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de  4865.— Ao  Presidente  da  Provinda 

do  Pará.— Declara  que  as  Assembléas 

Provinciaes  são  incompetentes  para 

conceder  licença  ás  Ordens  Regulares, 

a  fim  de  celebrarem  contractos  one- 
rosos  • 35 

N.      37 .—MARINHA .—  Aviso  de  24  de  Janeiro 

de  4865.—  Declara  que  os  Chefes  de 

Estabelecimentos  de  Marinha  devem 

communicar  á  Contadoria  o  destino 

das  praças  sob  suas  ordens,  que  con-       ' 

signarem  prestações  de  seus  venci- 
mentos ou  forem  devedoras  á  Fazenda 

Publica 35 

N.      38.— IMPÉRIO.—  Aviso  de  25  de  Janeiro 

de  4865.— Ao  Director  da  Academia 

das  Bellas  Artes.— Determina  que  as 

inscripções  para  os  concursos,  quando 

o  seu  prazo  termina  nas  férias,  se  con- 
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servem  abertas  durante  os  primeiros 
três  dias  úteis  depois  destas ,  encer- 
r  rando-se  no  terceiro  dia  ás  duas  horas 

j  da  tarde 3r» 

L  N.      39.— FAZENDA.— Em  25  de  Janeiro  de 

[  4865.  —  Approva  o  procedimento  da 

r  Tiiesourana  do   Amazonas    relativa- 

mente ás  fianças  de  uns  Escrivães  de 

Mesas  de  Rendas 37 

N.  40.— FAZENDA.— Em  25  de  Janeiro  de 
4865. — O  pagamento  das  côngruas  dos 
Vigários  das  Freguezias  novas  não 
pode  eíTectuar-se  sem  que  a  despeza 
esteja  incluida  no  orçamento,  ou  sem 
autorização  do  Ministério  competente.  37 
•  N.  41 .—  FAZENDA.  —  Em  25  de  Janeiro  de 
4865.—  Os  Administradores  de  Mesas 
de  Rendas  e  CoUectores  não  são  com- 
petentes para  ordenarem  a  restituição 

de  impostos  c  rendas  arrecadadas 38 

N.  42.— FAZENDA.— Em  27  de  Janeiro  de 
1865—0  seilo  e  emolumentos  de  tran- 
sito dos  Diplomas  das  mercês  honori-  ^ 
íicas  devem  ser  arrecadados  na  mesma 
occasião  em  rjue  o  forem  os  emolu- 
mentos de  feitio  e  jóia 39 

N.      43.— FAZENDA.— Em  27  de  Janeiro  de 

4865. — Dá  solução  á  duvida  da  Rece- 

i.  bedoria  do  Rio  de  Janeiro,  sobre   o 

sello  dos  titulos  que  as  Commissões 
ii  administrativas  das    massas   falUdas 

"l  passão  aos  respectivos  credores  chy- 

rographarios 39 

k  N.      44.— FAZENDA. —  Em  28  de  Janeiro  de 

w  4865.  — Providencia  para  o  desconto 

^  no  vencimento  dos  Oííiciaes  e  praças 

3ue  são  tratados  no  Hospital  Militar 
aCôrlc 40 

f  N.      45.— FAZENDA.— Em  28  de  Janeiro  de 

^  ^  4865.— Sobre  um  theatro  que  se  abrio 

f  "  na  Cidade  de  Vianna  do  Maranhão  sem  . 

as  necessárias  formalidades  e  paga- 

!  »  mento  do  sello 41 

N.       46.— FAZENDA. -Em  28  de  Janeiro  de 

4865.— Recurso  a  respeito  do  sello  da 

1'  licença  para  a  abertura  do  theatro  a 

índice  Di*;  DFCisOns  iSfij.  2 
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que  se  refore  o  Avis.)  supia  .—  Provi- 
mento do  mesmo  por  nào  existir  titulo 
de  que  se  pudesse  cobrar  o  dito  im- 
posto         if 

N.  47.— MARINHA.—  Aviso  de  28  de  Janeiro 
de  1865.— Explica  a  doutrina  do  Aviso 
circular  de  2  de  Novembro  de  1857,  o 
declara  quem  deve  substituir  os  Ca- 
pitães dos  Portos  nas  Províncias  onde 
também  existão  Companliias  de  Apren- 
dizes Marinheiros 42 

N.  48.—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  30  de  Janeiro 
de  1865. — Ao  Presidente  da  Província 
deS.  Pedro.— Declara  que  não  cabe 
nas  attribuiròes  do  Poder  Judiciário 
negar-se  a  cumprir  Leis  Provinciaes, 
por  entender  que  excedem  á  compe- 
tência das  Assembléas  Provinciaes,  ou 
são  inconslitucionaes 4;j 

N.  49.—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  31  de  Janeiro 
de  4865. —  Ao  Rev.  Vigário  Capitular 
da  Diocese  do  Rio  de  Janeiro. —  De- 
clara que  os  Officiaes  eleitos  pelo  Ca- 
bido da  Santa  Igreja  Cathedral  e  Ca- 
pella  Imperial  nào  devem  entrar  em 
exercício  emquanto  a  sua  eleição  não 
obtiver  a  Imperial  approvação 44 

N.  50.—  IMPÉRIO,—  Aviso  de  31  de  Janeiro 
de  1865.—  Ao  Presidente  da  Província 
do  Maranhão.— Declara  que  as  Socie- 
dades maçónicas  não  estão  compre- 
hendidas  ha  disposição  do  art.  27  do 
Regulamento  n.°  2711  de  19  de  Dezem- 
bro de  1860 45 

]>í  51 .  —  FAZENDA.  —  Em  31  de  Janeiro  de 
de  1865.— Os  que  pretendem  conces- 
sões de  alfandegamenlo  devem  juntar 
a  seus  requerimentos  o  titulo  de  lieis 
depositários 4G 

^'  52.— GUERRA.— Aviso  em  o  4.'»  de  Fe- 
vereiro de  1865.—  Ao  Presidente  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  appro- 
vando  o  abono  da  gratificação  corres- 
pondente a  de  Commandante  de  Cori)o 
ao  Oílicial  Commandante  da  Secção  de 
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!  BalalJmo,  a  que  íicou  reduzida  a  Guar- 

i  nição  da  Cidade  de  Porto  ^legre 4G 

N.      53  —GUERRA,—  Aviso  em  o  1.°  de  Feve- 
I  reiro  de  4865.  —  Manda  observar  pro- 

'  visoriamenle  o  Regulamento  interno 

.  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte 47 

N.  54.— IMPÉRIO.— Aviso  de  3  de  Fevereiro 
de  1865.— AoRev.  Arcebispo.  —  De- 
clara que  os  Desembargadores  da  Re- 
lação Metropolitana  não  são  Juizes 
perpétuos,  mas  que  a  sua  destituição 
não  pôde  ter  lugar  durante  a  vacância 

da  Sé 621 

N.  55.— MARINHA  .—Aviso  de  3  de  Fevereiro 
de  1865.  —  Declara  que  o  Aviso  de  25 
de  Julho  de  1862  so  tem  applicação 
aos  OíDciaes,  que  fazem  parte  da  guar- 
nição dos  navios  da  Armada 68 

N.  56. — MARINHA.— Aviso  de  4  de  Fevereiro 
de  1865. —  Declara  que  os  Inspectores 
dos  Arsenaes  devem  mandar  receber 
nos  Hospitaes  e  Enfermarias  os  cadá- 
veres, que  de  bordo  de  qualquer  navio 
de  guerra  forem  remettidos,  proce- 
dendo-se  a  corpo  de  delicto,  se  ja  não 

liversido  feito , 68 

N.  57.— FAZENDA.— Em  4  de  Fevereiro  de 
1865. — Recurso  sobre  ajudas  de  custo 

a  Empregados  das  Alfandegas 69 

N.      58.  —  JUSTIÇA .—  Aviso  de  6  de  Fevereiro 
de  1865.—  A^  Presidente  da  Província 
do  Amazonas . —Declara  gue  ha  incom- 
patibilidade entre  o  oíFicío  de  Escrivão 
M  mterino  do  Jurj%  e  os  cargos  de  Col- 

'  lector  das  Mesas  de  Rendas  Provin- 

■  ciaes  e  Agente  do  Correio;  e  que  o 

officio  de  Escrivão  interino  do  Jury 
'  não  é  dos  que  a  lei  declara  obriga- 

f  tórios 70 

S*  N.      59 .—  JUSTIÇA  .—Aviso  de  6  de  Fevereiro 

do  1865.— Ao  Presidente  da  Província 
*  do  Ceará.— Declara  que  só  os  Escri- 

vães de  Orphãos  devem  prestar  fiança, 
e  qual  a  quantia  que  lhe  deve  servir 
de  hAse  74 

N.      60.— MARINHA.— Âvisô  cíe  6  de  Fevereiro 
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tle  1865.— Declara  que  os  Capiláes  de 
portos  não  lem  direito  a  perceber  gra- 
tificação ou  ajuda  de  custo  pelas  aili- 
gencias  e  exames,  que  procedem,  em 
virtude  do  Regulamento  mandado  ob- 
servar por  Decreto  n.^  2756  de  27  de  ^1 
Fevereiro  de  1861 7á 

N.      61.—  FAZENDA.-  Em  7  de  Fevereiro  de 

1865.—- Manda  observar  a  Circular  do  í 

Ministério   da  Justiça,  abaixo  trans-  | 

cripta,  sobre  as  despezas  com  a  con- 
ducção  e  sustento  de  presos 73 

N.  62.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  de  7  de  Fevereiro 
de  1865.  —Fixa  a  inlelligencia  do  art. 
4.»  §1.*»do  Decreto  n.*^  2711  de  19  de 
Dezembro  de  1860 74 

N.  63.  — FAZENDA.  —  Em  8  de  Fevereiro  de 
1865.- Os  chjales  de  liló  de  algodão 
bordados  pagão  direitos  ad  valorem .        75 

N.  64 .—MARINHA.— Aviso  de  8  de  Fevereiro 
de  1865. —  Declara  que  os  recrutas, 
julgados  incapazes  para  o  serviço  , 
devem  ser  reenviados  ás^autoridades 
que  os  remetlêrào 75 

N.  65. —IMPÉRIO.—  Aviso  de  8  de  Fevereiro 
de  1865.— Ao  Presidente  da  Província 
de  Minas  Geraes.—  Declara  que  o  1.** 
Juiz  de  Paz,  embora  esteja  pendente 
da  Relação  a  appellaçãj  da  sentença 
que  o  tiver  absolvido  em  processo  por 
crime  commum,  não  fica  inhibido  de 
presidir  a  Mesa  Parochial,  visto  que 
não  produz  effeilo  suspensivo  a  appel- 
lação  interposta  da  sentença  de  absol- 
vição          76 

N.  66,—  FAZENDA.  —  Em  9  de  Fevereiro  de 
1865.  —  Deferimento  de  um  recurso 
relativo  ao  despacho  de  18  chapéos  de 
pello  de  lebre 77 

N.  67.—  FAZENDA.  —  Em  9  de  Fevereiro  de 
1865.— Indefere  um  recurso  sobre  di- 
reitos de  exportação  de  1 64  peças  de 
jacarandá. 78 

N.  68.—  FAZENDA .  —  Em  9  de  Fevereiro  de 
1865.— Os  objectos  destinados  a  obras 
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proviíiciaes  pagão  direitos,  sendo  iin- 
porUuJos  por  emprezas  particulares. .        79 

N.  09.—  FAZENDA.  —  Em  9  de  Fevereiro  do 
48G5.  —  Recurso  do  uma  decisão  da 
Alfandega  da  Côrlc  a  respeito  de  cai- 
xinhas com  pennas  de  aço 80 

N.  70.—  FAZENDA.  —  Em  iO  de  Fevereiro  do 
4865.  —  Nào  compele  ás  Presidências 
de  Provincias  conhecer  dos  recursos 
sobre  desconto  nos  vencimentos  dos 
V-  lunccionarios,  de  qualquer  classe  que 
sejão,  para  indemnização  dos  cofres 
públicos S\ 

N.  71  .—FAZENDA.—  Em  10  de  Fevereiro  de 
4865.— Não  se  oscripturão  documentos 
e  contas  que  apresentào  os  respon- 
sáveis por  dinheiros  recebidos,  sem 
autorização  do  Tbesouro 8á 

N.  72.— FAZENDA. —Em  40  de  Fevereiro 
de  4865.  — Sobre  a  intelligcncia  dos 
arts.  514  e  553  do  Regulamento  das 
Alfandegas,  e  formalidades  que  se 
devem  observar  nos  despachos 82 

N.  73.— IMPÉRIO.— Aviso  de  40  de  Fevereiro 
de  4865. — Ao  Presidente  da  Província 
do  Espirito  Santo.— Declara  que  o  Ve- 
reador suspenso  do  cargo  não  pódc , 
embora  para  elle  haja  sido  reeleito , 
entrar  em  exercício,  emquanto  não 
lindar,  por  sentença  passada  em  jul- 
gado, o  processo  de  responsabilidade 
a  que  estiver  sujeito 83 

N.  74.— GUERRA.— Aviso  de  40  de  Fevereiro 
de  4865.— Manda  organizar,  com  igual 
força  á  decretada  para  os  Corpos  Mo- 
veis de  Infantaria  do  Exercito,  até  ul- 
terior deliberação ,  um  Corpo  de  — 
Voluntários  da  Pátria— com  a  nume- 
ração de  4  .*» 84 

N.  75.— GUERRA-— Aviso  de  40  de  Fevereiro 
de  4865.— Ao  Presidente  de  S.  Paulo, 
declarando  que  o  serviço  daVaração 
das  canoas  e  cargas  no  salto  da  Colónia 
Militar  de  Avannandava,  pôde  ficar  a 
cargo  da  meáma  Colónia ,  não  sendo 
porem  dispensado  do  pagamento  da 
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laxa  o  estabelecimento  naval  do  Ila« 
pura,  e  providenciando  sobre  a  cs- 
crinluraçao  do  producto  que  fôr  arre- 
cadado          8d 

N.  76 .  — AGRICULTUÍU,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  de  40  de  Fevereiro 
de  4865.— Declara  que  os  Estatutos  de 
Companhias  organizados  e  não  appro- 
vados  pelo  Governo  antes  da  execução 
da  Lei  n.*»  4083  de  22  de  Agosto  de  4860 
e  seus  Regulamentos  devem  actual- 
mente ser  redigidos  de  conformidade 
com  a  legislação  moderna 86 

N.  77.— FAZENDA.— Em  44  de  Fevereiro  de 
4865.  — Recommenda  a  execução  do 
seguinte  Aviso  do  Ministério  de  Estran- 
geiros, concernente  a  arrccadacíio  dos 
bens  dos  súbditos  portuguezes* 87 

N.  78.— AGRICULTURA,COMMERCIOEOBRAS 
PUBLICAS.  —  Aviso  de  4  k  de  Fevereiro 
de  4865.  — Declarando  que  a  despeza 
com  obras  dos  palácios  das  Presiaen- 
cias  e  suas  dependências  não  corre 
pelo  Ministério  da  Agricultura 89 

N.  79.—  FAZENDA.  — Em  45  de  Fevereiro  de 
4865.  —  As  viuvas  e  filhas  dos  Cirur- 
giões militares  fallecidos  antes  da  Lei 
n.»  490  de  24  de  Agosto  de  4841,  não 
têm  direito  ao  meio  soldo 89 

N.  80.— FAZENDA.—  Em  45  de  Fevereiro  de 
4865.— Providencias  sobre  as  remes- 
sas de  dinheiros  das  Thesourariaspara 
o  Thesouro 90 

N.  84  .—GUERRA.— Aviso  de  45  de  Fevereiro 
de  4  865.— Ao  Presidente  do  Pará,  de- 
clarando que  as  disposições  da  Im- 
perial Resolução  de  23  e  do  Aviso  de 
28  de  Maio  de  4859,  estão  em  pleno 
vigore  de  inteiro  accordo  com  a  ul- 
tima parte  do  art.  2.'»  da  Lei  n.°  903  de 
5  de  Agosto  de  4857,  e  que  as  praças 
de  prôt  em  nenhum  caso  tôm  direito 
á  accumulação  das  duas  gratificações 
de  voluntário  e  engajado 91 

N.  82.—  FAZENDA.—  Em  46  de  Fevereiro  de 
4865.  —  Os  alfandcgamentos  couce- 
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d  idos  a  iisurrucluarios  ou  locatários 
de  Irapiches  (levem  cessar  logo  que 
se  extinguir  o  usufruclo,  ou  terminar 
o  arrendamento  ou  aluguel. 

N.  83.— FAZENDA  —  Em  47  de  Fevereiro  de 
1865. —  O  facto  de  instaurar-se  con- 
selho de  guerra  a  um  OfHcial  militar 
por  haver  perdido  dinlieiros  do  Estado 
por  elle  recebidos  das  Repartições  de 
Fazenda,  não  dispensa  a  remessa  ao 
Tliesouro,  por  parte  dos  mesmos,  de 
todos  os  documentos  necessários  para 
aue  o  Tribunal  lome  conhecimento 
do  successo  e  o  resolva  como  lhe  com- 
pele  

N.  84.— FAZENDA.—  Em  47  de  Fevereiro  de 
486o.~  As  reclamações  sobre  a  quali- 
dade das  mercadorias,  depois  de  pa- 
gos os  direitos,  não  são  admissíveis. 
A  classificação  das  mercadorias  como 
de  qualidacfe  superior  na  nota  do  des- 
pacho não  dispensa  a  conferencia  das 
mesmas 

N.  85.-  FAZENDA.— Em  18  de  Fevereiro  de 
1865. — Sobre  uma  herança,  cujo  pro- 
ducto  não  é  sufficienle  para  o  paga- 
mento integral  dos  credores  a  favor 
de  quem  expedio  o  Juizo  os  compe- 
tentes precatórios 

N.  86.— FAZENDA.  — Em  18  de  Fevereiro  de 
1865. — Tratando  de  um  recurso  contra 
o  imposto  decretado  pela  Assembléa 
Legislativa  de  Pernambuco  sobre  o 
sabão  fabricado  fora  da  mesma  Pro- 
víncia, declara  que  a  decisão  de  tal 
matéria  só  compele  á  Assembléa  Geral. 

N.  87.— IMPÉRIO .  —Aviso  de  i 8  de  Fevereiro 
de  1865.—  Ao  Juiz  de  Paz  Presidente 
da  Junta  de  Qualificação  da  Parochia 
de  Campo  Grande  —  Declara  que  os 
membros  da  Junta  de  Qualificação, 
que  forem  eleitos  para  igual  cargo  na 
Mesa  Parochial,  deverão  continuamos 
trabalhos  da  qualificação,  cumprindo 
ú  turma  competente  proceder  a  nova 
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elelçào  a  fim  de  nomear  oulro  mem- 
bro para  a  referida  Mesa 90 

N.  88.— FAZENDA.—  Em  20  do  Fevereiro  de 
4865.  — Aviso  ao  Ministério  de  Estran- 
geiros sobre  a  entrega  do  espolio  de 
iim  súbdito  hespanhol,  reclamada  pela 
respectiva  legação 97 

N.  89.— IMPÉRIO.— Aviso  de  20  de  Fevereiro 
de  1865. — Ao  Presidente  da  Provinda 
do  Paraná.—  Approva  a  decisão  ,  por 
ella  dada ,  de  que  legalmente  proce- 
dera a  Camará  Municipal  da  Cidade  de 
Paranaguá  quando  expedira  diploma 
de  Vereador  a  Francisco  Delrio  Car- 
denas  ,  não  obstante  achar-se  este 
cidadão  pronunciado  e  suspenso  ao 
tempo  em  que  fora  eleito  para  o  dito 
cargo 97 

N.      90,— FAZENDA.— Em  21  de  Fevereiro  de  ' 

4865. — Prescripção  do  direito  de  uma 
íilha  de  Militar  ao  meio  soldo  do» seu 
pai 99  i 

N.      91  .—FAZENDA.— Em  22  de  Fevereiro  de  \ 

4865.—  Motivos  de  preferencia  para  a.  ^ 

concessão  de  terrenos  de  marinhas. .        99  i 

N.  92.— FAZENDA.—  Em  23  de  Fevereiro  de 
4865.— Trata  do  modo  de  calcular-se 
os  novos  direitos  em  uma  escriptura  j 

de  doação 401 

N.  93.— FAZENDA.  — Em  23  de  Fevereiro  de 
4865.—  Recommenda  a  fiel  observân- 
cia das  disposições  em  vigor  relativas 
á  tomada  ae  contas  dos  responsáveis 
á  Fazenda  Nacional 4  02 

N.  94.— GUERRA.— Aviso  de  24  de  Fevereiro 
de  4865. — Approvândoque  se  não  abo- 
nasse a  ura  soldado  a  terceira  pres- 
tação de  engajamento,  por  verificar-se 
que  se  lhe  não  tinha  descontado  o 
tempo  de  dous  annos  de  prisão  que 
soflrêra  por  sentença 402 

N.  9o.— FAZENDA.— Em  24  de  Fevereiro  de 
4865.— Os  individues  que  recebem  di- 
nheiros do  Estado  para  soccorros  pú- 
blicos devem  prestar  contas  como  rcs- 
ponsavr^is  á  Fazenda  Nacional 103 
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N.  96 .—FAZENDA.— -Em  94  de  Fevereiro  dè 
4^5,— Providencias  para  a  conserva- 
ção e  guarda  de  uma  fsuseiida  e  outros 
Dens  penhorados  a  um  devedor  áscal  •      104 

N.  97.— FA^BNDA.— Em  25  de  Fevereiro  de 
4865.^Reeonhecendo-se»  por  exame, 
que  se  acha  putrefacto  um  género  de  . 

Sue  se  cobrou  direitos  de  consumo , 
evem  estes  ser  restitnidos. 405 

N.  «.  —MPERIO .—Aviso  de  25  de  Fevereiro 
de  4Sê5.— Ao  Presidente  da  Província 
de  S.  Paulo.— As  Corpora^es  de  inãq 
morta  podem  continuar  a  possuir,  in-  * 
dependentemente  de  licença  do  Go- 
verno, os  bens  de  raiz,  le^fimamenle 
adquiridos,  que  constituíao  o  seu  pa- 
trimónio na  época  em  que  começou 
a  vigorar  o  Decreto  n.*"  4225  de  20  de 
Agosto  de  4864 • 405 

N.  99 .— FAZENDA .—  Em  27  de  Fevereiro  de 
4M5.— Trata  de  dous  recursos,  de  que 
oThesouro  não  tomou  conhecimento; 
um  sobre  tecido  de  linho  liso,  e  outro 
sol>re  rendas  á  imitação  das  de  crochet.      4  06 

N.  400.— Guerra.— Aviso  de  «7  de  Fevereiro 
de  4865.— Manda  organizar,  eom  igual 
força  á  decretada  ]^úra  os  Corpos  de  ^ 
Caçadores  do  Exercito,  até  ultenor  de- 
liberação, um  Corpo  de — Voluntários 
da  Pátria—  com  a  numeração  de  2.<^ . .      4  07 

N.    404 .—  IMPEBiO.—  Em  O  4.»  de  Março  de 
4865.— AO  Bispo  de  S.  Paulo.  — Re- 
commenda  que  as  propostas  para  pro- , 
vimento  de  benencios  ecclesiasticos  * 
sejão  acompanhadas  da  attestação  de 

Sue  falta  a  Provisão  de  30  de  Agosto 
e  4847.. 408 

N.  4  es  .—FAZENDA .  —Em  4  de  Março  de  4  865 . 
—Trata  de  um  processo  de  multa  de 
direitos  em  dobro,  no  qnal  a  respec- 
tiva Alfandega  não  deu  a  sua  decisão 
por  escripto 409 

N.  40a.— IMPÉRIO.— Em  2  de  Março  de  4865. 
—Ao  Presi()eote  da  Provinda  do  Pa- 
raná.— Declara  que  o  facto  de  estai* 
um  cidadão  exercendo  o  cargo  de  Sub- 

l>'mCE  DAS  DECISÕES  1S6^.  8 
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,  delegado  não  o  torna  ioeapaz  de  ser 
.    eleito  Vereador 109 

N.  1 04 « ^FAZENDA « --Em  3  dje  Março  de  4  865 . 
--Trata  de  vq»  processo  de  appreben- 
$ãQ.  em  que  não  forao  guardadas  todas 
as  formalidades  prescríptas  pelo  Re- 
gulamento das  Alfandegas « 410 

N.  105 — FAZENDA.— Em  3  de  Março  de  1865. 
—  Approva  o  acto  da  Alfandega  do 
Piauhy,  relativamente  ás  mercadorias 
alli  importadas  por  cabotagem  pro- 
cedentes do  Maranhão  e  Ceará 113 

N-  106.— JUSTIÇA.— Aviso  de  3  de  Março  de 
1865.— Ao  Presidente  do  Tribunal  da 
Relação  da  Bahia.—  Declara  que  deve 
ser  cassada  a  nomeação  do  Solicitador 
da  Fazenda  especial  de  segunda  ins- 
tancia..       114 

N.  1 07 . — JUSTIÇA . — Aviso  de  3  de  Março  de 
1865.— Ao  Presidente  da  Província  do 
Paraná .  —  Approva  a  decisão ,  decla- 
rando que  não  pode  continuar  no  exer- 
cício do  cargo  o  Juiz  Municipal ,  pro- 
nunciado pela  Relação  do  districto 
como  incurso  noarU  139  do  Código 
Criminal • 114 

N.  1ÕS.— IMPÉRIO.— Circular  de  4  de  Março 
de  1865.- Aos  Chefes  dos  Estabeleci- 
mentos de  instrucção  publica.^— Or- 
dena (lue  informem  acerca  dos  Lentes 
e  Professores  que  tiverem  completado 
25.annQS  de  eíiectivo  exercício  no  ma- 
gistério, logo  que  este  facto  se  der. . .      115 

N.  1 09 .  --FAZENDA .  —Em  4  de  Março  de  1 865 . 
— A's  Thesourarias  de  Fazenda,  e  não 
.  ás  Presidências  das  Províncias,  com- 
pete a  decisão  de  questõs  relativas  a 
desconto  de  vencimentos  para  indem- 
nização dos  cofres  públicos. 116 

N.  1 10.— FAZENDA.— Em  4  de  Março  de  1865. 
—Providencia  acerca  dos  requerimen- 
tos, memoriaes  e  outros  papeis  conce- 
bidos em  termos  menos  comedidos , 
ou  contendo  calumnias  e  injurias ....      117 

N.  111.— FAZENDA.— Em  6  de  Março  de  1865. 
—O  titulo  de  Cabo  Commandante  dos 
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Guardas  de  Alfandegas  não  está  sujeito 
ao  pagamento   dos  direitos  novos .  e^ 
velhos/nem  ao  de  outros  impostos,.  '448 

N.  442.  —FAZENDA .  —Em  8  de  Março  de  4  865 . 
—Dá  provimento  a  úm  recurso  sobre 
multa  por  differença  de  qúantUJade  de 
mercadorias,  em  um  despacho  iá  mul- 
tado pela  faita  de  declaração  de  qua- 
lidade das  mesmas ; !. ^ . .     448 

N.  443.— FAZENDA.— Em  8  de  Março  de  .4865.  . 
—O  art.  48  do  Regulamento  dè  49  de 
Setembro  de  4860  nas  palavras  —  ser- 
viço da  Guarda  Nacional  —  compre- 
hende  tanto  o  activo  como  o  da  re- 
serva      •      •  •  4  4  d 

N.    444.— FA^NDÂ!— ÊmiÔiieMarçod^ 

—Aviso  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  é  Obras  Publicas»  a  resr 
peito  dos  favores  pretendidos  pela 
Companhia  Anglo-Sul-Americana  de 
navegação  a  vapor 420 

N.    445.— JUSTIÇA.- Aviso  de  40  de  Março  de      ' 
4865.  — Declara  que  o  Juiz  de  íaz, 
tendo  impedimento  legal  de  exercer 
as  funcçoes  judiciarias  de  seú  cargo  ^ 
deve  passar  estas  ao  seu  immediato.^     424 

N.  446.— JUsnÇA.— AvisQ  de  40  de  Març^  de 
4865.— Ao  Presidente  do  Tribunal  do 
Commercio  de  Pernambuco.— Declara 

Sue  os  provimentos  dos  Solicitadores 
o  Foro  Commercial  devem  ser  expe- 
didos pelos  Presidentes  das  Relações^ 
em  virtude  do  Decreto  n.'  398  de  24  de 
Dezembro  de  4844 422 

N.  447.MÍUERRA.— Em40deMatçódé4865, 
—Manda  organizar,  com  igual  força  á 
decretada  para  os  Corgos  de  Caçadores 
do  Exercito,  até  ulterior  deliberação, 
um  Corpo  de  Voluntários  da  Palria 
com  a  numeração  de  4.* ^..      422 

N.    448.— AGRICULTURA,  COMMERaOEOBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  44  de  Março  (lé 
4865.—  íixando  a  verdadeira  intétU- 
gencia  dò  Defcrètò  ri,^  337Ò  de  2  de  Já-    .  > 
neiro  úhimo. f 23 

N.    4  49,-rAZENDA,— Em  44  de  Março  de  4865, 
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Beoirso  acerca  de  umas  coqUis  de 
▼ètídft  cnx  Ihcturfts  stiieliás  ao  serio. . .     424 

N.  420.— PAZÊNDa.— Em  44  de  Março  de  4865. 
-^ncessão  de  um  terreno  no  morro 
ài  tíamboa  á  Companhia  City  Imprch 
v^yiétzts  •   •  •  425 

N.  4  24 .  — GUfeRRÂ'. — Êm  4  2  dê  Março  dê  4  8«. 
^Declara  a  numeração  que  compete 
aos  Corpos  de  Voluntários  da  Pátria, 
quese  estão  actuaUnente  organizando.     4  26 

N.    422.^MZENDA.— Em43deMarçode4865. 

—  Trata  de  um  recubo  sonre  a  ap- 

S'*irehensãó  de  um  chalé  de  touquim  e 
o  bote  em  que  era  conduzido»  e  nota 
^  falta  de  observância  de  disposições 
queiTeao^em  a  matéria 436 

N.  423.— iHt^ERIO.— Em44deUarçóde486S. 
—Ao  Presidente  dá  Província  de  Per- 
naihbuco*'^  Declara  abusiva  a  pratica 
de  ser  dada  ao  Presidente  nomeado 
posàè  pelo  seu  antecessor 427 

N.    1 24 . ^-GUERB A ,  —Em  4  5  de  Março  de  4  865 . 

—  Revoga  a  disposição  exarada  na 
ordem  do  dià  ú.*  290  de  5  de  Novembro 
de  4864,  quê  estabelecei!  sejâo  í*eco- 
Ihidos  aos  Rospitaes  os  Omtiaes  dò 
Exercito  logo  qúe  derem  parte  de 
doentes ;  ficando  porém  em  vigor  para 
tpm  aquélles  (^ue  a  deretn  depois  de 
faòíméáaõs  para  qualquer  serviço 428 

N.  425.— JFA2ENDA.-ím45deWarçode4865. 
—Nega  i,  moratória  sollcitaaa  por  um 
rçspopsaVel  á  Fazenda  Nacional  para 
o  pagamento  de  uma  quantia  que  per- 
dera.   •••   ••« • «•      4  29 

N.    426.---FAZÉNbÀ!— ÊlhVôdeMár^^^^^ 

—  tleconimenda  a  execução  das  Cír- 
étllares  do  Ministério  dos  Negócios  Es- 
tHitfgeiros  abaixo  transcriptas 429 

N.  427.-^PAZEm)A.— Em  45  de  Março  de  4865. 
-^Sobre  a  applicação  da  multa  do  art. 
24  do  Reg^ulamente  de  44  de  Abril  de 
4812,  aos  infractores  do  art.  4.''  do  De- 
crèito :de  4  de  Junho  de  4845 430 

N.    428.— MARINHA.— Avis^o  de  4  5  de  Março  de 

t895 .  ^  Estabelece  a  maneira  por  que 
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devem  ser  feitos  09  inventarira  dos 
objectos  a  cargo  dós  Machinistas  e 
Mestres  embarcados  nos  navios  da 
Armada iS\ 

N.  429.— GUERtlA.--Em  46  de  Março  de  1865. 
—Declara  qual  o  soldo  gue  compete 
aos  OSDicíaes  de  Gornsnissao • .  •      4  32 

N.  4  30 .  —FAZENDA .  —Fm  4  7  de  Março  de  4 865. 
—Sobre  uma  letra  levada  ao  sello  no 
dia  do  vencimento  por  ser  feriado  o 
anterior 433 

N.  431  —FAZENDA.— Em  47  de  Março  de  4865. 
—Sobre  uma  tabeliã  organizada  pela 
Thesouraria  da  Parahyba  p^ara  paga* 
mento  de  ajudas  de  custo  a  indivíduos 
mandados  aos  portos  da  Província»  a 
fim  de  arrecadarem  salvados  de  nau- 
frágios       434 

N.  432.— FAZENDA.— Circular  em  47  de  Março 
de  4865.— A  autoridade  administrativa 
é  a  única  competente  para  decretar  a 
suspensão  e  dissolução  dos  Bancos  por 
motivo  de  excesso  ae  emissão  .......      435 

N.  4  33 .  -FAZENDA.— Em  4  7  de  Março  de  4  865. 
—  Nos  casos  previstos  pela  Consulta 
sobre  a  autoridade  competente  para 
decretar  a  suspensão  e  dissolução  dos 
Bancos,  se  a  autoridade  judicial  co- 
nliecer  do  agsumoto,  deve^epromovèr 
logo  o  conflicto  ae  jurísdieeao  .......      435 

N.  4  34 .  --FÀZlSND A.— Em  4  7  de  Março  de  4865. 
—Manda  proceder  na  forma  do  art.  7.* 
do  Regulamento  de  40  de  Março  de 
4860,  relativamente  a  um  Adminis- 
trador de  Mesa  de  Raodas  que  recusara 
entregar  i  Thesouraria  os  livros  e  do- 
cumentos de  sua  gestão 436 

N.  4  35.— FAZENDA.-Em  47  de  Março  de  1866. 
—Recurso  sobre  differença  para  mais 

no  peso  de  umas  peças  de  sedas 4  37 

N.  4 36. -FAZENDA.— Em  48  de  Março  de  4865. 
—A  disposição  âa  Ordem  n.^  335  de  2 
de  Junbo  de  4860  não  é  appliciavel  aos 
empregados  que,  sendo  membros  da 
Camará  temporária,  não  tem  comtudo 
o  tratamento  de  Excéllencia 438 
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N.  437.*-*6UERRA.— Aviso  de  48  de  Março  de 
4865.  —  Ao  Inspector  da  Pagadoria 
das  Tropas,  autorizando-o  a  aceitar 
consignações  excedentes  ao  soldo 
aos  Officiaes  em  marcha  para  qual- 
quer dos  pontos  da  campanha 4  38 

N.  438.— FAZENDA.— Em 80  de  »farço de  4865. 
—Reforma  de  uma  decisão  da  Alfan- 
dega da  Corte,  fundada  no  art.  54  §  i." 
do  respectivo  Regulamento  sobre  o 
despacho  de  uns  paletots 4  3d 

N.  439.— FAZENDA.— Em  20  de  Março  de  4865. 
—Dá  providencias  a  respeito  dos  ar- 
rendatários de  terras  da  Fabrica  da 
Pólvora  da  Estrella  em  debito  para 
com  a  Fazenda  Nacional UO 

N.  440.-^FAZENDA.— Em  84  de  Março  de  4865. 
*-Aviso  ao  Ministério  da  Marinha  acerca 
da  resolução  tomada  pelo  Thesouro, 
quanto  á  data  de  que  oevem  ser  con- 
tados os  juros  de  9  '/o  do  art.  43  da  Lei 
de  88  de  Outubro  de  4848 144 

N.  4  4*  .—IMPÉRIO-— Aviso  de  24  de  Março  de 
4865.  —  Ao  Ministério  da  Justiça.  — 
Sobre  a  execução  da  providencia,  que 
se  tomou,  para  se  fazer  eífectiva  a  re- 
messa dos  impressos  que  sahem  das 
typographias  da  Cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro á  Bibliotheca  Nacional 4  42 

N.  442.— FAZENDA.— Em  27  de  Março  de  1865. 
—Caso  de  restituiçiio  de  siza  paga  pela 
arrematação  de  um  prédio 4  43 

N .  4  43 . —FAZENDA.— Em  27  de  Março  de  4  865 . 
•^Recurso  sobre  o  pagamento  do  ex- 

{^ediente  de  capatazias  exigido  na  Al- 
ándega  de  Paranaguá  por  occasião 
do  despacho  de  uma  porção  de  herva 

mate 444 

N.  444 .—GUERRA .—Aviso  de  27  de  Março  de 
i865.  — A'  Pagadoria  das  Tropas  da 
Corte ,  estabelecendo  como  regra  o 
abono  de  soldo  e  etapa  aos  Amanuen- 
ses paisanos  da  3.*'  Directoria  Geral 
desta  Secretaria  de  Estado,  quando  fal- 
tarem ao  serviço  por  motivo  justifi- 
cado   » 444 
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N.  i  45.  -JUSTIÇA  .—Avi&o  de  28  de  Março  de 
4865. —  Declara  que  os  menores  nas- 
cidos no  Brasil,  íilhos  de  pais  estran- 
geiros, não  estão  isentos  do  serviço  da 
Guarda  Nacional .  •  • U5 

N.  1 46.~FAZENDA .  --Em  29  de  Março  de  4865. 
—Fixando  o  alcance  de  um  respon- 
sável á  Fazenda  Nacional ,  declara  que 
a  decisão  de  duvidas  na  liquidação 
das  contas  dos  mesmos  pertence  ao 
Tribunal  do  Thesouro  e  ás  Thesou- 
rarias 1 46 

N.  1 47  .—GUERRA .  —Aviso  de  29  de  Março  de 
1865.— Ao  Commandante  em  Chefe  do 
Exercito  era  operações  ao  Sul  do  Im- 

Íierio,  declarando  que  o  Capellão  Bento 
osé  Pereira  da  Maia  não  tem  direito 
a  vencimento  por  conta  dos  cofres  pú- 
blicos, emquanto  estiver  suspenso  do 
exercício  de  todas  as  suas  ordens  pelo 
Bispo  da  Diocese  do  Rio  Grande  do 
Sul 447 

N.  1 48.— FAZENDA.— Em  30  de  Março  de  4865. 
—Assemelha  o  çanno  de  algodão  tinto 
á  chita  em  morim  para  o  pagamento 
dos  respectivos  direros 4  47 

N.  « 49  .—FAZENDA  -  —Em  30 1  e  Março  de  4  865. 
—O  accordo  das  partes  sobre  o  5.^  ar-  . 
bitro,  de  que  trata  o  art.  577  §  2.''  do 
Regulamento  das  Alfandegas ,  deve 
íicar  constando  por  escriplo  do  res- 
pectivo processo 448 

N.  150.  —FAZENDA. -Em  30  de  Março  de4865. 
—Recurso  de  uma  decisão  da  Alfan- 
dega da  Corte  proferida  em  iuizo  ar- 
bitral  : 148 

N.  151  .—JUSTIÇA.— Aviso  de  30  de  Março  de 
1865,— Ao  Presidente  da  Província  do 
Amazonas.— Approva  a  decisão  dada 
á  consulta  do  3.*  Juiz  de  Paz  da  Fre- 
guezia  de  Tauapessassú ,  declarando 
que  devia  passar  a  vara  ao  Juiz  do  4  .^ 
anno  a4|uem  competia  a  substituição 
do  do  4.» 4  49 

X.  152.— JUSTIÇA.— Aviso  de  30  de  Março  de 
1865,— Ao  Presidente  da  Província  do 
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AniaEona6.--*-Approva  a  decisão  dada 
á  consulta  do  Commandante  das  Annas 
da  Província,  sobre  a  competência  de 
foro  para  o  processo  do  ex*guardião 

do  vapor  Pirajá 150 

N.  153.--A6RICULTURA,GOMfi[ERCIOEOBRAS 
PUBUGAS.— Em  30  de  Março  de  4865. 
—Declara  que  o  augmento  do  capital 
social  deve  ser  votado  por  accionistas 
reunidos  em  assembléa  geral  e  repre- 
sentantes, pelo  menos,  do  valor  cor- 
respondente á  metade  aas  acções  emit- 

tidas 151 

N.  154,— GUERRA.— Aviso  de  34  de  Março  de 
1865.— Ao  Director  do  Hospital  Militar 
da  Corte,  determinando  que  a  im- 
portância dos  descontos  feitos  aos  En- 
fermeiros, na  forma  do  art.  U2  do 
Regulamento  de  25  de  Novembro  de 
4844,  seja  recolhida  mensalmente  ao 

Thesouro  Nacional 152 

N.  155.— IMPÉRIO— Em  01. Me  Abril  dei865. 
—Ao  Bispo  da  Diamantina.— Declara 
que  o  Vigário  encommendado ,  que 
substítue  um  collado  que  se  acha  au- 
sente da  parochia  sem  Ucença ,  tem 
direito  ao  vencimento  integral  da  res- 
pectiva côngrua 152 

N.  156.— FAZENDA.— Circular  de  3  de  Abril 
de  1865. — Exige  certos  esclarecimen- 
tos nas  informações  das  Thesourarias 
de  Fazenda  relativas  á  demora  por 
parle  dos  Collectores  na  entrega  das 

rendas  a  cargo  dos  mesmos 153 

N.  157.— FAZENDA.— Em  3  de  Abril  de  1865. 
—O  favor  do  art.  8.*  da  lei  n.*  1220  de 
20  de  Julho  de  1864  não  aproveita  ás 
viuvas  e  filhas  dos  OíQciaes  militares 
fallecidos  antes  de  26  de  Agosto  de 
1852,  dati  da  publicação  da  Lei  n.»648 

do  mesmo  meze  anno 154 

N.  158.— GUERRA. -Aviso  de  3  de  Abril  de 
1865.— A.)  Director  do  Hospilal  Militar 
da  Corte,  mandando  executar  no  esta- 
belecinieito  a  seu  rargo  a  disposição 
contida  na  art.  6*  do  Regulamento  que 


Pâgs. 

baimu  com  o  Decreto  u.''  ?7&  4e  45  de 
Maio  d^  4854 ,  a  Tefip^m)  de  i^\  vúmí  de 

ooQÍas 4.- «•••••^ 45^ 

M.  459 — FAZENDA.-^  £m  i  de  aW  deJ665. 
««-Trata  de  uma  loteria  eiVrahida  em 
favor  da3  obra$  de  vajrifas  matrizes  da 
Proviacia  de  Ser^ipei  ^  declara  que  as 
contas  de  depo^itps  nw  $e  eocerrão 
com  os  exercícios  em  que  forão  aber- 
tas, mas  com  a  extiucção  dos  miesmos, 

ou  com  a  entrega  dos  saldos  ^ » 4  ((5 

N.  460.--AGKlCUL'nJRA,COMMERClOEOBRAS 
PUBLICAS.-^  Aviso  de  4  de  Abril  de 
4  865 .  -— Âppro va  as  contas  de  conslru  c- 

Soes  da  2.'  Secção  da  estrada  de  ferro 
e  D.  Pedro  II  até  a  46/  divisão. .  * . . .      456 

N.  464  —FAZENDA.— Em  5  de  Abril  ^  486J. 
—A  entregadas  guias  para  solução  das 
dividas  fiscaes  não  deve  depender  do 
prévio  pagamiento  das  cusías  do,  pro- 
cesso aos  empregados  do  Jui20 457 

N.  4  62 .—  FAZENDA .—  Circular  de  8  de  AbriJ  ^ 
de  4 865. ----O  que  devem  fazer  as  Ihe- 
sourarias  de  Fazenda  quando,  peia 
conferencia  dos  mappas  e  manifestos 
das  embarcações,  se  reconbeoer  que 
deu-se  embarque  de  géneros  sem  o 
pagamento  dos  direitos  de  exportação .     4  58 

N.  463.— FAZENDA.— Era  5  de  Abril  de  4865. 
—  As  diárias  para  caminho  e  estada 
que  se  abonáo  aos  Juizes  dos  Feitos 
por  diligencias  promovlclas  esHoificío 
fora  d^  sede  do  Juizo  devem  ser  con- 
tadas por  metade 459 

IV.  464.  —FAZENDA.  —Em  6  de  Abril  de  4 865 . 
—Sobre  o  inodo  de  calcular  o  venci- 
mento de  um  Empregadp  d^  Gamara 
temporária  para  o. pagamento  dos  res- 
pectivos direitos 459 

N.  465«— AGHICULTURA.COMMERCIOEOB&AS 
PUBLICAS.— Circular  de  6  de  Março  de 
4865.— Para  que  os  Engenheiros  em- 
pregados nas  Províncias  eumpr^  as 
tnstraq^ões  abaixo  declaradas  para  a 
conversão  das  medidas  métricas. ....      460 

N.    466.— FAZENDA.—  Em  7  de  Abril  de  4865. 

1!«DIGE  PiS  DECISÕES  1865.  4 
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--Permitte  o  despacho  de  chapinhas 
de  lalao,  destinadas  ao  expediente  das 
cargas  nas  pontes  da  Companhia  Nic- 
tteroy  &  Inhomerim 170 

N-  4  67  .—GUERRA .  — Circu  lar  em  7  de  Abril  de 
<8«S.— A's  Thesonrarias  de  Fazenda, 
declarando  que  as  praças  dos  Corpos 
de  Voluntários  da  Pátria  não  têm  di- 
reito á  gratificação  de  roluntario  cor- 
respondente á  metade  do  soldo 170 

N.  168.-FAZBNDA.— Em  10  de  Abril  de  186S. 
— Recommenda  a  fiel  observância  da 
Circular  qae  manda  lançar,  nas  guias 
passadas  aos  flinccionarios  públicos, 
a  verba  de  terem  sido  notadas  na  folha 
de  pagamento. 171 

M.  169«— FAZENDA  .—Em  10  de  Abril  de  1865. 
Recurso  sobre  multa  pela  diflTerença 
de  volumes,  para  menos»  no  carrega- 
mento de  um  navio  entrado  nesse  porto 
por  arribada  forçada 172 

N.  170.— FAZENDA.— Em  11  de  Abril de1865. 
Responde  a  um  pedido  de  concessão 
de  direitos  para  os  navios  dos  Ducados 
que  separárão-se  da  Dinamarca 173 

N.    171.— GUERRA.— Aviso  em  11  de  Abril  de  • 
1866.— Aos  Presidentes  da  Bahia  e  de 
Pernambuco,  mandando  converter  os 
respectivos  Hospitaes  em  Enfermarias 
permanentes 173 

N.  178.— GUERRA. -Circular  em  11  de  Abril 
de  1 865.— A's  Thesonrarias  de  Fazenda, 
designando  o  soldo  que  compete  aos 
ofliciaes  de  commissão  e  aos  refor- 
mados ,  que  marcharem  para  a  cam- 
panha       174 

N.  173.— GUERRA.— Circular  de  14  de  Abril  * 
de  1865.— A'sThesourarias  de  Fazenda, 
prohibíndo  que  aceitem  ás  praças  de 
pretem  geral  consignações  que  pre- 
tendão  estabelecer,  embora  a  favor  de 
suas  famílias 175 

N.  174— FAZENDA.— Em  18  de  Abril  de  1805. 
—  Mandando  inscrever  nos  Próprios 
Nacionaes'  um  terreno  em  Santa  Ca- 
tharina,  declara  não  ser  necessário 
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processa  algum  ju<ficial  para  lai  tus- 
crip^o,  mas  sóméme  os  doeumetitos 
quo  iiidieai  .4  .««...«.<.  ..••....*.  v « .      4  75 

N.  175.— FAZENDA.— Em  4S  d6  Ablfil  de  t865. 
-«Tratando  de  um  recurso  sobre  isen* 
ção  de  direitos  de  mcMadories,  adverte 
a  Repartição  recorrida ,  por  ter  entre- 
gado á  parte  um  documento  original  •     t76 

N.  4 7&.— GUERRA.-*-  Aviso  de  4a  de  Abril  de 
4865.~Ao  Gommandanie  em  Chefe  do 
Exercito  ^n  operações  ao  Sul  do  Im- 
pério, declarando  que  os  Corpos  Po- 
líeiaes  têm  direito^  atém  dos  vencia 
mentos  estabelecidos  pelasrespeclivas 
leis  oi^anicas,  aos  peculiares  de  eam« 
panha  que  se  abonao  aos  do  Exercito.     477 

N.  477.— GUERRA.— Aviso  <le  4»  de  Abril  de 
4865.— Ao  Commendante  em  Gbefe  do 
Exercito  em  operações  ao  Sul  do  &n- 
perio^  declarando  que  as  vinvas  das 
praças  de  pret,  que  não  preeneherem 
o  tempo  do  seu  engajamento,  não 
pkodtem  ser  privadas  do  direito  adqui- 
rido por  seus  maridos  ao  abono  do 
premio  pelo  simples  ferimento  ou 
aleijão  que  receberão 477 

N.  478.--GUERRA.— Avisode43  de  Abrilde 
4865.— A'  Tbasouraria  de  Pernambuco, 
declarando  que  a  preroffativa  conce- 
dida ás  Presidências  peio  Decreto  n.^" 
S884  do  4  .•  de  Fevereiro  de  4868,  para 
pagamento  de  despesas  sob  sua  res- 
ponsabilidade não  inhibe  as  Thesou- 
raria&  de  Fazenda  da  fisealisação  a  que 
estão  sujeitas  as  que  assim  fwem  au- 
torizadas e  outras  quaesquer  por  conta 
dosoofres  geraes « ••.      478 

N.  479.— FAZENDA.— Circular  de  Í8  de  Abril 
de  4865.— Só  podem  ser  considerados 
Trapiches  ou  Armazéns  alfandegados 
06  que  estiverem  iMts  •condições  exi- 
gidas nos  arts.  249,  S20  e  MS  do  Regu- 
lamento de  49  de  Setembro  de  4860. . .      4  79 

N.  48».— FAZENDA.— Em  49  de  Abril  de  4865. 
^Devem-se  regular  pelas  In^meçèes 
de  28  de  Abril  de  485i  os  salários  dos 
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cidmn  asdkríMde  oMiiAfeo  eestééa, 
por  inteiro,  visto  não  eslaièMi  com* 
pieíx#iicU40A  00  art.  t.""  daâ  relMrldas» 

lOiS^mOèMS» » *  •       480 

N.  484.t^U|jp^»|9unfJBtt4í»d«AbriL<te486ft. 
«TTiAo  uireolor  <la  Haâuldado  da  Medi* 
cj^  (to  Bm  de  ittBWfo.  «m^rd^ia  a 
ob^wwneia  do  Aviso  de  iSr  dâi  Jiib1h> 
4o.aiuip  MSfiado^ emgoe se determi- 
DOU 9U0I Jbftsean  wefqidas' poruai só 
09posttor  00  lugare&  de  {Miepasador 
4^aulw  do.ohimioa  Mgaaksaephar- 
Koaoia»  e.  de  Dk CMCtor  da  òfficiBa  phar- 
jQMceiííUoai;  bem  como  que  seja  dis- 
Muçadodo  líi»gar  dB.  CoBseiipradoD  na 
lUMÍM^thMa  (da  mesma-  Faculdade  o 
WdiídduQ  que  o  sevive.^* » « « ;  •      484 

N.  48ãLrTH[MPBBiOi.«rJSm,S^deAlHriLde4M6. 
.  —  Ao.  Aiía^a  do  Bio  Orafide  do.Sui.— 
Dendaw  qvhe  os  bai^eficios  ecefaqsms- 
tifío^  (tevem  sar  postoa  em.  ooiumrso , 
tofO  que  conste  que  seac^o  vAgee , 
Mwk^  quando*  nao  hajai  quem^  os  re- 
queíia. ...  ^ «... v. « •  • .     483 

K.  4  83,  -rG.UERRÂ  * <f^  Circular  em  U  de  Abcil 
de  4Afi&.-rrA!srTbe8iMiranas  de  Fazenda, 
mrnidando  redimr  a  i^Oloao^  a  oomar 
dQt4.''deJ^ih0>d^stea|lno^  a  consig- 
nação meneai  destkmda  á  remoola  e 
eonserwiQão  doinsUiUmentaldos^^Dr- 
pos  •  .r.  •••%.»....  • < « . .      483 

N.  48i,fyrCWBRaA.-*MAvtisotem  M^  de  Abâlde 
4865%-^AOi  Sp.  Miniatoo  da  faceada, 
pam  qua  os  veneifuenloft  doe  fcenles 
e  empcefipa4^  é^  admioisftraçiot  da 
E&cQlaMiutar  daCórte,  que  nãoUverem 
exereieio^  sejão-teduinaos  a  ordenado 
simples  a  oonlar  do  4;.<'  deltoio  pto- 
mao>  futuro.  • . .  ^ ...«....«     4  84 

N.  4  85. ^FAZBSiDAw-^Em.  ââi  de  Abril  de  4  8«5. 
^  Os  dem>sitoa  de  quantiaei  prow- 
niaBles  de  cauções  prestadas  por 
emprezarios  de  eoHthicgõas  e  obras 
ptibUtias^  devevueffecluaf^e  no  Tbe- 
seuroMaieienal 484 
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N.  486..AafiteULTUIIA^GONBISRfilOIQBIIAS 
PUALieÂâ.-^^eípeiikir  âe  25  4e  Abril  de 
48ô5.-t^MiGoB6utea  do  BraaU  nas  di- 
varâaa  Gdrtea  da  E»9opft.^  Conedde , 
sem  prejuízo  dosfavoresaDtefionoBfiie 
oatoffgadw»  a  étflbieiíca  nro  pMço  das  - 
paasaflsiifiwílreos  poTloa  biasateirns  -- 
e  os  da  Amerieai  do  Norte. .  j .« .      485 

N.  487.-»-A6ftÍGULlUaA,GOMIiEiU:M)SO«RA6 
PUBLICBS.-i-  Ama  cte  âãrde  Abril  de 
4  86&.  -^oiioede  aos  ea^ígrantea,  além 
doa  faiK^Ms  anteríonnenèe  outorgados, 
a  diffiweoça  do  preço  nas  passagens 
para  os  porias  do  Império.. .........      186 

N.  1 88s-^AG«ICGLTUaA,€OAMf ER6IQB  OBRAS 
PUMJCASv^r-eúiontar^  25  de  Abrilrde 
48<v5i^«n'  Aos  Mittislffos  BraatteuldSi  nas 
diversas  Gôrtos.  da  fiuffopa* -^Concede 
aw  emí^ranles ,  atém  dos  favores  on- 
toldados. anteriormenle,  a  ctiflBarença 
do  piieço  nas  ^ssagens  parar  osíj^arios 
do  IlBperki ^ .  •« . . .      486 

N.  1 8a.--IMP£iU0«.^EHi  Í6  de  Abrtt  de  M95. 
-^Ao  Presidente  da  Janta  da  Qualifi- 
cação da  Fregueaia  de  Santa  Asna  da 
Géirte-.-^DeelaBa  que  oa  trabaiilDS  das 
Juntas  deveaa  eeoeteirHse  impiMari- 
vêlMiefiie  na-^iMso  maroado  na  Lek . .     4  8T 

N.  490.^GUEIIRA.^Ayiso  eoD  36  de  Abril,  de 
4865.-*-  A'  Pattdoria  das  Itopaa  da 
Cúaley  snandanio  redusir  os  TieDcàm^i- 
tos  doa  Pratieantes.do&ap6riai  Obser- 
vatório Astronomioo  aos  quo  estio  de^ 
signados  pelo  UeoretoA.''  457  de  9t4e 
imf^  de4846^  a^eontasdo  4.?  de  Julho 
d8staamio.*i....v.. 488 

N.  4  94  .^BIPSRIO .-*En»  âS  de  Abril  de  486l5. 
^Ao«Bispo  do  Parati -^Deolana  cpM  um 
baaatiGiado  da  Gattiedral  não  pede 
reger,  aáuda  interioaaaefite,  uma  igreja 
paroohial é 4  88 

N.  4  99[.*^IliiRBRid»'^  «ircular  de  S8  de  Abril 
de  4fi6ik.~Aos  Bispos. ««^Recommeiída 
que  nas  Pro¥Ísõea  de  nomeação  de  Vi- 
gários eneommendades  se  «declare  a 
nacionalidade  dos  sacerdotes - « •      4  89 
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N.  493.<-^FAZBNDA.«-*&ii2de«âiode486S«— 
O  GoYerno  não  pôde  conceder  novas 
loterias ,  emquanto  não  tiverem  cor- 
rido todas  as  cooeedidas  pelo  Corpo 
Legislativo 489 

N.  494.-^FAZENDA.— fim  3  de  Maio  de  l8M«-<* 
Recwso  n  respeito  da  qualiãcação  de 
uns  cortes  de  casimira^  em  cujo  pro- 
cesso não  forao  observadas  certas  dis- 
posições do  Regulamento 190 

N.  4  95 .  — GUEitRA . — Gireular  de  3  de  Maio  de 
486K.-^  Declara  que  são  dispensados 
por  ora  os  recnitadores ,  cessando  a 
respectiva  despeza 494 

N.  496.** MARINHA.—  Aviso  de  3  de  Maio  de 
4865.—  Dá  a  verdadeira  interpretação 
ás  palavras  vencimimíilos  e  vantagens, 
e  declara  os  que  compelem  aos  Secre- 
tários e  Ajudantes  de  ordens  e  outros 
OíRciaes 491 

N.  497.-^MARINfiA.—  Aviso  de  4  de  Mato  de 
4865.— Manda  que,  quando  falleoer 
qualquer  estrangeiro  aKstado  no  ser- 
viço da  Armada,  a  communicação,  que 
se  ílser,  seja  acompanhada  do  termo 
do  fallecimento,  inventario  do  espolio, 
e  ouMros  esclareeiraentos 492 

N.  498.— AGRICULTURA,  GOMMRRGIOEOMUS 
PUBLIGAS.—  Circular  em  6  de  Maio  de 
4865.— Designa  a  ap(^icação  que  deve 
ter  a  consigniHi^o  marcada  para  obras 
geraes  e  auxilio  ás  provinciaes 4  93 

]^  4  99  ..PAQBNDA .  —  Em  8  de  Maio  de  4865 . 
"—Trata  de  um  recurso  ex-offloio  da 
Thesouraria  do  Amaaonas  a  respeito 
de  apprehensão  de  mercadorias*  que 
forão  retiradas  pela  parte,  mediante 
termo  de  responsabilidade,  commet- 
tendo-se  outras  faltas  no  processo ...      4  93 

N.  200.--FAZBNDA.—  Em  8  de  tudo  de  4865. 
<*-  Perdoada  uma  multa  fiscal  pelo 
Poder  Moderador »  devem  os  Empre- 
gados que  a  receberão  repor  aos  cofres 
públicos  a  parte  que  lhes  tocou 1 95 

N.  204 .  — PAZENDA .  -*Bm  4  S  de  Maio  de  4  865. 
-^Concessão  á  Commíssio  da  Praça  do 
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Commercio  de  um  terreno  pertencente 

á  Alfandega 195 

!V.  20S.— FAZKNDA.^Em  4»  de  Maio  de  4865. 
<->»Sobre  a  armaaenagein  devida  por 
pipa  de  aguardente  do  paiz  da  capaci- 
dade de  480  medidas 496 

N.  203.--PAZENDA.~Em  43  de  Maio  de  4865. 
—O  pagamento  do  soldo  aos  soldados 
reformados  não  depende  de  ordem 
expressa  do  Thesouro  ;  bastando  para 
veríficalH)  a  apresentação  da  guia  e 
proTisão  da  reforma 497 

N.  204.~FAZENDA.— Bm  43  de  Maio  de  4865. 
— Os  Presidentes  de  Províncias^  salva 
a  bypotbese  da  Circular  de  27  de  De- 
zembro de  4864 ,  não  têm  a  faculdade 
de  conceder  isenção  de  direitos,  nem 
mesmo  aos  objectos  a  que  se  refere  o 
art.  542  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas...       497 

N.  205.— FAZENDA. ~Bm  46  de  Maio  de  4865. 
— -A  armazenagem  é  devida  quando 
[>ara  a  retirada  das  mercadorias  não 
tiver  havido  impossibilidade  legal 498 

N.  206 .  --FAZENDA •—  Em  4  8  de  Maio  de  4 865 . 
—Trata  de  um  recurso  que  foi  consi- 
derado como  de  revista,  por  ser  a  im- 
portância do  imposto  sobre  que  elle 
versou  da  alçada  do  Chefe  da  Repar- 
tição recorrida 499 

N.  207 .  -FAZENDA  .—Em  4  9  de  Maio  d  e  4  865 . 
<-*Manda  restituir  a  importância  da  ar- 
mazenagem de  uns  barris  com  vinho, 
porque  a  estada  dos  mesmos  na  Alfan- 
dega proveio  de  apprehensão,  que  em 
grão  de  recurso  foi  julgada  insubsis- 
tente e  de  nenhum  effeito 200 

X.  208.— JUSTIÇA.— Aviso  de  49  de  Maio  de 
4865.— > Ao  Presidente  da  Província  do 
Espirito  Santo.—  Approva  a  accumu- 
lacão  dos  cargos  de  Promotor  Publico 
e  de  Professor  de  Historia  e  Gramma- 
tica 204 

N.  209.—  GUERRA .—  Aviso  de  49  de  Maio  de 
4865.— Ao  Inspector  da  Pagadoria  das 
Tropas  da  Côrle ,  transfermdo  para  a 
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RepaniQão  a  seu  Qaifo  o  |>again6nto 
dos  £nfermeiros  militares  eai  geral,  a 
contar  do  cornenta  maz . . .  r , .     2*2 

N.  MO.-«JUSnÇA.~Ài^iso  4e  49  de  Maio  de 
4866.«-*Ao  Presidenle  da  Provincia  do 
Rio  de  Janeiro,— Decora  que  pertence 
aos  Escrirèes  de  Pae  dos  diatricios  de 
luna  mesma  fregaezía*  tuais  ou  menos 
remotas  das  viUas  ou  cidadies  situadas 
nella,  ^tercer  as  ailiibuições  de  Tabel- 
liães  de  notas 202 

N.  2n . — JUSTIÇA .—  Aviso  de  4 9  de  Maio  de 
4865 «-"-Ao  Presidente  da  Provincia  do. 
Paraná. -^  Approvaa  decisão  decla- 
rando que  nao  podia  a  Camará  Muni- 
cipal de  Antonina  •eúnir-se  da  obri- 
gação de  pagar  as  custas»  a  que  foi 
eondemnada  em  prooessos  regulares.     204 

N.  242.--GUBRRA.— Aviso  de  49  de  Maio  de 
4865.  —  Declara  sobre  que  parte  do 
vencimento  deve  recabir  o  desconto 
pelas  faUas  justiâcadas»  que  commet- 
tem  os  empregados  paisanos  da  3.* 
Directoria  Gerai  da  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guerra 265 

N.  243.—  JUSnçA.--*  Aviso  de  20  de  Maio  de 
4865.^  Ao  Presidente  da  Provincia  de 
Pernambuco.-^ Pirma  a  intelligencia 
do  art.  526  §  4.**  do  Regulamento  n.<> 
737  de  25  de  Novembro  de  4  850 205 

N.  24i.«^6UERRA.--  Aviso  de  20  de  Maio  de 
4  865.^ Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  de- 
clarando que  o  Ajudanie  do  Porteiro 
do  Hospital  Militar  da  Corte,  que  ac- 
cumula  as  funcções  de  Fiel  de  roupas, 
tem  direito,  desde  que  entrou  em  exer- 
cício, ao  vencimento  mensal  de  30^000, 
designado  na  tabeliã  annexaao  I>e(»*eto 
n.""  4  900  de  7  de  Macço  de  4  857  para  o 
serventuário  do  ultimo  lugar  citado  . .      206 

N.  245.-~FAZENDA.--Em  22  de  Maio  de  4865. 
—  As  folhas  corridas  não  devera  ser 
aceitas  st;m  o  pagamento  da  taxa  de 
2$500  a  qite  são  obrigadas 207 

N.  2I6.-^FAZENEA.— Em  23  de  Maio  de  4865. 
*^As  Asseinbléas  Provinciaes,  pelo  art. 


—  33  — 

Pags. 

4  4  §  9.*  da  Lei  de  42  de  Agosto  de  4834, 
têm  o  direito  de  exigir  por  inlermedio 
do  Presidente  da  Província  as  infor- 
mações de  que  carecerem  sobre  os 
actos  praticados  nas  Repartições  de 
Fazenda  em  execução  de  Leis. 808 

N.  847.— JUSTIÇA— Aviso  de  83  de  Maio  de 
4865.— Ao  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco  .-"^Declara  que  ha  incom- 
•  patibilidade  entre  o  car^o.  de  Juiz  de 
Paz  e  o  Officio  de  Escrivão  dos  Feitos 
da  Fazenda,  e  que  este  não  pôde  ser 
comprehendido  entre  os  Escrivães  do 
eivei  para  lavrar  as  escripturas,  de  que 
tratão  os  Decretos  n."^  8699  de  88  de 
Novembro  de  4860  e  n.""  8833  de  48  de 
Outubro  de  4864 809 

N.  848.— JUSTIÇA.—  Aviso  de  83  de  Maio  de 
4865.— Ao  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco.— Dá  providencias  para 
serem  seguidas,  quando  duas  autori- 
dades instaurarem  processo,  ao  mes- 
mo tempo  por  causa  de  um  crime 
commeludo 240 

N.  849.—  JUSTIÇA .—  Aviso  de  84  de  Maio  de 
4865.— Ao  Presidente  da  Província  de 
Minas  Geraes.  —  Declara  que  não  ha 
em  autoridade  alguma  jurisdicção  para 
reduzir  a  prisão  perpetua  as  penas  do 
arl.  60  do  Código  Criminal 84  4 

N.  880. -FAZENDA.— Em  34  de  Maio  de  4865. 
—Trata  de  um  despacho  de  pólvora 
importada  em  lalas  da  configuração  de 
polvarinhos.. 212 

N.  284  .—FAZENDA.— Em  24  de  Maio  de  4865. 
—Os  Cônsules,  quando  tiverem  de  re- 
clamar pagamentos  de  férias  e  outros 
a  favor  de  súbditos  das  respectivas 
nações,  devem  fazel-o  por  meio  de  re- 
querimento e  não  de  officio 213 

N.  882 .—FAZENDA .  —Era  26  de  Maio  de  4 865. 
— Determina  que  as  Thesourarlas,  em- 

Suanlonão  receberem  as  distribuições 
o  credito   dos  diversos  Ministérios 
para  o  exercício  de  4865 — 66,  se  re- 

INDfCE  DAS  DECISÕES  ídGSi,  5 
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Slem  pelas  disposições  da  Ordem  de 
:  dé  hnWàé  4863. .;. . . ...........      2U 

N.  223.^  JUStlCA;—  Aviso  de  26  dê  Maio  de 
ii6i  .^Aú  ftesiúetíÉè  da  Pròviricia  do 
Rio  Grande  do  Nof  te  .-«-Peclara  a  quem 
compete  a  fbíaeftií  do  prato  ao  Juiz  de 
Direito  removido»  qusOEido  fdra  de  sua 
comarca • :     24S 

N.  22i.-r  GUEBRA..^  Portaria  de  26  de  Maio 
de  <$65.-fA'  Thesonraria  de  Fazenda 
do  Pará,  4^claraadQ  que  adenon^i- 
nação  djs  Major  da  Praça  dé  Macapá  nao 
attribtte  direito  no  OfficUl  que  exerce 
aqaattàs  fimcçôes,  e  cuja  patepte  fôr 
ipferior,  ao  abono  das  vantageps  cor- 
respondentes as  de  Mfl^or 216 

N.  225  .^-OUBRRA .  —  Aviso  C&rcular  de  21  de 
Maio  de  1865.r-AoÂ  Presidentes,  or* 
d^n^l^o  que  os  individi^ps  ^  quem 
forépi  a^itá§  propostas  para  fornaci- 
mento^  dos  respeçliws  4^sç99^^  de 
tii£ei;ra^  ass^gnçiA  tèrmò,  a  fim  de  que 
h^  li)ase  piM^i^  ^  copdçv^i^ção  quando 
iDcarrejcemi  çm  faltas 216 

PJ.  226.—  GUERRA .—  Aviso  Çircuiar  de  27  de 
Mã^  dó  18566.-7-  Áos  ^iiesidéntes,  cUs- 
póádo.  qf;e  os  émpregadofs  que  ordç- 
náróm  au  çoo^^tirem  em.  pag^içientos 
inclêYijijlQS^  sçm  qjue  conlif^  ç]|;Les  tenbão 
rep^eseiUaqOf  e  òsquç  notarem  recibos 
e  folnas  sãp  ia^èdiiitamentè  respon- 
s^yèis  pára  com  a  Fazencia  publica  e 
obrigado^  á  indemnisação  dp^  pre- 
juízos qúeoccasionarem,  ficarido-lhes 
salvo  ò  direito  regressivo  de  promo- 
verem o  seu  eipbolso , .      21T 

N.  227.—  JUStaÇA.—  Aviso  de  27  de  Maio  de 
186^.— ^  Ao  Presidente  do  Tribunal  do 
Coihmercio  de  Pernambuco .  —Declara 
que  não  cabe  aos  Presidentes  dosTri- 
bunaes  do  Commercio  a  altribuijão 
de  nomear  solicitadores  do  seu  juízo.      218. 

N.  228.— FAZENDA.— Ém  27  de  Maio  de  1865. 
—Os  Commandantes  de  presídios  de- 
vem remetter  ás  Thesourârías  o  inven- 
tario dos  objectos  a  seu  cargo,  perten- 
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N.    234 


R.  tis.  a 

v«H,  uc  luaw  urossa, 
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declarando  que  as  disposições  do  De- 
creto n.*  3371,  de  7  de  Janeiro  findo  são 
exclasivamente  applicaveís  aos  Volun- 
tários da  Pátria,  com  os  quaes  não 
devem  ser  confundidas  as  praças  vo- 
luntárias do  Exercito , 224 

N.  236.— GUERRA.— Circular  de  34  de  Maio 
de  4865.—  A*s  Tbesourarias  de  Fa- 
zenda, especificando  quaes  os  venci- 
mentos que  competem  aos  Voluntários 
da  Pátria,  a  que  se  refere  o  Decreto 
n."  3371  de  7  de  Janeiro  ultimo 224 

N.  237.— FAZENDA.— Em  31  de  Maio  de  1865. 
—Declara  que  as  sommas  remettidas 
ás  Thesourarias  para  a  substituição  de 
notas  só  a  essa  operação  devem  ser 
applicadas,  e  exige  mappas  demons- 
trativos da  mesma  operação ,  com  os 
esclarecimentos  que  mdica 225 

N.  238.— GUMIRA.— Portaria  de  31  de  Maio 
de  1865.— A' Thesouraria  de  Fazenda 
de  Pernambuco,  mandando  prevalecer 
a  carc'a  da  gratificação  addicional 
^  abonada  a  um  Oíficial  durante  o  tempo 
em  que  esteve  respondendo  a  Con- 
selho de  Investigação,  porque  esta  van- 
tagem não  está  nas  condições  do  soldo 
adaicional  anterior  ao  Decreto  n.*  260 
do  4.«  de  Dezembro  de  1841,  pelo  qual 
foi  augmentado  o  soldo  e  deu-se  outro 
caracter  á  gratificação  de  que  se  trata, 
cujo  abono  se  regula  pelas  Instrucções 
que  baixarão  com  o  Decreto  n,*  1880  de 
31  de  Janeiro  de  1857 226 

N.  239 :— FAZENDA .  —Em  1  .•  de  Junho  de  1 865. 
-^  As  nomeações  de  individues  para 
servirem  interinamente,  e  por  menos 
deumanno,  de  Officiaes  ae  Justiça, 
não  estão  sujeitas  ao  sello  propor- 
cional       227 

N.  240.— GUERRA.— Aviso  do  1  .•  de  Junho  de 
1865.— Ao  Presidente  de  Mato  Grosso, 
explicando  que,  para  o  ajustamento 
de  contas  dos  Ofnciaes  ou  praças  do 
Exercito  que  se  apresentarem  com 
guia.  se  deve  tomar  por  base  a  data 
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do— visto— c  não  a  das  mesmas  guias, 
salvo  quando  faltar  ticllas  aquella  clau« 
sula  essencial 227 

N.  241 .—  GUERRA.— Aviso  Circular  do  4  .^  de 
Junho  de  4865.— Aos  Presidentes,  dis- 
pondo que  os  OfSciaes  do  Corpo  de  En- 
fenheiros  empregados  em  Commissão 
o  Ministério  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas  não  tèm  direito 
a  vencimento  algum  por  conta  do  da 
Guerra 228 

N.  242.— GUERRA.— Aviso  em  4  de  Junho  de 
4865.—  Ao  Presidente  da  Província  de 
S.  Paulo.— Manda  observar  as  Instruc- 
ções,  que  se  lhe  remetlem  para  o  ser- 
viço da  Companhia  de  transportes  mi- 
litares       229 

N.  243 .  —FAZENDA .  —  Circular  de  2  de  Março 
de  4865.— Recommenda  a  disposição 
da  Circular  n.*  233  de  27  de  Junho  de 
4856,  extensiva  ás  Presidências  pela  de 
7  de  Outubro  de  4859,  de  não  se  en- 
tregarem ás  partes  requerimentos  e 
papeis  que  contenhão  mformações  e 
ueoachos  •• ••••••  •      235 

N.  244 . — GUERRA .  —  Aviso  dê  3  de  Junhodê 
4865.— Ao  Inspector  da  Pagadoría  das 
Tropas  da  Corte,  esclarecendo  que  o 
Aviso  n.'  464  de  22  de  Abril  de  4863 
não  invalidou  a  doutrina  consagrada 
no  art.  7.^  do  Decreto  n.**  542  de  24  de 
Maio  de  4850,  pelo  qual  os  Offlciaes 
que  se  acharem  em  Conselho  de  Guerra 
tem  direito  ao  abono  de  etapa,  uma 
vez  que  a  percebessem  antes  delle. .  •      235 

N.  243 .  —  GUERRA . — Portaria  de  3  de  Junho 
de  4865.— A'  Thesouraria  de  Fazenda 
do  Amazonas ,  declarando  ser  illegal 
e  contrario  ao  preceito  estabelecido  na 
decima  segunda  observação  da  tabeliã 
do  4  .•  de  Maio  de  4  858  o  abono  de  ven- 
cimentos relativos  á  época  anterior  ao 
ajustamento  de  contas  feito  a  um  Of- 
íicial  por  outra  estação 236 

N.  246.— GUERRA.— Aviso  de  3  de  Junho  de 
4865.— Ao  Commandante  em  Chefe  do 
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Élièrcitíj  éih  opérátôes  ao  Sul  ijo  lih- 
pehó,  espèCmCanao  áS  vantagens  que 
cDYQpetèiii  áOâ  Offlciáes  de  Engenhei- 
ros e  de  Eâtadò  Maio^  de  1  .■  classe  nos 

tíasos  OCCorreiítes 237 

S47.—GUESÍIA.— Aviso  de  5  de  Junho  de 
I86ã.— Ãú  Itispeclor  á'à  ^ágadoria  das 
fropas.  mandando  abonar  ás  faniilios 
dós  soldados  què  seguirão. para  o  Sul 
e  ús  dos  destacados  nas  fortalezas  e 
ôutf  oà  estabelecifnéfitôs  uma  ração  de 

élàpâ  para  sua  subsislencià 237 

2i8.— GUERRA.—  Aviso  Circular  de  5  de 

Junho  de  1865.— Aos  Presidentes,  dé- 

'  clarahdo  que  a  gr&UQcaçào  diana  de 

300  píisrtiift  percebem  os  Volunlarios 

)  êslã  sujeilã  ás  despezas 

5  ou  das  Enferi^arlas  Mi- 

ô  os  mesmos  Voluntários 

utiicamenle  cora  soldo  e 

sÉu  tratamento 238 

St9.  — tm  6  de  Junho  de  1865. 

de  questões  sobre  o  pa- 

-— í  Wiíiííruas  dos  Vigários 

icláâ  á*s  (•especlivas 
reÉursõ'  [iarã  o  Cod- 

250.  >  de  juiúió  dè  Vã«K. 

e  mais  fistôções  pu- 

Etr  ã  esénpturar  os 

v.%...»....»^  M.»  .„».»o,  ainda  què  feitos 

eoi  notaá  dáã  Cáíxasflliaes  do fiãnco 

dô  fil-asU 239 

251.— FAJSlNDA.-^ffi  6  de  Jlinho  deí865. 
—A  viuva  dè'ljmci3il  miliiàt"  que  passa 
a'stegutídás  nu[yúiaã,  ainda  mesmo  coip 
mílffâi;  pei'de  o  meio  soldo ;  sendo 
esiti  devolvido  aos  íllhos  ou  filhas  nas 
ct['Cu^stah'c'ias  da  Lei  e  medianie  ha- 
bilitação  :....      240 

252.— JUStlÇA.— Aviso  de  6  de  Junho  dé 
Í865;— Ab  Prôsídélite  da  Província  do 
Alhazónas .  — Declaíà'  qiie,  os  Escrivães 
estãosujeildã ao  serviço  do  expediente, 
e  que  Os  dús  /uizes  Muiiicipaes  são 
obngados  a  servir  nas  Subdélegaciãs 


de  policia,  quando  ç$tas  aão  UvereiQ 
Escrivães  e  forem  cbams^Qs  pelos  Sub- 
delegados...........  Sil 

SSS.^GIjEttR^.— Em6  de 
— A  ppro\à  qu  e  as  ayj^s 
Escpja  Çeniral  sejão 
como  que  as  lições  das 
da  mesma  Escola  se  n 
porsemanfl i,....      212 

854.— IMPÉRIO.— Em  8  de  Junho  de  ÍSBS. 
—  Ao  Arcebispo  da  Bahia,  tt- Declara 
que  o  pecrelo  n.'  3073  de  29  de  Abril 
de  Í863  não  se  oppòe  a  que  os  profes- 
sores dos  Seminários  seião  removidos 
de  umas  parpi  outras  caaeiras.., 243 

255.— MARINHA, —Aviso  de  8  de  Ji^nho  do 
Í885.—  Da  providencias  sobre  o  es- 
polio dos  aprendizes  Marinheiros. .. .      243 

256.  -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  8  de  Junho  ije 
1.865.— Explicando  o  senligo  em  que,  é 
empregado  o  termp.^GQvemo—:  nas 
Insírocçòes  que  bai^árãa  com  o  De- 
creto iL*  3198  de  16  de  íaoeírode  <863.     244 

257.— GUERRA. -r  Aviso  de  9  de  Junho  de 
1865.-  Ao  Director  do  Arsenal  t]e 
Guerra  da  CArte.  dctejrminaDdo  qye  qs 
indryiduos,  cujas  propostas,  pa^a  for- 
necimentos tiverem  sido  aceitas,  de- 
positem 10  °/.  do  valor  das  mesmas, 
oii  prestem  flança  idónea  por  quantia 
equivalente ,  que  perderão  em,  beoe- 
ficio.  dos  cofres  públicos  quaJido  se, 
recusarem  a  assignar  os  respectivos 
contractos 245 

258.— GUERRA.— Aviso  de  10  de  Junho  de 
4865,.— Ao  Inspector  da  Pagadoria  das 
Tropas  da  Corte ,  declarando  que  os 
Officiaes  de  coramissão  estão  sujeitos 
a  pagar  sello,  direitos  e  emolumentos 
pelos  títulos  de  suas  nomeações ......      245 

259.— JUSTIÇA.- Aviso  de  12  de  Junho  de 
Í865.  — Ao  Juiz  de  Direito  da  1.'  Vara 
Crime  da  Côrté.— Resolve  duvidas  a 
respeito  do  Decreto  n.'  3453  de  26  de 
Abnlde1863 246 
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N.  260.— JUSTIÇA.— A\iso  de  42  de  Junho  de 
1865.— Ao  Presidente  da  Província  do 
Paraná. -'Appróva  a  decisão,  dada  a 
duvida  proposta  peio  Juiz  de  Direito 
da  Comarca  de  Paranaguá,  sobre  sus- 
peições oppostas  aos  Juizes  de  Direito 
nos  recursos  de  aggravo,  que  lhes 
competem  em  vista  do  art.  74  do  Re- 
gulamento n.*»  1597  do  1.'  de  Maio 
de  1855 247 

N.  261  .—JUSTIÇA.— Aviso  de  16  de  Junho  de 
1865.— Ao  Presidente  da  Provincia  de 
Pernambuco.  —Decide  que  o  Juiz  de 
Paz  não  pode  continuar  a  exercer  ju- 
risdicção  em  um  districto  supprimido.     248 

N.  262. -JUSTIÇA.— Aviso  de  17  de  Junlio  de 
1865.— Ao  Presidente  da  Provincia  do 
Ceará.— Resolve  duvidas  sobre  ain- 
telligencia  do  art.  5.^  da  Lei  de  26  de 
Outubro  de  1831,  e  sobre  a  liquidação 
da  pena  de  dote,  de  que  tralâo  os  arts. 
219  e  outros  do  Código  Criminal 249 

N.  263.— AGRICULTURA,  COMMERaOE  OBRAS 
PUBLICAS.— Portaria  de  19  de  Junho 
de  1 865 .  — Approva  ã  tabeliã  dos  pre- 

Sos  dos  fretes  e  passagens  dos  vapores 
a  companhia  ao  rio  Itabapoana 251 

N.  264.— GUERRA.— Aviso  de  19  de  Junho  de 
1865.—  Declara  que  o  exercício  de 
membro  da  Assembléa  Provincial  não 
inhibe  o  Governo  de  empregar  um  mi- 
litar no  serviço  que  julgar  conveniente.      253 

N.  265.— GUERRA.— Aviso  de  20  de  Junho  de 
1865.— Ao  Commandante  em  Cliefe  do 
Exercito  ao  Sul  do  Império,  declarando 
que  os  Commandantes  dos  Corpos  são 
os  responsáveis  pela  prestação  desti- 
nada á  compra  de  bestas  denagagens 
das  companhias 261 

N.  266.— GUERRA.— Aviso  de  20  de  Junho  de 
4865.— Ao  Director  do  Arsenal  de 
Guerra  da  Corte ,  explicando  o  modo 
por  que  devem  ser  tirados  os  venci- 
mentos dos  menores  excedentes  ao 
quadro,  e  o  de  fazer-se  a  competente 
pscripturaçào 262 
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N.  267.— GUERRA  .—Aviso  de  20  de  Junho  de 
de  4865.-— Ao  Commandanle  em  Chefe 
do  Exercito  ao  Sul  do  Império^  men- 
cionando os  casos  em  que  os  Omciaes 
do  Exercito  podem  continuar  a  vencer 
forragens  para  cavallo  de  pessoa  e 
besta  de  bagagem 263 

N.  268.— FAZENDA.— Em  24  de  Junho  de  4865. 
—As  mercadorias  pertencentes  a  em- 
barcações arribadas ,  que  não  se  di- 
rigem a  porto  do  Império,  são  consi- 
deradas de  transito ,  e  estão  somente 
sujeitas  ás  regras  estabelecidas  para 
os  despachos  das  reexportadas 263 

N.  269 .—JUSTIÇA .  —  Aviso  de  24  de  Junho  de 
4865.— Ao  Presidente  da  Provincia  de 
Minas  Geraes.— Decide  que  o  Promotor 
Publico  pôde  allegar  a  prescripçào  do 
crime,  não  como  defesa  da  parte,  mas 
como  um  obstáculo  legal  que  o  im- 
pede de  mover  a  acção 265 

N.  270.— JUSTIÇA.— Aviso  de  24  de  Junho  de 
4865.— Ao  Presidente  da  Provincia  de 
S.  Paulo.— Decide  que  aos  Tribunaes 
do  Commercio  cabe  tomar  conheci- 
mento das  appellações, interpostas  dos 
Juizes  Municipaes  em  causas  do  valor 
de  quinhentos  mil  réis 266 

N.  274  .—JUSTIÇA.— Aviso  de  24  de  Junho  de 
4865.— Ao  Presidente  do  Tribunal  do 
Commercio  da  Bahia.— Decide  que  não 
pôde  ser  adoptada  a  medida,  proposta 
por  esse  Tribunal,  para  gue  os  recursos 
dos  despachos  de  qualificação  de  fal- 
lencia  sejão  interpostos  para  os  Tri- 
bunaes do  Commercio 267 

N.     272.— AGRICULTURA,  COMMERaO  E  OBRAS 

PUBLICAS.— Aviso  de  24  de  Junho  de 

4865.— Declara  que  a  Companhia  Bi- 

it  beribe  da  Provincia  de  Pernambuco, 

antes  de  submetter  ao  Governo  Im- 
perial a  reforma  dos  seus  estatutos, 
deve  em  acta  declarar  que  ella  foi 
aceita  pelos  accionistas 268 

N.  273 .  -FAZENDA.— Em  22  de  Junho  de  4865. 
—Aos  presos  de  justiça,  que  não  forem 
índice  das  decisões  1865.  6 


1 
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desvalidos,  não  se  deve  dar  alimen- 
tação por  conla  do  Estado 560 

N.  274.— GUERRA.— Aviso  de  22  de  Junho  de 
4865.—  Ao  Presidente  da  Bahia,  de- 
clarando que  o  Regulamento  de  U  de 
Dezembro  de  1 852,  que  deline  a  posição 
o  os  deveres  dos  membros  do  conselho 
administrativo  para  o  fornecimento 
dos  Arsenaes  de  Guerra,  não  dá  pre- 
cedência entre  o  Ajudante  da  Direc- 
toria e  o  Empregado  de  Fazenda,  e 
que  a  lei  que  extinguio  os  referidos 
conselhos  não  autorizou  o  abono  de 
vencimentosaosempreffadosfjuesubs- 
tituissem  os  membros  dos  antigos —      270 

N.  275.— GUERRA .—  Circular  de  23  de  Junho 
de  4865.— Declara  que  os  Voluntários 
da  Pátria  o  Guardas  Nacionaes  desta- 
cados só  devem  ser  escusos  do  serviço 
militar,  quando  para  isso  estiverem 
nas  mesmas  circunistancias  das  praças 
do  exercito 274 

N.  276.— IMPÉRIO.— Em  23  de  Junho  de  4865. 
—  Ao  Inspeclor  Geral  interino  da  Ins- 
trucção  primaria  e  secundaria.—  De- 
clara que  o  art.  2."  do  Decreto  n.°  2879 
de  23  de  Janeiro  de  4862  relativo  ao 
impedimento  de  parentesco  entre  len- 
tes votantes ,  sendo  peculiar  ás  Facul- 
dades de  Direito  e  de  Medicina ,  não 
pode  applicar-se  aos  demais  estabe- 
lecimentos de  instrucção  publica , 
senão  em  virtude  de  acto  do  Governo 
que  ainda  não  existe 274 

>'.    277 JUSTIÇA.— Aviso  de  23  de  Junho  de 

4865.— Ao  Presidente  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Norte.— Declara  que  a 
suspensão  por  acto  administrativo  sub- 
siste, emquanto  não  houver  sentença 
passada  em  julgado 272 

N.  278.— JUSTIÇA.— Aviso  de  23  de  Junho  de 
4865.—  Ao  Presidente  do  Tribunal  do 
Commercio  da  Bahia. —  Declara  que, 
só  na  hypothese  de  não  haver  cre- 
dores idóneos  para  bem  desempenhar 
o  cargo  de  curador  fiscal  da  massa  fal- 
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lores  Públicos 273 

N,  270.— GUERRA.— Aviso  de  26  de  Junho  de 
4865.— Approva  a  permissão  conce- 
dida a  um  voluntário  da  pátria  para 
usar  dos  distinctivos  de  1.^  cadete, 
como  íilho  de  um  Major  da  extincta 
guarda  policial  da  Provincià  do  Pará.      274 

N.     280.-F.AZENDA.— Em  26de  Junho  de4865. 

—  Providencias  a  respeito  da  substi- 
tuição de  notas  do  Thesouro,  e  remessa 

das  substituidas 275 

N.  281  .—FAZENDA  .—Em  26  de  Junho  de  4865. 
—Altera  a  disposição  do  art.  3.*»  da  Cir- 
cular n.«  55  de  22  de  Dezembro  de  4864, 
relativa  á  substituição  de  notas,  e  re- 
commenda  a  maior  presteza  neste  ser^^ 
viço 276 

X.  282.— JUSTIÇA.—  Aviso  de  26  de  Junho  de 
1865.— Ao  Presidente  da  Província  da 
Bahia.—  Declara  que  na  nomeação  de 
supplentes  dos  Juizes  Municipacs  vi- 
gora a  doutrina  do  Decreto  tle  21  de 
Novembro  de  1849 277 

X.  283 .  —JUSTIÇA . — Avi so  de  26  de  J unho  de 
1865. — Decide  que  a  pratica  abusiva  de 
se  infligirem  açoutes  aos  galés  turbu- 
lentos e  rixosos  é  insustentável 278 

N.  284.— AGRICULTURA,  COMMERGIOE  OBRAS 
PUBLICAS, -Aviso  de  26  de  Junho  de 
1865. — Dechirando  que,  embora  sejào 
as  Assembléas  Legislativas  Provinciaes 
competentes  para  legislarem  sobre  a 
colonização,  inclusive  o  modo  de  dis- 
tribuir os  lotes ,  não  são  comtudo 
quanto  á  distribuição  nominal ,      279 

N.  285.— FAZENDA.— Em  27  de  Junho  de  1865. 
—Disposições  relativas  a  terrenos  nos 
casos  de  reunião  de  municípios,  ou 
de  transierencia  da  parte  de  um  para 
outro,  ou  para  constituir  um  novo —      280 

N.     286. —FAZENDA.— Em  28  de  Junho  de  1865. 

—  Dado  em  uma  Thesouraria  o  facto 
de  acharem-se  dous  chefes  de  Secção 
substituindo  ao  mesmo  tempo  o  res- 
pectivo Inspector,  um  na  Repartição  e 


—  44  — 

Pags. 

outro  fora  delia  por  conveniência  do 
serviço,  a  ambos  compele  a  maioria 

dos  vencimentos  do  cargo S84 

N.  287.— JUSTIÇA.— Circular  era  28  de  Junho 
de  4  865.— Indica  quaes  as  informações 
que  devem  acompanharas  petições  de 

Sraça,  que  tem  de  subir  ao  Poder  Mo- 
erador 285 

N.    288 .—FAZENDA  .—Em  30  de  Junho  de  i 865. 

—  Os  Solicitadores  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda só  podeni  ser  aposentados  com 
o  ordenado  por  inteiro  depois  de  trinta 
annos  de  serviço 286 

N.  289.— FAZENDA.— Em  30  de  Junho  de  4865. 
—Dá  por  sufficienle,  á  vista  das  cir- 
cumstancías  que  menciona,  um  docu- 
mento apresentado  na  Alfandega  da 
Corte,  e  por  ella  rejeitado,  para  annul- 
lação  de  uma  letra  de  caução  de  di- 
reitos        286 

N.    290.— FAZENDA.— Em  30  de  Junho  de  4865. 

—  Recurso  a  respeito  de  uma  porção 
de  cobre  velho  pertencente  ao  forro  de 
uma  ffalera  estrangeira ,  que  sendo 
vendido  em  hasta  publica  e  posto  a 
despacho  de  reexportação  lhe  foi  este 
denegado 287 

N.  294  .—IMPÉRIO.— Em  30  de  Junho  de  4865. 
— Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia. 

—  Providencia  sobre  o  caso  de  não 
quererem  os  votantes  de  um  districto 
de  Paz  concorrer  á  eleição  dos  respec- 
tivos Juizes 288 

N.  292 — GUERRi\.— Avrso  do  1.*»  de  Julho  de 
4865.— Determinando  que  os  venci- 
mentos militares,  porque  oplárão  o 
2.'  Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde  do 
exercito,  Jayme  de  Almeida  Couto,  e 
o  Cirurgião-mórde  Brigada,  João  Pires 
Farinha,  membros  da  Assembléa  Le- 

fislativa  da  Provinda  do  Rio  Grande 
o  Sul,  sejão  pagos  pelos  cofres  geraes.     289 
N.    293.—  GUERRA.— Aviso  de  3  de  Julho  de 
4865.— Fixando  a  intelligencia  do  arl. 
243  do  Regulamento  das  Escolas  Mili- 
tares de  28  de  Abril  de  4  865 295 
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N.  294.— GUERRA.— Em  3  de  Julho  de  <865. 
—Declarando  que  a  ordem  de  S.  Bento 
de  Aviz,  a  qual  tem  sido  dada  somente 
em  remuneração  de  serviços  militares, 
não  deve  estender-se  a  outras  classes.     296 

N.  295. —FAZENDA.— Em  3  de  Julho  de  1865. 
Manda  executar  a  lei  do  orçamento 
para  o  exercício  de  i  865—1 866 297 

N.  296.— FAZENDA.— Em  3  de  Julho  de  1865. 
— O  abono  e  escripluração  dos  saldos 
de  resj)onsaveis  á  Fazenda  Nacional, 
cujas  contas  são  apresentadas  depois 
de  encerrados  os  exercícios  a  que  per- 
tencem as  despezas  feitas  pelos  mes- 
.mos  responsáveis ,  não  pôde  ter  lugar 
sem  concessão  de  credito  por  parte  do 
Thesouro 297 

N.  297 .—  GUERRA .— Aviso  de  3  de  Julho  de 
1865. — ^Ao  Inspector  da  Pagadoria  das 
Tropas  da  Corte,  lixando  regra  para  o 
ajustamento  de  contas  dos  Oíficiaes  de 
commissào  e  dos  de  Fazenda  por  oc- 
casião  do  seu  regresso 298 

N.  298.— FAZENDA.— Era  3  de  Julho  de  1865. 
—Dá  providencias  a  bem  da  liquidação 
das  contas  dos  individues  que  recebem 
dinheiros  dasThesourarias  de  Fazenda 
para  certas  despezas  que  se  lhes  in- 
cumbem        299 

N.  299.- JUSTIÇA.— Aviso  de  3  de  Julho  de 
1865.— Ao  Presidente  do  Tribunal  do 
Commercio  da  Corte.— Responde  ao 
officio,  em  que  pede  providencias,  que 
julga  necessárias  para  o  bom  desem- 
penho do  emprego  de  agente  de  leilões      300 

N.  300.— IMPÉRIO.—  Em  3  de  Julho  de  1865. 
—Ao  Ministério  da  Fazenda.— Declara : 
1 .°  que  as  licenças  dadas  pelo  Minis- 
tério do  Império  a  empregados  da 
Corte  devem  ser  apresentadas  no  The- 
souro Nacional  dentro  do  prazo  de  um 
raez  de  sua  data ;  2."  que  as  que  forem 
concedidas  pelos  Presidentes  das  Pro- 
víncias a  empregados  residentes  fora 
da  respectiva  Capital  devem  ser  apre- 
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sentadas  nas  Tliesourarias  de  Fazenda 
dentro  do  prazo  de  dous  mozes .-     302 

N.  301  .—AGRICULTURA,  COMMERCIOEOBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  4  de  Julho  de 
1865.— Manda  appUcar  o  syslema  de- 
cimal na  estrada  de  ferro  de  Pernam- 
buco        304 

N.  302.— GUERRA.  — Aviso  Circular  de  4  de 
Julho  de  1865.—  Aos  Presidentes,  fa- 
zendo extensivas  aos  Offlciaes ,  que 
desempenharem  qualquer  commis- 
são  alheia  á  Repartição  da  Guerra,  as 
disposições  do  Aviso  Circular  do  l.' 
de  Junho  ultimo 304 

N.  303.— GUERRA.—  Aviso  de  4  de  Julho  de 
1865.—  Ao  Director  da  Fabrica  da  Pól- 
vora, expondo  que  a  dispensa  do  ponio 
concedida  a  diversos  operários  não 
imporia  a  isenção  completa  do  serviço.      305 

N.  304.— FAZENDA.— Em  o  de  Julho  de  1865. 
—A's  Gamaras  Municipaes,  e  não  á  Fa- 
zenda Publica,  compele  promover  as 
diligencias  necessárias  para  que  os 
íbreiros  de  terrenos  do  doniinio  das 
mesmas  Camarás  solicitem  seus  tí- 
tulos, quando  isso  se  tornar  preciso. .      306 

N.  305.— FAZENDA.— Em  7  de  Julho  de  1865. 
—Declara  que  o  Vice-Presidente  da 
Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro 
faz  parte  integrante  do  respectivo  Con- 
selho Inspector  e  Fiscal 307 

N.  306.— JUSTIÇA.— Em  11  de  Julho  de  1865. 
— Decide  que  não  ha  incompatibilidade 
para  servirem  conjunctamente  Juiz  e 
Escrivão  compadres 308 

N.  307.—  GUERRA.— Aviso  de  11  de  Julho  do 
Í865.— Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
ponderando  que  o  soldo  da  reforma 
não  pôde  ser  accumulado  com  o  da 
commissão,  mas  que  o  ordenado  de 
aposentação  peide  sel-o  com  o  soldo 
da  commissão 309 

N.  308.— JUSTIÇA.— Em  12  de  Julho  de  1865. 
—Decide  que,  nos  casos  em  que  com- 
pele ao  Juiz  de  Direito  a  atlribuiçãó  de 
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prender,  pôde  elle  conceder  a  fiança 

antes  ou  depois  da  pronuncia 31 0 

N.    309. -FAZENDA.— Em  13  de  Julho  de  1865. 

—  Não  é  computável  para  a  aposenta- 
doria dos  Empregados  de  Fazenda  o 
lempo  em  que  houverem  servido  cm 
Mesas  de  Rendas  ou  CoUectorias,  ge- 
raes  ou  provinciaes,  como  Adminis- 
tradores, Colleclores  ou  Escrivães —      311 

N.    3fO.-FAZENDA.— Em13  deJuUio  de  1865. 

—  Autoriza  a  continuação  da  pratica 
seguida  pelo  fíanco  do  Brasil  —  de 
emittir  letras  ao  portador  por  dinheiro 
recebido  a  premio 31 2 

N.     3H  .—FAZENDA. -Em  17  de  JuUio  de  1865. 

—  Manda  proceder  a  estudos  sobre  os 
orçamentos  das  obras  feitas  ou  con- 
tractadas  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
e  á  organização  das  respectivas  tabel- 
iãs dos  preços  elementares 313 

X.    312.— FAZENDA.— Em  17  de  Julho  de  1865. 

—  Declara  excessiva  a  multa  imposta 
a  um  CoUector  pela  demora  na  entrega 

do  saldo  a  seu  cargo 314 

K.  313.— F.VZENDA.-Em  17  de  Julho  de  1865. 
— Inslrucções  para  a  descarga  na  Al- 
fandega ,  conferencia  e  sabida  da  ba- 
gagem de  passageiros 31 4 

N.    31 4.- FAZENDA. —Em  18  de  Julho  de  1865. 

—  Tratando  de  um  Empregado  de  Fa- 
zenda, que  deixou  o  exercício  do  em- 
prego para  sustentar  o  seu  direito  a 
uma  cadeira  na  Camará  quatriennal, 
confirma  o  principio  estabelecido  no 
art.  104  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas        31 8 

X.  315.  — JUSTIÇA.— Aviso  de  19  de  Julho  de 
1865. —  Declara  que  a  duvida  sobre 
nomeação  de  supplentes  de  Juizes  Mu- 
nicipaes ,  que  não  tem  completado 
seus  quatriennios,  está  resolvida  pela 
Imperial  Resolução  de  Consulta  de  5 
de  Junho  de  1863,  e  pelo  Decreto  de 
i\  de  Novembro  de  1849  combinado 
com  o  de  21  de  Abril  de  1860. 320 

X.     310.— JUSTIÇA,— Aviso  em  18  de  Julho  de 


—  48  — 

Pags. 

1865.—  Decide  que  não  ha  meio  legal 
de  impedir  que  o  preso  se  case  por 
procuração ; 320 

N.  317  • — JUSTIÇA  .—Aviso  em  4  8  de  Julho  de 
1865.— Âpprova  a  decisão,  declarando 
que  não  na  lei,  ou  motivo  algum,  que 
vede  ao  Juiz  Municipal,  designado  para 
substituto  du  duas  Varas  de  Direito,  a 
accumulação  temporária  de  ambas. . .      321 

N.  318.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  19  de  Julho  de 
1865.— Ao  Juiz  de  Paz  do  1."*  dislricto 
da  freguezia  do  Santíssimo  Sacramento 
da  Côrle.— Resolve  duvidas  sobre  ac- 
tos conciliatórios 322 

N.  31 9. —FAZENDA. -Em  19  de  Julho  de  1865. 
—As  gratificações  por  substituições  só 
devem  ser  levadas  á  verba— Eventuaes 
—quando  os  Empregados  substitutos, 
por  estarem  em  commissão  ou  ser- 
viço publico  gratuito ,  percebem  inte- 
gralmente os  vencimentos  dos  seus 
empregos 323 

N.  320 — FAZENDA.— Em  20  de  Julho  de  1865. 
—  Manda  proceder  á  substituição  das 
notas  do  10^000  da  2.''  estampa,  papel 
côr  de  telha 324 

N.  321  .—JUSTIÇA.—  Aviso  de  20  de  Julho  de 
1865.— Ao  Ministério  da  Fazenda.— 
Decide  que  a  multa  por  infracção  do 
Regulamento  do  selio  é  de  natureza 
administrativa,  e  não  pode  ser  imposta 
pelo  Juiz  de  Direito  em  correição  ....      325 

N.  322.  -FAZENDA.  —  Em  21  de  Julho  de  1865. 
— Permitte  que  votem,  em  uma  reunião 
da  assemblea  geral  dos  accionistas  do 
Banco  do  Brasil,  Ob  estabelecimentos 
bancários  que  possuem  em  caução 
acções  do  mesmo  Banco 326 

N.  323.— FAZENDA.— Em  21  de  Julho  de  1865. 
—Declara  quaes  os  direitos  que  exis- 
tem no  Brasil  sobre  a  navegação 326 

N.  324.— FAZENDA.— Em  21  de  Julho  de  1865. 
— Dá  provimento  a  um  recurso  a  res- 
peito de  28  sacos  com  algodão  que 
fbrào  apprehendidos  na  Alfandega  das 
Alagoas 327 
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N.  325 . — GUERRA •—  Aviso  Circular  em  24  de 
Julho  de  1865.— Aos  Presidentes,  de- 
clarando que  os  Offlcíaes  do  Exercito 
f>odem  optar  entre  os  vencimentos  que 
hes  compelirem  como  membros  aas 
Assembléas  Provinoiaes  e  os  que  esti- 
verem percebendo  em  serviço  militar, 
não  tendo  porém  direito  ao  abono  de 
ajuda  de  custo  por  contado  Ministério 
da  Guerra 3i8 

N.  326.— GUERRA.— Em  24  de  Julho  de  4865. 
—Aviso  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de- 
clarando que  o  Dr.  Francisco  Carlos  da 
Luz  tem  direito  de  receber  o  ordenado 
de  Lente  Cathedratico  da  Escola  Mi- 
litar, que  lhe  foi  suspenso  durante  o 
tempo  em  que  esteve  respondendo  a 
conselho  de  guerra,  visto  haver  sido 
absolvido  pelo  Conselho  Supremo  Mi- 
litar e  de  Jusliça 329 

N.  327.— GUERRA.— Aviso  de  24  de  Julho  de 
486*5.-  Declara  que  Sua  Magestade  o 
Imperador,  conformando-se  com  o  pa- 
recer da  Secção  de  Guerra  e  Marinha 
do  Conselho  de  Estado  sobre  o  reque- 
rimento em  queo  Dr.  Francisco  Carlos 
da  Luz,  Lente  cathedratico  da  Escola 
Militar,  pede  pagamento  do  respectivo 
ordenado  relativo  ao  tempo  em  que 
foi  suspenso,  até  o  dia  em  mie  se  pro- 
ferio  a  sentença  flnal  do  ultimo  Con- 
selho de  Guerra,  a  que  respondeu, 
sobre  negócios  do  Laboratório  do  Cara- 
pinho, Houve  por  bem  mandar  pagar 
ao  referido  Lente  o  ordenado  vencido 

durante  aquella  suspensão 330 

X.  328.— AGRICULTURA,  COMMERCIOEORRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  de  24  de  Julho  de 
4865.— Taxa  as  obrigações  da  Compa- 
nhia acerca  do  esgoto  dos  terrenos 

particulares 331 

N.  329.— GUERRA.— Em  26  de  Julho  de  4865. 
—Aviso  ao  Commandante  em  Chefe  do 
Exercito  ao  Sul  do  Império,  declarando 
fjue  o  indulto  Imperial  sem  restricções 
devolve  ao  agraciado  o  direito  ás  van- 

I.M>ICR  DAS  DECTSÕRS  180x5.  7 
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tagens  que  legalmente  lhe  compelião 
antes  da  culpa ^ 331 

N.  330.— FAZENDA.— Em  28  de  Julho  de  4865. 
— As  licenças  concedidas  peias  Presi- 
dências das  Provindas  a  Empregados 
do  Ministério  do  Império ,  resictentes 
fora  das  respectivas  capitães ,  devem 
ser  apresentadas  nas  Thesourarias 
dentro  do  prazo  de  dous  mezes 332 

N.  331  .—FAZENDA.— Em  28  de  Julho  de  4865. 
—Declara  que  os  Officiaes  reformados, 
quando  em  serviço  activo,  não  podem 
accumular  o  soldo  da  reforma  com  o 
da  commissão ;  e  que  as  pensões  de 
iubilação  e  aposentação  são  accumu- 
laveis  com  os  vencimentos  militares . .      333 

N.  332.— GUERRA. -Em  29  de  Julho  de  4865. 
—  Aviso  ao  Presidente  do  Maranhão , 
mandando  extinguir  o  Conselho  de 
Compras  alli  estabelecido,  passando 
as  suas  funcções  para  á  Thesouraria 
de  Fazenda 333 

N.  333.— IMPÉRIO.— Em  29  de  Julho  de  4865. 
—Ao  Ministério  da  Fazenda.— Declara 
que ,  não  havendo  CoUectoría  na  Pa- 
rochia,  não  se  deve  descontar  nos  ven- 
cimentos dos  Professores  Públicos  de 
fora  da  Cidade  o  dia  em  que  vão  receber 
os  mesmos  vencimentos  no  Thesouro, 
desde  que  conste  que ,  pela  distancia 
em  que  residem,  e  não  tendo  adjunto 
que  os  substitua,  na  occasião  em  que 
se  ausentão  para  esse  fim ,  são  obri- 
gados a  ler  fechada  a  respectiva  escola.      334 

N.  334.— FAZENDA. -Em  34  de  Julho  de 4865. 
—Confirma  a  intelligencia  dada  pelo 
Thesouro  ao  art.  43  do  Decreto  de  29 
de  Janeiro  de  4859 335 

N.    335.— AGRICULTURA, COMMERCIOEOBRAS 

PUBLICAS.—  Aviso  de  34  de  Julho  de  i 

4  865  •— Declara  que  as  Companhias  do  \ 

estradas  de  ferro  não  estão  obrigadas 
a  aferir  os  pesos  de  seus  transportes 
pelo  padrão  das  Camarás  Municipaes .      336 

N.  336.—  FAZENDA.—  Em  o  4 .•  de  Agosto  de 
4865.— Declara  em  vigor  a  Circular  do 
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45  de  Fevereiro  de  1862,  acerca  dos 
manifestos  escriptos  em  porluguez,  e 
qual  a  regra  a  seguir-se  na  Iranscrip- 
ção  dos  manifestos  já  traduddos 33? 

N.  337 .—  JUSTIÇA.— Aviso  de  3  de  Agosto  de 
4865.— Ao  Presidente  da  Provmcia  do 
Jlio  de  Janeiro.  — Declara  que  bem 
procedeu  o  mesmo  Presidente  alte- 
rando as  designações  dos  Tabelliães 
de  Hypothecas  da  Cidade  de  Valença 
e  da  Villa  da  Estreita ,  anteriores  ao 
Decreto  n.°  3453,  salvo  se  os  anterior- 
mente designados  tiverem  titulo  vi- 
talicio 338 

N.  338 .  —FAZENDA .  —Em  4  de  Agosto  de  4  865. 
— Determina  que  as  Thesourarias  es- 
cripturem  no  exercício  de  4865—66, 
como  remessas  do  Thesouro,  as  quan- 
tias que  os  Offi(*âaes  do  Registro  geral 
das  hypothecas  lhes  entregarem  por 
indemnização  dos  livros  por  elles  re- 
cebidos  , . . . .      339 

N.  339.— FAZENDA.— Em  4 de  Agosto  de  4865. 
•^Os  géneros  nacionaes  navegados  de 
umas  para  outras  Províncias  são  su- 
jeitos a  armazenagem  desde  o  dia  da 
descarga  ou  deposito 339 

N.  340  .—FAZENDA *— Em  4  de  Agosto  de  4  865. 
—  Faz  extensiva  a  disposiçio  da  Por- 
taria de  â3  de  Outubro  de  4854,  em  sua 
condição  2.",  ás  mercadorias  que  os 
vapores  da  Real  Companhia  Britannica 
recebem  em  Pernambuco  e  Bahia  com 
destino  ao  Rio  da  Prata ,  e  dá  provi- 
dencias sobre  a  baldeação  dos  mesmos 
neste  porto 340 

N.  344  .—JUSTIÇA.— Aviso  de  4  de  Agosto  de 
4865.—  Ao  Juiz  de  Direito  da  4.*  Vara 
Criminal  da  Corte,  resolve  duvidas 
sobre  a  intelligencia  do  art.  38  §  9í^  da 
Lei  de  3  de  Dezembro  de  4841 ,  e  do 
Decreto  n.®  4090  do  4.^  de  Setembro 
de  4860 344 

N.     342.— AGRICULTURA  ^COMMERCIO  E  OBRAS 

PUBLICAS.— Aviso  de  5  de  Agosto  de 

.    4865.— Declarando  que  a  disposição 
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do  arl.  35  do  Regulamento  de  ^0  de 
Junho  de  1864  dos  Telegraphos  é  ex- 
tensiva aos  Vigias  e  Adjuntos 342 

N.    343.— FAZENDA.— Em  5  de  Agosto  de  1865. 

—  Manda  pôr  á  disposição  das  Pre- 
sidências (ias  Províncias  as  sommas 
necessárias  para  a  despeza  com  a  ac- 
quisição  de  recrutas  em  1865—66  ....      34á 

N.  344.  — GUERRA.— Aviso  de  5  de  Agosto  de 
1865.— Ao  Commandante  em  Chefe  do 
Exercito  em  operações  fora  do  Im- 
pério, declarando  que  aos  Officiaes  de 
commissão  nào  se  deve  lazer  o  adian- 
tamento estabelecido  para  os  do  Exer- 
cito quando  são  promovidos. . . .* 344 

N.  345.— GUERRA.— Aviso  de  5  de  Agosto  de 
1865.— Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de- 
clarando que  a  despeza  com  o  sustento 
dos  Guardas  Nacionaes,  que,  sendo 
designados  para  o  serviço  da  guerra, 
se  recusarão  a  marchar  e  por  isso  forão 
recolhidos  á  prisão,  deve  correr  por 
conta  deste  Mmisterio,  visto  que,  não 
tendo  isenção  legal,  íicão  sujeitos  ao 
recrutamento 344 

N.  346.— GUERRA.— Aviso  de  5  de  Agosto  de 
1865.— Ao  Commandante  em  Chefe  do 
Exercito  em  operações  fora  do  Im- 
pério, declarando  que  os  Corpos  não 
podem  ter  dous  Ajudantes,  Quarteis- 
Mestres  e  Secretários,  devendo  os  que 
sobrarem  da  actual  organização  do 
Exercito  passar  para  a  flíeira  ou  íicar 
aggregados,  caso  este  em  que  não  tem 
direito  ás  vantagens  de  exercício 345 

N.  347.— AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  de  7  de  Agosto  de 
1865. — Determina  que  na  adjudicação 
de  obras  se  exija  dos  licitantes  carta 
de  fiança  ou  um  titulo  de  deposito  . . .      346 

N.    348.— FAZENDA.— Em  7  de  Agosto  de  1865. 

—  Reclama  contra  a  pratica  seguida 
pela  Intendência  da  Marinha  de  arre- 
cadar e  remetter  directamçjnte  para  o 
Thesouro  Nacional  quantias  de  indi- 
víduos fallecidos  ab  uitcstato.  .......      346 
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N,  349 .  —FAZENDA  .—Em  7  de  Agosto  de  i 8G5. 
— ^Trata  de  um  caso  de  multa  poF  in- 
fracção do  Regulamento  do  sello , 
imposta  por  um  Juiz  de  Direito  em 
correição 347 

N.  350. —GUERRA.— Aviso  de  8  de  Agosto  de 
4865.— Ao  Commandante  em  Chefe  do 
Exercito  em  operações  fora  do  Im- 
pério, declarando  que  o  Deputado  do 
Ajudante  General  e  o  do  Quarlel-Meslre 
General  não  tem  direito  á  gratifica- 
rào  destinada  para  despezas  do  expe- 
diente        348 

N.  351.— FAZENDA.— Em  9  de  Agosto  de  4865. 
—  Sobre  terrenos  conceclidos  á  (!om- 
missão  daPraça  do  Commercio  da  Corte      349 

N.  352.— FAZENDA.— Em  10  de  Agosto  do 
1865.— Recurso  acerca  de  multa  im- 

})OSta  por  accrescimo  de  volumes,  que 
òrão  manifestados  quatro  dias  depois 
da  sua  entrada  na  Alfandega,  sendo  a 
multa  superior  á  importância  dos  di- 
reitos respectivos 349 

N.  353.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBUCAS.— Aviso  de  11  de  Agosto  de 
1865.  —  Explicando  diversas  duvidas 
acerca  dos  títulos  de  designação  de 
lotes,  que  devem  ser  passados  aos  co- 
lonos       350 

N.  354.— GUERRA.— Aviso  de  11  de  Agosto  de 
1865.  —  A'  Pagadoria  das  Tropas  da 
Corte,  declarando  que  o  vencimento 
da  cavalgadura  deve  ser  contado  da 
data  do  exercício  que  dá  direito  áquellc 
abono 351 

N.  355.— FAZENDA.— Em  17  de  Agosto  de 
1865. — Sobre  o  modo  de  organizar-se 
o  manifesto  e  processarem-se  os  des- 
pachos de  um  carregamento  de  jaca- 
randá que  tem  de  ser  exportado  do 
Mucury 352 

N.  356. -JUSTIÇA.— Aviso  de  19  de  Agosto  de 
1865. —  Resolve  duvidas  sobre  o  Re- 
gulamento Hypothecario  relativas  ao 
modo  do  registro  dos  tilulos 353 

N,     357 .—JUSTIÇA .  —Aviso  de  1 9  de  Agosto.de 
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4865. — Declara  que  a  designação  do 
Tabelliào  do  Termo  de  Vassouras  para 
exercer  o  cargo  deOfflcial  do  Registro 
Geral  das  Hypolhecas  fica  sem  eífeito, 
por  ler  o  de  Valença  Ululo  vitalício. . .  354 
N.    358.— IMPÉRIO.— Em  24  de  Agosto  de  4865. 

—  Ao  Inspector  geral  interino  da  Ins- 
trucção  primaria  e  secundaria  do  Mu- 
nicípio aa  Côrle.— Declara  que,  cm- 

auanlo  nâo  se  reformar  o  Regulamento 
a  Inslrucção  primaria  e  secundaria, 
deve  continuar  a  fazer-se  o  exame  de 
historia  e  geographia  pela  forma  esta- 
belecida nas  Ihstrucções  de  4  4  de  Maio 
de  4865,  ficando  porém  autorizada  a 
Inspectoria  geral  para  estabelecer  uma 

mesa  especial  de  geographia 355 

N.    359 .  —IMPÉRIO  .—Em  24  de  Ajíoslo  de  4  865. 

—  Ao  Presidente  da  Bahia.  — Declara 
que,  no  caso  de  ser  feita  a  convocação 
extraordinária  para  reunir-se  a  As- 
sembléa  Provincial  depois  do  mez  de 
Dezembro  do  segundo  anno  da  legis- 
latura, devem  ser  convocados  os  mem- 
bros da  nova 355 

N.  360.— IMPÉRIO.— Em  23  de  Agosto  de  4  865. 
—Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
—Declara  que  a  Santa  Casa  de  Miseri- 
córdia da  Cidade  de  Nazareth  pôde 
conservar  como  parto  do  seu  patri- 
mónio um  prédio  que  lhe  foi  legado 
em  4864  ,  embora  só  livesse  tomado 
posse  delle  em  2  de  Maio  de  4865 356 

N.  364  .—AGRICULTURA,  COMMERaO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  — Approva  as  tabeliãs  de 
fretes,  passagens  e  demoras  dos  Va- 
pores da  Companhia  Intermediaria. . .      357 

N.  362.— FAZENDA.— Em  24  de  Acosto  de 
4  865.— Recurso  sobre  a  qualihcação  de 
uns  sobretudos  ou  paletols 359 

N.  363.— FAZENDA.—  Aviso  de  24  de  Agosto 
de  4865.—  O  pagamento  das  pensões 
concedidas  pelo  Poder  Executivo  não 
pôde  verificar-se  sem  a  approvação  da 
Assembléa  Geral  Legislativa 360 

N,    364 .—  GUERRA .  —  Aviso  de  24  de  Agosto 
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de  4865.  —  Circular  aos  Presidentes 
das  Provincias,  mandando  abonar  aos 
Commandantes  dos  Transportes  de 
Guerra  e  de  outros  quaesquer,  ç[ue  não 
tenhào  contractos,  uma  quantia  equi- 
valente a  duas  terças  partes  do  valor 
das  comedorias,  que  se  pagão  á  Com- 
panhia Brasileira  de  Paquetes  a  Vapor.      360 

N.  365.— AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  24  de  Agosto  de 
4865. — ^Altera  algumas  disposições  no 
contracto  da  Companhia  intermediaria.      361 

N.  366.—  FAZENDA.—  Aviso  de  25  de  Acosto 
de  4865.— Concede  moratória  ao  faador 
de  um  CoUector,  que  ficou  alcançado, 
para  pagar  por  meio  de  letras  a  im- 
portância do  alcance;  e  mandando 
arrematar  os  bens  do  responsável , 
declara  o  procedimento  a  seguir-se 
em  relação  ao  producto  dos  bens 362 

N.  367.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  26  de  Agosto  de 
4865.— Explica  que  não  tem  applicaçâo 
ao  esgoto  das  aguas  estagnadas  nas 
chácaras  a  disposição  do  §  5.*  da  con- 
dição 2.*  do  contracto  de  26  de  Abril 
de  4857 363 

N.  368.— JUSTIÇA.— Aviso  de  26  do  Agosto  de 
4865. — Ao  Presidente  da  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.—  De- 
clara que  os  Tabelliães  podem  defen- 
der perante  o  Jury  réos,  que  se  apre- 
sentarem sem  advogado,  uma  vez  que 
sejãonomeadospelos  Juizes  deDireito.      363 

N.  369.— GUERRA.— Circular  de  28  de  Agosto 
de  4865. —  Aos  Presidentes  das  Pro- 
víncias, prohibindo  o  transporte  para 
a  Corte  oas  familias  dos  Voluntários 
da  Pátria  e  Guarda  Nacionaes,  em  mar- 
cha para  a  campanha 364 

N.  370 . —FAZENDA  .—Aviso  de  29  de  Agosto  de 
4865.— Torna  extensiva  a  disposição 
do  Aviso  de  24  de  Julho  ultimo  á  reu- 
nião extraordinária  da  assembléa  geral 
do  Banco  do  Brasil  convocada  para  o 
diq  30  do  corrente 365 
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N.  371  .—FAZENDA.— Aviso  de  29  de  Agosto  de 
4865.— Declarti  contraria  aos  estatutos 
do  Banco  do  Brasil  a  deliberação  da 
assembléa  geral  dos  accionistas,  en- 
carregando de  outra  diversa  tarefa  a 
commissâo  nomeada  para  a  reforma 
dos  mesmos  estalutos,  e  approva  a 
suspensão  do  acto  por  parte  do  Pre- 
sidente do  Banco 365 

N.  372.— FAZENDA.— Aviso  de 29  de  Agosto  de 
4865. — Na  eleição  dosFiscaes  do  Banco 
do  Brasil  não  podem  tomar  parte  ac- 
cionistas representados  por  procura- 
dores  • 366 

N.  373  —  JUSTIÇA .  —  Aviso  Circular  de  29  de 
Agosto  de  4865. —  Aos  Presidentes  de 
Província. —  Declara  que  a  nomeação 
dos  supplenles  dos  Juizes  Municipaes 
só  terá  lugar  quando  findar  o  qua- 
triennio 367 

N.  374.— JUSTIÇA.— Aviso  de  30  de  Agosto  de 
4865.— Ao  Ministério  dos  Negócios  da 
Fazenda.  —  Resolve  duvida  sobre  o 
cumprimento  de  precatórias  de  Juízos 
diversos  daquelles  em  que  se  acha  o 
conhecimento  original  do  deposito 
fíiilo,  nos  cofres  públicos 368 

N.  375.— JUSTIÇA  .—Aviso  de  30  de  Agosto  de 
de  4805.— Ao  Presidente  da  Província 
de  Pernambuco.— Declara  que  podem 
ser  soltos  por  hàbeas-coyym  os  índios 
aldeados,  quando  a  prisão  correc- 
cional exceda  a  mais  de  seis  dias 368 

N.  376 .  —JUSTIÇA  .—Aviso  de  30  de  Acosto  de 
4865.— Ao  Presidente  daProvmciade 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.—  Em 
solução  a  uma  duvida  proposta  pela 
presidência,  manda  responsabilizar  as 
autoridades,  que  consentirão  na  dila- 
tada permanência  de  um  réo  na  prisão, 
de  onde  recusava  sahir  para  ser  con- 
duzido á  do  foro  do  delicto  a  fim  de 
ser  julgado;  e  estranhando  áquellas, 
que  a  semelhante  respeito  consultarão 
ao  Governo  Imperial 369 
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N.  377.--JUST1ÇA.— Aviso  deBOde  Agosto  de 
4865.— Ao  Chefe  de  Policia  da  Corte.— 
Firma  o  sentido  genuino  da  palavra— 
miserável—,  de  que  trata  o  art.  73  do 
Código  do  Processo  Criminal 370 

N.  318.— JUSTIÇA.— Aviso  de  34  de  Agosto  de 
4865.— Ao  Presidente  da  Provmcia  de 
Mato  Grosso.— Declara  que  a  mudança 
de  domicilio  de  um  Juiz  de  Paz  fal-o 
perder  o  cargo 374 

N.  379 .  —IMPÉRIO.— Em  34  de  Agosto  de  4  865. 
—  Ao  Presidente  da  Provmcia  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.— Declara 
que  no  caso  de  não  ser  possivel  a 
reunião  da  Assembléa  Provincial  no 
dia  4  .•  de  Novembro,  neBèum  meio  ha 
de  evitar  a  inobservância  do  preceito 
do  I  2.«  do  art.  24  do  Acto  Addicional, 
que  exige  sessão  todos  os  annos 372 

N:  380.— IMPÉRIO.— Em  34  de  Agosto  de  4  865. 
—Ao  Ministério  da  Fazenda.— Declara 
que  os  Parochos  coUados,  quando  pro- 
nunciados ou  condemnados  por  crimes 
de  que  são  a  final  absolvidos,  perdem 
uma  terça  parte  da  côngrua  durante  o  • 
temço  em  que  estão  sujeitos  aos  eíTei- 
tos  aa  pronuncia  ou  condemnação  ...      373 

N.  384.— FAZENDA.— Era  4  de  Setembro  de 
4  865.— Declara  que  a  permuta  do  resto 
das  acções  da  Estrada  de  ferro  de  D. 
Pedro  II  por  apólices  da  Divida  Pu- 
blica ,  em  consequência  da  transferen- 
cia da  mesma  Estrada  para  o  domínio 
do  Estado ,  está  sujeita  ao  pagamento 
do  sello 374 

N.  382.— FAZENDA.— Em  4  de  Setembro  de 
4865.— Trata  de  vencimentos  e  emo- 
lumentos que  competem  aos  Juizes  e 
empregados  especiaes,  ou  não,  dos 
Feitos  da  Fazenda 374 

N.  383.— JUSTIÇA.— Aviso  do 4.*  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  da  Província 
de  S.  Paulo.—  Solve  duvidas  sobre  o 

frovimento  de  officio  de  Justiça ,  que 
desannexado  de  outra 376 

N.     384.— GUERRA.—  Aviso  de  4  de  Setembro 
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de  i9&b.^Áo  Presid6B(e  de  Saúta  Ca- 
tbarina,  deelarando  que  a  família  do 
OfBiàial  alienado  em  tratamento  no  hos- 
pital só  tem  direito  ao  abono  de  me- 
tade do  respectivo  soldo 377 

N  386.^FÍLZEND/^.-^Em  &  de  Setembro  de 
4865.-^Determ'ma  que  nas  Alfandegas 
não  se  ponba  obstáculo  ao  despacho 
dos  livros  para  o  registro  geral  das 
bypotbecas 378 

N  386.— FAZENDA.—  Em  4  de  Setembro  de 
4  865.-^instrucções  para  a  remessa  das 
notas  substitnidas 379 

N  387.— FAZENDA.—  Em  5  de  Setembro  de 
4  865.  —  Os  empregados  de  Fazenda , 

aue  se  alistarem  em  alguns  dos  Corpos 
e  voluntários  da  pátria,  podem  optar 
pelos  vencimentos  do  respectivo  lugar.      382 

N  388 .  —MARINHA .  —Aviso  de  5  de  Se  tenibro 
de  4865.  — Estabelece  regras  acerca 
dos  espólios  dos  individues  sujeitos 
ao  Ministério  da  Marinha,  fallecídos 
ab  intestcUo 382 

N.  389.— FAZENDA.—  Em  6 de  Setembro  de 
t  4865.— O  meeiro  cabeça  de  casal  pôde 
remir  as  dividas  da  herança  antes  da 
partilha,  pois  goza  do  favor  de  remis- 
são sem  ónus  de  siza,  que  o  Aviso  de 
42  de  Janeiro  de  4855  estendeu  a  qual- 
quer herdeiro 383 

N.  390.— IMPÉRIO.— Em  6  de  Setembro  de 
4  865.— Ao  Bispo  do  Rio  Grande  do  Sul . 
—  Declara  que ,  quando  se  achão  fe- 
chados os  Seminários,  os  professores 
não  tem  direito  aos  respectivos  hono- 
rários       384 

N.  391  .—JUSTIÇA.—  Aviso  de  9  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  da  Província 
do  Amazonas.— Declara  que  não  existe 
antinomia  entre  os  Avisos  n.°  420  de 
24  de  Março  e  o  de  n.*  548  de  24  de 
Dezembro  de  4863 385 

j^^  392.— FAZENDA.— Em  44  de  Setembro  de 
4865.  —  Resolve  a  duvida  suscitada 
sobre  o  cumprimento  de  precatórias 
de  Juízos  diversos  daquelles  em  que 
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se  acha  o  conhecifnento  original  do 
deposito  feito  nos  cofres  pubhcos. . .  •      386 

N-  393.-r-FAZBNDA.~fim  H  de  Setembro  de 
4865.*^£xplica  o  §  i^  do  art.  48  do  Re- 
gulamento das  Recebectorias,  e  declara 
qual  a  base  para  se  determinar  a  cate- 
goria dos  Empregados 387 

N.  394 •--FAZENDA.— Em  M  de  Setembro  de 
4  865.  —  Dá  providencias  para  a  arre- 
matação dos  bens  do  Collecior  de  que 
trata  a  Ordem  de  S5  de  Agosto  deste 
anno,  e  explica  a  ultima  parte  da  mes- 
ma Ordem 388 

N.  395.— MARINHA.— Aviso  de  4  4  de  Setembro 
de 4 865. -^Autoriza  a  Intendência  da 
Marinha  a  nomear  mais  quinze  Fieis 
de  commissão. 388 

N.  396.  —JUSTIÇA .—Aviso  de  4 1  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  da  Província 
do  Paraná. — ^Resolve  duvidas  relativas 
ao  4  .*  officio  de  Justiça  do  Termo  de 
Paranaguá,  c  á  distribuição  dos  feitos 
ou  autos  no  foro  do  mesmo  Termo. . .      389 

N.  397 — ^JUSTIÇA.— Aviso  de  44  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  da  Província 
do  Paraná. — Approvaa  decisão  dada 
sobre  a  incompatibilidade  na  accu- 
mulação  dos  cargos  de  Juiz  Municipal 
supplente,  e  Major  da  Guarda  Nacional.      394 

N.  398.  —GUERRA .  —Aviso  de  4  4  de  Setembro 
de  4865.—  Ao  Director  do  Hospital  Mi- 
litar da  Corte,  determinando  que  o  4 ."" 
Medico  organize  uma  nova  relação  dos 
medicamentos  que  tiverem  de  ser  con- 
tractados,  visto  ser  defectiva  a  que  foi 
approvada  por  Aviso  de  6  de  Maio  de 
4863 ; •...       394 

N.  399.— GUERRA.— Aviso  de  «  de  Setembro 
de  4865,— r  Ao  Fiscal  da  Fazenda  junto 
ao  Exercito  em  operações  fora  do  Im- 
pério, ordenando  o  immediato  ajusta- 
mento de  contas  de  todos  os  Omeiaes 
fallecidos  ou  que  fal  tecerem  em  eam- 
paniia,  assim  como  a  remessa  ex- 
officío  das  guias  de  todos  os  que  delia 
regressarem 39i 


—  60- 

Pags. 

"N.  400.— FAZENDA.— Em  12  de  Setembro  de 
1865.— Resolve  a  consulta  feita  pelo 
Presidente  da  Companhia  da  Estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro,  a  fim  de  poder 
cumprir  a  decisão  constante  do  Aviso 
do  1  .•  deste  mez 393 

N.  401  — ^FAZENDA. —Aviso  de  1 2  de  Setembro 
de  1865.— Peclara  que  o  contracto  ce- 
lebrado pelo  Governo  com  a  Compa- 
nhia da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  n 
para  transferencia  da  mesma  Estrada 
ao  dominio  e  administração  do  Estado, 
está  sujeito  ao  sello  proporcional ;  e 
que,  não  tendo  elle  sido  sellado  antes 
da  assignatura,  deve  o  importe  ser 
pago  no  acto  de  permuta  das  acções 
por  apólices 393 

N.  402.—  FAZENDA .—  Em  12  de  Setembro  de 
1865.  — Designa  os  Procuradores  dos 
Feitos  da  Fazenda  e  seus  Agentes  para 
requererem  a  especialização  da  hypo- 
theca  legal  da  Fazenda  Publica  Geral.      394 

N.  403 — ^JUSTIÇA.— Aviso  de  13  de  Setembro 
de  1865.— Ao  Presidente  de  S.  Paulo.— 
Declara  que  ha  incompatibilidade  en- 
tre os  èargos  de  Professor  da  Facul- 
dade de  Direito  e  o  de  Juiz  de  Orphãos 
supplente  em  exercício 395 

N.  404.— IMPÉRIO,- Aviso  de  13  de  Setembro 
de1865.— Ao  Inspector  geral  interino 
da  Instrucção  primaria  e  secundaria 
do  Município  da  Corte.—  Declara  que 
o  termo — approi?ado5— do  §  2.**  do  art. 
1 1  das  Instrucções  de  29  de  Setembro 
de  1 864,  relativo  á  dispensa  das  provas 
de  capacidade  profissional,  deve-se 
entenaer  de  todas  as  matérias  de  um 
curso  dos  Estabelecimentos  de  estudos 
superiores  do  Império 395 

N.  405.— GUERRA.— Aviso  de  1 3  de  Setembro 
de  1865. —  Ao  Presidente  em  marcha 
para  a  Província  de  Mato  Grosso ,  re- 
commendando  que  as  praças  dos  cor- 
pos Policiaes  de  Minas  Geraes  e  S. 
Paulo  em  serviço  de  campanha  não 
fiquem  prejudicadas  no  quantitativo 
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liquido  que  vencião  quando  em  serviço 
policial,  embora  o  valor  dftetapa  con- 
tractada  absorva  a  somma  total  dos 
seus  vencimentos,  e  approvando  a  de- 
liberação que  tomou  de  mandar  cotar 
a  terça  parte  de  campanha  para  todas 
as  praças  pelo  soldo  do  Exercito . . . .  •      396 

N.  406.— JUSTIÇA.— Aviso  de  14  de  Setembro 
de  1865. —  Ao  Presidente  da  Província 
de  Mato  Grosso.— Declara  que  é  no 
foro  commum  que  deve  ser  julgado 
um  soldado  do  «.•  batalhão  de  Arti- 
lharia, autor  dos  ferimentos,  de  que 
proveio  a  morte,  em  uma  praça  do 
Corpo  Policial  da  Província 397 

N.  407.— GUERRA.— Aviso  de  U  de  Setembro 
de  1865.— Ao  Presidente  do  Rio  Grande 
do  Sul ,  declarando  que  os  OíBciaes 
da  Guarda  Nacional  responsabilizados 
por  falta  de  serviço  ordinário,  não  tôm 
direito  a  vencimentos  por  conta  da 
Repartição  da  Guerra,  devendo-se-lhes 
applicar  as  disposições  em  vigor  para 
os  do  exercito ,  no  caso  de  que  taes 
faltas  fossem  commettidas  em  serviço 
de  destacamento 398 

N.  408.— JUSTIÇA.— Aviso  de  14  de  Setembro 
de  1865.—  Ao  Presidente  de  S.  Paulo. 
—Resolve  duvida  sobre  a  inteltígencia 
do  art.  81  da  Lei  de  3  de  Dezembro 
de  1 841 399 

N.  409.— JUSTIÇA.— Aviso  de  1 4  de  Setembro 
de  1865. — Ao  Presidente  da  Província 
da  Parah^ba.— Approva  a  decisão  dada 
sobre  a  incompatibilidade  dos  cargos 
de  Juiz  de  Paz,  e  o  de  substituto  de 
Juiz  Municipal 399 

N.  41 0  .—JUSTIÇA  .—Aviso  de  1 5  de  Setembro 
de  1865.— Ao  Presidente  da  Província 
da  Bahia.  —  Declara  que  subsiste  o 
Detreto  de  13  de  Março  de  1844^ 400 

N.  411  .—JUSTIÇA.— Aviso  de  1 5  de  Setembro 
de  1865. —Ao  Ministério  da  Fazenda.— 
Declara  que  aos  Agentes  iiscaes,  quan- 
do servem  como  Procuradores  dos 
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Feito$,  não  compete  hisav  distiacio 

nas  audiências  do  Juizo  uo  cível 401 

N.  41 2. --JUSTIÇA.  — Aviso  de  45  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  deS.  Paulo.— 
Declara  que  o  cunhadio  não  é  impe- 
dimento, para  que  não  possão  figurar 
cm  uma  causa  crime  dous  bacharéis 
formados  um  como  Promotor  Publico, 
e  outro  como  advogado 402 

N.  41 3 .—JUSTIÇA .—Aviso  de  4 5  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  da  Província 
do  Maranhão.— Declara  gue  a  Assem- 
bléa  Legislativa  Provincial,  não  exor- 
bitou, dividindo  o  offlcio  e  cartório  de 
orphàos  e  ausentes  da  Capital 403 

N.  414 .—FAZENDA.—  Em  4 5  de  Setembro  de 
4865.  —  Nega  approvação  ás  delibera- 
ções tomadas  peta  Presidência  da  Pro- 
víncia do  Para  relativas  à  nomeação 
de  empregados  para  o  entreposto  pu- 
blico alll  creado,  á  tabeliã  para  a  arre- 
cadação da  armazenagem,  etc 404 

N.  415.— FAZENDA.— Em  15  de  Setembro  de 
4865.— Trata  de  mercadorias  que  forão 
conduzidas  de  Montevideo,  e  estlverão 
em  deposito  na  VlUa  de  Santa  Anna  do 
Livramento ,  sob  a  guarda  da  respec- 
tiva Mesa  de  Rendas 405 

N.  446.— IMPÉRIO.— Aviso  de  45  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Ministério  da  Justiça. — 
Declara  que  os  bens  das  Ordens  Regu- 
lares não  estão  sujeitos  a  execuções 
por  dividas 405 

N.  447.— IMPÉRIO— Em  45  de  Setembro  de 
4865.— Ao  Ministério  da  Fazenda.— 
Declara  que  os  Procuradores  Fiscaes 
devem ,  nas  execuções  que  se  pro- 
movem por  dividas  de  Ordens  Reli- 
fiosas,  oppôr-se  ás  alienações  dos 
ens  das  mesmas  Ordens 406 

N.  448.— IMPÉRIO.  —  Em  15  de  Setembro  de 
4865. — Ao  Presidente  da  Província  das 
Alagoas.— Declarando  que  os  bens  de 
raiz  adquiridos  em  virtude  de  titulo 
legitimo  pelas  corporações  de  mão- 
morta,  antes  de  ter  começado  a  vigorar 
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O  Decreto  n.*"  4S25  de  SO  de  Agosto  de 
4864,  íicérão  garantidos  pelos  palavras 
finaes  do  art.  S.""  do  mesmo  Decreto ; 
e  os  que  forem  legalmente  adquiridos 
dessa  data  em  diante  são  também  ga- 
rantidos, se  forem  alheados  no  prazo 
de  seis  mezes  contados  de  sua  entrega, 
convertendo-se  o  seu  producto  em  apó- 
lices da  divida  publica ;  ou  se,  com  li- 
cença do  Governo,  tiverem  os  destinos 
especiaes  indicados  na  Circular  n.*»  316 
de  22  de  Outubro  de  1864. 407 

N.  419.— FAZENDA.— Em  16  de  Setembro  de 
1865.  —Trata  de  um  recurso  sobre 
despacho  de  algodão  avariado  á  que 
deu-se  o  preço  da  pauta  semanal ,  e 
da  deliberação  que  se  originou  deste 
facto 408 

N.  420.— JUSTIÇA.— Aviso  de  16  de  Setembro 
de  1865.— Ao  Presidente  da  Província 
do  Paraná.—  Solve  duvidas  relativa- 
mente á  demissão  e  prisão  do  Tabellião 
e  Escrivão  interino  do  Termo  de  Cas- 
tro, e  sobre  o  Aviso  n.»  208  de  14  de 
Maio  de  1860 410 

N.  421  .—JUSTIÇA.— Aviso  de  16  de  Setembro 
de  1865.— Ao  Presidente  da  Província 
da  Parahyba.— Resolve  duvidas  sobre 
o  Regimento  de  custas 412 

N.  422.— JUSTIÇA.— Aviso  de  16  de  Setembro 
de  1865.— Ao  Presidente  da  Província 
de  Sergipe.— Firma  a  intelligencía  do 
art.  74  do  Regimento  de  custas 413 

N.  423.— JUSTIÇA.— Aviso  de  16  de  Setembro 
de  1865.— Ao  Presidente  da  Província 
de  Minas  Geraes.—  Declara  que  a  Or- 
denação do  Liv.  3.\  Tit,  19  §  13  não  se 
refere  aos  advogados 414 

N.  424.— AGRICULTURA,COMMERCIOEOBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  16  de  Setembro 
de  1865.— Approva  as  ínstrucções  sobre 
o  modo  como  deve  ser  paga  aos  em- 
pregados das  linhas  teiegraphicas  a 
grati  ficação  de  transporte  abaixo  trans- 
criptas 415 

N.     4 25. -FAZENDA. —  Em  18  de  Setembro  de 
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4  866.  —  Declara  que   as  permissões 
dadas  pelo  Governo  aos  Magistrados 

Sara  ausenlarem-se  duranie  as  férias 
o  lugar  do  seu  domicílio,  e  a  resposta 
official  do  mesmo  Governo  de  ficar  in- 
teirado da  ausência ,  não  podem  ser 
consideradas  como  verdadeiras  li- 
cenças        416 

N.  426 .  --FAZENDA .  —  Em  4  8  de  Setembro  de 
4 865.— Prescreve  a  regra  que  devem 
seguir  as  Recebedorias ,  quando  lhes 
constar  que  nos  Cartórios  dos  Feitos 
da  Fazenda  Provincial  existem  autos  e 
papeis  de  que  se  deva  o  imposto  do 
sello 417 

N.  427 •—FAZENDA.—  Em  18  de  Setembro  de 
1865.— Beconimenda  a  observância  da 
Ordem  abaixo  transcripta 41 8 

N.  428.— FAZENDA.— Em  18  de  Setembro  de 
1865.— Declara  revogado  o  art.  39  da 
lei  de  45  de  Novembro  de  1827,  e  que 
não  se  deve  contar  juros  de  quantias 
menores  de  400^000  lançadas  nos  au- 
xiliares do  Grande  Livro,  ainda  que  daá 
inscripções  conste  erradamente  essa 
clausula 41 8 

N.  429 . —MARINHA.— Aviso  de  1 9  de  Setembro 
de  1865.  —  Declara  quaes  as  praças 
isentas  de  contribuir  para  o  Asylo  de 
Inválidos 420 

N.  430.— JUSTIÇA. -Aviso  de  19  de  Setembro 
de  1865.— Declara  que  o  art.  16  da  Lei 
de  19  de  Setembro  de  1850  e  o  Aviso 
de  24  de  Julbode  1855  comprehendem 
todos  os  Officiaes  da  Guarda  Nacional.      421 

N.  431 .—  JUSTIÇA.—  Em  20  de  Setembro  de 
1865.—  Decide  um  conílicto  negativo 
de  jurisdicção  entre  o  Inspector  da 
Alfandega  da  Villa  de  Uruguayana  e  o 
respectivo  Juiz  Municipal 421 

N.  432.— JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  Setembro 
de  1865.— Ao  Presidente  da  Provincia 
do  Rio  Grande  do  Sul.  — Approva  a 
decisão  sobre  incompatibilidade  entre 
o  cargo  de  substituto  de  Juiz  Municipal 
e  o  posto  da  Guarda  Nacional.  • 422 
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N.  ^3.  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  21  de  Setembro 
de  4865.—Approva  a  labella  de  preços 
para  as  obras  da  Companhia  Rio  de  Ja- 
neiro City  Improvements  por  conta  de 
particulares 423 

N.  i34.— JUSTIÇA.— Aviso  de 21  de  Setembro 
de  1865.  — Ao  Presidente  da  Provinda 
de  Santa  Calharina— Approva  a  deci- 
são sobre  duvidas  acerca  doarl.  31  do 
Regimento  de  custas 426 

X.  i3o.— FAZENDA.—  Em  á2  de  Setembro  de 
1865.— Resolve  a  consultado  Adminis- 
trador da  Mesa  de  Rendas  de  Angra  dos 
Reis,  a  respeito  do  lugar  que  compele 
aos  Agentes  íiscaes  nas  audiências  do 
Juízo  do  Civel,  quando  exercem  os  de 
Procuradores  dos  Feitos  da  Fazenda. .      426 

N.  436.— FAZENDA.  —  Em  22  de  Setembro  de 
4865.— Determina,  em  vista  do  Aviso 
abaixo  Iranscripto,  que  os  Procurado- 
res Fiscaes,  nas  execuções  promovidas 
por  dividas  das  Ordens  Religiosas,  so 
opponhão  as  alienações  dos  respecti- 
vos bens,  que  são  nullas  por  direito. .      427 

N.  437.— IMPÉRIO.— A  viso  de  23  de  Setembro 
de  1865.— Ao  Director  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia.— Declara  quaes  as 
matérias  sobre  que  devem  versar  os 
pontos  para  a  prova  pratica  nos  con- 
cursos para  o  provimento  das  cadeiras 
de  Phjrsiologia,  Anatomia  geral  e  Pa- 
tbologica,  Medicina  legal,  Hygiene  e 
Historia  da  Medicina 429 

N.  438.— GUERRA  .—Aviso  de  23  de  Setembro 
de  1865.  —  Ao  Presidente  de  Mato 
Grosso,  declarando  que  o  Cirurgião- 
Ajudanle  reformado  do  Exercito  João 
Adolpho  Josetti,  chamado  a  serviço 
activo  do  Ministério  da  Guerra  com  a 
Guarda  Nacional,  na  qual  exerce  as 
funcções  de  Cirurgião-mór  de  Divisão 
do  respectivo  Commando  Superior,  só 
tem  direito  ás  vantagens  de  2.'  Cirur- 
gião do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito, 
abonando-sc-lhe  o  soldo  na  forma  do 
índice  das  decisões  1865.  9 
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Aviso  Circular  de  41  de  Abril  deste 
anno 430 

N.  439  • — GUERRA  .—Aviso  de  23  de  Setembro 
de  1865.— Ao  Inspector  da  Tbesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande 
do  SuU  declarando  que  o  facto  de  se- 
guir uni  Official  para  uma  determinada 
commissão  não  lhe  djá  direito  desde 
logo  á  percepção  das  vantagens  adju- 
dicadas ao  exercido  e  que  é  illegal  a 
accumulação  da  gratificação  de  hospi- 
tal, ambulante  com  o  de  Chefe  da  Re- 
partiçiio  de  Saúde  de  um  Corpo  do 
Exercito  em  operações 431 

N.  440.— FAZENDA.—  Em  25  de  Setembro  de 
1 865.  —  Os  Parochos  collados,  quando 
pronunciados  ou  condemnados  por 
crimes  de  que  são  a  final  absolvidos, 

Serdem  uma  terça  parte  da  côngrua, 
urante  o  tempo  em  que  estão  sujeitos 
aos  effeitos  da  pronuncia  ou  condem- 

nação 432 

N,  441  .—JUSTIÇA.— Aviso  de  26  de  Setembro 
de  1865.  —  Ao  Presidente  do  Tribunal 
do  Commercio  da  Corte.— Decide  que, 
adiado  o  julgamento  de  uma  causa,  na 
forma  do  art.  45  do  Decreto  n."  1597 
do  1.°  de  Maio  de  1855,  se  deve  esperar 

Í)cio  Deputado  sorteado  até  outra  con- 
érencia 432 

N.  442 .  —JUSTIÇA .  —Aviso  de  26  de  Setembro 
de  1865.— Ao  Presidente  do  Paraná. — 
Decide  que  no  caso  de  conflicto  sobre 
competência  de  dous  Juizes  de  Or- 
pbãos  ha  o  remédio  de  appellação  ou 
aggravo 433 

N.  443.— FAZENDA.— Em  26  de  Setembro  de 
1 865.— Confirma  decisões  do  Chefe  de 
Policia  da  Corte  julgando  improceden- 
tes umas  apprehensões  feitas  pela  Re- 
cebedoria em  letras  aceitas  em  branco 
e  sem  designação  de  sacador 434 

N.  444.— JUSTIÇA.— Aviso  de  27  de  Setembro 
de  1865.— Ao  Presidente  da  Província 
de  Pernambuco.— Declara  que  a  infor- 
mação, exigida  pelo  art.  1 .« do  Decreto 
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de  46  de  Dezembro  de  4853,  não  é  uma 
formula  essencial,  da  qual  dependa  a 
attribuição,  que  aos  Presidentes  con- 
fere o  art.  5.*  da  Lei  de  3  de  Outubro 
de  4834 435 

N.  445.— GUERRA.— Aviso  de  28  de  Setembro 
de  4865. — A'  Pagadoria  das  Tropas  da 
Côrle,  estabelecendo  como  regra  para 
o  ajustamento  de  contas  dos  Officiaes 
do  Exercito  no  serviço  da  Esquadra  o 
abono  das  maiorias  e  comedorias  que 
competem  aos  2."  Tenentes  da  Arma- 
da, durante  o  tempo  em  que  estiverem 
embarcados,  cessando  até  o  dia  do 
desembargue  a  percepção  da  gratifi- 
cação addicional  e  etapa 436 

N.  446.— GUERRA.—  Em  28  de  Setembro  de 
4  865 .  — Circular  aos  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  ponderando 
que  os  ajustamentos  de  contas  dos  Of- 
íiciaes  presos  correccional  mente  não 
devem  ser  regulados  pela  Provisão  de 
44  de  Janeiro  de  4839,  visto  que  as  suas 
disposições  caducarão  em  face  do  De- 
creto n.®  260  do  4.«  de  Dezembro  de 
4844,  que  converteu  o  soldo  addicional 
em  gratificação  dependente  de  exer- 
cícios        437 

N.  447  —JUSTIÇA.— Aviso  de  28  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  de  Minas  Ge- 
raes.  —  Decide  que  não  é  essencial  o 
despacho  do  Juiz  para  que  seu  escri- 
vão passe  certidão  verbo  ad  verbiim. .      438 

N.  418.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  de  28  de  Setembro 
de  4  865.— Approva  as  instrucções  pro- 
visórias para  a  direcção  e  gerência  da 
estrada  ae  ferro  de  D.  Pedro  n,  abaixo 
transcriptas 439 

N.  449.— GUERRA .—  Aviso  de  29  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  de  S.  Paulo, 
dispondo  que  os  homens  matriculados 
na  Capitania  do  Porto  da  mesma  Pro- 
víncia, quando  empregados  nas  obras 
de  fortificações  pertencentes  á  Repar- 
tição daGuerraj  devem  vencer  o  jornal 
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correspondente  a  um  servente  parti- 
cular       ***7 

N.  450.— FAZENDA.— Em  219  de  Setembro  de 
1865.— O  óleo  de  kerosene  em  cascos 
deve  ser  despachado  pelo  seu  peso  li- 
quido       4*7 

N.  454,— FAZENDA.— Em  30  de  Setembro  de 
4865.— Conflrma  a  decisão  do  Chefe  de 
Policia  da  Corte,  julgando  improce- 
.  dente  a  apprehensao  feita  na  Recebe- 
doria de  um  papel  de  obrigação,  atten-' 
tos  os  motivos  que  menciona 448 

N.  45Í .—  FAZENDA .—  Em  30  de  Setembro  de 
4865,  —  Estabelece  na  Alfandega  da 
Corte  uma  Agencia  para  facilitar  no 
centro  do  commercio  a  arrecadação 
do  imposto  do  sello 449 

N.  453.— GUERRA.— Circular  em  30  de  Setem- 
bro de  4865.  —  Aos  Inspectores  das 
Thesourarias  dè  Fazenda,  determinan- 
do quo  as  consignações  deixadas  por 
Offlciaes  de  commissão  sejão  suspen- 
sas logo  que  conste  das  Ordens  do  dia 
da  Repartição  do  Ajudante  General  a 
exoneração  dos  mesmos 4.>0 

N.  454.— GUERRA.  — Consulta  de  30  de  Se- 
tembro de  4865  da  Secção  de  Guerra 
e  Marinha  do  Conselho  de  Estado 
•  sobre  o  modo  de  considerar  na  pro- 
posta para  o  posto  de  Tenente  ou 
primeiro  Tenente  os  Alferes  ou  segun- 
dos Tenentes  que  tenhão  passado  de 
uns  para  outros  corpos  ou  armas 451 

N.  455.— MARINHA.— Aviso  de  2  de  Outubro  de 
4865.— Determinaquesepasse  um  titulo 
aos  individues  isentados  do  serviço. .      455 

N.  456.— GUERRA.— Consulta  de  â  de  Outu- 
bro de  4865  das  Secções  reunidas 
de  Justiça ,  e  de  Guerra  e  Marinha 
do  Conselho  de  Estado,  sobre  a  lega- 
lidade c  conveniência  das  medidas 
adoptadas  pelo  Presidente  da  Provín- 
cia do  Rio  Grande  do  Sul,  em  refe- 
rencia ao  serviço  de  transporte  do 
trem  bellico  da  Cidade  do  Rio  Pardo, 
para  a  fronteira  do  Uruguay 456 


—  69  — 

N.    457.  —  FAZENDA.  —  Em  4  de  Outubro  de 
18í)5.— Manda-  proceder  á  substituição 

N  A^«  ""'Jf^^^^r^?  ^^^i^  ^^  ^-^  estampa. : . .  460 
•iT^í'^^5^^^^-  -^^^  ^  de  OuluWo  de 
iwbo.— Os  Procuradores  Fiscaes  devem 
comraunicar  oíTicialmente  aos  Inspec- 
tores das  respectivas  Thesourarias  as 
laitas  que  derem,  o  motivo  delias, 
assim  como  o  dia  em  que  reassumirem 

XT      t  ..^  ^  exercicio  do  lugar *  «a 

*^^-,~  f^^ZE^Í^A.  ^  Em  5  de  Outubro  de 
i«bD.->As  despezas  de  salvamento  e 
arrecadação  dos  objectos  de  navios 
naufragados  devem  ser  pagas  de  pre- 
lerencia  aos  direitos  fiscaes,  e,  se  o 
saldo  restante  não  fôr  sufflciente  para 

0  pagamento  integral  dos  mesmos  di- 
reitos, a  Estação  arrecadadora  não  po- 

X      trft  ^''Íi5?i§lí:  ^^^^  do  que  esse  saldo. . .      464 
N.     460.  -FAZENDA.  -  Em  7  de  Outubro  de 

I86í>.— Resolve  duvidas  propostas  pelo 

1  residente  do  concurso  a  que  se  pro- 
cedeu para  o  provimento  de  lugares 
vagos  da  Alfandega  da  Corte. ...?....      463 

N.  461  .--JUSTIÇA.—  Aviso  de  iO  de  Outubro 
de  1865.— Ao  Presidente  do  Tribunal 
do  Commercio  da  Corte.  —Decide  que 
a  jurisdicção  commetlida  aos  Juizes 
Municipaes,  pelo  art.  19  do  Decreto 
n.°  1597  do  1.*»  de  Maio  de  1855  não  se 
estende  aos  actos  administrativos  es- 
pecificados no  art.  7.^  do  mesmo  De- 
creto;  e  que  aos  Juizes  Commerciaes, 
loradas  Comarcas,  em  que  tem  assento 
os  Tribunacs  de  Commercio,  compete 
a  nomeação  dos  Avaliadores,  indepen- 
dente de  concurso 4f,4 

N.  462. --FAZENDA.— Em  11  de  Outubro  dê 
1865.— Declara  que  o  serviço  da  medi- 
ção dos  terrenos  de  marinhas  do  Mu- 
nicípio pode  ser  feito  independente- 
mente da  presença  do  Procurador  da 

Illm."  Camará 465 

N.  463,—  FAZENDA.  —  Em  11  de  Outubro  de 
1865.— Confirma  a  decisão  do  Chefe  de 
Policia  da  Corte  relativa  á  umas  letras 
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que  forão  apprehendidas  pela  Rece- 
bedoria        465 

N.  464 .  —  JUSTIÇA-  —  Aviso  de  4  4  de  Outubro 
de  4  865. —Ao  Presidente  da  Província 
das  Alagoas.— Declara  que  devem  ser 
contadas  as  custas  de  quaesqiier  peti- 
ções assignadas  pelas  parles,  ou  por 
seus  Procuradores  particulares 466 

N.  465.—  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  4 4  de  Outubro 
de  4865.— Ao  Presidente  da  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.— 
Declara  que  a  incompatibilidade  em 
servirem  conjunctamente  o  Contador 
e  Distribuidor  e  o  Escrivão  do  4  .•  Car- 
tório de  Orphãos  da  Cidade  de  Porto 
Alegre,  é  manifesta  e  aíTecta  todos  os 
offlcios  exercidos  pelo  mesmo  Distri- 
buidor       467 

N.  466.— JUSTIÇA.— Aviso  Circular  de  44  de 
Outubro  de  1865.  —  Declara  que  a  ins- 
pecção da  Policia  não  pôde  ser  exer- 
cida nos  Theatros,  cujas  representa- 
ções são  gratuitas  e  mediante  convites 
não  transferíveis 468 

N.  467 .  —JUSTIÇA .  —  Aviso  de  4 2  de  Outubro 
de  4  865.— Ao  Presidente  da  Provinda 
de  S.  Paulo. — Declara  que  não  devem 
ser  sujeitas  ã  decisão  do  Poder  Execu- 
livo  questões  que  pertencem  á  juris- 
prudência dos  Tribunaes 469 

N.  468.— JUSTIÇA.— Aviso  de  42  de  Outubro 
de  4865.— Ao  Juiz  de  Direito  da  2.*  vara 
Criminal  da  Côrle.  —  Firma  a  intelli- 
gencia  do  Decreto  de  48  de  Fevereiro 
de  4860 469 

N.  469.— JUSTIÇA.—  Aviso  Circular  de  42  de 
Outubro  de  4865.— Aos  Presidentes  de 
Província. — Recommenda  a  execução 
do  Aviso  Circular  n.^  70  de  5  de  Feve- 
reiro de  1856 470 

N.  470.—  FAZENDA.—  Em  42  de  Outubro  de 
4865.  —  Manda  considerar  o  farello 
comprehendido  entre  os  géneros  de 
que  trata  a  tabeliã  n.*  44  do  Regula- 
mento de  49  de  Setembro  de  4860. . . .      474 
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N.  471.— FAZENDA.— Em  12  de  Outubro  de 
1865.— Providencias  sobre  a  escriplu- 
raçao  e  contabilidade  da  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  H 472 

N.  472.—  GUERRA .—  Aviso  de  12  de  Outubro 
de  1865.— Ao  Director  do  Arsenal  de 
Guerra  da  Corte,  estabelecendo  regras 
para  a  prestação  das  fianças  dos  pro- 
ponentes aos  fornecimentos  daquelle  . 
estabelecimento .      473 

N.  473 .  —  GUERRA .  —  Aviso  de  1 2  de  Outubro 
de  1865.— Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
declarando  que  o  2.*  Tenente  do  Corpo 
de  Engenheiros,  Bartholoraeu  José  Pe- 
reira, nào  pôde,  na  qualidade  de  Op- 
positor  da  Escola  de  Marinha,  conti- 
nuar a  vencer  meio  soldo  por  conta  da 
Repartição  da  Guerra  á  vista  das  ter- 
minantes disposições  da  Circular  de  4 
de  Julho  ultimo 474 

N.  474.—  GUERRA.— Aviso  de  12  de  Outubro 
de  1865.  —  Ao  Fiscal  da  Fazenda  do 
Exercito  em  operações  fora  do  Impé- 
rio, autorizancio  o  meio,  pelo  qual  os 
Officiaes  em  campanha  podem  minis- 
trar recursos  ás  suas  famílias  resi- 
dentes em  qualquer  ponto  do  Império .      474 

N.  47o.— GUERRA.—  Portaria  de  13  de  Outu- 
bro de  1 865.— Ao  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Sul, 
declarando  que  ao  Tenente  que  exerce 
as  funcções  de  Fiscal  do  1  ."^  Regimento 
de  Artilharia  a  cavallo  devem  ser  abo- 
nadas as  vantagens  de  exercício  mar- 
cadas para  o  posto  de  Capitão 475 

N.  476.  -  FAZENDA.  —  Em  13  de  Outubro  de 
1865.—  As  nomeações  para  empregos 
de  Fazenda  da  competência  dos  Presi- 
dentes de  Províncias  não  carecem  da 
approvação  do  Thesouro 476 

N.  477  — FAZENDA.— Em  13  de  Outubro  de 
1865.  —  As  pennas  d'agua  concedidas 
gratuitamente  ficào  obrigadas  ao  im- 
posto quando  são  transferidas  a  outros 
mdividuos;  mas  as  concedidas  nas 
condições  do  art.  17  do  Regulamenlo 


de  12  dc  Março  do  4862,  passíio  aos 
novos  concessionários  sem  ónus  al- 
gum       i76 

N.  478.—  FAZENDA.—  Em  13  de  Outubro  de 
1865.-0  Escrivão  da  Collecloria  é  o 
legitimo  substituto  do  Collector  no 
caso  de  vaga  deste  lugar  por  morte, 
abandono,  demissão  ou  suspensão  , 
e  nos  de  impedimentos  ou  falias  tem- 
porárias, é  o  Collector  substiluido  pelo 
seu  Agente 577 

N.  479 .  — J USTIÇA .  —  Aviso  de  U  de  Outubro 
de  1865.-— Declara  que  não  compele  ao 
Poder  Executivo  decidir  um  confliclo 
entre  o  Juizo  de  Orphãos  e  o  dos  Fei- 
tos da  Fazenda 478 

N.  480.— FAZENDA.  —  Em  14  de  Outubro  de 
1865. —  As  despezas  de  livros  e  mais 
objectos  necessários  ao  expediente 
das  Mesas  de  Rendas  e  Colleclorias 
devem  ser  feitas  á  custa  dos  respec- 
tivos Administradores  e  Collectores. .       479 

N.  481  .—AGRICULTURA,  COMMERGIOEOBRAS 
PUBLICAS.— Portaria  de  14  de  Outubro 
de  1865.— Approva  as  Instrucções  para 
a  exposição  de  productos  agrícolas  e 
industriaes  e  de  obras  de  arte  nas  Pro- 
vindas do  Império,  a  que  se  refere  a 
Portaria  desta  data 479 

N.  482.— AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS 
PUBLICAS.  —Em  16  de  Outubro  de 
de  1865.— Faz  ver  que  a  apglicação  da 
legislação  do  Tbesouro  não  convém 
á  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II 489 

N.  483.— FAZENDA.— Em  17  de  Outubro  de 
1865.— Approva  a  decisão  dada  pelo 
Sr.  Ministro  da  Guerra,  em  viagem  na 
Província  de  S.  Pedro,  a  uma  consulta 
da  Alfandega  de  Uruguayana  sobre  o 
despacho  dos  géneros  e  mercadorias 
importadas  de  paizes  estrangeiros  para 
fornecimento  do  Exercito  brasileiro 
e  forças  alliadas  em  operações  na 
mesma  Província 490 

N.  484.— FAZENDA.— Em  18  de  Outubro  de 
1865.  — Dá  provimento  a  um  recurso 
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relativo  ao ,  desp6bcho .  de  84  p^ças  de 
cassas  de  uma  s6  côp .i. . .      491 

N.    483.— FAZENDA.  —  Em  48  de  OulubrO'  de 
1865.— Declara  quaes  isãc  as  gratifica- 
ções computáveis  'para  o  paçpanifinlo. . 
aas  ajudas  de  custo  dQ. primeiro  ^sta-  * 
beJecimento ...•,,...>..      492 

N.  486.  —JUSTIÇA .  — *  Aviso  dQ  4  8  dê  Outubro 
de  1865.—  Ao  Presidente  do  Tribunal 
do  Commercio  de  Pernambuco.— De- 
clara que  o  registro  das  hypolhecas 
commerciaes  devia  ler  sido  marcado, 
logo  que  se  itistallou  o  registro  ^eral.      493 

N.  487.— AGRICULTURA,  COMMEftCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  19  de  Outubro  de,1865. 

—  Dá  explicações  sobre  a  abertura  do 
trafego  dfa  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo .      494 

N.  488.— FAZENDA.—  Em  20  deOuUibro  de 
4  865.— Declara  qUe  a  doutrina  do  Aviso 
dirigido  á  Directoria  Oeral  das  Rendas 
Publicas  em  6  do  mez  próximo  pas- 
sado, entende-sé  com  os  herdeiros 
necessários. 494 

N.  i89.—  JUSTIÇA .—  Aviso  de  21  de  Outubro 
de  1865.*— Ao  Presidente  da  Província 
de  Pernambuco. — ^Firma  a  intellígen- 
cia  do  art.  12  do  Decreto  íi.*^  2012  de  4 
de  Novembro  de  1857 495 

N.  490.—  JUSTIÇA.—  Aviso  de  21  de  Outubro 
de  1865.—  Ao  Presidente  do  Ceará.— 
Firma  a  inleliigencia  do  art.  12  do 
Decreto  n.*  8012  de  4  de  Novembro 
de  4857 ; : 496 

N.  494.— IMPÉRIO.—  Em  21  de  Outubro  de 
4865.— Ao  Ministério  de  Estrangeiros. 

—  Declara  que  os  casamentos   civis 

não  produzem  effeitos  legaes. .......      496 

N.  492.— JUSTIÇA.—  Aviso  de  23  de  Outubro 
de  1865.—  Ao  Presidente  do  Tribunal 
do  Commercio  da  Corte.— Resolve  du- 
vida sobre  a  execução  de  uma  sentença 
de  multa  imposta  a  um  Agente  de  lei- 
lões       498 

N.  493.— FAZENDA. —  Em  23  de  Outubro  de 
4865.— Concessão  á  Companhia  de  pa- 
quetes dos  Estados-Unidos  dos  mesmos 

lymCE  DA$  DECISÕES  1865.  10 
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Írivilegios  e  isenções  de  que  goxão  os 
aqueles  da  Real  Compannia  de  Sou- 
tbampton  e  das  Messageries  Impe- 
riàlesde  Bordeatiz. . . ., ••      500 

N.  494 .  —  FAZENDA .  —  Em  84  de  Outubro  de 
1 865.— A  graxa,  o  sebo  e  o  azeite  devem 
ser  eomprebendidos  na  tabeliã  n.*  1 1 
do  Regulamento  de  19  de  Setembro 

de  4860 504 

N.  495.— IMPÉRIO.— Aviso  de  25  de  Outubro 
de  4865.— Ao  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas.— Declara 
os  casos  emque  os  casamentos  mixtos 
produzem  elleitos  legaes 501 

N.  496.— FAZENDA.—  Em  26  de  Outubro  de 
1865.— Indefere,  pela  razão  que  indica, 
o  requerimento  ao  Agente  ao  deposito 
de  aguardente  na  estação  da  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  U,  pedindo  ser 
nomeado  Fiel  do  mesmo  deposito ....      502 

N.  497.— GUERRA.  — Em  26  de  Outubro  de 
1 865.— Consulta  da  Secção  de  Guerra  e 
Marinha  do  Conselho  de  Estado  acerca 
da  intelligencia  que  se  deve  dar  ao  De- 
creto n.""  1254  de  8  de  Julho  ultimo, 
pelo  qual  foi  concedida  uma  etapa  aos 
Officiaes,  que  servirão  no  exercito  du- 
rante a  luta  da  Independência 503 

N.  498.— FAZENDA.  —  Em  27  de  Outubro  de 
1865.—  Determina  que  as  Instrucçoes 
n.*  41  de  26  de  Janeiro  de  1 855  sejão 
também  observadas  em  relação  aos 
documentos  não  apresentados  pelos 
credores,  mas  remettidos  ao  Thesouro 
por  um  só  offlcio  ou  Aviso 507 

N.  499.— GUERRA.—  Aviso  de  27  de  Outubro 
de  1865.— A'  Pagadoria  das  Tropas  da 
Corte,  estabelecendo  como  regra  i)ara 
os  ajustamentos  de  contas  dos  Officiaes 
ao  serviço  da  Esquadra,  e  gue  tiverem 
baixa  ao  hospital  o  abono  ae  maiorias 
e  comedorías  durante  os  primeiros 
sessenta  dias ,  descontanae-*se-lbes 
apenas  metade  do  soldo  para  as  des- 
pezas  do  seu  tratamento 507 
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N.  500.— FAZENDA.—  Em  28  de  Outubro  de 
4865.— Resolve  uma  consulta  relativa 
ao  facto  de  julgar-se  o  Banco  da  Bahia, 
depois  da  promulgação  do  Decreto  de 
44  de  Setembro  de  4864,  desobrigado 
de  trocar  as  suas  notas  por  ouro  ou 
notasdo  Oovemo • 508 

N.  S04  .—FAZENDA.  —  Em  28  de  Outubro  de 
4865.— Declara  que  ainda  depois  do 
Decreto  n.^  3307  de  4  4  de  Setembro  de 
4864,  as  notas  do  Banco  do  Brasil  emit- 
tidas  pela  caixa  central  não  podem  ter 
circulação  forçada  nas  Provmcias. ...     509 

N.  502.— FAZENDA.— Em  30  de  Outubro  de 
4865.—  As  pipas  vasías  destinadas  ao 
acondicionamento  de  aguardente  de 
uns  para  outros  portos  do  Império, 
devem  ser  comprebendidas  na  tabeliã 
n.*  44  do  Regulamento  de  49  de  Se* 
tembro  de  4860 510 

N.  503.— FAZENDA.  —  Em  30  de  Outubro  de 
4865.—  Trata  de  uma  questão  relativa 
a  custas  percebidas  pelo  Juiz  dos  Feitos 
de  Minas  na  qualidade  de  Distribuidor 
do  Juízo,  e  das  diárias  e  mais  venci- 
mentos dos  agrimensores  incumbidos 
da  divisão  da  fazenda  do  Mello,  do  ex- 
tincto  vinculo  de  Jaguára 544 

N.  504.— IMPÉRIO.— Aviso  de  3  de  Novembro 
de  4865.— A'  Directoria  do  Montepio 
dos  Servidores  do  Estado.—  Declara 
em  que  casos  os  filhos  menores  dos 
contribuintes  fallecidos,  e  os  das  viu- 
vas dos  contribuintes  têm  direito  á 
reversão  dos  dous  terços  das  pensões .      54  2 

N.  505 .  —MARINHA.— Aviso  de  4  de  Novembro 
de  4865.— Declara  que  o  crime  de  de- 
serção subsiste  para  ser  por  elle  res- 
ponsabilisado  o  Fiel,  que  o  commetteu, 
ainda  que  tenha  sido  demittido  ..••••      54  3 

N.  506.— IMPÉRIO— Aviso  de  4  de  Novembro 
de  4  865 .  —Ordena  que  se  observem  as 
novas  Instrucções  para  execução  do 
Tit.  7.*  dos  Estatutos  da  Academia  das 
Bellas  Artes •     544 
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N.  507 ,  —GUERRA .  —Aviso  de  8  dè  Novembro 
(le  1865.-**AoCoinmandaote  era  Chete 
do  Exercito  em  operações  na  fronteira 

•  de  Missões,  mandando  abonar  a  um 
.  Capitão,  que  comraaada  duas  bateírkis 

do  i/  Regimento  de  Artilharia  a  ca- 

.  yallo^. os. vencimentos-  dé  Gòmm-ando 

do  Corpo,  se  elle  exercer  taes  func-s. 

ções  separadamente  do  Regimento. . .      518 

N.    508.— JUSTIÇA.— Aviso  de  S  de  Novembro 

de  1865.— Declara  que  o  Presidente 

do  Rio  Grande  do  Norte  procedeu  bem 

m  andando  dar  passagem  para  a  Corte , 

por  conta  do  Ministério  dos  Negócios 

da  Justiça,  a  uma  presa  escrava,  daqui 

.  reraetticfa  para  averiguações  policiaes, 

e  ao  guarda  que  a  acompanhou 518 

N.  509.— IMPÉRIO.— Aviso  de  8  de  Novembro 
de  i  865. '  Ao  Director  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Corte.— Declara  que  o 
.  medico  e  o  alumnp  reprovados  pela 
2.*  vez,  aquelle  no  exame  de  the^e  de 
suííiciencia,  e  este  no  exame  dò  these, 
hão  podem  ser  admitlidos  a  3.°  acto.  519 
N.  510.— FAZENDA/—  Em  9  de  Novembro  de 
"  1865.— Manda  arrecadar  como  renda 
geral  os  foros  de  terrenos  de  marinha 
dos  municipios  das  Capitães  das  Pro- 
vindas e  laudemios  das  vendas  dos 

•  mesmos,   pertencente?   ao  exercício 
'    corrente  de  1865—1866 ;  e.escriplurar 

como  depósitos  os  de  1863  a  1865. . .      521 
N.    514 .—JUSTIÇA.— Aviso  de  9  de  Novembro 

•  de  1865.  —  Declara    que  o  Decreto 
n.«  2220  de  11  de  Agosto  de  1858,  mar- 

.  cando  o  uniforme  de  que  devem  usar 
'  as  autoridades  policiaes  no  excrcicio 
de  suas  funcções  e  solemnidades  pu- 
-  blicas,  não  revogou  o  de  n.* '584  de  19 
.  "de  Fevereiro  de  1849,  que  estabeleceu 
para  os  Delegados  e  subdelegados  o 

uso  de  uma  laxa* 521 

N .  512.  —JUSTIÇA .  —  Avi  so  de  9  de  Novembro 
de  4865.— Ao  Presidente  de  Minas  Ge- 
raes.—  Resolve  duvidas  do  Juiz  de 
Direito  da  Comarca  do  Rio  das  Velhas, 
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sobre   interposição   de  recursos  de 

xr     M,o  ^^**Ç^  ®  conlbrmidade  de  perdões. . .      522 

N.  o43 — ^FAZENDA.— Em  10  de  Novembro  de 
4865.— Declara  que  o  prazo  para  a 
substituição  das  notas  de  5)^000,  da  4  « 
estampa,  deve  terminarem  30  de  Abril 
de  4866 523 

N.  51 4 .  —FAZENDA .  —Em  4 Ô  de  Novembrô'dê 
4865.^-A  concessão  de  ajudas  de  custo 
aos  Empregados  do  Ministério  da  Fa- 
zenda e  da  exclusiva  competência  do 
mesmo  Ministério. » . . .      534 

N.  51 3 .-.FAZENDA,  —Em  1 3  de  Novembro  de 
1865.  —  Aos  Empregados  que  forem 
promovidos  ou  tiverem  augmento  de 
vencimentos,  estando  em  commissão 
de  Officiaes  de  Gabinete  dos  Ministé- 
rios, se  deve  levar  em  conta  os  direitos 
pagos  pelas  gratificações  da  referida 
commissão 525 

N.  546.— FAZENDA.--Em  44  de  Novembro  de 
4865. —  Sobre  o  facto  de  deixar  uma 
Mesa  de  Rendas  de  receber  dinheiro 
de  orphàos,  por  nfto  ter  em  seu  poder 
o  livro  competente. ^ . . ,      525 

N.  547.— JUSTIÇA. -Aviso  de  4  4  de  Novembro 
de  4865.— Decid-e  que  sendo  o  recurso 
-de  graça  um  melo  excepcional  de  di- 
minuiçào  da  pena*  imposta  deflnitiva- 
mente  pelos  Trlbun^es  ordinários,  iião 
suspende  a  execução  da  pena,  devendo 
todo  o  tempo  decorrido  em  sua  execu- 
ção ser  levado  em  conta  quando  se 
trata  de  executar  o  Decreto  de  graça, 
o  que  não  se  dá  com  o  temoo  decor- 
rido de  detenção  do  réo,  salvo  se  no 
Decreto  de  graça  ou  de  commutação 
se  determina  que  seja  elle  levado  em 
conta , . . .      526 

N.  54  8.-tGUERRA.— Aviso  de  4  4  de  Novembro 
de  4 865.-* Ao  Commandante  em  Chefe 
do  Exercito  em  operações  fcJra  do  Im- 
í)erio,  declarando  que  os  pharmaceu- 
ticos  que  servirem  em  Hospitaes  e  En- 
fermarias ambulantes,  lera  direito  ao 
abonode  quantitativo  para  compra  de 


—  78  — 

cavalgadura  e  de  besta  de  bagagem  e 
bem  assim  das  respectivas  forragens.     527 

N.  &19.— FAZENDA.— Em  16  de  Novembro  de 
4865.— Manda  considerar  o  algodão 
em  rama  comprehendido  entre  os  ob- 
jectos mencionados  na  tabeliã  n.*  14 
do  Regulamento  das  Alfandegas 528 

N.  520  .-HPA2SNDA .  —Em  4  6  de  Novembro  de 
4865.—  Ajpprova  a  decisão  da  Thesou- 
raria  de  S.  Pedro  —  de  mandar  sellar 
com  revalidação  vários  requerimentos 
encontrados  sem  sello  entre  os  livros 
e  papeis  da  Coliectoría  do  Rio  Pardo. .      528 

N.  524 .  —FAZENDA .  —Em  4  6  de  Novembro  de 
4865. — A  concessão  gratuita  de  terre- 
nos de  marinha  só  pode  ser  feita  pelo 
Corpo  Legislativo 529 

N.  522.— GUERRA.  —  Circular  de  46  de  No- 
vembro de  4865.  —  Aos  Presidentes 
das  Províncias»  explicando  o  Decreto 
n.^"  4254  de  8  de  Julho  ultimo,  pelo 

3 uai  foi  concedida  uma  etapa  aos 
fflciaes  que  servirão  no  Exercito  du- 
rante a  luta  da  Independência,  e  desig- 
nando o  valor  da  mesma  etapa .......     530 

N.  523 .  —FAZENDA  .—Em  4  8  de  Novembro  de 
1865.— Declara  que  a  Ordem  n.*  409 
de  46  de  Dezembro  de  4856  não  está 
revogada  pela  de  n.""  235  de  30  de  Julho 
de  4858,  versando  sobre  a  siza  de  con- 
tractos de  compra  e  venda  de  bens  de 
raiz  feitas  por  escriptura  particular. . .     534 

N.  524.  —GUERRA.—  Em  4 8  de  Novembro  de 
4865.— Consulta  das  Secções  reunidas 
de  Guerra,  Marinha  e  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado,  sobre  os  venci- 
mentos que  devem  competir  aos  Médi- 
cos contractadospara  coadjuvar  o  ser- 
viço de  saúde  do  Exercito  e  aos  alu  mnos 
pensionistas  do  Hospital  Militar  da  Pro- 
víncia da  Bahia,  quando  adoecerem .  •      532 

N.  525.— GUERRA.— Em  48  de  Novembro  de 
4865.— Consulta  da  Secção  de  Guerra 
e  Marinha  do  Conselho  de  Estado 
sobre  o  requerimento  do  Conselheiro 
Dr.  Francisco  Freire  Allemão,  Lente 
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j  ubilado  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Corte,  e  actualmente  Lente  de  Botânica 
6  Zoologia  da  Escola  Central,  pedindo 
inelboramento  de  jubilação 536 

N.  &S6  .—FAZENDA .  —Em  20  de  Novembro  de 
4865.— Approva  a  decisão  da  Thesou- 
raria  de  Sergipe,  pennittindo  que  os 
Despachantes  da  Alfandega  façao  os 
despachos  das  mercadorias  sob  a  au- 
torização, geral  ou  especial,  dada  em 
separado  das  notas  pelos  donos  ou 
consignatários  das  mesmas ,.      540 

N.  527 . —GUERRA.— Aviso  de  20  de  Novembro 
de  4865.— Ao  Commandante  em  Chefe 
do  Exercito*em  operações  fora  do  Im- 

Eerio,  dispondo  que  as  forragens  para 
estas  de  bagagem  das  companhias 
devem  ser  abonadas  em  relação  ao 
numero  em  eifectividade  de  serviço» 
embora  o  abono  para  a  compra  tenha 
sido  feito  na  razão  do  estado  comjpleto 
das  mesmas  companhias,  sendo  os 
Commandantes  dos  corpos  os  respon- 
sáveis por  taes  abonos 544 

N.  528.— GUERRA.— Circular  de  20  de  No- 
vembro de  4865.— Mandando  escriptu- 
rar  separadamente  a  despeza  que  se 
realizar  com  prisioneiros  de  guerra. . .      542 

N.  529 .  —FAZENDA .—  Em  24  de  Novembro  de 
4865.— O  sello  proporcional  dos  títulos 
dos  Fiscaes  servindo  de  Procuradores, 
e  dos  Secretários  das  Camarás  Muni- 
cipaes  deve  ser  cobrado  na  razão  de 
4  •/•  sobre  o  vencimento  fixo,  ou  que 
se  lotar,  dos  respectivos  empregos. . .      542 

N.  530.—  GUERRA.  —  Circular  de  24  de  No- 
vembro de  4865.— Aos  Presidentes  das 
Provindas,  declarando  que  o  premio 
de  300j}000  de  que  trata  o  art.  2.<'  do 
Decreto  n.*  3374  de  7  de  Janeiro  deste 
anno  não  deve  ser  adiantado  aos  Vo- 
luntários da  Pátria,  visto  que  o  art.  4.'' 
apenas  lhes  dá  direito  áquella  vanta- 
gem quando  tiverem  baixa  em  conse- 
quência da  declaração  da  paz 543 
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^  abono  de  ajuda  de  custo  a  uma 
praça,  cuja  promoção  a  Official  foi 
posterior  á  sua  marcha  para  a  cam- 
panha  • 556 

N.  543 .  — IMPE WO.  —  Aviso  de  25  de  Novem- 
bro de  4865,— Ao  Presidente  daPro- 
vincia  do  Espirito  Santo.— Declara  que 
nada  obsta  a  que  as  corporações  de 
mão  morta  permutem  por  apólices, 
que  serão  intransferíveis,  os  bens  de 
raiz  legalmente  adquiridos  até  que 
começou  a  vigorar  o  Decreto  n.*  4225 
de  20  de  Agosto  de  4864 557 

N.  544.— IMPÉRIO.— Aviso  de  25  de  Novem- 
bro de  4  865.  —  Ao  Director  da  Facul- 
dade de  Medicina  da  Corte.— Declara 
quaes  os  vencimentos  que  deve  per- 
ceber o  Oppositor  que  simultanea- 
mente exerce  o  lugar  de  Chefe  de  cli- 
nica e  substituo  o  Lente  da  cadeira 
respectiva 557 

N.  545.— GUERRA.  —  Aviso  de  27  de  Novem- 
bro de  4865,  —  Aos  Presidentes  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  e  de  Mato 
Grosso,  fixando  os  vencimentos,  que 
devem  ser  abonados  aos  Juizes  togaaos 
e  aos  membros  militares  das  Juntas 
de  Justiça  Militar 558 

N.  546.— JUSTIÇA.— Aviso  de  28  de  Novembro 
de  4865.— Declara  que  embora  seja 
prevenida  a  jurisdicçào  das  autorida- 
des de  um  Termo  da  Província  toman- 
do o  Chefe  de  Policia,  na  Capital, 
conhecimenlo  de  crimes  nelle  com- 
mettidos,  essa  prevenção  não  pôde 
ter  cíTeito  de  deslocar  o  réo  de  seu 
foro  legal  para  o  foro  da  Capital 559 

N.  547.— GUERRA.—  Aviso  de  28  de  Novem- 
bro de  4865.—  Ao  Commandante  em 
Chefe  do  Exercito  em  operações  na 
fronteira  de  Missões,  approvando  o 
abono  de  rações  de  etapa  ás  famílias 
emigradas  da  Uruguayana,  que  esti* 
verem  sem  recursos 560 

pj  548.— GUERRA.— Aviso  de  29  de  Novembro 
de  4865.—  Consulta  das  Secções  reu- 
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nidas  de  Guerra  e  Marinha  e  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado  sobre  o 
requerimento,  em  que  o  Dr.  Manoel 
Veíloso  Paranhos  Perdeneiras,  Pro- 
fessor da  Escola  Militar  Preparatória 
do  Rio  Grande  do  Sul,  pede  se  lhe 
continue  a  abonar,  bem  como  aos  seus 
collegas,  o  ordenado  que  pela  The- 
souraria  de  Fazenda  daquella  Pro- 
víncia lhe  foi  suspenso,  em  conse- 
(|uencia  de  se  acharem  fechadas  as 
respectivas  aulas 561 

N.  549.— GUERRA. —Portaria  de  «9  de  Novem- 
bro de  1865.— Ao  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Bahia,  declarando 
que  a  opção  não  é  admissível  senão 
entre  a  totalidade  de  dous  venci- 
mentos       565 

N.  550.— IMPÉRIO.— Aviso  de  29  de  Novembro 
de  1865.— Ao  Director  da  Faculdade 
de  Direito  de  S.  Paulo.— Declara  desde 
quando  devem  perceber  as  respecti- 
vas gratificações,  o  Lente  ou  Professor 
que  renunciar  o  tempo  de  licença  que 
entrar  pelas  ferias,  e  o  que,  estando 
sem  exercido  por  moléstia,  participar 
achar-se  prompto  para  o  serviço. . . .      566 

N.  551  .—FAZENDA.  —Em  30  de  Novembro  de 
1865.—  A  ajuda  de  custo  de  primeiro 
estabelecimento  ao  Empregado  que 
tem  de  exercer  uma  commissão  de 
menores  vencimentos  que  os  do  seu 
emprego  effeetivo,  deve  ser  calculada 
na  razão  dos  vencimentos  da  com- 
missão, embora  durante  esta  continue 
a  perceber  os  do  emprego 567 

N.  55Í,— FAZENDA.— Em  30  de  Novembro 
de  1865.— Sobre  o  pagamento  das  con- 
signações deixadas  ás  suas  famílias 
pelos  Officiaes  militares  dos  corpos 
do  exercito  em  campanha  contra  o 
Paraguay,  e  a  maneira  de  proceder-se 
quanto  a  habilitação  dos  herdeiros 
dos  que  morrerem,  e  abono  do  res- 
pectivo meiosoldo > 567 
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N.  553.— IMPÉRIO.—  Em  o  4.*  de  Dezembro 
de  4865.— AoGoromissarío  do  Governo 
no  Instituto  Gommercial.— Declaraque 
na  votação  sobre  os  exames  deve-se 
guardar  o  systema  prescripto  para 
os  exames  dío  Imperial  Collegio  de 
Pedro  II 569 

N.  554.—  GUERRA.—  Circular  em  4  .•  de  De- 
zembro de  4  865. — ^Aos  Presidentes  das 
Provindas,  declarando  que  os  Offlciaes 
da  Guarda  Nacional,  quando  servirem 
de  Vogaes  em  conselhos  de  guerra, 
tem  direito  ao  abono  de  soldo,  e  das 
vantagens  geraes 570 

N.  555.— GUERRA  .—Circular  em  4  de  Dezem- 
bro de  4865.— Aos  Inspectores  das  The- 
sourarías  de  Fazenda,  determinando  a 
organização  e  remessa  de  uma  de- 
monstração exacta  da  despeza  eíTec- 
tuada  no  exercicio  de  4864 — 4865,  e 
por  trimestres  na  parte  relativa  ao 
exercicio  corrente,  a  flm  de  conhe- 
ccr-se  com  exactidão  a  quanto  montão 
as  despezas  occasionadas  pela  guerra, 
que  nos  move  o  governo  do  Paraguay.      574 

N.  556 .  —  FAZENDA  •—  Em  4  de  Dezembro  de 
4865.  —  Sobre  um  recurso  interposto 
para  uma  Thesouraria  de  Fazenda  de 
decisão  da  mesma  Repartição 572 

N.  557.  —  FAZENDA.  —  Em  5  de  Dezembro 
de  4865.— Annullando  um  concurso  a 
que  se  procedeu  na  Thesouraria  de 
Fazenda  do  Maranhão,  á  vista  das  irre- 
gularidades que  menciona 573 

N.  558.--GUERRA.— Avisode5de  Dezembro  de 
<865.— Ao  Presidente  de  Minas  Geraes 
declarando  que  não  deve  correr  por 
conta  da  Repartição  da  Guerra  a  des- 
peza motivada  pela  creação  das  es- 
quadras de  Pedestres  em  todos  os 
Municípios  da  Província 574 

N.  559.— GUERRA.—  Aviso  de  6  de  Dezembro 
de  4865.—  Ao  Commandante  em  Chefe 
do  Exercito  em  operações  na  fronteira 
de  Missões  declarando  que  o  valor  da 
ração  de  aguardente  para  as  praças 


-  85- 

Pags. 

do  Exercito  de  ve  ser  fixado  pelos  Com- 
mandantes  em  chefe  dos  exércitos,  á 
vista  do  preço  corrente  do  mercado.        o74 

i\.  560.  — FAZENDA.  — Em  6  de  Dezembro 
de  4865.— Confirma  o  principio  de  pre- 
Terencia  dos  foreiros  de  marinhas  na 
concessão  de  terrenos  alagados  em 
continuação;das  mesmas 575 

i\.  564 .  —  FAZENDA.—  Em  7  de  Dezembro  de 
4865.— Nega  provimento  a  um  recurso 
acerca  de  merc-adorias^que,  depois  de 
arrematadas}  emfpraça  da  Alfandega, 
forão  entregues  ao  dono  das  mesmas, 
visto  ter  conerto  o  lanço  e  dado  mais 
uma  terça  parle  da  sua  importância. .      576 

N.  562.—  FAZENDA.—  Em  9  de  Dezembro  de 
4865. — ^Vencimentos^do  Promotor  Pu- 
blico interino,  que  servir  no  impedi- 
mento de  outro  que  perceba  ordenado .      577 

X.  563 .—  FAZENDA .  —  Em  9  de  Dezembro  de 
4865. —Vencimentos  que  competem 
aos  Juizes{de  Direito  quando  em  exer- 
cido interino  da  Vara  dos  Feitos  [da 
Fazenda 577 

X.  564.— JUSTIÇA.— Aviso  de  9  de  Dezembro 
de  4865.— Ao  Presidente  do  Tribunal 
da  Relação  da  Corte. ^-  Declara  que  o 
art.  484  (2.*  parte)  do  Regimento  de 
custas  não  comprehende  o  preparo 
das  appellações 578 

N.  565.— GUERRA.  —  Em  9  de  Dezembro  de 
4865.— Portaria  ao  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  de  Mato  Grosso.- 
Solvendo  varias  duvidas  acerca  do 
abono  de  quantitativo  para  compra  de 
cavalgadura  a  um  Offlcialem  exercício 
interino 579 

X.  566.  —  GUERRA.  —  Em  4  4  de  Dezembro  de 
4865.— Aviso  ao  Presidente  do  Paraná. 
— í  Declara  que  afGuarda  Nacional  des- 
tacada ao  serviçojde  guerra  tem  direito 
a  todas  as  vantagens  estabelecidas 
para  os  Voluntários  da  Patriano  De- 
creto de  7  de  Janeiro  deste  anno 580 

N.  567.—  OUBRRA.  —  Era  4  4  de  Dezembro  de 
4865.— Circular  aos  Presidentes  das 
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Províncias.— Fixando  os  vencimentos, 
que  devem  perceber,  auando  doentes, 
os  médicos  coniractados  e  os  alumnos 
pensionistas  dos  hospitaes  militares. .      581 

N.  568.-.  FAZSNDA.«-£m  44  de  Dezembro  de 
4  865 .  —Dá  regras  para  a  escripiuração 
de  despezas  feitas  por  adiantamento, 
nos  casos  em  que  a  lei  permitte 582 

N.  569 — FAZENDA. —  Em  4  4  de  Dezembro 
de  4865.— Declara  desde  quando  co- 
meça o  direito  de  opção  dos  Empre- 
gados públicos  que,  como  Guardas 
Nacionaes  ou  Voluntários,  passão  a 
servir  no  exercito  em  operações. ....      583 

N.  570 .  —FAZENDA .  —  Em  4  3  de  Dezembro  de 
4865.— Declara  que  as  Ordens  do  The- 
souro  de  4  de  Março  e  23  de  Abril  de 
4834  e  8  de  Julho  de  4845  não  se  achão 
revogadas  pela  de  n.*  443  de  4  de  Se- 
tembro deste  anno 583 

N.  571  .—FAZENDA.— Em  43  de  Dezembro  de 
4  865.  —Os  indivíduos  que  servirem  lu- 
gares  de  Fazenda  por  nomeações  ou 
títulos  interinos,  só  tem  direito  aos 
vencimentos  integraes  respectivos,  du- 
rante o  tempo  de  effectivo  exercício 
dos  mesmos  lugares ;  e  os  Emprega- 
dos que  interinamente  exercerem  lu- 
gares por  substituição,  perderão  as 
vantagens  desta,  sendo  chamados  para 
serviço  publico  obrigatório  e  estranho.      584 

N.  572.— FAZENDA.  —Em  43  de  Dezembro  de 
4865. — Das  decisões  das  Thesourarias 
sobre  vencimentos  correntes  de  Em- 
pregados de  Fazenda  só  ha  recurso 
para  o  Thesouro  Nacional  ou  para  o 
respectivo  Ministro 585 

N.  573.— FAZENDA.— Em  45  de  Dezembro  de 
4865. — Nota  faltas  que  se  deràona  ex- 
pedição de  uma  carta  precatória  de 
levantamento  de  dinheiros,  a  qual 
deixou  por  isso  de  ser  cumprida 586 

N.  574.-FAZENDA.— Em  45  de  Dezembro  de 
4865.— Responde  á  consulta  do  Presi- 
dente do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado,  sobre  o  facto  de  recusar-se 
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umaThesourariade  Fazenda  a  receber 
a  importância  das  annuidades  de  um 
contribuinte  ausente 586 

N.  575.— FAZENDA.  —  Circular  era  45  de  De- 
zembro de  4865.  — ^  Determina  que  as 
Tbesourarias  de  Fazenda  aceitem  e  re- 
colbão  á  caixa  especial  do  Montepio 
geral  de  economia  dos  Servidores  do 
£stado  todas  as  quantias  provenientes 
de  annuidades»  ou  de  outras  origens, 
que  lhes  forem  entregues  da  parte  de 
contribuintes  ausentes 587 

N.  576.— IMPÉRIO.—  Em  48  de  Dezembro  de 
4865.—  Ao  Ministério  da  Fazenda.  — 
Declara  que  a  Escola  de  Instrucção 
primaria  paraosexo  masculino,  creada 
pelo  Decreto  n.**  3442,  de  47  de  Junho 
de  4863,  íica  pertencendo  á  nova  fre- 
guezia  do  Divmo  Espirito  Santo 588 

N.  577.— GUERRA.— Aviso  de  20  de  Dezembro 
de  4865. —  Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
declarando  que  a  gratificação  corres- 
pondente á  4.*  parte  dos  vencimentos 
designados  no  Decreto  n."*  977  de  4  4  de 
Setembro  de  4858,  e  que  era  abonada 
ao  4 .''  Official  da  Secretaria  do  Conse- 
lho Supremo  Militar,  Joaquim  Félix 
Conraoo,  deve  cessar  descfe  a  execu- 
ção do  novo  Regulamento  de  28  de 
Abril  de  4863,  e  ser  substituída  pela 
de  40  %  sobre  os  vencimentos  marca- 
dos no  mesmo  Regulamento 588 
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4865.— Consulta  do  Conselho  Supremo 
Militar  de  44  de  Setembro  de  1865, 
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ao  §  4  .•  do  ai't.  2.*»  do  Decreto  n.«  860 
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N,  í .—  FAZENDA.— Em  2  de  janeiro  de  Í865. 

Traia  não  só  dos  tiuilos  do  licenças  concedidas  aos  funccionarios 
pobllcos,  dos  impostos  a  que  estão  sujciíos  c  quando  dcTem 
estes  ser  satisfeitos,  mas  também  dos  ac  nomeação,  cujos  di- 
reitos podem  ser  pagos  depois  da  posse  e  exercício  dos  mesmos 
funccionarlos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  S  de  Janeiro  de  4865. 

Illm.  eExm.  Sr. —Em  resposta  ao  Aviso  do  Mi- 
nistério a  seu  cargo,  de  tt  de  Agosto  do  anno  pró- 
ximo findo,  relativamente  ás  licenças  concedidas  aos 
Empregados  do  mesmo  Ministério,  tenho  de  ponderar 
a  V.  £x.  que  os  titules  próprios  para  a  cobrança  dos 
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ditos  sellos  e  emolumentos  das  licenças  que  se  con- 
cedem aos  Funccionarios  Públicos  de  qualquer  dos 
Ministérios  são  as  Portarias  para  esse  fim  expedidas, 
as  quaes  são  selladas  antes  do  — Cumpra-se — do 
Chefe  da  Repartição  a  que  pertencem  os  licenciados, 
ou  antes  que  se  comece  a  contar  o  tempo  da  licença 
e  produza  ella  qualquer  outro  effeito  nos  termos  do 
art.  35  do  Decreto  n.^"  3139  de  43  de  Agosto  de  1863. 

Visto  que  a  cobrança  do  imposto  ao  sello  assenta 
sobre  a  natureza  do  titulo  ou  papel  em  que  os  actos 
são  escriptos,  torna-se  indispensável  a  expedição  das 
Portarias  ou  títulos  de  licencia,  pois  não  é  regular 
a  mesma  cobrança,  posto  que  por  vezes  tolerada,  á 
vista  dos  Avisos  de  commumcaçao  ao  Thesouro,  tanto 
mais  porque  o  art.  78  do  Regulamento  n.*  2713  de  20 
de  Dezembro  de  1860,  estabelecendo  as  taxas  a  que 
são  sujeitas  as  licenças  de  diversas  classes,  pre- 
suppõe  a  expedição  de  titulos  especiaes  de  concessão 
como  se  acua  explicado  no  art.  80  do  mesmo  Regula- 
mento, o  que  convém  observar-se  por  bem  da  regu- 
laridade da  cobrança,  em  harmonia  com  o  que  se 
pratica  nas  diversas  Secretarias  de  estado. 

Pelo  que  respeita  ao  ol:yecto  da  segunda  parte  do 
referido  Aviso  deli  de  Agosto,  cumpre-me declarar 
a  V.  Ex.  (nie  subsiste  em  vigor  o  Aviso  do  Ministério 
da  Fazenda  de  1 3  de  Dezembro  de  1 859  com  relação  aos 
Empregados  subordinados  á  Repartição  da  Guerra 
que  são  pagos  pelo  Thesouro,  pois  que  a  este  incumbe 
iiscalisar  no  acto  do  assentamento,  e  nos  termos  das 
Instrucções  de  16  de  Janeiro  de  1854,  se  os  mesmos 
Empregados  pagarão  os  direitos  e  impostos  dos  res- 
pectivos titulos  de  nomeação  que  exbibirera  ;  não  ha- 
vendo, portanto,  inconveniente  em  que  taes  titulos 
lhes  sejáo  entregues  antes  de  paffos  os  impostos , 
porquanto  podem  ser  satisfeitos  depois  da  posse  e 
exercício  dós  ditos  Empregados,  conr^p  ^  permiltido 
no  art.  3.'^  das  citadas  iQstrucções. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Carlos  Carneiro  de  Cam- 
pos. —  Sr.  Henrique  de  Beaurepairç  Roban. 
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N.  S.  -^  FAZENDA. -*-•  Em  »n  UNflRO  HE  «8S5. 

Aitprova  a  dcllbetaçad  daTlieioiírarfci  doPiauby,  sujeitando  á 
i^restaçfto  de  íiaaça  os  Bseiivães  das  CoUectorias  Geraes. 

Mixústerto  dos  Negócios  da  Faeenda.*->Rio  dé  Ja- 
neiro em  2  de  Janeiro  de  1 865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  em  resposta  ao  offlcio  do 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Piauhy, 
n.*  402,  de  47  de  Novembro  ultimo,  declara  appro- 
vada  a  delilieração  que  tomou  o  Sr.  Inspector  em 
sessão  da  respectiva  Janta,  vista  a  disposição  das 
Ordens  b.*  i88  de  17  de  Junho  de  t85f2  e  n.«  97  de  20 
de  Março  de  4858,  de  su|eitar  os  Escrivães  das  Cot- 
leetorias  geraes  da  Província  á  prestação  de  fiança. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  3.-- JUSTIÇA.~ CiacuLAB  i>i  2  HE mkciik)  de 4865. 

ProvideneUi  coaiin  9S  abusos  praticados  a  respeito  dà  liberdade 

iodlvidual. 

2.*  Secção.**- Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  tianeiro  em  2  de  Janeiro  de  4966. 

IUdi.  e  Exm.  Sr.^«^  Sendo  necessário  evitar  e  cohlbir 
os  abusos  contra  a  liberdade  individua)  praticados 
já  por  prisões  preventivas,  fóra  dos  casos  que  as  leis 
permittem.  e  ji  aggravando-se  as  prisões  com  a 
demora  da  formação  da  culpa  ou  do  processo  para  a 
eoneessáo  das  fianças :  Manda  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, que  V.  Ex.  recommende  a  todas  as  autori* 
ciades  policiaes  e  criminaes  dessa  Provincia : 

One  s^ente  podem  decretar  prisão  antes  de  culpa 
formada,  em  actos  de  flagrante  delicto,  e  contra  os 
individues  iBdiciados  eip  crime  inaflançavel,  como 
é  exptesso  no  1 8.*"  do  art.  479  da  Constituição,  arts.  434 
e  47&do  Código  do  Processo  Criminal,  e  art.  444  do 
Regulamento  n.'  420  de  34  de  Janeiro  de  4842. 
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As  prisões  pelo  motiTo  vago  de  *-  indagações  poli- 
ciaes  —  são  manifestamente  ille^aes ;  porquanto,  ou 
o  individuo  está  indiciado  em  algum  crime  inaGan- 

Svel,  e  neste  caso  se  lhe  deve  declarar  o  crime  aue 
e  é  imputado,  ou  não  está,  e  a  autoridade  não  pode 
Í)rendêl-o  antes  de  culpa  formada  sem  offensa  das 
eis  citadas. 

Que  mesmo  os  presos  em  flagrante  delicto  so- 
mente serão  recolhidos  á  prisão  ou  nella  conserva- 
dos nos  casos  especiflcados  no  art.  433  do  Código  do 
Processo,  cuja  observância,  assim  como  a  do  art.  132, 
y.  £x.  também  recommendará. 

Que  afora  o  caso  de  flagrante  delicto  (art.  4  34  do 
Código  do  Processo  e art.  444  do  Regulamento  n.«4âO 
de  34  de  Janeiro  de  4848)  a  prisão  sómenie  podenrá 
ser  decretada  por  ordem  escripta  nos  termos  do 
art.  479 1 40  da  Constituição  e  arts.  475  e  476  do  re- 
ferido Código,  devendo  em  todo  o  caso  a  autoridade, 
que  mandar  fazel-a,  dar  ao  preso  a  nota  da  culpa,  34 
horas  depois  da  entrada  na  prisão,  como  determina 
o  art.  448  do  citado  Código  e  §  S.""  do  art.  479  da 
Constituição. 

Que  a  aisposição  do  art.  475  do  mesmo  Código 
sendo  facultativa,  e  dependente  do  critério  da  autori- 
dade competonte  para  ordenar  a  prisão,  aquella  só 
a  deve  decretar  quando,  pelas  provas  ou  indícios 
que  colher,  convencer-se  de  que  o  individuo  praticou 
um  crime  inafiançavel ;  não  bastando  para  isso  a  sim-^ 
pies  apresentação  de  queixa  ou  denuncia  por  crime 
mafiançavel. 

Que  em  relação  aos  pronunciados  oujindíciados 
em  crimes  afiançáveis,  segundo  os  arts.  400  e  404  do 
Código  do  Processo  e  arts.  37  e  38  da  Lei  de  3  de  De- 
zembro de  4844,  deveráõ  as  autoridades,  quando  se 
lhes  requeira  fiança,  processal-a  oconcedel-a  com 
a  máxima  brevidade  possível. 

Que  não  se  pôde  ampliar  a  disposição  do  8  2.^  do 
art.  38  daprecitada  Lei  de  3  de  Dezembro  de  4844 
—  aos  indiciados  em  dous  ou  mais  crimes,  €ujas 
penas,  posto  que  a  respeito  de  <:ada  um  delles^  sejâo 
menores  que  as  indicadas  no  mencionado  art.  404 
do  Código  do  Processo  as  igualem  ou  excedão,  con- 
sideradas conjunclamento  -*-,  para  o  fim  ou  de  pren- 
del-os,  ou  de  negar-lhes  fiança  antes  da  pronuncia ; 
porq^uanto  a  disposição  desse  artigo  ó  unicamente 
apolicavel  aos  pronunciados  e  não  aos  simplesmente 
iddicicidod, 


r 


Oué  a  "formação  da  culpa  aos  réos  presos  dererá 
ser  concluida  sem  a  menor  protelaçao ,  não  exce- 
dendo o  prazo  de  oito  dias  depois  da  entrada  daquela 
les  oa  prisão,  excepto  quando  haja  ainuencia  de 
serviço  publico  ou  diOiculdade  insuperável,  como 
determina  o  art.  4  48  .do  citado  Código  do  Processo ; 
não  àevendo  tolerar-se,  que  a  pretexto  de  —  affluen- 
eia  de  negócios  públicos  ou  aiíflculdade  insuperá- 
vel—seja  illudido  aiquelle  salutar  preceito  da  lei,  e 
convertida  em  regra,  o  que  é  excepção. 

Ordena  o  Mesmo- Augusto  Senhor,  queV.  £x.  faça 
responsabilisar  as. autoridades  que  nao  cumprirem 
quanto  aqui  se  lhes  recommenda,  e  que  para  fácil 
inspecção  determine  V.  £x.  ás  referidas  autoridades, 

3ue  lhe  enviem  no  principio  de  cada  mez  um  mappa 
e  todas  as  prisões,  que  tiverem  decretado  no  mez 
anterior,  com  declaração  do  dia^em  aue  seeíTectuou 
cada  uma  delias,  do  motivo  porque  íoi  decretada,  e 
do  estado  dos  respectivos  processos;  assim  como 
das  fianças  concediÃis  ou  negadas ;  devendo  o  dito 
mappa  conformar-sè  com  o  modelo  annexo  a  esta 
Circular. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  José  Furtado. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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ir.  4.  ft^JUSfnÇA.  r-^AviSO  DC  3  liB  lAHEiaO  H  4868« 


Ao  Presidem^  da  Província  de  Minas  Gera«8.  -^  Declara  ooe  não 
Im  iocoM^atibilidade  em  servir  no  mesmo  Termo  um  Tabel- 
líào  eofdn^elamenle  com  os  outros  serventuários,  maridos  de 
suas  primas  co-lrmàas. 

3/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  3  de  Janeiro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — A  Sua  Magestade  o  Imperador 
foi  presenle  a  representação,  em  <me  o  I  .^  TabelUão 
do  Temia  de  Pitanguy » Romualdo  Xavier  Lopes  Can- 
çado  2  queixou-se  do  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 
substituto ,  Dr.  Francisco  Cordeiro  de  Campos  Vai-^ 
ladares,  por  4el>^o  suspendido  do  exercício  do  Officio» 
fundado  no  motivo  de  ser  primo  eo^irmão  das  mu- 
lheres do  %.""  Tabellião  e  do  Escrivão  de  Orphãos ,  e 
bei»  assim  a  informação  prestada  por  aquelle  Juiz , 
epor  essa  Presidência  transmittida  a  este  Ministério. 
O  Mesmo  Augusto  Senhor .  Conformando*se  por  sua 
Imperial  Resolução  de  34  de  Dezembro  ultimo  com 
o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Es- 
tado de  n  de  Agosto  de  4863 ,  Houve  por  bran  De- 
cidir que  o  4  .*  Tabellião  do  l^rmo  de  Pitai^y  não 
tem  incompatibilidade  que  o  prive  de  servir  o  seu 
CMSgío  conjunctamente  com  os  outros  serventuários, 
maridos  de  suas  primas  co-irmáas  ;  porque  a  afi- 
nidade existente  entre  elles  não  está  comprehen- 
dida  nos  gráos  estal)elecidos  pda  Ord.  Liv.  I  .*,  Tit.  79 
S  4S;  eiião  convém  augmentar  incompatibilidades 
por  dedueções,  que  não  tem  tiindamento  suficiente. 
O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  ^u  conhecimento , 
e  assim  o  fazer  constar  ao  Juizo  Municipal  de  Pi- 
tanguy. 

Deus  Gfuarde  a  V.  Ix.^Francisco  José  Ftirtado.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Ceraes. 


mt 
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N.  5.  *-  DIPERIO*  -*  Aviso  mS  de  ^aneuio  de  1865. 

Ao  rresidenie  ila  Província  do  Rio  de  Janeiro.—  Declara  ^ue  os 
bens  de  raiz  que  constilniâo  o  património  das  éorporaçoes  de 
mão  morta  na  época  em  que  oomeçou  a  Tigorar  o  Decreto  n.» 
1225  de  20  de  Agosto  de  1854,  podem  ser  por  ellas  consenrados 
independentemente  de  licença  do  Governo. 

6/  Secção.^Minisleriodos  Negócios  do  Império.*^ 
Rio  de  Janeiro  em  3  de  Janeiro  de  1865. 

t  illm.  a  Exm^  Sr.— A  Irmandade  do  Glorioso  S.  Gon- 
çalo ,  Padroeiro  da  Preguezia  do  mesmo  noue ,  no 
Munioipio  áii  Nictberoy,  tendo  reauerido  àAa$embiéa 
Gerai  Legislativa  dispensa,  das  íeis.  de  amortização 
para  poder  possuir  trezentas  braças  de  terra  que  lhe 
forõo  doadas  pelo  Capitão  BaUbazar  de  Abreu  Car- 
dozo  e  sya  mulher,  por  escriptura  passada  eíni  4685; 
e  nao  tendo  obtido  deferimento  até  a  promulgaição 
do  DeereU)  n.""  4225  de  20  de  Agosto  do  anno  passado 
que  aulorisoQ  o  Governo .  para  conceder  ás  corpo- 
reções  de  mão  morta  licença  para,  em  certas  con- 
dições, possuírem  bons  de  raiz,  requereu  ao  Governo 
Im penal  que  lh'a  concedesse  para  continuar  na 
posse  das  terras  de  que  se  traia. 

Não  carecendo  porém  de  tal  licença  a  dita  Irman- 
dade uma  vez- que  haja  legalmente  adquirido  as 
referidas  ^terras,  porque  os  bens  que  constituião  o 
património  das^^orporaçõés  de  mão  mcHrta,  na  época 
cm  que  começou  a  vigorar  o  citado  Decrelo,  íicárão 
garantidos  p^las  palavras  finaes  do  art.  2.**  do  mesmo 
Decreto,  como  foi  declarado  pela  Circular  de  S2  de 
Outubro  ultimo  :  assim  o  coramunico  a  V..  Ek.  para 
ofhzer  ooostard  sobredita  Irmandade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — José  Liberato  Barroso. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  6. —  JUSTIÇA.  —Aviso  de  4  db  janeiro  de  4865. 

Ao  Ministério  da  Guerra.  —  Declara  qae ,  em  virtude  do  disposto 
no  Decreto  n.<>  2592  de  9  de  Maio  de  1S60 ,  não  compete  ao 
Ministério  da  Justiça  tomar  couliecimento  e  deliberar  acerca 
de  petições  de  £rraça  de  réos  que  tenlião  sido  coodemnados 
por  cnmes  miliiares. 

3.*  Secção.  —Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  4  de  Janeiro  de  4865. 

Illm.  eEim.  Sr.  — Em  resposta  ao  Aviso  que  V.  Ex, 
me  dirigio  em  data  de  40  de  Novembro  ultimo,  re- 
mettendo-me  os  requerimentos,  em  que  Isidoro  Lau- 
rindo da  Silva  e  Anna  Custodia  de  Azevedo,  solicitão 
em  favor  de  seus  filhos  Zacharias  Telles  e  Custodio 
João  de  Azevedo ,  praças  do  Exercito,  o  perdão  das 
penas  a  que  forão  condemnados  por  crimes  mili- 
tares ;  tenho  a  honra  de  declarar  a  V.  Ex. ,  devol- 
vendo os  ditos  requerimentos  ,  que,  em  virtude  do 
disposto  no  Decreto  n.»  2592  de  9  de  Maio  de  4860 , 
não  compete  ao  Ministério  a  meu  cargo  deliberar 
sobre  taes  e  idênticas  pretenções. 

Prevaleço-me  da  occasião  para  renovar  os  meus 

Krotestos  de  estima  e  consideração  a  Y.  Ex.  a  quem 
eus  Guarde.  —  F7^ancisco  José  Furtado,— St*  Hen- 
rique de  Beaurepairc  Rohan. 


N.  7.— FAZENDA.—  Em  4  de  janeiro  de  4865. 

Os  Inspectores  das  Alfandegas  são  competentes  para  decidir 
em  primeira  instancia  as  guesiòes  contenciosas  adrainistralivas, 
concernentes  ás  attribuiçõcs  que  lhes  confere  o  ^rt.  126  do 
respectivo  Regulamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Janeiro  de  4  865. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso  de 
Aranaga  Filho  &  C.»  da  decisão  da  Inspectoria  da 
Alfandega  da  Corte,  pela  qual,  tendo-lhes  mandado 
entregar  a  importância  dos  direitos  pagos  pelo  des- 
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pacho  de  200  barris  de  vinho  que  forão  mandados 
arrematar  pela  Ordem  do  Thesouro  de  46  de  Agosto 
de  4862  e  o  liquido  era  deposito  proveniente  da  ar- 
rematação ,  nao  se  julgou  competente  quanto  á 
restituição  da  respectiva  armazenagem  e  expediente ; 
e  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que,  á  vista  do  que  assevera  em  seu 
officio  de  43  de  Outubro  aquella  Inspectoria,  forão  os 
recorrentes  por  ella  indeferidos,  quanto  á  segunda 
parte  da  reclamação,  por  entender  que  excedia  ella 
a  sua  alçada,  e  isto  ao  mesmo  tempo  que,  deixando 
de  declinar  pelo  mesmo  motivo  de  sua  jurísdicção, 
se  reconhecera  competente  para  mandar  restituir  a 
importância  dos  direitos  de  consumo,  cobrados  pelo 
despacho  dos  200  barris  e  do  liquido  em  deposito 
proveniente  da  arrematação  delles,  importância  a 
um  e  outro  respeito  superior  á  alçada  fixada  no  art.766 
do  Regulamento;  e  quando  pelo  disposto  no  art.  27 
do  Decreto  de  29  de  Janeiro  de  1859,  e  nos  arts.  760, 
762,  763,  § 4.*,  e764  do  dito  Regulamento,  é  a  mesma 
Inspectoria  competente  para  decidir  na  primeira  ins- 
tancia as  questões  contenciosas  administrativas,  con- 
cernentes ás  attribuições  que  lhe  confere  o  art.  426 
daquelle  Regulamento,  com  recurso  para  o  Tribunal 
do  Thesouro,  ainda  mesmo  excedentes  de  sua  alçada ; 
laborando  desfarte  em  falso  presupposto  a  decisão 
recorrida : 

Resolveu  que  se  devolva  o  presente  processo  á 
mesma  Inspectoria,  para  que,  nos  termos  das  dispo- 
sições acima  citadas,  a  respeito  da  ouvida  em  que 
ella  se  acha  de  sua  competência  relalivamente  á 
segunda  parle  da  reclamação,  a  decida  definitiva- 
mente como  entender  de  justiça,  ficando  aos  recor- 
rentes o  direito  salvo  de  recurso  f3ara  o  Tribunal  do 
Thesouro,  quando  se  julguem  prejudicados* 

O  que  coramunico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega 
da  Corte  para  sua  intelligencia  e  devidos  eíTeitos. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  8.— FAZENDA.— Em  5  de  janeiro  be  1865. 

As  jQsUficações  de  idade  devem  ser  prodmldas  perante  o  Juizo 
Ecclesíaslico ,  uuico  para  isso  competente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Janeiro  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul  que  não  pode  ser  aceita  a 
inclusa  iustiíicação  que  produzirão  D.  Cândida  Ca- 
rolina de  Camargo  e  D.  Maria  José  de  Camargo, 
íilhas  do  finado  Capitão  Ignacio  Joaquim  de  Ca- 
margo, para  jjrovar  a  idade  de  seu  irmão  António, 
visto  que  só  é  competente  para  isso  o  Juizo  Eccle- 
siaslico,  e  não  o  dos  Feitos  da  Fazenda  em  que  a 
dita  justificação  foi  dada ;  e  outrosim,  ordena  ao 
mesmo  Sr.  Inspector  que  mande  intimar  as  men- 
cionadas habilitandas  para  produzirem  nova  ju&li- 
íicação  na  forma  proposta  pela  terceira  Contadoria 
do  Thesouro  na  informação  junta  por  copia. 

Carlos  Ca7mciro  de  Campos. 


X.  9.  —  JUSTIÇA.  —Aviso   DE  o  DE  JANEIRO    DE  4865. 

Declara  iDOompativcl  o  exercício  do  lugar  de  inspector  de  Quar- 
teirão, cora  o  de  Offlcial  da  Guarda  Naeioual. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  — Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Janeiro  de  4865. 

AcliandO'Se  no  exercício  de  Inspector  de  Quarteirão 
da  Freguezia  de  Santa  Rita  o  Tenente  do  4.**  Batalhão 
<Ie  Infantaria  da  Guarda  Nacional  da  Corte ,  Marco- 
lino Joaquim  de  Brito  Maia ,  e  sendo  incompatível, 
em  vista  do  art.  13  da  Lei  de  49  de  Setembro  de  4850, 
a  accumulação  destes  dous  lugares,  cumpre  que  V.  S. 
mande  exonerar  o  referido  Tenente  daquelle  cargo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Francisco  José  Fivrtado, — 
Sr.  José  Caetano  de  Andrade  Pinto. 
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N.  40  — IMPÉRIO.  í—Avfso  de  5  de  janeiro  de  4865. 

A'  Illma.  Camará  Municipal.  —  Declara :  l.«,  que  excedeu  as 
suas  attribnições,  contando,  por  occasião  da  apuração  geral 
de  Imotos  para  Vereadores,  os  que  forão  tomados  em  separado 
nas  respectivas  parochias;  2.«,  <|ue  são  incompatíveis  os 
cargos  ae  Juiz  de  Paz  e  de  Escrivão  de  Polícia. 

3.*  Secção. —Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de  4865. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o 
offlcio  da  Ilima.  Camará  Municipal  de  48  de  No- 
vembro do  anno  findo,  acompanhado  da  cópia  da 
acta  geral  da  apuração  dos  votos  para  os  Verea- 
dores gue  têm  de  servir  no  quatnennio  de  4865 
a  1868,  bem  como  das  cópias  das  actas  das  eleições 
para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  a  que  se  procedeu, 
no  dia  7  de  Setembro  ultimo,  nas  diversas  paro- 
chias do  Municipio. 

Nesse  officio  declara  a  Illma.  Camará  Municipal 
que,  procedendo  á  apuração  dos  votos  para  Verea- 
dores, resolveu  contar  os  que  forão  tomados  em 
separado  nas  respectivas  parochias,  por  mudança, 
falta,  ou  troca  de  nome,  sobrenome  ou  appellido  dos 
candidatos,  a  que  evidentemente  pertencem. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  manda  declarar  á 
Illma.  Camará  Municipal: 

1.*  Que,  praticando  o  acto  referido,  foi  além  do 

ãue  lhe  cumpria,  pois  que  pelo  Aviso  n.*»  55  de  43 
e  Fevereiro  de  4857,  que  confirmou  a  doutrina  dos 
de  48  de  Setembro  e  6  de  Outubro  de  4847,  e  de  4  de 
Fevereiro  de  4853,  est4«stabelecido  que  As  Camarás 
Municipaes  não  compete,  e  sim  ao  Governo  Imperial, 
fazer  excepção  á  regra  de  que  não  devem,  na  apu- 
ração geral,  accumular  ao  individuo,  a  quem  se 
presume  pertencerem,  os  votos  em  que  houver 
augmento,  suppressão  ou  troca <Je  nome,  sobrenome 
ou  appellido,  mas  limitar-se  a  informar  o  Governo 
das  circumslancias  favoráveis  á  excepção,  e  aguar- 
dar a  sua  decisão  : 

2.'^  Que  todavia,  estando  provado  que  os  votos,  de 
que  se  trata,  e  que  forão  tomados  em  separado, 
pertencem  aos  individues  a  quem  forão  addicio- 
nados  na  apuração  geral,  cumpre  que  subsista  a 
contagem  desses  votos  tal  qual  loi  feita  pela  Illrpa, 
Camará  Municipal, 


^  43  — 

Outrosim  manda  S.  M.  o  Imperador  declarar  á 
Illma.  Camará  Municipal  que,  tendo  tomado  em  sua 
alta  consideração  uma  representação  que  lhe  diri- 
girão diversos  cidadãos  da  parochia  de  Santa  Anna, 
aliegando  motivos  de  nuUiaade  das  eleições  a  que 
na  mesma  parochia  se  procedeu  em  7  de  Setembro 
ultimo  para  Juizes  de  Paz  e  Vereadores,  Houve  por 
bem  resolver  que  sejão  annulladas  as  mesmas  elei- 
ções pelos  seguintes  fundamentos : 

4.*  Ser  incompetente  o  Juiz  de  Paz  que  presidio  á 
Mesa  parochial,  António  Joaquim  Xavier  de  Mello, 
desde  o  dia  4 â  em  que  começou  a  apuração  dos 
votos  até  o  dia  20  em  que  a  mesma  Mesa  se  deu 
por  dissolvida. 

Esta  incompetência  resulta  do  facto  de  ser  esse 
Juiz  de  Paz  também  Escrivão  de  Policia,  porquanto, 
não  podendo  deixar  de  ser  considerado  este  ultimo 
cargo  como  Officio  de  Justiça,  á  vista  das  funcções 
(jue  lhe  são  marcadas  pelo  art.  6.*  do  Decreto 
ri.'  1746  de  46  de  Abril  de  4856,  e  de  ser  o  seu  pro- 
vimento feito  segundo  as  regras  estabelecidas  para 
o  dos  Officios  de  Justiça,  como  determina  o  mesmo 
Decreto  no  art.  24,  esta  elle  ccmprehendidu  nas  dis- 
posições dos  Avisos  de  44  de  Março  de  4837,  n.°  64 
lie  7  de  Fevereiro  de  4864,  e  outros  que  neste  ultimo 
se  achão  citados,  e  finalmente  do  de  4  de  Novembro 
do  anno  findo  expedido  pelo  Ministério  dos  Negócios 
da  Justiça,  nos  quaes  se  declara  ser  incompatível 
o  exercício  do  cargo  de  Juiz  de  Paz  com  os  dos 
Officios  de  Justiça.  Além  de  que,  tendo  os  Juizes  de 
Paz  o  caracter  de  magistrados,  como  o  declarou  o 
Aviso  n.®  240  de  7  de  Agosto  de  4835,  repugnão  por 
sua  própria  natureza  as  funcções  do  seu  cargo  com 
os  dos  ditos  OÍDcios ;  o  que  os  torna  incompatíveis 
pelo  2.**  principio  estabelecido  no  Aviso  n.'  89  de  4 
de  Junho  de  4847.  Finalmente  bastaria  a  circums- 
tancia  de  provir  da  accumulação  dos  referidos 
cargos  a  impossibilidade  de  ser  cada  um  delles 
servido  e  desempenhado  satisfactoriamente ,  para 
que  se  reconhecesse  a  sua  incompatibilidade,  se- 
gundo outro  principio  assentado  no  mesmo  Aviso 

de   4847; 

2."  E  quando  as.sira  não  fosse,  terem  sido  as  elei- 
ções, de  que  se  trata,  presididas  desde  o  dia  7  até  o 
dia  4  4  pelo  2.*  Juiz  de  Paz,  sem  estar  impedido  o  4  .*». 
visto  que  este  se  achou  constantemente  na  igreja 
durante  esse  tempo ;  hypothese  diversa  da  do  Aviso 
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n.*  594  de  26  de  Dezembro  de  4860,  e  do  de  24  de 
Janeiro  de  4S58,  a  que  aquelle  se  refere,  os  qoaes 
apenas  permiUem  que  compareça  na  matriz  i>ara 
dar  o  seu  voto  o  Juiz  de  Paz  que  deixar  de  presidir 
á  respectiva  eleição  por  incommodos  de  saúde  que 
não  comportem  aturado  trabalho ; 

3.«  Nolarem-se  nas  eleições  irregularidades,  das 
quaes  se  conclue  a  falta  que  houve  de  flscalisação 
no  recebimento,  contagem  e  apuração  das  cedufas* 

Comparando-se  o  numero  das  que  forào  recebidas 
para  Vereadores  com  o  dos  votos  contados,  acha-se 
a  falta  de  77í  votos  que  correspondem  a  85  Vz  de 
cédulas,  o  que  deixa  ver  que  se  confundirão  cédulas 
para  Vereaaores  com  cédulas  para  Juizes  de  Paz. 

Comparando-se  também  o  numero  das  cédulas 
recebidas  para  Juizes  de  Paz  do  i  .•  districto  com  o 
numero  dos  votos  apurados,  acha-se  um  accrescimo 
de  30  votos,  que  não  pôde  deixar  de  influir  no  re- 
sultado, attenta  a  pequena  diíTerença  de  votos  que 
ha  entre  os  eleitos. 

Manda  portanto  Sua  Maçeslade  o  Imperador  que 
sejfío  annulladas  as  referiaas  eleições  aa  Freguezia 
de  Santa  Anna,  deduzindo-se  na  apuração  geral  dos 
votos  do  Municipio  para  Vereadores  os  provenientes 
daquella  Freguezia,  e  procedendo-se  á  nova  eleição 
para  Juizes  de  Paz  de  ambos  os  seus  dislrictos,  á 
qual  não  deverá  presidir  o  1.'  Juiz  de  Paz,  cuja 
incompetência  viciou  a  que  foi  feita. 

José  Liheraío  Ba^^roso. 


N.  1 4 .  —  GUERRA .  —  A  viso  de  7  de  janeiro  de  1865. 

Mandando  passar  segundas  vias  de  títulos  de  engajado  e  de 
volunlario  a  dous  soldados;  e  declarando  que  somente  ao 
Governo  Imperial  compete  mandar  passar  a  segundas  vias  de 
tacs  documentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— 2.'  Directoria 
Geral,  1.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Janeiro 
de  1865. 

Illm.  o  Exm.  Sr.— Em  resposta  aos  officios  de  V.  Ex. 
sob  n.*"*  210  e  227  de  29  de  Outubro  e  16  de  Novembro 
do  anno  próximo  findo ,  declaro  a  V.  Ex.  que  pode 
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mandar  passar  aos  soldados  do  Batalhão  de  Deposito 
Blanoel  José  de  Santa  Anna  e  Américo  Querino,  as 
segundas  vias  dos  seus  Utuios  de  engajado  e  de  vo- 
luntário» como  requererão ;  ficando  V.  Ex.  'na  inlelli- 
gencia  de  que  somente  ao  Governo  Imperial  compete 
mandar  passar  as  segundas  vias  de  taes  documentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ei.-^Henriqíie  de  Beaurepaire 
Rohan, — Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Ca- 
tharina. 


N.  12.— FAZENDA.— Em  40  de  janeiro  de  4865. 

Declara  app^o^ada  a  pralíca  adoptada  na  Alfandep  de  Per- 
nambuco, d(  permittir  descargas  depois  das  seis  horas  da 
Urde,  para  o  prompto  desembaraço  dos  paquetes  a  vapor  das 
linhas  de  SOiiUiampton  e  Bordeaux. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  40  de  Janeiro  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  officio 
n.*  424  de  22  de  Agosto  do  anno  passado  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraiia  de  Fazenda  da  Provincia 
de  Pernambuco,  lhe  declara  que  a  pratica  adop- 
tada na  Alfandega  da  mesma  Provincia,  de  per- 
mittir descargas  depois  das  seis  horas  da  tarde, 
para  o  prompto  desembaraço  dos  paquetes  a  vapor 
das  linlias  regulares  de  Southampton  e  Bordeaux, 
está  de  inteira  harmonia  com  o  accôrdo  celebrado, 
em  virtude  das  Resoluções  n.*  594  de  43  de  Se- 
tembro de  4850,  e  n.*  803  de  20  de  Setembro  de 
\  854,  entre  o  Governo  Imperial  e  o  da  Grã-Breta- 
nha,  de  conformidade  com  o  qual  devem  ser  os 
referidos  paquetes  admittidos  a  immediata  descarga 
pelo  seu  manifesto,  e  a  despacharem  a  nova  carga, 
que  hajão  de  receber,  sem  que  fiquem  sujeitos  á 
escala,  tendo  preferencia  a  quaesquer  outros  na- 
vios, havendo  para  o  fim  de  prevenir  qualquer  de- 
mora na  sabida  um  agente  da  respectiva  compa- 
panhia  responsável  pelos  direitos  e  contribuições, 
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que  elles  deverem  pagar,  e  pelas  multas  que,  em 
virtude  dos  Regulamentos  flscaes  forem  impostas 
aos  comm^andantes  dos  mesmos  paquetes,  náo  po- 
dendo portanto,  em  consequência  dessa  responsa- 
bilidade ser  elles  delidos,  e  nem  embaraçar-se  a 
sua  sabida  sob  pretexto  algum,  a  qualquer  nora  do 
dia  ou  mesmo  da  noite ;  assim,  acliando-se  firmada 
nas  disposições  citadas  a  mencionada  pratica,  foi 
approvada  a  deliberação  constante  do  referido  of- 
íicio  do  dito  Sr.  Inspector,  pela  qual  determinou 
que  o  serviço  de  descarga  desses  paquetes  fosse 
leito  pelos  serventes  da  Capatazia  da  Alfandega  gra- 
tificados pela  Fazenda. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  13. —FAZENDA.  — Em  40,  de  janeiro  de  4865. 

A  armazenagem  em  dobro  do  art.  204  {  4.(>  do  Kegulamcnlo 
das  Alfandegas  não  deve  ser  distribuída  pelos  respectivos  Em- 
pregados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro eni  iO  de  Janeiro  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Mato  Grosso  em  res- 
posta ao  seu  officio  n.*  H5  de  16  de  Setembro 
ultimo ,  gue  bem  resolveu  a  consulta  feita  pela 
Inspectoria  da  Alfandega  de  Albuquerque,  entendendo 
que  a  armazenagem  em  dobro  do  art.  204  §  4.°  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860  não  deve 
sor  distribuída  pelos  Empregados  das  Alfandegas, 
visto  ser  muito  distincta  das  multas  de  que  tratão 
os  arts.  120  e  684  §  2.*»  do  mçsmo  Regulamento. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  U.— FiVZEXDA.  — Em  40  de  janeiko  de  4865, 

Approva  uma  decisão  da  Presidência  da  Província  do  Amazonas, 
relativa  à  cobrança  de  dtreilos  de  expediente  e  de  capatazias 
-e  armazenagem  dos  géneros  de  producção  e  manunittura  do 
Peru. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,— Rio  de  Ja- 
neiro em  40  de  Janeiro  de  4865. 

Hlra.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  oíBcio  de  V.  Ex. 
n.*  58  de  5  de  Outubro  ultimo,  declaro  approvada 
a  decisão  proferida  por  V.  Ex.  sobre  o  orneio  da 
Mesa  de  Rendas  de  Tabatinga,  consultando  se  devia 
cobrar  direitos  de  expediente  de  um  e  meio  por 
cento,  e  de  capatazias  e  armazenagem  dos  géneros 
de  producção  e  manufactura  da  Republica  do  Perii: 
porquanto,  em  vista  do  disposto  no  art.  625  1 4 ." 
comoinado  com  o  art.  542  §  27  do  Regulamento  de 
-19  do  Setembro  de  4860,  os  géneros  de  que  se 
trata  estão  isentos  dos  direitos  de  expediente,  sendo 
que  o  §  4."  do  citado  art.  625  só  lhes  é  applicavel 

auando  transportados  de  uns  para  outros  portos 
o  Império ;  devendo,  porém,  pagar  quando  des- 
embarcados e  recolhidos  aos  armazéns  das  Mesas 
de  Rendas,  o  imposto  de  capatazias  e  armazena- 

fem,  conforme  a  doutrina  dos  arts.  694  §  4.*  e  692 
2.*  do  mesmo  Regulamento,  a  qual  de  nenhum 
modo  contraria  a  disposição  do  art.  46  da  Con- 
venção celebrada  com  a  supradita  Republica  em  22 
de  Outubro  de  4858,  pois  que  tal  disposição  re- 
fere-se  exclusivamente  ao  transito  fluvial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Carlos  Caryieiro  de  Cam^ 
pos. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 
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N.  ilS.-AGMCULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAâ 

PUBLICAS.— Aviso  DE  10  DE  JANEIRO  DE  4865. 

Monrt-i  fpear  uma  linha  extraordinária  de   Correio  cnlre  as 
Manda  crea^j,^™%"Se  §.  Paulo  e    Maio  Grosso. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  ordenar, 
nue  além  da  linha  aclual  de  Correio  en  rc  as  Ca- 
3uaes  das  Provindas  de  S.  Paulo  e  Ma  o  Grosso, 
K  f  creada  outra  extraordinária,  que  fará  a  viagem 
dtsta  Site  a  Cuyabà  em  27  dias,  sob  as  condições 

seguintes:  .... 

1  •  Os  estafetas  da  linha  extraordinária  darão  três 

"'l^a^Os  Se Toíís  de  sabida  e  chegada  destes 
estofetas  serão  determinados  pelos  Admmistradores 
do  Correio  daquellas  diias  Províncias.    . 
3  -Os  estafetas  da  linha  extraordinária  somente 

*^^"h'*£caífsa^^^^^^^  desta  linha  liça  espe- 

ciaímeníe  incumbida  a  «^n.K^^KsKa  aS 
viço  delia  serão  creados  oito  estatelas  para  a  i  ro- 
vnHi  dês  Paulo  e  doze  para  a  Província  de  Mato 
Grosso    os  quais  •se?ão  nomeados  pelo  Inspector 

'^^."'nÍ' Província  de  S.  Paulo  os  estafetas  farão  o 
serviço  a  cavallo:  na  Província  do  Mato    Grosso 

*  6  «'a  demora  de  cada  seis  horas  na  chegada  dos 
esuifetós  q^ér  a  S.  Paulo,  quer  a  Cuyabà  sujeita  o 

'T.Tdas'  aTlStoífdSrcivis  e  militares  pres- 
tarão ao  Inspector  e  estafetas  todo  o  auxilio,  que 
lhes  fôr  requisitado  e  estiver  a  seu  alcance. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  40  de  Janeiro  de 
4865  —Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  i>a. 
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N.  Í6.  —  AGRICULTURA ,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  í  O  de  janeiro  de  1865. 

Mandando  fazer  os  estudos  necessários  para  o  estabelecimento 
de  ramaes  na  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo,  os  quaes  devem 
ser  construídos  debaixo  de  certas  e  determinadas  condições. 

IV.  4-  —Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Janeiro  de  4865. 

iHm.  eExm.  Sr.— Convindo  aos  interesses  do  Estado 
e  á  prosperidade  dessa  Província  que  a  estrada  de 
ferro  de  Santos  a  Jundiahy  seja  desde  sua  inaugu- 
ração posta  em  communicação  fácil  com  os  muni- 
cípios que  por  sua  posição  devem  aproveilar-se  das 
vantagens  desse  grande  melhoramento,  e  sendo,  por 
outro  lado,  de  subido  interesse  para  a  respectiva 
Companhia  que  a  maior  somma  de  productos  transite 
por  seu  intermédio,  autoriso  a  V.  Ex.  a  entender-se 
com  o  Superintendente  da  mesma  Companhia  no  in- 
tuito de  se  fazerem  os  estudos  necessários  ao  esta- 
belecimento de  ramaes  que,  partindo  do  tronco  da 
linha  férrea,  se  dirijão  aos  pontos  adequados  dos 
maiores  centros  da  producçâo  agrícola  e  do  movi- 
mento do  commercio  interno  dessa  Província ,  de- 
vendo a  Companhia  fornecer  o  pessoal  technico  e  o 
Estado  fazer  as  despezas  de  locomoção  e  auxiliares» 
sendo  previamente  ajustado  entre  o  Governo  e  a 
Companhia  o  ónus  que  caberá  ao  Thesouro.  O  ac- 
cordo  que  V.  Ex.  realizar  ficará  dependente  da  ap- 
provação  deste  Ministério. 

Os  ramaes  deveráõ  satisfazer  as  seguintes  con- 
dições : 

4  .■  Declividade  nunca  maior  do  5  ^/a ,  elevando-a 
excepcionalmente  alé  7  7©  em  uma  extensão  que  não 
exceda  a  300  metros. 

2.'  Curvas  cujo  raio  não  seja  menor  de  20  metros. 

3."  Largura  útil  de  5  milhas  para  os  ramaes  mais 
importantes  e  de  4  Va  para  os  sub-raraaes. 

4.»  Pontes  de  madeira  sobre  pegões  de  pedra. 

5.»  Leito  sem  empedramenlo,  porém  revestido  de 
obras  que  facilitem  o  perfeito  escoamento  das  aguas. 

Desse  estudo  se  levantará  planta  e  se  fará  o  orça- 
mento da  despeza  das  obras. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Jesuino  Marcondes  de  OU-- 
veira  e  Sá.— Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  n.  — GUERRA.— Aviso  de  40  db  janeiro  de  1865. 

A'  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte,  mandando  abonar  ao  Co- 
ronel, que  serve  de  Ajudante  General,  os  vencimentos  mar- 
eados aos  Brigadeiros,  por  aquelle  exercício. 

4.»  Directoria  Geral.— 2/  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  40  de  Ja- 
neiro de  1S65. 

Fique  Vm.  na  intelligencia  de  que  deve  mandar 
abonar  ao  Coronel  Galdino  Justiniano  da  Silva  Pi- 
mentel, Secretario  da  2.*  Directoria  Geral  desta  Se- 
cretaria de  Estado,  Ajudante  General  interino,  os 
vencimentos  do  seu  actual  exercício,  regulados  pelos 
do  poslo  de  Brigadeiro,  visto  que  a  taoella  de  4  de 
de  Maio  de  1858  não  designa  os  correspondentes  ao 
de  Coronel. 

Deus  Guarde  a  Wm.-^ Henrique  de  Beaurepaire 
Roha7i,—Sr.  Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


N.  48.  — FAZENDA. —Em  H  de  jatseiro  de  4863. 

Dá  permissão  ao  Conselho  Inspector  e  Fiscal  do  Monte  de  SoC' 
eorro  para  continuar,  no  corrente  anno,  a  cobrar  a  taxa  de 
juro  das  quantias  emprestadas  sobre  penhores,  ua  razão  de 
9  até  12  o/o  ao  anno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  i  \  de  Janeiro  de  4  865 . 

Declaro  a  V.  S. ,  em  resposta  ao  seu  officio  de 
4  do  corrente,  que  fica  concedida  ao  Conselho  Ins- 
pector e  Fiscal  do  Monte  de  Soccorro  a  faculdade 
que  requisita ,  para  continuar  no  corrente  anno  a 
cobrar  a  taxa  de  juro  das  quantias  emprestadas  sobre 
penhores  na  razào  de  9  até  42  */•  ^o  ^^^o ,  na  forma 
ao  Aviso  de  7  de  Outubro  de  4862. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Carlos  Carneiro  de  Cam^ 
pos ,  Sr.  Barão  de  Ilamaraty. 
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N.  49. —  FAZENDA. —Em  13  de  janeiro  de  4865, 

Os  Cônsules  estrangeiros  não  são  competenles  para  nomcareni 

tutores. 

4  .■  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— 
Rio  de  Janeiro  em  43  de  Janeiro  de  4SG5. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  transmitte  aos  Srs.  Inspecto- 
res das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  o  devido 
conhecimento  e  execução  o  Aviso  do  Ministério  de 
Estrangeiros  de  23  de  Dezembro  próximo  passado, 
junto  por  cópia,  declarando,  era  solução  a  duvida 
suscitada  no  Thesouro,  que  os  Cônsules  estrangei- 
ros em  caso  nenhum  são  competentes  para  nomea- 
rem tutores. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 

2.*  Secção.  — Ministério  dos  Negócios  Estrangei- 
ros. —  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  4864. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tenho  a  honra  de  accusar  a  re- 
cepção do  Aviso,  queV.  Ex.  dirigio-me  com  a  data 
de  43  do  corrente,  incluindo  copia  da  informação 
que  a  Secção  de  Assentamento  do  Thesouro  dera 
sobre  o  requerimento  de  D.  Maria  Marcellina  Pa- 
checo, em  o  qual  pede  que  o  Thesouro  mande-lhe 
pagar  o  montepio,  que,  como  irmãa  materna  do 
í.*»  Tenente  da  Armada  António  de  Paula  Rodrigues, 
percebe  uma  sua  filha  menor,  de  quem  a  supplicante 
diz-se  tutora  por  nomeação  do  Cônsul  Geral  de  Por- 
tugal . 

Satisfazendo  o  desejo  manifestado  por  V.  Ex.  de 
conhecer  a  opinião  deste  Ministério  acerca  desse  re- 
querimento e  da  competência  dos  Cônsules  estran- 
geiros em  casos  semelhantes,  tenho  de  dizer  a  V.  Ex., 
aue  em  nenhum  caso  os  Cônsules  estrangeiros  põ- 
em nomear  tutores,  como  já  por  diversas  vezes  tem 
declarado  o  Governo  Imperial,  e  que,  portanto,  o 
Thesouro  Nacional  não  pôde  admittir  como  legi- 
timo titulo  o  apresentaao  por  D.  Maria  Marcelhua 
Pacheco. 

Pela  nossa  legislação  a  nomeação  de  tuloros  com- 
pele aos  Juizes  de  Orphãos,  e  csla  disposição  não  foi 
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alterada  pela  Lei  n.*  i  096  de  4  O  de  Setembro  de  1860, 
e  muito  menos  podia  sêl-o  pelas  Convenções  Consu- 
lares. 

Aproveito  a  opportunidade  para  renovar  a  V.  Ex.  as 
seffuranças  de  minha  perfeita  estima  e  dislincta  cou- 
siaeraçào. — João  Pedro  Dias  Vieira.  —  A  S.  Ex.  o 
Sr.  Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  20.— FAZENDA.  —Em  U  de  janeiro  de  4865. 

Trata  de  um  Próprio  Nacional  sito  na  Cidade  de  S.  Christovão 
da  Provinda  de  Sergipe»  e  declara  que  só  era  virtude  de  acto 
legislativo  podem  os  Próprios  Naciouaes  passar  para  o  serviço 
Provincial  ou  Municipal* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  U  de  Janeiro  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  De  uma  relação  dos  Próprios  Na- 
cionaes  existentes  nessa  Província ,  enviada  ao  The- 
souro  pela  Thesouraria  de  Fazenda  com  oíBcio  n.* 
70  de  24  de  Agosto  ultimo,  vê-se  ciue  o  sobrado 
sito  na  Cidade  de  S.  Christovão  ,  que  roi  outr*ora  Pa- 
lácio da  Presidência,  está  entregue  à  respectiva  Ca- 
mará Municipal  desde  4856 ,  e  que  ella  ahi  funcciona 
sem  aliás  mandar  fazer-llie ,  como  convinha ,  os  re- 
paros de  que  necessita  para  sua  conservação. 

E  porque  não  deve  o  dito  prédio  continuar  do 
mesmo  modo  a  cargo  da  referida  Camará,  visto  como 

0  Governo  tem  sempre  sustentado  o  principio  de 
que  um  Próprio  Nacional  não  pôde  passar  para  o 
serviço  Provincial  ou  Municipal  senão  em  virtude  de 
acto  legislativo  que  o  determine ,  não  tendo  o  Estado 
precisão  delle  nem  para  o  serviço  publico ,  nem  para 
conservação  de  renda,  pois  não  a  tem  percebido 
desde  o  citado  anno  ate  ao  presente ;  auloriso  a 
V.  Ex. ,  em  conformidade  do  disposto  no  art.  W  , 

1  6.«da  Lein.°  41U  de  27  de  Setemuro  de  1860,  para, 
mediante  as  formalidades  do  estylo  e  avaliação  pré- 
via, mandar  pôr  esse  Próprio  Nacional  em  hasta  pu- 
blica, dando-se  preferencia,  em  termos,  á  Camará 
Municipal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ek.  — Carlos  Carneiro  de  Cam- 
pos, —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 
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N.  21.— FAZENDA.— -Em  U  de  jatseiro  de  4865. 

Trata  c!c  uns  Próprios  Nacíonaes  sitos  na  Província  de  Sergipe, 
e  declara  como  devem  as  Ttiesourarias  orgauisar  os  relatórios 
acerca  do  estado  dos  que  se  acharem  a  seu  cargo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  U  de  Janeiro  de  i865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesoiiro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Sergipe,  em  resposta  ao  seu  offlcio 
n.«  70  de  24  de  Agosto  ultimo,  ao  qual  acompanhou 
a  nota  do  estado  em  que  se  achào  os  Próprios  Na- 
cíonaes existentes  na  Província,  que  nesta  data  se 
expedem  Avisos  ao  Ministério  da  Marinha,  offerecen- 
do-lhe,  para  o  estabelecimento  da  Capitania  do  Porto, 
em  lugar  da  casa  assobradada  sita  na  Capital,  que 
requisitou  para  esse  fim,  a  em  que  se  achao  aquar- 
telados os  Guardas  da  xVlfandega,  visto  não  haver 
Yieccssidade  de  os  aquartelar ,  quando  os  das  mais 
Alfandegas,  inclusive  os  da  Corte,  não  estão  a  isso 
sujeitos ;  devendo  entretando  o  Sr.  Inspector  aguar- 
dar nova  ordem  a  este  respeito :  ao  da  Guerra  soli- 
citando providencias,  com  urgência,  para  os  reparos 
de  que  carecem  o  Quartel  de  4  .*  linha,  e  a  casa  sita 
na  Cidade  de  S.  Christovão ,  que  servem  de  armazém 
de  artigos  bellicos  :  e  á  Presidência  da  dita  Provinda, 
autorisando-a  a  mandar  pôr  em  hasta  publica ,  me- 
diante as  formalidades  do  estylo  e  prévia  avaliação, 
o  sobrado  existente  na  referida  Cidade,  onde  func- 
ciona  a  respectiva  Camará  Municipal,  por  não  ter  o 
Estado  precisão  delle,  e  não  poder  no  entanto  a  dita 
Camará,  segundo  os  princípios  estabelecidos,  con- 
tinuar autilisar-se  desse  Próprio  Nacional,  de  cuja 
conservação  aliás  não  cuida.  Oulrosim  ordena  ao 
mesmo  Sr.  Inspector  que  informe  com  brevidade 
sobre  os  reparos  de  que  necessitão  o  edifício  da  Al- 
fandega e  a  casa  térrea  que  sérvio  de  Quartel  na 
supramencionada  Cidade  de  S.  Christovão ,  da  qual 
deverá  declarar  o  valor,  renda  provável,  e  a  sua  actual 
applicação ;  ficando  na  intelligencia  de  que  nos  fu- 
turos relatórios  dos  trabalhos  a  cargo  da  Thesou- 
raria cumpre  que  o  Sr.  Inspector  separe  o  que  disser 
respeito  a  Próprios  Nacionaes,  creaçào,  suppressão 
e  provimento  de  coUectorias,  e  aforamento  de  ter- 
renos àfi  marinhas ,  e  trate  de  cada  um  desses  as- 
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sumplos  em  relatório  especial,  dirigido  á  Directoria 
Geral  das  Rendas  Publicas ;  devendo,  quando  se  tratar 
de  obras ,  propor  e  justificar  a  necessidade  delias 
em  oflicio  também  especial,  acompanhado  do  orça- 
mento, e,  tendo  lugar,  do  plano  e  planta,  a  flm  de 
resolver-se  sobre  o  caso  com  perfeito  conhecimento 
e  mais  facilidade. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  22.  —IMPÉRIO.  —  Aviso  de  U  dk  janeiro  db  4865. 

Ao  rresidcnte  da  Província  de  Pernambuco.  —Regula  o  modo 
de  eifecluar  nas  Províncias  o  pa$raniento  dos  direitos  devidos 
pelos  tilulos  renietUdos  de  couforuiidade  com  a  Circular  de 
8  de  Maio  de  1862. 

6.°  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  U  de  Janeiro  de  4  865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Devolvo  a  V.  Ex.  o  conhecimento, 
transmittido  com  o  seu  oílicio  de  49  do  mez  findo, 
do  qual  consta  ter  o  Cónego  Pedro  José  de  Queiroz 
e  Sá  pago  a  importância  dos  direitos  e  emolumentos 
relativos  á  Portaria  de  4  de  Novembro  ultimo,  que  lhe 
concedeu  dispensa  de  residência  do  coro  por  tempo 
indeterminado. 

O  art.  3.°  do  Decreto  n.^  673  de  15  de  Junho  de  1850 
manda  remetter  taes  conhecimentos  á  competente 
Secretaria  de  Estado,  quando  da  apresentação  delles 
depende  a  expedição  dos  tilulos. 

No  caso  de  que  se  trata ,  porém ,  tendo-se  obser- 
vado o  disposto  na  Circular  de  8  de  Maio  de  1862, 
o  referido  conhecimento  deve  ficar  ou  em  poder  da 
parle,  para  a  lodo  o  tempo  provar  o  pagamento  da- 
quelles  direitos ,  ou  na  Secretaria  do  Governo  Pro- 
vincial ,  se  á  vista  delle  fez  alguma  declaração  na 
sobredita  Portaria ,  para  que  possa  justificar  o  seu 
acto  sempre  que  convier. 

Por  esta  occasíão  declaro  a  V.  Ex.  que  este  se- 
gundo alvitre  é  o  que  se  deve  observar  em  casos  se- 
melhantes. • 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —José  Liberato  Barf^oso.  -- 
Sv.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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Clreiílal*  a  qne  se  refere  o  Avise  ««Ittiaik 

7/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  8  de  Maio  de  4868. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V.  Ex.  ^  para  sua  in- 
telligencia  e  para  o  fazer  constar  á  Thesouraria  de 
Fazenda «  que  os  titules  de  nomeação  e  quaesquer 
outros ,  pertencentes  a  este  Ministério  e  relativos  a 
individues  residentes  nas  Províncias  ,  depois  de  re- 
gistrados na  Secretaria  de  Estado,  serão  enviados  ás 
Presidências ,  a  íim  de  lhes  darem  a  execução  devi» 
da;  pagando  os  agraciados  os  direitos  a  que  estive- 
rem sujeitos  os  seus  titules  nas  respectivas  Estações 
Fiscaes,  ás  quaes  incumbe  promover  que  os  oitos 
agraciados  satisfação  os  direitos  que  forem  devidos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  -^José  Êdefonso  de  Sousa 
Ramos.^ Sr,  Presidente  daProvincia  de.,.. 


N.  Sa.— FAZENDA.— Em  46  de  janíiro  Be  4865. 

Trftta  ãos  Véneimentos  qut  competem  aos  Empre^í^ados  do  ínito 
.  dos  Feitos  pela  cobrança  da  divida  activa. 

Ministério  dôs  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  Í6  de  Jaíieifo  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes,  em  vista  de  seu  officio  n.«  5  de  43  de  Dezembro 
ultimo  á  Directoria  Geral  do  Contencioso,  em  satis- 
fação do  que  lhe  foi  por  ella  exigido  em  officio  n.<>  649 
de  25  de  Novembro  anterior,  acerca  de  porcentagens 
abonadas  pela  mesma  Thesouraria  aos  Empregados 
do  Juízo  dos  Feitos,  pelas  sommas  arrecadadas  pelo 
dito  Juízo,  na  conformidade  do  disposto  na  Lei  de 
89  de  Novembro  do  4844,  art.  46,  |  3.%  que,  não  de- 

DECISdCS  DE  1S65.  4 
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vendo  o  vencimento  do  Escrivão  ser  considerado 
ordenado,  porque  não  é  marcado  em  Lei,  mas  uma 
simples  gratificação  extraordinária  pelas  circums- 
tancias  ospeciaes  da  Provinda,  de  ser  abi  avultada 
a  divida  activa ,  porquanto  nos  lugares  em  que  não 
ha  Juízo  especial  serve  nos  Feitos  da  Fazenda  um 
dos  do  Judicial ,  sem  vencimento  pelos  cofres  pú- 
blicos ,  d-eve  o  mesmo  Sr.  Inspector  fazer  cessar  de 
boje  em  diante  o  abono  de  porcentagem  ao  Escrivão, 
a  quem,  além  da  gratificação  de  300j^000  marcada 
pela  ordem  n.«  45  de  6  de  Junho  de  4846,  se  paffaráõ 
os  seus  salários  e  braçagens ,  na  conformidade  do 
Regulamento  de  28  de  Abril  de  4861. 

Quanto  ás  porcentagens  devidas  aos  Empregados 
que  a  ellas  tem  direito,  quando  as  dividas  são  re- 
duzidas a  letras  em  virtude  de  moratórias ,  de  que 
tratão  a  representação  do  Escrivão  e  oíBcios  do  Pro- 
curador Fiscal  e  aa  referida  Thesouraria  do  4  .•  de 
Setembro  e  8  de  Novembro,  que  havendo  as  Instruc- 
ções  de  28  de  Abril  de  4854,  art.  46,  revogado  nessa 
parte  as  ordens  de  4847  o  final  da  de  4849  e  o  da  de 
24  de  Outubro  de  4850,  n.*  482,  que  reproduzio  aquella 
disposição,  na  hypothese  sujeita  (de  letras),  so  será 
ella  devida ,  mas  por  inteiro ,  se  a  respectiva  co- 
brança fôr  judicial ,  paga  aos  Empregados  que  a  ti- 
verem promovido,  na  lórma  das  ditas  Instrucções, 
arts.  42  e  43.  E  podendo  acontecer  que  existão  letras 
anteriores  ás  citadas  Instrucções  de  4854  ;  se  na  oc- 
casião  de  sua  passagem  se  tiver  abonado  a  metade 
da  porcentagem ,  se  pagará  a  outra  metade,  mas  só 
na  nypothese  da  cobrança  executiva.  Se  nenhuma 
porcentagem  se  tiver  abonado ,  será  esta  devida  por 
inteiro,  caso  se  effectue  a  cobrança  por  aquella  ma- 
neira. Em  ambas  as  hypotheses  a  porcentagem  com- 
petirá aos  Empregados  que  tiverem  promovido  a 
respectiva  cobrança  na  forma  ordinária. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  24.— FAZENDA.— Em  46 de  janeiro  de  4865. 

Providencia  sobre  o  proinpto  desembarque  das  malas  do  Correio 

trazidas  por  paquetes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  46  de  Janeiro  de  4965. 

Convindo  regularisar-se  o  serviço  do  desembarque 
das  malas  dos  paquetes  nacionaes  e  estrangeiros 
çiue  fundearem  até  as  8 1/2  horas  da  noite,  de  modo  a 
impedir  cmalquer  demora  na  entrega  da  correspon- 
dência omcial ;  haja  o  Sr.  Inspector  da  Alfandega 
da  Corte  de  providenciar  para  que  d'ora  em  diante 
o  Commandante  do  destacamento  dos  guardas  do 
ancoradouro  da  franquia  se  apresente  a  Dordo  dos 
mesmos  paquetes,  logo  que  cheguem  á  fortaleza  de 
Willegaignon,  e  ahi  assista  ao  desembarque  das 
malas  do  Correio,  deixaudo-as  seguir  para  o  seu 
destino,  depois  de  effectuada  a  verificação  que  lhe 
cabe  fazer. 

Carlos  Car^ieiro  de  Campos, 

—  Communicou-se  ao  Ministério  da  Agricultura , 
Commeroio  e  Obras  Publicas, 


N.  25.  — FAZENDA.  — Em  46  de  janeiro  de  4865. 

O  art.  26  do  Decreto  n.<»  3217  de  31  de  Dezembro  de  1S63  só 
tem  applicação  aos  casos  de  differença  para  menos,  provando- 
se  boa  fé,  equWoco,  descuido  ou  engano  da  parte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja^ 
neiro  em  46  de  Janeiro  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr, 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
de  Pernambuco  que  o  mesmo  Tribunal,  tendo  pre- 
sente o  officia  n.*  478  do  49  de  Setembro  do  anno 
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próximo  passado,  com  o  qual  veio  ao  Thesouro 
o  recurso  dos  negociantes  da  praça  do  Recife, 
Brender  &  Brandis ,  interposto  da  decisão  da  dita 
Thesouraria,  que  confirmou  a  da  Aliandega,-  pela 
qual  forão  multados  na  quantia  de  4â6$580,  na 
forma  do  art.  26  do  Decreto  n.«  3247  de  34  de  De- 
zembro de  4863,  pela  dilFerença  de  6094  libras  que 
de  menos  se  encontrarão,  por  occasião  do  despacho, 
no  peso  liquido  de  20  caixas  ^.om  papel  importadas 
no  navio  francez  Coligny;  considerando  que,  ainda 
quando  essa  diíTerença  nascesse  do  equivoco  alie* 
gado,  mas  não  provado,  da  parte  dos  ditos  nego- 
ciantes, e  nela  Thesouraria  reconhecido  como  ma- 
nifesto, toaavia  aquelie  artigo  não  tem  applicação 
senão  aos  casos  de  difierença  para  menos,  havendo 
nos  despachantes  a  melhor  boa  fé,  equivoco,  des- 
cuido ou  engano,  pois  que  em  casos  de  fraude  deve 
Srevalecer  uma  pena  mais  forte,  qual  a  do  art.  558 
o  Regulameato  das  Alfandegas,  |  4.^"  na  2*'  parte; 
considerando,  outrosim,  que  os  mencionados  nego* 
ciantes  não  recorrerão  para  o  Thesouro  no  devido 
tempo,  como  observa  a  Thesouraria  no  referido 
officio;  resolveu  não  tomar  conhecimento  do  allu- 
dido  recurso  por  estar  perempto. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  26.—  FAZENDA.— Em  47  de  janeiro  de  4865. 

lYos  precatórios  em  que  a  Fazenda  decahe,  deve-se  dar  vista 
dos  respectivos  autos  com  antecedência  ao  Procurador  da 
Fazenda. 

Ministério  dos  Neçocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  17  de  Janeiro  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Rogo  a  V.  Ex.  se  sirva  dar  as 
precisas  ordens  para  que  nos  precatórios  em  que  a 
Fazenda  decahe  vão  os  respectivos  autos  com  ante- 
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cedência  com  vista  ao  Procurador  da  Fazenda,  tanto 
na  Corte,  como  nas  Províncias,  a  fim  de  examinar 
a  conta  das  custas,  e  assim  poderem  o  Tiiesouro  e 
Thesourarias  de  Fazenda  dispensar  a  discrimina- 

São  das  mesmas,  na  conformidade  da  Ordem  de  19 
eMaio  de  1853,  n.'  121. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  CaWos  Carneiro  de  Cam- 
pos. —  Sr.  Francisco  José  Furtado. 


N.  27.—  FAZENDA.— Em  17  de  janeiro  de  1865. 

Os  objectos  importados  por  conta  das  Camarás  Municipaes 

nào  são  isentos  de  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  17  de  Janeiro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Communico  a  V.  Ex.,  em  res- 
posta ao  seu  oíflcion.**  50  de  7  de  Novembro  ultimo, 
que  não  pôde  ser  cfeferido  o  requerimento  em  que 
a  Camará  Municipal  da  Cidade  da  Fortaleza  pede 
isenção  de  direitos  para  os  objectos  que  mandara 
vir  de  fora  do  iráperio  com  destino  á  construcçào  de 
um  mercado  de  peixe  e  um  matadouro  ;  porquanto, 
o  art.  512,  §  2§  do  Regulamento  das  Alfandegas,  in- 
vocado no  requerimento,  não  refere-se  aos  objectos 
de  que  se  trata,  à  vista  da  Lei  dó  1  .•  de  Outubro 
de  4828. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Carlos  Carneiro  de  Cam- 
pos. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 
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N.  28, —GUERRA.—  Circular  de  H  de  janeiro  de  4865. 

A's  Presidências  de  Provindas,  dispensando  a  apresentação  de 
certidão  de  vida,  para  os  abonos  de  consignações  instituídas 
pelos  Officiaes  em  campanlia  ás  suas  famílias. 

4."  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro  em  47  do  Ja- 
neiro de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Faça  V.  Ex.  constar  áThesouraria 
de  Fazenda  que,  em  virtude  do  disposto  no  art.  40 
do  Regulamento  n."  4  49  de  29  de  Janeiro  de  4842, 
não  deve  exigir  apresentação  de  certidões  de  vida 
para  abonos  de  consignações  deixadas  ás  familias 
dos  Officiaes,  que  estiverem  em  serviço  de  campanha. 

Deus  Guarde  diY.Ex.-^  Henrique  de  Beaurepaire 
iZoAan.— Sr.  Presidente  da  Provmcia  de. . . . 
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N.  29.— GUERRA.— Aviso  de  48  de  janeiro  de  4865. 

Declara  que  a  Secretaria  de  Estado  não  expede  Títulos  de  no- 
meações interinas ;  que  eslas  são  feitas  por  Avisos,  que  se  con- 
sider&o  de  favor,  e  pelos  quues  se  deve  cobrar,  de  emolu- 
mentos, a  quantia  de4ii|000. 

N.  2.— 4.*  Directoria  Geral.— 4.»  Secção.  — Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em 
i8  de  Janeiro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  officio  de  23  do 
mez  próximo  passado  sob  n.*»  272,  em  que  V.  Ex. 
pede  se  expeça  Titulo  çjor  esta  Secretaria  de  Estado  ao 
Juiz  de  Direito  Dr.  José  Bandeira  de  Mello,  que  serve 
interinamente  de  Auditor  de  Guerra  dessa  Província, 
e  bem  assim  se  envie  nota  da  quantia  que  deve  elle 
satisfazer  pela  sua  nomeação  para  aquelle  cargo ; 
declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos,  que  esta  Secretaria  de  Estado  nunca  expedio 
Títulos  cie  nomeações  interinas,  tendo  estas  sido 
sempre  feitas  por  Avisos,  que  se  considerão  de  favor, 
e  pelos  quaes  se  deve  cobrar,  de  emolunientos ,  a 
quantia  de  (juatro  mil  réis. 

Deus  Guarde  a  V.  Y^jí.— -Henrique  de  Beaurepaire 
Rohan.-^Si\  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N.  30.—  FAZENDA.—  Em  48  de  jankiro  de  4865. 

o  prélio  ou  prédios  adquiridos  para  liabitação  de  Sua  Alteza 
Imperial  e  seu  Augusto  Esposo  são  isentos  da  siza,  e  apenas 
a  escriptura  de  compra  é  sujeita  ao  sello  proporcional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  — Rio  de  Ja- 
neiro era  48  de  Janeiro  de  4865. 

Sendo  isentos  do  imposto  da  siza  o  prédio  ou 
prédios  adquiridos  para  habitação  de  Sua  Alteza 
Imperial  a  Senhora  Dona  Isabel  e  seu  Augusto  Es- 
poso, visto  que  íicão  incorporados  no  património  de 
3ue  tratão  os  arts.  6.**  e  7.«  da  Lei  de  29  de  Setembro 
e  4840  e  art.  4.»  §  2.'  da  Lei  de  7  de  Julho  de  4864, 
apenas  sujeita  a  escriptura  de  compra  ao  sello  pro- 
porcional na  conformidade  do  art.  6.«  §  4  .<»  do  Re- 
gulamento de  26  de  Dezembro  de  4860,  assim  o 
communico  a  V.  S.  para  sua  inteliigencia,  e  para  o 
fazer  constar  ao  Administrador  da  Recebedoria  do 
Rio  de  Janeiro. 

Deus  Guarde  aV.  S. —  Carlos  Carneiro  deCam^ 
pos,  —  Sr.  Conselheiro  Director  Geral  interino  das 
Rendas  Publicas. 

—  Communicou-se  ao  Ministério  do  Império. 


N.  34 .—  FAZENDA.— Em  48  de  janeiro  de  4865. 

Os  passaportes  <iue  a  Secretaria  da  Policia  está  autorisada  a 
expedir  para  o  exterior,  podem  ser  anlicipadamente  sellados 
em  branco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  48  de  Janeiro  de  4865. 

Declaro  a  Y.  S.,  em  resposta  ao  seu  oflBicio  de  4  do 
corrente,  que,  á  vista  do  disposto  no  art.  2.'  do  Re- 

fulamento  de  34  de  Dezembro  de  4854  e  do  Aviso 
este  Ministério  de  7  de  Março  de  4864,  podem  ser 
anticipadamente  sellados  em  branco  os  passaportes 
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faça  apresentar 
raelUdos  para  semelhante  fim  á  Officina  de  Estam- 
paria, como  se  pratica  com  os  títulos  commerciaes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Carlos  Carneiro  de  Campos. 
—  Sr.  Dr.  Chefe  de  Policia  da  Côrle. 


N.  32-— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  2<  de  janeiro  de  1865. 

Declarando  qae,  sendo  claras  as  disposições  dos  arls.  35  e  37  do 
Regulamento  que  baixou  coro  o  Decreto  n.»  3288  de 20  de  Junho 
do  anno  próximo  findo,  o  Governo  está  de  accordo  com  a  iate!- 
lígencia  que  aos  mesmos  artigos  tem  dado  o  Thesouro  Na- 
cional. 

N.  5. —Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  era 
21  de  Janeiro  de  1865. 

Sendo  claras  e  terminantes  as  disposições  dos  arts. 
35  e  37  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.*  3288  de  20  de  Junho  do  anno  passado ,  con- 
cernentes aos  vencimentos  que  cabem  aos  empre- 
gados da  repartição  a  seu  cargo  no  caso  de  accu- 
mulação  e  substituição  de  emprego,  declaro  o  V.  S. 
que  concordo  inteiramente  com  a  intelligencia  que 
aos  respectivos  artigos  tem  dado  o  Thesouro.  Fica 
assim  respondido  o  officio  de  V.  S.  de  28  de  Dezem- 
bro do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Jesuino  Marcondes  de  Oli- 
veira e  Sá.-^Sr.  Director  Geral  dos  Telegraphos. 
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IV.  33.— AGRICULTURA,  COMMER€IO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  21  de  jats^eiro  de  1865. 

Approvando  o  acto  do  Presidente  de  Pernambaeo,  pelo  <nial  fo{ 
regalado  o  preço  de  um  trem  especial  para  o  serviço  publieo  de 

?ue  iraia  o  ari.  33  do  Regulamento  da  estrada  de  ferro  de 
eraambueo,  bem  como  de  míliagem  de  que  falia  o  mesmo 
artigo. 

N.  7. —  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura» 
Coromercio  e  Obras  Pubiicas.-*Rio  de  Janeiro  em  24 
de  Janeiro  de  4  865 « 

lUra.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  seu  oíficio  de  27 
de  Dezembro  próximo  lindo,  que  acompanhou 'por 
copia  os  do  Superintendente  e  Engenheiro  Fiscal  da 
estrada  de  ferro  dessa  Provincia ,  declaro  a  V.  Ex. 
que  fica  approvado  o  acto  dessa  Presidência  pelo 
qual  se  ordenou  que  nenhum  trem  especial  para  o 
serviço  do  publico  e  de  que  trata  o  art.  33  do  Regu- 
lamento interno  da  referida  estrada,  seja  expedido 
por  preço  inferior  a  25j|000,  qualquer  que  seja  a 
distancia  que  tenha  de  percorrer ,  e  outrosim  que  o 
preço  da  miliagem  de  que  falia  o  mesmo  artigo  podo 
ser  reduzido  até  50  V*  pstra  as  viagens  de  volta  da-* 
quelles  trens  que  se  recolherem  ás  offlcinas  ou  aos 
seus  deposites. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Jesnino  Marco^ides  de  OU-- 
veira  e  Sá.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Per- 
nambuco. 


N.  34.— GUERRA.— Aviso  de  24  de  janeiro  de  1865. 

Ao  Presidente  de  8.  Pedro  do  Itio  Grande  do  Sol,  declarando 
qae  o  abono  de  forragens  depende  de  effectividade  do  exer* 
cJeio,  e  náo  deve  verificar«so  em  duplicata. 

4.*  Directoria  Geral.  — 2.*  Secção  .—Ministério  dos 
Nejgocios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  21  de  Ja- 
neiro de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Faça  Y*  Ex.  saber  á  Thesouraría 
da  Fazenda  que  não  procedeu  legalmente  abonando 
forragem  para  cavalgadura  ao  Major  José  António 
Corrêa  da  camará,  durante  a  marcha  para  reunir-se 
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ao  seu  Rogímenio ;  porque  a  isso  se  oppõe  a  Lei .  As 
Ibrrçigens  dos  Oíficiaes  montados  dependem  de  exer- 
cício e  não  podem  ser  abonadas  em  duplicata,  como 
no  caso  vertente,  em  que  a  Tbesouraria  as  abonou 
ao  mencionado  Oílicial  e  ao  que  estava  servindo  de 
Fiscal  do  Corpo:  deve  pois  a  mencionada  Tbesou- 
raria regular-sc  em  casos  semelhantes  pelas  obser- 
vações \^  e  10.»  da  tabeliã,  que  baixou  com  o  De- 
fíeto.n.*  <S80  de  3*  de  Janeiro  de  4857. 

*Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Hcjiriqtte  de  Bemírepairé 
Itohan.—Sr,  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul. 


N.  35.— IMPÉRIO.— Aviso  de  24  de  jai^eiro  de  < 865. 

Ao  Mfnísiería  da  Fazenda.—  DeoUra  que  para  pagamento  das 
côngruas  dos  Vigários  das  Freguesias  novas  é  necessário,  ou 
que  a  despeza  esteja  coinpreheBdida  no  orçamento  ou  que  seja 

,  compctcutemenle  auiorisada. 

6.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
ftio  de  Janeiro  em  21  de  Janeiro  de  4855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tenho  presente  o  Aviso  de  7  do 
mei  findo,  no  qual  Y.  Ex.  requisita  deste  Ministério 
que  declare  se  para  o  pagamento  das  côngruas  dos 
vigários  das  Freguezias  novas  é  necessário  que  a 
respectiva despeza  seja  incluída  no  orçamento,  ou 
autorisada  pelo  Ministério  competente. 

Segundo  a  informação  do  Inspector  da  Tliesou- 
raria  de  Fazenda  da  Bahia,  onde  se  levantou  a  ques- 
tão,. .e](ige-se  para  tal  pagamento  ou  que  a  despeza 
esteja  comprenendida  no  orçamento ,  ou  que  seja 
compeLontem^nte  autqrisada. 
•  Ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  foi  de  parecer»  em  Consulta  de  27 
do  referido  mez,  que  aquella  pratica  contém  o  ver- 
dadeiro principio  na  matéria. 
^  E,  tenao-se  Sua  Mageslade  o  Imperador  confor- 
mado com  o  dito  parecer,  por  Sua  Immediata  Reso- 
lução de  \  A  do  corrente,  assim  o  communico  a  V.  Ex. 
paraosfmsconvemenlcs. 

Dejjs.  Gliíurdò  a  y.*¥,\,—José  Literato  Barrão. -^ 
$r/ Carlos 'CáTrrclíW  de  Campos.  r    -     ^ 
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N\  36.— IMPÉRIO.— Aviso  de  24  ds  jAKBibo  de  486a» 

Ao  Presidente  da  Província  do  Pará.— Declara  que  as  Assembléas 
Provinciaes  são  inconípctculcs  para  concedei-  licença  ás  Ordens 
Regulares,  a  fim  de  celebrarem  contractos  onerosos. 

6.*  Secção.— Ministério  dos  Ne  gocios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro  em  24  de  Janeiro  de  1865. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— Constando  do  um  oflicio  do  Pro- 
vincial do  Convento  do  Carmo  desla  Côrlo,  com  data 
de  49  do  corrente,  que  o  Prior  do  dessa  Provincia 
requereu  á  Assembiea  Provincial ,  que  é  para  isso 
incompetente,  licença  para  contraliir  um  empréstimo 
de60:000g000,  haja  V.  Ex.  de  informar-me  com  bre- 
vidade acerca  do  que  occorreu  a  tal  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Líbcralo  Barvoso.-^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Para. 


N.  37,  — MARINHA.  —Aviso  de  24  de  janeiro  de  1865. 

Declara  que  os  Chefes  de  EsCabeleeimentos  de  Mariíriía  devem 
commvnicar  á  Contadoria  o  destino  das  praças  sob  suas  ordens. 
que  consignarem  prestações  de  seus  vencimentos  ou  forem  deí 
vedoras  á  Fazenda  Publica. 

1  .■  Secção  .—Ministério  dos  Negócios  da  Maritrira.-^ 
Rio  de  Janeiro  em  24  de  Janeiro  de  1865. 

llJm.  e£xm«  Sr.— Pal^a  evitar  areproducção  d^ 
abusos  >  pelos  quaes  é  prejudicada  a  Fazenda  Nar 
cional ,  Manda  Sua  Maffestado  o  Imperador  declara^ 
a  V.  £x.  que  d'ora  e.m  diante  todos  os  Commandánles 
dos  navios  de  guerra  e  Corpos  de  Maritjha  e  6heie§ 
de  Estabelecimentos  Navaes  devem  participar  dlrec* 
tamente  á  Contadoria  o  fallecimento  ,  desembarque 
ou  outro  qualquer  destino ,  que  tcnhão  as  praças  sob 
suas  ordens,  que  hajão  consignado  prestações  de 
seus  vencimentos  a  suas  familias ,  ou  procuradores, 


^ 


—  So- 
ou por  flualquer  titulo  sojão  devedoras  ao  Thesouro 
Nacional.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento e  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —Francisco  Xavier  Pinto 
Lima. — Sr.  Chefe  de  Divisão  Encarregado  do  Quartel 
General  da  Marinha. 


N.  38.  —IMPÉRIO.  — Aviso  de  2o  de  janeiro  de  1863. 

Ao  Director  da  Academia  das  Bellas  Artes.  —  DetermíDa  que  as 
inscrlpçdes  para  os  concursos,  quando  o  seu  prazo  lermiua  Das 
férias,  se  couservein  abertas  durante  os  primeiros  três  dias 
uteis  depois  destas,  euceiTaudo-se  no  terceiro  dia  ás  duas  horas 
da  tarde. 

Tendo  o  Governo  Imperial  resolvido  que  as  ins- 
cripções  para  os  concursos  ás  cadeiras  dessa  Aca- 
demia, quando  o  seu  prazo  expirar  durante  as  férias, 
se  conservem  abertas  nos  três  primeiros  dias  uteis 
que  se  seguirem  ao  termo  destas,  procedendo-se  ao 
seu  encerramento  no  terceiro  dia  ás  duas  horas  da 
tarde,  como  está  estabelecido  para  as  Faculdades  de 
Direito  e  de  Medicina,  e  se  mandou  observar  nos 
cursos  preparatórios  das  primeiras  das  ditas  Facul- 
dades, cumpre  que  V.  S.  observe  esta  deliberação 
a  respeito  da  inscripçao  para  o  concurso  da  cadeira 
de  desenho  figurado,  e  de  gualquer  outra  que  vier 
a  vagar,  e  em  que  se  veriuque  aquella  circums- 
tancia. 

Fica  assim  deferido  o  fequerimenlo,  em  gue  Fran- 
cisco António  Nery  pede  para  ser  admittido  a  ins- 
crever-se  para  o  concurso  desta  cadeira,  e  sobre  o 
qual  V.  S.  informou  em  officio  de  U  do  corrente 
meí.  "^ 

Deus  Guarde  a  V.  S.— JòíJ  Liherato  Barroso . — 
Sr.  Director  da  Academia  das  Bellas  Artes. 
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X.  M*— FAZENDA-—  Em  25  de  janeiro  de  1863. 

Approva  o  procedimento  da  Thcsouraria  do  Amazonas  relativa* 
mente  ás  lianças  de  uns  Escrivães  de  3lesas  de  Uendas. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  25  de  Janeiro  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Amazonas, 
em  resposta  ao  seu  oílicio  n.  125  de  5  de  Novembro 
ultimo,  que  flca  approvado  o  acto  pelo  qual  arbitrou 
provisoriamente  em  6:000^000  o  valor  da  fiança  que 
deve  prestar  o  Escrivão  da  Mesa  de  Rendas  de  Ma- 
náos,  e  em  1 : 000*000  a  que  é  relativa  ao  Escrivão  da 
de  Tabatinga,  tomando  por  base  para  a  primeira  das 
ditas  Estações  flscaes  o  maior  rendimento  de  um 
trimestre,  nos  termos  das  Ordens  n.*  188  de  17  de 
Julho  de  1852,  e  n.'  74  do  H  de  Março  de  1854,  e  para 
a  outra,  além  da  renda  de  um  trimestre,  a  quantia 
de  800$000,  com  que  pela  dita  Thesouraria  e  men- 
salmente supprida  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
Empregados  c  mais  despezas  a  sou  cargo. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  40.  —  FiVZENDA.  —Em  23  de  janeiro  de  1865. 

O  pagameolo  dds  côngruas  dos  Vigários  das  Freguezias  novas 
não  pôde  effectuar-se  sem  que  a  despeza  esteja  incluída  no 
orçamento,  ou  sem  autorisaçao  do  Ministério  competente. 

h  .•  Secção  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Janeiro  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  aeclara,  em  conformidade 
do  Aviso  do  Ministério  do  Império  de  21  do  cor- 
rente, aos  Srs,  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fa- 
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Eenda,  para  a  devida  inlelligencia  c  execução,  que 
para  o  pagainenlo  das  côngruas  dos  Vigários  aas 
Freguezias  novas  é  necessário  que  a  rcspccliva  des* 
peza  seja  incluída  no  orçamento ,  ou  autortsada 
peio  Ministério  competente. 

Ccu^Ios  Carneiro  de  Campos. 


N,  41.  —FAZENDA.  —Em  85  de  janeiro  de  1865. 

Os  Admiuistradoros  de  Mesas  de  Rendas  o  Collccloi-cs  não  são 
competentes  para  ordenarem  a  restituirão  de  impostos  c  rendas 
arrecadadas. 

1.*  Secção.  —  Minisícrio  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—  Rio  de  Janeiro  cm  25  de  Janeiro  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspeclores 
das  Tbcsourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  inlel- 
ligencia e  execução ,  que  a  atlribuiçâo  de  ordenar 
a  restituição  de  impostos  e  rendas  arrecadadas , 
nos  casos  em  que  tal  restituição  se  deve  effecluar, 
só  compete  ao  Ministério  da  Fazenda  e  aos  Inspe- 
ctores aasThesourarias  c  das  Alfandegas,  e  aos  Ad- 
ministradores das  Recebedorias,  na  conformidade 
dos  respectivos  Regulamentos,  e  não  aos  Collectores 
e  Administradores  das  Mesas  de  Rendas  ;  e  que  tra- 
taodoHse  de  restituição  de  impostos  e  rendas  per- 
cebidas pelos  dilos  Collectores  e  Administradores 
de  Mesas  de  Rendas,  se  deve  requerer  ao  Ministério 
da  Fazenda  na  Corte  c  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
e  aos  Inspectores  das  Thesourarias  nas  Províncias, 
podendo  os  reclamantes  entregar  os  requerimentos 
nas  CoUectorias  e  Mesas  de  Rendas  para  serem  por 
ellas  remettidos  à  Autoridade  superior  com  as  in- 
formações precisas. 

Carlos  Carneiro  de  Cumj)os% 
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N.  42.  —  FAZENDA.  —  Em  27  dejaiseiro  de  1865. 

O  sello  e  emolumentos  de  transito  dos  Diplomas  da»  mercês 
boDoriíicftS  devera  sei*  arrecadados  na  mesma  occasião  em  que 
o  forem  os  cmolumeulos  de  (eiiio  e  Jóia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de  Ja- 
neiro em  27  de  Janeiro  de  4865. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do 
Rio  de  Janeiro,  em  conformidade  do  Aviso  do  Mi- 
nistério do  Império  de  4a  de  Janeiro  de  4863,  que 
o  seilo  e  emolumentos  de  transito  dos  Diplomas  das 
mercôs  honoriíicas  devem  ser  pagos  na  mesma  occa- 
sião em  que  o  forem  os  emolumentos  de  feitio  e 
jóia,  sendo  depois  remettidos  peia  Secretaria  de 
Estado  daquelle  Ministério  á  referida  Recebedoria 
os  Diplomas  acompanhados  das  notas  de  pagamento 
desses  impostos ,  as  quaes  serão  com  os  mesmos 
devolvidos  aquella  Secretaria  de  Estado. 

Carlos  Carneiro  de  Campos, 

—  Communicou-se  ao  Ministério  do  Império. 


N-  43.— FAZENDA..  — Em  27  de  janeiro  de  486^, 

'Bá  Mtedio  â  duvida  da  Recebeéloria  do  Rto  de  Janeiro ,  sobre  o 
,  a#Uo  00$  Uiuios  que  as  Commlssdes  admioislratiiías  das  massas 
.  *  uDidas  passão  aos  respectivos  credores,  cliyrograpbarios* 

Hiui»terio  dos  N^ocips  da  Fazenda.  «^  Rio  de'ía« 
neiro  em  27  de  Janeiro  de  4865^ 

Em  solução  ú  duvido:  do  Sr.  Administrador  da  Ro« 
cebedoria  do  Rio  de  Janeiro*  cooist^nte  de  seu  officio 
de  23  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado,  se 
estão  sujeitos  ao  sello  proporcional  ou  ao  fíxo  oa  ti- 
\ulos  que  as  Commissões  administrativas  das  mascas 
fallidas' passão  aos  credores  chyrographarios ;  re- 
conheceu do-os  como  taes  em  vista  dos  titulos  que 
ficão  em    poder  das  luesmas  Commissões ;  e 
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Considerando  que  o  sello  não  se  deve  repetir  em 
uma  mesma  transacção,  salva  a  disposição  uoart.  43 
do  Regulamento  de '26  de  Dezembro  de  1860 ,  e  art. 
30  do  Decreto  de  4  3  de  Agosto  de  4  863  (Regulamento 
de  26  de  Dezembro  de  4860 ,  art.  38,  §  5.*)  : 

Considerando  que  os  titulos  de  que  se  trata  são 
títulos  novos ,  mas  que  não  constituem  um  direito 
novo,  e  não  importão  novação,  que  não  se  presume, 
e  portanto  apenas  reconliecem ,  mas  não  constituem 
os  direitos  dos  credores ; 

Considerando,  portanto,  que  taes  titulos  são  apenas 
actos  complementares  ou  de  execução  : 

Declaro  ao  Sr.  Administrador,  para  sua  intelli- 
{fencia  e  devidos  elFeitos,  que  são  taes  titulos  isentos 
de  sello  proporcional. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  44.— FAZENDA.  — Em  28  de  janeiro  de  4863. 

Providencia  |Kira  o  desconto  no  vencimento  dosOliciaes  c  praças 
que  são  tratados  no  Uospítal  Militar  da  Corte. 

Ministério  dos  Neg[ocios  da  Fazenda.— Rio  deJa* 
nc^o  em  28  de  Janeiro  de  4861>. 

.  lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Para  que  se  possa  proceder 
^o  competente  desconto  nos  vencimentos  dos  Offi- 
ciaes  e  praças  que  são  tratados  no  Hospital  Militar 
da  Guarnição  da  Côrtc,  rogo  a  Y.  £x.  se  sirva  dar 
«s  precisas  ordens  para  que  pelo  mesmo  Hosçital 
se  remetta  ao  Tbesouro  uma  relação  dos  Officiaes 
e  praças  reformadas  que  tiverão  nelleentradaealta 
desde  o  4.*  de  Janeiro  de  1864,  e  gue  d'oraem  diante 
se  facão  iguaes  remessas  nos  cinco  primeiros  dias 
de  cada  mez. 

■  Deus  Guarde  aV.  Ex.—  Carlos  Canteiro  de  Cam^ 
pos.  — Sr.  Henrique  de  Beaurepaire  Rohan. 
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N.  45.<f-FAZENDA,<!^EM  S8  í>b  IMUW  m  4865. 

Sobre  «m  tlieatro  que  ee  ftbrio  na  Olâaâe  4e  Vtamia  4o  Maiap)iAo 
sem  as  nacessarías  foriiiaMade3  <e  iMigaméato  do  sellp. 

Ministério  Aos  Neffocios  da  f  a2etida.-*{lio  de  Ja^ 
Beiro  em  88  de  Janeiro  de  4865. 

Illai.  e  Exm.  Sr.—- Tendo  Augusto  Carlos  Bitten- 
court Aveliar  e  outros  ahc^rlo  na  Cidade  de  Vianna 
um  theatro,  sem  que  a  Autoridade  competente  exi- 
gisse que  tirassem  a  necessária  licença ,  acha-^e  a 
Fazenda  Nacional  na  impossibilidade  de  cobrar  o 
sello  a  que  estão  sujeitos  semelhantes  titules. 

Cumpre ,  portanto,  que  V .  Ex.  chame  a  attenção 
das  Autoridades  Policiaes  para  esse  facto,  não  só  no 
tocante  á  approvação  da  Sociedade,  caso  a  Legislação 
a  exija,  como  no  que  é  relativo  ás  licenças  que  a 
Policia  deve  conceder  para  espectáculos  públicos,  a 
cuja  assignalura  precede,  na  lórma  da  Lei,  o  paga- 
mento do  respectivo  sello. 

Deus  Guarde  a  y.  Ex.^Carlos  Carneiro  de  Campos. 
""•  Presidente  da  Província  do  Maranhão.. 


N.  46.~FAZENDA.^&M  28  de  jajssiro  db  4865. 


a  respeito  do  sello  da  ISeença  para  a  abertura  do  tiíeatro 
a  que  se  refiere  o  Aviso  supra.^ProviíQooto  do  mesmo  por  pSo 
eijsUr  titulo  de  que  se  pudesse  cobrar  o  dito  imposjlo* 

Xinlaterio  dos  Néscios  da  FazeiK]a.-«9io  de  Ja* 
Beko  «m  28  de  Jaaeiro  de  4865. 

Gaiic»  Camenro  de  Campos,  Preeidente  do  Tribuiial 
do  Thescmro  Nacional,  commuoí^a  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Maranlião 
que  o  mesmo  Tribunal ,  tendo  presente  o  seu  offieio 
n.^  67  de  7  de  Julho  ultimo,  ^transmittindo  o  recurso 
interposto  por  Augusto  Carlos  Bittencourt  Aveliar  da 
decisão  da  dita  Thesouraria,  pela  qual  foi  confirmada 

DBaSÕBS  DE  1865.  6 
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a  da  Collectoria  da  Cidade  de  Vianna,  que  o  sujeitou 
ao  pagamento  do  sello  de  40^000  pela  abertura  de 
um  theatro  publico  naquellá  Cidade,  e  também  á 
multa  de  400$000por  continuarem  os  espectáculos 
sem  a  satisfação  do  dito  imposto,  resolveu  dar  pro- 
vimento ao  mencionado  recurso;  visto  que,  não 
existindo  a  licença  para  a  abertura  do  theatro,  não 
ha  titulo  de  que  se  possa  cobrar  sello. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  47.  — MARINHA.  —Aviso  de  28  de  janeiro  de  1865. 

Explica  a  doutrina  do  Aviso  circular  de  2  de  Novembro  de 
lM7f  e  declara  quem  deve  substituir  os  Capitães  dos  Portos 
nas  Províncias,  onde  também  exísião  Companhias  de  Apren- 
dizes Marinheiros. 

2.»  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
—  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Janeiro  de  4865. 

Conformando-me  com  o  parecer  do  Conselho  Na- 
val, enunciado  em  Consulta  n.*»934  sobre  o  offlcio 
de  i  O  de  Novembro  do  anno  próximo  pretérito,  em 
que  a  Presidência  da  Provinda  de  Santa  Catharina  so- 
licita esclarecimentos  acerca  da  competência  da  au- 
toridade do  Secretario  da  Capitania  do  Porto,  quando 
substituo  o  respectivo  Chefe,  em  relação  á  do  Com- 
mandante  da  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros, 
declaro  a  V.  S.  que,  referindo-se  a  doutrina  do  Aviso 
circular  de  2  de  Novembro  de  4857  ás  funoções 
especiaes  do  Capitão  do  Porto,  definidas  no  Decreto 
e  Regulamento  n.'  447  de  49  de  Maio  de  4846,  é  claro 
que  os  preditos  Secretários,  quando  substituem  seus 
Chefes,  em  conformidade  do  citado  Aviso,  nenhuma 
jurisdicção  podem  exercer  sobre  os  Commandantes 
de  taes  Companhias.  E,  porque  convenha  regularisar 
semelhantes  substituições  de  um  modo  concernente 
aos  preceitos  da  disciplina  militar,  adoptando  re- 
gras, que  previnão  futuros  conflictos,  Ordena  Sua 
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Majestade  o  Imperador,  que  os  Capitães  dos  Portos 
sejao  substituídos  nos  seus  impedimentos  ou  faltas 
pelo  Officiai  mais  graduado  ou  antigo  dos  que  servem 
sob  suas  ordens,  e  só  na  ausência  destes  pelos  res- 
pectivos Secretários. 

Deus  Guarde  a  V.  S, — Francisco  X&oier  Pinlo 
Lima. — Sr.  Capitão  de  Mar  e  Guerra,  Capitão  do  Porto 
da  Côrle  e  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  48.— IMPÉRIO,— Aviso  de  30  de  janeiro  de  1865. 

Ao  Presideulc  da  Província  de  S.  Pedro.— -Declara  que  não  cabe 
nas  attribuições  do  Poder  Judiciário  negar-se  a  cumprir  Leis 
Provlnciaes,  por  entender  que  excedem  á  competência  das 
Assembléas  Provinciaes,  ou  sHo  inconstitucionaes. 

3.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  30  de  Janeiro  de  4865. 

Illm.  e  Exra.  Sr. — Foi  ouvida  a  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o 
offlcio  que  V.  Ex.  me  dirigio  com  a  data  de  2  de 
Agosto  do  anno  findo,  acompanhado  de  uma  copia 
da  representação  que  fez  a  V.  Ex.  a  Camará  Mu- 
nicipal da  Cidade  do  Jaguarão,  queixando-se  do  Juiz 
Municipal  supplente  da  mesma  Cidade,  por  não  ter 
este  permittiao  que  fosse  por  ella  instaurado  pro- 
cesso executivo  contra  um  devedor  de  imposto  mu- 
nicipaU  acto  pelo  qual  desobedeceu  o  dito  Juiz  ao 
preceito  do  art.  27  da  Lei  Provincial  n.*  435  de  12 
fie  Janeiro  de  4859,  que  concedeu  ás  Camarás  Mu- 
nicipaes  aquella  forma  de  processo  por  dividas  e 
obrigações  provenientes  de  suas  rendas. 

E,  Tendo-se  conformado  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, por  Sua  immediata  Resolução  de  24  de 
Dezembro  último,  com  o  parecer  da  referida  Secção, 
exarado  era  Consulta  de  23  de  Novembro,  Houve  por 
bem  Mandar  declarar  que  irregularmente  procedeu 
o  Juiz  Municipal  supplente,  recusando-se  a  executar 
a  Lei  Provincial  de  que  se  trata,  pela  razão,  que 
alienou,  de  exceder  esta  lei  a  competência  das  As- 
sem oléas  Provinciaes. 
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Não  calre  nas  attribtiições  do  Peder  JMiciario 
ncgar-se  a  cumprir  Leis  Provinciae»  por  entender 
qué  excedem  tal  competência,  ou  são  inconâtito- 
clonaes,  Tisto  que  a  sua  missão  é  apptiear  as  leis 
aos  casos  occorrentes,  podendo  somente  para  e5le 
íim  interpretal-as  doutrmalmente  no  empenho  de 
descobrir  o  seu  verdadeiro  sentido.  A'  Assembléa 
Geral  compete  revogal«as  nos  termos  do  art.  tO  do 
Acto  Addicional. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  em  resposta  ao  seu 
citado  oíficio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Liberato  Barroso.^' 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 


N.  49.«-«-IMPBRIO.— Aviso  De  34  os  jai9£Iro  bk  4865. 

Ao  Rev.  Vigário  Capitular  da  Diocese  do  Rio  de  Janeiro.— De- 
olara  qae  ob  Officiaes  eleitos  peio  Cabido  da  Santa  Igreia  €a- 
tliedral  e  Capella  Imperial  não  devem  entrar  em  exercicio  em- 
quanto  a  sua  eleiçSo  não  obtiver  a  Imperial  approvaçlto. 

6.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  34  de  Janeiro  de  4  865. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  Declarar  a 
V.  S.  Hl.»*,  para  o  fazer  constar  ao  III.**  Cabido  da 
Santa  Igreja  Cathedral  e  Capella  Imperial,  que  os  Of- 
ciaes  eleitos  pelo  mesmo  Cabido,  nos  termos  do  Tit. 
45  §  4.*  dos  respectivos  Estatutos»  não  devem  entrar 
em  exercicio  emquanto  a  sua  eleição  não  obtiver  a 
Imperial  Approvação»  expressamente  exigida  pelos 
ditos  Estatutos. 

Deus  Guarde  a  V.S.  111."»— Jòtó  Liberato  Barroso, 
—Sr.  Vigário  Capitular  da  Diocese  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  SO«—JBHPERIO.-- AVISO  M  31  bejâRêiho  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Maranltão»— Declara  que  as  So- 
ciedades maçónicas  nfto  estio  coniprehendi<kis  na  disposição 
do  art.  37  do  Regulamento  n.<>  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

5."  Seeção.^Ministerio  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  31  de  Janeiro   de  4  865. 

Uim.  e  Exm.  Sr.— Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  a  auestão 
suscitada  por  essa  Presidência,  em  officio  de  9  de 
Janeiro  do  anno  passado,  —se  as  Sociedades  maçó- 
nicas estão  comprehendidas  na  disposição  do  art. 
S7  do  Regulamento  n.^"  2141  de  49  de  Dezembro  de 
1860. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  tendo-se  confor- 
mado, por  sua  immediata  resolução  de  4  4  do  corrente 
mez,  com  o  parecer  da  mesma  Secção,  exarado  em 
Consulta  de  26  de  Novembro  ultimo.  Manda  declarar 
a  V.  Ex.  que  as  Sociedades  maçónicas  não  estão  com- 
prehendidas na  disposição  do  citado  art.  27  do  Re- 
gulamento n.""  2744,  porque,  assentando  esta  dispo- 
sição no  art.  2.''  da  Lei  n.""  4080  de  22  de  Agosto  de 
4  860,  vè-se  das  expressões  —  Companhias  e  Socie- 
dades assim  civis,  como  mercantis—,  escriptas  neste 
artigo,  que  a  lei  não  tem  por  flm  regular  as  Socie- 
dades politicas  e  religiosas,  á  primeira  classe  das 
quaes  pertencem  as  maçónicas,  embora  tenhão  igual- 
mente por  fim  soccorrer  seus  membros. 

Accresce  que,  se  as  Sociedades  maçónicas,  como 
Sociedades  politicas  e  religiosas,  tivessem  de  ser 
reguladas  por  lei,  competiria  isto  ás  Assembléas  Pro- 
vinciaes,  em  virtude  da  disposição  do  §  40  do  art.  10 
do  Acto  Addicional. 

Finalmente,  conservando  as  Sociedades  maçónicas 
o  caracter  de  Sociedades  secretas,  nos  ar  Is.  282  a  284 
do  Codiffo  penal  estão  as  regras  que  lhe  devem  ser 
applicadas,  sem  ser  exigida  a  puoUcidade  de  seus 
actos;  ora,  sendo  sujeitas  á  disposição  do  art.  27 
do  Citado  Regulamento,  se  convertenão  em  Socie- 
dades publicas,  o  que  não  parece  ter  sido  intenção 
do  legislador. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^José  Liberato  Barroso.— 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Maranhão. 


^ 


—  46  — 
N.  54.  —FAZENDA.  —Em  3<  de  janeiro  de  4865. 

Os  que  pretendem  concessões  de  alfandegamento  devem  juntar 
a  seus  requeri  mentos  o  titulo  de  íieis  depositários. 

1.'  Secgào.-- Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Janeiro  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspecto- 
res das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
intelligencia  e  execução,  que  os  impetrantes  para 
concessões  de  alfandegamentos  devera  juntar  a  seus 
requerimentos  o  titulo  de  íleis  depositários,  passado 
pelol Tribunal  do  Commercio,  na  forma  do  art.  87 
do  Código  Commercial. 

Carlos  Caryieiro  de  Campos. 


f—* 


N.  52.—  GUERRA.— Aviso  em  o  1  .'>  de  fevereiro  de  \  865. 

Ao  Presidente  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  approvando 
o  abono  da  gratificação  correspondente  á  de  Com  mandante 
de  Corpo  ao  Offlcial  Gommandante  da  Seccâo  de  Batalhão  , 
a  que  ficou  reduzida  a  Guarnição  da  Cidade  ae  Porto  Alegre. 

4."  Directoria  Geral.— 2.»  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro  em  o  1.*  de  Fe- 
vereiro de  1865. 

liim.  e  Exm.  Sr.  —  Communico  a  V.  Ex. ,  em  so- 
lução ao  seu  oflicio  n.°  444,  de  26  de  Novembro  do 
anno  próximo  passado,  que  approvo  a  deliberação 
que  tomou  de  mandar  abonar  ao  Offlcial  Comman- 
dante  da  Secção  de  Batalhão ,  a  que  ficara  reduzida 
a  Guarnição  da  Cidade  de  Porto  Alegre,  a  gratifi- 
cação correspondente  á  de  Commandante  de  Corpo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Henrique  de  Beaurepavc 
Rohan ,  Sr.  Presidente  de  S.  Pedro  do  Sul. 
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X.  o3 .—  GUERRA .—  Em  o  4  .*'  de  fevereiro  de  i  865. 

Manda  observar   provisoriamente   o  RegulameDlo  interno  da 

Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 

N .  5  A . — 4  .•  Directoria  Geral .  —  4 . "  Secção .  —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro 
em  o  4."  de  Fevereiro  de  4865. 

Remetto  a  Vm.,  para  seu  conhecimento  e  devida 
execução,  e  bem  assim  para  serem  distribuidos  pelos 
empregados  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte  os  in- 
clusos exemplares  impressos  do  Regulamento  in- 
terno, que  deverá  ser  observado  provisoriamente 
naquella  Repartição. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Henrique  de  Bemirepaire 
Rohan.-^Sr,  Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


RegmUunento  interno  qae  áeifewÁ  ser  observado  provi- 
soriamente na  Pagadoria  das  Tropas  daGôrte  naeon- 
fomUdade  do  Aviso  desta  data. 


CAPITULO  I. 


DIVISÃO  DO  TRABALHO. 


Ari.  4.**  A  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte  divide-se 
em  duas  Secções. 

Ari.  2.'  A'  4.*  Secção  compele: 

§  4  .•  A  escripturação  dos  livros  de  Receita  e  Des- 
peza.  Diário  e  seus  auxiliares. 

I  2.*  A  organisação  de  Balanços  e  Orçamentos. 

5  3.*  Toda  a  correspondência  ofBcial  da  Repar- 
tição, e  o  respectivo  registro. 

§  4.^  A  expedição  de  conhecimentos  de  qualquer 
receita,  que  se  houver  de  arrecadar. 

§  5.»  O  registro  de  guias. 

Ari.  3.*  Para  o  expediente  da  4/ Secção,  além  dos 
mais  que  forem  precisos,  haverá  os  seguintes  livros: 

4.'  Da  Receita  e  Despeza. 

2.*  Diário  e  seus  auxiliares. 
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3.*  Registro  de  Orçamentos. 

4.*         »       de  informações. 

ò.""        »      das  Guias  que  se  expedirem. 

6.®        »        »       »       que  se  receberem. 

7/  »  de  officios  com  as  diversas  autori- 
dades. 

8.*        »      de  representações  e  ofilcios  para  o 

Governo. 

9.*  Livro  das  ordens  do  Inspector. 

4  0.  Ementa  das  Leis,  Regulamentos,  Ordens,  De- 
cisões, e  outros  quaesquer  actos  do  Governo^  re- 
lativos a  vencimentos,  despeza,  escripturaçao  e 
adniinistração  militar  de  Fazenda. 

4 1 .  ProtocoUo  da  entrada  e  sahida  de  papeis. 

Art.  4.^  Os  Avisos  da  Secretaria  de  Estado,  commu- 
nicações  das  suas  Directorias,  e  oflScios  que  a  Repar- 
tição receber,  não  serão  registrados,  mas  numerados 
separadamente,  se  encadernarão  no  fim  de  cada  anno 
por  ordem  cbronologica  e  em  volumes  distinctos. 

Art.  &."*  De  todos  os  supracitados  instrumentos, 
que  forem  precisos  para  documentar  e  legalisar  des- 
pezas,  se  extrahiráo  cópias  autbenticas  para  se  Ifaes 
juntarem. 

Art.  6.*  A'  2.'  Secção  compele: 

§  l.*"  Todo  o  assentamento  de  Officiaes,  Corpos, 
destacamentos,  contingentes  e  empregados  civis  ou 
militares,  que  houverem  de  receber  quaesquer  quan- 
tias pela  Pagadoria. 

§  *.•  Conferir,  examinar  e  notar  todos  os  docu- 
mentos de  despeza. 

§  S.""  Averbar  todas  as  ordens  de  pagamento  ou 
communicações  relativas  ao  movimento  de  Officiaes 
e  quaesquer  forças,  á  alteração  de  vencimentos,  ou 
que  forem  concernentes  ao  pessoal  do  Exercito,  como 
licenças,  conselhos  de  guerra,  sentenças,  etc. 

§  4.*'  Averbar,  antes  de  registrarem-se,  as  guias 
que  se  receberem. 

g  5.**  Passar  as  guias,  que  se  houver  de  expedir, 
espectíicando  nellas  todos  os  vencimentos,  que  com- 
petirem aos  Officiaes  ou  praças  de  pret  a  que  per- 
tencerem. 

§  6."*  Ajustar  contas  a  lodos  os  Officiaes,  praças  de 
pret,  Corpos,  destacamentos  e  contingentes  que  mar- 
charem ou  se  recolherem  á  Corte,  ou  estiverem  de 
passagem,  precedendo  ã  respeito  (lestes  aulorisação 
do  Mmislro  ou  declaração  da  Repartição  do  Aju- 
dante General,  nos  casos  em  que  esta  e  suflSiciente. 
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I  7.'  Ajustar  igualmente  conlas  a  todos  os  respon- 
sáveis, que  houverem  de  prestal-as  na  Pagadoria. 
obriganao-os  a  recolherem  os  saldos,  que  a  Fazenda 
tiver  a  seu  favor. 

§  8/  O  averbamento  de  todas  as  patentes,  de- 
cretos, nomeações,  ou  outros  quaesquer  diplomas, 
cujos  vencimentos  houverem  de  ser  effectuaaos  pela 
Repartição,  á  margem  dos  respectivos  assentamentos, 
nolando-se  os  pagamentos  de  direitos,  sello  e  emo- 
lumentos que  se  realizarem. 

Art.  7.«  Para  o  serviço  dessa  Secção  haverá  os 
livros  que  forem  precisos,  designados  por  Armas  o 
€orpos. 

Art.  8.*  Todos  os  livros  do  serviço  da  Repartição 
serão  abertos,  numerados,  rubricados  e  encerraàos 
peto  Inspector. 

Art.  9.^  As  duas  Secções  se  coadjuvarão  recipro- 
camente, podendo  os  seus  empregados  ser  removidos 
de  uma  para  outra,  conforme  as  urgências  do  ser- 
viço e  p  disposto  no  §  24  do  art.  H. 

Art.  40.  Todos  os  serviços,  que  não  estiverem  com- 
prehendidos  na  distribuição  dos  arls.  2.'*  e  6.",  serão 
commettidos  pelo  Inspector  a  qualquer  das  duas 
Secções, '  conforme  a  sua  natureza. 


CAPITUÍ.O  II. 


ATTRIBUIÇÕES  E  DEVEBES  DOS  EMPREGADOS. 

Do  Inspector. 

Ari.  M .  Ao  Inspector  são  subordinados  todos  os 
empregados  da  Pagadoria,  e  lhe  compele  : 

§  4  .•  Dirigir  e  flscalisar  os  trabalhos  da  Repartição, 
os  quaes  fará  ter  em  dia. 

§  S.*»  Fiscalisar  o  ponto  dos  empregados,  encer- 
rando com  a  sua  rubrica  todos  os  dias  o  livro  de 
presença,  e  remettendo  ao  Ministro,  no  principio 
de  cada  mez,  uma  tabeliã  das  faltas  dos  empre- 
gados no  antecedente,  acompanhada  das  observações, 
que  julgar  convenientes. 

§  3.»  Mandar  averbar  nos  competentes  assenta- 
mentos as  patentes,  e  mais  diplomas  mencionados 
no  §  «.•  do  art.  6.» 

DECISÕES  DE  1863.  7 
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§  4/  Lançar  o  —  Cunipra-se  —  em  Iodas  as  ordens 
de  pagamento,  que  se  expedirem  á  Pagadoria. 

8  5.*  Lançar  por  sua  leira  o  —  Pague-se  ~  em 
lodos  os  documentos  de  despeza,  ficando  respon- 
sável solidariamente  com  os  Oíliciaes,  que  houverem 
processado  os  ditos  documentos,  pela  illegalidade 
dos  pagamentos,  que  se  fizerem. 

§  6.*»  Aulhenticar  com  o  seu  —  Visto  —  as  guias, 
que  se  expedirem  pela  Pagadoria. 

I  ?.•  Mandar  passar  as  certidões,  que  lhe  forem 
requeridas,  quando  não  haja  inconveniente. 

I  8.*  Fazer  expedir  officialmente  as  competentes 
guias  aos  Offlciaes,  Corpos  de  tropas  e  mais  em* 
pregados  civis  ou  militares,  que  marcharem  para 
fóra  do  Município  neutro,  ou  remettêl-as  pelo  pri- 
meiro correio  ao  Presidente  da  respectiva  Provinda, 
quando  por  algum  inconveniente  não  possão  ser 
entregues  antes  da  marcha  dos  mesmos  Corpos,  Offi* 
ciaes  ou  empregados. 

§  9.""  Mandar  pagar,  sem  dependência  de  despacho 
ou  ordem  do  Ministro,  aos  Òfficiaes  que  vierem  á 
Corte  em  diligencia  do  serviço,  os  soldos,  que  á 
vista  de  suas  guias  legalmente  lhes  competirem, 
ainda  mesmo  que  seião  atrazados,  se  pertencerem 
ao  respectivo  anno  financeiro,  ou  exercício  ainda 
aberto, 

§  10.  Enviar  ao  Ministro  no  dia  21  de  cada  mez 
o  orçamento  da  despeza  a  pagar  no  seguinte  mez. 

I  H.  Fechar  impreterivelmente  no  ultimo  de  cada 
mez  as  contas  do  Pagador,  remettendo  ao  Ministro 
até  o  dia  20  do  seguinte  o  respectivo  balanço  da 
Receita  e  Despeza  do  Pagador,  acompanhado  dos 
documentos,  que  lhe  forem  relativos, 

§  42.  Consultar  o  Ministro  antes  de  lançar  o 
—  Pague-se — ,  acerca  das  duvidas,  que  se  lhe  offe- 
recerem  á  respeito  da  legalidade  ou  falta  de  exac<* 
tidão  de  contaoilidade  dos  documentos  de  despeza, 
que  lhe  forem  remetlidos, 

§  43.  Fazer  abrir  assentamento  de  todas  as  des- 
pezas  legaes,  independente  de  despacho  ou  ordem 
superior. 

I  U.  Informar  nos  próprios  requerimentos  sobre 
todas  as  prelenções,  que  por  seu  intermédio  deverem 
subir  á  decisão  do  Ministro,  e,  em  separado,  a  res- 
peito de  lodos  os  negócios  sobre  que  fôr  ouvido. 

§  45.  Assistir  com  o  4.**  Offidal  Chefe  da  4.*  Seccãe 
e  com  o  respectivo  Escrivão,  ao  balanço  do  coire, 
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á  que  deve  proceder  o  Pagador  no  ultimo  dia  de 
cacia  mez,  e  além  disso  sempre  que  o  mesmo  Ins-* 
pector  o  julgue  necessário ;  tavrando-se  desse  acto 
o  devido  termo  em  livro  para  isso  destinado. 

§46.  Representar  ao  Ministro  sobre  todos  os  ne^ 
gocios,  que  deverem  ser  pelo  mesmo  resolvidos, 
ou  sobre  que  deva  consultal-o. 

f  47.  Fazer  annuneiar,  nas  devidas  épocas,  os 
pagamentos,  que  se  houverem  de  effectuar  pela 
Fas^adoria. 

g  48.  Designar  por  escala  os  empregados,  que  de- 
vem passar  as  inspecções  de  mostra,  sem  prejuízo 
do  serviço  interno  da  Repartição. 

§  49.  Admoestar  particular  e  publicamente,  e 
suspender  os  empregados  nos  termos  do  paragrapho 
único  do  art.  h.*"  do  Regulamento  orgânico. 

§  20.  Conceder  até  oito  dias  de  licença,  em  cada 
anno,  aos  empregados  que  allegarem  justos  motivos. 

§  21.  Remover,  cora  excepção  dos  primeiros  Olli- 
ciaes  r4hefes  de  Secção^  de  uma  para  outra,  os  empre- 
gados como  melhor  convier  as  urgências  do  serviço. 

§  22.  Apresentar  ao  Ministro  até  o  dia  30  de  Janeiro 
o  relatório  dos  trabalhos  do  anno  íindo,  propondo 
as  medidas,  que  julgar  mais  convenientes  para  o 
desempenho  dos  trabalhos,  economia  dos  dinneiros 
públicos  e  íiscalisação  dos  pagamentos  á  cargo  da 
mesma  Repartição. 

§  23.  Propor  ao  Ministro  os  empregados,  que  de- 
verem ter  accesso  pelas  vagas  que  se  verihcarem, 
segundo  os  preceitos  do  art.  6.*  do  Regulamento 
orj^anico. 

§  24.  Remetter  ao  Thesouro  Nacional  o  attestado 
de  frequência  dos  empregados,  para  ter  lugar  o  pa- 
gamento dos  respectivos  vencimentos. 

Art.  42.  O  Inspector  será  substituído  nos  seus 
impedimentos  pelo  primeiro  Oílicial  mais  antigo,  ou 
pelo  que  fôr  designado  pelo  Ministro. 

Dos  primeiros  Ofíiciaes  Chefes  de  Secção. 

Art.  13.  Os  primeiros  Ofíiciaes,  segundo  o  art.  3.* 
do  Regulamento  orgânico,  são  os  Chefes  das  respec- 
tivas Secções,  e  a  elles  compete : 

1  4.*  Distribuir  com  regularidade  pelos  empre- 
gados de  suas  Secções  o  serviço  e  expediente  delias, 
observando  se  tudo  é  feito  com  zelo  cpromptídào. 
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I  2.*  Inspeccionar  e  examinar  escrupulosanaente 
os  livros  de  suas  Secções,  para  verificar  se  eslão  eoi 
dia,  e  escripturados  cem  asseio,  clareza  e  perfeição. 

I  3.«  Representar  a  respeito  dos  empregados  re- 
missos, que  deixarem  de  ter  em  dia  seus  trabalhas, 
ou  os  iizerem  com  negligencia  ou  imperícia. 

§  4.'  Dar  aos  empregados  de  suas  respectivas  Sec- 
ções todos  os  esclarecimentos  ou  instrucções,  que 
por  elles  forem  soUcitíidos,  ou  as  que  julgarem 
convenientes  para  o  andamento  dos  trabalhos. 

I  5.°  Representar  á  respeito  das  irregularidades 
do  serviço,  propondo  as  medidas,  que  julgarem  de 
mais  conveniência. 

I  6.*»  Lançar  nota  de  —  Conferido  —  em  todas  as 
copias  e  certidões,  que  se  passarem  pelas  suas  Sec- 
ções, a  fim  de  serem  assignadas  pelo  Inspector. 

Art.  \  4.  Além  dos  deveres,  que  em  geral  competem 
aos  primeiros  Oííiciaes  Chefes  de  Secção,  incumbe 
ao  da  primeira : 

i  4  .•  Coordenar  os  Orçamentos  mensaes  &  vista  da 
rtespeza  provável  apagar  no  mez  seguinte,  e  de  pe- 
didos extraordinários,  devendo-os  apresentar  ao 
Inspector  até  o  dia  48  de  cada  mez,  para  que  este 
cumpra  o  disposto  no  §  40  do  art.  44. 

§  2^  Assignar  os  annuncios  para  pagamento  de 
vencimentos  por  classes  de  Oliiciaes,  segundo  as 
conveniências  do  serviço. 

I  3.*»  Assignar  os  conhecimentos  de  quaesquer 
nuantias,  que  houverem  de  entrar  para  os  cofres 
íia  Pagadoria,  e  não  forem  recebidas  no  Thesouro 
Nacional. 

§  i.*'  Dirigir  o  organisar  os  Balanços,  e  apresen- 
tal-os  ao  Inspector  até  o  dia  4  o  de  cada  mez  com  os 
respectivos  documentos  comprobiitorios,  para  serem 
remeltidos  ao  Ministro  na  forma  do  §  44  do  arl.  44. 

I  íi.**  Fiscalisar  o  livro  da  Receita  e  Despeza,  se- 
gundo o  I  4 .°  do  art.  28. 

§  6."  Ter  a  sou  cargo  a  emenla  das  Leis  e  Regula- 
mentos, de  que  trata  o  n.MO  dò  art.  3.",  e  escrevel-a 
por  sua  própria  letra. 

I  7.«  Assistir  ao  balanceamento  do  cofre  nos  ler- 
mos do  1 45  do  art.  41. 

Art.  4o.  Ao  primeiro  OÍIicial  Chefe  da  2."  Secção, 
incumbe : 

§  1."  Examinar  as  guias,  que  se  haja  de  expedir 
pela  Pagadoria,  anlcs  de  serem  regislradas  e  averba- 
das nos  coinpelonlcs  aáscnlameiílus,  para  verse  estão 
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conformes,  e  as  fará  reformar  quando  ibes  falle  ai- 

Suma  ou  algumas  das  circumsiancias  precisas,  a  Rin 
e  que  se  evitem  duvidas  nas  Repartições  para  que 
forem  remettidas,  pondo-lhes  por  fim  o  seu  —  Con- 
forme—que rubricará. 

§  2."*  Examinar  todos  os  ajustamentos  de  contas/ 
e  pôr4hes  o  seu — Visto  — ;  iicando  igualmente  res- 
ponsável com  os  empregados  que  uouverem  pro- 
cessado taes  contas. 

§  3/  Fazer  processar  todos  os  documentos  de  dcs- 
peza,  que  serão  notados  nos  respectivos  livros. 

§  4/  Fazer  conferir  as  relações  de  mostra  logo 
depois  das  inspecções,  ou  revista  de  mostra,  ajus- 
tando com  ellas  os  respectivos  prets. 

I  õ."»  Pôr  nas  patentes,  decretos  e  mais  titules,  que 
tenhão  assentamento  na  Pagadoria,  as  necessárias 
verbas. 

Art.  16.  Os  primeiros  Oíficiaes  serão  substituídos 
em  seus  impedimentos  pelos  segundos  Oíficiaes. 


Dos  outros  empregados  de  escrípta. 


Ari.  47.  Entre  os  segundos  e  terceiros  Ofiiciaes  e 
Amanuenses  não  ha  suostituição,  porque  devem  ser 
empregados  promiscuamente  nos  trabalhos,  que  lhes 
forem  designados  pelos  Chefes  de  Secçã«). 

Art.  18.  Um  dos  segundos  Ofiiciaes  servirá  privati- 
vamente de  Escrivão  do  Pagador,  regulando-se  nesse 
exercício  pelas  disposições  do  art.  28. 

Art.  49.  Todos  os  empregados  de  escripta  são  obri- 
gados a  ter  uma  ementa  sua,  e  em  dia,  das  disposi- 
ções em  vigor,  conforme  o  §  B.""  do  art.  44 ;  devendo 
aprescntal-a  ao  Inspector,  quando  lhes  seja  exigida, 
sob  pena  de  suspensão. 

Do  Pagador  e  seiís  Fieis. 

Art.  20.  O  Pagador  e  seus  Fieis  são  os  únicos  res- 
ponsáveis pelos  dinheiros  recolhidos  ao  cofre  da 
Pagadoria  das  Tropas. 

Art.  24 .  Compete  ao  Pagador : 

4.»  Receber  do  Thesouro  Nacional,  por  si  ou  por 
seus  Fieis,  as  quanlias  que  meiísalraenle  forem  des- 
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tinadas  para  pagamento  das  despezas  a  cargo  da 
Paffadoria,  fazendo-as  recolher  im mediatamente  ao 
cofre  da  mesma;  do  que  dará  prompto  conheci- 
mento ao  respectivo  Inspector,  ao  qual  apresentará  a 
competente  guia  do  Thesouro,  para  lhe  pôr  o  seu— 
Visto. 

2.*  Do  mesmo  modo  receberá  outras  quaesquer 
quantias,  que  lhe  forem  entregues  com  guias  ou  co* 
nhecimentos  em  forma,  em  que  haja  o— ueceba-se — 
do  Inspector. 

3^  ÉíTectuar  os  pagamentos  de  todos  os  títulos,  que 
lhe  forem  apresentados  devidamente  processados,  e 
com  o  —  Pague-se  —  do  Inspector,  sem  que  á  elles 
opponha  a  menor  duvida,  salvo  se  reconhecer  fal- 
sidade no  titulo,  ou  que  o  processo  é  vicioso. 

4.»  Conferir  diariamente,  com  o  empregado  que 
lhe  servir  de  Escrivão,  os  pagamentos  feitos  com  as 
quantias  que  para  elles  tirar  do  cofre,  e  Torifiear  a 
sua  exactidão. 

b.""  Balancear  o  cofre  no  dia  45  de  cada  mez,  e 

auando  o  Inspector  o  determinar,  conforme  o  §  45 
o  art.  44. 

6."  Propor  os  Fieis  com  que  houver  de  servir  nos 
termos  do  §  4.*^  art.  C.»  do  Regulamento  orgânico, 
indicando  o  que  deve  substituii-o  nos  seus  impedi- 
mentos, 

7.*  Lançar  immediatamentc  em  todos  os  documeTi- 
los  que  pagar,  e  em  luçar  que  não  possa  ser  viciado, 
o  seu  —  Pago  —  que  rubricará. 

Art.  22.  Os  Fieis  coadjuvaráõ  o  Pagador  nos  paga- 
mentos que  houver  de  fazer,  e  no  serviço  gue  estiver 
a  seu  cargo,  devendo  um  delles,  por  designação  do 
mesmo  Pagador,  approvada  pelo  Ministro,  substi- 
tuil-o  nos  seus  impedimentos,  na  forma  do  1 6.*  do 
artigo  antecedente. 

Art.  23.  Os  Fieis,  conforme  lhes  fôr  indicado  pelo 
Pagador,  são  obrigados  a  fazer  o  pagamento  das  re- 
partições civis  e  militares,  ou  de  outros  quaesquer 
estabelecimentos,  que,  em  virtude  de  ordens  do  Go- 
verno, forem  pagos  pela  Pagadoria  das  Tropas. 

Art.  24.  As  despezas  com  os  transportes  dos  Fieis, 
c  respectivas  comedorias,  quando  forem  eífectuar  os 
pagamentos  fora  da  Corte,  serão  pagas  pelos  cofres 
públicos,  conforme  a  determinação  do  Mmistro . 

Ari.  25.  Em  nenhum  f:aso  é  permittido  ao  Pagador, 
nem  a  seus  Fieis,  desviar  do  cofre  qualquer  quantia 
èem  documento  legal,  que  justifique  a  despcza. 


-   55  — 

Art.  S6.  O  Pagador  é  responsável  i>elas  falias  de 
seus  Fieis,  ficando  todos  sujeitos  ás  Leis  de  Fazenda, 
Regulamentos  e  roais  disposições  em  vigor;  e  po* 
dera  exigir  dos  ditos  Fieis  as  (iancas,  que  julgar 
convenientes. 


Do  Escrivão. 

Ari.  27.  O  Official  que  servir  de  Escrivão  do  Pa- 
gador, terá  a  seu  cargo: 
4.*  Escripturar  os  livros  Diário,  de  Receita  e  Des- 

Eeza,  seus  Auxiliares,  e  Orçamentos  mensaes,  de- 
aixo  das  vistas  immedíatas  do  Chefe  da  I  /  Secção ; 
sendo  obrigado  a  têl-os  precisamente  em  dia. 

S."»  Passar  conhecimentos  ou  quitações. 

3.*  Assistir  ao  balanceamento  do  corre  conforme  o 
§  45  do  art.  41,  lavrando  desse  acto  os  competentes 
termos. 

kJ^  Conferir  no  fim  de  cada  dia,  depois  de  findo  o 
expediente,  os  documentos  pagos  com  a  nota  do  Pa- 
gador, e  verificar  os  respectivos  saldos,  entregando 
no  dia  seguinte,  até  ás  10  horas  da  manhã,  o  Ba- 
lancete da  Receita  e  Despeza  do  dia  antecedente,  que 
o  Inspector,  depois  de  pôr-lhe  o  seu— Visto— man- 
dará archivar. 

5.*  Fechar  impreterivelmente  no  ultimo  dia  útil  de 
cada  mez  as  contas  do  Pagador,  entregando  ao  Chefe 
da  4.«  Secção  os  documentos,  á  proporção  que  os 
fôr  confenndo  com  o  Pagador;  coordenando-os  c 
lançando  no  Diário  para  proceder-se  á  organisação 
do  Balanço. 

Do  Porteiro  e  Contimios. 


Ari.  28.  O  Porteiro  é  responsável  pelos  moveis  e 
niais  objectos  pertencentes  á  Pagadona,  e  iem  a  seu 
cargo: 

4.*  Abrir  e  fechar  as  portas  ás  horas  determinadas, 
revistando  que,  á  saluaa  dos  empregados,  não  fique 
pessoa  alguma  dentro  da  Repartição. 

2.*  Cuidar  no  asseio  e  conservação  dos  moveis  e 
limpeza  da  Repartição. 
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3.*»  Cumprir  todas  as  ordens  relativas  ao  serviço, 
que  lhe  forem  Iransmittidas  pelo  Inspector,  ou  pelos 
4."  Oíficiaes  Chefes  de  Secção. 
|b  i.""  Receber  a  consignação  para  as  despezas  do 
expediente,  limpeza  e  asseio  da  casa,  prestando  con- 
tas documentadas  no  fim  de  cada  mez. 

o."  Comprar  todos  os  objectos  concernentes  ao 
expediente,  em  virtude  de  pedidos  legalisados,  e 
ordens  que  receber. 

6.<»  Conservar,  por  inventario,  todos  os  moveis  e 
mais  objectos  á  seu  cargo. 

Ari.  29.  Na  qualidade  de  Cartorário  cumpre-lhe 
também : 

4.*  Ter  em  boa  ordem  e  bem  classificados  lodos 
os  livros  e  papeis,  que  forem  recolhidos  ao  Archivo. 

2.*  Passar  todas  as  certidões,  que  forem  reque- 
ridas, á  vista  de  despacho  do  Inspector. 

3.®  Satisfazer  á  lodos  os  pedidos  do  Inspector  e 
Cliefes  de  Secção. 

Ari.  30.  Ao  Porteiro  é  im mediatamente  subordi- 
nado o  Continuo,  o  qual  o  coadjuvará  tão  somente 
no  serviço  que  lhe  e  privativo  de  Porteiro,  com- 
petindo-lhe: 

4.*  Acudir  ao  toque  da  campainha,  e  satisfazer 
i  todas  as  exigências  dos  empregados,  concernentes 
ao  serviço. 

2.*  Entregar  o  expediente  da  Repartição,  quando 
assim  lhe  seja  ordenado  pelo  Inspector. 


CAPITULO  III. 


DOS  COKCURSOS. 


Art.  3\.  Os  lugares  de  Amanuense,  segundo  o 
art.  6."  do  Regulamento  orgânico,  serão  providos 
por  concurso. 

Art.  32.  Verificada  qualquer  vaga  de  Amanuense, 
o  Inspector  o  communicará  ao  Ministro  para  re- 
solver convenientemente  sobre  o  respectivo  preen- 
chimento, e,  logo  que  receba  autorisaç^o,  annunciará 
o  concurso  pelas  folhas  diárias,  convidando  es 
pretendentes  a  apresentarem  ao  Governo  os  seus 
requerimentos  devidamente  documentados  no  prazo 
de  trinta  dias,  depois  dos  quaes  terá  lugar  o  mesmo 
concurso  em  o  dia  que  fôr  designado. 
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Art.  33.  O  processo  para  o  concurso  será  igual 
ao  dos  de  4.~  Escripturarios  da  4.»  Directoria  Ge- 
ral da  Secretaria  da  Guerra,  e  versaráõ  sobre  as 
mesmas  matérias. 

Art/ 34.  Em  igualdade  de  circumstancias ,  verifi- 
cadas em  concurso,  ser&o  preferidos  os  Praticantes 
da  4.»  Directoria  Geral  da  Secretaria  da  Guerra ,  e 
depois  delles  os  que  tiverem  conhecimento  de 
línguas,  os  que  mostrarem  approvações  plenas  de 
Institutos  ou  Lyceos  Públicos,  os  Bacharéis  c  Dou- 
tores. 

Art.  35.  Os  documentos,  com  que  os  pretendentes 
devem  instruir  os  seus  requerimentos,  são : 

Folha  corrida. 

Certidão  de  idade,  que  prove  ler  211  annos,  e  ser 
Cidadão  Brasileiro. 

Attestados  de  moralidade,  e  approvação  nos  es- 
tudos, que  houverem  frequentado. 

Dispensa-se  a  folha  corrida,  bem  como  a  prova 
de  Cidadão  Brasileiro,  aos  que  já  servirem  empre- 
gos públicos. 

CAPITULO  IV. 


DAS  REVISTAS  DE  MOSTRA. 


Art.  36.  São  competentes ,  para  passarem  as  ins- 
pecções ou  revistas  de  mostra,  os  2,'"  e  3.~  Offlciaes, 
designados  pelo  Inspector,  conforme  o  |  18  do 
art.  11. 

Art.  37.  Nos  primeiros  dias  uleis  de  cada  mez, 
terá  lugar  a  inspecção  de  mostra  geral  dos  Corpos 
existentes  na  Corte  no  lugar  e  hora,  que  a  res- 
pectiva autoridade  militar  designar. 


CAPITULO  V. 


DA  FORMULA  DO  PROCESSO   PARA  PAGAMENTOS,    E  ODTRAS 

DISPOSIÇÕES.  • 

« 

Art.  38.  A  nenhum  procurador  de  Official  ou  de 
empregado  civil  do  Exercito  ausente,  que  houver 
obtido  permissão  para  deixar  consignação  de  seus 

DECISÕES  DE   1865.  8 
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soldos  na  Pagador  ia  das  Tropas  da  Corte ,  se  veri- 
ficará o  pagamento,  sem  que  tenha  apresentado 
certidão  legal  da  existência  de  seus  constituintes, 
a  qual  não  terá  validade  por  mais  de  seis  mezes; 
e  nem  se  poderá  admittír  fiança. 

São  exceptuados  desta  disposição : 

f  .<"  Os  alimentos  ás  familias  dos  militares  em  cam- 
panha ,  que  pederão  ser  pagos  independentemente 
de  procuração  e  certidão  oe  vida;  uma  vez  que, 
fmdo  o  anno  financeiro,  se  solicite  a  continuação 
do  pagamento. 

2.*  Os  das  famílias  dos  Officiaes  em  serviço  activo 
ròra  da  Corte ,  que  poderão  ser  pagos  á  vista  de 
attestados  da  Repartição  do  Ajudante-General. 

Art.  39.  Os  pagamentos  mensaes  dos  Officiaes  e 
empregados  civis  do  Exercito,  serão  feitos  por  clas- 
ses, annunciando-se  com  toda  a  anticipação  os  dias, 
em  que  os  mesmos  pagamentos  deverão  ter  lugar; 
no  dia  respectivo  deverão  preferir  os  que  pertence- 
rem á  classe  avisada  para  o  pagamento,  e  entre 
os  OfTiciaes  da  mesma  classe  os  de  patente  su- 
perior. 

Art.  40.  Todos  os  Officiaes  dos  Corpos  e  empre- 
gados de  Repartições  com  caracter  militar,  como 
2.*  e  3.*  Dircctorias  Geraes  da  Secretaria  de  Estado, 
Escolas  Central,  Militar  c  de  Tiro,  Archivo,  Com- 
missão  de  melhoramentos.  Fabrica  de  Pólvora,  La- 
boratório Pyrolechnico,  Fortalezas,  etc,  serão  pagos 
por  folhas ,  e  todos  os  mais  por  seus  recibos  com 
o— Visto  — dos  Commandantes  dos  respectivos  Cor- 
pos, da  Repartição  do  Ajudante-General,  ou  Chefes 
de  Commissões,  segundo  o  exercício  que  tiverem. 

Os  Officiaes  Generaes  também  receberão  por  seus 
recibos  independentemente  do— Visto, 

Art.  41.  Nenhum  documento  será  pago,  sem  que 
tenhão  sido  notadas  nos  respectivos  assentamentos 
as  quantias  a  elle  correspondentes. 

Art.  42.  Os  documentos  de  pagamento  só  poderão 
ser  notados  no  acto  do  mesmo  pagamento,  sendo 
logo  remettidos  officialmentc  ao  Pagador,  para  cum- 
prir o— Pague-se— do  Inspector. 

Art.  43.  Se  acontecer  que  algum  Officíal ,  esque- 
cido de  sua  própria  dignidade ,  passe  mais  de  um 
recibo  relativo  ao  mesmo  mez ,  será  pago  aquelle 

?|ue  primeiro  se  apresentar  para  ser  notado ;  e  no 
uturo  só  se  notaráõ  os  recibos  de  taes  Officiaes 
quando  forem  por  elles  pessoalmente  apresentados. 
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salvo  o  caso  único  de  moléstia  ^rave ,  comprovada 
por  altestado  de  Facultalixo  devidamente  reconhe- 
cido. 

Ari.  44.  Observar-se-ha  fielmente  a  disnosi^ão  do 
Decreto  de  U  de  Junho  de  1811 ,  que  pronibe  qual- 

auer  transacção  de  rebate  ou  hypotheca  dos  soldos 
os  mililares ,  e  as  do  Alvará  ofe  21  de  Outubro  de 
1763  §  13,  visto  que  taes  soldos  são  considerados 
alimentos  dos  ditos  Offlciaes,  e  destinados  exclusi- 
vamente ao  seu  tratamento. 

Art.  45.  Os  prets  dos  Corpos  continuarão  a  ser 
pagos  de  15 em  15  dias,  ou  como  fôr  determinado 
pelo  Ministro  em  Ordem  do  dia. 

Ari.  46.  Os  prets  das  2."  quinzenas  de  cada  mez 
não  poderão  ser  notados  para  pagamento  senão  á 
vista  das  relações  de  mostra  geral ,  julgadas  con- 
formes pelos  Ofllciaes  Inspectores  de  revtôla,  sendo 
nessa  occasião  ajustados  lambem  os  das  primeiras 
quinzenas. 

Ari.  47.  As  contas  das  rações  de  etapa,  que  forem 
abonadas  em  dinheiro  ou  espécie,  serão  verificadas, 
e  do  mesmo  modo  que  os  prets ,  á  vista  das  res- 
pectivas relações  de  mostra. 

Art.  48,  Sempre  que  houver  divida  alrazada  de 
algum  Corpo  de  Tropa ,  effectuar-se-ha  somente  o 
pagamento  do  que  se  dever  ás  praças  efieclivas,  que 
existirem  na  Corte ,  ou  em  serviço  dentro  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro ,  verificando-se  esta  exis- 
tência pelas  relações  de  revista,  a  que  para  esse  fim 
se  procederá ,  e  pelos  mappas  competentes ;  e  ás 
roais  praças  se  abonarão  em  credito  os  vencimentos 
a  que  tiverem  direito,  para  lhe  serem  pagos  quando 
se  apresentarem ,  ou  se  lhes  mandarem  pagar  nas 
Províncias,  em  que  se  acharem  destacadas. 

Ari,  49.  A  nenhum  Official,  praça  de  pret  ou 
empregado  civil  do  Exercito,  que  por  algum  mo- 
tivo vier  ou  voltar  á  Corte ,  se  poderá  fazer  paga- 
mento de  seus  soldos ,  senão  á  vista  da  competente 
guia,  ainda  que  se  offereça  a  prestar  fiança. 

Art.  50,  Nas  guias ,  que  se  expedirem .  nunca  se 
abonaráõ  gratificações  ou  outros  quaesquer  venci- 
mentos de  vantagens,  que  por  não  lerem  sido  pagos 
devão  ser  considerados  como  divida  atrazada ,  sem 
que  os  individues,  a  que  taes  guias  houverem  de  ser 
passadas,  apresentem  documento  ofiicial,  que  as  le- 
galise,  e  deste  se  deverá  fazer  declarada  menção, 
nas  mesmas  guias. 
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Art.  51.  Para  o  abono  de  soldos  e  mais  vencimentos 
militares  fora  dos  casos  prescriptos  no  presente 
Regulamento,  a  Pagadoria  obsenará.  o  que  eslá  dis- 
posto na  respectiva  Legislação,  Regulamentos,  Ins- 
Irucções  e  ordens  do  Governo  cm  vigor. 


CAPITULO  VL 


DO  TEMPO  E  ORDEM  DO  TRABALHO. 


Art.  52.  Os  trabalhos  da  Pagadoria  começarão, 
todos  os  dias  que  não  forem  de  guarda  ou  feriados, 
ás  nove  horas  da  manhã. 

Para  esse  fim  o  Porteiro  abrirá  as  portas  da  casa 
ás  oito  e  meia  horas  da  manhã. 

Art.  53.  Nos  dias  de  guarda  e  feriados ,  quando  a 
aflluencia  de  negócios ,  ou  serviço  publico  o  exigir, 
o  trabalho  começará  para  todos,  ou  para  alguns  em- 
pregados áhora  designada  pelo  Inspector,  o  qual 
mandará  avisar  os  empregados ,  que  devem  com- 
parecer. 

Art.  54.  Dar-se-hão  por  findos  os  trabalhos,  quando 
o  Inspector  despedir  os  empregados,  nunca  porém 
antes  das  duas  horas  da  tarde.  Em  caso  extraordi- 
nário poderão  os  empregados ,  depois  de  fechada 
a  Pagadoria,  ser  chamados  a  ella ,  ou  a  casa  do  Ins- 
pector ,  e  os  que  faltarem ,  ficaráõ  sujeitos  á  dis- 
posição do  art.  56. 

Art.  55.  Os  empregados  da  Pagadoria  assignaráõ, 
logo  que  entrarem  na  Repartição ,  o  livro  ae  pre- 
sença, que  estará  para  esse  fim  collocado  em  lugar 
apropriado.  O  ponto  será  encerrado  ás  nove  e  meia 
horas. 

Art.  50.  Os  empregados  gue  fiiltarem,  e  não  jus- 
tificarem a  falta ,  pérderáõ  o  ordenado  e  a  gratifi- 
cação, e  bem  assim  os  que  se  retirarem  sem  auto- 
risação,  antes  de  findos  os  trabalhos.  Os  que,  porém, 
faltarem,  e  justificarem  a  falta,  perderão  somente  a 
gratificação. 

Os  que  entrarem  depois  de  encerrado  o  ponto  ,  e 
justificarem  a  demora,  pcrderáõ  somente  metade  da 
gratificação. 
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Art.  57.  O  Inspector  poderá  julgar  justificadas  as 
faltas  até  três  dias  cm  cada  mez.  As  que  excederem 
este  tempo  só  serão  justificadas  com  attestados  de 
medico ,  a  juizo  do  Inspector.  - 


CAPITULO  VIL 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 


•  Ari.  58.  Todos  os  empreçados  da  Pagadoria  são 
obrigados  á  permanecer  nella  desde  a  hora  em  que 
principiarem  os  traballios  até  que  sejão  despedidos 

f)elo  Inspector,  não  podendo  retirar-se  delia  sem 
icença. 

Art.  59.  As  faltas  de  subordinação,  bem  como  as 
de  respeito  e  obediência  ás  ordens  de  seus  supe- 
riores ,  em  tudo  quanto  fôr  relativo  ao  serviço,  serão 
punidas  com  suspensão. 

Igual  procedimento  haverá  com  aquelles  empre- 
gados que  deixarem  de  expedir,  e  ter  em  dia ,  os 
trabalhos  de  que  forem  encarregados ,  salvo  caso 
justificado. 

Art.  60.  Nenlium  dos  empregados  da  Pagadoria , 
salvo  os  casos  permittidos  por  Lei ,  poderá  ser  Pro- 
curador de  partes  perante  as  Repartições  subordi- 
nadas ao  Ministério  da  Guerra. 

Art.  61 .  Todos  os  empregados ,  antes  de  entrarem 
em  exercicio,  prestarão  nas  mãos  do  Inspector  o  ju- 
ramento de  bem  servir. 

O  Inspector  o  prestará  nas  ipãos  do  Ministro  da 
Guerra. 

Art.  62.  Este  Regulamento  será  provisoriamente 
executado  na  Pagadoria  das  Tropas,  cujo  Inspector, 
ouvidos  os  Chefes  de  Secção,  notará  gradualmente  as 
omissões,  que  no  mesmo  Regulamento  se  forem  re- 
conhecendo ,  para  semestralmente  serem  levadas  ao 
conhecimento  do  Governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  4 .'  de  Fevereiro  de 
1865. —  Henrique  de  Beaicrepaire  Rohan. 
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N.  54.— IMPÉRIO. —Aviso  de  3  de  fevekeiro  de  4865. 

Ao  Rev.  Arcebispo. --Declara  que  os  Desembargadores  da  Relação 
Metropolitana  não  são  Juizes  perpétuos ,  mas  que  a  sua  de^ti* 
tuiçSo  n31o  pôde  ter  lugar  durante  a  vacância  da  Sé. 

6.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  3  de  Fevereiro  de  4865. 

Exm.  e  Revm.  Sr.— Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  sobre  se  a  con- 
dição de— perpetuidade  —  está  annexa  ao  cargo  de 
Desembargador  da  Relação  Metropolitana,  e,  no  caso 
negativo,  se  é  privativa  do  Metropolita ,  e  não  pôde 
ser  exercida,  durante  a  vacância  aa  Sé,  a  attribuição 
de  destituir  os  que  occupão  o  dito  cargo. 

£  SuaMagestade  o  Imperador,  tendo-se  confor- 
mado  por  Sua  Immediata  Resolução  de  28  do  mez 
findo  com  o  parecer  da  dita  Secção,  exarado  na  Con- 
sulta junta  de  27  de  Dezembro  ultimo ,  manda  de- 
clarar a  V.  Ex.  Revma.,  para  os  íins  convenientes , 
que  os  Desembargadores  da  Relação  Metropolitana 
não  são  Juizes  perpétuos,  mas  que  a  sua  destituição 
não  pôde  ter  lugar  durante  a  vacância  da  Sé . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revma.— /o^^  Liberato  Bar-^ 
ro50.— Sr.  Arcebispo  da  Bahia. 

Constdta  a  que  se  refere  o  A  ciso  acima. 


Senhor.— Vossa  Magestade  Imperial  foi  servido  or- 
denar que  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  consultasse  com  seu  parecer , 
tendo  diante  dos  olhos  os  j)apeis  que  acompanhão  o 
Aviso,  sobre  se  a  condição  de— perpetuidade— está 
annexa  ao  cargo  de  Desembargador  da  Relação  Me- 
tropolitana, e,  no  caso  negativo ,  se  é  privativa  do 
Metropolita,  e  não  pôde  ser  exercida  durante  a  va- 
cância da  Sé,  a  attribuição  de  destituir  os  que  oc- 
cupão o  dito  cargo. 

Sendo  ouvido  sobre  este  objecto  o  Consellieiro 
Procurador  da  Coroa,  deu  elie  seu  iwirecer  do  niodo 
seguinte : 

«  Não  me  parecem  procedentes  as  razões  em  que 
«  se  fundão  os  Desembargadores  da  Relação  Eccle- 
«  siastica  da  Bahia  para  sustentarem  a  perpetuidade 
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«  do  seu  cargo  em  contrario  do  que  entenderão  o 
«  Conselho  de  Estado  e  o  Governo  Imperial,  na  re-^ 
«  solução  de  consulta  de  42  de  Dezembro  do  anno 
«  passado,  que  com  o  offlcio  do  Rev.  Arcebispo  Me- 
«  tropolitano  de  49  de  Abril  do  corrente  anno  me  foi 
<c  por  V.  Ex.  remettida  para  dar  sobre  esta  questão 
«  o  meu  parecer. 

«  Para  fundamentar  esta  minha  opinião,  começarei 
«  por  estabelecer  que  semelhante  pretenção  vai  ma- 
«  nifestamente  de  encontro  ao  que  está  estabelecido 
«  no  Direito  Publico  Ecclesiastico,  pelo  qual  se  re- 
«  gem  todos  os  paizes  catholicos. 

«  O  poder  de  jurisdicção  de  que  se  achão  reves- 
ti tidos ,  tanto  os  Bispos  como  os  Arcebispos ,  nos 
<(  ensina  o  direito  que  lhes  foi  delegado  pelos  Papas, 
H  em  quem  reside  a  plenitude  de  todos  os  poderes 
<(  da  sociedade  ecclesiastico,,  visto  não  ser  possível 
«  que  com  o  espantoso  augmento  do  chrislianismo 
«  os  exercitassem  por  si  mesmo.  Foi  portanto  este 
<c  poder  delegado  aos  Bispos  nos  seus  bispados  para 
«  julgarem  em  4  .*  instancia  as  causas  ecclesiasticas 
«  que  se  interpuzessem  no  respectivo  foro,  e  aos 
«  Arcebispos  para  que  julgassem  em  2.*  as  que  lhes 
a  subissem  por  appellação  das  decisões  dos  Bispos 
«  seus  suflraganeos. 

«  A  estes,  pelo  progressivo  augmento  do  christia- 
«  nismo,  veio  a  acontecer  o  mesmo  que  aos  Papas, 
«  isto  é,  a  impossibilidade  de  julgarem  também 
«  por  si  mesmo  todas  as  causas ,  e  daqui  nasceu  a 
«  creagão  dos  Vigários  Geraes  e  Provisores  que  as 
«  julgassem,  não  por  jurisdicção  e  autoridade  pro- 
«  pria,  mas  sim  como  substitutos,  e  em  vez  dos  Bispos, 
n  ua  maneira  que  indica  o  próprio  nome  com  que  são 
<(  designados:  c  daqui  também  nasceu  a  creação  de 
«  Relações  que  com  os  Arcebispos  julgassem  em  2/ 
«  instancia  as  causas  que  da  4.*  subissem  porap- 
«  pellação. 

«  A  estes  Juizes,  portanto ,  que  assim  julgão  com 
a  os  Arcebispos  em  2.''  instancia,  não  é  possível  que 
«  compita  maior  somma  de  poder,  jurisdicção  e  m- 
«  dependência  do  gue  compete  aos  de  4  .\  porque, 
«  como  aquelles,  nao  o  exercem  por  direito  próprio 
«  que  lhes  fosse  delegado  pelos  Papas ,  mas  sim 
«  como  meros  adjuntos,  coadjutores,  ou  antes ,  na 
«  phrase  de  direito,  como  Officiaes  dos  Arcebispos  ; 
<(  e  é  daqui  que  dimanão  as  seguintes  regras  juri- 
^  rlicas-— o  titulo  o\\  nomeação  dos  Vigários  dos  Bis- 
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«  DOS,  e  por  consequência  dos  Officiaes  do  Arcebispo 
a  è  sempre  revogável  á  vontade  dos  mesmos  ;-*-  a 
«  magistratura  ecclesiastica  delegada  depende  uni- 
«  camente  da  vontade  do  delegante ,  que  se  pôde 
«  restringir  oii  ampliar;— e  Gnalmente  quê  ella  se 
«  perde  ou  por  vontade  própria  ou  pela  deposição 
«  ou  degradação. 

«  São  estes  os  principies  que  se  achão  estabele- 
ce eidos  por  todos  os  escriptores  do  Direito  Publico 
«  Ecciesiastico,  os  quaes  unanimemente  considerão 
«  precária  a  jurisdicçào  destes  Juizes;  princípios 
«  que  se  achão  resumidos  com  a  maior  precisão  e 
«  clareza  pelo  Dr.  Villela  Tavares  no  seu  compendio 
«  do  jdito  Direito  (parte  2.',  Cap.  4  4,  que  se  inscreve 
«  —dos  Vigários  do  Bispo  e  Relação  Metropolitana—), 
4c  princípios  que  não  forão  reprovados  nem  comba- 
«  tidos  pelo  sábio  e  virtuoso  Bispo  do  Rio  de  Janeiro, 
«  ultimamente  fallecido,  no  precioso  tratado  que 
«  posteriormente  escreveu,  e  que  forão  pelo  Governo 
«  Imperial  approvados  quando  pelo  Aviso  de  47  de 
«  Agosto  de  4858  mandou  que  se  ensinassem  nas 
«  Academias  do  Império. 

«  Ora,  sendo  isto  assim,  muito  fracos  devem  ser 
«  os  argumentos  em  que  se  fundão  aquelles  Desem- 
«  bargadores  para  estabelecerem,  como  estabelecem, 
«  uma  doutrina  contraria;  e  o  são  sem  a  menor  du- 
«  vida,  como  passo  a  mostrar. 

«  Invocào  em  primeiro  lugar  o  Concilio  Tridentino, 
«  Sessão  25,  Cap.  40,  Ite  reformatione ^  onde  se 
«  ordena  que  os  Juizes  synodaes  sejào  substituídos 
«  por  outros  quando  os  nomeados  tenhão  fallecido ; 
«  e  daqui  concluem  que  representando  elles  hoje 
«  aquelles  Juizes,  não  podem  igualmente  ser  subs- 
«  tituidos  senão  por  morte.  O  sophisma  deste  ar- 
«  gumento  salta  aos  olhos;  porque  o  que  ordena  o 
«  Concilio  é  que  esteja  sempre  completo  o  numero 
«  delles ,  mas  não  que  não  possão  ser  destituidos 
«  senão  por  fallecimento ,  amda  que  inbabilitados 
«  estejão  physica  ou  moralmente,  e  nem  ainda  quando 
«  deixem  seus  lugares  para  habitarem  em  diversas 
«  r^iões  com  estabelecimentos  de  caracter  perma- 
«  nente,  como  no  caso  de  que  se  trata:  isto,  quando 
«  fossem  representantes  daquelles  Juizes;  mas  esia 
«  qualidade  lhes  nega  formalmente  o  Prelado  em  seu 
«  officio.  Nadavale,  portanto,  semelhante  argumento. 

«  Em  segundo  lugar  recorrem  ás  leis  da  creação 
«  e  reforma  da  Relação  Ecclesiastica,  e  argumentão 


65  — 


«  com  seu  silencio 


«  seus  cargos 


ilencio  a  respeito  da  perpetuidade  doà 
as,  dizendo  (e  incrível  se  nào  eslivessô 


«  escriplo)  que  deste  mesmo  silencio  se  conclue  quô 
«  a  tinhão  e  que  fora  por  ellas  respeitada. 

«  E*  justamente  em  sentido  contrario  a  conclusão 
«  que  em  boa  lógica  se  deve  tirar;  porque  todos 
«  sabeíQ  que,  nào  sendo  a  peroetuídade  uma  qua- 
a  lidade  essencial  e  inseparável  do  ofBcio  do  jul-* 
«  gador,  não  é  pelo  silencio  que  se  deve  ella  reco- 
«  nhecer,  míis  sim  por  uma  lei  clara,  expressa  e 
€  positiva  que  a  estabeleça.  Nâo  proceda  portanto 
«  semelhante  argumento ,'  que  até  por  si  mesmo 
«  cahiria  independente  de  refutarão  alguma. 

«  Appelliio  em  3."  lugar  para  a  Constituição  do  Im- 
«  peno,  pretendendo  que  lhes  seja  applicavel  em* 
«  quanio  estabelece  a  vilaliciedacle  aos  Juizes  de 
«  Direito  em  i .'  e  i^  instancia ;  porque  reconhe- 
«  cendo-a  necessária  para  ílrmar  a  independência 
«  delles,  esta  razão  milita  também  a  seu  respeito; 
«  e  por  isso  estão  nella  comprehendidos ;  isto  é,  s<S 
«  os  da  2.*,  porque  nos  da  l/  (Vigários  Geraes  e 
«  Provisores)  nào  fallào. 

«  Semelhante  argumento,  porém,  não  pódecon- 
«  vencer  a  pessoa  alguma ;  porque  em  primeiro 
«  lugar,  não  entendo  que  uma  sociedade  qualquer 
«  tenha  o  direito  de  outorgar  aos  Juizes  de  outra « 
f  tão  independente  como  ella ,  qualidade  que  esta 
«  lhes  denega ;  Juizes  que  a  não  representão,  que 
«  não  são  por  ella  nomeados,  e  que  delia  nào  re-* 
fi  cebêrão  jurísdicção  alguma ;  muito  mais  quando 
í  esta  outra  sociedade  é  inteiramente  diversa  em- 
5  quanto  a  sua  natureza  e  seus  fins,  como  uma 
«  sociedade  religiosa  que  até  se  rege  por  differenla 
«  forma  de  governo. 

.  «  Em  segundo  lugar  entendo  ciue  sendo  o  Poder 
«  Judicial  civil  entre  nós  uma  delegação  da  nação» 
<<  e  exercendo  as  suas  funcções  em  nome  delia,  in- 
«  dependente  dos  outros  poderes  constitucionaes » 
«  nada  implica,  antes  é  uma  conseauencia  neces- 
«  saria,  que  não  possão  os  Juizes  ser  aemitlidos  pelo 
«  Poder  que  apenas  os  designa  e  nomeia,  ficando 
«  assim  aelle  independentes  apenas  nomeados.  Ou- 
k  tro  tanto,  porém,  nào  acontece  com  os  Juízes  Ec- 
«  clesiasticos ,  que  não  havendo  recebido  poder 
«  algum,  nem  da  sociedade  civil,  nem  da  ecclesias- 
«c  Uca ,  apenas  o  exercem  como  Vigários  o  Ofllciaes 
K  dos  Bispos  e  Arcebispos  de  quem  unicamente  de«* 

DECISÕES  DE  183$.  9 


—  66  — 

«  pendem ,  tanto  para  sua  nomeação  como  para  a 
«  sua  destituição.  São  empregados  de  confiança ,  e 
4c  esta  é  a  natureza  de  semeiliantes  empregos. 

«  Accrescenião  ainda  dous  outros  argumentos  tão 
«  fracos  que  não  vale  a  pena  separal-os. 

«  Dizem  que  o  facto  de  não  ter  sido  até  hoje 
«  destituído  Desembai^ador  al^m  da  Relação  ec- 
«  ciesiastica,  constitue  um  direito  que  chamão  con* 
«  suetudinario ,  na  falta  de  direito  escrípto ;  e  que 
€  não  faltão  escriptores  de  grande  nota,  como  o 
«  Padre  Manoel  Themudo  da  Fonseca,  o  qual  entende 
«  que  os  Juizes  Ecclesiasticos  não  só  devem  ser  per- 
«  petuos ,  como  ainda  mesmo  immortaes. 

«  Emquanto  ao  primeiro  argumento  só  tenho  a 
«  dizer  que  o  não  exercido  de  um  direito  por  falta 
«  de  occasião  não  pôde  trazer  comsigo  a  prescríp- 
«  ção  desse  direito,  nem  crear  outro  novo,  como 
«  ensinão  as  regras  da  jurisprudência  universal :  e 
«  emquanto  ao  segundo  que,  por  mais  razoáveis  que 
«  sejão  as  opiniões  de  um  escríptor,  apenas  podem 
«  ser  attendidas  quando  se  trata  Je  constituir  direito» 
«  mas  nunca  q^uando,  como  no  caso  presente ,  ha 
«  direito  constituído. 

«  E'  este  o  meu  parecer,  e  são  estas  as  razões  em 
4(  que  me  fundo  para  considerar  improcedentes  as 
«  razões  daqui^lles  Desembargadores  em  sustentação 
«  do  que  em  virtude  de  consulta  do  Conselho  de  Es^ 
«  tado  resolveu  o  Governo  Imperial. 

«  Devo,  porém,  concluir  advertindo  que  se  estes 
^  argumentos  se  dirigissem  unicamente  a  destruir 
«  essa  pretenção  exagerada  do  Cabido  e  do  Vigário 
*  Capitular,  de  que  falia  o  Prelado,  emquanto  pre- 
«  tendem  destituir  e  nomear  Desembargadores  em 
«  Sé  vaga,  então  terião  no  meu  conceito  todo  o  valor; 
«  porque  a  estes  só  compete  nas  vacâncias  o  governo 
«  económico  da  mesma  Sé,  como  é  de  direito.  São 
«  portanto  delles  independentes ,  mas  não  dos  Ar- 
«  cebispos,  a  quem  compete  unicamente  este  direito, 
«  como  fica  demonstrado,  y^ 

A  Secção  conforma-se  com  este  parecer  em  ambas 
ás  questões,  tendo  só  de  observar  que  da  approvação 
de  um  compendio  para  ser  adoptado  nas  aulas  pu« 
blicas  não  se  pôde  inferir  que  o  Governo  adopte 
todas  as  opiniões  desse  compendio. 

Vossa  Magestade  Imperial  resolverá  como  melhor 
parecer. 
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Sala  das  conferencias  da  Secção  dos  Negócios  dó 
Império  do  Consellio  de  Estado  em  27  de  Dezembro 
de  4864. —  Visconde  de  Saptécahy. —  Bernardo  de 
Sotisa  Franco,  Foi  relator  o  Sr.  Marquez  de  Olinda. 
— Viícowcte  de  Sapucahy. 

Como  parece.— Paço,  28  de  Janeiro  de  4865. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Literato  Barroso. 


Trecho  do  offieio  do  Rev.  Arcebispo  da  Bahia  de 
19  de  Abril  de  1864,  a  qiie  se  refere  o  carecer  do 
Conselheiro  Procurador  da  Coroa. 


Não  se  pode  admitUr  que  sejão  os  Desembar- 
gadores da  Relação  Metropolitana  o  mesmo  que  os 
Juizes  Synodaes :  a  Relação  Metropolitana  foi  creada 
pela  Provisão  Regia  de  30  de  Março  de  4678,  e  os 
únicos  Juizes  Synodaes  que  o  Brasil  tem  conhecido, 
se  elegerão  no  primeiro  e  ultimo  synodo  diocesano, 
que  nesta  Cidade  da  Bahia  se  celebrou  no  dia  4  3  de 
Junho  de  4707,  em  numero  de  43,  entre  os  quaes 
figurarão  os  três  Desembargadores  de  que  então  se 
compunha  a  Relação  Ecclesiastica,  sendo  esses  Juizes 
Synodaes  nomeados  para  as  deleçações ,  entretanto 
que  as  funcções  de  Desembargador  tem  outro  ca- 
racter, e  em  qualgjuer  bispado  suffraganeo  que  se 
celebre  o  synodo  diocesano,  se  hão  de  eleger  Juizes 
Synodaes,  que  por  sem  duvida  não  são  Desembar- 
gadores. 
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N,  55.~MARINHA.— Aviso  de  3  de  fevereiro  de  1865. 

Declara  que  o  Aviso  de  25  de  Julho  de  1862  só  tem  appHcação 
aos  (MtciaeSy  que  fazem  parle  da  guarnição  dos  navios  da 
Armada. 

2.'  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
—Rio  de  Janeiro  cm  3  de  Fevereiro  de  4865, 

De  accôrdo  com  o  parecer  do  Conselho  Naval, 
enunciado  em  Consulta  n.  931,  acercado  requeri- 
mento do  Commissario  de  3."  Classe  do  Corpo  de 
Fazenda  da  Armada,  Domingos  António  de  Sousa 
Viegas,  sobre  que  V.  S.  laml)em  informara  em  data 
de  21  de  Novembro  do  anno  passado,  pedindo  que 
não  seja  descontada  a  importância  dos  seus  ven- 
cimentos, recebida  na  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul,  durante  o  tempo,  em  que  alli  permanecera  depo- 
sitado no  quartel  da  Companhia  de  Aprendizes  Ma- 
rinheiros, declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e 
execução,  que  o  Aviso  de  25  de  JuUio  de  1862,  de- 
vendo ser  rêstrictamente  entendido,  só  tem  appli- 
cação  aos  Ofliciaes,  que  fazem  parte  da  guarniç^e 
dos  navios  da  Armada. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Francisco  Xavier  Pinto 
liima.^  Sr.  Contador  da  Marinha. 


■■M» 


N.  b6,-rMARINHA»— Aviso  de  4  de  fevereiro  de  1865. 

Declara  que  os  Inspeetores  dos  Arscnaes  devem  mandar  recet>er 
nos  Hospitaes  c  Enfermarias  os  cadáveres,  que  de  bordo  de 
qualquer  navio  dé  guerra  forem  remellidos,  proeedendo-se  a 
corpo  de  delicio,  sé  já  não  tiver  sido  feito. 

1  .*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
r^Rio  de  Janeiro  em  4  de  Fevereiro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Conformando-me  com  o  pa- 
recer do  Conselho  Naval,  exarado  na  consulta n.'  944, 
de  24  de  Janeiro  próximo  passado,  tenho  a  decla- 
mar á  V.  Ex.,  em  resposta  ao  oíBcio  desse  Quartel 
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General,  n.^  4444,  de  4  4  de  Dezembro  ultimo,  quê 
nos  Hospitaes  e  Enfermarias  da  Marinha  devem  ser 
recebidos  os  cadáveres  das  praças  da  Armada^ 
sempre  que  forem  enviados  de  bordo  dos  navios 
de  çuerra,  para  ahi  proceder-sc  a  corpo  de  delicio, 
se  já  não  estiver  feito  e  dar-se-llie  sepultura. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  Xamer  Pinto 
Linia.^Sr.  Chefe  de  Divisão  Encarregado  do  Quartel 
General  da  Marinha. 


N.  o7.  — FAZEXDA. —  Em  4  de  fevereiro  de  18Go. 
Recurso  sobre  ajudas  de  custo  a  Empregados  das  Alfande^ras.    ^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Fevereiro  de  48Co. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
de  S.  Pedro,  para  os  devidos  efreitos,  que  foi  indefe- 
rido o  recurso  transmitlido  com  o  seu  ofRcio  n.*  402 
de  23  de  Junho  ultimo,  interposto  pelo  4.'  Escríp- 
turario  da  Alfandega  da  Cidade  do  Rio  Grande,  Tho- 
maz  Brum  da  Síveira,  da  decisão  da  dita  Thesouraria 
negando-lhe  a  ajuda  de  custo  a  que  suppunha-se  com 
direito ;  porquanto,  sendo  o  recorrente  ao  tempo  da 
publicação  do  Regulamento  de  49  de  Setembro  de 
4860  Escrivão  da  Mesa  de  Rendas  de  Jaguarão,  sendo 
como  tal  despachado  4.^  Escripturario  da  supradita 
Alfandega,  lugar  que  passou  a  servir  logo  que  foi: 
dispensado  do  exercício  do  de  Escrivão,  pertencendo 
as  referidas  Estações  a  uma  mesma  Provinda  e  si- 
tuadas em  distancias  não  muito  consideráveis,  á  sua 
pretenção  expressamente  oppõe-se  o  art.  409  do 
Regulamento  citado,  o  qual  so  permittc  o  abono  de 
ajudas  de  custo  aos  Empregados  das  Alfandegas 
despachados  ou  removidos  de  umas  para  oulras  Pro- 
yincias . 

Carlos  Carneiro  de  Campos, 
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N.  58,— JUSTIÇA.— Aviso  de  C  de  fevereiro  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Amazonas.^Beelara  que  ha  io* 
Gompaiibilidade  entre  o  Offlcio  de  Escrivão  iutcríno  do  Jury, 
e  os  cargos  de  Collector  das  Mesas  de  Rendas  Proviuciaes  e 
Agente  ao  Correio ;  e  que  o  Officio  de  Escrivão  interino  do 
Jary  não  é  dos  que  a  lei  declara  obrigatórios. 

*.■  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  6  de  Fevereiro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Mageslade  o  Imperador,  a 
cujo  conhecimento  levei  o  offlcio  dessa  Presidência 
n.*"  55  de  S5  de  Maio  do  anno  passado,  e  papeis  que 
o  acompanhão,  versando  sobre  a  solução  do  facto 
exposto  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Paren- 
lins,  de  ler  o  Escrivão  interino  do  Jury  do  Termo 
deMaués,  João  António  de  Yerçosa,  que  é  no  mesmo 
tempo  Collector  das  Mesas  de  Rendas  Proviuciaes  e 
Ajgente  do  Correio,  se  recusado  a  continuar  no  exer- 
cício daquelle  officio  :  lia  por  bem  Mandar  approvar  o 
procedimento  dessa  Presidência,  declarando  áquelle 
Juiz,  que  são  íncompativeis  taes  cargos,  visto  resultar 
da  accumulação  de  suas  funcções  impossibilidade 
de  serem  desempenhadas  satisiacloriamente ;  e  por 
isso  não  deve  elle  continuar  por  mais  tempo  na  ser- 
ventia interina  do  Officio  de  Escrivão  do  Jurv,  por 
não  ser  tal  Officio  da  classe  dos  que  a  lei  oeclara 
obrigatórios,  e  conseguintemente  não  poder  ser 
compellido  a  servil-o;  cumprindo  apenas  ao  mesmo 
Juiz  formar-lhe  culpa,  se  reconhecer  que  outra 
falta  commetteu.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu 
conhecimento,  e  o  fazer  constar  ao  sobredito  Juiz  de 
Direito. 

Deus  Guarde  a  V.  'Ex,— Francisco  José  Furtado.— 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 
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V.  59,— JUSTIÇA.— Aviso  de  6  de  fevereiro  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Piovincia  do  Geará.— Declara  que  só  09  Es* 
.  crivàes  de  Orphãos  devem  prestar  fiança,  e  qual  a  quantia  que 
lhe  deve  servir  de  base. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  6  de  Fevereiro  de  1865. 

Illm.  e  Exin.  Sr.-^Foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  officio  do  antecessor  de  V.  Ex.  de  34  de 
Dezembro  de  4863,  sob  n."*  231,  transmittindo  o  do 
Juiz  Municipal  da  Villa  Viçosa  de  28  de  Novembro 
anterior,  em  que  pedio  instrucções  a  essa  Presi- 
dência sobre  a  execução  do  Aviso  circular  de  1 7  de 
Setembro  daquelle  anno,  visto  serem  omissos  os 
Avisos  de  4  de  Fevereiro  de  1 839  e  8  de  Março  de 
4850,  quanto  aos  Escrivães  que  devem  prestar  a 
fiança  ae  que  trata,  e  sobre  a  quantia  que  a  esta  deve 
servir  de  base.  E  tendo  V.  Ex.  respondido;  4.*  que 
somente  aos  Escrivães  de  Orphãos  se  refere  a  citada 
circular  de  47  de  Setembro,  sendo  os  iinicos  que 
devem  prestar  a  fiança ;  2.*  que  esta  é,  depois  do 
Alvará  de  43  de  Maio  de  4843,  de  600^000  nas  Ci- 
dades e  Villas  principaes,  e  de  450$000,  ou  de  300^000 
nas  outras,  competindo  aos  respectivos  Juizes  de- 
terminal-a,  segundo  a  população  e  grandeza  do  lu- 
gar ;  3.*  gue  deve  ser  tomada  perante  os  ditos  Juizes 
por  escriotura  publica,  contendo  esta  a  certidão  ne^ 
gativa  danypotneca  dos  bens  sujeitos  á  fiança,  sendo 
devidamente  registrada  em  livro  próprio  do  Juizo: 
Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  approvar 
a  decisão  dada  por  essa  Presidência.  O  que  commu- 
nico  a  y.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^ Francisco  José  Ftcrtado.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 
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N.  60.  — MARINHA.— Aviso  de  G  de  fevereiro  de  18G5. 

Declara  que  os  Gapilães  de  porlos  não  tem  direito  a  perceber 
gratiticaçào  ou  ajuda  de  custo  pelas  diligencias,  e  exames, 
que  procedem,  em  virtude  do  Uegulamento  mandado  Observar 
por  Decreto  n.®  2756  do  27  de  Fevereiro  de  1861. 

Secção  2.*— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 
Rio  de  Janeiro  em  6  de  Fevereiro  de  1865. 

• 

Sua  Mageslade  o  Imperador,  á  visla  do  parecer 
pronunciado  pelo  Conselho  Naval  em  consulta  n.  929 
de  6  de  Dezembro  ultimo,  acerca  do  officio  datado  de 
8  de  Outubro  do  anuo  próximo  pretérito,  era  que  o 
Capitão  do  Porto  da  Província  das  Alagoas  pede 
esclarecimentos  sobre  os  emolumentos,  que  deA'a 
perceber  pelos  (exames,  a  que  procede  era  diversas 
localidades  a  requerimento  de  interessados  para  o 
levantamento  de  curraes  de  peixe,  manda  declarar 
que,  determinando  o  arl.  13  do  Regulamento  de  19 
de  Maio  de  1846,  com  o  lira  de  evitar  a  ruina  dos 
portos  e  rios  navegáveis,  cuja  conservação  é  mui 
essencialmente  rccommendada  pelo  arl.  9.",  que  á 
licença  para  lazer-se  aterros  ou  obras  no  litoral 

6'  reccdão  certas  diligencias  e  exames ;  e  o  arl.  1  .•  do 
ocreto  e  Regulamento  n.^  2756  de  27  de  Fevereiro 
de  1861,  exigindo  o  mesmo  para  construir-se  curraes 
"de  peixe ,  visto  como  também  concorrem  para  a 
deterioração,  que  se  quer  acautelar,  nenhum  direito 
assiste  aos  Capitães  de  portos  a  receber  qualquer 
gratificação  ou  ajuda  de  custo  por  semelhantes  di- 
Jigencias,  eíTecluadas  na  conformidade  do  ultimo 
dos  citados  Regulamentos.  O  que  communico  a  V. 
Is.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Francisco  Xavier  Pinto 
Zíma.— Sr.  Capitão  de  Mar  e  Guerra,  Capitão  do 
Porto  da  Côrle  c  Pro\1ncia  do  Rio  de  Janeiro. 
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K.  64.— FAZENDA.— Em  7  pk  Fítersiro  de  1865; 

■landa  observar  a  Circular  do  Miiiislerio  da  Justiça,  abaiio 
iranscripta,  sobre  as  despezas  cora  a  couducgão  c  sustcnEi^ 
de  presos.  .....  .... 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Ja- 
neiro em  7  de  Fevereiro  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  notando  que  não  se  acha 
na  collec^ão  das  Leis,  Decretos  e  Decisões  do  Go- 
verno de  485ft  a  Circular  do  Ministério  da  Justiça  de 
S9  de  Dezembro  do  referido  anno,  que  providencia 
fiobre  as  despezas  com  a  conducção  e  sustento  de 
presos,  inclusa  por  cópia,  transmitte  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Tliesourarias  de  Fazenda  a  referida  Cir- 
cular, a  fím  de  que  não  deixe  ella  de  ser  lielmenlõ 
obserrada  como  cumpre. 

Carlos  Carneiro  de  Campos, 


Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. -j 
Riotde  faaeiro  em 29  de  Dezembro  de  I8&i. 

Blíu."  e  Eim".  ít:— -Hfl 
Imperador  por  bem,  por  S 
í!0  do  presente^  decidir: ' 
presos  de  Justiça-  de  )M't 
ãère  -ser  futo  pe\as  «avtoi 
isso  se  proporcione  occasii 
dJBspos  £0m'v8  3ualent&  4€ 
porcoDta  da  RejniBtição  'di 
muníco  a  V.  Ex.  para  sei 

entendido  que  a  conducção  e  sustento  dos  presos 
dentro  da  mesma  Província  continuará  a  ser  feita 
como  até  agora  pelos  Cofres  Provinciaes. 

Deus  Guarde  aV.  Ei.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Presidente-da  Província  de 
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—  74-» 
N.  62.— AGRICULTURA*  COMMERaO  E  OBRAS 

PUBIJCAS.--AnsO  PB  7  DB  FETBIEUO  PB  4865. 

Fita  a  fmelliBe&cia  do  art.  4.*  |  i.«  4o  Decreto  n.»  2711  de  i» 

de  Dezembro  de  MD. 

Directoria  Central.  —  !/  Secção.  — N.  3.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Rio  de  Janeiro,  7  de  Fevereiro  de 
4865. 

Devolvendo  a  Y.  £.\.  os  papeis  que  acompanharão 
o  officio  de  V.  £x.  de  23  do  mez  passado  e  que  se 
referem  ao  cumprimento  das  exigências,  de  que  o 
(lovemo  Imperial  tomou  dependente  a  approvação 
dos  novos  Estatutos  da  Companhia  de  Seguros,  In- 
dcmnisadora,  estabelecida  na  Capital  dessa  Pro- 
vinda, cabe-me  communicar  a  V.  £x.  oue  nem  a 
declaração  dos  accionistas  dessa  Compannía,  repre* 
sentantes  de 625  acções,  no  valor  total  de  625:000j||000, 
pôde  supprir  a  falta  da  cópia  da  acta  da  Assembléa 
Geral,  em  que  forão  aceitos  os  referidos  Estatutos, 
como  se  evidenciado  art.  4.'  1 1.*  do  Decreto  n.*  2744 
de  49  de  Dezembro  de  4860,  nem  está  redigido  o 
art.  9^  dos  mesmos  Estatutos  de  conformidade  com 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
GOmeUio  de  Estado,  o  qual  foi  remetiido  por  conia 
com  o  Aviso  de  42  de  Dezembro  do  «inno  passado* 

Cumpre,  portanto»  que  V.  Ex.  dô  conhecimento  do 

{presente  Aviso  â  Directoria  daquella  Companhia,  a 
iiYi  de  que  as  faltas  apontadas  sejão  suppridas  por 
quem  de  direito  fôr. 

Sws  Guarde  a  V.  Ex.—Jesubio  Marcondes  de 
Cinmra  e  5á.—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Per* 
Aambíico. 
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N.  63.— FAZENDA.^  Em  8  de  fevereiro  de  180&. 

Os  chalés  de  filó  de  algodUo  bordados  pagão  direitos  ad  íxUorem, 

Ministério  dos  Negocips  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  8  de  Fevereiro  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  da  Bahia, 
para  os  devidos  eíTeitos,  que  o  mesmo  Tribunal, 
tomando  conhecimento  do  recurso  transmittido  com 
o  seu  officio  n.*  255  de  28  de  Outubro  ultimo,  inter- 
posto pelos  negociantes  Frey  &  Salzman  da  decisão 
da  Thesouraria,  conOrmatoria  da  da  Alfandega  res- 
pectiva, que  exigio  dos  recorrentes,  em  visla  do 
disposto  na  ultima  parte  do  art.  638  da  Tarifa,  o  pa- 

«amento  dos  direitos  ad  valorem  de  uns  chalés  de 
ló  de  algodão  bordados,  pelos  quaes  só  os  tinhào 
8ago  na  razão  de  600  réis  por  libra,  segundo  a  classi* 
cação  do  Feitor  do  despacho,  resolveu  indeferir  o 
dito  recurso,  e  sustentar  a  decisão  re<H)rrida,  porque 
eUa  foi  dada  de  inteira  conformidade  com  a  letra  e 
espirito  do  citado  ort.  638,  o  qual  é  do  mesmo  modo 
entendido  e  executado  na  Alfandega  da  Corte,  sem 
que  por  parte  do  Commercio  ou  do  Thesouro  tenha 
apparecido  conlcslaçào  alguma  ou  qualquer  deli- 
beração cm  contrario. 

Carlos  Carneiro  de  Campos, 


K.  64.— MARINHA.  —  Aviso  de  8  DE  fevereiro  de  1863. 

Declara  que  os  recrutas,  Julgados  incapazes  para  o  scrviro, 
áevem  ser  reenviados  ás  autoridades  que  os  reinettérào. 

4.*  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
Rio  de  Janeiro  em  8  de  Fevereiro  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —Convindo  obviar  os  vexames,  a 
que  se  poderá  ver  exposto  o  cidadão  legalmente  dis* 
pensado  do  serviço  da  Armada,  por  ter  sido  julgado 
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incapaz,  se  não  tiver  um  documento  comprobaitfrio 
de  sua  isenção ;  cumpre  que  V.  Ex.  faça  reenviar  ás 
autoridades,  que  os  tiverem  remettido,  todos  os 
recrutas,  que  por  qualquer  motivo  não  forem  admit- 
tidos  ao  serviço  da  Armada,  a  íim  de  que,  sendo 
(lellas  conhecida  a  dispensa  que  se  lhes  concedeu, 
não  os  tornem  de  novo  a  remetter,  nem  os  julguem 
desertores. 

'.  Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Xavier  Pinto 
JLima.  —  Sr.  Chefe  de  Divisão,  Encarregado  do  Quaiv 
fd  General  da  Marinha. 


N.  65.  —  IMPEEaO.  —  Aviso  de  8  de  fevereiro  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geracs.— Declara  que 
o  1.0  Juiz  de  Paz,  embora  esleia  pendente  da  Relaçio  a 
appeUação  da  sentença  que  o  tiver  absolvido  em  processo 
por  crime  commum,  não  fica  inhibido  de  presidir  â  Mesa 
Parochial,  visto  que  não  produz  effeito  suspensivo  a  ap- 
pellação  interposta  da  sentença  de  absolvição. 

.    3.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro  em  8  de  Fevereiro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  officio  de  V.  Ex.  n.*  135  de  42  de 
Dezembro  do  anno  passado,  expondo  as  raiões»  pelas 

ãuaes  entende  que  devem  ser  annulladas  as  eleições 
e  Vereadores,  e  Juizes  de  Paz  feitas  em  Setembro 
do  mesmo  anno  nas  Parochias  do  Rio  V^melliOt 
S.  Sebastião  de  Correntes,  e  S.  José  do  Jacury. 
.   Pondera  V.  Ex.  o  seguinte: 

Quanto  á  Parochia  do  Rio  Vermelho,  o  ler  sido 
presidida  a  eleição  pelo  i.""  Juiz  de  Paz  FrancisLCO 
de  Paula  e  Silva  Brandão,  o  qual  entendeu  deao- 
côrdo  com  um  grande  numero  de  votantes,  qiie  a 
Presidência  da  mesma  eleição  não  podia  ser  exer- 
cida pelo  <  .*.  Juiz  de  Paz,  visto  estar  pendente  do 
Tribunal  da  Relação  um  processo  por  crime  com- 
mum,  a  que  respondera  o  dUo  Juiz,  e  no  qual  fora 
.absolvido,  intelligencia  esta,  que  V.  Ex.  considera 
errónea,  atlonla  a  doutrina  do  art.  8i  da  Lei  de  3 
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de  Dezembro  de  48i4.  na  qual  se  declara  que  á 
appeliação  interposta  ae  sentença  de  absolvição  não 
produz  eifeito  suspensivo; 

Quanto  á  eleição  de  S.  Sebastião  de  Correntes,  o 
ler  sido  presidida  a  Mesa  Parocbial  pelo  Juiz  de  Pafc 
do  distncto-  mais  vizinho  António  Domiciano  de 
Menezes,  o  que  deu  lugar  a  que  o  ^  .*  Juiz  de  Pbé, 
Joaquim  Barroso  Alves,  se  retirasse  para  uma  ca^a 
particular,  e  alú  instaílasse  outra  Mesa,  havendo 
portanto  duas  eleições,  das  guaes  nenhuma  pôde 
ser  julgada  válida :  a  4 .%  pela  incompetência  dp 
Juiz  que  a  ella  presidio;  e  a  S.*,  porque  além  de 
ter  sido  celebrada  em  lugar  não  designado  por  lei> 
ha  vehementes  indicies  de  que  nella  não  reinou 
completa  liberdade  de  voto; 

Quanto  á  eleição  de  S.  José  do  Jacury,  o  ter  sido 
organisada  a  Mesa  Parochial  por  Eleitores  e  sup- 
plantes  eleitos  em  9  de  Agosto  do  anno  passado, 
os  quaes  não  podião  praticar  acto  algum  eleitoral, 
visto  ainda  não  terem  sido  reconhecidos  pela  Camará 
dos  Deputados. 

Era  resposta  declaro-lhe  que  o  Governo  Imperial» 
conformando-se  com  as  razões  expostas  por.  V.Ex., 
resolve  Que  sejão  annuUadas  as  referidas  eleições, 
cumprindo  portanto  que  V.  Ex.  mande  proceder  a 
outras. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^José  Liberaio  Barroso. ^^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


H.  66.— FAZENDA.— Em  9  de  fevereiro  de  1865. 

Deferimento  de  um  recurso  relativo  ao  despacho  de  18  chapéos 

de  pello  de  lebre. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^Rio  de  Ja- 
neiro em  9  de  Fevereiro  de  4865. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte, 

Eara  sua  intelligencia  e  devidos  efieitos^  que  o  Tri- 
unal  do  Tbesouro  resolveu  deferir»  por  equidade, 
o  recurso  de  Machado  &  Dias  Abreu  da  decisão  dessa 
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bispectoria,  mandando  pagar  direitos  dobrados  de 
198  cbapéos  de  pello  de  lebre,  na  importância  de 
5541100,  de  menos  encontrados  na  conferencia  do 
despacho,  attenta  a  maniresia  boa  fé  dos  recorrentes 
DO  engano  sobre  que  se  baseou  a  referida  decisão ; 
vLsto  que,  sendo  o  preço,  segundo  a  respectiva  fac- 
tura, ae  cada  chapéo  41  francos,  a  somma  total  de- 
clarada na  mesma  factura  é  198  francos,  que  exac- 
tamente corresponde  a  48  cbapéos,  e  nào  a  48  dú- 
zias ou  216  cbapéos;  cumprindo  observar  que  se 
por  um  lado  a  multa  imposta  no  art-  26  do  Decreto 
de  34  de  Dezembro  de  4863  parece  eotender-se  pelo 
simples  facto  da  achada  de  menos,  independente- 
mente das  circumstancias  de  boa  fé  que  para  esse 
fim  concorresse,  pois  que  no  caso  de  fraude  o  pa- 
ragrapho  único  do  dito  artigo  impõe  penas  mais  se- 
veras ;  por  outro  na  espécie  vertente^  em  que  senão 
pôde  presumir  que  a  parte  pretendesse  prejudicar 
a  si  mesmo,  submttenoo-se  voluntariamente  ao  pa- 
gamento de  direitos  de  fazendas  não  recebidas  e  por 
mero  engano  incluidas  na  respectiva  nota  para  o 
despacho,  a  sustentação  da  multa  não  está  de  accordo 
com  as  decisões  do  Tribunal  em  casos  idênticos,  fun- 
dadas somente  no  principio  de  equidade. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  67,— FAZENDA.  — Em  9  de  feveiu2íro  de  48Gd. 

Indefere  um  recurso  sobre  direitos  de  eiportação  de  161  peças 

de  Jacarandá. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  9  de  Fevereiro  de  18C5. 

Coromunico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Côrie, 

Eara  sua  inteiligencia  e  devidos  eíTeilos,  que  o  Tri- 
unal  do  Thesouro  resolveu  indeferir  o  recurso  de 
Luciano  José  Pereira  da  decisão  dessa  Inspectoria, 
que  mandou  cobrares  direitos  de  exportação  de  464 
po^as  de  jacarandá  ordinário,  na  razão  do  valor  de 
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cem  mil  réis  por  dúzia,  visto  que,  determinando  a 
art.  640  do  Regulamento  das  Alfandegas  que  quando 
entrar  a  despacho  qualquer  género  ou  mercadoria, 

3ue  não  tenha  avaliação  na  pauta,  se  cobrem  os 
ireitos  pelo  valor  que  fôr  arbitrado,  e  não  se  achando 
nesse  caso  o  jacarandá,  pois  tem  avaliação  na  pauta, 
outra  não  podia  ser  a  decisão  dessa  Inspectoria. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  68.—  FAZEN'DA.—  Eu  9  de  fevereiro  be  <865. 

Oft  objectos  desUnddos  a  obras  provtnclaes  pagão  direitos, 
sendo  importados  por  emprezas  pariicalares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro cm  9  de  Fevereiro  de  i865, 

Illm.  e  Exra.Sr.  —  Em  resposta  ao  seu  oflicio  de  28 
do  mez  passado  sobre  a  isenção  de  direitos  de  impor- 
tação pedida  cara  todos  os  materiaes  que  vierem  de 
fora  do  Império,  com  destino  ao  encanamento  d*agua 
potável  da  Villa  de  Queluz,  contractado  com  o  Enge- 
nheiro H.  A.  A!  Gerber;  declaro  a  V.  Ex.  que  a  isen- 
ção de  direitos  concedida  pelo  |  23  do  art.  512  do 
Regulamento  das  Alfandegas  ás  mercadorias  e  quaes- 
quer  objectos  pertencentes  á^  Administrações  Pro- 
vinciaes,  directamente  importados  por  sua   conta 

Kira  o  serviço  do  Estado,  nao  pdde  ser  extensiva  aos 
bos  e  mais  objectos  importados  para  os  encana- 
mentos d'agua,  feitos  por  emprezas  particulares, 
sem  autorisaçâo  do  Poder  Legislativo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Carlos  Carjieiro  de  Cativ* 
pos  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraès. 
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N;  69,*-FAZENDA.— Em  9  ra  fevereiro  de  <86&.^ 

Recurso  de  uma  decisão  da  Alfandefça  da  Corte  a  respeito  de 

caixinhas  com  peuuas  de  aço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  9  de  Fevereiro  de  1865. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso 
de-Guillierrne  Scully,  interposto  da  decisão  dalns- 
pectoria  da  Alfandega  da  Corte,  pela  qual  foi  con- 
demnado  ao  pagfaniento  da  multa  de  direitos  em 
dobro,  em  um  despacho  de  2840  caixinhas  de  pa-- 
pelão  com  pennas  de  aço,  em  que  os  recorrentes 
declararão  o  respectivo  peso  líquido  de  S50  libras, 
em  vez  do  peso  bruto  conforme  o  disposto  no  art. 
4  U(y  da  Tarifa ;  e  o  mesmo  Tribunal: 

Considerando  que,  sendo  o  peso  bruto  a  base 
adoptada  pelo  citado  art.  1 UO  da  Tarifa  para  o  cal- 
culo dos  direitos  das  pennas  para  escrever  de  qual- 
quer qualidade  em  cartões,  caixinhas  de  papelão  e 
outros  envoltórios  semelhantes,  e  constituindo  por 
Isso  mesmo  uma  solemnidade  nas  notas  para  o  des- 
pacho, segundo  o  disposto  no  §  2.*  do  art.  545  do 
Regulamento  dias  Alfandegas,  iievia.ser  expressa*- 
m^nte  mencionado  na  nota  para  o  despacho,  em 
questão  ria  fórmà  do  art.  544  |  6.*  do  tlilo  Régu-- 
lamento; 

Considerando  que  a  multa  comminada  no  art. 
553  só  pôde  ser  admissível  no  caso  ahi  previsto, 
isto  é,  quando,  estando  a  nota  regularmente  pro- 
cessada se  encontrar  na  contagem,  medição  é  pesp 
das  mei^cadorias  uma  differença,  cujos  direitos  er- 
tpdèrem  a  20jJ000,  na  forma  do  disposto  no  art.  %S 
do  Decreto  .de. 31  de  Dezembro  de  1863,  circums- 
táncia  que  sè  não  verificou  na  espécie  em  qiièálào, 
por  senão  dar  na  nota  a  conveniente  regularidade, 
pelo  que  cumpria  á  Ihspectoria  fazel-a  reformai» , 
impondo  no  caso  de  recusa  sem  causa  jusliilcada  a 
pena  comminada  no  §  i^  do  dito.  art.  545: 
.  Resolveu  dar  provimento  ao  mencionado  recurso, 
O  que  communico  ao  Sr.  Inspector  da  referida  Al- 
fandega para  sua  intelligencia  e  devida  execução. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  70.—  FAZEMDA.  —  Em  40  de  fevereiro  de  4865.' 

Nio  compete  ás  Presidências  de  Províncias  conhecer  dos  recur- 
sos sobre  desconto  nos  vencimentos  dos  fuuccionarios,  de  qual- 
quer classe  que  sejào,  para  iudémnisação  dos^cofres  públicos • 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja-« 
neiro  em  40  de  Fevereiro  de  4865. 

Illm.  eExm.  Sr.— As  Secções  reunidas  de  Fazenda 
e  do  Império  do  Conselho  de  Estado  sendo  ouvidas» 
por  ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador ,  sobre  o 
recurso  interposto  da  decisão  da  Presidência  dessa 
Provincia  pelo  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  de 
Faxenda,  a  respeito  da  indemnisação  dos  vencimen- 
tos f[ue  o  Capitão  do  Corpo  de  Engenheiros  Domingos 
José  Rodrigues  indevidamente  recebeu  pelo  Minis- 
tério da  Guerra,  quando  ao  mesmo  tempo  se  achava 
em  serviço  do  da  Agricultura ,  Commercio  e  Obras 
Publicas ,  como  Fiscal  da  ponte  em  construcção  na 
Cidade  do  Recife ;  forào  de  parecer:  que  á  vista  das 
claras  disposições  das  ordens  do  Thesouro  n.«  231 
de  23  de  Setembro  de  <851 ,  e  n/  68  de  7  de  Março 
de  4853,  não  competia  á  Presidência  attender  ao  re- 
curso do  dito  Capitão  contra  o  despacho  da  referida 
Thesouraria  sujeitando-o  ao  devido  desconto  pela 

Suinta  parte  dos  vencimentos  que  elle  percebesse 
os  cofres  públicos,  e  ainda  menos  determinar  que 
tal  desconto  se  fizesse  pela  guinta  parte  do  soldo 
simples  que  recebia  pelo  Ministério  da  Guerra ;  de- 
vendo, portanto,  a  Thesouraria  realizar  a  indemni- 
sação como  tinha  resolvido.  E  havendo-se  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  conformado  com  este  parecer,  assim 
o  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  de- 
vidos effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  f,\.— Carlos  Canteiro  de  Cam^ 
pos.—Sv.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 
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•  N.  71.— FAZENDA.— Em  d  O  de  fevereiro  de  1865. 

^io  se  cscripturão  documentos  e  contas  qac  aprcsentSo  os  res^ 
^  ponsaveis  por  dinheiros  recebidos,  sem  aulortsaçâo  do  The- 

•  sottro. 

•   Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  10  de  Fevereiro  de  1805. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Provinda  do  Paraná,  em  resposta  ao 
seu  officio  n.'  446  de  27  de  Dezembro  do  anno  pas- 
sado, que  não  procedeu  regularmente  mandando 
escripturar  como  divida  de  exercício  ílndo  a  quantia 
de  51^664,  parte  da  de  150$000  por  que  era  respon- 
sável o  Procurador  Fiscal  Bacharel  António  Cândido 
Ferreira  de  Abreu ;  porquanto,  na  forma  da  Circular 
de  21  de  Setembro  de  1863,  não  é  admissível  a  es- 
cripturação  dos  documentos  e  contas  que  apresentão 
os  responsáveis  por  dinheiros  recebidos ,  sem  que 
para  isso  haja  autorisacão  prévia  do  Thesouro,  como 
já  se  tem  declarado  e  é  expresso  na  citada  Circular. 

Ca? 'los  Carneiro  de  Campos* 


N.  72.-—  FiVZENDA.  —  Em  10  de  fevereiro  de  1865. 

-Sobre  a  íntenigencia  dos  arts.  K4<  c  S53  do  Begutamonto  das 
Alfandegas,  e  formalidades  que  se  devem  observar  nos  de&- 
pachos* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  10  de  Fevereiro  de  1865. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte, 

Eara  sua  inlelligencia  e  devidos  effeitos,  que  o  Tri- 
unal  do  Thesouro  resolveu  indeferir  o  recurso  de 
Lons  dlvemois  &  C.\  interposto  da  multa  que,  na 
forma  do  art.  553  do  Regulamento  das  Alfandegas  , 
lhes  foi  por  essa  Inspectoria  imposta  por  diíFerenças 
encontradas  em  um  despacho  de  seis  volumes  com 
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cortes  de  casimira ;  porquanto ,  como  Tui  já  decla- 
rado pela  ordem  de  5  de  Maio  de  4862,  expedida  sobre 
questão kideo liça,  as  disposições  dos  arts.  544  |  6.* 
e  553  do  reíerido  Regulamento  não  podião  ser  pre- 
judicadas em  seus  etieitos  peia  doutrina  do  art.  24  Ò 
do  dito  Regulamento  ao  tempo  em  que  não  havia  sido 
ainda  suspensa  a  sua  execução  pelo  art.  24  do  Decreto 
D.*  3247  de  34  de  Dezembro  de  4863;  e  além  de  que  a 
conferencia  das  mercadorias  postas  a  despacho  era,  e 
é  feita,  não  pelas  declarações,  mas  peias  notas  apre- 
sentadas para  o  mesmo  despacho;  e  pela  compa- 
ração e  exame  das  referidas  mercadorias  com  essas 
mesmas  notas  se  impunhão,  e  impõe,  as  multas  com- 
minadas  ás  diíTerenças  encontradas  (arts.  554  e  se- 
guinies  daquelle  Regulamento);  o  art.  243  delle 
expressamente  declarava  dispensadas  as  referidas 
declarações  ante  a  exiiibição  da  nota  para  despacho 
dentro  do  grazo  marcado  no  citado  art.  210.  As  de- 
clarações não  erào,  pois,  nem  para  o  despachante, 
nem  para  a  Fazenda  um  titulo  indispensável ;  não 
constituião,  como  as  notas,  um  elemento  seguro  e 
invariável  da  conferencia  das  mercadorias,  e  nem  a 
base  do  calculo  para  a  arrecadação  dos  direitos  e 
das  muitas  legalmente  impostas. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  7B.— IMPÉRIO.  —  Aviso  de  40  de  fevereiro  de 4865. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo.  -—  Declara  que  o 
Vereador  suspenso  do  cargo  nâo  pôde ,  embora  para  elle 
liaja  sido  reeleilo ,  entrar  em  exercício,  emquanto  nao  findar, 
por  sentença  passada  em  julgado,  o  processo  de  responsa* 
bilídade  a  que  estiver  sujeito. 

3.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— - 
Rio  de  Janeiro  em  40  de  Fevereiro  de  4865. 

lUm.  e  Exm,  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Mageslade 
o  Imperador  o  officio  de  V.  Ex.  de  29  de  Janeiro 
próximo  passado ,  em  que  V.  Ex.  expõe ;  que ,  tendo 
sido  suspenso  do  cargo  de  Vereador  e  mandado  res- 
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ponsabilisar  pela  Presidência  dessa  Província ,  cm 
virtude  de  resolução  da  Camará  dos  Depulados ,  o 
cidadão  Francisco  Rodrigues  Barcellos  Freire,  acon- 
tece ser  o  mesmo  cidadão  reeleito  para  o  referido 
cargo,  sem  que  fosse  decidido  o  respectivo  pro- 
cesso ;  e  consulta  se ,  pelo  facto  de  ter  sido  nova- 
mente eleito  aquelle  cidadão  para  o  mesmo  cargo, 
deve  elle  entrar  no  exercício  das  respectivas  func- 
ções. 

£  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Manda  declarar  a 
V.  Ex.  gue  o  referido  Vereador  não  pôde  entrar  era 
exercício  emquanto  não  findar ,  por  sentença  pas- 
sada em  julgado ,  o  processo  de  responsabiliclade 
á  que  esta  sujeito ;  visto  que ,  segundo  a  doutrina 
estabelecida  no  Aviso  n.*  244  de  4  de  Julho  de  4862, 
subsiste  até  então  a  suspensão  administrativa  que 
lhe  foi  imposta. 

Deus  Guarde  a  V.'Ex.  —  José  Libcrato  Ban^oso.  — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo. 
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N.  74.—  GUERRA.  — Aviso  de  10  de  fevereiro  de  4863. 

Manda  organisar ,  com  igual  força  á  decretada  para  os  Corpo» 
Moveis  de  lufanUria  do  Exercilo,  até  ulterior  deliberação, 
um  Corpo  de  —  Voluntários  da  Pátria  — com  a  numeração 
dei.» 

Gabinete  do  Ministro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  1 0  de  Fevereiro  de  1 865. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  que  V.  S.,  de 
conformidade  com  o  art.  4.'  do  Decreto  n.'  3374  de  7 
de  Janeiro  ultimo,  organise,  quanto  antes>  um  Corpo 
de — Voluntários  da  Pátria — com  a  numeração  de 
4  .*" ,  que  será  composto  dos  voluntários  já  alistados 
nesta  Corte ,  com  excepção  dos  que  de  seu  molu- 
próprio  quizerem  servir  em  qualquer  Corpo  do  Exer- 
cito ;  devendo  ser  a  organisação  deste ,  até  ulterior 
deliberação,  a  mesma  adoptada  para  os  Corpos  mo- 
veis de  Infantaria  do  Exercito. 

Para  commandar  interinamente  este  Corpo  6  no- 
meado o  Tenente  Corf  nel  de  Cavallaria  João  Manoel 
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• 

Nenna  Barreto ;  ficando  V.  S.  aulorisado  para  no- 
mear os  demais  Officiaes,  que  poderão  ser  tirados 
dos  effectivos  do  Exercito,  e  dos  reformados ,  ou  da 
(luarda  Nacional ,  que  voluntariamente  se  offere- 
cerem. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Henrique  de  Beaitrepaire 
Eohan.^Sr.  Polidoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão, 


N.  75.  —  GUERRA.— Aviso  em  10  de  fevereiro  de  4865. 

Ao  Presidente  de  S.  Paulo ,  declarando  que  o  serviço  da  varaçSo 
das  canoas  e  cargas  noSallo  da  Colónia  Militar  de  Avanhaii- 
dava ,  pódelicar  a  cargo  da  mesma  Coloniu,  não  sendo  porem 
dispensado"  do  pagamento  da  taxa  o  estabelecimento  naval  do 
Itapura,  e  providenciando  sobre  a  escripluravão  do  producto 
que  for  arrecadado. 

4.*  Directoria  Geral.  —2.»  Secção.  —  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.  —Rio  de  Janeiro  em  40  de  Fe- 
vereiro de  4  863. 

lUm.  e  )Exm.  Sr.  — Tenho  presente  o  seu  officio 
!!.•  46  de  24  de  Janeiro  ultimo,  com  o  qual  V.  Ex. 
submette  á  deliberação  do  Governo  Imperial  a  ta- 
beliã ,  que  regula  o  serviço  da  varação  das  canoas 
e  cargas  no  Salto  da  Colónia  Militar  do  Avanhandava, 
do  4  .*  de  Janeiro  do  anno  próximo  passado  em  diante, 
o  qual  até  então  era  arrematado  e  feito  por  parti- 
culares:—Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  aquelle 
serviço  pôde  ficar  á  cargo  da  mesma  Colónia ,  não 
sendo,  porém,  dispensado  do  pagamento  da  taxa  o  Es- 
tabelecimento naval  do  Itapura,  pertencente  ao  Minis- 
tério da  Marinha ,  não  devendo  porém  o  Director 
daguella  Colónia  despender  o  producto  que  arre- 
caoar  por  semelhante  forma ,  o  qual  será  escriptu- 
rado  detalhadamente  e  recolhido  de  seis  em  seis 
mezes  á  Thesouraria  de  Fazenda ,  incluindo-se  nos 
pedidos  semeatraes  as  despezas  com  o  custeio,  etc. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^ Henrique  de  Beaurepaire 
Rohan ,  Sr.  Presidente  da  Provmcia  de  S.  Paulo. 
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N.  76.— AGRICULTLRA,   COMMERCIO   E   OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  be  40  de  fevereibo  de  4865. 

Declara  que  os  Estatutos  de  Companhias  organisados  e  Dão 
approvaios  pelo  Governo  anles  da  execução  da  Lei  u.^  1083 
de  22  de  Agosto  de  1860  g  seus  Regulamentos  devem  actual- 
mente ser  redigidos  de  conformidade  com  a  legislação  moderna. 

Directoria  Central.— 1,*  Secção.— N  2,— Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Comraercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  1 0  de  Fevereiro  de  4865. 

Com  o  oíTicio  de  13  do  mez  passado,  subraetleu 
V.  Ex.  á  consideração  do  Governo  diversos  docu- 
mentos e  informações  sobre  a  Companhia  Maranhense 
de  Pescaria. 

Em  resposta  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  que  na 
Secretaria  a  mau  cargo  não  foi  encontrado  o  re- 

auerimento  da  mesa  provisória  da  assembléa  geral 
os  accionistas  da  referida  companhia,  solicitando 
a  necessária  autorisação  para  que  pudesse  funccio- 
nar  e  a  approvação  dos  respectivos  estatutos,  cujo 

{)rojecto  acompanhou  o  mesmo  requerimento,  o  que 
ácilmente  se  explica  pela  circumstancia  de  que  na 
época,  era  queforào  romettidos,  corrião  os  negócios 
desta  ordem  pelo  Ministério  do  Império.  E'  provável 
que  existão  no  archivo  deste  Ministério,  mas  a  busca 
e  acquisição  delles  serião  hoje  Infructiferas ,  por- 
quanto, segundo  se  evidencia  do  citado  offlcio  dô 
V.  Ex.,  os  estatutos  dessa  companhia  forào  orga- 
nisafdos  em  4859  e  conseguintemenie  antes  da  Lei 
n.'  4083  de  22  de  Agoslo  de  4860  e  seus  Regula- 
mentos, que,  como  V.  Ex.  sabe,  alterarão  profunda- 
mente a  legislação  anterior  sobre  as  companhias  e 
sociedades  anonymas. 

Cumpre,  portanto,  que  V.  Ex.,  tendo  era  vista  a 
utilidade  da  empreza  e  os  interesses  da  própria 
companhia ,  faça  constar  aos  interessados  que  o 
Governo  Imperial  somente  tomará  em  consideração 
este  negocio,  depois  que  fôr  remettido  ao  Ministério 
a  meu  cargo  novo  requerimento  da  companhia, 
acompanhado  de  um  projecto  de  estatutos  redigidos 
de  conformidade  com  a  legislação  vigente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Jesuino  Marcondes  ãa 
Oliveira  e  Sá.Sv.  Presidente  da  Provinda  do  Ma- 
ranhão, 
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N.  77.  —  FAZENDA.  —Em  11  de  fevereiro  de  1865. 

Recoromenda  a  execução  do  scp:uinte  Aviso  do  Ministério  de 
Estrangeiros,  concernente  a  arrecadação  dos  bens  dos  súbditos 
poriuguezes. 

4.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—  Rio  de  Janeiro  em  41  de  Fevereiro  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  Iransmilte  aos  Srs.  Inspecto- 
res das  Tbesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
intelligencia  e  execução ,  o  Aviso  junto  por  copia 
do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de  30  de 
Janeiro  próximo  passado,  relativamente  a  arreca- 
dação dos  bens  dos  súbditos  portuguezes,  e  de- 
clarando as  iiypoiheses  em  que,  a  vista  da  Convenção 
Consular  celebrada  entre  o  Brasil  e  Portugal  a  4  de 
Abril  de  186S»  cabe  aos  Cônsules  desta  nação  in- 
tervir nas  successões  dos  respectivos  súbditos  falle- 
eidos  no  Império.  . 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 

[  2.*  Secção. —  N.  2.— Ministério  dos  Negócios  Es- 
trangeiros.—Rio  de  Janeiro  em  30  de  Janeiro  de 
4865. 

Illra.  e  Exm.  Sr.— Deseja  V.  Ex.  saber,  pelo  seu 
Aviso  do  49  do  corrente,  se  por  ventura  eleve  ser 
favoravelmente  deferido  o  requerimento  que  ao  The- 
•souro  Publieo  dirigio  D.  Maria  Marcellina  Pacheco, 
reclamando  o  pagamento  de  quantias  que  o  mesmo 
Thesouro  devia  a  seu  marido,  o  finado  negociante 
desta  praça  António  José  Pacheco, 
•    A  supplicante,  na  qualidade  de  inventariante,  allega 
•estar  aulorisada  pelo  Consulado  Geral  de  Portugal, 
•onde  procedeu-se  a  inventario  dos  bens  do  finado, 
•para  receber  as  dívidas  activas  do  casal,  como  tudo 
consta  do  auto  que  V.  Ex.  transmittio-me  por  copia. 
Acerca   desta  pretençào  o  que  me  cumpre  de- 
clarar a  V.  Ex.  e  que  basêa-se  elta  em  um  acto 
nullo,  qual  é  o  inventario  a  que  procedeu  o  Cônsul 
Geral  ae  S.  M.  Fidelíssima,  contra  o  expresso  da 
nossa  legislação  que  regula  a  matéria. 
.    A  Convenção  Consular  celebrada  entre  o  Brasil  e 
Portugal  a  4  de  Abril  de  1863,  especificou  no  arL 
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13  as  hypothcses  cm  que  cabo  aos  Cônsules  intenir 
nas  successòes  dos  súbditos  de  sua  nação  fallecidos 

no  Brasil.  ,  ^      , 

Segundo  aquelle  artigo  os  Cônsules  tem  a  facul- 
dade de  arrecadar  e  liquidar  os  espólios  de  seus 
nacionaes,  quando  estes  fallecem  sem  haver  dei- 
xado herdeiros,  ou  designar  testamenteiros,  ou  cujos 
iierdeiros  forem  desconhecidos,  estejào  ausentes, 
ou  sojào  incapazes.  , 

Segue-se  que  a  Convenção  confeno  esta  mter- 
vencào  unicamente  nos  casos  em  que  pelo  direito 
pátrio  não  houver  quem  entre  na  posse  e  cabeça 
do  casal,  para  nesta  qualidade  proceder  perante  as 
autoridades   do  paiz  ao  competente  inventario  e 

partilha.  .  ^    ^  . 

Equivale  a  dizer  que  a  mtervençao  foi  concedida 
aos  Cônsules  tão  somente  para  os  casos  era  que  a 
successào  se  considera  jacente. 

A  successào  de  António  José  Pacheco  não  está, 
porém,  comprehendida  em  nenhum  destes  casos, 
porque  achava-se  presente  a  ^iuva,  a  quem,  pela 
Ord.  Liv.  4.%  Tits.  95  e  96  §§  6.«  e  9.%  pertencia  ficar 
na  posse  dos  bens  e  cabeça  do  casal. 

E  além  disso  um  abuso  intolerável  o  facto  de 
arrogar-se  o  Cônsul  Geral  o  caracter  de  juiz,  ad- 
mittindo  as  pessoas  encabeçadas  no  casal  á  reque- 
rerem perante  elle  providencias  relativas  aos  actos 
de  administração  e  liquidação  das  heranças  ;  por- 
<iuanto ,  ainda  nos  casos  em  que  as  Convenções 
conferem  a  intervenção  exclusiva  dos  agentes  con- 
sulares para  aquelles  actos ,  não  o  podem  exercer 
senão  pessoalmente  ou  por  agentes  por  elles  no- 
meados sob  sua  responsabilidade. 

O  inventario  da  herança  em  questão  devia,  pois, 
ser  processado  e  julgado  perante  a  autoridade  local, 
que  era  a  única  competente  para  autorisar  a  sup- 
plicante  a  cobrar  as  dividas  activas  de  seu  casal  • 

A'  vista  do  que  fica  exposto  é  evidente  que  D. 
Maria  Marcellina  Pacheco  não  está  legalmente  auto- 
risada  para  cobrar  as  dividas  activas  do  casal  de 
seu 'finado  marido;  e  que,  portanto,  não  pode  ser 
favoravelmente  deferido  ó  requerimento  que  para 
aquelle  fim  dirigio  ao  Ministério  da  Fazenda. 

Renovo  a  V.  Ex.  as  se^rimqas  de  minha  mais  alta 

estima  e  distincta  consideraçao.-Voâo  Pedido  Dias 

Vieim.-^M  S.  Ex.  o  Sr.  Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  78,  — AGRICULTURA,  COMMERCIO  K  OBRAS  PU- 
BLIC AS.-*  Aviso  BB  U  BE  I^BTBRElllO  DB  4866. 

Declarando  <pi«  a  despesa  com  obras  dos  |>alaôÍos  dás  prési- 
dêBciaâ  e  suas  depeodeneias  não  corre  pelo  Miiiklerio  At 
Agriculuura. 

N.  9.-*Ministerío  dos  Negócios  da  Agricultara,  Com'' 
mereío  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  44  dè 
Fevereiro  de  4865, 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  soloçfto  ao  offieio  (fie  ò 
Vice-Presidente  dessa  Província  dirigio  ao  Oovernt) 
em  data  de  28  de  Dezembro  ultimo  sobre  o  contracto 
feito  pelo  seu  antecessor  para  a  construcção  de  duas 
casas  próximas  do  palácio,  e  para  o  servi(.o  do 
mesmo ;  declaro  a  V.  Ex.  que  a  despesa  com  as  obras 
dos  palácios  das  Presidências  e  suas  dependência^ 
não  pôde  ser  aulorisada  por  este  Ministério,  assim 
como  que  o  credito  concedido  á  essa  ProviMia  pttítá 
obras  publicas  geraes  e  auxilio  ás  provinciaes  túííA 
applicação  sdmente  ás  estradas ,  pontes ,  canais  é 
melhoramentos  com  a  navegação  fluvíai  tifto  deve 
ter  diversa  applicação  como  se  determinou  Mi  dtv 
cular  de  46  de  Maio  de  4862. 

Deus  Guarde  a  V.  tx.^Jesidnò  Marconâ^à  dè  GlU 
veiraeSá.—Sv.  Presidente  dá  Província  dePemam- 
buto. 


N.  79.—  FAZENDA.  —  Ex  45  db  fevbrbiro  de  4865. 

As  viajas  e  filhas  dos  Cirurgiões  militares  fallecidos  antes  da 
.    M^ik«  M»  de  91  do  Agoaio  do  i8M»  aao  lém  diroico  ao  ai«w 
soldo. 


.    .^,<»»,.»,w  dos  Negócios  da  Faeenda,-^  Rio  de. f ar- 
neiro em  45  de  Fevereiro  de  4866. 

Cadoa  Catneií^o  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
4o  Tliesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  DispeCtor 
da  Tfaesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  PaulOt 
ena  resposta  ao  seu  oílicio  n*  79  de  20  de  Outubro 

DECISÕES  DE  1S6$.  12 
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doanno  passado,  que  Sua Ha^sladc  o  Imperador « 
por  Sua  íiBoiediala  Resolução  de  28  do  mez  passado, 
tomada  sobre  Consulta  da  secção  de  Fazenda  do  Con- 
selho de  Estado ,  acerca  do  recurso  interposto  por 
D.  Francisca  Romana  dos  Passos,  do  despacho  deste 
Ministério,  negando-lhe  direito  á  percepção  do  meio 
soldo  de  seu  pai,  o  Cirurgião-mór  Manoel  José  Soares, 
íaUecido  no  dia  8  de  Março  de  4833,  Houve  por  bem 
indeferir  o  dito  recurso ;  quanto  á  4  /  parte  delle , 
porque  a  allegação  da  Recorrente  de  que  a  Lei  n.*  490 
de  24  de  Agosto  de  4844,  como  declaratória  das  ante- 
riores Leis  de  4790  e  4827,  em  vez  de  invalidar,  sus- 
tenta o  seu  direito  ao  meio  soldo,  não  é  procedente 
em  face  da  Resolução  de  Consulta  da  mesma  Secção 
de  43  de  Agosto  de  4853,  pela  qual  foi  declarado  que 
o  meio  soldo  só  compete  ás  viuvas  e  filhas  dos  Ci- 
nirgiões  militares  fallecidos  depeis  da  data  da  citada 
Jjòi  n^  490|  que  estabeleceu  direito  novo;  e  qu^gito 
á  2/|  em  que  pede,  no  caso  de  indeferimento  do 
recurso,  ser  isenta  da  restituição  da  somma  de  4:584j)t 
que  tem  recebido,  á  vista  de  sua  pobreza,  ou  impos- 
sibilidade de  veriílcar  a  restiliução,  porque  não  pôde 
ser  altendlda  sem  acto  do  Poder  Legislativo ;  devendo 
porém  o  Sr.  Inspector  mandar  dar  conhecimento  da 
mencionada  Resolução  á  Recorrente,  e  abrir  conta 
da  divida  para  promover-se  a  sua  cobrança. 

Carlos  Canteiro  de  Campfis. 


N.  80.  —  FAZENDA.  —  Eu  45  de  fevereiro  db  4865. 

Providencias  sobre  as  remessas  ée  diabefros  dasTbesOttltrlas 

para  o  Thesouro. 

•  4  /  Secção.-r-  Ministério  dos  Negócios  da  Faceiida. 
—  Rio  de  Janeiro,  em  45  de  Fevereiro  de  4S65v 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribu- 
mal  ÚQ  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Tbesourarias  de  Fazenda,  a  bem  da  re- 
gulai^idade  do  serviço,  que,  além  dos  oflScios  em 
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que-  ac<aisarem  as  remessas  de  diabeiros  pam  q 
mesmo  Thesouro,  quando  estas  tiverem  lugar,  facão 
d6pK>8Ítar  deatro  dos  caixotes  ou  volumes  em  que 
forem  acondicionadas  as  quantias  remettidas  uiha 
relação  resumida  da  importância  total  delias,  e 
suas  espécies,  com  indicação  da  Thesouraria  e  da 
proveniência  da  remessa,  para  a  devida  e  prompta 
conferencia  e  escripturação  no  Thesouro. 

Carlos  Carneiro  de  CatnpQis,,. 


N.  84.  *-  6U£RRÂ.—  Aviso  de  15  de  fevereiro  de  4S€5. 

Ao  Presidente  do  Pará,  declarando  qoe  as  dlspogiçdes  da  Ia- 
perial  Resolução  de  23  edo  AyísodeaSdeMaiodeim,'69t3e 
em  pleno  vigor  e  de  inteiro  accordo  com  a  ulUma  parte  do 
art.  %•  da  Lei  n.«903  de  5  de  Agosto  de  1897,  e  qne  as  pra(fas 
de  pret  em  nenhum  caso  tém  direito  á  aceumulação  das-doal 
gratiíicações  de  voluntário  e  engajado. 

4/  Directoria  Geral.— 2."  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  45  de  Fe- 
vereiro de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Em  resposta  ao  offlcio  n.*  235 
de  8  de  Novembro  do  anno  findo ,  com  o  qual  Y.  Ex^ 
submette  á  decisão  do  Governo  Impeiíai  a  duvidar 
suscitada  pelo  Commandante  das  Armas  dessa  Pro- 
víncia ,  quanto  á  gratificação  que  se  deve  abonar 
ás  praças  voluntárias  do  Exercito,  que  continuão  no 
serviço  sem  engajamento,  e  pergunta,  outrosim,  se 
aos  engajados ,  cfue  tenhão  sido  voluntários,  com- 
pete a  gratificação  do  meio  soldo ,  além  do  soldo 
da  4.*  praça ;  declaro  a  V.  Ex.  que  as  disposições  da 
Imperial  Resolução  de  23  e  do  Aviso  de  28  de  Utío 
de  4859  estão  em  pleno  vigor  e  de  inteiro  accordo 
com  a  ultima  parte  do  art.  2.*  da  Lei  n.""  903  de  5 
de  Agosto  de  4857 ,  e  que  as  praças  do  Exercito,  em 
nenhum  caso ,  têm  direito  á  accumulação  das  duas 
gralMcações  de  voluntário  e  engajado  r  o  que  tudo 
V.  Et.  fará  saber  ao  referido  Commandante  das  Ar- 
mas e  á  Thesouraria  de  Fazenda  para  sua  intelli^ 
gencia  e  execução* 

Deus  Gnarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  dó  Camamú  ^ 
Sr,  Presidente  da  rrovinçia  do  Pará, 
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N.  «t  —  FAIENBA.  ^  £■  46   n  FCVSiUftO   K  48tô. 


Oi^  »lfâftdccaMeftl9s  conceâidM  a  «sufructtarios  ou 

4JB  tmploiies  4evem.€es^r  lago  qqe  se  eilinguir  o  ufulniclu,. 
ou  terminar  o  arrendamento  oq  aluguel. 

JlÍAÍsierio  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
ro  em  4Ç  de  Fevereiro  do  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  sen 
conhecimento  e  devida  execução,  que  os  alfande- 
gamentos  concedidos  aos  usufructuarios  ou  loca- 
tários da  trapiches,  por  ser  a  concessão  pessoaU 
cessão  logo  que  se  extinguir  o  usufructo^  ou  ter- 
minar o  ari*endamento  ou  aluguel,  e  portamo.  que 
da^do-se  esses  factos  os  Inspectores  das  respecti- 
va$  Alfandegas  deveráõ  imnicdiatamente  constde- 
ral-os  de  nenhum  effeito. 

Carlos  Carncb^o  de  Campos. 


n.  93 .— FAZENDA .— Em  Vt  9£  FEVEnKiAO  m  fM5. 

O  AmIO  de  jHStaurar-se  conselbo  dt  guerra  a  um  Officiai  ni- 
litariior  haver  perdido  dinheiros  do  Estado  por  elle recehjdoi 
das  ]u^artfçd«s  de  Fazenda,  bAo  dispensa  a  remessa  ao  The- 
souro, iM>f  pJMPtedos  mosnos»  de  lodos  os  doeuMMos  neoassa- 
rios  pfura  que  o  Tribunal  tomo  coiíbecipento  do  suoeosso  o 
o  resolva  como  lhe  eompete. 

Minitíteno  dos  Negócios  dn,  FazeiMla.<*^Itio  áe  Jt- 
neiro  em  47  de  Fevereiro  de  4865. 

Carlos  Cam«li*o  de  Campos,  Presidente  doTribifr- 
«ai  do*  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  olRei» 
n»"*  SS4  do  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria  de  Famnria 
dor  Província  de  S.  Pedro  dte  33  de  Dezembf  o  ullômp» 
em  <fue  dá  conta  ao  Thesouro  de  se  hayer  p^r* 
dido  na  passagem  do  rio  das  Antas  a  quantia  da 
5:033j|320,  que  o  Alferes  de  linha  Leôncio  José  Bar- 
bosa de  Ohveira,  Ajudante  da  colónia  militar— 
Caseros— ,  conduzia  para  pagamento  do  pessoal 
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da  mesma  colónia,  e  da  resolução  tomada  pela 
respecâva  Presidência  de  mandar  proceder  a  con- 
sumo ée  invesligação  e  desuerra  para  justlflcação 
ou  pmiição  do  referido  Ajudnnte ;  declara  ao  mes^ 
mo  Sr.  Ifispector,  em  resposta  ao  citado  ollicio» 
que  o  facto  de  ter  sido  aquelle  Oíficial  metlido  em 
conselho  de  guerra  não  dispensa  a  remessa  ao 
Tbesouio  das  provas  ctreumstanciadas  que  se  de- 
rem jastífloando  ou  não  a  sna  conducta  por  ooea- 
sião  da  referida  perda ;  porquanto,  ao  Tribunal  do 
lliesouro  eompete,  nos  termos  do  art.  2.*  §6/ do 
Decreto  n.*  736  de  íO  do  Novembro  de  1850,  e  art. 
4.%  I  e/  do  de  22  de  Novembro  de  1881,  n.^  870, 
avaliar  e  resolver  sobre  as  provas  de  semelhante 
occurreneia;  cumprindo  portanto  que  o  Sr.  Inspec- 
tor, tendo  em  vista  o  art.  7.»  |  7.«  do  Decreto  n.» 
2548  de  10  de  Março  de  1860,  por  ser  de  sua  at- 
tribuição  privativa,  requisite  também  da  respectiva 
Presidência  c  rcmetta  ao  Thesouro  com  a  sua  in- 
fomiação  e  parecer  sobre  o  caso,  copias  autlien- 
ticas  aos  processos  do  conselho  de  investigação  o 
do  de  guerra  instaurados  por  tal  motivo;  fazendo 
de  novo  examinar  se  ô  mencionado  Alferes  é  srt 
responsável  por  4:022$740,  de  que  se  lhe  abrio 
conta,  ou  se  por  5:841|808,  que  effectivamenle  se 
lhe  entregou;  e  a  razão  por  que  sendo  esta  a  quan« 
tia  que  recebeu,  accusa  elle  somente  a  perda  de 
5:033|320,  quando  ainda  falta  a  de  808^488  para 
completar  aquella  importância. 

Carlos  Canteiro  de  Cainpí^*^ 


N.  84. -^  FAZENDA.— Ex   17  0£  fevereiro  de  1tM5. 

As  reclamações  sotec  a  qualidade  4as  oiarcadorias.  depois  de* 
pafos  os  mreítos,  não  sâo  admissíveis.  A  classillcaçao  das. 
Mercadorias  eomo  de  qualidade  saper ior  aa  nota  do  dcspaem 
nâo  diq^nsa  a  coafereiícia  das  iiiesMia& 

Mifâsterio  dos  Negócios  da  Fazends]b.^Ri«  cte  lie 
neifo  em  47  de  Fevereiro  de  18^. 

Communieo  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  dap 
GAfla,  para  sua  mtellrgencta  e  devidos  eflíeitos,  (}ue 
o  TriiMmfa!  do  Tbesouro  resolveu  indeíerii*  o  re- 
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curso  de  Frederico  Slrack,  da  decisão  dessa  Ins- 
pectoria  denegando  a  restituição  dos  dírtítos  de 
consumo,  que  demais  pagou  por  engano  de  qwH 
lificação  de  fazendas ;  porquanto ,  á  vista  é^  dis- 
posto na  ultima  parte  do  art.  606  do  Regulamento 
das  Alfandeffas,  nao  são  admissiveis  as  reclamações 
sobre  cfualidade  depois  de  pagos  os  direitos. 

E  porque  conste  do  respectivo  processo  ser  pm* 
tica  na  mesma  Alfandega  deixar  o  Conferente  do 
despacho  de  conferir  a  mercadoria  quando  esta  na 
nota  para  o  mesmo  despacho  é  classificada  pela 
qualioade  superior,  e  sendo  este  procedimento  con- 
trario ao  disposto  nos  arts.  554  §§  %.•  e  3.*  e  559 
do  mesmo  R^u  lamento,  que  não  estabelecem  se- 
melhante excepção,  cumpre  que  o  ^.  Inspector  dé 
as  necessárias  providencias  para  que  não  continue* 
essa  pratica,  onservando-se  estrictamenie  as  dis« 
posições  dos  referidos  artigos. 

Carlos  Carneiro  de  Campas. 


N.  85. —FAZENDA.  — Em  18  de  fevereiro  W  486». 

Sobre  uma  herança,  cujo  produeto  não  é  suíAciente  jiara  o  |iar 

f  amento  integral  dos  credores  a  farvor  de  quem  èxpedio  o 
uízo  os  competentes  precatórios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  18  de  Fevereiro  de  1865. 

Devolvo  os  precatórios  de  levantamento  de  diíTe- 
rentes  quantias  passadas  por  esse  Juizo  a  favor  de 
António  Joaquim  dos  Reis  e  do  Dr.  José  Dias  Pinto . 
de  Figueiredo,  a  fira  de  que  seja  observada  a  ordem 
de  24  de  Fevereiro  de  1848,  e  possão  os  credores  da 
herança  de  Francisco  Manoel  Cabral  de  Mfellb  dis- 
cutir preferencia,  ou  para  que  seja  a  quantia  exis- 
tente da  mesma  herança  rateada  entre  elles,  visto 
não  chegar  para  o  pagamento  integral  de  ambos, 
conforme  consta  da  mformação  da  Sec^o  de  Divida 
do  Thesouro  exarada  po  segundo  dos  referidos  pre- 
catórios . 

Deus  Guarde  a.  Vm .  — Cario*  Carmiro  de  Campos. 
—  Sr.  Juiz  de  Orphãos  e  Ausentes  deSaquarema. 


—  95  — 
N.  86«— FAZBNDA.— £x  48  db  fevereiro  de  1865. 

TniMÈÔ»  de  «mi  veourso  eéaPfík  o  imposto  decretado  pela  As- 
seoibléa  Legislativa  de  Peroaminico  sobre  o  sabão  fabricado 
fém  da  masioa  Provlacia,  declara  que  a  decisão  de  tal  matéria 
só  compele  áAsseiubléa  Geral. 

Ministério  dos  Negócios  cia  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  48  de  Fevereiro  de  4865. 

Illin.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador 
Houve  por  bem  ouvir  a  Secção  dos  Negócios  da  Fa- 
xenda  ao  Conselho  de  Estado  acerca  não  só  do 
recurso  dos  negociantes  francezes  Denis  Crouaa 
A  C.*,  estabelecidos  na  Provincia  do  Pará,  como  da 
reclamação,  transmittida  por  V.  Ex.  com  o  seu  Aviso 
de  6  de  Agosto  ultimo,  da  Legação  Franceza  nesta 
Corte  contra  o  imposto  decretado  pela  Assembléa 
Legislativa  de  Pernambuco  sobro  o  sabão  fabricado 
fora  da  mesma  Provincia.  E  a  dita  Secção,  não  se 
julgando  competente  para  admittir,  e  menos  ainda 
para  propor  o  deFerimento  do  recurso,  visto  ser  o 
òbiecto  delle,  na  parte  sujeita  ao  seu  exame,  um  pe- 
dido ao  Governo  para  suspender  a  execução  de  uma 
Lei  Provincial ;  foi  de  parecer,  com  o  qual  se  con- 
formou o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  Sua  imme- 
diata  resolução  de  28  do  mez  passado,  que  não  havia 
outro  arbitno  a  tomar-se  senão  submetter  o  negocio 
á  diecisão  da  Assembléa  GeraU  uoico  Poder  a  quem 
cabe  resolver  sobre  a  inconstitucionalidade  das  Leis 
ProTuiciaes,  enviando-se-lhe,  com  a  nota  da  Leffação, 
ò  recurso  e  mais  papeis,  e  a  própria  Consulta  da  SÍBCçaa 
de  Fazenda.  O  que  communico  a  V.  Ex.,  em  resposta 
ao  supracitado  Aviso,  prevenindo-o  de  que  nesta  data 
se  orneia  á  Camará  dos  Srs.  Deputados  em  confor- 
midaide  da  mencionada  Resolução. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.— CaWo«  Carneiro  de  Cam- 
pos.^Sc.  João  Pedro  Dias  Vieira. 
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N.  87.— IMPEaiO.— Aviso  dk  18  d£  Fevsft£Uio  m  4865. 

Ao  Juiz  áe  Paz  Preúdeiile  da  Jitnla  Oe  Quatiieaçào  lia  ¥u%' 
chia  dê  CaiUDo  Grande  —  Declara  que  os  membros  da  JtiiMa 
de  Qualificação,  que  forem  eleitos  para  igual  cargo  ua  Hcsa 
Paroeliial,  deverão  continuar  dos  iratialhos  da  qualiftcaçáo, 
cumprindo  à  luruia  competente  proceder  á  nova  eleição  a  fim 
de  nomear  outro  membro  para  a  referida  Mesa. 

3.*  Secção. ~ Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  i 8  de  Fevereiro  de  4865. 

*  Bm  resposta  ao  oíRcio  qiie  Ym.  me  dirigio  com 
a  data  de  28  de  Janeiro  próximo  findo,  declaro-Ihe 
o  seguinte: 

4/  One,  visto  acbar-se  Vm.  impedido  de  presidir 
A  segunda  reunião  da  Junta  de  Qualificação  dessa 
Paroebia,  por  isso  que,  na  época  dessa  reunião»  terá 
de  ir  presidir  á  Mesa  Parochial,  na  próxima  eleição 
de  eleitores  especlaes  de  Senador,  cumpre  que  Vm. 
officie  ao  Juiz  de  Paz  im mediato  em  votos  a  fim  de 
assumir  a  presidência  da  referida  Junta ; 

2.»  Que  os  membros  da  Junta,  que  forem  eleitos 
para  igual  cargo  na  Mesa  Parocbial,  deverão  con- 
tinuar nos  trabalhos  da  qualificação,  considerando-se 
legitimamente  impedidos  para  os  da  referida  He&a, 
a  favor  dos  quaes  não  se  pôde  invocar  a  doutrina 
das  Decisões  do  Governo  Imperial  que  mandão  pre- 
ferir o  serviço  eleitoral  a  qualquer  outro,  visto  que 
os  trabalhos  da  qualificação,  com  que  se  tem  de 
oceupar  a  Junta  na  sua  segunda  reunião,  além  de 
não  serem  menos  importantes  que  os  da  Mesa  Pa* 
rocbial,  tanlbem  são  eieitoraes,  attendendo^se  A  que 
a  qualificação  de  votantes  é  a  base  da  eleição ; 

9/  Que,  dada  a  hypothese  de  que  acima  se  trata, 
a  turma  competente  procederá  á  nova  ele^ão  a  fim 
de  nomear  outro  membro  da  Mesa  Parocnial; 

4/  Que  deve  servir  para  a  chamada  dos  votantes 
a  qualificação  do  anno  passado,  visto  nAo  estar  ainda 
concluída  a  do  corrente  anno. 

Deus  Guarde  a  Vm.— /o«^  Liberato  Barroso. — 
Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualiflcaçi^o 
da  Parochia  de  Campo  Grande. 
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N.  88.  — FAZENDA.  —  EM  20  de  fevereiro  de  4865. 

AviíM  ao  Ministério  de  Estrangeiros  sobre  a  entrega  4o  espolio 
de  ura  súbdito  hespaahol,  reclamada  pela  respectiva  legação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— -Rio  de  Ja- 
neiro em  20  de  Fevereiro  de  4865. 

Illra.  eExm.  Sr.— Coramunico  a  V.  Ex.,  para  o 
devido  conhecinnento,  ({ne  nesta  data  requisito  por 
intermédio  do  Ministério  da  Justiça  informações  do 
Jois  de  Orphãos  da  Corte  a  respeito  do  objecto  de 
seu  Aviso  ae  47  de  Dezembro  ultimo,  que  acompa- 
nhou a  nota  da  legação  bespanhola,  solicitando  a 
entrega  da  quantia  de  4:620|330,  pertencente  ao  es- 
polio do  súbdito  hespanhol  Bernardo  Haraute ;  cum- 
príndo-me  ponderar  a  V.  Ex.  que,  sendo  a  questão 
a  respeito  de  semelhante  somma  anterior  á  con- 
venção celebrada  entre  o  Brasil  e  a  Hespanha,  aos 
interessados  compete  reclamar  o  que  entenderem  a 
bem  de  seus  direitos  perante  as  Justiças  do  Paiz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Carlos  Caryieiro  de  Com- 
pos.^Sr.  João  Pedro  Dias  Vieira. 


*—« 


N.  89.— IMPÉRIO.— AVISO  DE  20  de  fevereiro  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná.  —  Approva  a  decisão» 
por  elle  dada,  de  que  legalmente  procedera  a  Gamara  Muni- 
cipal da  Cidade  de  Paranaguá  quando  expedira  diploma  de 
Vereador  a  Francisco  Deirío  Gardenas»  não  obstante  acbar-se 
este  cidadão  pronunciado  e  suspenso  ao  tempo  em  que  fora 
eleilo  para  o  dito  cargo. 

3-*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  20  de  Fevereiro  de  4865. 

II Im.  e  Exm.  Sr.  — Tenho  presente  o  ofBcio  de 
V.  Ex.,  n.*  2,  de  26  de  Janeiro  próximo  findo,  sub- 
roettendo  á  consideração  do  Governo  Imperial  a 
decisão,  peia  qual  declarou  ao  cidadão  Manoel  Ri- 
cardo Carneiro  que  legalmente  procedera  a  Camará 
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Municipal  da  Cidade  de  Paranaguá,  quando  expedira 
diploma  de  Vereador  a  Francisco  Delrío  Cardenas, 
não  obstanie  achar-se  este  cidadão  pronunciado  e 
suspenso  ao  tempo  em  que  fora  efeito  para  esse 
cargo. 

Em  resposta  declaro-lJie  que  o  Governo  Imperial 
approva  a  decisão  de  V.  Ex.,  por  isso  que,  segundo 
os  Avisos  n."  92  e  131  de  II  do  Agosto  e  34  de 
Outubro  de  1848,  e  n."  301  de  13  de  Setembro  de  1856, 
nos  quaes  se  vé  que  pelos  arls.  47  e  53  da  Lei  de  49 
de  Agosto  de  4846  foi  akerado  o  art.  94  da  Lei  de  3 
de  Dezembro  de  4844,  nem  a  pronuncia,  nem  a  pena 
de  suspensão  inhibem  o  réo  de  exercer  os  .seus  di- 
reitos políticos,  cuja  suspensão  só  pódc  ser  deter- 
minada por  incapacidade  physica  ou  moral,  ou  por 
sentença  condemnatoria  a  prisão  ou  degredo,  na 
forma  ao  art.  S.*"  §  i."*  da  Constituição.  Esta  doutrina  foi 
solemncmente  reconhecida  pelos  supracitados  Avi- 
sos, quando  declararão :  4  .*"  que  não  devera  ter  sido 
excluído  da  lista  dos  votantes  um  cidadão  suspenso 
do  cargo  de  Subdelegado  de  Policia ;  2.*  que  podem 
votar  os  cidadãos  pronunciados  em  crime  ^ue  ad- 
míttir  fiança,  uma  vez  que  élles  a  tenhuo  prestado : 
3.*  que  lambem  podem  votar  nas  eleições  primarias 
os  cidadãos  processados  por  crime  de  responsabi- 
lidade, uma  vez  que  contra  elles  não  haja  sentença 
condemnatoria  a  prisão  ou  degredo.  Estando,  por- 
tanto, no  gozo  de  seus  direitos  políticos  o  cidadão 
de  quem  se  trata,  nenhuma  razão  havia  para  que 
aquella  Camará  deixasse  de  lhe  etpedir  o  diploma 
de  Vereador,  visto  que,  segundo  o  art.  98  da  Lei  de 
49  de  Agosto  de  1846,  podem  ser  Vereadores  todos 
os  que  podem  votar  nas  eleições  primarias,  condição 
esta  em  que  se  achão  os  que  estão  no  gozo  de  seus 
direitos  politicos,  na  fárma  do  art.  9.i  da  Consailuiçào 
Politica  do  Império. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Josê  Liheràto  Barroso,  — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


«««•• 
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N.  90.  —  FAZENDA.  —  Em  24  de  fevereiro  de  4^65.^ 

Preseríj)çã«  do  direK»  deitmti  íilba  de  militar  aa  meio  soldo  de 

seu  pai.  . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  21  de  Fevereiro  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  PresideiUe  do  Triíiunal: 
doThesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Minas  Geraes  para 
os  devidos  effeilos,  que,  em  face  do  disposto  na 
ordem  do  Thesouro  w^  57  de  49  de  Fevereiro  de 
1853,  foi  indeferido  o  recurso  interposto  por  D.  Isal)el 
Carolina  da  Cunha  Sampaio  da  d!ecisão  da  TResou- 
raiia  que  julgou  prescripto  o  direito  da  recorrento 
ao  meio  soldo  de  seu  pai,  o  Sargento-mdr  José  d(> 
Deus  Lopes,  por  só  ter-se  habilitado  e  requerido  o 
competente  assentamento,  quando  já  havião  decor- 
rido mais  de  doze  annos  depois  do  fallecimento  de 
sua  mãi,  que  percebia  o  dito  meio  soldo. 

Carlos  Carneiro  de  Campos.. 


^.  91.—  FAZENDA.  —  EM  22  de  fevereiro  de  4865^ 

Motivos  de  preferencia  para  a  eoneessfto  de  ierrenos  de  mariohasw 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  *2  de  Fevereiro  de  4865. 

lilm.  eExm.  Sr.  —  Tenda  presente  a  reclamação 
documentada,  que  ao  Governo  Imperial,  dirigio  o 
Maior  Fabricio  Gomes  Pedrosa  contra  o  Aviso  expe- 
diJo  por  este  Ministério  em  42  de  Setembro  de  4  864 
a  essa  Presidência ,  mandando  cassar  o  titulo  de 
aforamento  de  terrenos  de  marinhas  a  elle  conce- 
didos pela  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Província ;  e 

Considerando  que  quando  o  dito  Major  Fabricio 
Gomes  Pedrosa  pedira  em  4859  os  terrenos  de  ma- 
rinhas da  Camaubinha  se  achava  o  elles,  em  conse— 
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quencia  da  medição  e  demarcação ,  a  que  em  1837 
procedera  a  mesma  Thesouraria  de  Fazenda,  reco- 
nhecidos por  esta  como  não  oecupados  oo  deroliitos; 

Considerando  que  o  dito  Major  fora  o  único  que 
então  requerera  os  ditos  terrenos ,  tendo  em  seu  favor 
a  probanilidade  do  re^pectiTO  melhoramento  nos 
termos  da  Circular  de  20  de  Agosto  de  4835 ; 

Considm^oido  que  quando  pedira  etie  em  Dezem* 
bro  de  4862  o  aforamento  de  400  braças  nos  ditos  ter- 
renos, havia  já  construido  nestes  por  concessão  dessa 
Presiaaicia  em  4850  um  armazém  para  deposito  de 
géneros  e  mercadorias  de  importação  e  exportação, 
o  qual  carecia  por  isso  mesmo  de  toda  a  facilidade 
para  o  competente  embarque  e  desembarque  ; 

Considerando  que  em  taes  condições  o  Major  Fa^ 
bricio  se  achava  de  boa  fé  na  posse  dos  próprios 
terrenos  de  marinhas  que  pedira ; 

Considerando  ainda  que  esse  pedido  em  Dezem- 
bro de  4862  fAra  muUo  anterior  ao  de  Tbeotonio 
Coelho  Cerqueira  e  José  de  Sá  Bezerra,  o  qual  tivera 
lugar  a  46  de  Maio  de  4863,  data  do  titulo  expedido 
áquelle  Major,  e  depois  de  medidos  e  demarcados  os 
terrenos  de  que  se  trata ; 

Considerando,  finalmente,  que  o  Major  Fabriôo 

Brovou  satisfactoriamente  haver  aproveitado  e  me* 
lorado  em  favor  da  industria  e  commercio  da  Pro- 
víncia ,  e  utilidade  da  Fazenda  Publica ,  os  terrenos 
S|ue  pedira,  convertendo-os  com  o  auxilio  de  suas 
orj^  e  recursos  em  povoado  e  porto  commerciaU 
satisfazendo  assim  a  condição  essencial  do  afora- 
mento dos  terrenos  de  marinhas : 

Resolveu  o  Governo  Imperial  que ,  ficando  de 
nenhum  effeito  o  citado  Aviso  4e  42  de  Setembro 
de  4864,  subsista  em  seu  inteiro  vigor  o  titulo  de 
concessão  de  aforamento  expedido  por  essa  Presi- 
dência em  46  de  Maio  de  4863  ao  referido  Major  Fa- 
brício Gomes  Pedrosa. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento 
e  devidos  elTeitos. 

Deu^  Guarde  a  V.  Kx.—  Carlos  Carneiro  de  Cerni'- 

SM.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do 
orte. 


—  ÍOI   - 

N.  d2.—  FAZENDA.  —  Em  23  de  fevereiro  de  iWò. 

TraU  do  luoUo  de  calcular-se  os  uovos  direito^  ciu  uiua 

escriplura  de  doação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro em  23  de  Fevereiro  de  1 865 . 

Tendo  em  vista  a  duvida  suscitada  na  Recebedoria 
da  Corte,  em  uns  autos  de  insinuaj^o  de  cscriptura 
de  doaeão,  sobre  que  valor  deveriao  calcular^se  os 
novos  direitos  da  Tabeliã  annexa  á  Lei  de  30  de  No-' 
vembro  de  4844 ,  visto  consistir  a  referida  doação  na 
entrega  de  um  conto  de  réis  annuaes,  duraitie  a  vida 
da  donatária,  e  bem  assim  a  decisão  do  Sr.  Admi^ 
nistrador  da  mesma  Recebedoria  de  que  taes  direitos 
deviào  ser  deduzidos  da  referida  quantia,  applicado 
ao  caso  a  regra  estabelecida  para  a  cobrança  do  selia 
proporcional  no  art.  42  do  Decreto  de  43  de  Agosto 

de  4  863  ;  e 

Considerando  que  o  imposto  do  4  por  cento  sobre 
as  doações  recahe  sobre  a  transferencia  de  proprie- 
dade jpor  titulo  gratuito,  o  que  se  tem  de  averiguar, 
pois  e  o  valor  da  propriedade  transmittida ,  como 
expressamente  declara  o  §  43  da  referida  tabeliã ; 

Considerando  que  na  espécie  presente  ba  real- 
mente duas  estipulações  successivas,  a  venda  do 
immoyel  com  tradição  pela  clausula  constitutiy  e 
cujo  preço  se  confessa  recebido,  e  a  constituição  de 
renda  vitalícia,  por  titulo  gratuito,  sem  expressão 
de  capital ; 

Considerando  que  nesse  caso  é  mister  apreciar  o 
ralor  de  semelhante  renda  por  base  da  liquidação 
do  imposto  proporcional  sobre  as  doações  do  §  43 
da  dita  tabeliã ; 

Considerando  que  em  taes  circumstancias  o  valor 

Sue  deve  servir  de  base  para  a  liauidaçào  é  o  de 
ez  vezes  a  renda  de  um  anno  conforme  as  dispo- 
sições em  vigor : 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  que 
deve  exigir  o  imposto  nesta  proporção,  sob  pena  de 
proceder*se  executivamente,  e  nao  conforme  o  art.  42 
do  Decreto  de  43  de  Agosto  de  4863,  que  pela  natu- 
reza e  Índole  do  imposto  do  sello  é  tão  somente  a 
este  applicavel. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  93. -- FAZENDA.  —  Em  23  de  fevereuio  de  486^ 

Recooimenda  a  fiel  observância  das  di$iK>siçõe$  em  vigor  relativas 
á  tomada  de  contas  dos  responsáveis  á  Fazenda  Nacional. 

I.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda*. 
—Rio  de 'Janeiro  em  23  de  Fevereiro  de  48^65. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  recOmmenda  aos  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  a  íiel  ob- 
servância das  disposições  em  ngor,  que,  para  co- 
nbecer-se  e  averiguar-se  bem  os  motivos  que  dão 
origem  aos  alcances  dos  responsáveis  por  dinhei- 
ros da  Fazenda,  obrigão  os  tomadores  das  respec- 
tivas contas  a  emittir  sempre  o  seu  juizo  sobre  as 
causas  dos  alcances,  verificando  bem  se  provem  de 
dolo,  negligencia,  niá  escripturação  ou  de  qualquer 
outra  circumstancia  alheia  á  gerência  dos  mesmos 
responsáveis,  alim  de  que  possa  o  referido  Tribu- 
nal exercer  a  attribuiçào  que  lhe  confere  o  art.  2.* 
§§  ^•e  42  do  Decreto  de  40  de  Marco-  de  4860,  ap- 
provado  pelo  art.  42  da  Lei  de  27  de  Setembro  aa 
mesmo  anno. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  9i.— GUERRA.— Aviso  de  2i  de  fevereiro  dr  1865. 

Approvando  que  se  não  abonasse  n  um  soTdado  a  terceira  pres- 
tação de  engajamento,  por  verifícar-se  que  se  lhe  não  tiniia 
d  escoo  lado  o  tempo  de  dous  aaaos  de  prisão  que  sofl^éra  por 
sentença. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— 2.*  Directoria 
Geral,  4  .■  Secção.— Rio  de  Janeiro  em  24  de  Fevereiro 
de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  offlcio  n.*  246  de  4  de  Novembro  do  anno  próximo 
passado,   que  bem  procedeu  o  Coronel  Comman- 


—  103  — 

dante  do  Batalhão  de  Deposito  determinando  que  se 
não  abonasse  ao  Soldado  Manoel  José  de  Santa  Anna 
a  terceira  prestação  de  engajamento  a  que  se  julgava 
com  direito ;  por  verificar-se  que  ao  dito  Soldado  se 
não  tinha  descontado  o  tempo  de  dous  annos  de 
prisão  que  soíTreu  por  sentença,  quando,  pertencendo 
a  exlincta  Companhia  de  Peaestres  dessa  Província, 
engajou-se  no  mencionado  Batalhão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Viscohde  de  fíamamú. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Santa  Calharina. 


X.  95.  —  FAZENDA.  —  Em  24  de  fevereiro  de  <865. 

Os  indivíduos  que  recebem  dinheiros  do  Estado  para  soccorros 
públicos  devein  prestar  comas  como  responsáveis  á  Fazenda 
naeioDal. 

Ministério  das  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Ja- 
neiro em  24  de  Fevereiro  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos ,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas 
Geraes  que,  pelo  credito  do  art.  2.'  do  Decreto  n/ 
H98  de  16  de  Abril  do  anno  passado,  mande  pagar 
á  Mesa  de  Rendas  Provinciaes  de  Ouro  Preto  a  quan- 
tia de  dous  contos  de  réis  (2:000^000) ,  que  em  43  de 
Julho  de  1861 ,  e  em  virtude  de  ordem  da  respectiva 
Presidência ,  e  da  mesma  Thesouraria ,  entregou , 
por  supprimento  á  renda  geral ,  o  Collector  provin- 
cial do  Manicipio  da  Januaria  ao  Presidente  da  Ca- 
mará Municipal  respectiva,  José  Eleuterio  de  Souza , 
para  socorrer  os  desvalidos  que ,  çór  causa  da  fome, 
se  refugiarão  da  Província  da  Bania  áquelle  lugar  ; 
devendo  porém  o  Sr.  Inspector  chamar  á  prestação 
de  contas  o  .dito  José  Eleuterio  de  Souza,  respon- 
sável nos  termos  do  Decreto  n.*»  2548  de  10  de  N&rço 
de  1860,  para  o  que  lhe  remette  o  incluso  recibo 
orif^inal  no  citado  responsável. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.96  .--FAZENDA.—Em  24  de  fevereiro  DE48fô. 

Provfdencias  para  a  consenraçâo  e  guarda  de  uma  fazenda  e 
outros  beus  penhorados  a  um  devedor  fiscal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  24  de  Fevereiro  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao  officio 
n.*  4  de  42  do  mez  passado ,  no  qual  o  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  de  Minas 
Ge^aes ,  referindo-se  ao  que  transmittio  por  copia 
do  Depositário  dos  bens  penhorados  ao  devedor  us- 
cal  Domingos  Ferreira  Lopes,  participa  que  algumas 
das  casas  comprehendidas  na  penhora  se  achão  em 
estado  de  ruina ;  que  os  inquilinos  de  outras  re- 
cusão-se  ao  pagamento  dos  respectivos  alugueis, 
sendo  que  já  um  individuo  apossou-se  de  uma  por- 
ção de  terras  da  fazenda  denominada  do  Bairro  Alto ; 
e,  finalmente ,  que  a  appellação  da  sentença  de  adju- 
dicação destes  bens  á  Fazenda  Nacional ,  interposta 
em  Fevereiro  de  4860  para  a  Relação  do  districto» 
ainda  está  por  decidir;  declara  o  mesmo  Sr.  Ins- 
pector :  quanto  á  4 .'  parte  do  seu  officio  —  oue  fica 
autorisado  para  mandar  fazer  os  reparos  indispen- 
sáveis á  conservação  das  casas  a  que  allude :  quanto 
á  2/^  que  cumpre-lhe  lançar  mão  dos  meios  com-^ 
petentes  para  que  as  outras ,  cujos  alugueis  não  tem 
sido  satisfeitos ,  sejão  despejadas  pelos  individues 
que  as  occupão  ;  aguardanoio-se  a  incorporação  dos 
bens  aos  próprios  nacionaes  para  se  mandar  reivin- 
dicar não  só  a  mencionada  porção  de  terras  da  fa- 
zenda do  Bairro  Alto ,  como  quaesquer  outros  bens 
usurpados  por  terceiros ,  e  resolver  ulteriormente 
sobre  o  destmo  de  todos  como  mais  convier  aos  inte- 
resses do  Estado :  e  quanto  á  ultima  parte  —  que  e$tão 
dadas  as  providencias  necessárias  para  a  prompta 
extracção  e  remessa  da  respectiva  carta  de  sentença, 
a  fim  de  que  tenha  na  dita  Província  a  devida  exe- 
cução. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  97.  —  FAZENDA.  —  Em  25  dk   fevereiro  de  1865. 

Ri*eoniiccendo-«e,  |>or  exame,  que  se  acha  putrefacto  um  gé- 
nero de  que  se  cobrou  direitos  de  cousunio,  devem  estes 
ser  restituídos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  25  de  Fevereiro  de  18C5. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte, 

f)ara  sua  inlelligencia  e  devidos  eíTeitos,  que  o  Tri- 
)unal  do  Tliesouro  resolveu  deferir  o  recurso  de 
Sousa  &  Sobrinhos,  interposto  da  decisão  dessa 
Iiispcctoria,  que  lhes  negou  a  restiluiçào  dos  di- 
reitos de  consumo  que  pagarão  por  734  arrobas  de 
carne  secca,  que  pelo  exame  a  que  se  procedeu, 
a  pedido  dos  recorrentes,  reconheceu-se  achar-so 
em  estado  de  putrefa^ão;  visto  como  tendo  desap- 
parecido  destarte  o  objecto  sobre  que  recaliiau 
os  referidos  direitos,  não  devem  estes  ser  exigidos. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


>•<»* 


N.  98.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  25  de  fevereiro  de  48G5. 

Ao  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo.— As  Cori>orações  de 
mào  morta  podem  continuar  a  possuir,  íudependcnteuicnie 
de  licença  do  Governo ,  os  bens  de  raiz ,  legitimamente  adqui- 
ridos, que  consliluiào  o  seu  património  na  época  em  que  co- 
meçou a  vigorar  o  Decreto  u.<>  1225  de  20  de  Agosto  de  1854. 

6.*  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Fevereiro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Declaro  a  V.  Ex. ,  para  o  fazer 
constar  á  Irmandade  da  Santa  Casa  de  Misericórdia 
da  Cidade  de  Jecarehy,  em  solução  ao  requerimento 
sobre  o  qual  V.  Ex.  mformou  em  oflicio  de  18  do 
corrente .  que  a  mesma  Irmandade  pôde  continuar 
a  possuir,  independentemente  de  licença  do  Go- 
verno, os  terrenos  cm  que  está  edificando  o  seu 
hospital ,  por  isso  que  esses  terrenos,  legitimamente 

DECISÕES  DE  1895.      *  i^ 
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adquírúfcii^,  constítuiào  o  respectivo  palrínionío  na 
época  em  que  começou  a  vigorar  o  Decreto  n.*  Ii25 
de  20  de  Agosto  do  aimo  passado ,  e  tícárão  ^diras* 
tidos  pelas  palavras  fínsies  do  art.  2.*  do  mesmo  De- 
creto, (.omo  foi  declarado  pela  Circular  de  22  de 
Outubro  ultimo. 

Deus  Guarde  a V.  Ei.  —José  Liberaío  Barroso.^ 
Sr.  l*re?4deiUe  da  Provincia  de  S.  Paulo. 


*—* 


jí.  90.  -«  FAZEXDA.  —  Em  27  de  fevereiro  de  f»65. 

Trata  de  daa»  recursos,  de  Q«e  o  Thcs»uro  não  tomou  eonlie- 
cimcnto j  um  sobre  tecido  ae  liubo  liso,  e  outro  sobre  rcudas 
a  imitação  d»  de  crocbct* 

Minísferío  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro eiu  27  de  Fevereiro  de  4865- 

Carios  Carneiro  de  Campos,  PrcsideBle  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  conamunica  ao  Sr*  Ins- 
pector da  The&ouraria  de  Fazenda  da  Provincia  da 
Bahia,  para  os  devidos  effeitos,  (\\xe  o  Tribunal  não 
tomou  conhecimento  dos  recursos  transniiUidos 
com  os  seus  oflicios  n."*  286  e  287  de  13  de  De- 
zembro ultimo;  o  i.*  dos  negociantes  Yaies  <Sr  C.*, 
os  ({uaes  pretendem  se  lhes  declare  se  a  decisão 
arbitral  sol>re  a  qualificação  de  uma  certa  mcrca- 
doiia  deve  servir  para  o  despacho  de  todas  as  se- 
melhantes, e  se  a  das  amostras  juntas  ásua  petição* 
deve  ser  classificada  como  aniagem  de  linho  erú 
até  10  fios  de  urdidura»  ou  como  tecido  de  Imho 
para  velame  de  navios;  o  2/  dos  negociantes  G.  B. 
(Junter  &  C%  interposto  da  decisão  da  Alfandega 
da  dita  Provincia,  que  mandou  classificar  como 
rendas  semelhantes  as  de  filó  as  de  20  cartões  en- 
contrados na  conferencia  de  sabida  entre  50  por 
ellcs  propostos  a  despacho  como  sendo  lodos  de 
rendas  de  crochet.  e  impondo  ao  mesmo  tempo  aos 
recorrentes  a  multa  do  art.  27  do  Decreto  u/  3211 
de  34  de  Dezembro  de  4863,  combinado  cora  o  art^ 
550  do  Regulamento  das  Alfandegas:  quanto  a  este 
por  não  se  dar  a  seu  respeito  nenhuma  das  condi- 
ções estabelecidas  no  art.  744  §  4.*  do  citado  Re- 
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gulamccàto;  e  quanto  iquellc  por  não  haver  deckão 
de  que  fosse  interposto ;  sendo  que,  da  de  que  tra- 
lào,  quando  não  houvesse  ella  passtido  em  julgado, 
eftHipfia*llies,  pretendendo  recorrer  para  o  Tribunal 
do  Tliesouro,  fazel-o  primeiramente  para  a  Thesou- 
raria  de  Fazenda.  Entretanto  fique  o  Sr.  Inspector 
scienle  de  que  a  suprameneioaada  Airandega  clas- 
sif  cou  bem  as  mercadorias  em  questão,  «  de  con- 
formidade com  a  pratica  seguida  na  da  Carte ;  pois 
i|ae  o  tecido  de  linho  liso,  de  que  vierio  três  amos- 
tras entre  os  papeis  annoKOs  ao  offlcio  n/  S86,  é 
alli  despachaclo  como  tecido  de  linho  para  velame, 
da  classe  dos  comprehendidos  no  art.  782  da  Ta- 
rifa; e  as  rendas  das  amostras  n.^"  3,  juntas  ao  re- 
curso encaminhado  pelo  officio  n.*  287,  como  ren- 
das i  imitação  das  de  crochet,  visto  r[ue  pelo  seu 
Seso  e  grossura  não  se  podem  equiparar  ás  de 
lò,  nem  ainda  ás  das  amostras  n.^  2,  que  aliás  vem 
ordinariamente  entre  as  de  crochet,  e  são,  não 
obstante,  despachadas  na  mesma  Alfandega  a  6,^000 
a  Ubra« 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  400.— GUERRA.— Aviso  de  27  de  fevereiro  de  1865, 

lI.in4aor«inisâr,  com  i^ual  Torçâ  á  áecrctnda  pitra  os  Corpos 
dcCaoiflores  do  Exercito ,  alé  uUctrIor  deliberação,  iim  Corpo 
de  —  Voluniarios  da  Pátria  —  cem  a  numeração  de  2,<> 

N.  3,—  <,•  Directoria  Geral. -r-  <.•  Secção.— Minis- 
tério 3os  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Fevereiro  de  1865, 

Handa  Sua  Magesladc  o  Imperador ,  que  V.  S.  de 
conrormidade  com  o  arl.  \  .•  do  Decreto  n.*  3371  de 
7  de  Janeiro  ultimo,  organise  quanto  antes  um  Corpo 
de— Voluntários  da  Palria— com  a  numeração  de 
2.*,  que  será  composto  dos  voluntários  já  alistados 
nesta  Corte ,  com  excepção  dos  que  de  seu  motu- 
proprio  quizerem  servir  em  qualquer  Corpo  do  Exw- 
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cito ;  devendo  ser  a  organisaçâo  deste,  alé  ^lleríor 
deliberação,  a  mesma  adoptada  para  os  Bataibões  de 
ílaçadorés  do  Exercito. 

Previno  a  V.  S.  de  que,  nesta  data,  se  solieitão  do 
Sr.  Ministro  da  Justiça  as  necessárias  ordens,  para 
que  possa  ser  nomeado  Commandante  interino  do 
referido  Corpo  o  Tenente  Coronel  do  Batalhão  da 
Artiliiaria  da  Guarda  Nacional  da  Corte,  Norberto 
Augusto  Lopes ;  ílcando  V.  S.  autorisado  para  no- 
mear os  demais  Offlciaes  ,  que  poderão  ser  tirados 
dos  elTectívos  do  Exercito ,  e  dos  reformados ,  ou  da 
Guarda  Nacional,  que  voluntariamente  se  offere- 
<;erem. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Visconde  de  Camamíf.  — 
?r.  Polidoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 


N.  101 .—  IMPÉRIO.—  Em  o  1.'  de  março  de  4865. 

Ao  Bispo  de  S.  Paulo.  —  Kecommcnda  que  as  propostas  pani 
provimento  de  beneíicios  ccciesiasticos  sejão  acompanha- 
das da  atteslação  de  que  falia  a  Provisão  de  30  de  Agosia 
de  1817. 

e.«  Secção.—  Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  o  4."  de  Março  de  4865. 

Exm.  e  Rcvm.Sr.  —  Sua  Mageslade  o  Imperador 
Manda  recommendar  a  V.  Ex.  Revma.  que.  quando 
li7.cr  propostas  para  provimento  de  benefícios  eccle- 
siasUcos,  as  faça  acompanJiar  da  altestaçào  de  que 
falia  a  Provisão  de  30  de  Agosto  de  4847. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revma .  —  José  Liberato  Ikn*^ 
íx)50.  —Sr.  Bispo  da  Diocese  de  S.  Paulo. 


N.  402.— FAZENDA.— Eitf  1  m  março  de  1865. 

Trata  de  «n  processo  de  muUa  de  direitos  etn  dobro,  no 
qual  a  r&speciKa  Atfaudega  uão  deu  a  sua  decisão  por  es- 
crípto. 

Ministério  dos  Ne;?ocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro eníi  o  I.»  de  Mar^o  de  1865. 

Cartos  Carneiro  de  Campos,  Presidenle  do  Tri- 
Imnol  do  Thesouro  Nacional,  comníiunica  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provin- 
cia  do  Maranhão,  em  resposta  ao  seu  officio  n.' 
79  de  10  de  Agosto  ultimo,  que  o  dito  Tribunal, 
visto  o  processo  da  multa  dos  direitos  em  dobro, 
a  nue  foi  sujeito  Francisco  Augusto  dos  Santos,  pela 
diliercnra  de  mil  cliapéos  de  lã,  encontrada  de 
menos  em  quatro  caixas  que  submettôra  a  despacho, 
e  o  recurso  pela  parte  interposto  da  decisão  da 
Thesouraria  que  confirmara  a  da  Alfimdega,  resol- 
veu devolver  o  processo,  a  fim  de  ser  novamente 
remettido  A  mesma  Alfandega,  para  que  a  respec- 
tiva Inspecloria,  na  forma  do  art.  545  |S  2.*  e 
3.*  do  Regulamento  de  49  de  Setembro  de  1860, 
proflra  por  escripto  sobre  a  nota  da  conferencia 
a  sua  clecisão,  á  qual,  lendo  sido  verbal,  como 
consta  da  mesma  nota,  irregularmente  foi  tomada 
em  consideração  pela  Repartição  superior  deven- 
do, enirelanto  ficar  livre  á  parle  o  uso  dos  recursos 
que  lhe  competirem. 

Carlos  CarneÍ7^o  de  Campos. 


N.  403.  —  IMPÉRIO.—  Em  2  de  março  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná.  —  Declara  que  o  facto 
de  estar  vin  cidadão  exercendo  o  cargo  de  Subdelegado  nào 
o  torna  incapaz  de  ser  eleito  Vereador. 

3.«  Secção.— Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
gocies do  Império  em  2  de  Março  de  4865. 

iHm.  e  Kxm.  Sr. —  Tenho  presente  o  officio  de 
V.  Ejí.  n."  5  de  30  do  Janeiro  ultimo,  submetlendo  á 
consideração  do  Governo  Imperial  a  decisão,  pela 
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qual  declarou  ao  cidadão  João  Isidoro  da^osta  c 
Silva  que  legalmente  procedera  a  Camará  Municipal 
da  Cidade  de  Paranaguá,  quando  julgou  inaliendtvet 
a  escusa  por  elle  allegada,  para  não  fazer  parte  da 
mesma  Camará,  por  isso  que  o  facto  de  estar  o  dito 
cidadão  servindo  o  cargo  de  Subdelegado  não  o  tor- 
nava incapaz  de  ser  eleito  Vereador. 

Na  referida  decisão  pondera  V.  Ex.  que,  segundo 
n  doutrina  do  Decreto  n.""  421^  de  9  de  Agosto  de  4840, 
applícado  por  vários  Avisos  aos  Delegadas  e  Subde- 
legados de  Policia,  devia  aquelle  cidadão  continua^ 
a  exercer  este  ultimo  cargo,  cumprindo  &  Camará 
Municipal  chamar  um  Supplente  de  Vereador  até 
que,  pela  dispensa  do  mesmo  cargo,  cessasse  o  ini* 
pedimento  do  eleito. 

Em  resposta  declaro-lhe  que  o  Governo  Imperial 
approva  a  decisão  de  V.  Ex  ,  visto  ser  ella  conforme 
A  aoutrina  dos  Avisos  de  26  de  Abril  e  de  16  de  Junho 
de  4849,  os  quaes  mandão  observar  a  respeito  da 
accumulacão  do  cargo  de  Subdelegado  de  Polícia 
ao  de  Vereador  o  disposto  no  citado  Decreto  de  9  de 
Agosto  de  4845,  onde  se  declara  que  as  Camarás 
Muntcipaes  devem,  quando  em  algum  de  seus  mem^ 
bros  se  der  a  accumulação  do  lugar  de  Juiz  Municipal 
ao  de  Vereador,  chamar,  para  substituir  ao  Vereador 
assim  impedido,  o  supplente  immediato  em  volos, 
o  qual  deixará  de  servir  logo  que  cesse  o  impedi- 
mento do  mesmo  Vereador. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  José  Liberata  Barroso.  — 
Sr-  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N,  104.—FAZENDA.— Em  3  de  março  de  4863. 

TraU  de  um  processo  de  apprehensão,  cm  que  não  Torâo  guar* 
dadas  todas  as  formalidades  prescripias  peio  ftegttlainealo 
das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  3  de  Março  de  1965. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da 
Corte,  para  suaintedligencia  e  devidos  eífeit08,q[ue 
o  Tribunal  do  Thesouro,  tomando  oonhecimemo  dò 
recurso  de  Ghisole  Bartholomeu  Luigi^  Capitão  do 


-  Hl  - 

ber^mlim  italiano  N.  S.  do  Bom  Caminho  da 
decisão  dessa  Inspectoria  julgando  procedente  a 
apprehensão  de  diversos  objectos  encontrados  a 
bordo  do  referido  bergantim  em  acto  de  busca 
pelo  respectivo  Guarda-mór^  rei^olveu  indeferir  o 
mesmo  recurso  quanto  ás  26  caixas  com  vinho, 
ao  saco  eom  24  pares  de  botinas^  26  embrulhos 
com  fumo,  &I  latas  com  conservas  e  a  caixa  com 
fondaSy  bolsas,  suspensórios  e  outros  objectos;  e 
riar-lbe  provimento  acerca  da  boceta  com  amostras, 
e  dos  d<)us  bahús  com  roupa  # 

Quanto  ás  26  caixas  cora  vinho ;  porque,  não 
sendo,  eomo  não  forão,  manifestadas,  nem  decla- 
radas pelo  Capitão,  no  tempo  estabelecido  nos  arls, 
413  e  4U  do  Regulamento  das  Alfandegas,  encon- 
tra ftindamento  a  sua  apprehensão  no  aisposto  nos 
arts.  424  |  i.»  e  742  §  3."  n,^*  3  e  5  do  mesmo 
R^ulamento. 

A  respeito  dos  24  pares  de  botinas;  porque  são 
Iodas  novas,  e,  se  pertencessem,  como  se  allega, 
aos  diffferentes  indivíduos  da  tripolação,  nãç  senão 
encontradas  reunidas  em  um  sé  saco  occulto  na 
proa,  ma»  no  bahú  ou  caixa  do  respectivo  dono  ou 
marinheiro,  não  se  dando  portanto  o  caso  do  arU 
M2  I  16  do  Regulamento* 

A'cercei  do&  26  embrulhos  eom  fumo  e  54  latas 
com  conservas ;  porque  não  forão  mencionadas  no 
manifeslo,  nem  na  lista  dos  sobresalentes,  aceres- 
cendo  ainda  a  circumstaocia,  quanto  ás  conservas, 
de  que,  se  pertencessem,  como  »e  pretende,  ao 
satH^salente  da  embarcação,  não  se  teria  feito  na 
competente  lista  a  declaração  somente  de  duas  li- 
bras desse  género. 

Peto  que  toca  á  caixa,  cujo  exame  e  sabida  re- 
quereu o  passageiro  Felice  Severo,  como  a  elle 
pertencente,  e  contendo  objectos  de  sua  arte  de 
dentista  e  fabricante  de  fundas;  porque  não  foi 
ella  incluída  no  manifesto,  e  nem  na  lista  da  ba- 
gagem do  dito  passageiro ;  e,  como  se  vê  do  res- 
pectivo bilhete,  recebeu,  além  de  sua  bafagem  re- 
Wienada  na  competente  lista,  uma  caixa  e  um 
amarrado» 

Relativamente,  porém,  á  boceta  com  amostras,  e 
aos  dous  babús  reclamado»  pelo  outro  passageiro 
Gfaiolii  Geoanni,  e  encontrados  na  proa,  o  mesmo 

Considerando  que,  comprehendido,  como  está,  o 
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primeiro  dos  ditos  artigos,  por  sua  avaliação  na 
quantia  de  $^000,  i>a  disposição  do  ^4.*  doarl.  54i 
e  art  470  do  lU*gulamento  que  o  isenta  de  direi- 
tos, nâo  pode  proceder  a  seu  respeito  a  apprehensào;. 

Considerancio,  pelo  que  toca  ao  segundo,  os  dous 
bahús,  não  constar  do  processo,  nem  dos  bilhetes 
da  entrega  das  bagagens,  que  fossem  elles  resiilui- 
dos  pela  Alfandega  ao  passaeeiro  Geoanni,  entre- 
tanto que  se  acíião  compretiendidos  na  lista  da 
respectiva  bagagem,  circumslaneia  que  resalva  a 
má  fé  que  se  pretende  imputar  ao  dito  passageiro, 
quanto  ao  extravio  de  direitos,  tanto  mais  confes- 
sando elle  que  com  a  roupa  de  seu  uso  trazia  roup» 
nova  para  vender,  não  podendo  por  isso  caber  com 
justiça  a  appreiíensão  leita: 

Resolveu  (lue  a  sobredita  boceta  sela  entregue  a 
quem  de  direito  fôr,  e  os  dous  bahus  rcstiUiidos 
ao  dito  Geoanni,  depois  de  pagos  os  direitos  da 
roupa  nova  e  chapéos  que  neíles  forão  encon- 
traclos,  impondo-se-ihe  a  multa  no  gráo  maiimo 
dos  arls.  433  §  2*»  e  37  do  Decreto  de  34  de  De- 
zembro de  4863,  visto  que  deixou  de  fazer  a  de- 
claração, exigida  no  ultimo  dos  citados  ailigos,  de 
conterem  os  ditos  bahús  mercadorias  ou  objectos 
de  commercio. 

E  porque  do  processo  do  apprehensão  se  re- 
conlieceu  que  a  avaliação  das  mercadorias  e  ob- 
jectos apprehendidos  se  fez,  não  posterior  mas 
anteriormente  ao  termo  da  apprehensão  e  interro- 
gatórios, contra  o  disposto  no  art.  744  §  &•*  do 
Regulamento:  que  o  interrogatório  se  limitou  ao 
í^apilào,  quando  na  forma  do  art.  744  §|4/  e  2.' 
devia  estender  se  ao  piloto  e  outras  pessoas  da 
tripolação,  tanto  mais  reforindo-se  o  Capitão  ao 
mesmo  Piloto,  ao  passageiro  Geoanni  e  aos  nego-* 
ciantes  Fiorila  e  Tavolara,  a  quem  se  diz  pertencer 
a  boceta  apprehendída ;  e  que  o  requerimento  de 
recurso  não  está  datado,  contra  o  disposto  no 
art.  768  do  Regulamento,  o  na  lista  dos  sobre- 
salentes  se  não  guardarão  as  formalidades  recoio* 
mendadas  no  art.  445  do  mesmo  Reçulameolo, 
cumpre  que  o  Sr.  Inspector  dô  as  providencias  ne- 
cessárias para  que  sejào  religiosamente  observa- 
das as  ciladas  disposições.  E  informando,  linal- 
inente,  o  Guarda-mór  que  o  Capitão  do  Bergantim 
tivera  sciencia  de  haver  elle  mandado  procurar 
nu  4 ,"  Secção  os  manifestos  e  mais  documentos  do 


~  Cf3  — 

dito  Bergantim,  o  gue.  oomo  era  sabido,  costuma- 
va fazer  por  occasião  das  buscas,  para  que  a  bordo 
dos  embarcações  o  autorisa  o  art.  424  §  2.*  do  Re^ 
guiamento,  recommendo  ao  mesmo  Sr.  Inspector 
que  pesq[uize  e  dê  conta  ao  Thesouro  de  quem  foi 
o  denunciante  ou  informante  ao  referido  Capitão  dá 
busca  projectada  pelo  dito  Guarda-mór. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


*•—* 


N.  405.— FAZENDA.— Em  3  de  março  de  1865. 

Approva  o  acto  da  Alfandega  do  Piauhy,  relalivamenie  ás 
mercadorias  aUi  Unporladas  por  cabotagem  procedentes  do 
Haranhão  e  Geará. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  3  de  Março  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal da  Thesouro  Nacional,  visto  o  officio  n.^  113 
de  30  de  Dezembro  próximo  passado  do  Sr.   Ins- 

fector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do 
iauhy,  participando  ter  approvado  o  acto  da  Ins- 
Çectoria  da  Alfandega  de  Parnahyba,  que  permit- 
Hra,  sobre  representação  de  diversos  negociantes 
da  Amarração,  e  no  intuito  de  facilitar  o  commercio 
e  evitar  grandes  prejuízos,  que  as  mercadorias  im- 

Sortadas  por  cabotagem  do  Maranlião  e  Ceará  fossem 
epositadas  no  armazém  da  Alfandega  ou  nos  do 
posto  fiscal  daquelle  lugar,  sendo  d  alU  entregues 
a  seus  donos^  depois  de  conferidos  e  pagos  os 
competentes  direitos :  declara  ao  dito  Sr.  Inspector 
que  bem  resolveu,  nos  termos  dos  §S  36  e  42  do 
art.  426  do  Regulamento  de  19  de  Setemoro  de  1860. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


DSC15ÕES  SE  1865.  15 


—  lU  — 
N.  <06.— JUSTIÇA.—  Avisa  de  3  de  março  de  Í86S. 

Ao  Presidente  do  Tribunal  da  RefaçSo  da  Bahia.  ^  Declara  que 
deve  ser  cassada  a  nomeoFçáo  do  Solicitador  da  Fazenda  espe* 
ciai  de  segunda  instancia. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  3  de  Março  de  i  86S. 

Sua  Mageslade  o  Imperador,  a  quem  foi  presente 
o  offlcio  de  V.  S.  de  3  ae  Janeiro  ultimo,  consultando 
se  deve  consentir  que  continue  a  servir  o  lugar  da 
Solicitador  da  Fazenda  especial  de  segunda  instancia 
José  Cândido  Ferreira  da  Silva,  que  foi  nomeado  peio 
antecessor  de  V.  S.  por  tempo  de  seis  ímnos,  ou  se 
deve  ser  cassada  essa  nomeação.  Houve  por  bem 
mandar  declarar  a  V.  S.  que  a  nomeação  deve  ser 
cassada,  por  contraria  á  Imperial  Resolução  de  Con- 
sulta da  Secção  de  Justiça  ao  Conselho  de  Estado  de 
88  de  Setembro  de  1850,  á  que  se  refere  o  Aviso  de 
3  de  Outubro  do  mesmo  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Francisco  José  Furtado,-^ 
Sr.  Presidente  do  Tribunal  da  Relação  da  Bahia. 


N.  107.—  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  3  dk  março  de  1865, 

Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná.-^Approva  o  decisão,  de- 
clarando que  não  pôde  continuar  uo  exercício  do  cargo  o  Juiz 
Municipal,  pronunciado  pela  Relação  do  dislriclo  como  iu" 
curso  no  art.  138  do  Código  Criminal. 

2/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Hio  de  Janeiro  em  3  de  Março  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —Sua  Magestade  o  Imperador,  a 
quem  foi  presente  o  oílicio  de  V.  Ex.  de  19  de  Janeiro 
ullimOy  Houve  por  bem  approvar  a  decisão  dada  por 
V.  Ex.  á  consulta  do  Juiz  Municipal  e  de  Orpbãos  ao» 
Termos ,  então  reunidos,  de  Castro  e  Ponta  Grossa, 
Bacharel  José  António  Coelho  Ramalho,  declarando 
que,  á  vis  la  da  disposição  terminante  e  clara  do  arU 


165  do  Código  do  Processo  Criminal,  combinado  com 
o  arL  94  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  4841,  e  da  dou- 
trina dos  Avisos  de  8  de  Agoslo  de  1846  e  3  de  De- 
zembro de  4854,  não  podia  continuar  no  exercício  do 
seu  cargo,  depois  de  pronunciado  peio  Tribunal  da 
Relação  do  dislricto,  como  incurso  no  art.  439  do 
Cediço  Criminai;  gorque  um  dos  effeitos  da  pro- 
nuncia é  a  suspensão  ao  exercício  de  todas  as  func- 
ções  publicas,  como  determina  o  art,  465  §  i.""  do 
Código  do  Processo  Criminal,  cuja  disposição  não 
foi  alterada  pelo  Decreto  n,*  4835  de  5  cie  Novembro 
de  4856,  conforme  decidio  o  Aviso  de  42  de  Maio 
de  4862, 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Francisco  José  Furtado. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná, 


N.  408*—  IMPÉRIO.— Circular  de  4  de  harço  de  4  865> 

Aos  Chefes  dos  estabelecimentos  de  instrucção  publica.  —  Or- 
dena que  informem  acerca  dos  Lentes  e  Professores  que 
tiverem  completado  25  annos  de  effectivo  exercício  no  ma- 
gistério, logo  que  este  facto  se  der. 

4.»  Secção.— Rio  de  Janeiro, —  Ministério  dos  Ne-^ 
gocios  do  Império  em  4  de  Março  de  4865. 

O  Governo  Imperial,  de  accordo  com  a  legislação 
em  vigor,  e  para  sua  inteira  observância,  tem  deli- 
berado que,  logo  que  os  Lentes  e  Professores  dos 
estabelecimentos  de  instrucção  publica  houverem 
completado  25  annos  de  effectivo  exercido  no  ma- 
gistério, assim  se  faça  constar  ao  mesmo  Governo, 
com  as  informações  necessárias  acerca  das  faltas 
que  elles  tiverem  dado,  e  das  licenças  de  que  hou- 
verem gozado,  para  se  resolver  o  gue  melhor  convier 
a  bem  do  serviço  publico;  assim  como  que,  na 
mesma  occasião,  em  que  se  der  aquella  noticia,  so 
intime  aos  Lentes  e  Professores  que  estiverem  na 
circumstancia  referida,  para  requererem  permissão 
para  coulinuar  no  exercício  de  suas  cadeiras,  o  que 


—  H6  — 

deveráõ  fazer  dentro  do  prazo  de  seis  raezes.  Godos 
os  quaes  lhes  será  dada  a  sua  jubilação,  se  a  mere- 
cerem. 

Dando  conhecimento  aV desta  deliberação, 

recommendo-lhe  a  sua  fiel  execução  na  parte  que 
lhe  compele. 

Deus  Guarde  a  V —  José  Liberaio  Barroso. — 

Oi  •  •  .  •  • 


N.  409.— FAZENDA.— Em  4  de  março  de  4865. 

A's  Thesourarias  de  Fazenda,  e  não  ás  Presidências  das  Pro- 
víncias, compele  a  decisão  de  queslões  relativas  a  desconto 
de  vencimentos  para  iudemnisação  dos  cofres  públicos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Março  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia 
de  Pernambuco,  para  sua  inlelligencia  e  derida 
execução,  que,  tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  recurso  interposto  pelo  Procurador 
Fiscal  da  mesma  Thesouraria  da  decisão  da  Presi- 
dência da  Provincia  a  respeito  da  indemnisação 
dos  vencimentos  que  o  Capitão  do  Corpo  de  En- 
genheiros Domingos  José  Rodrigues  indevidamente 
recebera  pelo  Ministério  da  Guerra,  quando  ao 
mesmo  tempo  se  achava  em  serviço  do  Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  como 
Fiscalda  ponte  em  conslrucção  na  Cidade  do  Recife, 
Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Declarar, 
por  Sua  Im  mediata  e  Imperial  Resolução  de  28  de 
Janeiro  ultimo,  tomada  sobre  Consulta  das  Secções 
reunidas  de  Fazenda  e  Império  do  Conselho  de 
Estado,  que,  á  vista  das  claras  disposições  das 
ordens  do  Thesouro  n.*»  234  de  23  de  Setembro  de 
4851  e  68  de  7  de  Março  de  4853  não  competia 
áquella  Presidência  atlencler  ao  recurso  do  referido 
Capitão  Rodrigues,  e  ainda  menos  determinar  qúe 


—  U1  — 

a  restituição  se  fizesse  pela  5.*  parle  do  soldo 
simples  que  elle  recebia  pelo  Ministério  da  Guerra ; 
devendo  o  Sr.  Inspector  mandar  realizar  o  desconto, 
como  havia  resolvido,  pela  5/  parte  dos  venci- 
mentos que  o  mencionado  Capitão  perceber  dos 
cofres  públicos. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 

—  Communicou-se  aos  Ministérios  da  Guerra,  e  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 


N.  HO.-FAZENDA.— Em  4  de  março  de  1865. 

Providencia  acerca  dos  requerimentos,  memoríaes  e  outros 
papeis  concel)idos  em  termos  menos  comedidos,  ou  contendo 
caluinuias  e  injurias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Março  de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Convindo  que  não  sejão  aceitas 
nas  Secretarias  das  Presidências,  nem  dirigidos  ás 
autoridades  Fiscaes,  para  serem  informados  reque- 
rimentos, memoriaes  e  outros  papeis  de  interesse 
de  partes  concebidos  em  termos  menos  comedidos, 
ou  contendo  calumnias  e  injurias  ás  mesmas  auto- 
ridades, sob  pena  de  não  serem  por  ellas  atten- 
d  idas  por  mais  justas  que  pareção  ser  as  reclamações. 
e  sem  prejuízo  de  qualquer  procedimento  criminal 
que  tenna  lugar ;  porquanto  em  casos  semelhantes 
será  sempre  pérmiltido  aos  Chefes  das  Repartições, 
aquém  forem  dirigidos  taes  requerimentos  ou  pa- 
peis mandar  que  se  regueira  em  termos,  antes  de 
informarem  ou  proferirem  os  seus  despachos  ou 
decisões  acerca  do  objecto  das  petições,  a  fim  de 
que  se  evitem  polemicas  e  desagradáveis  recrimi- 
nações em  prejuízo  do  serviço :  sirva-se  V.  Ex.  dar 
para  esse  íim  as  mais  terminantes  ordens. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Carlos  Carneiro  de  Campos. 
—  Sr.  Presidente  da  írovincia  de  Pernambuco. 


—  WH  — 
N.  <44.— FAZENDA.— Em  6  de  março  db  4865. 

O  título  de  Cabo  Comraandante  dos  Guartlas  de  Alfandegas  Dão 
eslá  sujeito  ao  pagamento  dos  direitos  novos  e  velhos,  nem  ao 
de  outros  impostos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  6  de  Março  de  \  865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Piaiihy,  em 
resposta  ao  seu  Oílicio  n.*  7  de  47  de  Janeiro  próximo 
findo  que,  á  vista  da  Circular  n.'  503  de  46  de  No- 
vembro de  4860,  fica  approvado  o  acto  pelo  qual 
decidio,  sobre  Consulta  da  Alfandega  da  Pamahyba, 
que  o  Titulo  do  Cabo  Commandante  dos  Guardas  da 
mesma  Alfandega  não  eslá  sujeito  ao  pagamento  dos 
direitos  novos  e  velhos  nem  ao  de  outros  impostos. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  4 4 2. —  FAZENDA.— Em  8  de  março  de  4865. 

Dá  provimento  a  iim  recurso  sobre  multa  por  difTerença  de 

Ífuaniidade  de  mercadorias,  em  um  despacho  já  multado  pela 
alta  de  declaração  de  qualidade  das  mesmas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  8  de  Março  de  4865- 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Côrle, 

Eara  sua  intelligencia  e  devidos  efleitos,  que  o  Tri- 
unal  do  Thesouro,  tomando  conhecimento  do  re- 
curso de  António  Alves  de  Andrade  &  r..«  da  decisão 
dessa  Inspectoria  que  os  multou  por  diíTerença  de 
quantidade  de  mercadorias  em  um  despacho  de 
botões  de  madrepérola,  resolveu  deferir  o  mesmo 
recurso  para  o  eíTeito  de  ficarem  os  recorrentes 
isentos  de  semelhante  multa;  visto  já  lhes  haver 
sido  imposta  a  de  4  !/»•/•»  nos  termos  do  art.  545  §  2.' 


do  Regulamento  das  Alfandegas,  por  terem  declarado 
no  fim  da  respectiva  nota  que  ignoravão  a  qualidade 
de  alguns  dos  objectos  submettidos  a  despacho. 

£  porque  da  referida  nota  não  constem  as  decla- 
rações a  que  os  arls.  551  no  §  3.*  e  553  sujeitão  o 
Conferente  do  despacho,  recommendo  ao  Sr.  Inspec- 
tor a  mais  estrícta  observância  de  semelhantes  dis- 
posições. 

Carlos  Canteiro  de  Campos. 


N.  443.— FAZENDA.— Em  8  de  março  de  4865. 

O  art.  48  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860  nas  palavras 
—serviço  da  Guarda  Nacional  —  comprehende  tanto  o  activo 
como  o  da  reserva. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— -Rio  de  Ja- 
neiro era  8  de  Março  de  4865. 

nim.  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  um  recurso  in- 
terposto, na  forma  do  Regulamento  de  49  de  Setem- 
bro de  1860,  pela  Inspectoria  da  Alfandega  dessa 
Provincia  da  decisão  de  V.  Ex.  denegando  a  dispensa 
do  serviço  da  Guarda  Nacional  solicitada  para  o 
Guarda  da  dita  Alfandega  José  de  Góes  Pessoa  e  o 
patrão  de  escaler  José  Agostinho  dos  Santos,  dene- 
gação essa  fundada  em  pertencerem  os  ditos  indi- 
Tiouos  ao  serviço  da  reserva  e  não  ao  serviço  activo. 

Cabe-me,  em  solução  áquelle  recurso,  declarar  a 
V.  Ex.  que  nenhuma  restricjjão  se  pôde  fazer  nas  pa- 
lavras ao  art.  48  do  supradito  Regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Carlos  Carneiro  de  Cam^ 
ÍH)S.— Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe. 

—  Communicou^se  á  Thesouraria  de  Fazenda. 


—  42A  — 
N.  4U.^FAZE.VDA.— Em  40  dk  março  db  4865^ 

Aviso  ao  MíDísterío  da  Agrícoluira,  Commercio  e  Obras  Poblicas 
a  respeito  dos  favores  pretendidos  pela  Companhia  Anc^lo-Sal- 
Americana  de  navegação  a  vapon 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  40  de  Março  de  4865. 

nim.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
de  26  de  DczemÍ3ro  do  anno  passado,  acompanliando 
o  Memorial,  que  incluso   devolvo,  da  Companhia 
Ançlo-Sul-Americana  de  navegação  a  vapor,  em  que 
pede  certos  favores  para  os  respectivos  vapores  em 
seu  transito  pelos  portos  do  Império,  tenno  a  de- 
clarar a  V.  Ex.  que  não  cabendo  nas  attribuições  do 
Governo,  por  ser  prerogativa  da  exclusiva  compe- 
tência do  Poder  Legislativo,  a  dispensa  ou  isenção 
solicitada  no  §  4  .•  do  art.  6.«  do  dito  Memorial  do 
imposto  de  ancoragem,  e  de  quaesquer  outros  di- 
reitos, impostos  e  taxas  em  favor  dos  mesmos  va- 
pores, áquelle  Poder  compete  resolver  sobre  essa 
isenção ;  que,  sendo  pelo  Regulamento  das  Alfan- 
degas considerados  em  franquia  os  paquetes  a  vapor 
de  linhas  regulares,  nada  tem  que  veras  Alfandegas 
dos  portos  do  Império,  onde  tocarem  os  vapores 
da  Companhia  Anglo-Sul-Americana,  senão  com  as 
mercadorias,  e  manifestos  respectivos,  destinados 
aos  mesmos  portos ;  e  finalmente  que  se  lhe  poderão 
conceder   os   mesmos  favores   de   que  para   sua 
prompta  descarga,   com  preferencia  a  quaesquer 
outros  navios,  gozào  no  Império  os  paquetes  a  vapor 
das  linhas  de  Southampton  e  Bordeaux,  uma  vez  que, 
como  a  estes  acontece,  se  sujeite  algum  Agente  da 
Companhia  ao  pagamento,  não  só  dos  direitos  e 
contribuições  a  que  estiverem  obrigadas  as  merca- 
dorias descarregadas,  como  das  multas  a  que  por 
ventura  venhão  a  ficar  sujeitas,  na  forma  dos  Regu- 
lamentos Fiscaes,  os  Commandantes  dos  ditos  va- 
pores. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Carlos  Carneiro  de  Cam- 
pos.-^  Sr.  Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 


*—* 


—  124  — 
N.  445.—  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  10  de  março  de  1865. 

Declara  que  o  Juiz  de  Paz,  tendo  impedimento  legal  de  exercer 
as  funcçdes  judiciarias  de  seu  cargo,  deve  passar  estas  ao  seu 
immedlato. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Janeiro 
em  10  de  Março  de  1865. 

Respondendo  ao  oíficio  aue  Vm.  me  dirigio  em 
data  de  21  do  mez  próximo  iindo,  consultando  a  este 
Ministério  se,  achando-se  Vm.  no  exercicio  das  func- 

Sões  de  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  Santo  António 
esta  Corte ,  c  como  o  mais  votado  do  quadriennio, 
presidindo  os  trabalhos  da  Mesa  Parochial  da  refe- 
rida Freguezia  na  eleição  especial  para  Senador  do 
Império,  que  ora  corre  na  Corte  e  Província  do  Rio 
de  Janeiro,  deve  suspender  as  audiências  desse  Juizo 
até  que  se  conclua  o  processo  eleitoral,  ou  se  deve, 
para  esse  fim,  passar  essa  atlribuição  ao  Juiz  de  Paz 
do  anno  seguinte :  — tenho  de  declarar  a  Vm.,  de  con- 
formidade com  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor 
dos  Negócios  dá  Justiça ,  que,  desde  que  o  Juiz  de 
Paz  tem  impedimento  legal  de  exercer  as  funcções 
judiciarias  de  seu  cargo,  deve  passar  estas  ao  seu 
immediato,  por  isso  que  apropria  lei  eleitoral  não 
exige  que  o  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa  Parochial 
seja  o  actual  Juiz,  mas  unicamente  o  cidadão  mais 
votado  dos  que  comparecem ,  ainda  que  suspenso 
das  funcções  judiciarias. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Francisco  José  Furtado.^ 
Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa  Parochial  da  Fre- 
guezia de  Santo  António. 


*^—* 
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N.  146.—  JUSTIÇA.  ~  Aviso  de  10 demarco  de  1865. 

Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  de  Pernambuco.— De- 
clara que  os  provimentos  dos  Solicitadores  do  Foro  Commer- 
cial  devem  ser  expedidos  pelos  Presidentes  das  Relações,  era 
virtude  do  Decreto  n.<>  996  de  2i  de  Dezembro  de  1844. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  10  de  Março  de  1865. 

Consulta  V.  S.  era  offlcio  de  4  de  Julho  do  anno 
passado,  se  tem  procedido  regularmente,  mandando 
cumprir  os  provimentos  dos  Solicitadores  do  Foro 
Commercial ,  expedidos  pelo  Presidente  da  Relação 
dessa  Provincia ,  ou  se  aliás  deve  fazer  taes  provi- 
mentos, a  exemplo  do  que  praticava  o  seu  anteces- 
sor?—Em  resposta  declaro  a  V.  S.  que  ha  sido  curial 
o  seu  procedimento,  e  abusiva  a  pratica  contraria, 
por  estar  em  desaccordo  com  a  doutrina  do  Aviso 
n.*  148  de  11  de  Junho  de  1855,  no  qual  se  determina 
que  sejào  admittidos  a  servir  nos  Tribunaes  do  Com- 
mercio os  Solicitadores  nomeados  pelos  Presidentes 
das  Relações ,  em  virtude  do  Decreto  n.*  398  de  21 
de  Dezembro  de  1844,  a  fim  de  que  se  não  multi- 
pliquem taes  empregados. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—Fra)icisco  José  Furtado. -^ 
Sr.  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  de  Per- 
nambuco. 


N.  117.— GUERRA.— Em  10  de  março  de  1865. 

Manda  organisar.  com  igual  força  á  decretada  para  os  Corpos 
de  Caçadores  do  Exercito,  até  ulterior  deliberação,  um  Corpo 
de  Foiímiarfot  éa  Pairia  com  a  numeração  de  4.« 

1.*  Secção.— 1.*  Directoria  Geral.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  10  de  Marco 
de  1865.  ^ 

Determina  Sua  Magestade  o  Imperador  que  V.  S., 
de  conformidade  com  o  art.  1.*  do  Decreto  n.*  3371 
de  7  de  Janeiro  ultimo,  organise,  quanto  antes,  um 
Corpo  de  Voluntários  da  Pátria,  com  a  numeração 
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de  4.*,  que  será  composto  dos  voluntários  já  alistados 
nesta  Corte,  com  excepção  dos  que  de  seu  motu- 
próprio  quízerem  servir  em  qualquer  Corpo  do  Exer* 
cito ;  devendo  ser  a  organisação  deste,  até  ulterior 
deliberação ,  a  mesma  adoptada  para  os  Batalhões 
de  Caçaciores  do  mesmo  Exercito . 

Previno  a  V.  S.  de  que  é  nomeado  o  Tenente  Co- 
ronel do  Batalhão  de  Artilharia  da  Guarda  Nacional 
da  Corte,  Norberto  Augusto  Lopes,  para  commandar 
interinamente  aquelle  Corpo ;  ficando  V.  S.  autori- 
sado  para  nomear  os  demais  officiaes ,  que  poderio 
ser  tirados  dos  effectivos  do  Exercito  e  dos  refor- 
mados, ou  da  Guarda  Nacional,  que  voluntariamente 
se  offerecerem. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Visconde  de  Camamú. —  Sr. 
Polidoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 


N.  448.— AGRICULTURA,  COMMERQO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—aviso  DE  14  DE  KARgO  DE  1865. 

Fixando  a  verd«deira  inlelligencia  do  Decreto  n.«  S370  de  %  de 

Janeiro  ulUoio. 

N.  46  A.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Coramercio  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Março  de  1865. 

O  Decreto  n.*  3370  de  2  de  Janeiro  do  corrente 
anno,  alterando  o  art.  12  do  Re^lamenlo  de  policia 
para  a  estrada  União  e  Industria,  teve  em  vista  não 
só  garantir  a  conservação  da  estrada ,  fixando  para 
esse  fim  a  lotação  dos  carros  de  carga  em  relação 
á  largura  das  pinas  das  rodas,  mas  também  facilitar 
no  interesse  do  publico  o  serviço  do  trafego,  per- 
mittindo  o  transporte  de  mór  excesso  de  carrá  até 
certo  limite,  mediante  o  pajgamento  da  taxa  dupla. 

Sendo  portanto  regular  a  mtelligencia  dada  ao  re- 
ferido artigo  por  V.  S.  em  seu  orneio  de  iSL  do  mez 
findo.  cumpre*me  declarar-lhe  que  a  carga  sujeita 
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a  pagar  tala  dupla  nunca  poderá  eiceder  a  cin- 
coenta  arrobas,  devendo  lodo  e  qualquer  excesso 
sobre  este  máximo  ser  immediatamente  descarre- 
gado na  Estação  em  que  se  íizer  a  competente  ve- 
rificação. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Jesuino  Marcondes  de  Oli- 
veira ^/Stí.— Sr.  Marianno  Procopio  Ferreira  Lage. 


N.  i19.— FAZENDA.— Ex  44    de  março  de  4865. 

Recurso  acerca  de  umas  contas  de  venda  ou  facturas  sujeitas 

ao  sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  4  4  de  Março  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da 
Bahia,  em  resposta  ao  seu  officio  n.'  264  de  42 
de  Novembro  do  anno  passado,  que  foi  indeferido 
o  recurso  interposto  pelos  negociantes  Shaw  & 
Perry  da  decisão  da  mesma  Tnesouraria,  confir- 
matoria  da  da  respectiva  Recebedoria,  sujeitando 
as  oito  contas,  sobre  que  versa  o  dito  recurso,  á 
revalidação,  por  lerem  sido  apresentadas  depois  de 

f)assados  trinta  dias,  visto  serem  as  referidas  contas, 
ácturas  ou  contas  de  venda,  e  não  contas  cor- 
rentes, expressamente  sujeitas  ao  sello  pelo  art.  6.* 
§  43do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  4860. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  ÍÍO.— FAZENDA.— Em  11  de  março  de  1865. 

Concessão  de  um  terreno  no  morro  da  Gamboa  à  Companhia 

City  Improvements. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  11  de  Março  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  resolvido  conceder  á 
Companhia— City  Improvements— o  terreno  do  morro 
da  Gamboa,  a  que  se  referem  os  Avisos  de  V.  Ex. 
de  24  Outubro  do  anno  passado  e  7  de  Fevereiro 
próximo  findo,  para  a  construcçào  de  machinas  e 
apparelhos  de  desinfecção  do  2.'  dos  três  distric- 
tos  em  que  estáo  divididas  as  obras  de  esgoto 
desta  cidade»  sem  ónus  de  aforamento,  salvo  o  pre- 
juizo  de  terceiro  a  quem  tenha  sido  por  ventura 
concedido,  e  a  indemnisação  de  bemfeilorias  nelle 
existentes,  como  aterros,  etc;  assim  o  communico 
a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  a  fim  de  que 
se  sirva  mandar  proceder  á  demarcação  e  avalia- 
ção do  referido  terreno,  de  conformidade  com  as 
condições  prescriptas  pela  Illm."  Camará  Munici- 
pal da  Corte,  devendo  ser  enviadas  em  tempo  com- 
petente ao  Thesouro  a  respectiva  planta  e  avalia- 
ção, para  que  se  possa  conhecer  a  extensão  de 
terreno  de  que  se  trata,  visto  como  tem  elle  de 
volver  j)ara  o  domínio  do  Estado,  findos  os  90  annos 
do  privilegio  daquella  Companhia,  nos  termos  do 
§  l."  da  3."  condição  do  contracto  approvado  pelo 
Decreto  n.*  1929  de  26  de  Abril  de  1857. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Carlos  Carneiro  de  Cam- 
pos.—St.  Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 
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N.  421.— GUERRA.— Em  42  de  íiarco  ds  4865. 

Declara  a  numeração  que  compele  aos  Corpos  de  Voluntários  da 
Pátria,  que  se  estão  actualmente  organisando. 

Gabinete  do  MiDistro.—Ministerio  dos  Negócios  da 
Guerra  em  42  de  Março  de  4865. 

Declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
eíTeitos,  que  se  deve  adoptar,  para  alguns  Corpos  de 
voluntários,  que  se  estão  actualmente  organisando, 
a  seguinte  numeração :  de  2.^  e  4/  para  os  da  Corte, 
de  3/  para  o  da  Província  da  Bahia,  de  5.*  e  6/  para 
os  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro  e  de  7.*  para  o  da 
Província  de  S.  Paulo . 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Visconde  de  Camamú.Sr. 
Polidoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 


*—* 


N.  422.— FAZENDA.— Em  43  de  março  db   1865. 

Trata  de  um  recurso  sobre  a  apprehensão  de  um  chalé  de 
touquim  e  do  bote  em  que  era  conduzido,  e  nota  a  falta 
de  observância  de  disposições  que  regem  a  matéria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  43  de  Março  de  4865. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da 
Corte,  para  sua  intelligencia  e  devidos  eíTeitos,  que 
o  Tribunal  do  Thesouro  resolveu  indeferir  o  re- 
curso do  Capitão  do  Lugar  Bremense  Johann  Got^ 
tfried,  interposto  da  decisão  dessa  Inspectoria  que 
julgou  procedente  a  apprehensão  de  um  bote  per- 
tencente ao  mesmo  Lugar,  conduzindo  um  chale  de 
touquim  em  uma  caixa  de  charão,  impondo-lbe  ao 
mesmo  tempo  a  multa  de  2/3  do  valor  da  appre- 
hensão . 

E  porque  um  dos  marinheiros  do  bote  referio-se 
ao  Capitão  e  Piloto  da  embarcação,  quando  mais 
regular  fora  serem  ambos  inquiridos,  na  forma  do 
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g  2.*  do  art.  744  do  Begulamento  das  Alfandegas, 
cujo  §  5.«  do  mesmo  artigo  não  foi  observado; 
pois  mandou*se  proceder  á  avaliação  não  no  tempo 
ahi  prescripto,  mas  antes  de  se  proceder  ao  inter- 
rogatório: recommendo  ao  Sr,  Inspector  a  fiel 
observância  das  citadas  disposições. 

Carlos  Carneiro  de   Campos. 


N.  123.—  IMPÉRIO.— Em  14  de  março  de  1865. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco.  —  Declara  abusiva 
a  pratica  de  ser  dada  ao  Presidente  nomeado  posse  pelo  seu 
antecessor. 

3*  Secção.— Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  14  de  Março  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tenho  presente  o  offlcio  de  V.  Ex. 
n.*  18  de  1 1  de  Fevereiro  ultimo,  transmitlindo  a  copia 
de  outro  em  que  a  Gamara  Municipal  dessa  Capital 
representa  a  v.  Ex.  o  abuso,  ha  muitos  annos  ahi 
seguido,  de  ser  o  novo  Presidente  investido  da  posse 
no  Palácio  do  Governe  pelo  seu  antecessor  já  então 
demíttido,  violando-se  assim  o  preceito  do  art.  53  da 
Lei  do  1  ."*  de  Outubro  de  1828,  no  qual  se  ordena  que 
a  Camará  Municipal  da  Capital  dè  posse  e  juramento 
ao  Presidente  da  Província. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  o  Governo  Impe* 
rial,  attendendo  ao  disposto  na  citada  Lei,  na  Portaria 
de  13  de  Novembro  de  1830,  e  no  art.  5.*,  |  2.'  do 
Decreto  n.'  632  de  27  de  Agosto  de  1849,  nao  pôde 
deixar  de  julgar  abusiva  a  referida  pratica,  pois  que, 
ainda  mesmo  quando  não  fosse  tão  expresso  e  ter- 
minante o  preceito  do  citado  art.  53  da  Lei  de  1 828, 
bastaria,  para  dissipar  qualguer  duvida  sobre  a 
competência  da  Camará  Municipal  da  Capital,  a  não 
menos  expressa  disposição  do  §  b^""  do  art.  2.*  do 
Decreto  n.'  632  de  27  de  Agosto  de  1849,  o  qual  inclue 
na  classe  dos  papeis  que  podem  ser  dirigidos  ás 
Secretarias  de  estado,  sem  ser  por  intermédio  do 
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Presidente  da  Província,  os  offlcios  das  Camarás  Hu- 
nicipaes  das  Capitães  das  Provindas  participando  a 
posse  dos  Presidentes  para  elias  nomeados,  excepção 
esta  que  não  teria  sido  estabelecida,  se  por  ventura 
o  acto  de  dar  posse  ao  novo  Presidente  fosse  da 
competência  do  cidadão  que  estivesse  na  Presidência 
da  Provincia. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.—  José  Liberaío  Barroso.  — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


N.  124.— GUERRA.— Em  15  de  março  de  1865. 

Revoga  a  disposição  exarada  na  ordem  do  dia  n.»  290  de  5  de  No- 
vembro de  1861,  que  estabeleceu  sejão  recolhidos  aos  Hospitaes 
os  Officiaes  do  Exercilo  logo  que  derem  parte  de  doentes;  fi- 
cando porém  em  vigor  para  com  aquelles  que  a  derem  depois 
de  nomeados  para  qualquer  serviço. 

Gabinete  do  Ministro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  15  de  Março  de  1865. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  determinar 

3ue  fique  revogada  a  disposição  exarada  na  ordem 
o  dia  n.°  290  de  5  de  Novembro  de  1861,  era  que  se 
estabeleceu  sejão  recolhidos  áos  Hospitaes  os  Offi- 
ciaes do  Exercito  logo  que  derem  parte  de  doentes ; 
ficando  porém  em  vijgjor  a  mencionada  disposição 
para  com  aquelles  Omciaes,  que  derem  a  parte  de 
doentes  depois  de  nomeados  para  qualquer  serviço. 
Por  esta  occasião  declaro  a  V.  S.,  que,  mandando 
dar  alta  ao  Coronel  do  Estado  Maior  de  1.*  Classe, 
José  Joaquim  de  Carvalho,  recolhido  ao  Hospital  Mi- 
litar da  Guarnição  da  Corte,  o  faça  V.  S.  dispensar  de 
todo  o  serviço  de  guerra. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Visconde  de  Camamú. —  Sr. 
Polidoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 
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N.  425.— FAZENDA.— Em  45  de  MARgo  de  1865. 

Nega  a  moratória   solicilada  por  um  responsável  á  Fazenda 
^acional  para  o  pagamento  de  uma  quantia  çue  perdera. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Jtio  de  Ja- 
neiro emTlDMe  Março  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do 
Espirito  Santo,  em  resposta  ao  seu  oíBcio  n.°  6  de 
27  de  Janeiro  deste  anno,.^  que  acompanhou  o  re- 
querimento de  José  Barreto  Pereira  Pinto,  Admi- 
nistrador da  Mesa  de  Rendas  da  Vílla  de  Itapemerim, 
na  mesma  Província,  pedindo  uma.  moratória  para 
pagar  a  quantia  de  três  contos  setecentos  trinta  e 
seis  mil  oitocentos  quarenta  e  um  réis  (3:736^841), 
importância  da  arrecadação  feita  no  í.°  trimestre 
do  corrente  exercício,  a  qual  sendo  remettida  á 
Thesouraria  em  44  de  Outubro  ultimo  por  Avelino 
Ferreira  Gotnes,  acondicionada  em  uma  caixa  de 
folha  de  Flandres ,  se  perdera  ao  passar  esto  em 
uma  canoa  a  barra  do  rio, Jacu;  que,  á  vista  do 
disposto  no  arl.  43  da  Lei  de  28  de  Outubro  de  4848, 
não  pode  ser  deferida  a  dita  pretençao,  e  cumpre  ao 
mesmo  Sr.  Inspector,  em  consequência  do  exposto 
em  seu  citado  officio,  fazer  effectivo  o  recolhimento 
aos  cofres  públicos  da  mencionada  importância, 
mediante  as  providencias  e  recursos  que  á  sUa  dis- 
posição poz  o  Decreto  n.^  870  de  2*  de  Novembro  de 
48o4,.noart.  4.^ 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  426.— FAZENDA.— E3I  15  de  março  de  4865. 

Keeommeada  a  execu<)ão  das  Circulares  do  Ministórío  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  abaixo  iranscripias. 

4.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da JPazenda. 
—Rio  de  Janeiro  em  15  de  Março  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  transraitte  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 

decis()es  de  1865.  17 
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intelligeocia  e  execução  na  parte  que  lhes  loca,  os 
inclusos  exemplares  das  Circulares  de  4  de  Julho 
de  4864,  40  de  Janeiro  e  6  de  Fevereiro  do  cor- 
rente anno  expedidas  pelo  Ministério  de  Estrangeiros 
a  respeito  das  attribuições  das  nossas  Autorídades 
locaes  e  dos  Agentes  Consulares  das  Nações»  com 
as  quaes  celebramos  convenções. 

Carlos  Carneiro  de  Campos . 


PI.  427.— FAZENDA.— Em  15  de  março  de  1865. 

Sobre  a  duplicação  da  multa  do  prt.  21  do  Regulamento  de  li 
de  Abril  de  1813,  aos  infractores  do  art.  4.*  do  Decreto  de 
4  de  Junbo  de  i84tf. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  45  de  Março  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  visto  o  Oflílcio  n.*  U  de  40 
de  FcTereiro  de  4864,  em  que  o  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
pede  solução  para  a  duvida  que  lhe  occorrèra  sobre 
a  applicaçao  aa  multa  do  art.  34  do  Regulamento 
de  44  de  Abril  de  4812  aos  infractores  do  art.  4."* 
do  Decreto  de  4  de  Junho  de  4845,  ordena  ao  Sr. 
Inspector  que  observe  a  este  respeito  a  pratica  se- 
guida na  Corte,  constante  do  ofucio  por  copia  in- 
clusa da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  datado  de 
22  de  Fevereiro  ultimo. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


OIBelo  m  qae  se  refere  m  ordem  ftnpra« 


N.  2.^ Recebedoria,  22  de  Fevereiro  de  4863. 

lUm.  Sr.— A  Thesouraria  de  Fazenda  de  Pernam- 
buco, no  incluso  offlcio  n.*  44  de  40  de  Fevereiro  de 
4864,  expõe  a  duvida  em  que  se  acha  sobre  a  appli- 
caçao da  multa  do  art.  24  do  Regulamento  de  44  de 
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Abril  de  4849  aos  infractores  do  art.  4.*  do  Decreto  de 
4  Junho  de  4845.  Nesta  Recebedoria  tem-se  appli* 
cado  a  multa  de  40$000  a  30$000,  comminada  no 
art.  23  do  dilo  Regulamento  aos  que  deixão  de  ma- 
tricular os  escravos  dentro  do  exercício  em  que  os 
recebem  a  consignação,  ou  que  por  outro  qualquer 
titulo  lhes  são  remettidos  pelos  donos,  ou  pessoas 
de  fora  da  cidade.  O  Decreto  do  4.®  de  Maio  de 
4858^  usando  em  vários  artigos  da  expressão — ad- 
ministradores —  comprehenae  sem  duvida  os  que 
tiverem,  escravos  soo  sua  administração,  caso  em 
que  se  ãchão  os  simples  Procuradores  ou  consig- 
natários: sendo  a  Iniracção  commettida  por  elles, 
é  claro  que  a  pena  lhes  deve  ser  imposta  segundo 
a  gravidade  da  falta,  não  no  gráo  máximo  neces- 
sariamente, como  se  poderia  entender  do  art.  24 
do  Regulamento,  que  por  isso  foi  revogado  virtual- 
mente, pelo  O."»  do  citado  Decreto  de  4858.  B'  quanto 
me  cabe  informar,  em  observância  do  despacho 
de  30  de  Setembro. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— lUm.  Sr.  Conselheiro  José 
Carlos  de  Almeida  Arôas,  Director  Geral  do  Con- 
tencioso.—Afano^i  Paido  Vieira  Pinto . 


N.  428.— MARINHA.— Aviso  DE  45  de  mabço  de  4865. 

Estabelece  a  maneira,  por  que  devera  ser  feitos  os  inventartoíi 
dos  objectos  a  cargo  dos  Machinistas  e  Mestres  embarcados 
nos  Navios  da  Armada. 

3.*  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Marinlia. 
—  Rio  de  Janeiro,  45  de  Março  de  4865. 

Convindo  melhorar  o  systema  de  inventario  dos 
objectos  a  cargo  dos  Machinistas  e  Mestres  embar- 
cados nos  Navios  da  Armada,  evitando  os  erros  e 
equívocos  provenientes  da  falta  de  conhecimento  da 
nomenclatura  de  taes  objectos  por  parte  dos  empre- 
gados incumbidos  de  os  tomar  a  rot,  tenho  resolvido 
ordenar  o  seguinte : 
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1  ••  Todos  os  inventários  de  géneros  ;jí  cargo  dos 
responsáveis  acima  mencionados  devem,  nesta  Corte 
e  nas  Provincias,  em  que  houver  Arsenaes  de  Ma- 
rinha, ser  feitos  na  presença  do  Director  das  Oficinas 
de  Machinas  os  dos  primeiros,  e  na  do  Patrão- 
mór  08  dos  segundos,  ou  de  um  delegado  destes 
funccionatios ,  os  quaes  assignaráõ  o  respectivo 
termo . 

8.'  Os  objectos  inventariados  serão  descriptos  com 
a  maior  individuação,  declarando-se  a  qualidade, 
quantidade,  peso,  valor  e  matéria  de  cada  um  delies. 

3.**  Não  mencionando  as  receitas  respectivas  o 
valor  ou  importância  de  algum  ou  alguns  dos  objeo- 
los  inventariados,  deverá  este,  na  occasíão  do  arrola- 
mento, ser  arbitrado  pelo  mesmo  Director,  Patrào- 
mór  ou  seus  delegados.  O  que  communico  a  V.  S. 
para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Francisco  Xavier  Pinto 
Lima.^  Sr.  Contador  da  Marinha. 


1 


N.  429.— GUERRA. -^Em  4G  demarco  de  4865. 
Declara  qual  o  soldo  que  compele  aos  Officiacs  de  Commissão. 

(iabínete  do  Ministro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  16  de  Março  de  4865. 

« 

Declaro  a  Vni.,  para  seu  conhecimento  e  devida 
execução,  que  o  soldo  dos  OíBciaes  de  Commissão  é 
aquelledos  postos  êm  que  os  mesmos  Ofiticiaes  são 
comraissionados. 

Deus  Guarde  a  ^m,— Visconde  de  Camamú. — Sr. 
Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 
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N.  430.— FAZENDA.— Em  47  de  «aíiçO de  4865. 


Sobre  uma  leira  levada  ao  sello  no  dia  do  vencímeQto  por 

ser  feriado  o  anterior. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  47  de  Março  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o 
officio  da  Thesouraria  da  Provincia  da  Bahia  de  40 
do  niez  passado,  sob  n.*»  43,  em  que  o  Sr.  Inspector 
recorre  ex-offlcio  da  sua  decisão,  relevando  a  An- 
tónio Gomes  de  Mendonça  da  revalidação  de  uma 
letra  de  cem  contos  de  réis,  sacada  a  seu  favor 

{)elo  Banco  do  Brasil  em  6  de  Novembro  do  anno 
indo,  contra  a  Caixa  Filial  da  dita  Provincia,  a  40 
dias  de  vista,  e  que  fora  levada  ao  sello  no  dia 
do  vencimento  por  ser  feriado  o  anterior ;  declara 
ao  Sr.  Inspector  que  o  Tribunal  não  pôde  tomar 
conhecimento  do  referido  recurso  ex-omcio,  porque 
os  desta  espécie,  em  matéria  de  sello,  só  tem  lugar 
das  decisões  proferidas  nelas  autoridades  de  que 
trata  o  art.  426  do  Regulamento,  como  se  declara 
no  Aviso  dirigido  á  Presidência  de  Pernambuco 
em  23  de  Abnl  de  4864.  Outrosim  declara  ao  Sr. 
Inspector  que,  segundo  o  art.  3.*^  do  Decreto  de 
43  de  Agosto  de  4863,  a  citada  letra,  aue  se  vencia 
a  24  de  Novembro,  deveria  ser  sellaaa  até  20  do 
mesmo  mez ;  mas,  acontecendo  que  fosse  esse  dia 
impedido,  poderia  sêl-o  no  primeiro  dia  útil  seguinte, 
nos  termos  da  ordem  citada  no  art.  438  do  Regu- 
lamento de  26  de  Dezembro  de  4860,  como  juridica- 
mente opinou  o  Procurador  Fiscal,  embora  resul- 
tasse d'aiii  que  o  sello  fosse  pago  no  mesmo  dia 
do  vencimento ;  porquanto,  além  das  razões  expostas 
pelo  Procurador  Fiscal,  não  sendo  licito  restringir 
o  prazo  concedido  em  favor  do  contribuinte,  illegal 
seria  exigir  a  revalidação  do  titulo  apresentado  no 
lermo  legal:  mas,  se  pelo  contrario  a  letra  se  ven- 
cesse a  20  de  Novembro,  dia  feriado,  sendo,  conforme 
o  art.  358  do  Código  Commercial,  a  véspera  o  dia 
do  vencimento,  a  letra,  segundo  a  regra  do  art. 
3.«  do  Decreto  cit^ido,  deveria  ser  sellada  até  o 
anterior  ao  do  vencimento,  nos  termos  do  dito  Có- 
digo :  e  quanto  finalmente  á  consulta,  que  fez  o  Sr. 
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Inspector,  a  respeito  da  pena  applicavel  aos  Em- 
preMdos,  que  sellarera  sem  revalidação  um  titulo 
a  eile  obrigado,  lhe  declara  que  ficào  sujeitos  nessa 
liypothese  ás  penas  do  art.  4i2  do  referido  Regu- 
lamento. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  431.— FAZENDA.— Em  17  de  marqo  de  4865. 

Sobre  nma  tabcUa  organisada  pela  Thesouraria  da  Parahyba 
para  pagamento  de  ajudas  de  custo  a  indivíduos  mandados 
aos  portos  da  Província,  a  fira  de  arrecadarem  salvados  de 
naufrágios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro em  17  de  Março  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  visto  o  officio  n.»  78 
de  12  de  Novembro  próximo  passado  do  Sr,  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  da 
Parahyba,  com  o  qual  transmitte  uma  tabeliã  das 
ajudas  de  custo  que  deviào  competir  as  pessoas  en- 
viadas aos  differentes  portos  da  Província  para  ar- 
recadarem os  salvados  de  naufrágios:  declara  ao 
Sr.  Inspector  que  a  tabeliã  de  semelhantes  ajudas 
de  custo  não  deve  ser  fixa,  porém  especial  para 
cada  sinistro,  na  forma  do  art.  336  %  %•  do  Regula- 
mento das  Alfandegas  combinado  com  o  art.  736  do 
Código  Coinmercial. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  <  3S.—  FAZENDA.— Circular  em  17  de  março  m  1 865. 

A  autoridade  administrativa  é  a  única  competente  para  decretar 
a  sospensâo  e  dissolução  dos  Bancos  por  motivo  de  excesso 
de  emissão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  M  de  Março  de  4865. 

Illra.  e  Exm.  Sr.— Transmillindo  a  V.  Ex.,  para 
sua  intelligencia,  a  copia  inclusa  da  Imperial  Re- 
solução de  i\  de  Dezembro  do  anno  passado,  to- 
mada sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Con- 
selho de  Estado,  declarando  que,  na  forma  das 
disposições  em  vigor,  só  á  Autoridade  Administra- 
tiva compete  decretar  a  suspensão  e  dissolução  dos 
Bancos  por  motivo  de  excesso  de  emissão,  visto  que 
este  excesso  constitue  uma  violação  de  seus  esta- 
tutos; recommendo  muito  especialmente  a  V.  Ex. 
que,  nos  casos  previstos  na  referida  Consulta,  se 
a  Autoridade  Judicial  conhecer  do  assumpto,  pro- 
mova logo  o  conflicto  de  jurisdicção,  nos  termos  do 
art.  ?.•  §  4.«  da  Lei  de  23  de  Novembro  de  4841,  e 
art.  24  e  seguintes  do  Regulamento  de  5  de  Feve^ 
reiro  de  1842,  em  cumprimento  da  citada  Resolução 
Imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.—  Carlos  Carneiro  de 
Coínpos.— -Sr.  Presidente  da  Província  de... 


^.  133,—  FAZENDA.—  Em  17  de  março  de  1865. 

rVo6  casos  previstos  pela  Consulta  sobre  a  autoridade  compe- 
tente para  decretar  a  suspensão  e  dissolução  dos  Bancos, 
se  a  autoridade  judicial  conhecer  do  assumpto,  deve-se  pro- 
mover logo  o  conflicto  de  jurisdicção. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  17  de  Março  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Transmlttindo  a  V.  Ex.  para 
sua  intelligencia  a  cópia  inclusa  da  Imperial  Reso- 
lução de  21  de  Dezemoro  do  anno  passado,  tomada 
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sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado,  declarando  (jue  na  forma  das  disposições 
em  vigor,  só  á  autoridade  administrativa  compele 
decretar  a  suspensão  e  dissolução  dos  Bancos  por 
motivo  de  excesso  de  emissão,  visto  que  este  excesso 
constituo  uma  violação  de  seus  Estatutos ;  recora- 
mendo  muito  especialmente  a  V.  Ex.  que,  nos  casos 
previstos  na  referida  Cousulta,  se  a  autoridade  judi- 
cial conbecer  do  assumpto,  promova  logo  o  con- 
flicto  de  jurisdicção  nos  termos  do  art.  ?.•  |  i." 
da  Lei  de  23  de  Novembro  de  4^44  e  art.  24  e 
seguinte  do  Regulamento  de  5  de  Fevereiro  de 
4842,  em  cumprimento  ,da  cilada  Resolução  Im- 
perial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Carlos  Carneiro  deCampos. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 

—  Idêntico  ás  outras  Presidências. 


N.  434.— FAZEXDA.— E»  47  de  março  de  4865. 

Mnuda  proceder  na  forma  do  art.  T.»  do  Regulamento  de  10 

de  Março  de  1860,    relativamente  a  um  Adniinistrador  de  \ 

Mesa  de  Keudas  que  recusara  entregar  á  Tlicsouraría  os  livros  ] 

e  documentos  de  sua  gestão.  | 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  47  de  Março  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri-  ' 
bunal  do  Thesouro  Nacional,  visto  o  oflicio  n.'  62 
de  4  de  Setembro  próximo  passado  do  Sr.  Inspeclor 
da  Tliesouraria  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas, 
em  que  communica  as  providencias  que  tomara 
acerca  da  Mesa  de  Rendas  de  S.  Miguel,  cujo  Ad- 
ministrador, José  da  Rocha  Wanderley,  tem  se 
obstinado  em  não  recolher  á  Thesouraria  os  livros 
e  documentos  de  sua  gestão  nos  exercícios  de 
4860  a  4864;  ordena  ao  dito  Sr.  Inspector  que  pro- 
ceda na  forma  do  art.  7.*  do  Regulamento  de  40 
de  Março  de  4860,  como  cumpria  que  o  tivesse  feito. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  4 35.— FAZENDA.— Em  H  de  março  de  1865. 


Hecurso  sobre  differença  para  mais  no  peso  de  umas  peças 

de  sedas. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  47  de  Março  de  4865. 

Cotnmunico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da 
Corte,  para  sua  intelligencia  e  devidos  effeitos,  que 
o  Tribunal  doThesouro  resolveu  indeferir  o  recurso 
de  Daeniker  C."  interposto  da  multa  que  lhe  foi 
imposta  por  essa  Inspectoria  por  ter  lançado  por 
engano  nas  notas  para  o  despacho  de  uma  caixa 
com  peças  de  sedas  o  peso  de  cem  libras  liquidas, 
quando  era  o  dito  peso  apenas  de  setenta  libras ; 
não  procedendo  as  razões  de  boa  fé  allegadas  pelo 
recorrente  ;  porquanto,  o  art.  26  do  Decretou."  3247 
de  34  de  Dezembro  de  4 863, -em  termos  imperativos 
e  nào  facultativos,  impõe  a  multa  de  que  se  recorre, 
sem  que  mande  apreciar  de  qualquer  modo  a  in- 
tenção ou  boa  fé  da  parte ;  e  tanto  neste  mesmo 
caso,  isto  é,  o  das  mais  puras  intenções,  a  sujeita 
á  referida  multa,  que  no  paragrapho  único  do  mesmo 
artigo  impõe  pena  mais  severa  no  caso  de  cir- 
cumstancias  que  revelem  fraude  ;  accrescendo  a  isto 
que  os  recorrentes  nào  juntarão  a  seu  requerimento 
um  só  documento,  a  factura  por  exemplo,  que 
justifique  o  peso  da  seda  em  questão,  e  a  simples 
allegação   nunca  fez    prova  ante  Tribunal  algum. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


DtCISÕES  DE  1865.  i8 
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N.  436.— FAZENDA.— EBf  48  de  março  de  Í865. 

A  disposição  da  Ordem  n.o  235  de  2  Junho  de  1860  não  é 
applicavel  aos  empregados  que,  sendo  membros  da  Gamara 
temporária,  não  tem  comtudo  o  tratamento  de  Exeelleucia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro em  18  de  Março  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  visto  o  offlcio  n.'  28 
de  4  4  de  Fevereiro  próximo  lindo,  em  que  o  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
do  Maranhão  participa  ter  estabelecido  que  se  faça 
por  officio  a  correspondência  com  o  actual  Ins- 
pector da  respectiva  Alfandega,  em  attenção  à  sua 
auatidade  de  membro  da  Camará  temporária,  fun- 
ando-se  para  isso  na  ordem  n."  235  de  2  de  Junho 
de  1860  dirigida  á  Thesouraria  da  Bahia:  declara 
ao  supradito  Sr.  Inspector  que  essa  ordem  não  tem 
applicação  á  hypothese  vertente ;  e  que,  portanto 
cumpre  observar  o  art.  42  do  Decreto  de  22  de 
Novembro  de  1854. 

Carlos  Carneiro  de  Ca7vpos. 


N.  137.  — GUERRA.— Aviso  de  18 de  março  de  1865. 


Aviso  ao  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas,  aulorisando-o  a 
aceilar  consignações  excedentes  ao  soldo  aos  Officiaes  cm 
marcha  para  qualquer  dos  pontos  da  campanha. 


4.*  Directoria  Geral.— 2."  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  18  de  Março 
de  1865. 

Fica  Vm.  autorisado  a  aceitar  as  consignações, 
excedentes  ao  soldo,  que  os  OíBciaes  em  marcha 
para  qualquer  dos  pontos  da  campanha,  pretenderem 
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osUibelecer,  participando-o  im mediatamente  a  4.'  Di- 
rectoria Geral  desta  Secretaria  de  Estado  para  a  ex- 
pedição das  necessárias  ordens. 

Deus  Guarde  a  ym.-- Visconde  de  C ajnamú .-St . 
Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


N.  138.— FAZENDA.— Em  20  de  março  de  4865. 

Reforma  de  unia  decisão  da  Alfandega  da  Còrlc,  fundada  no 
art.  54 ;  S  2.0  do  respectivo  Regulamento  sobre  o  despacho  de 
ans  paletots. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  20  de  Março  de  4865. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte, 
para  sua  inlelligencia  e  devidos  eflFeitos  que  foi  pre- 
sente ao  Tribunal  do  Thesouro  o  processo  de  re- 
curso de  Neviere  A  Herail  da  multa  do  art.  27  do 
Decreto  de  31  de  Dezembro  de  4863  que  lhes  foi 
imposta  por  haverem  declarado  na  nota  para  o 
despacho  406  paletots  de  panno  e  44  coachmen, 
verificando-se  na  conferencia  que  34  dos  ditos  pa- 
letots erào  da  mesma  qualidade  destes  últimos,  e 
em  vez  de  4^000  deviâo  pagar  6^400  conforme  o 
art.  764  da  Tarifa,  tendo  a  dita  multa  sido  imposta 
era  relação  aos  75  paletots,  isto  é,  aos  34  e  aos  44 
coachmen;  e  o  mesmo  Tribunal. 

Considerando  que  a  nota  para  o  despacho  tinha 
sufficiente  declaração  da  qualidade  soore  uma  e 
outra  mercadoria,  e  portanto  que  não  ha  lugar  a 
multa  de  1  V»  po^  c^nlo  do  art.  545  §  2.^  do  Re-- 
gulamento  das  Alfandegas ; 

Considerando  que,  entretanto,  achavão-se  34  pa- 
letots de  qualidade  consideravelmente  superior  á 
declarada  na  nota,  como  de  panno,  e  portanto  que 
ha  lugar  á  multa  do  art.  27  do  Decreto  de  34  de 
Dezembro . 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  para  o  effeilo 
de  reformar  a  decisão,  relevando  os  recorrentes  da 
multa  correspondcnlc  aos  44  paletots  denominados 
coachmen. 


^  440  -- 

E  por  esta  occasiáo  recommenda  ao  Sr.  Inspector 
não  só  a  fiel  observância  do  arl.  769  do  Regu- 
lamento das  Alfandegas  (devendo  dos  termos  de 
fiança  ou  da  entrada  de  dinheiro  para  deposito 
f*azer-se  especial  menção  no  processo  respectivo) 
mas  ainda  que  ordene  aos  conferentes  o  coadjuvem» 
sob  pena  de  responsabilidade,  na  execução  do 
referido  art.  545  §  2.' ;  e  que  faça  acompanhar 
sempre  as  informações  que  der  ao  Thesoiiro  dos 
documentos  originaes  que  as  esclareção,  quando 
não  haja  inconveniente  para  o  serviço  da  Repar- 
tição, embora  as  partes,  nos  casos  de  recurso,  os 
tenliào  juntado  por  certidão. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  139.— FAZENDA.— Em  20  de  março  de  1865. 

DA  providencias  a  respeito  dos  arrendatários  de  terras  da  Fa- 
brica da  Pólvora  da  EstreUa  em  dc&ílo  para  com  a  Fazenda 
Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  2!0  de  Março  de  1865. 

Communico  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  em 
solução  á  representação  da  2.'  Secção  da  2.*  Sub- 
directoria  das  Rendas  Publicas  de  26  de  Dezembro 
ultimo,  relativa  aos  arrendatários  de  terras  da  Fa- 
brica da  Pólvora,  na  serra  da  EstreUa ; 

1.*  Que  os  arrendatários,  que  deixarão  de  pagar 
dous  annos  successivos,  estão  incursos  na  perda 
do  direito  do  arrendamento; 

g.*»  Que  os  que  pagarão  os  annos  intercalados  não 
estão  incursos  nessa  perda; 

3.*  Que  se  vai  íazer  eíTectiva  a  caducidade  do 
arrendamento,  annunciando-se  por  edilaes  que  os 
referidos  arrendatários  perderão  o  direito  ao  arren- 
damento na  forma  do  art.  43  do  Regulamento  de  6 
de  Dezembro  de  1852; 

4.*  Que  nos  mesmos  annuncios  se  faculta  a  esses 
arrcndataiúos  o  prazo  de  30  dias  para,  se  quizerem 
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continuar  no  arrendamento,  assim  declaral-o  ao 
Thesouro  Nacional,  pagando  o  que  deverem,  seja 
qual  fôr  o  numero  de  annos ; 

5.^  Que,  íindo  este  prazo,  se  annunciará  que  se 
concedem,  na  fórma  do  eslylo,  os  terrenos  daquelies 
que  não  quizerem  continuar  no  arrendamento ; 

€.•  Que  contra  os  que  houverem  perdido  os  ter- 
renos arrendados  no  lim  do  dito  prazo  se  deveráõ 
exirahir  certidões  da  divida  dos  dous  annos  para 
se  proceder  pelo  Juizo  dos  Feitos  á  respectiva  co- 
brança; 

7.*  Que  em  todo  o  caso  a  multa  de  5  7o  não  se 
calcula  senão  até  o  fim  do  semestre  addicionaldo 
respectivo  exercício; 

8.*  Que  contra  aquelles  que  tiverem  paço  o 
arrendamento  intercalado  se  expeção  as  certidões 
dos  annos  que  deixarão  de  pagar ;  e  finalmente 

9.*  Que  d'ora  em  diante  deverá  com  lodo  o  cui- 
dado exaniinar-se  quaes  os  arrendatários  que  per- 
derão o  direito  aos  terrenos  arrendados  no  fim  dos 
dous  ann^H^de  arrendamento  não  satisfeitos,  para 
se  annunciar  a  concessão  dos  terrenos  que  ficarem 
devolutos. 

Deus  Guarde  a  V.S. — Carlos  Carneiro  ãe  Campos. 
— Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.  440.— FAZENDA.— Em  24  de  março  de  1865. 

Aviso  ao  Ministério  da  Marinha  acerca  da  resolução  tomada 
pelo  Tliesouro,  quanto  á  data  de  que  devem  ser  contados 
os  juros  de  9  o/o  do  art.  43  da  Lei  de  28  de  Outubro  de  1848. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  24  de  Março  de  1865. 

lUm.  e  Bxm.  Sr.— Tendo  o  Tribunal  do  Thesouro 
resolvido,  em  solução  ás  duvidas  que  lhe  forào  pre- 
sentes, que  os  juros  de  9  ^/o,  de  que  trata  o  art. 
43  da  Lei  de  28  de  Outubro  de  4848,  de  alcance  por 
valores  era  géneros  e  outros  effeitos  públicos  a 
cargo  dos  responsáveis  á  Fazenda  Nacional,  devem 
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ser  contados  da  data  da  intimação  feita  aos  mes- 
mos responsáveis  nos  lermos  do  art.  22  das  Ins- 
Irucções  de  2  de  Abril  de  4856,  ou,  quando,  por 
excepção  justificada,   nenhuma  fosse  leita  na  Be- 

Earliçao  da  Marinha  da  data  da  do  referido  Tri- 
unai  nos  termos  do  arl.  25  §  3.«  n.*  2  do  Decrelo 
de  10  de  Março  de  1860,  rogo  a  V.  Ex.  se  sirva 
expedir  as  mais  terminantes  ordens  para  que  se 
observe  pontualmente  o  referido  art.  22  das  Ins- 
Irucções  de  2  de  Abril,  intimando-se  aos  respon- 
sáveis no  caso  de  alcance,  marcando-se  sempre  o 
prazo  para  indemnisar  o  dito  alcance,  e  juntan- 
do-se  ao  processo  a  intimação  feita,  a  fim  de 
constar  ao  Thesouro  para  lodos  os  eífeitos  legaes, 
um  dos  quaes  é  ficar  o  alcance  vencendo  o  men- 
cionado juro  de  9  Vo,  excepto  em  caso  crime,  por- 
que então  observar-se-ha  o  art .  26  do  Código  Cri- 
minal e  mais  disposições  em  vigor,  não  só  a  respeito 
dos  dinheiros  como  dos  eífeitos  públicos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Carlos  Carneiro  de  Cam-* 
^05.— Sr.   Francisco  Xavier  Pinto  Lima. 


N.  Ul.— IMPÉRIO.  — Aviso  de2í  demarco  de  1865. 

Ao  Ministério  da  Justiça.  —  Sobre  a  ei^ecução  da  provideacia,. 
que  se  tomou,  para  se  fazer  eiTccliva  a  remessa  dos  impressos 
que  sahem  das  typoçraphias  da  Cidade  do  Alo  de  Janeiro  â 
Bíbliotheca  Nacional. 

4/  Secção.—  Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  24  de  Março  de  1865» 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Não  tendo  sido  possível  conse- 
guir-se  até  hoje  que  das  typo^raphias  desta  Cidade 
se  remetia  á  Bibliotheca  Publica  um  exemplar  de 
cada  um  dos  impressos  que  delias  sahem,  por  nao 
ler  o  Chefe  desse  estabelecimento  á  sua  disposição 
os  meios  necessários  para  lazer  cumprir  o  que  a  este 
respeito  se  acha  determinado  nas  Instrucções  arme- 
xas  ao  Decreto  n.^  4S83  de  26  de  Novembro  de  1853, 
expedidas   para   execução    do  Decreto  Legislativo 
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n.*  433  de  3  de  Julho  de  1847;  e  sendo  de  crer  que 
pela  Repartição  da  Policia  se  possa  obter  a  execução 
das  mesmas  Instrucções,  sendo  ella  auxiliada  pela 
Promotoria  Publica  para  a  punição  dos  editores  re- 
missos :  rogo  a  V.  Ex.  se  digne  de  expedir  ordem,  para 
que  a  mesma  Repartição,  recebendo  das  typograpnias 
os  referidos  impressos,  os  remetta  ao  Bibliolhecario 
da  dita  Bibliotheca,  observando  as  attribuições  que 
a  este  impõem  as  citadas  Instrucções. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  José  Literato  Barroso, — 
Sr.  Francisco  José  Furtado. 


N.   U2.— FAZENDA.— Em  27  de  março  deISGo. 

Caso  de  restituição  de  siza  pa^a  pela  arrematação  de 

um  prédio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  27  de  Março  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  da  Bahia, 
para  seu  conhecimento  e  em  resposta  ao  seu  oíli- 
cio  n.'  207  de  2  de  Setembro  ultimo,  que  foi  de- 
ferido o  recurso  interposto  por  Crispim  Rodrigues 
Coelho  da  decisão  da  dita  Thesouraria  negando- 
lhe  a  restituição  da  quantia  de  492^050,  que  pagou 
de  siza  pela  arrematação  feita  em  1862  cie  um  so- 
brado, sito  á  rua  do  Forte  de  Santo  Alberto  e  des- 
cripto  no  inventario  de  D.  Maria  de  Nazareth,  visto 
nào  poder  applicar-se  á  presente  espécie  o  disposto 
nas  ordens  ae  8  de  Novembro  de  4838  e  29  de 
Dezembro  de  \  845,  pois  que  a  referida  arrematação 
ficou  sem  eíTeito  em  consequência  de  haver  a  Fa- 
zenda Nacional  promovido  a  sua  annuUação,  e  não 
por  ter  sido  realizada  a  aprazimento  das  partes 
para  seu  interesse  particular. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  4  43.-- FAZENDA.— Em  27  de  março  de  Í8GÍS. 

Hecnrso  sobre  o  pagamento  do  expediente  de  capatazias  ^exí* 

§idp  na  Alfandega  de  Paranaguá  por  occasião  do  despacho 
e  uma  porção  de  herva  mate« 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  27  de  Março  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Paraná, 
para  sua  intelligencia  e  em  resposta  ao  seu  officio 
n.*  444  de  44  de  Dezembro  ultimo,  que  em  face  do 
disposto  no  art.  697  n.'  2  do  Regulamento  de  49  de 
Setembro  de  48G0,  foi  deferido  o  recurso  interposto 
por  Miro,  Irmãos  iS  Oliveira,  negociantes  na  Cidade 
de  Paranaguá,  nessa  Província,  da  decisão  da  mesma 
Thesouraria  confirmando  a  da  respectiva  Alfandega, 
que  obriga  ao  pagamento  do  expediente  de  capa- 
tazias  a  herva  mate  alli  despachada  por  exportação, 
visto  nõo  ser  tal  género  sujeito  ao  dito  pagamento, 
quando  embarcado  em  pontes  e  armazéns  que  não 
são  custeados  por  aquella  Repartição. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  444.— GUERRA.— AVISO    de  27  de  março  d«  4865. 

A'  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte,  estabelecendo  como  regra 
o  abono  de  soldo  c  etapa  aos  Amanuenses  paisanos  da  3.* 
Directoria  Geral  desta  Secretaria  de  Estado,  quando  faltarem 
ao  serviço  por  motivo  Justiflcádo. 

4.*  Directoria  Geral.— 2/  Secção.  —  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.—Rio  de  Janeiro  em  27  de  Marco 
de  4865. 

Mande  Vm.  pagar  a  Bento  Joaquim  de  Chaves, 
Amanuense  da  3.*  Dirçctoria  Geral  desta  Secretaria 
de  Estado,  soldo  e  etapa  durante  os  27  dias  do  mez 
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de  Fevereiro  próximo  passado,  em  que  faltou  por 
doente  ao  serviço  âaquella  Repartição,  ficando  esta 
medida  estabelecida  oomo  regra  nos  casos  seme- 
lhantes. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Visconde  de  Camamú.^ 
Sr.  Inspector  da  Pagadorla  das  Tropas  da  Corte. 


N.  U&,— JUSTIÇA.-— Aviso  DE  28  de  março  de  1865, 


Declara  que  os  menores  nascidos  no  Brasil,  filhos  de  pais  es» 
sra&geiros>  não  estão  isentos  do  serviço  da  Guarda  Nacional* 

3/  Secção.— Ministério  dos  Nee^ocios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  28  de  Março  oe  4865« 

Consulta  V.  S.  em  seu  officio,  datado  de  Í3  de  Ja- 
neiro ultimo,  sob  n.*  1388,  se,  em  vista  do  Decreto 
de  10  de  Setembro  de  1860,  devem  os  cidadãos  filhos 
de  Portnguezes  ser  eliminados  do  alistamento  da 
Guarda  Nacional  de  seu  commando,  bem  como  os 
menores  de  cjue  trata  o  referido  Decreto,  não  estando 
sob  o  dominio  paterno,  e  tendo  renda  sufficiente  para 
viverem  independentes :  em  solução  á  mesma  du 
vida,  lenho  a  responder-lhe  que  esta  questão  já  foi 
resoMda  pelos  Avisos  do  Ministério  aos  Negócios 
Estrangeiros,  juntos  por  copias,  dos  quaes  se  concluo 
que  os  dous  indivíduos  de  que  trata  V.  S.  no  seu  ci- 
tado officio  não  estão  isentos  do  serviço  da  Guarda 
Nacional,  por  isso  que  a  Resolução  de  10  de  Setembro 
de  1860  Dao  desnacion alisou  os  menores  nascidos 
no  Brasil,  filhos  de  pais  estrangeiros,  e  nem  o  podia 
fazer  em  face  da  Constituição,  pelo  contrario,  no  que 
dispõe  a  respeito  desses  menores  resalva  a  sua  qua- 
lidade de  cidadãos  brasileiros. 

Resalvando  a  sua  nacionalidade  apenas  concedeu 
que  aos  ditos  menores  se  applicasse  a  Lei,  que  regula 
o  estado  civil  de  seus  pais. 

Decisões  DK  1865.  19 
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Não  se  comprebende  na  esphera  do  Direito  Civil 
o  seniço  militar  e  o  da  Guarda  Nacional  que  são  re- 
gido» pelo  Direito  Publico ,  e  a  que  são  obrigados 
todos  os  Brasileiros  maiores  de  48,  e  menores  de  60 
annos  de  idade. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Francisco  José  Furtado.— 
Sr.  Brigadeiro  Manoel  António  da  Fonseca  Gosta. 


>«••• 


N.  U6.— FAZENDA.  — Em  29  de  março  de  4865. 

Fixando  o  alcance  dê  um  responsável  á  Fazenda  Nacional,  de- 
clara que  a  decisão  de  duvidas  na  liquidação  das  contas  dos 
mesmos  pertence  ao  Tribunal  do  Thesouro  e  ás  Thesoorarías. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,— Rio  de  Ja- 
neiro era  29  de  Março  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Província  de  S.  Pedro,  que  o  mesmo 
Tribunal  julgou  a  conta  de  Abel  Corrêa  da  Camará, 
ex-Commissario  Geral  interino  do  extincto  Coramis- 
sariado  do  Exercito  na  dita  Província,  durante  a 
campanha  de185<— 1852,  condemnando-o  ao  paga- 
mento do  alcance  nella  encontrado,  que  foi  pelo  re- 
ferido Tribunal  fixada  em  2:409^736,  dando-lhe  para 
verificar  esse  pagamento  o  prazo  de  quinze  aias, 
para  o  que  a  mesma  Thesouraria  lhe  fará  a  intimação 
necessária.  Outrosim  declara  ao  Sr.  Inspector  que^ 
sendo  objecto  de  uma  execução  promovida  no  res- 

Sectivo  Juízo  dos  Feitos  o  inde\ido  pagamento  de 
:  408^000  a  Francisco  José  Gomes  Braga,  e  perten- 
cendo ao  Tribunal  do  Thesouro  e  ás  Thesourarias  de 
Fazenda  a  decisão  das  duvidas  que  occorrem  na 
liquidação  das  contas  dos  responsáveis,  na  forma  do 
Decreto  n.*»  2548  de  10  de  Março  de  1860,  art.  39,  e 
Instrucções  de  31  de  Janeiro  de  1851,  art.  31,  deve  a 
mencionada  Thesouraria,  para  esclarecimento  do 
Juízo,  juntar  aos  autos  uma  copia  desta  ordem. — 

Carlos  Carneiro  de  Campos^ 
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N.  447.— GUERRA.— AVISO  de  S9  de  março  db  1865. 

Ao  Gommandaate  em  Chefe  do  Exercito  em  operações  ao  Sui 
do  Império,  declarando  qae  o  Capelião  Bento  José  Pereira  da 
Maia  não  tem  direito  a  vencimento  por  conta  dos  cofres  pú- 
blicos, emquanto  estiver  suspenso  oo  exercido  de  todas  as 
suas  ordens  pelo  Bispo  da  Diocese  do  Rio  Graade  do  Sul. 

4.*  Directoria  Geral.— 2."  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  era  29  de  Março 
de  4865. 

Faça  V.  S.  constar  á  Caixa  Militar  que  o  Capelião 
do  Exercito  Padre  Bento  José  Pereira  da  Maia,  sus- 
penso do  exercicio  de  todas  as  suas  ordens  pelp 
Bispo  da  Diocese  do  Rio  Grande  do  Sul,  não  tem 
direito  a  vencimento  algum  por  conta  dos  cofres 
públicos,  durante  o  prazo  da  suspensão. 

Deus  Guarde  a  V.  S. ^Visconde  de  Camamú. — 
Sr.  Manoel  Luiz  Ozorio. 


N.  1 48.— FAZENDA.— Em  30  de  março  de  1865. 

Assemelha  o  panno  de  algodão  tinto  á  chita  em  morim  para  o 

pagamento  dos  respectivos  direitos. 

4  .■  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—  Rio  de  Janeiro  era  30  de  Março  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  conformidade  da  decisão 
desta  data  transmitlída  á  Alfandega  da  Corte,  com- 
munica  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de 
Fazenda,  a  fim  de  que  o  façâo  constar  aos  das  Alfan- 
degas, que  o  panno  de  algodão  tinto  foi  assemelhado 
á  chita  em  morim  para  o  pagamento  dos  respectivos 
direitos. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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í(.  f49;— FAZENDA.— Em  30  de  março  w  486S. 

O  accordo  das  partes  sobre  o  5.*  arbitro,  de  que  trata  o  art.  071 
i  2.0  do  Regulauveiito  das  Alfandegas^  devencar  constando  por 
escripto  do  respectivo  processo. 

i  .■  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Março  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  a  fim  de  que 
o  facão  constar  aços  das  Alfandegas  para  a  devida 
intelligencia  e  execução,  que  nos  casos  do  art.  577 
§  2.»  00  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860  o 
accordo  e  apraziraento  das  partes  com  a  escolha  do 
5.*»  arbitro  feita  pelo  Inspector  da  Alfandega  deve 
ficar  constando  por  escripto  do  processo  de  arbitra- 
mento, a  fim  de  evitar-se  que  as  partes  reclamem 
depois  que  não  houve  esse  occordo  e  aprazimento. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


Pí.  Í50.— FAZENDA.— Em  30  de  março  de  1865. 

Aecurso  de  uma  decísSo  da  Alfandega  da  Gdrte  proferida  csn 

Juízo  arbitral. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Río  de  Ja- 
neiro em  30  de  Março  de  1865. 

Foi  presíente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recursa  de 
revista  interposto  por  Rock  &  Lever  da  decisão  ar- 
bitral da  Inspectoria  da  Alfandega  da  Cdrte,  que 
elevara  a  6^000  o  valor  de  4^000  dado  pelos  recor- 
rentes a  cada  um  dos  72  oares  de  cortinados  de 
cassa  de  algodão  bordados  de  <t/4  despaebados  para 
consumo,  e  o  mesmo  Tribunal. 

Considerando  que  o  recurso  de  revista  das  decisões 
proferidas  em  Juizo  arbitral  só  cabe  nos  casos  de 
mcompetencia,  excesso  de  poder,  violação  de  Lei  ou 
formulas  essenciaes; 
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Considerando  que  os  recorrentes  allegão,  sem 
provar,  a  preterição  da  formalidade  essencial  de  sua 
audiência  na  designação  do  ô.*"  arbitro ; 

Resolveu  indeferir  o  mesmo  recurso. 

O  que  communico  ao  Sr.  Inspector  da  referida 
Alfandega  para  sua  inteliigencia  e  devidos  eífeitos. 

Carlos  Car7ieiro  de  Campos. 


N.  454.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  30  de  março  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Provincfa  do  Amazonas.— Approva  a  decisão 
dada  á  consulta  do  3.o  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  Tauapessassú, 
declarando  que  devia  passar  a  vara  ao  Juiz  do  i.^  anno  a  quem 

•  competia  a  substituição  do  do  4.<» 

2.*  Secção—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  30  de  Março  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  oflBcio  de  V.  Ex.  de  19  de  Maio  ao  anno 
passado,  communicando  que,  em  resposta  á  consulta 
do  3.*  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  Tauapessassú , 
declarara  que  não  podia  continuar  a  substituir  o  Juiz 
do  4.*»  anno,  e  devia  passar  immediatamente  o  exer- 
cício da  vara  ao  do  1  .•  anno ,  a  quem  competia  a 
substituição,  porque  á  vista  do  art.  10  do  Código  do 
Processo  Criminal  o  immedialo  em  votos  áqueíle,  a 
epiem  cabe  o  anno,  é  sempre  o  seu  substituto ,  se- 
guindo-se  no  impedimento  desse  o  immediato  em 
votos  até  esgotar-se  a  lista  dos  quatro ,  e  passando 
então,  como  explicou  o  Aviso  de  13  de  Julho  de  1843, 
a  substituição  ao  do  l.""  anno,  que  vem  a  ser  o  subs- 
tituto do  do  4.'';  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por 
bem  approvar  a  decisão  de  V.  Ex.,  que  está  conforme 
com  o  disposto  no  art.  10  do  Código  do  Processo 
Criminal  e  Avisos  de  1 5  de  Dezembro  de  1 840  e  1 3  de 
Julho  de  1 843 . 

Deus  Guarde  a  V.  "Ei.^Francisco  José  Furtado. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 
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N.  452.— JUSTIÇA.—  âyiso  m  30  de  março  de  1865. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Amazonas.^  Approva  a  decisão 
dada  á  consulta  do  Commandante  das  Armas  da  ProTincia, 
sobre  a  competência  de  fdro  para  o  processo  do  ex-fuardiio 
do  vapor  Pirajá, 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  30  de  Março  de  4865. 

lUm.  e  Exno.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador,  a 
quem  foi  presente  o  officio  de  V.  Ex.  de  23  de  Maio 
ao  anno  passado,  Houve  por  bem  approvar  a  decisão 
dada  porV.  Ex.  á  consulta  do  Commandante  das  Armas 
dessa  Provincia,  sobre  a  competência  de  foro  relativa 
ao  processo  contra  Juan  Bueno  Figuerola,  ex-guar- 
diào  do  vapor  Pirajá,  declarando  :  4  .•  que,  embora 
desembarcado  por  ter  completado  o  tempo  de  ser- 
viço,  deve  Figuerola  ser  julgado  no  foro  militar, 
visto  tratar-se  de  um  crime  commetlido  ao  tempo 
em  que  elle  pertencia  á  Armada,  porquanto,  segundo 
a  Imperial  Resolução  de  Consulta  da  Secção  de  Ma- 
rinha e  Guerra  do  Conselho  de  Estado  de  43  de  Ou- 
tubro de  4858,  é  puramente  militar  o  homicídio  pra- 
ticado por  uma  praça  contra  seu  camarada,  e  no  foro 
militar  deve  ser  julgado  nos  termos  do  art.  308  §  2/ 
do  Código  Criminal :  2.*  que  não  pôde  a  simples  de- 
claração do  Conselho  de  investigação,  de  que  sobre 
o  ex-çuardiáo  do  vapor  Pirajá  recahem  venemenles 
suspeitas  de  complicidade  no  crime,  constituir  pro- 
nuncia definitiva,  e  torna-se  essencial  proceder-se  a 
seu  respeito  nos  termos  regulares  da  formação  da 
culpa. 

Deus  Guarde  a  V.  Yx.—Francisco  José  Furtado.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


*—* 
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N.  453— AGRICULTURA,   COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  30  de  março  de  1865. 

Declara  gae  o  augmeDto  do  capital  social  deve  ser  votado  por 
accionistas  reunidos  em  assembléa  geral  e  representantes, 
pelo  menos,  do  valor  correspondente  á  metade  das  acções 
emittidas. 

N.  3.—  Mínisierio  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas.—  Directoria  Central. — 
<.•  Secção.—  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Março  de  4865. 

Accusando  o  recebimento  do  officio  deV.  Ex.  de 
24  do  mez  passado,  o  qual  acompanhou  o  requeri- 
mento, em  que  a  Companhia  de  lUuminação  a  Gaz 
dessa  Província  solicita  a  necessária  licença  para, 
por  meio  de  uma  nova  emissão  de  acções,  eievar 
até  a  quantia  de  450:000)^000  o  respectivo  fundo  so- 
cial, queé  actualmente  de  400:000^000,  dividido  em 
4000  acções  de  100^000  cada  uma,  cabe-me  declarar 
a  V.  Ex.  que,  evidenciando-se  da  cópia  da  acta  da 
reunião  da  assembléa  geral  dos  accionistas ,  junta 
ao  citado  requerimento,  que  o  augmento  do  mndo 
social  da  referida  Companhia  fora  apenas  votado 
por  sócios  representantes  de  1954  acções,  numero 
este  inferior  á  metade  das  acções  emittidas,  não 
pode  o  Governo  Imperial  tomar  resolução  alguma 
sobre  o  pedido  que,  por  intermédio  de  V.  Ex.,  lhe  foi 
dirigido  pela  citada  Companhia. 

E,  pois,  devolvo  a  V.  Ex.  o  requerimento  e  a  acta, 
por  cópia,  da  assembléa  geral  dos  accionistas  da 
Companhia,  aos  quaes  se  refere  V.  Ex.  em  seu  officio 
acima  mencionado,  a  fim  de  que,  na  conformidade 
do  art.  48  combinado  com  o  §  4  .*  do  art.  4.»  do  De- 
creto n/  2714  de  49  de  Dezembro  de  4860,  seja  o 
augmento  do  cajpítal  da  Companhia  votado  por  um 
numero  de  accionistas,  que  representem,  pelo  me- 
nos, metade  do  valor  das  acções  emittidas. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento, e  para  que  o  faç^  constar  aos  Directores  da 
Companhia  interessada  na  decisão  deste  negocio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Jesuino  Marcondes  de 
Oliveira  e  Sá.—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Ma- 
ranhão. 
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N.  454.— GUERRA.— 'ATiso  de  34  de  iueço  de  4865. 

Ao  Director  do  Hospital  Militar  da  Corte ,  determinando  que  t 
importância  dos  descontos  feitos  aos  Enfermeiros,  na  forma 
do  art.  142  do  Regulamento  de  25  de  Novembro  delSU,  s^a 
recolhida  mensalmente  ao  Thesouro  Nacional. 

4."  DirecloriaGeral.— 2/ Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  34  de  Março 
de  4865. 

Determine  Vm.  ao  Almoxarife  desse  Hospital  gue 
recolha  immediatamente  ao  Thesouro  Nacionai  a 
quantia  de  284j^080,  proveniente  de  descontos  feitos 
aos  Enfermeiros,  na  forma  do  art.  442  do  Regula- 
mento de  25  de  Novembro  de  4844,  para  inaem- 
nisação  das  roupas  e  utensílios  pertencentes  ás 
Enfermarias,  e  que  tem  estado  paralysada  nos  cofres 
a  cargo  do  referido  Almoxarife  desde  o  mez  de  Ou- 
tubro do  anno  passado. 

Esta  medida  ucará  estabelecida  como  regra,  para 
ser  observada  no  fim  de  cada  mez,  cumprindo  que 
o  Escrivão  proceda  á  escripturação  desta  verba  de 
receita,  conforme  as  indicações  da  Commissão  de 
exame . 

Deus  Guarde  a  Vm .  —  Visconde  de  Camamú,  *- 
Sr.  Director  do  Hospital  Militar  da  Guarnição  da 
Corte . 


N.  <55.— IMPÉRIO.— EM  o  4.«  DE  abril  de  4865. 

Ao  Bispo  da  DiamanUna.  —  Declara  que  o  Vigário  encommen- 
dado,  que  substitue  um  coUado  que  se  acha  ausente  da 
paroctiia  sem  licença,  tem  direito  ao  vencimento  integral 
da  respectiva  côngrua. 

6.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  o  4  .<»  de  Abril  de  4865. 

Exm.  e  Revm.  Sr.  — Declaro  aV.  Ex.  Revm.,  em 
resposta  ao  seu  oflicio  de  19  de  Janeiro  ultimo,  que 
ao  Padre  Joaquim  Timotheo  Pereira  da  Silva  se  deve 
abonar  integralmente  a  côngrua  que  lhe  compete 
como  Vigário  encommendado  da  freguezia  de  .Santa 
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Cru2  da  Chapada,  visto  que  o  Parocba  eoUado  da 
mesma  freguezia  Padre  Joaquim  Pedro  Garcia  Leal, 
como  V.  Ex.  Bevm.  informa  em  oificio  de  9  da  mea 
findo,  acha-se  ausente  delia,  não  se  tendo  apresen- 
tado para  entrar  no  exercício  do  cargo  depois  de 
finda  a  ultima  licença  que  obteve. 

Ao  dito  Parocho  collado  não  se  deve,  nos  termos 
do  Aviso  de  7  de  Maio  de  1864,  abonar  côngrua  al- 
guma, emquanto  não  tiver  o  referido  exercício,  ou 
não  se  resolver  sobre  a  concessão  de  nova  licença. 

£  porque  não  convém  que  elle  seeonserve  ausente 
de  seu  beneficio  com  a  simples  allegaçào  de  achar-se 
enfermo,  bajaV.  Ex.  Revm.  de  marcar-lbe  prazo 
para  entrar  no  exercício  de  seu  cargo,  ou  justificar 
aquella  allegaçào,  procedendo  ulteriormente  como 
fôr  de  direito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revm.  —  José  Libcrato 
Barroso.  —  Sr.  Bispo  da  Diocese  da  Diamantina. 


N.  156.— FAZENDA.— Circular  de  3  de  Abril  de  <865. 

Exige  certos  esclarecimentos  nas  informações  das  Thesourarias 
de  Fazenda  relativas  á  demora  por  parte  dos  Collectores  na 
entrega  das  rendas  a  cargo  dos  mesmos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  3  de  Abril  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Thesourarias  de  Fazenda  que,  nas  commu- 
nicações  que  tiverem  de  fazer  ao  Thesouro  acerca 
das  deliberações  tomadas  a  favor  dos  Collectores, 
além  das  razões  por  estes  deduzidas,  como  jitslifi- 
calivas  da  demora  que  tiverem  tido  em  recolher  aos 
respectivos  cofres  o  producto  arrecadado,  declarem 
o  exercício  a  que  pertencer  o  trimestre,  a  distancia 
da  Collectoria  á  capital,  a  importância  detida  e  a 
pontualidade  ou  impontualidade  do  Collector  no  re- 
colhimento dos  saldos  nos  semestres  anteriores. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


DECISÕES  DK  180$.  ^ 


N.  -Iâ7.--FAZEXDA.--K!í   3  BE  ABRIL  DE  4865. 

É 

O  favor  do  art.  8.^  díi  lei  ii.«  12â0  de  20  d«  Julho  de  1864  não 
aproveita  ás  viuvas  e  filhas  dos  Officiaes  militares  Taliecidos 
antes  de  20  de  Agosto  de  1852,  data  da  publicação  da  Lei 
ny  618  do  mesmo  mez  e  aurio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  3  de  Abril  de  1805. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.  para  sua 
intelligencia,  que  foi  indeferido  o  requerimento  por 
V-  Ex.  informado,  no  qual  D.  Marianna  Josepha  do 
Espirito  Sanlo,  viuva  do  2.'  Tenente  do  Exercito 
José  António  Valente,  pede  pagamento  do  meio  soldo 
que  percebia  e  que  lue  foi  suspenso  em  virtude  da 
Ordem  de  30  de  Abril  de  1842,  visto  como  o  favor 
do  art.  8.'»  da  Lei  n.^  4120  de  20  de  Julho  do  aoDo 
passado  não  pôde  aproveitar  á  referida  viuva,  at- 
tenta  a  data  do  óbito  de  seu  marido,  nos  termos  da 
Circular  n.*  53  de  43  de  Dezembro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Carlos  Carneiro  de  Campos, 
—Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


X.  458.— GUERRA.— AVíSO  km  3  de  abril  de  4865. 

Ao  Director  do  Uospital  Militar  da  Corte,  mandando  executar 
no  estabelecimento  a  sen  cargo  a  dísposi(;ão  contida  no  art.  «9 
do  Uegulameuto  que  baixou  com  o  Decreto  u.<*  778  de  -15  de 
Maio  de  iS^í,  a  respeito  de  2."*"  vias  de  contas. 

4.*  Directoria  Geral.  — 2.»  Secção.  — Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Abril 
de  4865. 

A  propósito  da  2.'^  via  da  conta  de  António  Maria  de 
Paula  Ramos  &  Comp.,  expedida  por  esse  Estabele- 
cimento, independentemente  de  ordem  desta  Secre- 
taria de  Estado,  declaro  a  Vm.  que  é  muito  irregular 
aquellc  procedimento,  e  contrario  a  todos  os  pre- 
ceitos dos  Regimentos  de  Fazenda ;  cumprindo  que 
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d  ora  em  diante  se  observe  nesse  Hospital  a  dispo- 
sição comida  no  art.  69  do  Regulamento  que  baixon 
com  o  Decreto  n.<»  778  de  4í>  de  4bril  de  4854 . 

Deus  Guarde  a  Vm.— -  Visconde  de  Caynamú,— 
Sr.  Director  do  Hospiídl  Militar  da  Côrlo. 


N.  459.—FAZEXDA.— Em   i   de  abril  de  1863. 

Trata  de  uma  lotcria  exu^ahida  ein  favor  das  obras  de  varias 
matrizes  da  Província  de  Sergipe,  c  declara  que  as  contas 
de  depósitos  não  se  encerrão  com  os  exercícios  cm  que  fórão 
abertas,  ntas  com  a  extincvão  dos  mesmos,  ou  com  a  en- 
trega dos  saldos. 

Ministério  dos  Nejjocios  da  Fazenda.— Rio  do  Ja- 
neiro em  4  de  Abril  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Canipos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Tliesouro  Nacional,  lendo  em  vista  o  Officio 
da  Presidência  da  Província  de  Sergipe  sob  n.°  â 
de  28  de  Janeiro  ultimo,  e  a  informarão  dada  pela 
respectiva  Thesouraria  de  Fazenda  em  21  do  dito 
mez  sobre  a  requisição  feita  pela  Commissão  encar- 
regada da  obra  da  Matriz  da  Freguezia  da  Villa 
Nova,  para  que  sejào  remellidos  e  depositados  na 
Mesa  ae  Rendas  Geraes  da  mesma  Villa,  não  só 
o  saldo  de  OO^OOO  da  primeira  prestação  de  1:550$000 
oue  para  occorrer  as  despezas  da  dita  obra  fora 
depositada  na  mencionada  Thesouraria,  como  tam- 
bém a  importância  relativa  a  segunda  prestação 
de  1: 000^000  para  a  sua  continuação;  transmille 
ao  Sr.  Inspector  cia  Thesouraria  de  Fazenda  da  re- 
ferida Provinda,  para  a  sua  intellifíencia.  a  inclusa 
cópia  da  informação  da  Secção  de  Balanço  do  The- 
souro,  e  lhe  declara  que,  achando-se  escripturada 
como  deposito  a  importância  do  heneíicio  liquido 
da  j>rimeira  loteria  cxlí^aliida  em  favor  das  obras 
<le  diversas  matrizes  da  Província,  e  restando  ainda 
por  entregar  do  mesmo  deposito  a  quantia  de 
7: 34 23240, "nenhum  inconveniente  ha  em  que  seja 
a  mesma  quantia  applieada  ás  obras  das  matrizes 
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a  que  ae  destina,  segundo  fôr  delenninado  peia 
Presidência  da  Pronncia,  visio  que  as  contas  de 
depósitos  não  se  encerrão  com  os  exercícios  em 
que  fôrão  abertas,  mas  com  a  extincção  dos  mes- 
mos ou  com  a  entrega  dos  saldos. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. ' 

—  Offlcíou-se  no  mesmo  sentido  á  Presidência 
da  Província. 


\.  160.-~AGRICULTrRA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —  Aviso  DE  4  de  abril  de  186o. 

Approva  as  contas  de  construcções  da  2.»  Secção  da  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  II  alé  a  15.'  divisào. 

Nf,  5.-2.'  Secíjão.  —  Directoria  das  Obras  Publicas 
e  Navegação. —  Mmisterio  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas.—  Rio  de  Janeiro 
em  ide  Abril  de  1865. 

Em  solução  às  obserraçôc^s  por  Vm.  feitas  na  <.■ 
parte  de  seu  offlcio  de  8  de  Junho  de  1804  relaliva- 
/  mente  ás  contas  de  construcçào  da  estrada  de  ferro 
de  D  Pedro  II  nas  divisões  3  a  15  da  2. •  Secção, 
passo  a  declarar-lhe  o  que  foi  resolvido  pelo  Governo 
Imperial. 

Em  vista  da  corrcspoíniencia  oíiicial  concerneiile 
ao  objecto  e  aos  exames  posteriormente  instituidos, 
reconnece-se  que  a  controvérsia  entre  Vm.  e  o 
Engenheiro  da  Companhia,  ora  se  refere  a  excava- 

Sões  que  clle  afflrraa  terem  sido  feitas  em  lugares 
esignados,  e  a  cujo  pagamento  Vm.  se  oppõc,  ora  a 
lapsos  de  penna  e  enganos  aiílhmelicos,  dando-se 
também  pequenas  ditierenças  procedentes  do  em- 
prego feito  por  Vm.  e  pelo  Engenheiro  de  formulas 
diversas  para  o  calculo. 

Tudo  considerado  se  faz  patente:  1 .%  que  das  ex- 
cavações  apontadas  umas  estão  descobertas  e  visí- 
veis, outras  erão  de  reconhecida  necessidade»  não 
havendo  ratòo  para   duvidar-se   da  existência  de 
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qtialquer  delias.— 2.*.  que  esses  semijos,  sendo 
reaes,  não  podem  deixar  ae  ser  pagos ;  e  nao  se  addu- 
zindo  prova  de  que  os  cálculos  respectivos  fossem 
feitos  com  infidelidade,  têm  elies  por  si  não  só  a 
presumpção  de  direito,  mas  ainda  o  que  resulta  do 
lacto  de  que  nas  outras  excavacões,  que  puderão  ser 
recalculadas,  achão-se  os  cálculos  exactos.— 3. •,  que 
de  enganos  arithmeticos  e  lapsos  de  penna  Ue^o  podem 
resultar  imputações,  tendo  sido  commettidos  por 
ambas  as  parles  cm  sentidos  contrários,  sendo  elles, 
aliás  pouco  importantes.— 4.**,  que  quaesquer  difle- 
renças  procedentes  da  formula  seguida  não  podem 
ser  comiemnadas,  tendo  os  Engenheiros  empregado 
sempre  o  |  rocesso  ((uo  julgarão  melhor  som  reparo 
da  parte  da  Companhia  ou  do  Governo  Imperial.  Do 
que  tudo  S3  concluo,  que  as  objecções  de  Vm.  não 
procedem,  e  conseguintemente  o  Governo  Imperial 
lia  por  approvadas  as  contas  de  construccão  aa  2." 
Secção  ate  a  lo.'»  divisão  inclusive,  ficando  depen- 
dente de  deliberação  ulterior  a  2.'  parle  do  seu 
ofHcio  que  traia  das  contas  da  receita  e  despeza. 
O  que  Ih  í  communico  para  seu  governo. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Jesuino  Marcondes  de  Oli- 
veira e  iSfi.— Sr.  Engenheiro  Fiscal  da  eslrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  II. 


N.   461. -FAZENDA. —Em   5   de   abril  de  4805. 

A  cotresa  das  guius  para  solução  das  dividas  íiscaes  oão  deve 
depender  do  prévio  pagamento  das  cuslas  do  processo  aos 
empregados  do  Juízo. 

Miuislerio  dos  Neí^ocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Abril  do  4855. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —Rogo  a  V.  Ex.  se  sirva  dar  as 
necessárias  providencias  para  que  cesse  a  praxe 
abusiva  e  contraria  aos  interesses  da  Fazenda,  de 
fazer  depender  do  prévio  pagamento  das  custas  dos 
empregados  do  Juizo  a  entrega  da  guia  ás  partes 
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para  solução  da  divida  úscal ;  porquanto  os  mes* 
mos  empregados  só  teem  direito  a  custas  depois 
de  lindo  o  respectivo  processo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Carlos  Carneiro  de  Campos, 
—Sr.  Francisco  José  Furlado. 


N.  -162.— FAZEXDA.— Circular  dk  5  de  abril  de  486.1. 

O  que  devem  fazer  as  Thesourarias  de  Fazenda  quando,  pela 
confei^ncia  dos  inappas  e  iiianirestos  das  embarcações,  se  rc- 
couheccr  que  deu-se  embarque  de  géneros  sem  o  pagamento 
dos  direitos  de  exportação. 

Ministério  dos  Nesrocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Abril  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Thesourarias  de  Fazenda  que,  sempre  que 
se  proceder  á  conierencia  dos  mappas  e  manifestos 
das  embarcações,  conforme  determina  a  Circular  do 
16  de  Julho  de  1851,  e  se  reconhecer  que  alguns  gé- 
neros forão  emba?'eadôò  sem  pagamento  dos  respec- 
tivos direitos  de  exportação,  deveráõ  exigir  o  referido 
pagamento  de  quem  de  direito  fôr;  proceder  na  for- 
ma da  lei  edos  regulamentos  contra  os  límpregados 
(pie  por  culpa  ou  negligencia  ti\erem  dado  lugorá 
exportação  aos  mesmos  géneros  ;  e,  íin  ilmenle,  re- 
metter  os  papeis  e  documentos  precisas  ao  Juizu 
<'.ompetente,  para  8e  instaurar  o  processo  de  contra- 
bando pelo  sobi^edito  facto. 


Carlos  Carjieiro  (h:  Campos. 
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X.  163.— FAZENDA.— Em  5  de  abril  pe  1865. 

As  diárias  para  caminho  e  estada  que  se  abonão  aos  Juizes 
dos  Feiíos  por  diligeucias  nroiuovidas  ex-oMcio  fora  da  sede 
do  Juízo  devem  ser  contadas  por  metade. 

Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de   Abril  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesour  >  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  du 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernam- 
buco, em  lesposta  ao  seu  oííicio  n.^  101  de  16  de 
Julho  do  anuo  passado,  que  foi  indeferido  o  incluso 
recurso  inltirposto  pelo  ex-Juiz  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda na  vAisx  Provinda,  Francisco  Domingues  da 
Silva,  da  decisão  da  mesma  Thesouraria  que  o  julgou 
com  direito  somente  á  metade  da  diária  de  caminho 
e  estada,  daranle  a  diligencia  a  que  por  ordem  do 
Thesouro  procedeu  o  Juizo  dos  Feitos,  indo  ao 
lugar  do  extinclo  encapei  lado  do  Itambé  avaliar 
de  novo  os  respectivos  bens,  porquanto,  sendo  essa 
diligencia  promovida  ex-officio,  nos  termos  do  art.  1 .« 
das  Instrucções  de  28  de  Abril  de  1851,  as  diárias 
para  caminho  e  estada  devem  ser  contadas  por 
metade,  como  forão  na  forma  do  mesmo  artigo 
parte  2.* ,  visto  que  as  referidas  Instrucções,  no  que 
diz  respeito  ao  Regimento  de  4754,  ainda  estão  em 
\igor,  apezar  do  novo  Regimento  de  custas,  como 
já  o  declarou  a  ordem  de  29  de  Setembro  de  1855. 

Carlos  Carneiro  de  Campos, 


N.  164.— FAZENDA.— Em  6  de  abril  de  1865. 

Sobre  o  modo  de  calcular  o  vencimento  de  um  Empregado 
da  Caiuara  temporária  para  o  pagamento  dos  respectivos  di- 
reitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Ja- 
neiro em  6  de  Abril  de  1865. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso 
de  Marcos  Luiz  de  Car\'albo ,  Guarda  das  galerias 
da  Camará  dos  Deputados,  interposto   da  decisão 
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do  Recebedoria  da  Côrie,  que  calculou  em  1 : 20011 
annuaes  o  vencimento  daquelle  emprego  para  o 
pagamento  dos  direitos  de  5  V» ;  ^  o  mesmo  Tri- 
bunal, considerando  que  o  vencimento  em  questão 
é  de  4t)0$000  mensaes,  durante  o  tempo  de  trabalho 
do  Corpo  Legislativo,  resolveu  defirir  o  recurso, 
a  fim  de  que  seja  o  dito  vencimento  calculado  em 
400^000  annuaes  para  o  pagamento  dos  impostos. 
O  que  communico  ao  Sr.  Administrador  da  mesma 
Recebedoria,  para  sua  intelligenciae  devidos  effeitos. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  465.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBR.\S 
PUBLICAS.— Circular  de  6  de  março  de  i865. 


Para  que  os  Engenheiros  empregados  nas  Províncias  cuinprâo 
as  lustrucções  abaixo  declaradas  para  a  conversão  das  me- 
didas lueiricas. 

í.*  Secção.  —  2/  Directoria.  —  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 
— Rio  de  Janeiro  em  6  de  Abril  de  1865. 

liim.  e  Exm.  Sr. — Sendo  indispensável  luiiformisar 
os  trabalhos  dos  Engenheiros  deste  Ministério,  e 
também  exigir  delles  o  uso  do  systema  métrico  fran- 
cez,  como  determina  a  Lei  n."  f157  de  25  de  Junho 
de  1862,  haja  V.  Ex.  de  dar  as  suas  ordens  para  que 
os  Engenheiros  empregados  nessa  Provmcia  cum- 

f)rão  fielmente  as  inclusas  Instrucções ,  das  quaes 
áráV.  Ex.  distribuir  por  elles  os  exemplares  pre- 
cisos acompanhados  das  tabeliãs  para  a  conversão 
das  medidas  métricas,  nas  que  lhes  correspondem 
no  systema  usual  do  paiz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Jesuino  Marcondes  de  OU- 
veira  e  Sa.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Ama- 
zonas . 

—  Idêntica  aos  demais  Presidentes. 
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Uistriieç<»eA  por  qae  se  devom  guiar  os  Engenheiros  ão 
llinisterio  fia  AgricnlCara,  Commerelo  e  Obras  Publieas 
aa  execoçâo   dos  trabalhos  de  qae  forem  lAcambidos. 


Todas  as  medidas  de  extensão  serão  dadas  em 
melros,  seus  mulUplos  e  submultiplos. 

As  medidas  dos  ângulos  serão  dadas  pela  gra- 
duação sexagesimal. 

As  plantas  serão  sempre  acompanhadas  de  co- 
pias dos  canhenbos  do  seu  levantamento,  nos  quaes 
víráõ  distincta  e  claramente  indicadas  todas  as  me- 
didas e  resultados  obtidos. 

Os  desenhos  dos  perfis  longitudinaes  e  transver- 
saes  do  terreno  serão  lambem  acompanhados  de 
copias  dos  seus  respectivos  canhenhos  claramente 
traçados  e  escriplurados. 

5.0 

Os  declives  serão  indicados  por  fracções  tendo 
por  denominador  o  n.  1.000. 

Os  pontos  que  servirem  de  origem  de  nivelamento 
serão  referidos  pelo  menos  a  um  marco  fixamente 
GoUocado,  ou  a  um  ponto  qualquer  de  posição  in- 
variável. 

As  sondagens  dos  portos  de  mar  serão  reduzidas 
ao  nivel  da  baixa-mar  das  aguas  vivas  ordinárias. 

DECISÕES  DE  186S.  21 


As  plantas  e  outros  quacsqtier  desenhos  que  não  pu- 
derem ser  convenienleinente  feitos  em  escala  de  gran- 
deza natural,  o  serão  nas  representadas  pelas  frac- 
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A  escala  de  grandeza  natural  c  as  de  y'  ij^»  -jj  e 

^'  serão  as  únicas  empregadas  nos  desenhos  de 

peças  de  metal  ou  de  madeira,  nos  de  ornamen- 
loçáo,  e  nos  de  cantaria  nas  obras  de  alvenaria. 

«o. 

As  plantas  que  tiverem  de  senir  para  a  desa- 
propriação de  terrenos  serão  feitas  tão  somente  na 

escala  de  -^' 

As  plantas  dos  ediíicios  serão  feitas  nas  escalas 
^^  Tòõ"  ^^  20Õ  •  conforme  o  maior  ou  menor  numero 
de  defallies. 

Todos  os  desenhos  além  de  conterem  a  escala,  se- 
gundo a  qual  forão  feitos,  deveráõ  ser  claramente 
cotados  em  todas  as  suas  partes. 

13. 

Nas  aquarellas  cmpregar-se-hão  as  tintas  con- 
vencionaes  especificadas  no  Quadro  n.«  4,  e  quando 
se  necessite  empregar  outras  no  desenho,  declarar- 
sc-ha  o  que  represcntào. 

Os  orçamentos   serão    feitos  segundo  o  modelo 
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i5. 


Esles  orçamentos  sei'áo  sempre  acompanhados 
da  avaliação  dos  volumes,  e  esta  dos  cálculos  res- 
pectivos, 'dispostos  em  quadros,  no  alto  dos  quaes 
sierá  inscripta  a  formula,  nos  ditos  cálculos  em- 
pregada, quando  Iralar-se  de  excavações  para  es- 
tradas, canaes,  etc. 


i6. 

Os  orçamentos  serão  lambem  acompanhados  de 
tarifas  de  salários  dos  operários  e  dos  preços  dos 
maleriaes  que  tiverem  de  ser  empregados,*  orga- 
nizadas segundo  os  modelos  n.®*  2  e  3. 

Os  preços  compostos  serão  especificados  segundo 
modelo  n.  4. 

Os  orçamentos  das  obras  deverão  ser  precedidos 
de  memorias  ou  de  relatórios,  nos  quaes  se  mos- 
tre claramente  a  sua  utilidade,  a  conveniência  do 
local  em  que  tiverem  de  ser  construídas,  as  fa- 
cilidades e  as  difliculdades  que  se  encontrarão  na 
sua  eiecução,  e  em  summa  todos  os  esclarecimentos 
necessários  para  se  poder  fazer  um  juizo  seguro 
da  importância  da  obra  que  se  vai  emprchender. 

18. 

Nessas  memorias  dar-se-ha  uma  noticia,  tão  de- 
talhada quanto  possível,  dos  recursos  em  operários 
e  em  maleriaes  da  província  ou  da  cidade,  em  que 
tem  de  ser  construída  a  obra. 

Cumprirá  lambem  juntar  a  essas  memorias  um 
resumo  de  observações  meteorológicas  e  de  esta- 
listica  sanitária,  sobretudo  quando  a  obra  tiver  de  ser 
executada  por  Engenheiros  e  operários  estrangeiros. 

As  observações  thermomelricas  serão  feitas  conb 
Ihermometros  centígrados ;  as  barometricas  com 
os  barómetros  de  Forlin  e  Gay-Lussac. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Coramercio  o  Obras  Publicas  em  6  de  Abril  de 
^Wõ.—Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  c  ScL 
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QUADRO  N.  1. 

Cores  coBveiieioiíacs  qae  ser&o  adoptadas  nas  plantss 
enviadas  ao  Ulnisterío  da  Agricultura,  Conimerclo  o 
Obras  Publieas. 

■Kt^-ui^^r^tr,  iirt  ««--^oJ  Terras  a  excavar(Gomma-gutta. 
Movimento  de  terras  |  ^^^^^.^^^  ^^^^.^^^^^.1^^^  ^^  ^^^^  feita  com 

(    carmim. 

{Alvenaria  tosca  /Cor  de  rosa  feita  com  carmim. 

Alvenaria  decantaria  \  Vermellio  vivo  de  carmim. 
Alvenaria  de  tijolos    { Vermelhão  c  nankin,  e  riscos 

I    mais  carregados  da  mesma 
\    côr. 

rku^^o  Hn  moH.>if.a  i  ^Hi  elcvação  ( TeiTa  de  sicnne  fraca, 
uoras  ae  maatiia  ^  ^^^  ^^^.^      i  j^j.^.^  ^^  sienne  carregada  com 

(    traços  de  sépia. 

FArrn  hatiHn^  ^™  clcvação .  AzuI  da  Pnissia  claro, 
rerro  nauao  ^  ^^^  corte      \  Azul  da  Prússia  claro  da  mesma  côr 

(    forte. 

F^rrn  fiindifin^  Emclcvaçâo  ( Azul  da  Prussia  e  carmim  claros, 
reiru  luiiiuuu^  g^^  córle      <  Mesma  cor  com  traços  da  mesma 

(    côr  mais  forte. 

Bronze  e  cobre  ^  ^"*  elevação  ( Gomma-gutia  e  carmim, 
muiuc  ccuoie^  gjjj  ç^j.^^     /Mesma  cor  com   traços  4e  terra 

(    de  sienne  queimada. 

Edifícios  Darticulares/  ^'anliin  fraco  com  tra- 

Iço  fone  em  balio  e 
a  direita. 
Mesma  tinta  mais  forte 
e  também  os  traços. 
Amarei  lo  sobre  o  fun- 
do cinzento  das  casas 
Côr  de  rosa  claro. 
■ 

Terras  lavradas.— Gomma-guUa,  carmim  e  um  pou- 
co de  nankin. 
Terras  húmidas. — A  mesma  côr  repassada  de  azul 

fraco. 
Vinhas.-— Nankin,  carmim,  sépia,    azul  da  Prussia 

em  pouca  quantidade. 
Prados.— Azul  e  gomma-gutla,  a  primeira   em 

maior  proporção . 
Florestas  e  bosques.— Mesmas  tintas,  predomi- 
nando a  gomma-gulta. 
Pomares.— Verde  amarellado  entre  os  Prados  e  o 

das  Florestas. 
Terras  em  pousio.— Verde  claro  com  toques  de 
araarçllo  c  ca^rmim. 
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Capoeiras.— Verde  e  aniarellos  claros. 

Terras  incultas. — Verde  e  carmim  claros. 

Areias. —Gomma-gullae  carmim. 

Terrenos  eslereis.— Verde  baço  feito  de  azul,  gom- 

ma-gulta,    sépia    e  iiankin,  com  alguns 

claros  de  azul  ou  de  côr  de  areia. 
Várzeas. — Nankin  com  um  pouco  de  carmim  e  sé- 
pia. 
Prados  lmnúdos.--Azul  puro  e  claro  sobre  a  côr 

dos  prados. 
Pântanos.— Verde  prado  para  os  lugares  seccos  e 

azul  para  os  molhados. 
Lagoas.— Azul  e  mui  pouco  nankin. 
Rios,  ribeiros  e  lagos. —Azul  da  Prússia  puro. 
Mar.— Azul  com  um  pouco  de  gomma-guUa. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  em  6  de  Abril  do 
\^^õ,—Jesinno  Marcondes  de  Oliveira  e  Sd. 
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MODELO  N.  1. 


Oreaiiiento. 


s 

4» 


Especificação. 


Quanti- 
dade. 


Preço  da 
uuidadc. 


MMImAo. 


Parciacs. 


Totaes. 
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TARIFA  DOS  PREÇOS  ELEHENTARES. 


MODELO  N.  2. 


SALÁRIOS. 

De  um  pedreiro  por  dia 
»      servente        » 
»      carpinleiro    » 
»      pintor  » 

»      cavouqueiro  » 
Ele. 


S 


i 
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MODELO  N.  3 


II  MATERIAES. 


4  milheiro  do  Uiolos 

\  alqueire  de  cal 

i  moiro  cubico  de  areia 

Etc. 


s 
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TARIFA  DOS  PRÍSÇOS  COMPOSTO^. 


MODELO  N.  4. 


âS9BBMi 


«» 
1 

« 


Espeejiea{ão. 


Detalhes. 


4  metro  cu- 
bico de  al- 
venaria. 


Tijolos  .tanto 
Cal  » 

Areia       » 
Mão  de 
obra    y^ 


DECISÕES  DE  1865. 


aeaiaaÉfc 


PrMos. 


Tetaes. 


22 
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n.  466.  —FAZENDA.— Em  1  de  abril  vt  4865. 

Permftte  o  de^acho  de  chapinhas  de  latSU>,  destinadas  ao  «x* 
pediente  das  cargas  nas  pentes  da  Companhia  Nklheroy  4 
inhomerim. 


-Jiniaterio  dM^  Netfodo»  da  Fazenda.—  fticr de  Ja* 

«eíro  em  7  de  Abril  de  4865^ 

Foi  presente  a  Sua  Majestade  o  Imperador  o 
yeguerimenlo  de  Manoel  Teixeira  Coimbra,  sobre  que 
ififormou  a  Inspectoria  da  Àlfòudega  da^Oúrte  em 
í  de  Abríl  de  4864,  pedindo  permissão  para  serem 
despachadas  8500  chapinhas  de  latão,  destinadas 
ao  expediente  das  cargas  nas  pontes  da  Companhia 
9ictheroy  &  Inhomerim,  que  desde  4857  eústem  nos 
lirmazens  da  mesma  Alfanaega,  vindas  de  Inglaterra^ 

Ior  encommenda,  no  navio  Tamar,  e  o  Mesmo 
ugusto  Senhor^  Tendo  onvidK>  sobre  semelhante 
Í retenção  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Es- 
ido,  e  Conformando-se  com  o  respectivo  parecer^ 
Houve  por  bem  ordenar  que  se  permitia  o  despacha 
tequerido. 

O  que  communico  ao  Sr.  Inspector  da  referida 
Airandega  para  sua  intelligencia  e  devida  execução*. 

Carlos  Cammro  de  Campo$. 


9.  467.*-*GU£RIU.—  ciacuLAft  m  ^  be  assjl  i>n  4865. 

« 

A^s  Hiesoorariis  de  Fazenda,  declairando  qne  as  pragas  doa 
'  Gofpos  die^  Voluntários  da  Pátria  nSo  lèm  direito  á  ^tlQcaçii^ 
de  TOlunitari»!  corvespondente  á  metade  do  solda. 

4.*  Directoria  Geral.—  S."  Secção.—  Ministério  doa 
negócios  da  Guorra.—  Rio  de  Janeiro  em  7  de  JU>ril 
<e  4865. 

Mamda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esla  Sè-^ 
cretaria  de  Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Thesou^ 
raria  de  Fazenda  da  Província  de. ,,..  que  as  praça» 
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dos  Corpos  de  VoluntariOâ  da  Pátria  tiao  iSm  difeilo 
á  çratiíicacão  de  voluntário,  correspondenie  á  me- 
tade do  soldo,  a  qual  por  algumas  Thesourarias  d^ 
Fazenda  lhes  tem  sido  abonada,  e  que  compete  ex- 
clusivamente ás  praças  voluntárias  do  Exercito. 

Visconde  de  Camamú. 


N.  168.— FAZENDA.— Em  10  de  abril  de  1B65. 

Kecomnrcnda  a  fiel  observância  da  Circular  que  manda  lançai^ 
nas  guias  passadas  aos  funccionarios  publioos,  a  verba  de 
terem  sido  noiadas  aa  foUia  de  pagamenio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  10  de  Abril  .de  18fô. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Tbesouraria  de  Fazenda  da  Província  das 
Alagoas»  para  seu  conbecknento,  que  o  Capitão  re- 
formado do  Exercito  Carlos  Cyrillo  de  Castro,  vai 
ser  pago  pelo  Thesouro,  conforme  requereu,  do 
respectivo  soldo  vencido  do  l.**  a  10  de  Fevereiro 
uUimo ;  e  recommenda  ao  mesmo  Sr.  Inspector  a 
iiel  observância  da  Circular  n.""  43  de  7  de  Fevereiro 
de  4862,  visto  como  a  guia  passada  áquelie  Official 
em  12  de  Março  findo  não  contém  a  veri>a  de  qua 
trata  a  referida  Circular. 

Carlos  Cúírn£iro  de  Campos. 
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N.  469.— FAZENDA.~Ex  40  bb  abril  w  4M5. 

Becnrso  sobre  multa  pela  dlffereoça  de  Totames,  para  menos, 

gu  carregamento  do  um  nario  entrado  neste  porto  por  arri- 
ada forçada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — ^Rio  de  Ja- 
neiro em  40  de  Abril  de  4865. 

Comniunico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  para  sua  inlelligencia  e  devidos  eíTei- 
tos,  que  foi  presente  áo  Tribunal  do  Thesoupo  o 
recurso  interposto  por  Maxwell  Wright  &  C.\  con- 
signatários da  galera  americana  tndatinted^  da 
decisão  dessa  Inspecloria  que  os  sujeitou  ao  paga- 
mento de  direitos  em  dobro  de  25  volumes  do  car- 
regamento da  referida  galera  que  não  forão  des- 
carregados, e  o  mesmo  Tribunal 

Oonsiderando  que,  tendo  a  galera  entrado  neste 
porto  por  arribada  forçada,  e  sendo  seu  destino  á 
Califórnia,  não  era  o  respectivo  Capitão  obrigado 
a  apresentar  manifesto  em  regra,  conforme  o  dis- 
posto no  art.  446  1 4.*  do  Regulamento  de  49  de  Se- 
tembro de  4860; 

Considerando    que  todos  os  volumes   descarre-r 

fados  da  galera,  em  numero  de  7635,  forão  reem- 
arcados  na  barca  ingleza  Ann  e  na  galera  ame- 
ricana Fleetioing,  effecluando-se  ambas  as  pper- 
rações  sob  a  llscalisação  dessa  Repartição ; 

Considerando  que  o*  art.  423  não  impõe  a  pena 
pelo  simples  fticlo  da  dilferença  para  menos  entre 
o  manifesto  e  a  descarga,  mas  admitte  prova  da  aur 
sencia  de  fraude  em  semelhante  facto ; 

Considerando  flnalmente  que  a  diflbrença  encon- 
imda, sendo  mui  diminuta  em  relação  aura  carre- 

f^amento  tão  importante,  não  induz  á  presumjpição  de 
raude,  antes  faz  crer  que  as  mercadorias  nao  forão 
reembarcadas, 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  para  o  fim 
de  ser  restituída  aos  recorrentes  a  quantia  de  284  ^280, 
(jue  pagarão  como  multa, 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  no.— FAZENDA. ^£h  t4  DB  abril  bs  1865. 

ne^ionile  a  um  pedido  do  conocssto  de  direitos  para  o$  navios 
dos  DucÀdos  qttc  separárão-se  da  Dioamurca. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  41  de  Abril  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
de  â8  do  mes  passado,  ao  qual  acompaifíhárão  por 
copia  as  notas  das  Legações  da  Áustria  e  da  Prússia 
nesta  Corte,  relativas  a  concessão  feita  pelos  res- 
pectivos Governos  de  um  pavilhão  provisório  para 
os  Ducados  do  Elba,  ultimamente  separados  da  Di- 
namarca; cabe-me  declarar  a  Y.  Ex.  que,  reconhe- 
cido que  seja  esse  pavilhão  pelo  Ministério  compe- 
tente, o  dos  Xegocios  Estrangeiros  a  cargo  de  Y.  Ex., 
poderão  os  navios  dos  referidt)S  Ducados,  em  face 
da  legislação  íiscal  em  vigor  —que  nenhuns  direitos 
dilTerenciaes  ou  especiaes  estabelece— gozar  dos 
mesmos  direitos  penniltidos  aos  daquelles  de  que 
se  separarão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Carlos  Carneiro  de  Cam- 
pos.— Sr.  João  Pedro  Dias  Yieira. 


N.  474.-^  GUERR.^.— Aviso  km  14  de  abrií  de  486S. 

Aos  Presidentea  d|i  Bidiia  ede  Pernanhuco,  mandando  eouverter 
os  respectivos  UospUaes  em  Enfermarias  permaoeutes. 

4.*  Directoria  Geral  — 2.»  Secção.- Ministério  dos 
N6gociod  da  Guerra.  — Rio  de  Janeiro  em  44  de 
Abril  de  4665. 

lUra,  eExm.  Sr.— Convindo  nas  actuaes  circuras- 
tancias  reduzir  tanto  quanto  seja  possível  as  despezas 
do  Ministério  da  Guerra  a  meu  cargo,  e  attendendo 
a  que  a  ausência  da  força  de  linha  nessa  Provincia 
não  eiige  a  existência  do  Hospital  Militar,  em  cujo 
pessoal  e  custeio  se  despende  avultada  quantia,  ex- 
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peça  y.  Ex.  as  necessárias  ordens  para  o  extinguir, 
creando  em  seu  lugar  uma  Enfermaria  permanente, 
nos  termos  do  Regulamento  de  7  de  Março  de  4857 
e  Regimento  especial  de  34  de  Janeiro  de  1861 ,  fa- 
zendo recolher  a  esta  Corte  os  Officíaes  do  Corpo 
de  Saúde,  que  ahi  forem  desnecessários»  e  despe- 
dindo os  médicos  contraetados  que  não  forem  mais 
precisos.  Do  material  existente  no  Hospital  mandará 
V.  Ex.  fornecer  o  que  fOr  mister  para  o  serviço  da 
Enfermaria»  e  recolher  o  resto  ao  Arsenal  de  Guerra. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  de  Camamú.*^ 
Sr,  Presidente  da  Provincía  de  Pernambuco. 


N.  1791*— GUERRA.— CIRCULAREM  \K  de  abril  de  1865. 

A's  Thesonrarias  de  Fazenda,  designando  o  soldo  que  compele 
aos  oíieiaes  de  comiuissão  e  aos  rcrormados,  que  luarcbareni 
para  a  campanha. 

4."  Directoria  Geral.  —  2.»  Secção.  —  Ministério 
dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro  em  41  de 
Abril  de  4865. 

Manda  Sua  Mageslade  o  Imperador,  por  esta  Se- 
cretaria de  Estado,  declarar  aos  Inspectores  das 
Tliesourarias  de  Pasenda,  para  sua  intelligeneia  e 
execução,  que  aos  Officiaes  de  coramissãò  compete 
o  soldo  da  patente  em  que  estiverem  commissiona- 
dos,  e  aos  reformados  que  marcharem  P^ra  a  cam- 
panha o  soldo  integral  inherenie  á  reforma,  salvo 
na  4.*  bypothese,  que  também  lhes  aproveita^ 

Viscofide  de  Ca^noèMu 


iiifcm  m 
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N.  473.—  GUERRA — CiacvosAR  w  43  m  amil  bb  4865. 

A's  Tbeswrarisft  tfe  FtfeDáft,  proMbiiido  que  aceitem  áspraça^ 
d6  prei  em  geral  eonsignaoôes  que  pteteodi»  esCabelecer^ 
«mbQra  a  fivor  de  sua»  Damilias. 

1/  Direcloiia  Gerah— S."  Secção  «-—Ministério  do9 
Negócios  da  Guerra.— ^  Bio  de  Janeiro  em  4S  de  Abril 
de  4865. 

Mwda  Sua  Magestade  o  Impetador^  por  es(aSe«« 
crelaría  de  Estado,  declarar  aos  Injectores  daa 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  sua  intelligencia  e 
execuçlM),  que  não  devem  aceitar  ás  praças  de  pret 
de  quaesquer  Corpos,  sem  excepção,  consignações* 
que  pretendão  estabelecer,  embora  a  favor  de  suas 
familias,  porque  o  Aviso  Circular  de  9  de  Setembro 
de  4842  prohibe  expressamente  que  ellas  consignem 
qualquer  quota  dos  seus  vencimentos,  partindo,  do 
principio  de  que  o  caracter  precário  e  as  alterna- 
tivas mberentes  ao  abono  destes,  privão-as  da  fa-« 
culdade  de  dispor  dos  mesmos  sem  gravame  da 
Fazenda  Publica. 

Visconde  de  Camamú^ 


N*.  f74.~ FAZENDA.— Ev  M  nE  Ainiu.  de  1S6S* 

11  andaa<o  ioscrever  aos  PropríoBi  Na^ienaes  «m  terrena 
Santa  Catharína,  declai*a  uao  ser  necessária  processo  algum 
Ittdieial  para  tal  inscrlpçito,  ma»  sómeme  o»  aociunentos  que 

Mhatsterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Kio  de  Ja- 
neiro em  42  de  Abril  de  4865* 

Caries  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr*  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  de  Santa  Gatharína,  que 
inscreva  nos  Próprios  Nacionaes  o  terreno  comprado 
para*o  estabelecimento  do  Rincão  Comprido,  e  re- 
metta  ao  Tbesouro  uma  copia  da  respectiva  escrip- 
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lura  de  compra.  Outrosim  deelara-lhe  que  para  lai 
inscripção  não  é  necessário  processo  algum  judicial: 
e  só  bastará  que,  reunidas  em  orkiiial,  a  ordem  ex- 
pedida para  a  despeza,  e  o  traslado  da  referida  es- 
criptura,  e  por  copias  as  ordens  da  presidência  da 
Província  para  essa  compra  e  para  a  fundação  das 
casas  e  quaesquer  outros  documentos  que  sinào 
para  pirovar  a  propriedade  nacional  consiituida  no 
terreno  e  casas  ahi  construidas,  se  proceda  em  vista 
delles  á  inscripção  conforme  as  regras  eslabelecidasi 
mencionando-se  expressamente  os  documentos  su- 
pra indicados. 

Carlos  Carneiro  de  Campos.. 


N.  175.— FAZENDA.— Em  ki  Db  Abbil  pe  1865. 

iTratando  de  um  recurso  sobre  isenção  de  direitos  de  merca- 
dorias, adverte  a  áepaniçAo  recorrida,  por  ter  eiiir<^ado  â 
parte  um  documento  original. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  12  de  Abril  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  ííacional,  communica  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  F<izcnda  da  Provinda 
do  Amazonas  que  o  mesmo  Tribunal,  visto  o  re- 
querimento do  negociante  Boaventura  FerreiraPi- 
nheiro,  recorrendo  da  decisão  da  dita  Thesouraria, 
coníirmaloría  da  outra  da  Mesa  de  Rendas  de Ma- 
náos  que  lhe  denegara  a  isenção  de  direitos  de 
consumo  para  diversas  mercadorias  que  trouxera 
do  Pará  a  bordo  do  vapor  Brasileiro  'tapajoz:  re- 
solveu não  tomar  conhecimento  do  alludido  re- 
curso, por  não  ter  sido  interposto  na  fórma  do 
ân.  768  do  Regulamento  das  Alfaiidegasj  ficaada 
o  Sr.  Inspector  advertido,  pela  irregularidade  de 
entre^F^se  á  parte  em  orieinal  a  decisào  reeprri- 
da,  ,a  qual  se  devolve  á  reierida  Thesouraria  cooi 
o  recurso  c  os  mais  documentos  que  o  instruem. 

Carlos  Carneiro  de  Campos.^ 
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X.  nc— GUERRA.— Aviso  de  i  3  de  abril  de  1865. 

* 

Ao  CommaQdante  em  Chefe  do  Exercito  em  operações  ao  Sul 
do  Império,  declarando  que  os  Corpos  Policiaes  tém  direito, 
além  dos  vencimentos  estabelecidos  pelas  respectivas  leis  or- 
^nicas,  aos  peculiares  de  campanha  que  se  abonão  aos  do 
Exercito. 

4.*  DirectoriaGeral.— 2. •Secção. —Rio  de  Janeiro, 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  43  de  Abril 
de  I8Í65. 

Declaro  a  V.  S. ,  em  solução  ao  seu  oflicio  de 
21  de  Março  próximo  passado,  que  o  Corpo  Poli- 
cial do  Rio  de  Janeiro,  assim,  como  o  de  todas  as 
outras  Provindas  que  marcharão*  ou  marcharem 
voluntariamente  para  a  campanha,  têm  direito,  além 
dos  vencimentos  especiaes  estabelecidos  pelas  res- 
pectivas leis  orgânicas,  aos  de  campanha,  que  se 
abonão  aos  Corpos  do  Exercito,  o  que  V,  S.  fará 
constar  á  Caixa  Militar  para  sua  inteliigencia  e  exe- 
cução. 

Deus  Guarde  a  V,  S.—  Visconde  de  Camamy.— 
Sr.  Manoel  Luiz  Osório. 


ISí.   177.^ GUERRA.  — Aviso  de  í3   de  abril  de  1865. 

Ao  Comraandante  em  Chefe  do  Exercito  em  operações  ao  Sul 
do  Império,  declarando  que  as  viuvas  das  praças  de  pret, 
que  nlo  preencherem  o  tempo  do  seu  engajamento,  não  podem 
ser  privadas  do  direito  adquirido  por  seus  maridos  ao  abono 
do  premio  pelo  simples  ferimento  ou  rleijão  que  recebérâo. 

4/  DirectoriaGeral.— 2/ Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  em  13  de  Abril 
de  4865. 

Tendo  failecido  no  combate  de  Paysandú  o  Ans- 
peçada  do  18/  Batalhão  de  Infantaria  João  Lopes 
dos  Snatos,  segando'  consta  das  informações  en- 
viadas a  este  Ministério  cora  o  offlcio  de  V.  S.,  de 
J88  de  Março  próximo  passado,  fallando-lhe  apenas 
o  interstício  de  20  dias  para  preencher  o  seu  tempo 

SECISÕES  DR  1865.  23 
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de  serviço,  determine  V.  S.  á  Caixa  militar  que  abone 
a  Maria  Joaquina  da  Silva,  viuva  do  mesmo,  a  ultima 
prestação  do  premio  de  engajamento,  que  seu  ma- 
rido deixou  de  receber  por  ter  sido  sorprendido 
pela  morte  em  defeza  da  pátria  dias  antes  de  com- 
pletado o  prazo  dentro  do  qual  tinha  inquestionavel- 
mente direito  á  percepção ;  exi^indo-se  apenas,  para 
authenticidade  do  acto,  a  certidão  de  casamento,  e 
verificada  a  impossibilidade  da  apresentação  desta, 
o  attestado  do  Commandante  do  Corpo  a  que  o  falle- 
cido  pertencia. 

Consagrada  a  doutrina  de  que  o  ferimento  e  aleijão 
adquiridos  em  acto  de  serviço  justiíicão  o  abono 
do  premio  ás  praças  que  não  preencherem  o  tempo 
de  seu  engajamento,  conforme  se  deprehende  dos 
Avisos  deste  Ministério  de  23  e  27  de  Janeiro  de  1862, 
a  morte,  consequência  natural  de  qualquer  daquelles 
accidentes,  não  pôde  excluir  as  viuvas  da  percepçiio 
de  uma  vantagem  a  que  seus  maridos  tinhão  di- 
reito perfeito  pelo  simples  ferimento  ou  aleijão  que 
receberão . 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Visconde  de  Camamú. — 
Sr.  Commandante  em  Chefe  do  Exercito  em  ope- 
rações no  Rio  da  Praia. 


N.  178.— GUERRA.— Aviso  de  13  de  abril  de  1865. 

A'  Tbesouraria  de  Peroambaco,  declarando  que  a  prerogaliva 
concedida  ás  Presidências  pelo  Decreto  n.»  2B84  do  l.<*  de 
Fevereiro  de  1862,  para  pagamento  de  despezas  sob  sua  res- 
ponsabilidade não  inbibe  as  Thesourarias  de  Fazenda  da  fis- 
calisação  a  que  estão  sujeitas  as  que  assim  forem  autorisadas 
e  outras  quaesquer  por  conta  dos  cofres  geraes. 

4.*  DirectoriaGeral.— 2.* Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  4 3  de  Abril 
de  1865. 

• 

Manda  Sua  Majestade  o  Imperador,  por  esta  Se- 
cretaria de  Estaao,  declarar  ao  Inspector  da  Tbe- 
souraria de  Fazenda  de  Pernambuco,  em  resposta 
ao  seu  offlcio  n  .^  20  de  4  5  de  Março  próximo  pas- 
sado, no  qual  participa  haver  cumprido  sob  respon- 
sabilidade da  Presidência  a  ordom  de  pagamento 
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da  quantia  de  189^400,  despendida  com  o  transporte 
de  armamento  e  utensílios  pertencentes  á  ala  es- 
querda do  i^  Batallião  da  Guarda  Nacional  aquar- 
telada na  Capital  e  com  o  fornecimento  de  agua  e 
luzes,  que  a  prerogaliva  concedida  às  Presidências 
pelo  Decreto  n.*»  2884  do  l.*»  de  Fevereiro  de  i862, 
de  ordenarem  o  pagamento  de  despezas  sob  sua 
responsabilidade,  não  inhibe  as  Tbesourarias  de  Fa- 
zenda da  flscalisação  a  que  estão  sujeitas,  tanto  as 
que  assim  forem  autorisaaas  como  outras  quaesquer 
por  conta  dos  cofres  geraes. 

Visconde  de  Camamú. 


N.  479.— FAZENDA.— Circular  DE  48  de  abril  de  1865. 

Só  podem  ser  considerados  Trapiches  ou  Armazéns  alfan* 
degados  os  que  estiverem  nas  condições  exigidas  nos  arls. 
219,  ^0  e  282  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  i  8  de  Abnl  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Tbesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
execução,  que  não  podendo  continuar  a  subsistir 
como  trapiches  ou  armazéns  alfandegados  os  que 
forào  estabelecidos  anteriormente  á  promulgarão  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  e  nao  es- 
tiverem nas  condições  exigidas  nos  arls.  219,  SlSlO 
e  282,  não  considerem  como  taes,  se  não  aquelies 
a  respeito  dos  quaes  lhes  forem  apresentadas  as 
competentes  Cartas  Imperiaes  de-  concessão,  na 
forma  do  dito  art.  220 ;  devendo  os  individues,  que 
as  pretenderem,  habililar-se  perante  o  Thesouro  nos 
lermos  do  citado  art.  219,  c  cumprindo  que  os  Srs. 
Inspectores,  nas  informações,  que  ministrarem  ao 
Thesouro  sobre  este  assumpto,  tenhão  muito  em 
vista  o  disposto  no  art.  282  e  paragrapho  único  do 
dito  Regulamento. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  480.— FAZENDA.— Em  <9   de  abril  i>e   1865. 

Dcvem-se  regular  pelas  Instrucções  de  28  de  Abril  de  1851  os 
salários  dos  avaliadores  da  Fazenda,  aos  qiiaes  cabem  as 
diárias  de  caiuiiilio  e  estada,  nor  inleiro,  visto  não  estarem 
coíilprchendidos  no  art.  l.«    das  referidas  Instrucções. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazemla.— Rio  de  Ja- 
neiro em  19  de  Abril  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  lendo  em  vista  o  offi- 
cio  n.*  91  de  27  de  Junho  de  1864^  no  qual  o  Sr. 
Inspector  de  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
de  Pernambuco  informa,  sobre  os  recursos  inter- 
postos por  Manoel  Polycarpo  Moreira  de  Azevedo 
e  Manoel  Pereira  Camello  Pessoa  da  decisão  da 
mesma  Thesouraria,  que  arbitrara  em  75^600  a  cada 
um  os  emolumentos  que,  além  do  tmnsporlcquc 
liverão  a  custa  da  Fazenda,  lhes  são  devidos  na 
qualidade  de  avaliadores  dos  bens  do  extincto  En- 
capei lado  do  Ilambé ,  nomeados  pelo  Juizo  dos 
Feitos  da  dita  Província,  e  considerando  que  os 
salários  dos  avaliadores  e  as  diárias  de  caminho 
c  estada  se  devem  regular  pelas  Instrucções  de 
'iS  de  Abril  de  1851,  especiaes  para  a  Fazenda, 
como  declarou  o  Aviso  de  29  de  Setembro  de  1855; 
que,  não  sendo  os  avaliadores  comprehendidos  no 
art.  1.°  das  referidas  Instrucções,  tem  direito  a 
caminho  e  estada  por  inteiro ;  que  o  Aviso  de  Vá 
de  Janeiro  de  1858  teve  por  fim  determinar  os 
emolumentos  que  se  devião  pagar  no  caso  espe- 
cial de  que  elie  trata:  resolveu  dar  provimento  aa 
recurso,  mas  somente  para  o  eíTeito  de  abonar-se 
ao  primeiro  dos  recorrentes  não  a  quantia  de 
2:786^000,  como  requeria,  porém  a  de  166^200,  assim 
discriminada:  85  avaliações,  segundo  o  contado  no 
processo,  51g000;  caminho  196  léguas,  em  33  dias>. 
a  6  léguas  por  dia,  36^^600;  estada  63,  75$600:  e 
ao  segundo  a  quantia  de  160)^200,  feito  da  mesma 
maneira  o  respectivo  calculo,  e  não  a  importância 
do  2:042t<í000  a  que  julgava  ter  direito. 

Carlos  Carneiro  de  Campos., 
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\.  m  —  IMPEKIO.—  EM  40  DE  ABRIL    DE  ISiio. 


Ao  Oircclor  da  Faculdade  de  Medicina  do  Uio  de  Janeiro.  — 
Ordena  a  observaiieia  do  Aviso  de  15  de  Junho  do  anno  pas- 
sado, CU)  que  se  deierminou  que  fossem  exercidos  por  um  só 
oppositor  os  lu{|^ares  de  preparador  das  aulas  de  chiniíca  orgâ- 
nica e  pharmaeia,  e  de  Director  da  oflíicína  pharmaceulica ; 
bem  como  que  S'.?ia  dispensado  do  higar  de  Conservador  na  Bi- 
hliolheca  da  mesma  Faculdade  o  iud.viduo  que  o  serve. 


4.*  Secçfio.—  .Minislerio  dos  Neçocios  do  Império. 
—  Kio  de  Janeiro  em  49  de  Abril  de  4 805. 

Ilhn.  c  Exm.  Sr.  —  Forão  presentes  a  Sua  Mages- 
ladc  o  Imperador  a  representação  do  oppositor  dessa 
Faculdade,  l)r.  Joaquim  Monteiro  Caminhoá,  e  a 
informação  que  de  ordem  deste  Minislerio  V.  Ex.  deu 
sol)re  efla,  acompanhada  dos  esclarecimentos  que 
llie  ministrarão  o  Lente  da  cadeira  de  pharmacia,  e 
o  representante,  acerca  da  separação  que  este  pede 
dos  cargos  de  Preparador  das  aulas  de  chimica  or- 
gânica e  pharmacia,  e  de  Director  da  officina  phar- 
maceulica, que  exerce  cumulativamente,  em  virtude 
do  que  foi  (lelerminado  em  Aviso  de  15  de  Junho 
do  anno  passado,  e  na  conformidade  do  que  se  resol- 
vera para  a  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  por 
Aviso  de  %S  de  Maio  do  mesmo  anno. 

Sendo  ouvido  o  Consultor  deste  Ministério  sobre  o 
assumpto  em  questão,  e  de  accordo  com  o  seu  pare- 
cer. Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  declarar  a 
V.  Ex.  o  seguinte : 

1.*  Que  pelo  art.  9.'  dos  Estatutos  foi  creada  para 
as  preparações  de  pharmacia  a  officina  pharmaceu- 
lica, e  que  e  nesta  que  se  devem  fazer  as  preparações 
para  a  aula  de  pharmacia,  segundo  o  art.  232  do  Re- 
gulamento complementar,  redigido  de  accordo  com 
o  art.  9."  das  Instrucções  de  12  de  Maio  de  1856,  que 
então  vigoravão,  e  cuja  disposição  não  foi  revogada 

Selas  posteriores  Instrucções,  ora  vigentes,  de  4  do 
aneiro  de  1860; 

2.*  Que,  sendo  marcadas  as  tardes  para  os  traba- 
lhos da  officina  pharmaceulica,  cm  virtude  do  que 
dispõe  o  art.  226  do  Regulamento  comj)lemenlar, 
ficão  livres  as  manhãs  para  as  preparações  que  fo- 
rem necessárias  para  a  aula  de  cnimica  orgânica, 
ainda  no  caso,  que  actualmente  se  dá,  de  estar  adita 
uílicina  em  ediíicio  diverso  do  da  Faculdade  ; 


3.*"  Que  nâo  havendo,  portanlo,  necessidade  de  duas 
preoarações  de  pharmacia ;  não  havendo  nem  incom- 
patibilidade, nem  impedimento  para  que  os  referidos 
cargos  de  Preparador  c  de  Director  estejào  reunidos 
em  um  só  opposilor ;  e  não  havendo  também  dispo- 
sição que  ordene,  ou  autorise  a  sua  separação ;  deve 
ser  cumprido  o  ci^ido  Aviso  de  <  5  de  Junho  do  anno 
passado ;  cabendo  a  V.  Ex.  dar  as  necessárias  provi- 
dencias, para  que  da  officina  pharmaceutica  sejáo 
enviadas  para  essa  Faculdade  as  preparações  ahi 
feilas,  e  que  forem  necessárias  para  o  ensino  da  aula 
de  pharmacia. 

Nos  esclarecimentos,  dados  pelo  representante,  e 
pelo  Lente  da  cadeira  de  pharmacia,  sustenta-se  a 
necessidade  de  um  Conservador  na  Bibliotheca  da 
Faculdade  para  cuidar  na  conservação  de  seus  li- 
vros, e  fomecel-os  aos  estudantes  que  os  quizerem 
consultar. 

A  este  respeito  declaro  a  V.  Ex.  que  os  Estatutos  e 
o  Regulamento  complementar  determinão  quaes  os 
empregados  que  deve  ter  aquelle  estabelecimento, 
e  nas  attribuições,  que  a  elles  forão  commettidas, 
estão  comprenendidas  as  de  que  se  faz  menção. 

Não  havendo,  pois,  disposição  que  autorise  a  no- 
meação de  um  Conservador  para  a  Bibliotheca,  e 
nem  necessidade  deste  emprego,  que  deve  ser  sup- 
primido,  cumpre  que  V.  Ex.  dispense  o  individuo  que 
o  serve  •  E  observo  que,  segundo  informa  o  Director 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  não  é  exacto  que 
haja  um  Conservador  na  Bibliotheca  da  mesma  Fa- 
culdade, como  allega  o  representante. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.—  José  Liberato  Bar>*oso.-^ 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  do 
Janeiro. 
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N.  482.— IMPEMO.  — EM20  de  abril  de  4865. 

AO  Bispo  do  Rio  Grande  do  Sul.  —  Declara  que  os  benedicios 
eccIesiasUcos  devem  ser  postos  em  concurso,  logo  que  conste 
que  se  achào  vages,  ainda  quando  não  haja  quem  os  re- 
queira. 

6.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  do  Império 
—  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Abril  de  4865. 

Exm.  e  Revm.  Sr.  —  Manda  Sua  Mageslade  o  Im- 
perador declarar  a  V.  Ex.  Revm.,  em  resposta  ao 
seu  oíHcio  de  47  do  corrente,  que,  determinando  o 
Alvará  das  Faculdades  e  a  Circular  de  45  de  Julho  de 
4864  que  os  benefícios  ecclesiaslicos  seião  postos 
em  concurso  logo  que  os  ordinários  receberem  no- 
ticia da  sua  vacância,  deve  V.  Ex.  Revm.  convidar 
concurrentes  para  os  que  se  achão  vagos,  sem  es- 
perar que  haja  quem,  devidamente  habilitado,  os 
requeira. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revm.  —  José  Libef^ato 
Barroso.  —  Sr.  Bispo  da  Diocese  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


N.  483.— GUERRA.  —  Circular  em  21  de  abril  de  4865. 

A's  Thesourarias  de  Fazenda ,  mandando  reduzir  a  12(09000  a 
contar  do  t.<»  de  Julho  deste  anno,  a  consignação  mensal 
destinada  á  remonta  e  conservação  do  instrumental  dos  Corpos. 

4/  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.~ Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Abril 
de  4865. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador ,  por  esta  Se- 
cretaria de  Estado,  declarar  aos  Inspectores  das  The- 
sourarias de  Fazenda,  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução ,  que  a  consignação  annual  destinada  á  re- 
monta e  conservação  do  instrumental  dos  Corpos 
fica  reduzida  a  4  50^000;,  a  contar  do  4 .«  de  Julho 
deste  anno. 

Viscoyiãe  de  Camamú . 


N.4a4.—  GUEttRA.— Aviso  em  21  de  abril  de  18G:í. 

Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  para  que  os  venci nienloâ  dos  LenlM 
e  empregados  da  administração  da  Escola  Miliiar  da  Côrle, 
que  não  itvercm  exercicío ,  sejão  reduzidos  a  ordenado  simples 
a  coular  do  i,^  de  Maio  próximo  fuluro. 


4.'  Directoria  Geral. —  2."  Secção.  —  Ministério  dos 
3gocios 
de  1865. 


Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Abril 


Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Estando  fechadas  algumas  aulas 
da  Escola  Militar ,  rogo  a  V.  Ex.  a  expedição  das  suas 
ordens  para  que  os  vencimentos  dos  Lentes  e  Em- 
pregados da  administração  da  mesma  Escola ,  que 
não  tiverem  exercício,  fiquem  reduzidos  a  ordenado 
simples,  a  contar  do  1  .•  de  Maio  próximo  futuro. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visco7ide  de  Camamv.  — 
Sr.  Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  183.— FAZENDA.— Em  2o  de  abril  de  1865. 

Os  depósitos  de  quantias  provenientes  de  canções  prestadaspor 
emprezarios  de  coustrucções  e  obras  publicas ,  devem  effec- 
tuar-se  no  Thesouro  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  de  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro em  25  de  Abril  de  1865. 

lUra.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.,  para  seu 
conhecimento,  que  mandei  cumprir  o  Aviso  de  V.  Ex. 
de  27  de  Março  próximo  findo,  ordenando  que  se 
pague  a  Manoel  Gomes  de  Oliveira  &  Irmãos  a 
quantia  de  3: 303^224,  proveniente  das  dUas  primeiras 
cauções  por  conta  da  de  8:969$616  que  ficou  em 
deposito  como  garantia  da  construcçao  das  casa- 
matas da  Fortaleza  de  S.  João.  Julgo,  entretanto 
conveniente  ponderar  a- V.  Ex.  que  os  depósitos  desla 
natureza  devem  ser  feitos  no  Thesouro  Nacional,  na 
occasião  em  que  se  effecluarem  os  pagamentos,  que 
serão  integraes  ou  da  totalidade  da  quota  a  que  a 
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parte  tiver  direito,  declarando-se  essa  circumstancia 
no  Aviso  oue  autorizar  a  despeza,  porque  deste  modo 
evitar-se-na  que  a  quantia  figurada  como  deposito 
venha  a  ser  paga  pelo  credito  de  exercicios  imdos» 
como  já  aconteceu . 

Deus  Guarde  a  V.  E\.— Carlos  Carneiro  de  Campos. 
—Sr.  Visconde  de  Camamú. 


*9—f* 


N.    186.-* AGRICULTURA,   COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Circular  de  $odb  abril  dk  4865. 

Aos  C<>nsules  do  Brasil  nas  diversas  Cortes  da  Euro|>a.  —  Con- 
cede, sem  prejuízo  dos  favores  anteriormente  outorgados,  a 
dilTerença  no  preço  das  passagens  ^^ntre  os  portos  brasUeiros 
e  os  da  America  do  Norte. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisaçao.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  S5  de  Abril 
de  4865. 

Illm.  Sr.— Tendo  por  acto  desta  data  determinado 
o  Governo  Imperial  que  aos  indivíduos,  que  qui- 
zerem  emigrar  da  Europa  para  este  Império  se 
conceda,  sem  prejuízo  dos  favores  outorgados  por 
disposições  anteriores,  a  diirerença  que  lia  entre 
a  oespeza  da  passagem  para  os  piortos  brasileiros 
e  a  (to  transporte  para  os  da  America  do  Norte, 
recommendo  a  V.  S.  que  dê  publicidade  a  essa 
deliberação  por  meio  de  annuncios  nos  Jornaes  de 
maior  circulação  dessa  capital,  dos  quaes  enviará 
a  esta  Secretaria  de  Estado  os  competentes  exem- 
plares. 

Deus  Guarde,  etc.—Srs.  Cônsules  do  Brasil,  etc— 
Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sd. 


PBCISÕZS  DK  18S9.  24 
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N.  fft7.^A6RICt>LTbllA,  GÔMUEfttlld  £  OBRAS 

fCtJLICAS.— ATiso  m  Í5  de  a*«1l  oe^865. 

Concede  aos  emigrantes,  além  dos  favores  anleriormente  outor- 
gados, adiffèrença  do  preço  nas  passagens  para  os  portos  ão 
Impeiio. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisação.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro,  emS5  de  Abril 
de  4865. 

Sua  Mageslade  o  Imperador  Ha  por  bem  Ordenar 
que  aos  indivíduos  que  quizcrem  emigrar  da  Eu- 
ropa para  o  Brasil  se  conceda,  sem  prejuízo  dos 
favores .  outorgados  por  disposições  anteriores,  a 
diflerença*  que  ha  «íUtre  a  despeza  da  passagem 
para  os  portos  brasileiros  e  a  no  transporte  para 
os  rtn  America  do  Norte. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Abril  de  1865. 
—  Jesnino  Marcondes  de  Olweira  e  Sá. 


■««•4 


X.  488,— AGRICULTARA,  COMSÍERCIO  TE   OBRAS 
PUBLICAS.— r.i«cui:AR  de  âõ  dk  abril.de  18fô. 

'Aos Miiiisiros Brasileirosnasdiírerfta^^Cérles da  Europa*  •»  Con- 
teáe  aos  emAignaUã,  além  dos  favores  auior^ad^s  «nterior- 
meote,  a  ditrereo(;a  do  preço  nas  passa^reos  piara  os  portos  do 
Império.  . 

Directoria  das  Terras  Públicas  e  Colonisí^çâo.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  25  de  Abril 
de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  por  acto  desta  data  deter- 
minado o  Governo  Imperial  que  aos  individues,  que 
quizerem  emigrar  da  Europa  para  este  Império,  se 
conceda,  sem  prejuízo  dos  favores  outorgados  por 
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disposições  anieriores,  a  dififeceoça  que  Ua  eotce 
a  aespeza  da  passagem  para  os  portos  brasileiros 
e  a  cfo  transtporle  para  os  da  Amseriea  do  Norte, 
assim  o  comrnutiico  a  V.  Ex.  para  sua  inteUig^ncia 
e  governo. 

Deus  Guarde  a  V.Ex.— A  S.Ex.  o  Sr.  José  Marques 
Lisboa,  ele— */i?5ueno  Mancondcs  de  Oliveira  eSd. 


X.  189.  — LMPEIUO.— E1I26  de  abíul  de  1863. 

Ao  Presidenlti  da  Junta  de  QiianficaçâQ  da  Frefaiczia  de  Sanla 
Anna  da  Còi-ie.  —  Declara  que  os  ti*abaIlios  das  Juntas  devem 
coDcIuir-sc  iin preteri veliiieiUc  no  prazo  marcado  na  Lei. 

3/  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  2fi  de  Abril  de  4865. 

AcGUSo  o  recebimento  do  officio.  que  Vm.  me  di- 
rigío  com  a  data  de  â2  do  corrente  mez,  communi- 
cando-me  que,  não  obstante  os  esforços  empregados 
por  essa  Junta,  não  poderão  ticar  concluídos  os  seus 
trabalhos  no  prazo  de  vinte  dias  marcado  no  art.  20 
da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  o  qual  nessa  mesina 
data  findava. 

Em  resposta  lhe  declaro  que  aquelle  prazo  não 
pôde  ser  excedido,  visto  ser  o  maxínu)  mareado  no 
referido  art.  20  da  Lei  de  49  do  Agosto  de  1846,  como 
já  foi  decidido  pelo  Aviso  de  21  de  Julho  do  anno 

E assado,  eque,  portanto,  aetianda-i»e  nuilos  Qs.tra- 
alhos  dessa  Junta,  por  não  estarem  ainda  concluí- 
do*, cumpre  que  se  proceda  a  outros,  fazenclo-se 
nova  convocação  com  as  formalidades  i{a  lei,  pai*a 
organizar-se  outra  Junta  no  dia  4  de  Junho  futuro, 
que  para  tal  íim  fica  marcado. 

Deus  Guarde  a  Sm, -^  José  lÀberaio  Barroso,  — 
Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualificação 
da  Parochia  de  Santa  Anna  da  Côrle. 


—  IR8  — 
N.  190.— GUERRA.-^  A  VISO  KSf  26  de  abril  db4865. 

A'  Pagadoría  das  Tropas  da  Corte ,  mandando  reduzir  os  tcd- 
eimeutos  dos  Praticantes  do  Imperial  Oliservaiorio  Asirooo- 
mico  aos  que  estào  designados  pelo  Decreto  n.«  457  de  22  de 
Julho  de  1846,  a  coutar  do  i.^  de  Juilio  deste  anno. 

4/  Directoria  Geral.— 2/  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra .—  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Abril 
de  1865. 

Declaro  aVm.,  para  os  fins  convenientes,  que 
do  1.*  de  Julho  futuro  em  diante  íicão  reduzidos  os 
vencimentos  dos  Praticantes  do  Imperial  Observa- 
tório Astronómico  aos  que  lhes  são  designados  peio 
Decreto  n.«  457  de  2á  do  Julho  de  1846. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  de  Camamú.  —Sr. 
Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 


»•••« 


N.  191  .  —  IMPÉRIO.—  EM  27  de  abril  de  1865. 

A^  BispodoPará.— Declara  que  um  beneficiado  daCaUiedial 
nâo  pôde  reger,  ainda  interinamente,  uma  Igreja  parociííal. 

6/  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  dò  Império. 
-*-  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Abril  de  1865. 

Exm.  e  Revm.  Sr.  —  Declaro  a  V.  Ex.  Revm.,  em 
resposta  ao  seu  officio  de  8  do  corrente,  que,  á  vista 
do  disposto  no  Aviso  n.^"  576  de  15  de  Dezembro  de 
1862,  não  pôde  o  Cónego  António  Feliciano  de  Sousa 
reger,  mesmo  interinamente,  a  Igreja  de  Santarém. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revm.  —  José  Liberato 
Barroso.  —  Sr.  Bispo  da  Diocese  do  Pará. 


wm%%»t 
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N.   1 92.—  IMPÉRIO.—  CIRCULAR  m  28  DE  ÂBRlL  DE  1865. 

« 

\os  Bispos.  -*  Hecommcnda  que  nas  Provisões  ije  nomeação  de 
Vigários  cQcommendados  se  declare  a  nacionalidade  dos  sa- 
cerdotes. 

6.»  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Abril  de  1865. 

Exm.  e  Revm.  Sr. —  Sendo  especial  o  processo 
relativo  ao  abono  da  côngrua  que  compele  aos  Vi- 
gários encommendados  estrangeiros,  Manda  SuaMa- 
gestade  o  Imperador  recommendar  a  V.  Ex.  Revm. 
que  nas  respectivas  provisões  declare  sempre  a  na- 
cionalidade do  saci^rdote  nomeado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revm.  —  José  Liberato 
Bat-roso.--  Sr.  Bispo  da  Diocese  de.  - .  • 


N.  493.— FAZENDA.— Em  2  de  maio  de  1865. 

O  Governo  não  pode  conceder  novas  loterias,  emquanto  não 
tívci*em  corrido  iodas  as  concedidas  pelo  Corpo  Legislativo . 

Ministerio^dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  2  de  Maio  de  186ãk 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
de  28  de  Outubro  ultimo,  communicando-me  haver 
o  Reitor  do  Seminário  de  Olinda  dirigido  um  re- 
querimento á  Gamara  dos  Deputados,  que  o  remetteu 
ao  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex. ,  no  qual  pede  a  con- 
cessão de  uma  loteria  em  beneficio  do  mesmo  Se- 
minário, tenlio  a  honra  de  levar  ao  conhecimento 
de  V.  Ex.  que  a  Lei  n.»  1099  de  18  de  Setembro 
de  1860,  arU  2.^  §  1.',  é  opposta  a  semelhante  pe- 
dido, porque,  tendo  dado  ao  Governo  Imperial  a 
faculdade  de  conceder  loterias  a  Igrejas  Matrizes  e 
Estabelecimentos  Pios,  limitou  essa  autorização  ao 
caso  de  haverem  corrido  todas  as  loterias  conce- 
didas pelo  Corpo  Legislativo,  o  que  não  se  pôde 
verificar  senão  depois  de  alguns  annos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Carlo.^  Carneiro  de  Çam^ 
pás. —  Sr.  José  Libei^ato  Barroso. 


——» 
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:V.  194.--FAZE>fDA.— Em  3  de  maio  de  1865 

Recurso  a  respeilo  da  (lualificaçáo  de  uns  cortes  de  casimira, 
em  cujo  processo  iiào  forâo  observadas  certas  disposições 
dl)  Regulamento.  *^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro eni  3  de  Maio  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesoiiro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Bahia,  para  os.  de- 
vidos eíTeitos,  que  ao  mesmo  Tribunal  íbi  presente 
o  recurso  transraillido  em  seu  officio  n.*»  74  de  31 
de  Março  ultimo,  interposto  pelos  negociantes  Leffeu 
A  C."  da  decisão  da  AlíVmdega  da  dita  Província 
condemnando-os  ao  pagamento  não  srt  da  difle- 
rença  dos  direitos  de  52  cortes  de  casimira  que, 
tendo  sido  com  outros  despachados  como  enlre- 
finos,  forão  a  final  julgados  finos  pela  respectiva 
commissão  da  tarifa ,  mas  também  de  uma  pena 
pecuniária  para  o  Conferente  da  Alfandega,  igual 
aos  direitos  da  diíferença  verificada :  c  não  obstante 
não  caber  no  caso  recurso  de  revista,  por  exceder 
da  alçada  da  Alfandega  a  importância  oa  supposta 
difTerença;  não  obstante  ainda  as  irregularinades 
commeltidas  por  parte  da  mesma  Repartição,  jii 
seguindo  por  occasião  da  diíferença  o  processo  es- 
tabelecido pelo  art.  559  |  4."  do  Regulamento  de 
49  de  Setembro  do  4860,  em  vez  de  observar  o 
do  art.  507,  jA  deixando  de  remettcr  ao  Thesouro 
o  despacho  original  da  mercadoria  em  questão,  já 
finalmonle,  não  fazendo  constar  se  os  recorrentes 
cumprirão  ou  não  o  preceito  do  art.  769  do  citado 
Regulamento;  o  Tribunal,  conformando-se,  em  pre- 
sença das  amostras,  com  o  parecer  da  Alfandega 
da  Corte,  que  considerou  os  referidos  52  cortes  in- 
devidamente qualificados,  visto  ser  a  casimira  en- 
Irefina:  resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  para 
o  fim  de  ser  reformada  a  decisão  recorrida,  dan- 
do-se  sabida  A  mercadoria  conforme  linha  sido  des- 
pachada. 

Carhs  Carneiro  de  Campos. 


—  <91  — 
X.  49o.— GUERRA.  — CiRCUUR  de  3  de  maio  de  1865. 

Declara  que  sâo  áisf^ciiAíidos   por  ora   os  rcorutadores,  ees- 

fiando  a  respectiva  despcza. 

\  .■  Directoria  Geral.—  \  .■  Socção.—  Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  3  de  Maio 
de  1865. 

Ilim.  Exm.  Sr.— Convindo  que  sejào  por  ora  dis- 
pensados os  Recrutadores,  cessando  por  conseguinte 
a  despeza  que  com  elles  se  faz;  assim  o  commu- 
nico  a  V.  E\.  para  seu  conhecimento  e  expedição 
das  necessárias  ordens. 

Deus  Guarde  a  V.  Y^\.— Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz. —  Sr.  Presidente  da  Província  de.... 


'•»•■ 


\.   190.— MARINHA.— Aviso   de  3  de  maio  de  186o. 

|>á  a  verdadeira  inierpreiação  ás  palavras  vencimentos  e  van- 
ia^eus,  e  declara  us  (|iie  compeieiii  aos  Secretários  e  Ajudantes 
de  ordens  e  outros  Ofliciaes. 

\ .»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 
Rio  de  Janeiro  em  3  de  Maio  de  4865. 

Para  obviarem-se  duvidas,  que  de  quando  em 
quando  se  levantâo,  e  para  resumlrem-se  explica- 
ções, que  em  dilferentes  datas  se  lem  expedido,  e 
íiào  decabirâo  de  seu  inteiro  vigor,  fique  V.  S.  na 
íntelligencia,  oara  os  devidos  etreilos,  de  que  na 
teclinologia  omcial  a  palavra  — vencimentos  — expri- 
me o  conjuncto  das  quantias,  que  em  dinheiro  per- 
cebe o  empregado,  quaesquer  que  sejão  as  deno- 
minações das  verbas  especiaes,  que  o  formem,  e 
a  palavra— vantagens— exprime  tuao  mais  que  lhe  é 
devido  por  lei,  casa,  criados,  rações  em  géneros,  etc. 
Outrosim,  tendo  sido-p#kiv4mperial  Resolução  de  15 
de  Fevereiro  de  1845  considerados  commandantes 
os  Secretários  e  Ajudantes  de  ordens  dos  Chefes  de 


Forças  Navaes,  compelem-lbes  lodos  os  venciraenlos 
e  vantagens  inherentes  áquelle  posto,  conforme  as 
suas  graduações ,  e  neste  caso  estão  os  ofiiciaes, 
que  forem  nomeados  para  qualquer  commissiío,  e 
tiverem  direito  a  taes  vencimentos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Francisco  Xavier  Pinto 
Lima.— Sr.  Contador  da  Marinha. 


N.  197.— MARINHA.— Afiso    I4£  4  de  maio  de  1865. 

Manda  que,  quando  faUeccr  qualquer  estrangeiro  alistado  no 
serviço  da  Armada,  a  communicação,  que  se  fizer,  seja  acom- 
panhada do  termo  do  fallectmenio,  inventario  do  espolio,  e 
outros  esclarecimentos. 

1  .*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 
Rio  de  Janeiro  em  4  de  Maio  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— De  posse  do  oíHcio  desse  Quartel 
General  n.*>  429,  de  18  do  mez  passado,  relativo  ao 
failecitnento  do  marinlieiro  americano,  ThomasHael, 
tenho  por  conveniente  recommendar  a  V.  Ex.  que, 
sempre  que  se  der  o  caso  de  passamento  de  qualquer 
estrangeiro  alistado  no  nosso  serviço,  deve  a  res- 
pectiva communicação  ser  acompanuada  do  termo, 
que  se  lavrar,  ou  corpo  de  delicto,  do  inventario  do 
espolio,  declarando-se  ao  mesmo  tempo  a  nacio- 
lULiidade,  e  quanto  mais  possa  interessar  acerca  do 
íallecido. 

Deus  Guarde  a  V.  IB^x.^ Francisco  Xavier  Pinto 
Lima.-^Sr.  Chefe  de  Divisão,  Encarregado  do  Quartel 
General  da  Marinha. 


—  19:i  — 

\.   198.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS,— Cl RCULAn  êm  6  de  maío  de  1865. 

Designa  a  appUcação  que  deve  ièr  a  consignação  marcada  para 
obras  geracs  eauxiTio  ás  prcivinciaes. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação.— Rio 
de  Janeiro,  Ministério  dos  Negócios  da  Ayrimllura, 
Cominraercio  e  Obras  Publicas  em  6  de  Maio  de  \  805. 

lllm.  c  Exm.  Sr.— Commumco  a  V.  Ex.  que  na  dis- 
tribuição do  credito  deste  Ministério  para  ns  des- 
pezas  do  exercicio  de  1865—1806,  coube  á  Província 

sob  a  administração  de  V.  Ex.  a  quantia  de 

para  as  Obras  Publicas  Ceraes  e  auxilio  ás  Provin- 
ciaes,  com  applicação  somente  ás  estradas,  canaes. 
pontes  e  melhoramentos  da  navegação  fluvial.— Dcvu 
por  esta  occasiào  ponderar-lhe  os  inconvenientes 
qoe  resultão  de  se  construírem  estrados  sem  es- 
tudos completos  do  terreno,  e  por  isso  recommcndo 
a  V.  Ex. ,  que  tenha  muito  em  vista  a  perfeição  dos  seus 
traços  e  que  a  declividade  nas  montanhas  não  seja 
superior  a  7  •/o,  c  nas  planícies  a  5  "^U  condição  in- 
dispensável para  que  possão  ser  auxiliadas  por  cst*». 
Ministério,  porquanto  só  deste  modo  poderão  pres- 
tar desde  logo  grande  utilidade,  e  ser  aproveitadas 
miando  o  Governo  Imperial  as  quizer  melhorar  c- 
desenvolver. 

I>eus  Guarde  a  V.  Ex.—  Jcsuino  Marcondes  de- 
Oliveira  e  Sá. -Sv.  Presidente  da  Província  do 


X.  199.— FAZENDA.— E.M    8  m:  maio  df.  iSGo. 

Trata  de  um  recurso  ex*officio  da  Thesouraria  do  Amazonas 
a  respeito  de  apprehensão  de  mercadorias,  que  forão  reti- 
radas pela  parte,  mediante  termo  de  lesponsabilidade,  com- 
ineiiendo^se  outras  faltas  uo  processo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  8  de  Maio  de  1865; 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal doThesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  íns- 


—  Ifti  — 

poclop  <la  Tlio.sonraria  de  Fazenda  da  Província  do 
Amazonas  que  o  mesmo  Tribunal,  tendo  prQscnte 
o  oflicio  n/  \M  de  20  de  Outubro  próximo  passado, 
T^m  que  o  Sr.  Inspector  ' recorre,  de  confonnidade 
<om  o  arl.  767  do  Regulamento  de  49  de  Setembro 
ííe  1860,  da  decisão  pela  qual  julgara  iraprocedento 
a  apprcíicnsão  feita  pelo  Admuiistrador  da  Mesa  de 
ítenctas  de  Manáos  em  mercadorias  perloncenles  ao 
Commerciante  Boaventura  Ferreira  Pinheiro  e  ao 
Alferes  José  Marinho  Villa  Nova:  resolveu  appro- 
yar  a  referida  decisão,  attenlos  os  seus  fundamentos, 
menos  na  parte  em  que  mandou  gue  fossem  en- 
tregues as  mercadorias  aos  respectivos  donos,  as- 
signando  estes  tonuo  do  responsabilidade  pelo 
pagamento  do  qualquer  direito  ou  multa  depen- 
dente da  deliberação  do  Tbesouro;  porquanto,  á  vista 
do  art.  773  do  mencionado  Regulamento»  só  medianle 
cauçílo  ou  fiança  podem  as  parles  retiraras  mercado- 
rias. E  porque  do  processo  da  apprehensão  consta : 
1.*,  que  cila  teve  lugar  por  meras  informações  de  se 
pretender  embarcar  clandeslinaniente  differenles 
mercadorias  como  subtrahidas  aos  direitos,  acui 
que  se  verificasse  algum  dos  casos  de  flagrante 
estabelecidos  no  |  3.<»  do  arl.  7ii ;  2.°,  que  o  Ad- 
ministrador levara  a  inquirição  de  que  tratão  os 
§§  1."  o  2.**  do  arl.  744  ao  excesso  de  dirigir-se  ao 
chefe  de  Policia,  exigindo  informação  dos  crimes 
commettidos  e  processos  a  que  oulr  ora  responder^ 
um  dos  donos  das  mercadorias  apprehendidas ; 
3.%  que  a  avaliação  das  mercadorias  lôra  feiUi  por 
um  só  empregado  contra  o  disposto  no  art.  744  jS.» 
comparado  com  o  art.  293  §  2.*:  cumpre  que  o  Sr* 
Inspector,  advirta  por  estes  actos  o  supradito  Admi- 
nistrador, na  inlelligencia  do  que,  pela  sua  parte, 
deveria  lor  prescindido  do  termo  de  responsabili- 
dade. 

dífrlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  200.— FAZENDA.— Em  8  de  maio  be  <865. 

Pchloada  uma  multa  íiscal  pelo  Poder  Moderador,  devem  os 
Euiprega<l9s  que  a  receberão  repor  aos  cofres  públicos  u 
parte  que  ihcs  tocou. 

Ministério  dos  Negócios  da  FazciiJa.— Rio  de  Ja- 
neiro em  8  de  Maio  de  1865. 

Declara  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro^  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeilos,  que,  sendo  presente  a  Sua  Magesiade  o  Im- 
perador o  requerimento  de  J.  Binoclie  Debione  &  CL% 
consignatários  da  galera  franceza  Frarice  &  Chili, 
pedindo  a  restituição  da  multa  de  <:822^í00,  que 
pagarão  em  25  de  Fevereiro  de  1862,  e  que  lhes  foi 
perdoada  por  Decreto  de  4  de  Novembro  de  1863, 
proveniente  da  differença  encontrada  na  conferencia 
dos  volumes  manifestados  e  não  descarregados  da 
referida  galera:  o  Mesmo  Augusta  Senhor,  tendo  ou- 
vido as  Secções  reunidas  de  Justiça  e  Fazenda  da 
Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem  determinar,  por 
Sua  Imperial  e  Immediata  Resolução  de  29  de  Aoril 
próximo  findo,  que  a  mencionada  quantia  seja  resii- 
tuida  aos  agraciados,  devendo  ser  reposta  aos  cofres 
dessa  Repartição  pelos  Empreçados  que  a  recebôrào ; 
porquanto,  perdoando  o  citado  Decreto  a  totalidade 
da  óena  imposta,  enão  somente  parte  delia,  nfio 
podfem  os  ditos  Empregados  ter  direito  á  receprõo 
Jaquella  multa. 

Carlos  Carneiro  de  Ciuupos, 


N.  20r.— FAZENDA.— Em  12  de  jtaio  de  1865. 

Concessão  á  Coromissão  da  Praça  do  Commercio  de  um 
tcrrefio  perteacente  á  Alfandega, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  12  de  Maio  de  1865* 

Ulm.  eExm.  Sr.— Comraunico  a  V.  Ex.,  para  seu 
conhecimento,  que  á  Commissào  da  Praça  do  Coni' 
mcrcio  da  Corte  foi  concedido  o  pequeno  terreno 


-    f9G  — 

pertencente  á  Alfandega  situado  nos  fundos  do  edí- 
licio  da  dita  Praça,  conforme  requereu  a  referida 
Commissào,  para*  levar  a  eíTeito  as  obras  que  aht 
projecta  fazer,  asquaes  deveráõ  ser  fiscalizadas  pelo 
F.ngenliciro  encarregado  das  obras  internas  da  dita 
Alfandega,  afim  de  que  não  seja  prejudicado  o  plano 
geral  destas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^-José  Pedro  Dias  deCar^ 
valho.— Si\  José  Joaquim  de  Lima  e  Silva  Sobrinho, 

—  Communicou-sr  A  Inspectoria  da  Alfandega. 


N.   202.— FAZE\l>A.  — E.V   12  iiE  waío  Dt:  r8C5. 

í>jbrc  a  íiriiwzcriagcm  devida  por  pipa  de  a$;uardeut€  do  pair 

da  capacidade  oe  180^  mcdictas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  12  de  Maio  de  18ti5. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega 
do  Uio  de  Janeiro,  para  seu  conhecimento,  que  for 
indeferido  o  requerimento  de  Luiz  Pinto  Vieira  Pei- 
xoto  &  C  •  e  outros,  negociantes  de  aguardente  desta 
Corte,  i*epresenlando  contra  a  inlelligencia  dada  por 
essa  Jnsi)ectoria  á  ordem  de  12  de  Outubro  do  anno 
l)assado,  que  mandou  cobrar  a  armazenagem  de 
ííjiOO  por  pipa  de  aguardente  do  paiz  da  capacidade 
df  180  medidas. 

,A).sv''  ]*r(h'0  Dias  o^i*  ('orr(fUio. 


»♦•••.—— 


—  197  — 
N.  Ã03.  —FAZENDA.  —Em  43  de  maio  de  4865. 

O  pagamento  do  soldo  aos  soldados  reformados  não  depende 
ne  ordem  expressa  do  Thesoiiro;  bastando  para  veridcal^ 
a  apresentação  da  guia  e  provisão  da  reJorma. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  43  de  Maio  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal  do  Thesouro  Nacional,  no  intuito  de  obviar 
os  ennbaraços  que  resuUão  aos  soldados  reformados 
da  demora,  por  muitas  vezes  dada.  no  pagamento 
dos  iTcspectivos  soldos,  declara  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  sua  inteíligencia. 
(»  devidos  eíTeilos,  qíie  d'ora  em  diante  não  devem 
iTÒnsiderar  o  mencionado  pagamento  dependente  de 
ordem  expressa  do  Thesouro,  pois  que  nem  sào  de- 
vidos direitos  de  5  Vo  pelas  reformas  dos  soldados 
—  nos  lermos  da  ordem  de  43  de  Abril  de  4853,  nem 
os  mesmos  estão  sujeitos  ao  assentamento  na  dita 
I{epartiçào— ,  como  se  vê  da  Ordem  de  47  de  Maia 
de  4843;  bastando,  para  que  elle  se  veriQque,  a  pre- 
sença da  competente  guia  e  provisão  da  reforma. 

José  Pcd7'0  Dias  de  Ca7^valho. 


»•««. 


N.  204.— FAZENDA.  — Em  43  de  mmo  de  4885. 

Os  Presidentes  de  Províncias,  salva  a  hypotbese  da  Circular 
de  27  de  Uer.embro  de  ISòí,  não  lém  a  t'a  unidade  de  con* 
(!cder  isenção  de  direitos  nem  mesmo  aos  objectos  a  que 
s::  refere  o  art.  512  do  Regulamento  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro cm  43  de  Maio  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Pela  relação  que  acompanhou  o 
ollicio  da  Thesouraria  de  Fazenaa  da  Província  a 
rargo  de  V.  Ex.,  n."  32  de  7  de  Abril  próximo  pas- 
:5adi»,  se  verificou  que   essa  Presidência  manciára 
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despachar  livros  tledircilas  na  respectiva  Airaudc^, 
em  diversas  datas,  seis  caixões  cora  artigos  de  ex- 
pediente para  a  Thesouraria  Provincial,  dous  para 
a  Typographia  Provincial,  um  para  a  Capitania  do 
Porto  com  fardamento  para  os  recrutas  da  Annada» 
e  os  que  existissem  na  Alfandega,  contendo  medi- 
camentos para  a  Pharmacia  Militar. 

A*  vista  do  que  dispõe  o  arl.  513  do  Regulamenta 
de  í  9  de  Seteml)ro  de  1860  não  podião  laes  objectos 
ser  despachados  sem  ordem  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, nem  mesmo  aquelles  a  que  se  refere  o 
art.  512  do  dito  Regulamento;  poi^quanto,  essa  atlri- 
buiçào  nâo  se  acha  comprehendida  nas  faculdades 
concedidas  aos  Presidentes  das  Províncias  pelos 
Decretos  de  7  de  Maio  de  1842,  e1/  de  Fevereira 
de  1862,  como  já  o  declarou  o  Aviso  n.*  115  de  1» 
de  Março  deste  ultimo  annoá  Presidência  de  Per- 
nambuco, salva  a  hypothese  prevista  pela  ordem 
Circular  de  27  de  Dezemijro  de  1861;  cumprindo 
notar  que  de  modo  nenhum  se  isentão  do  paga- 
mento de  direitos  os  objectos  destinados  â  Typo- 
graphia Provincial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, —José  Pedro  Dias^  deCa^^ 
valho. —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe. 

—  Expedío-se  ordem  no  mesmo  sentido  ú  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Provincia. 


N.  20:j.— FAZENDA.  — E>i  1G  de  m.vio  de  IÍTGo. 

A  armazona^ein  é  devida  quando  para  a  retirada  das  merc;r* 
dorias  não  tiver  havido  impossibilidade  legal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — lUodeJa- 
neifo  em  16  de  Maio  de  1865. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  para  seu  conhecimento»  que  foi 
indeferido  pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  re- 
curso interposto  por  Nevière  &  Herail  da  decisão 
dessa  Inspectoria  denegando-lhcs  a  isenção  de  ar- 
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mazenageni  de  duas  caixas  com  palolots  que  alii 
íicárào  demoradas  ;  porquanto,  não  sendo  os  recor- 
rentes constrangidos  á  demora,  nem  havendo  im-r 
possibilidade  legal  que  os  vedasse  de  retirar  dos 
«rmazens  as  referidas  caixas,  lornárão-se  elles  res- 
ponsáveis pelo  pagamento  daquelle  imposto,  desde 
que  espontaneamente  quizerão  aproveitar-se  da  per- 
tnissão  concedida  pelo  arl.  559  §  6.«  do  Regulamento 
de  49  de  Setembro  de  1860. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  206.—- FAZENDA.  — Em  18  DE  maio  de  4865, 

Trata  de  um  recurso  que  foi  considerado  como  de  revisUi» 
por  ser  a  importaucia  do  imjiosio  sobre  que  eUc  versou  da 
alçada  4o  Cht^c  da  Repariiçau  recorrida. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  18  de  Maio  de  1863. 

O  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandeça  da  Corte  fique 
na  inielligencia  de  que  o  Tríl^unal  do  Thesouro  Na- 
cional indeferio,  por  sua  resolução  de  15  do  cor-r 
rent«,  o  recurso  de  EwbankSchmidt  &  C  sobre  a 
armazenagem  que  forão  obrigados  a  pagar  das  mer-r 
cadorias  por  elies  submettidas  a  despacho  em  Ja- 
neiro ultimo  pelas  notas  n.*''  6134  e  6135;  porquanto, 
importando  essa  armazenagem  na  quantia  de  78^300, 
da  alçada  do  Chefe  da  Repartição,  segundo  o  dis- 

Eoslo  no  art.  766  do  Regulamento,  não  podia  o  Tri- 
unal  considerar  tal  recurso  senão  como  de  revista 
na  fórma  do  art.  764 ;  caso  em  que  não  deu-se  em 
favor  das  recorrentes  nenhuma  das  condições  do 
§  4.»  deste  mesmo  artigo  comparado  com  o  6í^4,  parte 
segunda. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


X  á07.— FAZENDA.— Em  49  de  maio  de  486;). 

Manda  restituir  a  importância  da  arnoazf^nagem  de  uns  barria 
com  vinho,  porque  a  estada  dos  niesinos  na  Alfandega  pro* 
veio  de  apprebensio,  que  em  gráo  de  recurso  foi  julgada 
insubsistente  e  de  nenhum  effeito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja^ 
neiro  em  19  de  Maio  de  1865. 

Declaro  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  da 
Corte,  para  sua  inlelligencia  e  devidos  elfeitos,  que 
ao  Tribunal  do  Tliesouro  Nacional  foi  presente,  com 
o  oíEcio  da  Alfandega  n.<*  1468  de  1 6  de  Março  pró- 
ximo passado,  o  recurso  interposto  por  Aranaga 
Filho  &  C*  da  decisão  denegando-lhes  a  restituição 

Sue  reclamarão,  á  vista  da  Ordem  do  Thesouro  de  4 
e  Janeiro  deste  anno,  da  importância  da  armaze- 
nagem dos  duzentos  barris  de  vinho  entrados  neste 
porto  a  bordo  do  brigue  hespanhol  Maria  Nati- 
vidade no  dia  2  de  Maio  de  1864,  os  quaes,  tendo 
sido  despachados  sobre  agua  a  13,  e  apprehendidos 
por  despacho  da  dita  Alfandega  de  16  do  mesmo 
mez,  forão  a  final  arrematados  em  praça  em  virtude 
da  Ordem  de  7  de  Dezembro  de  1863,  tendo  sido 
antes  a  apprehensão,  mediante  recurso  da  parte,  de^ 
clarada  insubsistente  e  de  nenhum  effeito  pela  Ordem 
de  16  de  Agosto  de  1862 ;  do  que  resultou  a  entrega 
aos  recorrentes  não  só  dos  direitos  de  consumo  e 
addicionaes  que  havião  pago,  como  a  do  producto 
liquido  da  mencionada  arrematação,  e  ultimamente 
«  dos  direitos  de  expediente;  e  o  mesmo  Tribunal: 

Considerando  que  a  armazenagem  é  uma  contri- 
buição voluntária,  por  depender  a  continuação  da 
estada  das  mercadorias  nos  armazéns  e  depósitos 
da  Alfandega,  além  dos  prazos  livres,  unicamenlt 
do  interesse  e  deliberação  dos  respectivos  donos, 
ou  consignatários,  arts.  692  e  694  do  Regulament^o; 

Considerando  que,  na  espécie  sujeita,  os  barris  de 
vinho,  de  cuja  armazenagem  se  trato,  forão  detidos 

{)or  longo  tempo  nos  armazéns  e  depósitos  da  Al-* 
ándega,  não  por  negligencia,  ou  vontade  dos  recor- 
rentes, que  aliás  se  apressarão  em  despachal-ôs, 
pagando  os  respectivos  direitos,  mas  por  força  da 
apprehensão,  cuja  irregularidade  e  improcedência 
se  reconheceu ; 
Considerando  que,  cm  taes  condições,  não  podem 


—  MI- 
OS recorrentes  spr  responsáveis  pelos  erros  dos  Em- 
preg«do$  da  Alfandega; 

Coosiderando,  Analmente,  que  a  disposição  do  §  30 
do  art.  694  4o  Regutamenlp  das  Alfandegas,  em  que 
s^  fundou  a  decisão  recorrida,  não  tem  applicação 
á  espécie  sujeita,  pois  que,  condemnada  como  foi 
a  apprebeiísao,  nao  devem  depois  disso  os  sobre- 
ditos barris  de  vinho  ser  considerados  como  ap- 
prehendidos : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  para  o  fim 
de  restituirão  aos  recorrentes  a  importância  da  ar- 
maxenagem,  deduzida  do  producto  do  referido  vinho. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  208.-^JUSnÇA.— Aviso  de  i9  de  maio  de  4885. 

Ao  Ptesídente  da  Província  do  Espirito  Santo. --Approva  a  accu- 
mulaç&o  dos  cargos  de  Promotor  Publico  e  de  Professor  de 
Historia  e  Gramniatica. 

S.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  em  19  de  Maio  de  1865. 

Illm«  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  ofilcio  de  1 0  'db  mez  passaao ,  em 
que  V.  Ex.  communica  ao  Governo  Imperial,  que 
encarregara  o  Promotor  Publico  da  Comarca  dessa 
Capital,  Bacharel  Olympio  Giílenig  Nieraeyer,  de 
reaver  a  cadeira  de  Historia  e  Grammatica,  estabe* 
ciaa  também  nessa  Capital ;  e  pede  que  seja  appro^ 
vada  e&sa  accumulaçao,  visto  como,  nessa  Província, 
ha  falta  de  pessoal  habilitado  para  os  cargos  pú- 
blicos, e  os  vencimentos  de  ambos  os  lugares  são 
tão  exíguos,  que  é  impossível  viver  decentemente 
com  qualquer  delles ;  accrescendo  que,  provida  a 
nova  Óomarca  dos  Reis  Magos,  ultimamente  resta- 
lielecida  pela  Assembléa,  o  circulo  territorial  da 
eferida   Promotoria  será  restringido.  E  o  Mesmo 

MdB^is  DE  1869.  26 
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Augusto  Senhor,  Considerando  razoáveis  e  attendi- 
veis  os  motivos  apresentados  por  V.  Ex.,  Manda 
approvar  a  mencionada  accumulação.  O  que  par- 
ticipo a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— JoseJ  Thoêuaz  Nabuco  de 
Aratijo.--Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito 
Santo. 


N.  209.—  GUERRA.— Aviso  de  49  de  maio  de  1865. 

Ao  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Côrtc,  transferíndo 
para  a  Repartição  a  seu  cargo  o  pagamento  dos  Enfermeiros 
militares  em  geral,  a  contar  do  corrente  mez. 

4.'  Directoria  Geral. —  2.»  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em  49  de  Maio 
de  1865. 

Comniunico  a  Vm. ,  para  sua  inleliigencia  e  exe- 
cução, que  o  pagamento  dos  Enfermeiros  militares 
em  geral  deve  ser  eflectuado  nessa  Pagadoria,  para 
onde  fica  transferido,  a  contar  do  1.*  deste  mez. 

Deus  Guarde  a  \m.— Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.  Sr.  Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


N.  210.— JUSTIÇA.— Aviso  de  19  de  maio  de  1865. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.  —  Declara  qu« 

Í pertence  aos  Escrivães  de  Paz  dos  districtos  de  uma  mesina 
reguezia,   mais  ou  meuos   remotas   das   villas  ou  cidades 
situadas  nella,  exercer  as  attribuições  de  Tabelliaes  de  uoias. 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  em  19  de  Maio  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Expõe  V.  Ex.,  em  oíficio  n.»  1 Í707 
de  8  do  mez  próximo  findo,  que,  lendo  o  município 
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de  Saquarema  uma  só  freguezia,  a  de  Nossa  Senhora 
de  Nazarelh,  e  comprehendendo  ella  Ires  districtos 
de  Paz,  o  terceiro  dos  quacs  abrange  todo  o  recinto 
oa  villa  daquelle  nome,  e  alguns  quarteirões  mais, 
entenderão  os  Escrivães  de  Paz  do  primeiro  e  do 
segundo  que,  por  estarem  fora  desta  villa,  perlen- 
ciào-IIies  as  atlribuições  de  Tabelliàes  de  notas,  que 
a  Lei  de  30  de  Outubro  de  i  830  dá  aos  das  fregue- 
zias  ou  capellas  de  fora  das  cidades  ou  villas ;  em 
consequência  do  que  exercerão  por  muito  tempo 
taes  atlribuições,  até  que,  tendo  o  l.""  Tabellião  da 
villa  reclamado  contra  essa  interpretação  daquella 
lei,  o  Juiz  de  Direito  interino  da  comarca,  con- 
sultado sobre  o  caso,  mandou  que  os  ditos  Escrivães 
se  abstivessem  de  exercer  funcções  de  Tabellião,  e 
subraelteu  a  questão  ao  conhecimento  dessa  Presi- 
dência. V.  Ex.,  porém,  entendendo  que  se  trata  da 
interpretação  de  uma  lei  geral,  que  deve  firmar  um 
principio,  consulta  ao  Governo  Imperial  se,  pela 
supraaila  lei,  pertence  aos  Escrivães  de  Paz  dos 
districtos  de  uma  mesma  freguezia,  mais  ou  menos 
remota  da  villa  ou  cidade  situada  nella,  exercer 
as  atlribuições  de.  Tabelliàes  de  notas ;  parecendo 
a  V.  Ex.  que  se  pôde  adoptar  a  affirmativa,  por- 
quanto dá-se  na  nypolliesc  a  razão  da  lei,  a  qual 
teve  se^ramenle  por  fim  facilitar  aos  cidadãos  o 
exercício  de  certos  direitos  que  requer  a  inter- 
venção de  um  funccionario  de  fé  publica. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem  tive  a  honra 
do  apresentar  o  olBcio  de  V.  Ex. ,  Houve  por  bem 
Decidir  que  a  duvida  atima  exposta  deve  ser  re- 
solvida conforme  a  opinião  dessa  Presidência ;  con- 
vindo que,  em  tal  sentido,  expeça  as  convenientes 
communicações. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.--Jo$é  Thomaz  Nabuco  de 
Aranjo.^-Sv.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 
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Âo  Presidente  da  ProvUiCia  do  Paraná.  —  Aònrová  aJecMla  áé* 
clarando  que  não  podia  a  Gamara  Momdpâl  iè  AotlDíiiàa 
exiinir-se  da  obrigação  de  pagar  as  costas»  a  que  foi  etaiban- 
nada  em  processos  regulares. 


2/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da 
--Bio  de  Janeiro  em  49  de  Maio  de  4885. 


Illm.  e  Eim.  Sr.— A'  Sua  Magestade  o  Imperador 
foi  presente  o  ojQScio  dessa  Presidência  do  1/  de 
Abril  do  anno  passado,  submettendo  á  approTagio 
do  Governo  Imperial  a  decisão  dada  á  duvida  sus- 
citada entre  o  Escrivão  da  Subdelegacia  de  AntoiHiía 
e  a  respectiva  Camará  Municipal,  que  resolvera  não 
pagar  as  custas,  em  que  fora  condemnada  em  três 
processos  ex-offlcio,  fundada  na  doutrina  do  Aviso 
n.*"  97  de  5  de  Abril  de  4852.  O  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, Tendo  Ouvido  o  Conselheiro  Consultor  dos 
Negócios  da  Justiça,  Houve  por  bem  approvar  a 
decisão  dessa  Presidência,  declarando  que,  trataii* 
do-se  de  processos  regulares,  em  que  os  Juizes 
proferirão  sentenças  de  não  pronuncia  e  de  sus- 
tentação, e  não  simplesmente  de  averiguações  po- 
liciaes,  de  que  não  resultasse  acção  ou  processo 
criminal,  não  pôde  a  Camará  Municipal  eximir-se 
da  obrigação  de  pagar  as  custas  ex^i  do  que  dis- 
põem os  arts.  307  do  Código  do  Processo  Gnminal» 
467  do  Regulamento  de  34.  de  Janeiro  de  4818,  e 
Aviso  n.'  97  de  5  de  Abril  de  4852,  contraprodu- 
centemente  citado  pela  Camará  Municipal  de  Anto- 
nina. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^José  Thomaz  Nabuco  de 
Araí{/o.— Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Paraná. 
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ÁédtJslh  étiité  élé  i^rté  ao  ^eUdméátc^  éiíé  iikihk  o  áesr 

paiwios  dá  3.t  mreecoria  Geral  dà  secretaria  dè  Estado  dos 
Nefocios  da  Glierra. 

I  .•  Directoria  Geral—  i  .•  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
— Hinistetio  doâ  Negócios  da  Guerra,  em  49  de 
Maio  dé  4865. 

Consultando  Ym.  em  seu  offieio  de  27  de  Fevereiro 
ultimo  sobre  que  parte  do  vencimento  do  Ama- 
nuense da  3/  Directoria  Geral  desta  Secretaria  de 
Estado,  Bento  Joaquim  de  Chaves»  deve  recabir  o  des- 
conto pelas  faltas  justificadas,  que  commetteu  du- 
rante o  mez  de  Janeiro  próximo  passado,  -por  ser 
o  d&to  Amanuense  paisano  e  perceber  vencimentos 
correspondentes  a  Alferes  em  serviço  de  Estado* 
maior  de  2/  classe,  declaro  a  Vm.  para  sua  in- 
teiligencia  e  governo  que  o  referido  empregado  deve 
soffrer  na  gratificação  de  exercido,  que  llie  com- 
pete, o  desconto,  a  que  estão  sujeitos  os  empre- 
sados da  4  /  Directoria  Geral,  quando  commettem 
faltas  justificadas,  na  conformidade  da  2/  parte  do 
art.  46  do  Regulamento,  approvado  pelo  Decreto 
».•  2677,  de  27  de  Outubro  de  4860. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.— Sv,  Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


N.  243.--  JUSnçA.— Aviso  m  20  m  maio  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco.— 'Finna  a  intelM- 
geocia  do  art.  tf26  |  l.«  do  Regulamento  n.»  737  de  25  de 
Novembro  de  1890. 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
— Rio  de  Janeiro  em  20  de  Maio  de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Mag^tade  o  Imperador,  a 
Quem  foi  presente  a  representação  documentada  do 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Pro- 


vincia^  i^metUda  por  essa  Presi^ôoeta^ao, Ministério 
da  Fazenda  em  i7  de  Maio  do  annó'  passado,  contra 
o  Jujz  de  Pireilo  especial  do  Commercio.,  por  haver 
infringido  as  disposições  do  Regulamento  do  I.' 
de  Dezembro  de  4845*  acerca  dos  depósitos  de  di- 
nheiro, jóias  e  papeis  de  credito,  Houve  por  bem 
Mandar  declarar  que  em  vista  do  §  í.**  do  art.  526 
do  Regulamento  n-*  737  de  25  de  Novembro  de 
1850,  é  fora  de  duvida  que,  sendo  o  objecto  do 
depQsilo  dinheiro,  ouro,  prata,  pedras  preciosas  ou 
papeis  de  credito,  só  pôde  ser  recolhido  ao  depo- 
sito geral  onde  não  houver  publico. 

Esta  doutrina  foi  reconhecida  pelo  Aviso  n,*  6 
de  15  de  Janeiro  de  4846,  que  declarou  manifes- 
tamente abusiva  e  illegal  a  pratica  de  se  fazerem 
depósitos  judiciaes  de  moeda,  jóias  de  ouro,  praia, 
diamantes  e  títulos  de  divida  fora  dos  cofres  do 
deposito  publico ;  portanto,  á  estes  deve  ser  reco- 
lhido o  ainheiro,  proveniente  da  arrematação  de 
prédio  penhorado,  visto  como  não  se  trata  mais  de 
deposito  de  bem  de  raiz,  mas  sim  de  moeda. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Sosé  Thoynaz  Nabnco  de 
Araiijo.^Sv,  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco. 


N.  244.— GUERRA.— Aviso  DE 20  DE  maio  de  4865. 

Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  declarando  que  o  Ajudante  do 
Porteiro  do  Hospital  Militai  da  Corte,  que  accumula  as  func- 
ções  de  Fiel  de  roupas,  tem  direito,  desde  que  entrou  em 
exercício,  ao  vencimento  mensal  de  30jSl000,  designado  na 
tabcUa  aonexa  aò  Decreto  n,°  1900  de  7  de  Março  de  1857 
para  o  serventuário  do  ultimo  lugar  citado. 

4."  Directoria  Geral.— 2.«  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  20  de  Maio 
de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  art.  2/  do  Decreto 
n.'  2715  de  26  de  Dezembro  de  1860. convertido  eni 
um  sd  emprego  as  funcçõcs  de  Fiei  de  roupas  e 
de  Ajudanle  do  Porteiro  do  Hospital  Militar  da  Corte, 
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que  erào  distinctas  pelo  Regulamento  que  baixou 
com  o  Decreto  n."  1900  de  7  de  Março  de  1857, 
declaro  a  V.  Ex. ,  para  que  se  sirva  expedir  as  neces- 
sárias ordens,  que  o  aclual  Ajudante  do  Porteiro 
Manoel  Accioly  de  Santiago  Ramos  tem  direito  desde 
que  entrou  em  exercício  ao  abono  do  vencimento 
mensal  de  30S000,  arbitrado  pela  tabeliã  annexa  ao 
supracitado  uUinio  Regulamento  para  o  lugar  de 
Fiel  de  roupas,  visto  que  o  facto  da  reunião  oe  dous 
empregos  em  um  individuo,  quando  a  este  não  dê 
direito,  na  ausência  completa  de  declaração  em 
contrario  no  Decreto  de  26  de  Dezembro  de  1860, 
á  accumulaçâo  dos  dous  vencimentos  correspon- 
dentes designados  no  Regulamento  anterior  de  7 
de  Março  de  1857,  de  certo  também  não  pôde  firmar 
a  regara  que  ao  serventuário  compita  o  vencimento 
inferior  marcado  para  um  dos  lugares  que  exerce, 
tanto  mais  havendo  elle  pago  no  Thesouro  Nacional, 
pelo  titulo  de  sua  nomeação,  os  direitos,  sello  e 
emolumentos  inherentes  ao  vencimento  superipr, 
que  é  de  30^(000  mensaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Angelo  Moniz  da  SUva 
Ferraz.'-^Sr.  José  Pedro  Dias  de  Caxvalho. 


N.   21 5.— FAZENDA.  —Em  22  de  maio  de  1865. 

An  folhas  corridas  udo  devem  ser  aceitas  sem  o  pagamento  da 

taxa  de  2)!(dC0  a  que  suo  obrigadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Maio  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal doTíiesouro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Para- 
liyba  do  Norte  as  inclusas  folhas  corridas,  apre- 
sentadas pelos  candidatos  ao  concurso,  para  que 
faça  pagar  á  taxa  de  2$300  de  direitos  das  ditas  folhas 
coiTidas,  como  foi  determinado  pela  Circular  n.*»  8 
de  S9  de  Janeiro  do  anno  passado. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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As  A$3emblé«s  Provinciaes,  pelo  art.  11 1 9.«  da  Lei  de  í%  de  Agosto 
dè  imC  tèjoíi  o  direito  dè  exigir  |ior  iatcàrmedlO  do  nM- 
dèiOd  oa  ProTlncta  as  inronuaçftea  de  «le  carècavem  aplm 
oè  acto»  prMicad^s  nas  Repartições  de  fazenda  eoi  ezcicnçte 
de  Leis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  23  de  Maio  de  f  865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  doTri- 
bUiíal  do  thesouro  Nacional,  lendo  presente  o  of- 
ficio  n.'  60  do  Sr.  Inspector  da  Thejouraria  de  Fa- 
zenda da  Provincia  do  Espirito  Santo  de  4  4  de  No- 
vembro do  anno  passado,  em  que,  dando  conta  de 
haver  a  respectiva  Assembléa  Provincial,  por  inter- 
médio da  Presidência,  exigido  informações  da  ro- 
feridâ  tbésouraria  a  respeito  da  matricula  de  uma 
súmáca  despachada  em  i832  para  b  Rio  de  Joeiro, 
e  cópia  de  úm  contrato  celebrado  ém  Í864  nessa 
RépaiHicão,  por  ordem  da  mesma  Presidência,  pára 
a  reconstrucção  de  uma  ponte  em  umá  das  eâtràdas 
da  Provincia/  exigência  que  a  dita  Presidência 
mandou  'satisfazer;  pelo  que  consulta  seesti  isso 
nas  attribuições  conferidas  ás  Assembléas  Provin- 
ciaes  pela  Lei  de  42  de  Agosto  de  4834,  porquanto 
não  estão  os  actos  das  Tnesourarías  de  Fazenda 
sujeitos  a  exames  e  apreciações  das  mesmas  As- 
sembléas :  declara  ao  Sr.  Inspector  da  meuciooada 
Thesouraria  que,  competindo  as  Assembléas  Provin- 
ciaes,  em  virtude  do  art.  4  4  §  9.*  do  Acto  Addicional, 
velar  na  guarda  da  Constituição  e  das  Leis  ná  sua 
Provincia,  e  podendo  dirigir  á  Assembléa  Geral  e 
ao  Ppder  Executivo  representações  motiva4^  AP^^re 
a  execução  das  Leis  Geraes ,  nos  termos  do  art.  83 
da  Constituição  do  Império  e  9.<»  do  mesnio  Acto 
Addicional,  e  sem  duvida  que  têm  o  direito  de  e^ir 
por  intermédio  do  Presidente  da  Provincia  as  pjre- 
cisds  informações  sobre  os  actos  p;*aticados  nas  ue- 
párUções  de  Fazenda  em  execução  das  Ljèisi  aâm 
de  exercerem  as  referidas  alt|:|Duições;  dòuianà 
esta  que  não  destróe  os  princípios  jurídicos  d^  Okr- 
dem  do  Thesouro  de  i$  de  Dezépibro  de  4840,  que 
pròhibé  os  exames  iBa,nflád'os'  pri^tljdar  nòfs  livros 
fiscaes  pelas  Assembléas  Trovinciaes. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


ttm» 
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N.  247.— JjUSTIÇA.—Aviso  de  23  beiuio  ps  1865. 

Ao  i^esideole  da  Provinoia  de  Pern»m)>uço.^  Declani  q«e  ha 
iii€oiii|Mt&bilid»de  eoire  o  eurgo  de  Juiz  de  Paz  e  o  Ofliéio  dé 
Escrivão  dos  Koitos  da  Fazenda,  e  que  este  nâo  pede  »er  com- 
prebeDdído  entre  os  Escrivães  do  cível  para  laivrar  as  e§- 
eripiHras,  de  que  tratfto  os  DecnHos  n.<»  W9»  de  28  de 
Jtf  ovemliro  de  i!tm  e  u**  2838  de  i2  de  Outubro  de  1301. 

2.*  Secção.—Ministerio  dos  Negoeios  da  Justiça. «t« 
Rio  de  Janeiro  em  23  de  Maio  de  f  865. 

Illm.  6  Exm.  Sr.-^A  çssa  Presidência  representou 
o  Escrivão  dos  Feitos  da  Faze;ida,  José  Poíy carpo  de 
Freitas,  fundado  na  doutrina  do  Aviso  n.*  263  de  11 
de  Junho  de  1 862,  contra  o  ailo  da  Camará  Municipal 
da  cidade  de  Olinda,  que  o  eliminou  da  lista  aos 
supplentes  de  Juizes  de  Paz  d;i  fr^guezía  de  S.  Pedro 
Uartyr ;  e  consnltou  se  deve  exercer  as  Aincçõps  do 
cargo,  para  que  fora  eleito,  ou  se,  no  caso  nesaliyx^, 
está  comprehendido  entre  os  Escrivães  do  eivei,  para 
poder  lavrar  as  escripturas,  de  que  tratão  os  De- 
cretos n.*  2833  de  12  de  Outubro  de  1861  en.*2699 
de  28  de  Novembro  de  1860. 

A  Camará  Municipal  informou  que  considerara  a 
este  cidadão  legitimamente  impedido  para  exercer 
o  cai^o  de  Juiz  de  Paz  da  freguezia  de  S.  Pedro 
Martyr ,  porque,  occu  pando  o  lugar  dje  Escrivão  pri- 
vativo dos  Feitos  da  Fazenda,  e  tendo  o  cartório  na 
cidade  do  Reciíe,  oode  é  obrigado  a  ir  diariamqnte, 
estando  sujeito  ás  audiências  do  Juiz,  e  9  acompa- 
nhai-o  nas  diligencias,  e  tendo  ainda  a  obrigação  de 
assistir  ás  sessões  do  Tribunal  da  Relação,  quando 
pendem  «ppellações  de  feitos,  que  correm  peio  seu 
cartono,  dava-se  o  caso  de  não  poder  accumular 
simultaneamente  os  dous  empregos,  segundo  a  dou- 
Iriím  dos  Avisos  de  18  de  Março  de  1854  §  2.*,  de  26 
de  Abril  de  1849  §  3.%  e  de  7  de  Agosto  de  1860. 

Sendo  presentes  a  Sua  M^estade  o  Imperador  os 
referidos  papeis,  com  o  orneio  dessa  Presidência 
do  1  .*  de  Julho  do  anno  passado,  Houve  por  bem 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  mandar  declarar  a  V.  Ex., 
que  a  Camará  Municipal  da  cidade  de  Olinda  pro* 
cedeu  regularmente,  eliminimdo  o  cidadão  fosé  Po* 
ly carpo  de  Freitas  da  lista  dos  supplentes  de  Juiees 
o^  Paz  da  Freguezia  de  S.  Pedro  Martyr,  pela  incom- 
.palibi^dade  manifesta  que  existe  entre  ó  lugar,  que 

pxasõBs  ra  1865.  S7 
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occupa  de  Escrivão  dos  Feitos  da  Fazenda,  c  o  cargo 
de  Juiz  de  Paz,  segundo  a  doutrina  dos  Avisos  n.«  89 
de  4  de  Junho  e  n.*  U6  de  6  de  Outubro  de  <847. 
Xão  pôde  aproveitar  ao  mesmo  Escrivão  dos  Feitos 
o  Aviso  n.*  263  de  41  de  Junho  de  4862,  que  tratada 
incompetência  do  Escrivão  do  crime  e  eivei  para 
averiguar  a  legalidade  com  que  figura  como  Juii 
um  Vereador  supplente  da  (^mara  Municipal ;  nem 
pôde  ser  attendma  a  sua  pretcnçào,  de  ser  com* 
prehendido  entre  os  Escrivães  do  eivei,  para  lavrar 
as  escripturas  de  que  tratào  os  Decretos  n.«  2690 
de  28  de  Novembro  de  4860  e  n.*  2833  de  42  de  Ou- 
tubro de  4804,  porque  a  Lei  n.''  4449  de  21  do  mesmo 
mez  e  anno,  especificando  no  art.  3.»  os  empregados 
do  Juizo  que  podem  lavrar  taes  escripturas,  nào 
euuméra  o  Escrivão  dos  Feitos  da  Fazenda. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Tliomaz  Nabuco  de 
Arãujo.-^Sv.  Presidente  da  Província  de  Periiam- 
buca. 


N.  218.  —JUSTIÇA .  —  Avisa  de  23  de  maio  de  4  865. 

Ao  Presidente  da  Provinciade  Pernambuco.— Dá  providencias 
para  serem  seguidas,  qtianda  duas  autoridades  instaurarem  pro- 
cesso, ao  mesmo  lèoipo,  por  causa  do  um  crime  commet- 
tido. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  em  23  de  Maio  de  4865. 

Illm.  e  Exra.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Mageâtade 
o  Imperador  o  oflicio  dessa  Presidência,  datado  de 
4.*  de  Setembro  de  4863,  expondo  que,  tendo  o 
Subdelegado  da  freguczia  de  Granito,  nessa  Pro- 
víncia, instaurado  ex-officio  um  processo  contra 
Francisco  Barbosa  dos  Santos  por  furlt)  de  uma  es- 
crava de  Antónia  Rosa  das  Virgens,  e  bem  assim 
o  Juiz  Municipal  substituto  do  Termo  do  Exú,  por 
haver  apresentado  queixa  a  referida  Antónia  Rosa 
das  Virgens ;  respondera  V.  Ex.  ao  Juiz  de  Direito 
da*  respectiva  comarca  (que  pedira  providencias  a 
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essa  Presideneia  para  que  não  se  desse  um  coniliclo 
de  jurisdicção  entre  essas  duas  autoridiides)  que, 
em  face  do  art.  246  do  Regulamento  n.""  420  de  34 
de  Janeiro  de  4842,  devia  proseguir-se  nos  termos 
do  processo,  inslaurado  pelo  Subdelegado,  embora 
ejyofficio,  por  ser  o  primeiro  que  tomou  conhe- 
cimento do  facto,  pralicando-se  o  contrario,  se,  cora 
elle ,  tivesse  simultaneamente  concorrido  o  Juiz 
Municipal  substituto  em  virtude  da  queixa  apresen^ 
tada ;  acrescentando  que  os  accusadores  parti-* 
eulares  são  auxiliares  cia  justiça  publica,  quando 
esta  procede  ex-officio,  como  doutrinão  os  Avisos 
n.*  94  de  la  de  Novembro  de  4837  e  n.»  7^  de  8  de 
Julho  de  4842;  o  que,  se  a  faliu  ou  iusuíliciencia 
de  provas  der  higar  á  despronúncia,  instaure-se 
novo  processo  medianie  outras  provas,  na  conlbr- 
m idade  dos  Avisos  de  9  de  Fevereiro  de  4836,  de 
27  de  Dezembro  de  485:>,  ede  4  de  Agosto  de  4862. 
E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  pa- 
recer do  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da 
Justiça,  Houve  por  bem  Mandar  approvar  a  decisão 
de  V.  Ex.  O  que  lhe  communieo  para  sua  inlelli- 
gencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Thoniaz  Nabuco  de 
AraiiJo.^Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco. 


X.  21 9.~  JUSTIÇA.—  Aviso  de  2i  de  maio  de  1865. 

Ao  riv-sidenlc  da  Proviíici»  deMIaas  ííeracs.— neclara  que  nao 
lia  cm  atUorídade  alguma  Jurisdicçâo  para  reduzir  a  prisão 
perpetaa  nsjicDnvS  do  arl.  60  do  Código  Criminal. 

i.'  Secção.-*  Ministério  dos  Noltocíos  ila  Jusliçíi. 
—  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Maio  de  186;'). 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A  Sua  Alageslade  o  Imperador 
foi  presente  u  oíiicio  dessa  Pr(»sideneia  de  ii  de 
Maio  <le  I86á,  submetl(Mido  á  decisão  do  (iovcrno 
Imperial  a  consulta  do  Jriiz  Municipal  do  Termo  de 
Ouro  Prelo,  ipie»  na  qualidade  do  Juiz  das  execu- 
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ções,  representou  que  na  cadêa  dessa  ç^i^itol  está 
a  crioulo  José,  escravo  do  Capitão  António  de  Pádua 
Ritieiro,  òimiprindo  a  pena  de  prisão  perpetua  com 
trafanlllo»  em  que  fora  commutada,  na  fdrma  do  art. 
45  I  2/  do  Código  Criminal,  a  de  galés  perpetuas, 
imposta  em  virtude  da  decisão  do  Jury  de  Bomíim 
de  4  â  de  Maio  de  4859,  e  p<^io  esclarecimentos  sobre 
o  procedimento  que  devia  ter,  a  fim  de  fazer  subir 
o  processo  aos  Tnbunaes  superiores,  para  ser  refor- 
roada  a  pena  de  conlormidade  com  o  disposto  no 
art.  60  do  citado  Código. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  tendo  ouvido  o  Con- 
selheiro Consultor  dos  Negócios  da  Justi^«  Houve 
por  bem  mandar  declarar  a  V.  Ei.  que,  a  vista  da 
Imperial  Resolução  de  Consulta  da  Secção  de  Jus- 
tiça do  Conselho  de  Estado  de  48  de  Fevereiro  de 
1860,  deve  ser  respeitado  o  facto  consummado,  visto 
que  não  ha  em  autoridade  alguma  jurisdicção  para 
redusir  a  prisão  perpetua  as  penas  do  art.  60  do 
Código  Criminal. 

DeUs  Guarde  a  V.  Ex^^José  Thm^iaz  Nabuco  áe 
Araújo.  —Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraês. 


^m 


N.  220.— FAZENPA.— Em  21  de  maio  de  1865. 

Trata  de  um  despaclio  de  pólvora  importada  em  latas  da 
configuração  de  polvarinhos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  24  de  Maio  de  1865. 

Communico  ao  Sr.  inspector  interino  da  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro,  para  seu  conhecimento, 
que  foi  presente  ao  Tribunal  do  Tbesouro  Nacio- 
nal o  recurso  interposto  por  Félix  António  \az  & 
Comp.  da  decisão  da  mesma  Inspectoría  que  os 
multou  em  direitos  dobrados,  conforme  o  art-  553 
do  Decreto  de  3<  de  Deiembro  de  4863»  pelo  facto 
de  haverem  subraetlido  a  despacho  4.482  libras 
de  pólvora,  veritlcandose  na  conferencia  que  as 
latas  em  que  vinha  acondicionada  a  pólvora  asse- 
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melhavão-se  a  polvarinlios  na  sua  forma»  e  podião 
eflectivamecte  ter  esse  destino  no  mercado,  pelo 
que  a  dita  Alfandega  exigio  qne  taes  latas  pagas- 
sem os  direitos  do  art.  4130  da  Tarifa  em  se- 
parado, e  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  <)ue,  sendo  exacto  o  peso,  e  enten- 
dendo a  parte  que  as  laias  constituiáo  o  envoltório 
da  pólvora,  não  se  deu  excesso  de  quantidade  nos 
termos  do  art.  553  do  Regulamento  de  49  de  Se- 
tembro de  1860  e  art.  25  do  Decreto  de  34  de  De- 
zembro de   4863; 

Considerando  que,  existindo  no  despacho  mer- 
cadorias sujeitas  A  direitos  na  razão  do  peso  com 
abatimento  de  tara,  mas  que  pagão  taxas  differen- 
tes,  dá-seo  caso  em  que  os  direitos  se  devem  cobrar 
pelo  peso  liquido  real  de  cada  uma  das  mercadorias, 
resultante  da  verificação: 

Resolveu  não  só  dar  provimento  ao  referido  re- 
curso para  o  cffeito  de  julgar  c\ue  não  tem  lugar 
a  imposição  da  multa  dos  direitos  dobrados,  mas 
lambem  confirmar  a  decisão  da  mesma  Alfandega 
quanto  á  exigência  dos  direitos  das  latas,  semelhan- 
tes  a  polvarinhos,  nos  termos  do  art.  527  do  citado 
Regulamento,  como  já  foi  decidido  pelo  Tbesouro 
em  SO  de  Abril  de  4858. 

José  Pedro  Dias  de  Cm^alho. 


N.  221.-  FAZEXDA.  — Em  2i  de  maio  de  4865. 

Os  Cônsules,  iiuaudo  livcrcin  de  reclamar  pagamentos  de  ferias 
e  outros  a  favor  de  súbditos  das  respectivas  naçòcs,  devem 
fazel-o  por  melo  de  requerimeiíio  c  nâo  de  oflicio. 

Ministério  dos  Xegocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  24  de  Maio  de  4863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Cônsul  Geral  de  Por- 
tusral  nesta  Côrle  solicifado,  cm  ofiicio  de  28  de 
Abril  próximo  findo ,  o  pagamento  da  quantia  de 
4  HgOOO  de  lerias  vencidas  no  niez  de  Fevereiro  iil- 


—  214  — 

timo  no  Arsenal  de  Marinha  pelo  finado  súbdito  por- 
liiguez  Joaquim  de  Souza,  e  devendo  todas  as  requi- 
sições desta  natureza  ser  feitas  por  meio  de  reque- 
rimentos, á  vista  do  Aviso  de  H  de  Novembro  do 
anno  passado  dirigido  a  esse  Ministério,  mandei,  nào 
obstante,  fazer  o  referido  pagamento ;  o  que  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  afim  de 
que  se  sirva  providenciar  sobre  tal  objecto  como 
entender  conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  ¥.\.—Josâ  Pedro  Dias  dt'  Car^ 
valho.— Sr,  Ministro  interino  dos  Negócios  Estran- 
geiros. 


\.  222.— FAZEXDA.—Em  26  de  maío  dk  1865. 


Doterniiiia  que  as  Thcsoiirarias,  eiiiquaiito  não  reccbcníin  as 
<Ustríbui<;ôes  do  credito  dos  divt;rso.s  Minislerios  para  o  oxer» 
cicio  de  iJfií— 66,  so  regulem  pelas  disposivòes  da  (^rdenidc 
20  de  Junho  de  180:J. 

MinislcMio  dos  .\egocios  da  razcni.la.— Rio  do  Ja- 
neiro em  26  de  Maio  do   1865. 

José  Peilro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  .Xiicional,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores dasTliesounuias  de  Fazenda  ijue,  emquanlci 
não  receberem  as  distribuições  do  credito  dos  di- 
v(írsos  Minislerios  para  o  exercício  de  1865 — 66,  se 
regulem  pidas  disposições  da  Ordem  de 26  de  Junho 
do  1863,  (jue  aviííiou  a  reccitd  e  distribuio  o  cre- 
dito dos  mesmos  Ministérios  para  as  despegas  a 
carito  dns  Thesourarias  nos  exercicios  de  1863 — 6i 
e   1861—65. 


Josf'f  Pedro  Dias  ffr  Carralho^ 
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X.  2i3.— JUSTIÇA.— Avíso  DE  26  de  mmo  de  18Go. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte.— Declara 
á  quem  co-.upete  a  iixaÇão  du  prazo  ao  Juiz  de  Direito  re- 
movido,  quando  fora  de  sua  comarca. 

2."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  lie  Janeiro  em  26  de  Maio  de  486  . 

lUni.  e  Exm.  Sr. —A  Sua  Mageslade  o  Imperador 
foi  presente  o  oflicio  de  3  de  Maio  do  anno  pas- 
sado, em  (}ue  V.  Ex.  comiuunicou  que,  pedindo-lhe 
o  Presidente  da  Provincia  do  Ceará  que  marcasse 
o  prazo  dentro  do  qual  devia  acliar-se  na  comarca 
do  Aracaly  o  Juiz  de  Direito  Vicente  Alves  de  Paula 
Pessoa,  removido  da  de  S.  José  de  Mipihii,  dessa 
Província,  e  arbilrasse  a  ajuda  de  custo  para  o  seu 
transporte,  respondôra  que  entrava  em  duvida  se 
lhe  cal)ia  fazel-o  no  caso  vertente,  em  que  o  Juiz 
de  Direito  achava-sc!  naíjuella  Província  com  licença 
cujo  termo  havia  expirado,  e  exercendo  o  cargo 
de  Vice-Presidenl(\  O  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve 
por  bem  Mandar  <lerlarar  a  V.  Ex.  que,  no  caso  que 
s»*  ventila,  (»  que  nào  foi  previsto  pelo  Decreto  n.* 
G87  de  26  de  Jullio  de  1850,  devia  o  prazo  ser  fixado 
pelo  Presidente  da  Provincia  do  Ceará,  onde  estava 
o  Juiz,  e  donde  declarou  que  aceitava  a  remoção. 
Achando-se  o  Juiz  de  Direito  Vicente  Alves  de  Paula 
Pessoa  .  ao  tempo  em  que  foi  removido,  na  Vice- 
Presidencia  da  Provincia  do  Ceará,  ao  Presidente 
desta,  como  mais  habilitado  para  avaliar  as  circums- 
taiicias  em  que  se  achava  o  Juiz  removido,  com- 
petia a  fixação  do  prazo  e  o  arbitramento  da  ajuda 
de  custo,  que,  em  vistn  dos  arts.  3.°  do  Decreto  n." 
559  de  28  de  Junlio  e  8.^  do  Decreto  n.»  687  de  26 
de  Julho  de  1850,  não  tinha  lugar,  porque  a  comarca 
da  capital  do  Ceará,  onde  se  achava  o  Juiz  remo- 
vido, distxi  só  trinta  léguas  da  do  Aracalv. 

Deus  (juardo  a  V.  ¥,x^—José  Tliomaz  Nabuco  de 
Araujo.—Sv  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande 
do  Xorie, 


\J  .1 
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N.  S24.— GUERRA.— Portaria  be  26  de  vaio  i}|t.l865. 

-  € 

A*  Thesouraria  de  Fazeoda  do  Pará,  declarando  que  a  dcaomi- 
nação  de  Major  da  Traça  de  Macapá  iifto  attribue  direito  oo 

f  Oílicial  que  exerce  aquellas  fuocçòes,  e  cuja  paieute  fôr  infe- 
rior, ao  abono  das  vaulageus  correspondentes  as  de  Major. 

4.*  Direclorifi  Geral.— 2."  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  26  de  Maio 
de  4805. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esla  Se- 
cretaria de  Esiarto,  que  a  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Pará  remetia  á  4.'  Directoria  Geral 
da  mesma  Secretaria  a  conta  exacta  de  todos  os 
vencimentos  abonados  ao  Capitão  Joaquim  Ferreira 
de  Souza  Jacarandá  durante  o  tempo  em  que  foi 
Major  da  Praça  de  Macapá ,  a  íim  de  que  se  possa 
verificar  o  que  de  mais  recebeu,  flcando  o  mesmo 
Inspector  na  intelligencia  de  que  o  emprego  de 
Major  de  Praça,  não  é  posto,  mas  exercício,  e  que 
portanto  áquéile  Official  só  competião  vantagens  de 
Capitão. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


HM^ 


N.   225.— GUERRA.  —  Aviso  circular  de  27  de  kaiq 

DE  4865. 

Ais  Presidentes,  ordenando  que  os  individuos  a  quem  fere» 
aceitas  propostas  para  fornecimentos  dos  respectivos  Arsenaes 
de  Guerra  assignem  termo,  aHm  de  que  b^^a  base  para  a 
condemnação  quando  incorrerem  em  faltas. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.»  Secção.— Ministério  dôs 
Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  27  de 
Maio  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sujeitando  o  art.  25  do  Regu- 
lamento, que  baixou  com  o  Decreto  n.**  4090  de  44  de 
Dezembro  de  4852,  os  vendedores  de  quaesquer  ob- 
jectos para   os  Arsenaes  de  Guerra  a  multas  nos 
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casos  alli  previstos,  e  não  se  tendo  até  hoje  exigido 
delles  uni  documento  que  lirme  a  sua  responsa- 
bilidade perante  o  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda: 
fique  V.  Ex.  na  intelligencia  de  que  d'ora  em  diante 
todos  os  proponentes,  a  quem  forem  aceitos  quaes- 
quer  objectos,  deveráõ  assignar  termo,  na  cojifor- 
midade  de  suas  propostas,  aflm  de  que  exista 
base  para  sua  conderanação,  quando  incorrerem  em 
faltas;  o  que  V.  Ex.  fará  cumprir. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,--Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz, ^Sv.  Presidente  da  Provincia  de  — 

— De  igual  theor  ao  Director  do  Arsenal  de  Guerra 
da  Crtrte. 


N.  226.— GUERRA. —Aviso    circular  de   27  de  maio 

DE  1865. 

Aos  Presidebtes,  dispondo  que  os  empregados  que  ordenarem  ou 
consentirem  em  pagamentos  indevidos,  sem  que  contra  elles 
tenhão  representado,  e  os  que  notarem  recibos  e'follias  são 
immedíatamente  responsáveis  para  com  a  Fazenda  Publica  e 
obriff^dos  á  indemisa^^ão  dos  prejuizos  que  occasionarem,  fi- 
cando-lhes  salvo  o  direito  regressivo  de  promoverem  o  seu 
embolso. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.'  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra. —Rio  de  Janeiro  em  27  de 
Maio  de  1865, 

nim.  e  Exm.  Sr.— Convindo  estabelecer  regra  geral 
para  os  casos  em  que  as  Tbesourarias  de  Fazenda 
e  Pagadorias  Militares  abonão  soldos  e  vantagens 
indevidas  aos  Offlciaes  e  mais  praças  do  Exercito 
contra  a  lei,  disposições  regulamentares  e  ordens 
do  Governo :  Houve  Sua  Magestade  o  Imperador 
por  bem,  de  accordo  com  os  princípios  estabele- 
cidos em  toda  a  legislação  de  Fazenaa,  Determinar 
que  são  immediatamente  responsáveis  e  obrigados 
a  indemnizar  os  cofres  públicos  os  empregados  que 
ordenarem  ou  consentirem  em  pagamentos  inde- 

DECISÕES  D«  iS65.  28 
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vidos,  sem  que  contra  elles  lenhão  representada, 
na  forma  do  art.  S.'  das  Inslrucções  de  40  de  Ja- 
neiro de  1843,  comprehendendo-se  nesta  regra  os 
que  notarem  os  recibos  e  folhas  de  pagamento,  por 
depender  delles  muitas  vezes  os  abonos  que  irre- 
gularmente se  fazem,  ficando  salvo  a  taes  empregados 
o  direito  regressivo  de  haverem  o  seu  embolso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^-Anffeh  Moniz  da  Silva 
jFdTra^r.— Sr.  Presidente  da  Província  de 


N.  227.— JUSTIÇA.  —  Aviso  de  27  de  maio  de  1865. 

Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Gommercio  de  Peruanbuco.— 
Declara  que  não  cabe  aos  Presidentes  dos  Tribunaes  do  Com- 
inercio  a  attribuKão  de  nomear  solicitadores  do  seujuizo. 

2.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  27  de  Maio  de  1865. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo  Ouvido  o  Con- 
selheiro Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  Houve 
por  bem  Mandar  declarar ,  em  resposta  ao  oíDcio 
do  antecessor  de  V.  S.  de  18  de  Dezembro  de  1863, 
sobre  as  duvidas  occorridas  com  o  Presidente  da 
Relação  do  districto,  acerca  de  sua  competência  para 
pro visionar  solicitadores  especiaes  para  o  foro  com- 
mercial,  que  não  cabe  aos  Presidentes  dos  Tribu- 
naes do  Commercio  a  attribuição  de  nomear  soli- 
citadores do  seu  juizo,  como  foi  reconhecido  pelo 
Aviso  de  11  de  Julho  de  1855,  competindo  essa  altri- 
buição  somente  aos  Presidentes  das  Relações,  de 
conformidade  com  o  Decreto  n.'  398  de  21  de  De- 
zembro de  1844. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Thomaz  Nábuco  de 
Araújo,— S\\  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio 
de  Pernambuco. 
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X.  228.— FAZENDA.— Em  27   de  maio  de  Í865. 

Os  Corooiandantes  de  presídios  devem  remetter  ásTlicsoura- 
rias  o  inveatario  dos  objectos  a  seu  cargo,  perleueeulcs  ao 
Esiado,  e  prestar  contai^  em  cada  anuo  financeiro. 

Minislcrio  dos  Negócios  da  Fazf^nda.—Em  27  de 
Maio  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Xacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Provincia  cie  Goyaz  que 
approva  o  procedimento  do  2."  Escripturario  da 
mesma  Thesouraria,  Urbano  Marques  Lopes  Fogaça, 
na  commissão  de  que  foi  incumbido,  e  de  que 
deu  conta  no  relatório  Iransmittido  por  copia  com 
o  seu  offlcio  n.*  2í  de  9  de  Março  ultimo,  princi- 
pahnente  quanto  á  necessidade  que  lembra  de 
exigir-se  dos  Commandantes  de  presidies  copias 
dos  inventários  de  todos  os  objectos  pertencentes 
á  Fazenda  Nacional  a  cargo  de  cada  um,  assim 
como  a  prestação  de  contas  do  movimento  desses 
estabelecimentos  em  cada  anno  financeiro,  devendo, 
porém,  o  referido  Empregado  apresentar  cópias  dos 
modelos  que  deu  para  a  escripturaçào  dos  mesmos 
estabelecimentos ,  a  ílm  de  serem  examinados  e 
approvados . 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


X.  2?9.— GUERRA.— Aviso  de  27  de  maio  de  186a. 

Declara  que  não  pode  ser  approvada  a  nomeação  de  ura  Offi- 
ciai  da  Guarda  Naeional  para  Ajudante  d'ordens  da  Presi- 
dência da  Provincia  do  Paraná. 

2.«  Directoria  Geral.— 1.*  Secção.—  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Maio 
de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  presente  o  oflicio  de  V.  Ex 
com  data  do  1.®  do  corrente  mez,  communicando 
que,. para  exercer  o  emprego  de  Ajudante  de  ordens 
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dessa  Presidência,  eraquanlo  não  fosse  preenchida 
a  vaga  existente,  chamara  o  Tenente  da  G;uarda  Na- 
cional João  Elias  de  Almeida ;  devo  declarar  a  V.  Ex. 
que,  havendo  nessa  Província  Officiaes  reformados,  a 
um  destes  deveria  V.  Ex.  chamar  na  falta  de  outros, 
na  conformidade  do  que  dispõe  o  art.  2.'  das  ins- 
trucções  de  20  de  Novembro  de  4860,  pelo  que  não 
pôde  ser  approvada  a  escolha  do  supracitado  Offlciai 
para  tal  commissão. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.^  Angelo  Moniz  da  Siha 
Fer7*az.Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  230.—FAZEiNDA.— Em  29  de  maio  de  4865. 

Proroga  até  o  íiin  de  Agoslo  o  prazo  marcado  pela  Circular 
n.o  7  de  13  de  Fevereiro  uUimo,  para  a  substUiução  dasnoias 
de  lOOjiKKM)  da  3.*  estampa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Maio  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  de- 
vida execução,  que  o  prazo  marcado  pela  Circular 
n.*  7  de  13  de  Fevereiro  ultimo  para  a  substituição 
da  notas  de  1003000,  da  3.»  estampa,  fica  prorogado 
até  o  fim  de  Agoslo  do  corrente  anno,  principiando 
do  1  .•  de  Setembro  em  diante  o  desconto  progres- 
sivo na  forma  da  lei. 


José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 
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N.  á3l.— GUERRA.— Aviso    eiucuLAU  de  20  dk    maio 

DE  486o. 

Aos  Presidentes,  declarando  que  da  dcspeza  com  a  Guarda  Na« 
cioaal  deslacaaa  pertence  ao  Ministério  da  Guerra  unicamenie 
a  aue  resultar  do  serviço  de  guarnição  que  ordinaríameuie 
c  rei  lo  pelos  Corpos  do  Exercito. 

4.»  Directoria  Geral. — 2.*  Secção. — Ministério  dos 
Xegocios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro  em  29  de 
Maio  de  1865. 

lllni.  e  Exiii.  Sr.— Cumprindo  nas  acluaes  circum- 
slancias  fixar  qual  a  despeza  com  a  Guarda  Nacional 
deslocada  que  deva  correr  por  conta  do  Ministério 
da  Guerra  a  meu  cargo,  declaro  a  V.  Ex.  que  con- 
wSidero  nesse  caso  unicamente  a  do  serviço  de  guar- 
nição que  ordinariamente  era  feito  por  Corpos 
do  Exercito,  devendo  correr  por  conta  dos  Cotres 
Provinciqes,  ou  por  onde  de  direito  for,  toda  a 
despeza  dos  serviços  que  estavão  a  cargo  dos  Corpos 
ou  Companhias  de  Policia,  e  emfim  o  das  diligencias 
políciaes,  como  conducçâo  de  presos  e  outros  se^ 
melhantes. 

Convém,  pois,  que  V.  Ex.  cora  a  precisa  brevidade 
fixe  a  força  da  Guarda  Nacional  que  julga  indis- 
pensável para  o  serviço  indicado,  afim  cie  se  expedir 
a  conveniente  autorisação. 

Outrosim  íique  V.  Ex.  na  intelligencia  de  que,  na 
forma  do  disposto  nas  Instrucções  de  10  de  Janeiro 
de  1843,  todas  as  despezas  de  quartel,  luzes,  lenha 
e  agua,  que  tiverem  de  fazer-se  com  quaesquer 
forças  que  não  estejão  a  cargo  deste  Ministério, 
também  não  devem  correr  por  conta  do  respectivo 
credito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Angelo  Moniz  da  Silva 
Fey^^az.—Sv.  Presidente  da  Província  de 


—  222  — 

N.  il32.  — GUERRA.— Aviso  circular  dk  29  de  maio 

DE  4865. 

Aos  Presidentes,  detcrmiuaiido  que  não  se  abonem  outros  ven- 
cimentos seuâo  os  do  Exercito  aos  operários  de  qualquer 
estabelecimento,  chamados  como  Guardas  Nacionaes  ao  ser- 
viço de  destacamento. 

4.«  Directoria  Geral.—- 3.*  Secção. —  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  29  de  Maio 
de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Expeça  V.  Ex.  as  necessárias 
ordens  para  que  aos  jornaleiros  de  qualquer  Minis- 
tério, que  Ibrem  chamados,  como  Guardas  Nacio- 
naes,  a  serviço  de  destacamento  não  se  abonem 
outros  vencimentos  senão  os  do  Exercito,  corres- 

Sondentes  ao  posto  qiie  tiverem  na  mesma  Guarda 
acional.  Estando  elles  obrigados  por  Lei  a  este 
serviço,  do  qual  não  se  podem  escusar,  e  não  po- 
dendo receber  jornaes  do  serviço  que  não  preslao, 
é  indispensável  que  se  resignem  ao  sacrifício ,  que 
aliás  é  partilhado  por  todos  os  jornaleiros  pagos 
pelos  particulares. 

Deus  Guarde  a  V.  Es,.-- Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz. --^v.  Presidente  da  Província  de 


N.  233.— GUERnA.  — Aviso  de  íK)  de  maio  de  1865. 

Ao  Presidente  de  S.  Pedro,  declarando  que  os  Corpos  Poli- 
ciaes  em  campanha  tôm  direito  aos  vencimentos  é09  do 
Exercito,  quando  íorcm  inferiores  aos  destes  os  que  lhes  com- 
petirem pelas  suas  leis  orgânicas. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*»  Secção.—  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  do  Jauoiro  em  29  de  Maio 
de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Tendo-se  declarado  ao  Com- 
mandanle  em  Chefe  do  Exercito  em  operações  no 
Rio  da  Praia,  por  Aviso  de  13  de  Abril  próximo 
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passado,  que  aos  Corpos  de  Policia  que  seguissem 
para  a  campanha  competem  os  vencimentos  mar- 
cados na  lei  de  sua  creação,  communico  a  V.  Ex.» 
para  sua  inlelligencia  e  governo,  que  os  mesmos 
Corpos  tem  direito  aos  do  Exercito  no  caso  de  serem 
os  daquelles  inferiores  aos  destes,  e  isto  além  das 
vanlaffens  peculiares  de  campanha  que  a  todos  elevem 
ser  abonadas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.— Sr,  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  234.— GUERRA.  — Aviso  circular  de  29  de  maio 

DE  4865. 

Ao&  Presidentes,  maadando  entregar  aos  Commandantes  do$ 
navios  da  Armada,  para  comedorias  dos  Officiaes  do  Exercito, 
de  suas  famílias  e  aos  Cadetes  a  {$.*  parte  do  que  se  abona  à 
Companhia  Brasileira  de  Paquetes  pelo  transporte  dos  pas- 
sageiros de  ré. 

4/  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  29  de  Maio 
de  4865. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Convindo  providenciar  sobre  a 
sustentação  dos  Officiaes  do  Exercito,  de  suas  la- 
milias  e  dos  Cadetes,  que  embarcarem  em  navios 
da  Armada,  fica  V.  Ex.  autorisado  para  mandar  en- 
tregar aos  respectivos  Commandantes  as  quantias 
equivalentes  á  5.^  parte  do  que  se  abona  á  Compa* 
nhia  Brasileira  de  Paguetes  a  Vapor  pelo  transporte 
dos  passageiros  de  re,  conforme  o  porto  a  que  se 
destmarem . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.^Sr.  Presidente  da  Província  de 
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N.  235.— GUERRA.— Aviso  de  30  de  maio  de  4865. 

Ao  Presidente  de  Mato-Grosso,  declarando  que  as  disposl^es 
do  Deere  lo  n.o  3371,  de  7  de  Janeiro  fiudo  são  excliisiva- 
menle  applicaveis  aos  Voluntários  da  Pa  iria,  com  os  quaes 
não  devem  ser  confundidas  as  praças  volunlarias  do  Exercito. 

4.»  Directoria  Geral.— 2.*  Secção  —Ministério dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  30  de  Maio 
de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Major  Coramandanle 
do  Corpo  de  Guarnição  do  Paraná,  em  oflicio  n."  702 
de  20  de  Janeiro  deste  anno,  exposto  á  Presidência 
daquellaProvinciaas  duvidas  que  se  offerecião  sobre 
a  maneira  de  considerar  o  Voluntário  Porflrio 
Gonçalves  Pinheiro ,  faça  V.  Ex.  saber  ao  mencio- 
nado Major  que  a  legislação  a  respeito  dos  Voluntários 
do  Exercito  ainda  não  foi  alterada  até  esta  data,  e  que 
clles  não  devem  ser  confundidos  com  os  Voluntanos 
da  Pátria,  aos  quaes  unicamente  são  applicaveis  as 
disposições  do  Decreto  n.*»  3374  de  7  daquelle  mez. 

Isto  mesmo  servirá  de  regra  para  duvidas  seme- 
lhantes que  possão  suscitar-se  em  outros  Corpos  do 
Exercito . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz. '^St.  Presidente  da  Província  de  Mato- 
Grosso. 


N.  23G.— GUERRA.— Circular  de  34  de  maio  de  4865. 

Circular  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  especificando  quaes  os 
vencimentos  que  competem  aos  Voluntários  da  Pátria,  a  que 
se  refere  o  Decreto  d.o  3371  de  7  de  Janeiro  ultímo. 

4.*  Directoria  Geral— 2.*  Secção.— Ministério  do8 
Negócios  da  Guerra .  —  Rio  de  Janeiro  em  34  de 
Maio  de  4865. 

Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  os  vencimentos 
que  competem  aos  Voluntários  da  Pátria  em  virtude 
do  Decreto  n.'  3374  de  7  de  Janeiro  deste  anno: 
Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  por  esta  Secre- 
taria de  Estado  declarar  ao  Inspector  da  Thesou- 
raria  da  Fazenda  de. . . .  que  os  Offlciaes  têm  direito 
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aos  venciínenlos  que  se  abonão  aos  do  Exercilo,  e 
as  praças  de  pret  a  soldo  simples,  etapa  e  farda- 
mento como  no  Exercilo,  e  mais  á  gratificação  especial 
de  trezentos  reis  diários,  além  do  premio  quedevem 
receber  linda  a  guerra. 

Angelo  Moniz  da  Siilva  Ferraz, 


N.  237.—  FAZENDA.—  E.v  3<  de  maio  de  4865. 

Declara  que  as  sommas  remcttidas  ás  Thcsourarias  para  a  sub- 
sUliiição  de  nolas  só  a  essa  operação  devem  ser  applícadas, 
e  es-ige  mappas  demonstrativos  da  mesma  operação,  coui  os 
esclarecimentos  que  indica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  M  de  Maio  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  no  intuito  de  regu- 
larisar  a  escripluração  das  notas,  cuja  substituição 
está  determinada,  reiterando  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda  a  declaração  de  que 
só  e  exclusivamente  á  operação  da  substituição 
devem  ser  applicadas  as  sommas  que  receberem 
com  esse  destino,  ordena-Uies,  em  addilamento  á 
Circular  n."  55  de  221  de  Dezembro  ultimo,  que 
facão  organizar  e  remetterao  Thesouro,  sem  ae- 
mora,  ura  mappa  demonstrativo  da  operação  de 
que  trata  a  mesma  Circular,    do  qual   consto   as 

auantias  recebidas  e  trocadas,  especiíicado  o  valor 
as  notas  novas  dadas  em  substituição,  bem  como 
o  destino  das  notas  substituídas,  e  quaesquer  ob- 
servações que  sirvão  para  entrar-se,  como  é  neces- 
sário, no  pleno  conhecimento  do  estado  em  que  se 
acha  este  serviço ;  devendo  os  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  das  Províncias  onde  existem  caixas 
filiaes  do  Banco  do  Brasil,  e  que  destas  receberão 
fundos  para  operações  da  mesma  natureza,  remetter, 
além  daquelle,  um  mappa  especial  com  iguaes  de- 
clarações . 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


DECISÕES  DE  1863.  20 
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N.  t38.— GUERRA. —Portaria  de  31  de  maio  be  1865. 

Portaria  á  Thesouraría  de  Fazenda  de  Pernambuco,  mandando 
prevalecer  a  carga  da  gratificação  addicional  abonada  a  um 
Official  durante  o  tempo  em  que  esteve  respondendo  a  Coii- 
selbo  de  Investieação,  porque  esta  vantagem  nâo  está  oas 
condições  do  soldo  addicional  anterior  ao  Decreto  n.»  2G0 
do  1.0  de  Dezembro  de  1841,  pelo  qual  íoi  augmentado  o 
soldo  e  dcu-se  outro  caracter  á  graiillcação  de  que  se  iraij, 
cuio  abono  se  regula  pelas  Instrúcçòes  que  baixarão  com 
o  Dectelo  n.o  1880  de  31  de  Janeiro  de  1857. 

4.*  Directoria  Geral. —  2.»  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio 
de  1865. 

Não  tendo  os  OíTicíaes  do  Exercito  direito  á  indem- 
nização de  vantagens  relativas  ao  tempo  de  sus- 
pensão de  seus  empregos,  por  quaesquer  motivos 
de  disciplina:  Manda  Sua  Magestade  o  Imperador, 
por  esta  Secretaria  de  Estado,  declarar  ao  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Pernambuco  que 
indevidamente  foi  o  Major  do  Estado  Maior  de  t* 
Classe  António  Francisco  de  Souza  Magalhães  in- 
demnizado da  quantia  de  trinta  mil  novecenlos 
sessenta  e  sete  réis  da  addicional  de  45  de  Maio 
a  30  de  Junho  de  i864,  em  que  esteve  respon- 
dendo a  Conselho  de  Investigação;  porque  esla 
vantagem  não  está  na  condição  da  do  soldo  addi- 
cionalanlerior  ao  Decreto  n.^  260  do  i."  de  Dezembro 
de  4841,  que  augmentou  o  soldo  aos  militares  e 
deu  outro  caracter  á  referida  gatificação addicional, 
cujo  abono  se  regula  pelas  Instrucções  que  baixarão 
com  o  Decreto  n.*>  4880  de  34  de  ^Janeiro  de  1857; 
cumprindo,  portanto,  que  o  mesmo  Inspector  mande 
fazer  carga   ao    mencionado   Official    da   referida 

auanlia,  para  lhe  ser  descontada  do  soldo,  na  forma 
a  Lei. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferra:!. 


»••♦« 


N.  230.— FAZENDA.— Em  <.*»  de  junho  de  4865. 

As  nomoaçOes  de  indivíduos  para  servirem  interinamenle,  c 
por  menos  de  um  nnno ,  de  Oiiielaes  de  Jusliça ,  não  eslão 
sujcilas  ao  sello  proporcional. 

Ministério  dos  N(3gocios  da  Fazenda. — Rio  de 
Janeiro  em  o  4."  do  Junlio  de  18C5. 

Comniunico  a  V.  S.,  para  sua  inlelligencia  e  de- 
viilos  eíleilos,  que  o  Ministério  da  Justiça  por  Aviso 
den  do  mez  passado  declarou  destituída  de  fun- 
damento a  representação  que  o  CoUector  da  Villa 
da  Estreita  dirigio  a  essa  Directoria  contra  o  Juiz 
Municipal  do  Termo  por  ter  feito  nomeações  de 
Oíliciaes  do  Justiça  para  servirem  por  três  mezes 
somente;  porquanto,  de  conformidade  com  os  §§  í.** 
e  t'  do  art.  49  do  Decreto  n.°  2713,  de  26  de  De- 
zembro de  1860,  enleiídeu  o  dito  Juiz  não  ferir  os 
interesses  du  Fazenda,  que  o  CoUector  julgou  pre- 
judicada com  a  perda  cio  sello  proporcional  dos 
Títulos  de  taes  nomeações,  nem  ultrapassar  os  limites 
da  Lei,  nomeando  interinamente  e  por  três  mezes 
quem  servisse  o  cargo,  tendo  estado,  antes  de  tomar 
esse  alvitre,  um  Oííicial  de  Justiça  pelo  espaço  de 
cinco  dias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /o56*  Pedro  Dias  de  Car-- 
ralho. -Sv.  Consellieiro  Director  Geral  das  Rendas 
Publicas. 


K.  240,-GUERUA.— Aviso  do  1.^  de  junho  de  1805. 

Ao  Presidente  de  Mato  Grosso,  explicando  que,  para  o  ajusla- 
racuio  de  coulas  dos  Oíiiciaes  ou  praças  do  Exercilo  que  su 
apresentarem  com  guia,  se  deve  tomar  por  base  a  data  do— visto 
— e  nâo  a  das  mesmas  guias,  salvo  quando  faltar  ncllas  aqueUa 
clausula  essencial. 

*.■  Directoria  Geral.  —2."  Secção.  — Ministério  dos 
Negócios  dâ  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  1.°  de  Junho 
de  1865, 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Ordene  V.  Ex.  á  Caixa  Militar, 
que  acompanha  as  forças  expedicionárias  cm  mar- 
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cha  para  a  Província  de  Mato  Grosso,  que  faça  carga 
ao  Alferes  de  Cavallaria  José  Lauriano  de  Vascon- 
cellos  da  quantia  de  3^999,  que  indevidamenie  re- 
cebeu na  Pagadoria  das  Tropas,  íicando  estabelecido 
como  regra  que,  para  o  ajustamento  de  contas  dos 
Offlciaes  ou  praças  do  Exercito,  que  se  apresentarem 
com  guia,  quando  de  outro  modo  não  conste,  se 
deve  tomar  por  base  a  data  do  —  visto — das  ditas 
ffuias,  e  não  a  das  mesmas,  salvo  quando  nellas 
faltar  aquella  clausula  essencial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Anffelo  Moniz  da  Silva 
Fe7^raz.—Sv.  Presidente  nonieado  para  a  Provinda 
de  Mato  Grosso. 


N.  241.— GUERRA.  — Aviso  circular  do  1.^  de  junho 

DE  1865. 

Aos  Presidentes,  dispondo  que  os  Ofliciaes  do  Corpo  de  Enge- 
nheiros empregados  em  Commissâo  do  Ministério  da  Agricul- 
tura, Gonimercio  e  Obras  Publicas  não  têm  direito  a  vtneí- 
mento  algum  por  conta  do  da  Guerra. 

4."  Directoria  Geral.— 2."  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro  em  4 ."  de  Junho 
de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Tendo-se  suscitado  duvidas 
sobre  o  abono  do  soldo  aos  Ofliciaes  do  Corfjo  de 
Engenheiros  do  Exercito,  empregados  em  commissâo 
do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constará 
Thesouraria  de  Fazenda,  que,  nos  termos  do  §  4.* 
do  art.  2.*»  do  Decreto  n.*>  2922  de  10  de  Maio  de 
4862,  taes  Ofliciaes  não  têm  direito  a  vencimento 
algum  pelo  Ministério  da  Guerra,  estando  em  serviço 
do  das  Obras  Publicas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-— Angelo  Moni^  da  Silva 
Ferraz. —  Sr.  Presidente  da  Província  de... 

—  De  igual  llieor  á  Pagadoria  das  Tropas  da  Côrle. 
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N.  242.— GUERRA;— -Aviso  em  1  de  junho  de  1865. 

Aviso  úe  1  de  Junho  de  1805  ao  Prcsidonte  da  Província  de 
S.  Paulo.— Manda  observar  as  lusirucçôcs,  que  se  lhe  rc- 
inellem  para  o  serviço  da  Companhia  de  truiisporles  mililarcs. 

Gabinete  do  Ministro. —Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra. —  Rio  de  Janeiro  cm  1  de  Junho  de  186o. 

Illm.  eExm.  Sr.  —  Em  solução  ao  ofíicio  que  V.Ex. 
rae  dirigio  em  dala  de  23  do  mcz  próximo  lindo  sob 
n.**  208,  remello  a  V.  Ex.  as  inclusas inslrucçôes,  que 
devem  ser  provisoriamente  executadas,  para  o  ser- 
viço da  Companhia  de  transportes  creada  nessa  Pro- 
víncia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.— Sv.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo- 


InstFn^çóes  pam  uma  Companlila  de  transportes ^  na 
Froiincia  de  S.  Pauloy  que  serão  executadas  proviso- 
riamente. 


Art.  4.'  A  Companhia  de  Iransporíos  militares  tom 
por  obiecto  a  conducçáo,  tanto  em  tempo  de  paz 
como  de  guerra,  do  armamento,  munições  de  qual- 
quer natureza,  ambulfincias,  e  de  todo  outro  qualquer 
material  das  forças  em  marcha  para  a  Província  de 
Mato  Grosso,  ou  em  operaç(3es  na  mesma  Província, 
nas  suas  vizinhas,  ou  no^í^aragiiay. 

Ari.  2.*  A  Companhia  será  organizada  segundo  o 
seguinte  plano: 

Capitão  Commandanle 1 

Tenente 1 

Alferes 2 

Sargento  Ajudante 1 

4.»«  Sargentos 2 

2.*»  Ditos 2 

Cabos 8 

Veterinário 4 

Soldados  conductorcs 76 

Cornetas. 2 

Ferreiro 4 

Ferrador 4 

Carpinteiros 2 

. iOO 
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Ari.  S.**  A  Companhia  de  transportes  di\i(lir-se-ha 
v.m  quatro  secções,  e  cada  secção  em  duas  esqua- 
dras, lendo  cada  esquadra  oito  soldados  conductores. 

Ari.  i.''  O  Commandante  da  companhia  será  um 
Oflicial  da  tropa  de  linha,  policia  ou  Guarda  Na- 
cional, que  lenha  as  precisas  liabililações ;  podendo 
ter  o  posto  de  Capitão  de  Commissào,  se  já  onào 
tiver. 

Art.  5.^  Os  conductores  servirão  de  arreadores  ou 
capatazes,  de  camaradas  ou  langedores,  emfim  de 
lodo  o  serviço  próprio  dos  combois. 

Ari.  6.*  Os  Oíficiaes  terão  cavalgaduras.  O  uni- 
forme dos  mesmos  Oíficiaes  e  praças,  constará  de 
chapéo  pardo  e  blusa  de  panno  ou  baeta  azul,  com 
as  competentes  divisas. 

Art.  7.°  O  serviço  de  transporte  será  distribuído 
pelas  esquadras. 

Art.  8.°  Os  Oíficiaes,  Oíficiaes  inferiores  e  mais 
praças  da  companhia  íicão  immedialamenle  su- 
jeitos ao  Commandante  do  mesma  companhia;  íi- 
cando  esta,  quando  marchar  com  forças,  sujeila  ao 
Commandante  Geral  dessas  forças,  e  ouando  em 
qualquer  Província  estiver  senarada  da  força  a  mie 
pertencer,  receberá  ordens  uo  Commandante  aas 
Armas  ou  Militar,  se  houver,  e,  na  falta  deste,  do 
respectivo  Presidente. 

Ari.  9.'  O  Commandante  da  companhia  receberá 
as  ordens  geraes,  relativas  ao  serviço  de  transportes, 
do  Commandante  em  Chefe  do  Exercito,  ou  da  co- 
lumna  á  que  estiver  ligada;  e  as  especiaes  dosdiíle- 
rentes  chefes   da  administração  militar. 

Art.  10.  O  Commandante  da  companhia  é  obri- 
gado : 

1.°  A  Iransmillir  aos  chefes  de  secções  iodas  as 
ordens  relativas  ao  serviço  de  transporte. 

2."  A  determinar  a  hora  do  carregamento  e  mo- 
vimento das  carroças  e  animacs  de  carga. 

3."  A'  marcar  a  ordem  em  que  devem  marchar 
ns  diíTerenles  esquadras,  tendo  em  visla  as  necessi- 
dades do  serviço,  e  o  cíeslino  que  levào  os  Corpos 
do  Exercito. 

4.^  A  mandar  polo  Sargento  Ajudante,  ou  quem 
suas  vezes  lizer,  depois  da  sabida  das  tropas  e  car- 
roças, passar  minuciosa  revista  no  acampamento,  e 
providenciar  sobre  qualquer  descuido  que  lenha  ha- 
vido da  parle  dos  Commandantcs  parciaes  ou  sol- 
dados conductores. 
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5.*  A  manler  a  obediência  e  disciplina  entre  o.s 
seus  subordinados,  i)rocurando  esclarecel-os  em 
suas  obrigaçcjes. 

6.<»  A  acampar  no  lugar  que  fôr  determinado, 
dispondo  as  cousas  transportadas  em  boa  ordem. 

7."  A  certiíicar-se  se  os  seus  subordinados  são 
pagos  nas  épocas  determinadas  nos  Ríígulamentos 
militares,  e  se  recebem  as  rações  a  que  tem  direito. 

8.»  A  ter  a  maior  vigilância  sobre  o  bom  trata- 
mento dos  animaes  destinados  ao  serviço  de  trans- 
portes, providenciando  de  moflo  (|ue  íluue  certo 
ae  que  se  Hies  nao  falta  com  a  totaliuado  das 
rações  que  são  destinadas,  e  que  se  achão  elles 
ferrados  e  tratados,  empregando,  para  isso,  os 
soldados  próprios. 

9.»  A  mandar,  no  fim  de  cada  marcha,  examinar 
o  estado  dos  arreios,  e  todo  o  material  rodante, 
a  fim  de  serem  reparados,  concertados,  engraxados, 
etc,  pelos  proíissionaos  da  Companhia. 

Art.  ii.  O  Commandanle  providenciará  sobre  todas 
as  cousas  necessárias  para  o  serviço  de  transportes; 
ftizendo  os  pedidos  precisos  á  Repartição  Fiscal, 
de  conformidade  com  as  Instrucçòes  de  19  de  Abril 
deste  anno. 

Art.  12.  Outrosim  dividirá  os  animaes  em  lotes 
de  10  bestas,  tendo  por  conductores  dous  soldados, 
e  mandará  numerar  as  carroças  de  conducção, 
evitando  que  os  nuísmos  animaes  carreguem  mais 
de  seis  arrobas  cada  um. 

Esta  disposição  poderá  ser  alterada  segundo  as 
necessidades  e'  urgências  do  serviço;  dando  o  Com- 
raandante  parte  ao  das  forças. 

Art.  13  Deverá  sempre  providenciar,  todas  as 
vezes  que  as  exigências  do  serviço  determinarem 
destacamentos  de  um  ou  mais  comboLs,  de  modo 
quesejào  elles  acompanhados  por  Oiliciaes  de 
reconhecida  confiança. 

Ari.  U.  Estes  OÍIiciaes  irão  munidos  dos  compe- 
tentes sufjprimentos  não  só  para  sustento  da  cava- 
lhada, boiada,  e  do  pessoal,  como  para  compra 
dos  animaes  que  forem  precisos  para  substituição 
dos  que  se  inutilísarem. 

Art.  15.  São  os  mesmos  Officiaes  obrigados: 

4.'*  A  pôr  em  arrecadação  os  animaes  que  se 
estropiarem ;  para  serem  arrecadados  na  volta,  ou 
vendidos  quando  não  possão  prestar  mais  senúços 
nos  transportes. 
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2.'  A  escrever  o  seu  itinerário,  mencionando  nelle 
todas  as  circuuistancias  e  occurrencias  da  jornada, 
as  léguas  que  andarão  por  dia,  os  pousos,  as  de- 
moras, causas  que  as  originarão,  animaes  que 
morrerão,  os  que  se  extraviarão   ou   inutilisárão. 

§  Único.  Estes  itinerários  serão  enviados  ao  Ge- 
neral logo  que  esteja  concluida  a  commissào,  com 
uma  participação  oíiicial  de  terera  feito  a  entrega 
dos  volumes  que  acompanharão,  suas  faltais,  etc. 

Ari.  46.  Os  Officiaes  ([ue  dirigirem  os  combois 
serão  responsoveis  por  todas  as  faltíis,  extravios  ou 
avarias  que  houverem ,  não  podendo  adiantar-se 
nem  atrazar-se  dos  combois,  mas  deverão  acom- 
panhal-os  constantemente. 

Art.  47.  O  pessoal  da  companhia  de  transportes 
percebera,  alem  dos  soldos,  e  vantagens  çeraes  e 
especiaes  marcadas  para  o  exercito,  as  gratificações 
particulares  que  vão  declaradas  na  tabeliã  junta, 
ainda  que  voluntários  sejão. 

Art.  18.  O  mesmo  pessoal  fica  sujeito  á  penalidade 
das  leis  militares,  pelas  faltas  e  omissões  que 
commetter  em  objecto  de  serviço,  e  á  reparação 
competente  pelos  damnos  que  causar  com  dolo  ou 
malicia. 

Art.  49.  Para  preenchimento  do  quadro  da  com- 
panhia de  transportes,  serão  engajados  conductores 
práticos  ou  arreeiros,  camaradas  de  tropas,  car- 
roceiros e  pessoas  entendidas  no  oíficio,  assim 
nacionaes,  como  estrangeiros  de  boa  conducta  e 
nome. 

Art.  20.  Conforme  fôr  aconselhado  pela  expe- 
riência, poderá  o  Presidente  da  Provincia  de  S, 
Paulo,  a  quem  é  incumbida  a  sua  organizaçM 
feita  esta,  alterar  as  disposições  das  presentes 
Instrucções,  sob  proposta  do  Commandanle  da  re- 
ferida companhia,  dando  immediataraeole  conta  ao 
Governo. 

Art.  24.  As  bestas  de  carga,  carroças  e  mais  ob- 
jectos para  o  serviço  de  transportes,  serão  deter- 
minados em  Regulamento  especial. 

Art.  22.  Os  conductores  ou  arreeiros  serão  Offi- 
ciaes com  as  graduações  constantes  do  quadro  da 
organização. 

Òs  camaradas  ou  peões  servirão  como  soldados 
conductores.  Desta  classe  serão  tirados  os  Officiaes 
inferiores  e  Cabos,  uma  vez  que  a  outras  condições 
reunão  a  de  saberem  ler,  escrever,  e  contar,  por 
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proposta  do  Comniaiidanle  da  Companhia,  e  «nppro- 
vaçao  da  Presidência  ou  do  Commandanle  do  Exer- 
cito. 

Arl.  23.  O  engajamento  durará  por  todo  o  tempo 
da  guerra,  e  mais  seis  mezes . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  i.**  de  Junho  de 
ÍS^^— Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


BKCISOKS  DH  1865.  30 


23  í 


O 
? 

õ' 

Ou 

c 
o; 


O 

9 

O 


a. 

Cm 

c 
s 


9. 

I- 


a. 

CA. 


"^  ?  r-  c  c  CC:  - 


c 

CS 

o 

# 

D 


(^  65  «^  o 


^•1 


õ  í  i?  "* 


U9 


U 


x:  O 


crsf 

r  3 

p. 

o 


> 
o 


1 


s 

I 

e 

l 

n 

9 


Ca3 


O 

i 


gf£S 

^c  ce  ':« 


ooo 

:ço"aeOft 

o  o 


o 

taar 

O 
O 

o 


—  »-.  K/ 
t0éí<0 

«o.  CC  QO: 


Soltlo. 


\ 


Addicioiíal 


Exercício. 


9» 


0&  QG  00: 


XIS        Qb  Oft  Sft 


Em  campanha  3.' 
parle  do  soldo. 


r  i> 


>■«  Hl 


Elapapor  dia. 


—    o 


Etapa. 


S    SSê 


QO: 


QftCO  OK 


(A   Mb.   P*    M   ^    ^ 

8J»i  9»  ««  O  ■•'* 
OOOOO 


oe  Oft  «ft  9Q:  oa^  ac 


CdCdM  CO  CO 

»&0CÕÇO^M 
lOOOOO 


~  .  cql  9ct  oc  ae:  OB 

?0  "fi  !C  «í» 


'WbCOOCC^ 

:  OQc  ÕO.  3n  Oe 

05  J*. 


kA  ^.k,  Hk>  tâ  U>  ÇO 


Ott  'Q^  QC  OCt 
CO 


s 


TOTAL. 


Quanto  por  dia.        \ 


Soldo  mensal. 


Quanto"porídia. 


c^ 


Etapa  mensal. 


Em  campanha  3.» 
parte  do  soldo. 


Qo.  Db  'Oa  Oft  Qft       «n.  94  Qtt 


fô2S 


8 


TOTAL. 


GRATIIICAÇAO  ESPECIAL. 


—  $3o  — 
N.  243.—  FAZE.\D\.— CmcuLAK  de  2  de  jlmio  de  i8G5. 

Be-^omiieníla  a  disposição  da  Circular  n.*»  233  dft27  de  Junho 
de  l!i56,  exl(tinsiva  «is  Presidências  pela  de  7  de  Outubro  de 
l8i'i,  de  não  se  entregrareni  ás  parles  requerimentos  e  papeis 
que  conleiíhão  informações  c  despachos. 

Ministério  dos  Nogorios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  á  de  Junho  de  1SG5. 

Illni.  e  Exm.  Sr.  — Deixando  algumas  Presidências 


s  pcl 

publicada  no  respectivo  Boletim  Ofíicial,  sobre  não 
SC  entregarem  ás  partes  os  requerimentos  e  recla- 
ipações,  em  que  se  tiverem  lan(;ado  informações  ou 
proferido  despachos;  de  novo  recommendo  a  V.  Ex. 
a  sua  Gel  observância. 

Deus  Guarde  a  V.  ¥.s.,  —  tTosé  Pedro  Dias  de  C ar- 
rolho.—Sr.  rrcsidenle  da  Província  do... 


N.  214.— GUERRA.— Aviso  de  3  de  jlniio  de  í86o. 

Ao  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Còrlc ,  esclare- 
cendo que  o  Aviso  u.»  16i  de  22  de  Abril  de  1863  não  in- 
validou a  doutrina  consagrada  no  ari.  T.»  do  Decreto  n.**  542 
de  21  de  Maio  de  1850,  pelo  anal  os  Ofliciaes  que  se  acharem 
cnj  Coasrlho  do  Guerra  tétn  direito  ao  abono  de  etapa,  uma 
vez  que  ^  percebessem  antes  delle. 

4/  Directoria  Geral.— 2.*  Secção. —Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  3  de  Junho 
de  1805. 

Mande  Vm.  ajustar  contas  ao  á.''  Tenente  do  4." 
Batalhão  de  Arlilliaria  a  pé  Alexandre  Rodrigues  do 
Souza,  pagando-lhe  as  vantagens  geraes  do  1."  a  12 
e  a  gratificação  de  coinmando  de  destacamento  maior 
àp  40  praças,  de  13  a  22  de  Dezembro  do  anno  pro- 
limo  passado  ,  abonando-se-lhe  oulrosim  a  etapa 
corrcspond-nito  aos  dias  decorridos  de  23  a  31  do 
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dito  mez,  em  que  esteve  preso  correccionahnenle 
para  responder  a  Conselho  de  Investigação,  ficando 
entendido  que  o  Aviso  n.**  164  de  22  de  Abril  de 
4863  não  invalidou  a  doutrina  consagrada  no  art. 
7."  do  Decreto  n.'^  542  de  âl   de  Maio  de  4830. 

Deus  Guarde  a  \m.  —Antjielo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.  —  Sr.  Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


N.  2Í0.— GUERRA.— Portaria  DE  3  dejlmiodf.  I8C5. 

A'  Thcsoiiraria  de  Fazenda  do  Amazonas,  declarando  ser 
illcgal  e  contrario  ao  preceílo  estabelecido  na  decima  segunda 
observação  da  labella  do  !.<>  de  Maio  de  1858  o  abono  de 
vencimentos  relativos  á  época  anterior  ao  ajuslaniento  de 
contas  feito  a  um  Oflicial  por  outra  estação. 


L*  Directoria  Geral.— 2. •Secção.  — Ministério  dos 
igocios 
de  18G5. 


Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  cm  3  de  Junho 


Manda  wSua  Mageslade  o^ Imperador,  por  eslaSe- 
crolaria  de  Eslaclo,  [declarar  ao  Inspector  daTlic- 
souraria  de  Fazenda  do  Amazonas,  para  sua  inlel- 
ligencia  e  execução,  que  ao  Alferes  tio  Estado  Maior 
de  2.**  classe  José  Joa(iuini  Pinto  de  Azevedo  deve 
ser  descontada  integralmente  a  quantia  de  6§32á  réis, 
que  illegalmentc  lhe  foi  abonada  pela  mesma  The- 
souraria  de  Fazenda  no  periodo  decorrido  de  43  de 
Abril  até  o  l.*"  de  Maio  do  anno  lindo;  porquanto, 
havendo  elle  ajustado  contas  nesta  Còrle  em  2  xlo 
ultimo  mez,  só  desta  data  em  diante  podia  ser  con- 
siderado em  commissâo  do  serviço,  c  pela  decima 
seííunda  observação  da  tabeliã  dò  1.**  de  Maio  de 
4  858  estava  a  Thesouraria  de  Fazenda  inhibida  de 
pagar-lhe  vencimentos  anteriores  ao  supracitado 
ajustamento  de  contas. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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N.  246.—  GUERRA.— Aviso  de  3  de  junho  de  4865. 

Ao  ComniandaDlc  em  Chefe  do  Exercito  em  operações  ao  Sul 
do  Império,  especificando  as  vantagens. que  competem  aos 
OÍTiciacs  de  Engenheiros  e  de  Estado  Maior  de^l.'  classe  nos 
casos  occorrenles. 

4.'Dircclç)ria  Geral.— 2.*  Sccrâo.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  3  de  Junho 
de  1865. 

Declaro  a  V.  S..  em  resposta  ao  seu  oílicio  de  l.'> 
de  Abril  ullimo,  sobre  as  vantagens  que  competem 
aos  Officiaes  de  Engenheiros  e  Estado  Maior  de  1.* 
classe,  que  as  pi^estações  para  compra  de  cavallos 
devem  ser  abonadasnâcontormidade  do  preceito  da 
tabeliã  do  r*  de  Maio  de  4858,  e  que  dos  outros  ven- 
cimentos só  se  devem  pagar  vantagens  geraes  e  gra- 
liíieaçào  de  campanha  aos  Officiaes  que  estiverem 
em  disponibilidade,  licando  as  especiaes  dependentes 
do  exercício,  reguladas  nos  termos  da  mesma  ta- 
beliã* 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Angelo  Moiiiz  da  Silva 
Ferraz.-^  Sv.  Manoel  Luiz  Ozorio. 


N.  247.— GUERRA.—  Aviso  de  o  de  ju^uo  de  1865. 

Ao  Inspector  da  Paçadoria  das  Tropas,  mandando  al)ouar  ás 
famihas  dos  soldados  que  soguirão  para  o  Sul  o  ás  dos  des- 
tacados uas  fortalezas  e  oulros  cstabolecúneiuos  uma  ração 
de  etapa  para  sua  subsisleacia. 

4/Direrturia  Gorai.- 2."  Sorção.— Ministério  dos 
Xegocios  (la  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  5  de  Junho 
de  4865. 

Sua  Magcstadc  o  Imperador,  Condoendo-Se  da  pe- 
núria c  desamparo  em  que  se  achâo  as  lamilias  aos 
militares  praças  de  prer  que  seguirão  para  o  Sul,  o 
nâo  menos  da  falia  de  moios  que  estão  sotírendo 
as  dos  deslacadns  nas  íurlalczas  e  oiilrus  ei?lal)ele- 
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cimentos,  Houve  por  bem  conceder-lhes  uma  raçàa 
de  etapa,  a  contar  do  1  ^  deste  mez  ;  o  que  commu- 
nico  a  Vm.  para  que  mande  pagar  os  prels  de  etapa* 
de  taes  famílias,  que  forem  presentes  na  Pagadoria 
das  Tropas,  rubricado  pelo  Ajudante  General  do 
Exercito. 

Deus    Guarde  aVm.—  Angdo  Moniz   da  Silva 
Ferraz.-^-Sv.  Domingos  José'Alvares  da  Fonseca. 


N.  248.— GUERRA.  — Aviso  circular  de  5  de  jlsho 

DE  1865. 

Aos  Presidentes ,  declarando  que  a  grralificaçâo  diária  de  380 
réis  que  percebem  os  Voluntários  da  Palria  nào  esla  sujeitta» 
despezai  dos  Uospitaes  ou  das  Enfermarias  Militares,  e  qae  os 
mesmos  Voluntários  contribuem  unicamente  com  soldo  e 
clapa  para  o  seu  tratamento. 

4."  Directoria  Geral. -2.»  Soccjão.— Miuislerio  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  5  de  Junlio 
de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Previno  a  V.  Ex.  que  a  grali- 
ficação  de  300  réis  marcada  no  Decreto  n.*  337< 
de  7  Janeiro  deste  anno  para  os  Voluntários  da  Palria 
não  está  sujeita  ás  des[)ezas  de  Uospitaes  ou  En- 
fermarias Militares,  devendo,  por  consequência,  os 
mesmos  Voluntários  contribuir  unicamente  para  o 
seu  tratamento  com  soldo  e  etapa. 

Deus  Guarde  a  V.  Y^yi.— Angelo  Moniz  da  Silva 
Fen^az,— Sr.  Presidente  da  Província  de... 
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X.  249.-'FAZE>;DA---Eí  6  de  junho  de  í86o. 

A  decisão  de  questões  sobre  o  pagamento  das  côngruas  dos  Vi* 
parios  compete  nas  Províncias  ás  respectivas  Presidências, 
com  FQcurso  para  o  Conselho  de  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  6  de  Juniio  de  '1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  I'aci(»nal,  lendo  cm  vista  o 
oflicio  da  Thesouraria  da  Provim-ja  de  Minas 
Geraes  de  18  de  Agosto  do  anno  passado,  irans- 
miíeindo  o  recurso  do  Padre  José  Thiago  de  Siqueira 
da  decisão  da  mesma  Thesouraria,  que  lhe  negou 
o  pagamento  da  quantia  de  400^000  de  côngrua 
vencida  como  Vigário  Collado  da  Freguezia  de  Santo 
António  de  Calháo,  relativa  ao  período  decorrido 
do  i^  de  Novembro  de  1861  ao  fim  de  Junho  de 
1862,  em  que  esteve  com  licença  na  Bahia  ;  declara 
ao  Sr,  Inspector  da  referida  Thesouraria  que,  na 
forma  do  arl.  23  do  Decreto  de  29  de  Janeiro  de 
1859,  compele  á  respectiva  Presidência  decidir  se- 
melhante questão  como  entender  de  justiça,  com 
recurso  para  o  Conselho  de  Estado,  na  forma  do 
art.  45  do  Decreto  de  5  de  Fevereiro  de  1842,  o 
por  esta  occasião  remette-lhe  a  respectiva  petição 
e  mais  documentos  annexos  á  mesma. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


\.  250.— FAZENDA.— Em  6  de  junho  de  4865. 

As  Thesourarias  e  mais  Estações  publicas  devem  aceitar  e  es- 
crípturar  os  donaUvos  ao  Estado,  ainda  que  feitos  em  notas  das 
Caixas  filiaes  do  Banco  do  Brasil. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  6  de  Junho  de  1865, 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  visto  o  offlcio  n.*  44,  de 
21  de  Abril  próximo  passado,  da  Presidência  da  Pro- 


vinqia  da  Parahyba»  c  o  de  n.*  27  de  10  do  mesmo 
mez,  do  Sr.  Inspector  da  respectiva  Thesouraria  de 
Fazenda,  versando  ambos  sobre  a  deliberação  que 
tomara  a  Thesouraria  de  receber  as  offerlas  pecu- 
niárias feitas  para  as  urgências  do  Estado  em  notas 
da  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil  em  Pernambuco,  e 
deposital-as  nos  cofres  sem  escripturaçào :  declara 
ao  dito  Sr.  Inspector  que  deve  escriplurar  a  quantia 
de  3:850^000,  em  que  importão  essas  offertas,  e  re- 
mettel-as  immediatamente  para  a  Thesotiraria  de 
Pernambuco  como  supprimento ;  porquanto,  a  dis- 

fiosição  do  I  6.*  do  art.  i."  da  Lei  n."  683  de  5  de 
ulho  de  4853,  dando  ás  notas  das  Caixas  Filiaes  do 
Banco  do  Brasil  o  privilegio  exclusivo  de  serem  re- 
cebidas nas  Estações  Publicas  das  Províncias  ondo 
taes  Caixas  estiverem  estabelecidas,  se  deve  entender 

aue  só  é  applicavel  aos  pagamentos  obrigatórios  nas 
ilas  Estações,  sem  que  por  isso  fiquem  cilas  inhi- 
bidas  de  receber  como  donativos  as  quantias  que 
cm  tal  espécie  lhes  forem  entregues,  como  no  caso 
presente,  ou  em  outras  semellianles. 

Josc  Prfl)'0  Dias  de  Carvalho. 


N.  251.— FAZENDA.— EM  6  de  junho  de   48G3. 


A  viuva  rle  Oífícial  miUtar  que  passa  a  segundss  núpcias,  ainda 
mesmo  com  militai',  perde  o  meio  soldo ;  sendo  esle  devohido 
aos  íilhos  ou  filhas  nas  circumslancias  da  Lei  e  medianic  habi- 
litação. 


Ministério  dos  Xegocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
iieiro  em  6  de  Junho  de  4 865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  tendo  cm  vista  o  Aviso  do 
Ministério  dos  Negócios  do  Império  de  4  de  Abril 
ultimo,  transmittindo  o  recurso  interposto  pelo  Te- 
nente do  Corpo  da  Guarnição  da  Provmcia  de  Minas 
Geraes  Joaquim  José  dos  Passos,  da  decisão  da  The- 
souraria da  mesma  Província,  negando  a  continuação 


do  meio  soldo  qu^  péfcebia  V.  Màriafana  Idáliãa 
de  Armda,  como  vitíva  do  tériéhte  íosê  jpáqiiim 
Capistrano,  ehi  consequência  de  ter  ellh  coÃltahido 
s^^ndas  tiupcias  com  o  rticorrente;  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  neferida  Thesouraria  que  approva 
semeHiánie  decisão,  por  ser  éllá  conforme  ás  diversas 
disposições  appHcaveis  ao  casb,  prlncipalínéntè  ao 
Aviso  de  Í3de  Jaheiro  de  <S32,  que  expressamente 
declara  perder  ó  meio  soldo  â  viuva  que  se  casou, 
aioda  que  com  militar;  declara  outrosim  ao  Sr. Ins- 
pector que  o  meio  soldo  em  questão  déve  ser  de- 
volvido aos  filhos  ou  filhas,  qUe  se  acharem  nas 
circumstancías  da  Lei,  e  o  mostrarem  pela  compe- 
tente habilitação,  conforme  o  art.  2/ do  Aviso  n/  405 
de  30  de  Outubro  de  4844,  o  que  fará  constar  ás 
partes  interessadas;  observando-lbe  porém  que  o 
citado  recurso  não  pôde  ser  tomado  em  conside- 
ração, por  não  ter  sido  interposto  segundo  o  dis- 
posto na  Circular  de  27  de  Juuno  de  4856,  sob  n.""  234. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


!í.  S52.— JUSTIÇA.— Aviso  D£  6  de  junhÒ  de  4865. 

o  Presideate  da  ProviDcia  do  Amazonas.— Deelara  que  os  Es- 
crivães estSo  sujeitos  ao  serviço  ob  expedleht^,  é  áue  os  dos 
Jtizes  MoDicipaes  sâo  obrigados  a  serTir  iias  Sà6de)egacias 
dè  policia^  quando  esus  não  Uverem  Escrivães  é  forem  clia- 
mados  pelos  Subdelegados. 

â.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
^Rio  de  Janeiro  em  6  de  Junho  de  4865. 


e  Exm.  Sr.^Foi  presente  aSi^  Magestade 
o  Imperador  o  officio  dessa  PresidKlda,  datado  de 
8  de  Abrii  ultimo,  expondo  que,  lehdo  o  Escrivão 
interino  do  Juieo  Municipal  do  Termo  da  Vida  Bella 
da  Imperatriz»  gue  lambem  o  é  do  jury  e  da.  De- 
legacia de  iPolicia^  consultado  se  era  obrigado  a 
servir  na  Subdelegacia,  quando  esta  não  tivesse  Es- 
crivão e  fosse  chamado  pelo  Subdelegado,  e  bem 
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assim  se,  como  Escrivão  de  qualquer  auloridade, 
eslava  sujeito  ao  serviço  do  expediente  ;  respondera 
essa  Presidência  que,  no  impedimento  ou  Talta  do 
serventuário,  deveria  o  referido  Escrivão  servir  io- 
terinamente  na  Subdelegacia,  conforme  o  Aviso  d.' 
480  de  46  de  Outubro  de  4854,  e  aue  as  obrigações 
do  Escrivão  abrangem  todo  o  expediente,  nos  termos 
do  art.  45  §  4.*  00  Codiço  do  Processo  e  art.  48 
do  Regulamento  n.""  420  ae  34  de  Janeiro  de  4BiS. 
£  o  mesmo  Augusto  Senhor  Houve jpor  bem  Mandar 
approvar  a  mencionada  decisão.  O  que  lhe  com- 
munico  para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  V .  Ex .  —  José  Thomaz  Nabtico  de 
Araiijo,^  Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


N.  253.— GUERRA.— Em  6  de  Junho  de  4865. 

Approva  que  as  aulas  secundarias  da  Escola  central  sejio  alte- 
radas, bem  como  que  as  liç^s  das  aulas  primarias  da  niesma 
Escola  se  reduzão  a  quatro  por  semana. 

4.'  Directoria  Geral.— 4.*  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  6  de  Junho 
de  4865. 

Approvando-se,  neste  data,  que  as  aulas  secun- 
darias da  Escola  Central  sejão  alternadas,  e  não 
diárias,  durando  cada  lição  por  espaço  de  duas 
horas,  bem  como  que  as  lições  das  aulas  primarias 
da  mesHia  escola  se  reduzão  a  quatro  por  semana, 
sendo  os  dous  dias  úteis  restantes  destinados  a  re- 
cordações e  exercidos,  dirigidos  pelos  repetidores, 
actos  estes  a  que  poderão  assistir  os  respectivos 
lentes,  senipre  que  o  entenderem  conveniente, 
assim  o  declaro  a  Y.  S.  para  sua  intelligencia  e 
governo,  e  a  fim  de  que,  nesta  conformidade,  se 
proceda  á  organização  do  competente  programma. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz. ^Sv.  António  Manoel  de  Mello. 
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N.  254.— niF£RIO.-<-EM  8  dk  junho  d8  t86o. 

Ao  Arcebispo  da  Babiâ.^Declara  que  o  Decrete  n.*  36f73  de  9S 
de  Abril  de  1M9  nfto  se  oppõe  a  que  os  professores  dos  Se- 
ninirios  seJAo  removidos  de  umas  para  outras  cadeiras. 

6."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  8  de  Junho  de  1865. 

Exm.  è  Revm.  Sr.— Foi  presente  ao  Governo  Impe- 
rial o  oííicio  de  30  do  raez  flndo,  em  que  V.  Ex.  Revm, 
Sede  autorização  para  remover  o  professor  da  ca- 
eira  de  Direito  Natural  do  Seminário  Archiepis- 
copal.  Bacharel  António  da  Rocha  Vianna,  para  a 
de  Instituições  Canónicas,  que  vagou  por  falleci- 
mento  do  Cónego  José  de  Souza  Lima. 

Em  resposta  cabe-me  declarar  que,  não  se  op- 
pondo  o  becreto  n.*  3073  de  S2  de  Abril  de  4863  ao 
que  V.  Ex.  Revm.  solicita,  pôde  V.  Ex.  Revm.  effec- 
tuar  aquella  remoção. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.  R^vm.—  Marqtiez  de  Olinda. 
—Sr.  Arcebispo  da  Bahia. 


N.  23d.— MARINHA.  — Aviso  de  8  de  jlnhO  de  1863. 
Dá  providencias  sobre  o  espolio  dos  aprendizes  Marinheiros • 

4.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
—Rio  de  Janeiro,  8  de  Junho  de  4865. 

Illm.  cExm.  Sr.— Em  officio  n.*  48,  de  5  do  mez 
passado,  consulta- me  V.  Ex.  sobre  o  destino,  que 
cumçrc  dar  ao  espolio  do  aprendiz  Marinheiro  João 
Rodrigues  Trancoso ;  e  tenho,  em  resposta,  a  signi- 
ficar a  V.  Ex.  que,  sendo  a  companhia,  a  que 
este  menor  pertencia,  bem  como  todas  as  outras 
de  igual  instituição,  filial  do  Corpo  de  Imperíaes 
Marinheiros,  pelo  Regulamento  desie,  que  baixou 
com  o  Decreto  n.*  444  A,  de  5  de  Junho  de  4845, 
deve  reger-se  nos  casos,  em  que  o  respectivo  fôr 
omisso. 
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É,  pob,  a  duvida  propotta  por  V.  jBi.  acha  solução 
no  art.  50  do  indicado  Regulamento,  o  qual  manda 
que,  follecexido  a  bordo  ou  no  quartel  qualquer 
praça,  seja  o  seu  sacco,  de  oonformidade  com  o 
disposto  no  Decreto  de- 45  de  lutho  de  4839,  ven- 
dido em  hasta  publica,  c  o  seu  producto  carregado 
ao  Comitiíssario,  que  entrará  com  elte  paraaPa- 
gadoria  da  Marinha,  a  íim  de  se  lhe  dar  o  destino 
que  fôr  de  lei. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jb^eí  António  Sa/\iíra.— 
Sr.  PresidentQ  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  256.— AGRICULTURA,    COMMERCIO   E   OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  8  de  junho  be  4865. 

Explicando  o  sentido  em  qae  é  empregado  o  termo  — >GoTemo— 
D««  lusirucçôes  que  balxárilo  com  o  Decreto  n.®  3196  de  16 
de  Janeiro  de  1863.  • 

Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisação 
em  8  de  Junho  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — De  posse  do  officio  de  47  de 
Maio  ultirao,  no  qual  V.  Ex.  consulta  acerca  da  io- 
telligencia  que  deve  dar  á  palavra— Governo -em- 
pregada no  §  5.»  do  art  1.®  das  Inslrucções  que 
acompanharão  o  Decreto  n.""  3198  de  46  de  Janeiro 
de  4868,  tenho  em  resposta  a  declarar-lhe  nue  é 
do  Governo  Imperial  que  ai  li  se  trata,  o  que  e  ma- 
nifesto, tiao  só  pelo  emprego  do  termo  no  sin^pilar, 
como  porque  é  razoável  acreditar  que,  estando  elle 
investido  do  poder  de  dar  o  tilulo  scientiíico  a  que 
se  refere  o  mencionado  decreto,  nào  deve  repugnar 
a  presumpçào  de  habilitações  desde  que  empregara 
por  sua  nomeação  em  commissões,  que  exigião  co- 
nhecimentos especiaesy  individues  nas  circumstancias 
do  referido  §  (.^  não  se  devendo  portanto  extender 
semelhante  mtelligencia  aos  nomeados  pelos  Pre- 
sidentes de  Províncias,  visto  como  o  forâo  sem  que 
pudesse  o  Governo  Imperial  conhecer  de  sua  aptidão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Dr.  António  Francisco 
de  Patda  Souza.-^Sr.  Presidente  da  Província  de 
S.  Pedro. 
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X.  íi>7.— GUERRA.  — Aviso  de  9  de  junho  de  4865. 

Aft  Director  do  Arsenal  de  Guerra  dd  Gôite,  deiermínando  que 
os  íQéividaos,  ci^as  propostas  pa**a  foraecimeotos  tiverem 
sido  aceiías,  de{K>sitein  10  "/o  do  valor  das  mesmas,  ou  pre&tom 
Oaiiça  idouea  por  qfuaniialequi valente,  que  perderáõ  em  be- 
neficio dos  corres  públicos  quando  se  recusarem  a  assíguar 
os  {"espectivos  contractos. 

4/  Directoria  Geral.— 2.'  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  9  de  Junho 
de  1865. 

Em  resposta  ao"seu  oíRcio  n.»  239  do  1.**  do  cor- 
rente, sobre  o  facto  occorrido  com  o  proponente 
Manoel  Pinto  Torres  Neves,  que  se  recusa  a  assipnar 
o  respectivo  contracto,  declaro  a  V.  S.  que  aora 
em  diante  deveráõ  os  proponentes  de  negócios, 
como  o  de  que  se  trata,  habililar-se  com  o  depo- 
sito de  dez  por  cento  do  valor  da  sua  proposta  (ou 
dar  fiança  idónea  por  quantia  equivalente),  que  per- 
deráõ a  neneíicio  dos  cofres  públicos,  se  se  recu- 
sarem a  assighar  os  contractos.  Quanto  ao  referido 
Torres  Neves,  seja-lhe  declarado  que,  se  elle  não  as- 
signar  o  contracto  dentro  de  três  dias,  ficará  excluído 
de  contractar  com  o  Arsenal. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-— Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz,-- Sr.  Francisco  António  Raposo. 


N.  258.— GUERRA.- Aviso  DE  10  de  JUNHO  DE  1865. 

Ao  Inspector  da  Pagadoria  das  n^opas  da  Corte,  declarando 

Soe  os  Ofttciaes  de  comniissào  estão  sujeitos  a  pagar  seilo, 
ireitos  e  emolumentos  pelos  títulos  de  suas  nomeações. 

•4.»  Directoria'  Geral.— 2/  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  'Janeiro  em  10  de 
Junho  de  4865. 

Bra  resposta  ao  seu  oDScio  de  26  de  Maio 
próximo*  passado,  declaro  a  Vm.  que  os  Offlciaes 
de  commissão  em  geral  devem  pagar  sello  do  titulo, 
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direUos  de  cinco  por  cento  sobre  o'soldo,  ou  sobre 
a  maioria  de  soldo,  se  já  erão  Officiaes,  e  quatro 
mil  réis  de  emolumentos  de  sua  nomeação,  por 
não  ser  esta  de  Decreto.  O  sello  pôde  ser  pago  no 

{)roprio  titulo,  e  os  direitos  em  prestações,  como 
áculta  a  lei ;  mas  emolumentos,  direitos  e  mesmo 
o  sello,  cm  falta  de  titulo,  podem  ser  pagos  nos 
termos  da  Circular  de  10  de  Agosto  de  4863. 

Deus  Guarde  a  \m.--- Angelo  Moniz  da^Silva 
F€?^az.^Sv,   Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


N.  259.— JUSTIÇA.— Aviso  de  12  de  jlkho  de  4865. 

Ao  Juiz  de  Direito  da  1.*  Vara  Crime  da  Corte.— Besolve  duvida 
a  respeito  do  Decreto  n.»  3133  de  26  de  Abril  de  iSS5. 

2/  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  12  de  Junho  de  1863. 

Em  resposta  ao  officio  de  Vm.,  datado  de  7  do  cor- 
rente, no  qual  submette  á  decisão  do  Governo  Im- 
perial as  seguintes  duvidas,  que  Iheoccorrem  avista 
das  attribuições  conferidas  pelo  Decreto  n."  3453  de 
26  de  Abril  ultimo  aos  Juizes  de  Direito :  1  .•  Xas 
Comarcas  em  que  ha  mais  de  ura  Juiz  de  Direito, 
qual  é  o  que  deve  presidir  á  inslallação  do  Registro 
Geral  das  hypothecas?  2.'  Xessas  comarcas  as  attri- 
buições de  que  tratão  os  arls.  õ.\  9.%  15,  69,  71,  7a, 
82,  84  e  145  do  referido  Decreto  são  cumulativas? 
3/  Resolvida  pelo  Governo  negativamente ,  qual  o 
Juiz  de  Direito  que  as  deve  privativamente  exercer? 
4/  £'  o  mais  antigo  na  Comarca ,  ou  o  mais  antigo 
secundo  a  classificação  geral  feita  pelo  Supremo 
Tribunal  de  Justiça?— Ca be-me  communicar  aVm.que 
Sua  Magestade  o  Imperador ,  a  cujo  conhecimento 
levei  o  mencionado  offlcio ,  Houve  por  bem  decidir» 

auanto  á  1  .*  duvida,  que,  nas  Comarcas  onde  ha  mais 
e  um  Juiz  de  Dire  íto,  a  installaçáo  do  Registro  Geral 
será  presidida  pelo  Juiz  da  !.•  vara  ;  e  quanto  á  2  ■, 
que  as  attribuições  não  são  cumulativas,  mas  priva-» 
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tivamente  exercidas  pelo  Juiz  de  Direito  incumbido 
da  ÍDslailação,  por  causa  da  unidade,  que  a  natureza 
da  maleria  exige ;  ficando  por  con  sequencia ,  pre  u* 
dicadas  as  oulras  duvidas. 

Deus  Guarde  a  Vin.  —  José  Thomaz  Nabtico  de 
Araújo.  —  Sr.  Juiz  de  Direito  da  4/  Vara  Crime  da 
Corte. 


N.  260.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  i%  de  junho  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Proviocia  do  Paraná.— Approva  a  decisão., 
dada  á 'duvida  proposta  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de 
Paranaguá ,  sobre  suspeições  oupostas  ao  Juizes  de  Direito 
nos  recursos  de  aggravo,  que  lhes  competem  em  vista  do 
art.  74 ^do  Regulamento  n.«*  om  do  l.o  de  Maio  de  1985. 

2.*  Secção .  — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  em  421  de  Junho  de  1865. 

Illm.  e  Bxm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  officio  dessa  Presidência,  datado  de 
30  de  Janeiro  ultimo,  no  qual  V.  £x.  submette  á 
consideração  do  Governo  Imperial  as  seguintes  du- 
vidas do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Paranaguá: 
4.'  Podem  as  partes  oppAr  artigos  de  suspeição 
aos  Juizes  de  Direito»  com  o  fim  de  embaraçar  que 
elles  tomem  conhecimento  dos  aggravos  de  petição 
e  de  instrumento,  que  lhes  compete  em  vista  do 
art.  74  do  Regulamento  n."*  1597  ao  1.*  de  Maio  de 
1855?  2.*  No  caso  aflirmativo,  qual  o  Tribunal  que 
deve  julgar  a  suspeição,  e  qual  o  processo  a  seguir? 
Âs  quaes  forão  por  V.  Ex.  respondidas:  a  4/  que, 
sendo  a  suspeição  uma  excepção,  e  devendo  por 
isso  ser  opjposta  perante  o  Juiz  da  causa,  não  pode 
ser  allegada  no  recurso  de  aggravo,  visto  como 
não  tem  ella  lugar  nas  acções  summarias,  nem 
nas  execuções,  e  muito  menos  cabe  um  incidente 
como  aquelle  recurso,  cuja  natureza  o  repelle;  a 
2."  que  o  Regulamento  acima  citado  determina 
que»  no  processo  das  suspeições,  siga-se  o  que 
está  disposto  no  Regulamento  n.*  737  de  85  de  No* 
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vembro  de  4850.  E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  con- 
formando-se  com  os  pareceres  do  Conselheiro  Con- 
sultor dos  Negócios  da  Justiça  e  da  Secção  de  íusliça 
do  Conselho  de  Estado ,  Houve  por  bem ,  por  Sua 
Imperial  e  Immedíatn  Resolução  de  3  do  correDle 
mez,  mandar  approvar  a  decisão  dada  por  Y.  El 
ás  mencionadas  duvidas.  O  que  lhe  com muDico  para 
sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /05í^  Thomaz  Nabuco  de 
Ar  anjo. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 
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N.  261.— JUSTIÇA.— Aviso  de  46  de  junho  de  4W5. 

Ao  Presidenie  da  Proviocia  de  Pernambuco.— Decide  que  o 
Juiz  de  Paz  não  pôde  coniinuar  à  exercer  jurisdicçilio  em  um 
djstricto  suppriínido. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
— Rio  de  Janeiro  em  46  de  Junho  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Expoz  essa  Presidência  em 
oflScio,  sob  n.*  475  bis,  datado  de  7  de  Julho  do 
anno  passado,  que,  tendo  a  Lei  Provincial  n.'  600 
do  referido  anno,  no  arl.  S.*»,  supprimido  os  se- 
gundos districtos  de  Paz  das  freguezias  de  Santo  An- 
tónio e  S.  Frei  Pedro  Gonçalves,  dessa  capital,  o 
Juiz  de  Paz  Manoel  da  Silva  Ferreira  represealou 
que,  por  força  da  disposição  do  Aviso  de  31  de 
Janeiro  de  4835,  a  suppressâo  desses  districtos  só 
podia  tornar-se  effectiTa  depois  do  quatriennio,  e 
para  a  eleição  de  Juizes  de  Paz,  a  que  se  procedeu 
v.w   Setembro   ultimo.  E,  comquanto    parecesse  a 
essa  Presidência  que  o  Aviso  citado  não  tem  inteira 
applicaçiio  ao  caso,  por  isso  que  trata  da  hypothese 
de  ser  necessário  proceder-se  a  uma  nova  divisão 
de  districtos,  e  seja  principio  de  direito  que  o  ter- 
ritório determina  a  jurisdicção,  parecendo- lhe  igual- 
mente que  a  doutrina  do  mencionado  Aviso  se  oppõe 
á  de  outras  decisões  do  Governo  Imperial  pelas 
quaes  podem  ser,  em  certos  e  determinados  casos, 
extenílidas  a  districtos  estranhos  as  fancções,  quer 
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poUlica^^l  quer  judiciarias,  dos  Juizes  di;  Paz,  julgou 
osSa  mesma  Tresidencia  conveniente  determinar  que 
os  Juizes  de  Paz  dos  ditos  districlos  continuassem 
exercer  jurisdicção  até  decisão  do  Governo  Imperial, 
ào  qual  submetíeu  o  occorrido  para  resolver  como 
fosse  de  justiça.  Sua  Mageslade  o  Imperador,  acuio 
conhecimento  levei  o  supradito  officio,  tendo  ouvido 
o  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Jusli(;a,  e 
ás  Secções  de  Justiça  e  do  Império  do  Conselho 
de  EstádOi  Houve  por  bem  decidir,  por  Sua  Impe- 
rial e  Iramediata  Resolução  de  3  do  corrente  mez> 
que  a  questão,  de  que  se  trata,  está  resolvida  pelos 
arts.  3.^  e  HG  da  Lei  n.«  387  de  49  de  Agosto  de 
4846^  pelo  qtie  essa  Presidência  não  procedeu  bem, 
mandando  que  o  Juiz  de  Paz  continuasse  a  exercer 
jurisdicção  em  um  dislricto,  supprimido,  e  deixando 
de  mandar  proceder  logo  á  eleição  para  os  Juizes 
de  Paz  dà  Freguezia.  O  que  communico  a  V.  Ex. 
para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  — /o56^  Thomaz  "Sabucó^de 
Araújo. --St.  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco. 


X.  262.  — JUSTIÇA.— Aviso  de  17  de  junho  de  I8G;3. 

Ao  rrcsidcntc  da  Província  do  Ceará.— Resolve  duvidas  sobre 
a  intelligencia  do  art.  5.<*  da  Lei  de  26  de  Outubro  de  1831, 
e  ftobre  a  liquidação  da  pena  de  dote,  de  qUetratão  os  arts. 
219  e  outros  do  Código  Criminal. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
— Rio  de  Janeiro  em  47  de  Junho  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Forão  presentes  aSuaMages- 
tarie  o  Imperador  as  seguintes  duvidas,  olTerecidas  á 
consideração  do  Governo  Imperial  por  essa  Presi- 
dência em  officio  de  17  de  Fevereiro  de  1860,  e 
a  ella  tfansmiltidas  pelo  Juiz  Municipal  dessa  Ca- 
pital.—4.*  O  art.  5.*  da  Lei  de  26  de  Outubro  de 
1831,  na  expressão— offensas  pliysicas  leves — ,  com- 
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prebende  os  crimes  previstos  na  !.■  c  i.*  partes 
do  art.  206  do  Código  Criminal,  tornando  assim 
estes  crimes  puramente  poiiciaes?  S.*  Qual  o  sys- 
lema  a  seguir-se,  quer  na  imposição,  quer  na  re- 
ducção  da  pena  de  dote,  de  gue  tratào  os  arts.  319 
e  seguintes  do  Código  Criminal,  visto  como,  nao 
declarando  os  Juizes  de  Direito,  em  suas  sentesças, 
em  quanto  deve  o  réo  dotar  a  ofreadida,  fiea  aa 
Juiz  executor  a  liquidação  desta,  e  sua  reducção, 
na  hypotbese  de  ser  o  réo  pobre,  á  prisão,  á^ 
gredo,  ou  desterro,  sendo  que,  nestes  últimos  casos, 
resta  saber  se  deve  a  pena  pecuniária  ser  sempre 
reduzida  a  prisão,  segundo  o  disposto  no  Regula- 
mento de  18  de  Março  de  1849,  ou  também  a  de- 
gredo e  desterro,  quando  forem  estas  as  penas  im- 
postas?—E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  tendo  ouvido 
os  Conselheiros  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça  e 
Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  NacioDal, 
e  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  houve 
por  bem  decidir,  por  sua  Imperial  e  Immediata 
Resolução  de  1Q  do  corrente,  quanto  á  4/  duvida, 

3ae  está  ella  resolvida  pelo  Aviso  de  30  de  Julbd 
e  1844  e  pelo  Decreto  do  1  .'*  de  Setembro  de  IMO; 
e  guanto  á  âl.%  que,  sendo  o  dote  uma  verdadeira 
satisfação  do  mal  especial  causado  pelos  delictos 
de  que  tratão  os  arts.  219  e  outros  do  Código  Cri- 
minal, o  meio  de  tornal-o  effectivo  é  o  do  art. 
68  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  explicado 
pelo  Aviso  de  18  de  Outubro  de  1854^reGorrend<h 
se,  no  caso  de  deficiência  do  réo  para  pagamento 
do  dote,  ao  que  estabelece  o  arl.  3S  d^  dtaáo 
Código.  O  que  communico  a  V.  £x.  para  sua  ki- 
telligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Tlimiaz  Nahuco  de 
Armyo.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 
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N,  263.— AGRICULTURA,  COMMKUCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Portaria  DE  19  DE  JUMIO  DE  1865. 


AK^ova  a  tabeliã  dos  preços  dos  fretes  c  passaf^ens  dos  va- 
pores da  couipanhía  do  rio  Itabapoana. 

Sua  Magestadc  o  Imperador  Ha  por  bem  approvar 
a  tabeliã  junta  assignada  pelo  Director  da  4.'  Di- 
rectoria da  Secretaria  do  Ministério  da  Agricultura, 
Commorcio  e  Obras  Publicas,  fixando  os  preços  dos 
fretes  e  passagens  que  devem  reger  os  vapores  da 
(Companhia  de  navegação  a  vapor  do  rio  Itabapoana 
0a  Província  do  Rio  de  Janeiro . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Junlio  de 
J865. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


T%Helti|  qas  «eompsinhii  m  purtaria  ctc  i9  de  JínaJio  ile 

Í86S. 


Passar/CHS . 

Da  Barra  do  Ilabanoanaá  Limeira  e  vice-versa.  Pes- 
soa livre  e  calçaaa SjJOOO 

Pessoa  descalça  e  escravos 4^000 

E'  considerado  meio  da  viagem  o  lugar  denomi- 
nado Sereno  de  baixo. 

A's  pessoas  que  não  passarem  deste  ponto  far-se- 
ha  mn  abatimento  de  50  Vo  nos  preços  acima . 

As  crianças  maiores  de  três  até  doze  annos  pa- 

Sráõ  metade  das  taxas  dos  adultos;  os  menores 
U'es  annos  terão  passagem  gratuita. 
Terão  também  passagem  gratuita,  cm  cada  viagem 
de  ida  ou  de  volta,  paganao  porém  as  comedorias, 
e  precedendo  ordem  por  escrípto:  dous  passageiros 
de  ré  por  conta  do  (iovemo  Geral,  um  dito  e  outro 
de  préa  por  conta  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e 
um  dito  e  outro  de  proa  por  conta  da  Província  do 
Espirito  Santo .  Pelos  que  excederem  deste  numero 
pagaráõ  o  Governo  Geral  e  as  ditas  Províncias  as 
respectivas  passagens  com  um  desconto  de  20  ^'J^ 
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Não  SC  ulilizantlo  o  Governo  geral  ou  provincial, 
em  viagem ,  das  passagens  gratuitas  a  que  tem 
ílireilo,  não  poderão  por  isso  dispor  de  maior  nu- 
mero de  lugares  cm  qualquer  das  viagens  seguinles. 


Fretes . 


Sal,  alíjueirc âiO  réis 

Carga,  da  Barra  á  Limeira,  arroba StOO    )» 

Carga,  da  Limeira  á  Barra,  arroba M^    » 

Jaca  de  criaijão,  contendo  até  cinco  perus 

ouvinte  e  cinco  aves  pequenas 800    ik  . 

Aves  soltas,  ou  em  manadas,  dúzia 2;$00ô 

Nos  fretes  das  cargas  conceder-se-ha  o  mesmo 
abatimento  marcado  nara  as  passagens  aue  não 
excederem  do  meio  ao  rio. 

Será  gratuito  o  transporte  das  malas  do  correio, 
na  forma  do  respectivo  regulamento,  e  bem  assim 
quaesquer  sommas  de  dinheiro  e  cargas  perten- 
contes  ao  Governo  geral  ou  provincial^  não  exce- 
dendo o  peso  de  2  V2  ^^^c'**^^^^^  ^""^  ctxáív  viagem 
do  ida  ou  volta.  As  clirgas  serão  recebidas  e  en- 
f regues  a  bordo;  e  as  malas  nas  Agencias  ou  ás 
P'jssoas  competentemente  autorizadas. 

As  cargas  do  Governo,  que  excederem  ao  peso 
acima  fixado,  gozarão  de  um  abatimento  de  lOV, 
nos  preços  dos  fretes. 


Observações. 

1.*  O  vapor  fará  pelo  menos  duas  viagens  re- 
dondas em  cada  mez,  partindo  imprelerivelmenle 
im  2.'»  dia  das  luas  nova  e  cheia,  ás  seis  boras  d(| 
manhã ;  c  tocará  em  seu  trajecto,  sempre  que  fôr 
preciso,  nos  seguintes  pontos.— Do  lado  do  SulH-* 
na  Lagoa  Feia,  2*  em  frente  do  Monteiro,  3>  na 
Limeira,  e  do  lado  do  Norte— 1.*  em  Guarulhos, 
a.'*  no  rio  Preto,  3.°  no  Muqui. 

Quando  o  vapor  por  falta  dagua  não  puder  passar 
do  Monteiro,  considerar-se-ha  lerminadaahi  a  viagem, 
fazendo  a  emprezaá  sua  custa  o  transporte  dos  passa- 
gíMTos  o  cargas  alô  a  Limeira,  por  meio  de  canoas 
ou  lorirlms. 
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2.*  Pagaráõ  mais  metade  do  rosp  m:Iívo  frete  es 
objectos  niuilo  quebradi(;os  como  loii(;a,  vidros,  mo- 
bília, ele.  ;  e  bem  assim  os  de  pouco  pesoe  grande 
volume,  em  que  um  pé  cubico  não  pesar  trinta 
libras. 

íl.*  O  vapor  nâo  é  obrigado  a  conduzir  animacs, 
madeira,  cal,  lelbas,  tijolos,  ou  quaesí[uer  outros 
materiaos  que  possão  damnillcal-o. 

4.*  Pagaritó  freto  dobrado  os  voUunes  que  con- 
tiveremgenerosinflammaveis,  para  o  que  serão  estes 
préviamenío  denunciados. 

Em  falta  de  manifesto  prévio  o  frete  será  pago 
na  razão  quadrupla. 

5."  A  empreza  não  respondo  pelos  damnos  que 
vierem  aos  géneros,  em  razão  de  sua  natureza  ou 
máo  aeondicionaniento. 

Qualauer  questão  a  este  respeito  sorá  resolvida 
por  árbitros,  independentemente  de  meios  judi- 
ciários . 

6.»  A  presente  tabeliã  c  sujeita  a  revisão  em  cada 
dous  annos. 

Quarta  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Xe- 
gocios  da  Agricultura,  Commorcio  e  Obras  Publicas, 
cnitOde  Junho  do  \SiS:'y.— Marcos  António  Ribeiro 
Monteiro  de  Barros^  servindo  de  Director. 


N.  264.— GUERHA.  —  Aviso  de  19  de  jlmio  de  1865. 

Declara  nuc  o  exercício  de  membro  da  Assembléa  Provincial 
uio  innibe  o  Gfwerno  d€  empregar  uni  militar  no  serviço 
que  Julgar  convcnicuie. 

N.  7.— 1.*  Directoria  Geral. —  1.»  Secção.— Minis- 
Icrio  dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro  em  li) 
de  Junho  de  18C5. 

HIm.  c  Exm.  Sr.— Levei  ao  conhecimento  de  Sua 
Magcstade  o  Imperador  o  oíTicio  n.^  39  de  8  de  Abril 
do  corrente  anno,  em  que  V.  Ex.  communica  que 
o  Delegado  do  Cirurgião-mór  do  Exercito  dessa  Pro- 
víncia, Dr.  José  Joàodo  Araújo  Lima  nao  seguia  para 
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a  Côrle,  deixando  assim  de  ter  cumprimento  o  Aviso 
circular  deste  Ministério  de  3  de  Março  ultimo,  e 
as  ordens  dessa  Presidência,  porque  a  Assombléa 
Provincial,  de  que  é  membro  o  dito  Doutor,  lhe 
recusara  a  licença,  por  elle  solicitada  para  aquelle 
lim ;  e  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem, 
por  Sua  Immédiata  e  Imperial  Resolução  de  44  do 
corrente,  tomada  sobre  Consulta  das  Secções  reu- 
nidas do  Império  v  de  Marinha  e  Guerra  do  Conselho 
de  Estado,  Mandar  declarar  que  irregular  e  contrario 
á  disciplina  militar  foi  o  procedimento  do  referido 
Delegado  do  Cirurgião-mór  do  Exercito,  e  gue  o 
exercicio  de  membro  da  Assembléa  Pronnciaí  não 
inhibe  o  Governo  de  empregar  um  militar  era  o 
serviço  que  julgar  conveniente ;  o  que  commumco 
a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  em  resposta  aa 
seu  citado  officio ,  ficando  prevenido  de  que  pela 
Heparlição  do  Ajudante  General  ó  nesta  data  con- 
siderado ausente  aquelle  Official. 

Deus  Guarde  a  V.  ¥,\..-^Angelo  Moniz  da  Sika 
Fcrraz.Sv.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


Consulta  dos  Sceçdes  veanMm^  do  laiperl*  e  de  (hwnt 
c  Marinha  do  Consclko  de  Estado,  a  qae  se  refere  t 
Aviso  sapra. 


Senhor.  O  Presiilcnte  da  Província  de  Sergipe,  om 
oflicio  de  8  de  Abril  ultimo,  communicou  ao  Minis- 
tério da  Guerra  que  o  Delegado  do  Cirurgião-mór 
do  Exercito  naquella  Província,  o  Dr.  José  João  de 
Araújo  Lima,  nào  seguia  paraa  CArte,  deixando  assim 
de  ter  cumprimento  o  Aviso  Circular  do  mesmo  Mi- 
nistério, datado  de  3  de  Março  do  corrente  anno,  e 
as  ordens  da  Presidência,  porqne  a  Assembléa  PifO- 
vincial,  de  que  era  membro  o  dito  Doutor,  recusara 
a  licença,  sob  os  fundamentos  constantes  do  parecer 
da  Commissão  de  Constituição  e  Poderes,  que  se 
passa  a  transcrever: 

«  A  Commissão  de  Constituição,  a  quora  foi  pre- 
«  sente  o  requerimento  do  Sr.  Deputado  Araújo  Lima, 
«  em  que  pede  a  esta  Assembléa  dispensa  de  seu 
«  comparecimento  ás  sessões,  a  íiia  de  poder  pre- 
^  pa  rar--se  para  seguir  para  a  Corte,  em  obsi^vaneta 
«  do  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  3  de  Março 
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« findo;  tomando  no  devido  apreço,  e  examinandcí 

«f  os  fundamentos  de  unta  tal  supplica,  estabelece 

«  duas  ordens  de  considerações,  com  as  quaes  fun- 

(  damentà  o  seu  voto  negatfvo  ao  requerimento  su- 

«  jeito  ao  seu  exame.  Estas  considerações  referem-se 

c  umas  ás  necessidades  do  momento,  outras  á  cons- 

ff  títucionalidade  da  questão.  E  pois  a  Conimissão 

•  passará  a  desenvolver  as  questões  que  se  prendem 

«  a  cada  ordem  de  considerações.  Quanto  á  questão 

t  de  momento,  a  Commissão  reflecte  que,  não  tendo 

«  comparecido  ás  sessões  todos  os  membros  desta 

«  Asserabléa,  achando-se  uns  doentes  e  outros  licen- 

a  ciados,  e  reduzida  a  Assembléa  a  funccionar  com 

«  o  limitado  numero  de  treze  a  quatorze  deputados, 

«  sendo  vinte  quatro  o  numero  nue  dá  a  Província» 

«  sob  o  domínio  do  nosso  actual  systema  eleitoral, 

«  que  não  admitte  supplentes,  a  retirada  do  Sr.  De- 

«  putado  Araújo  Lima  viria  impreterivelmente  per- 

«  turbar  a  regularidade  e  assiduidade  dos  trabalhos 

«  da  Assembléa,  paralysar  o  exercício  de  um  man- 

«  dato  constitucional  privar  a  Província  de  obter 

«  leis  que  promovão  a  sua  prosperidade,  e  tornem 

«  proveitosos  seus  recursos,  e  finalmente  collocar  a 

«  administração  da  Província  nos  embaraços,  em  que 

«  se  deve  acuar  o  administrador  que  nao  tem  íeis 

«  que  determinem  e  regulem  os  seus  actos,  e  é  for- 

«  çado  a  governar  discricionariamente,  o  que  não 

«  permitte  a  nossa  organização  politica,  que  creou 

<  poderes  com  uma  espbera  de  acção  determinada, 

c  acção  que  deve  ser  exercida  no  mteresse  da  bar- 

«  monia  dos  Poderes,  e  portanto  no  do  bem  pu- 

«  blico.  Ainda  se  a  segurança  publica  e  o  bem  do 

«  Estado,  como  é  de  preceito  constitucional,  exi* 

«  gissem  promptamente  a  presença  do  peticionário 

«  no  tbcairo  da  guerra,  a  Commissão  nenhuma  razão 

f  ooporía  ao  requerimento  em  questão.  Mas,  quando 

«  eua  vè  que  a  presença  do  peticionário  no  toeatro 

«  da  guerra  não  é  indispensável,  que  sua  falta  ne- 

«  nhum  mal  traz  á  segurança  publica  e  ao  bem  do 

«  Estado,  porquanto ,   sendo  o  Corpo  de  Saúde  do 

«  Exercito  composto  de  cento  e  cincoenta  Officiaes, 

«  a  falta  de  um  ou  outro  (aliás  occupado  em  algumas 

«  fuaccões  publicas,  que  as  leis  mndamentaes  do 

«  £«taao  não  permittem  aue  paralysem)  pouco  ini-- 

«  porta  ao  serviço  daquelie  corpo  do  Exercito,  não 

«  se  i>òde  recusar  nos  legítimos  interesses  da  Pro- 

«  vincia  ao  dever  de  negar  o  seu  voto  ao  requeri- 
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o  em  (uioálão.  l*clo  (jue  rospeila  á  seguíxla 
lào,  a  da  coiislitucioiíalidade,  seja  penuittido 


«  monto 
«  queslào, 

«  a  r.ommissão  declarar  que,  comquanló  preste  o  de, 
«  vido  respeito  e  acalainento  ao  Aviso  de  3  de  Março- 
«  emanado  do  Ministério  da  Guerra,  comludo  não  se 
«  pôde  recusar  ao  dever  de  fazer  algumas  ponde- 
«  rações  que  está  certa  de  que  morcceráò  a  appro- 
«  vação  do  Exm.  Sr.  Ministro  da  Guerra,  em  quem 
«  a  Commissão  vê  um  tirme  sustentáculo  da  Consíi- 
«  tuição  e  das  Leis. 

«  O  art.  23  da  Constituição  reformada,  lei  funda- 
«  mental  a  que  estão  sujeitos  todos  os  Poderes  do 
«  Estado,  veda  aos  Deputados  provinciaes  que  forem 
«  empregados  públicos  o  exercício  de  seus  empregos 
«  durante  os  trabalhos  das  sessões  legislativas,  e 
«  se  este  artigo  constitucional  não  faz  distincçâo 
«  entre  empregados  geraes  e  provinciaes,  é  lógico 
«  e  claro  que,  assim  como  as  Presidências  das  Pro- 
4(  vincias  não  podem  distrahir  do  recinto  das  Ca- 
«  maras  Provinciaes  qualquer  empregado  Provincial 
«  que  seja  Deputado,  sem  que  o  requisite  á  mesma 
«  Camará  por  amor  do  bem  publico,  assim  também, 
«  e  por  identidade  de  razão,  parece  lógico  que  o 
«  militar,  que  c  Deputado  Provincial,  não  possa  ser 
«  distraindo  dos  trabalhos  da  respectiva  Camará,  sem 
«  que  o  Poder  superior,  que  o  requisita,  obtenha 
«  por  intermédio  íia  administração  da  Província  o 
«  necessário  assentimento  da  mc*sma  Camará.  Além 
«  disto,  doutrina  idêntica  se  deprehende  do  art.  34 
«  da  Constituição  não  reformada ,  quando  trata  do 
«  Senador  ou  Deputado,  que  a  bem  do  Estado  deve 
«  sahir.  da  respectiva  Camará  para  alguma  com- 
«  missão.  O  assentimento  da  Camará ,  a  que  per- 
«  tence,  é  condição  indispensável  pára  a  retirada 
«  do  Senador  ou  Deputado  a  quem  o  Governo  Im- 
«  perial  quer  conflar  alguma  commissão.  Parece, 
«  pois,  igualmente  concludente  que  o  Deputado  pro- 
«  vincial  não  possa  sahir  da  Camará  em  que  íera 
«  assento  e  exerce  funcções  populares  que  lhe  forào 
«  delegadas,  sem  o  assentimento  da  Camará,  a  que 
«  pertence.  Uma  doutrina  contraria  a  esta,  levada 
«  a  todas  as  suas  legitimas  e  necessárias  eonse- 
«  quencias,  estabeleceria  era  princípio  a  anarcbia 
«  e  a  desordem  nas  funcções  publicas,  a  deshar- 
«  monia  dos  Poderes,  o  aniquilamento  das  Assem- 
«  bléas  Provinciaes,  o  antagonismo  entre  os  inte- 
«  rosses  geraos  e  provinciaes,  e  finalmente  quebraria 
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n  a  f?adèa  que,  para  bem  geral  da  na^áo,  liga  as 
4c  Provindas  ao  seu  ccnlro  commuai. 

«  X  Comniissão  não  desconhece  quanto  inipurUi 
*t  a  obediência  militar  para  a  disciplina  do  exercito; 
«  ella  não  pode  mesmo  recusar-se  ao  dever  de  en- 
^  comiar  o  zelo,  com  que  o  Exm.  Ministro  da  Guerra 
«  procura  manter  em  ioda  a  sua  força  este  grande 
«  principio,  de  que  na  máxima  parte  dependem  a 
«  ordem  e  o  bom  exilo  de  Iodas  as  operações  mili- 
«  lares,  e,  em  obsequio  a  este  principio,  aConi- 
«  missão  não  invocaria^  na  questão  de  que  se  trata, 
«  as  considerações  de.  constitucionalidade  que  aca- 
M.  bou  de  expor.  Cumpre  porem  áCommissão  obser- 
ve var,  sem  ser  menos  reverente  para  com  o  principio 
«  da  disciplina  militar,  que  considera  uma  neces- 
<t  sidade  que  o  Sr.  Deputado  Araújo  Liuja ,  para 
«  poder  tomar  «issenlo  como  Deputado  provincial, 
«  nesta  legislatura,  solicitou  e  obleve  no  anno  pas- 
«(  sado  do  Exm.  Ministro  da  Guerj'a  a  competente 
«  licenç^i.  E,  sendo  esta  licença  uma  graça  pessoal, 
«  parece  indubitável  que  o  mesmo  Sr.*  Deputado 
a  Araújo  Lima  deve  ser  considerado  no  gozo  da 
«  mesma  licença,  até  que  ella  lhe  seja  expressamente 
«  cassada,  o  que  se  não  deu,  e  nem  se  deve  inferir 
«  da  genérica  disposição  do  Aviso  de  43  de  Março 
^  ultimo.  A'  vista  pois  de  todas  estas  razões,  que 
«  se  fundão  em  motivos  de  conveniência  publica, 
«  que  se  juslificão  pelos  mais  sólidos  princípios  do 
«direito  constitucional,  que  se  amparão  mesmo  nas 
«  decisões  do  Ministério  da  Guerra ;  é  a  Commissão 
«  de  parecer  que  se  indcíira  o.  requerimento  do 
^  Sr.  Dequtado  Araújo  Lima,  até  que  seja  cassada 
4f  a  sua  licença  dada  pelo  Ministério  da  Guerra  no 
«  anno  passado,  e  exigida  convenientemente  a  sua 
«  dispensa  dos  trabalhos  desta  Assembléa. 

<t  Sala  das  sessões  da  Assembléa  legislativa  pro- 
<c  vlncial  de  Sergipe,  3  de  Abril  de  1865.— iVòr66'Wo 
«  José  Dhiiz  Villas-Boas  .r^João  Peixoto  de  Mi- 
«  ra}ida  Vera*.— Approvado  na  sessão  de  3  de  Abril 

4c  de  4865. — Ban^oso.  » 

« 

Sendo  ouvido  o  Procurador  da  Coroa,  respondeu 
«lie,  como  se  vê  do  sou  officio  de  8  do  mez  de  Abril 
iindo. 

«  Illm.  e  Exm.  Sr. —  Satisfazendo  ao  que  exige. 
^  V.  Ex.  no  seu  officio  de  8  do  corrente,  relativo 
-<c  ao  Delegado  do  Cirurgião-mór  do  Exercito,    na 
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«  Província  de  Sergipe,  Dr.  José  João  de  Araújo 
«  Lima,  lenho  a  dizer  o  seguinte.  Se  é  bem  oo  nao 
«  adaptada  ao  nosso  systema  constitucional,  e  em 
«  particular  á  Índole  e  attribuições  das  Assembléas 
«  Legislativas  Provinciaes,  a  ordem  do  Governo  Impe- 
«  rial,  que  obriga  os  Officiaes  militares  a  impetrar 
«  licença  para  poderem  tomar  assento  nos  corpos 
a  legislativos  das  Províncias,  não  é  esta  occasião 
«  opportuna,  e  compete  a  decisão  de  tão  importante  e 
«  melindrosa  questão  aos  altos  Poderes  cio  Estado. 
«  Mas,  desde  que  uma  tal  determinação  é  facto  con- 
«  summado,  liquido,  é  do  dever  dos  militares  dar-lbe 
a  inteiro  cumprimento.  Ora,  na  hypolhese  que  nos 
«  occupa  vê-se  que  o  Dr.  Araújo  Liraapedio  e  obteve 
«  a  necessária  licença;   que  delia  munido  entrou 
«  no  exercício  de  membro  da  Assembléa  legisla- 
a  tiva  da  Província  de  Sergipe ;  e  que  durante  as 
«  sessões  recebeu  ordem  para  recolner-se  á  Corte. 
«  Em  laes  circumstancías  julgo  que,  segimdo  a  Con- 
«  stítuição  e  leis  regulamentares,  fica  a  pessoa,  que 
«  tem  assento  no  corpo  legislativo,  imme^iatamenlc 
«  a  este  sujeito,  e  que  conseguinlemente  não  deve, 
«  não  pôde  deixar  o  emprego,  sem  qfue  participe  e 
«  obtenha  dispensa  do  que  cslá,  ainda  que  tempo- 
«  rariamente,  seu  superior,  visto  como  pela  licença 
«  concedida  entra  em  um  serviço  publico  e  de  ele- 
«  vada  jurisdicção,  o  qual,  para  assim  dizer,  fax 
«  esquecer,  preterir  no  emtanto  o  múnus  militar. 
«  E  nem  pode  nisto  ver-se  quebra  da  disciplina  mi- 
«.  litar;  porque  em  primeiro  lugar  é  consequência 
a  do  systema  que  nos  rege ;  e  depois  precedeu  a 
«  licença  do  superior  legítimo.  O  parecer  da  Corn- 
ai missão,  approvado  pela  Assembléa  legislativa  de 
«  Sergipe,  está  firmado  em  doutrina  certa  e  consti- 
«  tucional ,  e  além  disto  em  urgente  necessidade 
<(  do  serviço  publico.  Entendo,  portanto,  que,  dadas 
«  as  presentes  circumstancías,  não  ha  motivo  para 
«  advertir,  ou  para  qualquer  outro  procedimento 
t(  contra  o  Dr.  José  João  de  Araújo  Lima.  Mas  S^a 
«  Magestade  o  Imperador  mandará  o  que  fôr  ser- 
a  vido. 

«  Deus  Guarde  a  V.  Ex,  — Rio  de  Janeiro,  40  de 
«  Maio  de  1865.— lUm.  e  Exra.  Sr.  Conselheiro  Mí- 
«  nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
«  Guerra.  —  O  Procurador  da  Coroa,  D.  Francisco 
*  Balthazar  da  Silveira . » 
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E  havendo  Vosso  Mageslade  Imperial  por  boiíl 
deleniíiiiar,  em  Aviso  (Ia  Secretaria  de  Estado  (los 
Negócios  da  Guerra  de  22  do  corrente,  que  as  Secções 
reunidas  do  Império  e  de  Guerra  e  Marinlia  do  Con- 
celho de  Estatlo  inlerponlião  seu  parecer  sobro  a 
maleria  destes  papeis,  passão  as  Secções  a  cumprir 
a  delcrminaçao  Imperial, 

O  art.  23  da  Lei  de  12  de  Agosto  de  1834,  que 
reformou  a  Constituigão  do  império,  assim  se  ex- 
prime : 

«  Os  membros  das  Assembléas  provinciacs,  que 
^  forem  empregados  públicos,  não  poderão,  durante 
«as  sessões,  exercer  o  seu  emprego,  nem  accu- 
«  mular  ordenados,  tendo  porém  opção  entre  o 
«  ordenado  do  emprego,  e  o  subsidio  que  lhe  com- 
^  pelir  como  membro  das  ditas  Assembléas.  » 

Quererá  isto  dizer  que  o  empregado  publico  de 
qualquer  qualidade,  civil  ou  militar,  exercendo  func- 
çõcs  ainda  da  maior  importância,  mesmo  em  relação 
a  segurança  e  ordem  publica,  logo  que  a  Assembléa 
provincial  de  que  fôr  membro,  se  reúna,  abandone 
o  exercicio  em  que  se  achar,  e  passe  a  tomar  assento 
na  mesma  Assembléa  ?  A  disposição  do  art.  23  do 
Aclo  addicional  deverá  também  ser  entendida  no 
sentido  d^  não  poder  o  Governo  geral,  em  caso  de 
conveniência  ou  necessidade  publica,  chamar  a  ser- 
viço um  de  seus  empregados,  que  se  achar  com 
assento  na  Asserabiéa  provincial  ?  E  se  o  empregado 
é  obrigado  a  deixar  o  exercicio  de  seu  cargo  e  o 
Governo  não  pôde  empregar  nenhum  agente  seu 
durante  as  sessões ,  lera  a  Assembléa  provincial  a 
faculdade  de  conceder  licença  ao  empregado,  a  quem 
o  Governo  encarregar  de  qualquer  commissão,  para 
que  assim  se  habilite  a  servir? 

As  Secções  não  têm  duvida  em  resjponder  nega- 
tivamente aos  quesitos  acima,  e  pensão  que  o  Acto 
addicional  não  dispõe  outra  cousa  que  não  seja  a 
incompatibilidade  ae  exercicio  de  emprego  publico 
e  de  membro  das  Assembléas  provinciaes,  durante 
as  sessões,  bem  como  a  prohibiçào  de  accunmiar 
ordenados  com  o  subsidio,  ficando  livre  ao  empre- 
gado publico  membro  das  Assembléas  provinciaes 
perceber  um  ou  outro  vencimento. 

A  Conslituição  do  Império  no  seu  arl.  32  deter- 
mina que  — «  o  exercicio  de  qualquer  emprego,  á 
«  excepção  de  Conselheiros  de  Estado  e  Ministro  do 
*  Estado,  cessa  inleiramcnle,  emquanto  durarem  as 
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^  funcçòos  de  DcípuUulo  ou  Senador  »  ;  nias  no  ívrí.  Jí 
penniUe  que  o  Goverao,  precedendo  licença  da  res- 
pectiva Camâra,  possa  encarregar  a  membros  da 
Assenibléa  G<?ral,  e  durante  o  exercício  desta,  de 
4Jommissôes  importantes  de  serviço  publico. 

Se  a  Constituição  do  Império  sabiamente  dispõe 
que  o  Deputado  ou  Senador,  ainda  durante  as  sessões 
JegislalivaSr  possa  ser  empregado  pelo  Governo,  e 
;rutorizou  a  cada  uma  das  suas  Camarás  para  con- 
ceder a   licença  precisa ;  se  apezar  das  elevadas 
luncções  legislativas,  e  do  interesse  cfue  o  Governa 
uma  ou  outra  vez  possa  ler  em  retirar  do  seio  do 
corpo  legislativo  um  de  seus  imnubras  influentes, 
e  que  eonlrarie  suas  vistas  politicas  ou  administra- 
tívas,  a  Constituição  não  juigou  acertado  privar  o 
Governo  cm  circumslancias  especiaes  dos  serviços 
administrativos ,  militares  ou  diplomalicos  de  um 
Deputado  ou  Senador,  podej^á  acreditar-se  que  o 
Acto  addicional  pretenda  vedar  ao  Governo  o  em- 
prego de  um  dos  membros  das  Assembléas  pro- 
vinciaes?  A  Assembléa  Geral,  tendo  a  seu  cargo  os 
interesses  geraes  do  Império,  e  influindo  podero- 
samente na  politica,  não  dá  a  seus  membros  o  pri- 
vilegio de  eximir-se  de  commissôes  de  nomeação 
<lo  Governo,  e  a  Assembléa  provincial,  tratando  aos 
interesses  somente  de  uma  Província,  pouco  ou  nada 
»endo  com  a  politica,  não  pôde  segijramente  pre- 
tender gozar  de  vantagens  superiores  ás  da  Assem- 
bléa Geral ,  e  em  prejuízo  dfa  segurança  e  outros 
interesses  da  socieaadè  brasileira.  E,  como  absurd(> 
é  o  privilegio  exclusivo  dos  membros  de  Assembléas 
provinciaes,   ao  qual  pretende   a  da  Província  de 
Sergipe,  e  em  parte  alguma  da  Lei  de  12  de  Agosto 
de  1834  se  facultou  ás  mesmas  Assembléas  conce- 
derem  licenças  a  seus  membros  para  aceitarem 
commissôes  ou  exercerem  emprego  publico,  claro 
parece  que  o  membro  das  Assembléas  provinciaes» 
sendo  empregado  publico,  quando  cliamado  a  ser- 
viço publico,   deve   obediência  immediata  ao  Go- 
verno, sem  dependência  de  licença  ©u  permissão  da 
Assembléa  provincial,  entidade  incompetente  para 
conhecer  das  altas  necessidades  do  Estado. 

Accresce  ainda,  no  caso  especial  de  ffue  se  trata, 
(|ue  é  militar  o  Delegado  ao  Cirurgiào-mór ;  foi 
chamado  por  ordem  do  Ministério  da  Guerra,  e  por 
intermédio  do  Presidente  da  Província;  seu  primeiro 
dever  era  porlaiilo  obedecer,  e  nada  mais  linha  a 


fazer  do  ((uc  cornimHii<*ar  á  Assembléa  o  deslino 
nue  passaria  a  ler,  e  nunca  pedir  licença  para  cum- 
prir uina  ordem  do  Governo,  transmitlida  pela  pri- 
meira autoridade  da  Provinda. 

Sào,  portanto,  as  Secções  de  parecer  que  irre- 
gular e  contrario  á  disciplina  militar  foi  o  pro- 
cedimento do  Dr.  José  João  de  Araújo  Lima,  e  que 
o  exercício  de  membro  de  Assenibléas  provinciaes, 
não  inhibe  ao  Governo  de  empregar  um  militar  em 
o  seniço  que  julgar  conveniente.  Vossa  Magestade 
Imperial,  porém,  resolverá  como  mais  acertado 
julgar. 

Paro  em  5  de  Junho  de  \SQ'6.— Manoel  Felizardo 
de  Souza  e  Mello .  —  Visconde  de  A  haeié,  —  Visco7ide 
de  Sapifcah?/ . — Bernardo  de  Soitsa  Franco.— Mi- 
(jnel  de  Souza  Mello  e  Alvim. 

Resolufão. 

Corno  parece.— Paço,  44  de  Junho  de  1865.— Com 
n  Ilubrica  de  S.  31.  o  InmQvadow-^Annelo  Moniz  da 
òilva  Ferraz, 


N.  265. -GUERRA.— Aviso  DE  20  de  jumio  de  1865. 

Ao  Coinraandantc  em  Oiefc  do  Exercito  ao  Sul  do  Império, 
declarando  que  os  Commandantes  dos  Corpos  são  os  rcs- 
poii$a?ds  uela  prestação  destinada  á  compra  de  bestas  de 
iK^gens  aas  companhias. 

4.»  Direcloria  Geral. —  2. •Secção. —  Ministério  dos 
^'egocios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  20  de  Junho 
de  1865. 

Tenho  presente  o  seu  officio  de  15  de  Maio  pró- 
ximo passado,  a  respeito  da  prestação  para  a  compra 
de  beslas  de  bagagem  da  3.»  companhia  do  1.*^ 
Katalhão  de  Infantaria,  de  que  não  dera  conta  o 
Alferes  Francisco  António  da  Veiga  Cabral  de  Moraes 
de  Mesquita  Pimentel,  c  em  resposta  declaro  a  V.  s. 
que  o  responsável  por  essa  prestação  6  o  Comman- 
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ílanlc  do  Corpo,  que,  na  forma  do  <lisposlo  nas 
Iiiiílrucções  de  40  de  Janeiro  de  4843,  que  regem 
a  maleria,  deve  receber  as  prestações  de  Iodas  as 
companhias,  e  dar  transporte  ás  bagagens  dos  Offi- 
ciaes.  Por  esta  occasião  recommendo  a  V.  S.  que 
procure  remediar  abusos  semelhantes,  si  se  tiverem 
dado  em  outros  Corpos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^Anfjelo  Moniz  da  Sika 
Ferraz. —  Sr. ^  Manoel   Luiz  Ozorio. 


i»«»< 


N.  266.— GUERRA.— Aviso  de  20  de  juxho  de  4865. 

Ao  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Côrle,  explicando  o  modo 
porque  devem  ser  tirados  os  vencimentos  dos  menor»» ex- 
cedentes ao  quadro,  e  o  de  fazcr-se  á  competente  escriplu- 
ração. 

4.*  Directoria  Geral.— 2."  Secção.— Ministério  dos 
Xegocios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  20  de  Junho 
de'  1865. 

Resolvendo  a  duvida  que  lhe  foi  proposta  pelo 
seu  1.°  Ajudante  e  pelo  Pedagogo  dos  menores  desse 
Arsenal,  relativa  ao  modo  por  que  devem  ser  lirados 
os  vencimentos  dos  ditos  menores  excedentes  ao 
quadro  elfectivo,  e  de  fazer  a  competente  escripUi- 
rnção ,  ordene  V.  S.  que  laes  vencimentos  sejão 
tirados  no  pret  geral  da  companhia,  como  exacta- 
mente se  pratica  nos  Corpos  ao  Exercito;  convindo 
que  desde  logo  seião  os  mesmos  debitados  pelas 
rtuanlias  que  com  elles  forem  despendidas,  nafòrma 
(10  Regulamento  n.M13  de  3  de  Janeiro  de  4842. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Aur/elo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.^Sr.  Francisco  António  Raposo. 


1 
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N.  267.— GUERRA. —  AVISO  de  20  de  junho  de  >I863. 

Ao  Commandanle  em  Chefe  do  Exercito  ao  Sul  do  Império, 
nencionando  os  casos  em  que  os  Otficiaes  do  Exercito  podem 
continuar  a  vencer  forragens  para  cavallo  de  pessoa  e  besta 
(Ic  bagagem. 

4.»  Directoria  Geral.— 2.»  Secção.— Ministério  dos 
íVegocios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Junho 
de  186o. 

Accuso  recebido  o  officio  de  V.  S.  de  7  de  Abril 
uUiino,  consultando  se  os  OíDciaes  em  Conselho 
de  Guerra,  que  antes  percebião  forragens  para 
cavaíio  de  pessoa  e  besta  de  bagagem,  devem  con- 
tinuar a  perceber  essas  vantagens,  e,  em  resposta, 
declaro  a  V.  S.  que  taes  abonos  podem  contmuar, 
quando  os  Officiaes  em  conselho  tehbão  da  acom- 
panhar o  Exercito  nos  seus  movimentos,  exceptuando 
todavia  os  casos  em  que  esta  disposição  possa 
dar  lugar  a  duplicata  de  despeza,  em  consequência 
de  ter  passado  a  outros  o  exercido  em  que  se 
achavão  os  Officiaes  em  questão,  por  lerem  os  seus 
substitutos  em  taes  caâos  direito  as  mesmas  van- 
tagens. • 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Angelo  Moniz  da  Silva 
Fer^raz, — Sr.  Manoel  Luiz  Ozorio. 


N.  268.— FAZENDA.— EM  21  de  juisno  M  486Ô. 

As  mercadorias  pertencentes  a  embarcações  arribadas,  que  nâa 
se  dirigem  a  porto  do  Império,  são  consideradas  d«  transito, 
e  estão  somente  sujeitas  ás  regras  estabelecidas  para  os  des- 
pachos das  reexportadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-— Rio  de  Ja- 
neiro em  t\  de  Junho  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Pernambuco 
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que  o  mesmo  Tribunal,  visto  o  oíQcio  n/  35  lU 
9  de  Fevereiro  próximo  passado,  com  o  qual  u 
Sr.  Inspector  Iransmilte  o  recurso  interposU)  por 
Matheus  Austin  &  Comp.,  da  decisão  da  ditaToe- 
souraria  de  21  de  Janeiro  ultimo,  conflrmaloria 
da  que  proferira  a  respectiva  Alfandega,  obrigando 
os  recorrentes  ao  pagamento  dos  direitos  de  expor- 
tação de  1.680  couros  seccos  pertencentes  aocar- 
reffamenlo  da  escuna  nacional  Antónia  Maria,  que, 
sanindo  do  Rio  Grande  do  Sul  com  destino  a  Cadiz, 
arribara  áquello  porto  por  motivo  de  força  maior, 
sendo  os  ditos  couros  vendidos  em  leifào,  pani 
com  seu  producto  fazerem-se  as  despezas  dos  con- 
certos de  que  precisou  a  escuna,  e  de  novo  em- 
barcados para  porto  estrangeiro  na  barca  ameri- 
cana Imperado)^, 

Considerando  que,  sendo  os  couros  depositados 
em  um  trapiche  alfandegado,  abi  forào  vendidos 
em  leilão  em  presença  de  um  Empregado  da  Al- 
fandega, correndo  por  conta  do  comprador  as 
despezas  do  peso,  reembarque  e  reexportação,  como 
se  prova  da  certidão  junta  ao  processo; 

Considerando  que  o  despacho  dado  pela  dita  Al- 
fandega fora  o  de  reexportação,  tendo  o  recorrente 
3ago  os  direitos  de  meio  por  ^ento  de  expediente, 
,  ulgando  depois  a  Alfandega  devidos  os  de  expor- 
açao    que  rorão   exigidos,  estando  já   completo  o 
despacho  de  reexportação  ;  "^ 

Considerando  que  os  i  .680  couros  seccos  estivcrão 
em  transito,  por  pertencerem  ao  carregamento  de 
uma  embarcação  que  entrou  arribada  por  força 
maior  em  porto  nacional; 

Vista  a  disposição  do  art.  623  do  Regulamento 
das  Alfandegas,  que  reputa  mercadorias  de  transito 
íis  pertencentes  ás  embarcações  arribadas  que  não  se 
dirigem  a  qualquer  porto  do  Império,  as  quaes 
não  pagão  direito  algum  de  transito,  e  somente 
estão  sujeitas  ás  regras  estabelecidas  para  os  des- 
pachos de  reexportação  :  doutrina  esta  já  consagrada 
pela  Ordem  do  Thesouro  n.°  460  de  40  de  Outubro 
de  4850  para  os  géneros  nacionaes: 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  declarar 
insubsistente  a  cfecisão  das  supraditas  Repartições. 

José  Ped7*o  Dias  de  Ca-n^alho. 


X,  3^69.— JUSTIÇA.— Aviso  de  21  Jixno  de  ISOí^, 

Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Goracs.—  Decide  que  (» 
f^romolor  Publico  pode  âl legar  a  pref^oripção  do  crime,  não 
4^oino  deresa  da  parte,  mas  eomo  um  obstáculo  legal  que  o 
impede  de  mover  a  acçào. 

2.'  Secção. — Ministério  dos  Xogorios  da  Juslica. — 
Rio  de  Janeiro  cm  21   de  Junllo  do  186.^. 

Illm.  e  Exiii.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  oíKcio  dessa  Presidcncin,  datado  de 
28  de  Novembro  de  1863,  submeltendo  á  decisão 
tio  Governo  Imperial  a  seguinte  duvida  do  Juiz  de 
Direito  da  Comarca  do  Jaguary :— Se  à  licito  ao  mi- 
iiistorio  publico  requerera  prescripção  dos  crimes. — 
K  o  Mesmo  Augusto  vSenhor,  tendo  Ouvido  o  Con- 
selheiro Consultor  dos  Negócios  da  Jusliça,  e  a  Sec- 
5'âo  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por 
>enri  Decidir,*  por  vSua  Imperial  e  Immcdiata  Reso- 
lução de  fO  do  corrente  mez,  que,  sendo  a  pres- 
rripção  a  expiração  do  prazo,  em  que  a  Lei  per- 
mitte  mover  a  acção  criminal,  o  nuc  imporia  a  não 
existência  de  crime,  uma  vez  finalizado  esse  prazo, 
ti  lendo  a  nossa  legislação  consagrado  lai  principio, 
tiomo  o  prova  o  art.  147  do  Código  do  Processo,  cjue 
só  admiUe  formação  de  culpa  emquanto  o  delicio 
■não  prescreve,  é  claro  que  o  Promotor  Publico  pôde 
allegar  a  prescripção,  não  como  defesa  da  parte, 
Tnas  como  um  obstáculo  legal  que  o  impede  de 
mover  a  acção;  accrescendo  que  essa  prescripção 
p<Sdc  ser  julgada  ex-offlcio,  por  isso  que,  estando 
a  acção  e  o  crime  prescriplos,  não  deve  o  .Tuiz  ap- 
plicar  pena  illegitima,  que,  por  si  só,  constituo  acto 
iiullo  praticado  contra  um  obstáculo  opposto  pela 
lei,  doutrina  que  já  era  deduzida  da  nossa  antiga 
Ord.  Liv.  5.%  Tit.  2.°  §  4.**— O  que  communico  a  V.  Ex* 
para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Josâ  Thomaz  Nàhuco  de 
AfXíiijo. —  Sr.  Presidente  da  Provineia  de  Minas 
Oerafs. 


Í>R-1S0KS  DF.  iftfil  '»« 
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N.  270.— JUSTIÇA.— Aviso  de  21  jukho  de  1865. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.— Decide  qneaosTri* 
bunaes  do  Gommercio  cabe  tomar  conhecimento  das  appel- 
lações  interpostas  dos  Juizes  Municipaes  em  causas  do  valor 
de  quinhentos  mil  réis. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.- 
Rio  de  Janeiro  em  21  de  Junho  de  i865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  officio  de  23  de  Outubro  de 
1862  submetleu  essa  Presidência  á  consideração  do 
Governo  Imperial  uma  duvida,  suscitada  pelo  Jim 
de  Direito  da  Comarca  de  Campinas,  que,  em  cút- 
reição,  lhe  foi  suggerida  por  um  processo  findo  de 
execução  em  matéria  commercial,  com  um  accor- 
dão  do  Tribunal  do  Commercio  desta  Côrle,  que  nào 
tomou  conhecimento  de  uma  appellação  interposta 
do  Juiz  Municipal,  por  enteiiJer  que  a  causa  do 
valor  de  quinhentos  mil  réis  cabe  na  alçada,  no 
entanto  que  ao  mencionado  Juiz  de  Direito  parece 
que  os  Juizes  do  Civel  e  Municipaes  conservão  a 
alçada  de  duzentos  mil  réis  nos  seus  Termos. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  cuio  conhecimento 
levei  o  referido  offlcio,  tendo  ouviao  os  Tribunaes 
do  Commercio  do  Império,  o  Conselheiro  Consul- 
tor dos  Negócios  da  Justiça  e  á  Secção  da  Justij^a 
do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem  decidir, 
por  Sua  Imperial  e  Immediala  Resolução  de  10  do 
corrente,  que  aos  Tribunaes  do  Commercio  cabe 
tomar  conhecimento  das  appellações  interpostas  dos 
Juizes  Municipaes,  em  causas  do  valor  de  gid- 
nhentos  mil  reis,  porque  a  essa  alçada  nãocabeoi 
taes  causas,  visto  como  é  ella  restricla  aos  ínwtò 
especiaes,  segundo  o  art.  19  do  Regulamento  n.*  1597 
do  1.<^  de  Maio  de  1855;  continuando,  portanto,  a 
ser  a  alçada  dos  ditos  Juizes  Municipaes  a  mesma 
do  art.  26  do  Titulo  único  do  Código  Commercial. 
O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.—José  Thomaz  Nàbwodc 
Araújo.— %v.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  2?í.— JUSTIÇA*— Aviso  de  21  de  Junho  de  1868. 

AO  Presidente  do  Tribunal  Commercio  da  Bailia.  Decide  que 
nKo  pôde  ser  adoptada  a  medida,  proposta  por  esse  Tribunal, 
para  que  os  recursos  dos  despachos  de  qualificação  de  fal- 
lenda  scjão  interpostos  para  os  Tribunaes  do  Commercio^ 

2."  Secçric— Ministério  dos  Negócios  cia  Justiça.— 
Rio  do  Janeiro  em  21   de  Junlio  de  1865. 

Tendo  esse  Tribunal  subníeltido  a  consideração 
do  Governo  Imperial,  em  data  de  20  de  Dezemoro 
de  1859,  uma  proposta  jpara  que  os  recursos  dos 
despachos  de  quaiiflcaçao  de  failencia  sejão  inter- 
postos para  os  tribanaes  do  Commercio,  e  para  que, 
em  qualquer  hypothese,  possão  estes  conceder  ou 
negar  a  rebabilitação  dos  fallidos,  por  isso  que  reco- 
nhecia, na  pratica,  os  grandes  inconvenientes,  que 
resultáo  de  serem  esses  recursos  interpostos  para 
as  Relações    dos    districtos,  na  conformidade  do 
art.  61  do   Regulamento  n.^  1597  do  1.°  de  Maio 
de  1855,  que  reformou,  nesta  parte,  o  art.  820  do 
Código  Gooimercial,  e  bem  assim  de  serem  os  Tri- 
bunaes do    Commercio  obrigados  a  rehabilitar  os 
fallidos,  uma  vez  absolvidos,  em  recurso,  pelas  Re- 
lações :  Houve  Sua  Magestade  o  Imperador  por  bem, 
depois  de  ler  ouvido  o  Conselheiro  Consultor  dos 
N^ocios  da  Justiça  e  a  Secção  de  Justiça  do  Con- 
selho de  Estado,  Decidir,  por  Sua  Imperial  e  Im- 
medíata  Resolução  de  1 0  ao  corrente  mez,  que  não 
pôde  ser  adoptada  a  medida  proposta,  por  ser  con- 
traria á  natureza  dos  Tribunaes  do  Commercio,  que 
só  podem  julgar  o  que  é  puramente  mercantil,  e 
não  os  referidos  recursos,  cujo  conhecimento  o  le- 
gislador acertadamente  conferio  ás  Relações,  que 
são  tribunaes  criroinaes. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia, 
e  para  o  fazer  constar  a  esse  Tribunal. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —José  Thomaz  Nàbuco  de 
Araújo. — ^Sr.  Manoel  Joaquim  Bahia. 
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N.  272.  — AGIUCLLTURA,  COMMEUCiO  E  OIUUS 
rUBJJCAS,— Aviso  DE  21   DE  JUMIO  DE  1865. 

Declara  (juc  a  Coinpanliia  Uibcribc  tia  rrovincia  de  Pernaiiibiiw, 
aiílcs  de  bubinolltír  ao  Govííiiio  Imperial  a  reforma  dos  seb 
eslatutos,  deve  ciu  acla  declarar  que  ella  foi  aicila  iidos 
accioiibla.'?. 

Diivclu;  ia  CcnUa!.  — t  ^  Secràu.-  MinislcTÍo  dos  Xe- 
gucios  (la  A  ^'li  cu  Uma,  Coiinneivio  e  Obras  lUiblieab. 
•—Riu  de  JaiK^iio  em  ':L\  do  Junho  do  18(35 

lllm.  V  Exni.  ^i\  —  Havendo  o  Decreto  iW'  3376  de 
I  i  de  JaiKíiro  ullinio  declarado  suspensos,  alé  ulterior 
tlecrelarão,  os  estatutos  da  Coiiipaiiliia  do  Beberibe, 
approvallos  por  Decreto  n.°  3013  de  28  de  Noverabro 
de  18Gi,  ua  parle  relativa  ás  regras  para  a  reforma 
dos  mesmos  estatutos,  organizou  a  referida  Compa- 
nhia os  novos  estatiitos,  síibmettidos  á  consideracw 
do  Governo  Imperial  com  o  offlcio  de  V.  Ex  de  27 
do  mez  passado. 

Concedendo  a  esta  companhia  o  indulto  de  alterar 
os  seus  estatutos  independentemente  da  observância 
daquellas  formalidades,  pivscriplas  principalmente 
nos  arts.  io,  10  e  41,  não  foi  intenrão  do  Governa 
Imperial  dispensal-a  do  cumprimento  da  exigência 
constante  dos  arts.  A.''  S  l.**  e  18,  combinados  com  o 
arl.  27  do  Decr(^to  n."  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860, 
que  mandão  (jue  a  reforma  dos  estatutos  das  compa- 
nhias seja  aceita  por  accionistas,  que  pelo  menos 
representem  metade  do  capital  social. 

E  nem  pôde  ser  um  ob."5taculo  á  reforma  dos  esta- 
tutos da  meiícionada  companhia  a  satisfarão  deslit 
formalidade,  i)urquanlo,  dispensada  a  companhia  do 
cumprimento  do  arl.  Iodos  estatutos,  que  prescre- 
via a  votarão  pessoa!,  facilmenle  satisfará  a  exigên- 
cia das  citadas  disposições  do  Decreto  n.'  27M,pcr- 
miltindo  na  assemblcã  iterai  dos  sócios  que  os 
accionistas  ausentes  ou  impedidos  por  qualquer 
outro  motivo  sejão  representados  por  procuradores. 
('Annpre,  f)orlanto,  que  a  Companhia  do  Beberibe 
convoque  quanto  antes  a  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas, de  que  deve  remetler  por  copia  a  este  Minis- 
tério a  res[)ecliva  acía,  a  lim  de  que  a  reforma  dos 
estatutos,  ultimamente  submeltida  á  approvaçãodo 
Govt-rno  Imperial,  seja  previamcnle  aceila  por  accio- 
nistas que  representem  pelo  menos  metade  do  c<ipb 
tal  suciai. 
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E,  como  «essa  relbriim  nào  Uvesscm  sido  attendí- 
das  as  observa^;òes  nue  fez  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Eslado*  duas  vezes  con- 
sultada com  seu  parecer  sobre  a  alteração  feita  no 
art.  40  dos  estatutos  approvados  pelo  citado  Decreto 
de  iSGi,  e  que  tem  por  ÍJm  exclusivo  a  complela 
execução  das  disposições  do  arl.  5.*  do  Decreto 
u.»  27H,  Iransmillo  a*  V.  Ex.  a  inclusa  copia  das 
disposições,  que  a  mesma  companhia  nào  ptule 
deixar  de  incluir  nos  novos  estatutos,  que  ora  de- 
volvo, sob  pena  de  não  serem  estes  tomados  em 
consideração.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu 
conhecimento  e  devidos  elleilos. 

Deus  (íuarde  a  V.  Ex.  — />.  António  Francisco 
de  Paula  Souza. — Sr.  Presidenta.»  da  Província  do 
Peniandjucu. 


N.  :i73.  — FAZENDA.— Em  22  de  JL>no  de  18G5. 

Aos  presos  de  justiçn,  (juc  não  foicin  desvaUUos,  não  se  deve 
dur  alimenlarão  por  coula  do  Estado. 

Ministério  dos  Xegocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Junho  de  1865. 

lllm.  cExm.  Sr.— Existindo  noThesouro  um  Avisa 
ílo  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex,  do  17  de  Agosto 
de  ♦857»  a  que  acompanharão  dous  oíficiosdo  Chefe 
de  Policia  da  Corte,  um  de  15  e  outro  de  30  de 
Outubro  de  1856,  transmiltindo  por  cópia  as  infor- 
mações do  Commandanle  da  Fortaleza  de  Santa 
Cniz,  prestadas  ao  Commandanle  das  Armas  e  ao 
próprio  Chefe  de  Policia,  das  quaes  consta  que 
íbrao  distribuídas  diárias  em  dinlieiro  aos  presos 
que  não  se  alimentão  em  rancho,  por  ordem  da 
referido  Commandanle  das  Armas,  c  convindo  a  bem 
do  serviço  publico  que  de  fuluro  não  se  reproduzào 
factos  destes;  vou  rogar  a  V.  Ex.  se  sirva  expedir 
suas  ordens  a  lodos  os  estabelecimentos  em  que 
se  guardão  presos  de  justiça,  para  que  somente 
ftos  desvalidos    se   de    alimentação  iX)r  conta  dos 
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cofres  públicos,  e  áquelles  que  tiverem  recursos 
próprios  não  só  se  nao  pague  a  dinheiro  essa  ali- 
mentação, como  se  exija  indemnização  do  que  tiverem 
recebido  (se  tomarem  do  rancho)  quando  postos  em 
liberdade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho.—Sr.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


N.  274.— GUERRA.— Aviso  de  22  de  junho  de  Í863. 

Ao  rresidenle  da  Bahia,  declarando  que  o  Regulamento  de  II 
de  Dezembro  de  18S2,  que  deGnc  a  posição  c  os  deveres  dos 
membros  do  consellio  administrativo  para  o  rornccimenlo  dos 
Arscnaes  de  Guerra,  não  dá  precedência  entre  o  Ajudante 
da  Directoria  e  o  Empregado  de  Fazenda,  e  que  a  lei  que 
exlinguio  os  referidos  conselhos  não  autorizou  o  abooo  de 
vencimentos  aos  empregados  que  substltuissem  os  membros 
dos  antigos. 


4."  Directoria  Geral. 
Negócios  da  Guerra. 
Junho  dtí  1865. 


2.*  Secção.— Ministério  dos 
•  Rio  de  Janeiro  em  2S  de 


lUm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  era  resposta 
ao  seu  oíTicio  n.**  17,  de  31  de  Maio  próximo  pas- 
sado, que  a  posição  e  os  deveres,  tanto  do  Aju- 
dante da  Directoria  do  Arsenal  de  Guerra  dessa 
Província,  como  do  Empregado  de  Fazenda,  na 
qualidade  de  membros  do  conselho  de  compras  para 
o  fornecimento  do  mesmo  Arsenal,  estão  definidos 
no  Regulamento  n.""  1090  de  14  de  Dezembro  de 
1852,  em  lace  do  qual  não  ha  precedência  entre 
os  referidos  dous  membros.  Não  navendo  a  lei  que 
extinguio  os  conselhos  administrativos  autorizado 
o  abono  de  vencimentos  aos  empregados  que  sub- 
stituíssem os  membros  do  sobredito  conselho,  e 
ficando  esta  matéria  para  ser  tomada  em  conside- 
ração no  acto  de  reforma  dos  Arsenaes  de  Guerra, 
assim  o  communico  a  V.  Ex.  em  solução  á  duvida 
que  propôz  no  supracitado  offlcio* 

Deus  Guarde  a  V.  f,x.— Angelo  Moniz  da  SUm 
Ferraz.— St.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  275.— GUERRA.— Circular  de  23  de  jukho  de  4865. 

Declara  que  os  voluntários  da  Pátria  e  Guardas  Nacionaes  desta* 
cados  só  devem  ser  escusos  do  serviço  militar,  quando  pai'a 
isso  estiverem  nas  mesmas  circumsiancias  cias  praças  do 
exercito. 

2.»  Dirccioria  Geral.— 1 .'  Secção.— Ministério  dos 
Negocies  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  23  de  Junho 
(16  4865. 

Illin.  e  Exm.  Sr.— Estando  os  Voluntários  da  Pátria 
e  Guardas  Nacionaes  destacados  nas  mesmas  cir- 
cumstancias  das  praças  do  Exercito,  não  devem  ser 
elles  escusos  do  serviço,  senão  quando  para  isso  es- 
tiverem nas  condições  destas  praças :  convém  por- 
tanto que  V.  Ex.  oDserve  a  respeito  as  leis  e  os  esty- 
los  militares.  Deve  outrosim  V.  Ex.  remetler  com 
urgência  a  esta  Secretaria  de  Estado  uma  relação 
das  baixas  já  effectuadas  em  Guardas  Nacionaes  des- 
tacadas e  Voluntários,  com  declaração  da  data  e  mo- 
tivos porque  forão  concedidas. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.  —Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz. -^Sr.  Presidente  da  Província  de 


N.  276,  — IMPÉRIO.— Em  23  de  junho  de  4865. 

Ao  Inspector  Geral  interino  da  Instrucção  primaria  e  secun- 
daria. .-Declara  que  o  art.  2.»  do  Decreto  n.«2879,  de  23  de 
Janeiro  de  1862  relativo  ao  impedimento  de  parentesco  en* 
tre  lentes  votantes,  sendo  peculiar  ás  Faculdades  de  Direito 
e  de  Medicina »  nao  pode  applicar-se  aos  demais  estabele- 
cinientOB  de  instrucção  publica,  senão  em  virtude  de  acto 
do  Governo  que  ainda  não  existe. 

4."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—Rio  de  Janeiro  em  23  de  Junho  de  4865. 

Era  solução  á  duvida  que  V.  S.  propõe  em  seu 
officio  de  32  do  corrente  mez,  acerca  do  paren- 
tesco por  afflnidade  que  existe  entre  o  Reitor  do 
íxteraaiQ  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II,  e  o 
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hacliarol  Theopliilo  das  Neves  Leão,  que  lem  de 
fazer  parte  da  commissão  julgadora  no  próximo 
concurso  da  cadeira  de  historia  média  c  moderna 
do  mesmo  CoUegio,  declaro-lhc  que  a  disposição, 
a  que  V.  S.  aliude,  6  a  do  art.  2.'  do  Decreto  n.« 
2879  de  23  de  Janeiro  de  1862,  a  qual,  sendo  pe- 
culiar ás  Faculdades  de  Direito  c  de  Medicina, 
não  pôde  regular  para  os  demais  estabeleciraen- 
los  de  instrucçào  publica,  senão  em  virtude  de 
acto  (lo  Governo ,  que  ainda  não  existe ,  c  nem 
tem  sido  expedido,  por  não  se  julgar  conveniente 
por  cmquanlo. 

E'  por  isso  que  aquelles  dous  individuos,  não 
obstante  a  referida  disposição,  tem  sempre  ser- 
vido sem  impugnação,  não  só  em  commissão  de 
exames,  mas  tambom  cm  sessões  do  Conselho 
Director  da  Instrucçào  primaria  c  secundaria,  e 
nestas,  mesmo  no  tempo  em  que  V.  S.  tem  sor- 
vido o  cargo  que  interinamente   occupa. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Olinda.^' 
Sr.  Inspector  Geral  interino  da  Instrucção  prima- 
ria e  secundaria  do  Município  da  Côrle. 


'-'.■»  «g>«g' II 


N.  277.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  23  de  jumio  de  í86o. 

Ao  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte*— Declara 
que  a  suspensão  por  acto  administrativo  subsiste,  emquaoto 
não  houver  sentença  passada  cm  Julgado. 

2.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  23  de  Junho  de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  oílicio  datado  de  4 1  de  Setembro  de 
Í863ç  no  qual  essa  Presidência  expõe  que,  tendo  o 
administrador  do  Correio  dessa  Provincia  consultado 
se,  havendo  sido  suspenso  por  Portaria  do  antecessor 
de  V.  Ex.  de  20  de  Outubro  de  Í862,  e  submettido 
a  processo  de  responsabilidade  o  ajudante  cantador 
da  mesma  repartição,  Joáo  Walfrido  de  Mello  Açu- 
fona,  o  ohíido,  depois  do  despronunoiado,  uma  li- 


—  n^  — 

rcnça  de  três  mczes  para  tratar  dt;  sua  saúde,  devia, 
acabada  a  licença,  continuar  suspenso  até  a  decisão 
do  Tribunal  Superior,  d*oade  pendia  recurso,  como 
o  determina  o  Aviso  n.""  244  de  4  de  Junho  de  186â, 
ou  entrar  logo  no  exercício  do  respectivo  lugar ;  res- 
pondera V.  ÍÉx.  que,  tendo  verificado  que  ao  men- 
cionado ajudante  contador  fora  levantada  a  suspensãi^ 
çor  JPortaria  de  9  de  Junho  de  18Ç3,  estava  claro  quí? 
tinha  lugar  conceder-se-lhe,  como  se  lhe  concedeu 
posteriormente,  a  licença  pedida,  e  que,  terminada 
esta,  podia  entrar  no  exercício  do  seu  emprego,  o 
que  deixaria  de  ter  cabimento,  se  a  suspensão  não 
tivesse  sido  levantada,  embora  existisse  em  seu 
poder  o  despacho  de  não  pronuncia,  E  o  Mesmo 
Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Con- 
sultor dos  Negócios  da  Justiça  e  a  Secção  -de  Justiça 
do  Conselho  de  £stado.  Houve  por  bem  Mandar  de- 
darar  a  V.  Ex.,  por  Sua  imperial  e  Immediata  Re- 
solução de  44  do  corrente  raez,  que,  como  está  de- 
cidido pelos  Avisos  n."  77  de  14  de  Junho  de  4842, 
n.*  59  de  5  de  Março  de  4  849  e  il"  244  de  4  de  Junho 
de  4862,  a  suspensão  por  acto  administrativo  sub- 
siste, eoiquanlo  não  houver  sentença  passada  em 
julf2rado«  O  que  communíco  a  V.  Ex.  para  sua  in- 
lelligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Y.\.—  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.— ^T,  Prosi(liMit<^  fia  Provincin  do  Rio  Oranrtt^ 
do  Xorle, 


X.   278. JUSTIÇA.  — Aviso  dk  ±:\  dk  jl.nho  uê  48G3. 

Ao  PresideDte  do  Tribunal  do  Coinmercio  da  Bahia.— Declara 
aue,  6Ó  iia  hypotliesc  de  uão  haver  credores  idóneos  txara 
Bem  desempennar  o  cargo  de  t;urador  íisoal  da  massa  fallida^ 
pCMlein  ser  nomeados  os  Promoioreb  Públicos. 

S.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Uio  de  Janeiro  em  83  lunho  de  4865, 

Sendo  presente  a  Sua  Magestadc  o  Imperador  o 
officio  desse  Tribunal,  de  26  do  Maio  de  4862,  que 
acornpanhou  a  representação  dos  negociantes  conlra 

I>ECJ!;ÔRS  DE   18r)5.  ^^ 
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O  uso  adoptado  i^clo  Juiz  especial  do  Commercio, 
de  nomear  frequentemenle  o  Promotor  Publico  cu- 
rador das  massas  fallidas,  fora  do  caso  expresso  nos 
arts.  809  do  Código  Gommercial  c  70  do  Regulamento 
n.""  4597  do  l.^de  Maio  de4855,  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, Conformando-se  com  o  parecer  do  Presidente 
doTribunal  do  Commercio  da  Côrle,  Houve  por  bem 
Mandar  declarar  que,  determinando  as  disposições 
citadas  que,  em  regra  devem  os  curadores  íiscaes 
ser  escolhidos  d'cnlre  os  credores  da  massa,  eque 
só  por  excepção  sojào  nomeadas  pessoas  estranitas 
á  fallencia,  é  fora  de  duvida  que,  só  na  hypothese 
de  não  haver  credores  idóneos  para  bem  desempe- 
nharem o  cargo,  podem  ser  nomeados  os  Promotores 
Pubhcos,  por  não  ser  incompatível  o  exercício  simul- 
tâneo dos  dous  cargos,  como  decldio  o  Aviso  n.*2t0 
de  16  de  Maio  de  4860,  cujas  palavras  não  se  prestão 
á  intelligencia,  que  lhes  deu  o  Juiz  especial  do  Com- 
mercio no  officio,  cm  que  tratou  de  justilicar  a 
pratica  adoptada. 

O  que  V.  S.  fará  constar  ao  mencionado  Jui2,  para 
sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—Josó  Thomaz  Nabuco  de 
Araicjo.SfV.  Presidonto  do  Tribunal* do  Commercio 
da  Bahia. 


\.  279.— GUERRA.— Aviso  de  26  de  junho  de  1865. 

Approvn  a  permissão  concedida  a  um  voluntário  da  Pátria  pârã 
usar  dos  dístinctivos  de  l.«  cadete,  como  filbo  àe  um  llajor 
da  cxtincta  guarda  policial  da  Província  do  Pará. 

2."  Directoria  Geral.— 4.*  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  26  de  Junho 
de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Respondendo  ao  oíBcio  n.*  *8 
de  43  de  Março  ultimo,  no  qual  V-  Ex.  cominunica 
que,  tendo  o  Major  reformado  da  extincta  guarda  po- 
licial dessa  Provinda  Theodoro  dos  Reifr  Butiaelli 
offerocido  ura  de  seus  filhos  para  semr  como  volua- 
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lario  da  PâUia,  permillio  que  esle  usasse  dos  dis- 
íinclivos  de  \ .°  cadete,  na  forma  do  art,  6."  do  Decreto 
n."337l  de  7  de  Janeiro  do  corrente  anno,  até  ulterior 
deliberação  deste  Ministério,  a  quem  consulta  a  tal 
respeito ;  cabe-nie  declarar  a  V.  Ex.  que  é  pelo  mes- 
mo Ministério  approvada  a  deliberação  dessa  Presi- 
dência, visto  que  o  Decreto  n.<>  840  A,  de  S7  de  Junho 
de  48o^y  determinando  que  sejão  reformados  em 
virtude  da  Lei  n.*»  602  do  49  de  Setembro  de  4850,  os 
Officiaes  das  extinctas  guardas  j)o1iciaes  dessa  Pro- 
viucia  e  da  do  Amazonas,  que  nao  forão  aproveitados 
na  Guarda  Nacional  reorganizada  pela  citada  Lei, 
coneedou-lhes  desta  sorte  as  mesmas  honras  e  pri- 
vilégios de  que  gozao  os  da  Guarda  Nacional,  cujos 
filhos,  avista  da  Immediata  e  Imperial  Resolução  de 
46  de  Novembro  de  4853,  são  reconhecidos  na  classe 
dos4.«*  e2.'*  cadetes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.— Sv.  Presidente  da  Provincia  do  Pará; 


*^^*^m 


X.  280.- FAZENDA. —  Em  26  de  ju.mio  de  4865. 

Providencias  a  respeilo  Ua  subsliluivão  de  notas  do  Tlicsouro, 

e  remessa  das  subsliUiidas. 

Ministérios  dos  Negócios  da  Fazenda.— Uio  de  Ja- 
neiro em  26  de  Junho  do  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presideule  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de 
S.  Paulo,  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.*  56  de  9  do 
corrente,  que  não  se  faz  necessário  encarregar  a 
outro  Empregado,  que  não  seja  o  próprio  Thesou- 
reiro  da  dita  Thesouraria,  do  trabalho  da  substi- 
tuição das  notas  de  5^00,  da  4.*  estampa,  coadju- 
vado pelo  Escrivão  da  receita  e  despezae  por  al^um 
outro  Empregado  que  o  mesmo  Sr.  Inspector  deve 
designar  para  esse  fim,  no  caso  de  ser  indispen- 
í^avol  essa  iirovidoncia  para  trazer  cm  dia  a  escrip- 
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limrrao  compeleiítc  ;iicmi<lo  na  inleltigoiicia  (Jeque, 
seiícfo,  como  é,  urgente  esse  trabalho,  deveserpre- 
íerido  a  qualquer  outro  de  importância  secuiuia- 
rta,  pois  não  convém  que  se  d«morc  a  remessa  ao 
Thcsouro  das  notas  sunstituidas  além  des  {«azos 
marcados  rw  circular  n.*'  55  de  23  de  Dezembra 
do  anno  passado ;  q«ie  é  escusada  9  diqplicata  ii 
i^clação  dos  notas  snbstifuidas,  bastando  que  re- 
metia ao  Thesouro  uma  só  relação  delias,  orga- 
nizada nos  lermos  da  circular  b."*  â3  de  49  de  Maio 
do  referido  anno,  sem  prejuízo  da  relação  resu- 
mida que  deve  ser  depositada  no  caixote  ou  volume 
em  que  forem  acondicionadas  as  nolas  que  re- 
metler,  como  exige  a  circukr  n.*  8  de  45  de  Feve- 
reiro deste  afnno;  que,  nos  lermos  dfe  remessa  que 
se  hão  de  lavrar  na  Thesouraria,  na  forma  do  art.  3.' 
da  circular  n.°  55  de  Dezembro  acima  citada,  m 
s€  deverá  declarar  o  numero  e  serie  das  notas,  íBas 
unicamente  a  quantidade  e  importância  total  delias^ 
o  que  facilitará  muito  o  trabalho  deescripturaçâo; 
declara  finalmente  ao  Sr.  Inspector  que  lhe  serão 
remetlidos  mais  50:000,^  em  notas  novas  de4$000 
e  2^000  para  continuaijão  do  troco  das  de  5jfOOO 
da  4."  eslampa,  cumprindo  que  se  observe  a  citada 
circular  n.'  55  na  parte  em  que  manda  requisitar 
novas  remessas,  se  não  bastar  a  referida  somma 
para  as  nocossi-dades  da  oporarào. 

JiKSf^  Pedro  Diffs  de  ('orvalho- 


iV.  381.— KA/EXDA.— Em  26  í>e  jiwiio  de  m'ô. 


Micra  .7  (Visposiçâo  do  art.  3.«  ifa  circular  n^íWdcBdc  De- 
zembro de  1861,  rcl»liYa  á  subslituição  de  nelas,  e  recom- 
inenda  a  maior  |H^e»tcza  neste  senivo. 

Ministeino  dof  Negócios  d»  Fazenda.'— Rio  de  i»- 
noiro  em  2G  de  Junho  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
Imnal  do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Ins- 

H^ortofo^  íins  Tbo*soiirnri;is   d»^  Fazondn  qui».  nns  tí*r- 


mos  de  relne^>sa  que  se  lavrarem  nos  livros  do  Irocu 
das  notas  de  5$000  da  4."  estampa,  ora  em  subslHuíçáo, 
não  é  necessário  mencionar-se  a  numeração  e  serie 
dad  mesmas  notas,  mas  unicamente  a  quantidade 
e  importância  total  delias ;  íicando  nesta  parte  alte- 
rado o  ari.  3.*  da  Circular  n.""  55  de  92  de  Dezembro 
de  4864,  peia  qual  se  prescreveu  o  modo  de  realizar- 
SC  aquelia  substituição,  e  cuja  obsen^ancia  de  novo 
se  recommenda  ;  devendo  os  mesmos  Srs.  Inspec- 
tores apressarem  quanto  ser  possa  as  remessas  das 
ditas  notas  substituídas,  para  oue  se  realizem  nos 
prazos  marcados  na  citada  Circular,  designando  para 
coadjuvar  o  Escrivão  da  caixa  da  Thesouraría  um  ou 
mais  Empregados,  como  se  fizer  necessário^  a  fim 
de  adiantar-se  o  trabalho  de  escripturação  relativa 
a  essa  operação,  por  forma  que  se  não  deixe  de 
enviar  ao  Thesouro  as  relações  exigidas  pelas  Circu- 
lares n.<^  913  de  19  de  Maio  do  anno  passado,  e  n.* 
8  de  13  de  Fevereiro  do  corrente. 

José  Pcclvo  Dias  de  Cangalho. 


X.  Í82.— JUSTIÇA.— Aviso  1)K  á6  de  jimio  pe  1865. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia. ->  Declara  que  na  no- 
meação de  supplentes  dos  Juizes  Munieipaes  vigora  a  dou- 
trina do  Decreto  de  21  de  Novembro  de  m9. 

2.'  Secç.MO. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça— 
Rio  de  Janeiro  cm  26  de  Junho  de  1865. 

Illm.  e£im.  Sr.— A  Sua  Magesladc  o  Imperador  foi 
presente  o  officio  dessa  Presidência  de  6  de  No- 
vembro de  1862,  consultando :— se  os  supplentes  dos 
Juiíes  Municipaes,  nomeados  no  decurso  de  um 
quatriennio,  em  razão  de  se  crear  algum  lugar  de 
Juiz  Municipal  ou  de  adquirir  algum  dos  municipios 
distentes  os  requisitos  necessários  para  ter  lôro 
civil,  podem  somente  ter  exercício  peio  tempo  que 
restar  do  quatriennio,  ou  estão  habilitados  a  func- 
•  ionar  'Inrantp  qnolrn  annos  roDU^dos  da  nom^*arno. 


( 
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de  accordo  com  o  art.  3.*  do  Decrclo  de  ál  de  No- 
vembro de  4849,  enlcndendo-se  revogado  pelo  de 
n.»  2576  de  24  de  Abril  de  4860  o  art.  8.*  do  de 
n."»  2042  de  4  de  Novembro  de  4857.-0  Hesmo  Au* 
gusio  Senhor,  tendo  ouvido  o  Conselheiro  Consultor 
dos  Negócios  da  Justiça,  Houve  por  bem  mandar  de- 
clarar que  vigora  a  doutrina  do  Decreto  de  24  de 
Novembro  de  4849,  conforme  foi  decidido  pela  Im- 
perial Resolução  da  Consulta  da  Secção  de  Justiça 
do  Conselho  de  Estado  de  5  de  Junho  de  4863,  a 
que  se  refere  o  Aviso  n.""  252  desse  mesmo  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Et.— /os^  Thomaz  Nabuco  tk 
Armijo. — Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


]>í.  283.  — JUSTIÇA.— Aviso  DE  26  DE  JU^uo  DE  4865. 

Decide  que  a  pra Uca  abusiva  de 'se  infligirem  açoutes  aos  galés 
turbuleutos  e  rixosos  é  insustentável . 

3."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Juslira.— 
Rio  de  Janeiro  em  26  de  Junho  de  4865. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Levei  ao  conhecimento  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  offlcio  dessa  Presidência, 
datado  de  27  de  Maio  do  corrente  anno,  informando 
sobre  o  abuso  de  se  infligirem  açoutes  aos  galés 
turbulentos  e  rixosos ;  e  o  Mesmo  Augusto  Senhor, 
depois  de  ouvir  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado,  Houve  por  nem,  pela  Sua  Immediata  e 
Imperial  Resolução  de  4  4  deste  mez,  Decidir  que 
semelhante  pratica  é  insustentável,  por  isso  que  o 
%  49  do  art.  79  da  Constituição  do  Império  abolio 
expressamente  os  açoutes,  a  tortura,  a  marca  de 
f^rro  quente,  c  todas  as  penas  cruéis,  que  a  própria 
autoridade  criminal  não  pôde  decretar  em  suas  sen- 
tenças, muito  menos  lhe  deve  ser  licito  ordenal-as 
sem  forma  de  Juizo,  e  por  mero  arbítrio.  O  que 
communico.a  V.  £x.  para  seu  conhecimento  e 
execuçiio. 

Dôus  Guarde  a  V.  Ex*—  José  Thomax  Nabxwú  de 
Aratijõ.-^Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geracs. 


—  in  - 

N.  284.  — AGiUCULTURA,    COMMERaO    E    OBHAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  26  de  junho  de  4865. 

Declarando  que,  embora  sejão  as  Assembléas  LcgislatíTas  Pro- 
vinciaes  coinpelentes  para  legislarem  sobre  a  colonização, 
iQclusive  o  modo  do  díslribiur  os  lotes,  não  são  comtudo 
quanto  á  distribuição  nominal. 

Ministério  da  Agriculturo,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonização 
em  26  de  Junho  de  1805. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — A  Sua  Mageslade  o  Imperador 
foi  presente  a  representação  cm  que  a  Asserabléa 
Legislativa  dessa  Província  pede  a  revogação  do 
Aviso  circular  de  27  de  Dezembro  de  48ã4,  pelo 
qual  foi  determinado  que  as  seis  leeuas  de  terras 
cedidas  ás  Províncias,  em  virtude  ao  i^rt.  46  das 
disposições  da  Lei  n.°  544  de  28  de  Outubro  de 
1848  para  a  colonização,  fossem  medidas  e  demar- 
cadas á  custa  dos  cofres  provinciaes ,  fazendo-se  a 
conapetenle  distribuição,  depois  de  ter  o.  Governo 
Imperial  sciencia,  e  observadas  os  demais  dispo- 
sições da  Lei  n.<»  604   de  48  de  Setembro  de  4850. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  depois  do  ouvida  a 
Secção  do&  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  Houve  por  bem  mandar  declarar  a  V,  Ex., 

Eara  fazer  constar  á  referida  Assembléa,  que,  em- 
ora  sejào  as  Assembléas  Provinciaes  competentes 
para  legislar  sobre  a  colonização,  inclusive  o  modo 
ile  distribuir  os  lotes,  comtudo  não  o  são  quanto  á 
distribuição  nominal,  porque  os  actos  de  execução 
pertencem  ao  Poder  executivo  Provincial,  incumbido 
aos  Presidentes,  e  que  demais,  tendo  o  Governo  Im- 
perial eíTectuado  a  concessão  daquellas  seis  léguas 
de  torras,  segundo  o  disposto  no  §  42  do  art.  402 
da  Constituição  Politica  do  Império,  que  lhe  con- 
fere o  direito  de  expedir  regulamentos  para  a  boa 
execução  das  leis,  ,e  como  já  concessão  teve  por 
clausula  serem  a^  terras  colonizadas  e  roteadas  por 
braços  livres  ^  as  medidas  tomadas  pelo  Governo 
Imperial  no  ciíade  Avi^o  dp  ^7  de  Dezembro  são 
as  mais  convenientes  paraassi^urar  que  a  Lei  n.®  544 
de  $8  de  Outubro  de  4848.  será  bem  executada  no 
espirito  com  que  foi  dictada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Z)r.  António  Francisco 
de  Paula  Soicza.  —Sr.  Presidonto  da  Provincia  do 
Espirito  Santo. 


—  ÍM   — 

N.  i8j.— FAZENDA  .—Em  27  d£  íuxho  de  4863. 

Disposições  relativas  a  terrenos  nos  casos  de  reunião  de  mo- 
nicipios,  ou  de  transferencia  de  parte  de  uni  para  outro,  ou 
para  constituir  uni  novo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  llio  de  Ja- 
neiro em  27  de  Junho  de  4865. 

Illra.  c  Exm.  Sr.— Tenho  presenlc  o  requerimento 
do  Dr.  ígnacio  Nery  da  Fonseca ,  pedindo,  á  visla 
da  ordem  do  Thesouro  n.«  856  de  45  de  Novembro  de 
1852  sobre  o  direito  da  Camará  de  Olinda  ás  ma- 
rinhas, e  em  face  da  Provisão  Régia  de  1 4  de  JuUio 
de  1678,  que  se  declare  se  o  aforamento  do  alagado 
e  mangues  entre  a  ponte  de  Motocolombó  e  as  ex- 
tremas do  sitio  da  Imbiribeira,  na  Freguezía  dos 
Afogados  ao  Sul  da  Cidade  do  Recife,  que  lhe  foi 
feito  em  1857  e  ratificado  cm  1860  pela  Gamara 
Municipal  de  Olinda ,  depois  de  connrmado  pela 
Assembléa  Provincial  peio  art.  34  da  Lei  de  5  de 
Maio  de  1859,  sob  a  condição  de  mover  a  acção 
de  commisso  contra  os  foreiros  seus  antecessores, 
está  ou  não  comprehendido  nas  terras  do  Foral  e 
Provisão,  e,  no  caso  affirmativo.  quo  se  mande  des- 
pejar os  acluaes  posseiros  administrativamente,  a 
fim  de  ser  mantido  na  livre  fruição  do  terreno. 

Em  resposta  devo  declarara  V.  Ex.  que,  se  o  ter- 
reno fosse  de  marinhas  propriamente  taes  nos  res- 
trictos  termos  das  Instrucçoes  de  14  de  Novembro 
de  1832,  pouco  importaria  saber  se  hoje  estava  ou 
não  comprehendido  no  Foral ;  porquanto,  o  que  se 
deveria' averiguar  era  se  actualmente  pertencia  ao 
Município  do  Recife,  ou  ao  de  Olinda,  para  saber- 
se  a  qual  das  duas  Gamaras  deveriào  pertencer  os 
foros  e  laudemios^  se  á  do  Recife,  se  á  de  Olinda 
em  virtude  dos  direitos  concedidos  pelo  Foral,  e 
garantido  pela  Ordem  citada  de  48S2. 

E  com  effeito,  se  um  terreno  de  marinhas  se 
achar  situado  no  munii^ipio  do  Recife,  á  respectiva 
Gamara  e  não  á  do  Olinda  devem  pertencer  os 
foros  e  laudemios,  embora  estivesse  elle  outr'ora 
comprehendido  no  Foral  de  Olinda,  porquanto  no 
caso  de  reunião  de  município,  ou  de  transferencia 
de  parte  de  um  município  para  outro,  ou  para  cons- 
tituir novo  município,  os  bens  produclivos  de  rendas 
applicavois  ás  despezas  comrauns,  e  os  edifícios  e 
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outros  immoveis  desUnados  ao  uso  publico,  assim 
como  quaesç]uer  outras  porções  do  dominio  mu- 
niciíml  publico  ou  privado,  seguem  a  sorte  úo  ter- 
rilorio  em  que  se  achão  situados,  e  íicão  perten- 
cendo aos  territórios  dos  municípios  a  que  sáo 
unidos  ou  aos  novamente  constituidos»  salvo  a  ser- 
vidão pelos  moradores  de  outros  districtos  nos  pastos 
dos  gados,  criações  e  logramento  de  lenha  e.  ma« 
deira  para  suas  casas  e  lavouras,  na  forma  de  dis- 
posições antiquíssimas ;  e,  portanto,  as  porções  do 
território  do  Foral  e  Provisão  de  Olinda,  que  são 
de  marinhas  propriamente  taes,  e  ficarão  com- 
prehendidos  denlro  dos  limites  do  município  do 
Recife,  a  este  pertencem  e  não  áquelles. 

Cumpre  ainda  acrescentar  que  a  mudança  de 
território  de  um  municipio  para  outro  nas  hypo- 
theses  indicadas  não  poderia  autorizar  que  se  afo- 
rassem bens  já  aforados,  inclusive  as  ditas  marinhas 
e  quaesquer  outros  terrenos  aforáveis,  devendo  a 
Autoridade  Publica  respeitar  os  aforamentos  feitos 
legitimamente  pelas  Autoridades  competentes,  como 
já  foi  declarado  em  hypothese  semelnante  no  Aviso 
de  27  de  Outubro  de  4863,  por  cópia  annexo. 

Os  terrenos,  porém,  de  que  se  trata,  não  são  de 
marinhas  propriamente  taes,  e,  portanto,  não  podem 
estar  comprehendidos  no  Foral  e  Provisão  e  na 
Ordem  de  4852;  porquanto,  embora  fossem  do  do- 
minio da  Nação,  nem  pelos  Presidentes  de  Pro- 
víncia podião  ser  aforados  (^Circular  de  18  de  Ou- 
tubro de  4859,  e  Aviso  de  48  ue  Maio  de  4860),  como 
aliás  hoje  podem  sêl-o  em  virtude  da  Lei  de  27 
de  Setembro  art.  44  §  ?.<"  e  Circular  de  29  de  No- 
vembro de  4860:  entretanto,  as  razões  por  que  as 
Autoridades  Geraes  tem  respeitado  os  aroramentos 
de  accrescidos  ás  marinhas  feitos  indevidamente, 
comtanto  que  o  houvessem  sido  na  forma  das  Ins- 
trucções  de  4  4  de  Novembro  de  4  832,  prevalecem  a 
respeito  dos  aforamentos  dos  terrenos  de  que  trata 
a  lei  citada,  e  assim  se  tem  praticado  substituin- 
do-^e  apenas  os  títulos  por  outros  passados  pela 
Autoridade  competente. 

Conseguintemente  as  Autoridades  Geraes  devem 
respeitar  os  aforamentos  feitos  pela  Camará  de  Olinda 
de  alagados  e  mangues ,  e  outros  de  que  trata  a 
mesma  lei,  dentro  ou  fora  do  seu  municipio,  apenas 
fazendo-os  substituir  por  outros  títulos,  na  rórma 
das  Instrucções  de  44  de  Novembro  de  4832,  mas 

db€I85es  de  1865.  36 
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cobrando  os  f^ros  e  laudemios  para  a  renda  eeral ; 
asaim  èomo  a  fíamara  de  Olinda  não  pôde  deitar 
de  f  espeilitr  os  aforamentos  de  terrenos  oe  marinhas 
propriamente  taes  feitos  pela  Autoridade  Geral 
dimtro  dos  limites  do  seu  municipio  antes  do  re- 
eonhecimento  do  Foral  e  Provisão  contida  na  ordem 
citada  de  4852,  cujos  foros  e  laudemios  todavia 
Ibe  pertencem  em  virtude  da  mesma  ordem;  sendo 
certo  que  o  procedimento  contrario  da  Adminis- 
tração geral  ou  local,  além  de  outras  consequendas, 
cavíssimo  jprejuizo  importaria  á  propriedade  par- 
ticular, e  nao  seria  justificável  por  pnncipio  algum 
de  direito « 

Nestes  termos,  ás  Autoridades  Geraes  cumpriria 
substituir  o  titulo  de  aforamento  do  alagadiço  pas- 
sado pekt  Camará  de  Olinda  e  confirmado  pela  As- 
sembléa  Provincial,  se  a  sua  elSectividade  não  de- 
pendesse da  realização  de  uma  condição  que  foi 
imposbi  ao  supplicante,  a  de  mover  a  acção  de  co* 
misso  contra  os  seus  antecessores;  sendo  não  menos 
certo  que  as  questões  entre  o  dito  supplicanle  e 
os  posseiros,  para  os  quaes  reclama  a  mtervençáo 
da  Administração,  são  da  competência  exclusiva  dos 
Tribunaes  de  justiça  Civil,  aos  quaes  caberá  tam- 
bém apreciar  a  validade  do  seu  titulo,  e  por  isso 
illegal  fora  semelhante  intervenção. 

Quanto  ao  requerimento  em  que  o  Dr.  Ignacio 
Nery  dá  Fonseca  pede  um  terreno  alagadiço,  entre 
a  g^onbda  denominada  Santo  António  e  a  ilha  do 
Pina,  iunto  ao  que  lhe  fora  concedido  pela  Ga- 
mara oe  Olinda,  confirmado  pelo  art.  34  da  Lei 
da  Assembléa  Provincial  de  5  de  Maio  de  4859,  e 
ratificado  em  4860  perante  a  mesma  Camará,  de- 
claro a  V.  £x.  que,  segundo  as  informações  offi- 
çiaes,  que  demonstrão  ser  elle  necessário  para  as 
obms  do  melhoramento  do  porto  do  Recife,  não 
deve  essa  pretenção-  ser  deferida  por  essa  Presi^ 
dencia,  em  vista  da  Circular  de  S9  de  Novembro 
de  18«0. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jòíá  Pedro  Dias  de  Cor* 
valho. ^Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco. 
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ATISO  »fi  S7  Dfi  OUTUBRO  DE  1863   ACIMA  CITADO. 

MiM&terio  dos  Negócios  da  Fa£enda.-^Rio  de  Ja-* 
oeiro  em  27  de  Outubro  de  1863. 

Um.  e  Exm.  Sr.-^Em  resposta  ao  officio  n>  42 
de  ii  de  Afasto  ultimo,  em  que  Y.  Ex.  submeUe 
á  coDtíderação  do  Thesouro  os  officios  por  cápia 
do  Juiz  Municipal  do  Termo  de  Paranaguá,  <e  oiMros 
docuoeieâtos  em  que  suscita  o  mesmo  Juiz  duvida» 
sobre  a  execução  do  Aviso  desle  Miaistecio  com 
data  de  19  de  Junho  próximo  passado,  maiidanda 
não  só  manler  a  José  da  Cunha  Mendes  fiuimarães 
no  gOEo  de  um  terreno  de  marinha  #  que  lhe  fora 
concedido,  mas   também    levantar  o  conflicto  de 
jurisdicção;  tenho  a  declarar  a  V.  Ex.  que,  em  vista 
dos  mesmos  documentos,  não  ha  lugar  a  levantar-se 
o  conflicto  entre  a  autoridade  judicial  e  a  adminis- 
trativa ;  porquanto  a  questão  agitada  em  juizo  entre 
Canha  Menaes,  foreiro  de  marinhas,  e  Manoel  Ri- 
cardo Carneiro,  que  pretende  a  posse  de  parte  do 
terreno  nos  fundos  aa  propriedade  daquelle,  é  de 
posse,  e  por  consequência  dá  competência  exclusiva 
dos  Tribunaes  de  Justiça  civil:  só  depois  de  ter- 
minado o  litigio  sobre  a  posse,  éque  Y.  £x.  poderá 
decidir  a  questão  de  preferencia  com  os  recursos 
legaes,  a  qual  se  ha  de  levantar  necessariamente 
a  respeito  do  aforamento  do  terreno  contestado  entre  ' 
os  dous  litigantes,  se  o  poder  judicial  declarar  que 
o  dito  terreno  não  está  comprehendido  no  afora- 
mento concedido  a  Cunha  Mendes;  e  esta  questão 
em  face  do  art.  31  §  U  da  Lei  de  15  de  Novembro 
de  1831,  é  da  competência  exclusiva  da  autoridade 
administrativa,  como  se  acha  declarado  pela  Re- 
solução Imperial  de  30  de  Maio  de  1 850  e  Aviso  de 
6  de  Junho  de  1850,  e  de  10  de  Maio  de  1859.  E 
por  esta  occasião  devo  dizer  a  V.  Ex.  que,  segundo 
ãs  informações  officiaes,  havendo,  como  effectiva- 
mente  ha,  difficuldades  na  concessão  de  aforamentos 
no  littorai  pela  falta  de  aviventação  dos  rumos  para 
extremar-se  o  dominio  Municipal  do  dominio  do 
Estado,  cumpre  que  V.  Ex.  continue  no  interesse 
do  publico  a  conceder  os  aforamentos,  mas  sempre 
com  audiência  prévia  da  Camará  Municipal  de  Pa- 
ranaguá, finando  o  producto  dos  foros  das  marinhas 
e  iaudemios   respectivos  em  deposito  na  Thesou- 
raria,  para  ser  entregue  á  mesma  Gamara  a  parle  que 
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lhe  tocar,  quando  proceder  á  viventação  de  rumos  nos 
lugares  em  que  se  acharem  confundidos  os  limites 
dos  referidos  domínios;  e  devendo  as  Repartires 
de  Fazenda  perceber  os  foros  e  laudemios  dos  afo- 
ramentos de  marinhas  feitos  nos  mencionados  lu- 
gares ou  por  V.  Ex.  ou  seus  antecessores,  e  pela 
Gamara  Municipal  depois  de  81  de  Abril  de  1860, 
data  do  Aviso  pelo  qual  se  reconheceu  o  direito  do 
município  de  Paranaguá  ás  marinhas  comprehen- 
didas  entre  os  rios  Itabyré  e  Erabaguassú  na  ex- 
tensão de  meia  légua,  os  quaes  aforamentos  devem 
ser  respeitados  pela  Administração  da  Fazenda, 
assim  como  o  deveráõ  ser  pela  Camará  Hunicij^al 
os  que  tiverem  sido  feitos  pela  dita  Administraçuo. 

Deus  Guarde  a  V.  'Kl.— José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho, ^^v.  Presidente  da  Provinda  do  Paraná. 


N.  286.— FAZENDA.— Em  28  de  junho  dk  i86o. 

Dado  em  uma  Tliesouraria  o  facto  de  acharem-se  dous  Chefes 
de  Secçâlo  subsUtuindo  ao  mesmo  tempo  o  respectivo  Ids- 

Sector,  «m  na  Repartição  e  outro  fora  delia  por  conveniência 
o  serviço,  a  ambos  compete  a  maioria  dos  vencimenioâ  do 
cargo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  28  de  Junho  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Piauhy,  em 
solução  ao  officio  n.<»  408  de  16  de  Dezembro  ulliino, 

aue,  á  vista  do  disposto  no  art.  32  do  Decreto  n.*  870 
e  22  de  Novembro  de  4850,  e  da  Ordem  n.»  228 
de  22  de  Outubro  de  4853,  revogada  ficou  com 
effeito  a  de  n.*  57  de  5  de  Junho  de  4845,  a  qual 
limitava  as  altribuições  do  substituto  do  Inspector 
da  Thesouraria,  quando  fosse  este  encarregado  de 
commissões  no  exercício  do  seu  emprego  Tora  da 
Repartição ;  e  portanto,  que  bem  procedeu  o  Chefe 
de  Secção  Joaquim  de  Lima  Castro,  assumindo  as 
funcções  de  Inspector  sem  a  limitação  da  cilada 
Ordem  n.«  57,  quando  o  Chefe  de  Secção  Cândido 
Jogé  Pereira,  que  exercia  interinamente   aqueUe 
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carffOi  fora  nessa  qualidade  mandado  em  commissão 
à  Alfandega  da  Paraliyba  por  ordem  da  Presidência 
da  Provincia^  Outrosim,  que  dando-se,  como  por 
tal  modo  deu-se,  o  facto  de  acharem-se  dous  Che- 
fes de  Secção  ao  mesmo  tempo  substituindo  o  Ins- 
Í>ector  da  Thesouraria,  um  na  Repartição  e  outro 
óra  delia  por  conveniência  do  serviço,  a  ambos 
compete  a  maioria  dos  vencimentos  do  dito  cargo, 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  287.—  JUSTIÇA.— ClRCULAft  em  28  de  junho  de  4865. 

Indica  qaaes  as  informações  que  devem  acompauhar  as  peti- 
ções de  graça,  que  tem  de  subir  ao  Poder  Moderador. 

3.»  Secção.— Ministério,  dos  Negócios  da  Justiça. 
—  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junno  de  i865. 

Ih 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Convindo  aue  as  petições  diri- 
gidas ao  Poder  Moderador  vennão  com  esclareci- 
mentos em  ordem  a  reconhecer-se  o  mérito  das 
graças  pedidas,  cumpre  que  V.  Ex. ,  remettendo 
a  esta  Secretaria  de  Estado  qualquer  requerimento 
de  perdão,  ou  commutação  de  pena  em  conformi- 
dade do  Decreto  n.""  2566  de  28  de  Março  de  4860 
e  Circular  de  31  de  Outubro  do  anno  passado,  o 
faça  acompanhar  de  uma  minuta  contendo  os  es- 
clarecimentos seguintes: 

4.*  Nome  do  peticionário. 
2.*  Pena  a  que  foi  condemnado. 
3.*»  Data  em  que  foi  imposta,  por  que  Jury  ou  Juiz. 
4.*  O  crime  que  commetteu  e  em  que  tempo. 
5.**  Se  foi  condemnado  a  outras  penas. 
6.*  Se  está  preso  ou  solto  e  desde  que  dia. 
7.*»  Desde  quando  começou  a  cumprir  sentença. 
8.^  Informação  do  Juiz  da  condemnação. 
9.«  Informação  do  Director  da  Casa  de  Gorreção, 
ou  do  Carcereiro  da  Cadêa  era  que  estiver  preso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— -Jbíá  Thomaz  Nabucode 
Aratijo.—Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 

—  Na  mesma  conformidade  aos  demais  Presi- 
dentes de  Províncias. 


—  286  — 

N.  288.— FAZENDA.— £m  30  DS  JUT^RO  m  4865. 

Os  SolieiUdores  dos  Feitos  da  Fazenda  só  podem  ser  aixtoaih 
udos  com  o  ordenado  por  loteiro  depois  de  triota  anãos  4e 
serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Jt* 
neiro  em  30  de  Junho  de  4865. 

Communico  a  V.  S.,  para  sua  intelligencia  c  de- 
vidos effeilos,  que,  em  virtude  da  Imperial  Reso- 
lução de  23  do  mez  corrente,  tomada  soore  Consulta 
da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  deve 
ser  de  trinta  annos  o  tempo  máximo  de  serviço 

f>ara  a  concessão  do  ordenado  por  inteiro  aosSo- 
icitadores  dos  Feitos  da  Fazenda  nas  suas  aposen- 
tadorias, visto  que  lhes  é  applicavel  a  disposição 
do  art.  57  §  4  .•  do  Decreto  n.*  736  de  20  de  No- 
vembro de  4850. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho,-^  Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Conta- 
bilidade . 


N.  289.— FAZENDA.— Em  30  de  JUNHO  de  4865. 

Dá  por  suíficiente  á  vista  das  círcumslancias  que  meneiona 
um  documento  apresentado  na  Alfandega  da  Corte,  e  por 
ella  rejeitado,  para  a  nullaçílo  de  uma  letra  de  cauçio  de 
direitos. 

Ministério  dos  Negcios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Junho  de  4865. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional  o  recurso  interposto  por  C  A.  Pradez,  &  C/ 
da  decisão  da  Inspectoria  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro/ que  lhes  negou  aannullação  da  letra 
que  assignárào  em  caução  dos  direitos  de  reeipor- 
tação  para  Londres  de  490  pipas  com  sebo,  por 
julgar  deficiente  o  documento  apresentado  pelos 
recorrentes,  e  lendo  o  mesmo  Tribunal  resolvido  dar 
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provimenU)  ao  referido  recurso  por  entender  que 
o  dito  documento  é  sufficiente  para  provar  a  des- 
carga da  mercadoria,  visto  ser  elie  passado  por 
empregados  de  um  armazém  estabelecido  com  auto- 
ridade publica  no  Porto  de  Londres,  e  achar-se  além 
disto  reconhecido  pelo  notário  publico  e  autken- 
ticado  peio  Vice-Consul  Brasileiro  naquella  Cidade ; 
assim  o  commimico  ao  Sr.  Inspector  interino  da 
mesma  Alfandega  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos. 

José  Pedro  Dias  de  CarvcUho^ 


N.  290.— FAZENDA.— Em  30  de  junho  de  1865. 

Hecarso  a  respeito  de  uma  porção  de  cobre  velho  perten- 
cente ao  forro  de  uma  galera  estrangeira,  que  sendo  ven- 
dido em  basta  publica  e  posto  a  despacho  de  reexportação 
liie  foi  este  denegado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Junho  de  4865. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional  o  recurso  interposto  por  B.  Lyenne,  &  C* 
da  decisão  da  Inspectona  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  negando-lbes  o  despacho  de  reexportaçoo  de 
9.443  libras  de  cobre  velho  tirado  do  forro  da  Ga- 
lera Hollandeza  Freslard,  entrada  por  arribada  neste 
porto  para  reparar  avarias,  e  o  mesmo  Tribunal 
tendo  em  vista  as  disposições  do  art.  514  §  2.<»  e 
art.  623  §  3.*»  do  Regulamento  de  49  de  Setembro 
de  4860;     . 

Considerando  que  somente  são  sujeitos  aos  di- 
reitos de  importação  os  pertences  dos  navios  que 
íendo  dado  entrada  por  arribada  forçada  sob  qual- 

Siier  titulo  ou  razão,  são  destinados  ao  consumo 
o  paiz,  e  que  o  cobre  de  que  se  trata  fora  ven- 
dido em  leilão  no  Entreposto  da  Saúde,  para  ser 
reexportado,  não  se  tendo  dado  despacho  algum 
para  consumo  com  as  formalidades  prescriptas  no 
dito  Regulamento  para  esse  fim,  porque  então  se- 
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gtindo  a  regra  do  art.  620  não  se  podia  admittir 
o  despacho  de  exportação  com  restituição  dos 
direitos  de  consumo; 

Considerando  que,  segundo  o  disposto  no  arL  6í3 
§  3.^  do  Regulamento,  as  mercadorias  pertencentes 
aos  navios  arribados  são  reputadas,  mercadorias  de 
transito,  não  sendo  sujeitas  a  outro  direito,  além 
dos  que  se  achão  estabelecidos  para  os  despachos 
de  reexí^ortação ; 

Considerando  que  pela  doutrina  do  art.  233  do 
Regulamento  pôde  ser  admittido  em  gualquer  En- 
treposto o  carregamento  total  ou  parcial  dos  navios 
arnbados,  e  que  o  Trapiche  da  Saúde  é  Entreposto; 

Considerando  que  a  aísposição  do  art.  4.*  ao  De- 
creto de  31  de  Dezembro  de  4863,  marcando  as 
formalidades  para  que  qualquer  mercadoria  seja 
admittida  a  Entreposto,  não  tem  alterado  a  legislação 
anterior,  que  considera  em  transito  as  mercadonas 
dos  navios  que  dão  entrada  por  arribada  forçada. 

Resolveu  dar  provimento  ao  referido  recurso,  man- 
dando considerar  em  transito  o  cobre  que  sérvio  de 
forro  a  mencionada  galera,  e  permittmdo  que  os 
recorrentes  possão  fazer  o  despacho  de  reexportação, 
quando  ainda  se  conserve  no  Entreposto  aa  Saúde. 

O  que  communico  ao  Sr.  Inspecior  interino  da 
dita  Alfandega  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  291  .—IMPÉRIO.  —  Em  30  de  junho  de  1865. 

Ao  Presidente  da  Provincia  da  Bahia.  —  Providencia  sobre  o 
caso  de  não  quererem  os  votantes  de  um  distrícto  de  P» 
concorrer  à  eleição  dos  respectivos  Juizes.    . 

3.'  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  30  de  Junho  de  4865. 

Illm.  eExm.  Sr.— Tenho  presente  o  officiodeV. 
Ex.  n.*  45  de  43  do  corrente  mez,  pedindo  ao  Go- 
verno Imperial  a  solução  da  segumte  duvida: 

Tendo  aeixado  de  comparecer  na  freguezia  de 
Una  para  a  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz 
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os  votantes  do  districto  de  Oliveira,  por  estarem 
despeitados  pela  mudança  da  sede  aa  mesma  fre- 
guezia  para  a  povoação  de  Una,  do  que  resultou 
serem  eleitos  os  Vereadores  sem  os  votos  da- 
auelles  cidadãos,  e  ficar  sem  Juizes  de  Paz  o  re- 
ferido districto,  pede  V.  Ex.  uma  decisão  j)ara  o 
caso  de  se  mandar  proceder  á  nova  eleição,  por 
isso  que  receia  a  reproducção  do  mesmo  facto, 
visto  subsistir  ainda  a  razão  que  a  elle  deu  origem . 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  cumpre  marcar 
novo  dia  para  se  proceder  á  eleição  de  Juizes  de  Paz 
do  referiao  districto ,  devendo  entretanto  continuar 
em  exercício  os  Juizes  de  Paz  do  qualriennio  findo, 
aos  quaes  compele  exercer  todas  as  funcções  desse 
carsfo,  emquanto  não  forem  substituídos  pelos  da- 
quella  eleição,  segundo  o  disposto  nos  Avisos  n.®« 
U4  de  24  de  Maio  de  4849  §  5.%  377  de  47  de  Junho 
de  1861  §  41,  e  491  de  5  de  Maio  de  1862  gl.» 

Cumpre  outrosim  que  V.  Ex.  faça  eflectivas  as 
multas  impostas  aos  votantes  que  não  concorre- 
rão á  eleição,  devendo  communicar  a  este  Minis- 
tério o  que  occorrer  a  tal  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  ^\.  — Marquez  de  Olinda.'^ 
Sr.  Vice-Presidente  da  Provinda  da  Bahia. 


N.  S92.— GUERRA.— Aviso  do  4.*»  de  juluo  DB  1868. 

Determinando  que  os  veucimentos  militares,  por  que  optário  o 
2.0  Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito,  Jayme  de  Al- 
meida Couto,  e  o  Cirurgiâo-mór  de  Brigada,  João  Pires  Fa- 
rinha, membros  da  Ass<)mbléa  Legislativa  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul,  sejão  pagos  pelos  cofres  geraes. 

N.  22.  ~1.*  Directoria  Geral.— 1."  Secção.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  o 
^•deJulIiode4865, 

Illm.  e  Exnoi,  Sr.— Coramunico  a  V.  Ex.,  para  conhe- 
cimento das  Secções  de  Guerra  e  Marinha  e  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado  que  Sua  Magestade  o 
Imperador,  conformando-se  com  o  parecer  das  mes- 
mas Secções  exarado  em  Consulta  de  42  de  Junho 
próximo  passado,  Houve  por  bem,  por  sua  Imme- 
diata  e  Imperial  Resolução  de  28  cio  mesmo  mez, 
Determinar  que  os  vencimentos  militares  por  que 
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optarão  o  i^  Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde  do  Exer- 
cito, Jayme  de  Almeida  Couto,  e  o  Cirumào-mór  de 
Bridada  João  Pires  Farinha,  membros  da  Assembiéa 
Legislativa  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul,  sejão 

Sagos  oelos  cofres  geraes ;  devendo,  porém,  o  1.* 
aquelles  Cirurgiões  repor  as  vantagens  que  recebeu 
além  do  soldo  durante  a  viagem  que  fez  para  vir  to- 
mar assento  na  referida  Assembiéa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Angelo  Moniz  da  SUva 
Ferraz.-^T.  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 

C(miulta  das  Secções  reunidas  de  Guerra  e  Marinha  e  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado  sobre  vantagens  a  Officiaes  do  Exercito, 
membros  de  Assembléas  Provinciaes,  quando  optâo  pelos  vaiei- 
mentos  militares  de  que  trata  o  Aviso  supra. 

Senhor !  —  Por  Aviso  da  Secretaria  de  Esiado  dos  ^*egocios 
da  Guerra,  de  31  do  mez  findo,  dignou-se  Vossa  Magesiade 
Imperial  ordenar  que  as  Secções  de  Guerra  e  Marinha  e  de 
Fazenda  do  Gonsellio  de  Estado  emittão  seu  parecer  sobre  a 
impugnação  de  pagamento  dos  vencimentos  que  optarão  o  1* 
Cirurgião  Jayme  de  Almeida  Couto,  e  o  Cirurgiio-mòr  de 
Brigada  João  Pires  Farinha,  membros  da  Assembiéa  Legislativa 
da  Província  de  S.  Pedro. 

O  2.0  Cirurgião  Jayme  de  Almeida  Couto,  estando  em  ser- 
viço de  seu  posto  em  S.  Gabriel,  dahi  seeuio  em  18  de  Feve- 
reiro de  1861,  e  tomou  assento  na  Assemoléa  Provincial  a  2 
de  Março  seguinte :  e  lendo  preferido  os  vencimentos  militares 
ao  de  membro  da  Assembiéa  Provincial,  continuou  a  receber 
sem  interrupção  os  que  até  o  dia  18  de  Fevereiro  lhe  coiupe- 
tião  pela  sua  patente  e  exercício  militar. 

O  Cirurgião-mór  de  Brigada,  João  Pires  Farinha,  deixando  o 
empreso^  militar^  entrou  logo  era  exercício  dé  membro  da 
Assembiéa  Provmcial,  e  fez  opção  dos  vencimentos  que  per- 
cebia na  commissâo.  que  desempenhava,  e  que  inlerrompia 
somente  pelo  facto  de  assistir  ás  sessões  da  Assembiéa. 

A  4.«  Directoria  do  Ministério  da  Guerra  repuu  illegitliBos 
os  papmentos  feitos  por  conta  deste  Ministério  aos  dous 
cirurgiões  militares,  membros  da  Assembiéa  Provincial.  Con- 
sidera em  separado  a  quota  percebida  pelo  2.o  Cirurgião  du- 
rante a  viagem  de  S.  Gabriel  a  Porto  Alegre,  e  os  que  ambos 
perceberão,  como  subsidio,  durante  as  sessões.  Quanto  à  pri- 
meira, assegura  que  nenhum  direito  tem  o  Officlal  aos  venci- 
mentoa  militares,  pois  que.  segundo  a  mesma  Directoria,  a 
opção  só  é  permittida  depois  da  abertura  da  Assembiéa  Pro- 
vincial, e  o  2.0  Cirurgião  não  marchou  em  serviço  militar,  ou 
por  determinação  do  Ministério  da  Guerra. 

Sobre  a  importância  recebida  durante  as  sessões  legislativas, 
a  "jesma  Directoria  julga  também  claro  que  aquelles  médicos 
linhão  direito  a  percebéí-a,  não  por  conta  do  Thesouro  publico, 
mas  sim  pelos  cofres  Provinciaes,  visto  que  o  serviço,  em  que 
se  occupárão  era  peculiar  á  Província,  e  no  respectivo  orça- 
mento se  contempião  as  despezas  com  a  Assembiéa  Provincial. 

Sobre  as  duas  questões  o  Procurador  da  Coroa  emitte  sua 
opinião,  como  se  vé  do  offlcio  de  16  de  Fevereiro  do  corrente 
annoi  o  qual  se  passa  a  transcrever; 
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«  Illm.  e  Exni.  Sr.  ^  Cumprindo  com  o  que  ordena  V,  Ex. 
flt  ne  seu  offlcío  de  8  do  corrente,  passo  a  interpor  o  meu 
«  parecer  quanto  ao  relatório  da  repartição  de  contabilidade 
«  desse  Ministério  acerca  da  ajuda  de  custo  e  vencimentos  a 
«  dous  Officiaes  do  Corpo  de  Saud^  abonados  pela  Thesou* 
«  rariâ  de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Sul,  como  membros  da 
«  Asscmbléa  Provincial.  —  2.^  Cirurgião  Jayme  de  Almeida 
«  Couto.  —  Este  ciiur^iâo  havia  tomado  assento  na  Assembléa 
n  Legislativa  Provincial  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  percebeu 
«  desde  18  de  Fevereiro  até  14  de  Maio  de  1864  as  vantagens 
cc  de  exercício,  correspondentes  á  graduação  do  lugar  de  2.^ 
«  Cirurçião,  por  ter  optado  os  vencimentos  militares  em  vez  do 
a  subsidio.  —  Na  quantia  percebida,  {(51^159,  está  comprehen- 
A  dida  a  de  7liií384,  vencida  desde  18  de  Fevereiro,  em  que 
«  saiiío  da  cidade  de  S.  Gabriel,  até  2  de  Maio,  em  que  cne- 
«  gou  á  de  Porto  Alegre.  —  Esta  ultima  quantia  foi  objecto  de 
tf  duvida  para  o  empregado  encarregado  do  lançamento  das 
(c  vantagens  militares  do  exercício  de  1863—1861,  por  entender 
■  que  havião  sido  mnl  pagas,  visto  como  aqueile  cirurgião 
«  não  havia  marchado  em  commissão  do  serviço  mililar ;  nem 
«  tinba  direito  a  opção  antes  do  dia  da  abertura  do  Corpo 
«  Legislativo  Provmcial,  como  diz  o  chefe  da  Secção,  que 
«  sobre  este  assumpto  foi  ouvido.  —  Cii*urgião-mór  de  Brigada 
«  João  Pires  Fariíina.— Também  es*te  cirurgião  tomou  assento 
«  no  Corpo  Legislativo  Provincial,  c,  bem  como  aquelle,  optou 
<t  pelos  vencimentos  mililares.  Em  consequência  da  opção  fo- 
<«  rão-lhe  pagas  as  vantagens  de  exercício,  as  quaes  desde  10 
f  de  Março  até  14  de  Maio,  em  que  deixou  o  exercício  de 
tt  Deputado,  importarão  em  587j(120.  Sobre  este  ponto  observa 
a  O  mesmo  empregado,  que  tem  a  seu  carso  o  lançamento 
n  das  vantagens  militares,  que,  pertencendo  as  administrações 
«  Provinciaes  o  pagamento  de  seus  deputados,  parecia-llic  que 
cr  não  só  esta  quantia,  mas  ainda  a  de  45\>^932,  despendida 
«  cora  o  2.*  Cirurj^iílo  durante  a  abertura  do  Corpo  Legislativo, 
«  devião  ser  compensadas  pela  renda  Provincial,  e  entrar  para 
«  os  cofres  gcraes.  Naosóo  chefe  da  l.«  Secção  da  Directoria 
«  Geral  de  Contabilidade  de  Guerra,  como  ainda  o  Consc- 
«  Ihciro  Director  Geral  da  mesma,  são  de  parecer  que  aqucllas 
«r  importâncias  devem  ser  compensadas  pela  administração 
«  provincial.  Dous  são  os  pontos  da  questão:  1.^  Se  o  emprc- 
<r  gado  militar,  que  marcha  do  lugar  do  seu  emprego  para 
«  aquelle,  em  que  deve  toiuar  assento  no  Corpo  Legislativo 
«  Provincial,  tem  ou  não  direito  ás  vantagens  que  ac(ruinu- 
«  lára  ao  soldo,  e  que  assim  faziào  o  total  de  seus  vencimen- 
n  to».— 2.<»  Se  em  resultado  do  direito  de  opção  tem  os  cofres 
o  provinciaes  de  compensar  o  geral  destas  vantagens,  por 
«  ISSO  que  o  serviço  prestado  pelo  militar  no  Corpo  Legislativo 
«  é  pago  pela  Lei  do  Orçamento  da  respectiva  provinda.  — 
a  Quanto  ao  primeiro  ponto  tem-se  entendido  que  o  militar, 
«  que  em  virtude  da  eleição  tiver  de  exercer  as  Aincções  de 
«  Deputado  Provincial,  precisa  de  licença,  e  esta  só  lhe  é  dada 
«  cora  exclusão  das  vantagens  durante  o  tempo,  em  que  faz  a 
«  viagem  para  apresentar-sc  na  respectiva  Camará.  O  mesmo 
«  succede  aos  magistrados,  que  perdem  durante  o  trajecto  do 
tt  lugar  de  sua  jurisdicção  para  o  da  Camará  as  gratificações 
«  de  exercício.— Quanto  ao  segundo  ponto  entendo  que  não  ha 
tr  direito  á  compensação  alguma.  Tenho,  para  pensar  assim, 
<  duas  razões,  a  primeira  fUnda-se  na  falta  de  preceito  legal 
«  a  este  respeito,  visto  que  a  Lei  de  12  de  Agosto  de  1834 
«  nada  diz,  que  obrigue  a  assim  proceder :  a  segunda  é,  por- 
ts  que  semelhante  compensação  prejudicaria  os  cofres  provift-* 


«  eiaes,  pagando  mais  que  a  despeza  votada,  e  perturbaria  sna 
a  legislado  de  créditos,  fazendo  cxcedel-os  por  actos  emana- 
«  dos  das  leis  geraes,  que  só  pelos  respectivos  cofres  devem 
«  ser  pagas.— Este  é  o  meu  parecer,  que  submetto  á  illustnda 
«  consideração  de  V.  £x. 

<c  Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Rio  de  Janeiro,  10  de  Fevereiro 
(i  de  1865.  —  lllm.  e  Exm.  Sr.  General  Visconde  de  Gamamú, 
«  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra.  — 
c  O  Procurador  da  Coroa,  D.  FrancUeo  Baithaxar  da  Silveira» » 

Informando  a  4.*  Directoria  sobre  o  parecer  do  Procurador 
da  Gorda,  diz,  em  26  de  Maio  ultimo,  que :  1.»,  o  Official  que 
não  tem  exercido  também    não  tem  vantagens,  e  por  isso  o 
2.^  Cirurgião,  durante  a  viagem,  estando  privado  do  exercício, 
limitado  Hcou  ao  simples  soldo;  2.<>,  os  dous  Cirurgiões,  du- 
rante as  sessões  da  Assembléa,  não  tiverão  também,  nem  po- 
diào  ter  e&crcicio  militar,   estíverão  em  serviço  puramente 
provincial,  e  nenhuma  Lei  ordenando  claramente  que  os  ven- 
cimentos a  que  tivessem  direito  neste  periodo,  fossem  satis- 
feitos pelos  cofres   geraes,   necessariamente  devem  estar  a 
cargo  do  Thesouro   Provincial,  que  se  não    pôde   libertar  a 
custa  da  renda  geral  dos  ónus  que  lhe  competem ;  3.<*,  que  á 
hypothese  dos  dous  Cirurgiões  não  é  applicavel  a  disposição 
da  Circular  do  Ministério  do  Império  de  6  de  Fevereiro  de  1S63, 
tomada  sob  Consulta  da   respectiva  Secção  do  Conselho   de 
Estado  para  os  casos  em  que  os  empregados   membros   das 
Assembléas  Proviuciaes  optao  pelos  seus  vencimentos,  na  con- 
formidade do  art.  23  do  acto  addicional :  primo,  porque  é  C€m- 
Ustavel  o  fundamento  da  Circular  de  ser  constante  a  pratica 
e  não  interrompida   por  27  annos,  de   se  pagarem  os  venci- 
mentos dos  empregados  geraes,  durante  as  sessões  provincial, 
pelo  cofre  gerai,  pois  que  o  Aviso  n.o  iSS  de  31  de  Dezembro 
de  1846,  e  a  ordem  do  Thesouro  n.o  290,  de  O  de  Março  de  1841, 
nefando  o  pagamento  a  empregado  publico  membro  da  Assem- 
bléa Provincial,  demonstrào  que,  pelo  menos,  por  duas  vezes 
foi  interrompida  a  pratica  de  que  trata  a  Secção  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  e  foi  amrmada  pelo  Governo  Imperial: 
secundo,  porque  os  empregados  públicos  civis  tem  vencimentos 
constantes,  e  os  militares  graiificações  que  varião  com  a  qua- 
lidade das  commissões,  e  a  que  somente  tem  direito   quando 
em  exercieio,  nada  percebendo  quando  por  qualquer  motivo 
deixão  o  emprego. 

l|As  Secções,  examinando  com  attenção  os  motivos  que  ser- 
virão de  fundamento  à  impugnação  do  pagamento,  bem  como 
a  matéria. em  si,  pensão  que  não  procedem  as  razões  apre- 
sentadas pela  4.»  Directoria  do  Ministério  da  Guerra,  e  com 
effeito  é  mexacto  o  principio  apresentado  em  primeiro  lugar; 
isto  é  c<  aue  o  Official  que  não  tem  exercício  de  empreso  oa 
commissao  não  deve  perceber  vantagens.  »  As  próprias  taibellas 
e  instrucções  citadas  pela  4.»  Directoria  dizem  que  é  erróneo 
este  chamado  principio,  e  não  pode  ignorar  a  Primeira  Repar- 
tição de  Contabilidade  Militar  que  em  diversas  circumstanclas 
os  Offlciaes  sem  exorcicio  tem  tido,  e  agora  mesmo  continuâo 
a  ter  vantagens  geraes  e  mesmo  especiaes,  segundo  a  nomen- 
clatura das  notas  que  acompanhão  o  Decreto  de  31  de  Ja- 
neiro de  1857.  Para  exemplos  citaráõ  as  Secções  o  que  acon- 
teceu com  o  General  Manoel  Luiz  Ozorio,  que,  deixando  o 
exercido  do  emprego  em  que  se  achava  na  Província  de 
S.  Pedro^  veio  á  Corte,  vencendo  além  do  soldo  a  gratificação 
addicional  e  a  etape :  e  o  que  necessaiiamente  terá  acontecido 
com  todos  os  Ofiiciaes  que  seguem  da  Corte  para  as  ProviQcias 
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e  de  umas  para  pa^as  pa^a  soremt  einprega4/(^  em  oonimifi- 
sões  dcterimuadas^  «^    ^rr.»      ^r-.      r  Trr^t» 

Os  officiaes,  que'  estão  no  gozo  das  Tantagens  gerae^*  quando 
doentes,  deixao  o  exercício  do  emprego,  e  continuão  a  per- 
ceber a  etape.  Os  que  estão  naqueilas  circumstancía^  e  entrâo 
em  Conselho  de  Guerra  perdem  metade  do  soldo,  todas  ás 
▼aniagens  menos  a  etape,  e  ainda  lia  pouco  tempo  a  4l«  Di- 
rectoria Julgou  que  um  Official  empregado  em  commlssâo 
militar,  e  que  por  isso  tinba  um  vencimento  cerl;o,  mas  nâo 
soldo  nem  outra  qualquer  vantagem  militar,  pelo  facto  de 
entrar  em  Conselho  de  Guerra  por  faltas  que  se  suppi^ilia  ter 
conimettido,  adquirira  o  direito  a  etape,  isto  é,  passou  a  ter 
direito  a  uma  das  vantagens  seraes,  porque  deixou  o  exercício 
O  Marechal  do  Exercito  Graduado  Marquez  de  Caxias  no  cor- 


1-espondentes  aos  lugares  de  Ajudante  de  Campo  de  Sua  JMía* 
gestade  o  Imperador  e  de  Conselheiro  de  Guerra;  e  isto  de 
certo  sem  exercício  dos  ditos  lugares.  Pião  poucas  vezes  se 
tem  dado  licenças  com  vencimentos  de  vantagens  geraes  e 
não  será  sem  exemplo  com  a  concessão  de  todas  as  vanta- 
gens. Não  é.  portanto,  verdadeiro  o  principio  de  que :  sem 
exercício  efleclivo  de  commlssão  militar  o  Official  não  pode 
legalmente  perceber,  além  do  soldo,  as  vantagens  de  que 
traia  a  trCglslação  Militar.  Se,  como  fica  demonstrado,  pode 
um  Official  ter  vantagens  além  do  soldo,  sem  que  esteja  em 
exercício  de  commissao  ou  de  emprego  n^iiitar,  para  se  impugnar 
o  pagamento  dos  vencimentos  dos  dous  Cirurgiões,  preciso  se 
torna  examinar  as  circumsiancias  em  que  se  acl^vâo,  a  Le^ 
gislação  respectiva,  e  o  sentido  que  sempre  a  ella  se  tem  dado 

Os  dous  Cirurgiões  esuvão  em  exercido  de  commissões 
militares,  e  obtiverSo  do  Governo  imperial  licença  para  fazer 
parte  da  Âssembléa  Provincial  do  Rio  Grande  do  Sul ;  deixa- 
rão norunto  as  funcções  de  que  se  achavão  incumbidos  mui 
legalmente,  e  passarão  a  exercer  outras.  Durante  o  tempo  do 
desempenho  desias,  tinhão  direito  ao  subsidio  que  estivesse 
marcado,  ou  a  seus  vencimentos  (art.  23  do  acto  addicional). 
Preferirão  os  venclmenLos  militares,  e  os  devem  perceber; 
mas  de  quem  ?  A  4.»  Directoria  da  Cuerra  acha  claro  que  seja 
dos  cofres  Provinciaes,  mas  o  Governo  Geral  por  muitos  e 
repetidos  actos  tem  declarado  que  os  empregados  geraes  mem- 
bros das  Assembléas  Provinciaes,  que  fizerem  opção  dos  ven- 
cimentos dos  empregos,  tem  de  ser  pagos  pelos  cofres  geraes. 

Pia  coUecção  das  Leis  se  acha  impressa  a  Circular  do  Mi- 
nistério do  império  de  6  de  Fevereiro  de  1863,  expedida  em 
execução  da  resolução  da  respectiva  Secção  do  Conselho  de 
Estado,  e  que  reconheceu  expressamente  o  direito  do  paga- 
mento daquelles  vencimentos  pelos  cofres  geraes.  Os  empre- 
gados públicos  da  Corte  que  têm  sido  membros  da  Âssembléa 
provincial  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  (izerão  opção  de 
seus  vencimentos,  os  tem  recebido  por  inteiro  (ordenado  e  gra- 
tificação) do  Thesouro  Nacional  com  pleno  conhecimento  dos 
Ministros  das  repartições  respectivas,  e  do  próprio  Thesouro. 

No  próprio  Ministério  da  Guerra,  e  na  Província  de  S.  Pedro 
do  Sul,  ainda  ha  pouco  tempo  um  Official  de  Cavallaria  fez 
opção  dos  vencimentos  militares,  e  não  do  subsidio ;  recebe-os 
sem  nenhuma  impugnação. 

O  Aviso  n.''  158  de  31  de  Dezembro  de  1846.  e  a  ordem  do 
Thesouro  Nacional  n.»  290  de  6  de  Março  de  1841,  citados 
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pela  4.*  Directoria  da  Guerra  em  apoio  de  sua  opinião,  a 
contrarião,  e  são  conforme  com  os  actos  anteriores  e  poste- 
riores do 'Governo  a  respeito  da  entidade,  sobre  quem  pesa  o 
ónus  do  pagamento  dos  vencimenios  dos  empregados  geraes 
que  preferem  as  vantagens  dos  empregos  ás  do  subsidio. 

Tanto  o  Aviso  como  a  ordem  citados  se  referem  a  um  The- 
soureiro  da  Alfandega,  que,  tomaudo  assento  na  Assembléa  Pro- 
vincial, fez  opção  de  seus  vencimentos,  c  os  requereu  ao  Governo. 

O  Tliesouro  indeferio  tal  prctençâo  pelo  único  fundamento 
de  que  na  conformidade  da  Legislação  das  Alfandegas,  pos- 
terior ao  acto  addícional,  os  Thesoureiros  devião  ter  uid  M 
que  supprisse  suas  faltas  e  impedimentos,  e  quando  não  com- 
parecesse o  Thesoureiro  nem  seu  fiel.  o  Inspector  devia  dar  o 
primeiro  por  suspenso,  proceder  a  balanço  e  inventario,  e 
nomear  logo  quem  o  substituísse. 

Acrescentou  o  Thesouro  naquelles  seus  actos  que  o  The- 
soureiro, aceitando  o  emprego  com  aquelles  ónus,  se  ba>ia 
a  elles  sujeitado,  renunciando  assim  ao  benefício  que  lhe  pro- 
veria do  art.  23  do  acto  addicional. 

Ha,  pois,  no  indeferimento  do  Tbesoureíro  da  Alfiaiudega  do 
Ceara,  confirmação  do  principio,  constantemente  seguido  ai« 
hole  pelo  Governo,  de  que  os  vencimentos,  dos  empregados 
puDlieos  membros  das  Assembléas  IM^ovinciaes  que  delles  fazem 
opção,  correm  por  conta  dos  cofres  geraes. 

As  Secções  pedem  vénia  a  Vossa  Magcstade  Imperial  para 
antes  de  terminar  seu  parecer,  notar  a  maneira  pouco  respei- 
tosa com  que  se  houve  a  4.»  Directoria  da  Guerra  laxando 
de  infundado  um  acto  do  l^oder  Executivo,  como  é  a  Reso- 
lução de  uma  Consulta,  revestido  de  Uubrica  Imperial,  refe- 
rendado por  um  Ministro  de  Estado,  c  accorde  com  o  parecer 
da  corporação  consultiva  mais  elevada.  Se  na  bicrarciiia  ad- 
ministrativa faltar  a  consideração  dos  subalternos  aos  supe- 
riores a  ordem  niio  se  poderá  manter. 

Se  o  acto  addicional,  como  iica  dito,  dá  direito  á  preferencia 
dos  vencimentos  dos  empregos  públicos  geraes  sem  disiincçâo 
de  civis  e  militares  sobre  o  subsidio,  se  até  hoje  constante- 
mente tem  sido  entendido  pelo  Governo  Geral  que  lhe  com- 
pete o  dever  de  pagar  taes  vencimentos,  nenhuma  razAo  en- 
contrão as  Secções  na  impugnação  feita  ao  pagamento  dos 
vencimentos  dos  dons  Cirurgiões  durante  o  tempo  das  sessões. 
E  como  a  opção  só  é  concedida  entre  o  subsidio  e  os  venci- 
mentos e  não  entre  estes  e  ajuda  de  custo,  ou  indemnlsaçãn 
annual  para  as  despczas,  de  ida  e  volta  de  que  trata  oari.  22 
40  Acto  Addicional  parece  que  o  2.^  Cirurgião  nenhum  direito 
tem  á  quantia  d«  7lj$384,  correspondente  aos  dias  decorridos 
de  18  de  Fevereiro  a  2  de  Março,  gasta  na  ida  para  tomar 
assento  na  Assembléa.  Tal  é,  Senhor,  o  parecer  que  as  Secções 
tem  a  honra  de  submetter  á  sabedoria  de  Vossa  Magcstade 
Imperial,  que  resolverá  como  mais  acertado  fõr. 

Paço  em  12  de  Junho  de  iSd^.—ãiatwel  FeUsardo  de  Smza  e 
Mello.-^Marqttez  de  Abrantes,—  Visconde  de  Abaete. -^  Visconde 
de  Itaòorahy,-^ Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim. 

IIESOLUÇXO. 

Gomo  parece.  —  Paço  em  2S  de  Junho  de  1865. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 
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X.  293.— GUERRA.*— Aviso  de  3  de  julho  de  4865. 

Fixando  a  intellígencia  do  art.  213  do  Regulamento  das  Es- 
colas Militares  de  28  de  Abril  de  1863. 

N.  36.— I.*  Directoria  Geral.— 4. •  Secção.— Minis- 
lerio  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Julho  de  1 865. 

Communico  a  V.  S.  para  seu  devido  coniiecimento 
e  execução,  que,  lendo  subido  á  Augusta  Presença 
de  Sua  Mageslade  o  Imperador  a  Consulta  da  Secção 
de  Guerra  e  Marinlia  do  Conselho  de  Estado,  rela- 
tivamente á  intelligencia  do  art.  213  do  Regulamento 
das  Escolas  Mililares,  de  28  de  Abril  de  4863,  de 
rtue  trata  o  offlcio  n.'  221  da  Directoria  da  Escola 
tíenlral,  de  43  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  Houve 
por  bem  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  por  Sua  Impe- 
rial e  immediata  Resolução  de  28  de  Junho  próximo 
passado.  Mandar  declarar: 

4.'  Que  a  Coramissão  de  que  trata  o  citado  artigo 
deve  ser  composta  de  tantos  Lentes,  Repetidores  e 
Professores  quantas  forem  as  matérias  differentes 
de  exames,  exigidas  para  a  primeira  matricula,  isto 
é,  se  houver  de  proceder-se  a  exames  de  gramma- 
liça  poriugueza,  grammalica  e  traducção  de  francez, 
de  geographia  e  de  arithmetica,  preparatórios  de 
que  trata  o  art.  203,  seja  de  (juatro  Lentes,  Repe- 
tidores e  Professores  a  Commissão  examinadora. 

2.'  Que,  se  o  numero  de  matérias  dos  exames  pre- 
paratórios fôr  par,  a  Commissão  se  divida  em  grupos 
de  dous  exammadores  para  cada  uma  matéria  ou 
espécie  de  exames:  sendo  livremente  e  sem  recurso 
o  juízo  desses  dous  examinadores,  e  expresso  pelos 
nove  algarismos  e  —  zero  — ,  conforme  determma  o 
art.  213.  Se  o  numero  de  espécies  de  exames  fôr 
impar  e  maior  de  dous,  se  fará  ainda  a  divisão  da 
Commissão  em  grupos  de  dous  examinadores,  en- 
trando o  Lente  mais  antigo  no  menor  numero  de 
exames. 

.  3.'  Que,  concluídos  os  exames,  os  Lentes,  Repe- 
tidores e  Professores  que  em  grupos  de  dous  assis- 
tirão aquelles  actos,  e  delles  formarão  juizo  regfis- 
trado,  como  acima  fica  dito  no  §  2.%  se  reunirão 
para  organizarem  a  lista  geral  dos  candidatos  á 
matricula  que  seião  coUocados  na  ordem  do  mere- 
cimento. Este  se  manifesta  pela  apuração  de  cada 
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espécie  áe  Carnes,  {>rocessaúdu^e,  como  determina 
o  citado  art.  SI  3,  o  termo  médio  arithmeiico  desses 
mimetos.  O  candidato  que  em  uma  ou  mais  espécies 
de  exames  tiver  a  nota— O -=-  designação  de  incapa- 
cidade, não  será  admittido  na  lista  geral,  e  se  repu- 
tará intiabilitado  para  a  matrícula.  Neste  processo 
nenhum  arbítrio  tem  a  Commissão,  e  deve  reduzir-se 
a  praticar  somente  a  somma  dos  números  indicd' 
dores  do  merecimenlo  dos  candidatos,  e  achar  o 
termo  médio  desses  números,  se  enire  elles  não 
apparecer  a  nota  — O, 

*.•  Que  o  candidato  que  tiver  a  nota  — O  — em 
uma  ou  mais  espécies  dos  exames  necessários  para 
a  prímeira  matricula,  será  reputado  como  se  nenouin 
se  houvesse  apresentado :  e,  se  de  novo  se  propuzer 
á  matricula  na  Escola  Central,  será  obrigado  a  su- 
jeílar-se  a  todos  os  exames  preparatórios  pelos  esta- 
tutos detei-minados  para  a  primeira  matricula. 

6.«  Que,  tendo  os  exames  oreparatorios  feitos  na 
Escola  Central  só  por  íim  anabilitação  para  a  ma- 
trícula, e  todos  elles  constituindo  um  todo  do  qual 
somente  se  faz  o  competente  registro  nos  livros  da 
Escola,  não  é  permittião  passar  certidão  se  não  da 
lista  geral  registrada  nos  ditos  livros,  e  nunca  das 
notas  dos  diversos  grupos  em  que  se  divide  a  Com- 
missão  examinadora. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.Sx.  António  Manoel  de  Mello. 


N.  S194.*— GUERRA. — Eh  3  de  julho  de  4865. 

Declarando  que  a  Ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  a  qual  tem  sido 
dada  somente  em  remuneração  de  serviços  militares,  nfto  de^ie 
estender-se  a  outras  classes. 

N.  23.— 4. •  DirecloriaGeral.— 4.*  Secção.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janàro 
em  3  de  Julho  de  1865. 

lUm.  e  Bxm.  Sr.— Havendo  por  bemSuaMages- 
tade  o  Imperador,  por  Sua  Immediata  e  Imperial 
Resolução  de  86  de  Xunho  próximo  passado,  Tomada 


sobre  Consulta  da  Secção  de  Guerra  c  Marinha  do 
Conselho  de  Estado,  Deliberar  que  a  Ordem  de  S. 
Bento  de  Aviz,  a  qual  tem  sido  dada  somente  cm 
remuneração  de  serviços  militares,  não  deve  esten- 
der-se  a  outras  classes;  assim  o  communico  a  V.  Ex. 
para  seu  conhecimento,  e  para  o  da  referida  Secção. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Anqelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz,--  Sr.  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


N.   295.— TAZENDA.— Em   3   de  Julho  de  1865. 

Manda  executar  a  lei  do  orçamento  para  o  exercício  de 

1861^-1866. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazendo.— Rio  de  Ja- 
neiro em  3  de  Julho  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  remette  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda  o  exemplar 
junto  da  Lei  n.'*  1245  de  218  do  mez  passado,  que 
fixa  a  despeza  e  orça  a  receita  geral  do  Império 
para  o  exercício  de  1865  a  1866,  a  fim  de  que  os 
mesmos  Srs.  Inspectores  tenhão  conhecimento  do 
suas  disposições,  e  as  executem  na  parte  que  lhes 
toca. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  296.— FAZENDA.— Em  3  de  julho  de   186o. 

O  abono  c  escripturação  dos  saldos  de  responsáveis  á  Fazenda 
Xacional,  cujas  contas  são  apresentadas  depois  de  encerrados 
os  cxercicios  a  que  pertencem  as  despezas  feitas  pelo^  mes- 
mos responsáveis,  nao  pode  ter  lugar  som  concessão  de  cre- 
dito por  parte  do  Thesouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda^— Rio  de  Ja- 
neiro em  3  de  Julho  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  di^clara  ao  Sr,  Inspector  da 

DECISÕES  DE   1S65.  'SS 
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Thesouraria  da  Provincia  do  Paraná,  em  resposta  aos 
seus  officios  de  6  e  4  4  de  Setembro  do  anno  passado, 
sob  n."  99  e  401,  que  mal  procedeu  mandando  es- 
cripiurar  como  exercícios  lindos  sem  prévia  autori- 
zação do  Thesouro ,  na  forma  da  circular  de  Í1  de 
Setembro  de  1863,  sob  n/  442,  a  quantia  de  7:797jt826 
em  conta  do  responsável  Cândido  Rodriffues  Soares 
de  Meirelles,  e  a  de  4:242^226  em  conta  do  ex-Admi- 
nislrador  do  Aldeamento  de  Paranapanema  João  An- 
tónio de  Siqueira ;  porquanto,  a  citada  circular  res- 
tringe a  autorização  dada  na  de  10  de  Junho  de  1862, 
n.^  260,  e  faz  dependente  da  concessão  de  credilo 
do  Thesouro  o  abono  e  escripturação  dos  saldos  de 
responsáveis,  cujas  contas  se  apresenláo  depois  de 
encerrados  os  exercícios,  a  que  pertencem  as  des- 
pezas  feitas  pelos  mesmos  responsáveis;  cumprindo 
que  d'ora  em  diante  a  mesma  Thesouraria  oDsene 
o  disposto  nas  referidas  circulares  assim  explicadas, 
e  ficando  na  intelligencia  de  que,  nao  obstante  a  irre- 
gularidade commettida,  síío  approvadas  as  liquida- 
ções feitas  das  ditas  auantias,  e  a  sua  escripturação 
na  verba— excrcicios  nndos— em  conta  do  debito  dos 
referidos  responsáveis. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 


^■^—* 


N.  297.— GUERRA.  — Aviso  de  3  de  julho  de  1865. 

Ao  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte,  fixando  rc?ra 
para  o  ajustamento  de  contas  dos  Officiaes  de  coramissâo 
e  dos  de  Fazenda  por  occasiào  do  seu  regresso. 

4.*  Directoria  Geral.—  SI.»  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Julho 
de  4865. 

Accusando  recebido  o  seu  officio  de  27  deste  raez, 
acerca  dos  Officiaes  de  commissão  do  Exercito  e 
de  Fazenda,  que  voltão  á  Corte;  declaro  a  Vm. 
que  os  primeiros  têm  direito  a  ser  considerados 
como  se  eíTectivos  fossem,  e  por  isso,  no  caso  de 
receber  o  vencimento  a  que  tiverem  direito,  vcri- 
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íicada  a  regularidade  de  sua  volta,  na  fónna  das 
or€lens  em  vigor;  e  que  os  segundos,  nâo  vindo 
em  serviço,  sao  considerados  exonerados,  sem  di- 
reito a  vencimento  algum,  e  obHgados  a  indem- 
nizar os  cofres  públicos  do  que  tiverem  recebido 
adianladamente,  e  não  esteja  ainda  vencido.  Neste 
caso  está  o  ex-Capitão  honorário  José  Carlos  de 
Faria,  a  quem  Vm.  mandará  ajustar  contas,  á  vista 
de  sua  guia,  levando-lhc  em  conta  o  tempo  de- 
corrido de  sua  nomeação  até  o  dia  cm  que  foi 
licenciado,  contando-lhe  para  o  vencimento  da  ajuda 
de  custo  as  léguas  que  percorreu  de  ida  e  volta. 

Deus   Guarde   a  Vm. — Angelo  Moniz  da  Silva 
FcíTaz,--Sv,  Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


N.  298.— FAZENDA.— Em  3  de  Juluo  de  1805. 

Dá  providencias  a  bem  da  linuidaviio  das  contas  dos  indivíduos 
que  recebem  dinheiros  das  Tnesourarias  de  Fazenda  para  certas 
despelas  que  se  Uies  incumbem. 

í.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—Rio  de  Janeiro  em  3  de  Julho  de  'I86j. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  considera- 
ção os  inconvenientes  que  resultão  da  demora  que 
tem  havido  da  parte  daquelles  que  recebem  quan- 
tias das  Thesourarias  de  Fazenda  para  certas  des- 
pezas  que  se  lhes  incumbem  em  apresentarem  as 
contas  e  documentos  do  emprego  e  ^pplicaçâo 
dessas  quantias,  que  flcão  por  muito  tempo  sem 
serem  escripturadas  nas  verbas  com|)etenles,  ap- 
parecendo  nos  balanços  como  saldos  em  poder  dos 
responsáveis;  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  re- 
feridas Thesourarias  :  1 .°  que  marquem  a  cada  um 
dos  ditos  responsáveis  prazos  razoáveis,  regulados 
pelas  distancias  em  que  se  acharem  da  capital  da 
Província,  para  apresentarem  os  documentos  de  sua 
despeza,  ou  entrarem  para  os  cofres  das  Thesou- 
rarias com  as  quantias  que  receberão,  sob  pena 
de  pagamento  do  juro  de  9«/o,  nos  termos  do 
arl.   43  da  lei  n.*»  51  i  de  28  de  Outubro  de  1848^ 
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o  da  iiiulla  conuninada  no  art.  'M  da  iei  n.*>  6^8 
de  17  de  Setembro  de  18oI,eniais  penas  ein^ue 
incorrerem  na  formado  Dccrelo  n.°  'i348.de  10 de 
Mar^o  de  4860  ;  «.%  que  proroguem  o  expediente 
diário  da  Tliesouraria  por  mais  uma  hora  para 
que  as  liquidações  se  concluào  no  prazo  mais 
curto  possível,  prelerindo-se  este  trabalho  a  outros 
de  menor  urg^encia,  isto  no  caso  do  reconhecer- 
se  que  é  indispensável  esta  medida  pelo  facto  da 
apresentação  de  muitos  documentos  e  contas  a 
examinar/  que  tenhào  relação  com  as  liquidações 
dos  saldos;  3.^  que  os  oliicios  das  Thesourarias 
aus  diversos  responsáveis  de  fora  da  Capital  lhes 
scjào  dirigidos  pelo  Correio,  onde  serão  seguros, 
como  dispõe  o  §  â.*  do  art.  22  do  citado  Decreto 
n.°  2oi8,  á  requisição  das  ditas  Thesourarias,  a 
quem  devcráõ  ser  enviados  os  recibos  passados 
pelos  responsáveis,  de  cuja  data  ficarão  correndo 
os  prazos  que  lhos  forem  assignados ;  4.%  que  os 
oílicios  dirigidos  a  responsáveis  residentes  na  ca- 
pital lhes  serão  entregues  pelo  Continuo  da  Tlie- 
souraria, que  passará  certidão  do  dia  em  que  o 
tiver  feito,  ao  pé  da  portaria  que  se  lhe  deve  ex- 
pedir para  esse  lim ;  cumprindo  que  os  mesmos 
Srs.  Inspectores  prestem  tocia  a  attenção  ao  serviro 
de  semelhantes  liquidações,  tenhão  a  actividade 
iiecessaria  em  todo  este  negocio,  e  dêem  de  tudo 
calud  e  promplo  conhecimento  ao  Thesouro. 

Jo.sr  Pcfh'0  Dias  de  CarvaJlío. 


X.  '299. -Ji;STlCA.— Aviso  dk  3  ut:  juuio  de  mo. 

Ao  Presidente  cio  Tribunal  do  Commerclo  da  Corte.— Responde 
ao  ollicio,  em  que  pede  providencias,  que  Julga  necessárias 
para  o  boiu  desempenho  do  emprego  de  agente  de  leitões. 

A  Sua  Mageslade  o  Imperador  foi  presente  o  officio 
de  7  de  Fevereiro  deste  anno,  no  qual  V.  S.,  dando 
parte  ao  Governo  de  haver  esse  Tribunal  elevado  a 
liunga  dos  agentes  de  leilões,  pede  as  seguintes  pro- 
videncias, que  julga  necessárias  para  o  bom  desem- 
penho daquellô  emprego. 

!.'  Que  a  proliihirão  de  leilões  «Mn  domingos,  im- 
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posla  pelo  arl.  36  do  Decreto  n.'' 8;>8.(lc  iO  de  No- 
vembro do  1851,  seja  extensiva  ás  noites. 

2.»  Que  se  imponha  uma  multa  de  50^000  a  ÍOOíJOOO 
pela  Infracção  do  arl.  4  4  do  mesmo  j)ecrelo. 

3.*  Que  seja  creada  uma  junta  para  fiscalizar  os  ac- 
tos dos  agentes  de  leilões,  e  fazel-os  chegar  ao  conhe- 
cimento do  Tribunal. 

4.*0uo,coraomedidaindispcnsaveiconlraac|uelles, 
que  não  vão  receber  os  objectos  que  arrematarão,  ou, 
arrependidos  sem  justo  motivo,  recusão  recebel-os, 
se  proceda  a  novo  leilão  das  mercadorias,  por  conta 
e  risco  do  adjudicatário,  três  dias  depois  que  for  in- 
timado para  os  receber,  sendo  obrigado  pela  difle- 
rença,  ou  fique  ao  arbítrio  do  agente  de  leilões  res- 
cindir a  venda,  quando  o  arrematante  não  fôr  conhe- 
cido, ou  não  oíierecer  garantia,  entendcndo-se  que 
adopta  este  meio,  se,  dentro  de  24  horas  depois  de 
fiudo  o  prazo  estipulado  para  o  adjudicatário  tomar 
conta  das  fazendas,  não  o  intimar  judicialmente  para 
esse  fim.  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se 
por  Sua  Imperial  Resolução  de  40  do  mez  íindo  com 
i)  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 
Houve  por  bem  Mandar  declarar : 

4.'  Que  a  providencia  deprohibir  que  se  facão  lei- 
lões á  noite,  com  as  mesmas  penas  do  art.  36*do  De- 
creto n.'  858,  não  é  senão  uma  disposição  policial, 
regulamentar,  inteiramente  fundada  em  utilidade 
puDlica,  e  cabível  por  consequência  nas  allribuições 
do  Governo. 

2.*  Que  não  é  necessária  nova  decretação  de  pena 
pela  infracção  do  arl.  4  4  do  citado  Decreto;  por- 
i|uanlo  aquelle  que  fôr  substituir  o  agente  de  leilões, 
sem  «  ser  previamente  habilitado  com  titulo  de  no- 
«  meação  approvado  pelo  Tribunal  do  Commercio,  e 
H  registrado  na  Secretaria  do  mesmo  Tribunal,  »  está 
sujeito  á  pena  imposta  no  art.  6."  aos  que  «  exerce- 
«  rem  as  funcções  de  agentes  de  leilões  sem  se  acha- 
a  rem  habilitados  com  a  respectiva  patente  passada 
n  pelo  Tribunal  do  Commercio.  » 

3.*  Não  é  necessária  uma  junta,  unicamente  para 
fiscalizar  os  actos  dos  agentes  de  leilões ;  porque, 
além  dos  commiltentes,  ahi  estão,  quer  a  Commissão 
da  Praça,  c|uér  ajunta  dos  Corretores,  para  exercer 
essa  fiscalização. 

4-*  Os  arts.  72  e  73  do  Código  Commercial  já  deter- 
minarão quanto  cabia  ao  legislador  determinar  para 
assumptos  de  interesse  induidual. 
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No  primeiro  fixa-se  o  prazo  de  oilo  dias  para  o 
agente  de  leilões  eflfectuar  o  pagamenlo  do  liquido 
apurado.  ^ 

No  segundo  proiiibe-se  á  estes  agentes  vender  fia- 
do, ou  a  prazo,  sem  autorização  p©r  escriplo  do  com- 
mittente. 

Segundo  a  letra  da  Lei,  e  mente  do  legislador,  estas 
vendas  devem  ser  feitas  á  vista ;  e  somente  por  ex- 
cepção podem  ser  feitas  a  prazo. 

Uma  vez,  pois,  c|ue  est^i  excepção  se  não  dê,  a  venda 
pode  ser  rescindida. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  José  Thomaz  Nabuco  ie 
Araiijo.  —  Sr.  Presidente  do  Tribunal  do  Conimorcio 
da  Còrle. 


N.  300.— IMPÉRIO.  —  Em  3  DE  julho  de  1863. 

Ao  Minislcrio  da  Fazenda.— Declara:  l.»  que  as  licenças  dadas 
pelo  Ministério  do  Império  a  empregados  da  Côrle  devem 
ser  apresentadas  no  Thesouro  Nacional  denlro  do  prazo  de 
um  mez  de  sua  data :  2.°  que  as  que  forem  concedidas  pelos 
Presidentes  das  Províncias  a  empregados  residentes  fora  da 
respectiva  Capital  devem  ser  apresentadas  nas  Thcsourarias 
de  Fazenda  dentro  do  prazo  de  dous  mezes. 

4.*  Stc.ção. — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  3  de  Julho  de  1863. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— Simno  Pereira  de  Moraes  Abu- 
nayuba,  Repetidor  de  franccz  e  inglcz  do  Internato 
do  Imperial  CoUegio  de  Pedro  II,  representou  a 
S.  M.  o  Imperador,  por  intermédio  do  Ministério 
dos  Negócios  a  meu  cargo,  contra  a  decisão  do 
Thesouro  Nacional,  de  julgar  caduca  a  licença  que 
elle  obteve  em  47  de  Janeiro  Mo  corrente  anuo, 
por  ter  sido  apresentada  ao  mesmo  Thesouro 
depois  d<í  um  mez  de  sua  dato,  em  \3  de  Março 
seguinte. 

Por  não  haver  disposição  que  regulasse  o  prazo, 
dentro  do  qual  os  empregados  sujeitos  ao  Minis- 
tério do  Império  devessem  apresentar  as  licenças 
que  lhes  íbssem  concedidas,  [>clo  Aviso  do  mesmo 


—  303  — 

Ministério  de  i7  de  Novembro  de  4 Soo,  se  deter- 
minou que  se  observasse  a  tal  respeito  a  Ordena 
do  Thesouro  Nacional  n.'»  120  de  26  de  Outubro 
de  1846»  a  qual  foi  ampliada  e'  declarada  pela 
outra  ordem  n.*»  347  de  21  de  Dezembro  de  1858. 

Estas  ordens,  que  são  as  únicas  disposições  que 
existem  acerca  daquella  matéria,  tratào,  a  primeira 
das  licenças  concedidas  pelo  Governo  a  empregados 
das  Provmcias,  e  que  têm  de  ser  apresentadas  nas 
respectivas  Thesourarias  de  Fazenda ;  e  a  segunda, 
das  licenças  dadas  pelos  Presidentes  das  Provín- 
cias a  empregados  residentes  nas  capitães  delias, 
e  que  devem  ser  apresentadas  nas  mesmas  The- 
sourarias. 

Não  havendo,  pois,  como  se  vê,  regra  alguma  a 
respeito  das  licenças  concedidas  pelo  Governo  a 
empreçados  da  Corte,  hypothese  em  que  se  acha 
o  «uppiicanle,  as  quaes  devem  ser  apresentadas  ao 
Thesouro  Nacional,  não  podia  este  fazer  extensivas 
ao  supplicante  as  disposições  das  ordens  ciladas, 
marcando  o  prazo  de  um  mez  para  apresentação 
destas  licenças. 

Sendo,  pois,  procedente  a  reclamação  do  sup- 
plicante, rogo  a  V.  Ex.  se  digne  de  mandar  que 
seja  considerada  em  seu  inteiro  vigor  á  licença 
que  elle  obteve  cm  17  de  Janeiro,  fazendo-se-lhe 
o  pagamento  do  que  lhe  compete  durante  o  tempo 
cm  que  esteve  no  gozo  da  mesma  licença. 

E,  como  convém  que  seja  marcado  o*prazo  da 
apresentaçíio  das  licenças  dos  empregados  deste 
Ministério ,  tanto  na  hypothese  que  se  dá  com  o 
supplicante,  como  na  das  obtidas  dos  Presidentes 
das  Províncias  por  empregados  que  não  residirem 
nas  Capitães  delias;  declaro  a  V.  Ex.:  1."  que  as 
licenças  dadas  pelo  Ministério  do  Império  a  em- 
pregados da  Corte  devem  ser  apresentadas  no  The- 
souro Nacional  dentro  do  prazo  de  um  mez  da  sua 
data;  í.»  que  as  licenças  que  forem  concedidas 
pelos  Presidentes  das  Provmcias  a  empregados 
residentes  fora  das  respectivas  Capitães  devem  ser 
apresentadas  nas  Thesourarias  de  Fazenda  dentro 
do  prazo  de  dous  mezes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Ma^^qtiez  de  Olinda.^Sr. 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


^ 
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N.  301.— AGRICULTURA  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  DE  4  DE  JULHO  DE  1863. 

Blaiula  appHcar  o  svstcma  decimal  na  estrada  de  ferro  de 

Pernambuco. 

N.  22.— 2.*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas 
e  Navegação.— Rio  de  Janeiro.- Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Comnnercio  e  Obras  Publicas 
oní   4  de  Julho  de  4865. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.— Em  solufjào  ao  offlcio  n.'  409 
de  20  de  Junlio  uUimo  do  Engenheiro  Fiscal  da  es- 
trada de  ferro  dessa  Provincia,  declaro  a  V.  Ex.  para 
fazer  constar  ao  mesmo  Engenheiro  que,  julgando 
o  Governo  Imperial  da  maior  conveniência  a  adopção 
de  medidas  que  tornem  conhecidas  e  apreciadas  as 
vantagens  praticas  de  systema  decimal,  deve  ser 
elle  appHcado  não  só  naguella  repartição,  como  no 
serviço  dos  transportes  da  via  férrea. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Dr.  António  Francisco 
de  Paula  Souza, —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
Pernambuco. 


N.  302.  — GUERRA.— Aviso  ciucular  de  4  de  julho 

DE  1865. 

Aos  Presidentes,  fir/endo  extensivas  aos  Officiaes,  que  desem- 
penharem ((uatouer  commissão  alheia  h  Repartição  da  Gnem, 
as  disposições  ao  Aviso  Circular  do  l.o  de  Junho  ultimo. 

4.*  Directoria  Geral  —2."  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  4  de  Julho 
de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  addilamento  ao  Aviso  Cir- 
cular de  1  de  Junho  próximo  passado,  relativo  aos 
vencimentos  dos  OfRciaes^do  Corpo  de  Engenheiros 
empregados  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  declaro  a  V.  Ex.  (jue  a 
disposição  alli  inonrionada  é  extensiva  a  qualquer 
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commissílo  ou  emprego  alheio  <io  Ministério  da 
Guerra,  em  que  os  mesmos  Officiaes  e  os  de  qual- 
quer outro  corpo  ou  arma  possào  estar  empre- 
gados, ainda  mesmo  com  permissão  deste  Minis- 
tério, aliás  indispensável,  que  todavia  não  importa 
concessão  de  soldo  ou  outro  qualquer  vencimento. 
O  (jue  V.  Ek.  haverá  por  muito  recommendado,  e 
fará  cumprir  pontualmente. 

Deus  Guarde  a  V.  Y.K.  —  A)if/elo  Moniz  da  Silva 
Ferraz,  —  Sr.  Presidonio  dn   Provincia  dn..,. 


N.  303.  — GUERRA.  —Aviso  dk  4  dk  nuio  i>t:  '18()o. 

Ao  Director  da  Fabrica  da  Pólvora,  expondo  que  a  dispensa 
do  ponto  concedida  a  diversos  operários  não  importa  a  isenvão 
completa  do  serviço. 

4.»  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  4  de  Julho 
de  4865. 

Em  resposta  ao  seu  oíficio  n.  193  de  28  de  Junho 

Kroximo  passado,  declaro  a  V.  S.  que  o  facto  de 
aver  o  Governo  Imperial  dispensado  a  diversos 
operários  do  comparecimento  ao  ponto,  não  im- 
porta de  nK>do  algum  a  isenção  completa  do  ser- 
viço, prática  que  aliás  se  dá  nesse  estabelecimento, 
segundo  V.  S.  informa.  Cumpre,  nestes  termos,  que 
V.  S.  faça  advertir  aos  operários  em  questão,  para 
que,  não  se  afastando  do  pensamento  do  Governo, 
quando  lhes  concedeu  semelhante  favor,  entrem  na 
orbita  de  seus  deveres. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.  —  Sr.  Director  da  FaÍ3rica  da  Pólvora  da 
Eslrella. 
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N.  304.— FAZENDA.— Em  5  de  julho  de  4865. 

A*$  Gamaras  Municlpaes,  e  não  à  Fazenda  Publica,  compete 
promover  as  diligencias  necessárias  para  que  os  roreiros  de 
terreqos  do  dommio  das  mesmas  Gamaras  solicitem  seus  U- 
tuloSi  quando  isso  se  tornar  preciso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro cm  5  de  Julho  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  visto  o  officio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
de  Pernambuco,  com  o  qual  transraitte  o  requeri- 
mento em  que  Luiz  José  da  Costa  Amorim  recorre 
da  deliberação  que  tomou  a  mesma  Thesouraria  de 
exigir  que  solicitasse  titulo  de  aforamento  do  ter- 
reno de  marinhas  n.°  233,  sito  no  bairro  do  Recife 
entre  o  trapiche  do  Cunha  e  o  externo  do  sul  do  Ar- 
senal de  Marinha,  allegando  gue  seus  antecessores 
obtiverão  esse  terreno  por  aioramento  da  Gamara 
de  Olinda  em  1862  e  sempre  a  esta  pagarão  foro,  e 
que  portanto  não  é  obrigado  a  solicitar  semelhante 
titulo ;  pois  entende  que  o  terreno  é  incontestavel- 
mente do  domínio  e  posse  dessa  Camará,  a  quem 
lhe  incumbe  reconhecer  como  senhorio  directo ; 

Considerando  que,  segundo  consta  das  informa- 
ções, esse  terreno  não  está  situado  no  município 
de  Olinda,  mas  sim  no  do  Recife; 

Considerando  que,  no  caso  de  reunião  de  muni- 
cípios, ou  de  transferencia  de  parte  de  um  muni- 
cipio  para  outro,  ou  para  constituir  novo  município, 
os  bens  productivos  de  rendas  applicaveis  ás  aes- 
pezas  communs,  e  os  ediflcios  e  outros  immoveis 
destinados  ao  uso  publico,  assim  como  quaesquer 
outras  porções  do  dominio  municipal  publico  ou 
privado  seguem  a  sorte  do  território  em  que  seachão 
situados,  e  licào  pertencendo  aos  territórios  dos 
municípios  a  que  são  unidos,  ou  aos  novamente 
constituídos,  salva  a  servidão  legitimamente  adqui- 
rida pelos  moradores  dos  outros  districtos  nos 
pastos  dos  gados,  criações  e  logramento  de  lenha  e 
madeiras  para  suas  casas  e  lavouras,  na  forma  de 
disposições  antiquíssimas;  e  portanto,  que  as  por- 
ções do  território  do  Foral  e  Província  de  Olinda  a 
que  so  refere  a  Ordem  do  Thesouro  de  45  de  No- 
vembro do  1852,  o  por  olla  garaniido,  ainda  quesojâo 
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de  marinhas  propriamente  taes,  e  que  pela  ulterior 
divisão  civil  ucárão  comprehendidos  dentro  dos  li- 
mites do  raunicipio  do  Recife,  a  este  pertencem  e 
não  áquelle; 

Declara  ao  dito  Sr.  Inspector  que  o  Governo  Im- 
perial entende  que  o  terreno  de  que  se  trata,  bem 
como  outros  em  idênticas  circumstancias,  visto  per- 
tencerem actualmente  ao  município  do  Recife,  á  res- 
pectiva Gamara  Municipal  devem  pagar  os  foros  e 
laudemios,  competindo  a  esta  e  nao  á  Fazenda  Pu- 
blica promover  as  diligencias  necessárias  para  que 
os  foreiros  solicitem  seus  títulos,  quando  se  tornar 
necessário,  e  bem  assim  conceder  os  que  estiverem 
devolutos  visto  fazerem  parle  do  domínio  Municipal , 
correndo,  porém,  á  Gamara  Municipal  do  Recife, 
para  não  offender  iá  o  direito  de  propriedade,  iá  as 

Sosses  adquiridas  ha  longos  annos,  o  estricto  aever 
e  respeitar  os  aforamentos  que  tiverem  sido  feitos 
ou  pela  Gamara  Municipal  de  Olinda,  ou  ainda  pela 
Administração  Geral  quando  para  concedel-os  justa- 
mente se  presumia  competente. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

—  Communicou-se  na  mesma  data  ao  Presidente 
da  Província. 


N.  305. —FAZENDA.—  Em  7  Dfi  julho  de  1865, 

Declara  que  o  yice-Presidentj3  da  Gaixa  Económica  e  Monte  de 
Soccorro  faz  parte  integrante  do  respectivo  Gonseltio  Inspector 
e  Fiscal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  7  de  Julho  de  1 865 . 

Illm.  eExm.  Sr.— Tomando  em  consideração  o 
que  V.  El.  representa  em  seu  oíllcio  datado  de  30  do 
mez  ultimo  a  respeito  da  duvida  que  lhe  occorre,  se 
o  Vice-Presidente  é  membro  eíTectivo  do  Consellio 
Inspector  e  Fiscal  da  Gaixa  Económica,  e  Monte  do 
Soccorro,.  estabelecida  nesta  Gidade  pelo  Decrete 
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n.' 2723  de  i2  de  Janeiro  de  4864,  e  se  como  lai 
deve  desempenhar  as  íuncções  incumbidas  aos 
outros  membros  do  dilo  Conselho,  declaro  a  V.Ei., 
em  solução  á  duvida  proposta,  que,  sendo  expresso 
no  art.  9  §  1.**  do  citado  Decreto  que  o  Conselho 
Inspector  e  Fiscal  tem  um  Presidente,  um  Vice-Pre- 
sidente  e  oito  Conselheiros,  e  no  art.  25  que  o  Pre- 
sidente, Vice-Presidente  e  os  outros  membros  do 
Conselho  nenhuma  retribuição  pecuniária  receberão, 
é  obvio  que  o  Vice-Presidente  faz  part&  integranle 
do  Conseliio,  o  nesta  qualidade  lhe  incumbem,  como 
aos  outros  membros ,  as  funcções  de  que  trata  o 
art.  12  do  referido  Decreto ;  e  devendo  o  Conselho 
ter  oito  membro»  além  do  Presidente  e  do  Vice-Pre- 
sidenle,  a  decisão  acerca  da  4.»  duvida  proposta 
por  V.  Ex.  não  importa  a  reducção  daquelle  numero, 
que  deverá  ser  preenchido,  informando-me  V.  Ei. 
se  existe  alguma  falta  de  membros  do  Conselho  para 
se  providenciar  opportunamente.  Quanto  á  necessi- 
dade de  prover-se  a  falta  que  provenha  de  impedi- 
mento do  Presidente  e  do  Vice-Presidente  para  di- 
rigir os  trabalhos  do  Conselho,  o  Governo,  tomando 
em  consideração  este  negocio,  resolveu  expedir  o 
Decreto  n.°  3483  desta  data,  de  que  se  lhe  remello 
cópia . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^-José  Pedro  Dias  de  Car-- 
valho. —  Sr.  Barão  de  Ilamaraly, 


i\.  300.— JUSTIÇA.— Em  il  de  íllho  de  I8G5. 

Decide  que  não  ha  incompatibilidade  para  servirem  conjcmctar 

uieuie  Juiz  e  Escrivão  conipadres. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  11  de  Julho  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—Em  officio  de  7  de  Abril  de  186a 
submetteu  essa  Presidência  á  approvação  do  Governa 
Imperial  a  deliberação,  que  tomou,  de  declarar  ao 
primeiro  supplente  do  Juiz  Municipal  do  Termo  de 
Paranaguá,   Tenente  Coronel  Manoel  Leocadio  de 
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Oliveira,  que,  sendo  compadre  do  Escrivão  Manoel 
Alves  da  Silva,  devia,  na  conformidade  dos  Avisos  de 
28  de  Julho  de  4843  e  30  de  Setembro  de  1859,  passar 
a  jurisdicçào  ao  seu  immedialo  sempre  que  tivesse 
de  fiinccionar  com  aquelle  escrivão  em  algum  pro- 
cesso. 

Sua  Magestade  o  Imperador  a  Quem  foi  presente  o 
referido  oQicio,  Conformando-se  com  os  pareceres 
do  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça  e 
da  Secção  de  Juslica  do  Conselho  de  Estado,  Houve 
por  bem,  por  Sua  imperial  e  Immediata  Resolução 
de  28  de  Junho  ultimo,  Decidir  que  não  é  admissível 
uma  interpretação  tão  ampHativa  das  Ordenações, 
Livro  1.*  Titulo*  79  |  45,  Titulo  48  |  29,  e  Titulo  69 
inprincipw,  quenellas  comprehenda  o  compadrado, 
sendo  certo  que  os  motivos  de  incompatibilidade,  que 
seallegào,  só  podem  prevalecer  para  alterar  a  Lei, 
mas  não  para  interpretai-a. 

Fica  assim  respondida  a  representação  do  l*  sup- 
plente  do  Juiz  Municipal  do  Termo  ao  Paranaguá, 
remettida  por  V.  Ex.  em  oílicio  de  24  de  Novembro 
do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabiico  de 
Araifjo.—Si\  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  307.—  GUERRA.--  Aviso  de  fl  de  julho  de  1865, 

Ao  Sr.  MiDÍsti*o  da  Fazenda,  ponderando  aue  o  soldo  da  rc-> 
forma  não  pode  ser  accumulado  com  o  ua  commissão,  ina& 
que  o  ordenado  de  aposentação  pôde  sel-o  com  o  soldo  da 
commissão. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Ministério  dos 
Neffocios  da  Guerra.  — Rio  de  Janeiro  em  M  de 
Jumo  de  1865. 

lUm.  e  Eim.  Sr.  -?-  Accuso  recebidos  os  Avisos 
de  V.  £x.  de  23  o  âl7  de  Junho  próximo  passado, 
6  1/  deste  mez.  Ficão  expedidas  as  ordens  ne- 
cessárias para  que  o  Alferes  reformado  Tenente 
de  commissão  Luiz  Joaquim  da  Silva  Pinto  indem- 
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nizc  os  cofres  públicos  da  quantia  de  Ires  mil  oito- 
centos sessenta  e  quatro  réis,  que  recebeu  em 
duplicata  no  mez  de  Maio  ultimo,  sendo  essa 
quantia  escripturada  como  despeza  a  annullar  no 
i  iO  —  Classes  inactivas. —  E  em  esclarecimento  ás 
duvidas  postas  pelo  Thesouro  Nacional  á  supposta 
contradicção  nos  Avisos  deste  Ministério  de  28  de 
Março,  5  c  41  de  Abril,  26  de  Maio  e  3  de  Junho, 
declaro  a  V.  Ex.  que  os  Officiaes  reformados,  nos 
termos  do  art.  5.*"  das  Inslrucçõcs  que  baixarão 
com  o  Decreto  de  40  de  Janeiro  de  4843,  quando 
cm  serviço  activo,  não  podem  accumular  o  soldo 
dá  reforma  com  o  da  commissão  que  exercem,  e 
por  isso  ao  Tenente  Coronel  de  commissão  Carlos 
Cyrillo  de  Castro  se  deve  suspender  o  soldo  de 
sua  reforma ;  caso  qun  não  se  dá  a  respeito  do 
Secretario  aposentado  da  Escola  Militar  Luiz  José 
da  Fonseca  Ramos,  cuja  pensão  de  aposentação  é 
independente  da  retribuição  que  lhe  fôr  devida 
por  qualquer  commissão   ou  serviço  que  preste. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^José  António  Saraiva,-^ 
Sr.  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  308.— JUSTIÇA.  — Em  42  de  julho  de  4865. 

Decide  que,  nos  casos,  em  qoe  compete  ao  Juiz  de  Direito  a 
attribuicão  de  prender,  pôde  eUe  conceder  a  fiança  antes  ou 
depois  da  pronuncia. 

2.*  Secção.-— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  42  de  Julho  de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Consultando  o  Juiz  de  Direito 
interino  da  Comarca  de  Paranaguá  «  se  um  réo  pro- 
«  nunciado  em  crime  de  responsabilidade  pôde  re- 
«  querer  fiança  antes  da  culpa  formada;  se,  não 
«  obstante  o  disposto  no  art.  302  do  Regulamento 
«  n.*»  420  de  34  de  Janeiro  de  4842,  pôde  ser  aceita; 
«  e  se,  no  caso  contrario,  pôde  requerel-a  depois  da 
«  pronuncia  e  antes  de  estar  effectuada  a  prisão,  ^ 
decidio  essa  Presidência,  conforme  communicouem 
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officio  de  43  de  Abril  de  1863,  que  «  nos  crimes  de 
«  responsabilidade,  bem  como  nos  communs,  pôde 
«  aliança  ser  requerida  pelo  réo  ou  indiciado  em 

<  qualquer  estado  do  processo,  ao  que  não  obsta  o 
«  arl.  302  do  Regulamento  n."  120,  á  vista  da  termi- 
*  nanle  disposição  do  Aviso  de  9  de  Agosto  de  1844, 
«  e  combinação  dos  arts.  133,  142,  e  352  do  Código 
«  do  Processo  Criminal ;  e  pôde  ser  concedida  a 
«  íiança  ao  réo  pronunciado,  independente  de  ser 
«  preso,  em  face  do  citado  Aviso  de  9  de  Agosto  de 
«  18i4  cdo.de  10  de  Junho  de  1862,  exceptuando, 
«  porém,  os  processos  de  responsabilidade  instau- 

<  rados  pelo  Juizo  de  Direito,  pois  nestes  a  fiança 
«  Dão  íem  lugar  antes  da  formação  da  culpa,  senão 
«  quando  o  reo  tiver  sido  preso  pelo  Juiz  Municipal, 
«  em  execução  de  mandado  do  Juiz  de  Direito,  por- 
«  que  este  não  é  competente  para  concedel-a.  » 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem  foi  presente 
o  referido  officio,  Conformando-se  com  o  parecer 
da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Houve 
por  bem,  por  Sua  Imperial  e  Immediala  Resolução 
de  21  de  Junho  ultimo  Decidir  que,  no  caso  sujeito, 
e  nos  casos,  em  que  compete  ao  Juiz  de  Direito  a 
attribuiçào  de  prender,  pôde  elle  conceder  a  fiança 
antes  ou  depois  xla  pronuncia. 

Deus  Guarde  á  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nàbtico  de 
Armyo.-^Sr,  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


!I     I 


N.  309.— FAZENDA.— Em  13  DE  JULUO  de  18Go. 

^0  é  computável  para  a  aposentadoria  dos  Empresados  de 
Fizenàa  o  tempo  em  que  houverem  servido  em  Mesas  de  Rendas 
ou  Collcctorlas,  geraes  ou  provinciaes,  como  Administradores, 
Colleclores  €>u  Escrivães. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  1 3  de  Julho  de  1 865 . 

Declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeilos,  que  por  Imperial  Resolução  de  Consulta  da 
Secção  de  Fazenda  no  Conselho  de  Estado  de  $3  do 


mez  próximo  passado  foi  indeferida  a  pretenção  dd 
2/  Escriplurnrio  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro, 
Anlonio  José  de  Almeida  Gama,  aposentado  por  De- 
creto do  46  de  De7.embro  de  1863,  de  ineluir-sena 
conla  do  seu  lempo  de  serviço  t>  que  prestou  como 
Escrivão  da  Mesa  de  Rendas  de  UbaluDa,  na  ProTin- 
cia  de  S,  Paulo,  desde  26  de  Maio  de  4854  atéíide 
Outubro  de  4852,  visto  não  ser  este  computável,  nem 
ainda  pela  razão  allegada  de  que  o  emprego  é  i)ro- 
vincial;  porquanto,  qualquer  disposição  provincial, 
que  pudesse  existir  a  tal  respeito,  não  obrigaria  a 
Administração  Geral,  a  qual  não  tem  até  agora  reco- 
nhecido os  Administradores  das  Mesas  de  Rendas  e 
Collectores  e  nem  os  seus  Escrivães  como  Empre- 
gados Públicos  de  Fazenda  com  direito  a  aposen- 
tadoria. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho.— Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabi- 
lidade. 


*•*•* 


N.  340.—  FAZENDA.—  Em  43  de  jluio  de  4865- 

Autoriza  a  contíDuação  da  pratica  sesruida  pelo  Banco  do  BrasH- 
dc  cmittir  letras  ao  portador  por  dinheiro  recebido  a  premio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  43  de  Julho  de  48C5. 

A'  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  a 
quem  foi  presente  o  ofScio  n.»  566  de  14  de  Janeiro 
ultimo,  com  que  o  antecessor  de  V.  S.  informou 
sobre  a  pratica  seguida  por  esse  Banco — desde  a  soa 
installaçao — de  emitlir  letras  ao  portador  par  dink^ 
recebido  a  premio;  reconhecendo  que  pelo  §4A 
art.  44,  dos  respectivos  Estatutos,  umca  aisposiçào 
que  se  refere  aos  titules  de  aue  se  trata,  é  permiltido 
ao  mesmo  Banco  tomar  dinheiro  a  premio  por  meio 
de  contas  correntes,  ou  passando  letras,  não  podendo 
o  prazo  em  nenhum  aos  dous  casos  ser  menor  de 
sessenta  dias ;  que  é  da  natureza  destes  titulos  po- 
derem ser  passados  á  vista  ou  a  prazo  determinado, 
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ao  portador  ou  nominativaraenie,  e  aue  os  Bsiiatotos 
não  puzenio  outra  restricçâo  á  faculdade  de  emit* 
iil-os,  senão  a  de  iixar-Ihes  o  prazo  minimo,  foi  de 
parecer  que  não  havia  fundamento  para  contestar*se 
a  legalidade  de  tal  pratica.  E  Havendo-^  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  Conformado  com  este  parecer  por 
Immediata  Resolução  de  23  do  mex^  próximo  findo, 
assim  o  communico  a  V.  S.  para  sua  intelligenciá  é 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Josê  Pedro  Dias  de  Cárr 
valho j^  Sr.  Presidente  do  Banco  do  Brasil.    .       >  r, 


•«••« 


N.  344.~FAZENDA.^Em  47  Dl  JVLHO  M  4865* 

Maada  proeeder  a  estudos  sobre  os  orçamentos  das  obras  Deitas 
OB  contractadas  pelo  Miolsterio  cki  Fazenda»  e  á  oiganlsaçao 
das  respectívas  tabeliãs  dos  prevos  elementares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—Rio  de  Ja- 
neiro em  47  de  Jultio  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional ,  ordena  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  de  confor- 
midade com  o  Aviso  do  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  de  6  de  Junho  pró- 
ximo findo  t  que  com  a  maior  brevidade  possível 
Srocedão  aos  estudos  necessários  dos  orçamentos 
as  obras  feitas  ou  contractadas  por  conta  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  e  á  vista  delles  á  organização  das 
respectivas  tabeliãs  dos  preços  elementares,  a  fim 
de  serem  esses  trabalhos  remettidos  á  Gommissào 
do  Instituto  Polytechnico  Brasileiro,  que  vai  ser 
nomeada  para  estudar  deaenyolvidamento  este  im- 
portante assumpto;  convindo  que  por  essa  occasião 
sejào  investigadas  escrupulosamente  as  causas,  que 
por  veotura  tenháo  dado  lugar  ás  notáveis  diffe- 
renças  que  muitas  vezes  se  encontrão  nos  orça- 
mentos feitos  para  execução  das  ditas  obras. 


jMé  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


PicisOs*  PI  l«9t  40 


'     N.  3<í.-^ FAZENDA.— 11*  47  1«  JttHO  tó  í^. 

ftetlâra  etbessiva  a  muita  importa  á  um  Còllèctor  pela  demora 

na  •entrega  do  salão  a  seu  cargo. 

Midiíítetio  dos  WegbcíDS  da  Fazehda.— Mo  <le  Ja- 
neiro èm  47  de  Julho  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho.  Presidente  do  Trí- 
btinál  do  thesouro  Nacional,  dedára  ao  Sr.  Ins- 
pector da  thesonrária  da  Pfovincia  dô  S.  Pedro, 
em  resposta  ao  seu  officio  n.""  88  de  29  de  Maio 
ultimo,  que  approva  a  deliberação  tomada  pela 
mesma  Tnesouraria  de  relevar  o  CoUector  das  Ren- 
das Geraes  do  município  de  Caçapava,  Alexandre 
José  de  Seixas ,  da  multa  em  que  incorrera  pela 
mora  na  entrega  do  saldo  a  peu  faargo ;  observa, 
potéihj  ao  Sr.  Inspector,  que  a  multa  imposta  foi 
excei^iva»  visto  como,  entrando  no  referido  saldo 
dipbeiro  de  oiphãos,  ausentes  e  Correia  na  impor- 
tância de  2:3(^9$i35,e  percebendo  apenas  dous  térgos 
de  4  Vo  sobre  4:094^425,  quantia  da  primeira,  pro- 
veiíiencíia,  irada  Itre  cabendo  dastjutras,  Íiri4he 
entretanto  imposta  a  citada  itíultanà ratíio de ft •/• 
sobre  a  totalidade  do  mencionado  saldo. 

José  Pedro.  JHai  de  Ga)>TáUu>. 


N.  343.-^FAZBNOA.->Eil  47  ist  imm  l»B  4865. 

-  Iistmctõea  iwra  a  de«)iairga  na  Alfiúidega,  ^(«oifttevefai  e 
.     ^sabida  da  bagagem  de  passageiros* 

Ministério  dos  Negócios  da  Faxendfe.— Rio  de  la- 
Tieirô  em  n  de  Julho  de  48*6. 

Communlco  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  pára  seu  eonhebinietolo  e  devidos  eneitos, 
que  forão  approvadas  as  Instrucções  para  a  descarga, 
conferencia  e  sabida  -da  «bagagem  dos  passageiros, 


—  àVA  —  I 


remettida^  com  sw,  ofllpla  u/  t382  46t  9  de^  JwUiq 
próximo  fiodo,^  para  meliior  qxçcuç^  do  DQçreto 
Q/  3433  de  5  de  Al)ril  ultimo  e,  arts.  3t  e  38  c(o  di^ 
u/  32 17  dé  3<  de  De;çeiabrQ  de  48Ç3, 

José  Pedro  J>iM  de  CarvMlho.     't 


'  •  '    •  •      •     t  p 

Art.  4.*  A  descarga,  conferencia  e  sabida  da  b»* 
gagem  dos  passageiros,  procedentes  de  portos  es- 
traiigeiros^  por  especial  alegação,  fiç^  exqlu^ivarr 
mente  a  cargo  do  Guarda-mór,  dqy^ndo  neste  9Qrviç€i 
regular-se  pelas  respectivas  dispo;sições ,  regula-' 
meateres-  . 

ArL  3/  A.interferenciad4>Gi|Lajrdãt-iifHirttadir9c^o 
deste  tpábaUK),  qu^  será  feito  sob  sua  inunediata 
responsabílMJÍaae,  estendç<*8e  á  parte  fiscal  quaBtâ 
á  percepção  dos  direitQS.. 

Art.  S.""  Na  visita  de  entrada,  deiclararÃ  o  Guardar 
vàár  aos  eapi(ae9  de  navios,  paca  que  q  cçiamu^ 
niquesE  ao6  respectivos  passageiros,  que,  se  entra  os 
objectos  da  bagagem  destes  trouxerem  quaesquer 
artigos  do6  que,  como  tal  não  devão  ser  considerados 
e  tenbão  de  pajjar  direitos,  deveráõ  os  n^éâÍBos 
passageiros  desigaal-oa  nas  suas  declayaQoesi  esr^ 
criptas  (art.  MO  n.""  3>«  Esta  4acIarag^o  s^rá  &fWth 
^m  aos  volume»  9U6  exclusivamente  contiverem 
mercadorias  ou  objectos  de  oonuoercio,  fazendo* 
se  delles  expjreasa  menção .  da  >  sua  marca  ou .  lo* 
treiro,  número,  quaUdade<lo  volume  e  seu  conjLeudo, 
sob  a  sancção  penal  do  art.  433  8  S.""  do  Regula- 
mento, se  as  oiircumstancia^  ravolarem  frauae<  O 
mesfflo  Gttarda-mór  prevenirá  niais  ^ue,  $e  os  rer 
feridos  objectos  ^umere^Mdorias  forem  encontiradQs 
em  fundos  falsos,  alóm  da.perdia^  dos  ditos  objeeíos» 
que  serão  apprebendidos,  inoorrerá  o  pass«geii?o 
na  muilà  de  aoús  terços  do  se«»  valor,  t     > 

Art.  k*  Feita  a  intimação  ao  capitão,  ^esperara  D 
Guaida-^mór  que  Ibes  sejão  entregues  os  compe- 
tentes (>apeis  de  bordo,  distribuindo  então  a  cada 
passageiro  tantos  cartões  (de  numeração  seguida) 
quantos  forem  os  volumes  <Jte  sua  bagagem,  epor 
esses  cartões  se  regulará  a  procedência  no  exame 
delles ;  depois  do  que  designará  aos  mesmos  pas- 
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sageiros  onde  e  quando  âe  devem  apresentar,  para, 
em  sua  presença,  elfectuar-se  semelhante  exame; 
e  fará  relacionar  e  conduzir  os  volumes  nan  a 
Alfandega,  com  as  devidas  cautelas,  a  fim  de  que 
se  não  estraguem  ou  extraviem . 

Art.  5.*  Nessa  oceasiâo  poderá  ò  Gliarda-iDór  oi] 
quem  as  suas  vezes  fizer,  permtttir  aos  passageiros 
trazer  comsieo  para  terra  os  sacos  com  roupa, 
pequenas  matas  e jontros  vohimes^  semettiantes,  que 
não  •contiverem  objectos  sujeitos  a  direitos,  proce- 
dendo-se  a  respeito  dos  demais  pelo  modo  acima 
indioftdo. 

Art.  6.*  Logo  que  chegarem  os  volumes  á  alfan- 
dega ,  e  depois  ae  descarregados  e  arrumados  eoro 
attenção  a  seus  rótulos  no  competente  armazém,  em 
vista  da  relação  dos  volumes,  o  Guarda-mór,  que  abí 
deverà  então  se  achar,  distribuirá  as .  declarações 
pelos  Conferentes  incumbidos  deste  serviço,  osquaes 
procederão  á  conferencia  pelo  modo  prescriptono 
art.  38  do  Decreto  n.*  3^47  de  34  de  Dezembro  de 
4863,  aceitando-se  ainda  nessa  occasião  qualquer 
declaração  verbal  ou  por  escriplo  dos  objectos  gue 
trouterem^rk)»' volumes  de  sua  bagagem,  sujeitos 
a  direitos  nos f  termos  do  art.  459  do  Regulamento. 

Art.  7.*  Os  vòrumes  'vindos  com  a  bagagem  do 
passa^^eiro,  que  exclusivamente  contiverem  mer- 
cadorias ou  objectos  de  commerció  serão  remet- 
ttdos  ao  Administrador  das  Oapatazias,  para  os  fa« 
zer  recolher  ao  armazém  que  competir,  acomua- 
nhados  de  uma  relaçlo  feita  pelo  Piei  do  aas 
bagagrens  e  firmada  jpelo  Guarda-mór,  com  as 
específlcações  determmadas  no  art.  3.* 

§  Único,  Quando  taes  volumes  forem  descobertos  no 
acto  do  exame,  sem  prévia  declaração  verbal  ou  por 
«fscripto,  na  relação  dos  passageiros,  incorrendo 
deste  modo  o  dono  na  multa  ao  art.  433  §1*  do 
Regulamento,  esta  circumstancia  será  mencionada 
na  relação,  para  que  a  dita  pena  se  tome  effectíva, 
se  o  Inspector  assim  o  decidir. 

Art.  8.*  O  Conferente  que  examinar  a  bagjagem 
dos  passageiros,  encontrando  objectos  sujeitos  a 
direitos,  os  fará  lançar  no  livro  do  Fiel  do  armaiem 
respectivo,  e  em  notas  impressas  fornecidas  pela 
4.*  Secção,  organizará  o  competiente  despacho,  que 
sendo  immediatamente  remettido^ao  culculo,  vol- 
tará depois  de  feita  a  conta,  para  que  o  passageiro 
satisfaça  a  importância  dos  direitos,  a  qual  deverá 


»er  enviada  offlcialmente  ao  Tliesoureiro.  Aquelles 
objectos  porém,  que  esti?eretn  nas  condições  de- 
finidas no  art.  45&»  serio  entregues  para  terem  im- 
mediata  satiidá. 

Art.  9.*  A<!ônferencia  da  sabida,  e  respectiva  aver- 
bação no  despacho,  será  feita  por  um  dos  outros 
Conferentes  encarregados  deste  serviço. 

Art.  40.  As  duiídas  que  occorrerem  sobre  a  qua- 
lificação ou  avaliação  das  mercadoiiatís  pertencentes 
ás  bagal^cns,  serão  resolvidas  pelo  modo  determi-» 
nado  nos  arts.  5B9  e  570  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas. 

Art.  11.  Nos  dias  feriados  ou  santificados,  e  nos 
dias  úteis,  quando  a  bagagem  chegar  depois  de  ter 
findado  o  expediente,  mas  a  tempo  de  ser  exami- 
nada, o  despacho  será  calculado  no  próprio  ar- 
mazém peio  Conferente  que  o  houver  feito. 

Art.  IS.  O  Fiel  do  armazém  dashàga^ens  receberá 
do  passageiro  a  importância  dos  direitos,  lançando 
no  despacho  a  respectiva  verba  de  pagamento,  a 
qual  será  opportunamente  rubricada  pelo  Thesou- 
reiro  do  mesmo  dia  ou  no  immediato,  se  o  paga- 
mento tiver  lugar  á' tarde  ou  em  dia  feriado. 

Art.  13.  O  Guarda-mór,  ou  quem  as  suas  vezes 
fizer,  na  direcção  da  descarga  e  expedição  das  ba- 
gagens, fará  remessa  dos  despachos  relacionados 
e  da  importância  dos  direitos,  nos  termos  do  art.  1 ." 
do  Decreto  n.  3433  de  5  de  Abril  deste  anno. 

Art.  4  4.  Nos  casos  de  apprehensão  de  mercado- 
rias encontradas  em  fundo  falso,  ó  Conferente  com- 
municará  o  occorrido  ao  Guarda-mór,  que,  fazendo 
lavrar  peio  Fiel  o  termo  de  que  trata  o  paragrapho 
do  art.  744,  o  transmittirá  ao  Inspector.  Se  se  en- 
contrarem cartas,  lavrar-se-ha  o  auto  de  sue  achada, 
para  serem  enviadas  com  iOlle  á  Repartição  com- 
petente . 

Se  forem  notas  ou  papeis  de  credito  falsos,  sus- 
pendendo-se  logo  o  exame,  e  detendo-se  o  indiciado, 
lavrar-se-ha  auto  idêntico,  e  se  dará  immediata- 
mente  parte  á  Autoridade  competente  para  proce- 
der na  forma  da  lei.  Se  forem  mercadorias,  cujo 
despacho  é  prohibido  (art.  516),  serão  remettidas 
com  parte  ao  Inspector,  para  se  proceder  na  forma 
dos  arls.  517  e  518. 

Art.  1 5.  Qtiando  fizer  signal  de  Paquete  e  na  vés- 
pera; desde  que  elle  seja  esperado  em  dia  feriado 
ou  de  guarda,  o  Guaraa-mór  mandará  prevenir  ao 
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Ajudwíie  d^  Int^peelior,  para  eale  tffier  ^êsmx  ao& 
Confer^ta&  de^puadoft  {tara  o  ^ryiço^  de  que  ^ 
trata,,  bem  como  ^o  iVwioíMrador  das  Capalasii» 
para  comparecer  com  o  necessário  péssoar. 

ArL  M.  Se  p^Uhora  tardia  da  ejura^a  da  navio, 
ou  por  qihalquef  outra  incidente^  nao  se  puder 
proceder  nesse  dia  4  descarga  da  bagagem  paia  a 
Alfandega  até  as  &  bora$  da  tarda»  de  modo  ^  ^a- 
ber  em  tempo  o  sea  examot  os  Conferentes  podéf** 
se^ão  retirar,  prevenindo  o  Guardar-mór  neste  c«aa 
aos  Dassiageir<>s  dç  comparecerem  no  dia  âeginnle 
ás  9  horas,  aíim  de  eíTectuar-se  aquelle  serviço^ 

ArU  47.  O  Guarda-mór  poderá  encarregar  o  exa- 
me das  bagagens  dos  passageiros  que  viiQrem  de 
portos  nacjonaes  em  navios  estrangeiros,  aos  seus 
Ajudantesr.  ou  qualquer  Empregado  subaItemo.de 
sua  confiança,  os  quaes  neste  encargo  procederás 
de  conformidade  com  o  que  fica  disposto  nestas 
ínslrucçqes,  tendo  em  attenção  o  que  recommenda 
o  art*  4b&  do  Regulamento . 

E  quanto  aos  que  vierem  dos  ditos  portos  em  na- 
vios nacionaes,  o  que  se  acha  preceituado  no  art.  63S. 

Alfandega  da  Côrte^  8  de  JunHode  1865. 
Fábio  Alexandrino  de  Carvalho  Jteis. 


N.  314.  — FAZENDA.*^E]i  48  de  julho  M  4865. 

Tratando  de  um  Empregada  de  Fsizenda,  que  deixon  o  exer- 
cício do  ejiprego  i^ara  sustentar  o  seu  direito  a  uma  cadeira 
na  Gamara  qiialrier,iia)»  eouftrraa  o  principio  estabelecida  no 
an.  104  do  Hegulanienlo  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  llesocios  da  Faze)íida.--Rio  de  Ja- 
neiro em  48  de  #uiho  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr. 
Inspector  da  Theiouraria  de  Fazenda  da  Parabyba 
para  os  devidos  effeitos,  e  como  resposta  ao  seu 
officio  n**"  38  de  28  de  Maio  do  anno  passado,  que 


tendo  o  Bacharel  José  da  €osta  Machado  Júnior, 
Inspector  da  Alfandega  da  mesma  Província,  recla- 
mado contra  a  deci$^  úix  'Vbestmraria.  de  (]fue  trata 
o  dito  officio,  pela  4ual  lhe  foi  negaqo  o  direito  á 
pNereepção  da  gralificaçao  e  porcentagem  do  refe- 
rido lugar  desde  a  daíta  em  que  deitou  <>  6x«poicio 
delle  para  vir  tomar  parte  nos  trabalhos  prepara- 
tórios da  Camará  áus  Srs.  BeiMrtados,  foi  edta  pre- 
tenção  indeferida  por  Impeifai  Resolução  de  Con* 
sulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado 
de  83  de  Junho  ultimo ,  aUtenta  a  disposiçi»  do 
art.  104  do  Regulamento  das  Alfandegas,  em  que, 
aliás,  a  estribou  o  reclamante ;  visto  que  o  mesmo 
tftigo  expressamente  deelara  quedas  .gratificações 
e  poToentagens,  qqahpier  que  seja  a  aua  natureza, 
fundamento  ou  ongem,  só  são  deràdas  aos  Effi|>re« 
gados  pelo  efléctivo  eoiercicio  dos  empregos^  salvos 
os  casos  de  impedimento  por  serviço,  gratuito,  a 
que  08  mestoos  estedâo  obiâgaidos  per  lei  òu  ordem 
«tperior-^,  e  o  reotamaate  sábio  da  Provinoía  sem 
lícehça  em  80  de  Novembro  de  4863^  deiaandò  o 
seu  emprego,  não  pele  fado  de  ter  reoelrido  da 
respectiva  Camará  Húnicipal  o  diploma  de  Depu- 
tado eleílo,  porque  não  foi  elte  que  teve  >o  diploma; 
tm  pelo  de  ter  sido  Teconbecido  legitimo  Depu- 
tado pela  Camará  quÀtriennal,  porque  eete  reco-^ 
dM^nmento  só  teve  lugar  em  1d  de  Fevereiro  de 
4864^  mas  sim  pela  resolução  que  tomara  de  apre- 
sentar-se  a  disputar  pessoalmente  o  lugar  à  que 
se  julgava  com  direito  na  Camará ;  sendo  certo  què 
lhe  foi  abonado,  não  obstante,  por  deliberação  da 
Presidência  da  referida  Província,  o  ordenaao  fixo 
de  Dezembro  de  1863^  a  tendo  tomado  assento 
como  Deputado  da  Província  no  citado  dia  49  de 
Fevereiro,  percebeu  o  subsidio  desde  o  4.^  do  mez 
antecedente . 

José  Pedro  Dias  de  Carmlho. 
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N.  315.— JUSTIÇA. «—Aviso  eh  48  de  julbo  de  1865. 

Declara  que  a  duvida  sobre  nomeação  desuppteaCes  deJobei 
MunicipaeSy  qiie  não  tem  compleiado  seus  quatriennfios.  está 
resolvida  pel;l  Imperial  resoloçáo  de  Consulta  de  5de  Jasto 
de  1883,  e  pelo  Decreto  de  21  de  Novembro  de  1819  coo* 
binado  com  o  de  21  de  Abril  de  1860. 

Rio  de  Janeiro.--*Mintsterio  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, 48  de  Julbo  de  4865. 

lUm.  6  Exm.  Sr.  —  Em  offlcio  de  9  de  Maio  de 
4862  communicou  essa  Presidência  que  deiíarade 
fazer  as  nomeações:  dos  suppienles  dos  Juizes  Mu- 
nicipaes  para  os  Termos  do  Exú  e  Flores,  por 
entender  que  os  respectivos  supplentes  dévião  com- 
pletar os  seus  quatrienhios,  contados  da  data,  em 
aue  havião  sido  nomeados,  por  occastão  da  creaçâo 
o  foro  civil. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem  foi  presente 
o  referido  officio,  Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Con* 
sultor  dos  Negócios  da  Justiça.  Houve  por  bem 
Mandar  declarar  que  a  duvida  está  resolvida  pela 
Imperial  Resolução  de  Consulta  de  5  de  Junho  de 
4863,  á  que  se  refere  o  Aviso  n.*  S52  de  40  de 
Janeiro  do  mesmo  mez  e  anno,  e  pelo  Decreto  o.* 
649  de  24  de  Novembro  de  4849  art.  3.*,  combinado 
com  o  Decreto  n*  2&76  de  24  de  Abril  de  4SM. 

I>eus  Guarde  a  V.  Ex.-^José  Thamaz  Nabuoo  de 
Araiijo.Sr.  Presidente  da  Província  de  Pemam-* 
buço. 


N.  346.— JUSTIÇA.— Aviso  eií  48  de  julho  n  4865. 

Decide  que  não  ha  meio  legal  de  impedir  que  o  preso  se  esse 

por  procuração. 

2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  em  48  de  Julho  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Nos  officios  dessa  Presidência 
e  do  Chefe  de  Policia  da  Província,  de  2  de  Al>ríl 
e  22  de  Março  do  anno  passado,  se  expõe  que  um 
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réa  eondemnado a ts annos  deprisao «om liblMáfao 
Mtara  de  casar-«S6,  por  meio  cie  pit)curae&o,  sem 
lieança  do  Chefe  de  Policia,  que  este  officiara  i 
«Qtondade  ecclesiastica  para  impedir  tal  casamento, 

?ue  ella  declarara  que  ia  consultar  ao  Vigário 
.apitular  e  faria  o  que  eslQ  determiQ^^^^  .p^lo 
qae  pedem  e$clareoi|iientod  aobre  o  que  devão 
praticar  conforme  a  solução  da  autoridade  eccle* 
siastica. 

Sua  Hagestade  o  Imperador,  a  Quero  forão  pre- 
sentes os  referidos  omcios,  Conformando-se  com 
o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado,  Houve  por  bera,  por  Sua  Imperial  e  im- 
mediata  Resolução  de  ^8  ae  Junho  ultimo.  Decidir 
que  não  ha  meio  legal  de  impedir  que  o  preso  se 
case  por  procuração 

Deus  Guarde  a  V.  Eí.—José  Thomaz  Nabu/eo  de 
Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  $anta 
Catharina. 


N.  34  7«r-JrU8|ICA.  — Aviso  BK  48  i>k  julho  PB  4865. 


ÉftKmm  a  éeeisao,  deelanuido  que  D9k>  ha  lei,  ou  motivo  adgnm' 
que  vede  ao  Juiz  Maoicipal,  desiraado  para  substituto  de  à^^^ 
Ym^  de  Pireito,  a  acçuaulfiQao  teíopoirajrit  de  ambas. 

2.*  SecçãQé-^Bio  de  Janeiro.-- Ministério  dos  Ne- 
9MÍoa  daJusliçia  em  43  de  Julho  da  4865. 

lUnL  e  S&cm.  £^.-^£m  ofilcio  de  48  de  Agpsto  do 
anno  passado,  sob  n.*  455,  communicou  essaPre*^ 
Mdeniaa  que«  teodo  conhecimento»  de  que  uma  das 
Varas  de  Direito  da  Capiítal  estava  sendo  exeircida 
por  um  Juiz  Munie^Mtl  supplente,  porque  entendeu** 
sa  que  o  Juiz  Muinicipal,  designado  para  substituto 
de  ambaSt  não  podia  simultaneamente  nellas  servir, 
declarara  que  não  havia  lei,  ou  motivo  algum,  que 
viedaase  tal  accumulação  temporária,  desde  que 
hoiiTesBe  sido  designado  o  mesmo  Juiz  Municipal 
para  Substituto  de  duas  Yaras^ 
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Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem  foi  prea^rie 
este  officio,  Gonformando*se  com  o  parecer  da 
Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Houve 

Sor  bem,  por  Sua  Imperial  e  immediata  Resolu^ 
e  24  de  Junho  ultimo,  Approvar  a  referida  decisão. 

Deus  Guarde  a  V.  EK.—José  Thomaz  Nabucode 
Araújo.— Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  318  .--JUSTIÇA  .-*  Aviso  DE  49  de  julho  de  4865. 

Ao  Juiz  de  Paz  do  i.^  dlstricto  da  freniezia  do  Santíssimo 
Sacramento  da  CÒrte.  —  Resolve  duvidas  sobre  actos  conci- 
liatorios. 

l.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  JustiçA.- 
Rio  de  Janeiro  em  49  de  Julho  de  4865. 

Em  officio  de  28  de  Março  de  4863  pedio  Vm.  os 
seguintes  esclarecimentos  : 

4.<»  Ainda  vigora  a  disposição  do  art.  5.*  §  4.*  da 
Lei  de  45  de  Outubro  de  4827  ? 

2.*  O  domicilio,  de  que  trata  o  art.  3.«  da  Disposi- 
ção Provisória,  refere-se  ao  réo^  ou  ao  autor  ? 
«   S.""  Parados  actos  conciliatonos  deve  se  admitlir 
procurações  geraes,  ou  especiaes  ? 

4.*  No  caso  em  que  se  deve  conceder  ao  atlter 
comparecer  em  Juizo  por  procurador,  pôde  este  ser 
admittido  por  simples  allegaçfio  daqueile  ? 

5.^  Para  os  actos  conciliatonos,  e  quaesquer  outros, 

{)odem  accusar  as  citações  procuradores,  que  não 
brem  provisionados,  e,  neste  caso,  estrangeiros  o 
podem  fazer  T 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem  fot  presente  o 
referido  officio^  Conformando-se  com  os  pareceres 
do  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  justiça,  e 
da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  W)uve 
por  bem,  por  Sua  Imperial  e  Immediata  Resolução 
de  24  de  Junho  ultimo.  Decidir : 

4 .»  Que  o  art.  5/  §  4.*  da  Lei  de  45  de  Outubro  de 
4827  caducou,  desde  que  a  Disposição  Provisória  ad- 
mittio  a  conciliação  á  revelia  das  partes. 
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«.*  O  domicítio,  de  que  trata  o  arl.  a.*  da  Disposi- 
ção Provisória,  é  o  do  réo. 

3.»  A  procuração  deve  ser  especial  e  conter  pode* 
res  illimitados. 

^4.»  A  procuração  (instrumento  publico)  é  essen^ 
ciai. 

6.*  Podem  accusar  citações  para  os  actos  concilia- 
tórios quaesquer  procuradores  judiciaes  ou  parti- 
culares. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araujo.Sr.  Juiz  de  Paz  do  i  .•  districto  da  freguezia 
do  Santíssimo  Sacramento  da  Corte. 


N.  349.^FAZE^DA.~Eil  19  DE  JULHO  DE  1865. 

As  mUílcaçdes  por  substituiçdes  só  devem  ser  levadas  á  verba 
--Eveotuaes— quando  os  Empregados  substitutos,  por  estarem 
em  commissão  ou  serviço  puSiico  gratuito,  percet>ém  lote- 
gralmente  os  vencimentos  dos  seus  empregos. 

Ministério  dos  Neffoclos  da  Fazenda.-— Rio  de  Ja- 
neiro em  19  de  Julno  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  delara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Província  de  S.  Paulo,  em  res- 
posta ao  seu  offlclo  n.^"  58  de  3  do  corrente^  que 
o  credito  da  verba —-Eventuaes— do  exercício  de 
4864--1865  foi  auffmentado  com  a  quantia  de  oito- 
centos mil  réis ;  declara  outrosim  ao  Sr.  Inspector 
9UC  as  gratificações  por  substituições  na  mesma 
hesouraria  e  na  Alfandega  só  devem  ser  levadas 
á  verba— Eventuaes— quando  os  Empregados  substi- 
tuídos percebem  integralmente  os  vencimentos  dos 
seus  empregos,  por  estarem  encarregados  de  com- 
missões  ou  de  serviços  públicos  gratuitos,  como  os 
de  iury  e  outros,  mas  não  quando  as  substituições 
se  dão  por  moléstia,  licença,  ou  por  qualquer  outro 
impedimento  em  qué  os  suostituiaos  perdem  as  gra- 
tificações de  exercício,  porque,  em  taes  casos,  estes 
se  abonão  aos  substitutos,  evitando-se  assim  o  so- 


breoarregar  a  vetíMi-^lBwDti^eBh^  àt  uioa  demasa 
indevida ;  e  por  esta  occasião  ordena  ao  Sr^  Ins- 
pector qik^  infiDrme  ae  oa  fundos  renieUidos  da  Al- 
Tandèga  da  Cidade  de  Santos  forão  enviados  do  Th^ 
sourot  porque  no  caso  coniracio  deverá  indemnizar 
o  Thesoureiro  da  referida  Alfandega  a  quantia  de 
6401000,  desp^idida  com  a  conducçio  oe  lundos 
durante  o  anno*  como  consta  de  uma  demonstraçM 
annexa  ao  seu  citado  officio. 

José  Pedro  IHas  de  Carvalho. 


N.  320.— FAZENDA.— Em  SO  de  Julho  de  4865. 

Manda  proceder  á  substituiçSo  das  notas  de  lOiOOO  da  2>  th 

tampa,  papel  côr  de  telha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— âio  de  Ja- 
neiro em  SO  de  Juino  de  4866. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  tendo  resolvido  Que 
se  substituão  jas  notas  de  lOjJOOO  da  2/  estampa, 
côr  de  telha,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  daslte- 
sourarias  de  Fazenda  que,  mandando  publicar  esta 
resolução  por  annuncios  nos  periódicos  das  Pro- 
víncias e  |)or  editaes  affixados  em  lodos  os  Mu- 
nicípios, procedâo  á  referida  substituição  com  o 
proúucto  da  renda  das  respectivas  Thesourarias, 
solicitando  a  remessa  dos  fundos  precisos  no  caso 
de  deficiência  da  mesma  renda;  e  remettão  men- 
salmente ao  Thesouro  as  notas  que  se  forem  subs- 
tituindo, devidamente  carimbadas  e  inutilizadas. 

Nos  annuncios  e  editaes  far-se-ha  a  declaração 
de  que  em  tempo  competente  se  marcará  o  dia  em 
que  deve  principiar  o  desconto  da  lei  no  valor  das 
notas  que  não  tiverem  sido  até  então  substituídas. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  3M.WU$TIÇA.«i<»A¥lS0  mi  SO  M  JUiHO  «l  4865. 


A«  Ministério  4a  Fazeada.--  Decide  Que  a  multa  por  infiracçio 
do  AM^ametuo  do  sello  é  de  natareza  admiidsmtiva.  e  alo 
pode  Ibr  imposta  pelo  Julz^de  Direito  em  correi^o. 


.2/  S0b(io.'«-Ministerio  dos  N^ooioa  da  J««tiea.— 
Rio  de  Janeiro  em  20  de  Julho  4e  1 866. 

Iltm.  e  Sxm.  S^.-*^  Avião  do  tfinisleriOi  ft  iWPgo  de 
V.  Ex. ,  de  4«  de  Outubro  de  14694  €M9Ídfirou  oooio 


«ttentatoiio  do  Poder  Admiiubtraítiii^  e  ao  imo  de 
aer  eoasado.  na  couformidads  do  art.  2**  ao  Dacpeto 
a.*  4864  de  7  de  Deremifo  de  486T.  o  ^oYmento  em 
oorrai^o  do  Juie  de  Direito  da  íkmiàrm  de  l^bi^ 
mhy,  que,  netande  opue  um  oaloulo  de  MAittia  a^lio 
estava  sellado,  mandou  revalidar,  advemo  ^  Ea^pr^ 
vie,  e  muUou  o  Juiz  Municipal  na  quanUa  de  dez 
mil  réi8,  fuadando-se  no  art.  6S  do  BÊ^gulamènto  de 
26  de  Abril  de  4844. 

Forão  ouvidas  as  Secções  de  Justiça  e  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado,  e  Sua  Hagestaae  o  Imperador, 
Conformando-se  com  o  parecer  do  Conselheiro  de 
Estado  Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará, 
Houve  por  bem,  por  Sua  Imperial  e  Immediata  Re- 
solução de  5  do  corrente  mez.  Decidir  que  a  multa 
por  mfraccão  do  Regulamento  àp  sello  áde  aatiireza 
administrativa,  e  por  consequência  não  jpodia  ser 
ímposla  pelo  Juia  de  Direito  em  corr^ij^ao.  p  fui^ 
devera  limitar-se  a  communicar  ás  Estações  Tiscaes, 
para  que  ellas  procedessem  de  conformidade  com 
os  seus  Regulamentos. 

,  Em  virtude  desta  Resolução  expeço  Aviso  ao  Pre^ 
sidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  mandando 
cassar  o  provimento  do  Juiz  de  Direito  4a  Comarca 
de  Raborahy. 

Aproveito  a  opportunidade  para  renovar  os  pro- 
testos de  minha  perfeita  estima  e  disdncta  conside- 
ração a  V.  Ex. ,  a  quem  Deus  Guarde.— /oí^  Thamaz 
Nabuco  de  Araújo.—  A  S.  Sx.  o  Sr.  José  Pedro  Dias 
de  Carvalho- 
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N.  322.— FAZENDA.— Ek  21  BB  iULHO  DK  48«5. 

Permute  que  votem,  em  vma  reunião  da  assembléâ  ffertl  dai 
accioDisIas  do  Baaco  do  Brasil,  os  estabelecimentos  oanc«rtos 
que  possuem  em  caução  acçòes  do  mesmo  Banco. 

Ministério  dos  Neeocios  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja- 
neiro em  2<  de  Julho  de  4865. 

Communico  a  V*  S.,  em  resposta  ao  sen  officio 
de  49  do  corrente,  que  fica  autorizado  para  admitUr 
a  votar  na  reunião  da  Assembléâ  fferal  dos  Accio- 
nistas do  Banco  do  Brasil  convocaoa  i)ara  o  dia  !7 
deste  mez,  os  estabelecimentos  bancários  que  pos- 
suem em  caução  acções  do  mesmo  Banco,  de  acconlo 
com  o  disposto  no  Aviso  deste  Ministério  de  25  de 
Julho  do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Pedro  Dias  de  Cor- 
válho.-^r.  Presidente  do  Banco  do  Brasil. 


^•Mi 


N.  323.~PAZENDA.— Em  24  de  julho  m  4865. 

Declara  quaes  os  direitos  que  eiistem  no  Brasil  sobre  a  na- 
vegação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  24  de  Julho  de  4865. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  deV.Sx. 
de  2  do  mez  passado  com  referencia  ao  de  28  de 
Setembro  do  anno  findo,  que  acompanhou  anota 
na  qual  a  Legação  da  Rússia  dando  conhecimento 
da  lei  ultimamente  promulgada  naquelle  Império, 
isentando  de  quaesquer  direitos  de  porto  os  navios 
que  alli  arribarem  por  força  maior,  pede  ao  mesmo 
tempo,  para  satisfazer  a  uma  recommendação  do 
seu  Governo,  informações  sobre  a  regra  observada 
no  Brasil  nos  casos  de  arribada  forçada,  pelo  que 
diz  respeito  aos  direitos  de  navegação;  cabe-me 
declarar  a^V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes,  que  o 
direito  ou  imposto  propriamente  dito  que  existe 
no  Brasil  sobre  a  navegação,  é  o  de  ancoragem, 
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de  mie  tratão  os  arts.  66a  e  seguintes  do  Cap*  8. % 
nt.  5.*  do  Regulamento  de  49  de  Setembro  de  4860: 
e  que  esse  mesmo  não  se  cobra  dos  navios  que 
enirao  arribados  por  motivo  de  força  maior,  jus- 
tificada na  forma  da  legislação  commercial,  se  elles 
não  carregão  ou  descarregão  parte  ou  toda  a  sua 
carga  para  commercio,  ou  se  desearregão  somente 
o  que  é  strictamente  necessário  para  com  seu  pro- 
dueto  proverem-se  de  viveres  e  sobresalentes,  ou 
fazerem  face  ás  despezas  do  concerto  ou  reparos 
de  que  precisão,  noS' termos  do  §  S."*  doarl.  663. 
Outrosim,  que  além  deste  direito  de  ancoragem, 
que  como  fica  dito,  constitue  o  da  navegação, 
cobra-se  também  no  Império  uma  contribuição  para 
as  casas  de  caridade  estabelecidas  na  Corte  e  Pro- 
víncias, conforme  o  disposto  no  art.  698  do  citado 
Regulamento.  Tal  contribuição,  porém,  se  bem  que 
recaia  sobre  a  equipagem  e  qualidade  do  navio,  e 
líquidos  espirituosos  por  elle  importados  e  des- 
pachados para  consumo,  não  se  pôde  chamar  com 
propriedade  de  navegação,  pois  que  é  lançada  para 
o  tratamento  da  equipagem,  que  por  ventura  tenha 
de  ser  recolhida  aos  hospitaes. 

Deus  Guarde  a  V.  1.x. ^ José  Pedro  Dias  de  Car^ 
ra/fto.— Sr.  José  António  Saraiva. 


ff.  324»-»FAZENDA.--Em  21  DE  julho  de  4865. 

Bíl  provimento  a  um  recurso  a  respeito  de  28  sacos  com  ai- 
fOQííO  que  foifo  apprebeudidos  na  Alfandega  das  Alagoas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja« 
neiro  em  24  de  Julho  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho»  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  das  Alagoas,  em 
resposta  ao  seu  ofllclo  n.*  41  de  3  de  Fevereiro 
uitimo,  que  o  mesmo  Tribunal  examinando  o  re- 
curso dos  negociantes  Trigueiro  &  Oliveira,  inter- 
posto da  decisão  da  dita  Thesouraria,  que  confirmara 


^ 


ús  da  Alfandega^  jolganda  regular  á  v\m  ^  ait»  «K 
t  7«^  do  Regvlainenio  de  49  de  SeteQ(il)rQ  de  \m 
a  apprehensào  de  88  sacos  com  eàgoàM  d^eotre 
MIS?  embareado»  para  Liv^erpool  na  galera  iagle^ 
JBcHpge; 

Consiâerando  que  peio  refevido  artíffo  está  sq* 
j^ito  á  appfefafflwéo  o  volume  de  algodão  que  wh 
tiver  corpos  estranhos  para  Ibe  wgaienur  o  pe^o» 
ou  mistura  de  género  de  inferior  qaaUdade,  ^ 
flnrimenie  um  género  diverso  e  de  maior  valor  4o 

Suo  costum&o  acondiciooar-se  em  Uies  voluiaes,  ou 
o  que  aocusar  a  nota,  despací^o  ou  guia ; 

Ck>niNderando  que  nenhuma  destas  condições  se 
deu  no  caso  presente»  em  vista  do  que  foi  ve- 
rificado pdos  peritos  nos  diversos  exames  que  se 
flierão; 

Considerando  por  fim  que  na  pauta  semaasl  se 
faz  distincção  entre  algodão  em  caroço  e  algodão 
em  rama  ou  em  lã,  não  se  excUiiftdo,  portanto,  o 
«Igodto  em  caroço  potr  estar  (toscaroçado  ist^- 
feltameote. 

Resolveu  declarar  iqsubsisiente  a  apprehensão,  e 
mandar  que  prosiga  o  despacho  com  a  desigwção 
-da  quaiiMde  do  algodão* 

José  Pedro  Dias  de  C<m>alho. 


N,  .32».— GUJERBA,"- Aviío  aacmAâ  m  %\  m  íimo 

DE  f865.      ^^      •  • 

Aos  Presidenles,  dselarsiado  que  os  OAoiaes  4o  K^ercit^  mInii 
optar  entre  os  vencimentos  que  lhes  competirem  como  Mc9d- 
hros  das  Assembléas  Provinciaes  e  os  que  estiverem  peree- 

'  beii4o  em  servido  militar,  não  tendo  porém  direito  lo  jInh» 
de  ajuda  de  custo  ppr  coatjk  do  JlfbiMterio  da  Q^iarriiu 

i.*  Directoria  GeraL-«-S.«  Secção.-»*- Ministério  dos 
Ifegocios  da  Guerra.-^ Rio  de  Janeiro  em  M  de 
JuLbo  de  486(k 

lUm.  e  Bcfii.  Sr.— Tendo  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, por  Imperial  Resotução  de  S8  de  Junlio 
proiimo  passado,  sobre  Consulta  das  Secções  de 
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Guerra  e  Marinha  e  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado»  sido  Servido  Declarar,  que  os  Offlciaes  do 
Exercito,  quando  tomarem  assento  nas  Assembléas 
Provinciaes,  têm  direito  de  optar  entre  o  subsidio 
e  os  vencimentos  que  estiverem  percebendo  em 
serviço  miiitar,   mas  sem  direito  á  ajuda  de  custo 

Ceio  Ministério  da  Guerra;  assim  o  communico  a 
.  Ex.  para  a  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  José  António  Saraiva,— 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de... 


N.  326.—  GUERRA.—  Em  21  de  julho  de  4868. 

Aviso  ao  Sr.  MiDistro  da  Fazenda,  declarando  aue  o  Dr.  Fran- 
cisco Carlos  da  Luz  tem  direito  de  receber  o  ordenado  de  Lente 
catbedratico  da  Escola  Militar,  que  lhe  foi  suspenso  durante  o 
tempo  em  que  esteve  respondendo  a  conselho  de  guerra,  visto 
haver  sido  absolvido  pelo  Conselho  Supremo  Militar  e  de 
Justiça. 

4.»  Directoria  Geral.— 2. •  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.  —Rio  de  Janeiro  em  21  de 
JuUio  de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo-se,  por  Aviso  de  2  de  No- 
vembro do  anno  çroximo  passado,  declarado  que  o 
Dr.  Francisco  Carlos  da  Luz,  Lente  catbedratico  da 
Eçcola  Militar,  não  podia  receber  o  respectivo  orde- 
nado, por  se  acbar  respondendo  a  conselho  de 
fuerra,  sobre  negócios  do  Laboratório  do  Campinlio, 
e  que  era  Director;  e  tendo  sido  absolvido  por  sen- 
tença do  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça,  de 
accordo  com  o  parecer  da  Secção  de  Guerra  e  Ma- 
rinha do  Conselho  de  Estado,  rogo  a  V.  Ex.  se  sirva 
dar  as  necessárias  ordens  para  que  no  Thesouro 
Nacional  se  lhe  ajustem  contas  e  pague  o  ordenado 
vencido  durante  o  tempo  da  suspensão . 

Deus  Guarde  a  V.  lEx.—José  Ant07iio  Saraiva,— 
Sr.  José  Pedro  Dias;;de  Carvalho  • 


DXasOES  PK  1865.  ^ 
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N.  327.— GUERRA.— Aviso  be  24  de  julho  de  Í865. 


Declara  que  Sua  Mageslade  o  Imperador,  conformando-sc  com 
o  parecer  da  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  (!e 
Estado  sobre  o  roqucrimento,  em  que  o  Dr.  Francisco  Carlos 
da  Luz,  Lente  calhedratico  da  Escola  Militar,  pede  pagamento 
do  respectivo  ordenado  relativo  ao  tempo,  em  Que  foi  suspenso 
até  o  dia,  em  que  se  proferio  a  sentença  final  do  ultimo 
Conselho  de  Guerra,  a  qnc  respondeu,  sobre  negócios  do 
Laboratório  do  Campinho,  Houve  por  bem  Mandar  pagar  ao 
referido  Lente  o  ordenado  vencido  durante  aquella  suspensão. 

N.  27.—  1 .'  Direcloria  Geral.—  \  .*  Secção.—  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Julho  de  1865. 

IHm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador, 
Conformando-se  com  o  Parecer  da  Secção  de  Guerra 
e  Marinha  do  Conselho  de  Estado,  sobre  o  reque- 
rimento  em   que  o  Dr.  Francisco  Carlos   da  Luz, 
lente   calhedratico  da  Escola  Militar,   pede  paga- 
mento do  respectivo   ordenado,  relativo  ao  tempo 
em  que  foi  suspenso  do  exercício  até  o  dia  era 
que  se  proferio  a  sentença  linal  do  ultimo  Conselho 
de  Guerra   a   que    respondeu    sobre    negócios  do 
Laboratório   do   Campinho,   de    que    era  Direclor, 
havendo  sido  absolvido  em  todos  os  Conselhos  de 
guerra;  Houve  por  bem  cm  data  de  24  decorrente 
Mandar  pagar  ao  referido  lente  o  ordenado  vencido 
durante  aquella  suspensão;  visto  que,  se  nas  ex- 
cepções do  art,  279  do  Regulamento  de  28  de  Abril 
de   1863  nâo   se  menciona    o  caso   de  suspensão 
judicial,  nem  por  isso  se  çóde  concluir  que,  lendo 
ella  lugar,  llque  o  lente  privado  do  ordenado  lodo, 
porquanto,  estando  regulado  nor  lei  anterior,  no  Có- 
digo do  processo,    o  proceaimento    para  tal  cir- 
cumstancia,  escusado  era  repetir  o  que  já  lâo  clara- 
mente está  determinado.  O  que  communico  a  V. 
Ex.  para  seu  conhecimento,  e  para  o  da  mencio- 
nada Secção  do  Conselho  de  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  António  Saraiva,^ 
Sr.  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
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N.  328.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  DE  24  DE  JULHO  DE  4865. 

Taxa  as  obrigações  da  Companhia  acerca  do  esgoto  dos  terrenos 

particulares. 

N.  66.-4  .*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas 
e  Navegação.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gocies da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 
em  24  de  Julho  de  4865. 

Compelindo  á  Companhia  Rio  de  Janeiro  City 
Itnprovements,  em  virtude  do  contracto  approvado 
pelo  Decreto  n.°  4929  de  26  de  Abril  de  4857,  a 
execução  do  serviço  de  ura  systema  completo  de 
esgoto  das  aguas  píuviaes,  haja  Vm.  de  providenciar 
para  que  seja  cumprido  o  Aviso ,  que  lhe  foi  ex- 
pedido por  este  Ministério  em  34  de  Maio  ultimo, 
para  que  se  dê  escoamento  às  aguas  estagnadas  nas 
chácaras  situadas  no  quarteirão  comçrehendido 
entre  as  ruas  de  Santo  Ignacio  e  do  Pmheiro  no 
Catete,  visto  que,  não  fazendo  aquelle  contracto 
dislincção  de  terrenos  públicos  ou  de  propriedade 
parlicular,  não  deve  a  obra,  de  que  se  trata,  ser 
obrigatória  para  os  donos  danuellas  chácaras,  uma 
vez  que  não  lhes  é  applicavel  a  disposição  do  §  5.® 
da  condição  segunda  do  mencionado  contracto. 

Deus  Guarde  aVm.— D/*.  António  F^^ancisco  de 
Paula  Souza.^^Sv,  João  Frederico  Russell. 


N.  329.— GUERRA.— Em  26  de  julho  de  4865. 

Aviso  ao  Commandante  em  Cliefe  do  Exercito  ao  Sul  do  Império, 
declarando  que  o  indulto  Imperial  sem  restricções  devolve  ao 
agraciado  o  direito  ás  vantagens  qae  legalmente  lhe  competião 
antes  da  culpa. 

4.»  Directoria  Geral.—  2.'  Secção.—  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra,— Rio  de  Janeiro  em  26  de  Julho 
de  4865. 

Tendo  o  Commandanle  do  Corpo  de  Guarnição  do 
Piauhy,  em  officio  de  6  de  Outubro  próximo  passado, 
proposto  duvidas  acerca  das  praças  indultadas ;  faça- 
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lhe  V.  S.  saber  que  o  indulto  Imperial  tem  por  fim 
desvanecer  as  faltas  commettidas,  como  se  não  ti- 
vessem existido ;  ficando  assim  os  indultados  nas 
condições  anteriores,  isto  é,  os  recrutados  como  taes 
e  os  voluntários  com  as  vantagens  ({ue  a  Lei  lhes 
concede,  salvo  se  o  indulto  tem  restricções,  porque 
nesse  caso  tem  de  ser  cumprido  nos  termos  nelle 
expressados. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^  José  António  Saram*'- 
Sr.  l^anoel  Luiz  Ozorio . 


N.  330.— FAZENDA.— Em  28  de  julho  de  4863. 

As  licenças  concedidas  pelas  Presidências  das  Provincias  a  Em- 
pregados do  Ministério  do  Império,  residentes  fora  das  res- 
pectivas capitães,  devem  ser  apresentadas  nas  Thesourarías 
dentro  da  prazo  de  dous  mezes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  28  de  Julno  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com 
o  Aviso  do  Ministério  do  Império  de  3  do  corrente, 
declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fa- 
zenda, para  a  devida  execução,  que  as  licenças  que 
forem  concedidas  pelas  Presidências  das  Províncias 
a  Empregados  do  dito  Ministério,  residentes  fora 
das  respectivas  capitães,  devem  ser  apresentadas 
nas  mesmas  Tliesourarias  dentro  do  prazo  de  dous 
mezes  contados  de  sua  data. 


José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


—  333  — 
N.  334.— FÂZENDA.--EH  28  de  julho  de  4865. 

Declara  que  os  Offlciaes  reformados,  quando  em  serviço  activo, 
d2o  podem  accumular  o  soldo  da  reforma  com  o  da  Gom- 
missao ;  e  que  as  pensões  de  Jubilaçâo  e  aposentação  são 
accumulaveis  com  os  vencimentos  militares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja« 
neiro  em  S8  de  Julho  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com 
o  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  4  4  do  corrente 
mez,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  os  Offlciaes 
reformados,  nos  termos  do  art.  5.**  das  Instrucções 
que  baixarão  com  o  Decreto  de  40  de  Janeiro  de 
1843,  quando  em  serviço  activo,  não  podem  accu- 
mular o  soldo  da  reforma  com  o  da  commissão 
que  exercem;  e  que  as  pensões  de  jubilação  e 
ai)osentação  são  accumulaveis  com  os  vencimentos 
militares,  conforme  declarou  o  dito  Ministério  em 
Aviso  de  26  de  Maio  ultimo. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  332.— GUERRA.— EM  29  dm  julho  de  4865. 

Â?iso  ao  Presidente  do  Maranhão,  mandando  extinguir  o  Con- 
selho de  Compras  alli  estabelecido,  passando  as  suas  funcções 
para  a  Thesouraria  de  Fazenda. 

i.'  Directoria  Geral.— 2. •  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  29  de  Julho 
de  4865. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta 
ao  seu  officio  de  4  O  do  corrente  mez,  que  o  Conselho 
de  Compras,  creado  nessa  Província  e  de  que  V.  Ex. 
trata  no  citado  officio,  deve  ser  extincto,  para  o  que 
V.  Ex.  expedirá  as  necessárias  ordens,  cumprindo 
que  as  compras  dos  artigos  necessários  sejão  eíTec- 
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tuadas  por  intermédio  da  Thesouraria  de  Fazenda 
dessa  Província,  até  que  ulteriormente  se  resolva  a 
respeito  da  organização  dos  depósitos  e  armazéns  de 
artigos  bellicos . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— José  António  Saraiva,- 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.  333.— IMPÉRIO.— Em  29  de  jltho  de  <865. 

Ao  Mioisterio  da  Fazenda  —Declara  que,  não  havendo  Collec- 
toria  na  Paroebia,  não  se  deve  desconiar  nos  vencimenUís 
dos  Professores  Públicos  de  fora  da  cidade  o  dia  em  que 
vâo  receber  os  mesmos  vencimentos  no  Thesouro,  desde  que 
conste  que,  pela  distancia  em  que  residem,  e  nào  tendo  adjunio 
que  os  substitua,  na  occasião  em  que  se  auscntâo  para  esse 
ími,  são  obrigados  a  ter  fechada  a  respectiva  escola. 

4.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.—Ministerio  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  29  de  Julho  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —Tendo  resolvido  o  Governo 
Imperial,  de  accordo  com  a  informação  prestada 
pela  Inspectoria  da  Instrucção  primaria  e  secun- 
daria deste  Municipio,  mandar  abonar  ao  Professor 
Publico  de  instrucção  primaria  de  Inhaúma  os  ven- 
cimentos correspondentes  ao  dia  16  de  Junho  ulti- 
mo, em  ciue  esteve  fechada  a  respectiva  escola, 
por  ter  elte  vindo  receber  no  Thesouro  Nacional 
os  do  mez  anterior,  e  não  ter  Adjunio  que  fizesse 
as  suas  vezes ;  assim  o  communico  a  V.  Ex.  para 
que  se  digne  de  mandar  fazer  no  mesmo  Thesouro 
o  referido  pagamento ;  levando  ao  seu  conhecimento 
que   por   esta  occasião  declaro  á  dita  Inspectoria 

3ue,  não  havendo  Collectoria  na  Parochia,  aora  em 
iante  não  se  descontará  nos  vencimentos  dos  Pro- 
fessores Públicos  de  fora  da  cidade  o  dia  em  que 
vão  receber  os  mesmos  vencimentos  no  Thesouro, 
desde  que  conste  que,  pela  distancia  em  que  resi- 
dem, e  não  tendo  Adjunto  que  os  substitua  na  occa- 
sião em  que  se-ausentão  para  esse  íim,  são  obrigados 
a  ter  fechada  a  respectiva  escola. 

E  pára  que  não  haja  interrupção  em  taes  paga- 
mentos, recommendo  agora  ao  Inspector  Geral  in- 
terino da  Instrucção  primaria  e  secundaria  que  com 
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antecedência  participe  a  este  Ministério  quaes  são 
08  Professores  de  fora  da  cidade  que  se  achào  nas 
mesmas  circumslancias,  a  fim  de  ser  providenciado 
em  tempo  conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Marquez  de  Olinda.Sv, 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


x\.  334.— FAZENDA.— Em  31  de  julho  de  1865. 

CoQÍírma  a  jnteHigcncia  dada  pelo  Thcsouro  ao  art.  43  do  De- 
creto de  29  de  Janeiro  de  1859. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  31  de  Julho  do  1865. 

Sendo  presentes  á  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado,  com  o  Aviso  do  Ministério  da  Marinha 
de  3  de  Fevereiro  ultimo,  os  pareceres  dessa  Di- 
rectoria Geral  e  da  do  Contencioso,  a  que  deu  origem 
o  mesmo  Aviso,  relativos  aos  vencimentos  que  com- 
pelem aos  empregados  de  Fazenda  quando  obtém 
licenças  por  motivo  de  moléstia,  foi  a  dita  Secção 
de  parecer,  com  o  qual  Se  Conformou  Sua  Magestade 
o  Imperador  por  Immediata  Resolução  de  23  domez 
passado,  que  a  intelligencia  dada  até  agora  pelo 
Thesouro  ao  art.  43  dó  Decreto  de  29  de  Janeiro 
de  1859  é  a  única  genuina  ;  porquanto,  dispondo  o 
referido  artigo  clara  e  terminantemente  que  nenhum 
Empregado  de  Fazenda  pode  perceber  gratificação 
sem  estar   em    eílectivo  exercício,  salvo  os  casos 
de  impedimento  por  serviço  gratuito  a  que  estejào 
obrigados  por  lei    ou  ordem  superior,   é  fora '  de 
duvida  que  os  licenciados  por  moléstia  estão  ex- 
cluídos da  excepção ;  não  obstando  o  disposto  no 
art.  35  do  citatlo  Decreto,  que  nos  casos  de  licença 
por  tal  motivo  se  desconte  ao  empregado  metade 
(le  seus  vencimentos,  pois  para  que  os  dous  artigos 
não  sejão  antinomicos,  como  não  devem,  nem  podem 
legalmente  sel-o,  força  é  tomar  a  palavra  venci- 
rnentos  na  accepção  de  ordenado,  ou  salário  certo. 
E  que,  com  quanto  seja  prejudicial  ao  serviço  pu- 
blico e  injusta  a  desigualdade  estabelecida  entre 
os  Empregados  de  outros  Ministérios  e  os  da  Re- 
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partição  de  Fazenda,  no  tocante  ao  ponto  de  mie 
se  trata,  nem  por  isso  pôde  o  Thesouro,  sem  violar 
o  espirito  e  letra  do  mencionado  Decreto,  que  boje 
é  Lei,  visto  ter  sido  approvado  pela  de  87  de  Se- 
tembro  de  1860,  estender  aos  seus  Empregados  a 
pratica  admittida  nas  Secretarias  da  Marinha  e  dos 
Negócios  Estrangeiros,  tanto  mais  porque  a  rigorosa 
execução  da  doutrina  do  art.  43  é  o  único  meio 
de  acautelar  os  abusos  a  que  possa  dar  lugar  a 
pratica  opposta. 

O  que  comrpunico  a  V.  S.,  para  seu  conhecimenio 
e  devidos  eflfeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^^José  Pedro  Dias  deCar^ 
valho. ^Sr.  Conselheiro  Director  Geral  de  Conta- 
bilidade . 


N.  335.— AGMCULTURA,   COMMERCIO  E  OBRiVS  PD- 
BLICâS.— Aviso  de  31  de  julho  de  1865. 

Declara  que  as  Companhias  de  estradas  de  ferro  não  estão  obri- 
gadas a  aferir  os  pesos  de  seus  transportes  pelo  padrio  dai 
Gamaras  Municipaes. 

N.  28.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negocies 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras'  Publico  em  3f 
de  JuUio  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  em  solução 
ao  seu  oflBcio  de  U  do  corrente,  que  acompanhou 
a  representação  do  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada 
de  ferro  dessa  Província  de  H  do  mesmo  mez,  que, 
estando  em  execução  o  systema  métrico,  e  tendo-se 
ordenado  que  todas  as  repartições  fiscaes  por  elle 
se  regulassem,  não  está  a  Companhia  da  mesma 
estrada  obrigada  a  aferir  os  pesos  de  seus  trans- 
portes pelo  padrão  da  Camará  Municij)al ;  convindo 
portanto  que  seja  revogada  a  decisão  de  um  dos 
antecessores  de  V.  Ex.  que  dispôz  o  contrario,  o 
que  V.  Ex.  fará  constar  tanto  ao  Engenheiro  Fiscal, 
como  á  respectiva  Camará  Municipâ. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  JDr.  António  Francisco 
de  Paula  Souza.-^Sv.  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco. 
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N.  SdÇ.—FAZENDA.-T-^.ol.'  D£  ABOSTOM4865. 

Declan  ei|^  Tigor  a  Cif  cular  4e  itf  4e  Fevereiro  ile  iMí,  áe^ea 
dos  manifestos  escnptos  em  portuguez,  e  qual  a  regra  a  se- 
gulr-se  na  transcripçao  dos  manifestos  Já  tradiUBidoSé 

Ministério  dos  Negócios  daFazénda.—iElio  de  Ja- 
neiro em  o  l."*  de  Agosto  de  189S. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  sendo  informado  de  que 
alguzDds  das  Alfandegas  do  Império  têm  recusado 
o  recebimepto  .dqs  manifestos  escriptos  em  por- 
tuguez  e  authenticados  na  forma  do  ar(.  4Q0.  do  Re- 

Suiamento,  como  permittia  a  Ordem  circular  de  45 
e  Fevereiro  de  4862,  fundando-se  para  tal  recusa 
na  disposição  do  art.  ô.*"  das  Instruccões  de  S8  de 
Março  oo  anno  passado,  que  dispensanao  a  traducçÃo 
dos  manifestos  procedentes  de  Portugal,  .escriptos 
em  linguagem  vulgar,  ordenou  que  sua  transcripçao 
com  as  formalidades  abi  prescriptas  fosse  feita  pelos 
Capitães  e  por  elles  assignada,  confirmando  o  Cor- 
retor a  exactidão  da  copia.;  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores .  das  Thesourajcias  de  Fazenda,  para  sua  in- 
ieUigencia  e  para  fazer  constar  ao&  das  respectivas 
Alfandegas^  que  a  cUfida  disposição  do  art.  B.*"  não 
dero^ou  a.  referida  Ordem  circular,  a.  qual  se  deve 
considerar  em  vigor:  e  que,  na  transcripçao  dos 
manifestos  já  tracmzidos,  cumpre  guardar-se  a  regra 
de  serem  as  copias  assignadas  pelos  Capitães  quando 
souberem  a  língua  portuguesa,  devendo,  quando  não 
a  saibão,  ser  a  exactidão  delias  confirmada  pelo 
Corretor. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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A»  PreêUmm  dâ  VM^ela  do  Mo  de  4MH)lro.  ^ 

»ciidOft»  mi 


■rtj^«íT 


dos  'MtomiM  dá  StlMiCiídOft»  da  OêáM  de  fiUi^ia 
Villa  da  Estrella,  aoteriorea  ao  Decreto  o.*  S48S^  sahro  se  os 
^Qt^rioi^ente  «oit^ai^oji  tí?çr^  (((nlo  viU^^fU 

2.*  Secção.— Ministério  dosNegociod  daJUsãça.- 
Rio  de  Janeiro  em  3  de  Agosto  de  1865, 

Illm.  e  Bfttn.  Sr.-^Bm  ojpBitíio  de  íO  deTulbo  jprwkoo 
itnéo  conralta  V.  Bs.  âo  Goteraoí  Imperial  ^,6- 
vendo  na  Ooviarea  mais  de  uma  cidi|dé,  mtà 
designado  para  éneaiMgar«-$e  ao  Regi^lro  Qei*} 
Hypòtbéoas^  o  Tabelliao  da  que  é  c^fisideraAi^ 
impoptante,  nio  obstanie  baver  em  outra  cM 
inesma  Comaroa  Tabelliio  da^  HypotbeiHis ; 
canlando  aue,  po#  llie  pareoer  que  o  art^  ?/  If  (/ 
e  %^  de  Dáepdto  n.*"  345»  de  se  de  Abril  do  coApak 
anuo  consagra  o  prtnciplo,  d^  que  só  nas  emties 
sejio  Incumbidos  dees6  rei^tro  o:^  Tdf^iftes  fsée* 
ciaes  já  òneados,  ou  m  qiÃ  o  farem  w  Altura,  pk- 
valecendo,  quanio  ás  demais  €8dadea  m|  Vtlla^.  t 
ratão  de  sua  maior  impoM^ne|a,  éneArrartra  \il 
ReglatPO  aos  tabelllãéa  da  Gi#adè  de  Va^sofifM  ç 
Magè;  apesar  de  )á  existirem  Vabelliãéy  de  Bfpefte- 
oas  na  úidade  de  Valênoa  e  na  VfllA  da  fi^Ra, 
visto  seram  estas  loealidaoes  menes  importapta  «oe 
as  primeiras.  -^ 

soa  MageMade  o  Iniperador,  a  cujo  Qçiiiheoim^to 
levei  t>  cilMo  oikio  de  V.  It. ,  ouiMo  o  parecí^do 
Conf  elbeiKi  GonsutteqK  dos  Ne^^ocios  da  Justfite,  Ht 
por  bem  Declarar  que»  no  caso  supposto,  V.  Kr  pn»- 
cedeu  bem  alterando  as  designações  anteriores  i 
nova  l«K  »\vp  ««  Q^^Vvb^iãe^  4«lígnados  tiverem 
titulo  vilalicio,  porque  este  deve  ser  respeitado  e 
mantido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabueo  de 
Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, 
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CHiciaes  do  Registro  geral  das  hypolliecâs  Uies  eotregttítíMi 
por  indemiuzaçlo  dos  IWros  por  elles  recebidos. 

ff 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Bio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Agosto  de  486S. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  de  conformidade  eom 
o  AWó  A)  «tnlsterto  da  Justiça  de  26  de  Julho 
ftj40fr  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The3ouFari9â 
dai  Fittéliaa  J^m  es£ripkureni  no  corrente  exereioio 
de  tm&^  66^  eoni6  remeissas  do  ThesotofOL  as 
i»pwi»ielas  ^ttê  pe\m  Oflítiaés  db  ReM^td  è^m 
das  Hypothecas  forem  entregues  por  indemnização 
dos  livrqs  que  houverem  recebido;  djsvendo  os 
mesittosSfs.  Inspectores  participai^  immediatomente 
ao  Thesouro  para  que  se  possa  fazer  a  necessária 
esçriptujração.. 

José  Pedy^ô  Dias  de  Carvalho. 


N.  3M.— FAZENDA.—  Km  4  me  AftesTO  de  4865. 

Oi  féiUftm  UâiéiomieB  nsvégàdai  de  rnHas  pátk  mins  f  rovinetas 
sie  «viMiios  a  afnuMsaagefli  desde  o  df a  dft  descar(^  ou  de- 
posito* 

MiniâlcjKo  dos  Negócios  da  Fazenda. — RiO'  de  Ja- 
neiro ém  4  de  Agaste  de  486&. 

José  Pedi*o  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri-- 
bunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  resolver 
as  duvida»  fttè  se  tem  suscilkdo  ddk-e  a  cobrança  da 
armazenagem  dos  géneros  nacionaes  navegados  de 
umait  para  outras  rrevitk^íaft»  declara  má  8rs<  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda  que  ^iáe^gè-- 
neros  são  sujeitos  a  armazenagem  desde  o  dia  da 
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descarga  ou  deposito,  do  meâmo   modo   que  os 
estrangeiros  já  despachados  para  consumo  e  nave- 

SadQs  com  carta  de.  guia,  couptretondidos  bo  |  &^ 
o  art.  693  do  Regulamento  de  49  de  Selemmde 
4860. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 


N.  340.— FAZENDA.— Ee  4  D£  agosto  u  4865. 

Fax'  èttenshra  á  disposição  da  Portaria  de  23  de  Outubro  de  IfiSL 

IgeiB  soa  eondição  a.«,  ás  mercadorias  que  oè  Vapores  da  Real 

Compaahia  Brltannica  reeei>em  em  Pernambuco  e  Bahia  com 

d^nbo  ao  Rio  ^  da  Prata»  e  dá  providencias  sobre  a  biddeacio 

dos  mesmos  neste  porto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Agosto  de  1865. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte, 

Í)ara  sua  intelligencia  e  devidos  effeitos,  que  em  de- 
èrimento  á  pretensão  do  Superintendente  da  Real 
Compantiia  Èritannica  de  Paquetes  a  Vapor,  infor- 
mada pelo  Sr.  Inspector  com  o  offlcio  n.*  4045  de  26 
de  Janeiro  ultimo,  tenho  resolvido  tornar  extensiva 
a  disposição  da  Portaria  de  t3  de  Outubro  de  4854, 
em  sua  condição  2.^,  ás  mercadorias  que  os  ditos 
Vapores  recebem  nos  portos  de  Pernambuco  e  Bahia 
com  destino  ao  Rio  da  Prata ;  e  que,  para  poder  ser 
fiscalizada,  como  cumpre,  a  baldeação  das  referidas 
mercadorias  neste  porto  expeço  ordem  nesta  mesma 
data  ás  Tbesourarias  das  mencionadas  Províncias  á 
fim  de  que  um  Empregado  das  respectivas  Alfande- 

§as  para  isso  commissionado  a  bordo  de  cada  um 
os  mesmos  Vapores  que  vierem  da  Europa»  e  depois 
de  recebida  a  cafga,  entregue  ao  Ciommandaciteiiin 
certificado  do  numero  dos  despachos,  o  qual  será 
apresentado  a  da  Corte  com  a  segunda  via  desses 
despachos  e  lista  substitutiva  do  manifesto. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

—  No  mesmo  solido  ás  Thesourarias  da  Bnhia  e 
Pernambuco. 
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N.  3M  .r-  JUSTIÇA^— Ayiso.  de  4  D£  Aefí^o  de.4865. 

Ao  Juiz  de  Direito  da  i,^  Vara  Criminal  da  Corte,  resolve  duvidas 
sobre  a  intelligencia  do  art.  38  S  2«Q  da  Lei  de  3  de  DexembKO 
delSIi,  e  do  Decreto  n.«  1090  do  1.^  ue  Setembro  de  1860. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
-*Rio  d^  Janeiro  e;B  4  d»  Agosto  de  4863. 

A'  S.  H.  o  Imperador  foi  presBÉte  o  offleio  desse 
Juízo,  de  iS  de  Novembro  de  4860,  submettendo  á 
coiisidarjB^fão  do  Groverno  Impíerial  duas  questões, 
era  que  uaa  são  oonòordies  as  opiniões.  A  primeira 
sobre  a  inleUigencta,  que  se  deire  dar  ao  art.  38  §  i* 
da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  4844  e  art.  301  §  3/  do 
R^ulamento  n.<»  420  de  34  de  Janeiro  de  4848,  oon^ 
froQtados  com  as  disposições  do  art.  74 1 4  .*  do  Codigò 
do  Processo  Criminal  e  art.  S^  do  cttado  Regula** 
mento  n.'*4S0.  A  segunda  relativa  ao  Decreto  n.^  4090 
do  4.''  de  Setembro  do  mesmo  anno  de  4  860^  por  força 
de  cujas  disposições  se  tem  debatido -^  se ;  03  pro- 
cessos anteriores  ao  dito  Decreto  devem  ficar  pe- 
remptos,  não  tendo  sido  os  réos  presos  em  flagrante» 
e  não  havendo  autores  ? 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  tendo  ouvido  o  Conse- 
lheiro Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  e  a  respec* 
tiva  Secção  do  Conselho  de  Estado»  Houve  por  bem, 

fior  Sua  Imperial  e  Immediata  Resolução  de  S4  de 
unho  ultimo  decidir : 

4  .*  A  excepção  do  art.  38  §  i.""  da  Lei  de  3  de  De- 
zembro de  4844  e  art.  304  §  3^"  do  seu  Regulamento, 
desapparece  e  caduca,  desde  que  um  ou  ambos  os 
crimes  conjunctos  se  extinguerp,  pela  desistência 
da  parte. 

2.*  Os  processos  anteriores  ao  Decreto  n.»  4090 
do  4  .•  de  Setembro  de  4  860,  não  tendo  sido  os  réos 

Sresas  em.  flagrante;  e  não  havendo  autores,  devem 
car  peremptos,  por  ser  esta  lei  mais  favorável  que 
a  anterior. 

Deus  <5uarde  a  Vm.  —  José  Thomaz  Nahuúo  de 
Arairfo.  —  Sr.  Juiz  de  Direito  da  4  .*  Vara  Criminal 
da  Corte. 


PUBLICAS.— Aviso  ds  5  de  agosto  bb  1865. 

Beeltaniád  iQ[tt6  a  ^fMstçio  de  itt-  tt  dò  tumlmtm  ét 
20l«liittb%  dter  iSm  Aostél&grâpbos  é  extensiva  aosVifias 
e  Adjuntos. 

Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas.—  Rio  de 
Jaa6Íro  em  5  de  Agasto  de  4  SM. 

lUiB.  eExtté  Sr.-f^Vendo  resolvido  a  bMftdftregH** 
lAridade  do  serviço  e  eee&oniia  dos  diulMifOèi  [M* 
blicoft  qv»  a  disposiçio  do  art.  as  d<i  KegvrtáttMto 

3ue  laaixDU  com  o  Decreto  n^  KW  de  W  de  JliAiio 
e  4864  êqm  extensiva  aos  Adjuntos  e  Vigias  da 
Bepartiçio  Geral  dos  TelegviiDlios ,  assim  0  tm- 
hmibíco  a  V.  Ex.  para  sua  imeiíigeneia  e  goveme. 

Renove  a  V.  E^.  as  sigBificaeões  de  minha  di^lifieia 
consideração  e  parlknlar  esoma. 

©eus  Gttarde  a  V.  Èx.  --Dr.  Antmio  Ff*ancisco 
dê  Pãulá  Sóuiga.-^St.  Josê  Pedro  0ias  de  CârValho. 


M.  aia.^-FAZBNDA.-^Ek  5  D^  itôOSTO  Bfi  4865. 

lÊMêá  1^  ft  di^ioêlçao  das  Mssidencias  dás  PtinUu^  as 
somnias  necessárias  para  a  despeza  com  a  acquãí^  6e 
leerutas  em  ie6S-*46. 

Mmbterio  dos  Negócios  da  Patenda.  ^Rio  de 
Janeiro  em  5  de  Agosto  de  4^05  • 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Pi?esideo4e  do  Tribu- 
nal do  ThesQuro  NacionaL  ordena  ^o»  Srs.  Insj^clo* 
res  das  Thesourarias  de  Fazenda,  em  confonmdada 
do  Aviso  do  Ministério  dos  Neffocios  da  Marinha  de 
&  de  Julho  ultimo,  que  ponhão  a  disposição  das  Pre- 
sidências das  respectivas  Províncias,  por  conta  do 
credito  da  verba — despeza»  extraordinárias  e  even- 
tuaes-*as  sommas  que  forem  necessárias  para  a 
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diipeu  oom  a  aequiBição  de  reinitag  com  (jve  ao 
amio  financeiro  de  4865—66,  deve  contribuir  cada 
HUM  da»  ProviiMiaa  eibpeQiiioadaâ  na  ralaç&o  íunt», 
em  conferaiidade  da»  Instrocçdes  mwdada»  meer- 
Taf  pelo  Decreto  n/  4894  de  44  de  Abril  do  1895, 
além  do  numero,  que  fôr  possível  obter,  de  me- 
nores para  a  Ck)mpanhia  de  Aprendizes  Mari^eiros 
e  do»  v€4untario$. 


José  Pedro  Dias  de  Carvalha. 


e1 


íiObua--  *% 4a« 

P^riíambuçQ f 4ío 

Rio  dç  íawiro , 4«o 

s,  Paulo • iw 

Pará * •<•«<%•» «..  80 

Maraniião 80 

Minas  Geraes 80 

Rio  Grande  do  Sul 80 

Santa  Catharina 50 

Alagoas 50 

Ceará 40 

Parahyba 40 

SçúWpQ • • 40 

Piauny 30 

Rio  Grande  dq  Norte < 30 

fspwítft  S^t« 30 

araw<..« 30 

Amoaonas 20 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  em 
&  4e  Agoato  de  48j^«  rm^José  S^vm^^io  da  Rocha. 
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N*  344.—  GUEBBA.-^  Atiso  m  5  db  agosto  m  4MS. 

Ao  Conunandante  em  chefe  4o  Ejercitoem  operaçOes  fófa  éo 
Imp^o,  declarando  que  aos  (MPciaes  de  eonunmo  nio  m 
deve  fazer  o  adianlamento  escabelecido  para  os  do  Exercito 
quando  82o  promovidos. 

4."  Direcloria  Geral.— 2.*  Secçâp.r- Minislerio  dos 
Negócios  da  Guerra.  — Rio  de  janeiro  em  5  de 
Agosto  de  1865. 

Accusando  recebido  o  seu  officio  de  4  8  de  Julho 

groximo  passado,  a  respeito  de  adiantamentos  a 
fflcíaes  de  commissão  que  têm.accesso,  commu- 
nico  a  y.  Sm  para  seu  governo «  que  a  simples 
consideração  de-  que  taes  accessos  sáo  confendos 
também  por  commissão,  tira  toda  a  duvida  a  se- 
melhante respeito ;  visto  que  de  um  momento  para 
outro  podem  terminar,  se  o  bem  do  serviço  assim 
o  aconselhar.  Deve  pôr  consequência  V.  S.  mdeferir 
as  pretenções  de  adiantamentos  de  soldo  nessas 
circumstancias,  sem  embargo  do  precedente  que 
possão  allegar  dos  adiantamentos  effectuados  na 
Corte,  que  não  constituem  direito. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  António  Smmva.'^ 
Sr.  Manoel  Luiz  Ozorio. 


N.  345.— GUERRA.~  Aviso  de  5  de  agosto  de  4865. 

Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda ,  declarando  que  a  despeza  com 
o  sustente  dos  Guardas  Nacionaes,  que,  sendo  oesigindos 

?>ara  o  serviço  da  guerra,  se  recusarão  a  marchar  e  poriBSO 
òrSo  recolhidos  á  prisfto,  deve  correr  nor  conta  desle  Mi- 
nistério, visto  que,  nâò  tendo  isenção  legal,  (icão  sujeitos 
ao  recrutamento. 

4.*  Directoria  Geral.— a.' Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.  — Rio  de  Janeiro  em  5  de 
Agosto  de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Cumpre-me  declarar  a  V.  Ex., 
em  resposta  ao  Aviso  dío  Ministério  a  seu  cargo 
de  29  ao  mez  passado,  que  a  despeza  com  o  sus- 
tento dos  Guardas  Nacionaes  que,  sendo  designados 
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para  o  serviço  de  guerra,  se  recusarão  a  marchar 
e  por  isso  forão  recolhidos  á  prisão,  segundo  dá 
conta  o  Administrador  da  Mesa  das  Rendas  de  Angra 
dos  Reis,  em  officío  de  30  de  Junho  ultimo,  deve 
correr  por  conta  deste  Ministro,  uma  vez  que  não 
tenhào  isenção  legal,  porque  neste  caso  estão  su- 
jeitos a  ser  racrutados,  sendo  por  eila  responsável 
uo  caso  contrario  a  autoridade  nue  os  clesignou. 
Rogo  portanto  a  V.  £x.  que,  veriiicada  a  primeira 
hypothese,  se  sirva  expedir  suas  ordens  á  precitada 
Mesa  de  Rendas  para  que  tenha  logar  este  paga- 
mento. 

Deus  Guarde  a  V.  Et.— José  António  Saraiva,-^ 
Sr.  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


•«••• 


N.  346.— GUERRA.— Aviso  m.  5  de  agosto  de  486S. 

Ao  Commandante  era  chefe  do  Exercito  em  operações  fora 
do  Império,  declarando  que  os  Corpos  não  podein  ter  dous 
Ajudantes,  Quarteis-Mestres  e  Secretários,  devendo  os  que 
sobrarem  da  actual  organização  do  Exercito  passar  para  a 
fileira  ou  ficar  aggregados,  caso  este  em  que  uiio  tem  direito 
ás  vantagens  de  exercido. 

4.»  Directoria  Geral.— 2."  Secção.— Ministério  dos 
Xegoeios  da  Guerra.  —  Rio  de  Jjineiro  em  ô  de 
Agosto  de  1865. 

Declaro  a  V.  S.  para  seu  governo,  que  os  Corpos 
não  podem  ter  dous  Ajudantes,  Quartéis  Mestres  e 
Secretários,  e  os  que  sobrarem  da  actual  organi- 
zação do  Exercito  ou  devem  passar  para  a  fileira, 
ou  íicar  aggregados,  em  cujo  caso  não  devem 
perceber  vantagens  de  exercicio. 

Deus  Guarde  aV.  S.-^José  António  Saraiva, — 
Sr.  Manoel  Luiz  Ozorio. 


MCIflOls  Dt  1865.  44 
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N.  347.— AORIGULTURA»  CCHfMERCIO  E  OMUS 

PÚBLIGAS.— Aviso  de  7  px  agosto  de  486$. 

Determina  que  oa  adjudicação  de  obras  se  exQa  dos  licicantcs 
carta  de  fiança  ou  um  título  de  deposito. 

•  ■ 

N.  76.-4.»  Secção.— Directoria  de  Obras  Publicas 
e  Navegação.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commércio  é  Obras  Publicas.—Rio  de  Janeiro 
em  1  dé  Agosto  de  186&. 

Sendo  conveniente  que  nas  condições  que  se  for- 
mularem para  adjudicação  de  obras  e  outros  ser- 
viços a  cargo  dessa  directoria,  se  inclua  semfyrea 
de  exhibiçâo,  por  parte  dos  licitantes,  de  carta  de 
fiança  reconhecida  e  sellada,  ou  de  um  titulo  de 
deposito  de  quantia  equivalente  ao  máximo  da  multa 
que  se  houver  de  estabelecer;  assim  o  declaro  a 
V.  S.  para  sua  intelligencia  e  devidos  effeilos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Dr.  Antwiio  Francisco  de 
Paul^  Souza.-^Sr.  Director  da  Directoria  das  Obras 
Publicas  e  Navegação. 


N.  348,— FAZENDA.— Em  7  de  agosto  w  18Ç3. 

Reclama  contra  a  praUca  s^uida  pela  Intendência  da  Marinha 
de  arrecadar  e  remetter  directamente  para  o  Tbesouro  Na- 
cional quantias  de  indivíduos  fallecfdos  ab  in^staUk. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  *—  Rio  de  la^ 
neiro  em,  7  de  Agosto  dé  <865. 

Illm.  e  Exm.  Sr,— Tendo  o  Juiz  de  Orphãos  e  ausen- 
tes-da  Corte  reclamado  no  officio,  incluso  por  copia, 
de  20  de  Julho  próximo  findo,  sobre  a  pratica  seguida 
pela  Intendência  da  Marinha  de  remetter  directa- 
mente para  o  Tbesouro  Nacional  as  quantias  perten- 
centes aos  individues  fallecidos  ab  intestato,  dei- 
xando ao  referido  Juiz  somente  a  arrecadação  dos 
moveis  dos  ditos  finados»  quando  a  elle  compete  ar- 


—  347  — 


recadâr  todo  o  espotio  &a  conformutade  das  Leis  e 
RegttlamoQtos  em  vigor;  assim  o  communica  a  V.  Ez.» 
rogando-lhe  se  sirra  dar  as  necessárias  ordens  para 
que  cesse  semelhante  pratica. 

Deus  Guarde  a  V.  Bx.^^osé  Pedro  JDias  de  Corvo- 
{Ao.— Sr.  Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 


N.  349.— FAZENDA,— Em  7  de  agosto  de  1865. 

Tratai  de  um  caso  de  multa  por  infracção  do  Regulamento  do 
selio,  imposta  por  um  Juiz  de  Direito  em  correição. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  *—  Rio  de  Ja- 
neiro em  7  de  Agosto  de  1865. 

Tendo  o  Aviso  diriaido  por  este  Ministério  ao  da 
Justiça  em  48  de  Outunro  ao  4859  considerado  como 
attentatorio  do  Poder  Administrativo,  e  no  caso  de  ser 
cassado  na  conformidade  do  art.  i.""  do  Decreto 
D.*  1884  de  7  de  Fevereiro  de  1857,  o  provimento  em 
correição  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Itaboraby 
que,  notando  que  um  calculo  de  partilha  não  estava 
sellado,  mandou  revalidar,  adverlio  o  Escrivão,  e 
multou  o  Juiz  Municipal  na  quantia  de  10^000,  fun- 
dando-se  no  art.  65  do  Regulamento  de  36  de  Abril 
de  1844 ;  e  sendo  ouvidas  a  semelhante  respeito  as 
Secções  de  Jysliça  e  Fazenda  do  Conselho  de  Estado, 
Houve  SuaMagestade  o  Imperador  por  bem  Decidir, 
Conformando-Se  com  o  parecer  do  Conselheiro  de 
Estado  Euzebio  do  Queiroz  Coutinho  Mattoso  da  Ca- 
mará, que  a  multa  por  infracção  dò  Regulamento  do 
sello  é  de  natureza  administrativa,  e  por  consequên- 
cia não  podia  ser  imposta  pelo  Juiz  de  Direito  em 
correição,  o  qual  devera  limitar-se  a  communicar  ás 
Estações  Fiscaes,  para  que  ellas  procedessem  de 
conformidade  com  os  seus  Regulamentos ;  e  tendo  o 
Ministério  da  Justiça  expedido  em  virtude  desta  Re- 
solução Aviso  ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  mandando  cassar  o  provimento  do  Juiz  de 
Direito  da  Comarca  de  Itaboraby,  como  declarou  em 
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Aviso  de  âO  de  Juilio  próximo  lindo»  ab^itri  o  coDiniu- 
nico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  para  o  fazer 
constar  a  quem  convier,  procedendo*se  ulteriormeole 
na  forma  da  Lei. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  José  Pedro  Dias  de,  Camh 
Iho.-^v.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Pu- 
blicas. 


N.  350.— GUERRA.— Aviso  de  8  de  agosto  de  1865. 

Ao  Commaudante  em  Chefe  do  Exercito  em  operações  fúra  do 
Império,  declarando  auc  o  Deputado  do  AJudaote  General e 
o  ao  Quartel-Mestre  General  não  tem  direito  á  gratificarão 
destinada  para  despezas  do  expediente. 

4.»  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  8  de  Agoslo 
de  4865. 

Accusando  recebido  o  seu  officio  de  2  de  JuUiOj 
a  respeito  das  gratificações  que  mandou  abonar  ao 
Deputado  do  Ajudante  General  e  ao  Deputado  do 
Quartel-Mestre  General  para  despezas  de  expediente, 
sendo  de  60KO00  para  cada  um:  declaro  a  V.  S.  que 
nôo  é  possível  approvar  semelhante  deliberaçiio , 
por  não  haver  tabeliã  antiga  ou  moderna  nem  pre- 
cedente que  autorize  semelhante  deliberação.  V.  S. 
comprehcnde  que  em  todo  o  tempo  e  muito  mais 
nas  actuaes  circumstancías  é  indispensável  que  cada 
um  se  resigne  a  receber  o  que  a  Lei  lhe  concede. 

Deus  Guarde  a  V.  S.--José  António  Saraiva.- 
Sr.  Manoel  Luiz  Ozorio. 
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N.  351  .--FAZENDA. -Em  9  de  agosto  de  1865. 

Sobre  terrenos  eoneedidos  á  Commissão  da  Praça  do  Conimercio 

da  Gdrte. 

Miuislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
ueiro  em  9  de  Agosto  de  1865. 

niin.  e  Exm.  Sr.  —  Comniuníco  a  V.  Ex. ,  para  seu 
conhecimento  e  em  resposta  á  representação  da 
rommissão  da  Praça  do  Commercio  da  Corte  de  26 
de  Maio  ultimo,  que  os  terrenos  concedidos  á  dita 
Praça  por  Avisos  de  12  de  Maio  e  9  de  Juniio  do  cor- 
rente anno»  íicão  annexos  ao  dos  dous  armazéns  em 
que  se  estabeleceu  a  mesma  Praça,  continuando  tanto 
aquelles  terrenos  como  eále  a  serem  da  propriedade 
do  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jotó  Pedro  Dias  de  Carva- 
lho,—Sv.  José  Joaquim  de  Lima  e  Silva  Sobrinho. 

—  Deu-se  conhecimento  á  Alfandega  na  mesma 
data. 


N.  352.— FAZENDA.  — Em  10  de  agosto  de  1865. 

Recurso  acerca  de  muUa  imposta  por  accrescimo  de  volumes, 
que  forão  manifestados  quatro  dias  depois  da  sua  entrada  na 
Alfandega,  sendo  a  multa  superior  á  importância  dos  direitos 
respectivos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  40  de  Agosto  de  1865. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Górte 
para  sua  intelligeneia  e  devidos  eíTeitos,  que  o  Tri- 
bunal do  Tbesouro  Nacional,  a  quem  foi  presente 
o  recurso  de  P.  B.  Goldmann ,  Capitão  do  brigue 
dinamarquez  Carolina^  interposto  da  decisão  que 
lhe  impoz  a  multa  de  2:2503000  pelo  accrescimo 
de  450  saccos  com  farinha  de  trigo  importados  de 
Montevideo,  os  quaes  só  manifestara  quatro  dias 
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depoU  dê  haver  dado  entrada  na  mesma  Repar- 
tição: examinados  os  documentos  annexos;  vistas 
as  aliegações  do  recorrente  e  a  informação  da  Al- 
fandega constante  do  officio  n.^  41  de  3  do  mes 
(indo,  resolveu  dar  provimento  ao  dito  recurso; 
tanto  porque  o  valor  aa  multa  excede  a  importância 
dos  direitos  a  que  a  mercadoria  está  sujeita,  e  a 
diíTerença  tornou-se  conhecida  antes  da  conferencia 
do  manifesto  por  declaração  do  Capitão ,  como  o 
permitte  o  art.  45  do  Decreto  de  3t  de  Dezembro 
de  1863,  não  obstante  ter  sido  posterior  ás  2i  horas 
do  art.  4i3  do  Regulamento;  como   porque  dos 
mencionados  documentos  se  reconhece  ter  harido 
boa  fé  da  parte  do  referido  Capitão,  sendo  o  acci- 
dente  causado  por  descuido    ao  Corretor  quando 
tratou  de  organizar  o  manifesto. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho 


N.  353 -—AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  DE  44  de  agosto  de  4865. 

Explicando  diversas  duvidas  acerca  dos  títulos  de  designação 
de  lotes,  qne  devem  ser  passados  aos  colonos. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisaçào.— Em 
44   de  Agosto  de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Teubo  presente  o  officio  de 
y.  Ex.  de  43  de  Julho  próximo  findo,  ao  qual  acom- 
panhou o  do  Director  da  Colónia  de  Santa  Izabel 
pedindo  solução  as  seguintes  duvidas:  4.''  se^  pos- 
suindo um  colono  mais  de  um  lote  de  terras  aeve 
receber  mais  de  um  titulo  de  designação  de  lote ; 
i^  se,  havendo  somente  em  um  dos  mesmos  lotes 
plantado  uma  área  de  mil  braças  quadradas,  e  co&s- 
truida  uma  x^asa  para  morada»  os  outros  lotes  de- 
verão ser  vendidos  na  forma  do  disposto  na  clausula 
2/,  da  designação;  3.*  se  o  Director  da  Colónia  terá 
de  vender  o  lote,  cujo  comprador,  embora  haja  pago 
a  sua  importância,  não  tiver,  pelo  menos,  um  anno 
de  cultura  e  residência  no  mesmo  lote,  na  fórma 
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da  cUusula  3 v" ;  i."»  se  os  pro{>ri6tarios,  sendo  me* 
uMes  e  tendo  oblido  o  lote  por  herança ,  deveráô' 
receber  litutos  de  pro^edade»  ainda  que  não  tenhãò 
feilQ  plantação,  nem  casa.  Em  resposta  declaro  a 
y.  Sz.  para  que  communique  ao  mesmo  Director: 
4  .*  qne  devem  ser  tantos  os  títulos  de  designação 
e  08  de  propriedade  definitiva,  quantos  os  lotes ;  8.* 
que  qualquer  que  seja  o  numero  de  lotes  possuídos 
por  um  colono,  este  se  acba  obrigado  a  cultivar 
em  cada  um  uma  área  de  mil  braças  quadradas, 
sendo-lhe,  porém,  livre  ler  em  um  só  casa  para 
residência  habitual,  bem  como  cultivar  nesse  lote 
tantas  áreas  de  mil  braças  quadradas  guantes  forem 
os  lotes,  no  caso  de  serem  elles  contíguos ;  3.«  que 
uma  vez  paga  a  importância  do  lote,  íica  prejudi- 
cada a  clausula  3.'  da  designação ;  4."*  finalmente» 
ãue  as  condições  prescríptas  nos  títulos  referidos 
everáõ  ser  observadas  pelos  tutores  dos  mesmos 
proprietários  dos  lotes,  cumprindo  que  o  Director 
da  Colónia  promova,  quanto  antes,  a  nomeação  de 
tutores  ou  curadores  aos  menores,  que  ainda  os 
não  tenhão.  Outrosim  remetto  a  V.  Ex.  mais  411  tí- 
tulos de  designação  e  outros  tantos  de  propriedade 
definitiva  para  completar  o  numero  dos  que  cor-< 
respondem  aos  lotes  já  distribuídos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  2>r.  António  Francisco 
de  Paula  Souza.— Sr,  Presidente  da  Província  do 
Espirito  Santo. 


N.  354.— GUERRA.— Aviso  de  il  de  agosto  dd  1865. 

A*  Pagadorla  daa  Tropas  da  C6rte,  declarando  que  ó  vcnci- 
nuHito  da  cavalgadura  dcye  ser  contado  da  data  do  exercício 
que  dá  direito  fifaeUê  abono. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  1 1  de  Agosto 
de  4865. 

Mande  Vm.  ajustar  contas  da  cavalgadura  abo- 
nada ao  Capitão  do  Corpo  de  Engenheiros  Carlos 
Frederico  de  Lima,  contando  o  vencimento  da  mesma 
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daia  do  exercício  que  a  ella  Ibe  dá  direito  e  nào  da 
do  abono,  ficando  estabelecido  como  regra  o  dis- 
posto a  este  respeito  na  Imperial  Hesoluçio  de  27 
de  Abril  do  anno  passado ,  tomada  sobre  a  pre- 
tenção  do  Capitão  José  Thomaz  de  Almeida  Pereira 
Valente,  cumprindo  portanto  que  se  abone  áqueHe 
Capitão  a  respectiva  remonta ,  se  já  lhe  competir 

Deus  Guarde  a  Vm. — José  António  Sar^airo.-^^T, 
Domingos  José  Alvarfs  da  Fonseca. 


N.  355.— FAZENDA.— Em  17  de  agosto  be  1865. 

Sobre  o  modo  de  organízar-se  o  manifesto  e  processareia-se 
os  despachos  de  um  carregamento  de  Jacarandá  que  im 
de  ser  exportado  do  Miicury. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  17  de  Agosto  de  1805. 

^.Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio 
dfc-T^aneiro ,  para  seu  conhecimento  e  devidos  ef- 
feitos,  que  o  manifesto  de  que  trata  o  seu  officio 
n.*  1413  de  28  de  Junho  ultimo,  relativamente  ao 
carregamento  de  jacarandá  que  tem  de  ser  expor- 
tado do  Mucury,  por  J.  Lavie  &  E.  Massieu,  nego- 
ciantes desta  praça,  deverá  ser  organizado  e  lega- 
lizado nessa  Alfandega  segundo  as  declarações  da 
parte,  e  que  os  despachos  devendo  ser  processados 
e  pagos  os  direitos,  conforme  as  mesmas  decla- 
rações, senlndo  de  Conferentes  os  Empregados  cpie 
forem  nomeados,  os  quaes  somente  deveráo  admilUr 
o  embarque  ou  desembarque  do  que  constar  desses 
despachos,  segundo  a  forma  ordinária.  £  quando  a 
parte  pretenda  embarcar  quantidade  superior  á  dos 
referidos  despachos,  ou  dfe  qualidade  diversa  que 
importe  diíTerença  para  mais  de  direitos,  só  o  poderá 
fazer  assignando  termo  na  dita  Alfandega,  pelo 
qual  se  obrigue  por  qualquer  dilTerença.  Da  mesma 
sorte  se  o  sal  que  tiver  de  desembarcar,  conforme 
pedem  os  referidos  negociantes,  fõr  além  da  quanti- 
dade do  despacho,  ficará  sujeito  aos  direitos  da 


(lillrronívn,  iia  lorma  ordinária,  sendo  essencial  quo 
o  íjianifeslo  vá  organizado  e  os  despachos  pro- 
cessados e  pagos  osdireilos  nessa  Alfandega,  e  quo 
sojào  do  coníiança  os  Empregados  nomeados  para 
servirem  de  Conlerenles. 

O  desembaraço  do  navio  deve  ser  feilo  na  dila 
Alfandega,  na  Tórma  do  costume,  não  procedendo 
porlaiito  a  duvida  suscilada  a  semelhante  respeito, 

Josà  Pedro  Dias  de  Carvalho, 


N.  3oG.— JUSTIÇA.—  Aviso  de  19  de  agosío  de  I8G:>. 

Ilosolvc  duvidas  sobre  o  Regulamento  Ilypotiiccârio  relativas 
ao  modo  do  registro  dos  títulos. 

2."  SccTão.  — Múiisterio  dos  Negócios  da  Justiça. 
—  Rio  de 'Janeiro  em  19  de  Agosto  de  1865.  ^ 

Em  oíTicio  de  14  do  corrente  mez  submelteu 
Vm.  á  decisão  do  Governo  Imperial  as  seguintes 
duvidas  suscitadas  pelo  Oílicial  do  Registro  Geral  das 
Ilypolliecas  desta  Córle : 

1  .*'  Tendo  de  registrar  uma  sentença  dada  pelo  Juiz 
Tommercial  da  2.*  Vara,  na  qual  manda  que  seja 
aceita  a  liypolhecadenm  prédio,  que  fez  Manoel  José 
Rodrigues  para  f:aranlia  Tio  lionça,  que  prestou  á  Joa- 
uuim  José  Fernandes,  a  fim  de  exercer  este  o  cargo 
ue  Corretor  da  Praça,  e  nào  havendo  no  livro  compe- 
tente espaço  para"  lançar  o  nome  do  fiador,  devo 
lançal-o  no  cabeçalho  —  .\ome  do  devedor  ?^Xáo 
havendo  credor  designado  naquelle  titulo,  por  isso 
que  a  hypotheca  é  para  garantir  prejuízos  causados 
pelo  afiançado,  como  deve  fazer  a  inscripção  com  o 
requisito  (ío  |  3."  do  art.  218  do  do  Regulamento  do 
corrente  anno  ?  —  Em  solução  ás  duvidas  ciladas,  de- 
claro  a  Vm. :  1.*  que  sendo  devedor  l;unbem  aquellc, 
que  presta  hypotheca  por  outrem,  deve  seu  nomo 
hgurar  na  casa  dos  devedores,  <'i  par  do  nome  do  de- 
vedor da  ol)rigaçâo  assim  ; — Fulano  por  Fulano. 

DECISÕES  DE  18C/5.  43 
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Tabeliã  das  horas  que  devom  demorar-se  os  Paquetes  da 
Companhia  de  navegaç&o  Intermediaria  por  vapor  até 
Santa  Catharina  nos  portos  da  respectiva  escala. 


PORTOS. 

NA  IDA. 

NA  VOLTA. 

Ubaluba 

2  horas. 
i      » 
6      » 

1  )) 

2  )) 
6      )í 

3  )) 
2      » 

2  horas. 
1       » 

4      » 

4      » 

<2      » 

4      » 

3  » 
3      » 
6      » 

S.  Sebasliào 

Santos 

Cananéa 

ííruaDe 

ParanasTuá 

Antonina 

S.  Francisco 

Santa  Catharina 

4.*  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gocies da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 
era  24  de  Agosto  de  1865. 


O  Director, 
J)r.  Thomaz  José  Pinto  Serqueira. 
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N.  3G2.-F.\ZEXDA.— Em  24  de  agosto  i>e  í8G:'>. 
Recurso  sobre  a  qualificação  de  uns  sobretudos  ou  paletots. 

Ministério  dos  Negócios  d«i  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  9'  de  Agosto  de  186í3. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso 
de  revista  interposto  por  Carlos  Massct  &  C  da 
decisão  da  Inspccloria  da  Alfandega  da  Corte  de  30 
de  Maio  ultimo,  que  considerou  os  palelots  suh- 
metlidos  a  despacho  pela  nota  722  do  referido  mez 
com  a  designação  de  sobretudos  de  casimira  su- 
jeitos a  pagar  direitos  de  6$i00  e  não  4^000,  únicos 
a  que  os  recorrentes  entendem  que  são  suieitos 
por  -rem  os  sobretudos  de  casimira  singelia;  e 
o  m    íuo  Tribunal : 

Visiâ  a  distincção  que  o  arl.  764  da  Tarifa  esta- 
belece, sujeitando  os  sobretudos  ou  paletots  a  di- 
versas taxas ,  segundo  a  qualidade  do  panno  ou 
casimira  de  que  são  feitos,  pagando  os  de  panno 
ou  casimira  singelia  4$000,  e  os  de  panno  piloto 
ou  casimira  dobrada  e  de  duas  vistas  6^000; 

Vista  a  decisão  do  dito  Tribunal  n^  404  de  9  de 
Dezembro  de  Í864,  que  já  decidio  que  os  paletots 
devem  pagar  a  taxa  de  6$400  ou  4^000,  segundo 
são  dobrados  ou  simples  de  panno  ou  casimira; 

Vista  a  informação  dos  dous  membros  da  com- 
missào  da  Tarifa,  que  declararão  ser  os  M  sobre- 
tudos do  despacho  de  casimira  simples; 

Resolveu  tomar  conhecimento  do  referido  recurso 
e  mandar  cassar  a  decisão  recorrida  como  contraria 
a  expressa  disposição  da  Lei,  c  ordenar  que  se 
restitua  á  parle  o  que  demais  pagou  pela  indevida 
classificação. 

O  que  communico  ao  Sr.  Inspector  da  mesma 
Alfandega  para  seu  conhecimento  e  devidos  ef- 
feitos. 

José  reclro  Dias  cie  Cangalho. 


—  oT)0  — 

N.  303 .  —  FAZENDA .  —Aviso  de  2i  de  agosto  de  \^, 

o  paírnmesito  das  pensões  concertlilas  polo  Poíler  Evcrulivo  \)U 
píWle  vcrilicai-st'  sciu  a  approvaçâo  da  Assciubléa  Geral  Lc- 
í^islaiiva. 

Ministério  dos  Xegocios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro em  H  de  Agosto  de  I8G0. 

lllin.  e  Exm.  Sf.  — Vão  sor  expedidas  as  romií- 
nientes  ordens  para  ([ue,  eonlbrnie  V.  Ex.  reí|m^sila 
em  seu  Aviso  de  2  do  corrente,  seja  paga  na  Proviíuiii 
<lo  nio  Grande  do  Norle  o  soldo  a  í{ue  tem  direiíoo 
Anspeoada  reformado  José  Vicente  Ferreira  da  Cosia; 
(juanto,  porém,  a  pensão  de  f[ue  trata  o  mesmo  Aviso, 
lenho  de,  ponderar  aV.  Ex.  que,  avista  do  disposlD 
na  l,ei  n.**  Í0í3  de  M  de  Outubro  de  I  837  arl.  II,  imo 
|)óde  ser  ella  paga  sem  que  tenlia  sido  a  sua  couav 
são  approvada  pelo  Corpo  Legislativo. 

Deus  Guarde  a  V.  YjX.—José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho, —  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  tios 
Negócios  da  Guerra. 


X.  30i.—  GUi'RRA.— Aviso  de  2i  de  acosto  de  I8Ô5. 

Circular  aos  rrosidcnics  das  ProvinciafJ,  mandando  abonar  aos 
Coiuniandantcs  dos  Transportes  de  Guerra  e  de  oulrt>s  quacs- 
quer,  qiic  não  lealiâo  contractos,  uma  quantia  íH|ui\alenlR 
a  duas  torças  puiics  do  valor  das  coniedorias,  que  se  pa^^^ào 
a  Companhia  Brasileira  de  Paqueles  a  vapor. 

Circular.— 4.^  Directoria  Geral.— 2.»  Secção.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro 
em  24  de  Agosto  de  I8G5. 

Illm,  e  Exm.  Sr.— Haja  V.  Ex.  de  ordenará The- 
souraria  de  Fazenda  dessa  Provincia  (pie,  ({'ora  em 
diante,  aos  Commandantes  dos  Transportes  de  Guerra 
e  aos  de  outros  quaesquer  que  não  tenlião  contractos, 
se  abone  somente  para  as  comedorias,  por  conla 
deste  Minislerio,  uma  (pianliaeítuivalenle  a  duas  tor- 
ças partes  do  valor  das  que  se  pagão  á  Coiniianliia 
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Brasileira  de  Paquetes  á  vapor  pelas  tabeliãs  vi- 
geDies ;  ficando  assim  alterada  a  disposição  do  Aviso 
Circular  de  29  de  Maio  do  corrente  anno.  Outrosim, 
recommende  V.  Ex.  que  nas  ordens  para  embarque 
em  ^eral  se  declare  sempre  quaes  as  passagens 
de  ré  e  quaes  as  de  proa  ou  convez,  para  evitar  o 
abuso  de  incluir-se  naquella  classe  passageiros,  que 
por  modo  algum  podem  ser  considerados  de  camará. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex. — José  António  Saraiva.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de... 


7^,  365.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU^ 
BLICAS.— xVviso  DE  24  de  agosto  de  1865. 

Âttera  algumas  disposições  no  'coalracto  da  Companhia  inter- 
mediaria. 

Directoria  do  Correio. — N.  587  B.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  em  24  de  Agosto  de  1865. 

Atlendendo  ao  (jue  em  nome  da  Companhia  de 
navegação  intermediaria  de  Paquetes  a  vapor  até 
Santa  Catharina  me  foi  por  Vm.  representado :  tenho 
a  communicar-lhe  que  d*ora  em  diante  íicão  de 
nenhum  efleito  os  Avisos  de  24  de  Novembro  de 
1863  e  22  de  Dezembro  de  1864,  e  em  inteiro  vigor 
o  contracto  approvado  pelo  Decreto  n.^  1762  de  44 
de  Maio  de  1858,  ampliado  pelo  de  n.^  1842  de  15 
de  Novembro  do  mesmo  anno:  com  a  declaração 
porém  de  que  os  vapores  da  Companhia,  tanto  na 
ida  como  na  volta,  tocarão  nos  portos  de  Cananéa 
e  Antonina,  e  que  o  abatimento  garantido  pela 
condição  6.«  do  contracto  para  os  preços  das  pas- 
sagens dadas  por  conta  do  Governo  liça  elevado 
a  cincoenla  por  cento  do  preço  da  tabeliã  geral, 
renunciando  o  Governo  em  compensação  ás  quatro 
passagens  de  Estado  estipuladas  nas  mesmas  con- 
dições. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Ih\  António  Francisco  de 
Patda  Souza. —  Sr.  Presidente  da  Companhia  inter- 
mediaria. 

UECISÕBS  UE  1805.  40 
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N.  366.—  FAZENDA.— Aviso  de 25  bb  Agosto  M 1865. 


Concede  moratória  ao  fiador  de  um  Collector,  que  ficoa  alcan- 
çado, para  pagar  por  meio  de  letras  a  importância  do  alcance ; 
e  mandando  arrematar  os  bens  do  responsável,  declara  o  pro- 
cedimento a  sej^uir-se  em  TelaçS«  ao  producto  dos  b^s. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  25  de  Agosto  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidenle  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  visia  o  requeri- 
mento do  Major  Diogo  da  Rocha  Bastos,  fiador  de 
José  Theodulo  da  Rocha  Brandão  >  ex^CoUector  do 
Município  de  Ubá,  na  Província  de  Minas  Geraes, 
transmittido  com  oíficio  n*""  44  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  mesma  Província  de  40  de  Julho  ultimo, 
pedindo  uma  moratória  por  dez  annos  para  pagar  o 
alcance  da  quantia  de  31 :  088^604,  encontrado  na 
tomada  das  contas  do  referido  ex-CoUector,  declara 
ao  Sr.  Inspector  da  mencionada  Thesouraria  que  o 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  resolveu>  na  forma  do 
art.  37  da  Lei  n.<>  628  de  47  de  Setembro  de  4864, 
conceder  a  dita  moratória  por  meio  de  leiras  an- 
nuaes  devidamente  abonadas,  conforme  o  recom- 
menda  a  Ordem  n.*  13  de  28  de  Fevereiro  do  anno 
passado.  Outrosim  declara  ao  Sr.  Inspector  que, 
mandando  proceder  á  arrematação  dos  bens  daquelle 
ex-CoUector  faça  levar  o  producto  delles  á  conta  do 
seu  debito,  e  deduzir  das  letras  que  mais  longo  prazo 
tiverem  a  vencer,  desconlando^-se  delias  o  juro  do 
tempo  não  vencido  para  que  a  parte  não  seja  pre- 
judicada. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  367.— AGRICULTURA^  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Ai:iso  de  26  de  agosto  de  4865. 

Explica  que  não  tem  âpplfcaçãio  aa  esgoto  das  a^as  estagnadas 
nas  chácaras  a  disposição  do  {  5.»  da  condição  2>  do  conr 
tracto  de  96  de-  Abril  de  lSS7.r 


»s 


N.  81  .—4.*  Secção.— pirectoria  de  Obras  Publicas 
e  Navegação.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro 
em  36  de  Agosto  de  4865. 

A'  vista  dos  esclarecimentos  ultimamente  prés* 
lados  pela  Companhia  City  Improvements,  que  de- 
monstrão  haver  ella  construído  no  districto  de  ensaio 
(n.*  3)  as  obras  indicadas  no  seu  contracto  e  na 
planta  approvada  pelo  Governo,  e  não  sendo  por- 
tanto applicavel  ao  esgoto  das  aguas  estagnadas 
nas  chácaras  situadas  entre  as  ruas  do  Pinheiro  e 
de  Santo  Igíiacio  do  Catete  a  disposição  do  S  5.^ 
da  condição  2.*  do  contracto  de  26  de  Abril  de 
4857,  resolvi  indeferir  a  petição  que  sobre  este 
objecto  me  dirigirão  alguns  moradores  daquelle 
bairro:  o  que  communico  a  Vm.  em  resposta  ao 
seu  offlcio  de  41  do  corrente  mez. 

Deus  Guarde  a  Vm.— D/*.  António  Francisco  de- 
PaiUa  Souza^Sr.  João  Frederico  Russell. 


N.  368.  — JUSTIÇA.—  Aviso  de  26  de  agosto  de  4865. 

Ao  Pro^dente  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.— 
Declara  que  os  TabelUães  podem  defender  perante  o  Jurv  réos, 
que  se  apresentarem  sem  advogado,  uma  vez  que  sejao  no- 
meados pelos  Juizes  de  Direito. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  26  de  Agosto  de  1865. 

nim.  eExm.  Sr.— Tenda  sido  presente  a  S.  M.  o 
Imperador  o  offlcio  do  4  .*  Tabeílião  do  Judicial  e 
Notas  do  Termo  da  Cachoeira,  nessa  Provinda,  trans- 


niíuído  pelo  antecessor  de  V.  Ex.,  cm  ofiicio  de  6  de 
Junho  próximo  passado ,  consultando  —  se  pode 
continuar  a  defender  perante  o  Jury  réos,  çjue  alii 
»e  apresentão  sem  advogado,  quancfo  para  isso  lor 
nomeado  pelo  Juiz  de  Direito  : 

O  Mesmo  Augusto  Senhor : 

Visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Justiça ; 

Visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado ; 

Ha  por  bem  declarar  que  no  caso  supposto  nenhum 
inconveniente  se  dá,  mas  pelo  contrario  seria  repug- 
nante que  os  réos  fossem  condemnados  indefesos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.--José  Thomaz  Nabiico  de 
Araújo,  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro 
do  RÍo  Grande  do  Sul. 


N.  369.— GUERRA.— Circular  de  28  de  agosto  de  4865 

Aos  Presidentes  das  Províncias,  prohibindo  o  transporte  |iarai 
a  Corte  das  familias  dos  Voluntários  da  Pátria  e  Guardas  ^^ 

cionaes,  em  marcha  para  a  campanha. 

Circular.— 4."  Directoria  Geral.— 2.»  Secção. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro 
em  28  de  Agosto  de  4865. 

Illm.  eExm.  Sr.— Avultando  a  despeza  effectuada 
cora  o  movimento  de  forças  de  dilTerentes  Provín- 
cias para  o  Iheatro  da  guerra,  e  figurando  em  não 
pequena  escala  os  transportes  de  familias:  de- 
claro a  V.  Ex.  que  não  deve  autorizar  mais  os 
embarques  das  dos  Voluntários  da  Pátria  e  Guardas 
Nacionaes  destacados,  quer  sejão  de  Olficiaes,  quer 

firaças  de  prel.  Quanto  aos  Voluntários  o  Governo 
mperial  prefere  prescindir  de  seus  serviços  a  su- 
jeitar-se  ao  ónus  da  remoção  de  suas  familias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.--José  A7ito7iio  Saraiva. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de*.. 
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N.  370.— FAZENDA.— -  Avxso  BE  29  de  agosto  be  1865. 

Torna  extensiva  a  disposição  do  Aviso  de  21  de  Julho  iilUmo  á 
reunião  extraordinária  da  assembléa  geral  do  Banco  do  Brasil 
convocada  para  o  dia  30  do  corrente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja« 
neiro  em  29  de  Agosto  de  1865. 

Em  resposta  ao  officio  de  V.  S.  sob  n.^  587  de  28 
do  corrente,  relativo  á  reunião  extraordinária  da 
assembléa  geral  dos  accionistas  do  Banco  do  Brasil, 
convocada  para  o  dia  30  deste  mez  para  o  fim  de 
eleger  a  commissào  de  três  Fiscaes  de  que  trata  o 
art.  46  dos  Estatutos ,  declaro  a  V.  S.  que  fica  exten- 
siva á  esta  retmiâo  a  mesma  disposição  do  meu 
Aviso  de  21  de  Julho  findo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  José  Pedro  Dias  de  Car^va- 
lho,  —  Sr.  Dr.  Francisco  de  Assis  Vieira  Bueno. 


N.  374.— FiVZENDA.— Aviso  be  29  be  agosto  be  1865. 

Declara  contraria  aos  estatutos  do  Banco  do  Brasil  a  delíljerarão 
da  assembléa  geral  dos  accionistas,  encarreirando  de  outra 
diversa  tarefa  a  commissào  nomeada  para  a  reforma  dos  mes- 
mos estatntos,  e  approva  a  suspensão  do  acto  por  parte  do 
Presidente  do  Banco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Agosto  de  1865. 

Declaro  aV.  S.,  em  resposta  ao  seu  oíllcio  de  18  do 
corrente,  que  bem  proceueu  suspendendo  a  execução 
da  deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas  do 
Banco  do  Brasil  na  parle  em  que  encarregou  á  com- 
missão  nomeada  para  examinar  as  propostas  da  re- 
forma dos  estatutos  da  syndicancia  da  marcha  da 
administração  do  Banco  em  geral,  e  em  particular  no 

3ue  respeita  ás  casas  bancarias  fallidas  em  Setembro 
e  4864,  não  só  pelas  razões  expostas  cm  seu  referido 
officio,  como  lambem  por  ser  a  mesma  delibcrarívo 
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contraria  aos  estatutos  do  Banco,  comnietlendo  á 
commissão  nomeada  para  a  reforma  dos  estatutos 
uma  tarefa  que  os  mesmos  estatutos  conSão  á  outras 
commíssões^  e  que  só  poderia  justiíicar-se  para  o 
acto  de  julgamento  das  contas,  e  antes  da  sua  defi- 
nitiva approvação. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —José  Pedro  Dias  de  Carva- 
lho.-- Sr.  Phesidente  do  Banco  do  Brasil. 


N.  372...—  FAZENDA.— Aviso  de  29  de  agosto  de  4865. 

Na  eleição  dos  Fiscaes  do  Banco  do  Brasil  não  podem  tomar 
parte  accionistas  representados  por  procuradores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Agosto  de  \  865. 

Em  seu  officio  n."*  586,  datado  de  hontem ,  con- 
sultou V.  S.  se  na  eleição  de  Fiscaes  do  Banco  do 
Brasil,  a  que  deverá  proceder-se  amanhã,  para  substi- 
tuir os  eleitos  na  ultima  reunião  da  assembléa  g^eral 
dos  accionistas  do  mesmo  Banco  que  renunciarão  os 
lugares,  deve  ser  applicada  a  disposição  do  §  1 2  do 
art.  2.»  da  Lei  n.'  1083  de  22  de  Agosto  de  1860,  a  qual 
prohibe  a  admissão  de  votos  por  procuração.  Em 
solução  á  esta  duvida  tenho  de  declarar  a  V.  S.,  que, 
sendo  expresso  no  art.  46  dos  Estatutos  do  Banco  de 
31  de  Agfosto  de  1853,  que  os  Fiscaes  devem  ser  elei- 
tos na  iórma  do  art.  39  dos  ditos  Estatutos,  é  obvio 
que  na  eleição  dos  Fiscaes  se  devem  observar  as 
mesmas  regras  que  a  lei  prescreve  para  a  eleição 
dos  Directores.  Achando-se,  portanto,  alterada  a 
disposição  do  art.  39  dos  Estatutos  pela  disposição 
citada  do  §12  do  art.  2.*  da  referida  Lei  de  22  de 
Agosto,  que  exclue  os  accionistas  representados  por 
procuradores  de  tomarem  parte  na  eleição  dos  Di- 
rectores, do  mesmo  modo  devem  ser  elles  excluídos 
na  eleição  dos  Fiscaes. 

Nem  de  outro  modo  se  ha  procedido  nesse  Banco» 
desde  que  está  em  vigor  a  citada  lei;  porquanto, 
sendo  pratica  receberem-se  as  listas  para  a  eleição 
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ÚB  supplenles  (que  é  regulada  pelo  disposto  no 
arl.  39  dos  estatutos)  conjunclamente  com  as  dos 
Fiscaes,  sempre  se  entendeu  que  o  circulo  dos  vo- 
tantes não  era  o  mesmo  e  não  podia  ser  ampliada, 
concorrendo  para  a  eleição  dos  segundos  accionistas 
diversos  dos  que  concorrem  para  a  eleição  dos 
primeiros. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho. —  Sr.  Presidente  do  Banco  do  Brasil. 


»■■•* 


N.  373. — JDSTIÇA.— AVíso  aRCULAR  M  29  de  agosto 

i>£  4865. 

Aos  Presidentes  de  Província.  —  Declara  que  a  nomeação  dos 
suppientes  dos  Juizes  Munictpaes  só  terá  lugar^  quando  findar 
o  quatriennio. 

2.*  Secção. —Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Justiça»  29  de  Agosto  de  4865. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o 
oíBcío  do  Presidente  da  Provinda  de  Minas  Geraes, 
datado  de  30  de  Novembro  de  4861,  consultando 
sobre  o  tempo,  em  que  deve  fazer-se  as  nomeações 
geraes  dos  substitutos  dos  Juizes  Municipaes,  o 
Mesmo  Auffuslo' Senhor,  visto  o  parecer  da  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  de  9  do  corrente 
mez,  Houve  por  bem  Mandar  declarar,  gue  a  no- 
meação dos  suppientes  dos  Juizes  Municipaes  só 
lerá  lugar,  quando  findar  o  quatriennio,  corno  pre- 
ceitua o  Decreto  n."  649  de  21  de  Novembro  de 
1849  no  arl.  4,«  §  2.%  e  no  art.  3.%  cujas  disposições 
estão  em  vigor,  conforme  decidio  a  Imperial  Reso- 
lução de  Consulta  de  5  de  Junho  de  1863,  a  que 
se  referem  os  Avisos  de  10  daquelle  mez  e  anno, 
e  de  18  de  Julho  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex,~José  Thomaz  Nabuco  de 
A ra^yo.— Sr.  Presidente  da  Província  de.... 
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N.  374.— JUSTIÇA.— Aviso  de  30  de  agosto  dk  1865. 

Ao  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Resolve  duvida  sobre 
o  cumprimento  de  precatórias  de  Juízos  diversos  daquelles 
cm  que  se  acha  o  conhecimento  original  do  deposito  ttíiúf 
nos  cofres  públicos. 

2."  Secção.—  Rio  de  Jaiieiro.—  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  30  de  Agosto  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A  Sua  Magestade  o  Imperador 
foi  presente  o  Aviso  do  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex., 
de  22  de  Dezembro  ultimo,  suscitando  duvida  sobre 
o  cumprimento  de  precatórias  de  Juízos  diversos 
daquelles,  em  que  se  acha  o  conhecimento  originai 
do  deposito  feito  nos  cofres  públicos. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  visto  o  parecer  do 
Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  visto 
o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselíio  do 
Estado,  Ha  por  bem  Mandar  declarar  que  deve  ser 
cumprido  o  Regulamento  n.*  \3\  do  4.*  de  Dezembro 
de  4845 ;  íicanao  sobre  o  Juiz  deposit^mte  a  respoiv- 
sabilidade  de  mandar  levantar  os  deposites,  não 
obstante  os  embargos  e  penhoras  que  sobre  elles 
houver,  sem  terem  sido  ellas  resolvidas  ou  decididas 
pela  forma  legal. 

Deus  Guarde  a  V.  En.^José  Thomaz  Nahuco  de 
Araiijo.-- Sr.  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  3rô.— JUSTIÇA.— Aviso  DD  30  de  agosto  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco.  —  Declara  que 
ppdem  ser  soltos  por  habeas-coi^pug  os  índios  aldeados, 
quando  a  prisão  correccional  exceda  a  mais  de  seis  dias. 

2.»  Secção.— Rio  de  Janeiro»— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  30  de  Agosto  de  4865, 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Mageslade 
o  Imperador  o  officio  dessa  Presidência  datado  em 
43  de  Junho  de  4864,  sob  o  qual  veio  remelUdoo 
do  Director  da  Aldeã  de  índios  ne  Cimbres,  propondo 
a  duvida  seguinte:  se  podem  ser  soltos  por /í^/í^í^o^- 


ectrpmsi  9S  iadiofl  aldeadoSt  que  por  eonieGcão>  tòfem 
recolhidos  â  prisão,  ainda  qme  esla  esLcieM  a  imI9 
de  seis  di^e. 

S  o  Mesme  Augusto  Senhor,  visto  o  parecer  do 
Gonselh^o  Consuhor,  visto  o  parecer  da  Seofio 
áò  JusHça  do  Ck>nseUpo  ite  Estado,  Ha  por  hem 
Declarar,  que  não  podendo  a  pena  eorrecoional  d<» 
iBdk),  eenformet  o  art.  2.*  }  10  do  Regolamenio 
D.*  4S6  de  S4  de  Julho  de  484&,  ctceder  o  ptaio  de 
seis  dias,  e  acesso  deste  pvaM  importa  uin  ooils- 
tnngiiDente  iliegat  snscenli^l  de  neièeixs^eúrpus. 
porquanlií^  a  instíluMue*  ao  kabeas^^eoÊ^pjnf  que  6 
a  maier  garantia  da  liberdide  individual,  não  póds 
deinsr  de  ler  a  ampUtude,  qqe  lhe  dá  o  art^  340 
do  Código  do  Prooesse,  seadoí  por  conae^uencia 
appl&eaivei  a  todo  e  qualquer  constrangiinente  lUegal^ 
ou  provenha  elte  de  autoridade  adâtinistifatlva,  ofa 
de  autoridade  judioiaria,  com  a  única  eiceptão  da 
prisão  militar,  na  qual  se  coi&pceliende  o  recmi*< 
tnmento,  ponpiie  esta  excepção  se  ftmda  na  esper« 
eiaUdade  neceseairia  á  força  miUtar,  espeeialidÍMÍe 
reconhecida  pela  Constituição  do  Impefio^ 

Deus  Guarde  a  V.  VíSL^-^osá  Thamuz  Nábuao  de 
A^^-m^o.^-Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco. 


■tti^i 


N.  376.*^  lUSnCA.»  AVISO'  pr  30  rm  MOSTO  BS  ta65« 

Ao  Piesidenu  da  PiroTiocki  de  S.  Pedro  do  Bio  Gfande  d9 
Sol  —  Em  saluçSo  9  uma  duvida  proposu  pela  rremeaclía, 
manda  responsaBiIltar  as  autoridades,  que  couseDlirão  na  dila- 
tada permanenGia  de  um  réo  na  prísào,  de  onde  recusava  sahir 
g^ra  ser  conduzido  á  do  foro  do  delicto  a  ftm  de  ser  Julrado; 
e  estranlnnd»  á^ellas^  qae  a  semelbante  respeito  ooBnnârão 
ao  Governo  ~ 


at.^  Se/CQfto.— Bio  de  Ja^eiro.r^lticâsterio  dos  Ne« 
£(OCÍo&  da  tu^ça,  30  de  Agosto  de  iSGSi. 

lUtn,  e  Exm.  Sr.-rEQi  praseftt(e  a  Sua  Mamstade 
o  Imperador  o  offlcio,  dessa  PresidwicU  oe  3:  de 
Jt}U»o  yltjipp,  enft  que,  referindo  o  facto  de  achasse 
detida  n|i  cadéa  dessa  Capitai,  desde  23  de  fulbo 

PSCISÕBS  DE  1868.  47 
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de  4858^  o  réo  Thomaz  Francisco  Flores,  pronniH 
eiado  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do  Rio  Grande 
por* crime  de  peculato,  sem  que  até  agora  tenha 
sido  juiffado  por  se  oppòr  formaimenle  a  ser  con- 
duzioo  da  prisão,  em  que  se  acha,  para  a  do  fÃro 
do  deUcto,  consulta  se  não  pôde  ser4he  applicavel 
a  bypothese  dos  Avisos  deste  Ministério  de  dO  de 
Setembro  de  4839,  5  de  Dezembro  de  4850,.  e  27 
de  Dezembro  de  4852. 

£  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  com 
o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios 
da  Justiça,  com  o  oual  concordou  a  Secção  de 
Justiça  ao  Conselho  oe  Estado,  Manda  em  resposta 
declarar  a  V.  Ex.  que  cumpre-lhe  ordenar  que  o 
réo,  de  que  se  trata,  seia  promptamente  remettido 
para  seu  destino,  fazendo  V.  Ex.  responsabilizar  as 
autoridades,  que  derão  causa  a  semelhante  tropelia 
e  estranhando  áquellas  que,  em  vez  de  providen- 
ciarem immediatamente  sobre  o  caso  na  confor- 
midade das  leis,  demorarão  essas  providencias  para 
consultarem  o  Governo  Imperial,  contra  o  recom- 
mendado  no  Aviso  de  7  de  Fevereiro  de  4856. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex.-^^Jasé  Thomaz  Nábuco  de 
Aroãy o. -^Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Sul. 


mtêt^m 


N.  377.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  30  -  de  agosto  de  4865. 

AO  Chefe  de  Policia  da  Corte.— Firma  o  senildo  genaiDo  da 
palavra  — jiíiiseravel  — >  d«  qoe  trata  o  art.  73  do  Código  do 
processo  Criminal. 

8/ Secção.— (Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Ne- 
gócios dal  Justiça,  30  de  Agosto  de  4865. 

A'  Sua  Magestade  o  Imperador  foi  presente  o  oflScio 
de  V.  S.,  datado  de  30  de  Maio  próximo  passado, 
consultando  sobre  a  intelligencia  ou  sentido  genuíno 
da  faalavra  —  miserável  — ,  de  que  trata  o  art.  73  do 
Codtgo  do  Processo  Criminal. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  visto  o  parecer  do  Conse- 
lheiro Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  visto  o  pa- 
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reeer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 
Ha  por  bem  Mandar  declarar  que  á  vista  do  art.  73, 
se  deve  ter  como  miserável,  para  o  fim  do  mesmo 
artigo,  aquelle  que  declara  perante  a  Autoridade, 
e  esta  reconhece,  que  por  suas  circumstancias  não 
pôde  perseguir  ao  oflfensor,  salva  ao  réo,  em  sua 
defesa,  a  impugnaçilo  dessa  qualidade. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-—José  Thwnaz  Nàbuco  de 
Araiijo.—Sr.  Chefe  de  Policia  da  Corte. 


N.  378.— JUSTIÇA.    Aviso  de  Si  de  agosto  de  1865. 

Ao  Presidente  da  Provincfa  de  Mato  Grosso.— Declara  que  a 
mudança  do  domicilio  de  um  Juiz  de  Paz  fal-o  perder  o 
cargo. 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  31  de  Agosto  de  1865. 

lUiii.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  oQicío  dessa  Presidência  de  f5  de 
Setembro  de  1863,  dirigido  ao  Ministério  dos  Ne^ 
gocios  do  Império,  pedindo  solução  sobre  a  du- 
vida suscitada  pelo  facto  de  ter  a  Camará  Municipal 
da  Vilia  do  Diamantino  convidado  o  2.*  suppiente 
do  Juiz  de  Paz,  João  Viegas  Muniz  para  ser  jura- 
mentado, a  fim  de  substituir  o  3.*  Juiz  de  Paz  Luiz 
António  dos  Santos,  que  havia  dous  annosse  mudara 
para  essa  capital. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor. 

Visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado  de  21  de  Julho  ultimo. 

Ha  por  bem  Mandar  declarar,  que  á  vista  do  Aviso 
de  11  de  Outubro  de  1834  e  de  7  de  Agosto  de  1863, 
havia  o  3.*  Juiz  de  Paz  perdido  o  seu  lugar,  e  devia 
ser  chamado  o  I.*  suppiente  e  não  o  2I.%  doutrina 
esta,  que  é  também  conforme  a  do  Aviso  n.«  24 
de  12  de  Janeiro  de  1856. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^José  Thomaz  Nabuco  de 
Arauio. —Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 
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Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Gramle  do 
M.-^Déelari  que  no  caso  de  n9o  ser  possível  a  rentiao  dâ 
JMeiOMéâ  iPrtivineial  no  dia  t.«  de  Novembro,  nenkaiii  oM 
ba  4e  evitar  a  inobservância  do  preceito  do  |  %•  do  «t.  % 
do  Acto  Aodicional,  que  exige  Scais&o  todos  os  annos. 

3.*  Sec^o.— Ministério  dos  Negócios  doloaperio.*- 
Rio  de  janeiro  em  31  de  Agosto  de  4 865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  aos  offlcios  de 
4  O  e  1 4  do  corrente  mez,  declaro  a  V .  Ex. : 

1  .^  Que  o  Governo  Imperial,  á  vista  das  razões 
expostas  no  4  ^  dos  ditos  officios,  approvou  a  de- 
liberação tomada  por  V.  Ex.  de  adiar  para  o  4." 
de  Novembro  a  abertura  da  sessão  da  Assembiéa 
Legislativa  Provincial ; 

2.*  Que  no  caso  de  não  ser  possível  a  reunião 
da  mesma  Assembléa  ainda  naquelle  dia»  nenboni 
meio  ha  de  evitar  a  falta  de  observância  da  dispo- 
sição do  I  S.""  do  art.  24  do  Acto  Addicional,  visto 
que  no  uUimo  de  Dezembro  finda  a  legislatura, 
segundo  a  doutrina  consagrada  nos  Avisos  n.*  6M 
de  29  de  Novembro  de  1S37,  e  n.""  449  de  40  de 
Dezembro  de  4857; 

3.*  Que,  emquanto  subsi<ttirem  os  graves  roolitos 
potiderados  no  2.*  dos  citados  officios,  é  procedente 
o  parecer  de  V.  Ex.  sobre  a  necessidade  de  espaçar 
a  eleição  dos  membros  da  nova  Assembléa. 

Recommenda  porém  o  Governo  Imperial  que  Bara 
esta  eleição  sejão  expedidas  as  necessárias  oroens 
logo  que  o  estado  da  Província  o  permitta. 

Deus  Guarde  a  V.  tx. --- Marqtiez  de  Olinda.— 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul. 
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A9  Mittteerio  da  Faienda.— Ildclma  que  os  Parochaa  ooll«dos, 
^anáo  proautictados  ou  eeadêmiiados  por  eitaes  de  fue 
éao  a  fisil  alisolvidds,  perdera  unia  terça  parte  da  côngrua 
durante  o  tempo  em  que  estio  sajeitoi  aos  efeitos  da  pro- 
nuncía  ou  coudemnaçao. 

6.*  Secção.— Himsterio  dos  Negócios  do  Imperio.*- 
Rio  de  Janeiro  em  34   de  Agosto  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Tenho  príBsenle  o  Aviso  de 
88  do  m^  íindo,  com  o  qual  V.  Ex.  me  transmittio 
o  officio  n.«  48  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
vinda do  Amazonas  de  49  de  Maio  ultimo,  e  os 
papeis  que  o  acompaiAão,  relativos  ao  pagamento 
da  côngrua  do  Padre  António  Augusto  de  Mattos, 
Vigário  coitado  da  Yilfa  Bella  da  Imperatriz,  nos 
mezes  de  Março  a  Junlio  de  4864  em  que  esteve 
sujeito  aos  eíTeitos  da  sentença  do  Chefe  de  Policia, 
condemnando-o  por  crime  ae  injuria,  de  que  foi 
a  final  absolvido  pela  Relação  do  districto. 

Requisita  V.  Ex.  que  este  Ministério  resolva  se 
tendo  o  Rev.  Bispo  do  Pará  declarado  ao  dito 
Vigário  que  podia,  apezar  daquella  condemnação, 
continuar  no  exercício  das  runcções  parochiaes 
meramente  espirituaes,  deve  ser-lhe  abonada  a 
terça  parte  da  côngrua  que  caberia  ao  seu  subs- 
tituto. 

Em  resposta  tenho  de  declarar  a  V.  Ex.  que,  pela 
legislaçM  vigente,  os  Parodies  coUados,  quando 
pronunciados  por  crimes  de  que  são  a  íinal  ab- 
solvidos, perdem  uma  terça  parte  da  côngrua  du- 
rante o  tempo  em  que  estão  sujeitos  aos  eífeitos 
da  pronuncia  ou  conderanação ;  e  que  portanto  ao 
Vigário  de  quem  se  trata  não  se  deve  abonar  se  não 
duas  terças  partes  da  mesma  côngrua  nos  mezes 
a  que  V.  Ex  se  refere. 

Devolvo  a  V.  Ex.  os  papeis  que  acompanharão  o 
citado  Aviso. 

D^is  Guarde  aV.  Ex.  -^  Marqiiez  de  Olinda .-^ 
Sr.  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  381.— FAZENDA.— Es  4  de  SRcnfto  m  486». 

PeeUn  qae  a  iiermnu  do  reslo  4as  acções  da  Esirada  de  ferro 
de  D.  Pedro  II  por  apólices  da  Divida  Publica,  em  eoose- 

aueocia  da  transferencia  da  mesma  Estrada  para  o  donilDio 
o  £stado,  está  sujeita  ao  pafamento  do  sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Setembro  de  1865. 

Declaro  a  V.  S.,  em  resposta  aos  seus  officios  de 
28  e  29  de  Agosto  próximo  passado,  que,  lendo  sido 
sempre  pago  o  sello,  em  conformidade  do  Regula- 
mento respectivo,  pela  permuta  das  acções  da  Es- 
trada de  ferro  de  D.  iPedro  n  por  Apólices  da  Di- 
vida Publica,  autorizada  pela  Lei  n."  4083  de  22  de 
Agosto  de  1860,  nenhuma  razão  ha  para  que  a  que 
ora  se  realiza  fique  isenta  desse  imposto,  sendo,  como 
é,  esta  operação  complemento  da  que  anteriormente 
se  effecluava. 

Deus  guarde  a  V.  S.—José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho.—-  Sr.  Conselheiro  Christiano  Benedicto  Olloni. 


X.  38^.— FAZENDA.— Em  1  de  setjí;m9R0  D£  4865. 

Traia  de  vencimentos  e  emolumentos  que  competem  aos  Jobes 
e  empregados  especiaes,  ou  não,  dos  Feitos  da  Fazen^. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Setembro  de  4865. 

Illm.  e  Eim.  Sr.— Coramunico  a  V.  Ex.,  em  res- 
posta ao  seu  oíBcio  n.°  49  de  31  de  Maio  ultimo, 
e  para  o  fazer  constar  ao  Juiz  de  Direito,  eDcarre- 
gado  dos  Feitos  da  Fazenda  nessa  Província  José 
Ascenço  da  Costa  Ferreira,  que  pela  Lei  de  29  de 
Novembro  de  4844,  arts.  7.**  e  seguintes,  tanto  os 
Juizes  como  os  Escrivães  e  Oíficiaes  de  Justiça,  fossem 
ou  não  especiaes  dos  Feitos  da  Fazenda,  percebião 
além  de  seus  respectivos  ordenados,  uma  commissão 
das  quantias  arrecadadas  por  diligencias  suas,  e  os 
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emolumentos  que  lhes '  compelissem  pagos  pebs 
partes.  Mas,  attendendo^se  a  que  estes  emolumentos 
ou  custas  forào  coarctados  pela  Lei  de  88  de  Ou- 
tubro de  4848,  art.  50,  quando  a  Fazenda  decahe 
da  acção,  e  ainda  quando  vencedora,  e  embolsada 
de  seus  débitos,  raras  vezes  as  partes  vencidas  pagão 
os  emolumentos  aos  Empregados  do  Juizo ;  consi- 
derando que  desta  maneira  vinhão  a  ficar  em  peiores 
condições  os  Empregados  que  não  recebem  orde- 
nados dos  cofres  públicos  pelo  encargo  de  officiar 
DOS  Feitos  da  Fazenda,  reduzidos  á  eventualidade 
das  commissões,  só  realizáveis  pela  effectiva  co- 
brança judicial;  com  o  intuito  de  remediar  estes 
inconvenientes  e  regularizar  a  promoção  e  anda- 
mento das  causas  da  Fazenda,  maximé  as  que  forem 
duvidosas,  determinou-se  pelas  Instrucções  de  28 
de  Abril  de  1854,  arts,  4.**  e  5.*»,  que  se  abone  pelos 
cofres  públicos  aos  Empregados,  que  não  são  es- 
peciaes  dos  Feitos  da  Fazenda,  e  por  conseguinte 

Sue  não  tem  ordenados,  as  assignaturas,  salários  e 
raçagens  que  lhes  forem  devidas  na  forma  do  Re- 
gimento, á  medida  que,  requeridos  por  parte  da  Fa- 
zenda Nacional,  praticarem  os  actos  e  diligencias  de 
seus  ofHcios,  tanto  nos  processos  ex-officio,  como 
nos  contenciosos  de  qualquer  natureza.  Substituio-se 
por  esta  vantagem  as  commissões,  a  que  taes  Em- 
pregados só  terião  direito  na  hypothese  de  ser  paga 
a  divida  por  diligencias  suas. 

£'  isto  o  que  se  acha  disposto  pelo  Aviso  n.""  336 
de  15  de  Outubro  de  4856,  em  virtude  do  qual  aos 
Empregados  do  Juizo  dos  Feitos  dessa  e  outras  Pro* 
viocias  em  idênticas  circumstancias  se  deve  não  só* 
mente  contar,  mas  pagar  logo  pelos  cofres  públicos 
as  suas  assignaturas,  salários  ebraçagens,  nos  termos 
das  Instrucções  de  4851,  seja  qual  fôr  o  resultado 
do  processo,  decaia  ou  não  a  Fazenda  nos  conten- 
ciosos, não  se  lhes  abonando  commissões  do  que 
se  arrecadar  na  forma  do  art.  5.*  parte  ultima. 

E  se  bem  que  o  Juiz  dos  Feitos  dessa  Província 
receba  ordenado  pelos  cofres  públicos,  todavia  só 
o  percebe  na  qualidade  de  Juiz  de  Direito  da  Ca* 
pitalJ  dal  Província,  e  não  pelo  encardo  dos  Feitos 
da  Fazenda,  como  acontece  com  os  Juizes  especiaes 
da  €órte,  Bahia  e  Pernambuco,  que  não  tem  direito 
ai  emolumentos  p^os  pela  Fazenda  (Lei  de  4848, 
Instrucções  de  4854  arts.  4  .•  e  2.*),  mas  só  a  havel-os 
a  fínal  da  parte  \encida,  e  quando  esta  mo  fora 
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Faxeqdft  Naoional^  recehmdo  eiilão  as  eMamiiMtt 
do  que  se  cobrar  na  confamidade  da  Lei  de  4MI, 
Iffistrucçoes  de  i85l  art.  i%  e  mais  di8po»fãaa  em 
viffor.  E,  pois,  não  só  aos  supplenies,  como  aos  Jqíibs 
efieclivos,  que  não  sáo  especiaes  dos  FeiU)a  da  Fa^ 
zenda^  se  deve  appUcar  os  arts.  4/  e  5/  dessas 
iBstnicções . 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho.'^ Sr.  Presidente  da 
Província  da  Parahyba. 


N.  asS-^-JUSUÇA..— AyisoDO  1 .''  D£  sbtkmbro  dk4865. 

Ao  PreâkleBle  da  ProvíDCia  de  S.  Paulo. •*>Solve  duvidas  sotHts 
o  iMrováiuealo  de  officio  de  Justiça,  que  é  desannexado  de  outra. 

9í.^  Secç&o^. --Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  i.^  de  Setembro  de  4865. 

nim.  eExm.  Sr^-^Tendo  a  Lei  Provincial  B.*f6 
de  28  de  Março  ultimo  dessffnexado  o  offieío  de 
Escrivão  de  Orpliãee  do  Termo  de  S.  José  da 
Barabyba,  do  de  Tabellião,  e  revogado  a  de  o.*  25 
de  tst  de  Abrii  do  aano  ando,  que  creára  aqueUe 
officio^  oonsuAtão  os  respectivos  Xiiizes  de  Direáio  e 
Munkipat; : 

\  •*  SeoServeo^arioViialicio  desses offijcios,. Carlos 
Gustavo  Ribeiro  d^  Ji)soobar,  tem  ou  não  o  direilo 
de  opção,  e  no  caso  aálrmaUvo»  qual  a  autoridade 
compéíente  para  declarar  vago  o  officio*  que  fôr 
rcniMieiado,  e  proceda  ao  ooiusurso  e  právinieolo 
inleriiM)  t 

^J"^  No  caso  noQ^tivo,  a  quem  compele  deelafar 
vago  um  dos  offleios? 

a. ^' Sendo  Amónio  Ajumslo  de  Oliveira  César» 
tambeq»  Serventuanio  Vitalício  dooffieiQ  de  SacnvíD 
de  OrpUbos,  em  vjrluidie  da  lei  revo^iada»  A^ocá 
prevalecer  esta  sua  nomeação  para  o  offido  oreado 

feia  Lei  n.""  36,  ou  aliás  poderá  vir  a  servir  o  de 
abellião,  se  fôr  reniunciado? 
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Sua  Ifageslade  o  Imperador,  a  Quem  forão  pre- 
sentes semelhantes  duvidas : 

Visto  o  parecer  do  Consemeiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Justiça : 

Ha  por  bem  Mandar  declarar  a  \.  Ex.,  que  é 
incontestável  o  direito  de  opção  da  parte  de  Es- 
cobar,  o  qual  deve  usar  desse  direito,  logo  q[ue 
lhe  fôr  por  V.  £x.  communicada  a  desannexaçao, 
cunnprindo  a  V.  Ex.,  no  caso  contraria,  declarar  vago 
um  dos  oJTicios,  mandar  abrir  concurso,  e  nomear 
o  Serventuário  interino ;  sendo  que  Oliveira  César 
apenas  tem  o  direito,  se  lhe  aprouver,  de  concorrer 
ao  officio  que  vagar.  O  quecomraunico  a  V.  Ex.  em 
solugão  ao  oflacio  dessa  Presidência  de  210  de  Julho 
ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jos^  Thomaz  Nabuco  de 
Araujo.Sv,  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


*%%^ 


N.  384.— GUERRA.— Aviso  de  4  de  setembro  de4865í. 

Ao  Presidente  de  Santa  Gatharína,  declarando  mie  a  fainilia 
do  Offleial  alienado  em  tratamento  no  kospital  8<^  tem  di- 
reito ao  abono  de  metade  do  respectivo  soldo. 

4.»  Directoria  Geral.—  2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
— ^Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  4  de  Se- 
tembro de  4865. 

lílm.  e  Èxm.  Sr.— Respondendo  ao  officio  de  V.  Ex. 
!!.•  484  de  49  de  Junho  findo,  em  que  communica  ler 
ordenado  á  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Província 
que.  abonasse  é  mulher  do  Major  reformado  José 
Barbalho  Bezerra  o  soldo  que  este  OfDcial  vencia, 
irislo  ter  elle  seguido  para  esta  Corte  por  se  achar 
alienado;  declaro  a  V.  Ex.  que  não  é possível  ap- 

{ trovar  essa  deliberação,  porquanto,  na  presença  aa 
egislação  em  vigor,  apenas  se  pôde  conceder  o 
abono  da  metade  /lo  soldo  á  familia  do  Offleial  que 
baixa  ao  hospital,  por  dever  a  outra  metade  ser  ap- 
plicada  ao  respectivo  tratamento. 

DBaSÕRS  DB  1805.  48 
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Convém,  portanto,  que  V.  Ex«  mande  suspender 
o  abono  autorizado,  reduzindo-o  á  metade,  e  ordene 
á  mesma  Thesouraria  que  ajuste  contas  do  que  tiver 
pago  e  remetia  a  esta  Secretaria  dè  Estado  a  com- 
petente guia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^José  António  Saraiva.'^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catharina. 


N.  885.— Fazenda.— Etf  2  de  setembro  de  4865. 


Determina  que  nas  Alfandegas  não  se  ponha  obstáculo  ao 
pacho  dos  livros  para  o  registro  geral  das  hypothecas. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de 
Janeiro  em  S  de  Setembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvallio,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Tbesouro  Nacional,  de  conforoiidade  cedi 
o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  28  de  Agosto 
findo,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda  que  expeção  as  necessárias  ordens  ás 
respectivas  Alfandegas,  a  fim  de  que  não  ponhão 
obstáculo  ao  despacho  dos  livros  para  o  regíslro 
geral  das  hypothecas,  que  o  Negociante  G.  Leuzinger 
tem  de  preparar  e  remetter  ás  diflterentes  Províncias, 
como  foi  encarregado  pelo  referido  Ministério,  na 
forma  do  art.  48  do  Regin^ento  de  26  de  Abril  do 
corrente  anno. 


José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  386.— FAZENDA.— Em  4  de  setembro  be  1865. 

Instracções  para  a  remessa  das  notas  sabstituidas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Setembro  de  i  865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  transraitte  aos  Srs, 
Inspectores  das  Th6sourarias  da  Fazenda,  para  a 
devida  execução,  as  inclusas  Instrucções  desta  data 
relativas  |á  remessa  das  notas  substituídas. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho^ 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro 4  de  Setembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  observando  a  grande 
demora  que  tem  havido  na' remessa  ao  Thesouro 
das  notas  do  Governo  substituídas  nas  Thesourarias 
de  Fazenda  das  Províncias,  e  sendo  informado  de 
que  a  execução  da  ordem  circular  n.*  23  de  49  de 
Maio  de  4864,  pela  qual  se  mandou  relacionar  as 
mesmas  notas  com  o  seu  valor,  numeração  e  assig- 
nataríos,  concorre  para  diíficultar  as  remessas, 
principalmente  quanto  ás  notas  dilaceradas,  por  ser 
muitas  vezes  impossível  distinguir  e  indicar  todas 
as  circumstancias  exigidas:  deliberou  revogar  a 
citada  circular  n.*  â3  de  49  de  Maio  de  4864,  e  a  de 
n.*  8  de  45  de  Fevereito  do  corrente  anno,  bem  coma 
a  parte  final  da  de  n.""  23  de  26  de  Junho  ultimo  que 
a  ellas  se  refere,  e  ordena  que  d*ora  em  diante  se 
observem  as  seguintes  Instrucções : 

4.*  As  notas  substituídas  nas  Thesourarias  de 
Fazenda  serão  marcadas  com  dous  carimbos,  um 
de — inutilizada — ,  e  outro  designativo  da  Thesou- 
rariaem  que  se  fizer  a  substituição,  por  exemplo: 
—  Amazonas -^  Bahia ---  S.  Pedro  do  Std-^ ,  etc. 

S.^"  Das  notas  assim  marcadas  e  dispostas  por 
classes  de  valores,  se  formarão  maços,  cobertos  com 
papel  forte,  devidamente  lacrados,  e  numerados» 
com  rótulos  indicativos  da  Thesouraria,  quantidador 
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de  notas  que  conliverem,  e  sua  imporlancia  em  réis, 
assignados  os  rótulos  pelo  Thesoureiro,  ou  seu  fiel. 

3.*  Dos  maços  assim  preparados  se  formará  uma 
relação  contendo  o  seu  numero  com  as  mesmas 
declarações  das  quantidades  de  notas,  seus  valores, 
e  importâncias  indicadas  nos  rótulos.  Essa  relação 
assignada  pelo  Thesoureiro,  acompanhará  o  officio 
de  remessa  ao  Thesouro,  exlrahinao^se  segunda  via 
que  ficará  archivada  na  Thesouraria  para  os  effeitos 
convenientes. 

4.*  No  acto  da  remessa  das  notas,  o  Comman- 
dante  do  vapor,  ou  a  pessoa  encarregada  do  seu 
transporte,  conferirá  as  quantidades  e  importâncias 
indicadas  nos  rótulos  com  as  dos  conhecimentos  de 
embarque  ou  recibos  e  quitações  que  assignar,  e 
estes  maços  serão  recolhidos  em  sua  presença, 
n'uma  lata  de  folha,  e  esta  fechada,  soldada,  e  depois 
introduzida  em  caixote  de  madeira  pregado,  e  cin- 
gido com  cadarço  de  linho  ou  algodão,  e,  lacrado 
nos  pontos  convenientes  com  o  sello  das  Armas 
Nacionaes,  como  actualmente  se  pratica. 

Sobre  a  tampa  do  caixote  se  escreverá  o  seguinte 
endereço : 

Ao  Thesouro  Nacional. 

Da  Thesouraria  de... 

t 
ò.""  As  notas  inutilizadas  de  5^000  da  4.*  estampa, 
e  as  de  qualquer  outro  valor  que  por  ordem  do 
Governo  forem  substituídas  com  papel  moeda  forne- 
cido pela  Caixa  da  Amortização,  na  forma  da  Circular 
n.""  55  de  2â  de  Dezembro  de  4864,  serão  remetlidas 
ao  Thesouro  em  volumes  separados  das  quefor^n 
substituídas  com  o  producto  da  renda  geral. 

ô.'  Os  Thesoureiros  respectivos  responderáõ  pelas 
importâncias  das  notas  inutilizadas  que  forem  de- 
claradas nos  rótulos  dos  maços  assignados  por  elles, 
ou  por  seus  Fieis,  e  os  Commandantes  dos  vapores, 
e  pessoas  que  as  transportarem  responderáõ  pela 
fiel  entrega  dos  caixotes  ou  volumes  que  as  conti- 
verem ,  com  tanto  que  estes  sejão  recebidos  no 
Thesouro  intactos  e  sem  vicio  algum. 

1^  Entregues  os  caixotes  na  Thesouraria  Geral  do 
Thesouro,  e  feita  ahi  a  devida  escripluração,  serão 
enviados  á  Caixa  da  Amortização  para  o  exame  das 
nolas  e  verificação  das  importâncias  accusadas. 
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Na  mesma  Caixa  serão  conservados  os  envoltórios 
de  papel  e  rótulos  dos  maços  em  que  se  encontra- 
rem faltas,  até  que  sejão  ellas  indemnizadas.  Nos 
lermos  de  verificação,  que  se  lavrarem,  se  mencio- 
naráõ  todas  as  circumstancias  que  servirem  a  escla- 
recer o  facto  e  a  responsabilidade  do  Thesoureiro 
da  Thesouraria  a  que  pertencer  a  remessa,  ou  de 
outra  qualquer  pessoa  em  quem  possa  recahir  a 
mesma  responsabilidade. 

8.»  No  acto  do  recebimento  dos  caixotes  ou  volu- 
mes no  Tbesouro,  o  Thesoureiro  Geral  ou  seus 
Fieis  examinarão  se  ha  signaes  ou  indícios  de  lerem 
sido  abertos,  ou  violados  os  sellos,  e  no  caso  affir- 
mativo,  serão  logo  enviados  com  Aviso  á  Caixa  da 
Amortização,  acompanhados  da  participação  do 
Thesoureiro  Geral,  para  serem  alli  abertos  e  exami- 
nados taes  volumes  de  preferencia  a  qualquer  outro 
trabalho ,  communicando-se  ímmeaialamente  ao 
Tbesouro  o  resultado  para  se  darem  as  providencias 
que  o  caso  pedir. 

9.*  Quando  se  remelterem  fundos  das  Thesou- 
rarias  para  o  Thesouro,  e  vice-versa,  ou  para  outros 
destinos  que  o  Governo  determinar,  em  papel  circu- 
lante (não  inutilizado)  ou  em  outras  espécies  de 
moeda,  os  Com  mandantes  dos  vapores,  ou  pessoas 
que  os  deverem  conduzir,  procederão  á  contagem 
e  verificação  das  quantias  que  receberem,  como  se 
acha  determinado »  e  responderão  pelas  mesmas 
quantias  até  a  eflectiva  entrega. 

Nestas  remessas  observar-se-ha  o  disposto  no 
art.  4.*  destas  Instrucções,  na  parte  applicavel  á  boa 
guarda  e  segurança  dos  fundos  que  se  moverem, 
praticando-se  no  endereço  dos  volumes  as  conve- 
nientes alterações. 


José  Pedro  Dias  de  Carvalho . 
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N.  387.— FAZENDA.— Em  5  dk  sstbibro  db  4865. 

Os  empregados  de  Fazenda,  que  se  alistarem  era  algons  tfos 
Corpos  de  voluQUríos  dapatna,  podem  optar  pelos  veDcimeatos 
do  respectivo  lugar. 

4.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
^-Rio  de  Janeiro  em  &  de  Setembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvaltio,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
inteiiigencia  e  execução,  que,  á  vista  do  disposto  no 
art.  4.*  da  Lei  de  S8  de  Junho  do  corrente  anno, 
podem  optar  pelos  vencimentos  do  respectivo  lugar 
os  Empregados  de  Fazenda  <iue  se  alistarem  em 
alguns  dos  corpos  de  voluntários  da  Pátria. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  388.— MARINHA.— Aviso  de  5  de  setembro  de  4865, 

Estabelece  regras  acerca  dos  espólios  dos  individues  sujdlos  mi 
Ministério  da  Marinha,  fallecidos  ab  int^tato. 

2."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinhe. 
—Rio  de  Janeiro  em  5  de  Setembro  de  4  865. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Attendendo  á  neces- 
sidade de  estabelecer  uma  reçra  sobre  o  modo  de 
arrecadar  os  espólios  dos  individues  sujeitos  ao  Mi- 
nistério da  Mannha,  fallecidos  ab  intestato,  e  o  des- 
tino queelles  devem  ter,  porquanto  não  é  conveniente 
a  pratica  adoptada  de  remetter-se  ao  Juizo  de  de- 
funtos e  ausentes  os  bens  moveis  com  excepção  do 
dinheiro,  que  é  enviado  directamente  ao  Thesouro 
Nacional,  Ha  por  bem  determinar  que,  d'ora  em 
diante,  logo  que  nessa  Intendência  se  recebão  iaes 
espólios,  visto  ser  a  repartição,  a  que  devem  ser  elles 
remeltidos,  cumpre  a  V.  S.  mandal-os  arrecadar  con- 
vonienlemente  e  cnvial-os  sem  demora  ao  referida 
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Jui2o,  inclusive  todo  o  dinheiro  que  fór  encontrado, 
e  em  qualquer  espécie,  procedendo  do  mesmo  modo 
a  respeito  do  producto  aos  espólios ,  de  que  trata  o 
art.  40  do  Decreto  de  15  de  Julho  de  1833.  O  que  lhe 
communico,  para  sua  execução,  prevenindo-o  de  que 
ficão  sem  efleito  os  Avisos  de  7  de  Novembro  de  1 860, 
na  parte  relativa  a  este  objecto,  e  o  de  9  de  Novembro 
de  4863. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Francisco  de  Paula  da  5ií- 
mra  Zo6o.— Sr.  Capitão  de  Mar  e  Guerra  Intendente 
da  Marinha. 


N.  389.— FAZENDA.— Em  6  de  setembro  de  4865. 

o  meeiro*  cabeça  de  casal  pode  remir  as  dívidas  da  herança 
antes  da  partilha,  pois  goza  do  favor  de  remissão  sem  ónus 
de  Siza,  que  o  Aviso  de  12  de  Janeiro  de  1855  estendeu  a 
qualquer  herdeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  6  de  Setembro  de  4865. 

Consultando  o  Administrador  da  Mesa  de  Rendas 
de  Cabo  Frio,  em  offlcio  de  8  de  Abril  ultimo,  se 
o  favor  do  Aviso  de  23  de  Agosto  de  4850,  que  não 
considerou  sujeitos  ao  pagamento  da  siza  os  bens 
adjudicados  aos  herdeiros  necessários,  é  também 
applicavel  ao  meeiro  cabeça  de  casal ;  resolvi  de- 
clarar a  V.  S.,  para  o  fazer  constar  ao  ditoAdmi*- 
nistrador,  que  a  duvida  provém  de  suppôr-se  que 
os  herdeiros  necessários  são  desobrigados  de  pagar 
a  siza  porgue  os  bens  são  adquiridos  por  direito  de 
—  successao  — ,  mas  attendendo-se  a  doutrina  dos 
Avisos  de  48  de  Setembro  de  4854,  S5  de  Janeiro 
de  4854  e  í%  de  Janeiro  de  4855,  o  qual  estendeu 
o  favor  da  remissão  sem  ónus  de  siza  a  qualquer 
herdeiro,  equiparando  o  ultimo  destes  Avisos  o 
meeiro  -cabeça  de  casal  aos  outros  herdeiros,  deve 
elie  gozar  do  mesmo  favor,  podendo  reunir  as  di^ 
vielas  antes  da  partilha. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—Jo$é  Pedro  Dias  de  Car^ 
valho — Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas, 
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N.  390.— mPERIO.-^EM  6  de  sbtbkbao  dd  48^. 

Ao  Bispo  do  Rio  Grande  do  Sal.  —  Declara  que ,  quando  «e 
aclião  fechados  os  Seminários,  os  professores  não  tem  di- 
reito aos  respectivos  honorários. 

6.*  Secção . —Ministério  dos  Negocies  do  Império. 
—Rio  de  Janeiro  em  6  de  Setembro  de  4865. 

Exm.  e  Revm.  Sr.— Foi  presente  ao  Governo  Im- 
perial o  requerimento, -Iransmillido  com  o  offlcio 
de  V.  Ex.  Revm.  de  49  do  mez  findo,  em  que  os 
professores  de  Tiíeologia  Moral,  de  Historia  Sagrada 
e  Ecciesiastica ,  e  de  Philosophia  racional  e  morai 
do  Seminário  dessa  Diocese,  Techado  por  exclusiTa 
determinação  de  V.  Ex.  Revm.,  pedem  que  se  lhes 
continue  a  abonar  os  respectivos  honorários,  obii- 
gando-se  a  dar  aulas  em  casa,  e  ficando  ao  arbitrio 
do  Governo  designar  quem  lhes  deva  passar  o  al- 
testado  de  frequência. 

Fundão  os  supplicantes  a  sua  pretencao  em  que : 
4.°  as  suas  nomeações  forão  approvadas  pelo  Go- 
verno; 8.*  estão  no  caso  de  ser  considerados  ef- 
fectivos  por  contarem  mais  de  três  annos  de  exercido 
do  cargo;  e  3.*  a  Ordem  do  Thesouro  n.»  330  de 
4  2  de  Novembro  de  4  858  declara  que  os  professores 
dos  Seminários  tem  o  direito  de  receber  os  res- 
pectivos vencimentos  quando  deixão  de  exercer  o 
magistério  por  causas  estranhas  á  sua  voulade. 

Iniormanao  o  requerimento,  V.  Ex.  Revm.,  depois 
•de  expor  os  motivos  que  o  levarão  a  fechar  o  Se- 
minário, entre  os  quaes  sobresáe  a  falta  de  idumnos, 
julga  attendivel  a  pretencao  pelas  razões  que  os 
supplicantes  apresentarão. 

O  Governo ,  porém ,  entende  que  não  procedem 
essas  razões :  i  .*  porque  as  duas  primeiras ,  ainda 

Íuando  pudessem  encontrar  apoio  no  Decreto  &.* 
335  de  8  de  Janeiro  de  4  859,  nao  terião  eabim^Mo 
depois  da  promulgação  do  Decreto  n.""  3073  de  92 
de  Abril  de  4863,  que  o  revogou,  e  pelo  qual  sM 
actualmente  regulados  os  direitos  e  deveres  dos 
-professores  dos  Seminários;  i."  porque  a  Ordem 
n.*  330  applica-se  a  uma  hypothese  differente  da 
.que  se  dá  com  os  supplicantes ,  que  não  pod^n, 
aò  contrario  do  que  suppõe  a  mesma  Ordem,  oon- 
'tinuar  no  exercido  dos  respectivos  cargas,  ainda 
que  appareção  alumnos;  e  3.*  finalmente  porque. 
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nao  sendo  os  Seminários  repartições  publicas,  não 
podem  os  supplicantes  ser  considerados  como  em- 
pregados de  repartições  extioctas. 

Releva  ponderar  que  a  falta  de  alumnos,  a  quo 
V.  Ex.  Revm.  se  refere  era  sua  informação,  não  pode 
ser  remediada  pelo  Governo,  que,  como  já  declarou 
em  Aviso  de  2  do  corrente,  lamenta  o  estado  a  que 
chegou  um  estabelecimento  tão  útil  como  o  Semi- 
nário dessa  Diocese. 

Por  esta  occasião  recommendo  a  V,  Ex.  Revm. 
que,  no  caso  de  julgar  que  não  ha  inconveniente 
no  systema  de  darem  os  professores  aulas  em  casa, 
informe  quaes  as  que  podem  assim  continuar,  e  se 
deve  esperar-se  que  eílas  sejão  frequentadas  com 
proveito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Be^m. ^Marquez  de  Oliyida. 
—Sr.  Bispo  da  Diocese  do  Rio  Grande  do  Sul. 


!•■>   WW 


N.  391.— JUSTIÇA.— Aviso  de  9  de  setembro  de  1865. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Amazonas.— Declara  que  não 
existe  antinomia  entre  os  Avisos  u.«  120  de  24  de  Março  eo 
de  D. °  548  de  21  de  Dezembro  de  1863. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  9  de  Setembro  de  1865. 

nim.  e  Exm.  Sr.— A  Sua  Magestade  o  Imperador 
foi  presente  o  oílicio  dessa  Presidência,  datado  do 
1.*  de  Junho  de  4864,  transmiltindo  por  cópia  o 
do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Solimões,  con- 
sultando sobre  a  antinomia  que  encontra  entre  a 
doutrina  da  Imperial  Resolução  de  Consulta  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  12  de  Março  de  1863  e  a  doutrina  do 
Aviso  deste  Ministério  n.*  5i8  de  21  de  Dezembro 
do  mesmo  anno  «  se  são  sujeitos  ou  não  á  penhora, 
em  virtude  do  processo  executivo,  os  bens  das  Ca- 
marás Municipaes,  pelas  meias  custas,  em  que  forem 
conderanadas.  »  E  o  Mesmo  Auçusto  Senhor,  visto  o 
parecer    do  Conselheiro  Consultor  de  2  de  Agosto 

DECISÕES  DR  1865.  4i> 


—  386  — 

do  corrente  anno ,  visto  o  parecer  da  Secção  de 
Justiça  do  Conselho  Estado  de  16  do  referiaomei 
e  anno ,  Ha  por  bem  Mandar  declarar  que  não  existe 
antinomia  entre  o  Aviso  n.'  420  de  24  de  Março  de 
4863,  originado  pela  Resolução  de  Consulta  da  Secção 
do  Império  de  42  do  mesmo  mez  e  anno,  e  o  de 
n.®  548  de  24  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  pois 

3ue  o  primeiro  desses  Avisos  não  alterou  o  arl.  467 
o  Regulamento  n.*  420  de  34  de  Janeiro  de  <842eo 
de  n.*  548,  não.offendeu  a  regra  estabelecida  pela 
Imperial  Resolução  de  Consulta  da  Secção  do  Im- 
pério . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^-^José  Thomaz  Nabucode 
Araújo. — Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Amazonas. 


N.  392.— FAZENDA.— Em  44  de  setembro  de  4865. 

Resolve  a  duvida  suscitada  sobre  o  cumprimento  de  precatórias 
de  Juízos  diversos  daqueHes  em  que  se  acha  o  couhecimenlo 
original  do  deposito  feito  nos  cofí^es  públicos. 

4.*  Secção  .—Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—Rio  de  Janeiro  em  4  4  de  Setembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  em  solução  á  duvida 
aue  se  suscitara  sobre  o  cumprimento  de  precatórios 
e  Juízos  diversos  daquelles  em  que  se  acha  o  co- 
nhecimento original  ao  deposito  feito  nos  cofres 
públicos,  declara,  em  conformidade  do  Aviso  do 
Ministério  da  Justiça  de  30  de  Agosto  próximo  pas- 
sado, aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de 
Fazenda,  para  a  devida  intelligencia  e  execução,  que 
deve  ser  cumprido  o  Regulamento  n.  434  do  4.'  de 
Dezembro  de  4845,  ficando  sobre  o  Juiz  depositante 
a  responsabilidade  de  mandar  levantar  os  deposites 
não  obstante  os  embargos  e  penhoras,  que  sobre 
elles  houver,  sem  terem  sido  os  mesmos  resolvidos 
ou  decididos  pela  forma  legal. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  393.— FAZENDA.— Em  44  de  setembro  de  4865. 

Explica  o  S  2-^  ^0  art.  18  do  Regulameoto  das  Recebedorias, 
c  declara  qual  a  base  para  se  determinar  a  categoria  dos 
Empregados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  44  de  Setembro  de  4865. 

Declaro  a  V.  S.,  para  o  devido  conhecimento  e  a 
iim  de  que  o  faça  constar  ao  Administrador  da  Rece- 
bedoria da  Corte,  em  solução  á  consulta  constante 
de  seu  oíficio  de  42  de  Agosto  próximo  passado, 
que  os  actuaes  4.*«  Escripturarios  não  são  de  cate- 
goria inferior  á  dos  Lançadores,  não  obstante  o  res- 
pectivo Regulamento  de  47  de  Março  de  4860,  no 
arl.  27,  dizer  que  os  Lançadores  sao  substituídos 
uns  pelos  outros,  e,  sendo  preciso,  pelos  4."»  Es- 
cripturarios . 

Se  o  Regulamento  assim  o  determinou  foi  porque 
os  Lançadores  percebiào  então  ordenado  e  grati- 
ficação iguaes  e  porcentagem  maior  que  os  4  .••  Es- 
cripturarios ;  actualmente ,  porém ,  que  a  tabeliã 
annexa  á  Lei  de  27  de  Setembro  do  mesmo  anno, 
deu  aos  4."  Escripturarios  200^000  mais  de  orde- 
nado que  aos  Lançadores,  tornou  a  categoria  destes 
inferior  á  daquelles. 

O  I  2.*  do  art.  48  do  referido  Regulamento  de- 
clara que  se  considerào  Empregados  de  classe  in- 
ferior os  que  tiverem  vencimentos  menores,  mas  a 
expressão — vencimentos  —  se  refere  aos  que  se 
reputão  fixos,  isto  é,  ao  ordenado  e  gratificação,  e 
são  estes  somente  os  que  se  devem  tomar  por  base 
para  se  determinar  a  categoria  dos  Empregados, 
do  mesmo  modo  que  só  elles  se  contào  para  a 
aposentadoria  dos  Empregados  das  estacões  de  ar- 
recadação, como  foi  decidido  pela  oraem  de  2 
de  Outubro  de  4860;  e  na  verdade,  se  o  contrario 
se  entendesse,  caliir-se-hia  no  absurdo  de  ter  o  su- 
bordinado vencimento  maior  que  o  seu  superior, 
como  acontece  em  todas  as  Províncias  com  os 
Inspectores  das  Thesourarias  que  pcrcebôm  ven- 
cimentos menores  que  os  das  Alfandegas. 

Deus  Guarde  a  V.  S,-~José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho.— Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas 
Publicas. 
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N.  394.— FAZENDA.— Em  11  de  setembro  de  Í865. 

Dá  providencias  para  a  arrematação  dds  bens  do  Collectorde 
que  traia  a  Ordem  de  25  de  Agosto  deste  anno  e  explica  a 
ultima  parte  da  mesma  Ordem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  H  de  Setembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  In- 
spector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de 
Minas  Geraes  que  tendo  o  Major  Diogo  da  Rocha 
Bastos,  fiador  do  ex-CoUeclor  do  Município  de  Ubá, 
José  Theodulo  da  Rocha  Brandão,  requerido  que 
depois  de  arrematados  os  bens  do  mesmo  Colleclor 
se  lhe  concedesse  moratória,  e  havendo  o  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional  concedido  essa  moratória, 
cumpre  que  o  mesmo  Sr.  Inspector  dê  as  provi- 
dencias necessárias  para  que  os  Agentes  da  Fazenda 
Publica,  logo  que  assignadas  sejão  as  letras  com 
as  garantias  da  lei.  não  se  opponhão  a  que  se  ar- 
rematem aquelles  bens,  quando  o  fiador  o  requerer 
em  juizo,  pois  que  de  tal  procedimento  não  pôde 
resultar  prejuízo  á  Fazenda  Publica,  sendo  que,  se 
o  producto  lôr  recolhido  aos  cofres  públicos,  se  de- 
verá proceder  nos  termos  da  ultima  parte  da  Ordem 
de  25  de  Agosto  próximo  passado ,  que  fica  nesla 
parle  assim  explicada. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  395.— MARINHA.— Avíso  de  11  dk  setembeo  de  4865. 

Autorisa  a  Intendência  da  Marinha  a  nomear  raaís  quinze  Fieis 

de  commissfio. 

Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha em  11  de  Setembro  de  18G5. 

Não  sendo  suííiciente  para  occorrer  as  necessi- 
dades do  serviço  nas  actuaes  circumstancias  o  nu- 
inííi'o  do  Irinla  Fieis  de  commissão,   marcado  pelo 
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Aviso  de  21  de  Dezembro  de  4864,  conforme  repre- 
sentou essa  Intendência  em  oílicio  n.  445  de  6  do 
corrente.  Sua  Magestade  O  Imperador  Ha  por  bem 
autorizar  aV.  S.  a  nomear  mais  quinze  dos  ditos 
Fieis,  ficando  somente  nesta  parte  alterado  o  citado 
Aviso.  O  que  liie  communico  para  sua  intelligencia 
o  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Francisco  de  Paula  da 
Silveira  Lobo.  —Sr.  Capitão  de  Mar  e  Guerra  Inten- 
dente da  Marinha. 


«•■•••«■■ 


N.  396.— JUSTIÇA.— Aviso  de  11  de  setembro  de  1865. 

▲o  Presidente  da  Província  do  Paraná.— Resolve  duvidas  rela- 
tivas ao  l.«  otficio  de  Jusliça  do  Termo  de  Paranaguá ,  e  à 
distribuição  dos  feitos  ou  autos  no  foro  do  mesmo  Termo. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça  - 
—  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Setembro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  a  Lei  Provincial  n.*  74 
de  28  de  Junho  de  1861  dividido  em  dous  o  officio 
de  Escrivão  do  Publico,  Judicial  e  Notas  do  Termo 
de  Paranaguá,  submetteu  o  1.*  Escrivão  Manoel  Alves 
da  Silva  á  decisão  do  Juiz  de  Direito  as  seguintes 
duvidas : 

1  .•  Se  aquella  lei  abrangeu  na  divisão  também  o 
oílicio  de  Escrivão  da  Provedoria  de  Capellas  e  Resí- 
duos, de  modo  a  estarem  sujeitos  á  distribuição  os 
respectivos  autos  ou  feitos  existentes  no  seu  car- 
tono ? 

2.*  Se  igualmente  abrangeu  o  cargo  de  Escrivão 
do  Jury,  para  que  também  entrem  na  regra  geral 
da  distribuição  os  respectivos  feitos;  ou  qual  dos 
dous  Escrivães  deve  servir  esse  cargo,  uma  vez  que 
se  reconheça  como  especial  e  privativo  ? 

3.»  Se  os  testamentos ,  codiculos ,  pontos  e  pro- 
testos de  leiras,  bem  como  as  certidões  das  escrip- 
turas  e  autos  também  existentes  em  seu  cartório , 
devem  ter  distribuição  ? 

A  essas  duvidas  aeu  o  antecessor  de  V.  Ex.  so- 
lução em  complemento  á  opinão  daquelle  Juiz,  de- 
clarando : 
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Quanto  a  \  ."—Que  está  ella  resolvida  pelo  Aviso  n.« 
474  de  48  de  Julho  de  1859  ;  e  portanto,  deve  o  cargo 
de  Escrivão  da  Provedoria  de  Capellas  e  Resíduos 
ser  considerado  anaexo  a  um  dos  officios  divi- 
didos, e  o  de  Escrivão  das  Execuções  eiveis  a  outro; 
ficando ,  porém ,  o  da  Provedoria  com  o  Escrivão 
do  1  .*»  orneio,  pois  deve  neste  caso  prevalecer  a 
consideração  dos  direitos  adquiridos,  segundo  os 
Avisos  de  8  de  Junho  de  4848,  8  de  Fevereiro  de 
1851  e  31  de  Agosto  de  1861. 

Quanto  á  2,' — Que  o  officio  de  Escrivão  do  Jury  é 
privativo,  conforme  o  art.  108  da  Lei  de  3  de  De- 
zembro de  1841,  Regulamento  de  9  de  Outubro  de 
1850,  arts.  21  a  23 ,  e  de  2  de  Fevereiro  de  1842, 
art.  18,  e  Aviso  de  20  de  Junho  de  1844;  além  de 
que,  em  face  do  Aviso  de  9  de  Dezembro  de  1857, 
e  da  terminante  disposição  do  de  20  de  Setembro 
de  1860,  não  pôde  dar-se  divisão  das  funcções  desse 
officio. 

Entretanto,  não  devendo  prevalecer  o  enunciado 
na  Carta  Imperial  de  nomeação  do  Escrivão  Silva, 
para  que  seja  por  elle  exclusivamente  servido  o 
referido  officio ,  ao  Juiz  respectivo  incumbe  fazer 
nelle  recahir  a  nomeação  interina,  e  exclusiva  da 
distribuição. 

Quanto  á  3.'  e  ultima  duvida.— Que  não  dependem 
de  distribuição,  segundo  o  Praxista  Corrêa  Telles, 
—  os  testamentos,  codicillos,  procurações  avulsas 
e  publicas  formas ;  acontecendo  o  mesmo  quanto 
ás  certidões  das  escripturas  e  autos  referidos,  por 
serem  dependências  de  feitos  já  distribuídos ;  pontos 
e  protestos  de  letras,  conforme  os  arts.  405  do  Có- 
digo Commercial,  e  735  do  Regulamento  n.'  737  de 
25  de  Novembro  de  1850,  e  finalmente,  quanto  és 
escripturas  de  compra  e  venda  de  escravos,  segundo 
o  Decreto  n.*  2838  de  12  de  Outubro  de  1861. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  forão  pre- 
sentes semelhantes  decisões : 

Visto  o  parecer  do  conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Justiça: 

Visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado  de  22  de  Julno  ultimo;  Ha  por  bem 
approval-as. — O  que  communico  a  V.  Ex.  em  solução 
ao  officio  dessa  Tresidencia  de  18  de  Maio  de  1862 

Deus  Guarde  a  V.  ¥.x.—José  Thomaz  Nabiwo  de 
Aranjo.^Sv.  Presidente  da  Provincia  do  Paraná. 
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Pí.  397.— JUSTIÇA.— Aviso  de  14  de  setembro  de  1865. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná.— Approva  a  decisão  dada 
sobre  a  incompatibilidade  na  accumulaçao  dos  cargos  de  Juiz 
Municipal  suppleute,  e  Major  da  Guarda  Nacional. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  1 1   de  Setembro  de  1865. 

Illm.  eExm.  Sr,— Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  offlcio  dessa  Presidência  de  14  de 
Julho  ultimo,  consultando  sobre  a  incompatibilidade 
entre  o  cargo  de  2.*  supplente  do  Juiz  Municipal 
e  o  posto  de  Major  da  Guarda  Nacional,  e  o  Mesmo 
Augusto  Senhor,  visto  o  parecer  da  Secção  de  Jus- 
tiça do  Conselho  de  Estado  de  28  de  Agosto  do 
corrente  anno ,  Houve  por  bem  approvar  a  deli- 
beração tomada  por  essa  Presidência,  declarando 
que  o  cidadão  nomeado  Major  da  Guarda  Nacional, 
sendo  supplente  de  Juiz  Municipal,  aceitando  e 
exercendo  a  nomeação  do  posto  dentro  do  qua- 
triennio,  renuncia  tacitamente  o  cargo  de  supplente, 
visto  como  o  caso  vertente  é  justamente  aquelle, 
cuia  hypothese  está  comprehendida  na  doutrina  do 
Aviso  de  24  de  Julho  de  1855. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.—José  Thomaz  Nabtico  de 
Araújo.— Sy,  Presidenle  da  Provinda  do  Paraná. 


N.  398. — GUERRA.— Aviso  de  11  de  setembro  de  1865. 

Ao  Director  do  Hospilal  Militar  da  Corte,  determinando  que  o 
!.•  Medico  organize  uma  nova  relação  dos  medicamentos  que 
Uverem  de  ser  contractados,  visto  ser  defectiva  a  que  foi  ap- 
provada  por  Aviso  de  6  de  Maio  de  1863. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
— ^Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  11  de  Se- 
tembro de  1865. 

Ficão  approvadas  as  propostas  para  fornecimento 
de  medicamentos,  que  acompanharão  o  seu  offlcio 
de  29  de  Julho  ultimo,  de  conformidade  com  a  acei- 
tação constante  do  termo  lavrado  em  16  de  Junho 
e  que  acompanhou  por  cópia  o  precitado  offlcio. 
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E,  como  convenha  preparar  com  mais  acerlo  as 
bases  de  futuros  conlraclos,  cumpre  que  Y.  S.  in- 
cumba desde  já  o  1.**  Medico  de  organizar  a  relação 
dos  medicamentos,  que  lera  de  ser  conlraclados,  de 
maneira  que  abranja  lodos  os  de  consumo  frequente; 
por  isso  que  a  actual  não  preenche  as  vistas  do  Go- 
verno expressadas  no  Aviso  de  6  de  Maio  de  4863. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^José  António  Saraiva.—^, 
Director  do  Hospital  Militar  da  Côrle. 


N.  399.  -GUERRA.— Aviso  de  42  de  setembro  de  4865. 

Ao  fiscal  da  Fazenda  junto  ao  Exercito  cm  operações  fora  do 
Império,  ordenando  o  immediato  ajustamento  de  contas  de 
todos  os  Ofiiciaes  faUecidos  ou  que  faUecerem  em  campanha, 
assim  como  a  remessa  ex-officio  das  guias  de  todos  os  qse 
delia  regressarem. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  12  de  Se- 
tembro de  4865, 

Tendo  fallecido  vários  Ofiiciaes  em  campanha,  e 
reclamando  os  principios  de  justiça  que  as  famílias 
daquelles  servidores  do  Estado  não  sejão  privadas 
de  receber  em  tempo  opporiuno  os  vencimentos  a 
que  elles  tivessem  direilo  até  a  data  do  seu  falle- 
cimento,  determine  Vm.  á  Pagadoria  Militar  que 
ajuste  as  contas  de  todos  os  que  se  acharem  nas 
circumstancias  previstas,  e  envie  as  respectivas  guias 
com  a  possível  brevidade  a  esta  Secretaria  de  Esta- 
do, cumprindo  que  assim  proceda  sempre  que  se 
der  a  mesma  infelicidade,  afim  de  qnè  nao  soffrads- 
mora  o  direito  dos  herdeiros  legítimos. 

Ordene  Vm.,  outrosim,  á  citada  Pagadoria  Militar 
que  remetia  ex-oílicio  as  guias  de  todos  os  OíBciaei, 
que  têm  regressado  ou  regressarem  a  esta  Corte, 
quando  não  forem  requisitadas  pelos  próprios,  para 
que  a  Pagadoria  das  Tropas  lhes  possa  ajustar  contas 
e  continuar  a  pagar  os  vencimentos  de  que,  aliás, 
flcão  privados  na  forma  da  legislação  vigente,  na 
ausência  da  formalidade  a  que  me  reporto. 

Deus  Guarde  nym,— José  António  Sa^^aiva.—St. 
Leopoldino  Joaquim  de  Freitas. 


•*—' 
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-    N.  400.— FAZENDA.— Em  12  de  setembro  de  1865, 

Resolve  a  consulta  feita  pelo  Presidente  da  Companhia  da 
Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro,  a  fim  de  poder  cumprir  a 
decisão  constante  do  Aviso  do  1.°  deste  mez. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  42  de  Setembro  de  4865. 

Tenho  presente  o  officio  de  V.  S.  datado  de  6  do 
corrente,  em  que  consulta,  a  fim  de  poder  cumprir 
a  decisão  do  Governo  Imperial  que  mandou  pagar 
o  sello  da  presente  permuta  de  acções  da  Companhia 
da  Estrada  de  ferro  ae  D.  Pedro  II,  se  deve  mandar  re- 
abrir as  transferencias  no  livro  respectivo,  ou  se  basta 
que  os  accionistas  paguem  o  sello  na  Repartição 
competente,  e  compareçào  no  Thesouro  com  as  res- 
pectivas cautelas  endossadas  ao  Governo;  em  res- 
posta declaro  a  V.  S.  que  nenhuma  necessidade  ha 
lie  fazer  as  transferencias  no  livro  da  extincta  Com- 
panhia, bastando  que  o  accionista  se  apresente  no 
Thesouro  com  a  sua  cautela  endossada  ao  Governo, 
e  pague  o  sello  sobre  uma  guia  passada  pelo  Es- 
crivão da  Thesouraria  Geral. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  José  Pedro  Dias  de  Car^ 
valho.— Sr.  Conselheiro  Christiano  Benedicto  Ottoni. 


——< 


N.  404.— FAZENDA.— Aviso  de  42  de  setembro  de  4865. 

Beclara  que  o  contracto  celebrado  nelo  Governo  com  a  Compa- 
nhia da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  11  para  transferencia  da 
mesma  estrada  ao  dominio  e  administração  do  Estado,  está 
sujeito  ao  sello  proporciona);  e  que,  não  tendo  elle  sido  sellado 
antes  da  assignatura,  deve  o  importe  ser  pago  no  acto  de  per- 
muta das  acções  por  apólices. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  •—  Rio  de  Ja- 
neiro em  12  de  Setembro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Declaro  a  V.  Ex.,  era  resposta  ao 
seu  Aviso  de  34  de  Agosto  ultimo,  que  o  contracto 
feilo  entre  o  Governo  c  a  Companhia  da  estrada  de 

DECISÕES  PB  1965.  50 


—  3*4  — 

ferro  de  D.  Pedro  11,  autorizado  pelo  ari.  a.'  da  lei 
de  22  de  Agosto  de  1860,  está  iiiqueslionavelmente 
sujeito  ao  sello  proporcional  em  virtude  do  arl.  6.' 
do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  do  mesmo  anno, 
e  tal  imposta  não  pôde  deixar  de  recahír  nos  parti- 
culares com  auem  o  Estado  contractou.  Não  se  tendo, 
porém,  sellado  o  dito  contracto,  quando  o  devia  ter 
sido  antes  da  assignatura,  nos  termos  do  art.  2t,  é 
evidente  que  o  sello  deve  ser  pago  no  acto  da  per- 
muta das  acções  por  apólices,  visto  que  em  tal  caso 
não  aproveita  aos  accionistas  a  disposição  do  art  4f 
do  citado  Regulamento,  sendo  que  o  dito  imposlo 
foi  recebido  quando  teve  lugar  operação  semelfianle 
noutra  occasiào,  em  virtude  do  retendo  artigo, sera 
que  se  duvidasse  jamais  da  sua  legalidade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho. —  Sr.  Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


N.  402.— FAZENDA.— Em  12  de  setembro  dk  4865, 

« 

Designa  os  Procuradores  dos  Feitos  de  Fazenda  e  seus  Agentes 
para  requererem  a  especialização  da  hypollieca  legal  da  Fa- 
zenda Publica  Geral. 

1.«  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Faí«nda. 
—Rio  de  Janeiro  em  12  de  Setembro  de  1865. 

•  José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a 
devida  inlelligencia  e  execução,  que  tem  resolvido 
designar  os  Procuradores  dos  Feitos  deFazendae 
seus  Agentes  para  requererem  a  especialização  da 
hypotheca  legal  da  Fazenda  Publica  Geral,  na  cod- 
formidade  do  art.  159  |  2.«  do  Decreto  n.  3453  de 
â6  de  Abril  do  correnlo  anno. 

• 

José  Pedro  Dias  de  Cai^alho. 
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N.  403.— JUSTIÇA.— Aviso  de  13  desetembko  dk  186b. 

Ao  Presidciilc  de  S.  Paulo. '-•Declara  que  ha  iiicompaiibilidade 
entre  os  cargos  de  l'rofe$sor  da  Faculdade  de  Direito  e  o 
de  Juiz  de  Orphàos  suppleate  em  exercício. 

2.*  Secçíio. — Ministério  dos  Negócios  da  JusUça.— 
Rio  de  Janeiro  em  43  de  Selembro  de  4865. 

Illm.  e  Exra.  Sr.— Sendo  presente  a  Sua  Mages-- 
lade  o  Imperador  o  officio  dessa  Presidência,  datado 
de  2  do  corrente  mez,  em  que  V.  Kx.  consulta  se 
a  doutrina  do  Aviso  de  n.*  544  de  49  de  Novembro 
de  4864  é  applicavel  á  accumulação  dos  cargos  de 
professor  da  Faculdade  de  Direito,  e  o  de  Juiz  de 
Orphãos  supplente  em  exercício,  o  mesmo  Augusto 
Senhor  Ha  por  bem  Mandar  declarar  que  nào  só 
conforme  esse  Aviso,  como  também  o  de  n.°  89 
de  4  de  Junho  de  4847,  ha  incompatibilidade  na 
accuihulação  desses  dous  cargos,  ficando  assim 
respondida  a  consulta  dessa  Presidência. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo,— St.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


>•••« 


N.  404.— IMPÉRIO.— Aviso  DE  43  DE  setembro  de  4865. 

Ao  Inspector  Gerai  interino  da  Inslruccão  primaria  e  secundaria 
do  Município  da  Còrle.— Declara  que  o  lernio  —  approvíidos  — 
do  I  2.»  do  art.  li  das  Instruc<;ões  de  29  de  Setembro  de  JS64, 
relativo  à  dispensa  das  provas  de  capacidade  profissional, 
deve-se  entender  de  todas  as  matérias  (fc  um  curso  dos  Esta- 
t»eleciiueulos  de  estudos  superiores  do  Império. 

4."  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de*  Janeiro  em  43  de  Setembro  de  4865. 

Km  seu  officio  de  6  do  corrente  consulta  V.  S.  o 
Governo  Imperial  sobre  a  intclligcncia  da  disposição 
do  art.  44  |  g.*»  das  Instrucçíics  de  29  de  Setembro 
de  1864,  que  dispensa  das  provas  de  capacidade  para 
exercer  o  magistério  os  indivíduos  approvados  nos 
estabelecimentos  de  estudos  superiores  do  Império ; 
informando  que  alguns  membros  do  Consellio  Di- 
rector entenaem  que  a  approvarao  a  que  se  refere 
este  pai*agrapho   é  a  approvaçàõ  íiiial,  aquella  que 
dá  jus  a  diploma  de  Hacliarel  ou  Doutor;  e  pensando 
outros,  em  cuja  numero   c^slá  V.  S.,  que  bastarão 
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muílas  vezes  as  approvações  annuaes  anteriores  á 
ultima. 

E  em  resposta  Icnbo  de  declarar-lhe  que,  por 
Aviso  de  2i4  de  Março  i)roximo  passado,  relativo  á 
preterição  de  João  Baptista  de  Noronha  Feital,  já  foi 
resolvida  a  questão  de  que  se  trata,  com  a  declara- 
ção de  que  a  disposição  da  primeira  parle  do  sobre- 
dito paragrapho  não  autoriza  a  dispensa  das  provas 
de  capacidade  senão  aos  que  apresentão  docuraenlos 
de  terem  sido  approvados  nos  cursos  dos  mesmos 
estabelecimentos.  Pela  mesma  occasiào  comraum- 
cou-se  a  V.  S,  que  o  mencionado  Feital,  á  vista  dos 
documeulos  que  apresentou ,  foi  dispensado  das 
ditas  provas  para  ensinar  physica  e  chimica  na  fornia 
do§  4.<*  do  citado  art.  M. 

Assim,  pois,  ficou  estabelecido  que  a  approvaçâo 
de  que  trata  o  §  2.**  do  art.  41  deve-se  entender  de 
todas  as  matérias  de  um  curso  de  inslrucção  supe- 
rior, e  que,  quanto  aos  indivíduos  que  pretendem 
ser  dispensados  das  provas  de  capacidade  para  lec- 
cionarem uma  ou  outra  matéria,  e-lhes  applicavel  o 
disposto  no  I  4.*  do  mesmo  artigo,  competindo  ao 
Governo  julgar,  mediante  informação  de  Y.  S.  e  do 
Conselho  Director,  se  os  pretendentes  são  reconhe- 
cidamente habilitados. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Olinda^" 
Sr.  Inspector  Geral  interino  da  Instrucção  primaria 
e  secundaria  do  Município  da  Corte. 


N.  405.— GUERRA.— Aviso  de  43  de  setembro  de  4865. 

Ao  Presidente  em  marcha  para  a  Província  de  Mato  Grosso, 
recommeodando  que  as  praças  dos  corpos  Policiacs  de  Minas 
Gcraes  e  S.  Paulo  em  serviço  de  campanha  não  flquem  ^ 
Judícadas  no  quantitativo  liquido  que  vencíào  quando  em  ser- 
viço policial,  embora  o  valor  da  etapa  contraciada  absorva 
a  somma  total  dos  seus  vencimentos,  e  approvando  a  delibe^ 
ração  que  tomou  de  mandar  cotar  a  3.*  parle  de  campanha 
para  todas  as  praças  pelo  soldo  do  Exercito. 

4.*  Directoria  Geral.— 2."  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  era  43  de  Se- 
tembro de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  aV.  Ex.,  em  resposta 
ao  seu  oílicio  n.**  65  de  3  de  Agosto  findo,  que  íicão 
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approvadas  as  providencias  por  V.  Ex.  tomadas  em 
relação  aos  vencimenlos  das  praças  dos  corpos  Po- 
lícíaes  das  Provincias  de  Minas  e  S.  Paulo,  de  modo 
(jue,  embora  o  valor  da  etapa  conlractada  para  o 
tornecimento  durante  a  marcha  absorva  todo  o  ven- 
rjmento  das  referidas  praças,  não  ílíjuem  ellas  pre- 
judicadas no  quantitativo  liquido  que  perceuiào 
quando  estavão  em  serviço  policial. 

Outrosim  approvo  a  deliberação  de  V.  Ex.,  man- 
dando cotar  a  terça  parte  de  campanha  para  todas  as 
praças  que  compõem  a  força  da  expedição  sob  seu 
commando,  pelo  respectivo  soldo  simples  do  Exer- 
cito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—José  António  Saraiva. — 
Sr.  Presidente  em  marcha  para  a  Província  de  Mato 
Grosso. 


N.  406.— JUSTIÇA.— Aviso  de  U  de  setembro  de  1865. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Maio  Grosso.^  Declara  que  é 
no  foro  commum  que  deve  ser  julgado  um  soldado  do  2.<> 
batalhão  de  Artilharia,  autor  dos  ierimenios,  de  que  pro- 
veio a  morte,  em  uma  praça  do  Corpo  Policial  da  Fro- 
viucia. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro,  44  de  Setembro  de  4865. 

Illm.  eExm.  Sr. — A  Sua  Mageslade  o  Imperador 
foi  presente  o  officio  dessa  Presidência,  datado  em 
4  5  de  Agosto  de  4862,  consultando  sobre  a  com- 
petência do  foro  para  se  formar  culpa,  e  julgar  o 
soldado  do  ã.""  batalhão  de  Artilharia  Joaquim  Fer- 
reira dos  Santos,  autor  dos  ferimentos,  de  que 
Froveio  a  morte,  a  praça  do  Corpo  Policial  dessa 
rovincia  António  Pereira  Leite,  c  o  mesmo  Au- 
gusto Senhor,  visto  o  parecer  do  Conselheiro  Con- 
sultor, visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado,  líouve  por  bem  Decidir  que 
o  caso  occorrido,  de  que  se  trata,  não  está  coni- 
prehendido  no  disposto  na  Provisão  de  20  de  Ou- 
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Uibro  do  <834,  e  que  á  vista  da  Imperial  Reso- 
lução de  â8  de  Julho  de  1855,  transcripta  no  Âvisu 
ii.*"  2<6  de  3  de  Agosto  desse  anno,  é  no  foro  com- 
ipum  que  deve  ser  processado  e  julgado  o  autor 
de  laes  ferimentos,  e  não  no  foro  militar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  «7bs^  Thomaz  Nabuco  de 
Arat(jo. --Sr.  Presidente  da  Proviacia  de  Mato 
Grosso. 


•••^^ 


N.  407.—  GUERRA.— Aviso  de  U  de  setembro  de  1865. 

Ao  Presidente  do  Rio  Grande  do  Sul,  declarando  que  os  Offi- 
ciaes  da  Guarda  Nacional  responsabilizados  por  falta  de 
serviço  ordinário,  não  téui  direito  a  vencinjenlos  por  conU 
da  Repartição  da  Guerra,  devendo-se-lbes  appHcar  as  disposi- 
<;õe$  em  vigor  para  os  do  exercito,  no  caso  de  que  taes  faltas 
fossem  commetUdas  em  serviço  de  destacamento . 

4.»  Directoria  Geral.— 2.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  44  de  Se- 
tembro de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Accusando  recebido  o  officio 
de  V.  Ex.  n.'  4  de  26  de  Agosto,  a  respeito  dos  ven- 
cimentos do  Major  do  S.^»  Corpo  de  Gavallaria  da 
Guarda  Nacional' José  da  Silva  Marques,  sou  a  dizer, 
(jue  a  Informação  do  Inspector  da  Thesouraria  de 
I^azenda  não  satisfaz.  Ou  esse  Oificial  estava  ou  não 
em  serviço  de  destacamento;  no  caso  negativo,  a 
questão  tem  de  ser  submettida  á  deliberação  do 
Sr.  Ministro  da  Justiça,  por  ser  inteiramente  alheia 
00  da  Guerra,  a  meu  cargo,  que  não  pôde  abonar 
vencimentos  aos  Ofllciaes  da  Guarda  Nacional  res- 
ponsabilizados por  falta  de  serviço  ordinário,  e  no 
caso  aílirmalivo  devem  applicar-se-lhe  as  disposições 
(ím  vi^çor,  para  os  Officiaes  do  Exercito :  o  que  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  expedição 
das  necessárias  ordens. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  António  Saraiva.— 
Sr.  Presidente  da  Provinciade  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
doSul. 


—  399  — 

N.  408.— JUSTIÇA.— Aviso  deU  de  setembro  de  18G!j; 

Ao  Presidente  de  S.  Paulo.— Resolve  duvida  sobre  a  intelH* 
geocia  do  arU  8i  da  Lei  de. 3  de  Dezembro  de  1841. 

2.»  Secção. —Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  JttsUça,  U  de  Setembro  de  4865, 

lllm.  6  Exm.  Sr.— Em  oíllcio  de  19 de  Abril  ultimo 
submelleu  essa  Presidência  á  decisão  do  Governo 
Imperial  a  duvida  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
do  Bananal,  consultando  —  se  o  Juiz  de  Direito,  que 
somente  arrazoa  a  appellação  interposta,  por  outro, 
da  decisão  absolutória  do  Jury,  em  virtude  da  pri- 
meira parte  do  art.  79  da  Lei  de  3  de  Dezembro 
de  4844,  emittindo  nas  razões  a  sua  opinião  sobre 
o  merecimento  das  provas,  fica  inhibido  de  presidir 
ao  segundo  julgamento. 

Sua  Magaslade  o  Imperador,  a  Quem  foi  presente 
o  referido  officio ,  visto  o  parecer  dcw  Conselheiro 
Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  visto  o  parecer 
da  Secção  de  Justiça  do  Consellio  de  Estado  de 
12  de  Agosto  ultimo,  Houve  por  bem  Mandar  de- 
clarar, que  basta  reflectir  nos  prudentes  motivos, 
3ue  aconselharão  a  disposição  do  art.  81  da  Lei 
e  3  de  Dezembro  de  4841  para  decidir  a  duvida 
pela  affirmativa.  O  legislador  não  quer  que  no  se- 
gundo julgamento  fique  Juiz,  ou  Jurado  que  tenha 
emittido  opinião  na  primeira  decisão.  No  caso  de 
impedimento  ou  morte,  o  succèssor  representa  o 
Juiz  appellante  na  hypothese  dada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Thoniaz  Nabtcco  de 
Aratijo.^Sv.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 


N.  409.— JUSTIÇA.— Avíso  de  44  de  setembro  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Provincia  da  Parabyba.—  Approva  a  decisão 
dada  sobre  a  incompalibilidade  dos  cargos  de  Juiz  de  Paz, 
e  o  de  substituto  de  Juiz  Municipal. 

*   2.»  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  44  de  Setembro  de  4865. 

nira.  e  Exm.  Sr.— A  Sua  Magestade  o  Imperador 
foi  presente  o  officio  dessa  Presidência  datado  de 
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4  íle  Março  de  <860,  e  dirigido  ao  Minislerio  dos 
Negócios  (10  Império,  no  qual  um  dos  predecessoreí; 
de  V.  Ex.  communicou  aue  a  uma  consulto  da 
Gamara  Municipal  da  Villa  ae  Campina  Grande  sobre 
a  incompatibilidade  do  cargo  de  Juiz  de  Paz  com 
o  de  substituto  de  Juiz  Municipal  decidira  que  o 
Aviso  n.*  162  de  6  de  Julho  de  1859  revogara  o  de 
n.*  36  de  8  de  Março  de  1847;  porquanto  a  decisão 
do  primeiro  destes  Avisos  não  é  interpretativa,  e 
sim  derogatoria  do  de  8  de  Marejo,  e  estabelece 
direito  novo. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  visto  o  parecer  do 
Conselheiro  Consultor,  visto  o  parecer  da  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem 
Approvar  a  decisão  dada  á  referida  consulta,  e  que 
portanto  podem  ser  accumulados  os  cargos  de 
Juiz  de  Paz,  e  o  de  substituto  de  Juiz  Municipal, 
mas  não  o  exercido  de  ambos  os  cargos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Tho^naz  Nabuco  de 
A;Yif?yo.— Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


N.  410.— JUSTIÇA.— Aviso  de  15  de  setembro  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia.— Declara  que  subsiste  o 

Decreto  de  13  de  Março  de  1814. 

^^  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  officio  que  em  11  de  Aoríl 
do  anno  passado  dirigio  a  este  Ministério  o  Juií 
Municipal  supplente  da  segunda  vara  dessa  Capital, 
a  respeito  de  uma  questão  de  competência  entre 
aquelle  Juizo  e  o  da  Provedoria  sobre  a  arreca- 
dação, inventario  e  administração  dos  bens  de  de- 
funtos e  ausentes; 

O  Mesmo  Augusto  Senhor, 

Visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Justiça, 
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Visto  o  parecer  da  maioria  da  SecQão  de  Justiça 
do  CoDselno  de  Estado, 

Houve  por  bem  Mandar  declarar  aV.  Ex.,  afim 
de  o  fazer  constar  áquelle  Juiz,  que  subsiste  o  De- 
creto de  43  de  Março  de  1844,  o  qual  mandou  res- 
peitar, até  ulterior  resolução  do  Poder  Legislativo, 
a  posse  antiga ,  em  que  estava  o  Juizo  da  Prove- 
doria, de  fazer  inventários,  em  que  não  intervém 
menores. 

Oulrosim,  Determina  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
que  V.  Ex.  advirta  ao  referido  Juiz  Municipal  que 
Dão  pôde  representar  ao  Governo  Imperial  sobre  os 
obstáculos  e  duvidas,  que  encontrar  na  execução 
das  leis,  senão  por  intermédio  do  Presidente  da 
Provincia,  na  forma  do  art.  493  do  Regulamento 
n.«  m  de  31  de  Janeiro  de  1842. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Thomaz  Nabuco  de 
Araiijo.—Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


N.  411  •—JUSTIÇA,— Aviso  de  15  de  setembro  de  1865. 

Ao  Ministério  da  Fazenda.  —Declara  que  ao8  Agentes  fiscaes, 
quando  servem  como  Procuradores  dos  Feitos,  não  compete 
lugar  distincto  nas  audiências  do  Juizo  do  eivei. 

2/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— -A  Sua  Mageslade  o  Imperador 
foi  presente  o  Aviso  desse  Ministério  datado  de  1 5 
de  Maio  de  1862,  em  que  se  expõe  gue  o  Admi- 
nistrador da  Mesa  de  Rendas  da  cidaae  de  Angra 
dos  Reis,  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  consul- 
tara ao  Thesouro,  se  nas  audiências  do  Juizo  do 
eivei  lhe  competia  lugar  distincto,  auando  exer- 
cessem os  lugares  de  Procuradores  aos  Feitos  da 
Fazenda  Nacional,  conforme  preceitua  o  art.  1 95  do 
Regulamento  n.""  120  de  31  de  Janeiro  de  1842;  pa- 
recendo outrosim  conveniente  que  se  restabeleça 
em  relação  áquelles  Agentes  fiscaes  a  disposição  aa 
Ordenação  Liv,  3.%  Tit.  19  |1.%  hoje  alterada  pelo 
Decreto  do  7  de  Agosto  de  1856. 


—  402  — 

O  Mestno  Augusto  Senhor: 

Visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor,  visto 
o  parecer  da  Secçáo  de  Justiça  do  Conselho  de  Es- 
iado. 

Houve  por  bem  Mandar  declarar  que,  designando 
a  lei  quaes  òs  advogados  da  Fazenda ,  só  a  esses 
compfele  o  privilegio  da  proíissão :  os  outros  são 
meros  procuradores ,  e  devem  occuçar  esses  la- 
gares ,  quando  como  taes  coropareçao  em  Juizo. 

Deu»  Guarde  a  V.  Ex.^-José  Thomaz  Nabncode 
Araújo, -»^Sc.  Jo»é  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  41Í.— JUSTIÇA.— Aviso  de  15  de  setembro  de  1865. 

Ao  Presidente  de  S.  Paulo.  — Declara  nue  o  cunhadionâoé 
impedimento ,  para  que  não  possâo  íigurar  em  uma  cansa 
crime  dous  bacharéis  fomados  um  como  Promotor  Publico, 
e  outro  como  advogado. 

2.*  Secção.  — Ministério  dos  Negócios  da  Jusliça. 
—Rio  de  íanciro  cm  U  de  Setembro  de  486S.  * 

Illm.  t  Exm.  Sr.— Sendo  presente  a  Sua  Ifages- 
lade  o  Imperador  o  officio  dtíssa  Presidfencia,  de  \ 
de  Junho  do  anno  findo,  acompanhando  o  do  Juiz 
de  Direito  da  comarca  de  Guaratinguetá,  que  enten- 
dia que  os  bacharéis  Manoel  José  da  Costa  França, 
Prortiolor  da  comarca,  e  Raphael  Dohrey  de  Avelar 
Brotero,  advogado,  não  podião  figurar  em  uma  causa 
crime,  em  face  do  Ordenação  Liv.  \  :•,  Til.  7§  §  45, 
e  Avisos  de  15  de  Novembro  de  1834,  de  n* ^66 de' 
3  de  Dezembro  de  1853,  de  n.*  211  de  26  de  Junho 
de  1858,  e  30  de  Setembro  de  1859,  para  o  que  con- 
sultara a  'Presidência,  que  decidio  amrmalivamentí. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  visto  o  parecer  do  Con- 
selheiro Consultor,  visto  o  parecer  da  Secçáo  de 
Justiça  do  Conselho  de  Estado,  incluso  por  cópia, 
Houve  por  bem  Decidir,  que  se  não  dá  tal  impe- 
dimento por  cnnhadio  entre  esses  bacharéis. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araujo*^Sr.  Presidente  da  Província  do  S.  Paulo. 
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N.  M3—JU$HÇ/V.— Aviso  pr  45  w  íçteotm  n  4865. 

Ao  PreftklôQ^e  da  ProvUcig^  do  Marim\i9o«-^Peclar9  que  a  As* 
sonU>1óa  Legislativa  Praviacial,  não  exorbUou,  ilimia  do  o 
ufficio  ^  cartório  de  orpliâos  e  au^eutes  da  C^plt»l, 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Jusltça. 
•«-Bio  de  Janeiro  em  45  de  Setembro  de^4M5.  ' 

^  Illm.  eExm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  a 
cujo  conhecimento  levei  o  olíicio  dessa  Presidência 
de  4 S  de  Março  de  4862,  e  papeis  que  o  acompa- 
nhão,  versando  sobre  a  reclamação  feita  pelo  Juiz 
de  Orphfios  dessa  capital  relativamente  á  lei  da  res- 
pectiva Assembléa  n/  6?2,  que  dividio  em  dous  o 
officio  e  cartório  de  orphãos  e  ausentes ,  nào  só 
por  ofTensiva  á  lei  geral ,  mas  também  por  haver 
sido  alterado  o  projeoio  de  resolução,  depois  de 
opprovada  a  redacção; 

Visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Jusiiça, 

Visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado  de  46  do  mez  próximo  findo : 

Ha  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.,  que,  ha- 
vendo apenas  indícios  de  semelhante  alteração,  nào 
é  prudente  syndicar  do  facto ,  uma  vez  que  se 
trata  de  um  acto  collectivo  da  mesma  Assembléa, 
contra  o  qual  aliás  não  reclamou  nenhum  dos  mem- 
bros, e  estando  de  mais  a  mais  a  respectiva  re- 
dacção de  harmonia  com  as  actas;  e  que  semelhante 
acto,  longe  de  ser  excessivo  das  attriouições  da  As- 
sembléa, como  entende  aquelle  Juiz,  é  da  alçada 
desta . 

O  (jue  communico  a  V.  Ex.  em  solução  ao  citado 
offioio . 

Deus  Guarde  aV.Ex.  — /o^^  Thomaz  Nab.uco  de 
Araújo.— St,  Presidente  da  Província  dx)  Maranhão  • 
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N.  4U.^FAZENDA.— Em  45  de  seteiíbbo  de  4865. 

Nega  approvação  ás  deliberações  tomadas  pela  presidência  da 
Província  do  Pará  relativas  á  nomeação  de  empregados  para 

•  o  entreposto  publico  ai  ti  creado,  á  tabeliã  para  a  arrecada^ 
da  armazenagem,  etc. 

Ministério  dos  IVegocios  da  Fazenda.  *  Rio  de  Ja- 
neiro em  45  de  Setembro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Communieo  a  V.  Ex.,  em  res- 
posta ao  oíflcion.^  40  do  4  .•  de  Abril  do  anno  passado, 
em  que,  se  deu  conta  aoTbesouro  das  deliberações 
tomadas  por  essa  Presidência  relativamente  á  exe- 
cução do  Regulamento  n.^^BílG  de  31  de  Dezembro 
de  4863,  que  tendo  sido  declarado  expressamente 
por  Aviso  de  42  de  Janeiro  daquelle  anno  que,  na 
parte  relativa  ao  pessoal  do  entreposto  publico  creado 
pelo  Regulamento  de  49  de  Setembro  de  4860,  se  ob- 
servasse provisoriamente  o  que  fóra  recommendado 
ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  pela  Circular 
n.*  2  de  42  do  mesmo  mez  de  Janeiro,  não  pôde  ser 
approvada  a  designação  do  Fiel  de  armazém  Jero- 
nymo  José  de  Lima  e  do  Conferente  da  Capaiazia 
Pedro  Miguel  da  Cunha,  para  servirem  aquelle  de 
Administrador  e  este  de  Fiel  do  sobredito  entreposto; 
que  igualmente  não  pôde  ser  approvada  a  tabeliã 
apresentada  pela  Alfandega  dessa  Cidade,  e  mandada 
executar  provisoriamente  por  essa  Presidência  em  34 
de  Março  de  4864,  de  conformidade  com  os  arts.  276 
do  dito  Regulamento,  e  4.*»  §  2.°  do  Decreto  n.'  3216 
de  34  de  Dezembro  de  4863,  no  que  respeita  á  arma- 
zenagem, por  não  ter  sido  esta  retribuição  calculada 
na  razão  da  dimensão,  peso  ou  qualidade  de  cada 
volume,  como  determina  o  citado  art.  276 ;  e  final- 
mente que  não  convém  de  modo  algum  que  se  des- 
tine para  deposito  de  géneros  inílammaveis  a  parte 
do  edifício  da  Alfandega  d'onde  sahio  o  Arsenal  de 
Guerra,  por  ser  isso  prohibido  terminantemente  pelo 
art.  204  do  mencionado  Regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /05^  Pedro  Dias  de  Car- 
v>alho.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N.  445.— FAZENDA.  — Eh  45  de  setembro  de  4865. 

Trata  de  mercadorias  que  forão  condaiidas  de  MonteTidéo,  e 
estWerão  em  deposito  naVilla  de  Santa  Anua  do  Livramento, 
seb  a  guarda  da  respectiva  Mesa  de  Rendas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Ja- 
neiro em  15  de  Setembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribu- 
nal doThesouro  Nacional,  tomando  em  consideração 
o  que  em  offlcio  n.'  6  de  20  de  Março  ultimo  Ibe  com- 
municou  a  Presidência  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  declara  ao  Sr.  Inspector  daThesou- 
raria  de  Fazenda  da  mesma  Província,  para  a  devida 
intelligencia  e  execução,  que  as  mercadorias  con- 
duzidas por  negociantes  de  Montevideo  para  a  Villa 
de  Santa  Anna  do  Livramento,  e  alli  depositadas  sob 
a  guarda  da  respectiva  Mesa  de  Rendas,  não  estão 
sujeitas  ao  pagamento  de  direitos  de  consumo  ou 
quaesquer  outros,  visto  como,  não  tendo  sido  des- 
pachadas para  consumo,  forão  alli  apenas  recebidas 
em  deposito,  e  de  novo  sahirão  para  o  Estado  Orien- 
tal,  devendo  o  Sr.  Inspector  mandar  levantar  a  fiança 
prestada  pelos  mesmos  negociantes  em  caução  dos 
direitos  a  que  por  ventura  estivessem  sujeitos,  em 
conformidade  aa  deliberação  tomada  a  este  respeito 
pela  referida  Presidência. 

José  Pedro  Dias  de  Carvidho. 

—  Coramunicou-se  a  deliberação  á  Presidência  da 
Província  em  Aviso  da  mesma  data. 


N.  446.— IMPERIO.^Aviso  BE  45  de  SETEMBRO  DE  4865. 

Ao  Ministério  da  Justiça.  —  Declara  que  os  bens  das  Ordens 
Regalares  não  estAo  si^eítos  a  execuções  por  dividas. 

6,*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—Rio  de  Janeiro  em  45  de  Setembro  de  4865  . 

nim.  e  Exm.  Sp.  —Tendo  este  Ministério  conheci- 
mento de  que  se  promovem  execuçõ3s  por  dividas 
de  Ordens  Religiosas,  rogo  aV.  Et.  se  digne  de 
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cUatAfir  a  atteação  4os  Janes  coovpetenles  para  a 
legislação  que  regula  a  matéria. 

Os  coolraclos  onarosos  feitos  pela^  Orde&s  Rebo- 
lares são  nuilos  e  de  neubum  effeiio  em  juíEd  oo  (ora 
delle,  uma  vez  que  á  sua  celebração  não  preceda 
licença  do  Governo. 

Tal  é  a  expressa  disposição  da  Lei  de  9  de  Dezem- 
bro de  4830,  que  declarou  inalienáveis  os  bens  mo- 
veis, immoveis  e  semoventes  das  mesmas  Ordens, 
segundo  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  I©- 
perio  do  Conselho  de  Estado,  eiarado  em  consulta 
de  7  de  Dezembro  de  4863,  no  qual  lambem  se  re- 
conhece que  essa  lei  seria  illudida  se  laes  bens 
fossem  sujeitos  a  execuções  e  penhoras. 

E  os  que  celebrào  contractos  onerosos  com  as 
referidas  Ordens,  sem  exigirem  previamente  a  apre- 
sentação daquella  licença,  devem  resignar-se  ás 
consequências  de  sua  negligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olvida.  — 
Sr.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


N.  447.— IMPÉRIO.— Em  45  msetjehbro  D£  18G5. 

Ao  Miaigieiio  da  Fâzcnda.^-Declara  que  os  Procuradores  Fis- 
cães  devem,  nas  execuções  que  se  promovem  por  dividas 
de  Ordens  Religiosas ,  oppòr^e  ás  alienações  dos  Ji>eas  das 
mesmas  Ordens. 

6.«  Secção . —Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—Rio  de  Janeiro  em  45  de  Setembro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Passando  ás  mãos  de  V.  Ex.  a 
indusa  cópia  do  Aviso  que  nesla  data  dirijo  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  acerca  das  execuções  que  se 
promovem  por  dividas  de  Ordens  Religiosas,  rogo 
a  V.  Et.  se  digne  de  recommendar  aos  Procura- 
dores Fiscaes  que,  tendo  em  attenção  o  que  se 
declara  na  Ordem  n.°  84  de  45  de  Março  de  4853, 
se  opponlião  nas  ditas  execuções  ás  alienações  dos 
bens  cias  referidas  Ordens,  que  são  nullas  por  direito. 

Deus  Guarde  a  V.  Zx.—Marqiiez  de  Olvida. — Sr. 
José  Pedro  Dias  de  Carvaltio. 
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Aviso  a  que  este  se  9^fere. 

*.•  Secção.— Ministério  do?  Negócios  do  Império, 
—Rio  de  Janeiro  em  16  de  Setembro  de  1865. 

Ulm.  e  Exm,  Sr.~T^do  este  Ministério  conhe*^ 
cimento  de  que  se  promovem  exeeuções  por  di**- 
vidas  de  Ordens  Religiosas,  rogo  a  V.  Ex.  se  digne 
de  chamar  a  attençào  dos  Juizes  competentes  para 
a  legislação  que  regula  a  matéria. 

Os  contractos  onerosos  leitos  pelas  Ordens  Regu«- 
lares  são  nullos  e  de  nenhum  eíTeito  em  juizo  ou 
iUra  delle,  uma  vez  que  á  sua  celebração  não  i>n^ 
ceda  licença  do  Governo. 

Tal  é  a  expressa  disposição  da  Lei  de  9  de  De<- 
zembro  de  1830,  que  aeclarou  inalienáveis  os  bens 
moveis^,  immo.veis»  e  semoventes  das  mesmas  Ordens, 
segundo  o  parecer  da  Secção  dos  Negoioios  do  Im«- 
perio  do  Conselho  de  Estado,  (exaraido  em  Consulta 
de  T  de  Dezembro  de  1663,  no  qual  iam  bem  se  r^ 
conhece  «que  essa  lei  seria  ilUidíidla  »e  taes  beos 
fossam  8ujdfk>s  a  execuções  e  penhonas. 

S  os  quo  oelebrao  contractos  onerosos  com  âs 
referidas  Ordens,  sem  exigíMm  prevíaiu^ente  a  apre- 
sentação daquella  licença,  devejn  resigoar^i)  ás 
consequecLcias  de  sua  negligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex  .'^Mnrqtiez  de  Olinda.^ 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


N.  418.— MPERIO.— Em  15  de  setembro  de  1865. 

Ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas.  — Declarando  que  os 
bens  de  raiz  adquiridos  ein  virtude  de  titulo  legitimo  pelas 
corporações  de  mão-moria  antes  de  ter  começado  a  vigorar 
o  Decreto  n.<»  1225  de  20  de  Agosto  de  1864  ficarão  garan- 
tidos pehts  palavras  ilnaes  do  art.  2.»do  moeino  Decreto;  e 
os  que  forem  legalmente  adquiridos  dessa  data  em  diante 
8ã6  'iMubem  garantidos  se  forem  alheados  no  jprazo  de  seis 
meses  oontaaos  de  sua  entrega ,  converlendA-se  o  &q\i  pro- 
dueto  em  apólices  da  divida  publica ;  ou  se,  com  UceAÇa  do 
Governo,  tiverem  os  destinos  cspeciaes  indicados  na  Circular 
A.o  316  de  22  de  Outubro  de  186i. 

6.*  Secção.— •Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—Rio  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de  1865. 

flim.  e  Exra.  Sr.— Foi  presente  ao  Governo  Im- 
perial, com  a  informação  de  V.  Ex.  de  4  do  cor- 
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rente,  o  requerimento  em  que  a  Mesa  Administrativa 
e  Junta  Deíinítoria  da  Irmandade  da  Santa  Casa  de 
Misericórdia  de  Maceió  pede  licença  para  possuir 
bens  de  raiz  até  o  valor  de  cem  contos  de  réis« 

Depois  que  começou  a  vigorar  o  Decreto  n.'  1225 
de  SO  de  Agosto  de  i864  não  tem  lugar  o  que  a  dita 
Mesa  administrativa  requer. 

A  acquisição  dos  bens  de  raiz,  que  dessa  data 
em  diante  as  Corporações  de  mão-morta  legalmeDle 
fizerem,  é  garantida  se  taes  bens  forem  alheados 
no  prazo  de  seis  mezes  contados  de  sua  entrega, 
convertendo-se  o  seu  producto  em  apólices  da  di- 
vida publica;  ou  se,  com  licença  do  Governo,  ti- 
verem os  destinos  especiaes  indicados  no  mesmo 
Decreto  e  na  Circular  n.^^dl^  de  S2  de  Outubro  do 
anno  passado. 

E  os  que  antes  daquella  data  forão  adquiridos 
pelas  reieridas  Corporações,  de  conformidade  com 
a  legislação  então  em  vigor,  podem  ser  conservados 
indepenaentemente  de  licença  do  Governo,  á  vísia 
das  palavras  flnaes  do  art.  2.<*  do  citado  Decreto; 
ainda  que  a  jposse  delles  só  se  tome  effectiva  depois 
da  mesma  data,  como  já  foi  declarado  pelo  Aviso 
de  23  do  mez  findo,  dirigido  ao  Presidente  da  Bahia, 
e  publicado  no  Diário  Ofíiciàl. 

O  que  Y.  Ex.  fará  constar  á  sobredita  Mesa  Admi* 
niatrativa  para  seu  conhecimento  e  fins  conve- 
nientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.--- Marquez  de  Olinda, -^ 
Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


N.  i49.— FAZENDA.— Eu  16  de  setekbro  de  1865. 

Trata  de  um  recurso  sobre  despacho  de  algodão  avariado  a 
que  deu-se  o  preço  da  pauta  semana),  e  da  de1il>eraçio  que 
se  originou  deste  facto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  16  de  Setembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do 
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MaranhSo,  em  resposta  aos  seus  offieios  n.*^  tf  de 
44  de  Outubro  e  419  de  24  de  Dezembro  do  anno 
passado,  que  foi  indeferida  p  incluso  recurso  iç-^ 
terposto  pelos  Negociantes  LÍrna  &  Reis  da  decisão 
da  respectiva  Alfandega,  que  os  obrigou  a  despa- 
char pelo  preço  da  pauta  semanal  439  sacas  de 
algodão  avariado,  que  destinavão  a  Hespanha;  visto 
nao  terem  os  recorrentes  provado,  como  convinha, 
que  o  preço  do  algodão  na  pauta  semanal  era  muito 
superior  ao  valor  do  que  exportarão. 

Outrosim  ordena  ao  mesmo  Sr.  Insnector  que 
faça  suspender  immedialamente  a  delioeração  to-» 
mada  pela  dita  Thesouraria  em  Junta  de  SO  de  Se- 
temhro  do  anno  passado  —  de  mandar  proceder  nos 
despachos  semelhantes  ao  arbitramento  das  mer^ 
cadorias,  flrmando-se  para  isto  nos  arts.  640  e44S 
do  Regulamento  de  49  de  Setembro  de  4860,  no 
intuito  de  fazer  guardar  na  arrecadação  dos  direitos 
a  razão  e  proporção  estabelecidas  pelas  leis  fiscaes — , 
vist^  ser  esta  deliberação  contraria  ás  disposições 
dos  arts.  638,  640  e  647  do  referido  Regulametito  ; 
porquanto,  a  avaliação  dada  na  competente  pauta 
aos  géneros  e  mercadorias  nella  comprehenaido.s 
só  pede  ser  alterada  ou  reformada  pelos  itnéios 
estaoelecidos  no  §  i^  do  art.  638,  e  estando  nesse 
ease  o  algodão,  não  lhe  pôde  ser  applieavel  o  ar- 
bitramento de  que  trata  o  art.  640,  porque  0ste 
se  refere  expressa  e  exclusivamente  aos  géneros 

?ue  não  tem  avaliação  na  pauta ;  e  vedando  o  art. 
47  qualquer  abatimento  soh  pretexto  algum,  além 
da  tara  nos  direitos  de  exportação,  a  detiberacio 
da  Thesouraria  na  espécie  sujeita  conduz  a  tim 
inteiramente  opposto,  e  o  art.  64^  em  que  a  The- 
scmraria  fundamentou  a  sua  deliberação,  combinado 
com  o  art.  640,  somente  se  limita  ao  processo  de 
despacho  relativo  aos  géneros  de  exportação,  fa- 
sendo-lhe  applioaveis  ás  disposijjõ^  reguladoras  do 
processo  dos  despachos  dos  direitos  de  consiimo 
das  mercadorias  estrangeiras. 

Jo$é  Pedro  í>iiu  de  Cm^valho. 


j>scis5e8  db  1S65.  isià 
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N.  420*  —JUSTIÇA.—  Aviso  de  46  de  sbtmbro  db  1865. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná.—  Solve  duvidas  rdiíi- 
vameote  á  demissão  e  prisão  do  Tabelliâo  e  EscriTão  inleríoo 
do  Termo  de  Castro,  e  sobre  o  Aviso  n.«  208  de  14  de  Maio 
de  1860. 

SI."  Secção-— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. - 
Hio  de  Janeiro  em  46  de  Setembro  de  1865. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  cujo  conliecimeDlo 
levei  o  orneio  dessa  Presidência  de  âl  de  Janeiro  út 
4863  e  papeis  que  o  acompanbão,  versando  sobre  a 
demissão  e  prisão  do  Tabellião  e  Escrivão  interino 
do  Termo  de  Castro,  Joaquim  Rodrigues  de  Andrade 
e  Silva»  decretadas  pelo  supplente  do  Juizo  Municipal, 
Francisco  de  Paula  Saldanha,  por  crime  de  prevanca- 
ção,  e  desobediência  ao  mesmo  Juiz : 

Visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Justiça, 

Visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado  de  2  de  Agosto  ultimo. 

Ha  por  bem  approvar  a  decisão  da  mesma  Presi- 
dência, declarando  que  Ibi  irregular  o  procedimenU) 
do  Juiz  : 

4  .•  Por  ter  feito  aquella  prisão,  sem  observar  a 
disposição  do  art.  204  doCodigo  Criminal. 

2.*^  Por  não  ter  levado  o  facto  ao  conhecimento 
do  supplente  immediato,  segundo  prescrevem  os 
arts.  203  e  citado,  bem  como  o  art.  486  do  Regula- 
mento de  34  de  Janeiro  de  4842. 

3.<>  Por  haver,  sem  fundamento,  demittido  um  func- 
cionario  approvado  pelo  Governo  Provincial,  o  qual, 
a  ter  commettido  prevaricação,  cumpria  que  losse 
processado. 

E  Manda  recommendar  á  V.  £x.  que  promova  não 
só  a  responsabilidade  do  Juiz,  como  a  do  Tabellião, 
a  ser  exacto  o  facto  de  ter  elle  approvado  o  testa- 
mento de  Manoel  Moreira  Garcez. 

Quanto,  finalmente,  á  duvida  suscitada  por  essa 
Presidência,  em  face  do  Aviso  n.»  208  de  44  de  Maio 
de  4860,  que  está  ella  resolvida  pelo  Aviso  de  48  de 
Janeiro  de  4862,  incluso,  por  cópia.  O  que  commu- 
nico  á  V.  Ex.  em  solução  áquelle  oíficio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  José  Thomas  Nabuco  de 
Araitjo. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 
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Cópia  a  que  se  refere  o  Avisa  supra. 

2.*  Secção.*-rMinisterio dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  48  de  Janeiro  de  4862. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Communica  V.  £x.  a  este  Minis^ 
terio  em  offlcio  n."*  252  de  24  de  Outubro  do  anno 
proiímo  Gndo  que  tendo  o  Juiz  Municipal  supplente 
do  Termo  de  Flores  nomeado  a  Joaquim  José  do 
Nascimento  Wanderley  para  interinamente  seryir 
um  dos  oiBcios  de  Tabelliâo  do  Publico,  Judicial  e 
Notas,  e  Bscrivão  de  Orphãos  e  annexos  do  dito  Ter- 
mo, e  mandado  pôr  a  concurso  os  referidos  oíHcioS; 
entendera  não  competir  áquelle  Juiz  fazer  essa  no-r 
meação,  visto  não  se  tratar  de  vaga  ou  impedimento 
temporário,  e  determinar  o  Decreto  de  30  de  Janeiro 
de  48â4,  que  um  daquelles  Tabelliães  sirva  de  Escri- 
vão de  Orphãos,  Gapellas  e  Resíduos,  e  o  outro  de 
Escrivão  das  Execuções  Civeis  e  Crimes,  e  por  isso 
nomeara  o  referido  Wanderley  para  os  omçios  de 
TabelIião  do  Publico,  Judicial  e  Notas»  e  Escrivã(>  de 
Orphãos,  Gapellas  e  Resíduos,  baseado  não  só  no  ci- 
tado Decreto,  como  ainda  no  art.  ò.^"  §  G.*"  da  Lei  de  3 
de  Outubro  de  4834,  mandando  de  novo  pôr  a  con- 
curso os  mesmos  offlcios.  Em  resposta  tenho  de  de-* 
clarar-lhe  que,  era  face  dos  Decretos  n."  847  de  30 
de  Agosto  de  4854,  art.  40  §§  4.'»  e  2.%  e ».<"  1294  de  46 
de  Dezembro  de  4853,  art.  4.",  e  do  do  4.*  de  Julho 
de  4830,  combinado  com  a  Ord.  Liv.  4.%  Tit.  97  §  7.», 
não  devia  V.  £x.  annullar  a  nomeação  feita  pelo 
referido  Juiz,  único  competente  para  fazel-a;  por- 
quanto, as  expressões — que  vagarem— ,  importao  o 
mesmo  que— estar  vago — ,  e  neste  caso  se  acha  in- 
contestavelmente o  emprego  ou  oíllcio  em  sua  crea- 
ção,  quando  não  tem  logo  seu  verdadeiro  serven- 
tuário . 

Outrosim  devo  observar  á  V.  Ex.  que  não  foi  tam- 
bém curial  seu  procedimento  mandando  abrir  novo 
concurso,  quando  apenas  devia  reproduzir  nessa  ca- 
pital o  edital  publicado  pelo  sobredito  Juiz  na  forma 
do  art.  4 1  do  Decreto  n/  847  de  30  de  Agosto  de  4854 . 
O  que  tudo  lhe  communico  para  seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  á  V.  Ex.  —  Francisco  de  Patda  d-e 
Negreiros  Sayao  Lobato,  — r  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco. 


—  Hí — 

N.  421 .  «^JUSTIQA.*^  Aviso  ob  46  ob  sbibudo  m  IMS. 

AO  Píesitteiite  da  Provf Aciá  áa  Pai^âhy&«.*<-  nesolva  ávrfdismíbR 

o  fteginealo  de  ciisus. 


íl**  Secção .-^Muiuterio  dos  Negócios  da  Jusltçft.«- 
Rto  de  lan^ro  ,  16  de  Setembro  de  4865. 

lUín.  e  Ixm.  Sr. —A'  Sua  Magestade  o  Imperador 
foi  presenle  o  cfficio  dessa  Prãsidencia  datado  em 
40  de  Maio  do  anno  findo «  e  acompaiAaiKio  uma  re- 
pj^setilftçio  do  Escrivão  d»  Orp^hãos  da  Capital ,  em 
que  este  Aioccionario  apresenta  as  segumtes  du- 
Tidas  sobre  o  Regimento  de  custas ;  4  /  Os  Escrivães 
de  Otphãos  estão  sujeitos  ao  art.  32 ,  que  determina 

3Ue  os  /uizes  de  Orphãos  não  possão  perceber  mais 
e  três  dias  de  estada  ?  3/  As  contas  tomadas  aos 
Tutores ,  para  a  escrípta  das  quaes  não  se  mareou 
emolumentos ,  estão  na  ordem  de  serviço  feito  fora 
do  Cartório,  pelo  quaitem  os  Escrivães  direito  ameia 
estada,  de  que  trata  o  art.  408?  3/  Em  contas  to- 
madas A  Tutor ,  tendo  de  se  fallar  em  bem  cons- 
tantes de  mais  de  um  inventario ,  é  devida  aos  Es- 
crivães busca  por  cada  um  inventario ,  ainda  que 
sejão  de  pais,  avds,  e  parentes  dós  Orphãos  ?  4.*  Qaaes 
as  custas  devidas  aos  Escrivães  pelos  editaes  e  car- 
tas precaiòrias  ?  5/  O  auto  do  arrolamento ,  de  que 
trata  o  art.  1 05 ,  é  o  que  se  lavra  antes  da  desaripção 
de  bens ,  pelo  qual  tem  os  Escrivães  l|000  T  6/  Na 
reforma  de  qualquer  partilha,  são  devidos  emolu- 
mentos aòs  Escrt^es?  AS  ^aes  duvidas  forão  sujeitas 
ao  conhedmento  e  decisão  do  Oovemo  Imperial , 
E  ò  Mesmo  Augusto  Senhor , 
Visiò  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor , 
Visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado ,  Houve  por  bem  Decidir ,  que  a  primeira 
dttvidá  está  resolvida  pelos  arts.  3S ,  409  e  434  (com- 
binados) do  Regimento  de  custas ;  quanto  á  segunda, 
()ue  não  tem  os  Escrivães  de  Orphãos  direito  á  eslada 
pelo  serviço,  á  que  são  obrigados  na  tomada  de  ron* 
tas  dos  Tutores,  Geradores ,  etc. ,  e  que  a  sua  retri- 
buição está  tíiarcada  no  art.  4  05  do  Regimento  citado 
por  serem  tomadas  por  meio  de  um  acto  deaomi- 
nado  de  contas ,   e  por  isso  comprehendido  nesse 
artigo  nas  palavras  «  qualquer  auto  que  lavrarem  na 
cidade  ou  villa.  »  Quanto  a  terceira,  que  a  busca  é 
devida  por  cada  inventario,  não  obstante  a  sua  con- 
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nexio «  vigio  que  o  traballio ,  que  o  Legislador  teve 
em  vista  indemnizar ,  foi  o  da  procura  de  procea$os 
findos  e  antigos,  Quanio  á quarta,  quinta,  e  s^íla  du^ 
vidas ,  tem  sido  praxe  ccHOttar^ae  rasa  dos  editaes  e 

firecatorias »  e  seus  traslados  á  razão  de  seis  réis  por 
inha ,  firmado  no  art.  443  do  eitado  Refimento ,  sem 
se  fazer  distineção  da  maior  ou  m^ior  materialÚade 
de  trabalho ,  á  vista  de  cujo  artigo  nao  parece  applí- 
car-se  ás  precatórias ,  o  que  foi  listado  á  respeito 
das  certiaões.  O  auto  de  arrolamento  é  outro  ^  que 
não  o  de  inventario,  impropriamente  denominado  dè 
descripçao  de  bens,  o  que  se  evidencia  do  £urt.  465 
do  Regimento  de  custas . 

Quanto  á  ultima  questão,  que  versa  sobre  o  se- 
guinte ponto,  se  são  devidas  custas  ao  Escrivão  pelos 
actos  provenientes  da  emenda  da  partilha,  nenhuma 
duvida  ha,  que  o  Escrivão  tem,  não  obstante  a  emenda 
da  partilha ,  o  mesmo  direito  a  cobrar  custas  pelo 
seu  trabalho  na  forma  do  Regimento. 

Ficão  deste  modo  decididas  as  duvidas  apresen- 
tadas pelo  Escrivão  de  Orphãos  da  Capital ,  Luiz  da 
Veiga  Pessoa  Cavalcanti. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabueo  de 
Arm^o.^  Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


N.  422.— JUSTIÇA.— Aviso  DB  46  de  SETEMBRO  DE  1865. 

Ae  Presidente  da  Província  de  Sergipe. --Firma  a  inlelli^encia 
do  art.  74  do  Regimento  de  custas. 

2/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—  Rio  de  Janeiro  em  46  de  Setembro  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— A'  Sua  Majestade  o  Imperador 
foi  presente  a  representação  do  Procurador  Fiscal 
interino  da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Província, 
c<H)tra  a  intelligencia,  que  deu  ao  art.  74  do  Regi- 
menio  de  custas  o  Juiz  dos  Feitos,  o  qual  pretende, 
que  o  advogado,  quando  assiste  simplesmente  á  in- 
quirição, ou  reinquirição  das  testemunhas,  não 
tera  direito  a  custas,  mas  somente  quando  de  facto 
pratica  aquelles  actos. 


—  4U  — 

O  Mesmo  Auçusto  Senhor,  visto  o  parecer  do  Con- 
selheiro Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  visloo 
parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselno  de  Es- 
tado, Houve  por  bem  Mandar  deciarar  que  não  são 
procedentes  as  razões ,  em  que  o  Juiz  dos  Feitos 
da  Fazenda  fundou  o  seu  indeferimento  á  preterição 
do  Procurador  Fiscal. 

Evidentemente  tem  eile  direito  a  que,  assislindo 
á  inquirição  e  reinquirição,  se  lhe  mande  contar  o 
prescripto  no  art.  74  do  Regimento  de  custas,  n.* 
1569  de  3  de  Março  de  4855,  embora  não  articule 
uma  palavra,  porque  com  a  sua  presença  faz  elle 
um  serviço  apreciando  melhor  a  mquirição. 

Deus  Guarde  o  V.  Ex. — *1osó  Tfiomaz  Nahiico  de 
Araiijo. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N .  423 .  —JUSTIÇA .  —Aviso  de  í  6  DE  setembro  de  1865. 

Ao  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes.— Declara  qae  a 
Ordenação  do  Liv.  3.»,  Til.  19  %  13  não  se  refere  aos  advo- 
gados. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  em  16  de  Setembro  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —A  Sua  Magestade  o  Imperador 
foi  presente  o  officio  dessa  Presidência,  datado  d« 
16  de  Maio  de  1863,  em  que  um  dos  predecessores 
de  V.  Ex.  informava  a  este  Ministério  sobre  o  pro- 
cedimento ,  que  teve  o  bacharel  João  Coelho  Li- 
nhares, Juiz  Municipal  do  termo  de  Itabira,  para 
com  o  advogado,  bacharel  Claudino  Pereira  da  Fon- 
seca, a  quem  não  permittio  retirar-se  da  audiência 
sem  licença,  e  por  lim  mandou  prender  e  processar, 
firmado  no  i  13  do  Tit.  19  do  Liv.  3.*»  das  Ordena- 
ções do  Reino. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor : 

Visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor,  visto  o 
parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 

Houve  por  bem  Mandar  declarar  que  a  disposição 
daquelle  paragrapho  da  Ordenação  não  se  refere 
aos  advogados,  mas  só  comprehende  os  OflBciaes  do 
Juízo,  como  se  expressa  a  mesma  Ordenação. 
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Oulrosim  Houve  por  bem  Mandar  approvar  todas 
as  providencias  dadas  peia  Presidência ,  por  pro- 
posta do  Cbefe  de  Policia,  a  íiin  de  que  se  não  al- 
terassem o  socego  e  o  espirito  publico  naquelle 
lugar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /05^  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo. --SiT.  Presidente  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes. 


i\.  424.  —  AGRICULTURA,    COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  DE  16  DE  setembro  de  1865. 

Approva  as  inslruccões  sobre  o  modo  como  deve  ser  paga  aos 
empregados  das  linhas  telegraphicas  a  gratificação  de  trans- 
porte abaixo  transcriptas. 

N.  55.—  2."  Secção.—  Directoria  de  Obras  Publicas 
e  Navegação.  —  Rio  de  Janeiro.  —Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 
em  16  de  Setembro  de  1865. 

lUm.  Sr.— Determinando  o  art.  33  do  Regulamento, 
que  baixou  com  o  Decreto  n.'  3288  de  20  de  Junho 
de  1864  que  os  empregados  que  trabalharem  nas 
linhas,  que  forem  creadas  fora  dos  limites  urbanos, 
tenhão  direito  a  uma  gratificação  de  transporte, 
manda  Sua  Magestade  o  Imperador  que  em  execução 
a  esse  artigo  tenhão  vigor  as  Instrucções  que  acom- 
panhão  o  presente  Aviso. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Dr.  António  Francisco  de 
Paula  Sousa.— ^.  Director  Geral  dos  Telegraphos. 


biotraeções  sobre  o  modo  eomo  deve  ser  paga  aos  Em- 
prejçados  das  linlias  telegraphieas  a  gratifleaçfto  de 
transporte  de  qae  trata  o  art.  33  do  Reg^olamento  qne 
IbAljLon  eom  o  Deereto  a.»  9%HH  de SO  de  Janho  de  #864. 


Art.  1."  Os  empregados  das  linhas  telegraphicas, 

3ue  trabalharem  fora  dos  limites  urbanos,  terão 
ireito  a  uma  gratificação  de  transporte  de  mil  réis 
por  légua. 
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Art  2.*  O  tnmspoite  marítimo  será  pago  conforne 
os  preços  estabelecidos  nas  tabeliãs  das  GompaBhias 
de  naregação  costeira,  ou  do  interior,  salvo  se  o 
empregado  tiver  passagem  de  estado. 

Art.  3.*  Quando  a  viagem  fôr  feita  parte  por  mar, 
e  parte  por  terra,  obonar-se-ha  ao  empregado  a 
despeza  ae  transporte  correspondente  a  uma  e  outra, 
salvo,  no  primeiro  caso,  concessão  de  passagem  de 
estado. 

Art.  4.*  O  Director,  seu  Ajudante  e  Engenheiros  de 
Secção  teràode  gratificação  de  transporte  por  leçua 
dous  mil  réis,  sendo-lhe  igualmente  applicavei  a 
disposição  do  art.  ^^ 

Art.  5»''  Os  Guardas  das  linhas  não  terão  gratifi- 
cação de  transporte  dentro  dos  limites  do  seu  dis- 
tricto,  bem  como  os  empregados,  que  forem  a  seu 
pedido  transferidos  de  umas  para  outras  estações. 

Rio  de  Janeiro,  em  46  de  Setembro  de  4865.— Dr. 
António  Francisco  de  Paula  Souza. 


N.  425.— FAZENDA.— Em  48  de  setembro  de  4865. 

beciftra  iíWí  âs  pwroíssOes  dadas  pelo  Governo  aos  Ha^gistrados 
para  aà«iiUiveia-*9e  darante  m  fôrfasdo  lagar  i»  sen  donid- 
lio,  e  a  roMOSU  oOcial  do  loesiuo  Governo  de  içar  imando 
da  ausência ,  não  podem  ser  consideradas  cono  verdadeiras 
lieenças. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  48  de  Setembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  em  deferimento  á  pe- 
tição de  António  Manoel  Fernandes,  Desembargador 
da  Relação  da  Província  do  Maranhão,  communica 
ao  Sr.  Insp^tor  da  Thesoíuniria  de  Fazenda  da  dita 
Província ,  para  seu  conhecimento,  que  o  referido 
Desembangfl&lor  vai  ser  pago  pelo  Thesouro,  poríamla 
do  credito  conferido  no  art.  2.^  do  Decreto  n.»  4498 
de  46  de  Abril  de  4864,  da  quantia  de83JÍ333,  gra- 
tificação do  mez  de  Janeiro  do  acuio  passado,  i|ue 
nãolhe  fod  abonada  pela  dita  Thesouraria ,  coiao 
consta  da  respectiva  guia  passada  em  4  i  de  Abnl 
do  mesmo  anno;  porquanto,  em  vista  do  Aviso  do 
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MiBislorio  fia  Justiça  do  31  de  Oulubro  ultimo,  as 
permissões  dadas  polo  Governo  aos  Maí^islrados  para 
se  nitifarem  durante  as  terias  para  lóra  do  lugar 
do  seu  domicilio,  e  bem  assim  a  resposta  oflicial 
(lo  mesmo  Governo  de  que  fica  inteirado  de  se  lia- 
verem  elles  retirado,  nào  podem  ser  consideradas 
como  verdadeiras  licenças,  visto  como  os  Magis- 
trados, a  quem  são  concedidas,  não  íicão  isentos 
do  comparecimento  em  seus  Tribunaes,  nos  casos 

R revistos  no  art.  5.^  do  Decreto  n.'  iiSò  de  30  de 
ovcmbro  de  1853,  ílevendo-se-lhes  abonar  portanto 
lodos  os  seus  vencimentos,  ou  o  ordenado  somente, 
f3xchjida  a  gratificação  que  é  concediíla  pvo  laborar, 
jquando  nur  ventura  não  se  apresentem,  lendo  sido 
ironvocanos  na  conformidade  do  citado  artigo. 

Jo5í*  Pedro  Dins  de  Carvalho. 


N.  426.— FAZENDA.— Em  18  de  setembro  de  1865. 

Prescreve  a  regra  que  devem  seguir  as  Recebedorias,  quando 
llies  conslar  que  iios  Carloríos  dos  Feitos  da  Fazeiula  Pro- 
vincial existem  autos  e  papeis  de  que  «e  deva  o  imposto  do 
scHo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  18  de  Setembro  de  18G5. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Tbesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  of- 
íicio  n.<*  4i  do  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda 
da  Provincia  de  Pernambuco,  datado  de  6  de  Julho 
do  corrente  anno,  ordena  ao  Sr.  Inspector*  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  dita  Provincia  que  recom- 
mende  à  respectiva  Recebedoria  que,  sempre  que 
lhe  constar  quQ  nos  Cartórios  dos  Feitos  da  Fazenda 
Provincial  existem  autos  e  papeis,  de  que  se  deva 
o  imposto  do  sello,  requisite  das  autoridades  com- 
petentes as  certidões  e  exames  precisos  para  ave- 
riguar as  faltas  que  houver,  procedendo  na  forma 
do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860  c  ordem 
n.*  307  de  21  de  Outubro  de  1858. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


'•••' 
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N.  427.— FAZFNDA.— Em  18  de  setesibro  de4865. 

Hecommenda  a  observância  da  Ordein  abaixo  tramseripU. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Ja- 
neiro em  18  de  Setembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  In- 
spectores dasThesourarias  de  Fazenda,  onde  houver 
Caixas  Filiaes  da  Caixa  da  Amortização,  que 
observem,  no  que  for  applicaveU  o  disposto  na 
ordem  n.*»  135,  que  nesta  data  se  expede  áThesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  e  que  a  esta  acompanha. 

J  osê  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  428.  —FAZENDA.  —  Em  18  de  SETEMBR<y  de  1865. 


Declara  revogado  o  art.  39  da  lei  de  15  de  Novembro  de  1827, 
e  que  não  se  deve  contar  juros  de  quantias  menores  de 
400^000  lançadas  nos  auxiliares  do  Grande  Livro  aioda  que 
dns  inscripções  conste  erradamente  essa  clausula. 

N.  135.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio 
de  Janeiro  em  18  de  Setembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  do  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  oofBcio 
do  Sr.  Inspector  da  Thesourarla  de  Fazenda  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  sob  n.°  258,  de  23  de  Maio  de 
1856,  e  o  processo,  que  o  acompanhou,  da  divida 
anterior  ao  anno  de  1827  da  quantia  de  2:1498580,  de 
que  era  credor  o  fallecido  João  Estacio  de  Lima 
Brandão,  herdeiro  do  Capitão  José  Estacio  Brandào, 
a  qual  foi  reparlidamente  inscripta  sob  n.'*  361,  362 
e  363  no  auxiliar  da  Divida  Publica  da  referida  Pro- 
vincia  a  favor  dos  successorus   do   mesmo  finado 
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JoãoEslacio  de  Lima  Brandão,  Josc  Estacio  de  Lima 
Brandão  e  Domingos  José  Ribeiro  Alves,  represon- 
tanle  de  sua  mulher  D.  Maria  Joaquina  de  Carvalho, 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que,  depois  da  exe- 
cução do  arl.  95  da  lei  cie  24  de  Outubro  de  183á 
revogado  ficou  o  art.  39  da  de  15  do  Novembro  de 
4827,  que  autorizava  o  recebimento  de  saldos  para 
completar  o  valor  de  apólices,  e  portanto  não  devia 
mais  ser  permittido  que  os  credores  de  dividas  de 
valores  menores  de  uma  apólice  fossem  pagos,  como 
forào  os  acima  mencionados,  (juc,  tendo  direito  de 
receber  apenas  71oj!j!666  cada  um,  recolherão  aos 
cofres  da  Thesouraría  83Ã474,  e  se  lhes  deu  uma 
apólice  de  800ÍJ000;  porém  que,  attendendo-se  a 
nao  ter  sido  em  tempo  esclarecida  a  intelligencia 
daquellas  disposições  para  o  caso  de  que  se  trata, 
e  assim  também  a  diíliculdade  de  rehaverem-se  hoje 
as  apólices  indevidamente  emittidas ,  íicào  apprò- 
vadas  as  ditas  inscripções  e  os  pagamentos  feitos  em 
virtude  delias. 

E  por  esta  occasião,  solvendo  a  duvida  proposta 
no  offlcio  da  mesma  Thcsouraria  n."  174  de  11  de 
Novembro  de  1850,  a  saber,  se  o  facto  de  insere- 
ver-se  uma  divida  menor  de  400^000  dá  direito  ao 
credor  de  haver  juros  de  sua  importância  contados 
do  1.*  de  Janeiro  de  1827,  quanto  ás  inscripções  cf- 
fectuadas  antes  da  lei  de  10  de  Outubro  de  1833  que 
alterou  essa  clausula,  e  das  datas  das  inscripções 
quanto  ás  que  se  tem  feito  posteriormente,  engano 
em  que  ainda  labora  a  dita  Thcsouraria,  como  se 
vé  da  relação  annexa  ao  citado  oílicio  n.'  í2o8,  em 
que  vem  mencionadas  algumas  quantias  de  juros 
por  pagar,  calculados  de  dividas  menores  de  400^000; 
declara,  outrosim,  ([uc,  em  face  das  disposições  da 
lei  de  45  de  Novembro  de  1827,  não  se  contâo  juros 
de  quantias  menores  de  400^000  lançadas  nos  au- 
liliares  do  Grande  Livro,  ainda  que  das  inscripções 
conste  erradamente  essa  clausula,  porque  taes  juros 
são  somente  devidos  do  valor  das  apólices:  í;um- 
prindo  que  se  faça  annullar  a  divida  dessa  prove- 
niência, que  porventura  se  tenha  indevidamente  re- 
conhecido 6  escripturado  nos  Livros  da  Thesouraria. 

Declara  finalmente  ao  dito  Sr.  Inspector  que,  es- 
tando verificado  que  a  divida  do  983,*J200  inscripta  na 
Provincia  de  S.  Pedro  a  favor  de  Eleuterio  Teixeira 
Carneiro,  apezar  de  pertencer  á  do  Rio  de  Janeiro, 
como  se  disse  na  ordem  do  Thesouro  de  88  de  Junho 
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fl*»  IS:H,  nâo  íbi  inscrípta  e  pa^ça  nem  na  extimla 
Tliesom-aria  desta  ulliina  Provinda,  nem  no  Tlie- 
souro,  (leve  consulerar-se  procí^denle  a  iiistripçãu, 
e  isso  niosnio  ser  nolado  á  margeiti  da  Tolha  do 
Livro  auxiliar  em  que  foi  íeila. 

Josr  Pedro  Dias  dr  Carvalho. 


N.  4á9.— MARINHA.— Aviso  de  \'J  de  setembro  DE^a. 


Declara  quaes  as  praças  isentas  do  contribuir  para  o  Asylo  «te 

Inválidos. 

1."  Secc^ão.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
—  Rio  de  Janeiro  eia  \^ò  de  Sjtombro  de  486i>. 

Em  solução  á  duvida  apresenln^la  no  oííicio  n.'  i7, 
de  4  do  corrente,  da  2.*  Seceào  dessa  Conlí^doria, 
relativamente  ao  sentido,  que  se  devo  dar  ao  Aviso  de 
12  de  Janeiro  de  i8S*J,  declaro  a  V.  S.,-  confornmndo- 
me  com  a  sua  informação,  datada  de  9  lambem  do 
corrente,  rpio  das  praças,  de  que  traia  o  arl.  2i  d;\ 
Lei  n  "  51 4,  de  28  de  Outubro  de  í  848,  [>ara  fazer-se  u 
desconto  destinado  ao  Asylo  de  Inválidos,  excep- 
tuão-se  unicamente  os  estrangeiros,  que,  iiaoc€a- 
sião  de  se  con(rai'larem,  dticlararein  renunciar  os 
beneíicios  daquelía  insliluição,  o  os  aju<lanles  de 
mactnnislas,  íbtruistas  e  carviK*.iros,  (jue  não  jcni 
soldo,  e  siní  apenas  gratiíicaçào.  Fi(jue  ^>orlanlo  V.  S. 
nessa  intelligencia,  para  os  ílevidos  elleilos. 

Dmis  (^luardíí  a  Y.  S.  —  P^?-a}i(*isr(y  de  Paida  (hi 
Silccira  Lfyhn.  —  Sr.  Contador  da  Marinha. 
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N.  430.— JUSTIÇA.—  A\iso  de  19  de  setembro  de  1865. 

Declara  que  o  art.  16  da  Lei  de  i9  de  Setembro  de  1880  c  o 
Aviso  de  24  do  Julho  de  iH^,  comprciíendeiu  lodos  o$  Olli- 
ciaes  da  Guarda  Nacioual. 

*.'  SecçSo. —  Rio  ric  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios (la  Justirii,  íí)  de  Seleiubro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  oííicio  do  1.*  de  Fevereiro 
do  anno  passado  consultou  essa  Presidência  —  se 
o  arl.  Í6  da  Lei  n.*»  602  de  19  de  Selend)ro  de  1850 
e  o  Aviso  n.»  Í02  de  24  de  Julho  de  4855,  que  a 
elle  se  refere,  com  prebendem  lodos  os  Oíliciaes 
da  Guarda  Nacional,  e  mesmo  aquelles  que,  como 
os  Cirurgiões,  não  dispõem  da  for^'a? 

Sua  Mageslade  o  Imperador,  a  Quem  foi  presenle 
o  referido  oíficio,  visto  o  parecer  do  Consellieiro 
(Consultor  dos  Negócios  da  Jusliça,  visto  o  parecer 
da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  do 
Í4  de  Julho  ultimo,  Houve  por  bem  Mandar  declarar 
que  o  citado  art.  16  da  Lei  não  fez  excepção  uuanlo 
aos  Cirurgiões;  é  genérico  o  enérgicas  as  palavras 
—  quer  como  simples  guarda,  quer  como  Oílicial. 

Deus  Guarde  a  V.  Kx.—  Josâ  ThoiDaz  Nabuco  de 
Araújo, -^Sy.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 


'»•♦»« 


N.  431.— JUSTIÇA.— Em  20  de  setembro  de  1865. 

Decide  iiin  coiiflic.o  uoiralivo  de  jurisdií  ção  entre  o  IrivSpecior 
da  Alfandeija  da  villado  Uruiíuavana  e  o  respectivo  Juiz  Mu- 
nicipal. 

2."  Secção. — Miuislerio  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  em  20  de  Setembro  de  1865. 

Illm.  o  Exm.  Sr.— Em  ollicio  de  30  de  Setembro 
do  anno  passado  o  aiilecessor  de  V.  Ex.  remetteu 
ao  Ministério  da  Fazenda  os  papeis  relativos  ao  con- 
fliclo  negalivo  de  jurisdicçào,  estabelecido  entre  o 
Inspector  da  Alfandega  de Hriiguavana  e  o  respec- 
tivo Juiz  Municii)a!,   por  occusião\la  ai)preLensão 
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de  um  contrabando,  eíTerUisdo  na  noilc  de  25  de 
Abril  por  um  anspoçada  do  destacamenlo  dt^  in- 
fantaria estacionado  naquclla  villa :  e  conimunicou 
que  decidira  provisoriamente  o  conilicto,  declarando 
que  o  julgamento  do  dito  contrabando  era  da  com- 
petência do  Inspector  da  Alfandega,  por  ter  sido 
apprehendido  em  flagrante,  e  achar-se  comnrehen- 
diao  nas  hy[)othe»es  previstas  peio  Regulamento 
de  <9  de  Setembro  de  1860,  art.  742  §3.«  n.**  <,  2, 
5  e  9.  Sendo  os  referidos  papeis  enviados  a  esle 
Minísteiio  pelo  da  Fazenda,  com  o  Aviso  de  45  de 
Julho  ultimo,  a  lim  de  ser  o  conflicto  resolvido, 
na  forma  do  art.  28  do  Regulamento  de  5  de  Fe- 
vereiro de  Í842,  foráo  presentes  a  Sua  Magestade  o 
Imperador,  e  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  visto  o 

farecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da 
ustiça,  visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado,  de  28  de  Agosto  próximo  lindo. 
Houve  por  bem  decidir  que  na  hypothese  dada  é 
competente  a  jurisdicção  do  juizo  municipal,  pois 
(jue  nem  se  pode  sustentar  que  a  apprehensão  fosse 
leita  em  flagrante  nos  termos  das  disposições  eui 
vigor,  nem  admittir  um  principio  contrario  ao  que 
em  casos  idênticos  se  tem  observado  nesta  Corte. 
Em  regra,  desde  que  ha  duvida,  cumpre  que  pre- 
valeça a  jurisdicção  geral  e  conimum,  e  não  a 
excepcional  e  resiricla. 

Deus  (luarde  a  V.  Kx. — Jos(^  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo, — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


>«•*< 


N.  432.— JUSTIÇA.— Aviso  de  2!  de  setkmbro  dr  i8fír>. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul.— Approra 
a  decisão  sobre  incompatibilidade  eiilre  o  cargo  de  substituto 
de  Juiz  Municipal,  e  o  posto  da  Guarda  Nacional. 

2.*  Secção.  — Ministério  dos  Neçocios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  em  2í  de  Setembro  de  <86o. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Em  officio  dessa  Presidência, 
datado  de  43  de  Maio  do  anno  passado,  commu- 
nicou  a  este  Ministério  o  antecessor  de  V.  Ex.  que 
o  1 ."  supplente  do  Juiz  Municipal  do  termo  de  Ca- 
(japava,  e  o  'á.°  do  de  Alegrete  exercerão,  este  o 
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posto  de  Capitão  da  Guarda  Nacional  em  destaca- 
mento, e  aquelle  o  de  Chefe  do  Estado  Maior  in- 
terino, pelo  que,  á  vista  dos  Avisos  de  24  de  Julho 
de  4855  e  de  3  de  Junho  de  4863  forão  julgados 
como  havendo  perdido  por  esse  facto  os  lugares 
de  Juizes  supplentes,  e  Sua  Magestade  o  Imperador, 
a  Quem  foi  presente  o  referido  officio,  Houve  por 
bem  Mandar  approvar  a  deliberação  tomada  por 
essa  Presidência,  por  ser  conforme  ás  disposições 
dos  Avisos  citados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex^—José  Thomaz  Nahiicode 
Araújo. St,  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


x\.  433.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  DE  24  de  setembro  de  4865. 

Approva  a  tabeliã  de  preços  para  as  obras  da  ComBanhia  Rio 
de  Janeiro  Gily  Im provem enls  por  conta  de  particulares. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  approvar 
a  Tabeliã  de  preços  das  obras  já  executadas  e  que 
no  futuro  houverem  de  ser  executadas  pela  Com- 

f^anhia  Rio  de  Janeiro  City  Improvements,  na  con- 
òrmidade  do  §  1."  da  condição  2.»  do  contracto 
approvado  pelo  Decreto  n.'  4929  de  26  de  Abril  de 
4857,  assignada  pelo  Director  da  Segunda  Directoria 
da  Secretaria  de  Estado  dos  \egocios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Setembro  de 
4865. —  Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


--  ^n  - 


Tabeliã  de  preços  mencionada  no  1  .o  c  S."  pams^apbos 
da  condiç&o  ^.^  «lo  contracto  approvado  pelo  Decreto 
n.o  4  929  de  !2B  de  Abril  de  i8&7  para  regniar  a  !■« 
portancia  das  obra«  j6  exeentadaft,  on  que  para  o  fb- 
tnro  houTcrem  de  ser  cx.ecnta4as  peta  Companhia  ili« 
de  Janeiro  City  Iinprovcnicnts  por  conta  dos  partíen- 
laresy  na  fornia  do  contracto. 


DCTO>\ 

Ns. 

1.  Beton  (6  parles  do  granito  quebrado  e  uma 
parte  de  cal),  incluindo  o  armar  o  remo- 
ver andaimes  e  plataformas Por  j.»  f ub.  lO^ooo 


ASSENTAMENTO   DE   CANOS. 


2.  Fornecer  c  assentar  canos  de  barro  vidra- 

do, de  4  pollegadas  de  diâmetro,  com 
curvas  junteiras,  forquetas  e  as  excava- 
ções  para  os  mesmos,  em  quabjuer  es^e- 
ciede  terreno  (não  sendo  rocba),  incluin- 
do fazer  escoramentos  de  madeiras  nas 
valias,  escorar  cdilicios,  entulhar  de  novo 
até  á  superfície  do  terreno ,  concertar 
Ioda  e  quabiner  avaria,  remover  lodo  o 
material  supérfluo,  fazer  todo  o  escoa- 
mento t)or  bombas,  vigiar,  collocar  luzes 
c  cercuis Por  pê  lin.   2#30e 

3.  Dito  idem  de  6  pollegadas  dito  com  dito 

dlio,  ele »  3jri50 

4.  Dito  idem  de  9  pollegadas  dito  com  dito 

dito,  etc »  4^2» 

5.  Dito  idem  de  12  pollegadas  dito  com  dito 

dito j>  59300 

6.  Dito  idem  de  ÍH  pollegadas,  galerias,  circu- 

lares de  tijolos  e  cimento  de  4  Vg  polle- 
f^adas  de  espessura  ou  com  canos  de 
)arro  vidrado,  incluindo  como  acima...  »  9^fM^ 

7.  Dito  idem  de  2i  pollegadas  dito,  dito,  eic. .  »  f  f  #m 

8.  Dito  idem  de  30  pollegadas  dito.  dito,  etc.  »  i6gG00 

9.  Dito  idem  de  30  pollegadas  ou  de  tijolo  de 

9  pollegadas  de  espessura »  Sf^ooa 

10  Fornecer  e  assentar  os  sumidouros  vidra- 
dos com  grades  de  ferro  Amdido  e  unir 
os  mesmos  ao  cano  de  esgoto Cada  um.    18fO0O 

li.  Fornecer  e  assentar  a  bacia  em  pavimento 

térreo,  e  unir  ao  cano  de  esgoto »  25#000 

12.  Fornecer  e  assentar  a  bacia  em  primeiro 

andar,  incluindo  um  cano  de  ferro  fun- 
dido galvanizado  de  4  pollegadas  de  diâ- 
metro e  fazer  as  juntas  com  cbumbo »  701000 

13.  Fornecer  e  assentar  válvula  elfluvial  de  4 

pollegadas  com  cano  vidrado,  com  uma 
face  elevada  e  esmerilbada,  com  chapa 
galvanizada  e  cadéa,  incluindo  abrir  o 
costado  do  cano  de  esgoto  e  assentar.. .  »  lOSOOO 
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14.  Bíto  ideiD  coin  6  poilegadas  dito  com  dito 

dito Cada  um   12|«00 

18.  Dito  idem  com  9  poilegadas  dito  com  dito 

dito »  m(m 

16.  Dito  idem  com  12  poilegadas  dito  com  dito 

dito »  22JK000 


OOTBIRAS. 


17.  Goteiras  de  4  poilegadas 'de  ferro  íliudido 

assentadas  e  pintadas  com  3  mãos  de 
tinta  a  óleo Por 

18.  Dito  dito  dito  de  6  poilegadas,  etc.,  etc. . . 

19.  Canos  de  goteiras  de  4  poilegadas,  incluin- 

do cabeças,  curvas,  manilhas  e  Junteiras, 
Sintados  e  assentados  (excluindo  a  obra 
e  pedreiro) 

20^  Dito  dito  dito  de  6  poilegadas,  etc.  etc. . . 

21.  Goteiras  de  cobre  de  22  onças  de  i  poile- 

gadas, semi-circular  com  assentamento. 

22.  Dilo  dito  dito  de  6  poilegadas 

23.  Canos  de  goteiras  de  cobre  de  22  onças  de 

4  poilegadas,  circular  com  assentamento 

24.  Dito  dito  dito  de  6  poilegadas 


pé  Itu. 


» 


» 


» 


IffSOO 
30000 


irrso 

3|K)00 

2|7iS0 

30500 

4JI00O 
70000 


COLLOCAÇ^BS. 


Por  fazer  uma  collocação  simples  no  ex- 
tremo de  um  cano  de  esgoto  ou  n'ura 
cano  de  juncçSo  de  uma  valia,  de  latri- 
nas, ourinatorios,  pias,  banheiros  e  la- 
vatórios   100000 

26.  Para  fazer  uma  collocação  especial  para 
liffar  os  mesmos  objectos  acima  men- 
cionados com  a  valla-mestra ,  sendo 
necessário  tornar  a  fazer  aberturas  na 

mesma  em  canos  de  4  pollesadas 290000 

87.  Idem  idem  em  canos  de  6  poilegadas 30JI600 

Idem  idem  em  canos  de  9  poilegadas 320000 

Idem  idem  em  canos  de  12  poilegadas. . ..  360000 

30.  Idem  idem  em  canos  de  18  poilegadas —  430000 

31.  Idem  idem  em  canos  de  24  poilegadas. . . .  470000 

Secretaria  de  Estado  dos  T^egocios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  PuMicas,  em  21  de  Setembro  de  1865.— Jlf  anof  I  da  Cunha 
GúMo, 
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—  4Í6  — 
N.  i3i.— jySTIÇA.  --  Aviso  de  S4  ds  setcmbro  ihi  4866. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Santa  Catliarina*-T  ApiiroTa  a 
decisão  sobre  duvidas  áoerca  do  art.  8i  áo  Ee^unento  it 
custas. 

■ 

2/' Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  em  21  de  Setembro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  presente  a  Sua  Maees- 
ta4f^  o  {mper^dpr  o  officio  dessa  Presideocia  ie  \i 
do  corrente,  ein  que  V.  fix.  sujeita  á  approvaçio 
do  Governo  Imperial  a  decisão  dada  a  uma  con- 
sulta da  Camará  Jlunicipal  da  Cidade  do  Desterro, 
declarando  V.  Ex»  que  o  ^vU  iõ\  do  Regimento  de 
custas  é  relativo  ás  custas  de  propessos  promovidos 
nela  Justiça  publica,  e  contra  ella  decididos,  e  nie 
as  4aQuelles,  em  que,  sencio  parlei  as  Camarás,  de- 
cahirem,  em  cujo  éa&o  são  obrigadas  a  pagar  custas 
integralmente,  conforme  o  art.  4S4  do  mesmq  Re- 
gimento, e  o  Aviso  de  3  de  Outubro  de  1855,  o 
mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Mandar  ap- 
provar  a  decisão  dada  por  V.  Ex.  á  referida  con- 
sulta,  por  ser  não  só  conforme  com  os  artigos  e 
Avisos  citados,  como  tombem  com  Q  de  $i9  de  De- 
zembro de  1855. 

Deus  Guarde  a  V.  ^x.-rr- José  Thomaz  Nàbueode 
Arcmjo.—-^T.  Presidente  da  Provinda  de  Santa  Ca- 
tharina. 


N.  435.— FAZENDA.— Em  22  de  setembro  de  1865. 

Resolve  a  consulta  do  Administrador  da  Me^a  de  Reodas  de 
Angra  dos  R«is.  a  respeito  do  lugar  que  compete  aos  Agenies 
fiscaes  nas  audiências  do  Juízo  do  Givel,  quando  exerceio  os 
de  Procuradores  dos  Feitos  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Setembro  de  1865. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  a  con- 
sulta do  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  da  Ci- 
dade de  Angra  dos  Reis  na  Província  do  Rio  de 


JaneiírDy  -*-  se  tos  auáienoiás  do  Jiii2o  dô  Clvei  Ihé 
eoiBpetta  \isg«r  di^fincto,  quando  eseorcesse  o  de 
Procurador  dos  FeUos  da  Fazenda  Nfioloiial,^  mn^ 
forme  preceitua  o^arU  4^  da  RegtítanicDtq  n.^-  iw 
de  31  de  Jfloieiro  de  4diâ ;  .pareeendo  eeMaÁrenientie 
que  áe  rastabeieça  áquelles  Agewtesi  fisdae»  a^dfe^ 
postcio  d(r  OrdeBBtão  Liv.  a.""  Vit.  4^  |  4.*,  boje  âl* 
teram  pelo  Decreto  dô  7  de  Afoslo  áe  4856. 
B  o  mesmo  AugtiBto  Senhor,.  Tendo  em*  visla  os 

Sareceres  do  Conselheiro  Comirttor  dos  Mesocios 
a  Justiça  e  da  respectiva  Secção  do  Conselho  de  Es- 
tado : 

Houve  por  bem  declarar  que,  designando  a  lei 
quaes  os  Advogados  da  Fazenda,  só  a  estes  compete 
o  privilegio  da  profissão ;  os  outros  são  meros  pro- 
curadores, e  devem  occupar  esses  lugares,  quando 
como  taes  compareção  em  Juízo. 

O  que,  em  conformidade  do  Aviso  do  Ministério 
da  Justiça  de  45  do  corrente,  communico  a  V.  S. 
para  o  oevido  conhecimento,  e  a  fim  de  que  sé  sirva 
razel-o  constar  ao  referido  Administrador  da  Itfesa 
de  Rendas  da  Cidade  de  Angra  dos  Reis,  para  a 
devida  erecução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^-José  Pedro  Diu»  de  C Ofi^- 
valho. -^ Sr.  Conselheira  Director  Oeiral  dias  Rendai 
Publkas. 


i»— >l*i'  ■ 


N.  436.— FAZENDA— £k  Sffi  M  stfbkbro  1)k4M5. 

Decenafaa,  em  vistd  do  Avfs^  abaixo  transeripto,  ^Ue  os  Pro- 
enmlores  Pfscaes,  nas  execnç&es  proinovtimmnr  dividas  (tas 
Ordens  Reliffiosas,  se  eppoahão  as  alienações  dos  respeeiivos 
bcBS,  que  sao  nullas  por  direi  lo. 

4  .■  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-- 
Rio  de  Janeiro  em  22  de  Setembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
buDal  do  Thescuro  Nacional,  transmitte,  junta  por 
copia,  aos  Srs .  Inspectores  das  Thesouranas  de  Fa- 
zenda, para  a  devida  intelligencia  e  execução,  o 


—  428  — 

Aviso  do  Ministério  do  Império  de  45  do  corrente, 
dirigido  ao  da  Justiça,  acerca  das  execuções  que  se 
promovem  por  dividas  de  Ordens  Religiosas ;  cum- 

Í rindo  que  os  Srs.  Inspectores  recommendem  aos 
rocuradores  Fiscaes.  em  conformidade  do  Aviso 
daqueiie  Ministério  da  mesma  data,  que,  tendo  em 
attenção  o  que  se  declara  na  Ordem  n.*  81  de  45 
de  Março  de  4  853,  se  opponhão  nas  ditas  execuções 
ás  alienações  dos  bens  das  referidas  Ordens,  que 
são  nuUas  por  direito. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


6.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império 
em  45  de  Setembro  de  1865. 

lUm,  e  Exm.  Sr.— Tendo  este  Ministério  conhe- 
cimento de  que  se  promovem  execuções  por  dividas 
de  Ordens  Religiosas,  rogo  a  V.  Ex.  se  digne  de 
chamar  a  attenção  dos  Juizes  competentes  para  a 
legislação  que  regula  a  matéria. 

Os  contractos  onerosos  feitos  pelas  Ordens  Re- 
^lares  são  nuUos  e  de  nenhum  effeito  em  Juizo  ou 
iora  delle.  uma  vez  qfue  á  sua  celebração  não  pre- 
ceda licença  do  Governo. 

Tal  é  a  expressa  disposição  da  Lei  de  9  de  De- 
zembro de  4830,  que  declarou  inalienáveis  os  bens 
moveis,  immoveis  e  semoventes  das  mesmas  Ordens, 
segundo  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de  7  de  Dezembro  de  4  863,  no  qual  também  se  re- 
conhece que  essa  lei  seria  illudida,  se  taes  bens 
fossem  sujeitos  a  execuções  e  penhoras. 

£  os  que  celebrão  contractos  onerosos  com  as 
referidas  Ordens,  sem  exigirem  previamente  a  apre- 
sentação daquella  licença,  devem  resignar-se  ás  con- 
sequências de  sua  negligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  ^^.—Marqtiez  de  Olinda. — 
Sr.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo.— Conforme. — 
Faxisto  Augusto  de  Aguiar. 


— ' 429  — 
N.  Í3T.— IMPÉRIO.  — Anso  de  SSbe  serBMBAO  be  4865. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicioa  da  Bahia.— Declara  quaes 
as  matérias  sobre  que  devem  versar  os  pontos  para  a  prova 
pratica  nos  concursos  pára  o  provimento  das  cadeiras  de  Pliy- 
siologia,  Anatomia  geral  e  Patliologica,  Medicina  legal,  Hy- 
giene  e  Historia  da  Medicina. 

4."  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Setembro  de  1865: 

Accuso  o  recebimento  do  officio  de  1 4  de  Julho 
ultimo,  em  que  V.  S.,  fazendo  diversas  considerações, 
consulta  o  Governo  Imperial  nao  só  sobre  a  matéria 
especial  que  deve  constituir  os  pontos  da  prova  pra- 
tica nos  concursos  para  o  provimento  das  cadeiras 
de  Physiologia,  de  Anatomia  geral  e  Pathologica,  de 
Medicina  legal,  e  de  Hygiene  e  Historia  da  Medicina, 
mas  também  sobre  o  modo  de  proceder-se  ao  pre- 
paro dos  mesmos  pontos ;  pois  que  a  semelhante 
respeito  nada  ha  determinado  quer  nos  Estatutos, 
quer  no  Remlamento  complementar,  que  aliás  exi- 
gem a  exhibição  daquella  prova. 

Em  resposta  tenho  que  declarar  a  V.  S.:  4.*  que  os 
pontos  para  a  prova  pratica  no  concurso  das  cadei- 
ras de  Anatomia  geral,  e  de  Medicina  lègal,  assim 
como  de  todas  as  outras  das  Secções  de  Sciencias 
Cirúrgicas ,  e  accessorias,  devem  versar  exclusiva- 
mente sobre  o  objecto  da  cadeira  em  concurso, 
como  está  determinado  no  art.  3.'  do  Decreto  n.*  2885 
do<.*  de  Fevereiro  de  4862,  isto  é,  sobre  a  parte 
experimental  da  mesma  cadeira;  2.®  que  nos  con- 
cursos da^s  cadeiras  de  Physiologia,  de  Hygiene,  e 
de  qualquer  outra  da  Secção  Medica  não  deve  haver 
[>onlos  para  a  prova  pratica,  conforme  o  citado  ar- 
tigo; mas  deve  exigir-se  aquella  prova,  que  será 
K restada  segundo  o  disposto  nos  arts.  432  e  433  do 
egulamento  complementar,  os  quaes  vigerão  para 
os  concursos  aos  lugares  de  Lente  cathedratico,  em 
virtude  do  mencionado  Decreto. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Maraicez  de  Olinda. — 
Sr,  Pirector  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 


—  430  — 
N.  488."^0<HnRA.-^Avi9»<9E9aDHM»ttM&Bf  Ues. 

Ao  Presfdeafe  de  Maio  Qr^sao.  declaiteida  ^ae  o  Gtnrtgi»h 
Ajudante  neformado  da  Exercito  João  Adolimo  Joaotti»  dn- 
»ado  ascraço  activo  do  Miiitsiario  da  GtMarit  com  a  Gmnia 
Nacional,  aa  (tital  exerce  as  (Hinctôes  de  €iriwgi&»-i]idr  de 
Divisão  do  respectivo  Gommaado  Sõ^rior,  ^  (uft  direito  is 
vantagens  do  2.^  Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito, 
oloonaudo-se-lhe  o  soldo  na  forma  do  Aviso  Circular  de  11  de 
Abril  deste  aimo. 

4/  Directoria  Geral.  —  2/  Secção.  —  Rio  de  Ja- 
neira. —  Ministério  éos  IÇegocios  da  Guerra  em  23 
de  Setembro  de  tSW. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Communicando-me  V.  Ex.  em  seu 
oCfício  Q.^  6l$  de  4  de  Julho  findo,  qi|e  mandara  afa(h 
nar  ao  Cirurgião-Ajudanle  reformado  do  Exercijo 
João  Adolpbo  Josetlí  os  vencimentos  de  Capitão  Gí- 
rurgião-mór,  por  ter  este  posto  no  Commanao  Supe- 
rior da  Guarda  Nacional ;  declaro  a  V.  Ex.  que  não  é 
possivel  approvar  esta  sua.  deliberação,  por  isso  que, 
além  de  nao  poder  elle  aceitar  epxprego  na  Guarda 
Nacional,  emquanto  estivesse  activamente  em  ser- 
viço deste  Ministério»  a  que  é.  subordinado,  accresce 
que  não  ha  vencimentos  designados  paca  os  Cirur- 
giões-móres  de  Divisão  do  Commanao  Superior  da 
Guarda  Nacional.  Haja,  portanto,  V.  Ex.  de  ordenar 
que  ao  supradito  Cirurgião  se  abone  unicamente,  em- 
quanlo  estiver  em  serviço,  as  vantagens  de  i^  Cirur- 
gião do  Corpo  de  Saúde  e  o  soldo  por  inteiro  cor- 
respondente a  esta  patente,  cessando  o  que  vence 
como  OfUcial  reformado,  na  forma  do  Aviso  Circular 
de  í\  de  Abril  ultimo. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.—  Joí^^  António  Saraiva.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


N.  ia».-i*GUEBBA.«-*AYiso  0£  2â  ae  sxijemmo  be  4S65. 

Ao  Inspetíiur  da  Tbesotiraiia  de  Faceoda  da  Província  do  Rio 
Grande  éo  Sul,  declarafido  «r^  o  facto  de  seipiir  um  Ofii- 
eial  para  «ma  €lel«ruiioada  eommissAo  nlo  lhe  dá  direito 
desde  logo  â  percepção  das  vantagens  a^Judicadafi  ao  exercício 
e  que  é  íllegal  a  accumulaçâo  da  gratificação  de  liospital, 
ampuUiiki^  com  q  de  Ctiefe  da  Bepariiçào  de  $aude  d^  um 
Corpodo  Exercito  em  operações. 

4.«  Pirocloria  G«rai.--8.«  Secção.-^  Rio  de  Janeiro. 
^  Mwislerio  dos  Negócios  da  Guerra  em  33  de  Se*- 
timbro  de  1869. 

Resolvendo  as  dju vidas  proposta/s  por  Y.  S.  em  seu 
oflicio  n.*18  de  26  de  JuUio  fmdo»  a  respeito  dos 
vencimentos  do  Cirurgião^-mór  de  Divisão  Dr.  José 
Sérgio  Ferreira,  declaro  a  V.  S, :  4  .•  que  l>em  proce- 
deu reconsiderando  o  seu  despacho,  e  mandando 
fa;&6r  carffa  ao  dito  OfOcial  da  gratiticação  de  240^, 
que  Ibe  T^ra  abonada  desde  a  sua  sabida  desta 
Corte»  por  isso  que,  sendo  semelhante  gratificação 
privativa  de  exercício,  o  fat^to  de  ter  o  dito  Offícial 
seguido  com.  destino  a  uma  commissão  determi- 
nada, nenhum  direito  lhe  dava  á  percepção  de 
vantagens  exclusivamente  peculiares  ue  seu  desem- 

genlio;  ^.''quea  accumulaçâo  das  gratificações  de 
ospiial  amoMlante  de  campanha  com  a  de  Chefe  da 
Repartirão  de  Saúde  de  um  Corpo  do  Exercito  em 
operações  é  absolutamente  impraticável,  porquanto 
a  qu^  compete  pelo  ultimo  çxerci^^ip  é  substitu- 
tiva da  do  primeiro,  como  claramente  preceitua  a 
4.'  observância  da  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.°  4900 
dei  de  Março  de  4857.  £  porque  no  Aviso  de  49  de 
Junho  do  corrente  anno,  expedido  á  Pagadoria  das 
Tropas,  se  marcasse  a  gratincação  especial  de  200/J 
para  o  dito  Cirurgião-mór,  e  não  tenha  a  A."  Directoria 
Geral  desta  Secretaria  de  Estado  conhecimento  de 
outro  acto  que  elevasse  a  ^40^000  semelhante  grati- 
ficação, a  qyat,  entretanto,  é  a  citada  no  seu  referido 
ofCcio  deSí6  de  J[uUio  flndo,  cumpre  q^ueV,  S.  informe, 
dando  conhecimenta  a  esta  Secretaria  de  Estado,  da 
ordem  que  alterou  a  disposiçi^  do  supradito  Aviso 
de  49  de  Junho  do  corrente  anno. 

Deus  Guarde  aV.  S,—  Ja$ó  António  Saraiva.^ 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provinda  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  440. --FAZENDA.  — Em  25  de  setembro  de  18^5. 

Os  Parochos  coUados,  quando  pronunciados  ou  condemnados 
por  crimes  de  que  são  a  final  absolvidos,  perdem  unui  terça 
parte  da  côngrua,  durante  o  tempo  em  que  estio  snjeilos 
aos  effeitos  da  pronuncia  ou  condemnaçào. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  25  de  Setembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal doThesouro  Nacional,  em  resposta  ao  officio 
n.""  48  do  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria  de  Fazenda  da 
Província  do  Amazonas  de  i  9  de  Maio  do  corrente 
anno,  e  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Ministério 
do  Império  de  34  de  Agosto  findo,  declara  ao  mesmo 
Sr.  Inspector  que,  peia  legislação  vigente,  os  Paro- 
chos collados,  quando  pronunciados  ou  condem- 
nados  por  crimes  de  que  são  a  final  absolvidos, 
perdem  uma  terça  parte  da  côngrua,  durante  o  tempo 
em  que  estão  sujeitos  aos  effeitos  da  pronuncia  ou 
condemnação ;  e  que,  portanto,  ao  Vigário  collado  da 
Villa  Bella  da  Imperatriz,  Padre  António  Augusto  de 
Mattos,  não  se  deve  abonar  senão  duas  terças  parles 
da  mesma  côngrua  nos  mezes  de  Março  a  Junho  de 
1864;  devendo  o  mesmo  Sr.  Inspector  pagar  o  que 
foi  contemplado  na  relação  que  acompanhou  a  Or- 
dem n.'  39  de  49  do  mez  de  Agosto  próximo  passado, 
e  fazer  o  referido  Vigário  repor  o  que  tiver  recebido 
no  corrente  exercido  além  dos  dous  terços  da  côn- 
grua correspondente  ao  tempo  anterior  á  data  do 
accordào  da  Relação  que  o  absolveu. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 


N.  444  —JUSTIÇA.— Aviso  DE  26  de  setembro  de  4865. 

Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Gommerclo  da  Corte.— Decide 

re,  adiado  o  Jalgamento  de  uma  causa,  na  forma  do  art. 
do  Decreto  n.«  1597  do  l.»  de  Maio  de  1855,  se  deve  es* 
perar  pelo  Deputado  sorteado  até  outra  conferencia. 

2.*  Secção.— -Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro,  S6  de  Setembro  de  Í865. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  a  du- 
vida seguinte  proposta  por  V.  S.  em  seu  officio  de 
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4S  de  Affoslo  próximo  passado  :  se  adiado  o  iul^a^ 
mento  de  uma  causa,  na  forma  do  art.  45  do  De- 
creto n.*  4597  do  1.*  de  Maio  de  1855,  e  deixando 
de  comparecer  na  conferencia  seguinte  algum  dos 
Deputacfos  já  sorteados,  deverá  proceder-se  ao  sor- 
teio de  outro  Deputado,  ou  deverá  esperar-se  até 
outra  conferencia  pelo  Deputado  sorteado,  sendo 
que  ha  poucos  dias,  veriflcando-se  esta  hypolhese, 
o  Tribunal  do  Commercio  adoptou  o  segundo  al- 
vitre: e  o  mesmo  Augusto  Senhor,  visto  o  parecer 
do  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça, 
e  visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Con- 
selho de  Estado,  Ha  por  bem  Decidir,  que  o  arbí- 
trio tomado  pelo  Tribunal  deve  servir  de  regra 
em  casos  semelhantes,  porquanto  em  virtude  do 
sorteio  o  Juiz  íicou  certo,  e  pelo  exame  dos  autos 
se  tomou  o  mais  habilitado  para  decidir  a  causa, 
sendo  que  não  obsta  a  razão  da  demora,  porque 
maior  pôde  ella  ser,  se  o  outro  sorteado  lambem 
pedir  adiamento,  como  pedio  o  primeiro. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^José  Tliomaz  Nabuco  de 
Arattio.Sr.  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio 
da  Corte. 


N.  442.— JUSTIÇA.  —Aviso  de  26  de  setembro  de  I8ò5. 

Ao  Presidente  do  Paraná .  — Decide  que  no  caso  de  couflicto 
sobre  competência  de  dotis  Juizes  de  Orphãos  ha  o  remédio 
de  appellação  ou  aggravo. 

2/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—  Rio  de  Janeiro  era  26  de  Setembro  de  1865. 

Ilim.  o  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador, 
visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  visto  o  parecer  da  Secção  de  Jus- 
tiça do  Conselho  de  Estado,  Ha  por  bem  approvar 
a  decisão  de  V.  Ex.  sobre  o  requerimento  de  D. 
Anna  Estevão  Carneiro,  relativo  ao  supposlo  con- 
ílicto  de  jurisdicção  entre  os  Juizes  de  Orphãos  da 
Capital  e  de  Castro,  constante  a  mesma  decisão  do 
orneio  de  V.  Ex.  de  8  de  Julho  próximo  passado, 

DECISÕES  DE  1865.  tiJ 
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consistindo  ella  em  não  conhecer  V.  £x.  do  mesmo 
con  flicto ,  por  versar  sobre  competência  dos  dilos 
Juizes  de  Orph&os»  para  cujo  caso  havia  o  remédio 
de  appellação  ou  aggravo,  conforme  a  Ordenação 
Liv.  1 .%  Til.  6.^  §  9.^  Liv.  3/  Til.  20  §  9.*  e  Regula- 
mento de  45  de  Março  de  4&4â  art.  i5  %  \^ 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  José  Thoinaz  Nabtico  de 
Aratcjo.—Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  443.  — FAZENDA. —  Em  26  de  setembro  de  4865. 

Confirma  decisões  do  Ghere  de  Policia  da  Côile  julgando  ioi- 

Íirocedenies  umas  appreliensões  feilas  pela  Recebedoria  em 
ctras  aceitas  em    branco  c  sem  designação  de  sacador. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro em  26  de  Setembro  de  1865. 

Communico  a  V.  S.,  para  seu  coniiecimento  c  de- 
vidos effeilos,  que  resolvi  confirmar  as  decisões 
por  V.  S.  proferidas  nos  inclusos  processos,  que 
acompanharão  os  seus  offlcios  n/»  29  e  30  de  20 
do  corrente,  julgando  improcedentes  as  apprehen- 
sões  feilas  pela  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  em 
letras  aceitas  em  branco  e  sem  designação  de  san- 
eador, por  Felicidade  Perpetua  Pires  de  Vale  Ma- 
noel José  da  Silva  Maciel,  visto  como  nos  lermos 
em  que  se  aclião  os  papeis  apprehendidos ,  não 
constituem  as  ditas  letras  uma  transacção  cambial 
já  feita,  mas  apenas  erão  destinadas  para  reforma 
de  outras  letras,  c  por  conseguinte  nào  se  achavão 
comprehendidas  na  probibição  e  cominação  do  De- 
creto de  22  de  Outubro  do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho,—-Sv.  Dr.  Qiefe  de  Policia  da  Corte. 
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N.  444.— JUSTIÇA.— Aviso  de  ^7  de  setembro  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco.— Declara  que  a 
informação,  exigida  pelo  arL  1.»  do  Decreto  de  16  de  De- 
zembro de  1833,  não  é  uma  formula  essencial,  da  qual  de- 
penda a  altribulção ,  que  aos  Presidentes  confere  o  art.  tf.o 
da  Lei  de  3  de  Outubro  de  I83i. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  era  27  de  Setembro  de  1865. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Juiz  de  Direito  da  1." 
vara  crime  da  comarca  da  Capital  dessa  Província 
consultado  ao  antecessor  de  V.  Ex.,  se  devia  deferir 
juramento  a  António  Joaquim  Pereira  de  Oliveira, 
nomeado  para  interinamente  exercer  os  offlcios  de 
Contador  e  Distribuidor,  visto  lhe  parecer  que,  em 
face  do  art.  1.*  do  Decreto  n^  1294  de  16  de  De- 
zembro de  4853 ,  era  essencial  informação  prévia 
e  collectiva  das  autoridades,  perante  quem  tinha 
de  servir  o  nomeado,  e  especialmente  a  delle  Juiz, 
a  quem  competia  deferir  tal  juramento,  concluindo 
que  lhe  parecia  illegal  a  nomeação  feita  pelo  mesmo 
antecessor  de  V.  Ex. ;  respondeu-lhe  este  que  o  ci- 
tado Decreto  não  exigia  essa  informação  collectiva, 
e  quando  assim  não  fosse,  nem  por  isso  havia  sido 
menos  legal  anomeação,  que  fizera,  porquanto  qual- 
quer dos  Magistrados  podia  separar-se  das  infor- 
mações de  seus  coUegas,  e  a  essa  informação  sin- 
gular cingir-se  a  Presidência ;  sen^lo  também  certo 
3ue  da  doutrina  do  referido  Decreto  se  não  podia 
eduzir  essa  preferencia,  a  que  se  julgava  com  di- 
reito, 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  cuio  conhecimento 
levei  o  orneio  dessa  Presidência  ae  24  de  Agosto 
do  anno  passado,  e  papeis  que  o  acompanhão;  visto 
o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos"  Negócios 
da  Justiça,  visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado,  de  19  do  corrente  mez,  Ha  por 
bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.  que  é  improcedente 
a  duvida  suscitada  pelo  referido  Juiz,  porque  a  in- 
formação exigida  pelo  art.  1.*  daquelle  Decreto, 
para  a  nomeação  provisória  dos  ofíicios  de  Justiça, 
pôde  ser  collectiva  ou  singular,  como  convier  aos 
Presidentes  de  Província,  para  procederem  com  co- 
nhecimento de  causa;  mas  que  esta  informação 
nâo   ó  uma  formula  essencial,    de  que  dependa  a 
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atlribuição,  (|ue  aos  mesmos  Presidentes  eonfere, 
sem  clausula,  o  arl.  5.'  da  Lei  de  3  de  Outubro  de 
i834,  do  provôr  provisoriamente  os  empregos,  cuja 
nomeação  é  da  competência  Imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Tlwmaz  Nabuco  de 
Araújo.  — Sr.  Presidente  da  ProviBcia  de  Pernam- 
buco. 


i\.  445.— GUERRA.— Ayibo  db  í8  de  setembro  m  4865. 

A'  Pagadorta  das  Tropas  da  Corte,  estabelecendo  como  regra 
para  o  aJusUimento  de  contas  dos  OAciaes  do  Exereito  m 
serviço  da  Esquadra  o  abono. das  maiorias  e  comederiac 
que  competem  .los  2.°*  Tenentes  da  Armada,,  durante  o  tempo 
em  que  estiverem  embarcados^  cessando  até  o  dia  do  desea- 
bnrque  a  percepç^  da  gratificação  addicional  e  etapa. 

4."  Directoria  Geral.— 2.»  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
— Minislcrio  dos  Negócios  da  Guerra  cm  28  de  Se- 
tembro de  4865. 

Em  deferimento  ás  supplicas  dos  Alferes  do  9.* 
Batalhão  de  Infantaria  Emiliano  Ernesto  de  Mello 
Tamborim,  Francisco  António  de  Sá  Barreto  Júnior 
e  Álvaro  Conraio  Ferreira  de  Aguiar^  mande  Ym. 
ajusta r-lhes  contas,  pagando-lhes  durante  o  tempo 
cVn  que  estiverão  embarcados  na  esquadra  em  ope- 
rações no  Rio  da  Prata  as  maiorias  e  comedonas 
que  competem  aos  2.**  Tenentes  de  Marinha,  ces- 
sando em  todo  aquelle  tempo,  e  até  o  dia  do  des- 
embarque da  dita  esquadra,  o  vencimento  de  addi- 
cional e  etapa  do  Exercito,  ficando  estabelecida  esta 
disposição  como  regra  para  casos  semelhantes.— 
Previno  a  Vm.  que  ao  Alferes  Emiliano  Ernesto  de 
Mello  Tamborim  compete  mais  a  gratificação  de3ôJ0ô0 
mensaes  pelo  exercício  de  Ajudante  de  Ordens. 

Deus  Guarde  a  \m.^ José  António  Saraita.—Sf. 
Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 
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N.  44a.--^}UERRA.--EM  S8  i>E  setembro  de  1865. 

Cireahir  aes  Inspectores  das  Tbesouranas  de  Fazenda,  ponde- 
rando qae  os  ajustamenlos  de  contas  dos  Offlciaes  presos  cor- 
rcccioDalmente  não  devem  ser  regulados  pela  Provisão  de  11  de 
Janeiro  ae  1830,  visto  que  as  suas  disposições  caducarão  em 
face  do  Decreto  n.<»  260  do  l.<»  de  Dezeiubro  de  1841,  qne  con< 
verteu  o  soldo  addicional  em  gratificação  dependente  de  exer- 
cícios. 

4."  Directoria  Geral  — 2.»  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  28  de  Se- 
tembro de  4865. 

Vendo-se  que  algumas  Tliesourarias  de  Fazenda, 
não  obstante  a  declaração  expressa  em  o  Aviso  de 
22  de  Abril  de  4863,  inserto  na  Gollecção  dos  actos 
do  Governo  do  mesmo  anno,  continuão  a  reguJar- 
se  pela  Provisão  de  44  de  Janeiro  de  4839,  nos 
casos  de  ajuste  de  contas  de  Offlciaes  presos  de 
correcção,  declaro  a  V.  S.,  para  seu  governo  e  pon- 
tual execução,  que  a  mencionada  Provisão  caducou 
á  vista  das  disposições  do  Decreto  n."  260  de  4  de 
Dezembro  de  4844,  que  deu  outra  forma  ao  soldo 
addicional,  convertendo-o  em  gratificação  depen- 
dente de  exercício,  o  que  foi  confirmado  pelas 
Instnicções  que  baixarão  com  o  Decreto  n.'  4880 
de  34  de  Janeiro  de  4857 ;  e,  em  consequência,  é 
obvio  que  a  gratificação  addicional  não  pôde  ser 
abonada  aos  Offlciaes  senão  em  effectividade  de 
serviço,  ou  em  marcha  para  os  cprpos  a  que  per- 
tencerem ou  para  as  commissões  que  lhes  forem 
designadas.  Da  mesma  maneira  se  deve  proceder 
com  as  praças  de  pret  promovidas  a  Offlciaes,  que 
só  podem  receberas  vantagens  geraes  do  dia  em  que 
entrarem  em  exercício  como  taes,  ou  do  dia  em 
que  seguirem  a  seu  destino  se  forem  transferidas 
para  outros  corpos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  José  António  Saraiva. 
—Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  de... 


«•••^ 


—  438  — 

N.  U7.  — JUSTIÇA.— Aviso  DB  88 DB6SIKMÍMM4M5. 

Ao  PresidèiUe  de  Minas  Geraes.— Decide  que  aio  é  esseodal 
o  depacho  do  Juiz  para  que  seu  escrivão  lossc  certidão  terbo 
ad  verbum. 

3/  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  JustiçflL 
—  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Setembro  de  4865. 

II im,  eExm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  i 
quem  foi  presente  o  offlcio  de  V.  Ex.  de  22  de  Ju- 
lho ultimo,  sobre  a  duvida  suscitada  enlre  o  Juix 
de  Orphãos  do  termQ  de  Pouso  Alegre,  e  o  Juiz  de 
Direito  da  Comarca  de  Jaguary,  pelo  facto  de  ter 
aquelle  determinado  que  o  Escrivão  não  passasse 
certidões  sem  despaciio  seu,  visto  o  parecer  do 
Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  visto 
o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Es- 
tagio, de  48  do  corrente  mez,  Houve  por  bemde» 
cidir : 

1,°  Que  a  disposição  doarl,  45§2.°  do  Código  do 
Processo  Criminal,  autorizando  os  Escrivães  de  Pax 
para—  sem  dependência  do  despacho  —  passar  cer* 
tidões  do  que  não  contiver  segredo,  com  lanto  que 
sejào  verbo  ad  verbum.  é.  conforme  à  doutrina  do 
Aviso  de  2  de  Setembro  de  4833,  uma  providencia 
genérica,  commum  á  justiça  criminal  e  á  justiça 
civil,  e  applicavel  por  consequência  ã  todos  os 
juízos,  tanto  mais  porque  essa  disposição  se  funda 
no  principio  da  publicidade ,  gue  c  um  elemento 
essencial  do  toda  a  organização  judiciaria  nos  paizeâ 
livres. 

2.""  Que  pela  mesma  razão  os  Juizes  de  Direito 
não  depenclem  dos  Juizes  Uunicipaes  para  obterem 
certidões  dos  actos  respectivos,  sendo  que  outro- 
sim,  como  autoridade  competente  para  processar 
e  punir  os  crimes  de  responsabilidade,  nao  devem 
ser  embaraçados  por  qualquer  modo  nos  meios  io- 
dispensáveis  para  exercer  essa  jurisdicção. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Armijo.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes. 
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N.  448.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  B  OBRAS  PU- 
BLICAS.—aviso   DB  28  DE  SITEMBRO  DE  ^865. 

Approva  as  instrncçòes  provisórias  para  a  âlreoçflo  e  gerência 
da  estrada  de  ferro  ue  D.  Pedro  il,  abaixo  transcrlptas. 

Directoria  das  Obras  Publicas  o  Navegação. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  88  de  Setembro 
de  1 865. 

Illm.  Sr.— Tendo  por  Portaria,  desta  data  nomeado 
á  Y.  S.  para  exercer  interinamente  o  cargo  de  Di- 
rector da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  U,  assim 
Ib'o  communico  para  sua  intelligencia  e  governo, 
c  por  esta  occasiào  lhe  transmitto  por  cópia  as  ins- 
trucções  que  provisoriamente  deve  observar  na 
direcção  e  gerência  da  referida  estrada. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  2>r.  A^Uonio  Francisco 
de  Paula  Souza.-Sr,  Conselheiro  Christiano  Bene- 
dicto  Ottoni. 


lB8Cra«ç6cs  provisórias  para  m  átwec^&o  e  gerência  da 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. 


CAPITULO  I. 


DIRECÇÃO  E  GERE^íClA. 


ArU  4.*  A  direcção  e  administração  da  estrada 
da  ferro  será  exercida  por  um  Director  de  livre 
nomeação  o  demissão  do  Governo. 

Art.  2."  Os  três  funccionarios  mais  graduados^  4." 
Engenheiro,  Inspector  do  trafego  e  Secretario  da 
direcção  formarão  um  Conselho  de  gerência  cora 
voto  consultivo,  que  será  convocado  e  presidido  pelo 
Director  todas  as  vezes  que  o  julgar  útil,  e  obriga- 
toriamente nos  casos  determinados  nestas  instruc- 
ções, 

Art.  3.*  A  administração  central,  a  do  trafego  e 
sua  contabilidade,   a  das  officinas  c  tracção,  cour 
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servação  da  linha,  depositas,  armazéns  e  todos  os 
mais  serviços  de  que  depende  a  utilização  da  es- 
trada construida,  prestarão  ao  Director  a  mesma 
obediência  que  prestavão  á  Directoria  da  extincta 
Companhia,  e  se  regeráõ  provisoriamente  pelos 
Regulamentos  em  vigor,  em  tudo  o  que  não  fôr 
opposto  ás  presentes  instrucções. 

Art.  4.*  O  metbodo  de  medição  e  contas  da  cons- 
trucçâo,  seu  processo,  fiscalização  e  pagamentos, 
instituído  pela  extincta  Com|>anhia,  continuará  sob 
a  administração  e  responsabilidade  do  Director. 

Art.  ò.^"  Tooas  as  ordens  do  Governo  relativas  á 
estrada  de  ferro  serão  expedidas  ao  Director  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas. 

Art.  6.*»  As  attribuições  de  suprema  directo  e  ad- 
ministração conferidas  além  dos  limites  gue  lhes 
são  marcados  nos  capítulos  seguintes,  ficao  ainda 
subordinadas  ás  ordens  do  Governo,  sendo  enten- 
dido que  qualquer  decisão  do  mesmo  Governo  coo- 
traria  ás  presentes  instrucções  as  modifica  ou  revoga 
na  parte  a  que  se  refere. 


CAPITULO  II. 


COMPRA  DE  MATERIAES  E  OBJECTOS  DE  CONSUMO. 


Art.  T."*  A  necessidade  da  acquisição  de  roateriaes 
ou  de  quaesquer  objectos  de  consumo  é  determinada 
ou  pela  requisição  do  Almoxarife,  em  presença  de 
pedidos  para  despeza  regularmente  processados  e 
em  falta  da  existência  no  deposito  dos  objectos  re- 
queridos; ou  por  iniciativa  do  primeiro  Engenheiro 
no  que  se  refere  á  construcção,  e  do  inspector  do 
trafego  na  parte  da  utilização  da  estrada  construida. 

Ari.  8.*»  As  compras  serão  feitas  por  ordem  do 
Director,  que  em  cada  caso  resolverá  se  deve  pro- 
ceder a  ellas  por  meio  de  hasta  publica  ou  pelo  me- 
thodo  estabelecido  pela  extincta  Companhia.  Ouvirá, 
porém,  previamente  os  pareceres  do  Conselho  de 
Gerência,  todas  as  vezes  que  o  julgar  útil  e  sempre 
que  a  compra  exceder  ao  valor  efe  um  conto  de  reis, 
máximo  fixado  para  a  despeza  mensal  realizada  na 
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forma  deste  artigo  com  cada  um  dos  ramos  do  ser- 
viço, a  saber :  —  Estrada  em  cdnslrucçSo  —  estrada 
em  trafego. 

Art.  9.''  Todas  as  compras  que  se  fizerem  em 
hasta  publica,  ou  forem  realizadas  çor  contracto 
de  fornecimento  por  tempo,  seguirão  o  processo 
marcado  no  Regulamento  n."  2926  de  44  de  Bfaío 
de  4862. 

As  propostas  serâo  abertas  em  presença  do  Con-- 
selho  e  registradas  em  suas  actas,  bem  como  os 
pareceres  de  seus  membros.  Estas  despezas  depen- 
dem de  prévia  autorização  do  Governo,  salva  a  dis- 
posição do  artigo  antecedente  e  os  contractos  para 
a  sua  execução  carecem  da  respectiva  approvação. 

Art.  40.  Todas  as  vezes  que  o  Director,  ouvido  o 
Conselho,  julgar  preferível  importar  directamente 
algum  fornecimento,  submetterá  a  sua  deliberação 
a  approvação  do  Governo,  que  se  concordar,  ou 
incumbirá  da  encommenda  os  seus  agentes  no  es- 
trangeiro, ou  autorizará  o  Director  para  adjudical-a 
a  quem  mais  convier. 

Art.  44.  O  recebimento  dos  objectos  comprados 
será  fiscalizado  pelo  Director  em  presença  do  pri- 
meiro Engenheiro  ou  do  Inspector  do  trafego  con* 
forme  a  repartição  a  que  Ibrem  destinados  os  objetos 
comprados. 

Art.  43.  A  arrecadação  e  fornecimento  para  as 
necessidades  do  consumo,  seguirão  as  regras  pre- 
sentemente em  vigor;  e  toda  a  alteração  que  ao 
Director  parecer  necessária  será  por  elle  proposta  ao 
Ministro ,  sem  cuja  approvação  não  será  executada. 


CAPITULO  ra. 


EXBCUÇÂO  DOS  TRABALHOS. 


Art.  43.  Terminada  a  execução  de  cada  uma  das 
actuaes  empreitadas  de  construcção,  antes  de  ser 
entregue  a  caução  e  saldo  final,  será  submettida  ao 
Governo  a  conta  corrente  entre  a  empreza  e  o  em- 
prezario  com  todos  os  documentos  justificativos,  os 
qtiaes  depois  de  processados  serão  devolvidos  ao 
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Director  para  acompanhar  opporlunamente  o  balanço 
a  que  se  refere  o  art.  40. 

Art.  44.  Todo  o  trabalho  de  construcção  ede  re- 
consU*uccão  que  sahir  dos  limites  da  conservação 
ordinária  se  poderá  executar  por  qualquer  dos  três 
methodos : 

Empreitada  em  globo. 

Adjudicação  por  tabeliã  de  preços. 
.  Administração. 

Art.  45.  Em  cada  caso  particular  o  Director,  ou- 
vido o  conselho  de  gerência,  resolverá  qual  dos  me- 
tliodos  deve  ser  preferido;  mas  submetterá  a  sua 
decisão  a  approvaçào  do  Governo,  sem  a  qual  não 
assignará  contracto  algum. 

Art*  4C.  A  proposição  feita  ao  Ministro  das  Obras 
Publicas^  será  sempre  acompanhada  do  plano  da 
obra,  seu  orçamento  approximado,  nota  explicativa, 
e  no  caso  de  empreitada,  projecto  de  contracto. 

Art.  i7.  Quando  tiver  lugar  a  empreitada,  se 
cumprirá  em  tudo  o  que  fôr  applicavel  o  citado  re- 
gulamento de  44  de  Maio  de  4862,  sendo  abertas  as 
propostas  e  feitas  as  declarações  em  presença  do 
conselho  de  gerência  e  registradas  em  suas  actas. 
O  mesmo  conselho  assistirá  a  todos  os  actos  da  adju- 
dicação. 

Art.  48.  Se  em  resultado  da  hasta  publica  nem 
uma  proposta  parecer  aceitável,  o  Governo  resolverá 
se  deve  tentar-se  nova  hasta  publica,  ou  adoptar 
outro  expediente* 

Art.  19.  Todos  os  contractos  de  empreitada  serão 
escriptos  em  três  vias,  sendo  uma  remettida  ao  Mi- 
nistro da  Agricultura,  entregue  outra  ao  emprezario 
e  a  terceira  archivada  na  administração  centrai  da 
estrada  de  ferro,,  que  dará  copias  authenticas  aos 
funccionarios  que  houverem  de  dirigir  ou  fiscalizar 
a  execução. 

Art.  20.  As  obras  construídas  por  contractos  ap- 
provados  pelo  Governo,  não  poderão,  sem  a  sua  an- 
nuencia,  soíFrer  alterações  na  execução. 

Art.  24 .  O  recebimento  das  obras  concluídas  será 
precedido  de  exame  feito  em  presença  do  Director 
pelo  4.'  Engenheiro  se  se  trata  de  constnicções 
novas,  pelo  Inspector  do  trafego  se  de  reparos  ou 
reconstrucções,  acompanhado  de  qualquer  dos  chefes 
e  pelos  auxiliares  que  julgar  necessários. 

Art.  32.  Os  pagamentos  parciaes  nos  termos  dos 
ÇQntraclos ,  serão  autorizados  pelo  Director ;  mas 
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nenhuma  anlicipação  de  pagamento  nem  adianta- 
mento de  dinheiro  se  fará  s^em  autorização  prévia  do 
Governo . 

Terminada  qualquer  empreitada,   se  procederá 
como  prescreve  o  art.  43. 


CAPITULO  IV. 


RECEITA    E    DESPEZA. 


Art.  23.  A  receita  da  estrada  de  ferro,  emquanto  o 
Governo  não  despuzer  de  outro  modo,  será  arreca- 
dada, fiscalizada  e  escripturada  pelo  methodo  actual, 
e  o  seu  produclo  bruto,  inclusive  a  importância  das 
multas,  cobradas  em  cada  mez,  será  recolhido  ao 
Thesouro  ao  mais  tardar  até  o  dia  8  do  mez  seguinte. 

Ari.  24.  No  fim  de  cada  mez  o  Director  apresen- 
tará ao  Governo  uma  estimação  da  despeza  a  fazer 
no  mez  seguinte,  com  cada  serviço  separadamente, 
a  saber : 

Trabalhos  de  nova  construcçao. 

Ditos  de  conservação  ordinária  das  linhas  cons- 
truídas. 

Grandes  reparações  ou  reconslrucções. 

Novas  edificações  necessarins  ao  trafego. 

Compra  de  materiaes  e  objectos  de  consumo. 

Art.  25.  Para  estas  despezas,  quando  autorizadas, 
fornecerá  fundos  o  Thesouro,  ou  entregando  a  con- 
signação mensal  por  uma  vez  ou  por  prestações  se- 
manaes,  ou  ainda  realizando  encontro  com  a  renda 
cobrada. 

Art.  26.  As  folhas  do  pessoal,  as  ferias  dos  traba- 
lhadores a  jornal,  e  as  despezas  miúdas  de  adminis- 
tração e  escriptorio,  serão  pagas  depois  de  proces- 
sados os  respectivos  documentos  pela  forma  actual, 
emquanto  outra  não  fOr  prescrita ;  sendo  o  despacho 
de — pague-se  —  lançado  e  assignado  pelo  Director, 
condição  indispensável  e  sufficiente  para  alliviar  a 
responsabilidade  do  Secretario-caixa. 

Art.  27.  As  contas  por  fornecimento  de  materiaes 
igualmente  processadas  até  o  —  pague-se  —  do  Di- 
rector serão  também  pagas  pelo  Secretario-caixa. 
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CAPITULO  V. 


PESSOAL. 


Ari.  28.  No  principio  de  cada  semestre  o  Director 
apresentará  ao  Governo  um  quadro  do  pessoal  ne- 
cessário ao  serviço  ordinário  propondo  as  redacções 
de  numero  ou  de  vencimentos  que  forem  possíveis, 
e  determinando  o  máximo  numero  de  trabalhadores 
que  empregará. 

Art.  29.  Serão  nomeados  : 

Por  Decreto  Imperial  o  Director,  4  ."^  Engenheiro, 
Inspector  geral  do  trafego  e  Secretario-caixa. 

Por  Portaria  do  Ministro  da  Agricultura,  com  au- 
diência do  Director,  os  Engenheiros,  Guarda-livros, 
Chefes  das  Estações,  do  Telegrapho,  de  tracção  e 
da  conservação  ca  linha,  e  outros  empregados  cujo 
vencimento  exceder  a  2:000j|000. 

Pelo  Director,  com  audiência  ou  do  4 .""  Engenheiro, 
ou  do  Inspector  do  trafego  todos  os  funcionários  do 
quadro  annexo  ao  ultimo  relatório  da  extincta  Com- 

Sanhia,  não  comprehendidos  nas  categorias  prece- 
entes,  com  excepção  dos  feitores,  trabalhadores  a 
jornal,  e  officiaes  de  offlcios  mecânicos. 

Pelo  4  ."*  Engenheiro  ou  pelo  Inspector  do  trafego 
nos  limites  das  respectivas  repartições  as  classes 
que  são  exceptuadas  da  nomeação  pelo  Director. 

Art.  30.  O  provimento  dos  lugares  que  vagarem 
se  fará,  quanto  possível,  por  promoção  dos  cargos 
inferiores,  consultado  em  primeiro  lugar  o  mereci- 
mento ,  só  em  caso  de  igual  mérito  e  serviços  a 
antiguidade.  A  admissão  de  pessoa  estranha  a  Ad- 
ministração, é  só  admissível  no  caso  de  não  haver 
entre  o  seu  pessoal  a  aptidão  necessária  ao  emprego 
vago»  será  justificada  pelo  4  .<"  Engenheiro  ou  Ins- 
pector do  trafego  perante  o  Director  e  por  este  pe- 
rante o  Governo,  conforme  pertencer  a  nomeação  aos 
primeiros  ou  ao  segundo. 

Art.  34.  Os  Praticantes  pagos  ou  não  pagos,  para 
serem  admittídos,  soíTreráo  exame  feito  em  presença 
do  Director  por  empregados  superiores  por  elle  de- 
signados, o  qual  versará  sobre  leitura,  escripla  e 
conhecimento  pratico  mais  seguro  das  operações  de 
arithmetica  até  as  regras  de  três. 
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Art.  32.  O  Director  não  poderá  punir  aos  empre- 
gados nomeados  por  Decreto  ou  Portaria ;  e  somente 
em  caso  de  falta  suspendel*os  do  exercicio  sem  pri- 
vação do  vencimento  e  representar.  Não  se  considera 
punição  a  suppressão  do  vencimento  por  falta  de 
comparecimento,  nem  o  desconto  de  indemnizações 
por  extravio  de  mercadorias  por  que  sejão  respon- 
sáveis. 

Art.  33.  Os  de  nomeação  do  Director  podem  ser 
por  elle  punidos  de  suas  faltas  com  a  advertência 
particular  ou  publica,  suspensão  até  um  mez  com 
perda  de  vencimento  e  perda  de  vencimento  sem 
mterrupção  do  trabalho.  A  suspensão  ou  perda  de 
vencimento  por  mais  de  15  dias,  será  communicada 
ao  Governo. 

Art.  34.  As  mesmas  penas  pôde  impor  o  1  .*  En- 
genheiro e  o  Inspector  do  trafego  respectivamente 
ao  pessoal  de  sua  escolha,  communicando  ao  Di- 
rector a  resolução  e  os  motivos. 

Art.  35.  As  demissões  por  falias  ou  por  conve- 
niências do  serviço,  motivadas  ou  não  motivadas, 
serão  proferidas  por  aquelles  a  quem  competem  as 
respectivas  nomeações,  ou  por  autoridade  superior ; 
de  sorte  que  o  Director  poderá  despedir  qualquer 
funccionario  com  a  única  excepção  dos  de  escolha 
do  Governo  e  este  a  todos  sem  excepção. 


CAPITULO  VI. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art,  36.  Emquanto  o  Poder  Legislativo  não  provi- 
denciar sobre  'a  administração  da  empreza,  todos  os 
seus  empregados  serão  considerados  como  servindo 
em  commissão  temporária,  e  não  terão  direito  a 
quaesquer  vantagens  mherentes  a  empregos  públicos, 
senão  aos  vencimentos  que  serão  os  estipulados  pela 
extincta  companhia,  emquanto  não  forem  alterados 
pelo  Governo.  Os  empregados  que  servem  por  con- 
tracto continuarão  até  a  expiração  do  respectivo 
prazo . 

Ari.  37.  O  Secretario-caixa  prestará  no  Thesouro 
flança  idónea. 

Art.  38.  Toda  a  circumstancia  importante  occor- 
rida  nos  trabalhos,  lodo  o  facto  que   perturbar  a 
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marcha  ordinária  da  empreza  ou  prejudicar  o  ser- 
viço dos  transportes,  todo  o  accidente  que  causar 
mortes,  ferimentos,  ou  avarias  no  material,  será 
participado  immediatamente  ao  Ministro. 

Art.  39.  Cada  mez  o  Director  apresentará  ao  Mi- 
nistro uma  exposição  resumida  dos  trabalhos  do 
mez  antecedente  na  constnicçao  e  na  utilização  da 
estrada,  contendo  os  algarismos  do  transporte  em 
globo,  os  accidentes,  as  irregularidades  na  marcha 
dos  trens  e  outras  circumstancias  importantes. 

Art.  40.  No  fim  de  cada  semestre  apresentará  um 
relatório  minucioso  das  occurrencias  acompanhado 
do  balanço  de  receita  e  .despeza  com  todos  os  do- 
cumentos justificativos,  tabeliãs  estatísticas,  con- 
tractos celebrados  e  finalmente  todos  os  dados  ne- 
cessários para  se  poder  apreciar  com  segurança  a 
marcha  do  serviço  cm  cada  um  dos  seus  ramos. 
No  mesmo  relatório  indicará  as  medidas  e  reformas 

S[ue  lhe  parecer  necessárias  para  que  a  estrada  de 
erro  produza  o  máximo  beneficio  publico. 

Art.  41.  A  marcha  dos  trens  dos  viajantes,  seu  nu- 
mero, sua  velocidade,  horas  de  partida  e  chegada, 
e  pontos  de  parada  só  podem  ser  alterados  pelo 
Governo. 

Art.  42.  O  Inspector  do  trafego  só  pôde  conceder 
passagem  livre  nos  trens  aos  empregados,  e  em- 
preiteiros e  pessoas  que  forem  oorigadas  a  viajar 
por  motivo  do  serviço  da  estrada  de  ferro. 

Art.  43.  Os  trens  especiaes  pagos  segundo  a  tarifa, 
dependem  de  deliberação  do  Director  e  em  sua 
ausência  do  Inspector  do  trafego.  Trem  especial  grátis 
não  pôde  ser  concedido  senão  por  ordem  do  Governo. 

Art.  44.  A  cada  um  dos  membros  do  conselho  de 
gerência  cabe  iniciativa  de  reformas  ou  melhora- 
mentos no  serviço  respectivo  ;  e  seus  projectos  sendo 
discutidos  no  conselho  e  registrados  nas  actas  com 
os  pareceres,  serão  levados  ao  conhecimento  do 
Governo ,  ainda  que  não  sejão  approvados  por  maioria 
de  votos.  Para  este  fim  o  conselho  se  reunirá  pelo 
menos  uma  vez  em  cada  mez  e  sempre  que  o  Mi- 
nistro o  determinar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Setembro 
de  1865.— Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza, 
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N.  449.-- GUERRA.— Aviso  em  29  de  setembro  de  1865. 

Ao  Presidente  de  S.  Paulo,  dispondo  que  os  homens  matri- 
culados na  Capitania  do  Porto  da  mesma  Província,  quando 
empregados  nas  obras  de  fortificações  pertencentes  á  Repar- 
tição da  Guerra,  devem  vencer  o  jornal  correspondente  a  um 
servente  particular. 

4."  Directoria  Gera!.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  29  de  Se- 
tembro de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  oflBicio  de  V.  Ex., 
n.»  345  de  2  do  corrente  mez,  versando  sobre  as  du- 
vidas Decorridas  a  respeito  do  vencimento  que  se 
deve  abonar  aos  homens  matriculados  na  Capitania 
do  Porto  dessa  Provincia,  quando  empregaclos  nas 
obras  de  fortificações  por  conta  d^ste  Ministério, 
declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar  ás  Estações 
competentes  que,  conformando-me  com  o  parecer 
do  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  de  Fazenda 
dessa  Província,  devem  os  supraditos  homens  vencer 
o  jornal  correspondente  a  um  servente  particular. 

Deus  Guarde  a  V.  ILx.—José  António  Saraiva. 
—Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 


N.  450.  — FAZENDA.— Em  29  de  setembro  de  1865. 

o  oloo  de  kerosene  em  cascos  deve  ser  despachado  pelo  seu 

peso  liquido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Setembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do 
Ceará,  em  resposta  ao  seu  officio  n/  204  de  5  de 
Dezembro  do  anno  passado,  relativo  ao  despacho 
do  óleo  de  kerosene  quando  conduzido  em  barris, 
para  os  quaes  não  marcou  a  tarifa  em  vigor  tara 
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alguma,  que  não  foi  approvado  pelo  Tribunal  do 
Thesouro  nem  o  procedimento  da  respectiva  Alfan- 
deg[a,  quando  equiparou  aquelia  mercadoria  aos 
azeites  para  gozar  aa  tara  de  12  Vo  por  barril,  nem 
a  decisão  da  mesma  Thesouraria  mandando  fazer 
o  despacho  pelo  peso  bruto;  devendo  o  Sr.  Ins- 
pector observar  em  taes  casos  a  pratica  seguida 
na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  única  adoptavel 
na  ausência  de  disposições  especiaes,  e  segundo 
a  qual  o  óleo  de  kerosene  em  cascos  deverá  ser 
despachado  pelo  seu  peso  liquido»  porque  assim 
nem  ha  lesão  da  Fazenda  Publica  nem  das  partes ; 
expediente  este  que  só  não  i)oderá  ser  adoptado 
quando  se  tratar  de  mercadorias,  cujo  despacho  a. 
tarifa  manda  fazer  invariavelmente  pelo  seu  peso 
bruto. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


*^9t 


N.  451.— FAZENDA.— Eh  30  BE  SETEMBRO  de  1865. 

ConOrma  a  decisão  do  Chefe  de  Policia  da  Corte,  Jalgandoía»- 
proceden(e  a  appreliensdo  feita  na  Recebedoria  de  mn  papel 
de  obrigação,  aitentos  os  motivos  que  menciona. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — ^Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Setembro  de  1865. 

Tendo  resolvido  confirmar  a  decisão,  pela  qual 
V.  S.  julgou  improcedente  a  apprehensão  feita  na 
Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  de  um  papel  de 
obrigação  asslgnado  por  L'Abbé  Filidoiy,  de  que 
trata  o  processo  incluso ,  que  acompannou  o  seu 
officio  n.*  32  de  25  deste  mez,  visto  que,  consti- 
tuindo esse  titulo  apenas  uma  garantia  de  pagamento 
a  favor  de  A.  Styvernat  &  €.•  pela  compra  da  obra 
feita  por  Joseph  António  Jiovangigli  aos  ditos  Sty- 
vernat &  C/,  como  se  coUige  do  titulo,  com  quanto 
no  seu  contexto  não  venha  expressamente  decla- 
rado seu  nome,  não  se  acha  comprehendida  na 
classe  de  títulos  ao  portador,  indeterminado,  {Mto- 
hibidos  pelo  art.  4.^  do  Decreto  n.«  3323  de  22  de 
Outubro  de  4864:  assim  o  communico  aV.  S.  para 
sua  intelligencia  e  devidos  eflfeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho.Sr.  Dr.  Chefe  de  Policia  da  Corte. 
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N-.  459.— FAZENDA.— Ev  30  ee  setexbbò  de  1865. 

•fôUbefece  na  Alf«udega  da  Corte  uma  Aeencia  para  facilitar 
no  centro  do  commercio  a  arrecadação  uoimposto  do  sellOi 

t."  Secção.—-  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
?—  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de  <865. 

Tomando  em  consideração  a  necessidade  de  fa- 
cilitar no  centro  da  commercio  a  arrecadação  do 
imposto  do  seilo,  como  tanto  convém  ás  transacções 
mercantis,  e  attendendo  ás  representações  que  neste 
sentido  tem  sido  dirigidas  ao  Governo,  ordeno  que 
se  observe  o  seguinte : 

Art.  1."  O  imposto  do  seilo  dos  titulos  mencio- 
nados nas  presentes  Instrucções  será  cobrado  d'ora 
em  diante  ou  na  Recebedoria  do  Municipio,  ou 
em  uma  Agencia  estabelecida  na  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  no  lugar  que  fôr  designado  pelo  Minis- 
tro da  Fazenda. 

Art.  2.*  Para  o  serviço  e  expediente  da  Agencia, 
<le  qne  trata  o  artigo  antecedente,  serão  tirados  da 
Recebedoria  do  Municipio  os  Empregados  necessá- 
rios, os  quaes  serviráõ  em  commissao,  percebendo 
os  respectivos  vencimentos. 

O  Ministro  da  Fazenda  designará  o  Empregado  que 
liouver  de  servir  de  Agente ;  o  que  tiver  de  servir  de 
Escrivão,  e  os  mais  que  forem  necessários  serão 
designados  pelo  Administrador  da  Recebedoria,  na 
conlormidade  do  art.  98  do  Regulamento  de  26  de 
Dezembro  de  1860. 

Art,  3."  O  Agente  perceberá  além  de  seus  venci- 
mentos, a  titulo  de  quebras,  a  gratificação  annual 
que  fôr  arbitrada  pelo  Ministro  da  Fazenda, 

Art,  4.*  Incumbe  á  Agencia  arrecadar  o  seilo  pro- 
porcional por  verba  das  letras,  escriptos  á  ordem, 
contas  assignadas,  transferencias  de  apólices  e  ac- 
ções de  Companhias ;  mas  poderá  ser  lambem  en- 
carregada da  venda  das  estampilhas  e  do  papel 
sellaoo. 

Ari.  5.'  Haverá  na  Agencia  o  livro  do  ponto,  o  da 
receita  do  seilo,  e  os  mais  que  forem  indispensáveis, 
adoptando-se  para  a  escripturação  do  livro  da  re- 
ceita o  modelo  que  fôr  mais  conveniente ;  e  tudo  o 
que  pertence  ao  serviço  e  expediente  regular-se-ha 
pelo  que  se  acha  determinado  para  a  Recebedoria 
do  Municipio,  na  parte  applicavel. 

DECISÕES  DE  i8S5.  ^7 


^,  pjt  Q  AAmJuúsUador  4a  Beeebddoria  dará  i 
Agencia,  que  lhe  fica  subordinada,  as  precisas 
iMâWPÍlWt  ^  poBfeniHAadii  6^  as  leis,  n^át^ 
menifesa  acuras  «i«poâções  em  vigor. 

Ari.  7/  A  receita  será  recolhida  diariamente  ao 

diébte  sgsfi  ^lU  n$^  çon^  ^  fS^mQ    difilnbiíide 
para  a  mesma  Recebedona. 

José  Peêrú  IHm  ^  O^rtalho. 


V^  ÃSS.rrGIflBRA^CiACULAa  em  80  M  ssiodro 

W  f  965, 


que  af  ç9Q^ig;qa£õ^   fteilUMlM  Mr  tíitalacs 
^^AS  suàpi^ns^  Tofó  gue  con^  das  prdeiy 
páTUçãb^  tfÀA^utfsmie  General  a  6lú[>tigr^çao 


AíK  IWMCliifes  áat  ThMOurarias  de  Fazenila,  delermmaiAa 

a«ika4a9  nçr  tíitoiacs  dacottiiMo 

ir  PirftÇ^íjft  fi^4l-^t*  Swtóo.^Ria  4e  íaneiro. 
temliro  t|^  18^. 

MípM?  5|}a  IjíWP^tftdÇ, p  ftnp^raíJor,  pqr  estaSa- 
cretaria  de  Esiàao;  declarar  ao  In^fiiectp?  4a  Ibar 

s9.«»ri?  Ac  FftzÇRÍ^  .4íí'rii  qjWB  aeye  m«ndar  sus- 

R6ft%tmtoprçpns^^ 

íle  çòmtais§aQ.  mdepéi^íen>e;^.d^  Qr4?ro  «presM. 

dçpde  qye   fl^   Ordens  dp  d«i  fla  ^SRarUcão  do 

Ailií|ànte  (JeQpral  çlo  p^epci^^  cx)nsí*  qqe  %m$  Ofi- 

cvs)^§  fo{1\p  d4sppi}s^dos  do  s^r^ipo  ;  çu|BprÍB<te  que 

"^^PltePf^ÇP^íÇr  ff  Ç?«?P§  n^s  »  p^líhPiídaa.  o  que 
^^q9/bJ}veríi  pqf  jí^^te  reçqpiínwdad^. 


«  «5*  = 


ttns  para  outros 


nentés  que  tennao  |>assaao  de  ttns  para 

nèliV)  em  30  de  Setembro  de  4  86i^. 


Sei^qr.— SgseKando^e  áúviá9:  sobre  4  mafrietTâf  áè 
çqpísiaçrál  na  prc^t^stat  para*  ó|ítetadeTèifefltèrôú 
primeiro  TepeBle  os  Alfefes  oif  seguildosr  TeiitoWi 
que  ^ssarèm  de,  ÍHi9  fdjtk  cftxitot  jcof^oa  m  gfítífii^. 
B?^jw  9>  áirt'  G-*  à9i  fei  n.*  4^fô  de  f  4  die  SetómHra 
aè  1864  ir,  aé|éi%íiiDando  cpie  sejakr  feptitadjss  mS» 
{bodgTDo^  ^nas  aarmas^  ôii  corfíos-  pftrà  c^e  frrfetíi 
(^dgfèndos^  e  ^  aponteec^odo  qUe  àigtiim^  tétíeá 
téímab^dó  exercício  np  posló  dons  ou  miais  anfioi^; 
CòAf^çao  índisp^savel  para  o  .síécesso/  a(f  nv^ifto 
téfa^po  que  Álíeres?  ou-  segpindo»  Tenentes  dèSÊ^ 
côfpos  ou  armas ,  não  bajão  òomptelailo  ácTiídrfè 
j^t^ázó,  aéixarião  de  ser  promovidos  Oífieíá^s  dutt 
féunVai  iodas  as  QpnaEQõtô  p^ra  s^rem'proinovid€lsf< 


e  da^  cràssé  dos  subalternos  a  pfomOQãosé  hupeíá 
f^iSOToiéi  antiguidade ;  préenovi  Yq^saJIagestade  Mkl 
pjériál,  por  /insó  da  Setcr^taría  oe.EsrlMo  doslte-^ 
^iÊios  aá  Guerra  aé  H  dp  corrente  gCie  a:  Seqçiò 
jõ' Conselho  de  Estado  daGuefrà  e  Hárínfei  cdirroire 
éútíi  seu  parecer  sobre  Qste  pt^^ct.o/ 

tmp  dó  Setembro  de  486S|  o  Co»seiho  Supremo 
nititár  fez  subir  á  seguinte  Consulta : 

^Seâ^or.^^ttflmdm  Vossa  Bbrgò^siáR!^  Miò^j^iMl;  ^oV 
PoMarÚD  expedídd  jpela  2/  Dirèfetortâ  Oml  dá  â^^ 
eretariíá  de  ,  Esteufo  dós  MiggocioS  da  Òuèin^,  èhfi 
dafa.  de  48  de  Agosto  do  correinie  mtiSi  i^èfai^tt^ir 
%ò  CoQseHiqr  SupreUrar  MHitar  o'  iticltfòó  P^i^éc^  H 
8/  9eoeao  da  imsma  DirecioHtfv  paradk5mtíl6(r,  éoM 
ungendtay  ácercia  da  durida  que  pro^\s  á'  /^nUif 
Seo^o;  rcilalivaiiMéhte  ao  mtd^  p^  qU6  d6«fenli^ 
eoilaHlei9idoi^  ilá  esbalã  de  |yr9nioçdéy  os  OÊt^tH 
transferidos  no  primeiro'  posto  de  UfH»»  pftrá  dwr^ 
aim^v  em  YirttMe  do'  art.  ^j^  da  lern;  HnéShi 
de  Seteinbi^o  dtj  amfb  ]kr«tínio  palMáddf: 
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A  mencionada  3;*  SecQão  expõe  quê,  em  oonse- 

auencia  do  art.  G.^"  da  Lei  n.  4U3  de  44  de  Setembro 
p  anno  íindo,  os  Officiaes  transferidos  forâo  cot* 
locados  abaixo  dos  que  já  pertencião  ás  armas  para 
onde  obtiverão  transfereocias.  não  obstante  serem 
mais  antigos  no  posto  de  Alferes ;  que  acontece, 
porém  ^  gue  a  maior  parte  destes  Ofaciaes  já  tem 
o  interstício  marcado  pela  lei  de  promoção  para 
poderem   ser   promovidos  a   Tenentes,  emqnanto 
(|ue  os  outros   ainda  não  contão  esse   interstício, 
e  por  isso  para  oi^anizar  a  escala  de  promoções 
des^a  saber  se  os  Ofuciaes  transferidos  devem  enirar 
na  dita  escala,  apesar  de  não  poderem  entrar  os 
outros  considerados  mais  antigos;  que,  segundo  a 
Lei  de  6  de  Setembro  de  1650  e  Regulamento  de  31 
de  Março  de  4854*  a  promoção   de  Tenente  e  1.* 
Tenente  é  só  feita  por  antiguidade,  uma  vez  que  os 
indivíduos  tenhão  dous  annos  de  intersticio  de  posto, 
e  o  curso  da  respectiva  arma,  exceptuando  o  curso 
da  arma  para  os  Offlciaes  de  Cavallaria  e  Infantaria, 
exigindo  porém  o  intersticio  de  quatro  annos.  Que 
entende  que  se  os  Offlciaes  transferidos  perdem  coni 
a  transferencia  a  sua  antiguidade  real  do  posto  de 
Alferes  em  relação  aos  já  existentes  nas  armas  para 
onde  passão  a  pertencer;  e  se  além  disso  lorào 
pela  aitaLeide44  de  Setembro  garantidos  aosOfli- 
ciaes  existentes  nas  armas  não  só  os  direitos  adqui- 
ridos até  o  acto  da  transferencia  dos  outros,  como 
também  os  que  para  o  futuro  pudessem  adquirir, 
então  não  devem  os  transferidos  entrar  nas  escalas 
de  promoções,  porque,  tendo  perdido  as  suas  anti- 
guidades reaes  do  posto  de  Alferes,  perderão  por  isso 
o  intersticio;  que,  se  os  Offlciaes  transferidos  não 
perdem  suas  antiguidades  reaes  do  posto  de  Alferes 
e  somente  a  antiguidade  relativa  a  dos  Alferes  que  já 
pertencião  ás  armas  paraasquaes  passarão;  se  so- 
mente forao  garantidos  aos   existentes  adquiridos 
até  o  acto  da  transferencia  dos  outros,  e  finalmente 
se  o. intersticio  foi  considerado    como    condição, 
como  é  o  curso  da  arma,  entende   que  estando 
elles  habilitados  pela  lei  para  serem  promovidos 
a  Tenentes  devem  entrar  na  respectiva  escala,^ 
bora  não  possão   entrar  por  Mta  de  intersticio, 
os  outros    que  só  pela   Lei  de   41  de   Setembro 
catada  são  considerados  mats  antigos.  «  O  Tenente 
General  Ajudante  General  do  exercito,  é  de  parecer 
que  a  supracitada  Lei  de  ^^  Setembro  faz  cessar 
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iodos  os  effeitos  da  maior  antiguidade  dos  que 
pa3são  a  respeito  dos  existentes.  »  Parece  ao  Gon- 
saliio  que  os.  Ofiiciaes  que  em  virtude  do  art.  ô.** 
da  Lei  n.*  4443  de  44  de  Setembro  do  anno  pró- 
ximo findo^  passarão  no  primeiro  posto  de  umas 
para  outras  armas,  não  podem  ser  prejudicados 
em  seu  direito  a  accesso  quando  houverem  preen- 
chido as  condições  de  intersticio,  embora  outros 
coUocados  na  escala  acima  delles,  em  virtude  da 
lei  citada,  não  ienbão  ainda  preenchido  o  intersticio 
referido. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  Setembro  de  4862.— Atom. 
— Barreto.— Visconde  de  Cabo-F rio. --Barão  de 
Swmhy .-^Barão  de  Tamandaré. -Carvalho. -^Bel- 
legarãe.— Pimentel  • — Fonseca —  Foi  voto  o  Cons^- 
liíeiro  de  guerra  Marquez  de  Caxias. 

A  Secção,  combinando  a  Lei  n.*  585  de  6  de  Se- 
tembro de  4850  e  Regulamento  de  34  de  Março  de 
4854,  que  regem  as  promoções,  com  o  art.  6.*» 
da  lei  citada  de  44  de  Setembro  de  4861,  é  de  pa- 
recer que  para  o  accesso  nos  postos  subalternos  não 
basta  somente  a  antiguidade,  mas  se  exigem  também 
outras  circumstancias  e  entre  ellas  a  de  dous  annos 
de  exercicio  no  posto ;  e  fiue  portanto  a  promoção 
se  deverá  fazer  entre  os  mais  antigos  §!.•■  Tenentes  ou 
Alferes  que  reunirem  as  condições  da  citada  Lei 
e  Regulamento,  modificados  pelo  art.  6.«  da  Lei  n.* 
4042  do  4  4  de  Setembro  de  4859.  Assim,  se  alguns' 
dos 5! .••Tenentes  ou  Alferes,  que  existirem  na  arma 
ou  ror|)o  antes  da  transferencia  dos  outros  2."  Te- 
neiif4,*s,  ou  Alferes  não  tiverem  na  época  da  pro- 
posta completado  o  intersticio  legal,  e  se  os  últimos 
o  completarão,  não  podem  estes  deixar  de  entrar 
na  promoção;  e  os  que  no  Almanack  Militar  erão 
considerados  mais  antigos,  não  serão  feridos  em 
s«is  direitos,  pois  que  nenhum  tinhào  a  ser  pro- 
movidos para  as  vaMS  existentes. 

Por  este  modo  julga  a  Secção  ter  cumprido  a 
ordem  de  Vossa  Magestade  Imperial,  que  resolverá 
como  mais  acertado  fôr. 

O  Conselheiro  de  Estado  Visconde  de  Abaete  deu 
o  se^inte  voto  em  separado: 

Divirjo  da  opinião  dos  meus  illustrados  coUegas, 
e  peço  licença  para  expor  succintamente  as  razões 
em  que  me  fundo. 

Segando  a  Lei  n."*  585  de  6  de  Setembro  de  4850 
e  o  Regulamento  n.*  77í  de  34  de  Março  de  4854 


y 
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QC^  arL  V.^"^  delmò  ser  yrcimoipidos  áo  {M^alo  dé^ 
«feebte  ou  4.*  Teneotó»  os  Alfetés  Im  fe"  TeMMK 
rfh£m  awHgeê  cpie  tn^wein  cenoifâtfà  e^curw  di#»- 
tudosr  d0  seu  resj^ctirò  om*po  oit  aMlá,  é  qulf  átAA 
di6Ío,  eontnrann,  pefa»  menos,  dm»  aoiiM'  de-i^ 
yko  iiiiste  poste. 

V6*-8e  pois/  desta  dísposiQão,  qpe  âp  ftèbeSM,  M 
caso  de  qué  se  trata,  depôiide  de  din»  &miifêed  i  4  ,\ 
maior  ant^ittéade;  2;\  o  imerátírio  de  doub  ttoiMfe. 

Direi  desde!  j^  qo^  ^i^^  li^aís^  inrfkirteioia  fl  fH- 
meira  condição  do  que  á  segunda,  e  creio  fkèeM 
apredação  edtá  de  aoeoMo  ooifi  os  sãos  pnooi()ios 
da  hiararcbia  e  disciplina  mJtítar/ 

O  arl.  6.^  da^  Lei  n/  4U3  de  44  de  â^mbMéé 
486(4,  que  fixou  ás  for^  de  terra  pai^  e^  ãha»  fr 
nanceiro  de  4  862*^4  stô,  aaloTizdb  a  Scrrerho  ipsti 
trwsferir  os  Officiaes  do  exercito  no  pirimeiro  posto 
de  uipria  pára  outra  arma,  devendo  o  Ó/^áJ  irta^- 
fèrido  coTisiderar-se  o  mais  moderno  aa  arma  pata 
g^u^  passar* 

Supponha-se,  pois,  que  na  arma  de  artilharia  ha 
doiis  2."  tenentes  A  e  B,  e^  uma  vaga  de  4.*  T^ 
hehte  a  preencher.  Ó  S.""  tenente  A  já  perteaeia 
á  aripa  do  artilharia  e  era  S.*  tenente,  4|uafido  o 
1^  Tenente  B  foi  transferido  de  eubra  arkna  ftua 
a  de  artilharia. 

A  é  mais  antigo  do  que  B^  em  ;>4rtttde  da:  dls*- 
pòsiçao  do  art.  6/  dá  Lei  n""  444»  de  44  dé  S6^ 
tembro  dó  1864,  mas  falta-lh&o  interstício  de  doas 
annos  para  ^er  promovido. 

Ô  tem  o  interstício  de  dous  annos  no.  posto*  de 
S.""  Tenente,  se  se  lhe  contar,  o  tempo  de  serviço 
na  arma  de  que  foi  Iraasferido.  o  que  aliás  é 
muito  contestável,  mas  é  maia  moderno  na  «rma  de 
artilharia,  para  a  qual  foi  transferido. 

Logo  A  não  pôde  ser  promovido  a  4  .*  Tenente^ 
pòrcfue  lhe  falta  o  ioterslicio  de  dòus*  anii6il,<  e  B 
porque,  ainda  quando  se  julgue  completo  o  in- 
tersttcio;  é  maás  moderno  do  que  A  na  arma  em 
qué  se  dá  st  Vaga  que  tem  de  fâre^B^herTse. 

Mas  a  Lei  considera  A'  mais  antigo  do  q/ae  B, 
e  assim  deve  ser  collocado  na  escala  das.  promo^ 
coes,  fazendo-se  as  i>eeessârias  observais^eft.a-iin 
aè  que  o  governo  não  seja  por  essa  faUa  indmklo 
em  erro. 

Sala  é,  na  minha  opinião,  a  inlelligenoia  littcMl 
é  lógica  que  pôde  ler  o  art.  6/  da  Lei  n.^  4443  de 
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44  de  SMMiteo  dd  4W1,  combinado  oom  aLeiali)^ 
m)Mi(lllta  sittorç  «râpocòes.  Otttm  qufllgiaer  iptolr 
OgiJmcAa  ftfmuUwii  em  tim  ponto  BSsMeial,  qvol  é 
P  vái^emp  àn  wtigttidafde,  a  tei  e  o  R^gulmMBto 
^0$N  pnmoifãMi  <6  além  disto  aáo  protegerá  demU 
dameote,  comn  é  erid^ate  qoç  $e  leve  em  fMte,  os 
c^i<^tp«  ftéqiiihdos. 

Dando,  mas  não  concedendo,  que  haja  obaouví^ 
d«dç  ç»  ijw,  pftrswdorm^  g^e  a  qu^Uid  <i^  que 
?S  tl^  iwrep§  jBftlp  çeu  alp*nop  ser  wv^çi  h^ô  ço- 
nneoimemo  da  aásemlpilé,^  g9?al,  fi  quew,  p^p  a^t. 
t5  §  8/  da  Constituição,  compete  interpretar  as  Leis. 

Paço,  em  46  de  Junho  de  4865.— ibfano^í  Feli- 
zardo de  Souza  e  Mello. — Miguel  de  Sotusa  Mello 
e  Alvim. — Visconde  de  Abaete  (com  voto  separado). 

Resolução . 

Nas  promoções  se  deve  secuir  restrictamente  o 
disposto  na  lei  n.""  &8o  de  6  oe  Seteiphro  dç  4850, 
e  Regiílajineptp  de  31  de  Narço  de  4  851 ,  quanto  ao 
ioterstiQ^),  i^  00  art.  6.'^  da  Lçide  41  de  Setembro 
de  4864,  que  considera  os  osofflctaes  transferidos 
os  roeis  modernos  da  classe. 

Paço  em  Urqguayana,  30  de  Setembro  de  4  865. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.  4ISi***^HAB{]!«{A.-- Aviso  de  2  w  outubro  db  4865. 

DeiaruM^ft  <iae  se  pasaie  um  tiUiio  90s  individuoe  isentados 

4o  serviço. 

4/  ^gç|ip<i^Miníftteri<>  do^  Negócios  da  Marinha. 
— VAo  de  Janeiro  em  2  de  Outubri»  de  4  865. 

lUm.  e  Exm*  Sr.-rFique  V.  Es.  na  intelligenoia  de 

aue  a  tq^Qs  os  indivíduos  recrutados,  ou  já  praças 
a  Armada,  que  forem  dispensados  do  serviço ,  ou 
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porque  apresentem  motivos  legaes  de  isenção ,  ou 
porque  sejão  declarados  incapàúses,  ou,  ftaiuai^rte, 
parque  tenhão  finalindo  o  seu  tempo,  deve  a  auto- 
ridade, sob  cuja  jurisdicçào  estiverem,  passar-*Oies 
um  titulo,  em  que  se  declarem  as  razões  justificativas 
da  OKUsa  ou  baixa,  que  lhes  foi  dada. 

Neste  sentido  tomará  Y.  Ex.  as  necessárias  provi- 
dencias. 

Deus  Guarde  u  V.  Kx.—  Francisco  de  Paula  da 
Silveira  Lobo.  —Sr.  Chefe  de  Divisão  Encarregado 
do  Quartel  General  da  Marinha . 


■•••I 


N.  456.— GUERRA.— Consulta  de  2  de  outubro  be  <8d5. 

Consulta  das  Secções  reuuidas  de  Justiça,  e  de  Guerra  e  Maríoba 
do  Conselho  de  Estado,  sobre  a  legalidade  e  convenieDcia 
das  medidas  adoptadas  pelo  Presidente  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul,  era  referencia  ao  serviço  de  transporte  do  irem 
liellico  da  Cidade  do  Rio  Pardo,  para  a  fronteira  do  Urugnay. 

Senhor.— J'or  Aviso  de  27  de  Junho  poxinio  pas- 
sado, mandou  Vossa  Magestade  Imperial  níineiler 
ás  Secções  reunidas  de  Justiça,  Guerra  eMiuinhadu 
Conselno  de  Estado,  o  offiçio  junto  n.  404  do  Pre- 
sidente da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Sul,  com  as 
informações  que  o  acompanhão,  para  que  ellas 
emitlào  seu  parecer  sobre  a  legalidade,  e  conve- 
niência das  medidas  adoptadas  pelo  mesmo  Pre- 
sidente em  referencia  ao  serviço  de  transportes 
do  trem  bellico  da  Cidade  do  Rio  Pardo,  para  a 
fronteira  do  Uruguay. 

O  caso  é  o  seguinte  :  —  O  dito  Presidente  linha  de 
eflectuar  a  remessa  de  volumes  militares  para 
aqueila  fronteira,  e  para  isso  fez  affixar  editaes. 

Apparecêrão  somente  duas  propostas,  e  essas  por 
preços  fabulosos. 

Continuando  a  procurar  por  esse  meio  a  offerla 
de  carretas,  nada  pôde  obter  se  não  por  laesjpreços, 
sabendo  por  fim  que  os  donos  delias  se  tinhao  com- 
binado para  impor  o  frete  ao  Governo. 

Em  taes  lermos,  lançou  o  Presidente  mão  da  lei 
de  9  de  Setembro  de  1826,  mandando  que  o  Juiz 
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Uunicipal  do  Rio  Pardo,  tomasse  posse  do  numero 
(1«  carreias  necessárias,  e  iizesse  avaliar  o  preço 
razoável:  que  se  os  donos  oào  quisessem  receber, 
seria  posto  em  deposito. 

Respondendo  primeiro  sobre  a  legalidade  da  me* 
diUa,  as  Secções  reunidas  transcreverão  os  arts.  1.% 
3.»  o  6.«  da  sobredita  lei,  os  quaes  dispõem  o  se- 
guinte: 

Ari.  4.**  A  única  excepção  á  plenitude  do  direito 
de  propriedade,  conforme  a  Constituição  do  Império, 
titulo  8.%  art.  479  §  22,  terá  lugar  quando  ò  bem 
publico  exigir  o  uso  ou  emprego  da  propriedade 
do  cidadão  por  necessidade:  4.*"  para  defeza do  Es- 
tado ;  2.''  para  segurança  publica. 

Art.  3."*  A  veriiicação  dos  casos  de  necessidade, 
a  que  se  destinar  a  propriedade  do  cidadão,  será 
feito  a  requerimento  do  Procurador  da  Fazenda  Pú- 
blica perante  o  Juiz  do  domicilio  do  proprietário 
com  audiência  delle. 

O  art,  6.*  manda  recolher  á  deposito  o  preço  quando 
o  proprietário  não  o  queira  receber. 

A'  vista  destes  textos  da  lei,  as  Secções  não  du- 
vidão  de  (|ue,  no  caso  em  questão,  era  e  é  applí- 
cavei  a  disposição  delles,  tendo  apenas  de  notar, 
que  o  Presidente  não  se  dirigisse,  como  convinha, 
por  intermédio  do  Procurador  da  Fazenda  Publica 
nos  termos  do  sobredito  art.  3.^  pois  que  tal  pro- 
cesso deve  ser  verbal,  e  summarissimo,  pelo  que 
não  opporá  demora  a  urgência  do  serviço. 

Embora  a  necessidade  fosse  notória  e  urgente, 
para  a  defeza  e  segurança  do  Estado,  que  de  certo 
não  devem  ser  corapromettidas,  convém  salvar  ás 
formulas  de  antemão,  e  com  previdente  prece- 
dência. 

Passando  á  expor  sua  opinião  quanto  a  conve- 
niência, as  Secções  farão  as  considerações  que  se 
seguem : 

Outr'ora  vigorava  o  Decreto  de  40  de  Dezembro 
de  4824,  que  mandou  pôr  em  execução  no  Brasil 
o  Regulamento  do  commissariado  de  Portugal  de 
24  de  Novembro  de  4844,  e o  commissariado  6  quem 
fazia  o  serviço  dos  transportes. 

A  Lei  de  24  de  Novembro  de  4830  abolio  o  com- 
missariado em  tempo  de  paz,  ficando  os  Almoxa- 
rifes dos  Arsenaes  e  trens  de  ^erra  incumbidos 
do  expediente  desse  serviço,  e  viNualmonie,  o  íro- 
vorno  por  moio  do  oonlraoíos. 

DKCjsõr.s  DF  i8r<5.  .'>s 
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E'  claro  que  em  tempo  de  guerra,  o  Governo  pôde 
restabelecer  o  commissariado  em  parte  eu  no  tado 
como  julgar  conveniente,  mas  não  consta  ás  Secções 

aue  por  ora  se  tenha  adoptado  outro  expediente  além 
os  contractos. 

Torna-se,  pois,  manifesto  que,  reslando-Ihe  apenas 
este  expediente,  e  havendo  conluio  para  defraudar 
a  Fazenda  Publica,  o  Presidente  não  só  estava  auto- 
rizado pela  Lei  citada  a  proceder  como  procedeu, 
salva  a  consideração  já  feita,  mas  que  a  medida 
para  o  momento,  e  caso  de  que  se  tratava,  foi  útil 
ou  conveniente. 
Quaes  serão,  porém,  os  resultados  futuros? 
Se  os  carreteiros  occultarem  ou  inutilizarem  suas 
carretas,  para  o  que  basta  dar  sumiço  aos  bois,  não 
se  verá  aquella  Presidência  em  graves  embaraços? 
£'  mais  que  possível ;  e  como  evitar  ?  Só  tomando 
algumas  percauções. 

A  exigência  da  guerra  em  que  estamos  demandio 
variados  transportes  já  para  acompanhar  os  corpos 
em  marcha,  e  conduzir  suas  caixas,  papeis,  eOeitos 
ou  bagagens,  já  para  conduzir  armamento  e  muni- 
ções de  guerra,  já  para  levar  viveres,  já  para  diversas 
equipagens  ou  pessoal  de  feridos,  ele. 

£mborao  Governo  cree  transporles  regulares  seus 
para  alguns  desses  ramos  ha  de  ver~se  obrigado 
a  procurar  transportes  auxiliares,  pois  que  a  querer 
crear  todos,  a  despezn  seria  horrível,  e  o  serviço 
por  ventura  não  seria  o  melhor. 

Portugal  que  tinha  o  seu  commissariado  como 
íica  dito,  e  que  por  ventura  recorreu  também  a 
contractos,  não  teve  remédio  senão  decretar  o  seu 
Regulamento  de  7  de  Dezembro  de  <8H,  para  haver 
transporte  por  via  de  requisições  feitas  aos  particu- 
lares, mas  para  evitar  aquellemconveni ente  adoptou 
algumas  precauções. 

Do  deduzido  concluirão  as  Secções :  1.*  que  a  me- 
dida tomada  pelo  Presidente,  embora  ulii  no  mo- 
mento, pôde  vir  a  ser  prejudicial  no  futuro;  2.*  que, 
quer  o  Governo  cree  ou  nao  alguns  ramos  de  Irans- 
çortes  militares  seus,  é  preferível  recorrer  pelo  que 
faltar,  ao  expediente  de  contractos  celebrados  a  tempo 
de  antemão  para  não  receber  a  lei  no  momento  do 
conluio  dos  especuladores;  3.*  que,  devendo  pre- 
ver-se,  que  apezar  desses  dous  expedientes  pôde 
occorrer  o  caso  de  precisar-se  de  transporles  em 
alguma  localidade  e  nixo  quererem  os  donos  delles 
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fornccel-os  ou  exigirem  preços  fabulosos,  convém, 

gara  evitar  isso,  que  se  regularise  o  meio  auxiliar 
as  requisições  feitas  em  virtude  da  citada  Lei  de 
9  de  Setembro  de  1826,  mediante  as  providencias 
que  forem  as  mais  acertadas. 

O  referido  Regulamento  de  7  de  Dezembro  de  4811 , 
manda  formar,  numerar  e  marcar  os  transportes 
nos  districtos,  que  devão  contribuir,  e  fazer  um 
detalhe  das  prestações  com  que  devâo  concorrer 

Suando  necessárias,  de  modo  que  se  guarde  iguíil- 
ade,  e  se  evitem  violências^  ou  oppressões  parciaes, 
o  que  certamente  seria  injusto. 

O  projecto  lembrado  deveria  ser  organizado  por 
OflSciaes  não  só  intelligentes,  mas  além  disso  conne- 
cedores  das  localidaaes  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Sul,  e  do  itinerário  provável  das  marchas  mi- 
litares e  dos  eíTeitos,  bagagens  e  mais  pertences 
bellicos . 

Estas  são.  Senhor,  as  idéas,  que  occorrêrão  as 
Secções  runidas,  e  aue  em  cumprimento  do  seu  dever 
ellas  tem  a  honra  ae  exiWir,  perante  Vossa  Mageslade 
Imperial,  que  mandará  o  que  fôr  mais  acertado  e 
sábio. 

Paço,  em  6  de  Julho  deiS^^.-^José  António  Pi- 
menta  Buen^.— Visconde  de  Jequitinhoiíha. — Vis- 
conde de  Abaete.  —  Visconde  do  TJruguay  .-—Miguel 
de  Souza  Mello  e  Alvim,— Manoel  Felizardo  de 
Souza  e  Mello. 


BESOLUgÃO. 

Como  parece.— Paço  na  villa  de  Uruguayana,  2  de 
Outubro  de  1865. 

Com  a  Rubirca  de  Sua  Magestade  o  Imperador. , 


Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 
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N.  457.— FAZENDA.— Em  4  de  otTtSRO  de  1865. 
Mauda  proceder  á  subslíluK^ão  das  notas  de  59000  da  5.*  estampa. 

1."  Secção.  — Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Outubro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  tendo  resolvido  que  se 
substituão  as  notas  de  5$000  da  5.*  estampa,  ordena 
aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  que 
mandando  publicar  esta  resolução  por  annuncios 
nos  periódicos  das  Províncias,  e  por  euilaes  aflixadcs 
em  todos  os  Municípios,  procedao  á  referida  substi- 
tuição com  o  producto  da  renda  das  respectivas  The- 
sourarias,  solicitando  a  remessa  dos  fundos  precisos, 
no  caso  de  deficiência  da  mesma  renda ;  e  remetlâo 
mensalmente  ao  Iliesouroas  notas  que  se  forem 
substituindo,  devidamente  carimbadas  e  inulilisadas, 
na  forma  das  Instrucções  do  4  de  Setembro  próximo 
passado. 

Nos  annuncios  e  editaes  far-se-ba  a  declaração  de 

Jue  em  tempo  competente  se  marcará  o  dia  em  que 
eve  principiar  o  desconto  da  Lei  no  valor  das  notas 
que  nao  tiverem  sido  até  então  substituídas. 

José  Pedro  Dias  (te  Carvalho, 


N.  4o8.— FAZEXDA.— Eh  5  de  outukro  de  \SÇo. 

Cf»  Procuradores  Fbcaes  devem  cominunícar  ofltciatmcntc  aos 
Inspectores  das  respectivas  Tfaesourarías  as  faltas  que  dereiSt 
o  motivo  delias,  assim  como  o  dia  em  que  rcassuimreoi 
o  exerckio^  do  lugar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
iteiro  em  &  de  Outubro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho»  Presidente  do  Tri- 
Imnal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  In- 
spector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  de 
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Sergipe,  em  resposla  ao  seu  officio  reservado  do  2o 
de  Agosto  ultimo,  que  embora  o  Procurador  Fiscal 
e  o  Contador  sejão  membros  da  Junta,  e  não  se 
estenda  a  acção  do  Inspector  a  reprebendel-os  ou 
suspendel-osy  como  lera  sido  declarado  por  diver- 
sas decisões  doTbesouro,  entre  outras  as  de  n.»*  212 
de  42  de  Agosto  e  251  de  15  de  Outubro  de  1851, 
todavia,  sendo  o  Inspector  Chefe  da  Tbesouraria, 
nos  termos  do  art.  31  do  Decreto  n.«  870  de  22  de 
Novembro  de  1 851 ,  exige  o  bem  do  serviço  publico 
que  elle  tenha  conhecmiento  immediato  dos  im- 
pedimentos que  privem  o  Procurador  Fiscal  de  com- 
parecer ás  sessões  ou  motivar  a  substituição,  tanto 
mais  quanto  incumbe  ao  Inspector  representar  ao 
Presidente  da  Província  sobre  a  referida  substi- 
tuição, convindo  portanto  que  o  Procurador  Fiscal 
communique  oíTicialmente  o  motivo  pelo  qual  tenha 
de  deixar  temporariamente  o  exercício  do  seu  lagar, 
assim  como  o  dia  em  que  o  reassumir. 

José  Pedro  Dias  de  Canmlho. 


N.  459.— FAZENDA.— Em  5  de  outubro  de  1865. 

As  despesas  de  salvanieuto  e  arrecadação  dos  objectos  de  navios 
naufragados  devem  ser  pagas  de  preferencia  aos  direitos  Os- 
eaes,  e.  se  o  saldo  restante  não  fòr  sufflciente  para  o  paga- 
mento integral  dos  mesmos  direitos,  a  Estavâo  arrecadadora 
não  poderá  exigir  mais  do  qne  esse  saldo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Outubro  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Accuso  recebido  o  officio  n." 
17622  de  44  de  Ag:osto  ultimo,  com  que  essa  pre- 
sidência transmittio  o  do  Juiz  Municipal  do  Termo 
de  S.  João  da  Barra,  consultando  se  os  indivíduos 
que  trabalharão  na  arrecadação  e  transporte  dos 
salvados  do  brigue  oldemburguez  Anton  Gunther, 
naufragado  na  praia  do  Assii,  devem  ser  papos  dos 
seus  servi(;os  anlcs  de  deduzida  a  importância  dos 
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direitos  de  imporlação :  e  em  resposta  declaro  a  V. 
£x.,  para  os  fins  convenientes,  que  á  vista  do  dis- 
posto no  arl.  336  §8  6.*,  7.*»  e  40  do  Regulamento 
das  Alfandegas,  e  da  doutrina  do  art.  738  do  Có- 
digo do  Commercio,  as  despezas  com  os  salvados 
do  referido  navio  devera  ser  pagas  de  preferencia 
aos  direitos  fiscaes,  os  quaes  são  deduzidos  do 
producto  da  arrematação. 

E  porque  do  oí&cio  do  Juiz  Municipal  consta  que 
o  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  de  S.  João  da 
Barra  reclamara  o  pagamento  da  quantia  de  2:1$237t4 
pelos  direitos  dos  objectos  salvados  e  arrematados 
em  praça,  o  que,  attenta  a  disposição  do  art.  534 
do  dito  Regulamento,  induz  a  crer  que  houve  erro 
no  calculo  dos  direitos,  por  ser  aquella  quantia 
exorbitante  comparada  com  a  de  3:939$â60  pro- 
ducto da  arrematação ;  cumpre  que  V.  Ex.  deter- 
mine áquelle  Administrador  que  corrija  o  erro  aue 
parece  ter-se  dado,  organizando  novo  calculo  aos 
direitos  na  forma  explicada  pelas  Ordens  n.*  6t  de 
4  de  Abril  de  1859,  e  n.»  232  do  4/  de  Junho  de 
4863,  e  informe  o  Thesouro  do  modo  por  que  pro- 
ceder, e  qual  a  quantia  restante,  depois  de  de^ 
duzidas  as  dcspezas  do  salvamento ;  servindo-se 
observar-lhe  que  deverá  requisitar  ao  Juiz  o  pa- 
ssamento integral  dos  direitos  se  a  quantia  fôrsuf- 
iiciente,  não  exigindo  no  caso  contrario  mais  do 
^que  o  resto  em  deposito. 

Ao  mesmo  tempo  haja  V.  Ex.  de  declarar  também 
ao  Juiz  Municipal,  que,  pagas  as  despezas  de  sal- 
vamento, não  poderá  o  saldo  em  deposito  ser  en- 
tregue aos  interessados,  sem  que  sejão  satisfeitos 
os  direitos  de  consumo  a  que  estão  sujeitas  as 
mercadorias  arrematadas,  conforme  prescreve  a  ci- 
tada ordem  n.<»  61  de  4  de  Abril  de  1859. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  José  Pedro  Dias  de  Cor- 
valho.^  Sr.  Presidente  da  Provinda  do  ftio  d©  Ja- 
neiro. 
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N.  460.— FAZENDA.— Em  7  de  outubro  de  1865. 

Kesolve  duvidas  propostas  pelo  Presidente  do  concurso  a  que 
se  procedeu  para  9  provimento  de  lugares  vagos  da  Alfan- 
dega da-  C(>rle. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  7  de  Outubro  de  4865. 

Tomando  em  consideração  o  que  V.  S.  pondera 
em  seu  oíficio  de  2  de  Setembro  próximo  passado, 
acerca  das  disposições  reguladoras  do  concurso  a 
que  está  presidindo  para  o  preenchimento  dos  lu- 
gares vaffos  da  Alfandega  da  Corte,  expondo  as  se- 
guintes ouvidas: 

4."  Se  todos  os  concurrentes  aos  ditos  lugares, 
sejão  ou  não  Empregados  Públicos,  devem  fazer 
exame  de  pratica  da  Repartição. 

2.'  Se  no  caso  de  serem  sujeitos  a  esse  exame 
somente  os  Empregados  Públicos,  hão  de  ser  in- 
terrogados sobre  o  serviço  das  Alfandegas  ou  das 
Repartições  a  que  pertencerem. 

3.*  Se  os  2.°*  Conferentes,  e  outros  Empregados 
que  cora  cUes  concorrerem  para  os  lugares  de  4.*»' 
Conferentes,  são  obrigados  aprestar-se  ao  mesmo 
exame  de  pratica. 

Resolvi  em  solução  ás  duvidas  propostas  declarar 
a  V.  S-,  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Quanto  a  4.»  duvida  — que  só  estão  sujeitos  ao 
exame  de  pratica  os  Empregados  Públicos  que  se 
apresentarem  ao  concurso,  porque  só  a  estes  pôde 
referir-se  o  §  2.*»  do  art.  1.'  do  Regulamento  n.* 
3414  de  27  de  Junho  de  1863,  parte  íinal. 

Quanto  á  2.'  duvida— que  o  exame  deve  versar 
sobre  a  pratica  do  serviço  da  Repartição  em  que 
estiver  servindo  o  Empregado,  á  vista  do  que  ter- 
minantemente dispõe  o  artigo  do  Regulamento  acima 
citado. 

Quanto  á  3.' duvida  — que  os  candidatos  alugares 
de  1."*  Conferentes  não  estão  sujeitos  a  exame  de 
pratica,  porquanto  á  vista  do  que  dispõe  o  art.  69 
g  3."  do  Regulamento  das  Alfandegas,  o  provimento 
desses  lugares  depende  de  três  annos  pelo  menos 
de  eíTectivo  exercício  no  lugar  de  2.'  Conferente. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Pedro  Dias  de  Car-- 
valho. Sr.  Conselheiro  António  José  Henriques. 
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X.  461.— JUSTIÇA.— Aviso  oe  40  de  outubro  de  4865. 

Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da  Corte.  —  Decide 
que  a  Jurisdlcção  comoieitida  aos  Jui«es  Uuoicipaes,  pelo 
art.  10  do  Decreto  n.®  1597  do  l.<»  de  Maio  de  í9S&  não  se  estende 
aos  actos  administrativos  especificados  no  art.  ?.«  do  mesmo 
Decreto ;  e  que  aos  Juizes  Commerciaes,  fora  das  Comarcas, 
em  que  Cem  assento  os  Tribunaes  de  Commercio»  compete  a 
nomeação  dos  Avaliadores,  independente  deeoneurso. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  1 0  de  Outubro  de  i  865. 

Sua  Magcstade  o  Imperador,  visto  o  parecer  do 
Consellieiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  visto  o 
parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Consellio  de  Estado, 
Ha  por  l)em  approvar  a  decisão  de  V.  S.  ás  duvidas 
apresentadas  pelo  Juiz  Commercial  do  Termo  de 
Araruama  «  se  a  jurisdicçào  commettida  aos  Juizes 
Municipaes  pelo  art.  <9  do  Decreto  n.*  1597  do  <.•  de 
Maio  cie  1  8»d  comprehende  actos  de  jurisdicçào  ad- 
ministrativa da  classe  dos  referidos  pelo  art.  7.*,  e 
quaes  sejio  elies.  »  Se,  no  caso  de  competir  aos 
Juizes  Commerciaes  a  nomeação  dos  Avaliadores  de 
seu  Juízo,  é  necessário  que  se  abra  concurso,  cDrao 
para  os  demais  offlcios  de  justiça,  cumprindo  que  os 
pretendentes  provem  a  sua  capacidade  profissional 
por  meio  de  exame ;  constante  a  mesma  decisão  de 
seu  officio  de  10  de  Agosto  ultimo,  e  consistindo  cila 
cm  que  a  jurisdicçào,  de  que  tratão  o  artigo  e  Decreto 
citados,  não  se  estende  aos  actos  administrativos 
especificados  no  art.  7.®  do  mesmo  Decreto ;  e  que 
quanto  ás  outras  duvidas,  á  vista  do  Aviso  n.*  148  de 
11  de  Junho  de  1855,  expedido  por  este  Ministério, 
não  declarando  a  quem  competia  a  nomeação  de 
Avaliadores  Commerciaes  fora  das  Comarcas,  em  que 
tivessem  assento  os  Tribunaes  de  Commercio,  aos 
Juizes  Commerciaes  compele  tal  nomeação  indepen- 
dente de  concurso,  sendo,  de  conformidade  com  o 
Decreto  n^  lOoG  de  23  de  Outubro  de  1852,  nomeados 
de  três  em  três  annos,  c  bastando  provar  com  docu- 
mento passado  por  pessoa  profissional,  ou  por  outro 
qualquer  meio  que  tem  capacidade  para  avaliar  os 
objectos  pertencentes  á  classe,  de  que  requer  ser 
avaliador. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo. -- Sr.  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio 
da  CíVtP. 
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N.  462.—  FAZENDA,—  Em  H  de  outubro  de  1865. 

Declara  que  o  serviço  da  medição  dos  terrenos  de  marinhas 
do  MuDicipio  pôde  ser  feito  independentemente  da  presença 
do  Procurador  da  Illm.*  Gamara. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  n  de  Outubro  de  1865. 

Declaro  á  Illm.'  Camará  Municipal  desta  Corte, 
em  resposta  ao  seu  officio  de  26  de  Setembro  pró- 
ximo passado,  que ,  quando  por  qualquer  motivo 
não  seja  possível  ao  Procurador  da  mesma  Gamara 
assistir  ás  medições  dos  terrenos  de  marinha  do  mu- 
nicípio, pôde  proceder-se  a  essas  diligencias  inde- 
pendentemente da  presença  do  dito  Procurador,  visto 
Sue  semelhante  serviço  è  actualmente  feito  por  um 
ngenbeiro  empregado  da  Illm.*  Camará. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  463,— FAZENDA.— Em  11  de  outubro  de  1865. 

Confirma  a  decisão  do  Chefe  de  Policia  da  Corte  relativa  á 
umas  letras  que  forão  apprcliendídas  pela  Recebedoria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  11  de  Outubro  de  1865. 

Communico  a  V.  S.,  para  sua  intelligencia  e  devi- 
dos effeitos,  que  foi  confirmada  a  sua  decisão  cons- 
tante do  processo  incluso,  que  acompanhou  o  seu 
officio  n.*»  33  de  30  de  Setembro  próximo  passado, 

{)ela  qual  V.  S.  julgou  improcedente  a  apprehensão 
èita  na  Recebedoria  da  Corte  de  quatro  letras  levadas 
ao  sello  por  Manoel  de  Azambuja,  caixeiro  dePhipps 
Brothers  &  Comp. ,  visto  que  as  ditas  letras,  nao 
constituindo  uma  operação  cambial  perfeita,  sendo 
apenas  saques  da  casa  filial  desta  Corte  sobre  a  casa 
matriz  de  Liverpool,  de  Phipps  Brothers  &  Comp. ,  á 
ordem  da  mesma,  não  estão  comprehendidas  na  ca- 
tegoria dos  titulos  prohibidos  pelo  Decreto  de  22  de 
Outubro  do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Pedro  Dias  de  Carva- 
Iho.Sv.  Dr.  Chefe  de  Policia  da  Corte. 

DECISÕES  DE  1865.  69 
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N.  4 G4.  — JUSTIÇA.—  Aviso  de  11  dk  outubro  de  I8Cj. 

Ao  Prcsidcnlc  da  Província  das  Alagoas.  —  Declara  que  deTcm 
ser  contadas  as  custas  de  quacsqucr  petições  assignadas  pelas 
parles,  ou  por  seus  Procuradores  particulares. 

2.^  Secção.  — Ministério  dos  Negócios  da  Jusliça.— 
Rio  d(;  Janeiro  cm  M  de  Oulul^ro  de  1865. 

Illin.  e  Exni.  Sr.  — -  Em  ofílcio  de  3  de  Abril  do  cor- 
rente anno  communicou  essa  Presidência,  que  ap- 
provára  a  solução  dada  pelo  Juiz  de  Direito  da  Co- 
marca de  Porto  Calvo  á  duvida  suscitada  entre  o  Con- 
tador do  Juízo  ,  e  uma  parte  litigante,  e  que  consiste 
em  saber  «  se  a  parte  vencida  deve  ou  não  indem- 
nizar as  custas  das  petições  assignadas  pelas  parles 
contrarias  ,  ou  por  seus  procuradores  particulares. » 

Sua  Magcstade  o  Imperador,  a  quem  foi  presente 
o  referido  officio, 

Visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Justiça , 

Visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado  de  27  de  Setembro  ultimo ,  Houve  por  bem 
Mandar  declarar,  que  questões  como  esta  não  devem 
sor  sujeitas  à  decisão  do  Governd  Imperial ,  como 
decidio  o  Aviso  Circular  n.'70  de  7  de  Fevereiro  de 
i856,  mas  pertence  á  jurisprudência  dos  Tribunaes, 
c  já  tem  sido  por  elles  decididas,  como  mostra  ura 
aresto  da  Relação  da  Corte,  que  confirmou  uma  sen- 
tença, proferida  pelo  Juiz  Municipal  da  2.'  Vara, 
sobre  embargos  de  erros  de  contas  de  quaesquer  pe- 
tições ,  de  que  menciona  o  Regimento ,  embora  as- 
signadas pelas  partes  e  seus  procuradores  parti- 
culares. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,  —  José  Thomaz  Nabiico  de 
Amujo,  —Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


— «••< 
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N.  465.— JUSTIÇA.— Aviso  DE  11  de  outubro  de  1865. 

Ao  Prcsidciue  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  ilio  Graude  do  Sul.  — 
Declara  que  a  iucoinpalibilidade  em  servirem  conjuuclnmonto 
o  Coiuador  e  Distribuidor  c  o  Escrivão  do  l.«  Carlorio  de 
Orplifios  da  Cidade  de  Porlo  Alegre,  é  manifesta  e  aflecta 
todos  os  oilicicios  exercidos  pelo  mesmo  Distribuidor. 

2."  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  41  de  Outubro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Para  execução  do  Aviso  de  21 
de  Junho  de  185â ,  que  declarou  haver  incompatibi- 
lidade em  servirem  conjunctamente,  à  vista  da  Ord. 
tiv.  1.",  Tit.  79  I  45,  o  Contador  e  Distribuidor  ,  e  o 
Escrivão  do  l.**  Cartório  de  Orphãos  da  Capital  dessa 
Provinda ,  visto  serem  cunhados ,  consultara  ao  Go- 
verno Imperial  não  só  um  dos  antecessores  de  V.  Ex., 
como  o  Juiz  de  Direito  substituto  da  2.*  Vara  sobre 
as  seguintes  duvidas  cm  que  se  achavão  : 

I.*  Se  o  termo  —  perderá  —  daquella  Ord.  era  re- 
lativo e  comprehenaia  o  referido  Cartório,  ou  abso- 
luto e  genérico  ,  visto  ofliciar  o  Distribuidor  no  S.** 
Cartório  de  Ornhãos,  nos  dous  do  Juizo  Municipal , 
Civel ,  Feitos  aa  Fazenda  e  Policia,  onde  senão  dava 
impedimento  algum? 

2/  Se,  dado  impedimento  relativo ,  lornava-se  do 
necessidade  a  nomeação  especial  de  outro  Contador 
e  Distribuidor,  ou  podia  o  Juiz  de  Orphãos  substi- 
tuir ao  impedido  ,  emquanto  existisse  a  incompati- 
bilidade? 

3.*  Se  tal  incompatibilidade  era  absoluta  c  impor- 
tava a  perda  dos  Oflicios  ao  Distribuidor ,  nomeado 
posteriormente  ao  Escrivão ,  ou  somente  relativa  ao 
Juízo  de  Orphãos? 

4."  No  caso  de  ser  absoluta ,  devião  os  ditos  OÍTi- 
cios  de  Contador  e  Distribuidor  ser  declarados  vagos 
pela  Presidência ,  postos  a  concurso  e  interinamente 
providos  nos  termos  do  Decreto  U:?  817  de  30  de 
Agosto  de  1851? 

5.*  Se,  somente  relativa  ao  Juízo  de  Orphãos,  podia 
o  Distribuidor  continuar  a  funccionar  nos  demais 
Juízos,  sendo  interinamente  nomeado  outro  Con- 
tador e  Distribuidor  para  os  feitos  que  correm  pelo 
referido  Juizo? 

Sua  Magestade  o  Imperador,  aquém  forão  pre- 
sentes o  oflicio  do  mesmo  antecessor  de  V.  Ex.  do 
13  de  Dezembro  de  1861  o  papeis  (|uo  o  acom[)anhrio  , 
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Visto  O  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Justiça; 

Visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado  de  43  de  Julho  ultimo: 

Ha  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.  que,  em  face 
da  citada  Ord.,  é  manifesta  a  |incompatibilidade,  e 
affecla  ella  todos  os  Offlcios  exercidos  çelo  referido 
Distribuidor,  os  quaes  constituem  um  só  Officio,  no 
qual  foi  este  provido,  e  só  por  lei  podem  ser  desan- 
nexados ;  cumprindo  por  isso  que  V.  Ex.  mande  pro- 
ceder ao  respectivo  concurso  e  provimento  nos  ler- 
mos do  sobredito  Decreto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — José  Thomaz  Nahxuoo  de 
Araújo.— Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul. 


>«••< 


N.  466.  —JUSTIÇA.— Aviso  CIRCULAR  DE  44  DB 

OUTUBRO   DB  4865. 

Declara  que  a  inspecção  da  Policia  não  pode  ser  exercida  nos 
Tiíeatros,  cujas  representações  são  graiuiias  e  mediante  coo- 
vites  não  transferíveis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  44  de  Outubro  de  4865. 

Illm.  e  Exra.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador,  á 
quem  foi  presente  a  representação  dos  membros  da 
directoria  da  sociedade— Recreio  Dramático— da  Pro- 
víncia de  Santa  Catharina ,  pedindo  que  se  delare  se  o 
Aviso  n.*  64  de  22  de  Fevereiro  de  4858  é  extensivo  ás 
Sociedades  Dramáticas  puramente  particulares ,  visto 
o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Es- 
tado ,  Ha  por  bem  Decidir  que  a  inspecção  da  po- 
licia não  pode  ser  exercida  senão  nos  thealros  ptt- 
blicos ;  que  somente  se  considerão  os  theatros,  em 
que  o  publico  éadmittido  gratuitamente  ou  por  paga, 
mas  nao  aquelles,  cujas  representações  são  gratuitas 
e  mediante  convites  não  transferíveis  ;  e  que  é  esUi 
a  regra ,  que  d'ora  em  diante  será  seguida ,  ficando 
revogado  o  sobredito  Aviso  n."  64  de  22  de  Fevereiro 
de  4858.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  in- 
telligencia  e  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Ndbuco  de 
Araújo. ^^Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
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N.   467.— JUSTIÇA.  — Aviso  DE  12  DE  AGOSTO  DE  1865. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.— Declara  que  não 
devem  ser  sujeitas  á  decisão  do  Poder  Executivo  questões 
que  pertencem  à  jurisprudência  dos   Tribunaes, 

2.»  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  12  de  Outubro  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  ofllcio  de  3  de  Maio  de 
1861  subraetteu  essa  Presidência  á  decisão  do  Go- 
verno Imperial  diversas  duvidas  propostas  pelo  Juiz 
de  Direito  da  Comarca  da  Constituição,  e  que  versão 
sobre  a  intelligencia  do  art.  2.*  §  3.*»  do  Decreto 
n.*»  4090  do  1  .*»  de  Setembro  de  1860,  sobre  a  pena- 
lidade applicavel  ao  crime  de  uso  de  armas  defezas, 
sobre  o  verdadeiro  sentido  do  art.  459  do  Regula- 
mento n.**  120  de  31  de  Janeiro  de  1842,  sobre  a  ex- 
Sressão  —  partes —,  de  que  usa  o  art.  61  do  Código 
o  Processo,  e  sobre  suspeições .  Sua  Magestade  o 
Imperador,  a  quem  foi  presente  o  referido  offlcio, 
visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado,  de  22  de  Setembro  ultimo,  Houve  por  bem 
Mandar  declarar  que  as  questões,  de  que  se  trata,, 
não  devião  ser  sujeitas  á  decisão  do  Poder  Execu- 
tivo, como  expressamente  determina  o  Aviso  Circular 
n.«  70  de  7  ae  Fevereiro  de  1856,  mas  pertencem  á 
jurisprudência  dos  Tribunaes,  que  as  devem  decidir 
na  applicação  da  lei  aos  casos  occorrentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.— &T.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


Ff.  468.— JUSTIÇA.— Aviso  de  12  de  outubro  de  1865. 

Ao  Juiz  de  Direito  da  2.«  vara  Criminal  da  Corte.—  Firma  a 
intelligeacia  do  Decreto  de  18  de  Fevereiro  de  1860. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—  Rio  de  Janeiro  12  de  Outubro  de  1865. 

Informando  Vm.  sobre  o  offlcio  de  18  de  Agosto 
ultimo,  em  que  a  lUm."  Camará  Municipal  da  Corte 
representou  a  respeito  da  nomeação,  que  fez  de  José 
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António  Dias  Moreira  para  o  lugar  de  Porteiro  da 
mesma  Camará,  ao  qual  incumbe  a  guarda  do  edili- 
cio  c  objectos  necessários  ao  Tribunal  do  Jury,  e 
pedio  providencias  contra  a  recusa,  que  houve  da 
parte  cie  Fernando  José  de  Almeida  do  empossar  o 
nomeado,  sob  pretexto  de  ler  um  provurienlo  iiile- 
rino  de  Porteiro  do  Jury,  disse  Vm.  em  seu  oflOiciodc 
22  de  Agosto ,  que  «  ordenara  que  continuasse  a 
servir  interinamente  o  funccionario ,  que  por  do- 
meação  de  um  dos  seus  antecessores  adiara  no  eser- 
cicio  do  cargo  de  Porteiro  do  Tribunal  do  Jurj,  ale 
que  fosse  provido  o  lugar  definilivamenle.  »  S.  M. 
o  Imperador,  a  quem  foi  presente  o  referido  officio, 
visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  com  o  qual  concordou  a  Secção  de 
Justiça  do  Conselho  de  Estado:  Houve  por  bem 
Mandar  declarar  que  pelo  Decreto  de  18  de  Fevereiro 
de  1860,  citado  por  Vm.,  os  lugares  de  Porteiro, 
que  não  estiverem  vitaliciamente  providos,  serão 
servidos  pelos  Officiaes  de  Justiça  do  Juizo,  fazendo 
escalas  por  semanas.  E*  ponto  ja  decidido  pelo  Go- 
verno Imperial,  que  este  Decreto  se  refere  nâo  so- 
mente aos  lugares,  que  nunca  forão  providos  \ila- 
liciamente,  como  áqucUes  que,  o  lendo  sido,  vierem 
a  vagar.  Cumpre,  portanto,  que  Vm.  pratique,  a  res- 
peito do  lugar  vago  de  Porteiro  do  Tribunal  do  Jury, 
o  que  determina  o  citado  Decreto  de  18  de  Fevereiro 
de  1860. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.—  Sr.  Juiz  de  Direito  da  2."  vara  criniinal 
da  Curte. 


•«««« 


N.  469.— JUSTIÇA.— Avjso  ciuculau  de  12  de 

OUTUBUO  DE   1865. 


Aos  Presidentes  ilc  rroviíicia.  — Uccommcnda  a  cxcrucão  do 
Aviso  Circular  ii."  70  de  5  do  Fevereiro  de  1836. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça,- 
Rio  de  Janeiro  em  12  de  Outubro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Sua  Magestade  o  Imperador, 
Considerando  que,  apesar  da  terminante  disposição 
do  Aviso  Circular  n."  70  de  7  de  Fevereiro  de  18ofi. 
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a  que  se  referem  os  Avisos  n.*  74  de  8  daquelle 
mez  c  anno,  n.*  207  de  47  de  Junho  do  4858,  e 
outros,  conlinuào  a  ser  sujeitas  a  decisão  do  Go- 
verno Imperial  questões,  que  pertencem  a  juris- 
prudência dos  Tribunaes,  que  as  devem  deciair  na 
applicaçíio  da  tei  aos  casos  occorrentes,  Ha  por 
bera  Recommendar  á  V.  Ex.  a  mais  slricla  execução 
da  mencionada  Circular  de  7  de  Fevereiro  de  1856. 
Se,  pois,  alguma  autoridade,  em  vez  de  decidir  os 
coisos  que  llie  são  sujeitos,  quizer,  sob  pretexto  de 
duvida,  submetlel-as  ao  Governo  Imperial,  deve 
V.  Kr.,  como  ordena  a  mesma  Circular,  devolver-lhe 
as  representações  e  officios  respectivos  para  que 
ella  julgue  conforme  a  Lei  e  jurisprudência,  dando 
os  recursos,  que  couberem,  para  os  tribunaes  su- 
periores. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Thomaz  Nabiico  de 
Ay^aiijo.—Sv.  Presidente  da  Província  de... 


N.  470.  -FAZENDA.  — Em  12  de  outudro  de  1865. 

Mnnda  considerar  o  farello  comprchcndído  entre  os  gcncros 
de  que  trnta  a  tabeliã  n.<>  11  do  Regulamento  de  19  de  Se- 
tembro de  1860. 

\.^  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda, 
—  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Outubro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  que  em 
seu  oííicio  n.  243,  de  2  do  corrente,  representa  o 
Inspector  da  Alfandega  tia  Côrlc,  o  considerando 
que  o  farello  6  alimento  de  animaes  mencionados 
na  tabeliã  n.MO  a  que  se  refere  o  art.  486  do  Re- 
gulamento de  19  de  Setembro  de  1860,  declara  aos 
Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  aíim 
de  que  o  facão  constar  aos  das  Alfandegas,  para  os 
Jins  convenientes,  que  devem  considerar  aquelle 
género  comprehcndido  entre  os  de  que  trata  a  ta- 
beliã n.  11  do  mesmo  Regulamento. 

Josc  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.   474.— FAZENDA.— Em  42  de  OUTUBRO  dr  4865. 

Providencias   sobre  a  escripturação  e  conubilidadc  da  estrada 

de  ferro  de  D.  Pedro  II. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda*  —  Rio  de  Ja- 
neiro era  42  de  Outubro  de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Determinando  o  art.  23  das  Ins- 
trucções,  que  V.  Ex.  expedio  em  data  de  28  de  Setem- 
bro próximo  passado  para  a  direcção  e  gerência  da 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  hoje  propriedade  do 
Estado,  que  a  receita  da  mesma  estrada  seja  arreca- 
dada, fiscalizada  e  escripturada  pelo  methodo  actual, 
emquanto  o  Governo  não  dispozer  de  outro  modo,  e 
convindo  dar  algumas  proviclencias  a  respeito  da  es- 
cripturação e  contabilidade  da  referida  Repartição, 
para  que  haja  harmonia  entre  as  disposições  delia  e 
as  estabelecidas  para  a  do  Thesouro ;  vou  rogar  a 
V.  Ex.  se  sirva  mandar  que  alli  se  observem  as  se- 
guintes regras : 

4  .•  Que  do  4  .<>  de  Julho  deste  anno  em  diante  seja  a 
escripturação  respectiva  organizada  por  exercícios, 
tendo-se  em  vista  o  disposto  no  Decreto  n."  44  de  20 
de  Fevereiro  de  4840,  nas  Instrucções  n.«  222  de  42 
de  Junho  do  mesmo  anno,  en.'»  92  de  43  de  Novembro 
de  4  843,  e  em  varias  outras  disposições  existentes  nas 
Collec^es  das  Leis  do  Brasil. 

2.*  Que  a  organização  do  balanço  seja  regulada 
pelo  modelo  impresso,  mandado  executarpor  ordem 
do  Ministério  da  Fazenda  de  20  de  Fevereiro  de  4854. 

3."  Que  as  entradas  da  renda  arrecadada  pela  men- 
cionada estrada,  que  tem  de  effectuar-se  nos  cofres 
do  Thesouro,  sejão  acompanhadas  de  guias,  na  forma 
do  Regulamento  de  26  de  Abril  de  4832,  arts.  42, 
43  e  44. 

4."  Que  nos  pagamentos  feitos  pela  estrada  de  ferro 
se  tenha  em  vista,  no  que  lhes  for  applicavel,  o  dis- 
posto nas  Instrucções  n.<»  287  de  40  de  Dezembro 
de  4854. 

5.""  Que  além  das  entradas  semanaes  da  renda  e 
dos  balanços  mensaes,  que  a  Directoria  deve  remet- 
ter  ao  Thesouro  Nacional,  preste  aquella  Repartição 
contas  ao  mesmo  Thesouro,  no  fim  de  cada  exercicio, 
não  só  dos  dinheiros  recebidos  e  despendidos,  mas 
ainda  dos  géneros  gastos,  as  quaes  lhe  serão  toma- 
das na  forma  do  Regulamento  de  26  de  Abril  de  4832 
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e  Decreto  de  10  de  Março  de  1860,  para  o  que  o  mes- 
mo Thesouro  lhe  dará  modelos. 

6.*  Que  devendo  estes  modelos  ser  o  resultado  de 
estudos  jpraticos,  feitos  em  presença  do  serviço  da 
Repartição  da  estrada  de  ferro,  sejão  franqueados  á 
Commissão  que  o  Thesouro  nomear  quando  enten- 
der conveniente,  todos  os  livros  de  escripturaçào, 
para  serem  por  ella  examinados,  e  se  permitia  á 
mesma  Commissão  assistir  aos  diversos  ramos  do 
serviço,  a  fim  de  satisfazer  tão  importante  incum- 
bência. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho.Sr.  Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


N.  472.— GUERRA.— Aviso  de  12  de  outubro  de  1865. 

Ao  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  estabelecendo 
regras  para  a  prestação  das  fianças  dos  proponentes  aos  for> 
necimentos  daquelle  estabclechnenio. 

4."  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  1 2  de  Ou- 
tubro de  1865. 

Em  resposta  ao  seu  officio  n.^  572  de  29  de  Se- 
tembro próximo  passado,  declaro  que  a  idoneidade 
da  fiança  pôde  ser  julgada  por  V.  S.  ou  pelo  Official 
de  Fazenda  adjunto  á  commissão  de  compras,  e  que 
o  deposito  em  caução  pôde  ser  effectuaao  no  cofre 
do  Ftel  da  Pagadoria,  que  íuncciona  no  Arsenal  para 
pagamento  dos  bilhetes  de  costura.  Ao  depositante 
se  dará  um  bilhete  designando  a  quantia,  que  vai 
depositar,  e  a  mesma  quantia  lhe  será  devolvida  á 
vista  de  outro  bilhete  assignado  por  V.  S. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — José  António  Saraiva, — 
Sr.  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


DECISÕES  DE  1865.  00 
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W.  473.—  GUERRA.—  Aviso  de  42  de  outubro  de  f865. 

Ao  Sr.  Kfinislny  da  Faienáa,  declarando  q««  o  2.*  Tenente  do 
Corpo  de  Engenheiros,  Baribolenieu  José  Pereira,  não  pôde, 
na  qualidade  de  Oppositor  da  Escola  de  Marinha,  eoDtminr 
a  vencer  meio  soldo  nor  conta  da  Repartição  da  Guerra  á 
vista  da6  terminantes  disposições  da  Cireular  de  4  de  Julbo 
ultimo. 

4.«  Directoria  Gerat—  2.»  Secção,—  Rio  de  Janeiro. 
•^Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  42  de  Ou- 
tubro de  i  865. 

lilra.  e  Exm.  Sr.— Apresento  a  V.  Ex.  o  reque- 
rimento, em  que  o  2.*  Tenente  do  Corpo  de  Enge- 
nheiros, Bacharel  Bartbolomeu  José  Pereira,  Oppo- 
sitor da  Escola  de  Marinha,  pede  pagamento  do  meio 
soldo  concedido  pelo  art.  406  ao  Regulamento  do 
4.*^  de  Maio  de  4858e  disposições  do  Governo, equi- 
parando-o  aos  Oí&ciaes  de  Marinha,  e  que  lhe  foi 
suspenso  por  este  Ministério  em  virtude  do  Aviso 
Circular  de  4  de  Julho  deste  anno.  Não  obstante 
reconhecer  que  o  peticionário  tem  direito  a  ser  atlen- 
dido  pelo  Governo,  não  pôde  este  Ministério,  na  pre- 
sença das  terminantes  disposições  daquella  Circular, 
deferir  semelhante  pretenção,  á  qual  só  o  Ministério 
a  cargo  de  V.  Ex.  poderá  attenaer  com  justiça. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  António  Saraiva,-- 
Sr.  Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 


W.  474.— GUERRA.— Aviso  de  12  de  outubro  m  1865, 

Ao  Fiscal  da  Fazenda  do  Exercito  em  operações  fdra  doln- 
perío,  autorizaodo  o  nteio,  pelo  qual  os  Ofliciaes  em  cam- 
panha podem  ministrar  recursos  ás  suas  familias  resídeniei  em 
qualquer  ponto  do  Império. 

4.»  Directoria  Geral.— 2.*  Seeção. —  Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  42  de  Ou- 
tubro de  4865. 

Sendo  conveniente  auxiliar  os  Offlciaes  do  Exer- 
cito nas  transacções,  que  elles  queirão  fazer  em  be- 
neiicio  de  suas  familias,  autoriseVm.  áPagadoría 


Milllar,  na  forma  proposta  pelo  seu  Chefe  em  oíBcio 
de  20  de  Setembro  próximo  passado,  a  aceitar  quaes- 
quer  quantias,  que  os  mesmos  offlciaes  queirao  re* 
melter  para  qualquer  parte  do  Império,  das  quaes 
passará  conhecimento  com  as  seguintes  formali- 
dades :  nome  de  quem  as  entregou,  o  da  pessoa  a 
quem  devem  ser  entregues  e  o  do  lugar  aonde  re- 
sidem ;  sendo  taes  connecimentos  remettidos  á  4.* 
Directoria  Geral  desta  Secretaria  de  Estado  para  a 
expedição  da  ordem  de  pagamento.  As  quantias  assim 
recebidas  serão  escripturadas  como  movimento  de 
fundos,  declarando-se  em  que  Província  terá  lugar 
o  pagamento,  para  que  o  Thesouro  Nacional  na  con- 
ferencia geral  dos  diversos  balanços  possa  confrontar 
as  partidas  de  receita  e  despeza,  que  devem  annul- 
!ar-se  reciprocamente. 

Deus   Guarde  a  Vm. — José  António  Saraiva,-^ 
Sr.  Leopoldino  Joaquim  de  Freitas. 


N.  475.— GUERRA.— Portaria  DE  13  DE  OUTUBRO  de  1865. 

Ao  Inspector  da  Thesouraría  de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  SuK 
declarando  que  ao  Tenente  que  exerce  as  funcções  de  Fiscal 
do  l.«  Regimento  de  Artilharia  a  cavaUo  devem  ser  abonadas 
as  vantagens  de  exercicio  marcadas  para  o  posto  de  Capitão. 

4/  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro, 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  43  de  Ou- 
tubro de  1865. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta  Se- 
cretaria de  Estado,  declarar  ao  Inspector  da  thesou- 
raría de  Fazenda  da  Provincia  de  &  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  em  deferimento  á  supplica  do  Te- 
nente do  4."*  Regimento  deArtilhariaa  cavallo,  Ma- 
noel José  Pereira  Júnior,  que  a  este  Official  se  deve 
Eagar  as  vantagens  de  exercicio  de  Piscai  do  mesmo 
egimento,  emqaanto  estiver  exercendo  taes  func- 
ções,  cumprinclo  ao  mesmo  Inspector  transmittir 
aviso  á  Estação  competente  para  que  se  faça  eíTec- 
iiva  esta  deliberação,  e  advertir  que  taes  vantagens 
devem  ser  reguladas  pelo  posto  de  Capitão ;  visto 
que  a  tabeliã  não  marca  para  o  de  Tenente. 

José  António  Saraiva 
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N.  476.— FAZENDA.—  Em  13  de  outubro  bk  <865. 

As  nomeações  para  empregos  de  Fazenda  da  competência  dos 
Prestdenies  ae  Provioeias  não  carecem  da  approva^o  do 
Thesouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  13  de  Outubro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Communico  a  V  Ex. ,  em  res- 
posta ao  officio  n.®  39  dessa  Presidência  de  5  de 
Abril  ultimo,  que  foi  approvada  a  nomeação  feila 
pela  mesma  Presidência  de  Adolpho  Ferreira  da  Silva 
para  o  luçar  de  Correio  da  Recebedoria  das  Rendas 
internas  dessa  Provincia.  Aproveito  a  occasião  para 
declarar  a  V.  Ex.  que  esses  actos  da  Presidência  são 
deflnilivos  e  não  carecera  da  approvação  do  The- 
souro, ao  qual  convém  simplesmente  eommunical-os 
para  se  fazerem  nos  assentamentos  as  notas  compe- 
tentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Pedro  Dias  de  Cor- 
valho.Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco* 


N.  477.— FAZENDA.— Em  13  de  outubro  de  1865. 

As  pcnnas  d'agiin  concedidas  graluílamenle  ficão  obrigadas  ao 
imposto  quando  são  transferidas  a  oulros  Indivíduos;  hu$ 
.ts  concedidas  nas  condições  do  art.  17  do  Regulamento  de 
12  de  Março  de  1802,  passão  aos  novos  concessionários  seio 
ónus  alguin. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  13  da  Outubro  de  1865. 

Em  solução  ás  duvidas  que  occorrêrSo  ao  Thesouro 
a  respeito  da  pretenção  de  João  José  Pacheco  Sobri- 
nho, se  as  pennas  d'agua  concedidas  sem  ónus  ficào 
isentas  delle  quando  transferidas  a  outros  indivíduos» 
ou  se  os  concessionários  estão  sujeitos  ao  pagamento 
do  respectivo  imposto,  declarou-me  o  Mmisterío  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  por  Aviso 
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• 

de  29  de  Setembro  próximo  passado,  que  as  conces- 
sões gratuitas,  na  forma  do  Re^Iamenlo,  ficão  obri- 
gadas ao  imposto  quando  passao  a  outros  concessio- 
nários; mas  que  aguellas  que  forão  feitas  nas  con- 
dições do  art.  47  cio  Regulamento  approvado  pelo 
Decreto  n.*»  2898  de  42  de  Março  de  4862,  caso  em 
que  precisamente  se  acha  a  transferencia  que  obteve 
o  referido  Pacheco  Sobrinho,  passào  aos  novos  con- 
cessionários sem  ónus  algum,  emquanto  por  outro 
Regulamento  se  não  providenciar  de  um  modo  uni- 
forme a  semelhante  respeito. 

O  que  communico  ao  Sr.  Administrador  da  Rece- 
bedoria para  sua  intelligencia  e  devidos  eíTeitos. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 


N.  478.— FAZENDA.— Em  43  de  outubro  de  4865. 

O  Escrivão  da  CoUectoria  é  o  legitimo  substituto  do  Collector 
no  caso  de  vaga  deste  lugar  por  morte,  abandono,  demissão 
ou  suspensão;  e  nos  de  impedimentos  ou  faltas  temporárias,  é 
o  Collector  substituído  pelo  seu  Agente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  43  de  Outubro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  oílicio 
da  Thesouraria  da  Província  da  Bahia  de  40  dè  Julho 
ultimo,  sob  n.**  463,  participando  ler  feito  passar  a 
arrecadação  das  rendas  geraes  á  cargo  do  Collector 
da  Cidade  dos  Lençoes,  ultimamente  condemnado 
como  incurso  no  gráo  mínimo  do  art.  237  §  3.*  do 
Código  Penal,  ao  Fiscal  da  respectiva  Camará  Muni- 
cipal, na  forma  do  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios 
da  Justiça  de  3  de  Novembro  de  4854,  e  deste  para 
o  Administrador  dos  terrenos  diamantinos  por  não 
offerecer  elle  a  necessária  garantia  para  com  a  Fa- 
zenda Nacional,  servindo  de  clavicularios  do  cofre  o 
Inspector  Geral,  o  Procurador  Fiscal  e  o  referido 
Fiscal;  observa  ao  Sr.  Inspector  da  dita  Thesouraria, 
que  não  foi  regular  semelhante  procedimento,  visto 
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comOi  segundo  a  Ordem  n.*  97  de  20  de  Março  de 
4858,  o  Escrivão  é  o  legitimo  substituto  do  Colíeclor 

auando  se  dá  vaga  deste  lugar  por  morte,  aban- 
ono,  demissão  ou  suspensão,  e  nos  casos  de  simples 
impedimento  ou  faltas  temporárias  é  substiluido  pelo 
seu  Agente.  (Ordem  de  2  de  Maio  de  1833.) 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.'  479.— JUSTIÇA.— Aviso  de  U  de  outubro  de  1865. 

Declara  que  não  compele  ao  Poder  Execu li vo  decidir  ura  couflicio 
enlre  o  Juízo  ue  Orphàos  e  o  dos  Feitos  da  Fazenda. 

2."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Juslíça  era 
U  de  Outubro  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  officio  dessa 
Presidência,  datado  de  28  de  Agosto  ultimo,  acom- 
panhando uma  representação,  em  que  o  Juiz  de 
Orphãos  dessa  capital,  Bacharel  Ernesto  de  Aquino 
Fonseca,  expõe  que  o  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda 
arrogou-se  ao  direito  de  proceder  ao  inventario  dos 
bens  deixados  pelo  finado  Brigadeiro  Gaspar  de 
Menezes  Vasconcellos  de  Drummond,  não  obstante 
ler  este  dous  filhos  menores  de  legitimo  matri- 
monio; cabe-me  communicar  a  V.  Ex.  que  Sua 
Magestade  o  Imperador,  visto  o  parecer  do  Conse- 
lheiro Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  visto  o 
parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado 
de  5  do  corrente,  Houve  por  bem  Mandar  declarar 
a  V.  Ex.  que  não  compete  ao  Poder  Executivo  de- 
cidir o  conflicto,  de  que  se  trata,  mas  á  Relação 
desse  districto,  em  virtude  da  Lei  de  22  de  Setembro 
de  4828,  art.  2.«  |  6.%  e  do  Regulamento  de  3  de 
Janeiro  de  4833,  arts.  9."  e  64 ;  sendo,  outrosim, 
licito  ás  partes  allegar  a  incompetência  do  Juízo 
por  aggravo  ou  appellação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /os^  Tliomaz  Nàbiico  de 
Araujo.-^Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernani- 
buco. 
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N.  480.  —  FAZENDA.—  Em  44  de  Outubro  de  4865. 

As  despczns  de  livros  c  mais  objectos  necessários  ao  expediente 
das  Mesas  de  Rendas  e  Goliectorias  devem  ser  feitas  à  custa 
dos  respectivos  Administradores  e  Collectores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  44  de  Outubro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  das  Alaçôas, 
em  resposta  ao  seu  officio  de  SI  de  Setembro  findo, 
que  o  credito  concedido  para  as  despezas  da  verba 
—  Estações  de  Arrecadação  — ,  do  exercício  de  4864 
a  4865,  íica  augmentado  com  a  quantia  de  6:067$000 ; 
e  como  na  demonstração  da  insuiSciencia  do  credito, 
remettida  com  o  citado  officio,  se  acha  incluída  a 

auanlia  de  4^800  para  despezas  com  fornecimentos 
e  talões  de  conhecimento  para  as  Mesas  de  Rendas 
e  CoIlectoriaSy  que  não  pode  ser  concedida,  visto 
como  essas  despezas  de  conformidade  com  o  dis- 
posto no  Decreto  n.<*  2647  de  49  de  Setembro  de  4860 
e  na  Lei  de  27  de  Agosto  de  4830,  devem  correr  por 
conta  dos  Administradores  e  Collectores,  e  sendo 
provável  que  taes  despezas  tenhão  sido  feitas  pelos 
cofres  públicos,  convém  que  o  mesmo  Sr.  Inspector 
explique  o  seu  procedimento  a  semelhante  respeito, 
e  no  caso  de  haver  despendido  mais  quantias  com 
aquelles  fornecimentos  envie  uma  demonstração  em 
que  se  declare  quaes  forão  as  Estações  suppndas. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


*—* 


N.  484,— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Portaria  DE  44  DE  OUTUBRO  DE  4865. 

Approva  as  lDstrocç5es  para  a  exposição  de  productos  agrícolas 
e  iadustriaes  e  de  obras  de  arte  uas  Províucias  do  Império,  a 
que  se  refere  a  Portaria  desta  data. 

Sua  Blagestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Approvar 
e  Mandar  que  sejão  executadas  as  Instrucções  que, 
para  a  exposição  dos  productos  agrícolas  e  indus- 


—  480  — 

tríaes  e  de  obras  de  arte  nas  Províncias  do  Império, 
forão  propostas  pela  Commissão  Directora  da  Expo- 
sição Nacional. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  4  de  Outubro  de  4865. 
Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza, 


tnstrneç5es  para  a  exposiçfto  de  prodoetos  agrie^las  e 
Indnstrlaes  e  de  obras  de  arte  nas  Proviaelas  de  In- 
perlo,  a  qoe  se  refere  a  Portaria  desta  data* 


Art.  4  .•*  Far-se-ha,  no  próximo  anno  de  4866,  uma 
exposição  dos  productos  agrícolas  e  industriaes,  e  de 
obras  ae  arte,  cm  todas  as  capitães  das  Províncias  do 
Império,  á  excepção  da  do  Rio  de  Janeiro,  cuja  ex- 
posição se  effectuará  juntamente  com  a  da  Corte,  e 
daquellas  onde  por  circumstancias  especiaes  não 
puder  realizar-se,  o  que  fica  a  juizo  e  deliberação 
do  respectivo  Presidente. 

A  deliberação  do  Presidente  da  Provinda ,  porém, 
não  inbibe  os  particulares,  que  quizerem  tomar 
parte  nesta  festa  industrial,  de  enviarem  para  a  Pro- 
víncia mais  próxima  ou  para  a  Corte  os  artigos  aue 
quizerem  expor,  podendo  feizel-o  çor  intermédio  oas 
autoridades  locaes,  que  para  este  tim  forem  designa- 
das, ou  directamente  por  sua  conta. 

Art.  2.'  A  exposição  das  referidas  Capitães  terá 
lugar  no  edifício  que  fôr  previamente  escolhido,  e 
será  aberta  e  encerrada  nos  dias  marcados  pelos  Pre- 
sidentes das  respectivas  Províncias. 

Art.  3.*  O  prazo  para  a  exhibição  publica  dos  ob- 
jectos, de  que  acima  se  trata,  não  será  menor  de  cinco 
dias,  nem  maior  de  quinze. 

Art.  4.«  Para  dirigir  o  serviço  desta  exposição,  o 
Presidente  da  Província  nomeará  uma  commissão 
composta  de  cinco  pessoas  idóneas,  as  quaes  desig- 
naráõ  d'entre  si  o  seu  Presidente. 

Art.  5.°  Também  nomeará  um  representante  á 
Exposição  Nacional,  que  deve  fazer  parte  da  res- 

fectiva  Commissão  Provincial,  e  prestar  explicações 
Commissão  Directora  e  ao  Jury  Geral,  do  qual  fará 
parte  integrante. 

Art*  6.»  São  gratuitos  os  serviços  prestados  pelas 
Commissões  Directoras ;  o  representante,  porém,  de 
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que  falia  o  artigo  aolerior,  lerá  direito,  queretuto,  áè 
passagens  graU]ita3  para  a  Côrle  e  para  seu  regre^o, 
nos  vapores  das  Companhias  subvencionadas. 

Ari*  7.*  Incumbe  ás  Coramissões : 

S  4  .*  Escolher  o  edificio  para  a  eiposição  e  pro- 
pol^  á  approvaçÃo  do  Presidente  da  Provmda,  com 
o  orçamento  das  obras  indispensáveis. 

§  2.«  Marcar  os  dias  em  que  serão  recebidos  os 
productos  e  objectos  para  a  exposição. 

I  d^^"  Solicitar  das  Camarás  líunicipaes  seu  auitllio 
e  concurso  para  o  bom  exilo  da  exposição. 

i  4.^  Decidir  sobre  a  admissão  dos  productos  e 
classifica-los  conforme  a  ordem  estabelecida  no 
programma  annexo. 

8  5.*  Organisar  um  catalogo,  em  o  qual  se  faça 
menção,  em  referencia  a  cada  artigo,  da  quantidade, 
meios  e  instrumentos  de  producçãu,  e  nem  assim 
das  vezes  que  esta  se  renova  dentro  de  um  anno. 

Tratando-se  de  productos  agrícolas,  se  especificará 
a  área  quadrada  ae  terreno  que  é  mister  para  a  pro- 
ducçao  de  uma  certa  e  determinada  quantidade,  os 
serviços  necessários  com  declaração  ae  seu  custo, 
quando  fôr  possiveU  a  qualidade  do  producto  e  a  da 
terra  que  o  produzio,  devendo-se  classificar  esta  ul- 
tima pelos  termos  vulgares  e  qualidades  communs^ 
como,  por  exemplo :  a  côr ;  e  pelos  elementos  que  a 
compõe,  como —se  é  naturalmente  areenta,  araitosa, 
calcarea,  etc.  Nada  impede,  porém,  antes  seramuito 
conveniente,  que  a  par  desta  designação  vulgar  se 
accrescente  a  scientinca. 

Os  productos  mineraes  serão  descriptos  com  todos 
os  esclarecimentos  que  se  puderem  obter  acerca  dá 
extensãOi  profundidade  e  direcção  de  suas  jasrídas. 
bancos,  camadas,  ou  stratos,  veios,  betas,  das  arvores 
ou  arbustos  que  vegetão  em  redor  das  minas,  das 
aguas  e  combustíveis  mineraes  existentes  nas  vizi- 
nhanças ;  das  distancias  entre  as  matrizes  e  os  po- 
voados mais  próximos,  e  dos  meios  de  transporte 
para  os  mesmos  productos.  Se  se  tratar  de  minas 
ae  ferro,  sè  accrescentaráõ  informações  sobre,  a 
existência  e  quantidade  de  pedra  calcarea  fuzivel 
e  combustíveis  próximos  á  ellas. 

Relativamente  ás  madeiras  se  mencionaráõ  os  no-- 
mes  vulgares  e  scientificos,  sendo  possível,  sua 
applicaçao  industrial  e  medicinal,  as  maiores  dimen- 
sões das  alturas  e  diâmetros  dos  troncos ;  e  com  es^ 
pecificação  as  épocas  da  derrubada,  suqi  abundância 
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OU  escassez,  terrenos  èm  que  vegetão*  os  quaes  serio 
de^irâados  na  conformidade  com  o  disposto  na  se- 
gunao  periodo  deste  paragrapho. 

A  tudo  isto  acompanhará  uma  noticiadas  distancias 
entre  os  centros  da  respectiva  producção  e  os  povosb 
dos  e  mercados  mais  vizinhos  delies ,  aos  rios»  canaes 
e  lagoas  navegáveis  e  respectivos  portos ;  systema  de 
viação,  preço  de  transporte  até  os  portos  de  embar- 
que *  preço  médio  por  que  se  costuma  a  vender  taes 
productos ;  e  finalmente  qualquer  outra  declaração 
ou  informação  que  se  julgarem  necessárias  e  conve- 
nientes para  se  formar  idea  approximada  das  vanta- 
gens que  o  commercio  pôde  tirar  de  taes  productos. 

§  6."»  imprimir,  á  custa  do  Governo,  este  catalogo 
nas  gazetas  da  Capital,  e  em  folhetos,  para  serem 
distnbuidos  pelos  visitantes  da  exposição  e  remet- 
tidos  em  numero  sufficiente  tanto  á  Commissão  da 
Corte,  como  ás  das  Províncias  do  Império. 

S  7.*  Permittir  que  as  machinas  e  apparelhos,  que 
forem  expostos,  trabalhem  perante  o  publico,  se  não 
houver  nisso  inconveniente. 

§  8.*  Fazer  a  policia  do  edificio,  requisitando  das 
autoridades  todas  as  providencias  que  julgarem 
necessárias  para  a  boa  ordem  e  regularidade  do 
serviço . 

%  9.<>  Prover,  por  todos  os  meios  a  seu  alcance,  á 
segurança  dos  artigos  exhibidos,  de  sorte  que  sejão 
preservados  de  qualquer  risco,  sinistro,  avaria, 
damno,  extravio  ou  prejuízo. 

§  40.  Exigir  dos  expositores  novas  quantidades 
dos  artigos  expostos,  se  o  julgarem  conveniente,  a 
fim  de  que  não  haja  faltas  na  Exposição  Nacional. 

§  44.  Escolher  d'entre  os  objectos  expostos  aquel- 
les  que  devão  ser  remettidos  para  a  Exposição  Na- 
cional, onde  se  deveráõ  achar  até  o  fim  do  mez  de 
Agosto  de  4866. 

{42.  Enfardar,  encaixotar,  acondicionar  conve- 
nientemente, e  remetter  para  a  Corte,  os  productos 
designados  para  a  Exposição  Nacional. 

S43.  Escrever  um  relatório  circumstanciado  de 
o  quanto  occorrer  na  Exposição,  indicando  nelle 
as  medidas  quejulgarem  convenientes  para  os  diffe- 
rentes  ramos  de  industria. 

Art.  8.''  As  Commissões  passarão  aos  expositores 
um  recibo  dos  productos  que  lhes  forem  entregues 
para  serem  expostos.  Neste  recibo  se  declarará  o 
Cintado  em  que  se  acharem  os  ditos  objectos  com 
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todas  as  circumstancias  que  parecerem  convenientes 
para  eyitarem-se  futuras  contestações. 

Art.  ^^  Não  obstante  a  disposição  do  §  9/  do 
art.  7.*  e  do  artigo  antecedente,  nem  o  Governo,  nem 
as  Commissões  se  responsabilisão  por  qualquer 
damno  ou  prejuízo  que  os  artigos  puderem  soffrer 
durante  a  exposição. 

Art.  40.  As  Commissões  remetteráõ  para  a  Corte, 

«*  mtamente  com  os  objectos  destinados  á  Exposição 
acional,  rótulos  avulsos  feitos  de  cartões  de  12 
centímetros  (4  Vi  pollegadas)  de  comprimento  sobre 
6  centímetros  de  largura  {%  pollegadas),  os  quaes  oon- 
teráõ  as  seguintes  declarações: 

Numero  do  objecto. 

Nome  da  Provmcia. 

Dito  do  producto. 

Preço  do  producto,  não  sendo  de  bellas  artes. 

Nome  do  productor. 

Nome  do  expositor. 

Nos  artigos  que  forem  remettidos  deveráõ  ser  gru- 
dados pequenos  números  correspondentes  aos  dos 
rótulos  avulsos. 

Art.  4  4 .  A  numeração  dos  artigos  deverá  ser  se* 
guida,  guardando-se  a  mesma  uniformidade  entre 
os  rótulos  avulsos  e  as  especificações  do  catalogo. 

Art.  42.  Sob  a  vi^lancia  e  inspecção  das  Commis- 
sões, ou  de  seus  delegados,  poderão  os  expositores 
collocar  seus  productos  como  melhor  lhes  convier, 
ficando  sempre  salva  a  ordem  e  a  regularidade  dos 
trabalhos . 

Art.  43.  Aos  expositores  incumbe  tomar  as  provi- 
dencias necessárias  para  resguardar  seus  artigos  do 
pó,  oxidação,  ou  qualquer  outro  agente  que  possa 
damniflcal-os. 

Art.  4  4.  Os  productos  que  occuparem  grande  ex- 
tensão, ou  que  pesarem  muito,  deveráõ  achar-se  na 
capital  da  Provinda,  ás  ordens  da  Commissão, 
um  mez  antes  da  abertura  da  exposição. 

Art.  45.  As  machinas,  appareflhos,  objectos  archi- 
lectonicos,  modelos  de  obras  publicas,  como  pontes, 
víaductos,  docas,  cães,  etc.,  deveráõ  ser  acompa- 
nhados de  desenhos  ou  minutas,  que  mostrem  as  suas 
dimensões  naturaes,  ou  de  photoçraphias,  se  a  isso 
se  não  oppuzer  diificuldade  ou  embaraço  que  se  não 
possa  vencer;  accrescentando-se,  relativamente  ás 
machinas  ou  apparelhos,  os  seus  pesos  exactos  ou 
api)roximados,  lorç^  nominal  e  effectiva,  e  resultados 
obtidos. 
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Art..  46.  Pelo  simples  facto  de  serem  escolhidos 
para  a  Exposição  Nacional  os  productos  de  qualquer 
esfpositor,  tião  íicão  desobrigadas  as  Comeússôes 
dd  remetterem  prodvctos  similares  de  outros,  muito 
embora  jpareção  inferiores. 

Ari.  47.  No  ediflcio  da  Exposição  não  poderão  ser 
vendidos  os  productos  expostes,  dentro  do  prazo 
marcado  paraa  exhibição;  porém,  finda  esta»  aCom- 
missão  poderá  permittir  a  ?enda,  se  julgar  que  disso 
não  resulta  inconveniente  algum. 

Ari.  48.  Também  nenhum  produeto  ou  olyeclo 
exposto  poderá  ser  retirado  dentro  do  dito  prazo,  e 
ainda  depois  de  finda  a  exposição  sem  licença  es- 
cripta  da  Commissão. 

Art.  19.  No  enfardamento  e  acondicionamento  se- 
guir-se-ha,  tanto  quanto  fôr  possivel«  a  ordem  das 
classificações  do  programma  annexo,  sendo  os  vo- 
lumes indicados  por  numeração  seguida,  e  obser- 
vadas todas  as  cautelas,  arranjos  e  disposições  in- 
dispensáveis á  conservação  dos  objectos  que  elles 
contíverem. 

Art.  20.  Os  transportes  dos  objectos,  que  concor- 
rerem ás  exposições,  serão  feitos  á  custa  do  Governo 
e  considerados  como  carga  do  Estado»  se  vierem  por 
intormedio  das  autoridades  competentes. 

Art.  21:  Não  serão  admittidos  á  exposição,  salvo 
licença  especial  da  Commissão: 

"  4.**  Ammaes  vivos. 

I  2.®  Plantas,  e  vegetaes  verdes  sujeitos  á  deterio- 
ração. 

1  3.""  Substancias  animaes  susceptíveis  de  cor- 
romperem^e. 

I  i.""  Artigos  perigosos  e  de  explosão. 

§  5.«  Artigos  de  fabricação  estrangeira  ou  ante- 
rior á  exposição  de  4864. 

Art.  22.  Como  excepção  dos  §§  4.''  0  2."  do  ar- 
tigo antecedeu  to,  poderão  as  Commissões,  com  per- 
missão dos  Presidentes  das  Províncias,  annexar  á 
exposição,  determinada  por  estas  Instrucções,  uma 
outra  especial  durante  dous  dias  seguiaos,  com- 
prebendendo  as  três  divisões  seguintes: 

4.»  DIVISÃO. 

Gados  de  todas  as  espécies»  aves  e  animaes 
domésticos. 

Bichos  de  seda. 
Apicultura. 
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í,"  DivisAo. 

Horticultura . 
Frutas. 

3/  DivisAo. 

Floricultura . 
Arboricultura, 

Art.  23.  Os  expositores  no  acto  da  entrega  decla- 
raráõ  se  cedem  gratuitamente  ou  nao  os  productos 
e  objectos  expostos ,  e  neste  caso  se  querem  re*- 
haver  os  próprios  productos  e  objectos. 

Art.  24.  Os  productos  e  objectos  expostos,  cujos 
donos  não  tennão  feito  cessão,  e  não  forem  esco- 
lhidos para  a  Exposição  Nacional  serão,  finda  a  ex-* 
posição  provincial,  restituídos  a  quem  pertencerem. 

O  mesmo  se  praticará  na  Exposição  Nacional  a  res- 
peito  dos  que  nao  forem  escolhidos  para  a  Exposição 
mtemacional  de  Paris.  Os  que,  porem,  forem  esco- 
lhidos para  figurar  naquella  Exposição,  serão,  finda 
ella,  vendidos  alli  por  conta  de  seus  donos  ou 
devolvidos  opportunamente  conforme  a  sua  vontade. 

Art.  25.  Nenhum  producto  ou  objecto  poderá  ser 
remett^do  pelos  expositores  das  Províncias  á  Com*- 
missão  Directora  da  Exposição  Nacional,  senão  por 
intermédio  da  Commissao  de  sua  Província  ou  de 
um  Gommissario  na  Corte,  ao  qual  concederão  todos 
os  poderes  necessários  para  tratar  com  a  mesma 
Commissao  Directora. 

Art.  26.  Toda  a  correspondência  das  Commissões 
provinciaes  entre  si,  com  as  Autoridades,  producto- 
res  e  expositores  será  isenta  de  porte  do  Correio. 
A  mesma  isenção  de  porte  é  concedida  aos  pro- 
ductores  e  expositores  que  se  dirif^rem  ás  Com-« 
missões  provinciaes ,  para  o  que  hca  adoptada  a 
seguinte  formula  de  sobrescripto : 


8.  P. 

A'  Commissao  Directora  da  Exposição  da 
Provinda  de 

(Nome  da  Província). 

De  (Nome  do  expositor) 
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Art.  27.  Na  remessa  dos  productos  e  objectos 
destinados  á  Exposição  Nacional  deveráõ  as  Com- 
missões  provinciaes,  em  relação  ás  quantidades  mí- 
nimas do  peso,  volume  ou  coUecção  ter  muito  em 
vista  Que  seja  cardada  a  ordem  marcada  nos  pa- 
ragrapnos  segumtes: 

5  4.*  Das  substancias  mineraes:  salitre,  polassa. 
soda*  sal  gemma,  manganez  e  ocres,  45  kilo- 
grammos.  (32  libras.)  {*) 

De  cães,  argilla,  tabatingas,  pedras  para  cons- 
trucções,  mineraes  de  ferro,  carvão  de  pedra  e 
outros  combustíveis  mineraes,  30  kilogrammos. 
(64  libras.)  Relativamente  a  todos  os  combustíveis 

Ereferir-se-hão  as  amostras  mais  densas  ou  extra- 
ídas das  camadas  mais  subjacentes. 

Dos  mineraes  de  outros  metaes  e  dos  não  me- 
tallicos,  5  kilogrammos.  (40  %  libras.) 

Dos  metaes  e  pedras  preciosas  e  outros  mineraes 
que  pelas  formas  tiverem  valores  scienti6cos,  das 
coilecções  de  mineralogia,  de  animaes  e  madeiras 
petrificadas  (fosseis),  de  zoologia,  botânica  e  de 
quaesquer  outros  ramos  scientificos  ainda  mesmo 
que  seja  objecto  apenas  de  gosto  e  raridade,  tudo 
quanto  fdr  escolhido  pelas  Commíssões  provinciaes* 

Das  aguas  mineraes  naturaes,  20  litros.  (8  canadas.) 

§  2.*  Dos  productos  chimicos  ou  pharmaceuticos, 
pesos,  coilecções  ou  quantidades  não  inferiores  ás 
menores  usadas  no  commercio  por  atacado. 

§  S,""  Dos  productos  agrícolas  ou  alimentares,  taes 
como  cereaes,  legumes,  amidos  (polvilhos),  fari- 
nhas, massas,  assucares,  café,  chá,  mate  em  folha, 
cacáo,  commummente  designados  seccos,  quanti- 
dades que  enchão  um  caixote  cubico  de  60  centí- 
metros (22  poUegadas)  de  aresta. 

Das  especiarias  usadas  como  condimentos  ou 
aromatisadoras,  2  kilogrammos.  (4  libras.) 

Das  conservas,  frutas  passadas  e  seccas,  doces, 
caldas  e  confeitos,  5  kilos.  (40  */«  libras.) 

Dos  cocos,  castanhas,  pinhões,  ele,  40  kilo- 
grammos. (24  libras.) 

Dos  productos  extrahidos  dos  animaes  como  car* 
nes  salgadas  ou  ensaccadas,  gorduras,  banhas. 


n  A&  reducções  são  feius  de  uin  modo  aproximado  para  faci- 
litar a  remessa  dos  productos  e  objectos. 
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manteigas,  ({ueiíos,  peixes,  aves,  caga,  salgados  ou 
salpresos,  45  kiios.  (38  libras.) 

Dos  vinhos,  licores,  aguardentes,  espíritos,  esti- 
mulantes, cervejas,  e  refrescos,  ÍO  litros.  (8  ca- 
nadas.) 

Do  fumo»  tabaco  e  seus  productos,  5  kiios.  (40  Vs 
libras.) 

g  4.*  Das  substancias  vegetaes  e  animaes  com  em- 
prego na  industria  taes  como:  algodão,  lãs,  fibras 
texas,  45  kiios.  (32  libras.) 

Das  sedas,  plantas  oleosas,  tintoriaes,  odorife-. 
ras,  cerdas»  crinas,  pellos,  vellos,  chifres,  cascos, 
gemmas  e  resinas,  4  kiios.  (8  libras.) 

Dos  caroços  ou  sementes  com  qualquer  em- 
prego na  industria,  quantidades  que  enchão  um 
caixote  cubico  de  30  centímetros  (44  pollegadas) 
de  aresta. 

Dos  productos  stearicos,  paraphina,  etc. ,  5  kiios 
(40  i/i  fibras)  se  forem  sólidos  e  3  (6  libras)  se  forem 
liquiaos. 

De  cada  espécie  de  madeira,  quatro  cubos  per- 
feitamente cortados,  tendo  cada  um  5  centímetros 
(2  pollegadas)  de  aresta  e  quatro  prismas  com 
2",2  (8  pollegadas)  de  comprido  e  5  centímetros  (2 
pollegadas)  de  face  cada  um  extrahido  do  cerne, 
vindo  cada  jogo  de  dous  cubos  e  dous  prismas  acom- 
panhados de  um  toro  da  mesma  madeira  com  casca, 
alburneo  e  cerne  com  4  metro  (4  Vs  palmos)  de  com- 
primento. Das  espécies,  porém,  com  emprego  na 
marceneria,  obras  de  poleame,  rodame  e  torno,  além 
dos  cubos,  prismas  e  toros  acima  referidos  poderão 
ser  reméttiaos  pranchões,  couçoeiras  ou  peças  com 
dimensões  regulares  e  usadas  no  commercio. 

Art.  28.  O  premio  que  fõr  designado  para  qual- 
qfiev  producto  industrial  pelo  Jury  geral  da  Expo- 
sição Nacional  ou  da  Internacional  será  confendo 
ao  productor  ou  expositor  pelo  Presidente  da 
Província  em  acto  solemne,  e  na  Corte  pela  Com- 
missão. 

Art.  29.  Ficão  os  Presidentes  das  Províncias  auto- 
risados  a  accrescentar  a  estas  Instrucções  as  medi- 
das que  julffarem  necessárias,  inclusive  resolverem 
se  as  entradas  dos  visitantes  nas  Exposições  devem 
ser  gratuitas  ou  mediante  al^m  estípendio,  o  qual 
deve  ser  previamente  annunciado,  ficando  as  quan- 
tias arrecadadas  á  disposição  do  Ministério  da  Agri- 
cultura^ Commercio  e  Obras  Publicas, 
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Art,  30.  Para  a  exposição  dos  produclos  e  objectos 
do  município  neutro  e  Província  do  Rio  de  Janeiro 
se  observarão,  no  que  (orem  applicaveís  as  dispo- 
sições concernentes  ás  outras  Províncias. 


iWÊM  jpani  as  elasslfli 
leêtos  *  qve  se  refere  o 


«  de  mH,  V.«  deetes  bs- 


Classe 

<.« 

2.» 
3.' 
4.» 
5.' 

)► 
» 

6.» 
7.» 

^ 

8/ 

9/ 
40/ 

<8/ 

44.' 

» 

45.» 
46.» 

n.» 

<8.» 

» 

49.« 

• 

20.* 

24/ 

22.» 

» 

23.» 

» 

24.» 
23.  • 

—  Productos  das  minas,  das  pedreiras 

e  metallnr^cos . 

—  Productos  cnimicos  e  piíarmaceuticos. 
— Productos  agrícolas  alimentares. 

—  Bichos  de  seda. 

—  Substancias  vegetaes  e  animaes  com 

emprego  na  industria. 

—  Material  dos  caminhos  de  ferro. 

— *Vehiculos  (carros  para  o  serviço  pu- 
blico e  particular). 

—  Hachinas  e  ferramentas  das  manufac- 

turas. 

—  Machinas  com  emprego  geral. 

—  Machinas,  instrumentos  e  ferramentas 

de  agricultura. 

—  Construcções  civis  e  militares. 

—  Armas,  equipamentos  e  fardamentos 

militares. 
— Construcção  naval,  de  guerra  e  mercante 

—  Instrumentos  de  precisão  e  apparelbos 

de  physica. 

—  Photographia . 

—  Relojoaria. 
—Instrumentos  de  musica.. 

— Hygiene,  medicina  e  cirurgia,  taxi- 
dermia  e  veterinária. 

—  Industria  do  algodão,  seda,  lã  e  subs- 

tancias textis  de  naturezas  diversas. 
—Tapeçarias,  telas  enceradas,  enveroi- 

sadas  e  gommadas. 
—Tinturaria  e  impressões  sobre  tela. 

—  Rendas,  obras  de  passamanes,  bor- 

dados, obras  de  sirgueíro. 

—  Pelliças,  pellos,  vellos,  cordas  e  se- 

milares. 
-*« Couros  e  pelles  preparadas. 

—  Roupas,  vestimentas  e  calçadas. 
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Classe  26.*  — Typographia,  impressões^  artigos  de 

escnptorio  e  encadernações. 

»      27.*  —  Methodos  e  material  de  ensino. 

»      28.*  —  Moveis  e  decorações . 

»      29.*  —  Obras  em  metaes . 

)>  30." — Ferragens,  ferramentas  de  aço,  e  cu- 
telaria. 

»  31 /  — Ourivesaria,  jóias  e  quinquilharia  em 
metaes  preciosos. 

»      32.* — Vidros,  crystaes  e  espelhos. 

»      33.*— Artes  cerâmicas  e  artefactos  de  mármore. 

»  34,*  — Bahús,  malas  de  viagens,  estojos,  cai- 
xas para  jóias  e  instrumentos,  arte- 
factos de  substancias  vegelaes  e  ani- 
maes,  obras  de  penteeiro. 

»      35.» — Ethnographia. 

»      36.*  —  Bellas  artes . 

Sala  das  sessões  da  Commissão  Directora  da  Expo- 
sição Nacional  em  16  de  Agosto  de  1865.— ilfarji^e?- 
de  A  6raníí?s,  Presidente.— jDr.  Frederico  Leopoldo 
César Burlamamie,  Vice-Presidenle.— Dr.  António 
José  de  Souza  Rego,  1.**  Secretario. — BacharelJose 
Pereira  Rego,  2.'  Secretario. — Dr,  Gabriel  Miliião 
de  Villanova  Machado. — Dr.  Raphael  Archanjo 
Galvão. — Dr.  Mathetts  da  Cainha, — Joaquim  An- 
tónio de  Azevedo. — Manoel  Ferrnra  Lagos. 

Conforme.— Dr.  Anionio  José  de  Sotiza  Rego, 
I.*  Secretario. 


N.  482.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  16  DE  OUTUBRO  DE  1865. 

Faz  ver  que  a  applícação  da  legislação  do  Thesouro  Dão  convém 

à  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. 

2.*  Secção  n.<*  356.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas.— Directo- 
ria das  Obras  Publicas  e  Navegação .  — Rio  de  Ja- 
neiro em  16  de  Outubro  de  1865. 

Illm.  eExm.  Sr.— Accusando  á  V.  Ex.  a  recepção  do 
Aviso  de  12  do  corrente,  e  no  qual  estabelece  as  regras 
<|ue  devem  ser  observadas  na  escripturaçáo  c  con- 

DEeisõES  DE  1865,  C2 


—  490  — 

tabilídade  da  Repartição  da  estrada  de  ferro  de  D. 
Pedro  Ily  e  pede  as  precisas  providencias  para  que 
alli  se  executem ;  tenho  a  communicar  a  V.  Ex.  que 
não  convindo  por  emquanto  nada  alterar  na  admi- 
nistração da  referida  estrada,  e  resultando  das  pro- 
videncias pedidas  mais  diiliculdades  sem  vantagem 
publica  e  garantia  dos  interesses  do  Estado,  resolvi 
adoptar  nas  Instrucções  provisórias  que  expedi,  as 
providencias  que  reputei  indispensáveis,  sendo  uma 
delias  a  prestação  de  contas  no  Thesouro  mensal- 
mente. 

A  applicação  da  legislação  do  Thesouro  ao  refe- 
rido estabelecimento  traria,  além  de  perturbação  pre- 
judicial a  uma  innovação,  grande  aispendio  com  o 
pessoal  sem  augmento  de  garantia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Dr.  António  Francisco 
de  Paula  Souza.— Sr.  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  483.--FAZENDA,— Em  17  de  outubro  de  4865. 

Approva  a  decisão  dada  pelo  Sr.  Ministro  da  Guerra,  em  viafein 
na  Província  de  S.  Pedro,  a  uma  consulta  da  AiraDde|a  de 
Uruguayana  sobre  o  despacho  dos  géneros  e  mercaoorias 
importadas  de  paízes  estrangeiros  para  fornecimento  do  Eier> 
cito  brasileiro  e  forças  allladas  em  operações  na  mesma  Pro- 
víncia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro em  47  de  Outubro  de  ,1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho.  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  á  vista  do  Aviso  de 
20  de  Setembro  próximo  findo,  no  qual  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra  em  viagem  na  Província  de  S. 
Pedro  do  Sul,  participa  que,  sendo  consultado  pelo 
Inspector  da  Alfandega  de  Uruguayana:  4.*  se  de- 
via-se  ou  não  sujeitar  ao  pagamento  dos  direitos  de 
consumo  as  mercadorias  que  de  paizes  estrangeiros 
fossem  importadas  para  fornecimento  do  Exercito 
brasileiro  em  operações  na  Província ;  SI.**  se  eslavão 
ou  não  sujeitas  ao  referido  pagamento  as  merca- 
dorias destinadas  ao  consumo  das  forças  alhadas 
que  compunhão  a  parte  do  exercito  alliado  alli 
existente ;  respondera,  quanto  ao  1  .•  ponto  que,  ai- 
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lentas  as  circumstancías  extraordinárias  da  Provincia 
convinha  dar-se  despacho  livre  a  taes  mercadorias, 
sob  responsabilidade  dos  contractadores  do  forne- 
cimento ao  Exercito,  assignando  eiles  termo,  e  su- 
jeitando-se  o  caso  á  decisão  deste  Ministério;  e 
quanto  ao  2.*>  que  por  identidade  de  razão  devia  a 
Alfandega  conceder  também  despacho  livre  aos  gé- 
neros importados  para  supprimento  do  exercito 
alliado,  sujeitando  igualmente  a  matéria  á  compe- 
tente decisão:  declara  ao  Sr.  Inspector  da  respectiva 
Thesouraria  de  Fazenda  para  sua  inlelligencia  e 
devidos  eíTeitos,  que,  consideradas  as  razões  ex- 
postas no  Aviso  alludido,  e  adisposição  do  art.  518 
g  26  do  Regulamento  das  Alfandegas,  que  isentou 
dos  direitos  de  consumo  os  géneros  e  mercadorias 
mencionados  no  seu  art.  321  e  na  tabeliã  n.*»  1  an- 
nexa  ao  Decreto  n.°  2186  de  29  de  Setembro  de  1859, 
foi  approvada  a  solução  que  deu  o  dito  Sr.  Mi- 
nistro á  consulta  da  Alfandega  de  Uruguayana:  que 
na  disposição  do  citado  §  26  devem  julgar-se  com- 
prehendidos  os  despachos  das  mercadorias  e  géneros 
importados  pelas  fronteiras  terrestres  e  pelos  portos 
habilitados  e  alfandegados  do  rio  Uruguay  tanto  para 
fornecimento  do  exercito  brasileiro,  como  das  forças 
do  exercito  alliado  em  operações  na  extrema  "da 
Provincia ;  e,  por  ultimo,  quesao  isentas  de  direitos 
de  consumo  as  madeiras  de  construcçào,  que  pelos 
mesmos  portos  forem  importadas,  e  todos  os  géneros 
alimenlicios  de  que  trata  a  tabeliã  n.°  1 ,  como  já 
foi  explicado  pela  Ordem  n/  130  de  24  de  Maio  do 
anno  passado. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.   484.— FAZENDA.— Em  18  de  outubro  de  18G5. 

Dá  províiuenlo  a  um  recurso  rclalivo  ao  despacho  de  Si  peças 

de  cassas  de  uma  só  cor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—Rio  de  Ja- 
neiro em  18  de  Outubro  de  1865. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thcsouro  o  recurso 
de  J.  P.  Lacnzo  da  decisão  da  Inspedoria  da  Al- 
fandega da  ('ôríe,  sujoitando  o  rccorrcMilt^  a  pai,'ar 
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os  (iírcilos  de  84  peças  de  cassas  alé  20  (ios  com 
1.200  melros,  ou  4.527  varas  quadradas,  á  razão  de 
150  réis  a  vara,  como  cassa  estampada  de  uma  só 
côr  até  22  fios  o  de  4.G03  varas  quadradas,  vislo 
acliarem-sc  as  cassas  e  escossias  de  uina  só  côr 
assemelhadas  ás  eslampadas. 

£  o  mesmo  Tribunal,  considerando  que  não  é 
omisso  na  tarifa  a  mercadoria  de  que  se  trata,  re- 
solveu dar  provimento  ao  referido  recurso,  man- 
dando que  subsista  a  classificação  que  lhe  deu  o 
('onferente  do  despacho,  para  (|ue  seja  ella  despa- 
chada como  cassa  lisa  alé  20  íios,  e  tarifada  eni 
too  réis  por  vara  quadrada,  segundo  o  art.  597; 
roslituindo-sc  ao  recorrente  a  dilfcrença  para  mais 
(pie  pagou  pelos  respectivos  direitos. 

O  (lue  communico  ao  Sr.  Inspector  da  mesma 
Alfandega  para  os  fins  convenientes;  ficando  na 
inlelligencia  de  que  não  pode  ser  approvada  a  parle 
(la  Perlaria  dessa  Inspectoria  de  20  de  Dezembro 
tie  1864,  constante  dos  documentos  junlos  que  aconi- 
[)anhãrào  o  respectivo  processo,  assemelhando  as 
cassas  tinias  ou  de  uma  só  côr  ás  cassas  estam- 
padas, por  não  serem  laes  mercadorias  omissas  na 
larifa . 

José  Pedro  Dias  áe  Carvalho. 


*•—* 


i\.  485.— FAZENDA.  — Em  18  de  outlbro  de  1865. 

Declara  quacs  são  as  çratiíiearõcs  computáveis  para  o  paga- 
gameuto  das  ajudas  uc  custo  de  primeiro  estabelecimento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— llio  de  Ja- 
neiro em  18  de  Outubro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thcsouro  Nacional,  declara  aosSrs.  Inspec- 
tores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  os  fins  con- 
venientes, que  as  gratificações  compulaveis  para  o 
)agamcnlo  das  ajudas  de  custo  de  primeiro  estabe- 
ecimento,  de  (pie  Iralào  a  Circular  n."21  de  15  de 


I 
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Maio  e  o  art.  1  \  das  Instruccões  de  Sl4  de  Julho  de 
4863,  são  as  marcadas  nas  tabeliãs  das  diversas  Re- 
parlições  de  Fazenda,  e  não  as  provisoriamenle  con- 
cedicfas  pelo  Governo  aos  empregados  removidos  de 
umas  para  outras  Repartições. 


José  Pedro  Dias  de  C atoalho. 


N.  486. ^JUSTIÇA.— Aviso  em  18  de  Outubro  de  1865. 

Ao  Presídeotc  do  Tribunal  do  Commercio  de  Pernambuco.— 
lieclara  que  o  registro  das  hYpothecas  commerciaes  devia  ter 
sido  marcado,  logo  que  se  iustallou  o  registro  geral. 

í."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro,  18  de  Outubro  de  1865. 

A  Sua  Mageslade  o  Imperador  foi  presente  o  of- 
ficio  de  V.  S.  de  5  do  corrente,  consultando-se  em 
face  do  disposto  no  art.  2.®  da  lei  n.  1237  de  24 
de  Setembro  do  anno  passado,  e  50  art.  2.^  do 
regulamento  de  26  de  Abril  do  corrente,  deve  o  Tri- 
bunal do  Commercio  dessa  Provinda  encerrar  o  re- 
gistro das  hvpothecas  commerciaes,  visto  como  só 
são  admitticias  pelo  Código  do  Commercio  hypo- 
thecas  sobre  bens  de  raiz,  que  pelo  art.  2.*  da  lei 
cilada  são  reguladas  pela  lei  civil.  E  o  mesmo  Au- 
gusto Senhor  Ha  por  bem  mandar  declarar,  que  em 
vista  das  disposições  claras  e  terminantes  desses 
artigos,  devia  ter  sido  encerrado  o  registro  das 
hy]30thecas  commerciaes,  logo  que  se  installou  o 
registro  geral. 

Deus  guarde  a  V.  S.^José  Thomaz  Nàbiico  de 
Aratijo,Sv.  Presidente  do  Tribunal  do  commercio 
de  Pernambuco. 
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N.  487.— AGRICULTURA,  COMMERCK)  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  19  DE  OUTUBRO  DE  4865. 

Dá  explicações  sobre  a  abertura  do  trafego  da  estrada  de 

ferro  de  S.  Paulo. 

2.*  Secção  n.  28.— Ministério  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  49  de  Outubro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  ao  officio  de  V.  Ex. 
de  5  do  corrente,  que  acompanhou  a  cópia  do  que 
lhe  dirigio  o  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro 
dessa  Província,  declaro  a  V.  Ex.  para  o  fazer  constar 
ao  referido  Engenheiro  flscal  e  aos  agentes  da  com- 
panhia, que  não  tendo  ainda  o  Governo  Imperial 
recebido  a  estrada  na  forma  do  contracto,  não  pôde 
permitlir,  nem  vedar  o  transito  ou  appl içar  dispo- 
sições que  garantão  a  segurança  das  pessoas  ou 
propriedade,  mas  como  no  baldio  dos  trens  de 
maleriaes  não  é  possível  impedir  o  transito  de 
uma  ou  mais  pessoas,  que  queirão  servir-se  daquelle 
meio  offerecido  pelos  emprezarios  fal-o-ha  por  conta 
e  risco  próprio,  sem  que  desse  facto  possa  a  mesma 
companhia  concluir  que  o  Governo  permitte  o 
transito  e  aceita  as  obras  da  estrada,  sem  as  cor- 
reções  que  já  forào  exigidas  por  este  Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Dr.  Atitonio  Francisco 
de  Paula  Souza. -^Sr.  Presidente  da  Província  de 
S.  Paulo. 


N.  488.— FAZENDA.— Em  20  de  outubro  de  4865. 

Declara  que  a  doutrina  do  Aviso  dirigido  á  Directoria  Geral 
das  Rendas  Publicas  em  6  do  mez  proxinio  imssado ,  enteo- 
dc-se  com  os  herdeiros  necessaiios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  20  de  Outubro  de  4865. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da 
Corte,  em  solução  á  duvida  proposta  em  seu  officio 
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de  26  de  Setembro  próximo  passado ,  que  a  dou- 
trina estabelecida  no  Aviso  de  6  do  mesmo  mez, 
dirigida  á  Directoria  Geral  das  Rendas,  entende-se 
com  os  herdeiros  necessários. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.'  489.— JUSTIÇA,— Aviso  de  21  dk  outubro  de  1865. 

Ao  Presidente  da  Proviacia  de  Pernambuco  —Firma  a  íntelli- 

Sencia  do  art.  12  do  Decreto  n.«  2012  de  4  de  Novembro 
6  1857. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Bio  de  Janeiro  em  SI  de  Outubro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A  Sua  Magestade  o  Imperador 
forão  presentes  os  officios  dessa  Presidência  de 
25  de  Julho  e  24  de  Setembro  de  1862,  consul- 
tando se  não  havendo  prestado  juramento  dentro 
do  {)razo  marcado  vários  cidadãos  nomeados  Juizes 
Municipaes  Supplentes  dos  termos  de  Cimbres,  Páo 
d'Alho  e  Limoeiro^  poderia  ser-lhes  concedido  novo 
prazo  para  esse  ãm,  e  o  Mesmo  Augusto  Senhor, 
visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios aa  Justiça,  visto  o  Parecer  da  Secção  de 
Justiça  do  Conselho  de  Bstado  de  11  do  corrente 
mez.  Houve  por  bem  mandar  declarar  que  os  Sup- 
plentes,  de  que  se  trata,  não  tendo  prestado  jura- 
mento no  prazo  marcado  pelo  art.  12  do  Decreto 
n.»  2012  de  4  de  Novembro  de  1857,  não  podem 
mais  prestal-o,  e  se  devem  considerar  destituídos ; 
porquanto  não  pôde  prevalecer  o  motivo  de  ausên- 
cia, que  se  atlega,  e  o  de  falta  de  communícação 
ofiBcial  de  sua  nomeação,  visto  como  o  citado 
artigo  exclue  expressamente— qualquer  motivo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jo^^  Thomaz  Nabuco  de 
Araujo.Sv.  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco. 
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N.  490.— JUSTIÇA.— Atiso  de  84  de  outubro  BE  186o. 

Ao  Presidente  do  Geará.— Firma  a  intelligcncia  do  art.  12  do 
Decreto  b.«  2012  de  4  de  ?íovembro  de  1857. 

2/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro,  21  do  Outubro  de  4865. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— A  Sua  Mageslade  o  Imperador 
foi  presente  o  oíficio  dessa  Presidência  do  U*  de 
Setembro  de  4862,  consultando  sobre  o  facto  de 
haver  um  cidadão  nomeado  Juiz  Municipal  do  termo 
da  Barbalha,  prestado  juramento  dous  dias  depois 
de  findo  o  prazo,  que  se  lhe  marcou  para  esse  fim, 
e  o  mesmo  Augusto  Senhor,  visto  o  parecer  do 
Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  visto 
o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado 
de  44  do  corrente  mez,  Houve  por  bem  Mandar  de- 
clarar que  o  supplente,  de  que  se  trata,  não  tendo 
prestado  juramento  no  prazo  marcado  pelo  art.  42  do 
Decretou.* 2042  de  4  de  Novembro  de 4 857,  não  pôde 
mais  prestal-o,  e  se  deve  considerar  destituído; 
porquanto  não  pôde  prevalecer  o  motivo  allegado, 
visto  como  o  citado  artigo  excluo  expressamente 
— qualquer  motivo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Thomaz  Nabiico  de 
Araújo. — Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 


N.  491.— IMPÉRIO.— Em  24  de  outubro  de  4865. 

Ao  Ministério  de  Estrangeiros. «-  Declara  que  os  casamentos 
civis  não  produzem  cffeilos  legaes. 

6.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  21   de  Outubro  dô  4865. 

• 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Tenho  presente  o  Aviso  de  49 
do  mez  findo,  com  o  qual  V.  Ex.  me  transmitte  cópia 
do  oíHcio  que  lhe  foi  dirigido  em  24  do  mez  anterior 
pelo  Cônsul  do  Brasil  na  Suissa  acerca  do  facto,  que 
se  dera  na  Cidade  do  Pará,  de  ter  um  Suisso  protes- 
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tante  casado  com  umá  Brasileira  catholica  por  acto 
civil  feito  no  Congulado  Brítannico,  em  consequência 
da  hesitação  manifestada  pelo  Oonsttl  Suisso  naqnélla 
Cidade  M.  Brelaz  acerca  do  procedimento  que  lhe 
cumpria  ter. 

Segundo  se  colhe  dos  papeis  que  V.  Ex.  enviou,  o 
alvitre  de  recorrer  ao  Consulado  foi  suggerido  por 
Dão  ter  a  autoridade  ecclesiastica  concordado  na 
celebração  de  um  casamento  mixto  pela  recusa  da 
parte  protestante  de  assignar  o  compromisso  de 
educar  os  filhos  nos  preceitos  da  religião  catholica. 

O  Cônsul  do  Pará  consultou  ao  Consulado  Geral 
da  Suissa  nesta  Corte;  e  este.  qualificando  de  abUso 
o  procedimento  da  autoridade  ecclesiaslíca  do  Pará, 
estranhou  a  hesitação  de  M.  Brelaz ;  e  recommen- 
dou-lhe  que  eífectuasse  aquelle  casamento  por  acto 
civil,  impedindo  que  os  contrahentes  recorressem 
ao  Consulado  Brítannico ;  recommendação  que  não 
chegou  a  tempo  de  impedir  a  intervenção  do  Cônsul 
Britannico. 

Apreciando  devidamente  estes  factos,  e  de  confor- 
midade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  cabe-me  declarar 
aV.  Ex.: 

I.""  Que  o  casamento  de  que  se  trata  não  pode 
produzir  eflfeitos  legaes . 

A  Lei  n.«  1U4  de  41  de  Setembro  de  1861  toma  ex- 
tensivos os  eíTeitos  civis  dos  casamentos,  celebrados 
na  forma  das  leis  do  Império,  aos  casamentos  de 
pessoas  que  professarem  religião  differente  da  do 
Estado»  somente  quando  forem  celebrados  segundo 
o  costume  ou  prescripções  das  religiões  respectivas ; 
devendo  a  celebração  do  acto  religioso  ser  provada 

Eelo  competente  registro  na  forma  determinada  pelo 
ecreto  n.^  3069  de  17  de  Abril  de  1863. 
S."*  Que  a  autoridade  ecclesiastica  do  Pará  não 
podia  ter  procedimento  diverso  do  que  teve.  Desde 
que  se  tratava  de  um  casamento  mixto,  devia,  para 

aue  elle  fosse  válido,  exigir  a  dispensa  do  impe- 
inoento  —  cuUits  disparitas  —  e  o  compromisso  da 
educação  dos  filhos  segundo  os  preceitos  da  Igreja 
Catholica 

3.'  Oue  foi  muito  irregular  o  procedimento  do 
Consulado  Geral  da  Suissa . 

Era  vez  de  respeitar  as  leis  do  paiz,  declarou,  por 
própria  autoridade,  que  era  um  abuso,  que  devia 
provocar  toda  a  opposição>  o  procedimento,  que  não 

pbgis5bs  db  1865.  ^ 
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podia  ser  outro,  do  clero  brasileiro ;  e,  sem  atiençao 
ás  disposições  que  regulão  entre  nós  o  mellndrõse 
assumpto  dos  casamentos,  aconselhou  ao  Cônsul 
Suisso  no  Pará  que  em  casos  semelhantes  os  fosse 
celebrando  por  acto  civil . 

Não  càreco  apontar  a  Y.  Ez«  os  incoavenieotes 
deste  proceaimento,  e  as  suas  graves  consequ^idas, 
ainda  em  relação  aos  estrangeiros  que  procurão 
nosso  paiz. 

Os  fructos  de  taes  uniões,  não  podendo  ser  reco* 
nhecidos  legítimos,  não  estão  sob  a  protecção  da 
lei,  pelo  que  respeita  á  successão  paterna ;  e  a  fa- 
mília não  tem  caracter  algum  de  estabilidade. 

Não  devendo  os  agentes  consulares  praticar  actos 
contrários  ás  leis  do  paiz  em  que  exercem  suas 
funcções,  digne-^e  V.  Ex.  de  fazer  sentir  ao  Cônsul 
Geral  da  Suissa  e  ao  Cônsul  Britannico  no  Pará  as 
fataes  consequências  do  procedimento  que  tiverão ; 
e  de  dirigir  sobre  este  assumpto  as  necessárias  re- 
commendações  ás  Legações  e  Consulados  do  Império 
nos  paizes  estrangeiros. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda.  — 
Sr.  José  António  Saraiva. 


N.  492.— JUSTIÇA.— Aviso  de  Í3  de  outubro  de  1863. 

Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da  Corte.  —  ResoKe 
duvida  sobre  a  execução  de  uma  sentença  de  multa  iiaposta 
a  um  Agente  de  leilões. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  33  de  Outubro  de  4865. 

Em  oSicio  de  40  de  Julho  do  corrente  anno  expAz 
V.  S.  que,  tendo  sido  o  Agente  de  leilões  desta  praça, 
António  de  Moraes  e  Silva,  condemnado  por  sen- 
tença do  Tribunal  do  Commercio  de  4  4  de  oetembro 
de  4  863  a  oagar  uma  multa  correspondente  á  quarta 

farte  da  nança,  que  prestara,  e  instando  o  mesmo 
ribunal  com  o  Juiz  Municipal  da  S/  vara,  para  que 
prestasse   informações  acerca  da  execução  desta 
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sentença,  que  pjàra  tal  fim  lhe  fora  remettida,  res- 
pondeu o  referido  Juiz,  que,  não  tendo  o  réo  pasfo 
a  multa  dentro  do  prazo  marcado,  fora  ella  sub- 
stituída por  cem  dias  de  prisão,  o  que  ainda  não 
tinha  sido  cumprido  por  se  achar  o  réo  ausente. 

Outrosim,  consultou  V.  S.  se  a  sentença  do  Tri- 
bunal do  Commercio,  que  conderonou  esse  Agente 
de  leilões,  pôde  ser  pelo  Juiz  da  execução  substi- 
tuída em  prisão. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem  foi  presente 
o  referido  oíHcio, 

Visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Justiça, 

Visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conse- 
lho de  Estado  de  H  do  corrente  mez.  Houve  por 
bem  Mandar  declarar  que,  posto  o  Juiz  não  pro- 
cedesse bem  applicando  a  prisão  sem  uma  lei  ex- 
pressa que  litteralmenle  a  decretasse,  e  outrosim 
executando  a  multa  administrativa  pela  forma  esta- 
belecida no  Decreto  n.*  595  de  18  de  Março  de  1849 
para  as  multas  criminaes,  forma,  que  só  ás  multas 
criminaes  compete  em  face  dos  arts.  57  e  310  do 
Código  Criminal ,  todavia  o  proceder  do  Juiz  foi 
cansado  pelo  proceder  desse  Tribunal,  requisitando 
a  execução  de  sua  sentença  administrativa  ao  dito 
Juiz,  que  o  é  das  execuções  criminaes,  c^uando  devia 
requisitar  essa  execução  ao  Juiz  Especial  do  Com- 
mercio, que  era  neste  caso  a  jurisdicção  competente, 
combinado  o  art.  18  do  Titulo  Único  do  Código 
Gommercial  com  os  arts.  35,  S58,  261  do  Código 
Commercial,  498  §  3.'',  496  do  Regulamento  n.*  737 
de  1850,  10  e  11  do  Decreto  n.*  858  de  1851. 

Com  eíTeito,  o  principio  estabelecido  pelo  art.  51 
do  Regulamento  n/  124  de  5  de  Fevereiro  de  1842, 
exactamente  invocado  pelo  Juiz,  é  que  a  sentença 
administrativa  seja  executada  com  as  sentenças  juai- 
ciarias,  e  pelo  mesmo  Juiz,  e  forma  pela  qual  estas 
o  são.  Assim  que,  a  execução  da  sentença  deve  ser 
requisitada  á  jurisdicção,  que  pela  natureza  do  ne- 
gocio e  forma  por  que  procede,  é  no  caso  a  mais 
competente,  isto  é,  a  jurisdicção  commerciaU  civil, 
crimmal,  fiscal,  etc,  conforme  o  negocio,  por  sua 
natureza,  é  commercial,  civil,  criminal,  fiscal,  etc. 

Ora,  o  Juiz  das  execuções  criminaes  nem  tinha 
jurisdicção  para  excutir  o  deposito,  de  que  trata 
o  art.  10  do  Decreto  n.*  858  de  1851 ,  nem  para 
executar  a  fiança  do  art.  11   do  mesmo  Decreto^ 
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nem  tinha  outra  forma  de  processo  para  eiecutar 
a  multa,  senão  a  do  Decreto  n.""  595  de  4849. 

No  estado,  porém,  em  que  o  negoeio  está,  esse 
Tribunal  não  tem  outro  meio  de  remediar  o  mal 
senão  extrabir*  outra  sentença,  e  requisitar  sua 
execução  ao  Juiz  Especial  do  Gommereio «  cum- 
prindo á  parte  interpor  o  habeasH^orpuSy  ou  outro 
recurso  aue  lhe  competir  contra  a  prisão,  na  qual 
foi  a  multa  indevidamente  convertida. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.— Sr.  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio 
da  Corte. 


N.  493.— FAZENDA.— Em  23  de  outubeo  m  4865. 

Concessão  á  Companhia  de  paquetes  dos  fistados-Unidoft  dos 
mesmos  prlvileRÍos  e  isenções  de  que  gozão  os  Paquetes  da 
Real  Companhia  de  Soutnampton  e  oas  Messagenes  /«^é- 
ri(Ue9  de  Bordeaux. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  S3  de  Outubro  de  486&. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  á 
Companhia  de  Paquetes  dos  Sstados-Unidos  fono 
concedidos  os  mesmos  privilégios  e  isenções  de  que 
gozão  os  Paquetes  da  Real  Companhia  de  Soutampton 
e  das  Messageries  Impériales  de  Bordeaux.  Pôde 
portanto,  o  Sr.  Inspector,  como  lhe  faculta  o  Re- 

fulamento  da$  Alfandegas,  permittir  o  desembarque 
òs  passageiros  e  suas  bagagens  no  Trapiche  allan- 
dejgado  da  Saúde,  e  mandar  que  o  calculo  dos  di- 
reitos, de  que  traia  o  art.  4.*  do  Decreto  de  5  de 
Abril  do  corrente  anno,  quando  não  possa  ser  feito 
immediatamente  pela  2.*  Secção ,  seja  provisoria- 
mente processado  pelo  Sonferente  das  bagagens,  e 
depois  submettido  a  revisão  da  dita  Secção. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

—  Communicou-se  ao  Ministério  da  Agricultura, 
expedijido-se  ordem  para  o  mesmo  fim  a  TUesou- 
raria  de  Pernambuco. 
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K.  494.<^PAZENI>À.^fiic  24  ms  oijtobro  ds  4865 

A  gma,  Q  MÍM>  e  o  azeite  devem  ser  coiii|^reli«iidi(|os  na  ta- 
beliã ii««  li  de  Regulamento  de  i9  de  Seienbro  de  IMO. 

Hioisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.*^ Rio  áe  Ja^ 
neiro  em  24  de  Outubro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  Tista  o  que 
requererão  Joaquim  Lopes  de  Carvalho  &  C/e  a  in* 
formação  dada  pelo  Inspector  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeifo  em  olSicio  n,^  308  de  49  do  corrente,  e 
considerando  que  o  sabão  é  falNricado  com  a  male* 
ria  prima  «gorduras»,  que  comprehende  a  graia,  o 
sebo  e  o  azeite,  declara  aos  Srs.  In8{>ectore&  das 
Thesourarias  de  Fazenda»  4  fim  de  que  q  facão 
constar  aos  das  respectivas  Alfandegas,  para  os  uns 
convenientes,  que  aora  em  diante  devem  conside- 
rar semelhantes  géneros  comprehendidos  entre  os 
de  que  trata  a  Tabeliã  n.""  44  do  Regulamento  de 
49  de  Setembro  de  4860. 

jQsé  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


*«••■ 


N-  495.— IMPÉRIO  .—Aviso  de  25  de  outubro  de  4866. 

Ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas-*- 
Beclara  os  casos  em  que  os  casamentos  mixtos  produzem 
efféitos  legaes. 

6.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Outubro  de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Passando  ás  mãos  de  V.  Ex.  as 
inclusas  copia3  do  officio  do  Presidente  da  Provinda 
de  Minas  Geraes  de  47  do  corrente,  e  da  carta  que  o 
acompanha  do  pastor  protestante  de  Pfailadelphia, 
roffo  a  V.  Ex.  se  digne  de  attender  para  a  irregula- 
ridade com  que  o  dito  pastor  tem  celebrado  casa- 
mentos mixtos. 


^  502  ~ 

Taes  oasamentos,  para  produzirem  eflfeitos  legaes, 
não  podem  ser  celebrados  entre  nós  sem  a  interven- 
ção do  paracbo  catholico,  ou  de  ouiro  sacerdote  por 
elie,  ou  pelo  Ordinário  autorizado,  e  em  presença  de 
duas  ou  três  testemunhas,  depois  de  obtida  a  dis- 
pensa do  impedimento  cuttus  disparitas^  e  de  as- 
signar  a  parte  protestante  o  compromisso  de  ^ucar 
os  filhos  segundo  os  preceitos  da  religião  catbolica. 

Uniõeé  como  as  de  que  trata  a  referida  carta  não 
dão  á  familia  caracter  algum  de  estabilidade,  e  a 
prole  não  fica  sob  a  protecção  da  lei  pelo  que  res- 
peita á  successão  paterna. 

Convindo  evitar  estes  graves  inconvenientes,  dig- 
ne-se  V.  Ex.  de  tomar  as  necessárias  providencias 
para  que  cesse  a  irregularidade  aponlada. 

Deus  Guarde  a  V.  ^\.^^ Marquez  de  Olinda.^  Sr. 
António  Francisco  de  Paula  Souza. 


N.    496.— FAZENDA.— Em  26  de  outubro  de  4»65. 

Indefere,  pela  razão  qae  indica,  o  requerimento  do  Agente  do 
deposito  de  aguardente  na  estação  da  estrada  de  ferro  de  D. 
Pedro  II,  pedindo  ser  nomeado  Fiel  do  mesmo  deposito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  26  de  Outubro  de  4865. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Côrle, 
para  sua  intelligencia  e  devidos  effeitos,  que  foi  in- 
deferido o  requerimento  de  Christiano  Luiz  Stock- 
meyer,  Agente  do  deposito  de  aguardente  na  estação 
da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  em  que  pedia 
ser  nomeado  Fiel  do  mesmo  deposito,  porquanto, 
embora  lenha  lioje  de  ser  considerado  como  de- 
posito publico  o  daquella  estação,  por  ter  esta  pas- 
sado ao  domínio  do  Estado,  não  pôde  todavia  o 
peticionário  ter  outro  caracter  mais  do  que  o  de 
Agente  por  parte  da  dita  Alfandega  na  forma  por  que 
foi  creado  aquelte  deposito. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  497.  — GUERRA. ~ Em  26  de  outubro  de  4865. 

Oonsulu  da  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  CoDséllio  de  Es- 
tado acerca  da  hit^ligeocía  qae  se  deve  dar  ao  Decreto 
n.<>  1254  de,  8  de  Julho  ultimo,  pelo  qual  foi  concedida  uma 
etapa  aos  Officiaes,  que  servirão  no  exercito  durante  a  luta 
da  Independência. 

Senhor.— Por  Aviso  expedido  com  data  de  4  de 
A^sto  ultimo  peta  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra,  Houve  por  bem  Vossa  Magestade 
Imperial  remetter  á  Secção  de  Guerra  e  Mannha  do 
Conselho  de  Estado  uma  representação  da  4 '  Di- 
rectoria Geral  da  mesma  Secretaria,  em  que  se  propõe 
diversas  duvidas  acerca  da  intelligencia,  que  se  deve 
dar  ao  Decreto  n.*»  4254  de  8  de  Julho  próximo  pas- 
sado, pelo  qual  foi  concedida  uma  etapa  aos  Offl- 
ciaes,  que  servirão  no  Exercito,  durante  a  luta  da 
Independência,  ordenando  outrosim  Vossa  Mages- 
tade  Imperial  que  a  Secção  de  Guerra  e  Mannha 
emilta  o  seu  parecer  sobre  as  questões,  que  na  dita 
Repartição  se  suscitão. 

As  questões  que  a  4.*  Directoria  propõe  são  as 
seguintes  : 

1  .*  O  beneficio  desta  lei  limita-se  só  aos  Offlciaes 
reformados,  ou  também  aos  effectívos  ? 

2.*  Se  só  aos  reformados,  os  que  estiverem  em- 
pregados, terão  direito  a  elle  emquanto  assim  se 
conservarem  ? 

3.'  Gozaráõ  do  dito  beneficio  somente  os  que  na- 
quella  época  já  erão  OíBciaes,  ou  se  estende  também 
aos  que  depois  de  proclamada  a  Independência  em 
7  de  Setembro  de  4822  íbrão  promovidos  a  Offlciaes, 
até  a  época  do  reconhecimento  celebrado  pelo  tra- 
tado de  29  de  Agosto  de  4825. 

4.'  Não  terão  direito  ao  beneficio  também  os  que 
forão  promovidos  depois  do  reconhecimento  ? 

5.*  Resolvidas  as  quatro  primeiras  auestões,  go- 
zarão do  beneficio  somente  os  que  liaárão  activa- 
mente em  campanha,  os  que  defenderão  as  costas  em 
fortalezas  e  baterias  que  se  levantarão,  e  os  que 
esliverão  em  campos  de  instrucção  de  forças  de  ope- 
rações, ou  terão  direito  a  elle  todos  em  geral,  m- 
clusive  os  licenciados,  doentes,  e  no  interior  de 
Províncias  que  não  operarão  activamente  ? 

Tomando  na  devida  consideração  as  questões  pro- 
postas, a  Secção  de  Guerra  e  Marinha  passa  a  expor 
sobre  cada  uma  delias  u  sua  opinião. 
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rRIMEIBA  QUKTiO. 

O  Decreto  comprebende  todos  os  Offidaes  queser- 
virão  DO  Exercito,  durante  a  luta  dalndepend^msia, 
quer  estejão  elles  actualmente  reformados,  quéres- 
tej&o  em  serviço  activo ;  portanto,  em  primeiro  lugar, 
o  decreto  não  faz  distlncção  alguma,  e  principio  é 
de  direito  que  aonde  a  lei  não  distingue  não  é  licito 
ao  executor  da  lei  distinguir,  e,  em  segundo  lugar, 
sendo  a  razão  da  lei  remunerar  serviços»  prestados 
pelos  Officiaes  do  Exercito,  no  tompo  da  uidenDeo- 
dencia,  esta  razão  comprebende  tanto  os  Officiaes, 
que  estão  reformados,  como  aqualles  que  se  adião 
em  serviço  activo,  sendo  evidente  portanto  que  a  ex- 
clusão dos  últimos  se  oppõe  maniiestameate  i  letra 
e  o  espirito  da  lei. 

ssemiiA  QussTÃo. 

Está  prevenida  na  resposta  aue  acaba  de  dar-se 
á  primeira  questão,  tenao^e  já  declarado  que  não 
são  somente  os  Omciaes  reformados  que  têm  di- 
reito ao  beneficio  do  Decreto  n/  4254  de  8  de  Julho. 
Comtudo  no  intuito  de  evitar  novas  duvidas  da  parle 
da  4/  Directoria,  a  Secção  Julga  conveniente  acre^ 
centar  que*  se  o  serviço  activo,  em  que  estiverem 
empregados  os  OfDciaes  de  que  se  trata,  lhes  der 
direito  á  etapa,  e  eíTectivamente  a  receberem,  não 
poderão  elles  accumular  á  esta  a  outra  etapa  con- 
cedida pelo  mencionado  decreto. 

TERCEIRA  QUESTÃO. 

As  condições  que  o  decreto  exige  para  se  ter  di- 
reito a  uma  etapa  são :  1  .*,  que  sejão  OflBciaes  os 
que  a  requererem ;  S."",  que  esses  Officiaes  servissem 
no  Exercito  durante  a  luta  da  Independ^icia.  Pelo 
que,  se  a  razão  da  lei  está  nos  serviços  que  neste 
tempo  se  prestarão  no  Exercito,  e  se  estes  serviços 
forão  indistinctamente  prestados  por  praças  depret 
e  por  Officiaes,  é  obvio  que  a  condição  ae  ser  uffi- 
cial  não  pôde  referir-se  ao  tompo  da  luta  da  Inde- 
pendência, mas  única  e  exclusivamente  á  actualidade, 
e  assim  todos  os  que  servirão  no  Exercito  durante 
a  luta  da  Independência,  ainda  que  fossem  praças 
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de  pret  e  sd  depois  do  reconhecimento  da  mesma 
Independência  fossem  promovidos  a  OíBciaes,  têm 
incontestável  direito  ao  beneficio  de  uma  etapa,  se 
a  requererem. 

QUARTA  Ot^ESTÃO 

Está  respondida  na  antecedente. 

QUINTA  QUESTÃO. 

o  Decreto  n.«  4254  de  8  de  Julho,  concedendo  uma 
etapa  aos  Offlciaes  que  senirão  na  hita  da  Indepen- 
dência, sem  designar  nem  especializar  a  natureza 
do  serviço,  é  amplo  e  genérico.  As  duvidas  pro- 
postas a  este  respeito  pela  4.»  Directoria  Geral  serião 
conse^intemente  outras  tantas  limitações  eexcep- 
jrões  feitas  ó  lei  contra  a  sua  letra  e  espirito,  e  por 
ISSO  mesmo  inadmissíveis.  £',  porém,  evidente  que,  se 
algum  Official  houver  no  Exercito,  que,  durante  todo 
o  tempo  da  luta  da  Independência,  nunca  prestasse 
seniço  algum  por  estar  doente  ou  com  licença,  esse 
Officiai  não  tem  direito  á  etapa  concedida  pelo  de- 
creto, porque  a  letra  e  a  razão  do  decreto  o  excluem. 

Resolvidas  por  este  modo  as  questões  propostas 
pela  4.*  Directoria  Geral,  a  Secção  de  Guerra  e  Ma- 
rinha do  Conselho  de  Estado  pede  licença  para  ob- 
servar respeitosamente  a  Vossa  Magestaae  Imperial 
3ue  a  duvida  séria,  e  bem  fundada  que  na  execução 
o  Decreto  n.»  4254  de  8  de  Julho  jpóde  occorrer, 
consiste  em  determinar  a  importância  da  etapa,  que 
deve  ser  concedida  a  cada  um  dos  Offlciaes,  que  a 
cila  tiverem  direito  na  forma  do  citado  decreto,  e 
dirá  o  que  a  este  respeito  lhe  parece  mais  acertado. 

Sendo  certo  que  a  tabeliã,  que  actualmente  regula 
as  etapas  é  a  que  baixou  com  o  Decreto  n.""  2161 
do  4.*  de  Maio  de  4858;  vendo  que  segundo  esta 
tabeliã  a  etapa  é  maior  ou  menor  conforme  as  pa- 
tentes, commandos  e  exercidos  dos  Offlciaes ;  reco- 
nhecendo adifflculdade,  se  não  absoluta,  impossibi- 
lidade de  provar  e  apreciar  todas  estas  circumstancias 
3u'e  com  relação  ao  tempo  da  luta  da  Independência 
everião  ser  allegadas  pelos  Offlciaes,  que  hoje  tém 
direito  de  requerer  o  beneficio  do  decreto,  e  consi- 
derando sobretudo  que  o  referido  decreto  parece 
ter  tido  por  fim  estabelecer  uma  etapa  certa,  deter- 
minada e  in varia veU<pA«a  todos  os  Offlciaes,  que 

DKCISÔBS    Dl  1865.  61 


--  506  — 

durante  aquella  época  servirão  no  exercito,  p«r- 
$uade-se  a  Seeçao  que  o  Governo  de  Vossa  Mages-^ 
tade  Imperial  procederá  regular  e  prudentem^ite, 
marcanao  a  etapa  de  4  $000  diários  para  cada  um 
dos  Offlciaes  que  estiverem  no  caso  de  a  obterem 
em  virtude  do  mesmo  decreto. 

Formulando  as  idéas,  que  acaba  de  exp6r  a  fim 
de  dar-lhes  maior  clareza,  a  Secção  de  Guerra  a 
Marinha  tem  a  honra  de  apresental-as  redigidas  nos 
scRuíntes  paragrapbos: 

I  4.*  Tem  direito,  na  forma  do  Decreto  n.*  42&4 
de  8  de  Julho  de  1865,  a  uma  etapa,  se  a  reque- 
rerem, as  pessoas  que  actualmente  são  Officiaes,  a 
Sue  durante  a  luta  da  Independência  scnirão  no 
xercito  quer  como  Offlciaes,  quer  como  praças  de 
pret»  qualquer  que  fosse  o  serviço  militar  em  que 
estiverão  empregadas. 

§  2.*  A  etapa  concedida  pelo  Decreto  n.*  1354  de  8 
de  Julho  de  1865  será  de  1$000  diários  para  todos 
os  Offlciaes  que  a  reauererem. 

%  'd."  A  disposição  aos  paragrapbos  anteoedeates 
comprehende  não  só  os  Oíliciaes  actualme&ie  refer* 
mados,  mas  também  os  que  estiverem  em  effeeUvo 
serviço,  com  tanto  que  este  serviço  não  lhes  dê  di-^ 
rcito  a  qualquer  etapa,  na  f6rma  ao  Decreto  n.*  2461 
do  l.^"  de  Maio  de  1858. 

Tal  é.  Senhor,  o  parecer  da  Secção  de  Guerra  a 
Marinha. 

Vossa  Magestade  Imperial  Resolverá  o  que  fôr  mais 
acertado. 

Paço  em  21  de  Agosto  de  1865.—  Visconde  ãe 
Abaete .-^  Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim.— Ma- 
noel Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


RESOLUÇÃO. 

Como  parece.  Paço,  na  Cidade  de  Pelotas,  26  de 
Outubro  de  1865. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Sih^a  Fen^az. 
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N.  498.— FAZENDA. --Eli  27  de  outubro  de  1865. 

Determina  que  as  Instrucçdes  n.«  41  de  26  de  Janeiro  de  1853 
sejfto  também  observadas  em  relação  aos  documentos  não 
apresentados  pelos  credores,  mas  remetUdos  ao  Thesouro  por 
UDi  só  officio  ou  Aviso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja-» 
neiro  em  S7  de  Outubro  de  4865. 

Para  uniformidade  do  serviço  dos  exames  prévios 
do  calculo  arithmetico  dos  documentos  de  aespeza 
que  são  pagos  pelas  Pagadorias  do  Thesouro,  e 
mais  facit  verificação  das  ordens  da  despeza  na 
occasião  da  tomada  das  contas  das  ditas  Pagadorias, 
haja  V.  S.  de  providenciar  para  que  as  Instrucções 
n.»  41  de  26  de  Janeiro  de  1855  sejão  observadas 
Dão  só  em  relação  aos  documentos  que  se  entregão 
DBS  diversas  Repartições  do  Estado  aos  fornecedores 
para  os  apresentarem  por  si  ou  seus  procuradores 
no  Thesouro,  como  também  aos  que  não  sendo  en- 
tregues aos  differentes  credores  a  quem  pertencem, 
chegào  ao  Thesouro  por  meio  de  um  só  officio  ou 
Xviso  de  remessa. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^-José  Ped?^o  Dias  de  Car^ 
valho.—  Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabi- 
lidade. 


N.  499.— GUERRA.— Aviso  de 27  de  outubro  de  1865. 

V  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte,  estabelecendo  como  regra 
para  os  ajustamentos  de  contas  dos  OíBciaes  ao  serviço  da 
Esquadra,  e  que  tiverem  baixa  ao  hospital  o  abono  de  maio- 
rias e  comedorias  durante  os  primeiros  sessenta  dias,  des- 
coDtando-se*]bes  apenas  metade  do  soldo  para  as  despetas  do 
^  tratamento. 

*.■  Directoria  Geral.— 8.*  Secção.—  Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  27  de  Ou- 
tubro de  4865. 

Verificando-se  que  os  Ofliciaes  da  Armada  embar- 
cados, que  tem  baixa  ao  hospital  vencem  maiorias 
c  comedorias  durante  os  primeiros  sessenta  dias^ 
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desconlando-se-lhes  apenas  metade  do  soldo  para 
as  despezas  de  seu  tratamento,  e  sendo  justo  que 
se  proceda  semelhantemente  a  respeito  dos  Officiaes 
do  Exercito,  que  servirem  na  Esquadra  do  Rio  da 
Prata ;  mande  Vm .  ajustar  novamente  contas,  neste 
sentido,  ao  Alferes  Ajudante  do  9.*  Batalhão  de  IA* 
fantaria  Francisco  António  de  Sá  Barreto;  flcando 
esta  disposição  em  regra  para  os  que  já  ajustarão 
ou  vierem  a  ajustar  contas  nessa  Pagadoría. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  José  António  Swaiva," 
Sr.  Domingos  José  Alvares  da  Fonseca, 


N.  oOO. —FAZENDA.— Em  28  de  outubro  de  1863. 

Resolve  uma  consulta  relativa  ao  facto  de  Julgar-se  o  Banco 
da  Batiia,  depois  da  promulgação  do  Decreto  de  14  de  Se- 
tembro de  I86f,  desobrigado  de  trocar  as  suas  notas  por 
ouro  ou  notas  do  Goveruo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  28  de  Outubro  de  48G5. 

Communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia  e  de- 
vidos eíTeilos,  que  a  Secção  de  Fazenda  do  Conse- 
lho de  Eslado,  visto  o  oilicio,  transmittido  com  o 
do  antecessor  de  V.  S.  n.*  572  de  iO  de  Março  ultiDio, 
em  que  a  Caixa  Filial  da  Bahia  consulta,  se  pelo 
lacto  de  terem  curso  forçado  as  notas  desse  Banco 
e  respectivas  Caixas  Filiaes,  pôde  o  Banco  daquella 
Provincia  consíderar-se  dispensado  da  obrigado  de 
trocar  as  suas  notas  por  ouro,  ou  notas  do  Goremo. 
e  autorizado  mesmo  para  dar  em  troco  das  suas 
próprias  notas  as  da  mencionada  Caixa ;  obseffando 
que  a  questão  proposta  contem-se  na  que  fez  ob- 
jecto da  Consulta  de  34  de  Outubro  de  48M  sobre 
semelhante  prelençào  do  novo  Banco  de  Pemam- 
buco  resolvida  em  contrario  a  4  9  de  Novembro  se- 
guinte ;  foi  de  parecer,  com  o  qual  Se  Conformou 
Sua  Magestade  o  Imperador  por  Sua  imniediala  R^ 
solução  de  20  do  mez  próximo  lindo,  que  quer  o 
Banco  da  Bahia  estivesse  já  habilitado  para  pagar 
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suas  noias  em  ouro,  e  deixasse  por  esse  motivo 
de  sujeitar-se  ás  resiric(:ôes  do  §  3*  arl.  4  .•  da  Lei 
de  Si  de  Agosto  de  4860,  caso  em  que  se  acharia 
em  circumstancias  idenlicas  ao  da  Província  de  Per- 
nambuco, quer  Dão  se  desse  tal  hypothese,  nem 
por  isso  podia  elle,  em  face  das  disposições  da  ci- 
tada Lei,  julgar-se  desobrigado  de  realizar  as  suas 
nolas  em  moeda  corrente,  se  os  portadores  de  taes 
titules  exigissem  esta  forma  de  pagamento ;  sendo 
que  por  moeda  corrente  não  se  pode  entender  se 
não  a  que  é  reconhecida  e  aceita  em  todo  o  Im- 
pério, e  as  notas  da  mencionada  Caixa,  ainda  depois 
do  Decreto  n.*  3307  de  44  de  Setembro  do  anno 
passado,  não  tem  curso  forçado  fora  da  Província. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  José  Pedro  Dias  dU)  Carva- 
i/io.— Sr.  Presidente  do  Banco  do  Brasil. 


N.  501 .— FAZEXDA-— Em  28  de  outubro  de  4805. 

Declara  que  ainda  depois  do  Decreto  n.«  3307  de  14  de  Se- 
tembro de  1864,  as  notas  do  Banco  do  Brasil  euiittidas  pela 
caixa  central  não  podcju  ler  circuiav^o  forçada  nas  Pro- 
víncias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  28  de  Outubro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  sido  presente  á Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Eslaao,  por  Ordem  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  os  oificios  —  n.""  27  de 
S7  de  Fevereiro  ultimo,  com  que  essa  Presidência 
iransmittio  o  requerimento  da  Associação  Commer- 
cial  Beneficente  ahi  estabelecida,  pedindo  que  as 
nolas  do  Banco  do  Brasil,  emettidas  pela  respectiva 
caixa  central,  sejão  recebidas  em  toaas  as  Estações 
Publicas  da  Proviacia,— e  n/  25  de  24  do  mesmo 
mez»  em  que  deu  conta  de  haver  decidido,  sobre 
representação  da  Caixa  Filial  do  London  A  Brasilian 
Bank,  acerca  da  intelUgencia  do  Decreto  n.""  3307 
de  44  de  Setembro  do  anno  passado,  que  ainda  de- 
pois da  promulgação  deste  acto  as  netas  do  Banco 
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do  Brajáll  emiilidas  pela  caixa  central  não  podiào 
ter  circulação  forçada  na  Província,  foi  a  referida 
Secção  de  parecer,  com  a  qual  Se  Conformou  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  por  Sua  immediata  Reso* 
luçáo  de  SO  do  mez  próximo  findo,  que  tanto  o 
citado  Decreto  de  U  de  Setembro,  como  os  Esta- 
tutos do  Banco,  e  a  Lei  de  5  de  Junho  de  4853tem 
que  estes  se  fundarão,  e  a  de  22  de  Agosto  de  4860, 
que  não  permitte  alteração  dos  ditos  Estatutos  se 
não  por  acto  legislativo,  justiflcão  a  mencionada 
decisão,  e  oppõem-se  á  pretenção  da  Associação 
Commercial  Beneficente. 

O  que  communico  a  V.  Rx.  para  seu  conbcimento 
e  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jio^éJ  Pedro  Dias  de  Carta* 
Iho.—Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  502.  — FAZEiVDA.—  Em  30  de  outubro  de  48C5, 

As  pipas  vasias  destinadas  ao  acondicionamento  de  aguardente 
de  uqs  para  outras  portos  do  Império,  deveai  ser  oompre- 
hendidas  na  tabeliã  n.»  11  do  Regulamento  de  19  de  Setemliro 
de  1S60. 

1.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—  Rio  de  Janeiro  em  30  de  OutuTbro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvaliio,  Presidente  do  Tri- 
bunal doThesouro  Nacional,  tomando  em  conside- 
ração o  que  lhe  representou  José  Ribeiro  Gasparinho, 
consignatário  da  barca  portugueza  Corça^  e  alteo- 
dendo  á  necessidade  de  promover  a  exportação  dos 
productos  nacionaes,  a  c|iiai  se  effectua  em  algu- 
mas Provincias  do  Impeno  nos  envoltórios  de  mer- 
cadorias estrangeiras  despachadas  para  consumo, 
declara  aos  Srs.  Insoectores  das  Tnesourarias  de 
Fazenda,  para  que  o  facão  constar  aos  das  Alfande* 

Sas,  que  devem  considerar  coitiprehendidas  na  Ta* 
ella  n.""  44  a  cfue  se  refere  o  art.  486  $  %.•  do  R6« 
gulamento  de  49  de  Setembro  de  486A,  para  os  fios 
convenientes,  as  pipas  vasias  destinadas  ao  acofldt^ 
cionamento  de  aguardente  de  tins  para  outHos  portos 
do  Império. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho^ 
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N.  503.«*PAZENDA.«-Em  30  Dft  outubro  bb  48e&. 

Tnia  de  uma  questão  relativa  a  custas  percebidas  pelo  Juiz  dos 
Feitos  de  Minas  na  qualidade  de  DlstrJl>uidor  do  Juiso.  e  das 
diárias  e  mais  vencimentos  dos  agrimensores  incumbidos  da 
divisão  da  fazenda  do  Meilo,  do  extincto  vinculo  de  Jaguára, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.*-*  Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Outubro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  officio  de  V.  Er. 
de  SO  de  Julho  deste  anno,  que  cobrio  duas  repre- 
sentações por  cópia  do  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda 
dessa  Provincia,  sobre  que  informou  a  Thesouraria 
em  officio  de  45  do  mesmo  mez  e  anno»  também 
junto  por  cópia,  versando  a  primeira  sobre  o  paga-* 
mento  de  custas  que  a  Thesouraria  tem  deixado  de 
satisfazer-lhe,  e  a  secunda  acerca  da  suppressao  das 
diárias  e  reducção  de  custas  dos  agrimensores  in- 
cumbidos de  reduzirem  á  sesmarias  e  lotes  o  ter- 
reno da  fazenda  do  Mello ,  do  extincto  vinculo  do 
Jaguára,  bem  como  de  serem  essas  diligencias  com- 
mettidas  ao  Juiz  Municipal  de  Curvello ;  tenho  a  dizer 
a  V.  Ex.9  para  o  fazer  constar  ao  referido  Juiz,  quanto 
ai.*,  que  sendo  nesta  data  revogada  a  Ordem  n."* 
345  de  29  de  Julho  de  4863,  pela  qual  se  mandou 
que  o  mesmo  Juiz  repuzesse  o  que  a  titulo  de  custas 
havia  recebido  na  qualidade  de  Distribuidor  do  seu 
Juízo,  como  agora  se  faz  ver  á  Thesouraria  de  Fa- 
zenda, não  tem  lugar  a  reposição  pelo  actual  Juiz,  que 
recebeu  tal  propina  em  noa  fé,  seguindo  a  marcha 
constante  e  invariável  de  seus  antecessores ;  e  ainda 
quando  a  reposição  devesse  ter  lugar,  não  seria  de 
toda  quantia  até  aqui  recebida  pelo  Juiz,  porquanto 
de  parte  delia  pelo  menos  já  deve  a  Fazenaa  Publica 
ter  sido  indemnizada  pelos  devedores  íiscaes ;  quanto 
á  S.*,  que  não  ae  mandou  fazer  suppressao  alguma 
de  custas  ou  diárias  marcadas  por  v .  Ex.  e  appro- 
vadas  pela  Ordem  de  43  de  Abril  de  4863,  porquanto 
estas  forão  estabelecidas  para  as  despezas  eom  os 
agrimensores  e  seus  ajudantes  e  mais  as  que  fossem 
precisas  com  a  divisão  em  sesmarias  e  lotes,  e  ar- 
rematiição  da  fazenda  Mello,  sendo  que  com  aOrdem 
de  S7  de  Agosto  de  4864  se  teve  em  vista  declarar 
que  naquellas  diárias  não  se  comprehendem  es 
emolumentos  dos  Empregados  do  Juizo,  os  quaes 
devem  ser  pagos  na  conformidade  das  Instrucçõcs 
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de  t8  de  Abri)  de  1851,  e  Ordem  n.*  ioS  4e  16  de  Se- 
tembro de  4862.  Mas  sendo  tnsufficienles  os  40^000 
marcados  para  taes  despesas,  declar»«e  nesta  data 
á  referida  Tbesouraría,  que  aquella  quantia  é  para 
um  agrimensor,  por  conta  de  quem  correrá  o  pa- 
gamento dos  salários  aos  serventes  nue  forem  ne- 
cessários, estipulando-se  a  diária  de  5$000  a  um  ajo- 
dante  e  dando-se  conducção  a  todos  como  se  pratica 
com  os  Empregados  do  Juizo  nos  termos  da  ordem 
de  Setembro  de  4862  Finalmente  que  Oca  appro- 
vada  a  decisão  de  V.  Ex.  respondendo  ao  Juiz  dos 
Feitos  que  pôde  expedir  precatória  ao  Juizo  Muni- 
cipal do  Termo  de  Curvcllo  para  as  diligencias  de  que 
se  trata,  na  forma  do  Aviso  de  2  de  Março  de  4863. 

Deus  Guarde  a  V.  f.\.—José  Pedro  Dias  de  Cor- 
raZAo.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.  504.— IMPÉRIO.— Aviso  DE  3  de  novembro  dk  4865. 

A'  Directoria  do  Montepio  dos  Senidores  do  Estado.— Declara 
em  (fue  casos  os  fífbos  mcttores  dos  eontribaintes  faUecidos, 
e  os  das  viuvas  dos  coDtríboinlcs  tém  direito  k  reversio 
dos  dous  terços  das  pensões. 

5.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  3  de  Novembro  de  4865. 

Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  £stado  sobre  as  seguintes  duvidas,  que 
a  Directoria  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado 
submetteu  á  decisão  do  Governo  Imperial  em  oíScio 
de  47  de  Junho  do  corrente  aono. 

4.'*  Se  as  filhas  e  filhos  menores  dos  conlribuinles 
fallecidos,  têm  também  direito  á  reversão  dos  dous 
terços  das  pensões  percebidas  pelas  viuvas  dos 
mesmos  contribuintes,  quando  ellas  forem  soas 
madrastas,  e  não  mais. 

2/  Se,  no  caso  de  casar  se£[unda  vez  a  viuva  de 
um  contribuinte  e  failecer  deixando  filhos  do 
gimdo  matrimonio»  terão  esses  filhos  direito  á 
versão  da  pensão  que- percebia  sua  mãi. 
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E  Sua  Magoslailc  o  Imperador ,  Confarmanílo-Sc» 
por  Sua  inimediala  Resolução  de  2  do  moz  passado 
com  o  parecer  da  mesma  Secção  exarado  em  Con- 
sulta de  â  de  Agosto  ultimo,  Uouve  por  bem  Mandar 
declarar: 

Quanio  a  4.*  duvida — que  as  fillias  e  filhos  me- 
nores dos  contribuintes  fallecidos  têm  direito  ú  re- 
versão dos  dous  terços  das  pensões  percebidas  pelas 
viuvas  dos  mesmos  contribuintes,  ainda  quando  ellas 
forem  suas  madrastas,  e  não  mais. 

Quanto  á  2.*  —  que  os  filhos  e  íilhas  das  viuvas 
dos  coFitribuintos,  mas  não  destes,  não  têm  direilo 
Algum  á  reversão  dos  dous  terços  das  pensões  que 
suas  mais  percehiàe. 

O  que  communico  a  Vm.  para  conhecimcnlo  da 
Direcloria. 

Deus  Guarde  a  \m.'-Marq7íez  de  Olinda. — Sr.  Se- 
cretario da  Directoria  do  Montepio  dos  Servidores 
áio  Estado, 


N*  505.— MARINHA.— Aviso  de  4  de  novembro  de  1865, 

©eclara  que  o  crime  de  deserção  subsiste  pnra  ser  por  olle 
responsabiliKado  o  Fiel,  que  o  coiumetteu,  aíuda  que  tenha 
sido  demilUdo. 

4/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
— Rio  de  Janeiro  em  4  de  Novembro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  oíDicio  desse  Quartel  General  n.'*92í  de 
7  de  Outubro  do  anno  passado,  no  qual  expende  a 
duvida,  em  que  se  acha,  sobre  si  subsiste  o  crime  de 
deserção  commettido  pelo  ex-Fiel  de  í  .*  Classe,  Se* 
bastião  José  Soares,  ora  preso,  como  recruta  para  a 
Armada,  ou  si  a  demissão,  r]ue  lhe  foi  infligida,  em 
x^onsoquencia  daquelle  delicto;  e  o  Mesmo  Augusto 
Senhor,  por  Sua  Immcdiata  Resolução  de  n  de  He- 
zombro  ultimo,  tomada  sobre  Consulta  do  Conselho 
Supremo  Militar  de  218  de  Novembro  próximo  pre- 
lento,  Manda  declarar  a  V.  Ex.  que,  não  havendo 

jpjEasõEs  DE  186;^.  íi>$ 
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nindá  sido  responsabilizado  o  ex-Fiel  peio  crime 
commeuido,  subsiste  este,  não  exprimindo  a  de- 
missão, que  lhe  foi  inlligida,  a  necessária  punição, 
que  é  a  do  art.  50  dos  de  guerra,  pelos  quaes  devem, 
na  forma  do  art.  13  e  2.'  parte  do  2.*  do  Decreto 
e  Regulamento  n."*  1940  de  30  de  Junho  de  4857, 
ser  julgados  os  Fieis  do  Corpo  de  Fazenda,  equi- 
parados aos  Officiaes  Marinheiros  da  Armada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  de  Paula  da  Sil* 
reira  Loho.-^^v,  Chefe  de  Divisão,  encarregado  do 
Quartel  General  da  Marinha. 


N .  506 .  —IMPÉRIO .  —Aviso  de  i  de  novembro  de  \ 865. 

Ordena  que  se  observem  as  novas  Instrucçõos  para  exeeufâo 
do  Tit.  7.°  dos  EsUlulos  da  Academia  das  BeUas  Artes. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  attendendo  ao  que 
representou  o  Director  da  Academia  das  Bellas- 
Artes,  de  accordo  com  o  parecer  do  Corpo  Aca- 
démico, Ha  por  bem  alterar  as  instrucções  annexas 
á  Portaria  n.«  336  de  31  de  Outubro  de  1865,  re- 
lativas aos  alumnos  da  mesma  Academia  que  são 
mandados  á  Europa,  como  pensionistas  do  Estado, 
para  aperfeiçoarem  seus  estudos;  e  ordenar  que 
d'ora  em  diante  se  observem  as  instrucções  que 
a  esta  acompanbão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Novembro 
de  \W^ .-^Marquez  de  Olinda. 


InstriieçcVttB  para  execoçAo  do  Titvlo  V.»  4«s  esteCat— 
da  Acad<*iiiia  das  Bellas- Artes  relstlvo  aos  pcasUalsias 
do  Estado,  6»  quaes  se  refere  a  Portaria  desta  data. 


Art.  4  .•  O  alumno  'da  Academia  das  Bellas- Artes, 
que  alcançar  o  premio  de  <.•  ordem,  irá  estudar 
á  Europa  a  custa  do  Estado,  com  a  pensão  que 
lhe  está  marcada,  a  qual  lhe  será  contada  desde 
a  época  da  sua  partida  para  a  Europa.  A  entrega 
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do  4.*  trimestre  da  pensão  será  feita  na  occasião 
do  embarque ;  poderá  porém  o  Governo  ordenal-a 
dous  mezes  antes,  sobre  requisição  da  Directoria, 
e  neste  ultimo  caso  a  pensão  começará  a  correr 
desde  o  dia  da  entrega  do  referido  trimestre. 

Se  por  qualquer  motivo,  o  alumno  deixar  de  seguir 
viagem  na  época  lixada,  deverá  restituir  esta  quan- 
tia ao  Tliesouro  Nacional ;  e  se  o  não  llzer  dentro 
de  oito  dias,  será  cobrada  administrativamente  pelo 
mesmo  Thesouro. 

Art.  2.*  O  pensionista,  15  dias  depois  de  chegar 
á  Paris,  ou  a  cidade  que  lhe  fôr  designada  pela 
Academia,  com  approvação  do  Governo  Imperial, 
e  onde  deva  estudar  os  três  primeiros  annos,  es- 
colherá um  mestre,  que  será  do  aprazimento  do 
Ministro  Brasileiro,  e  a  quem  este  o  recommen- 
dará.  O  mesmo  Ministro  dará  os  passos  necessá- 
rios, para  que  o  alumno  seja  admittido  e  matricu- 
lado na  respectiva  escola  das  Bellas-Artes. 

No  caso  que  não  possa  ter  lugar  esta  admissão, 
o  Governo  Imperial ,  ouvido  o  corpo  Académico, 
resolverá  o  que  melhor  convier,  a  vista  das  infor- 
mações circumstanciadas  que  lhe.  serão  transmit- 
idas pela  Legação  Imperial ;  e  até  que  o  Governo 
resolva,  o  alumno   deverá  sujeitar-se  a  todos    os 

6 receites,  exercícios,  e  concursos  da  escola  das 
ellas-Artes,  que  se  referem  aos  que  podem  fre- 
quental-a,  sem  serem  matriculados. 

Art.  3.»  O  pensionista  jamais  poderá  receber  a 
sua  pensão  sem  apresentar  á  Legação  não  só  um 
attestado  de  frequência  passado  pelo  mestre,  como 
também  documentos  que  provem  haver  elle  cum- 
prido com  todas  as  obrigações  impostas  pela  res- 
{ lectiva  escola  aos  alumnos  matriculados,  ou  àquel- 
es á  quem  é  permittidò  frequental-a  sem  matricula 
segundo  o  caso  do  alumno  pertencer  a  uma  ou 
outra  classe. 

Art.  i.""  O  pensionista  não  poderá  mudar  de  mestre 
sem  o  assentimento  do  Ministro  do  Brasil,  para 
que  este  conheça  as  causas,  e  as  apresente  ao  novo 
mestre  que  escolher,  a  fim  de  receber  delle  di- 
rectamente as  informações  necessárias. 

Art.  5.*.  O  pensionista  remetterá  á  Academia  os 
seguintes  estudos,  datados  e  assignados  por  elle. 

§1.**  No  l.^anno:— Os  pintores  8  academias, uma 
cópia  do  painel  que  lhe  fôr  designado  pela  Aca- 
demia do  Rio  de  Janeiro,  e  uma  cabeça  de  expresiião. 


Os  Escul piores  duas  Academias,  e  uma  có[4á 
(lii  baixo  relevo,  tudo  em  gesso-  Os  Archileclos: 
todos  os  seus  estudos  e  composições-  Os  Paisa- 
cislas:  orna  cópia  que  llies  fôr  indicada  pela  Aca- 
demia, e  os  seus  estudos  d)  natural-  Os  Oravj- 
dotes:  \%  academias  desenhadas,  eura  trabalho  eni 
metal. 

I  2."  No  2.*  armo:— Os  Pintores:  42  academias, 
uma  composição  ou  bosquejo  de  um  assumplo  ti- 
rado da  historia  nacional  ou  religiosa,  e  cópia  ilo 
mestre  que  lhes  fôr  indicado  pela  Academia.  Os 
Ksculptores :  além  do  que  lhes  foi  ordenado  no 
primeiro  anno,  mais  um  baixo  relevo  de  sua  cora- 
posiçâo  em  gesso.  Os  Architeetos:  além  dos  seus 
estudos,  um  projecto  completo  de  algum  edilicio 
nacional.  Os  Paisagistas ;  além  do  que  lhes  foi  or- 
denado no  primeiro  anno  mais  uni  painel  de  sna 
composição.  Os  Gravadores:  42  academias  dese- 
nhadas, ou  4  em  gesso,  uma  composição  sua  e 
igualmente  uma  medalha. 

§  S.*»  i\o  3.°anno:— Os  Pintores:  uma  composição 
de  mais  de  Ires  figuras  em  tela  n.»  50  ou  60,  uraa 
cabeça  do  nxprossão,  e  um  tronco  do  tomanlio 
natural.  Os  Escuiptoros:  uma  estatua  de  grandeza 
natural,  ou  um  grupo  do  meia  natureza,  de  sua 
invenção,  em  gesso,  ou  linalmente  uma  estatueta 
em  mármore,  sendo  esta  matéria  fornecida  pela 
respectiva  Legação.  Os  Archilectos:  um  projecto 
de  ediílcio  nncional,  conforme  o  programma  que 
lhes  fòr  mandado  pela  Academia  do  Rio  de  Ja- 
neiro, ou  o  (fue  ella  aceitar,  proposto  em  tempo 
pelo  pensionista.  Os  Paisagistas:  dous  painéis  ori- 
ginaos,  um  copiado  do  natural,  e  outro  de  sua 
composição,  cujo  objecto  lhes  será  dado  pela  Aca- 
donua*  Os  Gravadores:  uma  composição  e  uma 
medalha  nacional  de  grande  modulo. 

i  4.»  No  i.^auno:— Os  Paisagistas  e  Gravadores: 
todos  os  estudos  qua  liz'írem  em  suas  viaçens; 
devendo  os  Gravadores  fazer  lambem  um  estudo  es- 
pecial sobre  a  Numismática  e  a  Glyptica. 

§  5."  No  4."  e  no  5.-  anno:— Os  Pmlores:  uma 
cópia  de  painel  do  mestre  de  primeira  ordem,  com 
preferencia  o  que  lhes  fôr  indicado  pela  Acadeima 
e  um  quadro  histórico  de  sua  comi)OSÍção,  cujas 
tiguras  serão  do  tamanho  natural.  Os  Escuiptores 
uma  cópia  em  mármore  da  estatua  que  lhes  for 
hidicada  pela  Academia,   sendo  o  mármore  forno- 
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eido  pela  respectiva  Legação.  Os  Architeclos:  além 
dos  seus  estudos,  urna  restauração  completa  de 
algum  grande  e  sumptuoso  monumento  antigo» 
acompanhada  de  uma  memoria  arcbeoiogica  soBre 
o  mesmo. 

Art.  6."  O  pensionista,  por  intermédio  da  Legação 
do  Brasil,  remelterá  seus  trabalhos  semestralmente 
nos  três  primeiros  annos,  excepto  os  Esculptores 
que  nos  dous  primeiros  atinos  também  o  faráo 
semestralmente,  e»  no  terceiro,  só  no  fim  delle* 
Os  Pintores^  Esculptores  e  Architectos,  nos  últimos 
annos,  os  irão  entregando  á  Legação,  a  proporçiio 
que  os  forem  concluindo.  Estes  trabalhos  serão 
sempre  acompanhados  de  um  allostado  de  seus 
professores,  e,  se  possível  fôr,  de  outro  da  escola 
de  Bellas-Artes  que  frequenta  o  mesmo  pensionista. 

Art.  7.*  O  pensionista  que  fôr  premiado  nas  ex- 

fosições  annuaes  pela  escola  de  Bellas-Arles  de 
aris,  ou  pela  Academia  de  S.  Lucas  de  Roma, 
ou  finalmente  em  alguma  das  exposições  geraes 
de  Bellas  Artes,  que  fazem  os  respectivos  Gover- 
nos em  qualcjucr  das  ciilades  principaes  da  Eu- 
ropa, recebera  uma  recompensa  pecuniária  por  uma 
8ó  vez,  que  será  arbitrada  opportunamcnte. 

Art.  8."  O  pensionista  que  tiver  cumprido  salis- 
factoriamente  com  as  suas  obrigações  nos  três  pii- 
ineiros  annos  de  que  traia  o  art.  3.**,  ^poderá  com- 
pletar o  tempo  dos  seus  estudos  em  outra  cidade 
que  será  designada  pela  Academia  de  Bellas-Artes, 
com  approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  í).°  O  pensionista  que,  antes  de  acabar  o 
seu  tempo,  quizer  emprehencler  algum  desses  tra- 
balhos denominados  de  grande  machiua,  deverá 
mandar  á  Academia  um  bosquejo  delle,  bem  aca- 
bado e  explicado,  para  que  esta  julgue  se  convém 
o  sua  execução,  a  qual  nunca  excederá  a  mais  de 
dous  annos  comprehendidos  no  tempo  durante  o 
qual  fiver  direito  á  pensão.  Esta  graça  será  somente 
concedida  aos  Pintores  e  Esculptores. 

Art.  40.  O  pensionista  que  proceder  mal  incor- 
i^erá  na  pena  da  perda  da  pensão  que  será  im- 
posta pelo  Governo  Imperial  directamente,  ou  sobre 
representação  da  Acatfemia  das  Bellas-Artes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Novembro 
de  ^S(jo.—Ma?'qicez  de  Olinda. 
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N.  507.— GUERRA.— Aviso  de  8  db  NOVsifBao  db  4865. 

Ao  Commandante  em  Chefe  do  Exercito  em  operações  na  fron- 
teira de  Missões,  mandando  abonar  a  um  Gapitio,  aue  com- 
manda  duas  baterias  do  i.^  Regimento  de  Artilharia  a  ca- 
vai lo,  os  vencimentos  de  Conimando  de  Corpo,  se  elle  exercer 
taes  fUnccões  separadamente  do  Regimento. 

4/  Directoria  Geral.— SI.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  8  de  No- 
vembro de  1865. 

Tllm  e  Exm  Sr.— Em  deferimenlo  á  supplica  do 
Capitão  do  r*  Regimento  de  Artilharia  a  cavallo, 
Trajano    António   Gonçalves   de  Medeiros  Oliveira, 

aue  allega  achar-se  commandando  duas  balarias 
o  refendo  Regimento,  mande  V.  Ex.  abonar-lhe 
vencimentos  de  commando  de  Corpo  se  elle  exerce 
taes  funcções  separado  do  Regimento  a  que  pertence, 
caso  único  em  que  poderá  perceber  aquellas  van- 
tagens desde  o  dia  da  separação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  António  Saraiva.-- 
Sr.  Barão  de  Porto  Alegre. 


*•%•* 


N.  508.— JUSTIÇA.— Aviso  DE  8  de  novembro  de  4865. 

Declara  que  o  Presidente  do  Rio  Grande  do  Norte  procedea 
bem  mandando  dar  passagem  para  a  Corte,  por  couta  do  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Justiça,  a  uma  presa  escrava,  daqui 
remettida  para  averiguaydes  poíiciaes,  e  ao  guarda  que  a  acofli- 
panhou. 

3.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  8  de  Novembro  de  1865. 

lUm.  e  Exra.  Sr.— Accuso  recebido  o  seu  oflScio  de 
9  do  mez  próximo  passado,  participando  que  tendo 
mandado  dar  passagem  para  esta  Corte,  por  conta 
deste  Ministério,  á  presa,  escrava,  de  nome  Rosa, 
daqui  remettida  para  averiguações  policiaes,  e  ao 
guarda,  que  a  acompanhou,  o  agente  da  Companhia 
Brasileira  de  Paquetes  á  vapor  negou-se  á  islo,  de- 
clarando (iue  tinha  ordem  expressa  para  não  dar 
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passagem  a  criados ,  ou  escravos ,  em  virtude  de 
um  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda,  e  que  V.  £x.  lhe 
respondera  que  essa  ordem  não  podia  de  modo 
algum  abranger  os  casos,  como  é  o  presente,  de 
remessa  de  escravos  entregues  a  autoridade  pu- 
blica para  averiguações  policiaes,  ou  quaesquer  actos 
de  interesse  da  Justiça,  e  que  portanto  desse  passa- 
gem a  aquelles  indivíduos.  Em  resposta  declaro  que 
V.  Ex.  procedeu  bem,  e  que  o  seu  procedimento 
ficou  approvado  pelo  Governo  Imperial. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.— Jos^  Thomaz  Ndbiico  de 
Araiijo.^Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande 
do  Norte. 


N.  509.— IMPÉRIO.—  Aviso  em  8  de  novembro  de  4865, 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte.  —  Declara  que 
o  medico  e  o  alurono  reprovados  pela  2.«  vez,  aquelle  no  exame 
de  ihese  de  sufflciencia ,  e  este  no  exame^  de  Ihese ,  não  po- 
dem ser  admiitidos  a  3.o  acto. 

i.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império,— 
Rio  de  Janeiro  em  8  de  Novembro  de  4865. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— Foi  presente  áSua  Magestade  o 
Imperador  o  oíBcio  de  7  de  Julho  ultimo ,  em  que 
V.  Ex.  expõe  não  terem  querido  os  respectivos  exa- 
minadores marcar  de  novo  o  prazo ,  de  que  trata  o 
art.  28  dos  Estatutos  dessa  Faculdade ,  a  um  medico 
estrangeiro  que  fora  reprovado  pela  2."  vez  no  exame 
de  these  de  sufjQciencia ,  por  entenderem ,  analogi- 
camente ao  disposto  do  art.  418  dos  mesmos  Esta- 
tutos ,  não  poder  mais  ser  admittido  a  sustentação 
de  nova  these  o  medico  já  reprovado  duas  vezes ;  e 
que,  tendo  na  mesma  occasiao  essa  Directoria  con- 
sultado a  Congregação  não  só  a  este  respeito ,  mas 
ainda  sobre  o  exame  de  these  dos  alumnos,  visto 
não  haver  sobre  este  assumpto  disposição  alguma 
análoga  á  do  art.  448 ,  foi  a  mesma  Congregação  de 
parecer  que  se  consultasse  o  Governo  Imperial  sobre 
a  seguinte  questão :  «  se  no  espirito  da  lei  está  ou 
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não  a  admissão  dos  médicos  c  dos  alumnos  á  noto 
exame  clinico,  e  á  sustentação  de  nova  these,  depois 
de  reprovados  2.*  vez  em  laes  actos.  » 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor ,  Conformaiido-Se  por 
sua  immediata  Resolução  de  2  do  mez  próximo  pas- 
sado com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estada,  exarado  em  Consulta 
de  14  de  Agosto  do  corrente  anno ,  Ha  por  bem  Man- 
dar declarar :  4  .•  Que  assim  como  o  art.  28  dos  Es- 
tatutos da  Faculdade  determina  o  modo  por  que  se 
ha  de  proceder  em  relação  aos  médicos  estrangeiros, 
assim  tambcm  a  duvida  sobre  a  sustentação  daslbeses 
dos  alumnos,  que  se  propõem  a  obter  o  gráo  de  Dou- 
tor, encontra  a  sua  solução  no  art.  425  dos  mesmos 
Estiitutos :  2."  O^e  em  ambos  estes  artigos  permiUc-se 
apenas  um  segundo  exame  ou  sustentação  de  Ihese, 
sendo  que  os  próprios  termos  restrictivos  em  qm 
está  concedida  a  permissão  mostrào  claramenle  que 
não  deve  ir  além  dos  limites  em  que  é  formulada: 
3.'  Finalmente,  que  esta  doutrina,  que  se  deduz  do 
lexto  dos  referidos  artigos,  acha-se  corroborada  pelo 
disposto  no  art.  418  relativamente  aos  alumnos  que 
ainda  não  completarão  o  seu  curso ;   pois  que  se 
estes  alumnos,  sendo  duas  rezes  reprovados  no 
mesmo  anno ,  não  podem  mais  ser  admiUidos  i  ma- 
tricula, com  maioria  de  razão  não  podem  ser  ad- 
miUidos a  terceiro  exame  ou  sustentação  delhese. 
individuos  que  tem  diplomas ,  ou  que  tem  cursado 
todos  os  annos  da  Facultade. 

Por  todos  estes  motivos  deve-se  concluir  que  eiu 
relação  a  estes  indivíduos,  nem  a  letra,  nem  o  espi- 
rito da  lei  admittem  um  terceiro  acto,  no  caso  de 
reprovação  do  segundo. 

O  que  coramunico  a  V.  Ex. ,  em  resposta  ao  seu 
citado  officio,  para  seu  conhecimento  e  execução. 

l>eus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  de  OKnda.— Sr- 
Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte. 
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N.  540.— FAZENDA.— Em  9  de  novembro  de  4865. 

Mauda  arrecadar  coroo  renda  g^eral  os  foros  de  terrenos  de 
marinha  dos  municípios  das  Capitães  das  Províncias  e  laude-* 
mios  das  vendas  dos  mesmos,  pertencentes  ao  exercício  cor- 
rente de  1665— 1S66 ;  e  escripturar  como  depósitos  os  de  1863 
;i  1868. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  9  de  Novembro  de  4B65. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Ttiesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
mielligeucia  e  execução,  e  em  conformidade  da 
decisão  desta  data  communicada  á  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  que»  á  yisia 
do  disposto  no  art.  40  ^  32  e  33  da  Lei  do  Orça- 
mento n.«  4245  de  28  de  Junho  ultimo,  devem  ser 
arrecadados  como  renda  geral  os  foros  de  terrenos 
de  marinha  dos  municípios  das  capitães  das  Pro- 
víncias e  laudemios  das  vendas  dos  mesmos  per- 
tencentes ao  corrente  exercício  de  486&— 66,  contí- 
nuando-se  a  receber  e  escripturar  como  depósitos 
os  foros  e  laudemios  relativos  aos  exercícios  de 

4863  a  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  511.— JUSTIÇA.— Aviso  de  9  de  novembro  de48G5, 

Declara  que  o  Decreto  n.»  2220  de  11  de  Agosto  de  1838,  mar- 
cando o  uDlfonne  de  que  devem  usar  as  autoridades  poli- 
ciaes  no  exercício  de  suas  funcções  e  solemnidades  publicas, 
n2o  revogou  o  de  n.»  581  de  19  de  Fevereiro  de  1849,  que 
estabeleceu  para  os  Delegados  e  Subdelegados  o  uso  de  uma 
faia. 

3."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  8  de  Novembro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  seu  officio  d« 
S8  do  mez  ultimo,  e  bem  assim  um  outro,  em  que 
o  Chefe  de  Policia  dessa  Província  consulla  se  o  ue- 

DECjsões  DG  1865.  66 
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creU)  n.*  3220  de  41  de  Agosto  de  48S8,  marcando 
o  uniforme  de  que  devem  usar  as  autoridades  po- 
liciaes  no  exercioio  de  suas  funcções  e  solemnidades 
publicas,  revogou  o  de  n.^"  5B4  de  49  de  FeTereiro  de 
4i49,  que  estabeleceu  para  os  Delegados  e  Subde- 
legados o  uso  de  uma  faxa ;  e  em  resposta  declaro 
a  V.  Ex.  que  tendo  este  Decreto  dado  um  distinctivo 
para  que  em  todas  as  occasiões  sejáo  reconhecidas 
as  autoridades  policiaes,  não  podia  elle  ser  revo- 

Írado,  por  aqueíle,  que  apenas  lhes  marcou  uni- 
oriT\e;  devendo  portanto  os  mesmos  Delegados  e 
Subdelegados  usar  da  dita  faxa,  sempre  que  isto  fôr 
necessário. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —José  Tliomaz  Nabuco  cie 
Arâfw/o.— Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Ja- 
neiro* 


N.  5f2.*-JUSTIÇA.— Aviso  IK  9  de^ovewrro  to:  1865, 

A#  Presidente  de  Minas  Gemes. <«-Kesohre  duvidas  do  Joiz  de 
Direito  daCotnarca  do  Rio  das  Velbas,  sobre  iuterpoaiçào de 
recursos  de  Graça  c  conformidade  de  perdões. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro,  9  de  Novembro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr,— Era  officio  de  25  de  Setembro 
ultimo  subraetteu  V.  Ex.  á  consideração  do  Governo 
Imperial  as  duvidas  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
do  Rio  das  Velhas,  constantes  da  representação,  em 

aue  expoz  os  factos  seguintes :  1  .•  tendo  o  Tribunal 
a  Relação  da  CArte  por  accordão  de  16  de  Setembro 
de  4$64,  julgado  improcedente  a  aupellação  pelo 
Juiz  de  Direito  interposta  ex-ofllcio  oa  sentença  do 
Jary  de  Santa  Luzia,  aue  condemnou  á  morte  os  réos 
Francisco  Rodrigues  ae  Oliveira  e  Joaquim  Maria  de 
Jesus,  e  sendo  rcmettida  a  sentença  para  ser  exe- 
cutada antes  de  ter  subido  o  recurso  de  Graça^  en- 
tendeu oníesiao  Juiz,  que  este  procedimento  era 
contrario  ao  Decreto  de  U  de  Outubro  de  4854,  e 
por  isso  suspendeu  a  execução,  e  tratou  de  preparar 
o  recud^ ;  S.""  tendo  o  Jury  de  Curvello»  conaeouiado 
á  morte  oréo  Vidal  Rodrigues  da  Costa,  e  sendo  con- 
firmada a  sentença  pela  Relação  da  Corte,  subio  o 


recurso  de  Graça,  e  foi  a  pena  cornmutada  em  gftlè^ 

Serf>e(tta8  na  lltia  de  Fernando.  Recebendo  o  SnvL 
unicipal  do  termo  cópia  do  Deel*eto»  consultou  aò 
Iui2  de  Direito,  se  lhe  competia  julgar  a  conformi-^ 
dade  da  commutação,  e  sendo  a  questão  sujeita  ao 
Presidente  da  Relação  respondeu  este  a  que  ao  /uiz 
Municipal  competia  o  julgamento,  conforme  o  art. 
7/  !«•  do  Decreto  n.«  4458  de  4  4  de  Outubro  de  4854.» 

Sua  Magestade  o  Imperador,  á  Quem  foi  presente 
o  referido  oíTicio,  e  bem  assim  a  informação  do  Pre- 
sidente do  Tribunal  da  Relação  da  Corte,  visto  o  pa- 
recer do  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, 

Ha  por  bem  Mandar  declarar,  que  sobre  o  primeiro 
ponto  não  ha  duvida,  nue  foi  um  erro  do  Escrivão, 
cofflo  informa  o  Conselheiro  Presidente  da  Relação ; 
e  quanto  ao  segundo  que  procede  a  duvida  do  Juiz 
de  Direito ;  porque  o  tribunaU  onde  foi  proferida  a 
uilima  sentença  passada  em  julffado,  é  a  quem,  para 
prevenir  a  sua  execução  antes  do  recurso  de  Graça, 
compete  dirigir  ao  Poder  Moderador  o  mesmo  re- 
curso, sendo  que  assim  se  deve  entender  m  %  %,""  do 
art.  T.""  do  citado  Decreto  n.''  4458  de  44  de  Outubro 
de  4854.»  O  Juiz  das  Execuções  só  julga  a  confor- 
midade dos  perdões,  ou  comnmtações,  quando  o  réo 
já  se  acha  cumprindo  a  pena,  quando  a  sentença,, 
entrando  em  via  de  execução,  já  se  acha  sob  d  sua 
alçada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Thomaz  Nãbuóó  dé 
Aratgò.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes. 


N.  543.^ FAZENDA. -^Ek  40  BE  NOVSMBiRO  DX  4865. 

Declara  que  o  prazo  para  a  sid)stkuição  das  notas  de  tfioeo,  da 
4.»  estampa,  deve  terminar  em  30  de  Abiir  de  1866. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  10  de  Novembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a 
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devida  intelUgencia  e  execução,  que  o  prazo  para 
a  substituição  das  notas  de  5^000  da  4/  eslanipa, 
de  que  trata  a  Circular  n.**  55  de  22  de  Dezembro 
do  anno  passado,  deve  terminar  em  30  de  Abril  de 
4866,  principiando  do  4.*  de  Maio  em  diante  o  des- 
conto progressivo  de  40  */•  na  forma  da  lei. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.*   514.— FAZENDA.— Em  10  de  isovembro  m  fW5. 

A  concessão  át  :^uda8  de  custo  aos  Empregados  do  Ministério 
da  Faienda  é  da  exclusiva  coropetenda  do  mesmo  Minis- 
tério. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  40  de  Novembro  de  4865. 

Illm.  e  Kxm.  Sr.— Comrounico  a  V.  Ex.,  em  res- 
posta ao  seu  officio  n."*  32  de  26  de  Setembro  ultimo, 
que  bem  procedeu  não  mandando  pa^r  ao  Primeiro 
Conferente  da  Alfandega  dessa  Provmcia  José  Ri- 
beiro da  Cunha  a  quantia  de350M00,  aquese  jul»  com 
direito,  como  ajuda  de  custo  de  primeiro  estaoeleci- 
mento,  não  só  porque  não  é  esse  um  doa  casos 
em  que  as  Presidências  das  Províncias  podem  auto* 
rizar  a  despeza  sob  sua  responsabilidade,  se  não 
também  porque  ao  Ministério  da  Fazenda  exclu- 
sivamente compete  conceder  ou  negar  as  ajudas  de 
custo  aos  Empregados  seus  subordinados,  applicaa- 
do-Ibes  as  disposições  vigentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-— Jo^á  Pedro  Dias  de  Car^ 
valh&.-^Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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N.   515.  — FAZENDA.— Ex  43  D£  1^0 YEVBRO    de  4865. 

Aos  Empregados  que  forem  promovidos  oa  tiverem  augmento 
de  veucimentos,  estando  eui  cominissão  de  Odiciaes  de  Ga- 
binete dos  Ministérios ,  se  deve  levar  em  conta  os  direitos 
pagos  pelas  gratilicacões  da  referida  commissão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  4  3  de  Novembro  de  1 865 . 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da 
Corte,  para  sua  inlelligcncia  c  devidos  elFeilos,  e 
de  conformidade  com  a  solução  dada  ás  duvidas 
suscitadas  no  Thesouro,  que  os  direitos  pagos  peias 

gratificações  concedidas  aos  Ofiiciaes  de  Gabmete 
os  differentes  Ministérios  devem  ser  levados  em 
conta  nos  casos  de  prompção  ou  augmento  de  ven- 
cimentos aos  Empregados  que  houverem  sido  en- 
carregados de  semelhantes  commissõcs. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.   546.  — FAZENDA.— Em  44  DE  NOYEMBRO    de  1865. 

Sobre  o  facto  de  deixar  uma  Mesa  de  Rendas  de  receber 
dinheiro  de  orpbãos,  por  nào  ter  em  seu  poder  o  livro  com- 
petente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  U  de  Novembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  Aviso 
do  Ministério  da  Justiça  de  47  de  Julho  próximo 
passado,  acompanhado  do  oificio  que  lhe  dirigio 
a  Presidência  da  Provincia  da  Bahia  em  4  3  de  Maio 
ultimo,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
mesma  Provincia,  que  informe  qual  a  razão  por 

Í|ue  na  Mesa  de  Rendas  de  Caravellas  tem  havido 
alta  do  livro  necessário  para  lançamento  dos  di- 
nheiros de  orphãos,  como  expõe  o  Juiz  de  Orphãos 
do  respectivo  Termo ,  que  reclama  a  creaçao  do 
ixm  livro  subsidiário  para  esse  fim,  baseando  essa 
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reclamação  no  facto  de  ter  aquella  Mesa  de  Rendas 
deixado  de  receber  os  referidos  dinheiros,  com  sen- 
sível prejuizo  das  partes,  durante  o  tempo  em  que 
remette  á  Thesouraria  para  prestação  de  contas  os 
livros  de  sua  escripturação.  Entretanto,  segundo  o 

Í[ne  se  acha  estabelecido,  não  é  admissível  semelhante 
alta ;  pois  que  deve  permanecer  nas  Estações  arreea- 
dadoras,  ate  o  iim  de  cada  um  exercício,  o  jogo  de 
livros  indispensáveis  para  a  arrecadaçiio  que  neHas 
se  eíTectúa,  os  quaes  são  recolhidos  á  Thesouraria 
em  occasiâo  que  já  tem  começado  a  arrecadação 
relativa  ao  exercício  seguinte,  e  já  as  ditas  Esta- 
ções se  acbâo  para  isso  munidas  de  outros  livros. 
Se,  porém,  alguma  pratica  menos  regular  tiver  com 
eiTeito  dado  causa  na  referida  Mesa  de  Rendas  á 
falta  contra  que  reclama  o  Juiz  de  Orphàos,  cumpre 
que  o  Sr.  Inspector,  fazendo  observar  devjdameoie 
as  Instrucções  expedidas  por  este  Ministério  em  40 
de  Agosto  de  4860,  e  mais  disposições  em  vigor, 
tome  desde  já  as  necessárias  providencias,  para 
que  se  não  reproduza  semelhante  fado. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  547.— JUSTIÇ/V.  — Aviso  de  U  DE  novembro  de  4865. 

Decide  que  sendo  o  recurso  de  graça  um  meio  excepcional 
de  diminuição  da  peua,  imposla  definitivamente  pelos  Tn- 
bunaes  ordinários,  não  suspende  a  execução  da  pena,  de- 
vendo todo  o  tempo  decorrido  em  sua  execução  ser  levado 
em  conta  quando  se  trata  de  executar  o  Decreto  de  mfa> 
o  que  nio  se  dá  com  o  tempo  decorrido  de  detenção  do  reo, 
salvo  86  ao  Decreto  de  graça  ou  de  commutaçào  se  deter- 
miaa  que  seja  elle  levado  em  conta* 

3.»  Secção.— Minislerio  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Bio  de  Janeiro  em  U  de  Novembro  de  486^. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  officio  de  43  de  Fevereiro 
deste  anno  pedio  o  %^  supplente  do  Juiz  Municípat 
da  capital  dessa  Província  decisão  sobre  a  consuHa 
feita  pelo  seu  antecessor  ácercí^  do  modo  porque 
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havia  do  dar  execução  ao  Decreto  de  í6  de  Dezem- 
bro de  4864,  que  commuiára  a  pena  de  oito  annos 
de  galés,  imposta  ao  réo  António  Pedroso  de  Mello, 
era  quatro  annos  de  prisão  com  trabalho;  porquanto 
o  mesmo  réo  já  havia  soffrido  quasi  nove  annos 
de  prisão,  segundo  os  assentamentos  que  lhe  erào 
relativos. 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador esse  ofDcio ,  Houve  por  bem  o  Mesmo  Augusto 
Senhor,  ouvindo  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado,  com  cujo  parecer  Coní*ormou-Se ,  Decidir 
que  sendo  o  recurso  de  graça  um  meio  excepcional 
de  obter  diminuição  da  pena  imposta  definitivamente 
pelos  Tribunaes  ordinários,  por  isso  mesmo  não 
suspende  a  execução  da  pena;  pelo  que  todo  o 
tempo  decorrido  em  sua  execução  deve  ser  levado 
em  conta  quando  se  trata  de  executar  o  Decreto  de 
graça.  Nos  mesmos  termos,  porém,  não  está  o  tempo 
decorrido  de  detenção  do  réo,  porque  esse  verda- 
deiramente não  é  execução  de  pena,  salvo  se  no 
Decreto  de  graça  ou  de  commutação  se  determina 
que  seja  elle  levado  em  conta.  O  que  communjco 
a  Y.  £x.  para  sua  intellígencia  e  devidos  efieitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jo5^  Thoniaz  Nàbuco  de- 
Araitjo. — ^Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará» 


N .  518.  —GUERRA .— Anso  de  1 4  de  novembro  de  \  8615; 

Ao  Comniandante  em-  Chefe  do  Exercito  em  operações  fora: 
do  Império,  declarando  que  os  pbariiiaceuticos,  que  servirei» 
eta  Mospj&aes  e  EQfeiíruaarifiis  íintbuljuitesrr  tci»  direito- ao  abono* 
de  quanlilalivo  para  coinpra  de  cavalgadura  e  dê  besta  de 
bagagem  c  bem  assim  das  respectivas  forragens. 

4."  S^írectoria  Geral*^  S.*  Seeção.— Rio  de  Janeiro, 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  44  de  No- 
vembro de  18^. 

Sendo  regular  o  abono  de  quantitativo  para  a 
com  pira  do  cavalgadura  e  do  besta  de  bagagem  o 
bem  assim  das  respectivas  forragens  aos  pbarcoa-^ 


ceuUcos,  que  servirem  em  Hospilaes  e  Enferma  rias 
ambulantes,  faça-o  V.  S.  constar  á  Pagadoria  Mi- 
litar, a  qual  ordenará  que  debite  aos  que  perten- 
cerem a  Hospitaes  c  Enfermarias  permanentes  a 
importância  ue  qualquer  daquelles  abonos,  que 
teniiâo  recebido. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^ Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz,— Sv.  Manoel  Luiz  Ozòrio. 


N.  5t9.--FAZElVDÂ.*-EBí  16  de  novembro  de  4865. 

Manda  considerar  o  algodão  em  rama  comprehendido  entre  o% 
objectos  mencioaados  na  tabelU  n.«  li  do  Regulamento  das 

Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  46  de  Novembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesoiírarias  de  Fazenda,  a  fim  de  que 
o  façâo  constar  aos  das  Alfandegas  para  os  íins 
convenientes,  que  devem  considerar  comprehen- 
dido  o  algodão  em  rama  entre  os  objectos  men- 
cionados na  tabeliã  n.*  44  do  Regulamento  das  Al- 
fandegas . 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  520.--FAZENDA.— Em  46  DE  novembro  de  4865. 

Approva  a  decisão  da  Thesouraria  de  S.  Pedro  —  de  mandar 
sei  lar  cem  revalidação  vários  requerimentos  encontrados  sem 
.  selki  entre  os  livros  e  papeis  da  Gollectoria  do  Rio  Pardo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  46  de  Novembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 


da  f hesòut^ria  de  tatetíâà  da  Í>rovhidá  dé  S.  Pedfo, 
em  resposta  ao  seu  offlcio  n.""  74  de  10  de  Maio  ultimo, 
qué  approra  a  decis&o  da  mesma  Thesourtría  de 
mandar  setlar  com  revalidarão  quinze  requarímeatfiís 
de  possuidores  de  escravos»  piedindo  a  eliminafio 
delles  da  respectiva  matricula,  encontrados  sem 
sielb)  entra  os  uvros  e  coidiecimenlos  da  GoUecloria 
do  ttio  Pardo,  no  exercieio  de  4^63  a  iSVip  víale  aer 
ella  dada  de  conformidade  com  o  diis|)osto  noart.  3i 
§  5.*  do  Regulamento  de  13  de  Agosto  de  1863. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  5Í1.~FaZ£NDA,-«Em  16  M  KÒvsvwo  m  4865. 

A  concessão  gratuita  <le  terrenas  de  marinha  só  pó^e  ser  Mia 

pelo  Corpo  LegislaUvo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Paa^enda.-^Rio  de  Ja« 
neiro  em  16  de  Novembro  de  4865. 

íllm.  e  Exm .  Sr.*^  Resi^andendo  ao  officio  de  V.  Eá« 
de  9  do  mez  passado,  a  que  acon^anhou  o  requeri^ 
mento  da  Companhia  de  navegação  a  viq[)or  Bahíunâr, 

Sedíndo  que  se  lhe  conceda  por  aforamento  as  ma^ 
inbas  fronteiras  ao  forte  deS.  Bartholomeu,  sitpadD 
na  Ribeira  do  Itapagipe,  a  fim  de  consiruk  ahi  um 
—  Patent  Stijj  —  onde  possa  eífectuar-se  o  concerto 
dos  seus  natios  ;  tenho  a  dizer  aY.  Ex.  que  a  cessjBbp 
gratuita  das  citadas  marinhas,  solicitada  pela  rere- 
rida  Companhia,  só  pôde  ser  concedida  pelo  Corpo 
Legislativo . 

Deus  Guarde  a  V.  ^x.—José  Pedro  Dias  de  Car* 
valho.  —  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N.  93l2«*-6UERRA.-*Ciitcif  L  AR  d£  4  6  m  no  v»ibro  de  4  865. 

Áos  VresideDtes  das.Proviucias,  explicaado  o  Decreto a.«  1294 
de  8  de  Julho  ultimo,  pelo  qual  foi  concedida  uma  etapa 
aos  Officiaes  C[ue  servirão  no  Exercito  durante  a  Inta  da 
Independência,  e  designando  o  valor  da  mesma  etapa. 

4.«  Directoria  Geral.— 2."  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  46  de  No- 
vembro de  1865. 

Tendo  Sua  Magestade  o  Imperador  por  Sua  Im- 
medlala  e  Imperial  Resolução  de  26  de  Outubro 
próximo  passado  sobre  Consulta  da  Secção  de  Guerra 
e  Marinha  do  Conselho  de  Estado,  sido  servido 
declarar  que  a  etapa  concedida  pelo  Decreto  n.**  4254 
de  8  de  Julho  deste  anno  aos  Officiaes  que  ser- 
virão no  Exercito  durante  a  luta  da  Independência, 
compete : 

4  ."^  A  todas  as  pessoas,  que  actualmente  são  Offi- 
ciaes e  servirão  quer  como  taes,  quer  como  praças 
de  pret  durante  a  luta  da  Independência,  qualquer 
que  fosse  o  serviço  militar  em  que  estivessem  em- 
pregados; 

2."  Que  a  etapa  será  de  mil  réis  diários,  para 
todos  os  Officiaes  que  a  requererem. 

3.«  Que  estas  disposições  comprehendem  tanto 
os  Officiaes  reformados,  como  os  eíiectivos  com  tanto 

Sue  estes  não  percebão  outra  etapa  na  forma  do 
ecreto  n."  2464  do  4  /*  de  Maio  de  4858 :  assim  o  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  para  que 
remetta  a  esta  Secretaria  de  Estado  os  requeri- 
mentos, que  lhe  forem  apresentados  pedindo  a  elapa 
de  que  se  trata ;  e  da  qual  se  expedirá  titulo  aos 
que  a  tiverem. 

'   Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Ayigelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.^  Sv.  Presidente  da  Província  de. . . 
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N.  823.— FAZENDA»— Buis  denovemrbo  de  «865. 

Declara  que  a  Ordem  n.^  409  de  16  de  Dezembro  de  18tS6  não 
está  revogada  pela  de  n.»  235  de  30  de  Julkio  de  1858,  versando 
sobre  a  siza  de  contractos  de  compra  e  venda  de  bens  de  raiz 
feitas  por  escripiura  particular. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  48  de  Novembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas 
Geraes,  em  resposta  ao  seu  officio  n.°  46  de  10  de 
Julho  ultimo,  que  a  Ordem  de  16  de  Dezembro  de 
1856,  sob  n."  409,  não  está  revogada  pela  de  30  de 
Julho  de  4858  sob  n.*»  235,  podendo  continuar  ambas 
em  vigor  sem  o  choque  de  disposições,  que  parece 
ver  nellas  a  mesma  Thesouraria ;  porquanto,  a  pri- 
meira refere-se  aos  contractos  anteriores  ao  4.*»  de 
Junho  de  4856  existentes  talvez  em  grande  numero, 
effectuados  por  escripturas  particulares,  acerca  dos 
quaes  seja  mister  obrar  pelos  meios  judiciaes  e  em 
consequência  de  denuncias,  meios  que  não  podem 
ser  empregados  a  respeito  dos  contractos  por  es- 
cripturas particulares  daquella  data  em  diante,  pela 
disposição  do  art.44  da  Lei  de  45  de  Setembro  de 
4855;  a  segunda  refere-se  aos  contractos  de  todo  o 
tempo  também  effectuados  por  escripturas  particu- 
lares quando  as  partes  se  oirigem  aos  Empregados 
para  o  pagamento  da  siza,  conforme  os  termos  nnaes 
da  mesma  Ordem,  comprehendidos  nesse  numero 
os  effectuados  depois  da  Lei  de  4855,  por  isso  que, 
çendo  a  parte  interessada  a  que  melhor  pôde  saber 
da  effectividade  de  um  contracto,  de  que  desde  logo 
deve  a  siza,  e  pôde  pagal-a  com  a  antecedência  da 
escriptura  publica  que  lhe  aprouver,  a  ella  exclusi- 
vamente incumbe  munir-se  desse  instrumento  em 
substituição  da  escriptura  particular,  que  nada  vale 
depois  da  lei,  para  evitar  a  nuUidade,  que  não  per- 
tence ao  Fisco  discutir  e  averiguar;  devendo,  porém, 
no  processo  para  a  imposição  da  pena  guardar-se  o 
disposto  na  Ordem  doTnesouro  de  6  de  Maio  de  4864, 
dirigida  á  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 


N.  ^«.— GU^A^À.-^Ex  18  m  NQVJiiimo  db  486^. 

Q«K»sqMa  4è»  fim«5M  reanidaB  de  Gttwrrâ,  liarinha  c  de  Fa- 
pmê9i  aQCeoselka  de  Batado,  sobro  os  ventímealw  qvc  devau 
e«iiopeljr  áol  Médicos  eootnictados  inn  coa^uvar  o  sernco 
de  saúde  do  Exercito  e  aos  slHflmos  peanonlstas  4o  Ms- 
piUl  Militar  da  Província  da  Bahia,  quando  adoecerem. 

Senhor.-* Ordenou  Yos$jà  Majestade  Iinperíal  por 
Aviso  do  Ministério  da  Guerra,  de  7  de  Junho  ul- 
tixnOf  <iue  as  Secçõas  reiínidafi  de  Guerra»  Marinfaa 
e  4^  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  consultem  sol>re 
os  vencimentos  que  devetn  competir  aos  Médicos 
coplractados  para  coadjuvarem  o  serviço  de  saúde 
do  exercito  e  aos  alumnos  pensionistas  do  hospital 
militar  da  Provincía  da  Bania,  quando  adoecerem. 

O  Chefe  da  1/  Secção  da  Contadoria  Geral  da 
Guerra,  tendo  de  informar  sobre  a  matéria  daquelle 
Aviso,  deu  $ua  opinião  nos  seguintes  termos: 

f(  O  Presidente  da  Provincía  da  Bahia,  em  ofl^cio 
n.^  46  de  8  de  Fevereiro  próximo  passado  submette 
á  consideração. do  Governo  para  resolver  as  duvidas 
suscitadas  pelo  delegado  do  Cirurgião-mór  do  Exer- 
cito ,  relativas  aos  vencimentos  que  competem  aos 
três  ipedicos  ultimamente  contractados  pai*a  o  ser- 
viço de  saúde  do  exercito  e  aos  alumnos  pensio- 
nistas do  hospital  militar,  quando  estiverem  doentes. 

a  O  delegado  do  Corpo  de  Saúde,  quanto  aos  me- 
dicou, expõe  que  pela  l.'  condição  do  conu^acto  com 
os  médicos  civis  se  estatue,  que  terão  os  venci- 
mentos de  S.*"  Cirurgião  do  Cprpo  de  Saúde  do  exer* 
citOy  e  que,  dividindo-se  estes  vencimentos  em  spldo, 
addicional,  etapa  e  gratificação  de  exercício,  entra 
em  duvida  qual  será  o  vencimento,  á  que  os  sobre- 
ditos médicos  terão  direito,  quando  doentes « 

«  Ouvido  o  Cirurgião-mór  do  Exercito  sobre  a 
matéria  é  de  opinião,  que  os  Medicas  civis  con- 
tractados ,  gpsandp  de  todas  as  vantagens  dos  do 
quadro  do  Exercito,  e  estando  sujeitos  ãs  naesmas 
regras  da  disciplina  militar,  tem  direito  c[uando 
doentes  em  seus  quartéis,  a  uma  gratificação  cor- 
re^poJAdeqte  á  somma  do  soldo  e  etapa  dos  2.*'  d- 
rurgiões  militares,  isto  é,  a  72j^000  por  mes,  e 
quando  po  hospital  ao  meio  soldo  (24^00). 

«  A  Repartição  do  Ajudante  General  conforma-se 
com  a  informação  do  Cin;irgião-mór  do  exercito. 

«  Esta  Secção  não  pôde  concordar  com  seme- 
lhante opinião ,  nociva  aos  interesses  da  Fazenda 


PubUpa ,  á$  rx^nveníencias  <lo  serviço ,  e  quiçá  á 
me^ma  4iscípUaa. 

«í  O  artf  l.""  do  Regulamento  de  7  de  Março  de  4857 
faculta  aos  Presidente»,  na  falta  absoluta  de  Girur^ 
giãe  mUítar  para  o  serviço  de  $aude,  da  força, 
que  se  achar  na  Província,  qm  possão  engajar  Cif* 
rurgiões  civis  com  as  vanta£;ens  de  2*^  Ctrurgião> 
até  que  o  Governo  resolva  definitivamente,  etc. 

«  O  Aviso  de  23  de  Julho  do  mesmo  anno  esta-* 
beleceu  as  condições»  com  que  devião  ser  admiui- 
dos  Cirurgiões  engajados  pelo  Ministério  da  Guerra, 
são  as  seguintes : 

f(  4.*  Na  falta  de  Cirurgiões  militares.  ^ 

H.  S.*"  Para  servir  nas  enfermarias  ou  hospitaes 
das  Províncias, 

n  3/  Nào  se  lhe  arbitrar  remuneração  pecuniária 
a  fixada  na  respectiva  tabeliã  para  os  Offlciaes  do 
Corpo  de  Saúde,  mas  sim  proporcional  e  em  re^ 
laçâo  a  tropa  existente,  e  ao  numero  ordinário  de 
doentes ,  conforme  o  movimento  dos  hospitaes  ou 
enfermarias  para  que  forem  contractados. 

«  *.•  Ficar  o  contracto  dependente  de  approvaç>ão 
do  Governo. 

«  Ora,  o  art.  4.^  concede  aos  Médicos  contractados 
vantagens  iguaes  aos  2.<"  Cirurgiões  do  exercito,  mas 
não  as  honras,  nem  as  garantias;  e  tanto  assim  ]:mreee 
que  o  art.  3.*  do  Aviso  tirou-lbes  todo  o  caracter 
militar,  pois  que  até  probibio,  que  se  arbitrassem 
vencimentos  iguaes  aos  da  tabeliã,  mas  uma  gra* 
lifioação  correspondente  ao  serviço. 

«  Parece  mais,  que  as  disposições  deste  Aviso 
bastão  para  eontrariar  a  base  em  que  se  firmou  o 
Círurgiao^mór  do  Exercito,  para  opmar  por  vend-- 
mentos  militares  aos  Médicos  contractados,  quando 
doentes.  Além  desta  consideração,  occorre  ainda 
que  se  os  Hedieos  contractados,  que  apezar  de  es- 
tarem sujeitos  á  disciplina  militar,  mas  não  aos  ónus 
6  precalQOs  dos  do  quadro  do  exercito;  que  não 
estão  sujeitos  a  marchas  repentinas,  nem  a  trans- 
ferencias de  umas  para  outras  Províncias,  tiverem 
os  mesmos  direitos,  as  mesmas  regalias  dos  Cirur- 
giões militares,  auaes  serão  as  destes  ? 

«  Os  contractacios  podem  rescindir  os  contractos; 
|)odem,  acabado  o  tempo  do  engajamento,  deixar 
o  serviço ;  os  outros ,  ainda  quando  queirão  uma 
demissão,  é  preciso  (jue  o  Governo  julgue  conve- 
niente €oaceaer-rlb'a. 
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«  A  opinião  do  Cirurgiâo-mór  do  exercito  é  ainda 
perniciosa  aos  interesses  da  Fazenda  Publica  e  quiçá 
a  disciplina,  pela  facilidade  com  que  um  Medico 
contractado,  por  um  mero  capricho,  por  uma  qual- 
quer circumstancia  pode  dar  parte  de  doente,  sera 
um  correctivo  verdadeiro,  que  obrigue  a  cumprir 
seus  deveres.  Elle  não  está  sujeito  a  um  Conselho 
de  guerra ,  nem  receia  uma  nódoa  na  sua  fé  de 
oíficio  que  o  deslustre  e  corte  a  carreira. 

«  Os  contractados  com  taes  vantagens  abrirão  uma 
margem,  para  que  não  appareção  mais  Médicos,  que 
queiráo  aceitar  a  vida  militar. 

«  Os  contractados  não  perdem  sua  clinica ;  os  ou- 
tros não  a  podem  ter  por  estarem  sempre  proraptos 
a  marchar  para  onde  o  Governo  o  ordene. 

«  Esta  Secção  não  tem  conhecimento  dos  con- 
tractos, que  se  fizeráo  com  os  Médicos  em  quesláo, 
mas ,  acreditando  que  elles  forão  feitos  de  accordo 
com  as  disposições  em  vigor,  á  vista  das  conside- 
rações, que  deixa  apontadas,  entende  que  o  Medica 
contractado  doente,  quer  no  seu  quartel,  quer  nu 
hospital,  não  tem  direito  á  vencimento  algum,  salvo 
os  soccorros,  que  lhe  são  devidos  no  hospital,  era 
campanha,  ou  no  theatro  de  operações. 

«  Pelo  que  respeita  aos  alumnos  pensionistas  or- 
dinários, salva  a  excepção  do  art.  460  do  Regula- 
mento ,  entende  esta  Secção,  que  dado  o  caso  de 
serem  tratados  em  suas  casas  quando  doentes,  tem 
direito  á  gratificação  e  ração,  que  o  Regulamento 
lhes  confere,  pois  parece  este  o  espirito  do  art.  Í54. 
combinado  com  o  455,  porque,  luz  e  cama  é  dado 
ao  exercício  dentro  do  hospital ;  quanto  ao  Irala- 
raento  no  mesmo,  está  bem  claro  no  art.  155,  que 
o  alumno  pensionista  perde  a  gratificação  e  mais 
vantagens ;  e  nem  isto  çóde  ser  motivo  de  duvida. 

«  Os  alumnos  pensionistas  extranumerarios  náo 
tem  direito  a  vencimentos. 

«  I.*  Secção  da  Contadoria  Geral  da  Guerra  em 
30  de  Março  de  1860.— O  Chefe,  José  Rufino  Ro- 
drigues ds  Vasconcellos,  » 

As  considerações  expostas  pelo  Chefe  da  1/ Secção 
da  Contadoria  da  Guerra  serião  talvez  do  peso,  se 
não  se  tratasse  do  cumprimento  do  art.  4.*  do  con- 
tracto celebrado  pelo  Presidente  da  Província  da 
Rahia  com    os  Médicos  a  que  se  reíere  o  Aviso. 

O  artigo  estabelece  que  elles  terão  os  vencimenlos 
de  2."  Cirurgiões  do  Corpo  de  Saúde  do  exercito, 
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sem  fazer  distincção  entre  o  exercício  effectivo  e  ó 
impedimento  por  motivo  de  moléstia.  Parece,  pois, 
claro  que,  emquanto  subsistir  o  contracto,  os  Me-> 
dicos  que  se  achão,  em  virtude  delle,  ligados  ao 
hospital  militar  da  Bailia  devem  fruir  as  vantagens 
pecuniárias  dos  2.""*  Cirurgiões  do  Exercito,  amda 
mesmo  estando  doentes. 

Pelo  que  toca  aos  alumnos  pensionistas  ordiná- 
rios, entendem  as  Secções  que  os  arts.  454  e  455 
do  Regulamento  de  7  de  Março  de  4857  resolvem 
a  duvida  suscitada  pelo  delegado  do  Corpo  de  Saúde 
daquella  Província,  prescrevendo :  4 ."  que  os  alum- 
nos pensionistas  ordinários  residiráõ  no  hospital 
e  terão  uma  gratificação  igual  ao  soldo  de  Alferes 
alumno  do  exercito,  cama,  luz  e  ração  de  comida, 
sendo  tratados  no  mesmo  hospital  nas  enfermarias 
dos  Offlciaes,  quando  adoecerem,  se  não  preferirem 
ser  tratados  em  suas  casas;  2.',  aue  quando  os 
ditos  alumnos  forem  tratados  nos  nospitaes  per- 
deráõ  as  gratificações  e  mais  vantagens  que  per- 
ceberem. 

Daqui  se  deve  inferir:  4.*,  que  os  alumnos  tra- 
tados no  hospital  perdem  a  gratificação  e  ração  de 
comida,  visto  como  no  tratamento  hão  de  suppôr-se 
necessariamente  comprehendidas  luz  e  cama;  2.®, 
que,  se  preferirem  curar-se  em  suas  casas,  conti- 
nuaráõ  a  ter  as  vantagens  pecuniárias  que  o  Regu- 
lamento só  lhes  tira  no  primeiro  caso. 

As  Secções  reunidas  concordão,  pois,  sobre  ambas 
as  ouestões  movidas  pelo  delegado  do  Corpo  de 
Saúde  da  Bahia  com  a  opinião  do  Conselho  Su- 
premo Militar,  que  a  expôz  nos  termos  seguintes : 
<c  Parece,  pois  ao  Conselho,  conformando-se  com 
a  opinião  do  Cirurgião-mór  do  exercito,  que  os 
Médicos  civis,  contraclados  para  coadjuvar  o  ser- 
viço medico  militar,  devem  vencer  quando  em  exer- 
cício adoecerem,  a  saber:  uma  gratificação  igual  ao 
meio  soldo  dos  2.°»  Cirurgiões  militares,  caso  se 
curem  no  hospital,  uma  gratificação  igual  ao  soldo 
e  etapa,  correspondentes  á  mesma  classe  de  Ci- 
rurgiões militares,  quando  se  curarem  em  suas 
casas;  visto  que  taes  Cirurgiões  civis,  são  equipa- 
rados aos  2.*^*  Cirurgiões  militares. 

«  Outroslm,  parece  ao  Conselho,  quanto  aos  alum- 

.  nos  pensionistas ,  que  elles  nada  devem  perder, 

curando-se  em  suas  casas,  uma  vez  que  estejáo 

legitimamente  doentes,   e  curando-se  no  hospital 


f 
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deveráõ  petd^r  como  prescreve  o  nrt.  155  do  tlê' 
goUim^tò  D."*  4990  de  7  de  Março  de  4857,  agn- 
tificaçâfo  e  mais  vantagens  respectivas. » 

VosBa  Magestade  Imperial,  porém,  mandará  o  que 
fôr  maíé  acertado. 

Paco  em  31  de  Julho  de  ^S6ò. '^Visconde de lUh 
horany .  —  Manoel  Felizardo  de  Smiza  e  Mdlo^ 
Visconde  de  Abaete .  — Migtcel  de  Souza  Mello  e 
Altim. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece .  — Paço,  18  de  Novembro  de  í8fó. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  SUva  Ferraz. 


>■!<>■> 


N.  525.^  GUERRA. ^Eff  48  DB  NOVBtBao  Dfi(865. 

Consulta  da  Seeçllo  de  Guerra  e  Mariãha  do  Conselho  de  ts- 
tado  sobre  o  rê<|«etiaieiiio  do  Gomelheire  Dr.  fnmeisco 
Freire  AUeraio^  Lenée  jabilad»  da  Faculdade  de  lHedkiti 
da  Corte,  c  a<:tualmei]te  Leote  de  Boianica  e  Zoolofit  ia 
Escola  Central,  pedindo  melhoramento  de  JubUaçãa. 

Senhor.— Mandou  Vossa  Magestade  imperial»  por 
Aviso  de  5  de  Abril  do  anno  próximo  passado,  m 
a  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  defifr- 
tado  consulte  com  seu  parecer  sobre  a  prelençio 
do  Dr.  Francisco  Freire  Allemâo,  Lente  junilado  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Corte,  e  actualmente  de 
Boianica  e  Zoologia  da  Escola  Central,  que  pede 
melhoramento  de  jubilação. 

O  supplicante  allega  no  seu  requerimento  (|Q6, 
tendo-'se  jubilado  com  o  eiercicio  de  20  annos  na 
primeira  escola,  e  havendo  já  mais  de  5  anno&de 
exercido  na  segunda,  o  que  prova  com  uma  cer- 
tidão que  junta,  julga-se  comprehendido  nas  dis- 
posições dos  arts.  33  e  34  da  Lei  n.*»  1469de7de 
Maio  de  1853,  assim  como  no  art.  81  do  Regula- 
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monlo  (Ins  Escolas  Mililares  do  4.*  de  Mnírço  do 
4858,  concluindo  por  pedir  que  ao  tempo  da  jubi- 
}ação  anterior  seja  adaicionado  o  que  exerceu  na 
Escola  Central,  a  fim  de  ter  melhoramento  de  jubi- 
lação . 

O  Brigatlciro  Director  interino  da  Escola  Central, 
informando  o  requerimento  em  oílicio  de  10  de 
Março  de  1864,  diz  —  que  lhe  parece  de  equidade  que 
seja  o  supplicanle  melhorado  de  jubilaçáo,  attentos 
os  bons  serviços  prestados  nas  escolas  em  que 
leccionou. 

Com  este  parecer  se  conforma  na  sua  informação 
de  22  do  mesmo  mez  o  Chefe  interino  da  1  .■  Secção 
da  1/  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  acrescentando,  porém,  que, 
visto  ser  este  o  primeiro  caso  de  melhoramento  de 
jubilaçáo  que  se  pede  pelo  Ministério  da  Guerra, 
convinha  que  se  ouvisse  a  tal  respeito  a  4.*  Directoria 
e  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  bem  como 
as  Secções  do  Império  e  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado. 

O  Director  da  I.*  Directoria  da  Secretaria  da 
Guerra,  resumindo  a  pretenção  do  supplicante,  e  não 
julgando  plausiveis  os  seus  fundamentos,  concluo 
nos  seguintes  termos: 

«  Parece-me,  pois>  que  pelo  Ministério  da  Guerra, 
e  á  vista  dos  arts.  287  e  288  do  Regulamento  em 
vigor,  nôo  pôde  o  supplicante  ser  attendido.  » 

Tomando  em  consideração  tudo  quanto  acaba  de 
expôr-se,  a  maioria  da  Secçáo,  composta  neste  caso 
áos  Conselheiros  de  Estado  Miguel  de  Souza  Mello 
e  Alvim  e  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello  en- 
tende qoe  á  pretenção  do  supplicante  nào  se  oppoem 
os  Regulamentos  que  regem  o  negocio,  e  que  se 
acha  ella  em  melhores  circumstancias  do  que  outras 
da  mesma  espécie,  as  quaes  tem  sido  lavoravel- 
meote  attendidas  pelo  Governo  Imperial. 

O  Dr,  Freire  Allemáo  leccionou  por  20  annos  a 
cadeira  de  Botânica  na  Faculdade  de  Medicina  da 
Corte,  e  obteve  a  respectiva  jubilaçáo  com  o  orde- 
nado de  4:200^000.  Se  então  não  tivesse  deixado  o 
magistério,  e  continuasse  a  exercel-o  por  mais  cinco 
âUDos,  se  jubilaria  depois  com  2: 0009000,  na  forma 
dos  estatutos  daquella Faculdade.  Retirou-se,  porém, 
da  regência  da  cadeira  com  a  remuneração  cor- 
respondente aos  20  annos  de  serviço  ;  e  o  Governo, 
querendo  aproveitar  as  luzes  do  digno  Professor, 
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diamou-o  píita  o  ensino,  na  Escola  Central,  da  mpsnia 
sciencia,  que  continuou  a  explicar  por  mais  cinco 
annos,  preenchendo  assim  o  período  quo  os  Regu- 
lamentos das  Faculdades  de  Medicina  e  das  Escolas 
Militares  exigem  para  a  jubilação  com  o  vencimento 
de  2:000íf000  que  faz  agora  o  abjecto  da  preten«;áo 
daquelle  Doutor. 

Assim  a  Legislação,  exigindo  25  annos  de  serviços 
académicos  para  a  jubilação  com  2:000*000^  e  lendo 
o  Dr.  Freire  Allemão  satisfeito  esta  condição»  parece 
aos  Conselheiros  Alvim  e  Souza  e  Mello  que  a  pre- 
lençáo  se  funda  em  direito. 

Nem  pôde  ser  motivo  de  indeferimento  a  pequena 
interrupção  havida  pelo  facto  da  jubilação,  quando 
outras  faltas,  por  motivos  não  mais  legítimos,  nào 
tem  tido  a  virtude  de  embargar  a  somma  dos  annos 
de  regência  de  cadeiras  exercida  em  dons  ou  roais 
períodos  intercalados  por  serviços  diversos  ou  ne- 
gócios particulares. 

Também  nào  pôde  prevalecer  a  razão  de  que  a 
jubila^jão  correspondente  á  remuneração  plena  dos 
serviços  até  então  prestados  no  magistério,  osquaes 
ficando  assim  liquidados  e  pagos,  não  devem  ser 
mais  allegados ;  e  de  que  os  novos  serviços  lena  de 
ser  lançados  em  conta  nova,  e  attendido  sem  con- 
sideração aos  antigos ;  porquanto  semelhante  prin- 
cipio só  é  verdadeiro  para  o  caso  em  que  por  mais 
de  uma  vez  se  queira  computar  os  mesmos  serviços 
para  accumulação  de  vencimentos ;  o  nào  para 
quando  se  perde,  como  requer  o  supplicante,  a  re- 
muneração já  alcançada,  e  se  pede  uma  nova  e  única. 

Naturalmente  por  isso  deferio  o  Governo  Impe- 
rial ás  pretenções  dos  Conselheiros  José  Saturnrao 
da  Costa  Pereira  e  Carlos  Carneiro  de  Campos,  que 
solicitarão  melhoramento  de  jubilação  por  serviços 
académicos  ou  administrativos  feitos  depois  de  se 
haverem  jubilado,  um  como  Lente  da  antiga  Aca- 
demia Militar,  e  outro  como  Lente  da  Faculdade 
de  Direito  de  S.  Paulo. 

O  primeiro  obteve  jubilação  cora  o  ordenado  de 
AOOgOOO  annuaes,  como  Lente  de  Mecânica,  por 
Decreto  de  15  de  Janeiro  de  4830,  c  sendo  cna- 
wiado  pelo  Decreto  de  23  de  Fevereiro  de  1839  para 
reger  a  cadeira  de  Astronomia,  alcançou  em  15 
de  Julho  de  1845  melhoramento  de  jubilação,  pas- 
sando a  vencer  1:200í|000,  ordenado  fixado  pelo 
Hegulamento  então  em  vigor. 
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O  segundo  jubilou-se  com  os  vencimentos  cor- 
respondentes ao  tempo  por  que  linha  leccionado,  e 
sendo  posteriormente  encarregado  de  commissão 
administrativa,  requereu  que  aos  serviços  acadé- 
micos já  liquidados  se  reunissem  os  prestados  depois 
«m  outro  emprego,  a  fim  de  obter  melhoramento 
de  jubilação,  que  lhe  foi  concedido,  havendo  pre- 
cedido Consulta  da  Secção  do  Império  tio  Conselho 
de  Estado. 

Tal  é  o  parecer  da  secção,  Vossa  Majestade  Im- 
perial, porém,  resolverá  "o  que  fôr  mais  iuslo. 

O  Conselheiro  de  Estado  Visconde  de  Aoaeté  en- 
tende que  nem  nos  arts.  33  e  34.  do  Decreto  n." 
4169  de  7  de  Maio  de  1853,  nem  nos  estatutos  das 
Faculdades  de  Direito,  a  que  aquelles  artigos  se 
referem,  nem  finalmente  no  art.  81  do  Regulamento 
das  Escolas  Militares  do  1.*  de  Março  de  1858  se 
encontra  disposição  que  por  qualquer  modo  apa- 
drinhe a  pretençao  do  supplicanle. 

Os  serviços  que  elle  prestou  como  Lente  da  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Corte,  e  que  á  vista  da  sua 
reconhecida  e  notória  capacidade  serião  por  certo 
muito  importantes,  achão-se  completamente  liqui- 
dados e  remunerados  com  a  jubilação  que,  segundo 
as  prescripções  da  lei,  obteve. 

O  melhoramento  desla  jubilação  só  podia  ser 
justificado  se  se  provasse  que  não  se  tinha  attendido 
plenamente  ao  direito  do  supplicante,  deixando-se 
de  lhe  levar  em  conta  algum   tempo  de  serviço. 

Não  é  isto,  porém,  o  que  se  allega.  O  que  se 
allega  e  pede  é  que  se  remunerem  com  o  melho- 
ramento da  jubilação  serviços  prestados  depois 
delia  em  outro  estabelecimento  de  instrucção,  e 
que,  na  forma  do  art.  81  do  Regulamento  djo  1.** 
de  Março  de  1858,  forão  e  continuão  a  ser  remu- 
nerados com  os  vencimentos  do  respectivo  exercício, 
enão  o  podem  ser  por  ora  com  a  jubilação,  porque 
para  isso  é  indispensável  mais  longo  tempo  de 
serviço . 

Os  precedentes  que  se  citão  não  me  parecem 
applicaveis  á  questão,  bastando  para  proval-o  as 
seguintes  circumstancias : 

A  primeira  é  — que  as  jubilações  que  se  aponlão 
forâo  concedidas  e  melhoradas  pelo  mesmo  Minis- 
tério, e  quanto  á  do  supplicante  v6-se  que  a  jubi- 
larão foi  concedida  pelo  Ministério  do  Império,  o 
o  melhoramento  é  rcíiuerido  pelo  da  Guerra. 
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A  segunda  vem  a  ser  —  que  os  Conselheiros  Salur- 
nino  da  Cosia  Pereira  e  Carlos  Carneiro  de  Campos 
náo  pedirão  melhoramento  de  jubilaçâo  para  con- 
tinuar a  servir,  como  Lentes,  nas  mesmas  ou  etn 
outras  escolas  sustentadas  pelo  Governo. 

A  terceira  consiste  em  —  que  os  serviços  dos  dons 
Lentes  sobre  que  versou  o  melhoramento  dajubi- 
lação,  ou  forão  prestados  na  mesma  Faculdade, 
ou  escola,  em  que  tinhão  anteriormente  leccionado 
e  em  que  tinhão  sido  jubilados,  ou  deviáo,  segundo 
a  lei,  ser  contados  para  ajubilação,  como  consU 
que  succedera  com  o  Conselheiro  Carlos  Carneiro 
de  Campos. 

Paço  em  4  4  de  Agosto  de  4865. —  Visconde  de 
Abaete  (  Relator  com  voto  separado  ). —  Mamei 
Felizardo  de  Souza  e  Mello. —  Miguel  de  Smza 
Mello  e  Alvim. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece  ix  minoria.— Paço,  48  de  Novembro 
de  4865. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz: 


N.  526.  —  FAZENDA.  —  Em  20  de  NOVRMBRO  de  4865. 

Ápprova  a  decisão  da  Tbesouraria  de  Sergipe,  permittiodo  (pic 
os  Despachantes  da  Alfandega  facão  os  despachos  das  mer- 
cadorias sob  a  autorização,  geral  ou  especial,  dada  em  se- 
parado das  notas  pelos  donos  ou  consigaaurios  das  mesmas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  20  de  Novembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
(la  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Sergip, 
om  resposta  ao  seu  officio  n.^  80  de  10  dcOuluoro 
lindo,  que  foi  approvada  a  decisão  toiftada  em  sessâu 


—  u\  — 

da  Junta  de  Fazenda  de  27  de  Setembro  ultimo,  con- 
firmando a  da  Alfandega  de  Aracaju  de  9  do  mesmo 
mez,  que  permittio  aos  respectivos  despachantes 
fazer  os  despachos  das  mercadorias  munidos  de 
autorização  geral  ou  especial,  dada  em  separado 
das  notas  pelos  donos  ou  consignatários  das  mesmas 
mercadorias,  com  tanto  que  fiquem  acauteladas  as 
disposições  do  §  2.*»  n.°*  3,  4,  5  e  6  do  art.  544  do 
Regulamento  de  49  de  Setembro  de  1860. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


i*>M> 


N.  527.— GUERRA.—  Aviso  de  20  de  novembro  de  1865. 

Ao  Gominandantc  cm  Chefe  do  Exercílo  em  operações  fora  do 
IiBperio,  dis|)ondo  que  as  forragens  para  bestas  de  bagagem 
das  companhias  devem  ser  abonadas  em  relação  ao  numero 
era  efectividade  de  serviço,  embora  o  abono  para  a  compra 
teulia  sido  feito  na  razão  do  estado  completo  das  mesmas 
companhias,  sendo  os  Commandautes  dos  corpos  os  respon- 
sáveis por  taes  abonos. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.«  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  20  de  No- 
vembro de  1865. 

Terido  o  Fiscal  da  Fazenda  interino  solicitado  por 
officio  do  1  .*»  do  corrente  esclarecimentos  sobre  o 
modo  de  se  abonar  forragens  para  as  bestas  de  baga- 
gem das  differentes  Companhias,  quando  estas  não 
tem  o  numero  completo  de  officiaes,  declaro  a  V.  S. 
para  o  fazer  constar  áqnelle  Fiscal  interino,  que  com 

auanto  a  Lei  não  faça  distincçào  a  tal  respeito,  é  to- 
avia  obvio  que  não  se  devem  abonar  forragens  se- 
não era  relação  ao  numero  de  bestas  que  se  presu- 
raeni  em  serviço,  embora  o  abono  para  a  compra 
delias  tenha  sido  feito  na  razão  do  estado  completo, 
sendo  desfarte  os  Commandautes  dos  Corpos  res- 
ponsáveis por  taes  quantias.  / 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Angelo  Moniz  da  Silva 
Fcrraz.^Sv.  Manoel  Luiz  Ozorio. 
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N.  528.— GUERRA.— Circular  DE  âO  denovembro  DElSfó. 

Mandando  escriplurar  separadamente  a  despeza  que  se  realizar 

cora  prisioneiros  de  guerra. 

4.»  Directoria  Geral.—2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—  Minislerío  dos  Negócios  da  Guerra  em  20  de  No- 
vembro de  1865. 

Fique  Vm.  na  intelligencia  de  que  a  despeza  que 
se  realizar  com  prisioneiros  de  guerra  deve  í>er 
escripturada  em  separado,  exigindo  Vm.  para  isso 
que  as  folhas,  prels,  relações  e  outros  nuaesquer 
documentos,  que  tenbáo  de  legalizar  tal  despeza, 
sejáo  inteiramente  separados  e  assim  arcbivados ; 
de  modo  a  se  conhecer  á  primeira  vista  e  em 
qualquer  tempo  a  importância  despendida  com  os 
referidos  prisioneiros. 

Deus  Guarde  a  Ym,--  Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.—-  Sr.  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas. 

—  No  mesmo  sentido  ao  Chefe  da  Missão  Especial 
em  Buenos-Ayres,  ao  Cônsul  Geral  em  Montevideo, 
ás  Repartições  Fiscaes  dos  Exércitos  em  operações 
fora  do  Império  e  na  fronteira  de  Missões  e  ao  das 
forças  em  marcha  para  Mato  Grosso,  ao  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Rio  Grande  ao  Sul 
6  ao  Deputado  do  Quartel-Mestre  General  em  Monte- 
video. 


N.  529.— FAZENDA.— Em  21  de  novembro  de  1863. 

o  sello  proporcional  dos  títulos  dos  Fiscaes  servindo  de  Pro- 
curadores, e  dos  Secretários  das  Gamaras  Municipaes  dete  ser 
cobrado  na  razão  de  1  ^jo  sobre  o  vencimento  fixo,  oa  que 
se  lotar,  dos  respectivos  empregos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  21  de  Novembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thcsouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do 


—  bis- 
pará, em  resposta  ao  seu  offlcio  n.*  36  de  25  de 
Abril  ullimo,  que  foi  approvada  a  resolução  tomada 
em  sessão  da  Junta  de  Fazenda  dç  29  de  Março  do 
corrente  anno,  de  declarar  ao  Colleclor  interino  de 
Alemquer,  que  o  sello  proporcional  dos  títulos  dos 
Fiscaes  servmdo  de  Procuradores,  e  dos  Secretários 
das  Camarás  Municipaes  deve  ser  cobrado  na  razão 
de  4  Vo  sobre  o  vencimento  íixo  ou  que  se  lotar 
dos  respectivos  empregos ,  conforme  determina  o 
arl.  45  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860.. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  530.— GUERRA.— Circularde21  de  novembro  de  1865. 

Aos  Presidentes  das  Províncias,  declarando  que  o  premio  de 
3001000  de  que  trata  o  art.  2.»  do  Decreto  u.^  3371  de  7  de 
Janeiro  deste  anno  não  deve  ser  adiantado  aos  Voluntários 
da  Pátria,  visto  que  o  art.  4.^  apenas  lhos  dá  direito  auuella 
vantagem  quando  tiverem  baixa  cm  consequência  da  decla* 
ração  da  paz. 

4."  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  21  de  No- 
vembro de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  O  fiecreto  n.*»  3371  de  7  de  Ja- 
neiro deste  anno,  que  creou  os  corpos  de  Voluntários 
declara  no  art.  2.*,  que  os  voluntários  que  não  forem 
Guardas  Nacionaes,  terão  um  premio  de  300^000 
quando  tiverem  baixa  e  no  art.  4.°  que  os  voluntários 
terão  baixa  logo  que  fòr  declarada  a  paz:  e  por 
Aviso  Circular  de  31  de  Maio  seguinte  se  declarou, 

Sue  o  mencionado  premio  só  podia  ser  abonado /?n- 
a  a  guerra,  E'  por  consequência  abusivo  toao  e 
qualquer  adiantamento  sobre  tal  premio,  por  con- 
trario a  disposição  expressa,  e  anti-economico  pelos 
prejuízos  que  acarreta  aos  cofres  públicos  e  por  isso 
não  pôde  nem  deve  V.  Ex.  autorizai- o  sob  qualquer 
pretexto :  o  que  haverá  por  muito  recommendado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.-^Sv.  Presidente  da  Província  de. . . . 


—  544  — 

R.  531.— FAZENDA.— Em  22  de  KOVEOTKO  be  <865. 

Os  títulos  de  arrematação  de  bens  de  raf^  são  isentos  do  sello 
proporciooal.  Os  escriptorios  de  Bancos,  como  os  de  ban- 
queiros, negociantes,  corretores,  e  cambistas  estão  obrigailus 
ao  imposto  «obre  lojas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Novembro  de  4865, 

*  Sirva-se  V.  S.  declarar  ao  Collector  das  rendas 
geraes  em  Campos,  em  solução  ás  duvidas  cons- 
lantes  de  seu  oílicio  n.*  U  de  22  de  Agosto  ultimo, 
que  os  lilulos  de  arrematações  de  bens  de  raiz, 
sendo  em  essência  a  mesma  cousa  que  as  escrip- 
turas  ou  escriplos  particulares  dos  contractos  dos 
mesmos  bens,  estão  isentos  do  sello  proporcional 
pelo  disposto  no  art.  38  §  4.*»  do  Regulamento  de 
26  de  Dezembro  de  1860;  e  que  o  escriplorio  do 
Banco  de  Campos,  como  os  de  todos  os  banquei- 
ros, negociantes,  corretores  e  cambistas,  estão  su- 
jeitos ao  pagamento  do  imposto  sobre  lojas,  como 
dispõe  o  art.  2.*  |  9/  do  Regulamento  de  <5  de 
Junho  de  1844. 

Deus  Guarde  a  V.  S,—José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho.—Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas 
Publicas. 


N.  532.— GUERRA.— Aviso  de  22  de  novembro  de  1865. 

Consulta  da  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Es- 
tado sobre  a  pretentão  do  Conselheiro  Libanio  Angosto  da 
Cunha  Mattos,  que  pede  se  caknle  pela  tabeliã  annexa  ao 
Regulamento  de  ISGO  a  sua  aposentadoria  no  lugar  de  Bireetor 
Geral  da  1.»  Directoria  da  Secretarra  de  Estado  dos  ?(egO€io6 
da  Guerra. 

Senhor.— Por  Aviso  expedido  com  data  de  28  de 
Dezembro  do  anno  passado,  determina  Vossa  Ma- 
gestade  Imperial  que,  a  Secção  de  Guerra  e  Marinha 
do  Consslho  de  Estado  consulte  com  seu  parecer 
sobre  a  pretenção  do  Conselheiro  Libanio  Auguslo 
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da  Cunha  Mattos,  que  pede  se  calcule  pela  tabeliã 
annexa  ao  Regulamento  de  1860,  a  sua  aposentadoria 
no  luíjar  de  Director  Geral  da  \ .'  Directoria  da  Sc- 
crelana  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra. 

O  suppUcanle  allega: 

4.*»  Que  foi  nomeado  Official  maior  da  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em  8  de  Junho 
<le  1849,  e  nessa  qualidade  sérvio  até  9  de  Março 
de  1861,  data  do  Decreto  que  o  aposentou. 

â."  Que  tem  mais  três  annos  de  exercício  no  lugar 
de  Director  Geral  da  4,*  Directoria  em  que  foi  apo- 
sentado, e  portanto  deve  ser-lhe  applicavel  a  dis- 
posiçào  do  art.  28  §  3.^  do  Regulamento  de  27  de 
Outuoro  de  1860,  para  ser  aposentado  com  o  or- 
denado da  nova  tabeliã. 

3.**  Sustentando  a  these  de  que  tem  mais  de  três 
annos  deexercicio  no  lugar  de  Director  Geral  da  1.* 
Directoria,  o  suppUcanle  procura  demonstrar  que  a 
simples  alteração  na  denominação  do  emprego  não 
íaz  variar  a  sua  categoria,  isto  é  que  nenhuma  dil- 
ferença  ha  entre  a  —entidade  Official  maior  da  Se- 
cretaria dá  Guerra,  que  existia  antes  da  reforma 
de  1860,  e  a — entidade,  Director  Geral  da  1.* Direc- 
toria que  foi  creada  pela  reforma,  e  que  nestes  ter- 
mos, o  exercício  que  o  suppUcanle  leve  no  primeiro 
lugar  deve  ser  levado  em  conta  ao  segundo  sem  so- 
lução de  continuidade. 

O  Chefe  da  1  .•  Secção  da  1 .'  Diretoria  Geral  in- 
forma favoravelmente  a  prelenção  do  suppUcanle  e 
o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa  em  data  de  12  d& 
Dezembro  de  1864,  officia  sobre  ella  nos  seguintes 
lermos: 

«  Supposto  pareça  razoável  a  prelenção  do  sup- 
«  plicante  em  vista  das  razões  que  alloga,  comiudo 
€  como  envolve  ella  uma  questão  grave,  e  que  por 
«  isso  já  mereceu  cm  outra  prelenção  igual  ser  le- 
«  vadaá consideração  do  Conselho  de  Estado,  entendo 
\  que  o  mesmo  se  deve  praticar  a  respeito  desta , 
«*  quando  o  Governo  Imperial  a  não  queira  decidir 
«  logo  e  segundo  o  seu  merecimento ;  e  então  o 
«  fará  como  enlender  de  justiça.  » 

A  Secção  entende  que  a  questão  de  que  se  trata 
está  prevista  e  resolvida  no  §  S.**  do  art.  28  do  Re- 
gulamento n.*»  2677  de  27  de  Outubro  de  1860, 

O  §  3.*^  do  art.  28  dispõe  o  seguinte: 

«  O  empregado  será  aposentado  no  ultimo  lugar 
«.que  servir,  com  laolo  que  tenha  tro3  annos.  de 
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«  effeclivo  exercício  nelle;  e  eraquanlo  os  não  com- 
a  pletar  só  o  poderá  ser  com  o  ordenado  do  lagar 
«  que  tenha  anteriormente  occupado,  conforme  a 
«  disposição  do  §  1 .%  salvo  se  contar  35  annos  de 
«  serviço.  » 

Ora,  não  tendo  o  supplicante  na  occasião  em  que 
foi  aposentado,  nem  35  annos  de  serviço,  nem  ires 
de  exercido  no  lugar  de  Director  Geral  da  4.»  Di- 
rectoria, não  podia  ser  aposentado  com  o  ordenado 
correspondente  a  este  lugar. 

A  argumentação,  a  que  se  recorre,  não  convence 
á  Secção  do  contrario.  O  lugar  de  Oíiicial  maior  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  foi  ei- 
tincto  pelo  Decreto  e  Regulamento  de  27  de  Outubro 
de  1860,  eo  supplicante  que  era  Offlcial  maior,  foi 
por  um  novo  Decreto  nomeado  Director  daí.»  Di- 
rectoria Geral. 

Portanto,  os  três  annos  de  exercido  de  que  trata 
o  §  3.'  do  art.  28  do  Regulamento,  evidenleraenie  se 
referem  ao  lugar  novamente  creado,  e  não  ao  que 
se  extinguira. 

Não  vale  a  pena  averiguar  se  a  categoria  e  allri- 
buições  conferidas  pelo  Regulamento  ao  Director 
da  1."  Directoria  Geral  são  iguaes  ou  menos  impor- 
tantes que  as  do  extincto  Oíiicial  maior. 

O  que  é  certo  é  que  os  vencimentos  dos  novos 
empregados  tiverão  considerável  augmento  pelo  De- 
creto de  4860,  conforme  a  tabeliã  annexa  ao  Regu- 
lamento da  Secretaria,  c  sendo  assim,  o  Governo 
estava  no  seu  i>erfeito  direito  estabelecendo  as  con- 
dições que  devião  regular  a  aposentação  desses  em- 
pregados. Uma  das  condições  é  a  de  ires  annos,  de 
exercício  nos  empregos,  que  o  Regulamento  creou, 
e  esta  condição  falta  ao  supplicante. 

A  Consulta  de  Abril  de  1864,  relativa  a  pretençâo 
do  4.^  Official  aposentado  José  António  Ferreira  Gui- 
marães, da  qual  se  junta  certidão,  não  pôde  favo- 
recer o  supplicante,  raostrando-se  que  em  M  4p 
Agosto  do  mesmo  anno  fora  ella  resolvida  no  sen- 
tido da  doutrina,  que  ora  se  sustenta,  e  o  exemplo 
a  que  se  recorre  da  aposentação  do  Conselheiro  Pi- 
ragibe  não  é  idêntico,  nem  mesmo  análogo,  não  só 
porque  o  que  se  decidio  foi  que  se  contasse  ao  Con- 
selheiro Piragibe,  para  sua  aposentação,  os  annos 
que  servira  no  exercito,  mas  também  porque  a  de- 
cisão ficou  dependente  da  approvação  da  Assmbléa. 

Assim  que,  como  conclusão  do  que  tem  exposto, 
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a  Secção  è  de  parecer  gue  a  pretençao  do  suppli- 
cante  não  encontra  apoio  nem  no  Reatamento  de 
27  de  Outubro  de  4860,  nem  nas  decisões  ou  pre- 
cedentes do  Governo,  e  só  poderá  ser  allendida  por 
outras  considerações  que  ao  Governo  de  Vossa  Ma- 
geslade  Imperial  compete  apreciar,  ficando  neste 
caso  como  íicou,  a  aposentação  do  Conselheiro  Pi- 
ragibe,  dependente  da  approvação  da  Assembléa,  na 
forma  do  art.  402  §  11  da  Constituição. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  resolverá  o  que 
fôr  mais  justo. 

Paço  em  44  de  Agosto  de  1865.  —  Visconde  de 
Abaete,— Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. '^Mi- 
guel de  Souza  Mello  e  Alvim. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.  Paço,  22  de  Novembro  de  1865. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


N.  533.— GUERRA.— Aviso  de  22  de  novembro  de  1865. 

Consulta  das  Secções  de  Guerra  e  Marinha  e  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado  sobre  as  penas,  que  devem  ser  impostas 
aos  indivíduos,  que  concorrerem  para  a  evasão  de  um  recruya 
do  poder  da  escolta. 

Senhor.  —  Por  Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra  de  17  de  Junho  próximo  passado, 
Houve  Vossa  Magestade  Imperial  por  bem  Determi- 
nar que  as  Secções  de  Guerra  e  Marinha  e  de  Justiça 
do  Conselho  de  Estado,  consultem  com  seu  parecer 
sobre  as  penas  que  devem  ser  impostas  aos  indiví- 
duos que  concorrerem  para  a  evasão  de  um  recruta 
do  poder  da  escolta. 

O  art.  5.*  das  instrucções  annexas  ao  Decreto  de  2 
de  Novembro  de  1835  soore  a  questão,  exprime-se  da 
maneira  seguinte : 
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«  Os  Presidentes  (de  Província)  poderão  impor  a 
«  pena  até  Ires  rnezes  de  prisão  a  todo  aquelle  que 
«  occultar,  aconselhar  ou  proteger  a  fuga  ouoccul- 
«  tamento  da  pessoa  destinada  para  o  recrutamento ; 
«  e  bem  assim  ao  rjue  recrutar  individuo  que  maai- 
<(  lestamente  não  tiver  os  requisitos  das  instrucções, 
«  ou  pelas  mesmas  estiver  isento,  precedendo  só- 
«  mente  audiência  da  parte  e  as  iníormaçòes  neces- 
«  sarias  para  o  conhecimento  da  verdade.  » 

O  arl.  44  das  instrucções  que  baixarão  com  o  De- 
creto n/  73  de  6  de  Abril  de  1841,  dispõe  aue: 

«  Todos  os  queoccultarem  algum  indiviauo  sujeito 
«  ao  recrutamento,  ou  protegerem  a  sua  fuga,  ou  im- 
«  pedirem  por  alguma  forma  que  sejão  recrutados, 
«  ou  forem  causa  de  que  depois  de  rècrut<^dos  sejão 
«  tirados  do  poder  dos  conduclores  serão  punidos 
«  com  prisão  de  um  a  Ires  mezes  e  multa  delOOSOOO 
«  a  200^(000,  além  de  outras  penas  criminaes  a  que 
«  possão  estar  sujeitos.  » 

Explicando  o  procedimento  que  se  deve  ter  com  os 
que  soltarem  ou  tentarem  soltar  recrutas,  o  Ariso 
n.<>  360,  de  20  de  Novembro  de  1855,  assim  se  ex- 
prime : 

«  Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador, 
«  tendo  ouvido  as  Secções  de  Justiça  e  de  Guerra  e 
«  Marinha  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  officio 
«  dessa  Presidência  n.°  97  de  8  de  Julho  de  1831, 
«  propondo  as  duvidas :  1  .•*,  se  são  crimes  a  tentativa 
«  de  soltar  recrutas,  e  o  acto  de  soltura  plena ;  !í.*, 
«  se  não  sendo  crimes,  qual  deva  ser  o  seu  procedi- 
«  mento ;  3.%  se  a  tal  respeito  deve  guiar-se  pelo 
«  Código,  ou  pelas  Instrucções  de  6  de  Abril  de  1841. 

«  E  conformando-Se  com  o  parecer  das  mesnaas 
.«  Secções  Houve  por  bem,  por  sua  Immediala  e  Ini- 
«  penal  Resolução  de  1 4  do  corrente  Mandar  decla- 
«  rar:  1.*,  que  o  acto  de  soltar  um  recruta  não  é 
«  crime  no  sentido  que  o  Código  dá  a  essa  palavra, 
«  embora  seja  punido  com  as  penas  marcadas  nas 
«  citadas  Instrucções,  d*onde  se  segue  que  não  se 
«  podem  applicaraesse  acto  as  regras,  que  o  Código 
«  Penal  estabelece  para  qualificar  a  tentativa,  visto 
«  que  alli  se  julga  crime  a  tentativa  do  crime,  islo  é, 
«  de  uma  acção  como  tal  qiialificada  pela  Lei,  e  não 
«  sendo  crime  a  soltura  de  um  recmta,  segue-se 
«  também  que  não  é  crime  a  tentativa;  2.*,  que 
«  aquelle  que  simplesmente  tentar  sollar  recrutas 
«  não  esUi  sujeito  a  procedimento  algum  criminal, 
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«  salvo  se  o  fizer  por  algum  dos  modos  que  a  Lei 
«  qualifica  criminosos,  como  por  exemplo,  se  tentar 
«  soltar  o  recruta  por  meio  de  peita,  pois  então  estará 
«  incurso  no  art.  430  do  Código  Penal,  se  tentar  ac- 
«  commetter  com  força  a  prisão,  para  o  soltar,  caso 
«  em  que  estará  incurso  no  art.  4251  do  mesmo  Codi- 
«  go,  e  assim  em  outras  liypotheses  alli  prescriptas ; 
«  3."  finalmente,  que  á  vista  do  que  fica  aeclarado,  é 
«  obvio  que  em  semelhantes  casos  deve  a  autoridade 
«  regular-se  pela  natureza  delles,  resolvendo-os 
«  pelas  Instrucções  de  6  á^  Abril  de  1841,  ou  pelo 
«  Código  Penal  conforme  estiverem  acautelados 
«  nestes  ou  compreliendidos  naquellas  :  o  que  com- 
m  munico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

«  Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias,  — 
a  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.  » 

A*  vista  das  disposições  citadas  são  as  Secções  de 
parecer  que  se  a  fuga  de  recrutas  não  fôr  acompa- 
nhada de  circurastancias,  que  tornem  o  acto  crimi- 
noso, segundo  o  Código  Criminal,  os  que  as  promo- 
verem estão  sujeitos  ás  penas  de  um  a  três  mezes  de 
prisão  e  á  multa  de  lOOgOOO  a  200J000,  mas,  se  a  eva- 
são dos  mesmos  recrutas  se  fizer  por  algum  dos  mo- 
dos por  Lei  qualificados  criminosos,  alem  daquellas 
penas  se  acharáõ,  òs  que  contribuírem  para  a  eva- 
são, sujeitos  ás  outras  pela  Legislação  decretadas. 

O  procedimento  indicado  parece  que  deve  ser  ap- 
plicado  tanto  aos  indivíduos  que  promoverem  a  fuga 
(ios  recrutas,  não  estando  delles  encarregados,  como 
ás  praçiis,  e  outros  detentores  a  quem  forem  confia- 
dos os  mesmos  recrutas,  havendo  nesta  ultima  hypo- 
these  razão  para  a  applicação  do  máximo  das  penas. 

Vossa  Magestade  Imperial  Resolverá,  porém,  como 
mais  acertado  julgar. 

Paço  em  4  do  Julho  de  1865.  —  Manoel  Felizardo 
de  Souza  e  Mello. — José  António  Pimenta  Bueno, — 
Visconde  do  Uruguay.— Visconde  de  Jequitinhonha. 
—  Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim.  —  Visconde  de 
Abaete. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.  Paço,  22  de  Novembro  de  1865. 
Cora  a  Rubrica  de  Suâ  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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N.  534.— GUERRA.— Aviso  de  22  de  novembro  de  1865. 

Ao  Conimandanle  cm  Chefe  do  Exercito  cm  operações  na  Froo- 
teira  de  Missões,  explicando  que  aos  Officiaes  e  praças  do 
Corpo  Policial  da  Còrtc  compele  a  gralificação  de  campanha 
na  razão  do  soldo  que  vencem,  podendo  o  respectivo  Cirur- 
gião optar  pelos  vencimentos,  queseabonão  aos  Officiaes  do 
Corpo  de  Saúde  do  Exercito. 

4.'  Directoria  Geral.— â.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  2â  de  No- 
vembro de  1805. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Resolvendo  sobre  as  duvidas  pro- 
postas pelo  Coronel  Commandante  de  Brigada  Ale- 
xandre Gomes  de  Argolo  Ferrão  em  officio  n.»  4  4  de 
13  de  Outubro  findo ;  declaro  a  V.  Ex. ,  para  lhe  Tazer 
constar,  que  os  OíHciacs  e  praças  do  Corpo  n/  31  de 
Voluntários  da  Pátria  (Policial  da  Côrle),  devem  per- 
ceber a  gratificação  de  campanha,  na  razão  dos  sol- 
dos que  lhes  compelem,  podendo  o  respectivo  Cirur- 
gião optar  pelos  vencimentos  que  percebem  os  Offi- 
ciaes ao  Corpo  de  Saúde  do  Exercito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Angelo  Moniz  da  Silva 
Fermz.^Sr.  Barão  de  Porto  Alegre. 


N.  535.— FAZENDA.— Em  23  de  novembro  de  1865. 

nesponde  a  um  officio  da  CoUectoria  da  Estreita,  consultando 
se  o  papel  do  sello  Oxo  pôde  servir  para  créditos  e  papeis 
sujeitos  ao  sello  proporcional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  23  de  Novembro  de  4865. 

Em  solução  á  duvida  do  Collector  das  rendas  ge- 
raes  da  Eslrella,  constante  de  seu  officio  n.'  4  8  de 
9  de  Outubro  próximo  passado,  —  se  o  sello  fixo  de 
papel  sellado  de  200  réis  pôde  servir  para  créditos 
e  papeis  sujeitos  ao  sello  proporcional  da  referida 
quantia—,  íiaja  V.  S.  de  declarar-lhe  que  nas  ta- 
beliãs A  c  It,  anncxas  ao  Regulamento  de  34  de 
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Dezembro  do  i  851,  que  cslão  em  vigor  emquanto 
não  estiver  em  uso  o  sello  adhesivo,  se  achão  de- 
clarados quaes  os  títulos  e  actos  que  devem  ser 
escriptos  em  papel  sellado,  tanto  sujeitos  ao  sello 
proporcional  como  ao  fixo,  e  estando  isentos  do 
sello  proporcional,  segundo  ò  art.  22  do  Regula- 
mento de  43  de  Agosto  de  4863  os  títulos  de  valor 
menor  de  400J,  exceptuados  os  escriptos  á  ordem, 
as  letras,  notas  promissórias,  qualquer  papel  ou  ti- 
tulo ao  portador,  as  cautelas  ou  vales  de  transac- 
ções de  empréstimo  de  dinheiros  sobre  penhores, 
e  as  transferencias  de  acções  de  companhias  ou 
sociedades,  as  quaes  pagão  o  sello  proporcional, 
na  conformidade  do  Regulamento,  a  estes  não  se 
pôde  applicar  a  disposição  da  tabeliã  B  quando  fo- 
rem de  valor  menor  de  400§,  e  devão  pagar  o  sello 
proporcional  de  200  réis,  visto  que  alli  se  sujeitava 
ao  sello  de  460  réis  os  títulos  e  papeis  comprchen- 
didos  na  4/  classe  do  sello  proporcional  de  valor 
menor  de  400$,  os  quaes  podiào  ser  escriptos  em 
papel  sellado  com  o  sello  ílxo,  e  tendo  cessado  a 
razão  dessa  disposição  não  pode  hoje  ter  appli- 
cação . 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Pedro  Dias  de  Car^ 
valho.—Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas 
Publicas. 


N.  536.— FAZENDA.— Em  23  DE  NOVEMBRO  de  4865. 

A  liquidação  do  tempo  de  serviço  dos  Ofliciaes  faUecidos,  ainda 
que  sejào  reformados,  é  uma  exigência  da  lei ;  e  as  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  portanto,  não  podem  ser  dispensadas  desse 
serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro em  23  de  Novembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal doThesouro  Nacional,  remette  ao  Sr.  Inspector 
da  jrhesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Mara-^ 
nhâo,  para  a  devida  execução,  o  incluso  titulo  de- 


— —   'híZ  — 

claratorio  do  meio  soldo  de  2o^000  mensacs,  que 
compete  a  D.  Joanna  Maria  Alves,  viuva  do  Maior  re- 
formado do  exercito  Simão  António  Alves;  e  declara 
ao  mesmo  Sr.  Inspector,  em  resposta  ao  seu  officio 
n.*  69  de  M  de  Julho  do  anno  passado,  que  não  podem 
ser  dispensadas  as  Thesourarias  de  procederem  ás 
liquidações  do  tempo  de  serviço  dos  Oílkiaes  falle- 
eidos,  ainda  que  reformados  sejão,  como  está  em 
pratica  nas  mesmas  Thesourarias,  e  no  Thesouro,  por 
ser  isso  uma  exigência  da  lei,  a  fim  de  corrigir-se 
qualquer  erro  ou  defeito  das  liquidações  feitas  por 
occasiào  das  reformas ,  e  evitar-sc  o  pagamento  in- 
devido das  pensões  de  meio  soldo,  como  por  vezes 
ha  succediílo. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  537.— FAZENDA.— Em  23  de  novembro  de  4865. 

Os  manifestos  das  embarcações  que  se  desUnão  aos  portos  éo 
interior,  devem  d'ora  em  diante  ser  feitos  ua  forma  do  art. 
432  §  2.0  do  Regulameuto  das  Alfandegas,  á  vista  dos  respec- 
tivos despaclios,  guias  e  coDliccinientos  de  carga. 

Ministérios  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro em  23  de  Novembro  de  4865. 

Tomando  eiTi  consideração  a  representação  do  Tri- 
bunal do  Commercio  relativa  á  expedição  dos  ma- 
nifestos das  embarcações  de  cabotagem,  consignados 
nos  arls.  432  §  1.*  c  433  do  tteçulamenlo  das  Alfan- 
degas, declaro  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte 
para  sua  intelligencia  e  devidos  effeitos,  que,  nào 
obstante  não  ler  sido  pratica  exigir-se  dos  Mestres 
das  embarcações  ciue  se  destinão  aos  portos  do  in- 
terior a  exhibição  aos  respectivos  conbeeimentos  de 
carga,  quando  fechào  seus  manifestos,  sendo  estes 
organizados  em  vista  dos  despachos  e  guias  a  que 
se  referem  os  arts.  6?i8  §  2.»  e  629  paragrapho  único 
^o  mesmo  Regulatnento,  deverá  d'ora  em  diante 
ordonar  que.  esses  manifestos  sejão  feitos  na  forma 
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determinada  no  art.  432  §  %."",  a  vista  dos  respectivos 
desi>dchos,  guias  e  conhecimentos  de  carga,  ficando 
suieitos  os  Capitães  ou  Mestres  ás  penas  cstabele* 
cioas  no  art.  433  §  1  .**  do  referido  Regulamento. 

José  Pedro  Dio^  de  Carvalho. 
—  Communicou-se  ao  Ministério  da  Justiça,  : 


X.  538. —GUERRA  .—Circular  de  23  de  novembro  de  1865. 

Aos  Presidentes  das  froviucias,  rccomniendando-lhes  que  pro- 
vtdeaciem  de  modo  (fue  sejào  attendidas  pelas  repartições,  a 
eujo  serviço  estiverem,  as  reclamações  dos  Oíilciaes  do  Exer- 
cito que  se  considerareui  prejudicados  em  consequência  das 
disposições  contidas  uos  Avisos  Circulares  do  l.o  de  Junho  e  4 
de  Julho  deste  auno.  em  virtude  das  quaes  cessou  o  abono 
de  soldo  por  conta  da  Repartição  da  Guerra. 

4.*  Directoria  Geral.--2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  23  de  No- 
vembro de  1 865. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— A  execução  dos  Avisos  Circulares 
do  4  .**  de  Junho  e  4  de  Jullio  deste  anno,  declarando 
que  não  se  abonaria  pelo  Ministério  da  Guerra  soldo, 
ou  outra  qualquer  vantagem  aos  Officiaes  do  Exercito 
empregados  em  serviço  de  outros  Ministérios,  ou  das 
Provincias,  tem  suscitado  reclamações  de  alguns 
militares,  que  se  julgão  prejudicados,  por  isso  que 
entendem  terem  sido  os  honorários  de  suas  commis- 
sões  computados  —  além  do  soldo  da  sua  patente. — 
E  porque  podem  ser  fundadas  taes  reclamações  e  não 
devào  ser  attendidas  pela  Repartição  da  Guerra,  por 
isso  que  os  Magistrados  Auditores  de  Guerra  e  quaes- 

auer  Empregados  Civis,  ou  de  Fazenda  em  serviço 
este  Ministério,  são  por  aqui  pagos  integralmente 
de  todos  os  seus  vencimentos  e  assim  se  deve  pra- 
ticar com  os  Militares  pelos  Ministérios,  ou  Provin- 
cias em  que  forem  empregados;  haja  V.  Ex.  de  pro- 
videnciar por  sua  parte  para  que  os  reclamantes  sejão 
attendidos,  como  fôr  justo. 

Deus  Guarde  a  y.  Ex.  —  Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz. — Sr.  Presidente  da  Província  de  — 

—  No  mesmo  sentido  aos  dilferentes  Ministérios. 

DECISÕES    DE  1865.  70 


N.  53d,~6VEinU.-f^Yi9Qb  w  24  M  HOvaMkâ^M  HML 

A^  FrttUente  d*  Bia  Grande  d*  Sol,  deetanttdo  qee  o  exer- 

cicia  da  iMiD|ro  áà  Jvote  MBitw  de  luailça  é  iaiyii|<iwJ 
com  o  de  Áuaitor  de  Guerra. 

4.*  Directoi?ia  6er^.— 2/  Sçcção.—  CUo  de  làneiro. 
—  Minislerio  dos  Negócios  da  Guerra  èm  2t  de  No- 
vembro de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Respondendo  ao  officio  de  V.  Bz., 
sob  n.""  St  a  de  ãO  de  OiUubro  ftpdo^  em  que  comavr 
nica  ter  mandado  abonar  provisoriamente  ao  Bacha- 
rel Ignacio  Joaquim  de  Paiva  Freire  de  ADdnéa  os 
veacimenio&  de  membro  da  Junta  ItiUtar  de  Aisliça, 
não  obstante  perceber  elle  também  os  de  Auditor  de 
Guerra;  declaro  a  V,  Ex. ,  para  os.  devidos  efieitos, 
q,ue  baveodo  incompatibítidade  na  accumulacio  âa- 
quelles  exercícios,  impraticável  è  portanta  a  dos 
vencimentos  respectivos. 

Deus  Guarde  a  V.  Kx.  —  Angela  Monisf,  da  SUta 
Ferraz. Sr.  Presidente  da  Provincià  de  S,  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  5t40.— fAZBNDA-— Bn  25  pb;  if ovwnao  i>u4W5. 

Traia  d»  giri^j^cAo-^para  qiMbra^r^cov^^edida  ao«  (Umtamim 
da  Seççaiç  de  si^bçtliyiçao  er^f^aiQ  dop^jnol  woeda  oaCM» 
da  Amortização. 

Ministçrio  do$  Negócios  da  Fazen<Ja.— Rio  de  Ja- 
neiro ew  25  d^  Novemtvo  do  1865. 

Sendo  ouvida  i^  SecQ^io  de  Pa«en4a  do  Copsj^lbo  de 
Estado  $obro  os  requerimentos  ^n\^  qúe  o  Fiel  do 
Thesoureiro  da  Caixa  da  Amortização  e  o  Trocador 
e  Conferentes  da  Secçlio  de  substituição  e  resgate 
do  papel  moeda  da  me^m^  Caixa ,  reclamão  contia 
o  facto  de  Ibes  ter  sido  suspensa,  desde  que  se  pu- 
blicou a  Besolucw  da  A^semWéa  Qer^  ^egtetetiv» 
n*  1227  de  22  de  Agosto  do  anno  passado,  a  grati- 


Acaçao  que  percdbiio,  ofnittieufe  pela  eeteança  dos 
t)i(Ui!ales  da  Ai£Hi4ega  e  &s  maí«  para  qu^Dás,  foi 
a  dita  Seoção  de  parecer :  quanto  á  pr^enção  do  Tro- 
cadw  «e  Go«ifer€iQte^,  qi^^e  estava  no  caso  de  ser  de- 
feeida»  mandando-se  abonar  a  cada  um  dos  suppli*- 
oaatas  a  gratiâeaçfio  eapeciai  de  â6Q^0O  aanuaes 
jdara  ^aebras,  na  fórma  do  arl.  3%  do  JDiecceto  é%  4 
âe  {fovembfo  de  48d&,  desds  que  deixou  de  ser-rlties 
paga,  alé»  das  raeões  expostas  no  parecer  da  Cd- 
i^âctom  Gensil  de  €oatenoM60,  perqne  na  mlavra-r^ 
vettcimenlos-^  da  qii<e  ae  servie  a  sapraciiiada  &eso<- 
lacão  não  e^tóe  incluidas  iaes  graiiíleaçôes  <x)nce>- 
didas  a  titulo  de  indeinniKaitjM  dis  prejaizos  €  aio  de 
paga  ou  remuneração  de  serviço;  e  quanto  a  do 
Fiei  do  Tj^^soureiro,  qoe  não  cabe  na  alçada  do  Go- 
verno attendel-a ;  pois  que  embora  o  dito  Empre- 
gado tivesse  antes  daquelle  acto  legislativo  maiores 
vantagens  que  depois,  o  facto  ê  que  as  fruia  como 
ordenado  e  gratificação,  e  os  ordenados  e  gratifica- 
ções estão  fora  de  duvida  comprebendidos  nos  ven- 
cimentos marcados  na  tabeliã  a  que  o  mesmo  acto 
se  refere.  E  Havendo-Se  Sua  Magestade  o  Imperador 
Conformado  eom  este  parecer  pm  iHuneâieia  Aeso- 
lução  de  48  do  corrente  mez,  assim  o  communico  a 
V.  S.  para  sua  inieUigeneía  e  devidos  eéfoitos. 

Bieus  Guarde  ^  V.  S.--nJ(>sé  ¥edro  pia^  de  Cí9»^cl- 
lho. — Sr.  Conselheiro  Diredor  iGeral  de  Gonlai^Ui* 
dade. 


N.  Mi.^FMSmk.f-tiEiíi  9&  UB ^NOVBilimo M 4865. 

A  j^ratâficação  que  pereçliein  os  Praticantes  das  Alfandegas  IheB 
e  dmdda  quando  faltarem  à  JlepartlQio  «f  or  mole&tia  provada 
a  Jttizo  4o  Cbefe ;  ii&o  sis/em  ^  ^o^  »upraAuwerarJU>^,:por  oAo 
serem  <:QQsUt«raaos  cowo  Gii^iyadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  FA£e«kda.  -^aiio  4e  lai- 
naifo  em  S5  de  Novembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Thesourarias  de  Fazenda»  para  o  fazer 
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constar  aos  das  respeciíTas  Alfandegas,  que  á  vista 
das  Decisões  do  Thesouro  n .  *  220  oe  24  de  Maio  e 
n.""  335  de  49  de  Julho  de  4862,  e  das  Consultas  do 
Conselho  de  Estado  a  que  ellas  se  referem,  compete 
aos  Praticantes  das  Alfandegas  a  gratificação  dos 
dias  em  que  faltarem  á  Repartição  por  motivo  de 
moléstia  provada  a  Juizo  do  respectivo  Chefe,  visto 
ser  esse  o  único  vencimento  que  percebem  aquelles 
Empregados;  não  devendo,  entretanto,  proceaer-se 
do  mesmo  modo  para  com  os  supranumerários,  por 
não  serem  considerados  como  Empregados,  mas 
sim  como  Collaboradores,  cujas  gratificações  sào 
pagas  pelo  trabalho  que  prestão. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  542.— GUERRA.  — Aviso  de  25  db  novembro  de 4865. 

Ao  Gommandante  cin  Chefe  do  Exercito  em  opetaçdes  fõn 
do  Império,  declarando  que  não  tem  lugar  o  abono  de^nda 
de  custo  a  uma  praça,  cuja  promoção  a  Ofilcial  foi  posterior  á 
sua  marcha  para  a  campanha. 

4.*  Directoria  Geral.—  2.*  Secção .  —  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  25  de  No- 
vembro de  4  865 . 

Verificando-se  pelo  officio  do  Chefe  da  Pagadoria 
Militar  de  3  do  corrente  mez  que  ao  Alferes  Alexan- 
dre de  Azeredo  Coutinho  fora  abonada  a  quantia  de 
408^000,  a  titulo  de  ajuda  de  custo,  e  não  lhe  com- 
petindo semelhante  vantagem,  por  isso  que  a  promo- 
ção ao  presente  posto  foi  posterior  á  marcha  para  a 
campanha,  haja  V.  S.  de  expedir  suas  ordens,  man- 
dando que  pela  Pagadoria  Militar  se  lhe  faça  carça 
da  precilada  quantia,  para  lhe  ser  descontada  pela 
5.'  parle  do  respectivo  soldo . 

Deus  guarde  a  V.  S.  —  Angelo  Moniz  da  Silca 
Ferraz.-- Sr.  Manoel  Luiz  Ozorio. 
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N.  543  —  IMPÉRIO .  —  AYISO  EM  25  DE  NOVEMBRO  DE  i  865. 

Ao  Presidente  da  Provincía  do  Espirito  Santo.  —  Declara  que 
nada  obsta  a  que  as  corporações  de  uião  morta  permutem  por 
apólices,  que  serão  intransferíveis,  os  bens  de  raiz  Jegal- 
mente  adquiridos  até  que  começou  a  vigorar  o  Decreto  n.*" 
1229  de  20  de  Agosto  de  1864. 

6.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —Em  solução  ao  requerimento  , 
sobre  que  V.  Ex.  informou  em  19  do  corrente,  no 
qual  a  Irmandade  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da 
Cidade  da  Victoria  pede  licença  para  alienar  algumas 
de  suas  propriedades,  convertendo  seu  producto  em 
apólices  da  divida  publica;  declaro  a  V.  Ex.  que, 
estando  fá  decidido  peio  Aviso  n."  321  de  28  de  Ou- 
tubro de  1864  que  é  permiltido  ás  corporações  de 
mão  morta  pelo  arl.  44  da  Lei  n.'  369  de  18  de  Se- 
tembro de  1845  permutarem  por  apólices  da  divida 
publica  interna  fundada ,  que  serão  intransferíveis  , 
os  bens  de  raiz  legalmente  adquiridos^  até  que  co- 
meçou a  vigorar  o  Decreto  n.'  1225  de  20  de  Agosto 
de  1864,  nada  obsta  a  que  a  referida  Irmandade  ef- 
fectue  taes  permutações  com  a  vantagem  concedida 
por  aquella  lei ,  uma  vez  que  se  observe  litteral  e 
restrictamente  o  citado  artigo.  As  autoridades  com- 
petentes íiscalizaráõ  o  exacto  cumprimento  de  suas 
disposições. 

O  que  V.  Ex.  fará  constar  á  sobredita  Irmandade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  de  Olinda.^  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  544.— IMPÉRIO.— Aviso  em  25  de  novembro  de  1 865 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte.  —  Declara  quaes 
os  vencimentos  que  deve  perceber  o  Oppositor  que  simultanea- 
mente exerce  o  lugar  de  Chefe  de  clinica  e  substitue  o  Lente 
da  cadeira  respectiva. 

4/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  a  quês- 
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títo  "de  que  trata  <^  officio  de  Y.  Xx«  de  4  de  Agosto 
próximo  passado ,  a  saber :  se  a  gratificação  addi- 
cional  cencedida  ao  Leote  tle  clinica  das  Paciiléides 
de  Medicina,  em  retnuneraçfto  das  Tisiiafi  diárias, 
compete  ao  Oppositor  que  o  substituir,  embora  es- 
teja este  exercendo  comulaiivamente  e  lugar  de  Chefe 
de  clinica. 

E  Saa  Maeeslade  o  Imperador,  C<mform«od&£e  por 
Sua  Immeoiata  Eesolw^o  de  2  de  Outubn»  uIIíbid 
com  o  parecer  da  referida  Secção,  exarado  em  Con- 
sulta de  3^  de  Agosto  ^próximo  passado ,  Ha  per  bem 
Mandar  declarar  a  V.  £x.  que  o  Ojppositor  que  si- 
multaneamente exerce  o  lu^ar  de  Gbeie  de  clinica, 
e  subsiitue  o  Lente  da  cadeira  respediva ,  dere  per- 
eetier  a  gratificação  de  4 :  SOO^OOO  annexa  ao  flaesmo 
lagar,  e  além  disso  a  diária  de  4^000  em  cada  dia 
em  que  der  lição,  induindo^e  nas  liçies*  as  Tísilas 
do  Hospital. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conbeeimeDio 
e  eiecuçãe . 

Deus  Guarde  a  V.  fx.-^Marqt^z  de  Olinda.--'  Sr. 
Wreclor  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte. 


N. 545.— -GUERRA.-  Aviso  de  27  ine novsmbbo  de 4865. 

Aos  Presidentes  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  e  de  Maio 
Grosso,  fixando  os  vencimentos,  que  devem  ser  abonados 
aos  Jnízes  togados  e  aos  membros  miUtares  das  Juntas  de 
JusUça  Militar. 

4.*  Directoria  Geral.—  2/  Secção.*^  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  janeiro  em  27  de  No- 
veoibro  de  4865. 

nim.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V.  «x.,  para  seu  go- 
verno, que  aos  Juizes  togados  que  fazem  parle  da 
Junta  de  Justiça  Militar,  creada  nessa  Provincia,  com- 

Betem  os  vencimentos,  que  estão  marcados  para  os 
esembargadores  adjuntos  do  Conselho  Supremo  Hi- 
litar  e  de  Justiga,  com  exclusão  de  outros  quaesquer, 
que  percebão  pelos  Cofres  Públicos ,  deveodo  os 


membros  militares,  pef  ceber  uaieamrate,  além  do 
soldo,  a  gratiâcação  mensal  df^eei»  mil  réis  (\  OOtfOOOX 
quando  a  Junta  funecíonar  na  Capital,  e  o  dobro 

âuando  na  Fronteira,  como  foi  estabelecido  por  Aviso 
e  1^  de  Dezembro  de  4  88i. 

Deus  guarde  aV.  Ex.— An^j^ío  Moniz  da  Silva 
Ferraz.—  iSr.  Presidente  da  Província  de  S,  Pedro 
àck  Rio  Grande  do  Sul. 

—  Idêntico  aa  Presidente  de  Matlo  Grosso . 


N.  S4e.--JUST1ÇA.— Aviso  de  38  de  Novembro  de  «86&. 

Beclara  (|«tc  enhora  seja  ptey&Mt  a  judsdieofto  da&  autoridades 
de.  lua  Terma  da  Província  tomando  o  Cnefe  de  Policiai  na 
Capital,  conhecimento  de  crimes  nelle  commetUdos,  essa 
prevenção  não  pôde  ter  effeito  de  deslocar  o  véo  de  seu  foro 
ie|^  para  o  fiDro  da  Capital. 

S/  Secção  .—Himisterio  dos  Xegocios  da  Ju9tiça. 
— Rio  de  Janoiro  em  S»  de  Novembro  de  1805. 

lUm.  e  Exm*  Sr.— Foi  presente  á  S;  M.  o  Im- 
rador  o  oificío  u«M14  de  aa  de  Setembro  ultimo, 
no  qual  referindo-se  ao  de  n.*  413  de  9  do  mesmo 
mez,  informa  V.  Ex.  que  o  Chefe  de  Policia  a  quem 
encarregara  de  submetter  á  processo,  pelas  occur- 
rencias  desagradáveis  que  tiverão  lugar  em  Serpa, 
o  ex-Delegado  de  Policia  Raymundo  Cândido  Ferraz 
e  o  ex-Subdelegado  Evaristo  Rodrigues  Lima,  presos 
na  Capital  por  ordem  de  Y.  Ex.,  como  complices 
nas  referidas  occurrencias,  observara  gue  se  jul- 

fiva  incompetente -para  instaurar  aquelie  proçeso, 
vista  do  que  dispõe  o  Aviso  de  20  de  Agosto  de 
4851 ,  gue  positivamente  declara  incompetente  o 
Chefe  de  Policia  para  processar  individues  que  não 
sao  domiciliários  na  Capital  da  Província  e  9ue  ahi 
não  eommett6r&o  o  crime  em  que  s&o  indiciados, 
salvo  guando  está  no  domicilio  dos  réos  ou  no 
lugar  ao  delicto,  ou  quando  é  mandado  especial- 
mente para  inslaurar  o  processa.  E  que,  acredi- 
tando V.  Ex.  que  não  procediãjo  essas  razões,  não 
só  quanto  ao  mencionado  ex-Delegado,  cuja  resi- 
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dencia  mudara  para  a  Capital,  segundo  declara 
y.  EXm  como  também  quanU^  ao  ex-Subdelegado 
por  não  haver  pessoal  nabilitado  em  Serpa  para 
instaurar-lhe  o  processo,  recorrera  e  fundára-se  na 
interpretação  ampla  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de 
18W  quando  dá  jurisdicção  criminal  em  toda  a  Pro- 
víncia ao  Chefe  de  Policia,  e  bem  assim  no  prin- 
cipio jurídico  da  prevenção  de  jurisdicção  e  con- 
nexão  de  causa  e  ordenara  ao  Chefe  de  Policia  que 
formasse  o  processo  mesmo  na  Capital,  emquaQto 
o  contrario  não  fosse  resolvido  pelo  Governo  Im- 
perial . 

Tendo  sido  ouvido  o  Conselheiro  Consultor  dos 
Negócios  da  Justiça,  com  cujo  parecer  Houve  por 
bem  S.  M.  o  Imperador  Conformar-se ,  Manda  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  declarar  a  V.  Ex.,  era  res- 
posta ao  seu  citado  offlcio,  que  a  única  providen- 
cia legal  que  devia  V.  Ex.  tomar,  neste  caso,  era 
ordenar  ao  Chefe  de  Policia  que  de  novo  se  trans- 
portasse para  o  Termo  de  Serpa  e  alli  permane- 
cesse até  a  conclusão  do  summario ;  porquanto  em- 
bora fosse  prevenida  a  jurisdicção  das  autoridades 
de  Serpa,  tomando  o  Chefe  de  Policia  conhecimento 
do  crime  de  Evaristo,  essa  prevenção  não  pôde  ter 
eflfeito  de  deslocar  o  xéo  de  seu  foro  legai  para  o 
foro  da  Capital. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jotó  Thotnaz  Nahuco  de 
Arat<;o.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


N.  547.  — GUERRA.  —  Aviso  de 28  de  >ovexbro  de  1865. 

Ao  Commandanto  cm  Cbefe  do  Exercito  eiu  operações  Da 
fronteira  de  Missões,  approvando  o  abono  de  rações  de  etapa 
às  famílias  emigradas  da  Uiuguayana,  que   estiverem  sem 


recursos. 


4.»  Directoria  Geral.—  2/  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.-^  Rio  de  Janeiro  em  48  de  No- 
vembro de  1865. 

Illm .  e  Exm .  Sr.  —  Respondendo  ao  officio  de  V,  Bx. 
de  16  de  Setembro  íindo,  em  que  participa  ter  inan- 
dado  fornecer  rações  para  alimento  das  familia'» 


emigradas  de  Uruguayana,  que  se  achavão  sem  re- 
cursos, procedimento  que  antes  tinha  lido  o  Tenente 
General  graduado  Commandanle  das  Armas  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  declaro  a 
V.  Ex.  que  apprôvo  não  só  a  deliberação  por  V.  Ex. 
tomada,  como  por  este  General,  significando-lhe 
que  a  despeza  por  tal  motivo  realizada  deve  correr 
por  conta  do  Mmisterio  do  Império. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Angelo  Moniz  da  Silva 
Fm^az.  —  Sr.  Barão  de  Porto  Alegro. 


N.  548.— GUERRA.— Aviso  de  29  de  novembro  de  1865. 

Consulta  das  Secções  reunidas  de  Guerra  c  Marinha  e  de  Fa^ 
zenda  do  Gonseflio  de  Estado  sobre  o  requerimento,  eny  que 
o  Dr.  Manoel  VeHoso  Paranhos  Pederneiras,  Professor  da 
Escola  Militar  Preparatória  do  Rio  Grande  do  Sul,  pede  se 
lhe  continue  a  abonar  bem  como  nos  seus  collegas  o  orde- 
nado, que  pela  Thesouraria  de  Fazenda  daquella  Província 
lhe  foi  suspenso,  em  consequência  de  se  acharem  fechadas 
as  respectivas  aulas. 

SenBor. — ^Por  Aviso  expedido  pelo  Ministério  da 
Guerra  em  data  de  5  do  mez  corrente,  ordenou  Vossa 
Magestade  Imperial  que  as  Secções  reunidas  de 
Guerra  e  Marinha  e  de  Fazenda  (fo  Conselho  de  Es- 
tado consultem  com  o  seu  parecer  sobre  o  reque- 
rimento em  que  o  Dr.  Manoel  Velloso  Paranhos  Pe- 
derneiras, Professor  da  Escola  Militar  Preparatória 
do  Rio  Grande  do  Sul,  pede  se  lhe  continue  a  abonar, 
bem  como  aos  seus  coUegas,  o  ordenado,  que  pela 
Thesouraria  de  Fazenda  daquella  Província  lhes  foi 
suspenso,  em  consequência  de  se  acharem  fe<"hadas 
as  respectivas  aulas. 

O  Conselho  Supremo  Militar,  que  foi  ouvido  sobre 
a  matéria  daquelle  Aviso,  consultou  do  modo  se- 
guinte : 

«  Senhor.— Mandou  Vossa  Majgestade  Imperial  por 
«  Portaria  expedida  pela  4.»  Directoria  Geral  da  Se- 
<i  cretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  em  data 
«  de  23  de  Maio  ultimo,  remetter  ao  Conselho  Su- 
H  premo  Militar  acompanhado  das  respectivas  in- 
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«  formações,  o  requerimento  em  que  o  Dr.  Manoel 
«  Velloso  Paranhos  Pederneiras,  Professor  da  Escola 
«  Militar  Preparatória  do  Rio  Grande  do  Sul,  pede 
«  que  se  lhe  continue  a  abonar,  bem  como  aos  seus 
«  collegas,  o  ordenado  que  pela  Thesouraría  de  Fa- 
<(  zenda  lhes  foi  suspenso  em  consequência  de  se 
«  acharem  fechadas  no  corrente  anno  as  aulas  da 
«  dita  Escola  a  fim  de  que  o  mesmo  Conselho  con- 
«  suite  com  effeito  o  que  lhe  parecer  a  respeito. » 

«  Allega  o  peticionário,  que  a  deliberação  daltie- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul,  de  não  pagar  os  ordenados  aos  membros  da 
Escola  Militar,  ataca  a  justiça  e  mesmo  os  interesses 
do  Estado,  e  nem  encontra  exemplo  em  parte  al- 
guma ;  que,  ataca  a  justiça  porque  os  Lentes  e  Pro- 
fessores têm  direito  aos  seus  honorários  ainda  qae 
não  possão  por  motivos  extraordinários,  prestar  seus 
serviços  como  no  presente  caso ;  aos  interesses  do 
Estado,  porque  com  tal  procedimento  não  é  possível 
habilitar  homens  para  o  magistério,  nem  os  en- 
contrar habilitados,  que  queirão-se  prestar  a  isso 
debaixo  de  condições  que  tornão  tão  precária  a  sua 
sorte;  que  não  encontra  exemplo  porque  mesmo 
nos  tempos  coloniaes  quando  por  motivo  de  guerra 
se  fechava  a  Universidade  de  Coimbra,  os  Lentes  e 
Professsores  continuavão  a  receber  seus  ordenados 
e  entre  nós  os  empreçádos  de  repartições  extinctas 
recebem  seus  ordenados  até  serem  novamente  em- 
pregados ;  e  que  os  Lentes  da  Escola  Militar  daCdrte, 
continuão  a  perceber  seus  vencimentos,  pede,  por- 
tanto, que  se  lhe  mande  pagar  seus  ordenados  e  os 
de  seus  coUegas. 

«  O  Director  Geral  da  supracitada  Directoria  in- 
forma que  não  concorda  com  a  Secção,  quando  diz 
ser  de  equidade  que  todos  os  professores  e  Adjuntos 
continuem  a  perceber  todos  os  seus  vencimentos  in- 
dependente de  estarem  suspensos  os  trabalhos  da 
Escola,  como  se  praticou  com  o  instructor  da  Escola 
de  tiro  do  Campo  Grande,  por  Aviso  de  4  de  Feve- 
reiro ultimo,  visto  que  não  tem  applicação  o  que  se 
resolveu  «a  respeito  da  dita  Escola  de  tiro,  eque, 
achando-se  interrompidos  os  trabalhos  escolares, 
entende  que  é  de  rigorosa  justiça  conservar  os  or- 
denados, simplesmente,  aos  Lentes  Cathedraticos,  e 
aos  mais  empregados  vitalícios  das  Escolas,  devendo 
ser  dispensados  todos  os  que  servirem  por  com- 
missão,  pelo  menos  que  é  este  o  espirito  do  Regu- 
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lamento,  que  não  prévio  o  caso  de  fecbarcm-se  as 
Escolas. 

«  Gomquanto  pela  disposição  do  art.  25  do  regu- 
lamento approvado  por  Decreto  n.""  3083  de  28  de 
Abril  de  4863,  os  Professores  das  Escolas  Militares 
sirvão  por  commissão,  todavia  o  mesmo  regula- 
mento lhes  confere  regalias,  e  uma  delias  o  ven- 
cimento do  ordenado  por  motivo  de  moléstia  e 
outros,  como  é  expresso  no  art.  279.  O  não  terem 
actualmente  exercício,  é  devido  a  circumstancias 
imperiosas  independentes  da  vontade  de  taes  em- 
pregados, que,  no  entretanto,  se  achão  á  dispo- 
sição do  Governo,  e  nenhumas  outras  vantagens  têm 
elfes  como  professores  sendo  paisanos:  parece, 
portanto  ao  conselho,  que  se  deve  conservar  ao 
impetrante  e  aos  seus  coUegas  em  idênticas  cir- 
cumstancias. os  ordenados  que  percebião,  e  de  que 
forão  privados  por  impugnação  da  Thesouraria  de 
Fazenaa  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul,  a  pre- 
texto de  estarem  fechadas  as  aulas. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  Julho  de  1865.— 5arao  de 
Suruhy. — Bittencourt.  —  J.  J,  Ignacio. —  Mello,  — 
Fonseca.  » 

As  Secções  concordão  com  o  voto  do  Conselho 
Supremo  Militar. 

A  clausula  do  art.  25  do  Regulamento  appro- 
vado pelo  Decreto  de  28  de  Abril  de  4863,  deter- 
minando que  os  professores  das  escolas  preparatórias, 
sirvão  por  commissão,  não  parece  ter  outra  intel- 
ligencia  senão  a  de  lirar-lhes  o  caracter  de  em- 

S regados  vitalícios,  e  fazêl-os  amovíveis  á  discrição 
o  Governo ;  mas  sendo  também  certo  que  tanto 
o  supplicante  como  os  outros  seus  colleças  forão 
nomeados  por  Decreto  Imperial  (art.  23  ao  Regu- 
lamento), e,  no  conceito  aas  Secções,  fora  de  du- 
vida que,  emquanlo  não  forem  exonerados  do 
mesmo  modo,  deverão  ser  havidos  por  professo- 
res, e  fruir  as  vantagens  que,  como  taes,  lhes  as- 
segura o  Regulamento,  uma  das  quaes  é  perceber 
os  vencimentos  fixados  na  tabeliã  que  o  acompa- 
nhou. Verdade  é  que  o  art.  279,  applicavel  aos 
professores  das  escolas  preparatórias  (art.  29),  es- 
tatuo que  «  os  lentes,  repetidores,  professores  e 
adjuntos  só  perceberão  os  seus  vencimentos  quando 
em  exercício ;  exceptuão-se,  porém,  os  casos  de 
impedimento  por  serviço  publico  gratuito  e  obri- 
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gado  por  Lei,  de  serviço  junto  ás  pessoas  da  fa- 
milia  Imperial,  de  commissõcs  scienliíicas ;  c  duas 
faltas  por  mez,  a  juizo  do  Director  ou  GommaD- 
dante.  Terão  porém  os  ordenados  quando  faltarem 
por  motivo  justificado  de  moléstia»;  mas  a  ex- 
cepção que  ahi  se  faz,  mostra  bem  gue  esse  artigp 
só  se  refere  á  interrupção  de  exercício  por  impe- 
dimento de  professores.  Nem  fora  justo  contiDuarem 
elles  a  sôl-o,  e  estarem  obrigados  a  entrar  no  exer- 
cício do  magistério,  logo  que  isto  lhes  fôr  orde- 
nado, ficando  cntrelanío  privados  dos  meios  de 
subsistência. 

Pôde  todavia  suscilar-se  oulra  questão,  e  vem  a 
ser,  se  interrompidos  os  trabalhos  escolares  por 
ordem  do  Governo ;  como  agora  acontece,  devem 
os  professores  receber  lodos  os  vencimentos,  que 
lhes  marca  a  já  inencionada  tabeliã.  Ainda  neste 
ponto  o  Regulamento  é  omisso.  Os  vencimentos  dos 
professores  dividem-se  em  duas  categorias,  orde- 
nado e  gratificação  de  exercido. 

Os  casos  em  que  o  impedimento  do  professor 
interrompe  o  exercício  declara-os  o  art.  279;  mas 
não  assim  pelo  que  loca  aos  que  são  independentes 
delle.  Parece,  porém,  que  só  o  impedimento  pes- 
soal por  serviço  gratuito  c  obrigado  por  Lei,  não 
o  priva  da  gratificação,  também  não  deve  prival-o 
delia  a  interrupção  imposta  pela  primeira  de  todas 
as  Leis,  a  defesa  dó  território  nacional ;  tanto  mais 
porque  o  Governo  pôde  empregar  os  professores 
das  escolas  preparatórias,  em  outras  coramissões 
para  que  estejão  habilitados. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  resolverá  o 
que  fôr  mais  acertado. 

Paço,  em  10  de  Julho  de  1865.  —  Fí^coMcfe  (fc 
Itaborahv ,'— Marqiicz  de  Abrantes. —  Manoel  Fe- 
lizardo de  Souza  e  Mello. —  Visconde  de  Abaete,-' 
Migtiel  de  Souza   Mello  e  Alvim. 

RESOLUÇÃO. 

Corno  parece.  Paço,  2a  de  Novembro  de  1865. 
Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

x\n{fclo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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N.  549. —  GUERRA. — Portaria  de  29  de  novembro 

DE  1865. 

Ao  Inspector  da  Thesoui*aría  de  Fazenda  da  Babia,  declarando 
qne  a  oik^o  não  é  admissível  senão  entre  a  totalidade  de  dous 
vencimentos. 

4.*  Directoria.  — 2.*  Secção.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra.—  Rio  do  Janeiro  em  29  de  No- 
vembro de  4865. 

Tendo  o  Tenente  Coronel  Commandante  do  43.° 
Corpo  de  Voluntários  da  Pátria,  Manoel  Jeronymo 
Ferreira,  sido  pago  dos  respectivos  vencimentos,  á 
excepção  do  soido,  e  parecendo  por  isso  que  o  con- 
signava nessa  Provincia,  verilicou-se  posteriormente, 
por  declaração  do  próprio  OíRcial,  visto  ser  omissa 
a  guia,  que  este  facto  teve  origem  na  opção  que  fez 
de  lai  vencimento,  pelo  ordenado  que  lhe  compete 
como  Secretario  da  Gamara  Municipal  da  Capital,  e 
sendo  tal  pratica  contraria  alei,  por  isso  que  a  opção 
devia  ter  lugar  entre  a  totalidade  dos  vencimentos 
militares  e  a  dos  de  Secretario  da  Camará,  e  não 
entre  estes  e  o  soldo  unicamente ;  Manda  Sua  Ma- 
geslade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria  de  Estado, 
exigir  do  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Provincia  da  Bahia  explicação  a  este  respeito,  bera 
como  de  quaesqucr  lactos  semelhantes  que  se  te- 
nhão  dado  com  outros  Offlciaes,  que  têm  marchado 
da  supradita  Provincia ;  na  intelligencia  de  que  a 
mesma  Thesouraria  é  responsável  pelos  prejuizos, 
que  dahi  resultarem  aos  Cofres  Públicos. 


Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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N.  550.— IMPÉRIO.— Aviso  em  29  de  novembro  de  4865. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. — Declara  desde 
quando  devem  perceber  as  respectivas  eratificações,  o  Leute  os 
Professor  que  renunciar  o  tempo  de  ucença  que  entrar  pdâs 
ferias ,  e  o  que,  estando  sem  exercicio  por  moléstia ,  partídpar 
acliar-se  prompto  para  o  serviço. 

4."  Secção.— Minislerio  dos  Negócios  do  Imperio.- 
Rio  de  Janeiro  em  29  deNovemoro  de  1865. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  re- 

Sierimento  do  Dr.  António  Joaquim  Ribas,  Lente Ca- 
edratico  dessa  Faculdade,  em  que  pede  que ,  de- 
vendo acabar  depois  de  fechada  a  mesma  Faculdade 
por  occasião  das  ferias  a  licença  de  quatro  mezes 
que  obteve  do  Governo  Imperial  em  4  de  Setembro 
próximo  passado ,  se  declare  que  não  perde  as  van- 
tagens da  cadeira  no  tempo  das  ditas  ferias,  embora 
nao  esteja  em  exercicio  no  dia  em  que  ellas  se  derem; 
devendo  porém  entender-se  que  naquelle  dia  termi- 
nará a  licença  em  cujo  gozo  se  acha;  harmonisaD- 
do-se  deste  modo  a  doutrina  do  Aviso  de  46  de  Marco 
de  4864  com  a  que  se  acha  estabelecida  no  de  9  ae 
Maio  de  4856,  ambos  expedidos  por  accasião  deli- 
cenças  concedidas  por  este  Ministério . 

£  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Ha  por  bem  Mandar 
declarar  a  V.  S.  que ,  sendo  mantidas  as  disposições 
dos  citados  Avisos ,  fique  entendido  aue  o  Lente ,  ou 
Professor,  que  renunciar  o  tempo  de  licença  que  en- 
trar pelas  ferias,  deve  perceber  a  sua  gratificação 
desde  a  data  da  renuncia ,  e  o  que  estiver  fora  do 
exercicio  eíTectivo  sem  licença ,  mas  por  motivo  de 
moléstia  participada,  deve  percebêl-a  desde  o  dia  . 
em  que  der  parte  de  prompto  para  o  serviço. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Marq^uez  de   Olinda.^ St* 
Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 
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N.*"  551 .  — FAZENDA.  —  Em  30  de  I90VEMBA0  de  4865. 

A  r^uda  de  custo  de  primeiro  estabelecimento  ao  Empregado  que 
tem  de  exercer  uma  commissão  de  menores  vencimentos  que 
os  do  seu  emprego  effectivo,  deve  ser  calculada  na  razão  aos 
vencimentos  da  commissão,  embora  durante  esta  continue  a 
perceber  os  do  emprego. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Novembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  visto  o  (Tfflcio  n.*»  83 
de  3  de  Outubro  ultimo,  em  que  o  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte 
pede  solução  á  duvida  que  tem  —  se  a  ajuda  de 
custo  para  4.*  estabelecimento  deve  ser  calculada 
na  razão  dos  vencimentos  da  sua  commissão  ou  do 
emprego  de  Chefe  de  Secção  da  Thesouraria  de  Per- 
nambuco, sendo  os  deste  lugar  de  2:200^000,  e  os 
da  commissão  de2:OOOAOOo :  declara  ao  Sr.  Inspector 
que,  segundo  a  letra  do  final  da  4.*  das  alterações 
feitas  ás  Instrucções  de  46  de  Janeiro  de  1860»  pelas 
do  l.""  de  Março  de  4851,  aalludida  ajuda  de  custo 
é  de  400)^000,  correspondente  aos  vencimentos  da 
referida  Inspectoria,  embora  sejão  maiores  os  que 
percebe  o  Sr.  Inspector  por  conservar  os  do  seu 
emprego  eíTectivo. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 


N.  552.— FAZENDA.— Em  30  de  novembro  de  1865, 

Sobre  o  pagamento  das  consignações  deixadas  ás  suas  famílias 
pelos  Officiaes  militares  dos  corpos  do  exercito  em  campanha 
contra  o  Paraffuay,  e  a  maneira  de  proceder-se  quanto  a  ha- 
i>í]i tacão  dos  fierdeiros  dos  que  morrerem,  e  abono  do  res* 
pectivo  meio  soldo. 

^^  Secção.  —Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Novembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  em  vista  do  Aviso  do 
Ministério  da  Guerra  de  21  de  Outubro  próximo  pas- 
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sado,  e  de  accordo  com  a  resolução  lomada  em 
Conselho  de  Ministros  a  bem  das  famílias  dos  Oifi- 
claes  do  Exercito  e  dos  Corpos  de  Voluntárias  e  dos 
Guardas  Nacionaes  que  desta  Corte  e  Províncias  tera 
marchado  para  a  campanha  do  Sul  contra  a  Re- 
publica do  Paraguay,  ordena  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  dê  Fazenda,  que  eraquanlo  du- 
rarem as  actuaes  circumstancias  façào  observaras 
seguintes  disposições: 

1.*  As  consignações  que  deixarem  os  ditos  Offi- 
ciaes  ás  suas  famílias  serão  pagas  regular  e  pon- 
tualmente itõ  principio  de  cada  mez,  sem  depen- 
dência de  novas  procurações  e  certidões  de  vida, 
não  podendo  ser  demoradas  sob  pretexto  algum. 

â!/  As  famiiias  que  morarem  fora  das  Capitães  das 
Províncias  serão  pagas  pelas  Estações  de  Fazenda 
dos  lugares  de  sua  residência,  ou  das  que  lhes  11- 
carem  próximas,  como  lhes  fôr  mais  commodo. 

3.»  No  acto  do  pagamento  quer  nas  Thesourarias, 
cjuér  nas  Estações  que  lhe  são  subordinadas,  se  ve- 
niicará  se  as  pessoas  encarregadas  do  recebimento 
são  as  próprias  autorizadas  para  esse  íim,  de  modo 
que  se  evitem  pagamentos  a  indivíduos  incompe- 
tentes ,  sob  responsabilidade  dos  Thesoureiros  ou 
Pagadores  respectivos. 

4.*  Só  se  suspenderá  o  pagamento  das  consig- 
nações quando  constar  por  declaração  em  ordem 
do  dia  dos  chefes  das  forças  em  operações,  ou  do 
Quartel  General  na  Corte  que  o  Official  mlleceu,  ou 
foi  dispensado  do  serviço  do  exercito. 

5.»  A's  viuvas,  filhos  menores  de  18  annos,  filhas 
solteiras,  e  mais  dos  Offlciaes  mortos  em  combate 
se  gagará  sob  fiança  logo  que  cessarem  as  consig- 
nações, na  conformidade  da  disposição  4.*,  o  meio 
soldo  que  lhes  fôr  devido,  concedendo-se  ura  prazo 
razoável  para  as  habilitações  exigidas  na  legislação 
que  regula  esta  matéria* 

6."  As  viuvas,  filhos  menores  de  iH  annos,  Olhas 
solteiras,  c  mais  dos  Ofiiciaes  do  exercito  fallccidos 
em  consequência  de  moléstias  adquiridas  no  ser- 
viço ,  se  pagará  também  o  meio  soldo  sob  fiança, 
marcado  o  praxo  para  se  habilitarem,  na  formada 
disposição  antecedente. 

7.»  No  caso  de  reconheccr-se  que  por  seu  estado 
de  pobreza  não  podem  as  ditas  viuvas,  filhos,  e 
mais  dos  Ofliciaes  fallocidos  fazer  as  despezas  das 
habilitaçõos    no  tempo  devido   abonar-sc-hão  aos 
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Procuradores  Fiscaes  pela  verba  —  Pensões  •--  as 
quantias  que  forem  indispensáveis  para  o  prompto 
andamento  dos  respectivos  processos;  abrindo-se 
conta  aos  habilitandos  peia  importância  despendida 
que  será  indemnizada  em  prestações  mensaes  da 
5/  parte  das  pensões  que  elies  ficarem  percebendo. 

8/  Os  Procuradores  Fiscaes  activaráõ  os  ditos  pro- 
cessos, nomeaiMlo,  se  as  parted  o  não  fizerem,  pro- 
curadores que  delles  se  encarreguem  gratuitamente, 
se  fôr  possivel,  ou  mediante  gratificação  módica: 
ficando  aos  interessados  a  obrigaçAo  de  coadjuvar 
cm  tudo  que  lhes  fôr  exigido,  para  que  se  obteniiâo 
os  documentos  e  esclarecimentos  necessários,  sob 
pena  de  suspensão  das  pensões,  se  por  falta  ou 
neglicencia  aos  mesmos  interessados  não  forem  ul- 
timados os  processos  nos  prazos  assignados.  Estes 
prazos  poderão  ser  prorogados  se  occorrerem  mo- 
tivos attendiveis. 

9.*  I>as  pensões  que  forom  pagas  provisoriamente» 
antes  de  produzidas  as  liabintações,  e  das  despezas 
feitas  com  estas,  depois  de  deoitadas  aos  pensio- 
nistas á  vista  das  contas  que  apresentarem  os  Pro*^ 
curadores  Fiscaes,  da r-se-ha  parle  ao  Thesouro  para 
serem  lançadas  na  verba  —  Pensões  —  do  exercício 
competente. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  553.— IMPÉRIO.— Em  o  1.'  de  dezembro  de  1865. 

Ao  Cominissario  do  Governo  no  Instituto  Commercial.—  De- 
clara que  na  votaçfto  sobre  os  exames  deve-se  niardar  o  sys- 
tema  prescripto  para  os  exames  do  Imperial  Golle^o  de 
Pedro  II. 

4.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  o  1.*»  de  Dezembro  de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Em  solução  ao  officio  de  V.  Ex. 
de  27  do  mez  findo,  relativo  aos  exames  dos  aiumnos 
do  Instituto  Commercial,  cabe-me  declarar-lhe  que, 
de  conformidade  com  o  Aviso  deste  Ministério  de  6 
de  Dezembro  de  4863,  íica  approvada  a  sua  proposta 
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de  haver  sdioenle  prova  oral  nos  exames  das  na- 
terias,  cujo  estudo  tiver  de  continuar  em  anno  se- 

Suinte ;  e  bem  assim  que  a  votação,  como  pn»õe, 
eve  ser  feita  sobre  cada  matena,  o  que  esta  de 
accordo  com  o  art.  47  dos  estatutos  que  baizáráo 
com  o  Decreto  n.*  3058  de  41  de  Março  de  4863,  o 
qual  determina  que  se  guarde  na  votação  sobre  os 
exames  desse  Instituto  o  systema  prescripto  nara  os 
exames  do  Imperial  Coilegio  de  Pedro  II ;  ficando 
entendido  que  o  alurano  que  tiver  sido  reprovado 
em  qualquer  das  seguintes  matérias,  á  saber :~ 
francee,  mglez,  allemão,  arithmetica,  álgebra  ou 
geometria,  sendo  porém  approvado  em  todas  as 
outras,  poderá  no  anno  seguinte,  antes  da  abertura 
das  aulas,  fazer  novo  exame  da  matéria  em  que 
tiver  sido  reprovado ;  e  que  deverá  repetir  o  aimo 
aquelle  que  fôr  reprovado  em  qualquer  das  outras 
matérias  do  curso,  não  sendo  porém  obrigado  senão 
á  frequência  das  aulas,  e  a  exame  das  matérias  em 
que  houver  sido  reprovado. 

O  que  communieo  a  V.  £x.  para  seo  conhecimento 
e  execução. 

Oeus  Guarde  a  V.  Eu.--- Marquez  de  Olinda.— 
Sr.  Commissariodo  Governo  no  Instituto  Commercial. 


N.  554. —  GUERRA. —  ClRCUIJlR  EM  4.*  DE  DEZEMBRO 

DE  4865. 

Aos  Presideatesdas  Províncias,  declarando  «{ue  os  Officiaesda 
Guarda  Nacional,  quando  servirem  de  Vocaes  em  consettos  de 
guerra,  tem  direito  ao  abono  de  soldo^  e  das  vantagens  genes. 

4."  Directoria  Geral.—  2.'  Secção .—  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro  em  4  .•  de  De- 
zembro de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  *-  Tendo  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador se  conformado  com  o  parecer  da  Secção  de 
Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado ;  Houve  por 
bem,  por  Sua  Imperial  Resolução  de  4  8  de  Novembro 
próximo  passado,  Mandar  declarar  que  os  Offlciaes 
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da  Guarda  Nacionaes,  quando  servirem  devogaes  em 
conselhos  de  guerra,  devem  perceber  soldo,  addi- 
cional  e  alape:  o  que  a  V.  Ex.  communico  para  seu 
conhecimento . 

Deus  Guarde  aV.  Ex. —Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferr*az.—  ST.  Presidente  da  Província  de.*.. 


N.  555. — GUERRA. — Circular  bm  4  f>£D£2£MBH0  de  4865. 

ÈkM  liupectofes  das  Tliesourarias  de  Piaz«n(ía,  determinando  a 
orgaoizaçioe  rfinesisado  uma  dempogu^açto  exacta  da  des« 
pcza  effecluada  do  exercício  de  lS6f — 1865,  e  por  trimestres  na 
parte  relativa  ao  cxercicío  corrente,  a  lim  de  couhcer-se  com 
exactidão  a  qaanto  montão  as  despezas  occasionadas  pela 
ga«'ra,  que  nos  move  o  governa  do  Paraguay. 

4.*  Directoria  Geral.— •  2.*  Secção.—  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  4  de  De- 
zembro de  4865. 

Sendo  indispensável  conhecer-se  com  exactidão  as 
despezas  occasionadas  pela  guerra,  que  nos  moveu  o 
governo  do  Paraguay;  Ordena  Sua  Majestade  o  Im- 
perador queV.S.,  com  apossivel  brevidade,  remetta 
a  4/  Directoria  Geral  desta  Secretaria  de  Estado  um 
balancete  exacto  da  despeza  eíTectuada  por  essa  The- 
souraria  de  Fazenda,  no  exercício  de  4864— 4865,  pelos 
differentes  paragraphos  do  art.  6.*»  da  Lei  do  Orça- 
mento, remettendo  successívamente  outros  balance- 
ies, por  trimestres,  da  despeza  correspondente  ao 
exercício  corrente.  E  para  que  estes  documentos  pos- 
sáo  melhor  orientar  o  Governo  Imperial  deverá  a 
despeza  figurada  no  balancete  ser  lançada  em  três  co- 
lumnas ;  contendo  a  4  .■  a  ordinária,  a  4.*  a  extraordiná- 
ria ou  causada  pelo  apresto,  augmeiito  e  movimento 
de  forças,  creação  de  Commandos  Militares,  etc,  a 
3.»  a  somma.  O  que  V.  S.  haverá  por  muito  recomtóen- 
dado  e  cumprirá  fielmente. 

Deus  Guarde  aV.  S.— Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.— Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Província  de 
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N.  556.— FAZENDA.— Em  i  de  dezembro  de  4ms. 

Sobre  nm  recurso  fnter|M)s(o  para  umaThesouraria  deFazemb 

de  decisão  da  mesina  Reparlíçio. 

Ministério  dos  Negócios  dn  Fazenda.— Rio  de  Jar 
neiro  em  4  de  Dezembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Tbesouro  Nacional,  visto  o  officio  n.*  M 
de  20  de  Agosto  de  4  864  dirigido  á  Directoria  Geral 
da  Contabilidade,  em  que  o  Insjpector  interino  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provmcia  da  Parabyba 
participa  que,  havendo  o  seu  antecessor  denegado 
ao  Conferente  das  Capatazias  da  respectiva  Alfan- 
dega, Mizael  Eleuierío  da  Fonseca  Ramos,  direito 
ao  vencimento  de  24  dias  do  mez  de  Fevereiro, 
durante  os  quaes  não  comparecera  á  Repartição  por 
motivo  de  moléstia,  e,  requerendo  de  novo  o  refe- 
rido empregado,  indeferio-lhe  o  mesmo  Inspector 
interino  a  pretenção  por  considerar  a  causa  perempta, 
em  consequência  de  não  ter  o  requerente  inter- 
posto recurso  em  tempo  da  primeira  decisão;  eo- 
tendendo  entretanto  que  ao  supplicante  assiste  direito 
á  vista  das  Circulares  deste  Ministério  de  40  de  Juibo 
de  4864  e  do  da  Guerra  de  48  de  Janeiro  de  4863; 
declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria:  4.%  que 
não  pode  ter  lugar  o  pagamento  dos  dias  em  que 

f)or  moléstia»  faltou  ao  serviço  da  Alfandega  o  Con- 
èrente  das  Capatazias  de  que  se  trata,  porque  o  veda 
expressamente  o  art.  404  do  Regulamento  das  Al- 
fandegas; S.^",  que  não  era  licito  ao  Inspector  in- 
terino conhecer,  como  presumia,  de  recurso  que  de 
decisão  de  seu  antecessor  fosse  interposto  para  a 
mesma  Thesouraria,  ainda  quando  não  estivesse 
vencido  o  tenipo  fatal»  pois  que  das  decisões  daquella 
Repartição  nao  ha  recurso  para  ella  mesma,  roas 
para  o  Tribunal  do  Thesouro  ou  o  Ministro  da  Fazenda 
na  forma  do  §  2/  do  art.  27  do  Decreto  de  29  de  Ja- 
neiro de  4859;  3.^  que  cumpre  fazer  indemnizar 
os  cofres  da  Thesouraria  da  importância  que  in- 
devidamente se  tiver  pago  ao  dito  Conferente,  e  a 
outros  em  idênticas  condições,  dos  dias  em  que 
não  comparecerão  ao  serviço  das  Capatazias,  e  na 
falta  delles  por  quem  tiver  ordenado  a  despeza. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 
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N.  357.--FAZENDÂ.— Em  5  de  bkzembro  de  1865. 

AoQuIlaDdo  um  concurso  a  que  se  procedeu  na  Thesouraría 
de  Fazenda  do  Maranhão,  á  yista  das  Irregularidades  que 
menciona. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Dezembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  visto  o  officio  n.'440 
de  40  de  Outubro  próximo  passado  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Maranhão,  remettendo 
os  papeis  relativos  ao  concurso  a  que  ultimamente 
se  procedera  para  preenchimento  da  vaga  de  2.* 
Conferente  da  respectiva  Airandega,  declara  ao  Sr. 
Inspector,  que  do  exame  dos  ditos  papeis  resulta, 
que  não  se  executou  o  que  terminantemente  dispõe 
o  art.  28  das  Instrucções  de  2  de  Março  de  4862, 
pois  que  não  veio  ao  Thesouro  uma  só  das  actas 
que  aquelle  artigo  recommenda.  Nota-se  ainda  que 
os  candidatds  Francisco  Cândido  de  Azevedo  Per- 
digão, Joaquim  Vieira  da  Silva  Coqueiro  e  José  Ma- 
rianno  da  Costa  Nunes  forão  dispensados  de  exhibir 
provas,  o  4.**  de  escripluri^cào  mercantil,  o  2.*  de 
grammatica  nacional,  orthogfaphia  e  arithmetica, 
o  3.*  de  álgebra,  sem  apresentarem  documentos  de 
habilitação  nessas  matérias.  Foi  englobadamente 
feito  e  julgado  o  exame  de  historia  do  Brasil  e  geo- 
graphia.  Nenhum  dos  candidatos  prestou  exame  de 
stereometria  e  aerometria  necessário  para  o  lugar 
de  *.*»  Conferente,  conforme  se  acha  decidido  por 
ulterior  deliberação  do  Governo  Imperial. 

Finalmente  foi  excessiva  a  complacência  com  que 
se  houverão  os  examinadores  nas  questões  que  derão 
aos  concurrentes,  e  na  apre<*iação  e  julgamento  das 
provas.  Fica  portanto  annullado  o  referido  concurso. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  55S«^GUKRRÂ,-<*  Aviso  sm  5  bedizeuro  db4865. 

Ao  Presidente  de  Minas  Geraes  declarando  que  não  deve  correr 
por  conta  da  Repartição  da  Guerra  a  despesa  noúvada  pela 
creaçÃo  das  Es^niadras  de  Pedestres  em  wdos  os  Mimicipios 
da  Província. 

4.*  Directoria  Geral. -^â/  Secção.— Uiiiislerío  dos 
Negócios  da  Guerra,— Rio  de  Janeiro  em  ã  de  De- 
zembro de  1865. 

Illm.  e  Exra.  Si\  —  Tendo  este  Ministério  conheci- 
mento pelo  officio  do  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  dessa  Província,  sob  data  de  23  de  Setembro 
último»  da  creaçao  por  V.  Ex.  autorizada  de  esqua- 
dras de  Pedestres  em  todos  os  Municipios  da  Pro- 
víncia; declarou  a  mesma  Thesouraria,  em  Aviso  de 
2  de  Outubro  também  pretérito,  que  a  despeza  com 
semelhante  serviço  não  podia  nem  devia  correr  por 
conta  do  credito  do  Ministério  da  Guerra,  attento  ao 
Um  a  que  se  destiuão  aquellas  esquadras.  Não  obs- 
tante, porém,  foi  ouvido  o  Ministério  da  Justiça  sobre 
o  assumpto,  o  qual,  no  Aviso  junto  por  cópia,  de  24 
de  Novembro  findo,  expende  as  razões  por  que  tam- 
bém não  se  deve  sobrecarregar  com  tal  despeza.  O 
que  a  V.  Ex.  communico  para  seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ei.^  Angelo  Moniz  da  Siha 
Femu.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas 
G«faes. 


f%mt 


N.  559.— GUERHÂ.— Aviso  DE  6  de  dbzbxbao  de  4865. 

Ao  Comniaudante  em  Chefe  do  Exercito  em  operaçdes  oa 
lj«nteira  de  Missões  declarando  que  o  valor  da  raçào  de 
aguardente  para  as  praças  do  Exercito  deve  ser  fixado  pelos 
Com  mandantes  em  chefe  dos  exércitos,  á  vista  do  preço 
corrente  do  mercado» 

4.*  Directoria  Geral.— 2.»  Secção.— -Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  6  de  De- 
zembro de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  ao  seu  officio  de 
27  de  Setembro  findo,  declaro  aV.  Ex.  aue  o  valor 
da  ração  de  aguardente  para  as  praças  de  prel  deve 
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ser  fixada  peios  Gom  mandantes  em  chefe  de  exérci- 
tos, e,  por  conseguinte,  pôde  V.  Ex .  determinal-o  á 
vista  ao  preço  corrente  do  mercado.  Quanto  ao  valor 
das  rações  de  vinho  para  osOíficiaes,  de  que  trata 
também  o  citado  ofBcio  de  V.  Ex.,  o  Governo  imperial 
resolverá  opportunamente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.^-  Sr.  Barão  de  Porto  Aiegre . 


►♦••- 


N.  560.— FAZENDA.— Em  6  de  dezembro  de  1865. 

Confirma  o  principio  de  preferencia  dos  forciros  de  marinhas 
na  concessão  de  terrenos  alagados  em  continuação  das 
mesmas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  6  de  Dezembro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr,— Em  deferimento  á  petição  de 
António  Vieira  de  Mendonça  Évora,  relativamente 
ao  direito  que  tinha  á  concessão  do  terreno  ala- 

Sado  fronteiro  ao  de  marinhas  que  possue  nas  praias 
a  Gamboa  e  Sacco  do  Alferes,  e  onde  já  tem  feito 
bemfeitorias,  tenho  de  declarar  a  V.  Ex.,  á  fim  de 
que  se  sirva  fazêl-o  constar  á  companhia  City  Im-- 
provements^  que  o  referido  Evòra  é  com  eíTeito  fo- 
reiro  do  terreno  de  marinhas  de  que  se  trata,  e  que 
a  não  ser  a  circumstancia  toda  especial  da  ai  ta 
companhia,  em  virtude  do  Decreto  de  49  de  Abril 
de  4«57,  art.  43  |§  1.*e  46,  ao  mesmo  Évora  cabia 
preferencia  na  concessão  dos  terrenos  alagados  em 
continuação  aos  de  marinhas  de  que  é  foreiro;  e 
como  íicou  prejudicado  nessa  concessão  feita  á  com- 
panhia tem  direito  a  ser  indemnizado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^José  Pedro  Díoa  de  Car-^ 
valho.Sr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 
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N.  561  .—FAZENDA.— Em  7  de  dszubro  m  4M5. 

NM^a  provimento  a  um  recorso  acerca  de  mercadorias  que, 
(tepois  de  arrematadas  em  praça  da  Alfandeca,  forio  eotrefiei 
ao  dooo  das  mesmas,  visto  ter  coberto  o  lanço  e  dado  maii 
uma  terça  parte  da  sua  importância. 

Ministério  dos  Negócios'  da  Fazenda . —  Rio  de  Ja- 
neiro em  7  de  Dezembro  de  4865. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Tbesouro  o  recurso 
de  António  de  Souza  Pinto  da  decisão  da  Inspectoria 
da  Alfandega  da  Corte,  que  indeferio  sua  petição 
pela  qual  pedia  que  mantivesse  a  primeira  arre- 
matação por  elle  feita  de  834  cbapéos  de  palha  do 
Chili  em  praça  de  47  de  Agosto  deste  anno,  embora 
o  recorrido  Juan  Frias,  dono  da  mercadoria,  hou- 
vesse offerecido  mais  uma  terça  parte  da  iraportaocia 
porque  fÒra  arrematada,  e  pelo  que  lhe  foi  entregue 
o  lanço  em  49  do  dito  mez;  e  o  mesmo  Tribunal: 

Vista  a  informação  da  Inspectoria  da  Alfandega, 
em  que  declara  que,  tendo  o  recorrido  coberto  o 
lanço,  e  dado  mais  uma  terça j)arte  de  sua  impor- 
tância, a  segunda  arrematação  fora  consumroada 
pela  entrega  do  preço,  posse  effecliva  da  m'ercadoría 
arrematada,  e  restituição  daquella  recolhida  a  de- 
posito, depois  de  deduzidos  os  respectivos  direitos, 
o  que  não  aconteceu  á  primeira; 

vista  a  disposição  do  art.  342  g  4/  e  2.«  do  Regu- 
lamento de  49  de  Setembro  de  4860,  resolveu  negar 
provimento  ao  recurso  e  julgar  valida  a  segunda 
arrematação. 

O  que  communico  ao  Sr,  Inspector  da  referida 
Alfanaega  para  sua  inteligência  e  devidos  effeitos. 


José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 
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N.  S«S .«-FAZENDA.— Ek  9  MS  dbzexbao  de  1865. 

Vencimentos  do  Promotor  Publico  interino ,  que  servir  no 
impedimento  de  ootro  que  perceba  ordenado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de 
Janeiro  em  9  de  Dezembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com 
o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  27  de  Novem- 
bro findo,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Tiíe- 
sourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que 
relativamente  aos  vencimentos  que  competem  ao 
Promotor  Publico  interino,  que  servir  no  impedi- 
mento de  outro  que  perceba  ordenado,  deveráõ 
regular-se  pelas  disposições  do  Aviso  do  Ministério 
da  Fazenda  de  6  de  Julho  de  1843,  expedido  de 
accordo  com  o  que  a  respeito  decidio  o  mesmo 
Ministério  da  Justiça  em  19  de  Junho  do  referido 
anno  de  1843. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  563.— FAZENDA.— Em  9  DB  DEZEMBRO  BE  1865. 

Vencimentos  que  competem  aos  Joizes  de  Direito  qaando  em 
exercielo  interino  da  Vaia  dos  Feitos  da  Faienda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  9  de  Dezembro  de  1865. 

Declaro  a  V.  S.,  para  sua  intelligencia  e  devidos 
efleitos,  que  Sua  Magestade  o  Imperador  por  im- 
mediata  Resolução  de  29  dó  mez  passado,  tomada 
sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado  a  respeito  da  pretenção  dos  Juizes  de 
Direito  Manoel  José  da  Silva  Neiva  e  Luiz  Carlos  de 
Paiva  Teixeira  ao  pagamento  da  gratificação  que 
lhes  competir  por  lerem  exercido  mterinamcnte  o 
lugar  de  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda,  este  da  Corte, 

decisOes  de  1865.  73 
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e  aq«ielle  da  ProvinoMi  de  Pernaiobtioa»  Houve  por 
bem  Decidir :  que  os  Juizes  de  Direito,  no  caso  de 
accuoiularem  o  exercício  das  varas  respectivas  com 
a  dos  Feitos  da  Fazenda,  (eoi  joz^  aíma  dos  venci- 
mentos do  lugar  effectivo,  ás  commissões,  emohh 
ment9Si,  etc,  do  que  interiíuuBmte  servirem,  sem 
prejuízo  da  gratificação  de  que  traia  a  ultima  parte 
do  segundo  período  do  art.  5.*  do  Decreto  n.*  1995 
de  U  de  Outubro  de  4857,  a  qual  em  tal  oaso^islo 
é,  uo  da  accumulação  do  exereick)  de  uma  e  outra 
vara,  deverá  ser  a  mesma  que  competir  aos  Juizes 
dos  Feitos,  se  estes  em  seus  impedimentos  ficarem 
privados  de  percebel-a:  não  podendo,  porém,  os 
me$mos  Juizes  de  Direito  reunir  somelbante  gitlh 
íicação^  no  casa  de  não  liaver  accuiaiilaçao  de  eiep> 
cicio,  aos  vencimentos  do  lugiar  effeetivo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  -^Jífsé  Pddro  Dias  de  Cbt- 
valho. '^Sit.  Conselheiro  Director  Geral  da  Centa- 
bili^Me  do  Tfaesouro. 


N.  564.— JUSTIÇA.— Aviso  as  9  de  dezembro  db  < 865. 

Ao  Presideole  do  Tribunal  da  Relação  da  Corte.— OecUnqve 
o  art.  181  (2.*  parle)  do  Regimento  de  custas  nâo  com|H«- 
henao  o  i^roparo  ddi6  appellaQdes. 

2."  Secção.*^  Ministério  dos  Negócios  da  Justí^— 
Rio  de  Janeiro  em  9  de  Dezembro  de  4965. 

Em  ofiicio  de  29  de  Setembro  próximo  passado 
expóz  Y.  S.  que  o  Curador  Gorai  dos  Orpiaios  do 
Tenno  do  Piranga  requereu,  em  vista  do  disposto 
no  arL  481  (2.*  parie)  do  Regimento  de  custas  o 
andamento  ex-omcio  de  uma  appellação  civeltem 
quesãoappellantebuns  Orpiíáos  daquellalocalidade: 
c  entendendo  V.  S.  que  tal  inteiligencia  dada  ao 
mencionado  artigo,  privando  os  Escrivães  de  appel- 
laçoes  dos  emolumentos  de  uma  boa  parte  de  fffo* 
cessos  eiveis,  em  que  figurão  Orphãos,  poiKs  pelis 
longas  distancias  e  inovitaveis  despems  é  de  lodo 
illusoria  a  faculdade  de  cobrar  executivamente  as 
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custas  da  parte  vencida,  tornaria  o  carg^onelPosf>, 
em  vez  de  um  emprego  devidameftte  retrtbuido,  sub- 
melte  a  duvida  á  ocrnsideração  éo  Governo  Impef  ial, 
ififorraando  que  alé  boje  nào  se  tem  dado  á  eausas 
eiveis  de  qualquer  espécie  andametUo  sem  preparo, 
e  demais,  sendo  no  mesmo  artigo  0({uiparada  nos  fa- 
vores a  Faaeoda  Nacional  aos  Orpjiàos,  nunea  pre- 
valeeeu-^se  aquella  4e  semelbante  tnieUigencia  para 
esguivar^se  ao  pagameMo  de  custas. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  á  Quem  foi  presente 
o  referido  offieio,  Houve  por  bem^  per  Sua  impeHál 
6  Immediaiia  Resoluçio  de  89  de  Novembro  ultimo, 
iomada  soiíre  Consulta  da  Secção  de  Justiça  do€on- 
sellio  de  Estado  de  24  do  meraio  me2.  Mandar  dé^ 
olarar,  Gonformando^e  com  o  parecer  de  V^  S.,  que 
o  art.  484  fíL^  parte)  do  Regimento  de  eustas  n%o 
compretienae  o  preparo  das  appeltações. 

Deus  Guarde  a  V,  S.—José  Thomaz  Nahucodis 
Arawo.^Sv.  Presidente  do  Tribunal  da  Relação 
da  Corte. 


N.  565.— GUERRA.—  Em  9  de  dezembro  de  4865. 

Portaria  ao  Inspector  da  Tbesoararia  He  Fazenda  de  Mato 
Grp6so.«*Solvendo  vai*la&  duvidas  icerea  doaliofu»  de  qt^Ati- 
tatmi  pavà  cooipra  de  cavalgadura  a  um  Ottcial  em  exercício 
Interino. 

4/  Directoria  Geral.— 2.»  Secção.— Ministério  dos 
Negoeios  da  6uerra.«-4lio  de  Janeiro  em  9  de  De* 
asembro  de  4865. 

Consultando  o  Inspector  da  Tliesouraria  de  Fa- 
zenda de  Mato  Grosso : 

I.*  Se  deve  abonar  ao  Offidal^  ooe  serve  em  eom-> 
missão  de  estado-^maior  e  semelhantes  a  qiuinlia 
para  compra  de  eavalgadura,  depois  do  eioercicio 
interino  por  um  anuo,  apezar  de  estar  ainda  cw^^ 
reate  o  praso  de  duração  paira  a  que  foi  alMMuida 
ao  Qfficial  considerado  em  empre^  permAaente; 

2.*  Se,  tendo-se  altonado  a  um  Capitão^  que  exereeiit 
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iaterinainenle  as  lU&cções  de  mandaDie  aquaoUa 
marcada  para  cavalgadura,  deve^e  £azer  igual  alMHio 
ao  Capitão  immediato,  que  »ubsUiuio  aquelle,  oquai 
foi  empregado  em  diversa  commissão  anies  de  ven- 
cido o  prazo  da  duração  da  outra. 

Manda  Sua  Magesiade  o  Imperador,  por  esla  Se- 
cretaria de  Estado ,  declarar  ao  Inspector  da  dita 
Thesourariat  pára  seu  conhecimento,  que  seme- 
lhantes duvidas  estão  resolvidas  pelo  Aviso  de  43 
de  Abril  de  4864,  o  qual  determina  que  o  Offidal, 
que  exerce  funcções  temporariamente  por  outro,  a 
quem  se  abonou  dinheiro  para  a  compra  de  ca- 
vallo,  percebe  unicamente  as  forragens ,  por  sup- 
pôr-se  que  com  o  exercício  recd[>eu  a  cavalgadura ; 
e  pela  Imperial  Resolução  do  4.''  e  Aviso  circular 
de  44  de  Julho  de  4863,  que  probibem  o  abono  de 
dinheiro  para  compra  de  cavallo  aos  Officiaes,  oue 
exercem  commissoes  semelhantes  ás  de  estaao- 
maior,  sem  que  preceda  ordem  desta  Secretaria  de 
Estado. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.  566.— GUERRA.  — Em  44  de  dezkxbro  de  4865. 

Aviso  ao  Presidente  do  Paraná.  —  Dechira  que  a  Guarda  Na- 
cional destacada  ao  serviço  de  guerra  tem  direito  a  todas  as 
vantagens  estabelecidas  para  os  Voluntários  da  Pátria  no  De- 
creto de  7  de  Janeiro  deste  anno. 

4/  Directoria  Geral.— 2/  Secção. — ^Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  44  de  De- 
zembro de  4865. 

lUiii.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  offlcio  de  V. 
Ex.  sob  n^  454  de  44  dè  Novembro  findo,  versando 
sobre  a  duvida  proposta  pelo  Tenente  Coronel  José 
Maria  Barreto  Falcão,  a  respeito  dos  vencimentos, 
que  deve  perceber  a  força  da  Guarda  Nacional,  que 
se  está  organizando  nessa  Província  para  o  serviço 
da  guerra;  declaro  a  Y.  Ex.  que  as  disposições 
dos  Decretos  n.«'  3508  e  3583  de  30  de  Agosto  e 
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26  de  Outubro  findos  resolvem  claramente  a  roa- 
teria,  visto  como  fazem  extensivas  á  Guarda  Nacio- 
nal,  que  marchar  para  a  campanha  todas  as  van- 
tagens estabelecidas  em  favor  dos  Voluntários  da 
Pátria  no  Decreto  de  7  de  Janeiro  findo,  cumprindo 
que  á  mesma  Guarda  Nacional  sejão  abonadas  diá- 
rias, logo  que  se  eíTectuar  o  aquartelamento,  a  gra- 
tificação da  terça  parte  do  soldo  desde  o  dia  em 
aue  entrar  em  operações ,  e  finalmente  o  premio 
e  300^000  quando  terminar  a  luta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-- Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz. — Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Paraná. 


N.  567.— GUERRA.— Em  M  de  dezembro  de  1865. 

Circular  aos  Presidentes  das  Províncias.— Fixaado  os  vencimen- 
tos, que  devem  perceber,  quando  doentes,  os  médicos  con- 
tractados  e  os  alumnos  pensionistas  dos  liospitaes  militares. 

4.*  Directoria  Geral.— a.*  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  4  ^  de  De- 
zembro de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre 
os  vencimentos,  que  devem  perceber  quando  doen- 
tes os  médicos  contracta  dos  e  os  alumoos  pensio- 
nistas dos  hospitaes  militares :  Houve  Sua  Magestade 
o  Imperador  por  bem  por  Sua  Immediata  e  Impe- 
rial Resolução  de  48  de  Novembro  próximo  passado, 
tomada  sobre  Consulta  das  Secções  de  Guerra  e  Ma- 
rinha e  de  Fazenda  do  Gonselno  de  Estado  Mandar 
declarar  que  os  médicos  civis,  contractados  para 
coadjuvar  o  serviço  medico  militar,  devem  vencer 
quando  em  exercício  adoecerem  uma  gratificação 
igual  ao  meio  soldo  dos  2.*'  Cirurgiões,  caso  se  cu- 
rem no  hospital,  e  uma  gratificação  igual  ao  soldo 
e  etapa,  correspondentes  á  mesma  classe,  quando 
se  curarem  em  suas  casas ;  e  que  os  alumnos  pen- 
sionistas quando  legitimamente  doentes  se  curarem 
em  suas  casas  couservaráõ  todos  os  vencimentos,  e 
que  os  perderáõ  quando  se  curarem  nos  hospitaes « 
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O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  faeu  coolie- 
cimento  e  execuç&o,  na  intelUgencia  de  que  a  mesma 
regra  se  deve  seguir  a  respeito  dos  aiedieos  «:od- 
traciados  com  vencimentos  superiores  aos  dosS."** 
Cirui^ões,  abonando4bes  os  vencimentos  ouérein 
um ,  quer  em  outro  caso  correspondentes  á  com- 
missão,  que  desempenharem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz, "^r.  Presidente  da  Província  de 


N.  568. --FAZENDA.— Em  W  m  dezeioiro  bb  1865. 

Dá  regras  para  a  escripturação  de  despezas  feitas  por  adania- 
mento,  nos  casos  em  q«e  a  lei  perniue. 

BUnisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— -Rio  de  Js« 
neiro  em  14  de  Dezembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
tMUial  do  Ttiesouro  Nacional,  visto  o  ofBcion.M83 
de  4  de  Julho  próximo  passado,  em  que  o  Sr.  b»" 

Fector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  de 
ernambuco  participa  que  mandara  pagar  em  Junho 
antecedente  as  coraedorías  do  mez  seguinte  tos  OflS- 
ciaes  da  guarnição  do  brigne-escuna  Tonelero  em 
virtude  de  autorização  da  Presidência  da  Província» 
e  determinara  ficassem  os  documentos  desse  adianta- 
mento no  cofre  da  Pagadoria,  como  dinheiro,  para 
serem  escríçturados  depois  de  aberto  o  actual  ezer- 
cicio,  por  náo  haver  disposição  alguma  relativa  ao 
modo  ae  escripturar  taes  adiantamentos,  quando  os 
vencimentos  adiantados  pertencem  a  exercício  ainda 
não  começado:  declara  ao  Sr.  Inspector  que  nesta 
data  é  approvado  o  seu  procedimento.  Cumprindo, 
entretanto,  esclarecer  este  ponto  para  que  mais  se 
não  suscite  a  tal  respeito  duvidas,  que  sempre  serão 
prejudiciaes  ao  serviço  quando  se  tratar  de  despeças 
(la  Marinha  e  Guerra,  nos  casos  em  que  a  lei  per- 
mitte  adiantamentos;  ordena  ao  Sr.  Inspector  que 
mande  escripturar  no  exercido  corrente  as  qnanlias 
assim  adiantadas,  passando  por  jogo  de  contas  para 
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O  oovo  exercício^  l(^o  que  elie  t^ha  eúsiencia,  a 

Eirte  que  lhe  pertencer ;  o  iN>yo  exercício  será  de- 
lado  por  sap^rimeBlo  recebido,  emquanlo  00  que 
estiver  findo  se  procederá  na  razão  inversa  annul- 
lando^se  a  despeza  nelle  escripturada. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  569.— FAZENDA.— Em  W  de  dezembbo  de  1865. 

Declara  desde  qoaiido  começa  o  direito  de  opção  dos  Empre- 
gados públicos  que,  como  Guardas  Nacionaes  ou  Voluntários, 
passão  a  servir  no  exercito  em  operações. 

\  .•  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
— Rio  de  Janeiro  em  tt  de  Dezembro  de  t865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  de- 
vida inteltigencia  e  execução,  que  o  direito  de 
opção,  estabelecido  no  art.  i.""  da  Lei  n.""  4S46  de 
28  de  Junho  do  corrente  afino,  começa  do  dia  em 
que  os  Empregados  Públicos,  como  Guardas  Nacio- 
naes ou  Voluntários,  se  desligão  de  seus  empregos 
para  servirem  no  exercito  em  operações. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  570.~ FAZENDA.-* Eli  43  DE  bezenbho  de  4865. 

Declara  que  as  Ordens  do  Tbesonro  de  4  de  Março  e  23  de 
Abril  de  1834  e  8  de  Julho  de  184d  uão  se  aciíâlo  revogadas 
pela  de  n.«  113  de  I  de  Setembro  deste  anno. 

Ministério  dos  Negócios  daFazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  43  de  Dezembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
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da  Tbesouraria  de  Fazenda  da  Proviíuàa  de  Pernam- 
buco, em  resposta  ao  seu  offlcio  d.<>  298  de  23  de 
Setembro  ultimo,  que  as  ordens  do  Thesoaro  dei 
de  Março  e  23  de  Abril  de  1834,  e  8  de  Julho  de  48Í5 
não  se  achão  revogadas,  como  suppõe,  pela  de  4  de 
Setembro  do  corrente  anno, n/443,  dirigida á mesma 
Tbesouraria,  que  mandou  abonar  ao  Ajudante  in- 
terino do  Guacda-mór  da  Alfandega  os  vencimentos 
de  três  dias  em  que  esteve  impedido  de  funr^ionar; 
porquanto,  as  decisões  proferidas  em  gráo  de  re- 
curso pelo  Tribunal  do  Thesouro,  só  podem  ser  em 
taes  casos  consideradas  de  equidade,  apreciadas 
as  razões  em  que  se  fundar  o  recorrente. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


t—* 


N.  571.— FAZENDA.— Em  13  de  dezembro  de  1865. 

Os  iudividuos  que  servirem  lugares  de  Fazenda  por  nomeações 
ou  tilulos  interinos,  só  tem  direito  aos  vencimentos  integries 
respectivos,  durante  o  tempo  de  efféctivo  exercício  dosines- 
mos  lagares ;  e  os  Empregados  que  interinamente  exereeroD 
lugares  por  sul)stituiç&o,  perderáõ  as  vantagens  desta,  s^o 
ciiamados  para  serviço  publico  obrigatório  e  estranho. 

1.' Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—Rio  de  Janeiro  em  13  de  Dezembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidiente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  no  intuito  de  firmar 
a  doutrina  dos  Avisos  de  i  de  Março  e  23  de  Abril 
de  1834,  e  da  Decisão  do  Thesouro  n.'  73  de  8  de 
Julho  de  1845,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelllgencia  e 
execução,  que  os  individues  que  exercerem  laçares 
de  Fazenda  por  nomeações  ou  titules  interinos  so  tem 
direito  aos  vencimentos  integraes  dos  mesmos  luga- 
res durante  o  tempo  em  que  effectivamentc  os  exer- 
cerem, excluído  os  de  licença,  moléstia,  nojo,  gala 
de  casamento,  etc,  bem  como  todoe  qualquer  impe- 
dimento por  motivo  de  serviço  publico ;  porquanto, 
não  sendo  elles  Empregados  euectivos,  não  devem 
gozar  das  vantagens  que  só  a  estes  são  concedidas 
pelas  Leis  e  Regulamentos  em  vigor. 


Os  Empregados  que  estiverem  interinamente  exer- 
cendo Inçares  por  substituição,  e  forem  chamados 
para  serviço  publico  obrigatório  e  estranho,  não  po- 
derão, ouirosim,  continuar  a  perceber  as  vantagens 
de  substituição,  visto  pertencerem  ellas  ao  Empre- 
gado que  eirèctivamcnle  servir  pelo  impedido. 


José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


X.  572.  — FAZENDA.  — Em  13  de  dezembro  de  1865. 

Das  decisuds  das  Thesoararias  sobre  vencímantos  corrontes  de 
Empreitados  de  Fazenda  só  ha  recurso  para  •  Thcsouro  Nacio- 
nal ou  para  o  respectivo  Mkii^iro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  43  de  Dezembro  de  1865. 

Illra.  e  Exm.  Sr.— Pela  Ordem  n.*  6i  desta  data, 
communico  á  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Provín- 
cia que  approvo  a  deliberação  de  mandar  abonar  ao 
Porteiro  da  Mesa  de  Rendas  de  Manáos  a  sua  gratifi- 
cação durante  a  licença  que  obtivera  por  motivo  de 
moléstia. 

Cumpre-me,  entretanto,  ponderar  a  V.  Ex.  que,  á 
vista  do  art.  23  do  Decreto  de  29  de  Janeiro  de  1859, 
não  compete  ás  Presidências  reformar  as  decisões 
dds  Thesourarias  sobre  vencimentos  correntes  de 
Empregados  de  Fazenda,  pois  que  de  taes  decisões 
não  ha  recurso  senão  para  o  Tnesouro,  ou  para  o 
Ministro  da  Fazenda . 

Fica  assim  respondido  o  offlcio  de  V.  Ex.  n.*  75  de 
27  de  Dezembro  próximo  passado . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Pedro  Dias  de  Car^ 
ralho. -^  Sr.  Presidente  da  Provincio  do  Amazonas. 
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4H.  573.  —  FAZENDA.  —  Em  45  de  deZbmbro  de  1863. 

>'ola  faltas  que  se  derão  na  expedição  de  uma  caru  precatom 
de  levaiilameuU)  de  diuUeiros,  a  qual  deixou  por  isso  dg  ser 
cumprida. 

Ministério  dos  Negócios  da  Faz^^nda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  15  de  Dezembro  de  1865. 

Communico  a  Vm.,  para  sua  intellío;encia  c  devidos 
oíVeilos,  que  a  Carla  Precaloria  de  levanlameDlo  de 
dinheiros  passada  nesse  Juizo  a  requerimento  do 
Coronel  Anlonio  Rodrigues  Pereira  e  D.  Ignez  Pereira 
de  Azevedo,  e  dirigida  ao  Thesouro  Nacional,  não 
está  no  caso  de  ser  cumprida,  nâo  só  porque  não  foi 
ouvido  o  Agente  Fiscal^  como  cumpria,  mas  lambem 
pornão  eslar  satisfeito  o  preceito  do  art.  58  do  Re- 
gulamento de  15  de  Junho  de  1859. 

A  Ordem  n.*  76  de  25  de  Fevereiro  de  1857  não  eslá 
em  desACcordo  com  aquella  disposição ;  e  quando  as- 
sim acontecesse  dever-se-hia  em  tal  caso  considerar 
revogada ;  mas  a  hypothese  de  que  se  trata  é  mnilo 
diversa  da  de  que  se  occupou  a  mesma  ordem,  que 
consequentemente  não  p6de  aproveitar  á  prelenção 
de  que  faz  objecto  a  referida  Precatória. 

Deus*Guarde  aWin.-^  José  Pedro  Dias  de  Carvã- 
lJw\—Sv.  Juiz  Municipal  e  de  Orpliãos  daVillada 
Estrella. 


N-  574.— Fi\ZENDA-— Em  15  de  i>ezeiíbro  de  4S65. 

Responde  à  consulta  do  Presidente  do  Montepio  dos  Senídoie» 
(lo  Estado,  sobre  o  facto  de  rccusar-se  unia  Tliesouraria  de 
Fazenda  a  receber  a  importância  das  annuidadcs  áe  um  c<m* 
ivibuiute  ausente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  15  de  Dezembro  de  4865. 

Illm»  e  Exm.  Sr.— Com  a  Circular  desla  data,  in- 
clusa por  cópia,  fixando  a  verdadeira  inleUigenGia 
do  art.  3.°  das  Inslnict;ões  de  12  de  Novembro  de 
1863,  liça  resolvida  a  consulta  que  V.  Ex,  me  di- 
Yvno  em  oflicio  de  9  do  corrente,  relativamente  ao 
proccdimenlo  do  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
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vincíA  de  Pernanbuco,  que  recusara  receber  do  pro- 
curador do  contribuinte  do  Montepio  dos  Servidores 
do  Estado,  o  Capitão  do  exercito  João  António  Car- 
doso, ausente  em  serviço  de  campanha,  as  respec- 
tivas annuidades. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.--Josó  Pedro  Dias  de  Car- 
valho,—Sr.  Presidente  do  Montepio  de  economia 
dos  servidores  do  Estado. 


N.  575.— FAZENDA.  — Circular  £M  15  de  dezembro 

DE  1865. 

Determina  que  as  Thesoararias  do  Faxenda  aceitem  c  rccolhão 
á  caixa  especial  do  Montepio  geral  de  economia  dos  Servi- 
dores do  Estado  todas  as  quantias  provenientes  de  annuídades, 
ou  de  outras  origens,  que  llies  forem  entregues  da  parto  do 
contribuintes  ausentes. 

I.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—Rio  de  Janeiro  em  15  de  Dezembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  íixar 
a  verdadeira  intelligencia  do  art.  3.*  das  Instrucções 
de  18  de  Novembro  de  1863,  declara  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  os  devi- 
dos effeitos,  que  devem  ser  aceitas  e  recolhidas  á 
Caixa  especial  do  Montepio  Geral  de  economia  dos 
Servidores  do  Estado  todas  as  quantias  que  entre- 

Sarem  os  procuradores  ou  legitimes  representantes 
os  contribuintes,  quando  estes  se  acharem  ausen- 
tes, ou  sejão  ellas  provenientes  de  annuídades,  ou 
de  outras  origens,  sendo  as  guias  de.  entrada  as- 
si^nadas  pelos  ditos  procuradores;  porquanto,  a  isto 
nao  se  oppõe  o  referido  art.  3."*  das  Instrucções  de 
4S  de  Novembro,  que  deverá  ser  entendido  de  ac- 
cordo  com  o  disposto  no  art.  S."*  delias,  na  parte 
em  que  permitte  o  pagamento  das  pensões  aos  pró- 
prios pensionistas  ou  a  seus  procuradores. 

José  Pedro  Dias  de  C mealha. 


—  »88  — 
N.  576.— mPEEUO.— Em  48  be  mzbkbio  de  ISfô. 

Ao  Ministério  da  Fazenda.—  Declara  que  a  Escola  de  Instmcção 
primaria  para  o  sexo  masculino,  creada  pelo  Decreto  n.*3ffii, 
de  17  de  Juniio  de  1863,  fica  pertencendo  á  uovaFregvem 
do  Divino  Espirito  Santo. 

4.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  48  de  Dezembro  de  4865. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Não  lendo  determinado  o  De- 
creto n.""  3442  de  47  de  Junho  de  4863,  que  creou 
uma  Escola  de  Instrucção  primaria  no  centro  dos 
bairros  de  Mataçorcos,  Blorro  de  Santos  Rodrigues, 
e  rua  de  S.  Christovão,  a  f reguezia  á  que  elladem 
pertencer ;  declaro  a  V.  Ex. ,  em  additamento  ao  meu 
Aviso  de  49  do  referido  mez  e  anno,  que  a  mesma 
Escola  fica  pertencendo  á  nova  Freguezia  do  Divino 
Espirito  Santo,  que  posteriormente  foi  creada  pelo 
Decreto  n.*  Mbh  de  8  de  Julho  do  corrente  anno* 

Deus  Gjjarde  a  V.  Ex.— -Marquez  de  Olvida.— 
Sr.  José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 


N .  577.—  GUERRA.—  Aviso  de  âO  0£  dezembro  de  486õ. 

Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  declarando  que  a  mtificafie 
correspondente  á  4.*  parte  dos  vencimentos  designados  no 
Decreto  n.»  977  de  11  de  Setembro  deISKS,  e  que  era  abo- 
nada ao  1.^  OíBcial  da  Secretaria  do  Conselho  Supremo 
Militar,  Joaquim  Félix  Conrado.  deve  cessar  desde  a  execiKâo 
do  novo  Regulamento  de  28  de  Abril  de  1863,  e  ser  subsU- 
tuida  pela  de  10  Vo  sobre  os  vencimentos  marcados  no  mesmo 
Regulamento. 

4/  Directoria  Geral.—  8.*  Secção.—  Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Neg0cios  da  Guerra  em  ÍO  de 
Dezembro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Senrindo-se  Sua  Magestade  o 
Imperador,  por  Sua  Imperial  Resolução  de  82  de 
Novembro  findo,  tomada  sobre  Consulta  das  Secções 
reunidas  de  Guerra  e  Marinha  e  de  Fazenda  do  Con- 
selho de  Estado,  declarar  que,  tendo  cessado  os 
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voDcimenlos,  que  os  empregados  da  Secretaria  do 
Conselho  Supremo  Militar  percebião,  em  virtude  do 
Decreto  n,'  977  de  14  de  Setembro  de  1858,  desde 
que  forão  substítuidos  e  augmentados  pelo  Regu- 
lamento de  28  de  Abril  de  1863;  o  1.*"  Offlcialda 
mesma  Secretaria  Joaquim  Félix  Conrado,  tem,  desde 
a  execução  deste  Regulamento,  percebido  indevida- 
mente a  quarta  parte  de  seus  antigos  vencimentos, 
concedida  como  gratificação  por  um  Decreto,  que 
deixara  de  ter  vigor,  devendo  a  dita  gratificação 
ser  substituida  pela  de  dez  por  cento  sobre  os  ven- 
cimentos marcador  no  novo  Regulamento,  cuias 
vantagens  o  mesmo  Ofiiciai  aceitou  e  tem  fruido: 
assim  o  communico  a  V.  Ex.  para  que  pelo  The- 
souro  Nacional  se  sirva  mandar  ajustar  contas  ao 
dito  empregado,  na  forma  desta  Imperial  Resolução, 
a  fim  de  ser  a  Fazenda  Nacional  indemnizada  do  que 
lhe  fôr  devido. 

Deus  Guarde  a  V.  ^x.— Angelo  Monis  da  Silva 
Ferraz.— Sr.  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  578.— FAZENDA.— Em  22  de  dezembro  de  1865. 

Recurso  sobre  o  imposto  de  ancoragem  de  um  navio,  que,  tendo 
arribado  a  Pernambuco  e  descarregado,  sendo  em  seguida  con- 
demnado  por  innavegavei,  arrematado  e  reconstruido  pelo 
recorrente,  passando  de  americano  a  brasileiro,  sábio  depois 
em  lastro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Dezembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Car\'alho ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  communica  ao 
Sr.  lílspcctor  da  Tbesouraria  de  Fazenda  da  Provín- 
cia de  Pernambuco  que  o  mesmo  Tribunal  : 

Visto  o  officio  do  Sr.  Inspector  de  7  de  Novembro 
de  1863,  transmittindo  a  petição  em  que  José  Joaquim 
Dias  Fernandes  Júnior  recorre  da  decisão  da  Tbe- 
souraria que  lhe  negou  a  restituirão  da  quantia  do 


88^650  de  ancoragem  exibida  pela  Alfandega  da  ga- 
lera americana  Samuel  Rohertson,  que  enlrára  por 
arribada,  descarregara  todo  o  carregamento,  ven- 
dendo-se  parte  delle,  e  depois  fora  condenmada  por 
innavegavel,  arrematada  e  construidu  pelo  suppli- 
cante,  passando  a  ser  brasileira  sob  o  nome  de 
Mindelto,  pago  o  imposto  de  45  por  cento  ; 

Considerando  que  a  ancoragem,  bem  como  qual- 
quer outro  direito  de  navegação,  é  devida  pelo  facioda 
entrada  do  navio,  ainda  que  por  arribada  forçada;  e 
que  a  referida  galera  não  se  aclia  comprehendida  na 
excepção  do  arl.  663  §  S.""  do  Regulamento  de  49  de 
Setembro  de  4  860 ; 

Considerando  que,  embora  o  recurso,  nos  termos 
do  art.  764  n.M  e  1 4  .*»  do  citado  Regulamento  devesse 
ter  sido  interposto  directamente  para  o  Tribunal  do 
Thesouro,  e  não  para  a  Thesouraria  e  desta  para 
aquelle  Tribunal,  como  foi,  todavia  foi  apresentado 
em  tempo  perante  a  jurisdicção  incompetente,  que 
aliás  não  devia  ter  tomado  delle  conuecimento,  e 
sim  encaminhal-o  á  instancia  superior; 

Considerando  que  os  direitos  de  portos  e  impostos 
de  navegação  são  créditos  privilegiados  com  liypo- 
theca  tacita,  conforme  o  art.  470  §  20  do  Código  do 
Commercio ;  mas  que  nas  vendas  judiciaes  extin- 
giie-se  toda  a  responsabilidade  da  embarcação  para 
com  todos  e  quaesquer  credores  desde  a  data  do 
termo  da  arrematação,  e  fica  subsistindo  somente 
sobre  o  preço  emquanto  este  se  não  levanta,  nos 
termos  do  art.  477  do  dito  Código : 

Resolveu  tomar  conhecimento  do  recurso  e  man- 
dar restituir  ao  recorrente  a  quantia  de  que  se  trata  ; 
devendo  ser  exigida  de  quem  de  direito  fôr,  na  forma 
dos  arts,  663  §  2.%  e  664  §  4.^  n.°  4  do  Regulamento, 
por  constar  dos  papeis  que  a  mencionada  galera  en- 
trara com  carga  e  sabira  depois  em  lastro  para 
Lisboa, 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  379,— GUEPtRA.— Em  22  de  dezembro  de  1865. 

Consulta  do  Conseliio  Supremo  Militar  do  il  de  Setembro  de 
18ô;j,  acerca  da  inleUi^eucia  que  se  deve  dar  ao  J  !••  doarl. 
2.<>  do  Decreto  n.  260  do  is  de  Dezembro  de  1841,  sobre  a 
palavra— profissão— á  que  se  reiere  esse  Decreto. 

Minislerio  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Ja- 
neiro em  f2  de  Dezembro  de  18Qo. 

Senhor.— Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por 
Portaria  expedida  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  em  dala  de  28  de  Junho  da 
corrente  anno,  que  o  Conselho  Supremo  Militar  Con- 
sultasse, com  urgência,  sobre  os  seguintes  pontos : 

A  palavra— profissão— ,  á  que  se  refere  o  Decreta 
n.260  do  1.«  de  Dezembro  de  1841,  no  §!.*>  do  art.  2.% 
é  exclusivamente  applicada  á  profissão  militar,  è 
exclue  Ioda  e  qualquer  outra  alheia  ou  estranha, 
do  Ministério  da  Guerra?  Ou  comprehenderá  o  ser- 
viço de  engenheiro  civil  em  repartições  estranhas 
c  serviços  propriamente  industríaes  a  cargo  de 
compannias? 

Serão  serviços  de  profissão  militar,  ou  alheios  á 
repartição  da*  guerra,  de  que  trata  a  Lei  de  6  de 
Setembro  de  <850,  os  prestados,  ainda  com  permissão 
do  Ministério  da  Guerra,  em  qualq^uer  aos  ramos 
de  industria,  ou  de  engenharia  civil,  por  Officiaes 
do  exercito? 

O  que  se  entende  por  estudas  militares  e  indus- 
Iriaes,  nos  quaes,  sendo  empregadas  dentro  ou  fora 
do  Império,  os  Ofliciaes  do  Exercito  devem  contar 
antiguidade  do  serviço  militar,  segundo  dispõe  a 
art.  9.*  da  Lei  de  6  de  Setembro  de  1850? 

Estarão  nessesestudos comprehendidos os  serviços 
prestados  pelos  Officiaes  em  qualquer  dos  ramos  de 
ençenharia  civil?  Os  prestados,  por  exemplo,  nos 
trabalhos  indoslriaes,  e  os  de  fiscalisaçào  por  parte 
do  Govenio,  de  companhias,  e  os  que  se  prestão 
em  qualquer  Minislerio,  que  não  seia  o  da  Guerra? 

Será  conveniente  ao.  serviço  publico  que  os  Ofli* 
ciacs,  em  satisfação  dos  seus  mteresses  particulares, 
estando  empregados  em  serviços  meramente  civis, 
nos  quaes  perdem  inteiramente  os  hábitos  de  mi- 
litares, c  até  mesmo  o  amor  pela  sua  classe;  e 
f^ozandu  nesses  empregos  de  não  pecjuenas  vantagens, 
contém  ainda  o  tempo  de  serviço  militar,  prete- 
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rindo  muiias  vezos  á  Officiaes»  que  supportão  a  ardoa 
e  mal  aquinhoada  vida  militar? 

Finalmente,  quaes  as  medidas  que  se  podem 
adoptar,  ou  propor  ao  Corpo  Legislativo  para  evitar 
semelhantes  inconvenientes,  se  forem  ellas  de  na- 
tureza tal  que  não  estejáo  na  alçada  do  Governo  ? 

Parece  ao  Governo : — 4 ."  Que  a  palavra — proflssào— 
á  que  se  refere  o  Decreto  n.  260  do  4."*  de  Dezembro 
de  4844  no  §  4.''  do  art.  âl.%  é  exclusivamente  ap- 
plicada  ao  serviço  da  profissão  militar  eexclue  toda 
e  qualquer  outra  alheia  ou  estranha  do  Ministério 
da  Guerra :  não  comprehende  pois  o  serviço  de  en- 
genharia civil  em  repartições  estranhas,  nem  ser- 
viços propriamente  mdustriaes  a  cargo  de  compa- 
nhias. 

Exceptua-se  desta  disposição  o  tempo  de  serviço 
na  Guarda  Nacional,  nos  Corpos  Policiaes,  na  Ma- 
rinha, Missões  Diplomáticas,  Presidências  de  Pro- 
vindas, Ministérios  e  Corpo  Legislativo,  como  àisppe 
o  art.  9/  da  Lei  de  6  de  Selenabro  de  4850,  posterior 
ao  citado  Decreto. 

2.^  Que  não  são  serviços  de  profissão  militar,  os 
alheios  á  repartição  da  guerra,  de  que  trata  a  Lei 
de  6  de  Setembro  de  4850,  mesmo  os  prestados 
com  permissão  do  Ministério  da  Guerra  em  qualquer 
dos  ramos  de  industria  ou  de  engenharia  civil  por 
Ofllciaes  do  Exercito. 

S.""  Que  os  estudos  militares  e  industriaes,  nos 

auaes  sendo  empregados  os  Oíficiaes  do  Exercito 
entro  ou  fora  do  Império,  e  pelos  quaes  devem  contar 
antiguidade  de  serviço  militar»  segundo  dispõe  o 
art.  9.*  da  Lei  de  6  de  Setembro  de  4850  são  os  que 
se  dão  nas  escolas  militares  do  Império  e  os  de 
qualquer  ramo  theorico  ou  pratico  com  immediata 
applicação  ao  pessoal  e  material  dos  exércitos. 

4.^  Que  não  estão  nesses  estudos  comprehendidos 
os  serviços  prestados  pelos  OjQlc.iaes  em  qualquer 
dos  ramos  de  engenharia  civil,  nem  os  prestados 
nas  companhias  e  os  que  se  prestão  em  quaiauer 
Ministério  que  não  seja  o  da  Guerra,  e  os  iodus- 
triaes  e  de  fiscalização  mesmo  por  parte  do  Go- 
verno . 

5.*»  Que  é  desconveniente  ao  serviço  publico,  que 
os  Oíficiaes  em  satisfação  dos  seus  interesses  parti- 
culares, estando  empregados  em  serviços  meramenle 
civis,  nos  quaes  perdem  inteiramente  os  hábitos 
militares,   o  at(^  mosnio  o  amí^r  pela  sua  classe,  e 
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go^^ndo  nesses  empregos  uâo  pequenas  vantagens, 
contem  ainda  o  tempo  de  serviço  miliuir,  preterindo 
muitas  vezes  a  Offlciaes  que  supporlào  a  árdua  e 
mai  aquinhoada  vida  militar. 

6/  Finalmente,  que  as  medidas  a  tomar,  Umitão-se 
em  tornar  eíToctivas  as  respostas  acima  dadas,  e 
para  tal  fim  não  precisa  o  Ministério  da  Guerra  de 
medida  legislativa,  porauánio  ao  poder  Executivo 
compete  publicar  os  indispensáveis  Regulamentos 
para  boa  execução  das  leis. 

Rio  de  Janeiro,  41  de  Setembro  de  4865.— JSamo 
de  Suruhy, — Bittencourt. ^Joaquim  José  Ignncio,— 
Aguiar.^Fonseca . 

RESOLIÇÃO. 

Conforme  a  resolução  de  Cônsul  la  da  Secção  do 
Marinha  e  Guerra  do  Conselho  de  Estado  datada  de 
hoje: 

Paço,  22  de  Dezembro  de  1865. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferras, 


N.  580.— GUERRA. —Em  22  de  dezembro  de  1865. 

ConsuUa  da  Secção  de  Guerra  c  Marinha  do  Conselho  de 
Estado  de  28  de  Novembro  de  1865,  acerca  da  intenigencia 
Que  se  deve  dar  ao  {  1.^  do  art.  2. o  do  Decreto  n.®  260  do 
í .«  de  Dezembro  de  1811,  a  respeito  da  palavra^proílssâo^ 
e  á  qoe  se  refere  a  consulta  do  Conselho  Supremo  Militar 
de  11  de  Setembro  do  mesmo  anno. 

Senhor. — Por  Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra  de  43  do  corrente  Houve  por 
bem  Vossa  Magestade  Imperial  ordenar  que  a  Sec- 
ção de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado 
consulte  com  seu  parecer  acerca  da  inlelligencia 
qua  se  deve  dar  ao  §  4.*  do  art.  S."*  do  Decreto 
n.*  860  do  4.«  de  Dezembro  de  4841,  a  respeito  da 

DFXISÕES    DE   1863.  7V 
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palavra  —  profissão  —  e  á  que  se  refere  a  coosulla 
junta  do  Conselho  Supremo  Mililar.  O  Conselho  Su- 
premo Militar,  em  Consulta  de  14  de  Setembro  ul- 
timo, responde  a  diversos  quesitos  que  lhe  forão 
leitos,  e  os  que  tem  relação  com  o  exigido  á  Sec- 
ção no  citado  Aviso  se  podem  reduzir  ao  seguinte: 
« Os  OíTiciaes  do  Exercito  empregados  em  cora- 
missões  de  engenharia  alheias  ao  Ministério  da 
Guerra,  ficão  sujeitos  a  passar  para  a  â.*  classe 
do  exercito,  cxercendo-as  por  mais  de  um  anno; 
c  não  se  lhe  conta  para  a  antiguidade  o  tempo 
decorrido  no  exercício  dessas  commissões  ?»  O  § 
l.**  do  art.  20  da  lei  do  í.*»  de  Dezembro  de  1841 
assim  se  exprime:  <í  Art.  2."  Depois  de  organiza- 
dos os  quadros,  de  que  trata  esta  lei,  começaráa 
ler  vigoras  seguintes  disposições:  §  1.*  Quando  o 
(Joverno  decidir  que  deve  passar  algum  Official  para 
a  2.*  classe,  o  não  poderá  fazer  senão  em  virtude 
de  Decreto  e  por  algum  dos  motivos  seguintes: 

1.°  Estar  empregado  por  mais  de  um  anno  em 
serviço  alheio  de  sua  profissão. — E  o  Regulamenta 
n.°  772  de  3i  de  Março  de  1851.  dispõe  no  art. 
49:— Não  será  contado  para  a  antiguidade  de  ser- 
viço militar:— 1 .%  o  tempo  passado  cm  serviço  es- 
tranho á  Repartição  da  Guerra.  E  o  art.  20  declara 
que  da  regra  anterior  são  exceptuados,  e  como  taes 
contaráõ  tempo  de  serviço,  os  officiaes  empregados 
na  Guarda  Nacional,  nos  corpos  policiaes,  na  ma- 
rinha de  guerra,  cm  missões  a iplomaticas,  em  pre- 
sidências de  provincia,  em  ministérios,  no  corpo 
legislativo,  e  os  que  por  nomeação  de  permissão 
do  Ministério  da  Guerra  forem  empregados  dentro 
ou  fora  do  Império  em  escolas  e  estudos  milita- 
res, ou  em  industrias,  e  trabalhos  de  qualquer  dos 
ramos  de  engenharia. 

O  real  corpo  de  engenheiros  da  antiga  monar- 
chia,  e  o  corpo  de  engenheiros  desde  a  Indepen- 
dência do  Império  tem  sido  destinado  não  só  para 
os  trabalhos  ae  engenharia  militar,  mas  também, 
e  principalmente  talvez,  para  os  de  engenharia  civil. 

As  tabeliãs  de  gratilicações,  a  pratica  nunca  in- 
terrompida, e  até  a  sua  organização  de  quadro  de- 
monstrao  o  que  se  deixa  dito. 

Actualmente  compõe-se  este  corpo,  segundo  o 
almanak  militar  de  8  coronéis,  14  tenentes  coro- 
néis, 20  majores,  30  capitães,  34  primeiros  tenen- 
tes,   e  71  segundos  tenfinl(^  ou  de  477   OíQeiaeíí, 
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numero  pelo  menos  cinco  vezes  maior  do  que  podem 
exigir  as  necessidades  do  serviço  militar,  ainda  em 
tempo  de  guerra,  e  muito  superior  ao  corpo  de 
engenheiros  militar  de  algumas  nações  de  primeira 
ordem  da  Europa. 

Se  o  corpo  de  engenheiros  pela  sua  constituição, 
tem  de  servir  tanto  na  engenharia  militar  como'  na 
civil,  parece  que  sua  profissão  abrange  essas  duas 
espécies,  e  que  estancio  occupado  em  serviço  de 
uma  delias,  se  acha  no  exenúcio  de  sua  proíissâo. 

Esta  intelligencia  é  confirmada  pelo  Regulamento 
da  lei  da  promoção  acima  citada,  pois  que  o  tempo 
passado  em  trabalhos  de  qualquer  ramo  de  enge- 
nharia, é  contado  como  serviço  do  corpo. 

Parece  portanto  á  Secção  que  a  palavra  —  pro- 
fissão—do §  1.'  art.  â.'  da  lei  do  1."de  Dezembro 
de  1841,  comprehende  tanto  as  commissões  milita- 
res propriamente  ditas,  como  as  de  qualquer  ramo 
de  engenharia,  e  se  alffum  inconveniente  pode  dahi 
resultar  para  a  disciplina  do  exercito,  o  Governo 
se  acha  autorizado  para  crear  um  corpo  de  enge- 
nheiros civil,  e  reformar  o  militar,  e  usando  destas 
faculdades  poderá  regular  o  serviço  como  fôr  mais 
conveniente.  Vossa  Magestade  Imperial  resolverá 
porém  como  fôr  mais  acertado. 

O  Conselheiro  de  Estado,  Visconde  de  Abaete,  apre- 
sentou o  seguinte  voto  em  separado: 

Concordo  inteiramente  com  a  opinião  do  Sr.  Con- 
selheiro de  Estado,  relator  da  Secção,  na  parle  em 
aue  S.  Ex.  estabelece  c  demonstra  que  o  corpo 
e  engenheiros,  como  foi  constituído  entre  nós, 
deve  servir  tanto  na  engenharia  militar  como  na 
civil,  e  que  por  isso  a  palavra —  profissão—  de  que 
usa  o  I  4. «  do  art.  2.*  do  Decreto  n.**  260  do  <•• 
de  Dezembro  de  18  H  abrange  ambas  as  espécies 
de  engenharia. 

Além  de  ser  isto  direito  estabelecido,  é  também 
um  facto,  e  delle  tem  o  serviço  publico  colhido 
vantagens  praticas  desde  a  creação  do  corpo  de 
engenheiros. 

As  obras  antigas  e  modernas  de  engenharia  civil 
mais  importantes,  quer  na  Corte,  quer  nas  Pro- 
víncias, forào  concebidas  e  executadas  por  enge- 
nheiros militares,  dos  quaes  se  poderia  declinar 
os  nomes. 

As  obras  militares  de  alguma  importância  que 
também  lemos,  essas  são  todas  de  antiga  data,  e- 
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<Ton»uItando-sc  os  relatórios  do  roinís4orío  da  Guerra, 
vé-se  infelizmente  que  até  uma  épeca  bem  recente, 
fíui  que  se  manifesta  uma  alta  vontade  intervindo 
com  toda  a  energia,  pouco  se  cuidou  de  conser- 
val-as,  e  menos  ainda  de  augmcntal-as. 

A  culpa,  porém  nâo  foi  por  certo  dos  engenhei* 
ros  militares. 

Não  acho  além  disto  muito  fácil  extremar  os  tra* 
ijalhos  de  engenharia  civil,  que  não  tenhio,  prin- 
cipalmente na  época  actual,  alguma  ligação  mais 
ou  menos  immediatacom  os  da  engenharia  militar. 

Os  caminhos  de  ferro,  as  estradas  ordinárias, 
as  pontes  o  calçadas,  as  obras  hydraulicas,  e  as 
grandes  edíOcoçoes  á  cargo  da  administração  civtU 
nada  disto  deve  ser  estranho  ao  estudo  e  á  pra- 
tica da  engenharia  militar. 

Quando  na  França  os  engenheiros  víerão  a  formar 
um  corpo  de  funccionarios  públicos,  era  este  ao 
mesmo  tempo  civil  e  militar.  A  sua  separarão  em 
duas  categorias  distinclas  teve  lugar  em  4750. 

Os  engenheiros  que  se  tomarão  puramente  mili- 
tares nào  tíverão  mais  de  occupar-sc  das  pontes  e 
calçadas,  e  erào  exclusivamente  empregados  aa 
construção  c  no  ataijue  o  defesa  das  praças. 

Segundo  se  lô  no  Diccionario  do  exercito^  escrípto 
pelo  general  Rardin,  o  publicado  em  4854 ,  estes 
artistas  militares  forão  em  4755  fundidos  no  corpo 
de  artilharia;  mas  a  innovação,  para  não  dizer 
amalgamo,  nào  durou  por  muito  tempo.  Hoje  as 
luncções  do  engenheiro  militar  na  Franca  são  muitas 
c  variadas,  e  todavia  a  organização  ao  corpo  de 
engenheiros  não  se  considerando  ainda  perfeita, 
continua  a  ser  alii  o  objecto  de  profundo  estudo. 

Mais  do  que  na  França  devemos  nós  estudar  a 
questão  no  Brasil,  e  sobretudo  applicar  com  roailo 
critério,  e  prevenidos  contra  os  erros  e  os  males 
da  imitação,  as  leis  e  regulamentos  de  outros  paizcs 
acerca  dc^sia  matéria,  bem  como  de  qualquer  outra. 

O  Regulamento  de  34  de  Março  de  4851,  expedido 
para  exíícuçào  da  Lei  de  6  de  Setembro  de  4850, 
já  não  emprega  a  palavra— profissão -para  designar 
o  seniço  que  se  deve  levar  em  conta  ao  engenheiro 
militar  para  vencer  antiguidade. 

O  arl.  40  desse  Regulamento  diz: 

«  Nào  será  contado  para  a  antiguidade  do  serriço 
militar:  I."  o  tempo  cie  serviço  estranho  á  Repar- 
tição da  Guerra.  y> 
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Esla  disposição  compreliende-se  facilmenle. 

Os  eng^enheires  militares  que  servem  em  outro 
Ministério  que  nâo  o  da  Guerra,  prestâo  um  ser- 
viço que  nao  é  desta  repartição,  bem  que  quasl 
nunca  seja  estraniia  á  profissão  do  engenlieiro  mi-- 
Ittar. 

A  disposição  do  Regulamento  seria,  porém,  evi- 
dentemente "injusta,  se  privasse  do  direito  de  contar 
antiguidade  os  engenheiros  militares,  que  prestão 
serviços  próprios  de  sua  profissão  cm  outro  Minis- 
tério que  nao  fosse  o  da  Guerra. 

O  estado  é  sempre  o  mesmo,  qualquer  que  seja 
o  Ministério  em  que  sirvão  os  engenheiros  mi- 
litares. 

Tanto  reconheceu  o  Regulamento  esta  verdade, 
que  no  art.  20  estabelece,  além  de  outras  excepções 
talvez  de  duvidosa  justiça  e  utilidade,  a  que  se  re- 
fere aos  engenheiros  que  forem  empregados  em 
industrias  e  trabalhos  de  qualquer  dos  ramos  de 
engenharia; 

Ora,  não  podendo  ser  outra  a  genuina  intelli- 
gencia  da  lei,  é  evidente  que  o  Governo  não  está 
autorizado  para  tomar  por  meio  de  Regulamentos 
as  medidas,  que  o  Conseilio  Supremo  Militar  suggere 
na  consulta  que  se  junta. 

Todas  ellas  são  contrarias  á  letra  e  ao  espirito 
da  lei,  ao  modo  por  que  a  lei  tem  sido  entendida 
e  executada  desde  a  sua  promulgação,  e  bem  assim 
aos  actos  do  Governo  anteriores  e  posteriores  á 
lei,  os  quaes  provào  não  só  que  aos  engenheiros 
militares  empregados  por  outros  Ministérios  em  tra- 
balhos de  engenharia  civil  sempre  se  contou  an- 
tiguidade, mas  também  (o  que  é  mais  alguma  cousa), 
que  o  Governo  em  não  poucos  casos  remunerou 
este  serviço  com  accessos  por  merecimento. 

Quando *o  direito  que  regula  a  questão  fosse  so- 
mente consuetudinário,  e  não  escripto,  ainda  assim 
deveria  ellc  ser  respeitado,  e  mantido  em  um  Go- 
verno constitucional,  emquanlo  não  fos?e  compe- 
tentemente alterado. 

Allega-se  no  parecer  qtie  o  quadro  dos  engenheiros 
militares  do  Brasil  é  cinco  vezes  maior  do  que  deve 
ser  e  do  que  é  o  de  alguns  estados  da  Europa  de 
primeira  ordem. 

Aceito  as  duas  proposições  unicamente  para  poder 
melhor  aprecial-as,  entendendo  que,  ainda  quando 
ellas  fossem  inteiramente  exactas,  não  proccdcriáo 


para  comlemnar  desde  já,  sem  mais  amplo  e  escla- 
recido de])ate,  a  organização  do  nosso  corpo  de 
engenheiros  mililares. 

O  quadro  dos  engenheiros  militares  foi  ainda 
}ia  betn  pouco  tempo  ampliado  em  virtude  do 
§  i.*»  do  art.  S.*»  da  Lei  n.«  862  de  30  de  Julho 
de  48:)G. 

O  Decreto,  que  nesse  sentido,  e  para  esse  (im  se 
expedio,  tem  a  data  de  41  do  Novembro  de  4856, 
c  está  reiereudado  pelo  Marechal  de  Exercito  o  Sr. 
Marquez  de  Caxias,  que  era  nessa  occasiáo  Ministro 
da  Guerra. 

Far-se-hia  isto  por  mero  desenfado  ou  capricho  ? 

Santo  Dcos ! 

Como  quer  que  seja,  o  quadro  do  corpo  de  en- 
genheiros existe  legalmente,  e  a  Constituição  garante 
aos  OÍIiciaes.  que  o  compõem,  com  as  patentes  mie 
tèm,  o  soldo  e  as  vantagens  e  direitos,  que  delias 
naturalmente  derivão. 

Prival-os  no  todo,  ou  em  parte,  por  meios  directos, 
ou  indirectos,  dos  beneíicios  que  a  Constituição  e 
as  leis  assegurão  aos  engenheiros  militare>s,  seria 
uma  injustiça  mais  grave  e  clamorosa  do  que  aquella 
que  depois  da  paz  de  Riswick  se  praticou  na  França 
em  169T  contra  os  engenheiros  militares,  que  ti- 
ntião  servido  na  guerra  e  erâo  discípulos  do  illustre 
Vauban. 

Accresce  que  em  um  reinado  de  sabedoria  e  prtn 
gresso  é  temeridade  dizer  que  falta  serviço  para  os 
engenheiros  militares. 

Náo  cansarei  de  repelir  que  entre  nós  não  é  ser- 
viço que  falta,  é  o  tempo. 

Na  Europa  tem-se  já  feito  muito  era  obras  de  en- 
genharia militar. 

i\o  Brasil  acontece  o  contrario,  tudo  está  ainda 
por  fazer. 

Alli,  portanto,  o  quadro  dos  engenheiros  mili- 
tares pode  sem  inconveniente  ser  menos  numeroso, 
e  ter  divisa  organização. 

Aqui  a  imitação  seria  um  erro  fatal. 

Referindo-me  á  guerra  actual,  permitta-se-me  um 
solilóquio. 

Não  poderia  o  forte  de  Coimbra  estar  em  condições 
de  oíTerecer  ao  inimigo  mais  prolongada  e  ienn 
resistência,  uma  vez  que  suas  ooras  de  fortiflcaçáo 
se  tivessem  melhorado  e  augmentado  ? 

Nâo    deveria  haver  desde  muito   tempo  alguns 
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ponfí^s  fortificados  nas  margens  do  rio  Paraguôy  que 
perleiícem  ao  Brasil  ? 

Nào  se  deverá  estabelecer  alguma  espécie  de  for- 
tificações nas  fronteiras,  que  nos  separáo  de  outros 
Estados  ? 

Não  concordo  também  com  o  illustrado  relator 
da  Secção,  quando  diz  que,  se  do  emprego  dos 
eni^enheiros  militares  em'  trabalhos  de  engenharia 
civil  resulta  inconveniente  para  a  disciplina  do  exer- 
cito, o  Governo  em  virtude  da  autorização  que  lhe 
foi  concedida  pôde  crear  um  corpo  de  engenheiros 
civis. 

Se  ha  nisto  um  conselho  para  se  apressar  a  creação 
do  corpo  de  engenheiros  civis,  devo  declarar  que 
a  minha  opinião  é,  que  a  prudência  e  os  inslinclos 
de  economia  recommendarião  que  se  adiasse  a 
creação  desta  nova  espécie  de  funccionalismo,  que 
bale  ás  porias  do  Thesouro. 

Com  a  mesma  origem  e  instrucçào  dos  ençe- 
nbeiros  militares ,  não  posso  crer  (jue  a  simples 
mudança  de  nome  haja  de  conceder  a  uns,  com 
exclusão  de  outros,  a  mspirada  iniciativa  do  génio 
que  alarga  os  horizontes  da  sciencia,  devassando 
os  seus  arcanos,  e  o  mysterioso  poder  da  vontade 
que  leva  ao  cabo  emprezas  arrojíidas. 

Não  será  certamente  por  uma  espécie  de  milagre 
que  hão  de  surgir  da  terra  novos  Archimedes, 
nem  que  estes  lograráõ  effectuar  no  systema  co- 
nheciao  dos  trabalhos  públicos  a  reforma  que  se 
anhela. 

Empregando  a  palavra  reforma,  defenda-me  Deus 
confundir  com  a  idéa  benéfica  e  humanitária  que 
ella  exprime,  esta  terrível  inversão  que  tudo  devasta 
e  destróe,  sem  nada  crear,  nem  substituir,  não 
deixando  após  si  senão  um  montão  de  ruinas  em 
vez  dos  melhoramentos  que  no  século  em  que 
vivemos  a  civilisaçáo  reclama  com  muito  maior 
empenho  e  ancàedade  do  que  no  tempo  efíi  que  já 
se  escrevia  que  é  inteiramente  vã  a  gloria  do  que 
se  faz  sem  aijguma  utilidade  pratica. 

Do  que  acabo  de  expor  concluirei : 

1.'  Que  a  palavra— profissão—  de  que  usa  o  §  1.* 
do  art.  2."  do  Decreto  n/  260  do  4.*  de  Outubro  de 
4844,  comprehende  os  trabalhos  de  engenharia,  tanto 
militar  como  civil. 

f  .•  Que  o  corpo  de  engenheiros  militares  deve 
continuar  a  ser  aproveitado  pelo  Governo,  com  as 
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mesmas  vantagens  que  até  agora  lerti  merecido,  nos 
trabalhos  de  uma  e  outra  engenharia,  sem  augmento 
de  despeza,  e  com  provado  beneficio  para  o  serviço 
publico. 

Paço  em  28  de  Novembro  de  4  865.  —  3/fl«(x»I 
Felizardo  de  Sotcza  e  Mello. —  Visconde  de  Abaete. 
-^Migtcel  deSouza  Mello  e  Alvim, 

RESOLFÇÃO . 

Conforme  parece  á  Sepção  na  parle  em  que  fixa 
a  significação  da  palavra  —  profissão  —  empregada 
pelo  I  4/  do  art.  2.'  da  Lei  do  r*  de  Dezembro 
de  4844,  em  relação  ás  funcções  de  engenharia  cítíI 
exercida  por  engenheiros  militares,  devendo,  para 

3ue  estes  sejâo  empregados  em  serviços  estranhos 
o  Ministério  da  Guerra,  preceder  licença  especial 
do  mesmo  Ministério,  cujos  eOeitos  se  achâo  defi- 
nidos e  marcados  muito  expressamente  pelas  dis- 
posições do  art.  9.'  da  Lei  n.*  585  de  6  de  Setembro 
de  4850,  as  quaes  não  forão  ampliadas,  nem  alte- 
radas por  outra  qualquer  disposição  legislativa  de 
data  posterior. 

Paço  em  22  de  Dezembro  de  4865. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Fendas. 


——* 


N.  584 . —GUERRA.— Ex  23  de  dezembro  de  4865. 

Consulta  4a  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de 
Estado  sobre  o  officio  do  Inspector  da  Thesonraria  da  Fa- 
zenda de  Minas  Geraes,  que  pede  se  lhe  declare  se  o  falor 
da  rarinha  para  as  praças  de  pret  reformadas,  que  a  ella 
tem  direito,  deve  ser  (ixo  e  sempre  o  mesmo  que  regular 
DO  semestre  em  que  é  concedida  a  reforma,  ou  sujeito  is 
alterações  semestracs. 

Senhor.^Por  Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  expedido  pela  4.'  Directoria 
Geral  em  44  de  Novembro  ultimo,  dignou-se  Vossa 
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Mageslade  Imperial  ordenar  que  a  Secç«ío  de  Guerra 
e  Marinha  do  Conselho  de  Estado  seja  ouvida  sobre 
a  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  de  9  de 
Outubro  próximo  passado,  a  respeito  do  valor  dá 
farinha  das  praças  de  pret  reformadas,  lendo  em 
vista  a  represeriiação  de  10  do  mez  lindo  da  mesma 
i.»  Directoria. 

A  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  é  a  so- 
guinle: 

M  Senhor.— Mandou  Vossa  Mageslade  Imperial,  por 
portaria  expedida  pela  4.*  Directoria  Gorai  da  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  cm 
data  de  31  de  Maio  do  corrente  anno,  remelter  ao 
Conselho  Supremo  Militar,  o  officio  do  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  de  Minas  Geraes  datado 
de  n  de  Fevereiro  próximo  passado,  no  qual  pede 
que  se  lhe  declare  se  o  valor  da  farinlia  para  as 
praças  de  pret  reformadas,  que  a  ella  tem  direito,  deve 
ser  fixo  e  sempre  o  mesmo  que  regular  no  semesire 
era  que  é  concedida  a  reforma,  ou  sujeito  ás  alte- 
rações semestraes;  a  fim  de  que  o  mesmo  Conselho 
consulte  com  o  seu  parecer  a  semelhante  respeito. 
O  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Minas 
Geraes  em  seu  supracitado  oílicio,  diz  que  entra 
em  duvida  se  o  valor  da  farinha  para  as  praças  de 

{)ret  reformadas,  que  a  ella  tem  direito,  deve  ser 
ixo,  e  sempre  o  mesmo  que  regular  no  semestre 
era  que  é  concedida  a  reforma,  ou  se,  como  elle 
lera  entendido,  deve  ser  abonada,  tondo-se  em  at- 
iençáo  as  alterações  semestracs.  O  Conselheiro  Di- 
rector da  citada  Directoria  Gorai  informa,  que  não 
tem  conhecimento  de  disposição  alguma,  que  fixe 
regra  a  respeito,  e  que,  posto  seja  de  opinião  que 
o  valor  daiarinhá  deve  ser  fixo,  julga  conveniente 
que  seja  ouvido  o  Conselho  Supremo  Militar  para 
que,  sobre  parecer  seu,  possa  o  Governo  resolver 
o  que  fôr  mais  acertado.  Parece  ao  Conselho  que 
o  valor  da  farinha  e  do  fardamento  que  percebem 
as  praças  de  pret  reformadas  do  exercito,  deverá 
ser  considerado  fixo,  salvo  o  caso  de  pertencerem 
ao  Asylo  de  Inválidos,  segundo  o  disposto  no  Aviso 
de  28  de  Março  de  4840,  em  referencia  ao  Decreto 
».•  43  de  41  do  dito  mez  e  anno,  por  quanto  o  §  3.° 
do  plano,  que  baixou  com  o. Decreto  de  41  de 
Dezembro  de  1815,  expressamente  declara  que  as 
praças  de  pret  poss«5o  ser  reformadas,  conforme 
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OS  annos  de  serviço  que  Uverem»  com  o  &oldo  por 
inteiro  e  valor  da  fariniia  e  fardamento,  que  venciào 
ao  tempo  de  serem  reformadas. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  Outubro  de  4865.  — Barffo 
de  Suruhy, — Bittencourt. — Aguiar, 

Forão  votos  o  Conselheiro  de  Guerra  Joaquim  José 
Ignacio,  e  o  Vogal  Manoel  António  da  Fonseca 
Costa.  ^ 

E  a  representação  reduz-se  ao  que  se  passa  a 
transcrever: 

«  Illm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro.— Tendo  de  expe- 
dir circular  nos  termos  da  consulta  junta  do  Con- 
selho Supremo  Militar,  julgo  dever  ponderar  que 
ainda  falta  regular  o  meio  pelo  qual  deva  constar 
a  todo  tempo  o  preço  da  farinha  no  acto  da  re- 
forma. Para  esse  flm  será  mister  fazer-se  no  Decreto 
de  reforma  que  tiver  farinha,  etapa  ou  fardamento, 
declaração  do  preço  em  que  é  fixado  cada  um  desses 
vencimentos.  Julgo  que  poderá  resolver-se  a  con- 
sulta com  esse  preceito ,  mas  V.  Ex.  se  senirá 
mandar  o  que  fôr  servido,— CaZaza;i5.  » 

Na  consulta  o  Tribunal    Militar  é  bem  claro  e 

{)Ositivo ;  emitle  elle  o  parecer  de  que  o  valor  da 
árinha  deve  ser  constante,  e  o  mesmo  que  fixado 
tiver  sido  no  ultimo  semestre  da  vida  activa  da 
praça  de  çret  reformada.  A*  Secção  parece  acertada 
esta  opinião,  tanto  pelos  fundamentos,  em  que  se 
firmou  o  Conselho  Supremo  Militar,  como  por  que 
sendo  a  farinha  uma  parte  da  pensão  concedida 
pelos  duros  serviços  do  soldado,  não  pôde  deixar 
de  ser  constante  e  invariável  essa  parte  quando  as 
outras  — soldo  e  fardamento  — o  são. 

Se  as  reformas  dos  oíliciaes,  as  aposentadorias 
e  jubilações  dos  empregados  e  lentes  não  soffrem 
alteração,  quando  os  soldos  e  ordenados  dos  effec- 
livos  são  melhorados,  nenhuma  razão  ha  para  que 
os  vencimentos  das  praças  de  pret  reformadas  sejão 
regidos  por  diversa  lei. 

Também  a  4.»  Directoria  Geral  não  se  afasta  da 
opinião  do  Conselho  Supremo  Militar,  mas  julgando 
conveniente  que  fique  consignado  em  documento 
authentico  o  valor  da  farinha  no  semestre,  em  que 
tiver  lugar  a  reforma  da  praça  de  prel,    insinua 

âue  no  Decreto  pelo   qual  se  reformar  qualquer 
estes   servidores   do   Estado   se  declare  aquelle 
valor,  bem  como  o  do  fardamento. 
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A  Secção,  com  quanto  não  julgue  necessária  seme- 
lhante declaração,  porque  as  avaliações  de  cada 
um  dos  artigos,  de  que  se  compõe  a  etapa  da  praça 
de  pret,  são  registradas  em  diversos  livros ,  e  re- 
partições publicas,  d^onde  em  todo  o  tempo  se  podem 
extranir  os  dados  precisos  para  a  expedição  das 
ordens  de  pagamento  ás  praças  reformadas,  com- 
ludo  pensa  que  a  insinuação  da  primeira  repartição 
fiscal  do  exercito  poderá  ser  adoptada,  estendendo-se 
porém  a  declaração  a  todas  as  parles  da  pensão 
da  reforma,  e  não  somente  a  uma  ou  duas :  nenhum 
motivo  existe  para  no  Decreto  de  reforma  se  não 
mencionar  o  quaníum  do  soldo,  que  de  um  anno 
para  outro  pôde  ser  alterado  pelo  Poder  Le|risla- 
tivo,  ao  passo  que  se  acredita  que  a  omissão  do 
valor  da  farinha,  e  do  fardamento  pôde  causar  pre- 
juízos. Emittindo  o  parecer  que  deixa  escripto,  a 
Secção  tem  a  honra  de  submettel-o  a  sabedoria  de 
Vossa  Magestade  Imperial,  que  resolverá  o  que  fôr 
mais  acertado. 

Paço  em  40  de  Dezembro  de  \S%ò.— Manoel  Fe- 
lizardo de  Souza  e  Mello. —  Visconde  de  Abaete. — 
Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim, 

Resolução. 

Como  parece.— Paço,  23  de  Dezembro  de  1865. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Fen^az, 


N.  582.— GUERRA.— EiL  23  0E  dezembro  de  1865. 

Gansulta  da  SecçSko  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Es- 
tado acerca  das  vantagens,  que  competem  aos  voluntários 
da  pátria,  que  se  eximem  do  serviço  por  meio  de  contri- 
buição pecuniária. 

Senhor.— Houve  por  bem  Vossa  Magestade  Imperial 
por  Aviso  de  28  do  mez  flndo,  determinar  que  a  Sec- 
ção de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado  con- 
sulte com  seu  parecer  sobre  a  seguinte  representação 
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do  Ajudante  General  inlerino,  acerca  cias  \anlii^ens 
que  bo[n|)clcni  aos  voluntários  da  pátria  que  se  exi- 
mem do  serviço,  por  meio  de  contribuição  pccu- 
Jíiaria : 

«  Illm.  e  Exm.  Sr.  —  O  decreto  n.'  3374    de  7  de 
«  Janeiro  do  corrente  anno,  creando  os  corpos  de 
«  voluntários  da  uatria  para  o  serviço  de  guerra,  deu 
«  a  essa  classe  ne  voluntarioB,  além  das  vanUgens, 
«  dosfructaveis  durarke  o  tempo  de  praça,  outras 
«  realizáveis    quando    tiverem    baixa.    No  numero 
«  dessas  estão  as  dos  arls.  í.*  e8.**  do  menrao  Decrelo, 
«  a  saber: — a  gratificação  de  300^000  c^uando  derem 
«  baixa,  e  um  prazo  de  terras  nas  colónias  militares; 
«  isenção  do  serviço  do  exercito  c  mariniia,  assiia 
«  como  do  seiviço  activo  da  Guarda  Nacional.  O  (io- 
«  verno  tem  permittido  que  os  voluntários  da  pátria, 
«  depois  de  devidamente   alistados,  se  eKiniâo  do 
«  serriço  quer  por  substituição  de  outra  pessoa, quer 
«  contribuindo  com  a  quanlia  de  600^000,  conforoie 
«  o  que  se  acha  determinado  para  as  praças  dos 
«  corpos  do  exercito  ;  parecendo  que  esta  contribui- 
«  ção  pecuniária  se.  pôde  considerar  como  equiv^ 
^<  íente  dos  serviços  que,  ellcspoderiáoprestar.  Além 
«  disso  também  se  tem  permittido  que,  sem  eíTec- 
«  tuar-se  o  alistamento  ou  praça  como  voluntários 
«  da  pátria,  possa  quem  contribuir  com  a  referida 
«  quantia  gozar  de  todas  as  vantagens  do  mesaio 
«  Decreto,   passando-se-llie  um  titulo  que  assiino 
«  declare,  de  coníormidade  com  os  Avisos  de  ii  de 
«  Outubro  próximo  i)assado,  e  de  15  do  corrente  mez, 
«  inclusos  por  cópia.  Disto  tem  resultado  que  muitas 
«  pessoas,  no  intuito  de  gozarem  da  isenção  do  ser- 
«  viço  do  exercito  e  marmha  e  da  Guarda  Nacionali 
«  hajão  concorrido  com  aquella  quantia  e  tenlião 
«  obtido  a  isenção  desejada.    Se,  porém,  a  essas 
«  pessoas  aproveita  tal  vantagem,  nenhuma  razão  ha 
«  para  que  não  gozem  das  outras  Lambem  realizáveis 
«  quando  os  voluntários  tivessem  baixa ;  tal  é  a  per- 
t(  cepção  de  300)^000  pelos  cofres  públicos  e  a  data 
«  de  terras,  tornando-se  de  tal  moao  iUusoriaaeoD- 
«  tribníção  de  600$000  para  a  eximiçÃo  do  sen-ico, 
«  visto  que  a  pessoa  isenta  terá  de  receber  aquellas 
«  vantagens.  Se  de  presente  não  tem  ainda  as  pessoas 
«  eximidas  do  serviço,  pelo  meio  pecuniário,  erigido 
«  a  fruição  das  vantagens  do  art.  2/  do  Decreto  d^  7 
<<  de  Janeiro,  nem  por  isso  se  deve  desattenderipos- 
m  sibilidade  de  virem  a  querer  gozal-as,  ou  quaàdo 
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M  terminar  a  guerra,  ou  mesmo  logo  que  derem 
«  baixa,  conlorme  a  leira  do  dito  art.  2.*  Bem  assim 
«r  me  parece  conveniente  que  á  respeito  das  sul)sii- 
«  luiçòes  pessoaes,  a  semelhança  do  que  qsU\  deler- 
«  minado  para  as  praras  dos  corpos  do  exercito,  se 
a  maniue  o  í|ue  fôr  justo  relativamente  aos  volunla- 
«  rios  fia  pátria;  isto  é,  se  as  vantn{^ens,que  lhes  são 
«  concedidas  aproveitarão  ao  subí^litulo  ou  ao  substi- 
«  luido,  porque  tcm{)0  é  aquclle  obrigado  a  servir,  e 
«  se,  no  caso  de  sua  ausência,  será  o  substiluido 
«  obrigado  ou  não  ao  preenchimento  do  tempo  de 
«  serviço  durante  a  guerra.  Parecendo-me  digno  de 
«  attencão  o  assumpto  que  venho  de  tratar,  V.  Ex*  se 
n  dignará  de  o  tomar  na  consideração  que  merecer. 

«  O  Ajuila*ite  Gen  3ral  interino,  PoUdoro  da  Fon- 
«  seca  Quintanilha  Jordão.  » 

A  Ssccfio,  examiníindo  com  a  devida  attençiío  as 
disposições  do  Decreto  de  7  de  Janeiro  do  corrente 
anuo  pensa  que^o  (ioverno  Imperial,  lançando  mão 
das  medidas  extraordinárias  afli  tomadas,  foi  a  isso 
compellido  pela  urgente  necessidade  de  elevar  o 
exercito  á  força  sufficiente  para  repellir  a  injusta  e 
tri;içoeira  aggressão,  que  solfria  o  Império,  castigar 
o  invasor,  e  providenciar  a  íim  de  que  no  futuro  se 
não  repilão  factos  tão  oífensivos  da  segurança  e  da 
honra  nacional. 

Um  dos  elementos  mais  necessários  e  que  mais 
escasso  então  parecia,  era  seguramente  o  pessoal 
para  completares  quadros  dos  batalhões  e  regimen- 
tos existentes  e  para  formar  novos  corpos  :  o  dinheiro 
para  os  armar,  sustentar,  e  mover,  com  quanto  seja 
indispensável  e  menos  risonhas  fossem  nossas  finan- 
ças, não  erão  comtudo,  nem  felizmente  ainda  são  táo 
desastrosas  ouc  se  receiasse  que  faltasse.  As  vanta- 
gens, pois,  oiferecidas  aos  individues,  que  se  apre- 
sentassem a  tomar  armas  como  voluntários,  não  po- 
dião  ter  outro  Hm  mais,  além  de  excital-os  a  marchar 
contra  o  inimigo  ea  debellal-o.  Correspondera,  pois, 
laes  vantagens  á  serviços  de  guerra  effectivos  e  pes- 
soaes, e  não  podem,  sem  desvio  das  intenções  em  que 
parece  ter  sido  concebido  o  Decreto  de  Janeiro  do 
corrente  anno,  ter  applicação  a  quem  contribuir 
apenas  com  o  dinheiro. 

A  Secção  tanto  mais  se  convence  de  haver  dado  a 
verdadeira  intelligencia  ao  Decreto  acima  citado, 
quanto  reflecte    que  por  acto   posterior,    Decreto 
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!!.•  3509  de  42  de  Setembro  de  4865,  o  Governo  dis- 

f>eB$ou  do  serviço  da  Guarda  Nacional  e  do  da  4.* 
iubaosindividuos,  que  apresentassemum  voluntário, 
(]ue  sirva  no  exereilo  por  9  annos,  e  nada  prometteu 
a  quem  houvesse  contribuído  com  600;í^000,  somraa 
por  que  em  circumstancias  ordinárias  se  livra  uma 
praça  de  pret. 

Sendo,  pois,  as  vantagens  garantidas  pelo  Decreto 
de  7  de  Janeiro  de  4  865  relativas  ao  serviço  pessoal  e 
effeclivo  de  guerra,  entende  a  Secção  que  os  volun- 
tários da  pátria,  que  se  eximirem  de  tal  serviço  pela 
contribuição  pecuniária,  não  têm  direito  a  gozar 
delias.  E  seria  mesmo  incrível  que,  nas  circumstan- 
cias em  que  mais  se  carece  de  defensores  de  nossos 
brios  ultrajados,  em  tempo  de  uma  guerra  devasta- 
dora, se  difficuUasse  a  acquisi<^ão  de  soldados:  du- 
rante a  paz  a  dispensa  do  serviço  militar  se  oblem 
por  600^000,  mas  na  actualidade  a  mesma  dispensa 
se  alcançaria  com  600^000  menos  300$000,  ou  300^00, 
no  caso  de  se  entender  que  o  voluntaVio,  que  se  livra 
mediante  a  primeira  quantia,  tem  direito  á  todas  as 
vantagens  de  que  trata  o  Decreto  n.'  3374  de  7  de 
Janeiro  de  4865,  o  que  de  certo  não  é  razoável. 

Tal  é.  Senhor,  o  parecer  que  a  Secção  tem  a  honra 
de  submetter  a  Sabedoria  de  Vossa  Magestade  Impe- 
rial. 

Paço  em  43  de  Dezembro  de  4865.—  Manoel  Feli- 
zardo de  Saiiza  e  Mello.  —  Visconde  de  Abaete.  — 
Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.  Paço,  23  de  Dezembro  de  4865. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Fet^raz. 
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X.  583.— GUERRA.— Em  23  de  dezembro  de  4865. 

Consulu  da  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Es- 
lado  sobre  a  faculdade,  que  tem  o  Goveruo  de  transferir 

{lara  ás  armas  de  Gavallaria  e  Infantaria,  e  para  o  Corpo  de 
Ssuido*Maior  de  2.*  classe,  os  2.<»  Tenentes  da  arma  de  Ar- 
tilharia  que,  não  tendo  o  curso  scientitico  da  mesma  arma, 
se  achão  impossibilitados  de  o  concluir. 

Senhor.— Por  Aviso  de  9  do  corrente,  expedido 
pela  1.*  Directoria  do  Ministério  da  Guerra,  dig- 
nou-se  Vossa  Mageslade  Imperial  ordenar  que  a 
Secção  de  Guerra  e  Marinha  ao  Conselho  de  Estado 
consulte  com  seu  parecer  se,  á  vista  da  segunda 
parle  do  art.  25  do  Regulamento  de  34  de  Março 
de  4854,  poderá  o  Governo  transferir  para  ás  armas 
de  Gavallaria  e  Infantaria,  e  para  o  Corpo  de  Es- 
tado-Maior  de  2.*  classe,  os  2.^»  Tenentes  da  arma 
de  anilharia,  que,  não  tendo  o  curso  scientiíico  da 
mesma  arma,  se  achão  impossibilitados  de  o  concluir. 

Â  segunda  parte  citada  se  exprime  da  maneira 
seguinte:  e  bem  assim  passarão  para  aquellas armas 
<Cavallaria  e  Infantaria)  os  Alferes  e  2."  Tenentes 
que,  pertencendo  ás  scientiíicas,  não  concluírem  os 
respectivos  estudos. 

Esta  disposição,  com  quanto  se  ache  inserida  em 
um  Regulamento  do  Governo,  tem  força  de  lei,  pois 
que  a  de  643  de  23  de  Agosto  de  4854  em  seu  art. 
8.*,  expressamente  a  approvou. 

Se  a  lei,  pois,  ordena  que  os  Offlciaes  das  armas 
scientiíicas,  á  cuja  classe  pertence  a  artilharia,  que 
não  tiverem  e  não  puderem  concluir  o  respectivo 
curso,  sejão  transferidos  para  a  Gavallaria  ou  In- 
fantaria, evidente  parece  que  o  Governo  não  só 
pode,  mas  deve  fazer  tal  transferencia,  salva  cora- 
tudo  a  hypothese  do  art.  37  do  Regulamento  acima 
citado ;  e  como  os  53  2."  Tenentes  de  artilharia  a 
que  se  refere  o  Aviso  de  9  do  corrente,  se  achão 
pela  legislação  vigente  impossibilitados  de  adquirir 
o  curso  da  arma,  e  se  tiverem  sido  promovidos 
depois  de  34  de  Março  de  4854,  nenhuma  duvida 
pensa  a  Secção  que  pôde  ter  o  Governo  de  os  dis- 
tribuir, conforme  suas  aptidões,  pelas  armas  não 
scientiíicas. 

Vossa  Magestade  Imperial  resolverá,  porém,  como 
fôr  mais  acertado. 

O  Conselheiro  de  Estado  Visconde  de  Abaete  apre- 
sentou o  seguinte  voto  em  separado. 
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Concordo  com  o  i  Ilustrado  relalor  da  SoeçâoMii 
que,  segundo  a  legislação  cm  vigor,  podo  o  (ío- 
verno  transferir  para  ás  armas  de  Cavaliaría  e  In- 
fantaria os  Alferes  e  2/'  Tenentes  que,  perlentendo 
ás  armas  scionlilicas,  não  concluirem  os  respectivos 
estudos,  parecendo-me  que  a  transferencia  não  é 
permillida  para  o  Eslado-Maior  de  2/  classe,  quo, 
nos  termos  da  Lei  n.°  4246  de  28  de  Junho  de  4865, 
deve  ser  reduzido  e  eliminado. 

Como  porém  entendo  que  as  transferencias  tém 
sido  uma  causa  de  perturbação  na  lei  dos  accessos 
e  na  disciplina  do  exercito,  e  como  esta  causa  em 
tempo  de  guerra  pode  tornar-se  mais  nociva,  peeo 
licença  para  dizer  respeitosamente  que  náo  rae  pa- 
rece prudente  elTectuar  desde  jii  laes  transferen^ 
cias,  convindo  estudar  os  meios  do  dar  aos  Alferes 
e  2,*»»  Tenentes ,  de  que  se  trata ,  um  destino  qwo 
não  prejudique  direitos  adquiridos. 

Paço  em  4t  de  Dezembro  de  1863. — Manod  Fe- 
lizardo de  Souza  e  Mello. — Visconde  de  Abaete,— 
Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim. 

RESOLUÇÃO . 

Como  parece.— Paço  em  23  de  Dezembro  de  1865. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Fet^raz. 


N.  584.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.— Aviso  DE  23  DE  DEZEMBRO  DE   186o. 

Indeferindo  o  recurso  interposto  por  Batlliazar  José  Bernardes 
acerca  da  medição  e  venda  de  terras  da  Aldera  dos  Anjos, 
Mutticipio  de  Porto  Alegre,  feita  a  Manoel  Pereira  de  BMTOâ. 

Directoria  das. Terras  Publicas  e  Colontsaçâo.— 
Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  4865. 

Illm.  e  Exra.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador  a 
Quem  foi  presente  o  officio  de  V.  Ex.  datado  de  13 
de  Abril  do  corrente  anno,  acompanhado  das  re- 
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pire^^eatações  e  mais  documentos  a  essa  Presidência 
dirigidos  por  Baltbazar  José  Bernardes ,  ácerc^a  da 
injustiça  que  altega  ter  tiavido  na  medição  e  venda 
das  terras  situadas  na  Aldeia  dos  Anjos,  no  Muni- 
cipio  de  Porto  Alegre»  feita  a  favor  de  Manoel  Pe* 
reira  de  Barros,  contra  a  qual  reclamarão  em  4863 
Maria  da  Conceição  e  outros,  Houve  por  bem,  por 
Sua  Imperial  e  Immediata  Resolução  de  20  desta 
mes  exarada  em  Consulta  da  Secção  do  Conselho 
de  Estado  de  15  de  Junho  próximo  passado,  Mandar 
declarar  a  V.  Ex.  que  nada  ha  que  deferir  a  esse 
respeito,  porquanto  oi.*"  recurso  interposto,  segundo 
o  estabelecido  no  art.  5S  do  Decreto  n.M  31 8  de  30 
de  Janeiro  de  4854,  já  foi  julgado  de  conformidade 
com  os  principies  estatuidos  nos  arts.  23  a  25  do 
Decreto  n.°  2343  de  29  de  Janeiro  de  4859,  por  não 
terem  sido  oppostos  os  embargos  em  tempo,  e  final- 
mexííe  por  nao  ser  admissível  um  novo  rec:urso  para 
a  mesma  autoridade,  mas  sim  para  o  Governo  Im- 
perial, como  preceitua  o  art.  45  do  Decreto  n.*  424 
de  5  de  Fevereiro  de  4842. 

O  que  tudo  communico  a  V.  £x.  para  sua  intel- 
ligencia,  e  para  que  o  faça  constar  ao  referido  Bal- 
thazar  José  Bernardes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— 2)r.  António  Francisco 
de  Patela  Souza. — Sr.  Presidente  da  Província  de 
S.  Pedro. 


N.  585.^GUERKA.— Ex  25  de  dezembro  dk  4865. 

Estabelece  as  regras,  qiie  devem  ser  observadas  a  respeito  ém 
prisioneiros  de  giierra  na  lota  actual  contra  o  Paraguay, 

Gabinete  do  Ministro.  -  Ministério  dos  Negócios 
da  Guerra.-* Rio  de  Janeiro,  SS  de  Dezembro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.~Os  estalos  dos  povos  civili- 
zados, actualmente  em  pratica  a  respeito  dos  pri- 
sioneiros de  guerra»  constituem  regras  das  quaes» 
sem  embargo  de  quaesquer  razões,  ou  exemplos 
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em  coTrirarío,  ou  do  próprio  proceder  do  íníwSgúf 
que  nos  provocou  &  guerra,  não»  nos  è  liei4o  desríiir, 

Semetlianle»  estylo»,  dieiados  pelos  senlímenlo» 
os  mais  sãos  e  puros,  conciliào  de  um  modo  tui- 
Hijoso  os  interesses,  ípie aetuãa  nos  t«nipo»  essepcto- 
ifaes  em  que  nos  acbaraos,  com  os  devere»  o» 
direitos  áa  liamonidade.  Os  prisioneiros  Dão  sm 
feitos  em  virtude  da  direito  de  punir  ou  «slfg»r 
os  inimigos  que  nos  combalem,  ow  nos  offeadenir 
mas  e  unreanYente  do  de  reituzit^os  ao  estado  de 
não  poderem  nos  oífender,  ou  de  priTar--flies  de 
todas  as  forças  e  meios  de  fazerem-nos  maf,  con* 
sequencia  natu^ral  e  legitima  do  direito  de  conser-- 
vação  e  de  defesa. 

Assim  que,  é  deusanç»  ou  de  estylo  geraf  desar- 
maren>-se  Oflíiciaes  o  praças  de  forças  inimigas,  logo 
que  estes  se  en€regm>,  ou  são  «apturados^  pÃ-o» 
em  boa  guarda  o  segurança,  afastal-os  ide  theiítro 
da  guerra,  e  tomar  todas  as  medida»,  que  erileni 
sua  volta  ás  fileiras  donde  saliirãpo,  e  que  de  noto 
tomem  {mrte  nas»  hostilidades.  A  par  deste  proce- 
dimento, que  a  prudência  aeonsema  eq/gtefo  direito 
legitima,  corro  o  dever  de  dar-lbes  bor»  tratamento^ 
de  prover  c  minisirar-^Iies  os  meios  ordisarios  de 
subsistência,  e  de  conservação  da  vid^v  de  respeitar 
sua  religião  e  costuimíes,  procurando  adoçm^-lhe» 
os  rií?oi'es  do  sua  posição,  ou  condição  até  a  pas 
dcfiniliva,  ou  a  celebração  de  quaes(;uer  confen* 
ções  sobre  sua  troca. 

Não  havendo  entre  nós  disposição  afgmnar  antiga 
ou  moderna,  qtfe  regule  a  direcção,  guarde,  tnta- 
mento,  disciphna  e  emprego  dos  prist<meiros,  pare 
obviar  quaesquer  abusos,  que  se  possão  inieUz- 
mente  dar  contra  as  intenções  generosas  do  Goveroo 
Imperial,  e  os  estylos,  que  seguem  e  doevmeDtos 
que  dão  sobre  tal  assumpto  as  nações  civilizadas, 
cumpre  chamar  vt  atlenção  de  V.  e  das  autoridades 
militares  sobre  esta  importante  maferia  do  serviço 
a  cargo  da  repartição  da  guerra,  e  muito  recom- 
mendar-lbes  a  observância  dos  presentes  instrac- 
coes. 

Para  bem  estabelecet  regras  sobre  tão  íniponanlt 
assumpto,  convém  distinguir  as  diíTerentes  mater- 
nas, que  são  relfttrvas  ao  medo  dBr  captora,  ou  apri- 
sionamento, ao  tratsmenlo,  '.que  se  deve  dar  «e 
prisioneiro,  e  sobre  qoe  áwcw  ser  applícado«  o 
zelo  e  cuidado  das  autoridades  militares.  Bsla&se 
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podem  capitular  da  seguinte  maneira:  modo  da 
f^piura dos  prisioneiros^— sua  dislribuição  e.clas- 
«incaçào,  —  seu  destino,  transporte  ou  remessa,  — 
sea  deposito  ou  residência,  —  policrtf  e  disciplina,  K 
que  íicão  sujeitos  no  deposito  ou  residência,  —  se» 
sustento,  vencimentos  ou  empi-eç o,  —  organiMçáa 
dos  depósitos  e  sua  íiscalizaçào,  —  e  contas  qu«  as 
autoridades  subalternas  devem  prestar 

Do  modo  da  captura  oii  aprisionamenlo,  classifi^ 
cação  c  distribuição  dos  prisionciroSy  e  de  sua 
remessa,  ou  marcha  para  o  lugar  designado 
para  sua  residoicia. 

O  apiisionamenio  ou  captura  pude  ser  realizado 
por  alguma  força,  ou  por  capilula<;ão,  ou  convenção^ 
ou  pw  simples  rendimento,  ou  á  discrição,  ou  col- 
lectiva  ou  individualmente,  em  combate  ou  (ora 
delle* 

Antes  de  tudo  convém  recommendartiue  se  não 
deve  perder  de  vista  que  a  conservação  aos  prisio* 
iieiros  é  uma  condição  tacita  e  necessariamente 
presupposta  do  rendimento.  O  que  todavia  não  excluc 
a  dolorosa  posição,  ou  necessidade  do  emprego 
de  represálias,  ou  do  uso  do  direito  de  retaliação, 
do  modo  que  praticão  os  povos  civilizados,  do 
quai  o  Governo  Imperial  não  deseja  lançar  mão, 
esperando  da  prudência  do  inimigo,  não  obstante 
a  ameaça,  que  encerra  a  nota  que  dirigio  em  data 
de  20  de  Novembro  deste  anão  ao  General  em  chefe 
dos  Exércitos  alliados,  não  o  force  ou  o  arroje  a 
esse  extremo  lance. 

O  exercício  desse  direito  certo  deve  ter  única* 
menle  lugar  em  caso  extremo,  a  Juizo  dos  Gene-*- 
raes  em  Conselho,  quando  a  barbaridade  do  inimigo 
não  puder  por  outro  meio  ser  vencida,  devendo 
aoles  dessa  medida  preceder  ameaça  ou  declaração 
prévia. 

Bate  reeurso,  é  mister  repetil-o,  o  Governo  Im- 
perial não  pôde  aconselhar,  ordenar,  ou  approvar 
senia  em  ultimo  extremo. 

No  primeiro  caso,  o  de  capitulação,  cumpre  a 
lodo  e  custo  fazer  observar  o  que  fòr  convencionado. 

Sobre  capitulação  ou  convenções  em  relação  aos 
priaioneiros  não  se  pôde  de  antemão  estabelecer 
bases  iixas,  porque  dependem  das  circumstancias, 
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que  por  ventura  actuarem  no  momento  em  que  se 
celebrarem.  No  entretanto  cumpre  ter  sempre pre* 
sente  que  é  essencial  condição  nesta  hypottiese, 
e  em  quaesquer  outras,  a  ausência  de  quakpier 
assumpto  ou  favor,  que  importe  quebra  da  digni- 
dade nacional,  e  que  a  par  desta  se  náo  deve  ei- 
cluir  ou  Drescrever  os  exemplos  de  generosidade, 
que  nos  aào  os  povos  civilizados,  ainda  quando  o 
inimigo  tenha  seguido  via  contraria. 

As  condições  oe  capitulação,  porém,  devem  ser 
religiosamente  observadas  até  o  momento,  em  que 
o  inimigo,  que  as  celebrar  não  as  desrespeite  ou 
viole. 

Em  todo  o  caso,  violadas  que  sejão  pelo  inimigo 
taes  condições,  cumpre  que  a  sorte  dos  prisioneiros, 
que  já  estiverem  em  nosso  jpoder,  seja  igual  á  dos 
que  se  entregarem  á  discrição. 

No  segundo  caso,  o  de  rendimento  á  discrição, 
ou  da  entrega  individual  em  qualquer  conjundan, 
ou  situação,  se  devem  observar  as  regras  geraes 
estabelecidas  nas  presentes  instrucções,  qu«  serie 
executadas  sempre,  ainda  no  caso  de  convencia 
na  parte  que  não  contrariar,  as  estipulações,  que 
forem  adoptadas. 

Os  prisioneiros,  salva  estipulação  mais  benéfica 
exarada  nas  convenções,  que  precederem  os  ren- 
dimentos, conservarão  todo  o  racto  e  miudezas,  que 
forem  necessários  para  seu  vestuário,  decência,  e 
asseio. 

Nas  providencias,  que  se  tomarem  em  relação 
aos  prisioneiros,  se  deverá  attender  não  sò  á  soa 
condição,  grâo,  ou  posto,  como  ao  modo  da  sua 
captura. 

A  distribuição  dos  prisioneiros  feitos  por  forças 
pertencentes  aos  exércitos  allíadosna  presente  guem 
contra  o  Fara^uav  deverá  ser  feita  igualmente  entre 
as  potencias  alliaoas,  correndo  por  conta  das  mesmas 
potencias  a  despeza  de  manutenção  dos  prisionâros, 
que  lhes  tocarem  na  divisão. 

Conforme  os  estylos  das  nações  civilizadas,  cons- 
tantemente observados  desde  o  fim  do  século  pas* 
sado  até  o  presente,  e  assellados  pela  Legislação 
de  alguns  povos,  os  prisioneiros  de  gu<irra,  que 
tem  o  gráo,  ou  posto  de  OíBcial,  podemgozar.se 
não  houver  motivos  de  suspeita  sobre  a  sua  bot 
fé  ou  pura  intenção,  do  favor  de  seguirem  livre- 
mente e  sem  escolta  ao  lugar,  que  lhes  fôr  designado, 
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a  de  menagâtn,  ou  livre  residencíat  garantindo  com 
sua  palavra  de  honra  seguirem  directamente  para 
o  mesmo  lugar,  e  alli  se  conservarem  até  ulterior 
resolução  por  etTeito  de  paz,  troca,  ou  qual4|uer 
medida  de  segurança. 

No  caso  de  quebra  da  palavra  dada,  os  Officiaes 
prisioneiros,  gue  uma  tão  grave  falta  commett(?rem, 
não  poderão  jamais  ser  considerados  ou  t**atados 
como  taes,  e  sua  conflição  ficará  nivelaria  á  de 
simples  praças  de  pret,  e  serão  roclusos  ou  delidos 
em  uma  prisão  segura,  e  decente,  ou  em  uma  for- 
taleza, segundo  fór  a  natureza  de  sua  falta  ou  alei* 
vosia. 

Se  fòr  mister,  por  motivos  de  segurança,  a  sua 
prisão,  não  deve  todavia  semelhante  prisão  ou  cus- 
todia degenerar  e  tomar  o  caracter  de  pena  afilirtiva, 
ou  rigorosa,  que  damnifique  sua  saúde,  o  que  se 
observará  nâo  só  a  respeito  dos  OQlciaes,  como  de 
quaesquer  outros  prisioneiros,  seja  qual  fôr  a  sua 
classe  ou  condição. 

As  praças  de  pret  inferiores  ou  soldados)  e  ope- 
rários serão  conduzidos  pelos  meios  ordinários  de 
transporte  debaixo  de  escolta  até  serem  recolhidos 
a  esta  Corte,  ou  ao  lugar,  ou  deposito,  que  previa- 
mente fôr  marcado. 

Os  actuaes  prisioneiros,  que  se  achão  nos  acam- 
pamentos dos  £iercitos,  que  operão  ao  Sul  do  Im- 
f^erío  terão  esse  destino,  como  tem  sido  determinado, 
ogo  que  se  offereção  meios  seguros  de  transporte, 
com  excepção  dos  gue  forem  empregados  nos  hos- 
pitaes  e  enfermarias,  e  em  outros  semelhantes 
niísleres,  não  podendo  de  nenhum  modo,  como 
até  o  presente  se  ha  observado ,  terem  praça  nas 
Aleiras  do  Exercito»  ainda  que  voluntariamente  se 
offereção»  não  obstante  quaesquer  estylos  em  con- 
trario seguidos  pelas  nações  civilizadas  na  hypo- 
these  de  offerecimento  voluntário. 

Os  feridos  serão  pensados  de  prompto,  recolhidos 
aos  hospitaes  ou  enfermarias,  e  tratados  do  mesmo 
teor  e  modo  por  que  o  devem  ser,  e  o  forem  os 
Officíaes  e  soldados  do  Exercito  brasileiro. 

Não  se  devem  reputar  propriamente  prisioneiros 
os  capeliãas,  os  médicos,  os  enfermeiros,  os  forne- 
cedores, osvivandairos,  ou  negociantes,  ou  paisanos, 
que  acompanhão  as  forças,  as  mulheres  e  Iodas 
aquelles  cujo' destino  não  é  combater,  salvo  se  estes 
individues,   por  sua  influencia,  conselhos,  ou  de 
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qualquer  modo  tiverem  tomado,  ou  (ornarem  pârtí*, 
activa,  ou  servirem  de  secrelarios,  ou  conselheiros, 
ou  tiverem  missão  de  fiscalizar  os  actos  dos  com- 
maudanies,  tiverem  servido,  ou  servirem  de  guias, 
ou  vaqueanos,  de  engenheiros,  encarregados  de 
preparar  ou  fabricar  fhiinições  de  guerra,  de  ins- 
tructores  de  qualquer  arma,*  de  espiões,  de  operários 
de  qualquer  espécie,  pertencenles  ás  mesmas  Torças, 
ou  occuparem  algpjm  lugar  prominenle  na  adiúi- 
DÍstração  do  paiz  mimi^o. 

Em  todo  o  caso,  porem,  semelhantes  indí^iduos 
serão  remettidos  para  longe  do  theatro  das  opera- 
ções, ou  para  a  capital  do  Império,  se  assim  fôr 
necessário. 

O  chefe  da  força  aprisionadora  mandará  fazer  im- 
inediatamente,  de|)ois  do  rendimento,  uma  relação 
nominal  dos  Offlciaes  prisioneiros,  com  indicação 
dos  seus  gráos,  conforme  o  modelo  n.*  4,  a  qíial 
será  logo  remettida  á  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios oa  Guerra,  acompanhada  de  um  roappa  nu- 
mérico das  praças  de  pret,  conforme  o  modelo  n.*l 

Os  prisioneiros,  salvas  as  excepções  feitas  em  fevor 
dos  Officiaes,  conforme  acima  Oca  disposto,  serão 
transportados  para  os  lugares,  que  se  designarem, 
debaixo  de  escolta,  dando-se  ao  commandante  desta 
uma  relação  nominal  de  todos  cuja  guarda  lhe  é 
confiada. 

Feita  a  entrega  dos  prisionetros  no  lugar  do  seu 
destino,  ou  deposito,  o  Offlcial,'  que  a  realizar ,  for- 
mará outra  relação  conforme  o  modelo  n.*  3,  que 
será  enviada  á  mesma  Secretaria. 

Se  houver  deserções,  o  Offlcial  conductor,  ou  do 
deposito,  a  cuja  guarda  estiverem,  requisitará  ás 
autoridades  competentes  a  sua  captura. 

No  caso  de  suspeita  de  fuga,  levantamento,  ou 
outro  qualquer  accidente  semelhaDte,  o  Offlcial  con- 
ductor ou  do  deposito  tomará  as  precauções  epro* 
videncias,  que  em  taes  casos  sâo  autorizadas  pelas 
leis  a  respeito  da  conducção  de  quaesquer  presos. 

Dos  prisioneiros  sob  palavra. 

Os  Offlciaes  prisioneiros  sob  palavra  íicaráõ  debaixo 
da  immediata  vigilância  da  autoridade  militar  mais 
graduada  do  lugar  em  que  residirem ,  e  na  fhita 
ãesta  do  respectivo  Delegado  de  Policia  ou  qualquer 
outra  autoridade  local. 
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Estas  prisioneiros  não  poderão  ausen(ar->se  otl 
muilar  de  residência  sem  autorização  ou  do  Ministro 
iUk  Guerra  ou  do  Coramandaote-  era  Cbefe  do  Exeir- 
cito,  ou  do  Presidente  da  Província  onde  se  acharem. 

Podem  corresponder-se  livremente  cora  os  pri- 
sioneiros e  outras  pessoas  residentes  no  interior  do 
Império.  As  carias,  porém,  vindas  do  exterior,  ou 
eâcriptas  por  elles  para  Ibra  do  Brasil,  serão  abertas 
o  examirKidas  no  Commando  do  Exercito  ou  das 
Armas,  ou  das  Guarnições,  ou  por  outras  autoridades 
competentes  a  cujos  oistríctos  pertencerem,  ereraet* 
tidas  ao  seu  destino,  isentas  de  porte,  como  se  pra-* 
tica  com  as  dos  militares  ao  serviço  do  exercito  em 
operações. 

Os  OÍBciaes  poderão  conservar  juntos  de  si  seus 
camaradas  ou  assistentes. 

Os  Officíaes  prisioneiros  de  guerra  com  residência 
livre  sob  palavra  serão  obrigados  a  apresentar-se 
semanalmente,  ou  nas  épocas,  que  se  lhes  marca* 
rena,  conforme  fôr  conveniente,  em  virtude  de  qual- 
quer suspeita  de  fuga,  á  autoridade  militar  ou  po- 
licial, sob  cuja  vigilância  estiverem,  e  estas  enviarão 
no  primeiro  dia  de  cada  mez  um  mappa  de  sua 
presença,  com  as  informações  necessárias. 
.  Os  actuaes  OQiciaes  prisioneiros,  que  escolherão 
residência  em  algum  ponto  do  Império,  serão  abi  con- 
servados até  a  paz,  ou  troca  de  prisioneiros,  ou  em- 
quanto  por  motivos  de  segurança  não  lhes  fòr  marcada 
aulra  residência,  ou  elles  não  a  requerem,  e  lhes 
f6r  concedida*  Se,  porém,  evidentemente  tentarem 
fugir»  ou  effectivamente  fugirem,  serão  enviados 
com  segurança  para  esta  Corte,  ou  nara  qualquer 
outro  lugar,  que  não  ofTereça  facilidade  de  fuga, 
ficando  desde  logo  sujeitos  ás  regras  geíraes  ck>s 
prision^ros,  e  tratados,  como  acima  iiea  determi-» 
nador  e  como  praças  de  pret. 

Da  organização  dos  depósitos  para  as  praças  de 
pret  prisioneiras ;  da  policia  e  disciplina  dos 
mesmos   depósitos  \   e  dos  prisio^zeiros  emprC' 

[  gados  nos  trabalhos  públicos,  ou  por  conta  de 

"  particulares. 

Nos  lugares  que  forem  marcados  pelo  Mini^lt rio 
da  Guerra^  crear^se^hão  depósitos  de .  prisioneiros, 
êom  mandados,  ccmforme  o  numero,  por  um  Offlcial 
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reformado,  ou  da  2/  Classe  do  Estado  Maior,  0U  por 
um  Inrerior»  e  terão  os  Offlciaes  iaferiores,  que  forem 
necessários  para  a  soa  direcção,  policia,  di:>cipliQa 
e  flscaHzação. 

As  autoridades  militares  e  civis  provideDciaráõ 
de  commum  accordo  sobre  a  segurança  dos  pri* 
sioneiros. 

Haverá  uma  força  sufflciente  para  sua  guarda, 
fornecida  para  a  guarnição  da  praça,  ou  daPro^ 
vincia  respectiva  ;  e  para  cada  cincoenta  prisioneiros 
haverá  um  guarda,  que  os  víijie  e  inspeccione,  e 
igualmente  um  ou  mais  interpretes,  que  poderão 
ser  tirados  d*entro  os  mesmos  prisioneiros. 

Os  prisioneiros  de  guerra  detidos  nos  depósitos 
responderão  ás  revistas  e  chamadas,  que  se  lizerem 
diariamente,  conforme  os  usos  e  regulamentos  mí^ 
litares  do  Império. 

O  prisioneiro  que  faltar  á  revista,  salvo  o  caso  da 
moléstia  verificada  pelo  commandante  do  deposito, 
ou  de  licença  devidamente  obtida  do  mesmo  cooh 
mandante,  será  punido  com  prisão  no  draosilo. 
nunca  inferior  a  24  horas,  nem  superior  a  í  dias. 

Oando-se  em  algum  deposito  casos  de  deserção 
em  grande  escala,  toda  a  força  de  linha,  de  policia, 
e  mesmo  da  Guarda  Nacional  da  localidade  e  das 
vizinhanças  devem  ser  postas  em  movim^^nto,  e  não 
cessarem  suas  diligencias  antes  de  restabelecida  a 
ordem  e  regularidade  no  mesmo  deposito. 

A  autoridade  militar  competente,  auando  o  julgar 
conveniente,  poderá  remover  para  alguma  fortaleza 
ou  prisão  militar  os  prisioneiros,  que  derem  mo- 
tivos  de  desconfiança,  ou  se  mostrarem  incMri- 
giveis. 

Os  prisioneiros  de  guerra,  de  qualquer  categoria, 
ficão  sujeitos  ás  leis  e  regulamentos  militares,  e 
como  taes  serão  julgados  em  Conselho  de  Gueira 
pelos  crimes,  que  coMmetterem,  pelo  mesmo  fin 
por  que  o  são  os  Officíaes  e  praças  do  Exercito,  na 
lérma  estabelecida  por  estyios  e  legislação  das 
povos. 

As  faltas  ou  infracções  de  disciplina  serão  punidas 
com  as  mesmas  penas,  a  que  estão  sujeitos  os  QlB- 
ciaes  e  praças  do  Exercito  brasileiro. 

AS  mesmas  penas  poderão  ser  applicadas  aos  qae 
se  recuzarem  ao  trabalho. 

Os  que  tentarem  evadir-se,  e  forem  capturados, 
serão  recolhidos  ao  calabouço  de  alguma  fortaleza 
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ou  prisão  militar  qpor  um  inez,  e  findo  este  lemf^ò» 
delidos  na  mesma  fortaleza,  prisão,  ou  no  próprio 
deposito,  até  segunda  ordem  do  Ministro  da  Guerra. 

Os  i^risioneiros  de  guerra  serão  tratados  com  as 
attençoes  devidas  á  sua  i^osiçto  e  comportamento. 
Poderão  exercer  no  interior  do  dej>osito  qualquer 
industria^  que  não  cotitraríe  ou  prejudique  a  ordem 
e  disciplina  do  mesmo  deposiío. 

Os  Commandantes  de  guarnição,  ouvidos  os  dos 
depósitos,  poderão  conceder  licença  aos  prisioneiros 

3ue,  por  seu  bom  comportamentOi  se  tornarem 
ignos  de  tal  favor,  para  trabalharem  durante  o  dia 
em  misteres  de  suas  profissões  dentro  dos  limites 
da  povoação  em  que  estiver  collocado  o  deposito. 
Os  que  obtiverem  a  licença,  de  que  trata  o  pre- 
cedente paragrapho,  serão  oorigados  a  pernoitar  tio 
deposito,  onde  responderão  ás  revistas  da  manhã  e 
da  ooite. 

Os  prisioneiros  de  ffuerra  poderão  também  ser 
emproados  nas  Obras  Publicas  e  serviços  do  Estado. 

Os  que  trabalharem  por  conta  do  Bstado  receberão 
além  do  soldo,  etapa  e  fardamento  uma  gratificação 
correspondente  ao  seu  trabalho. 

Os  prisioneiros,  cujos  serviços  forem  titiliÉados 
petos  diversos  Mioisterios.  serão  por  estes  susten- 
tados e  pagos  de  seu  soldo«  etapa,  f^ardamento  e 
gratificação,  e  terão  o  devido  tratamento  quando 
Bnf ermos. 

O  Ministério,,  que  pretender  empregar  prisioneiros 
de  guerra  dirigirá  ao  da  Guerra  uma  requisição^ 
declarando  o  numero  de  trabalhadores  que  lhe  é 
preciso,  natureza  dos  trabalhos»  a  que  os  quer  ap^ 
plicar,  e  providencias»  que  tem  tomado  para  o  seu 
aquartelam enio,  manuteoção  e  segurança. 

Quando  se  der  no  deposito  algum  acootecimento» 
que  reclame  promptas  providencias^  o  respectivo 
commandante  eâtekder-se^ha  com  as  autoridades 
civis  e  militares,  e  de  commum  accordo  com  ellas 
tomará  as  que  o  caso  exigir  ^ 

Os  Gommandaiites  das  armas,  ou  das  guarnições» 
e  os  Presidentes  das  Províncias,  por  sieporpes^ 
soas  de  sua  confiança^  visitaráõ  amiudadas  vezes 
os  depósitos  a  fim  de  ouvirem  as  reclamações  dos 
prisioneiros,  e  verificarem  se  as  ordens  do  Governo 
são  pontualmente  executadas» 

£'  expressamente  prohibido  aos  prisioneiros  de 
guerra    de    todas  as  categorias  o  uso  de  armas, 
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bem  como  o  formarem  reuniões  publicas  ou  par- 
licularcs. 

Os  prisioneiros  cie  guerra  usaráõdo  uniforme, 
que  lhes  fôr  marcado,  ainda  quando  obtenhão  li- 
cença para  trabalhar  por  sua  conta. 

Usarão  as  praças  de  prel  de  bonel  de  polici«i, 
blusa  de  baeta  no  inverno,  e  no  verão  blusa  de  brim, 
com  vistas  encarnadas  no  peito ;  terão  calças  brancas, 
e  azues  com  uma  lista  encarnada,  camisas  e  sa- 
patos, sendo  todos  estes  artigos  fornecidos  pelo 
Governo . 

Dispôs ioões   diversas . 

Haverá  em  cada  deposito  um  registro  ou  ma- 
tricula em  que  se  lonçaráõ  os  nomes  de  lodos  os 
1)ri6Íoneiros  de  guerra,  suas  idades,  naturalidades, 
iliações,  destino  que  lhes  fôr  dado,  baixas  no  hos- 
pital, deserções,  faílecimenlos,  e  mais  circumstancias 
dignas  de  menção. 

Os  commandantes  de  depósitos  remelteráõ  ás 
autoridades  militares,  e  estas  ao  Ministério  da  Guerra 
uma  relação  nominal  dos  prisioneiros  recolhidos 
ao  deposito,  cora  declaração  dos  fallecidos,  entrados 
nos  hospitaes,  ou  desertados  durante  a  viagem,  bem 
como  da  distribuição  ou  destino  dado  aos  mesmos. 

Um  mappa  circumstanciado  do  movimento  e  es- 
tado dos  depósitos  será  igualmente  transmiltido 
mensalmente  ao  Ministro  da  Guerra  (modelo  n.»  3). 

As  certidões  de  óbito  dos  prisioneiros  fallecidos 
antes  ou  depois  de  fazerem  parte  dos  depósitos 
serão  remettidas  ao  Ministério  aa  Guerra,  depois  de 
conferidas  e  feitas  as  necessárias  notas  na  matri- 
cula dos  mesmos  depósitos. 

Nenhum  prisioneiro  de  guerra  poderá  casar-se, 
fundar  qualquer  estabelecimento  ou  íixar  a  sua  resi- 
dência no  Brasil,  sem  permissão  do  Ministro  da 
Guerra. 

A  manutenção  e  o  tratamento  das  praças  de  prcl 
prisioneiras  de  guerra  comprehende  soldo  eelapa, 
fardamento,  quartel  e  penso,  que  lhes  serão  fomc- 
tidos  como  são  prestados  ás  praças  de  pret  do 
exercito. 

Aos  Ofliciaes  se  abonaráõ  soldo  e  etapa  corres- 
pondente aos  seus  postos,  conforme  se  pratica  com 
os  Officinos  do  oxítcíIo. 


Aos  empregados  civis  se  abonaráõ  vencimentos 
equivalentes  aos  que  gozavão  em  seu  paiz,  e  aos 
paisanos  os  que  forem  arbitrados,  não  excedendo 
ilos  que  percebem  os  alferes  do  exercito. 

Quando  recoliiidos  ás  enfermarias  terão  todo  o 
tratamento,  medicação  e  dietas,  conforme  for  offlcial 
ou  praça  de  pret,  tal  qual  ao  que  se  da  aosofflciaes 
e  praças  do  exercito  Imperial. 

Estas  disposições,  relativas  a  vencimentos  dos 
prisineiros  de  guerra,  visto  que  não  existe  acto 
algum  legislativo,  que  regule  esta  matéria,  serão 
executadas  provisoriamente  emquanto  pelo  poder 
competente  não  fôr  o  contrario  determinado. 

As  despezas  com  a  sua  manutenção  e  tratamento, 
tendo  de  ser  indemnizadas  em  tempo  conveniente 

Selo  Governo  a  que  pertencem,   se  fará  para  este 
m  a  necessária  escripturação  nos  Regulamentos 
fiscaes  competentes. 

Os  beneíicios,  que  o  prisioneiro  obtiver  pelo  seu 
trabalho  e  industria  serão  sua  proprieaade,  da 
qual  poderá  dispor  livremente. 

Todos  os  soccorros  ou  recursos,  que  lhes  forem 
ministrados  pelos  seus  parentes  ou  amigos  residentes 
no  seu  paiz,  ou  pelo  respectivo  governo,  serão  do 
mesmo  modo  reputados  sua  propriedade. 

Serão  enviados  á  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  pelos  Generaes  ou  autoridades 
militares,  sob  cuja  inspecção  e  fiscalização  estiverem  . 
os  actuaes  prisioneiros,  mappas  segundo  os  mo- 
delos n.«'  4,  2  e  3  em  relação  ao  tempo  decorrido 
desde  a  data  do  seu  aprisionamento  ou  entrega 
até  o  ultimo  do  corrente  raez  e  anno.   • 

As  presentes  instrucções  servirão  de  regra  e  serão 
observadas  por  todas  as  autoridades  militares  e 
civis  do  Império  na  parle  que  lhes  competir,  a 
respeito  dos  prisioneiros  feitos  pelas  forças  bra- 
sileiras, ou  distribuídos  pelo  General  em  ciiefe  dos 
exércitos  alliados. 

Deus  Guarde  a  V.  'Sx.^Angélo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.— Ss.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

Confere.— 3/ar/ano  Ca?*los  de  Sonza  Corrêa, 
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(Conimandaute  em  Chefe.) 


(M^Hct0  JV.  3.) 


Mappa  do  niOTlmonlo  dos  prisioneiros  de   guerra  cxh* 
tentes  no  Deposito  de relallvo  ao  mez  de.. 

de  €8 


.        ■                             .1                      =gg 

Quartel  do  Commando  do  Deposito  de 

na., em.,.,  de de  18... 

NUSEIO  DOS 
PRI8IOXE1105. 

O  effeclivo  DO  dia  í.^  de era  de. . . . 

( Checrárão  eni. ••• 

1 

Auffineiito . .  <  Idem  em • 

1  Idem  em 

Tolal.... 
( Mortos 

DímíDuicão.  <  De^rtárão  (1) 

f  Tiverão  o  desiinò  de (2) . . . 

Somma... 

Ficão  exisUodo... 
»^                  í  Presentes •• 

Dos  quaes . .  ^  jjo  hospital .....:.!..!!::.:..:: 

F (O  Dome  por  íDleiro.) 

(Posto)  Gommaadante  do  Deposiio. 


(i>   Deve-se  declarar  o  nome  dos  prisioneiros,  que  desertarão, 
e  o  numero  com  que  estão  iuscriptos  no  Deposito, 

}2)    Deve-se  declarar  o  dstieno  que  ti  verão. 
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N.  586.— GUERRA.— Em  97  de  dezembro  de  1865. 

Consulta  da  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Es-» 
tado  sobre  a  quest&o  de  ser  ou  não  applicavel  o  {  3.^  do 
art.  S.^"  da  Lei  n.«  1101  de  20  de  SeUrabro  de  1860exelusi- 
vamente  aos  voluntários,  que  assentarão  praça  durante  o 
exercício  da  dita  lei,  ou  se  também  aos  que  se  alistarão 
antes  e  depois  daquelle  praxo. 

Senhor. — Por  Aviso  de  45  do  mez  findo,  expedido 

Cela  1  .■  Directoria  do  Ministério  da  Guerra,  dignou-se 
ossa  Magestade  Imperial  ordenar  que  a  Secção  de 
Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado  consulte 
de  novo  com  seu  parecer,  ã  vista  do  que  dispõe 
o  art.  3.»  da  Lei  n."  1246  de  28  de  Junho  do  cor- 
rente anno,  sobre  a  seguinte  questão:  se  o  |  3.*»  do 
art.  5.«  da  Lei  n.«  1401  de  20  de  Setembro  de  1860 
é  exclusivamente  applicavel  aos  voluntários,  que 
assentarão  praça  durante  o  exercício  da  dita  lei, 
ou  se  também  aos  que  se  alistarão  antes  e  depois 
daquelle  prazo.  Sobre  esta  questão  em  20  de  Julho 
do  corrente  anno  a  Secção  teve  a  honra  de  dar  o 
seguinte  parecer: 

«  Senhor.— Ordenou  Vossa  Magestade  Imperial, 
«  por  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  6  ao  cor- 
«  rente  mez,  que  a  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do 
«  Conselho  de  Estado  consulte  com  seu  parecer 
«  sobre  a  seguinte  questão  : 

«  Se  o  I  3.»  do  art.  ^^  da  Lei  n.»  1101  de  20  de 
Setembro  do  1860  é  exclusivamente  applicavel  aos 
voluntários,  que  assentarão  praça  durante  o  exercício 
da  dita  lei,  ou  se  também  aos  que  se  alistarão  antes 
e  depois  daquelle  prazo. 

Sobre  a  mesma  questão  sendo  ouvido  o  Conse- 
lho Supremo  Militar,  offereceu  a  seguinte  consulta  : 

«  Senhor.— Mandou  Vossa  Magestade  Imperial  por 
portaria  expedida  pela  4."  Directoria  Geral  da  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  em  data 
de  18  de  Maio  do  corrente  anno,  reme tter  ao  Con- 
selho Supremo  Militar,  acompanhado  das  respectivas 
informações,  o  oíTicio  n.*^  1134  de  13  de  Dezembro 
do  anno  íindo,  no  qual  o  Presidente  de  Pernambuco, 
referindo-sc  á  representação  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda, que  envia,  pede  que  se  lhe  declare  se  o  1 3.* 
do  art.  5.»  da  lei  n."  1101  de  20  de  Setembro  de  1860 
é  exclusivamente  applicavel  aos  voluntários,  que  as- 
siMUiWílo  príira  duranle  o  exercioio  da  dila  loi,  ou 
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se  lambem  aos  que  se  ali&iáráo  aales  e  depois  da- 
quelle  prazo,  a  fim  de  que  o  mesmo  Conseibo  con- 
sulte com  eíTeito  o  que  lhe  parecer  a  respetio. 

<^  O  Presidente  da  Província  de  Pernambuco,  com 
o  seu  supracitado  offlcio,  envia  por  cópia  o  do  Co- 
ronel Coinmandante  das  armas^  o  qual  expõe  que 
o  §  3.*  do  art.  S.-»  da  Lei  n.*»  4101  de  ^de  Setembro 
de  1860,  que  fixou  as  forças  de  terra  para  o  anno 
financeiro  de  4864—1862,  manda  que  os  voluolaríos 
percão  esta  qualidade,  sempre  que  forem  condem- 
nados  além  do  crime  de  deserção,  cuja  pena  ex- 
ceda a  sttis  mezes  de  prisão,  disposição  que,  sendo 
annua,  não  foi  reproduzida  nas  íeis  aos  annos  sub- 
sequentes, nem  a  dos  anteriores  flzerão  menção 
delia ;  e  por  isso  a  julga  applfcavel  somente  para 
aquelles  indivíduos,  que  se  alistarão  voiuntariameate 
ou  se  engajarão  no  tempo  decorrido  do  4  ."^  de  Jaibo 
de  4S64  a  3d  de  Junho  de  486S1;  e  que,  podendo 
acontecer  que  este  seu  pensamento  esteja  em  des- 
accordo  cora  o  espirito  da  mencionada  lei,  tanto 
mais  quanto  em  Aviso  de  27  de  Agosto  de  4862, 
publicado  na  ordem  do  dia  do  exercito  n.*  330,  se 
approvou  o  procedimento  do  Ck)mmandante  do  2.* 
Datalhão  de  Infantaria,  sobrestando  no  pagamento 
da  prestação  do  premio,  a  que  tinha  direito  o  sol- 
dado Feliciano  Pereira  da  Costa,  por  se  achar  res- 
pondendo a  Conselho  de  Guerra,  e  poder  ser  con- 
demnado  á  pena  excedente  a  seis  mezes  de  prisão, 
consulta  a  semelhante  respeito.  «  O  Conselheiro  Bri- 

f[adeiro  Ajudante  General  interino  do  Exercito  in- 
òrma  que  a  doutrina  do  8  3.*  do  art.  5/  da  Lei 
n.«  4  4  04  de  20  de  Setembro  de  4860  é  de  tal  natureza 

aue  seus  effeitos  não  podem  deixar  de  se  consi- 
erarem  permanentes,  nao  obstante  ser  annua  aqueiia 
lei,  enão  conter  declaração  explicita,  tomando  per- 
manente a  disposição  do  retendo  §  d."" ;  que  foi  para 
evitar  duvidas,  suscitadas  acerca  dos  dOTeitos  das 
sentenças  condemnatorias  das  praças  de  pret  volun- 
tárias, que  adita  lei  explicou  pelo  %  B.""  de  seu  art.  5/ 
o  caso  de  perda  das  vantagens  concedidas  a  essas 

f)raças«  e  é  obvio  não  ter  sido  das  intenções  dos 
egisladores,  e  por  consequência  não  ser  do  espirito 
da  lei  que  a  explicação  ou  disposição  daquelle  pa- 
ragrapho  comprehendesse  s^imente  os  voluntários 
alistados  dentro  do  período  annuo  da  mesma  lei, 
com  exclusão  manifestamente  injusta  e  inexplicável 
dos  que  em  idênticas  circumstancías  se  alistassem 
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posteriorfiiente ;  que  algumas  opiniões  concordào 
em  gue  certas  disposições  de  leis  annuaes  sejão 
consideradas  de  effeito  permanente,  mesmo  na  au- 
sência de  declaração  explicita  para  esse  fim,  quando 
taes  disposições  se  firmão,  ou  estabelecem  principios 
geraes  de  direito ;  que  de  accordo  com  taes  opi- 
niões está  o  Aviso  ao  â7  de  Agosto  de  1862,  o  gual, 
de  data  posterior  ao  periedo  annuo  da  supracitada 
lei,  declarou  que  só  depois  da  sentença  do  Conselho 
de  Guerra,  a  que  respondera  um  soldado  voluntário, 
se  poderia  saber  se  lhe  seria  ou  nSo  applicavel  a 
disposição  do  referido  §  3.<>  do  art.  5.*,  conforme  fosse 
ou  não  menor  de  seis  mezes  o  tempo  da  condem- 
nação ;  que  lhe  parece,  pois,  já  se  ter  por  acto  do 
Governo  firmado  um  precedente  sobre  tal  assumpto ; 
e  que,  não  obstante,  porém,  os  que  expende,  julga 
conveniente  examinar-se  qual  tenha  sido  a  pratica 
até  hoje  seguida  nos  diversos  corpos  do  Exercito  a 
respeito  de  voluntários  alistados  e  desertados  pos- 
tenormente  ao  anno  financeiro  de  1861—1862  em 
que  vigorou  a  citada  lei. 

«  O  Conselheiro  Director  da  supracitada  fc.»  Di- 
rectoria em  sua  informação  diz  que  são  com  efl^eito 
ponderosas  as  razões  adduzidas  pelo  Ajudante  Ge- 
neral para  mostrar  a  conveniência  de  ser  perma- 
nente a  citada  disposição ;  mas  que,  achando-se  eila 
incluída,  como  ónus,  nas  vantagens  concedidas  aos 
voluntários,  durante  o  período  da  lei,  parece-lho 
que  deve  cessar  a  mesma  lei ;  que  entretanto  o  en- 
gajamento éum  contracto,  e  que,  se  uma  das  partes 
o  quebra,  é  obvio  que  perde  o  direito  ás  vantagens 
gue  delle  dimanão ;  e  que  por  isso  entende  que, 
independente  de  acto  legislativo,  pôde  aquella  dis- 
posição continuar  em  vigor  por  acto  do  Governo. 

«  Não  havendo  nenhuma  disposição  de  lei  anterior 
e  nem  posterior  á  de  n.**  1101  de  20  de  Setembro 
de  4860,  que  fixou  as  forças  de  terra  para  o  anno 
financeiro  de  1861—1862,  considerando  permanente 
a  que  estatuio  o  §  3."*  do  art.  5.*'  da  mesma  lei,  a 
respeito  dos  voluntários,  que  devem  perder  esta  qua- 
lidade, sempre  que  forem  condemnados,  além  do 
crime  de  deserção  a  qualquer  outro  que  importe 
a  condemnação  por  tempo  superior  a  seis  mezes  do 
prisão ;  parece  portanto  ao  Conselho  que  este  ponto 
controverso  deve  ser  submettido  à  consideração  do 
Corpo  Legislativo  para  resolvel-o ;  tanto  mais  aue 
pelo  art.  10  da  supracitada  lei  são  permanentes  as  uis- 

DEGSIÕES  DE  1865.  7i> 
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posições  dos  aris.  7.*  e  S.;  sendo  que,  se  nessa  occa^ 
sião  tosse  a  intenção  do  legislador  oraticar  o  mesmo 
acerca  do  dito  §  3.*,  o  leria  compreaendido  no  men- 
cionado artigo. 

«  Rio  de  Janeiro,  3  de  Julho  de  1865.— J?<ir5j 
de  Siiruhy. — Bittencourt.^  J.  J.  Ir/nado. ^Mello, 
— Fonseca.  » 

«  A  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de 
Estado  concorda  com  o  parecer  do  Conselho  Su- 
premo Militar.  Sendo  annua  a  lei  de  fixação  de  forças, 
§  assado  o  tempo  do  exercício  caducão  todas  as  suas 
isposições,  que  não  tiverem  a  declaração  de  per- 
manência, ou  que,  por  lei  subsequente,  não  forem 
continuadas.  A  perda  das  vantagens  adquiridas  pelo 
contracto  do  engajamento  voluntário  só  poderá  rea^ 
lizar-se  em  virtude  de  lei,  e  não  existindo  ella  senão 
para  os  voluntários,  que  assentarão  praça  no  exer- 
cício de  4864—1862,  não  podem  estar  sujeitos  á  dis- 
posição do  §  S.""  do  art.  h.""  da  Lei  de  20  de  Setembro 
de  4860,  ao  menos  emquanto  o  poder  competente 
não  interpretar  o  dito  paragrapho,  aquelles  que  se 
alistarão  antes  ou  depois  deste  prazo. 

«  Vossa  Magestade  Imperial  resolverá,  porém,  como 
mais  acertado  fôr. 

«  Paço  em  20  de  Julho  de  4865. — Manoel  Fe- 
lizarda de  Souza  e  Mello. —  Visconde  de  Abaete." 
Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim. » 

E,  não  podendo  a  Secção  considerar  a  disposição 
do  arl.  3.«  da  Lei  n.*  4246  de  28  de  Junho  do  cor- 
rente anno  como  interpretação  da  do  §  3.*  do  art.  h.* 
da  Lei  n."*  4404  de  20  ae  Setembro  de  4860,  mas  sim 
como  uma  medida,  que  tem  de  vigorar  com  alei 
em  que  se  acha  inserida,  continua  a  pensar  que 
somente  os  voluntários,  que  assentarão  praça  durante 
o  anno  financeiro  de  4864—4862,  e  os  que  tiverem 
de  alíslar-se  depois  do  4.*»  de  Julho  de  4866,éslão 
sujeitos  á  perda  das  vantagens  de  voluntários,  quando 
se  acharem  nas  circumstancias  do  §  3.*  do  art.  5.* 
da  Lei  de  4860. 

Vossa  Magestade  Imperial  resolverá,  porém,  o  que 
fôr  mais  acertado. 

Paço  em  44  de  Dezembro  de  4865.— Afanou/ F^- 
lizardo  de  Souza  e  Mello, —  Visconde  de  Abaete.-- 
Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim. 
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RESOLUÇÃO. 


Como  parece— Paço,  27  de  Dezembro  de  1865. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.  587.— FAZENDA.  — Em  27  de  dezembro  de  1865. 

Recurso  (Ia  decisão  do  Miaistcrio  da  Fazenda,  negando  n  um 
escriptiirario  da  Alfandega,  que  marchou  para  a  guerra  como 
Voluntário,  direito  a  onção  dos  vencimentos  do  emprep^o,  por 
ser  de  nomeação  interina. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  27  de  Dezembro  de  1865. 

A  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  a 
quem  foi  presente  o  recurso  de  José  Florindo  Tor- 
res de  Albuquerque,  interposto  da  decisão  deste 
Ministério,  negando-Ihe  direito  á  opção  dos  venci- 
mentos de  f."  escripturario  da  Alfandega  da  Corte, 
que  estava  exercendo,  quando  se  oífereceu  para 
servir  como  Voluntário  no  exercito  em  operações 
contra  o  Paraguay;  reflectindo  que  o  art.  4.'  da 
Lei  n.'  1264  de  28  de  Junho  deste  anno  determina 
que  os  Empregados  Públicos  que,  como  Guardas 
Nacionaes  ou  Voluntários,  estiverem  servindo  nas 
forças  em  operações  não  perderão  seus  empregos, 
e  serão  considerados  em  commissão,  ficando  com 
direito  á  opção  de  seus  vencimentos;  que  o  exer- 
cício das  funcçõos  civis,  judiciarias,  ou  politicas 
em  virtude  de  nomeação  ou  provimento  do  Poder 
Executivo  é  o  que  constituo  o  caracter  de  empre- 
go publico,  e  que  o  assentamento  no  Thesouro, 
medida  de  ordem,  de  regularidade  e  fiscalização 
de  uma  parte  das  despezas  do  Estado,  não  dá 
nem  lira  a  ninguém  tal  qualidade;  que  a  signifi- 
cação dada  polp  Thcsouro  ao  Decreto  de  30  de  Se- 
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tembro  de  1863 — de  tirar  ao  recorrente  o  caracter 
de  Empregado  Publico  desde  que   o  exonerou  do 
lugar  de  Ajudante  do  Guarda-mór,  não  é  admis- 
sível á  vista  da  Portaria  da  mesma  data,  mandando 
dar-lhe  exercício  na  mesma  Repartição  com  os  veo- 
cimentos  de  1."  Escripturario,  maiores  do  que  até 
então  lhe  competião ,  jpois  que  as  expressões  de 
que  se  serve  indicão  nao  a  demissão  do  recorrente, 
mas  a  remoção  do  cargo  que  desempenhava  para 
exercer,  bem  que  intermamente,  o  dei.**  EscnpUi- 
rario ;  não  prevalecendo  portanto   a  alienação  do 
Thesouro  «  ae  não  ter  elle  emprego  na  Alfandega, 
«  por  não  se  poder  como  tal  considerar,  nem  se 
«  haver  jamais  considerado  o  lugar  de  Addido,  o 
«  qual  nao  é  creado  por  lei,   nem   tem  assenla- 
«  mento  no  Thesouro  ;  »  nem  o  fundamento  do  des- 
pacho «  de  não  haver  o  Supplicanle  apresentado 
«  titulo  por  onde  provasse  a  nomeação  de  i/Es- 
«  cripturario,  por  não  se  poder  também  como  tal 
«  considerar  a  Portaria  de  30  de  Setembro  »;  foi 
de  parecer  que  era  de  justiça  dar-se  provimento 
ao  recurso ;  tanto  mais  quando,  tendo  o  Suppli- 
cante  a  mesma  qualidade  que  hoie  tem  na  Alfandega 
da  Corte,  e  achando-se  destacaclo  como  Capitão  aa 
Guarda  Nacional  todo  o  mez  de  Fevereiro  ultimo, 
nem  por  isso  deixou  de  receber  os  vencimentos 
do  seu  emprego,  correspondentes  ao  tempo  do  des- 
tacamento.   E  Havendo-Se  Sua  Magestade  O  Impe- 
rador Conformado  com  este  parecer  por  immediata. 
Resolução  de  13  do  corrente,  assim  o  declaro  a 
V.  S.  para    os  devidos  eflfeitos :  ficando  V.  S.  na 
intelligencia  de  que  nesta  data  offlcio  ao  Ministério 
da  Guerra  para  se  abonar  ao  Supplicante  pela  Pa- 
gadoria  militar  do  exercito  em  que  estiver  servindo, 
a  quantia  de   60^000  mensaes  deduzida  dos  seus 
vencimentos,  e  desde  que  lhe  compelir,  pois  que 
o  restante,  conforme  eile  requereu,  deve  ser  pago 
pelo  Thesouro  ao  seu  procurador  nesta  Corte. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^-José  Pedro  Dias  de  Cor- 
valho.— Sv,  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabi- 
lidade. 


*—* 
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N.  688.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  DE  28  DE  DEZEMBRO  DE  4865. 

^«^!?/[L?"®  ?  Governo  Imperial  não  é  competente  para  tomar 
Sríí!;™"*^"'**  "®  recursos  interpostos  acerca  de  actos  pro- 

N.  J  .—Directoria  de  Obras  Publicas  e  Navegação.— 
Mimsteno  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  28  de  De- 
zembro de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— De  ordem  de  Sua  Mageslade  o 
imperador  communico  a  V.  Ex.,  para  sua  intelli- 
gencia  e  governo,  que  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
Mouve  por  bem  por  sua  Immedia*a  Resolução  de 
n  ^^,J^9^^^^^  Conformar-se  com  o  parecer  do 
consellieiro  de  Estado  Bernardo  de  Souza  Franr:o, 
relator  da  Secção  que  consulta  sobre  os  negócios 
ao  impeno,  tomada  acerca  do  requerimento  de  Fran- 
cisco Soares  da  Silva  Retumba,  em  que  recorreu  do 
*!^*^.^^  Vice-Presidente  dessa  Província,  pelo  qual  foi 
rescmdido  o  contracto  com  o  mesmo  celebrado  na 
inesourana  Pi^ovincial,  para  a  construcção  da  ponte 
ao  no  SanhauáV  decidmdo  que  não  é  o  Governo 
imperial  competente  para  tomar  conhecimento  do 
recurso  interposto,  por  ser  provincial  a  obra  de  que 
se  irata ,  e  conseguintemente  provinciaes  os  actos 
resultantes  do  contracto  e  da  sua  rescisão,  restando 
a  parte  contractante  usar  em  seu  direito  dos  meios 
ordinários  facultados  pelas  leis. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —Dr.  António  Francisco 
ae  J^aula  Souza.  ^Sr.  Presidente  da  Província  da 
Parahyba. 


>•••< 


N.  589.— GUERRA.— Em  30  de  dezembro  de  1865. 

^^^^JíJi?,^^?  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  sobre 
S^^«^1",S^*T"^^*  ^  C^*"^»®'  Francisco  Xavier  Torres/pedindo 

Senhor.— Mandou  Vossa  Magestade  Imperial  por 
Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra 
ae  12  do  mez  corrente,  que  a  Secção  de  Fazenda  dó 
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Conselho  de  Estado  consulte  sobre  os  reauerimenlos 
do  coronel  Francisco  Xavier  Torres,  peaindo  paga- 
mento do  terreno  occupado  pelo  paiol  da  pólvora 
e  casa  da  ^arda  na  Capital  do  ceará. 

Dos  papeis  e  informações  juntas  consta  que  em 
i854  mandou  o  Presidente  daquella  Província,  por 
ordem  do  Ministério  da  Guerra,  construir  os  men- 
cionados paiol  e  casa  da  guarda  em  terreno  do 
supplicante,  sem  preceder  desapropriação  ou  ne- 
nhuma indemnização,  e  que  em  4857  pedira  elle 
ao  Governo  o  pagamento  de  3:000^000  em  que 
computava  o  valor  daquelle  terreno. 

Esta  petição  não  se  acha  entre  os  documentos, 
gue  forào  remettidos  á  Secção  de  Fazenda,  e  por 
isso  não  pôde  ella  verificar  a  que  Repartição  foi 
dirigida,  que  despacho  teve,  e  em  que  data. 

Em  4862,  requereu  outra  vez  o  supplicante  ao 
Ministério  da  Guerra,  solicitando  novamente  a  in- 
demnização a  que  julgava  ter  direito. 

Sobre  tal  pretenção  foi  ouvida  a  4.»  Directoria 
da  Secretaria  da  Guerra,  que  em  22  de  Dezembro 
de  4863  disse  o  seguinte: 

«  Consta  das  informações  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda, que  as  obras  principiarão  em  30  de  Janeiro 
de  4854,  e  ficarão  concluídas  em  9  de  Maio  do  anoo 
seguinte :  que  pela  primeira  vez,  em  6  de  Junho  de 
4857,  foi  á  Thesouraria  um  requerimento  do  suppli- 
cante pedindo  o  pagamento,  e  que  os  últimos  des- 
pachos do  mesmo  requerimento  datão  de  30  de 
Junho  do  mesmo  anno  de  4857.  Dahi  até  4<  de 
Dezembro  de  4862,  data  do  seu  segundo  requeri- 
mento aue  foi  apresentado  á  Thesouraria  no  dia 
45,  passarão  mais  de  5  annos.  A'  vista  do  exposto 
entende  esta  Secção  que  a  divida  está  prescripta.  * 

Ouvido  sobre  esta  questão  prejudicial  o  Procu- 
rador da  Coroa,  opinou  elle  que  «  era  bastante  a 
qualidade  de  militar  que  o  supplicante  allega  para 
verificar-se  nelle  a  excepção  do  Cap.  209  do  Regi- 
mento de  Fazenda,  como  sempre  loi  entendido  e 
observado,  sem  que  lei  alguma  até  agora  o  tenha 
revogado.  » 

Depois  desta  informação,  mandou  o  Ministério  da 
Guerra,  por  intermédio  da  Thesouraria  da  Fazenda, 
avaliar  o  terreno  ao  qual  os  peritos  nomeados  pelo 
respectivo  Juiz  dos  Feitos  derão  o  valor  de  3:600$. 

O  Procurador  da  Coroa,  que  foi  então  ouvido  sobre 
a  regularidade  da]  avaliação,  ófiiciòu  que  «  a  ava- 
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Uação  do  terreno,  de  cuja  iademnização  se  trata, 
parece  regular  quanto  á  forma,  visto  ser  um  acto 
meramente  administrativo,  porém  não  quanto  ao 
fundo,  porque,  havendo  o  proprietário  arbitrado  em 
3.-0009000  'O  seu  valor,  e  mandando  o  Governo  pro- 
ceder a  esta  avaliação,  sem  que  o  mesmo  proprie- 
tário nella  interferisse,  claro  está  que  a  sua  missão 
versava  unicamente  em  declarar  se  era  ou  não 
exorbitante  a  quantia  pedida,  e  nada  mais.  Parece 
pois  que,  sem  offensa  da  autoridade  de  cousa 
julgada,  bem  pode  o  Governo  recusar-se  ao  paga- 
mento de  semelhante  excesso,  ao  menos  emquanto 
por  uma  sentenga  em  causa  controversa  não  fôr  a 
ISSO  obrigado.  » 

O  Director  Geral  da  Secretaria  insistio  em  estar 
prescripto  o  direito  do  supplicante,  e  seu  requeri- 
mento teve  o  despacho  seguinte,  em  6  de  Setembro 
deste  anno:  — «  Guarde-se,  e  o  supplicante  use  dos 
direitos  que  lhe  dá  a  lei,  se  ontenae  estar  prejudi- 
cado pelo  indeferimento,  que  dou  á  sua  pretenção.  » 
Finalmente  em  2  de  Novembro  ultimo  tornou  o 
Coronel  Xavier  Torres  a  instar  pelo  pagamento,  que 
já  duas  vezes  havia  solicitado,  juntando  a  seu  re- 
querimento o  original  de  um  olficio,  que  lhe  dirigira 
o  Presidente  da  Província  do  Ceará  com  data  de  de  30 
Dezembro  de  4859  concebido  nos  seguintes  termos: 
«  De  conformidade  com  o  que  foi  ordenado  pelo 
Aviso  do  Ministério  da  Faz^enda  de  5  do  corrente 
mez,  remetto  a  Vm.  os  papeis,  <]ue  acompanharão 
ao  seu  requerimento,  em  que  pedia  ser  indemnizado 
do  valor  dos  terrenos  de  sua  propriedade  onde  se 
achão  estabelecidos  os  lazaretos  de  Jacarecanga  e 
Lagoa  Funda  e  o  paiol  da  pólvora  no  Croata,  a  úm 
de  que  Vm.  requeira  a  quem  competir.  >> 

A  questão,  pois,  sobre  que  a  Secção  de  Fazenda 
tem  de  consultar,  reduz-se  a  saber: 

4  .•  Está  prescripto  o  direito  do  Coronel  Francisco 
Xavier  Torres  a  haver  a  indemnização  do  terreno  de 
sua  propriedade  em  que  forão  estabelecidos  o  paiol 
da  pólvora  e  casa  da  guarda  na  Capital  do  Ceará  ? 
2.*  No  caso  negativo  deve  ellc  receber  a  quantia 
de  3:000Ã000,  que  pedira  por  aquelle  terreno  ou  a 
de  3:600g000  em  que  foi  avaliado? 

A  única  razão  aHegada  pelos  que  sustentão  estar 
prescripto  o  direito  do  Coronel  Xavier  Torres,  é  a 
informação  da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Ceará, 
que  diz  ter  sido  proferido  em  30  de  Junho  de  1857 
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o  ullimo  despacho  do  primeiro  requerknenlo,  era 
que  elle  pedira  indemnização  do  sea  terreno ;  mas 
não  se  tratou  de  averiguar  se  o  despa<Ao,  a  qee 
se  refere  a  Thesouraria,  fora  dado  por  elia  ou  pelo 
Ministro,  a  quem  competia  tomar  conhecimento  da 
referida  pretenção;  e  tal  averiguação  seria  tanto 
mais  necessária,  porque,  attenta  a  morosidade  de 
nossas  Repartições  publicas,  não  é  fácil  de  acreditar 
que  o  requerimento  entregue  no  Ceará  a  6  de  Junho, 
e  que  devera  ser  acompanhado  de  informações  da 
Thesouraria  de  Fazenda  e  do  Presidente  da  Província, 
pudesse  ser  despachado  deíinitivamente  pelo  res- 
pectivo Ministro  no  dia  30  do  mesmo  mez. 

Accresce  que  o  Aviso,  a  que  se  refere  o  officio 
do  Presidente  do  Ceará  acima  transcripto,  parece 
tirar  toda  a  duvida;  porquanto,  se  elle  não  prova 
com  toda  a  evidencia  que  aquelle  despacho  foi  muito 
posterior  a  30  de  Junho,  prova  ao  menos  ter  o 
Thesouro  entendido,  e  entendido  muito  bem,  do 
conceito  da  Secção,  que,  achando-se  a  parte  inte- 
ressada em  uma  commissão  militar,  e  em  Provincia 
muito  distante  da  Corte,  não  podia  o  seu  despacho 
estar  completo  e  produzir  eíTeitos  legaes,  emquanto 
não  fosse  communicado  áquelle  Oíucial. 

Assim,  pelo  que  toca  ao  l.'  quesito,  entende  a 
Secção  de  Fazenda  não  estar  prescripto  o  direito 
do  supplicante.  . 

E,  quanto  ao  2.',  bem  que  se  veja  do  auto  e  mais 
termos  da  avaliação  terem  sido  os  peritos  nomeados 
para  avaliar  o  terreno  de  que  se  trata,  e  não  para 
declarar  unicamente  se  a  quantia  pedida  era  ou  não 
exorbitante;  todavia,  sendo  certo  que  a  avaliação 
foi  um  acto  puramente  administrativo,  julga  a  Secção 
com  o  Procurador  da  Coroa,  que  o  Governo  não  está 
obrigado  a  pagar  ao  suppíicante  mais  do  que  elle 
pedira  em  seu  primeiro  requerimento. 

Vossa  Majestade  Imperial ,  porém ,  Resolverá  o 
que  fôr  mais  acertado. 

Paço ,  4  5  de  Dezembro  de  4  865.  —  Visconde  de 
Itaborahy .— Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 

RESOLUgÃO. 

Como  parece.— Paço,  30  de  Dezembro  de  4865. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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N.  590.  —  GUERRA.  —Em  30  de  dezembro  de  4865. 

Consulta  das  Secções  reunidas  de  Guerra  c  Marinha  e  de  Fa* 
zenda  do  Conselho  de  Estado  acerca  das  ajudas  de  >^usto  de 
que  trata  o  Decreto  n.<»  592  de  3  de  Março  de  1849. 

Senhor. — Por  Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra  de  16  do  corrente  mez,  Houve 

gor  bem  Vossa  Magestade  Imperial  ordenar  que  as 
ccções  reunidas  de  Fazenda  e  de  Guerra  e  Marinha 
do  Conselho  de  Estado  consultem  sobre  os  seguintes 
quesitos  :  1."  se  a  tabeliã  das  ajudas  de  custo  appro- 
vadapclo  Decreto  n.**  592  de  3  cie  Março  de  4849  devia 
ler  a  applicação,  que  se  lhe  tem  dado  pelos  Avisos 
citados  na  informação  elnçlrucções  annexas  no  Aviso 
Circular  n.«  247  de  2i  de  Julho  de  1857,  explicados 
pelos  de  10  de  Maio  de  1858 ,  4  de  Março  e  19  de 
Julho  de  1859,  e  finalmente  pela  ordem  do  dia  n.' 
282  de  19  de  Setembro  de  1861  :  2.*  se  ajuda  de 
custo,  de  que  trata  aquelle  Decreto ,  6  accumulavel 
com  os  vencimentos  de  cavallos  de  pessoa  e  de  bes- 
tas de  bagagem,  e  no  caso  afflrmativo,  em  que  occa- 
sião :  3.*»  se  a  mesma  ajuda  de  custo  pode  ser  accu- 
mulada  com  outra  qualquer ,  por  exemplo ,  com  a 
de  três  mezes  de  soldo,  que  se  mandou  abonar  por 
Aviso  de  23  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado 
a  todos  os  Officiaes,  que  seguirão  para  a  actual  cam- 
panha do  Sul :  4.**  se  a  ajuda  de  custo  por  léguas  de- 
cretada para  as  viagens  ás  Províncias  do  interior 
pôde  ser  concedida  aos  Officiaes,  que  marchào  para 
outra  qualquer  Província,  ou  paiz  estrangeiro. 

Examinando  attentamente  as  questões,  de  que  tratão 
^stes  quesitos,  as  Secções  passáo  a  expor  sobre  cada 
um  deli  es  o  seu  parecer.  • 

1.*»  A  tabeliã  que  baixou  coai  o  Decreto  n.*  592  de 
S  de  Março  de  1849,  fixando  a  quota  das  ajudas  de 
custo,  que  se  devem  abonar  aos  Officiaes,  que  vão  em 
serviço  para  as  Províncias  centraes  do  Império,  teve 
por  fim  ministrar  os  meios  indispensáveis  para  que 
os  Officiaes  que  partissem  do  littoral  pudessem  che- 
gar a  Mato  Grosso ,  Goyaz  e  Minas  Geraes ,  e  cumprir 
as  ordens  do  Governo.  Antes  da  publicação  daquella 
tabeliã,  as  ajudas  de  custo  para  taes  viagens  erão 
arbitrarias ,  e  não  poucas  vezes  um  Alferes  ou  Te- 
nente, com  o  mesquinho  soldo  e  vantagens  geraes, 
etapa  e  gratificação  addicional ,  era  obrigado  a  fazer 
dispendiosíssima  viagem  ,  o  que  não  podia  eflfectuar 
som  contrahir  dividas,  que  o  onoravão  por  Ioda  a 
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vida ,  e  tornavão  menos  apto  para  a  vida  militar.  Era 
24  de  Julho  de  4857  baixarão  com  o  Aviso  n.*  Í47  da 
mesma  data  Instrucções  estendendo  as  ajudas  de 
custo  ás  viagens  de  umas  a  outras  Províncias,  e  re- 
gulando aquelle  auxilio  segundo  as  condições  de 
transporte,  e  numero  de  pessoas  de  faniilia.  Eslas 
Instrucções,  comquanlona  opinião  das  Secções,  não 
facão  immediata  e  necessária  applicação  da  tabeliã, 
que  acompanhou  o  Decreto  de  3  de  Março  de  4849, 
são  fundadas  no  mesmo  principio ;  isto  é,  prestar 
aos  Officiaes  os  meios  indispensáveis  para  cumprir 
as  ordens  do  Governo ,  transportando-se  ás  locali- 
dades para  onde  tiverem  sido  destinados. 

Os  Avisos  de  40  de  Maio  de  4853,  4  de  Março  e 
49  de  Julho  de  1859 ,  e  finalmente  a  ordem  do  dia  de 
49  de  Setembro  de  4864  ,  não  fazem  mais  do  que 
explicar  as  disposições  das  citadas  Instrucções,  e  em 
geral  no  sentido  de  reduzir  as  despezas  do  Tliesouro 
com  a  verba  —  ajudas  de  custo. 

As  Secções  não  podem  emitlir  juizo  sobre  os  Avisos 
de  9  de  Fevereiro  de  4852,  e  43  de  Maio  de  4854, 
citados  na  informação  do  Conselheiro  Director  da  4.» 
Directoria  do  Ministério  da  Guerra ,  por  não  se  acha- 
rem na  collecçào  das  leis,  nem  ter  sido  remettida 
cópia  delles.  Se ,  porém  ,  se  referem  taes  Avisos  ás 
ajudas  de  custo  reguladas  pelo  Decreto  de  3  de  Març« 
de  4  849,  e  que  se  applicavão  aos  Officiaes,  que  mar- 
chavão  em  serviço  ae  guerra  para  o  Sul ,  entendem 
as  Secções  que  se  baseão  esses  actos  nos  mesmos 
fundamentos,  que  o  citado  Decreto  e  Instmcçòes  de 
Julho  de  4857. 

2.*»  Este  quesito  parece  respondido  com  as  dispo- 
sições dos  n.°'  2.*»,  3.*>  e  4.*  das  Instrucções  de  24  de 
Julho  de  4  857  ,  regulando  as  vantagens -e  vencimentos 
dos  Officiaes  do  exercito  ,  que  marchão  em  eom- 
missão  de  serviço.  Os  Ofliciaes  nestas  circumstancias, 
e  que  vão  por  terra  de  uma  para  outra  Província 
accumulão  a  ajuda  de  custo  com  a  gratilicaçào  ad- 
dicional,  etapa  e  forragens  para  cavalgaduras,  e  bes- 
tas de  baga^^em,  que  em  razão  da  patente  lhes  com- 
pete. Se  a  viagem,  porém,  fôr  dentro  da  mesma  Pro- 
víncia, não  devem  perceber  a  ajuda  de  custo,  mas 
somente  os  outros  vencimentos.  Quando  a  viagem 
tiver  lugar  por  agua,  tem  os  Officiaes  direito  sóraenle 
ao  transporte  e  a  gratificação  addicional ;  sendo,  po- 
rém ,  parle  por  agua  e  parte  por  terra  ,  observão-se 
as  condições  anlecedenles  para  um  e  outro  caso. 
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3.«  £iu  alguns  paizes,  os  Ofliciaes,  que  tem  de  mar- 
char para  a  guerra ,  recebem  a  Ululo  de  ajuda  de 
custo  para  os  preparativos  da  campanha  uma  certa  c 
determinada  gratificação  ou  ajuda  de  custo ,  c  não 
conhecendo  as  Secções  o  Aviso  de  23  de  Dezembro 
de  4864,  por  não  se 'achar  na  collecçào  das  leis  nem 
lhe  ser  remettida  cópia  delle,  apenas  podem  declarar 
sobre  este  acto  do  Governo  que,  se  as  gratifica- 
ções de  três  mezes  de  soldo  aos  Officiaes,  que  mar- 
charão para  a  actual  campanha,  forão  dadas  para 
preparativos  de  entrada  na  mesma  campanha ,  pa- 
rece que  são  accumulaveis  com  as  ajudas  de  custo 
do  Decreto  de  4849,  explicado  pelas  mstrucções  de 
27,  e  diversos  Avisos. 

i.»  Pelo  n.*'  4  das  citadas  Instrucções  de  4857  os 
Officiaes,  que  viajão  por  terra  de  uma  para  outra  Pro- 
vinda, tem  direito  á  ajuda  de  custo  do  Decreto  de  4  849* 
Quando ,  porém,  seguem  de  qualquer  Província  para 
paiz  estrangeiro,  nada  dispõem  as  ditas  Instrucções,. 
mas  parece  que  por  maioria  de  razão  devem  taes 
ajudas  de  custo  ser  abonadas  em  taes  circumstancias. 

Tal  é,  Senhor,  o  parecer  que  as  Secções  de  Fa- 
zenda e  de  Guerra  e  Marinha,  tem  a  honra  de  sub- 
metter  á  sabedoria  Imperial. 

Paço  em  22  de  Novembro  de  \S6^.-^  Manoel  Feli- 
zardo de  Souza  e  Mello, —  Visconde  de  Abaete, — 
Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim,'^  Visconde  de  lia- 
borahy, 

IIESOLUÇÂO. 

.  Como  parece ,  menos  na  parte  relaliva  a  accumu^ 
laçàodaaiuda  do  custo  concedida  pelo  Decreto  n.* 
592  de  3  de  Março  de  4849,  com  a  mandada  abonar 
provisoriamente  pelo  Aviso  de  23  de  Dezembro  de 
4854,  porquanto,  limitada  como  esta  a  primeira  (a 
do  citado  Decreto)  aos  Officiaes,  que  se  destinão  as 
Províncias  ccntraes,  na  ausência  de  disposição  le- 
gislativa, ou  regulamentar,  a  respeito  dos  gue  se 
destinão  a  outros  pontos,  ou  a  Províncias  marítimas,  e 
a  paiz  estrangeiro ,  por  equidade  na  presente  guerra, 
se  mandou  abonar  a  segunda  (a  do  citado  Aviso  de 
23  de  Dezembro  de  4864)  aos  Officiaes  a  quem  não 
podia  ser  abonada  a  primeira. 

Paço,  30  de  Dezembro  de  1865. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Fen^az.. 
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N.  591.— FAZENDA.— Em  30  de  oezehbao  de  I8G3. 

Ti*!)ta  das  avaliações  dos  bens  do  cxtincio  Encapellndo  de  Itambé, 
e  dos  veneiíueiitos  devidos  ao  Juiz  e  nuis  futicciouarios que 
intervieráo  em  lai  serviço. 

MÍQÍslerio  dos  Xegocios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Dezembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal doThesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspecior 
da  Thesouraria  de  Pernambuco,  que  licâo  appro- 
yadas  as  avaliações  dos  bens  do  exlinclo  Encapellado 
de  Itambé  na  inesma  Província,  a  que  se  procedeu, 
em  cumprimento  da  Ordem  do  Thesouro  Nacional 
do  l.*»  de  Março  de  1861,  segundo  consta  dos  autos, 
que  acabão  de  ser  pela  Directoria  Geral  do  Con- 
tencioso devolvidos  ao  Procurador  Fiscal  dessa  Tlie- 
souraria,  não  se  estendendo  porém  esta  approva- 
çào  ás  avaliações  dos  engenhos — Novo  de  Goyanna 
e  Panganhá  — e  da  comprehensão  do  — Cumhe— , 
que  forão  menos  razoáveis ;  cumprindo  por  isso  que 
se  proceda  quanto  antes  a  novas  avaliações,  devendo 
na  do  primeiro  desses  Engenhos  altender-se  ao  que 
ponderou  o  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda,  que  ás  ditas 
avaliações  presidio ;  isto  é,  separar-se  por  occasião 
delias  do  primeiro  dos  ditos  Engenhos  o  terreno 
das  duas  propriedades,  nelle  encravadas,  uma  do 
Coronel  Vianna,  e  outra  dos  herdeiros  de  Maria  de 
Mello.  Estas  novas  avaliações  dos  ditos  engenhos 
Novo  de  Goyanna  e  Panganhá,  e  comprehensão  do 
Cumbe  poderão  ser  feitas  sob  a  presidência  e  di- 
recção do  Juiz  dos  Feitos  ou  do  Juiz  Territorial, 
por  aquelle  deprecado,  assistindo  a  ellas,  em  loio 
o  caso,  o  Procurador  Fiscal  ou  seu  Delegado. 

E  por  esta  occasião  chamo  a  attenção  do  Sr.  Ins- 
pector para  a  contagem  das  custas  attribuidas  ao 
Juiz  e  mais  funccionarios  que  intervierão  nas  re- 
feridas diligencias,  que,  por  exagerada,  não  mereceu 
a  approvação  do  Thesouro.  O  Juiz,  o  Delegado  do 
Procurador  Fiscal,  o  Escrivão  e  o  Ofíicial,  sendo  em- 
pregados estipendiados  pelos  cofres  públicos,  além 
da  conducçào,  que  essa  Thesouraria  lhes  mandou 
fornecer,  como  participou  em  seu  officio  n.»  190  de 
2  de  Novembro  ae  1863,  não  tinhão  por  semelhante 
trabalho  direito  a  outras  vantagens,  mais  do  que  as 
(liarias  para  caminho,  c  estada,  abonadas  por  me- 


tade,  nos  lermos  das  Instrucròcs  de  28  de  Abril  de 
^85^,  que  se  relerem ^.ao  Regimenlo  de  10  de  Ou- 
tubro de  4754,  o  que  sempre  loi  praxe  no  Thesouro, 
se  acha  declarado  em  mais  de  uma  Decisão  do  Go- 
verno, e  acaba  de  ser  decidi<lo  sobre  consulla  da 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado. 

Quanto,  porém,  aos  avaliadores,  posto  que  não 
percebão  vencimento  pelos  cofres  públicos,  etenhão 
por  isso  direito  aos  respectivos  emolumentos,  além 
das  ^ef^J*idf^s  diárias  por  inteiro,  tudo  lhes  devera 
ser  contado  polo  su|)racitai.io  Heginionto  de  10  de 
Outubro  de  47oi,  especial  para  a  Fazenda  nestes 
casos,  e  cujas  disposições  fazem  parle  integrante  das 
Instrucções  de  28  de  Abril  de  4851,  em  que  íbrão 
textualmente  transcriptas. 

Se,  pois,  em  consequência  da  conta  a  que  se  allude, 
se  houver  pago  a  algum  ou  alguns  dos  referidos 
funccionarios  imporlancia  maior  que  a  devida,  e 
constante  da  nota  junta,  o  Sr.  luspectar  fará  indem- 
nizar immediata mente  os  cofres  públicos  desse  ex- 
cesso. 

Outrosim,  cumprindo  dar  aos  bens  do  extincto 
Encapellado  de  Itambó  o  destino  determinado  na 
Lei  n.*»  586  de  6  de  Selembro  de  1850,  é  nesta  dala 
autorizada  a  venda  desses  bens,  conforme  as  Ins- 
trucções por  cópia  junlas,  ás  quaes  dará  o  Sr.  Ins- 
pector, pela  parle  (|ue  lhe  loca,  prompta  execução, 
convindo  que  as  novas  avaliações,  a  que  ora  se  manda 
proceder,  sejáo  feitas  com  a  presleza  indispensável, 
de  forma  que  possão  esses  bens  ser  lambem  arre- 
inalados  com  os  demais  do  Encapellado. 

José  Pedro  Dias  de  Cai^vaUio, 


Instrucções  a  que  so  refere  a  ordem  supra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 29  de  Dezembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  ordena  que,  para  a 
execução  da  Lei  n."  586  de  6  de  Setembro  de  1850, 
se  observem  as  seguintes  instrucções : 

Art.  1.'  Todos  os  bens  de  raiz,  moveis  e  semo- 
ventes, que  pertcnciào  á  propriedade  do  extincto  En- 
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capellado  de  Ilambé,  cujas  avaliações  se  acliarem 
approvadas  pelo  Governo,  serào  arrematados  e  ven- 
didos a  quem  maior  preço  oHerecer  á  visla  ou  a 
prazo,  conforme  o  art.  i.°  da  Lei  n/  586  de  6  de 
Setembro  de  1850. 

§  1.°  A  venda  será  feita  em  hasta  publica,  cele- 
brada no  lugar  da  situação  dos  bens,  e  presidida 
pelo  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda,  ou  pelo  Juiz  Terri- 
torial, por  deprecada  daquelle,  e,  em  todo  o  caso, 
com  assistência  do  Procurador  Fiscal,  ou  seu  De- 
legado. 

à  2.*>  A'  arrematação  precederáõ  editaes  com  o 
prazo  de  três  mezes,  os  quaes  mandará  o  Juiz  affi- 
xar  na  capital  da  Província,  e  em  todas  as  povoa- 
ções do  município  da  situação  dos  bens,  devendo, 
além  disto,  ser  publicados,  durante  os  referidos 
três  mezes,  e  ao  menos  uma  vez  em  cada  semana, 
annuncios  em  todas  as  Folhas  da  Provinda  de  Per- 
nambuco, e  nas  de  maior  circulação  da  Corte. 

O  prazo  de  três  mezes,  de  que  trata  este  para- 
graptio,  começará  a  correr  da  data  do  primeiro  edi- 
tal de  praça,  que  fôr  publicado  na  Folha  Offlcial 
da  capital  de  Pernambuco. 

§  3.*"  Nos  editaes  e  annuncios  serão  mencionados 
mui  especificadamente  os  bens,  que  houverem  de 
ser  arrematados,  declarando-se  suas  denominações, 
lugares  em  que  forem  situados,  a  extensão  de  ter- 
reno, que  contiver  cada  propriedade  ou  fazenda,  se 
as  terras  são  de  lavoura  ou  de  criação ,  o  numero 
de  escravos,  de  cabeças  de  gado,  edifícios  e  mais 
obras,  moveis,  ele. ,  com  o  preço  especial  de  cada 
uma  dessas  classes  de  bens. 

§  4.*  As  diversas  propriedades  e  comprehensões 
avaliadas,  que  constituião  o  extincto  Encapellado, 

Ííoderáo  ser  arrematadas  conjunctamente,  isto  é, 
òrmando  cada  uma  um  só  lote  com  todas  as  suas 
pertenças  como  edifícios,  escravos,  machinas,  ele. ; 
ou,  na  falta  de  quem  assim  as  arremate,  poderão 
ser  divididas  em  diversos  e  menores  lotes,  como 
mais  conveniente  fôr  aos  interesses  da  Fazenda, 
precedendo  autorização  do  Presidente  da  Provín- 
cia ;  podendo  os  bens  moveis  e  semoventes  de  uma 
ser  distribuídos  pelas  outras ,  e  também  divídir-se 
as  terras  de  uma  comprehensão  pelas  outras,  se 
isto  convier  aos  arrematantes ,  e  puder  facilitar  a 
arrematação. 
As  terras,  que,  por  sua  extensão,  não  acharem 
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promptamente  licitantes,  poderão  dividir-se,  prece- 
dendo igual  autorização,  em  sesmarias,  e  estas  em 
pequenos  lotes,  quer  essas  terras  sejão  de  cultura, 
quer  sejão  de  criação. 

§  5.*>  Reservar-se-hào  nas  povoações  e  freguezias 
os  terrenos  necessários  para  logradouros  públicos 
e  abertura  de  estradas,  e  destes,  de  sua  extensão, 
situação,  etc.  dará  o  Juiz  minuciosa  conta  ao  Pre- 
sidente da  Província,  para  que  tenha  lugar  a  sua  in- 
corporação aos  Próprios  Provinciaes. 

§  6/  Sò  serão  aceitos  lanços  daquelles  licitantes 
á  vista  ou  a  prazo ,  que  depositarem  previamente 
e  a  titulo  de  signal  em  poder  do  CoUector  ou  na 
Thesouraria,  em  dinheiro,  bilhetes  dos  bancos,  ou 
apólices  da  divida  publica  um  valor  içual  à  quarta 
parte  do  preço  dos  bens,  que  pretenderem.  Desta 
clausula  íicaráõ  dispensados  os  licitantes  a  prazo, 
que  se  apresentarem  com  seus  fladores  competen- 
temente nabilitados,  nos  termos  das  presentes  Ins- 
trucções. 

§  7.^  Os  valores  depositados  na  forma  do  para- 
grapho  antecedente,  serão  restituídos,  quando  fôr 
entregue  á  Thesouraria  de  Fazenda  em  dinheiro  ou 
era  letras  o  preço  da  arrematação,  correndo  por 
conta  dos  arrematantes  os  prejuízos,  perdas  e  dam- 
DOS  causados  pela  demora  ou  recusa  no  recebimento 
dos  bens  arrematados. 

§  8.*  O  lançador  a  prazo,  além  de  prestar  fiança 
idónea,  aceitará  pelo  preço  da  arrematação  letras 
passadas  e  garantidas  na  tórma  da  Lei  de  43  de  No- 
vembro de  4827;  accumulando-se  ao  preço  da  ar- 
rematação os  juros  de  6  *»/»  pelo  tempo  aa  mora. 

O  maior  prazo  será  de  dez  annos,  nxado  na  ci- 
tada Lei  de  6  de  Setembro  de  i850,  art.  4.»  §4.» 

As  fianças  serão  prestadas,  administrativamente, 
e  com  todas  as  formalidades  das  fianças  fiscaes,  e 
as  letras  serão  passadas  perante  a  Tliesouraria  de 
Fazenda,  ou  perante  o  Thesouro  Nacional,  conforme 
convier  aos  interessados,  á  vista  das  respectivas  cartas 
de  arrematação,  que  serão  devolvidas  ao  Juizo  dos 
Feitos,  com  as  convenientes  verbas,  logo  que  esteja 
recolhida  ao  cofre  a  importância  da  arrematação, 
quer  seja  em  dinheiro,  qnér  em  letras. 
'  §  9.»  Aos  arrematantes  á  vista  será  pcrmittido 
realizar  o  pagamento  da  arrematação  em  apólices  da 
divida  publica  geral  de  6  «/„  pelo  valor,  que,  segundo 
a  cotação  da  praça  do  Rio  de  Janoiro,  tiverem  no 
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dia,  em  que  entrarem  no  Thesouro  Nacional,  onde 
neste  caso  se  fará  effectivo  o  pagamento. 

§  10.  O  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  é  o  compe- 
tente, por  si,  ou  pelo  intermédio  do  Juiz  territorial, 
mediante  requisição  sua,  para  fazer  a  entrega  dos 
bens  arrematados.  A  elle  se  dirigirão  as  repre- 
sentações dos  arrematantes  ou  de  terceiros,  as  €|uaes 
enviará  ao  Presidente  da  Provincia  com  sua  infor- 
mação e  com  os  esclarecimentos,  que  houver  co- 
lliiao  sobre  o  objecto.  O  Presidente  resolverá  as 
duvidas  que  se  suscitarem  e  forem  de  fácil  solu- 
ção, e  sujeitará  as  mais  importantes  á  decisão  do 
Ministério  da  Fazenda,  a  quem  dará  todas  e  as  mais 
minuciosas  imormações,  que  si rvão  a  esclarecera 
questão. 

§  M-  O  mesmo  Juiz  não  effectuará  a  arrematação 
sem  levar  ao  conhecimento  do  Presidente  da  Pro- 
víncia tudo  quanlo  tiver  occorrido,  que  possa  influir 
na  deliberação  do  Governo  Imperial.  O  Presidente 
remetteráá  Secretaria  dos  Negócios  da  Fazenda  todos 
os  papeis  relativos  á  arrematação  acompanhados  de 
informação,  e  de  quaesquer  esclarecimentos,  que 
possa  mmistrar,  para  orieniar  o  Governo  Imperial  em 
sua  decisão,  antes  da  qual  se  não  poderá  dar  por 
concluída  a  arrematação. 

§  12.  O  auto  de  arrematação,  que  se  deve  lavrar 
em  seguida  á  praça,  valerá  como  titulo  de  compra 
para  o  fim  de  sujeitar  os  arrematantes  ás  conse- 
quências legaes  do  lanço  aceito,  sem  embargo  de 
licar  a  mesma  arrematação  dependente  de  appro- 
vaçáo  do  Governo  Impenal  para  sortir  todos  os  seus 
efieitos  em  relação  á  Fazenaa  Nacional. 

i  43.  Obtida  a  approvação  do  Governo,  terá  lugar  a 
entrega  dos  bens  arrematados,  dando-se  aos  arre- 
matantes, como  é  de  eslylo,  titulos  de  posse  e  do- 
mínio, que  serão  registrados  na  Thesouraria  de  Fa- 
zenda, e  nos  quaes  será  inserta,  como  clausula, 
no  caso  de  arrematação  a  prazo,  que  os  bens  íicão 
liypothecados  á  Fazenda  Nacional  para  pagamento 
do  debito  contrahido  pelo  arrematante. 

*  Art.  2.'  Nos  termos  da  Resolução  n."*  778  de  6  de 
Setembro  de  4854,  o  Juiz  dos  Feitos,  antes  de  abrir 
a  praça  e  licitação  sobre  os  bens  e  terras,  de  que 
se  trata,  mandará  afírontar  pelo  preço  da  respectiva 
avaliação,  á  pessoa,  ou  pessoas,  què  por  qualquer 
litulo  se  acharem  na  posse  delles,  ou  li  verem  bem- 
íeitorias   nas  ferras. 
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Se  os  detentores  aceitarem,  íicaráõ  os  bens  arre- 
matados, pendendo,  todavia,  essa  arrematação  da 
approvaçâo  do  Governo,  nos  termos  dos  §§44  e  M 
do  artigo  antecedente,  procedendo-se  ulteriormente 
na  conformidade  destas  Instrucções,  no  que  for 
applicavel.  Se  náo  aceitarem,  disso  mesmo  se  la- 
vrará termo,  e  os  bens  serão  postos  em  leilão,  guar- 
dadas todas  as  disposições  antecedentes. 

Art.  3.»  O  acto  da  venda  em  praça,  logo  que  seja 
approvado  pelo  Governo  Imperial,  exonerará  a  Fa- 
zenda Nacional  de  toda  e  qualquer  responsabilidade 
em  relação  aos  bens  arrematados. 

Se,  porém,  no  acto  da  entrega  judicial  dos  mesmos 
bens  se  verificar  a  falta  de  algum  dos  objectos  des- 
criptos  no  inventario,  far-se-na  na  Thesouraria  de 
Fazenda,  mediante  requisição  do  Juiz,  o  competente 
abatimento  no  preço  da  arrematação,  ou  se  resti- 
tuirá ao  arrematante  o  valor  do  objecto  não  encon- 
trado, caso  já  o  lenha  pago. 

Nos  casos  de  accrescerem,  ou  de  se  acharem  no 
acto  da  entrega  objectos  não  descriptos,  o  Juiz  fará 
tomar  nota  delles,  procederá  á  sua  avaliação,  e  os 
deixará  depositados  em  mão  do  arrematante  da  pro- 
priedade, fazenda,  ou  comprehensão  a  que  taes  ob- 
jectos pertencerem,  ou  os  porá  em  nova  praça, 
quando  o  dito  arrematante  não  os  queira  pelo  preço 
cia  arrematação,  ou  assim  o  entenda  conveniente  o 
mesmo  Juiz. 

Art.  4.**  Os  bens,  que  não  forem  arrematados,  por 
fialta  de  licitantes,  poderão  ser  arrendados,  divi- 
dindo-se,  como  mais  conveniente  fôr,  as  fazendas 
em  sesmarias,  e  estas  em  lotes.  O  Governo,  porém 
poderá  fazer  arrematar  em  qualquer  tempo  os  bens 
arrendados,  dando  preferencia,  tanto  por  tanto,  aos 
arrendatários. 

Ari.  5.'  Os  pleitos,  que  nascerem  da  arrematação 
dos  bens  do    encapcllado,    assim  como    aquelles, 

3ue  se  moverem  a   respeito   do  activo   e    passivo 
elle,  serão   considerados  da  Fazenda  Nacional,  e 
como  laes  processados. 

Ari.  6.*»  A  siza  devida  das  arrematações,  de  que 
se  trata,  será,  conforme  ás  disposições  em  vigor, 
paga  por  metade  pelo  arrematante  ou  comprador. 
Art.  7.*  Pela  Thesouraria  de  Pernambuco  se  adian- 
tará ao  Procurador  Fiscal  respectivo  as  quantias 
precisas  para  pagamento  das  diárias  para  caminho 
c  estada,  e  mais  despezas  com  o  processo  da  arrc- 
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matacão,  nuc  tiverem  de  ser  abonadas  aos  em- 
pregados do  Juízo  territorial,  quando  nâo  seja  essa 
diligencia  praticada  pelo  Juiz  e  mais  funccionarios 
do  Juízo  privativo  da  Fazenda,  ficando  i>ara  isso 
aberto  á  mesma  Thesouraria  o  credito  de  seis  contos 
de  réis  por  conta  da  rubrica— Evenluaes— deste  Mi- 
nistério no  corrente  eiercicio. 

Ari.  8.^  Ficâo  revogadas  quaesquer  disposições 
cm  contrario. 


José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


ADDIT  A  MENTOS 
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N.  161  A.-* FAZENDA. •*-lNSTRUCCÕlS  DE  Í0  DS  junho 

Dfi  4864. 

Alter&o  as  de  27  de  A-bril  de  1889,  relatWas  ao  serviço  da  1.*  e 
2.*  Pagadoiias  do  Thesovro  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  20  de  Junho  de  1864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  reconhecendo  que  o 
actual  systema  do  processo  e  escripturação  dos  pa- 
gamentos realizados  na  1  .*  e  2."  Pagadorias  do  The^* 
souro  Nacional  tem  apresentado  inconvenientes  em 
sua  execução,  quer  pelo  lado  da  celeridade  que 
convém  ao  expediente,  quer  pelo  da  facilidade  ne- 
cessária á  tomada  das  contas  dos  respectivos  Paga- 
dores, determina  que,  do  1  .*de  Julho  próximo  futuro 
em  diante,  as  Instrucções  de  27  de  Abnl  de  1859  sejáo 
observadas  com  as  seguintes  alterações : 

Art.  1.»  A*  I.»  Pagadoria  íicfto  competindo  os  pa- 
gamentos do  pessoal  e  material  dos  Ministérios  da 
Guerra  e  Fazenda ;  e  á  2.*  os  do  Império,  Justiça, 
Estrangeiros,  Marinha  e  Agricultura. 

Art.  2.''  Os  pagamentos  do  material  e  pessoal  serão 
escripturados  em  livros  distinctos,  conforme  os  mo- 
delos n.""  1  e  2,  reservando«-$e  para  cada  Ministério 
as  folhas  que  forem  necessárias. 
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Ari.  S.**  Ficão  supprimidos  os  conliecimenlos  (jm» 
erão  exlrahidos  de  livros  de  talão  para  o  paga- 
mento do  pessoal,  sendo  substituídos  por  dí- 
Iheles ,  segundo  o  modelo  n."  3,  passados  pelos 
encarregados  do  expediente  das  folhas,  e  entregues 
ás  partes  para  que  estas  possãa  receber  dos  Paga- 
dores, ou  seus  Fieis,  as  intportancias  de  que  tiverem 
dado  quitação  nas  folhas  competentes. 

Art.  4.*  Haverá  em  cada  Pagadoria  um  empregado 
encarregado  especialmente  de  lançar  durante  o  dia 
no  livro  de  pagamentos,  as  quantias  mencionadas 
nos  bilhetes,  de  maneira  que  no  fim  do  expediente 
eslejáo  todas  lançadas  e  sommadas. 

Art.  5.°  Os  pagamentos  do  material  serão  effec- 
tuados  dando  a  parte  ([uitação  no  próprio  documento 
de  despeza,  e  recebendo  dos  Escrivães ,  ou  seus 
Ajudantes,  um  bilhete,  conforme  o  modelo  n.*  4, 
para  ser  apresentado  aos  Pagadores,  os  quaes  só  em 
vista  delle  realizaráõ  os  pagamentos,  depois  de 
assignada  pela  parte  a  verba  escripta  no  mesmo 
bilhete,  certificando  ter  dado  a  dita  quitação. 

Expedido  este  bilhete,  lançar-se-ha  immediala- 
mente  a  despeza  no  livro  de  pagamentos,  fazendo-se 
no  documento  a  verba  de  que  trata  o  art.  49  das 
Instrucções  de  27  de  Abril  de  4859. 

Art.  6.«  Conferida,  no  fim  do  expediente,  toda  a 
despeza  do  pessoal  e  material,  o  Escrivão  a  lançará 
no  livro  da  receita  e  despeza,  que  será  escriplurado 
segundo  o  modelo  n."  5. 

Art.  7.°  A  nota  a  que  se  refere  o  §  l.'*  do  art.  7.' 
das  citadas  Instrucções ,  será  também  assignada 
pelos  Fieis  que  pagarem  as  férias. 

Art.  8.'  O  irabaílio  dos  pagamentos  que  tiverem 
lugar  dentro  das  Pagadonas,  será  desempenhado 
promiscuamente  pelos  respectivos  Pagadores  e  seus 
Fieis. 

A  escripiuração  dos  livros  de  pagamentos  será 
executada  indislinctamento  pelos  Escrivães ,  seus 
Ajudantes  e  Escripturarios,  para  que  se  não  demore, 
nem  atraze  o  expediente,  que  deverá  sempre  eon- 
servar-se  em  dia. 

Ari.  9.°  Os  pagamentos  do  corrente  exercício,  que 
se  tiverem  de  lazer  no  semestre  addicional,  conti- 
nuarão a  ser  realizados  pelo  systema  ora  em  vigor. 

Thesouro  Nacional  em  20  de  Julho  de  \SU.—José 
Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  1. 


MODELO 


DO 


LIVRO  DE  PAGAMENTOS  DO  PESSOAL. 
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Livro  de  pftgamento  das  deai^eias  â« 

B.  C.  H.  de  B.  PiMie 


1861. 
Julho 


% 


MINISTÉRIO  DA 
GUERRA. 


A  José  Bento  Pe- 

A  Manoel  José  Pin- 
to da  Costa 

A  António  Pinto  Go- 
mes  

A  Gasoar  Francisco 
de  Oliveira 


(O  Escrivão.) 


O 
Pu 


H 


O 
H 


1.»  Refor- 
mados. 

l.«  Guerra 

2.*       » 

2.*  Refor- 
mados. 


5 

7 
102 

18 


1201000 
tfOlOOO 

251000 

000600 


2551600 


ém  Pagador  da  i.*  Pagadoria  do  Tbcsouro  KaeioMal 
de  liulBO  do  emerelciOf  de  1864—66. 


1864. 
Julho 


MINISTÉRIO    DA 
FAZENDA. 


2  A  D.  Maria  BHa  da 

Ao  1.*  Escripturarío 
Braz  da  Gosta  Ru- 
biffl 

Ao  l.o  dito  José  Vir- 
gílio Ramos  de  Aze- 
vedo   

A  Manoel  António  de 
Oliveira  Gosta 

(O  Escrivão.) 

F. 


as 
o 


• 

w 

M 

M 

4f 

«iri 

• 

SE 

•4 

9 

^ 

H 

< 

D 

O 

»• 

o> 

H 

Montepio. 


2.*  Fazd.» 


» 


Pensão. . . 


12 

20 

21 
17 


201000 


21(UI700 
1211800 


4601168 


i 


N.  2. 


MODELO 


no 


LIYRO  DE  PAGAMENTOS  DO  MATERIAL. 


AnniT AMENTOS  ÁS  decisOes  de  1865,  2 
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Livro  do  pagamento  das  despeças  do  material  a  eargo  do 

de  B.  Pinto  Gnedes,  ao  mes  de 


1864. 


Julho 


MINISTÉRIO  DA 
GUERRA. 


A  Mauoel  Pinto  Bes- 
sa, importância  de 
fazendas  fornecidas 
ao  Arsenal  de  Guer- 
ra, comoldos  conhe- 
cimentos n.o«2e20, 
seiscentosjmil{réis. . 

A  António  José  do 
Amaral,  de  gratiflca- 
çâo  por  serviços  ex- 
traordinários ,  tre- 
zentos mil  réis 


N." 


(O  Escrivão) 

F. 


\ 


MATERIAL. 


PAPEIS 

DE 
CEEDITO 


2 


DINHBI- 

ao. 


TOTAL 


6001000 


3000000 


900IOOD 


—  H  — 


PaMder  da  f .«  PagadorUi  do  Thesonro  Naelonal  D.  d 
ãmSh€ 


IO  do  exereielo  de  1864—66. 


1864. 


Julho 


2 


MINISTÉRIO  DA 
FAZENDA. 


A  Manoel  Gaspar, 
de  objectos  forne- 
cidos eoi  Julho  ul- 
timo á  Casa  da 
Moeda,  cem  mil 
réis 

Ao  pessoal  da  Typo- 
graphia  Nacional, 
de  seus  vencimen- 
tos de  Junho  pró- 
ximo passado,  um 
conto  e  duzentos 
mil  réis 

(O  Escrivão) 
F. 


N.»» 


MATERIAL. 


PAPEIS 

DE 
CREDITO 


DINHBI- 
BO. 


1001000 


l:20OjH0O0 


TOTAL. 


1:3001000 


—  i3  — 


ll<»delo   dom  bilhetes  para  pagamento  do 

pemsoaL 


N.  3. 


186   —186 


Folha Paginas. 


o  Sr. assigiiou  quila^^ão 

do  seu  vencimento  do  rnez  de , 

Hs a 

Primeira  Pagadoria       de  de  186 

F. 


—  15  — 


Modelo  do  bilhete  para  pagamento  do 

matorial* 


N.  4. 


186   —186 


Material  de. 


"  ^^- vai  receber 

**® . a  quantia  de 


Rs ^ 

Primeira  Pagadoria       de  de  486 

peetwo.    Era  ut  tupra  "  Jiscnvao 

F.  F. 


N.  5. 


MODELO 


»0 


LIVRO  DE  RECEITk  E  DESPEZk 


àsnmèMmroi  l9  decisqbs  pb  180$. 
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R6«eila  e  despesa  d»  f  .&  Pandoria  do  Thesovro  NaeleBal 

de  Jvlho  de  f  M4,  d# 


1864 
Julho 


» 


RECEITA. 


Recebidos  da 
Thesouraria 
Geral  vinte 
contos  de 
réis 


F. 


F. 


Idem  da  mes- 
ma Thesou- 
raria em  uma 
letra  cinco 
contos  de  réis. 


F. 


F. 


O 
tf 


PAPEIS 

DE 

CREDITO. 


DINHEIRO. 


TOTAL. 


^lOOOBOOO 


20:000^000 


20:0001000 


5:0001000 
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4  eareo  do  Pagador  D.  C.  H.  de  B.  Pinto  Guedes,  no 
exercício  de  1864—1865. 


Jullio 


DESPEZA. 


Pago  por  conta 
dos  seguintes 
Ministérios: 


Guerra. 
Fazenda. 

F. 


F. 


MATERIAL. 


Papeis 
credito. 


PESSOAL 


Dinheiro 


6:000^000 


5:000^000 


900)^000 
l:300j;000 


2:200)11000 


TOTAL, 


2551^600 
460^166 


715)51766 


7:915)11766 


1 
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N.  266  A.— AGRICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS 
PUBLICAS. — Circular  em  20  de  setembro  de  4864. 

Aos  Presidentes  de  Província. -«Para  ordenarem  aos  Directores 
das  Colónias  que  recollião  à  Tliesouraria  de  Fazenda  toda  a 
somma^  que  existir'  em  poder  dos  mesmos,  e  que  no  fim  de 
cada  trimestre  fòç&o  entrega  de  todas  as  quantias,  que  arre^ 
cadarem  e  pertencerem  ao  Estado. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisação . — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeçiro  em  20  de  Se- 
tembro de  4864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Para  execução  do  disposto  no 
arl.  39  da  Lei  n.«  628  de  17  de  Setembro  de  4851, 
ordene  V.  Ex.  aos  Directores  das  colónias  dessa 
Província,  que  sem  demora  recolhão  á  Thesouraria 
de  Fazenda,  toda  a  somma  que  existir  em  poder  dos 
mesmos,  resultante  de  receita,  seja  qual  fôr  a  sua 
origem  ou  procedência,  e  outrosim  que  no  fim  do 
cada  trimestre  facão  entrega  na  referida  repartição 
de  todas  as  quantias,  que  arrecadarem  e  pertencerem 
ao  Estado.  O  que  tudo  coramunico  a  V.  Ex.  para  sua 
intelligencia  e  para  que  assim  o  faça  cumprir. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Jesxdno  Marcondes  de 
Oliveira  e  /Srf.— Sr.  Presidente  da  Provincia  de.... 


N.  328  A.— AGRICULTURA,    COMMERCIO  E  OBR.VS 
PUBLICAS.— Em  2  de  novembro  de  1864. 

Âpprovando  ter  mandado  indemnizar  o  Delegado  das  Terras 
Publicas  da  quantia  de  cem  mil  reis,  que  despendeu  com 
viagens  á  colónia  D.  Francisca,  e  recommendando,  que  quando 
tenaa  de  incumbir  alçuem,  quer  empregado  ou  não,  de  com- 
missões  que  tragão  disp^dio  ao  Thesouro,  não  o  faça  sem 
prévia  autorização. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  2  de  Novembro 
de  1864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Havendo  a  Thesouraria  de  Fa- 
zenda dessa  Provincia  communicado  que,  á  vista  da 
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ordem  reiteirada  de  V.  Ex.,  pagara  a  quantia  de 
cem  mil  réis  para  indemnizar  o  Delegado  das  Terras 
Publicas  das  despezas  que  fizera  em  viagens  á  co- 
lónia D.  Francisca,  declaro  a  V.  Ex.  que  approvo 
a  sua  deliberação.  Recommendo,  eptrelanto,  a  V.  Ex. 
que,  quando  naia  de  incumbir  alguém,  empregado 
ou  não,  de  qualquer  commissão  de  que  provenha 
dispêndio  para  o  Thesouro,  deve  previamente  soli- 
citar autorização  deste  Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /o5^  Liberato  Barro20,^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 


N.  390  A.— AGRICULTURA,    COMMERCIO   E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  30  de  novembro  de  4864. 

Resolve  diversas  duvidas  propostas  pelo  Engenheiro  Luiz  António 
de  Souza  Pilanga,  em  couunissao  desle  Ministério,  relativa- 
mente á  intcUigencia  dos  %%  l.o  e  4.<>  do  art.  5.<»  da  Lei  n.«  GOi 
de  18  de  Setembro  de  18^. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisação.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comniercio 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  30  de  No- 
vembro de  1864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Havendo  o  Engenheiro  Luiz  An- 
tónio de  Souza  Pitanga,  em  commissão  nessa  Pro- 
vincia,  consultado  ao  Governo  Imperial  por  officio 
de  21  do  raez  ultimo,  qual  a  verdadeira  intelligencia 
a  dar-se  aos  ^  1.*  e  i.**  do  art.  5.^  da  Lei  n.*»  601 
de  18  de  Setembro  de  1850,  visto  não  ler-se  o  mesmo 
Engenheiro  conformado  com  a  decisão  dada.  por 
essa  Presidência  ás  duvidas  por  elle  propostas, 
Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  declarar  a  V.  Ex. 
para  o  fim  de  ser  presente  ao  referido  Engenheiro, 
que  o  §  l.**  acima  citado  é  corroborado  pelas  dis- 
posições dos  art.°*  44  e  46  do  Regulamento  de  30 
de  Janeiro  de  1854,  visto  competir  a  árbitros  de- 
terminar a  extensão  de  campos  destinados  a  pas- 
tagens, observada  a  limitação  posta  no  final  daquelle 
dito  §  1.%  e  mais  que  pefa  expressão  —  contíguo  — 
de  que  o  mesmo  trata,  deve  enlender-se  o  terreoo 
occupado  com  animaes  sem  cultura  nem  morads^ 
habitual. 
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Quanto  á  parte  da  consulta  em  referencia  ao  §  4.«> 
é  a  mesma  inteiramente  improcedente  por  falta  de 
applicaçào  ao  caso  vertente  como  foi  por  V.  Ex. 
bem  decidido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Liberato  Barrozo,^* 
Sr.  Presidente  da  Provinda  da  Bahia. 


N.  412  A. — FAZENDA.— Circular  de  13   dk  'dezembro 

DE  1864. 

Explica  desde  quando  tém  direito  ao  meio  soldo,  na  forma  do 
ari.  8.0  da  Lei  n.*»  1220  de  20  de  Julho  ullimo,  as  viuvas  e 
filhas  de  Oíiiciaes  fallecídos^  e  qual  a  base  para  o  calculo  das 
pensões. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro em  1 3  de  Dezembro  de  1 864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  sua 
mtelligencia  e  execução,  que  o  beneficio  de  que 
trata  o  art.  8.»  da  Lei  n.'»  1220  de  20  de  Julho  do 
corrente  anno,  aproveita  ás  viuvas  e  filhas  de  Offl- 
ciaes  que  se  reformarem  ou  fallecerem  depois  da 
dita  lei,  e  dos  reformados  e  fallecidos  antes,  mas 

Eosteriormente  a  26  de  Agosto  de  1852,  data  dapu- 
licaçào  da  Lei  de  18  do  mesmo  mez  e  anno;  e  que 
o  augmento  da  quinta  parte  do  soldo  somente  deve 
ser  computado  para  as  pensões  de  meio  soldo  das 
viuvas  e  filhas  de  Officiaes  que  ora  fallecerem,  e  das 
daquelles  que  tiverem  fallecido  ou  sido  reformados 
depois  da  Lei  n.*  821  de  14  de  Julho  de  1855;  de- 
vendo calcular-se  o  soldo  da  tabeliã  do  1 .®  de  De- 
zembro de  1841  unicamente  segundo  o  tempo  de 
serviço  estabelecido  na  Lei  de  18  de  Agosto  de  1852 
para  aquellas  cujos  maridos  e  pais  forão  reformados 
ou  fallecêrão,  desde  que  teve  execução  essa  lei  até 
o  dia  anterior  á  publicação  da  de  1855,  isto  é,  até  20 
de  Julho  do  mesmo  anno. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


—  24  — 

N.  435  A.— AGRICULTURA,    COMMERaO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  28  DE  DEZEHBRO  DE  4864. 

Declara  que  não  sâo  obrigados  os  Directores  de  colpDias  a 
entrar  no  fim  de  cada  trimestre  com  o  saldo  ípie  existir  em 
seu  poder. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura.  Gommercío 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro,  28  de  Dezembro 
de  4864. 

Illra.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Director  da  colónia 
Blumenau  representado  no  oíDcio,  que  remetto  a 
V.  Ex.,  acerca  da  interpretação  dada  ao  Aviso  Cir- 
cular de  20  de  Setembro  ultimo  declaro  que  a 
genuína  intelligencia  do  mesmo  Aviso  não  admiUe 
que  se  exija  dos  Directores  das  colónias  que  enlrem 
no  íim  de  cada  trimestre  para  a  Thesouraria  de 
Fazenda  com  o  saldo  das  quantias  que  houverem 
recebido  para  as  despezas  das  referidas  colónias; 
porquanto  somente  se  ordenou  nesse  Aviso  a  entrega 
prompta  do  dinheiro  pertencente  ao  Estado,  que 
najão  arrecadado  como  receita. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Jesuino  Marcondes  de 
Oliveira  e  Scí.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa 
Catharina. 


>—* 


N.*»  441  A.— FAZENDA.—  Circular  de  31  de  dezeuao 

DE  1864. 

Mão  são  necessárias  certidões  de  vida  de  credores  de  dividas 

de  exercícios  findos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Itr 
neiro  em  31  de  Dezembro  de  1864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  sua  inteUigencia 
e  execução,  e  em  conformidade  da  ordem  expedida 
a  10  do  presente  mez,  que,  á  vista  do  disposto  nas 
Ordens  de  5  de  Janeiro  de  1847,  23  de  Abril  de  1849, 
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i7  de  Março  de  4852  e  45  de  Fevereito  de  4858,  não 
é  admissível  a  exigência  de  certidões  de  vida  de  cre- 
dores de  dividas  de  exercícios  Ondos  que  as  mandão 
receber  por  seus  Procuradores  devidamente  consti- 
tuídos. As  certidões  de  vida  dos  credores  só  devem 
ser  exigidas  dos  Procuradores  quando  estes  tém  de 
receber  vencimentos  correntes  de  ordenados,  pen- 
sões, etc,  e  isto  nos  prazos  marcados  no  art.  xS  do 
Regulamento  n."*  225  de  20  de  Junho  de  4840,  e  no 
Aviso  n.»  319  de  4  de  Outubro  de  4841. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


1865. 


N.  28  A.— GUERRA.— Aviso  em  17  de  janeiro  de  4865, 

Aviso  citcular  aos  Presidentes  para  ooe  autorisein  as  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  a  aceitar  aos  Ofllciaes  em  campanha  as 
consignações,  que  quizerem  instituir  até  o  computo  do  soldo. 

4.«  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  47  de  Ja- 
neiro de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Convindo,  nas  actuaes  circums* 
tancias,  facilitar  aos  Oíliciaes  do  Exercito  os  meios 
de  proverem  a  sustentação  de  suas  familias,  ex« 
peça  V.  Ex.  ordem  á  Thesouraria  da  Fazenda  para 
que  aceite  consignações  j^ara  aquelle  fim,  até  ao  soldo 
por  inteiro  das  respectivas  patentes ;  devendo  em 
taes  casos  recahir  os  descontos  dos  que  tiverem 
dividas   ou  adiantamentos  nas  vantagens  geraes. 

Deus  Guarde  a  V.  "Ex.-^Henriqíie  de  Beaurepaire 
Jfoftan.— Sr.  Presidente  da  Província  de.... 


APDITAMBNTOS  ÁS  DECIS(^KS  Dl  18C0. 
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N.  S8 B.— GUERRA.— Aviso  eh  47  dk  janeiro  de  1865. 

Aos  Presidentes,  declarando  que  as  Thesoiirarías  de  Fazenda 
não  devem  exigir  a  apresentação  de  certidões  de  vida  para 
o  abono  de  consignações  estabelecidas  pelos  CHBciaes  em 

campanha  para  alimentos  de  suas  famílias. 

4/  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  47  de  Ja- 
neiro de  4865. 

nina.  e  Ex.  Sr.— Faça  Y.  Ex,  constará  Tbesouraría 
de  Fazenda  que,  em  virtude  do  disposto  no  art.  10 
do  Regulamento  n.  419  de  29  de  Janeiro  de  4842  não 
deve  exigir  apresentação  de  certidões  de  vida  para 
abonos  de  consignações  deixadas  ás  familias  dos 
Ofiiciaes»  que  estiverem  em  serviço  de  campanha. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Henrique  de  Beaurepaire 
J?o/iaw.— Sr.  Presidente  da  Prgvincia  de. . . . 


N.  77  A.— GUERRA.-^Aviso  em  4  4  de  fevereiro  de  4665. 

Ao  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte  declarando 
que  os  Officiaes  e  praças  dos  Corpos  Policiaes,  que  mar- 
cbarem  para  a  campanha  tem  direito  á  contiooação  dos  veo- 

.  cimentos,  que  percebião  pelos  cofres  Provinciaes. 

4.»  Directoria  Geral. —  2."  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  44  de  Fe- 
vereiro de  4865. 

Fique  Vm.  na  inteUigencia  de  que  os  Officiaes 
e  praças  dos  Corpos  Policiaes,  que  marcharem  para 
a  campanha,  tem  direito  á  continuação  dos  venci-       j 
mentos  que  percebião  pelos  cofres  Provinciaes. 

Deus  Guarde  a  \m.— Henrique  de  Beaurepaire 
fioft«n.— Sr.  Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


~  27  — 
N,  S\  A.— GUERRA-— Ariso  cirCLLar  de  45  de 

FfiVKRElRO  DE  4865. 

Aviso  Circular  aos  .Presidentes  declarando  que  a  dcspeza  com 
a  Guarda  Nacional  chamada  a  serviço  nas  Províncias  eoi 
substiiuiçio  dos  corpos  de  Policia,  sustentados  em  campa- 
nha por  conta  da  Repartição  da  Guerra,  deve  correr  pelos 
cofres  provinciaes. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.  — Rio  de  Ja- 
neirg. — Ministério  dos  Negócios  aa  Guerra  em  15  de 
Fevereiro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Governo  aceitado  o 
ofTerecimento,  que  alguns  Corpos  Policiaes  íizerào 
de  marchar  para  o  Ineatro  da  Guerra,  em  que  o 
paiz  se  acha  empenhado;  declaro  a  V.  Ex.  que  os 
vencimentos  da  Guarda  Nacional,  chamada  para 
substituir  aquella  força  nas  Provindas,  que  não  to- 
marem a  seu  cargo  coadjuvar  as  despezas  extraor- 
dinárias da  guerra  sustentando  os  seus  respectivos 
Corpos,  emquanto  durar  a  luta,  dcveráõ  correr 
por  conta  dos  Cofres  Provinciaes,  visto  que  taes 
Corpos  vão  ser  pagos  por  este  Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Visconde  de  Camamú.-^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de.... 


N.  1i3  A.—  GUERRA.— EM  8  de  março  de  4865. 

Declara  que  os  Oflíiciaes  honorários  do  Exercito  não  tem  direito 
á  reforma  qualquer  que  seja  a  graduação  de  que  gozem. 

2.'  Directoria  Geral.— 4. •  Secção.— Rio  de  Ja- 
neiro.—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  8 
de  Março  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Accusando  o  recebimento  do 
oflicio  n.^  390  de  41  de  Outubro  do  anno  próximo 

B assado,  com  o  qual  essa  Presidência  enviou  a  este 
íinisterio  o  requerimento  em  que  o  Tenente  Co- 
ronel honorário  do  Exercito  José  Pinto  da  Silva  ped» 
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ser  reformado  no  posto  <le  Coronel  com  o  sol»Io 
por  inteiro,  pela  tabeliã  vigente;  declaro  a  V.  Ex. 
que,  com  quanto  valiosos  sejão  os  serviços  que  o 
supplicante  allega,  todavia,  a  sua  prelençào  é  des- 
tituída de  fundamento,  porque  os  Ofliciaes  hono- 
rários do  Exercito  não  tem  direito  á  reforma  qual- 
quer que  seja  a  graduação  de  que  gozem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  de  Camatnú.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Baliia. 


N.  163  A.  —  GUERRA.  —  Aviso  em  5  de  abril  de  4865. 

lastrucções  para  a  Caixa  MiUtar  que  tem  de  acompanhar  u 
forças  em  marcha  para  Mato  Grosso. 

N.  1 .—  4 .■  Directoria  Geral.  —  \ .•  Secção.—  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra.  -—  Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Abril  de  1865. 

Remetto  aVm.  para  seu  conhecimento  e  execução, 
as  Instrucções  juntas  por  copia ,  pelas  quaes  deverá 
reger-se  a  Caixa  Militar,  que  tem  de  acompanhar  as 
forças  que  se  destlnão  á  Provinda  de  Mato  Grosso. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  de  Camamú.— 
Sr.  Cândido  Pires  de  Vasconcellos ,  Pagador  da  Caiia 
Militar. 


la»iraef<^ef«  para  a  €aixaBIElltar,  qa«  tem  de  aeaai^aafctf 
aa  forças^  que  aegaem  para  Mato  Groaso. 


Art.  4.**  A  Caixa  Militar,  que  tem  de  acompanhar  o 
exercito*,  corapôr-sc^iia  de 
Um  Pagador,  com  a  graduação  de  Major. 
Um  Offlcial,  com  a  de  Capitão. 
Ura  Fiel,  com  a  de  Tenente. 
Um  Amanuense,  com  a  de  Alferes. 
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Aos  ditos  empregados  compelem  os  vencimenlos 
coustantes  da  labella  junto. 

Art.  2.**  A  caixa  aiilitar  acompanhará  o  Comman- 
danle  das  forças,  que  se  dirigem  á  Província  de  Mato 
Grosso,  para  alii  enlnirem  em  operações  de  cam- 
panha, observando  as  disposições  dos  Regulamentos 
relativos  ao  pagamento  e  processo  da  despeza  mi* 
litar,  que  liouver  de  effectuar,  bem  como  ás  tabeliãs 
e  instrucções  em  vigor ,  dando  prompto  andamento 
a  semelhante  trabalho  • 

Art.  3.*  O  syslema  de  escripluração  será  o  seguido 
na  Pagadoria  dasTropíis  da  Corte  ;  devendo  todas  as 
ordens,  que  legalizarem  a  despeza,  acompanhar  os 
respectivos  documentos. 

As  ordens  verbaes  para  pagamento  não  salvão  a 
responsabilidade  do  Pagador. 

Art.  4.*»  Os  empregados  da  referida  caixa  obser- 
varão mais  o  que  se  acha  disposto  no  art.  L"  das  Ins- 
trucções de  \0  de  Janeiro  de  i843,  e  íicaráõ  respon- 
sáveis pelos  pagamentos  que  ordenarem ,  ou  em  que 
consentirem  ,  sem  que  hajáo  prestado  as  devidas  m- 
formaçòes  ás  autoridades,  superiores  que  os  houve- 
rem determinado  contra  disposições  legislativas,  ou 
emanadas  do  Governo. 

Art.  5.'  Se,  depois  daquellas  informações,  o  coni- 
mandante  das  forças  insistir  no  pagamento ,  en- 
tende-se  que  o  ordena  sob  sua  responsabilidade  , 
devendo  dar  conta  de  todo  o  processo  á  4.*  Directoria 
Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra. 

Art.  6.»  Todos  os  documentos  de  despeza  com  o 
material,  taes  como  compra  de  cavallos,  bois,  car- 
retas, ou  outros  quaesquer  meios  de  transporte,  etc, 
depois  de  processados  pela  Repartição  Fiscal,  serão 

Í>agos  em  virtude  de  ordem  do  Commandanle  das 
orças ,  e  á  vista  dos  recibos  da  entrejja  aos  corpos 
ou  companhias,  á  que  tiverem  sido  destinados,  sendo 
rubricados  os  ditos  documentos  pelo  Oflicial,  que 
servir  de  Quarlel-Mestro  General. 

As  despezas  com  os  mesmos  transportes  serão  tam* 
bem  pagas,  á  vista  de  ordem  que  as  autorize,  e  de 
documentos  auttienticos,  que  provem  terem  ellas  sido 
effectivamente  feitas. 

Ari.  7.'^  O  pagamento  em  dinheiro ,  de  etapas  das 
praças  de  pret,  aos  corpos  ou  Commandantes  de 
quaesquer  ibrçái,  cessará  loco  que  lhes  fôr  feito  o 
fornecimento  em  géneros ,  quer  por  contracto ,  quer 
pela  Repartição  de  viveres. 
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Ari.  8.*  No  caso  de  ser  o  fornecimento ,  feito  por 
contracto ,  o  pagamento  se  verifícará  á  vista  de  co- 
nhecimentos passados  pela  Repartição  Fiscal  do 
Quartel-Mestre  General ,  como  lôr  estabelecido  no 
respectivo  Regulamento  ,  nos  quaes  se  deverá  decla- 
rar a  quantidade  dos  géneros,  preços  dos  contractas, 
á  que  corpos  forão  fornecidos  e  para  quantas  praças. 

Aquelles  conhecimentos  acompanharão  as  2."  vias 
dos  vales  ou  livranças  com  o  resumo  feito  pela  Re- 
partição do  Quartel-Mestre  General. 

Art.  9.<»  Se  o  fornecimento  fôr  feito  por  adminis- 
tração ou  Repartição  de  viveres,  o  pagamento  se  fará 
á  vista  de  titulos  expedidos  por  aquella  Repartição, 
e  rubricados  peio  mesmo  Quartel-Mestre  General. 

Art.  40.  Processados  os  documentos  de  forneci- 
mentos, quer  por  contracto ,  quer  por  administração, 
serão  os  ditos  documentos  pagos  pela  Caixa  Militar, 
ou  na  forma  dos  contractos  feitos  com  os  fornece- 
dores, ou  em  letras  na  formado  art.  43. 

Art.  4  4 .  Com  as  dietas  dos  hospitaes  serão  observa- 
das as  mesmas  regras  prescriptasnosarts.  8.*,  9  **e  40. 

Art.  49.  O  fornecimento  de  aguardente  não  será 
comprehendido  nas  etapas .  e  se  distribuirá  somente 
quando  o  commandante  das  forcas  o  determinar, 
na  razão  i/is  da  medida  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  43.  A  Caixa  Militar  será  habilitada  com  os  ne* 
cessaríos  fundos,  para  as  suas  despezas,  ou  direc- 
tamente pelo  Thesouro ,  ou  por  qualquer  das  The- 
sourarias  de  Minas  e  S.  Paulo. 

Os  supprimentos  serão  feitos  por  meio  de  remessas 
de  dinheiro ;  ou  por  via  de  saques,  por  conta  dos  quaes 
Uca  a  referida  Caixa  autorizada  a  receber  de  particu- 
lares quaesquer  quantias,  que  não  excedào  todavia 
á  importância  das  despezas  de  um  mez,  passando 
letras  sobre  a  Pagado  ria  das  Tropas  da  Corte,  ou 
sobre  as  referidas  Thesourarias,  á  prazos  nunca  me* 
nores  de  oito  dias,  precedendo  aviso  e  por  uma  só  via. 

Art.  44.  As  letras  serão  impressas ,  escriptas  sem- 
pre pelo  mesmo  empregado,  e  extrahidas  de  livro- 
talão ,  e  com  declaração  do  exercício  por  conta  do 
qual  forem  el las  sacadas.  (Modelo  n.^  4.) 

As  letras  deveráõ  conter  todas  as  clasulas  e  declara- 
ções consignadas  no  art.  351  do  Código  Commercial. 

Art.  45.  Não  terá  lugar  o  pagamento  de  vencimen- 
tos dos  corpos ,  sem  que  se  passe  a  competente  re- 
vista de  mostra  por  um  dos  empregados  da  Caixa  nos 
dias  designados  pelo  commandante  das  forças. 
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Se  algum  corpo  estiver  distante  e  o  commandante 
das  ditas  forças  determinar ,  o  Pagador  mandará  um 
empreeado  passar  aquella  revista,  sendo  elle  acom- 

{>anhado  do  Fiel ,  devidamente  escoltado ,  a  iim  de 
ázer  o  pagamento. 

Art.  46.  O  abono  da  terça  parte  de  campanha,  e 
ração  de  vinho  aos  Offieiaes  terá  lugar  desde  que  as 
forças  entrarem  em  operações ,  e  o  respectivo  com- 
mandante o  faça  constar  em  ordem  do  dia. 

Art.  47.  Logo  que  a  Caixa  Militar  chegar  ao  ponto 
de  reunião  de  todas  as  forcas ,  cessaráõ  as  funcções 
dos  Empregados  de  Fazenda,  quealli  se  acharem  ou 
chegarem,  os  quaes  se  recolherão  ás  suas  respectivas 
Repartições ,  com  todos  os  documentos  de  oespeza , 
para  prestarem  as  devidas  contas ,  entregando  os 
saldos,  que  tiverem  em  seu  poder,  á  referida  Caixa, 
da  qual  haverão  elles  o  competente  conhecimento. 

Ari.  48.  O  encarregado  da  Caixa  Militar  fará  orga- 
nizar mensalmente  o  balanço  da  sua  receita  e  despeza, 
que  remetlerá  impreterivelmente  á  4.*  Directoria  Ge- 
ral da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra ; 
devendo  o  dito  balanço  ser  acompanhado  dos  res- 
pectivos documentos,  competentemente  classificados 
e  numerados . 

Art.  49.  Haverá  um  jogo  de  cofres  portáteis ,  com 
duas  chaves  distinctas  cada  um,  nos  quaes  serão  re- 
colhidas todas  as  quantias,  que  o  Pagador  receber 
para  pagamento  das  despezas  á  cargo  da  mencio- 
nada Caixa ,  e  bem  assim  todos  os  documentos  de  re- 
ceita e  desj^za ;  e  serão  clavicul^ios  dos  ditos  co- 
fres o  referido  Pagador  e  4  .*  Oificial. 

Art.  20.  Aquelles  cofres  serão  balanceados  todos 
os  mezes ,  em  presença  do  Chefe  da  Repartição  Fis- 
cal, e  verificado  o  saldo  existente,  lavrar-se-ha  termo, 
que  será  assignado  pelo  dito  Chefe  e  os  dous  men- 
cionados clavicularios. 

Art.  24 .  O  pessoal  designado  no  art.  4  .•  poderá  ser 
áugmentado  com  o  numero  de  Amanuenses,  que  fo- 
rem precisos  ,  secundo  as  necessidades  e  urgências 
do  serviço,  precedendo  requisição  do  encarregado  da 
Caixa ,  com  mformação  do  Commandante  das  forças. 

Art.  28.  Quando  a  Repartição  da  Caixa  Militar  fôr 
extincta,  serão  recolhidos  á  referida  4.*  Directoria 
Geral  todos  os  livros ,  documentos  e  mais  papeis ,  a 
fim  de,  por  alli,  terem  o  conveniente  destino. 

Paço ,  em  3  de  Abril  de  4866.  —  Visconde  de  Ca^ 
mamú. 
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Tabeliã  dos  YeneiMentos»  que  émvem  fiereeber  am  eaipre- 
gados  que»  aesla  data ,  s&o  nomeadoa  para  caipèt'  a 
Caixa  nilltar,  a  qual  tem  de  aeompankar  as  forcas,  qaa 
■laroliâo  para  a  Provineia  de  Halo  Grosao. 


GRATIFICAÇÃO 
ESPRCIAL. 


\  Encarregado ,  com  a  graduação  de 

Major 

i  Offlcial,  com  a  de  Capitão 

\  Fiel,  com  a  de  Tenente 

1  Amanuense,  com  a  de  Alferes 


200^000 
450^000 
150^000 
4  00^000 


Observações. 


4."  A  todos  estes  empregados,  além  das  respectivas 
gratiilcações  especiaes ,  se  abonaráõ  vencimentos  do 
Estado  Maior  de  4."  classe ,  correspondentes  ás  gra- 
duações f  inclusive  forragem  para  bestas  de  ba- 
gagem ,  segundo  a  tabeliã  do  4.''  de  Maio  de  4858  e 
terça  parte  de  campanha»  desde  que  fôr  abonada  ás 
forças  em  operações . 

2.'  Desde  que  os  sobreditos  empregados  ajustarem 
contas  na  Pagadoria  das  Tropas,  terão  direito  ás  van- 
tagens, que  lhes  competirem,  na  forma  da  presente 
tabeliã ,  cessando  os  vencimentos  dos  lugares,  que 
provisoriamente  deixarem . 

3.»  Os  mesmos  empregados  receberáõ ,  desde  já  , 
o  respectivo  quantitativo  para  cavalgaduras  de  pessoa 
e  bestas  de  bagagem  ,  na  forma  da  sobredita  tabeliã 
do  !.•  de  Maio  de  48JJ8,  c  ajuda  de  custo ,  pelo  má- 
ximo, segundo  as  Inslrucções  de  24  de  Junho  d  4857. 

Paço»  em  28  de  Março  de  4865.—  Visconde  de  Ca^ 
mamú. 
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MODELO  N.  1. 
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W.  ns  A.— AGRICULTURA,    COMMERaO    E  OBRAS 
PUBLICAS.  — Eh  17  de  abril  de  1865. 

Declarando  que  as  posses  compradas  posteriormente  ao  Re- 
gulamento de  30  de  Janeiro  de  1854  estão  sujeitas  ás  dispo- 
sições do  S  3.«  do  art.  24  do  citado  Regulamento. 

N.  12.— Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colo- 
nisação.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  17 
de  Abril  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  oíBcio  de  V. 
£x.  datado  de  13  de  Dezembro  ultimo,  a  que  acom- 
panhou a  representação  do  Juiz  Commissario  Theo- 
doro  Oschy,  acerca  da  legitimação  de  terras  obtidas 
do  primeiro  occupante  por  compra  posterior  ao  Re- 
gulamento de  30  de  Janeiro  de  1854,  tenho  a  de- 
clarar-lhe  que  as  posses  em  questão,  achão-se  su- 

Í'eitas  ás  disposições  do  §  3.''  do  art»  24  do  citada 
legulamento,  visto  como  forão  alienados  contra  a 
prohibição  do  art.  11  da  Lei  de  18  de  Setembro 
de  1 850 .  E  porque  a  essa  Presidência  compete  pro- 
ferir decisão  nos  processos  de  legitimação,  appli- 
cando-lhes  as  disposições  do  art.  26  do  Regulamento 
de  30  de  Janeiro  de  1854  e  Aviso  de  12  de  Junho 
de  1863,  reserva-se  o  Governo  Imperial  para  tomar 
conhecimento  da  questão  quando  por  via  de  recurso 
subir  á  sua  presença. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Jesuino  Marcondes  de 
Oliveira  e  5á,— Sr.  Presidente  da  Província  do  Pa- 
raná»; 
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N,  48Í  A.— GUERRA.  — Em  49  DE  abril  de  1865» 

Insirucções  para  a  Hepartiç&o  Fiscal  de  viveres  para  as  forças 

em  marcha  para  Mato  Grosso. 

N .  1 .—  4  .•  Directoria  Geral .  —  4 .'  Secção . — Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em 
49  de  Abril  de  4865. 

Remelto  a  Vm*,  para  seu  devido  conhecimento  e 
execução,  os  inclusos  exemplares  impressos  das 
Instrucções  pelas  quaes  devera  reger-se  a  Repartição 
Fiscal  de  viveres,  de  que  Vm.  é  Chefe,  e  que  tem 
de  acompanhar  as  forças  destinadas  á  Provincia  de 
Mato  Grosso. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Visconde  de  Camamú.^^ 
Sr.  Francisco  Augusto  de  Lima  e  Silva. 


Repartição  Flseal  Janto  ás   forças  em  marelia   para 

Mato  Grosso. 


Haverá  uma  Repartição  junto  ás  referidas  forças, 
que  será  composta  de 

Um  Chefe  com  a  graduação  de  Coronel, 
Um  *.•  Official  com  a  de  Major, 
Um  2.»  dito  com  a  de  Capitão, 
Um  Amanuense  com  a  de  Tenente. 
Os  vencimentos  destes  Empregados  constão  da  ta- 
beliã junta. 

2. 

A'  Repartição  Fiscal  compete  : 

4.**  Exercer  severa  fiscalização  sobre  o  forneci- 
mento ao  Exercito,  quer  seja  semelhante  serviço 
feito  por  arrematação,  guér  por  administração. 

2.*  No  I.**  caso  cfeverà  aquella  Repartição  estabe- 
lecer depósitos  de  viveres  nos  lugares  mais  conve- 
nientes, abastecendo-os  de  modo  que  nunca  faiteni 
os  necessários  mantimentos  para  municiamento  da 
tropa. 

3.°  Providenciará  a  mesma  Repartição  de  sorte  que. 


i 
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além  daquelles  depósitos,  lambem  nunca  fallem  vi- 
veres nos  lugares,  em  que  as  forças  acamparom, 
estando  em  marcha. 

4.<>  No  2.®  caso,  ou  quando  tiver  lugar  o  forne- 
cimento por  administração,  celebrar-se-hào  con- 
tractos com  fornecedores. 

5.*»  Fiscalizará  toda  a  despezá  de  transporte  e  ma- 
terial. 

6.«  Ajustará  contas  dos  fornecimentos  era  géneros, 
quer  com  os  fornecedores,  se  os  houver,  ou  quer 
com  os  encarregados  de  viveres,  quer  com  os  corpos, 
destacamentos  ou  quaesquer  forças  volantes. 

7.*»  Passará  conhecimento  dos  ajustamentos  de  ví- 
veres, que  houverem  de  ser  pagos  pela  caixa  militar. 

8.*»  Organizará  prels  das  etapas  das  praças,  que 
as  tiverem  de  receber  em  dinheiro,  á  vista  dos  que 
forem  remettidos  pelos  corpos  ou  outras  quaesquer 
forças. 

3. 

Compete  ao  Chefe  da  Repartição  Fiscal: 

^,^  Dirigir  e  fiscalizar  o  serviço  da  Repartição. 

2.*  Informar  sobre  lodos  os  negócios  relativos  não 
só  a  fornecimentos,  como  a  vencimentos  em  que  a 
caixa  militar  tenha  duvida,  e  sobre  outros  quaesquer 
concernentes  a  despezas  relativas  ás  forças  em  mar- 
cha e  cm  operações. 

S.*»  Ordenar  o  ajuslamento  de  fornecimentos  ás 
forças. 

4."  Assignar  os  conhecimentos  para  pagamento  dô 
géneros  e  prets  das  etapas  em  dmheiro. 

5.*  Providenciar  sobrç  os  depósitos  de  viveres,  que 
devem  ser  estabelecidos,  como  fica  mencionado  no 
§  2.*,  art.2.°,  conforme  as  communicações,  que  forem 
transmittidas  pelo  Quartel-mestre-general,  obrigando 
os  fornecedores  ou  encarregados  dos  fornecimentos 
a  terem  os  referidos  depósitos  suflicientemente  pro- 
vidos, para  o  que  os  inspeccionará,  por  si  ou  por 
seu  immediato. 

6.°  Attender  á  fiel  execução  dos  contractos,  quando 
por  este  modo  seja  feito  o  fornecimento  de  viveres. 

7.<*  Se  os  fornecedores  deixarem  de  cumprir  al- 
guma das  clausulas  dos  respectivos  contractos,  e  se 
o  fornecimento  tiver  de  ser  elTectuado  pela  Repar- 
parlição  Fiscal,  à  cusla  daquelles,  dará  immediatas 
providencias  para  que  sejào  as  forças  soccorridas, 
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impondo  as  multas  convencionadas,  e  dol)itando  os 
mesmos  fornecedores  pelas  quantias,  que  forem  des- 
pendidas, e  que  llies  serão  deduzidas  no  ajuste  de 
suas  contas  mensaes. 

8.*  Assistir  ao  balanceamento  mensal  dos  cofres 
da  caixa  militar. 

9.<»  Estabelecer  o  melhor  e  mais  simples  systema 
de  escripturaçáo,  sujeitando-o  á  approvação  da  4.* 
Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra ;  tendo  altenção  a  que  a  mesma 
escrípturação  esteja  sempre  em  dia,  e  feita  com  o 
indispensável  asseio  e  precisão. 

40.  Celebrar  os  contractos  com  os  fornecedores, 
quer  os  ditos  contractos  digão  respeito  a  cada  ração, 
segundo  as  tabeliãs,  aue  organizar  de  accordo  com 
o  Coraraandante  das  forças,  quer  elles  se  refirão 
aos  géneros  separadamente,  como  mais  conveniente 
parecer,  lendo-se  em  vista  os  interesses  da  fazenda 
publica  e  a  boa  alimentação  da  tropa;  devendo  taes 
contractos  ser  remettidos  á  approvação  do  mencio- 
nado Commandante. 

1 1 .  Celebrar  igualmente  e  do  mesmo  modo  os  con- 
tractos relativos  a  transportes,  ou  outros  quaes(|uer, 
que  forem  ordenados  por  aquelle  Commandante. 


Do  ajustamento  de  contas, 

4. 

O  fornecimento  de  viveres  ás  forças,  por  arrema- 
tação ou  administração,  seni  feito  por  meio  de  pe- 
didos ou  vales  diários,  que  serão  assignados  pelos 
Quarteis-meslres  dos  corpos,  ou  por  Offlciaes  com- 
petentemente autorizados  ;  devendo  os  ditos  vales  ser 
rubricados  pelos  Commandantes  dos  corpos  ou  forças 
destacadas,  conforme  o  modelo  (A). 

5. 

No  caso  do  fornecimento  ser  feito  a  íilguma  par- 
tida ou  destacamento,  que  se  achem  separados  do 
corpo  ou  corpos,  a  que  pertencerem,  aquelles  vales, 
com  ffuanto  aevão  seguir  o  mesmo  formulário,  não 
precisão  mais  do  que  a  assignatura  do  Comman- 
dante da  partida  ou  destacamento. 
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6. 

Se  alguma  parte  da  força  houver  de  dividir-se, 
separando-se  dos  corpos  a  que  pertencer,  e  em  con- 
sequência disso  houver  necessidade  de  fornecel-a 
por  alguns  dias  de  avanço,  semelhante  fornecimenlo 
se  fará  ao  total  do  destacamento  ou  força  que  marchar; 
devendo,  porém,  no  ajustamento  mensal  das  contas 
do  corpo  entrar  esse  fornecimento  como  parte  in- 
tegrante do  recibo  geral. 

7. 

Os  vales  serão  lançjidos  diariamente  em  folhas  de 
papel,  que  lhes  serviráõ  de  capa  (modelo  B),  para 
que  no  ajustamento  das  contas  nada  mais  reste  do 
que  a  conferencia  com  o  Quartel-mestre,  ou  quem 
suas  vezes  fizer,  a  fim  de  ser  passada  a  livrança  ou 
recibo  geral. 

8. 

Em  todos  os  fins  de  mezes,  ou  antes,  no  caso 
de  que  a  força  passe  a  ser  fornecida  por  outro  en- 
carregado, ou  diíTerente  estação,  todos  os  vales,  de 
que  se  trata  nos  artigos  precedentes,  serão  resga- 
tados pelo  Quartel-mestre,  que  em  lugar  dos  mesmos 
vales  entregará  um  recibo  geral  ou  livrança  (mo- 
delo C),  e  que  será  assignado  pelo  dito  Quartel-mestre, 
e  rubricado  pelo  Commandante  do  corpo. 

Os  Commandantes  de  partidas  ou  destacamentos, 
porém,-  farão  o  mesmo  resgate  com  recibos  idên- 
ticos, mas  somente  assignados  por  elles. 

9. 

Os  géneros  fornecidos  aos  hospitaes,  ou  enfer- 
marias ambulantes,  serão  havidos  pelos  encarre- 
f fados  do  mesmo  modo  que  os  outros  géneros  do 
ornecimento  ordinário,  e  entregues  á  vista  de  vales 
dos  respectivos  Agentes  ou  Almoxarifes,  e  visados 
pelo  Facultativo  de  dia  ou  Director,  se  o  forneci- 
mento fôr  feito  a  hospital  (modelo  D),  e  tendo  também 
o  resgate  segundo  o  (modelo  F);  e  autorizados  pelas 
mesmas  autoridades. 

40. 

Se  as  forças  estiverem  acampadas,  os  pedidos  se 
farão  ua  véspera ;  se  em  marcha,  para  os  dias,  que 
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forem  indicados  pelo  Quartel-mestre  general,  ou 
quem  suas  vezes  fizer. 

M. 

No  dia  seguinte,  ou  nos  que  forem  indicados,  enas 
horas  designadas  pelo  Quartel-meslre-general,  os 
géneros  serão  apresentados  no  acampamento  para 
serem  examinados  pelo  Chefe  da  Repartição  de  saúde, 
ou  Delegado  seu,  em  presença  aaquelle  Quartel- 
mestre  ou  seu  autorizado,  e  do  Chefe  da  Repartição 
Fiscal,  ou  seu  immediato.  Depois  do  exame  e  con- 
ferencia na  quantidade  e  peso,  serão  distribuídos 
aos  corpos  ou  forças,  e  nao  á  companhias  ou  in- 
divíduos. 

As  livranças  serão  apresentadas  ao  referido  Quartel- 
mestre-general,  para  conferil-as  petas  segundas  vias, 
rubricando-as,  e  depois  de  feito  o  resumo  geral, 
junto  ás  ditas  segundas  vias,  serão  aquellas  re- 
mettidas  á  Repartição  Fiscal  a  fim  de  serem  proces- 
sadas; passando-se  os  conhecimentos  em  forma, 
cortados  de  talão,  para  poder  ter  lugar  o  respectivo 
pagamento  na  caixa  militar. 

43. 

As  rações  de  vinho  aos  Officiaes,  quando  Ihes/forem 
dadas,  serão  pagas  em  dinheiro,  na  razão  de  250  rs. 
cada  uma,  e  será  fornecida  na  forma  da  tabeliã  de 
29  de  Dezembro  de  4829. 


Do  fornecimento  por  administração. 

Se  o  fornecimento  tiver  lugar  por  este  modo,  além 
dos  empregados  do  art.  4 .%  haverá  mais  os  segumtes: 

4  Commissario  de  viveres,  com  a  graduação  de 
Maior. 
4  Escrivão»  com  a  de  Capitão. 
2  Adjuntos,  com  a  de  Tenentes. 
4  Delegados,  idem. 
2  Amanuenses  de  2/  classe,  com  a  de  Alferes. 
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45. 

Compete  ao  Comniissario: 

4.<»  A  compra  e  acquisição  de  viveres,  cavallos, 
bestas,  bois,  por  si  ou  por  seus  Adjuntos  e  Dele- 
gados . 

2."  Fiscalizar  a  qualidade,  quantidade  e  os  preços, 
quando  forem  as  compras  feitas  çor  agentes  seus. 

a."*  Prover  á  guarda  e  cohsenaçao  das  munições 
por  qualquer  tituto,  e  bem  assim  a  de  todo  o  ma- 
terial a  seu  carjgo. 

i.*»  Alugar,  precedendo  ordem,  os  armazéns  neces- 
sários para  arrecadação  e  deposito,  nos  pontos  e  lu- 
gares, que  lhe  forem  indicados. 

b.**  Providenciar  sobre  acquisição  de  vehiculos  para 
transporte  ou  sobre  o  respectivo  aluguel. 

6.»  Assistir  por  si,  ou  por  seus  Delegados,  á  dis- 
tribuição de  viveres. 

Nas  compras  de  carne  verde  o  commissario,  ou 
seus  agentes,  deverão  preferir,  sempre  que  seja 
possivei,  receber  dos  fornecedores  unicamente  a 
carne  das  rezes,  deixando  aos  mesmos  fornecedores 
os  couros,  como  condição  da  compra,  o  que  deverá 
ser  declarado  nos  respectivos  documentos. 

47. 

Se  o  gado  fôr  recebido  em  pé,  proceder-se-ha  á 
venda  publica  dos  couros,  a  quem  mais  der,  se 
fôr  possivei  mesmo  antes  de  serem  elles  benefi- 
ciados . 

48. 

Os  extravios  e  ruina  dos  géneros,  devidamente 
justificados,  serão  attendidos  somente  á  vista  de 
attestados  aulhenlicos. 


Dos  contractos. 


49. 

Nenhum  contracto  terá  vigor  sem  que  seja  defini- 
tivamente approvado  pelo  Commandanle  das  forças. 
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Dos  contractos,  que  se  celebrarem,  extrahir-se-hao 
duas  cópias  authenticas,  das  quaes  uma  será  en- 
tregue ao  fornecedor,  e  outra  directamente  remettida 
ao  Ministro  da  Guerra. 

20. 

Todos  os  cantractos  serão  formulados  sobre  as 
bases  estabelecidas  na  Lei  de  29  de  Dezembro  de 
1829,  na  parte  que  fôr  applicavel,  impondo-se  muitas 
aos  fornecedores,  para  assim  ijcarem  obrigados  ao 
cumprimento  dos  ditos  contractos^ 

2U 

Quando  se  der  alguma  infracção  dos  contractos» 
o  Chefe  da  Repartição  Fiscal  imporá  multas  aos  for- 
necedores, na  forma  do  §  8.«  ao  art.  3.* ;  podendo 
o  mesmo  Chefe  propor  a  rescisão  dos  ditos  con- 
tractos, em  casos  graves  e  segundo  o  estipulado  nos 
mesmos  contractos. 

22. 

Das  multas  impostas  haverá  recurso  para  o  Com- 
mandante  das  forças,  dentro  do  prazo  de  cinco  dias, 
sob  pena  de  ficar  prescripto  o  direito.  As  ditas 
multas  serão  arrecadadas  na  forma  do  §  8. •  do 
art.  3.* 

23. 

Para  os  contractos  e  compras  de  carnes  verdes 
será  observado  o  disposto  nos  arts.  16  e  17, 


Diversas  disposições. 


24. 


Todas  as  ordens  relativas  a  fornecimentos  e  Irans-^ 
portes  serão  transmittidas  ao  Chefe  da  Repartição 
Fiscal  por  intermédio  do  Quartel-mestre-general,  ou 
de  quem  suas  vezes  fizer. 

ADDTTAMENTOS  ÁS  DECISuCS  DE  1865.  G 
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25. 

Nenhum  empregado  é  obrigado  a  cumprir  ordens 
verbaes,  salvo  os  graves  e  urgentes  casos;  do  que 
tomará  a  responsabilidade  o  Commandante  das 
forças. 

26. 

Empregado  algum  poderá  recusar-se  ao  ser>'iço 
designado  pelo  Chefe  da  'Repartição ,  o  qual  fará 
revezar  por  todos  o  serviço,  segundo  fôr  julgado 
de  conveniência ;  respeitanao-se,  eauxiliando-se  mu- 
tuamente todos  os  empregados. 

'  O  Chefe  da  Repartição  poderá  impor  aos  empre- 
gados a  pena  de  suspensão  até  oito  dias,  c  quando 
o  caso  demandar  maior  punição,  será  levado  o 
«ccorrido  ao  conhecimento  do  Commandante  das 
forças,  para  providenciar  como  julgar  convenicnlc- 

28. 

w 

o  crime  provado  de  prevaricação,  peita,  peculato 
e  suborno,  será  punido  militarmente. 

29. 

Os  casos  não  previstos  nestas  inslrucçõss  serão  re- 
gulados pelas  disposições  assimiladas  dos  regimentos 
dos  commissariados,  oú  por  ordens  do  Comman- 
dante das  forças. 

30. 

Todos  os  empregados  serão  responsáveis  pelas 
faltas,  que  commeUerem,  e  pela  íiel  observância  e 
execução  das  presentes  instrucções. 

Paço,  em  19  de  Abril  de  4865. 


Visconde  de  Camamú. 


—  43  — 


Tabeliã  dos  vencimentos  dos  empregados  da  Repartição 
ftseal  Junto  fts  for^s  em  marcha  para  Mato  Grosso. 


Gratifícação  mensa]. 

Chefe,  com  a  graduação  de  Coronel 266^666 

Primeiro  Offlcial,  idem  de  Major 200$000 

Segundo  dito,  idem  de  Capitão iSOSooo 

Amanuense,  idem  de  Tenente i  OOgOOO 

Se  o  fornecimento  de  viveres  fôr  feito  por  admi- 
nistração, os  empregados  que  accrescerem,  na  forma 
do  arl.  14,  perceberáõ,  além  dos  respectivos  venci- 
mentos, os  de  Estado  Maior  de  4.'  ciasse. 


Commissario  de  viveres  com  a  graduação  de  Major: 

(000 

iooo 

—    288^000 


Gratificação  •  especial . , .    200; 
Dita  para  quebras 88| 


Escrivão,  com  a  graduação  de  Capitão.  ••  150^000 

Adjuntos,  idem  de  Tenente 100^000 

Delegados,  idem  de  dito lOOgOOO 

Amanuenses  de  2.»  classe,  idem  de  Alferes.  70|000 

Paço  em  49  de  Abril  de  1865. 


Visconde  de  Camamú, 


--45--. 

(Rubrica  do  Commandante). 

Brigada  Batalhão 

Vale  420  rações  de  (os  géneros)  para  fornecimento 

de praças  do  dito  corpo  no  verso  declaradas^ 

para  os  dias 

Acampamento  de....  em.,,  de de  486 

(Assignado  o  Quartel-mcstte), 
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PRx\ÇAS  EXISTENTES. 


4  Sargento  Ajudante. 

1  Quartel-mestre 

Mestre  de  musica... 

Músicos 

Priraeiros  Sargentos, 
Segundos  ditos  . . . . . 

Forrieis 

Etc,  etc. 


Numero 

Di 

de  praças. 

1 

1 

1 

4 

1 

4 

46 

46 

8 

8 

46 

46 

8 

8 

1 
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m.  B. 


Mcz  de de 
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< 
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SI 
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tf 
tf 
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H 


.il 


f'i 


^ 
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m.  c 


(Uubricn  do  Çomrnandanto'. 

Brigada  r.or|)o 

Recebi  do  Sr.  (nome  e  cargo)  os  soguintos  gé- 
neros: 

Farinha  de  mandioca  sele  mil  trezentas  e 

vinte  cinco  rações 7325 

Carne  verde  seis  mil  seiscentos  e  treze...      661  ;i 

Carne  secca  setecentos  e  vinte  duas 722 

Arroz,  etc,  etc. 

Com  os  qiiaes  géneros  forâo  fornecidas  as  du- 
zentas trinta  esele  praças,  de  que  actualmente  se 
compõe  o  corpo  de  meu  commando,  constantes  da 
declaração,  que  vai  no  verso  desta  livrança,  em  lodo 

o  mez  de próximo  passado;  e  declaro  que 

todos  estes  géneros  forào  de  boa  qualidade  e  com 
o  peso  e  medida  da  lei.  E  para  conta  do  dito  Sr. 
se  passou  a  presente  livrança,  assignada  pelo  Quar- 
lel-meslre  do  corpo,  e  por  mim  rubricada. 

Acampamento  de ,  i*  de de  1865. 

(Assiprnalura  do  0"*'íí*ltíí-aicslrci. 


JkDDrTAilEVrOS  AS    ITíISÔrS  HK  1805. 
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PRAÇAS    EXISTENTES.  RAÇÕES. 

4  Sargento  Ajudante 4 

4        »         Quarlel-mestre 1 

4  Mestre  de  musica 4 

46  Músicos 46 

8  Primeiros  Sargentos 8 

46  Segundos  ditos 46 

Etc.  Etc. 

237  N.  de  rações  por  dia.      240 

N.  B.  A  diíTerença,  que  se  observa  entre  a  li- 
vrança e  o  lotai  vencimento,  destas  praças  em  todo 
o  mez,  procede  das  alterações  que  liouve  no  corpo. 

(Rubrica  do  Quartel-mestrc). 


*'  I 

01    — 


M.  D. 


(Rubrica  do  Director  ou  Faculta livo). 

Hospital  ou  Enfermaria  Militar  do 

Vale  para  fornecimento  dos  Empregados  e  doen- 
tes do  dito  Hospital  (ou  Enfermaria) : 
Farinha  de  mandioca,  meio  alqueire.     V^  alqueire. 
Carne  verde,  duas  arrobas  e  vmtc  li- 
bras      2  arr.,  20  lib. 

Arroz,  dezaseis  libras 16  libras. 

Etc  ,  etc. 

Hospital  Militar  de aos...  de de  4865. 

(Assiçuatura  do  Almoxarife  ou  Agente). 
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(Kubríca  do  Director  ou  F»eullalívo). 

Hospital  ou  Elnfermaria 

Recebi  do  Sr 


Farinha  de  mandioca,  vinte  oilo  alaiieires 88 

Carne  verde,  sessenta  e  duas  arroWs 62 

Arroz,  ele. 

Cem  os  quaeív  géneros  foi  fornecido  por 

no  mez  de próximo  passado. 

E  para  conta  do  dito  Sr se  passou  o  pre- 
sente recibo,  que  vai  por  mim  assignado  e  rubri- 
cado  pelo  Sr.  Director  (ou  encarregado  da  Eiifer- 
luaria). 

íAssignalura  do  Almoxarife  ou  AgciUcS 
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N.   196  A.— GUERRA.— Em  3  de  maio  dk  1865. 

Inslraeçõcs  para  a  Pagadoria  Militap  do  e^icrelto  em 

operações  no  Rio  da  Prata. 

Ari.  1.»  A  Pagadoria  Militar  do  exercito  em  ope- 
rações no  Rio  da  Prata  conipôr-se-ha  de 

i  Chefe,  com  a  graduação  de  Coronel; 

^  Primeiro  Oflicial  servindo  de  Escrivão,  e  1  Pa- 
gador, com  a  de  Major; 

2  Segundos  OÍIiciaês,  com  a  de  Capitão ; 

4  Terceiros  ditos,  e  4  Fiel  com  a  de  Tenente. 

Aos  ditos  empregados  compelem  os  vencimentos 
constantes  da  lal)ella  junta. 

Art.  %^  A  Pagadoria  Militar  tem  a  seu  cargo: 

I.'  O  pagamento  de  todas  as  forças  do  exercito. 

2.'  O  de  todo  o  material,  devidamente  processado 
pela  Reparlição  Fiscal. 

3.»  O  cumnrimento  de  todas  as  ordens  de  paga- 
mento expedidas  pelo  commandante  em  chefe,  re- 
lativas ao  pagamento  das  forças  ou  material  do  exer- 
cito. 

4.°  O  supprimento  das  caixas  íiliaes,  que  por  or- 
dem do  commandante  em  chefe  marcharem  com 
alguma  columna  do  exercito,  ou  lôr  preciso  esta- 
belecer em  algum  ponto. 

5."  O  ajustamento  de  contas  aos  corpos,  a  quaes- 
quer  forças  em  operações,  e  a  OÍIiciaês  em  movi- 
mento. 

Art.  3."  Compete  ao  Chefe: 

l.**  Dirigir  e  fiscalizar  os  trabalhos  da  Pagadoria, 
fazendo-os  ter  em  dia.  ♦ 

2.*'  Lançar  o  — Cumpra-se— em  todos  as  ordens 
de  pagam^enlo,  que  se  expedirem  á  Pagadoria  Mi- 
litar. 

3.*  Lançar  por  sua  letra  o— Pague-se  cm  lodos 
os  documentos  de  despeza,  ficando  responsável  so- 
lidariamente com  os  Ofiiciaes,  que  houverem  pro- 
cessado os  ditos  documentos  pela  illegalidade  dos 
pagamentos,  que  se  fizerem. 

4.'  Authenlicar  com  o  seu  — Visto  — as  guias,  que 
se  expedirem  pela  dita  Pagadoria. 

5.*>  Fazer  expedir  officialmente  as  competentes 
guias,  aos  ofiiciaes,  corpos  e  mais  empregados  civis 
ou  militares  em  movimento,  remetlendo-as  á  4."  Di- 
rectoria Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 


—  Si- 
da Guerra,  quando  por  algum  inconvenieDle  não 
possão  ser  cnlregues  antes  da  marcha  dos  mesmos 
corpos,  Olficiaes,  ou  empregados. 

6.*"  Mandar  ajustar  contas  aos  corpos  e  Officiaes 
em  marcha,  precedendo  ordem. 

7/  Fechar  no  ultimo  de  cada  mez  as  contas  da 
Pagadoria,  remeUendo  o  respectivo  balanço  da  re- 
ceita e  despeza,  acompanhado  dos  documentos,  que 
lhe  forem  relativos,  a  4/  Directoria  Geral. 

8.^  Remetler  á  mesma  Directoria  Geral  nos  pri- 
meiros dias  de  cada  mez,  a  synopsis  da  receita  e 
despeza  do  mez  antecedente,  para  se  providenciar 
acerca  dos  fundos  com  que  deve  ser  habilitada. 

0."*  Fazer  abrir  assentamento  de  todas  as  despeaas 
legaes,  independente  de  despacho  ou  ordem  superior. 

40.  Informar  nos  próprios  requerimentos  sobre 
Iodas  as  pretenções  em  que  fôr  ouvido. 
'44.  Assistir  com  o  Escrivão  ao  balanço  do  cofre 
no  ultimo  de  cada  mez,  ou  quando  o  julgar  con- 
veniente ;  lavrando-se  deste  acto  o  devido  termo  em 
livro  para  isso  destinado. 

M.  Designar  por  escala  os  empregados,  que  de- 
vem passar  as  inspecções  de  mostra. 

43.  Nomear  os  que  devem  formaras  caixas  filiaes, 
ou  acompanhar  as  columnas,  que  se  destacarem  do 
exercito. 

44.  Admoestar  publica  ou  particularmente,  e  sus- 
pender os  empregados,  que  deixarem  de  cumprir 
os  seus  deveres,  ou  faltarem  ao  respeito  e  subor- 
dinação devida  a  seus  companheiros  e  superiores. 

Quando  a  suspensão  exceder  a  oito  dias,  dará  im- 
mediatamente  parte  ao  General  em  chefe  para  pro- 
videnciar como  o  ct\^o  exigir. 

Art.  4.*  O  Chefe  será  substituído  nos  seus  impe- 
dimentos pelo  4."  Òflicial,  servindo  de  Escrivão,  e 
na  falta  deste  pelo  2.'  Oííicial  mais  antigo,  ou  que 
fôr  nomeado  pelo  General. 

Art.  5.^  A  Pagadoria  observará  as  disposições  dos 
regulamentos  relativas  ao  processo  e  pagamento  da 
despeza  militar,  que  houver  de  elfectuar,  bem  como 
as  tabeliãs,  instruccões  e  ordens  em  vigor. 

Art.  6.«  A  Pagadoria  continuará  o  systema  de  es- 
cripturação,  que  achar  estabelecido:  e,  quando  o  não 
julgue  conveniente,  adoptará  o  seguido  na  Pagadoria 
das  Tropas  da  Corte ;  devendo  todas  as  ordens,  que 
legalizarem  a  despeza,  acompanhar  os  respectivos 
documentos,  ficando  registradas  as  ditas  ordens. 
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Ordens  verbaes  para  pagamento  não  salvão  a  res- 
ponsabilidade de  quem  as  executar,  exceptuào-se 
porém  os  casos  graves  e  urgentes,  em  que  o  com- 
mandante  do  exercito  assumirá  a  responsabilidade. 

Art.  7.*  Os  empregados  da  referida  Pagadoria  ob- 
servarão mais  o  que  se  acha  disposto  np  art.  4.' 
das  Instrucções  de  40  de  Janeiro  de  4843,  eficaráõ 
responsáveis  pelos  pagamentos,  que  ordenarem,  ou 
em  que  consentirem,  sem  q^ue  hajão  prestado  as 
deviaas  informações  ás  autoridades  superiores,  que 
as  houverem  determinado  contra  disposições  legis- 
lativas ou  emanadas  do  Governo. 

Art.  8.'  Se,  depois  daquellas  informações,  o  com- 
mandante  do  exercito  insistir  no  pagamento,  enten- 
desse que  o  ordena  sob  sua  responsabilidade,  de- 
vendo dar  conta  de  lodo  o  processo  á  4/  Directoria 
Geral. 

Ari.  9.»  Todos  os  documentos  de  despeza  com  o 
material,  taes  como  compra  de  cavallos,  bois,  car- 
retas, ou  outros  quaesquer  meios  de  transporte,  ele, 
depois  de  processados  pela  repartição  fiscal,  serão 
pagos  em  virtude  de  ordem  do  commandanle  em 
chefe,  e  á  vista  de  recibos  da  entrega  aos  corpos 
ou  forças,  a  que  tiverem  sido  destinados,  sendo  ru- 
bricados os  ditos  documentos  pelo  Quarlel-Mestre 
General. 

As  despezas  com  os  mesmos  transportes  serão 
lambem  pagas  á  vista  de  ordem,  que  as  autorize,  e 
de  documentos  authenticos,  que  provem  lerem  elias 
sido  cíTeclivamenle  feilas. 

Ari.  40.  O  pagamento  em  dinheiro,  de  etapas  das 
praç^is  de  pret,  aos  corpos  ou  commandantes  de 
quaesquer  forças,  cessara  logo  que  lhes  fôr  feito  o 
lomecimenlo  em  géneros,  qué^jpor  contracto,  quer 
pela  repartição  de  viveres.      ^ 

Art.  44.  No  caso  de  ser  o  fornecimento  feito  por 
contracto,  o  pagamento  se  verificará  á  vista  de  co- 
nhecimenios  passados  pela  repartição  fiscal  ou  do 
Quarlel-Mestre  General,  como  fôr  estabelecido  no 
respectivo  regulamento,  nos  quaes  se  deverá  de- 
clarar a  quantidade  dos  peneros,  preços  dos  con- 
tractos ,  a  que  corpos  forào  fornecidos,  e  para 
quantas  praças. 

A  acjuelles  conhecimentos  acompanharão  segun- 
das vias  dos  vales  ou  livranças  com  o  resumo  f  jito 
pela  repartição  do  Quarlel-Mestre  General. 

Art.  42.  Se  ©  fornecimento  fôr  feito  por  admi  lis- 
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Iração  ou  repartição  de  viveres,  o  pagnnicnlo  se 
fará  á  vista  de  titules  expedidos  por  aquelia  repar- 
tição. 

Art.  43.  Processados  os  documentos  de  forneci- 
mentos, quer  por  contracto,  quer  por  administração, 
serão  os  ditos  documentos  pagos  pela  pagadoria 
mililar,  ou  na  forma  dos  conlr^actos  feitos  com  os 
fornecedores,  ou  em  letras  na  forma  do  art.  M. 

Art.  44.  Com  as  dietas  dos  hospilaes  serão  obser- 
vadas as  mesmas  regras  prescnptas  nos  arts.  II. 
42  e43. 

Art,  45.  O  fornecimento  de  aguardente  não  será 
comprehendido  nas  etapas,  e  se  distribuirá  so- 
mente quando  o  commandante  em  cbefe  o  deter- 
minar, na  razão  de  4/48  da  medida  do  Hio  de  Janeiro. 

Art.  46.  A  Pagadoria  Militar  será  liabililada  com 
os  necessários  fundos  para  as  suas  despezas  ou 
directamente  pelo  Tbesouro  Nacional,  ou  como  o 
Governo  julgar  mais  conveniente. 

Art.  17.  Além  da  disposição  do  artigo  antecedente, 
poderá  a  Pagadoria  receber  de  particulares  quaes- 
quer  quantias,  que  não  excedào  todavia  á  impor- 
tância das  despezas  de  um  mez,  passando  letras 
sobre  o  Thesouro  Nacional  ou  Thesouraria  da  Fa- 
zenda do  Rio  Grande  do  Sul,  a  prazos  nunca  me- 
nores de  oito  dias,  precedendo  aviso,  e  por  uma 
só  via,  não  devendo  os  patacòes  ser  cotados  a  mais 
de  4»920  rs. 

Art.  48.  As  letras  serão  impressas,  escriptas  sem- 
pre pelo  mesmo  empregado,  e  extrahidas  do  livro 
talão,  e  com  a  declaração  do  exercício  por  conta 
do  qual  forem  ellas  sacadas.  (Modelo  n.  4,) 

As  letras  deveráõ  conter  todas  as  clausulas  c  de- 
clarações consignadas  no  art.  354  do  Código  Coni- 
mercial. 

Ari.  49.  Não  terá  lugar  o  pagamento  de  venci- 
mentos dos  corpos,  sem  que  se  nasse  a  compe- 
tente revista  de  mostra  por  um  tios  empregados 
da  Pagadaria  nos  dias  designados  pelo  comuian- 
dante  do  exercito. 

Se  algum  corpo  estiver  distante,  e  o  comman- 
dante do  exercito  o  dclermidar,  o  chefe  da  Paga- 
doria mandará  um  empregado  passar  aquelia  revista, 
sendo  elle  acompanhado  do  íiel,  devidamente  es- 
coltado, a  fim  de  fazer  o  pagamento. 

Art.  20.  O  abono  dá  terça  parle  de  campanha 
ao   exercito  é  devido  desde  que    as  forças  enlrão 
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em  operações,  e  a  ração  de  vinho  desde  que  ò 
commandante  do  exercito  o  faça  constar  cm  ordem 
do  rdia. 

Art.  i\.  Os  cofres  terão  duas  chaves,  das  quaes 
estará  uma  em  poder  do  respectivo  Pagador,  e 
outra  do  Escrivão. 

Art.  82.  Se  a  aíiluencia  de  trabalho  fôr  tal  que 
haja  necessidade  de  augmento  de  pessoal,  o  chefe 
poderá  propor  o  numero  de  adjuntos,  que  fôr  in- 
dispensável para  satisfazer  ás  urgências  do  serviço. 

Art.  23.  Empregado  nenhum  poderá  recusar-se 
.ao  serviço  designado  pelo  chefe  da  repartição,  o 
qual  o  fará  revezar  por  todos  segundo  as  conve- 
niências do  mesmo. 

Art.  24.  O  crime  provado  de  prevaricação,  peita, 
peculato  e  suborno,  será  punido  militarmente. 

Art.  25.  Os  casos  não  previstos  nestas  instrucções, 
serão  regulados  pelas  aisposições  assimiladas  dos 
regulamentos  das  Pasadorias,  ou  por  ordens  do 
commandante  em  cheie  do  exercito. 

Art.  26.  Todas  os  empregados  serão  responsáveis 
pelas  faltas,  que  commetlerem,  e  pela  tiel  obser- 
vância e  execução  das  presentes  instrucções. 

Paço,  em  3  de  Maio  de  1865.—  Visconde  de  Ca^ 
9na7nú, 


AnniT.vMRNro?  Ás  deckõk«í  dk  1835. 
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Tabeliã  dosf  veneimento^  qné  devem  per- 
ceber os  empregados  da  Pagadoria  Mi- 
litar do  exercito  em  operações  no  Hio 
da  Prata. 


Chefe,  com  a  graduação  de  Coronel . . . 
I.^Offlcial,  servindo  de  Escrivão,  com  a 

de  Major 

Pagador,  com  a  de  Major 

2.*  Offlcial,  com  a  de  Capitão 

3*  dilo,  com  a  de  Tenente 

Fiel,  com  a  de  Tenente 


4  00^000 

400^000 

4  00$000 

8O3OOO 

80^000 


OBSERVAÇÃO. 

A  lodos  os  empregados,  além  das  respectivas 
gratificações  especiaes,  se  abonarão  vencimentos 
de  eslado-maior  de  4.*  classe,  correspondentes  ás 
graduações,  que  tiverem. 

Aos  mesmos  empregados  se  abonará  quantitativo 
para  compra  de  cavauos  e  bestas  de  bafagem  e 
as  competentes  forragens,  segundo  a  Tabeliã  do  4  .• 
de  Maio  de  4858,  e  terça  parte  de  campanha. 

Paço,  em  3  de  Maio  de  ^S^^.— Visconde  de  Ca-- 
mamú. 
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Medeio  a  qne  se  refere  o  arl.  18. 
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